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ATA DA 8~ SESSÃO, EM 16 DE MARÇO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDENCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- José Guiomard- Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes - Jarbas Passarinho -Alexandre Costa- José Sarney - Bernar
dino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Agenor Maria 
- Dinarte Mariz - Martins Filho - Cunha Lima - Humberto Lucena -
Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marcos Freire- Nilo Coelho- Luiz 
Cavalcante- Teotônio Vilela - Gilvan Rocha- Lourival Baptista - Pas
sos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana- Dirceu 
Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Nelson 
""arneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco - Tancredo Neves -
,\_maral Furlan- Orestes Quércia- Henrique Santillo- Benedito Canelas 
- Gastão Müller - Vicente Vuolo - Josê: Fragelli - Mendes Canale
Saldanha Derzi- José Richa- Leite Chaves- Evelãsio Vieira- Jaison 
Barreto- Lenoir Vargas- Paulo Brossard- Pedro Simon- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 57 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

P (ido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. l9~Secretãrio da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 10, DE 1981 

(N• 1.529/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a. aposentadoria, com p-roventos inte
grais, dos ex-combatentes segurados da. !Previdência social. 

O COngresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Os proventos de apooentadoria do ex-combatente 
segurado da Previdência Social c0rre.sponderão, obrigatoriamente, 
à remuneração integral percebida quando em atividade. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, considera-se 
ex-combatente o ass\m definido pela Lei n.0 5.315, de 12 de se
tembro de 1967. 
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Art. 2.0 A requerimento do ex-combatente aposentado, os seus 
proventos de aposentadoria que estiverem em desacordo com o es
tabelecido no artigo anterior serão revistos pelo Instituto Nacional 
de Previdência Social. 

Parágrafo único. O novo Vlalor d,o beneficio revisto será 
devido a partir da data de apresentação, no órgão previdenc!á.rlo 
comp_e_tente, do requerimento do lnteressado, instruido com a do
cumentação necessãrla, não cabendo o pagam'fnto de diferenças 
relativas ao periodo antemor. 

Art. 3.0 Os encargos decorrentes desta lei onerarão as fon
tes de receita de que trata o art. 6g !la Lei n.0 3.807, de 26 de 
agosto de 1960. - __ -

Art. 4.0 Esta lei entrerá em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 5.315, DE 12 DE SETEMBRO DE 1967 -

Regulamenta o art. 178 da Constituição <to Brasil que 
diSpõe sobre os ex-combatentes da Segunda Guerra Mun
dial. 

Art. 1.° Considera-se ex-combatente para efeito da aplica
ção do art. 178 da Constituição do BraSlÍ, todo aquele que \enha. 
part!clpa~o efeti.-amente de operações bélicas na Segunda Guer
ra Mundlal, como integmnt.e da Força :cto Exército da Fo.rça Ex
pedicionária Brasileira, da Força Aérea Bras!Ieir~ da Marinha 
de Gu7rra. e d~ Marinha Mercante, e qu·e, no ca.'m de militar, 
haja Sido llcenmado do serviço at!vo .e com isso retornado à vida 
civil deflnit:vamente. 

§ l.o ~ prova da participação efetiva em operaç9es bélicas 
será fornec1da ao interessado pelos Ministérios Mili.tare.s. 

§ 2.0 Além da fornecida pelos Ministérios Militares, consti
tuem, também, dados de informação para fazer prova de t.er to
mado parte efetiva.em ppe!'ações bélicas: 

a) no Exército: 

I - O .diploma da Medalha_ de Campanha ou o c·ertificado 
de ter serv1do. _no._ Te.atr? de Operações da. ~tália, para o com
ponente da Força ExpedlCionár.ia BrMileira; 

II - o certificado de que tenha participado efetlvamente em 
m~sõ·es · de · vigil~ncia ~ segura.nça do. litoral, como -integrante 
da·· guarnição de !lhas oceânicas ou de unidades ·que se desloca
rem de suas sedes para o cumprimento daquelas missôes. 

b) na Aeronáutica: 
. l -'-- o diploma da Medalha de Campanha da Itália, para o 

seu portador, ott o diploma da Cruz da Aviação, para os tr·pulan
tes de aeronaves engajadas em missões de patrulha; 

C). na. Marinha de Guerra e Marinha Merc.ante-:. 
I - o diploma de uma das Medalhas Navais do Mérito de 

Guerra, para q se.u portador, desde -qué tenha stdo t;ripulante de 
nav~o dé guerNt ou me.rcante, atacado pqr inimigos ou destruí.: 
dos 'por acidente, ou que· tenha part'cipado de comboio de trans
]J<lrte de tropas ou de abastecimentos, ou de, missões ~e patru
lha; 

ll - o diplomà. de Medalha de Campanha da Força Expedi
ciôrt.ài1a:~~i-asUei1:·a;.··' 

m - o cert!flcado de que tenha participado efetivamente 
em m'ssões de vigilância e segurança oomg integrante .da guar
nlçáo de ilhas oceânicas; 

IV - o certificado de ter participado ·das operações especi-
ficadas nos itens I e II, alínea c, § 2.0 , do presente artigo; · 

d) certidão fornecida pelo respectivo Ministério Militar ao 
ex-combatente integrante de tropa transportada em navios es
coltados por n'Rvios de guerra. 

§ 3.0 A prova de ter serv.tdo em zona de OU-erra não .a:utori
za o gozo das vantágens, previstas ·nesta Lei, ressalvadO o pre
ceituado no art. 177, § 1.0 da Constituição do Brasil de 1967, e o 
d!§J!o~to no § 2,0 ._ d!> art. 1,0 çlesta Lel .. 

Art. ~.0 :É estável o ex-combatente servidor públlco civil da 
União, dos Estados e do.s Municípios. 

Art. s.o -0- -Presidente da ~pública aprovelt3.rá, . mediante 
nomeação, nos cargos públicos vagos, iniciais de ca,rreira ou ~soi·a
dOs, independentemente de concurso, os ex-C9mbatentes que o 
requererem, m·ediante: apresentação ,de diplo~a re~;.i..str~do no 
Ministério da Educação e Culturl). de curso .que os qualifiquem 
para o exercício do cargo, ou mediante prova de eapllcidade pa
ra os demais, segundo critérios a serem fixadÕs erri regulamento. 

§ 1.0 Os que não quiserem .submete:J:-:Se à prova, ou nela 
forem ;lnabilitados, . serão aproveitados- em ~lasse de _mei:for. p~.:. 
drão de vencimentos, não destinada a acesso. 

§ 2.0 O requerimento de que trata e.ste artigo será dirl~id1 
aos :Ministérios Militares a que estiver vinculado o ex-combatente. 

§ 3.0 o Min.'!.stério Militar, a que tiver pertencido o ex-com
_b~tente, enc~minhará o re.quertmento ao-Departamenlo Adminis
.tmtivo do Pessoal Civil, depois de conv_enienteTIJ.e.pte informa_flo 
pelos órgãos competentes quanto ao atendimento dos requfsttos 
previstos no art. Lo desta Lei. 

Art. 4.0 Nenhuma nomeação será feita se houver ex-c{)mba
tente que tenha requerido o seu aprov-ettam~nto no s.-e_rv~ço pú
blico e esteja rem condições de exercer o cargo inicial de carreira 
para cujo_ provimen_!o to.t real~zado concur.so. 

Parágrafo únicO. Aberto o concurso e durante o prazo esta
belecido para a Inscrição dos candidatos, os ex-combatentes deve· 
rão requerer o seu aproveitamento para efeito do disposto nrste 
artigo. 

Art. 5.0 o- ex-combatente que, no ato da po.sse, v:er a ser 
julgado definitivamente incapaz para o serviço público será enca
minhado ao Ministério Milltar a que estiver vinculado, a fim 
de que se processe sua reforma, nos termos da Lei n.0 2.579, de 
23 de _agosto de 1965. 

· Parágràfo único. O eX-combatente- já: considerado .tn.Canaz 
para o exercício da função pública, em laudo passado por aúto"
ridade competente. da.. administração pública, poderá, para efeito 
de ·Seu aproveitamento, requerer, imediata e dlretamente. reins
peçãQ médica, no Ministério Militar a que. estiver vln~ulado, para · 
~ c_pncessã-o d_a fefOl;m.a_ referida neste artigo. 

Art. 6.0 Exclui-se do. aproveitamento o ex-combatente qne 
tenha em sua folha de antecedentes o registro de condenação 
penal por mais de dois anos; ou mais de uma condenação e pena. 
menor por qualquer crime __ doloso. · 

Art. 7.0 Somente será aposentado com 25 (vinte e cíncó) 
anos de serviço público ô servidor púb11co civil que o requerer, 
satisfeitos os requisitos do art. 1.0 desta Lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo a pi' cacse Igual
mente ao contribuinte da preVi\dência social. 

Art. s.o Ao ex-combatente funcionário civil, fic-a assegurado 
o direito à promoção ap6,s_ o interstlcio legal, e se houver vaga. 

'Parágrafo único. Na.s promoções subseqüentes, o ex-comba
tente terá preferência, em Igualdade de condiÇÕl'S de merecimento 
ou antigüidade. 

Art. g_o o ex-combatente, sem vínculo empregatício com o 
serviço público,_ carente de recursos, qqe contraiu ~m vier a con
trair moléstia incurável, infecto-contagiosa, ou nao, poderá re
qúerer para fins do art. 6.o desta Lei, sua internação nas organi
zações hospitalares, civis ou militares, do Governo Federal. 

Parágrafo único. A organização militar mais próxima da re
sidência do requerente providenciará sua internação, rornecen
do a passagem para o local onde ela for possivel. 

Art. 10. o :ex-combatente já aproveitado e os que vierem a 
sê-lo não terão direito a novo;s aproveitamentos. 

Art. 11. o disposto nesta Lei se aplica aos órgãos da admi
nistração direta e das autarquias. 

Art. 12. o Poder Executivo regulamentará a execução da 
presente Lei dentro do prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
_ Art. 14. Revogam -se as disposições em contrário. - A. Costa 

e Silva.. 

LEI N.0 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE196() 
Lei Orgânica da Previdência Social, 

oom as modificações posteriores 

ttrOLO rv 
Do Custeio 

OAP1TULO I 
Das Fontes de Receita 

Art. 69. O custeio da Previdência Social será atendido pelas 
con tribulções: 

I - dos segurados, em geral, na base de 8% (oito por cento) 
do respectivo. salá<\O de contribuição, nele Integradas todas as 
!m]J<lrtâncras reeebldas. a qualquer título; 

II - dos segurados de que trata o § 2.0 d oart. 22, em per
centagem do respectivo vencimento_ igual à que vigorar para o 
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado, 
com o aerésciino 'de:-1% '_(uni::por, eento), p'ara o eustelo dos de
mais beneflcios a que fazem jus e :de 2% (dois ]J<lr cento) para as 
assiStê-ncia patronal; 
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m - das empresas, em quantia Igual à: que for, devida pelos 
segurados a s·eu setviço, inclusive os de _que trata o item m do 
art. 5.0 , obedecida quanto aos autônomos a regra a eles perti-
nente; - - ---

IV - da União, em quantia destinada a custear " pagamento 
de pessoal e as despesas de administração geral da previdência 
social, bem como a cobrtr as insuficiências financeiras verifica-
das; · 

V - dos autônomo.s, dos segurados facultativos e dos que se 
encontram na situação do art. 9.07 na base de 16% (dezesseis 
por cento) do respectivo salário de contribuição, observadas quan
to a este as nonnas do Item I deste artigo. 

§ 1.0 A empresa que se utilizar de serviços de trabalhador 
autônomo fica obrigada a reembolsá-lo, por ocasião do r.espec
tivo pagamento, no valor correspondente a 8% (oito por cento) 
da retribuição a ela. devida até o limite de seu salário de contri
buição, de acordo com as normas previstas no item- I deste artigo. 

§ 2.0 Caso a remuneração paga seja superior ao valor do 
salário de contribuição, fica a empresa obrigada a recolher ao 
Instituto Nacional de Previdência Social a contrlbuiçãe> de · 8% 
(oito por cento) sobre a diferença entre aqueles dois valores. 

§ 3.0 Na hipótese de prestação de serviço3 de trabalhador 
autônomo a uma só empresa, mais de uma vez, durante o mes
mo mês, corr-espondendo assim a várias faturas ou recibos, de
verá a empresa entregar ao segurado apenas o __ valor correspon
dente a 8% (oito por cento) do seu salário de contribuição, uma 
só vez. A contribuição de 8% (oito por cento) correspondente ao 
excesso será recolhida Integralmente ao Instituto Nacional de 
Previdência Social pela empresa. 

§ 4.0 Sobre o valor da remuneração de que tratam os pará
grafos anteriores não será devida nenhuma outra das contribui
ções arrecadadas pelo In~tltuto Nacie>nal de Previdência Social. 

§ 5.0 Equiparam-se à empresa, para fins de Previdência So
cial, o trabalhador autônomo que remunerar serviços a ele pres
tado por outro trabalhador autónomo, bem como a coop-erativa 
d·e trrubalho e a sociedade civil, de direito e>u de fato, pre.>tadora 
de serviços. 

LEI N.o 5.698, DE 31 DE AGOSTO DE 1971 

Dispõe sObre aS prestações devidM a ex-combatentes 
segurados à. previdência soeial1 e dá outras providências. 

O Presidente da Repúbl!ca, 

Faço saber que o- COngresso Nacional decreta, e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1.0 O ex-combatente segurado da previdência socfal e 
seus dependentes terão direito às prestações previdenciárias1 con
cedidas, mantidas e reajustadas de conformida_de com o regime 
geral da legislação orgânica d·e preivdência social, :salvo quanto; 

I -'- ao tempo de servlçe> para aquisição do direito à aposen
tadoria por tempo de serviço ou ao abono de perman~ênqla em 
serviço, que será de 25 (vint-e e cinco) anos; 

II - a enda mensal do auxilio-doença e da aposentadoria 
de qualquer espécie; que será Igual a 100% (cem por cento) .do 
':'alário de benefício, definido e- delírilitido na legislação comum 
da previdência social. 

Parágrafo único. Será computado como tempo ·de serviço 
para os efeitos desta Lei, o período de serviço militar prestado 
durante a guerra de 1939 a 1945. 

Art. 2.o Considera-se ·ex-combatente, para os efeitos desta 
Lei, o de!lnldo como tal na Lei n.o 5.315, de 12~ de se~embro de 
1&67, bem como Integrante da Marinha Mercante Nacwnal .que, 
entre 22 de março de 1941 e 8 de. maio de 1945, tenha participado 
de pelo menos duas. viagens ·em zona de ataques submarinos. 

Parágrafo úni-co. _Consideram-.se, ainda ex-combatentes, pa
ra os~ efeitos desta Lei, os pilotos civis que, no período referido 
neste artigo, tenham comprovadamente participado, por solicita
Gão de autoridade militar, de patrulhamento, busca, vigilância, 
localização de navios _torpedeados e assistência aos náufragos. 

Art. a.o o ex .... comllate-nte já aposentado de acordo co111 n 
regime comum da legislação orgãnica da previdência social terá 
direito à revisão do cálculo da f!enda mensal de seu benefíclo 
para que ela seja ajustada ao_ valor estabel~cldo no item II do 
art. 1.o, com efeitos financeiros a contar da data do pediclo_ de 
revisão. 

Parágrafo único. Poderá igualmente ser revisto a pedido, nas 
condições deste artigo, o valor da aposentadoria que tiver ser
vido de base para ocálculo de pensão concedida a dependentes 
de ex.;.combatentes. 

Art. 4.0 o valai' do benefício em manutenção de ex-comba
tente o'u- de seus dependentes, que atualmente seja superior a 10 
(dez) vezes o maior ·salário mínimo mensa1 vigente no PaíS, não 
sofrerá redução em decorrência desta Lei. 

Parágrafo único. Para os· efeitos 'do disposto neste artigo, 
incorporam-se aos benefícios da pr.evidência social as vantgaens 
concedida.:s com fundamento na Lei n.0 1. 7.56~ de .5 de dezembro 
~lU~ . ~ 

Art. 5.0 ·os fUturoS reaJuStamentos do beriefício do segurado 
ex-combatente não incidirão sobre a parcela >excedente de 10 
r dez) vezes o valor do maior salário mínimo mensal vigente no 
Pais - - - -

Art. 6.0 Fica ressalvado o direito do ex-combatente que, na 
data em que entrar em vigor esta Lei, tiver preençhido o_s re
quisitos na legislação ora revogada para a concessão da apo.sen-:
tadoria por tempo de serviço· nas condições então vigentes,·obser
vado, porém, os futuros reajustamentos, o disposto no art. 5.0 

Parágrafo. único; Nas mesmas condições deste artigo, fica 
ressalvado· o direito à pensão dos dependentes de ex.-combatentes~ 

Art. 7.0 Ressalvada a_ hipótese do art. 6'.0 no ca.so de ex
combatente vir contribuindo de acordo com a legislação ora re
vogada, sobre salário superior a 10 {dez) vezes o· maior salário 
mínimo vigente no País, não- será computada, para. qualquer 
e!eUo,. a. parcela , da. .contribuição. que corresponda ao excedente 
daquel•e limite, a qual será restituída,_ a pedido. 

Art. 8.0 Esta Lei entrará em vigor na' data. de sua publica
ção, revogadas as Leis números 1. 756, de 5 de dezembro de 1952 
e 4. 297, de 23 de dezembro de 1963, e demais disposições em 
contrário. 

Brasília, 31 de agosto de 1971; 150.0 da Independência e 83.0 

da República. - EMíLIO G. iHÉDICI - Júl!o Barata. 

CONSTITUIÇÃO DA REPúBLICA FEDERATIVÀ DO BRASIL 

TíTULO DI 

Da Ordem Econômica e Social 

Art. 165. A con:.stltuição assegura aos trabalhadores os se
guint,es direitos, além de outros que, nos tempos da lei, visem à 
melhoria de sua condição social: 

XVI - Previdência Social nos casos de doenças, velhice, in
validez e morte, seguro desemprego, seguro contra acidentes do 
trabalho e proteção da maternidade, m-ediante contribuição da 
União, do empregador e do empregado; 

Parágrafo único. Nenhuma prestação de serviço de assis- -
tência ou de beneficio compreendidos na previdência social será 
cM:ada, majorada ou estendid_a, sem_ a correspondente fonte de 
custeio total. 

....••....•••.....•..... -·~·. ~~ • ;-. ~ ~ ••... =--~ • : _:_ -:__.-: ~--= ; •••....•.••.. - ..• 

TíTULO v 
Disposições Gerais e Transitórias 

Art.- 197. Ao cívil, ex-corilbatente da Segunda Guerra Mun
dial, que tenha participado efetivamente em operações bélicas da 
Força Expedicionária Brasileira, da Maiinha, da Força Aérea 
Brasileira, da Marinha Mercante ou de Força do Exército, são a.5-
segura-dos os segui!).tes direitos: 

a) estabilidade, se funcionário público; 
b) aproveitamento no serviço público sem a ·exigência do dt.s

postono § 1.o do art._97; 
c) aposentadoria com proventos integrais aos vinte e cinco 

anos de serviço efetivo, ,s.e funcionário público da administração 
direta ou indireta ou- contribuinte da Previdência Social; e 

d) assistência médica, hospitalar e educcacional, se carente 
de recUrsos. 

.. ~· ..... ---:_· .. ~-....... -.. ~·--· ... ·-· ·- --~ -~~~ .... -· ............. -~ .. ~ 
.. _.,_., ..... -; .-........ ~. ~;-~. ,:, ' .. " ~- ~ .. -~ ... ,:; . -.. -~ .......... -.. ~ ... ~--
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que scrâ lido pelo Sr. l'~'·Secretârio. 
li lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 14, DE 1981 

Altera dispositivos ·da Lei n.0 5:869, de 11 de janeiro 
de 1973 (Código de Processo Civil). 

O Congre.s&:> Nacional decreta: 

Art. 1.0 Os artigos do Cl'C, a· .g.sguir enumerados, passam à 
seguinte redação: 

Do Agravo 

Ari. 522. Ressalvado o dlsposto nos artigos 504. e 513, 
das decisões proferidas no proce,sso caberá ag.ravo, de 
instrumento ou retido nos .autos, no prazo de cinco (5) 
dias~ 

Art. 523. O agravante poderá requerer, por petição 
ou termo nos a:utos, que o agravo fique r.e·tido, a fim de 
que. dele conhe~a o Tr.!bunal, prellminannente. por ocasião 
do Julgamento •da apelação. 

§ 1.0 Reputar-se-á qlle ·a parte desistiu do agravo se, 
nas razões ou na.s contra-:r.azões da apelação, eXpressa
mente não requ'erer sua apreciação pelo Tribunal. 

§ 2.0 Independe de. preparo o agravo retido. 
Art. ó24. O agravo de instrumento seTá Interposto 

por petição, que conterá: 

I - a exposição do fato e do direito; 
II ·- aS·· razões 'do p"edido de reforma da decisão; 

III - a Indicação ·das peças do processo que devam 
ser trasladas. 

f 1.o Serão obrigatoriamente trasladas lt decisão 
agravada, a eertidão da resp-ectiva intimação e a procura
ção outorgada ao advogado do agravante, .salvo se outra 
instruir a petição de agravo. 

§ 2.° Com a petlçao, o agravante apresentará com
pro'l'ante do depósito das custas ·taxadas para o recurso, 
Inclusive as custas do Tribunal e porte de retorno, e po
derá apresentar documentos novos. 

Art. 525. o agravado s<w"á Intimado para, no prazo 
de cinco (5) dias, responder e Indicar peças que devam 
ser trasladadas, podendo igualmente juntar documentos 
novos. 

§ 1.9 Se o agravado apresentar documento .. novo, o 
escrivão da-rá vista dos autos ao ·recorrente, independen
temente de novas intimações, pelo praoo de cinco (5) dias. 

§ 2.0 Será de três (3) dias o prazo para extração e 
autenticação dos traslados. Nas comarcas em que não 
houver dlspon!bllidade de máquinas Teprográflcas, será de 
a;té dez (10) dias, a critério do juiz. 

Art. 526. Formado o Instrumento, e com Informação 
do escrivão .relativam-ente ao preparo, os autos serão con
cluso<; em vinte e quatro (24) horas, podendo o juiz deter
minar o traslado de peças não Indicadas pelas partes. 

Al't. 527. Completo o insfJrumento, o juiz determina
rá sejam os autos do recU!'ISO ·remetidos .ao Tribunal em 
quarenta e oito (48) horas, salvo se entell.der de reformar 
a decisão agravada; neste caso, o éscrivão trasladará pam 
os autos principais, em qua.l'enta e oito (48) hwas, o in
teiro teor da nova decisão, dela Intimando as partes. 

Parágrafo único, Não .se- cõlliorma>ldo o agrav"'l!o 
com a nova decisão, se couber agravo pOderá requerer ~m 
cinco (5) dias, a Imediata ·remessa do recurso ao Triburl:al, 
assumindo a posição de agravante e consignando em car
tório a !mportãneia do preparo feito pela parte contrária, 
para ser levantado por esta se o Tribunal confirmar a 
nova decisão. 

Art. 528. O juiz não poderá negar seguimento ao 
agravo, ainda que o considere deserto ou Interposto fora 
do prazo legal. 

Art. 529. Se o agravo de Instrumento não -ror co
nhecido, . ou for reputado manifestamente improcedente, 
o Tribunal poderá condenar o Tecorrente (aa't. 17) em 
multa, em beneficio do agravado, a.té quantia equivalente 

ao décuplo do valor das custas respectivas. Igu-al faculda
<de-a.sslste ao relator, no ca.so do artigo 557. 

Art. 557. Se o recurso for manifestamente Inadmis
sível, ou manifestamente Improcedente, o relator poderá 
indeferi~l-o. Também poderá determ.i.nàr diligência, para 
correção de .equívocos no procedimento, ou, .em se tratan
do d~ agravo, se insuficientemente irustruído o instrumento. 

Parágrafo Unico. Da decisão de indeferimento cabe
rá .recurso, no -praZo de cinco (5) dias. ao órgão Compe
tente para julgar a apelação ou o agravo. Interposto o 
rec·l.tl"'.so, o relator imediatamente pédirá dia; provi~do, a 
apelação serâ mandada prccessar, Ou o agravo será de 
logo apreciado. 

Art. 558. O agravante poderá requerer ao relator, 
nos casos de prisão civil, adjudicação, r-emição de. bens, 
levantamento de dinb,elro sem prestação de caução idónea, 
e -em. ouúros casos dos. quais possa resultar lesOO ga-av~ e 
de di_ffcil reparação, que .Suspenda a execução da ·medida, 
até Q pronunciamento definitivo da turma ou Câm·ara. 

Parâgrafo único.~ Igual competéncia tem o juiz da 
causa., enquanto o agravo não tiver subido. 

Art. 2.0 A expressão '1agravo de instrumento" é substituída 
pela palavra "agravo" nos $egüinbes artigos: 496, II: 4D7; 508: 
539, II.-

Art. 3.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua , tbllcação. 

Art. 4.0 Revogam-se a.s disposições em contrário. 

Justificação 

Um dos pontos em que o CPC merece ser alterado é o alusivo 
ao ·rito do "agravo de instrumento". Ilustre Juiz do Tribunal de 
Alçada do Rio Grande do Sul, conf•ontando os dispositivos do 
CPC de 1939 com os do Código vigente, chegou à matemática 
conclusão de que, neste, o p-rocessamento do agravo, só em pri
meiro grau, pode consumir mais de cem (100) dias, •enquanto no 
diploma processual revogado o prazo correspondente era de trinta 
(30) dias (Adroaldo F. Fabricio, "Doutrina e Prática do PIOcedl
mento Sumar!sslmo", ed. Ajurs/7, pág. 115). 

Objetivando restituir-lhe celerldad•e, e simplificar o agravo IJOT 
~trumento, é. necess~io investJ.gar quais os atos e form-as pro
cedimentais demorados ·ou SÜpérfluos. Em primeiro lugar, as inti
mações (pela demora na publicação das notas de expediente no 
jornal oficial, ou no encontro do advogado da parte) são a maior 
fon!Je de retard:<mento. O agravado é intimado para apontar as 
peças a serem trasladadas; o agravan!Je é intimado para dizer 
sobre documentos novos juntados pelo agravado; o· agraJVad<> é 
intimado p~ responder ao agravo; o ag:raV"ante é intimado da 
oon'ta;. ambos são .Intimados. da decisão do .lu!z confirmando ou 
reformanáo a decisão- iritpugnada, 

Para a fonnação (e a burocrática "conferência") do instru· 
mento, o CPc vigente concede ao escrivão nada menos de quinze 
(15) dias, prol'rogáveis por mals 10 dias. Ora, na quase totalidade 
<las oomà.Teas são hoje dls:Po:niveis as máquinas de reprografia, 
que..:..em:. wucas: .. .hor.as:.padem., se._, p~iso., .. mnl j:.iplicar .. um processo 
inteiro, eom a vantagem da dispensa da "conferência" e do "con-
serto", .substituídos pela simples autenticação d:a.s cópias. 

A remessa ·dos autos ao contador, a cont\ecção da conta, e o 
prazo de 10 dias pa:ra que o agl'avante, apôs Intimado, venha 
efetuar o preparo, com freqüêncla. .estendem para mais de um 
mês -a mer:a .satisfação de ônus financeiTo já taX3ido em quantias 
certas no Regimento de Custes. 

O juiz geralmente mantém a decisão Impugnada. As Tribu
nais costumam exigir seja expressa a 1deei.são de m-anut·enção-, e 
por Isso perde-se, vezes multas, tempo (e tl!nheiro) na dlligência 
de. retorno dos ·autos ao juizo de otigem, para corrigenda da 
omissão. · 

Ao escrivão cumpre remeter o agravo ao Trlbunal "dentro de 
10 dias" (art. 527, § 4.0 ). Mas para a apelação o CPC prevê um 
prazo ·de apenas 48 horas (art. 519). A diversidade de prazos não 
encontra explicação- razoável 

Alvit.ro as .seguintes modificações principais: 

1.0 -. O recurso passa a denominaa--se .simplesmente "agravo", 
sob dua.s formas: retido e por instrumento; 

2.0 
- Para o agravo retMo é mantida a atual siStemática, 

permitindo-se exp,essamente sua Interposição por term<' nos autos; 

3.0 
- Ao oferecer a petição d'e agravo de instru1. :nto, já o 

agravante "apresentará comprovante do depósito das r" elas taxa-
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d::.s para o recurso. inr.lu':'.ive a.s cu~ta.J do Tribunal e porte de 
I'Plcn:.o''. Esta singela providência dispensa a ida dos autos ao 
cm:tador, e previne deserr;õe.s. De qualquer forma, pronb o ins
tn1mento. G escrivão iuformar8. ao-·juiz quanto _à regula1idade do 
p;,·eparo, mantida todavia a proibição de o juiz negar seguimentO 
a:- agravo, mesmo que o considere deserto ou intempestivo; 

4.9 - O agravado será intimado uma só vez, para '·responder 
e indicar peças que de1ram ser trasladadas, podendo igualmente 
juntar documentos novos"; 

5.0 - O agravante deve ser atento à possibilidade de __ _apre
s-entaç§o dP. documenlcs_ novos pelo agrava :lo, pois seu prazo de 
cinco (5) dias, para falar sobre os mesmos, correrá independente 
de intimação; 

6.0 -- Serú de três 13) dias o prazo para. a "extração e au
tenticaçãc dos traslados:", prorrog-ável até dez (10) dias nas co
marc-as em que nà·O houver disponibilidade de· mãquínas r·~pro
gráficas: 

7.0 - Formado o instrumento, o juiz simplesmente "determi
n.::n·á sejam os autos remetidos ao Tribunal em quarenta e oito 
148) horas, salvo se entend·cr de reformar a decisão agravada; 
ne2te caso ... etc.". Assim, apenas quando dela disse_ntir deverá 
o juiz manif,estar-se expressamente sobre d_ecisão impugnada. 

Também é proposta a ampliação da faculdade prevista no 
art. 557 do CPC,- para abranger a possibilidade de o relator, no 
Tribunal, indeferir qualquer recurso, se manifestamente inadmis
sível ou improcedente, com "agravinho" para a Câmara no prazo 
de cinco dias. A providência, já adotada no Tribunal Federal de 
Recurso-E a teor do art. 90, § 2.0 , da Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional, visa a contribuir para_ o descongestionamento dos Tri
bunais de Justiça e Alçada (COm vantagem evidente para a ge
neralidade das partes e advogados) . .soem prejuízo ·cto contraditório 
e do duplo grau de juriscüção. 

Por fim, é pleiteada alteração no art. 558 do CPC para incluir, 
entre os casos de outorga (facultativa) de efeito suspensivo ao 
agravo, aquelas hipóteses nas quais a. execução imediata da deci
.são impugnada possa resultar em ''lesão grave e de diCcil repa
ração" ao <alegadol direito do agravante. 

Com isso, serão evitados numerosos mandados de segurança 
contra ato judicial, impetrados com ·o- obj.etivo d.e impedir o 
ct::mprimento da decisão enquanto pendente agravo com _efeito 
apenas devolutivo. 

Sala das S.essões, 16 de março de 1981. - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto lido será publi-
cado e remetido à comissão competente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL Pronuncia o seguinte discur
SO. Sem ieViSã_Q_ do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 

Antes, à margem do meu discurso, quero --dizer aos ilustres colegas que 
não tenho o propósito" de fugir ao debate, nem de ser descortês com V. Ex•s 
Mas, o meu pronunciamento desta tarde é de tal modo alentado-- alentado 
em número de folhas - que eu me vejo obrigado a rogar-lhes que não me 
aparteiem senão no final, se tempo ainda houver. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, dia 15, o Governo João Figueiredo completou dois anos de vida. 
Parabéns ao aniversariante. 

Concluído está o primeiro terço do mandato de seis anos. Das reali
zações governamentais, uma hã de ser ressaltada- a abertura política. Sejam 
quais forem suas limitações, o que foi concretizado jã é bastante para dividir 
em duas partes a cena política brasileira contemporânea: antes e depois do 
João. A anistia aí está para comprová-lo. Não mais há expatriados: Muitos 
deles foram reintegrados em funções públicas; outros gozam o ócio da con
dição de pensionistas do Estado. 

Enquanto o enorme passo pela normalidade democrática é o grande êxi
to do Governo, em contrapartida há de se admitir um grande malogro: o 
combate à inflação. 

Com efeito, manipulando-se índices oficiaiS da Fundação Getúlio Var
gas, conclui-se que, nos dois primeiros anos do atual Governo, ela remontou 
a nada menos que 300 por cento. 

A persistir a rnesiii.a taxa em cada um dos biênios subseqí.1entes, ao termo 
do atual período presidencial a inflação ter-se-á illçado a 6.300 por cento. 
6.300 por cento - repito. Pasmem os distintos Colegasl 

Lembremos, para referência, que, nos cincO anos do Governo anterior, a 
taxa acumulada ficou em 409 por cento, recorde nacional em termos de perío
dos presidenciais. 

Ao expirar o primeiro ano do Governo Figueiredo com inflação de 81,7 
por cento, projetando, neste plenário, esta mesma taxa em cada um dos cinco 
anos vindouros, concluí que chegaríamo-s ao fim do sextênio com inflação de 
3.500 por cento. Agora, como já vimos, a projeção da taxa dos dois anos ini
ciais profetiza inflação de 6.300 por cento ao fim do mandato. 

Se tão elevado percentual não chega a ser uma fatalidade, serve pelo me
nos como séria advertência. Advertência ao próprio Presidente Figueiredo, 
tão comprometido está com a Nação em deçepar, qual Perseu, a cabeça da 
Medusa inflacionária, ou, pelo menos, mutilar seriamente esta mais terrível 
das Górgonas. 

Com efeito, conforme os jornaís de 25 de março de 1979, as diretrizes 
presidenciais ao Ministro da Fazenda determinaram textualmente: 

"Diretrizes setoriais do Presidente João Baptista Figueiredo ao 
Ministério da Fazenda. 

i. o· Ministério da Fazenda desenvolverá sua ação de modo a 
contribuir para a consecução dos seguintes objetivos gerais do GO
verno: 

I. I.-( ... ) 
1.2.- Reduzir a taxa de inflação para níveis observados no iní

cio da a tua! década, aperfeiçoar o controle dos gastos públicos e 
promover o declínio da taxa de juros .. " 

Depois disso, a J9 de maio de 79, em alocução aos trabalhadores, volta o 
Presidente a externar preocupação com a escalada do custo de vida: 

"Todos os brasileiros sabem que atravessamos uma época par
ticularmente difícil da vida nacional. Nos primeiros meses deste 
ano, em especial em março, a inflação voltou a disparar. Não hájus
_ti_ficação·técnica para o fato.-Só que, como toda a gente esperava 
que a inflação subisSe, ela subiu mais do que o razoável." 

O Presidente não achou razoável que uma inflação de 3,7 por cento em 
janeiro e também em fevereiro de 79 tivesse subido a 5,8 em março seguinte. 
Que diria Sua Excelência diante de uma inflação de 6,6 por cento em janeiro, 
disparando em fevereiro para 8,5 por cento? 

Naquela mesma saudação aos trabalhadores, disse ainda o Presidente: 

"A inflação, é preciso repetir e lembrar, é sempre pior para os 
assalariados do que para as empresas ou os que vivem de rendas." 

Ao anunciar, pelo rãdio e pela televisão, o pacote de medidas económi
cas de 7 de dezembro de 1979, assim começa a fala presidencial: 

"Brasileiros, compatriotas de todas as regiões do Brasil: 
Desde o primeiro momento em que assumi as responsabilida

des do Governo, senti claramente que não poderia realizar os an
seios da sociedade brasileira de prosperidade económica e bem-estar 
social sem atacar, como medida prioritária, o grave problema da in
flação. 

A inflação incontrolada é o inimigo insidioso que solapa as ba
ses da tranqüilidade social e da estabilidade política. Ela mina, sor
rateira, os próprios alicerces da sociedade, porque desestimula edis
torce os investimentos produtivos, criadores de emprego, e gera 
pressões pernicíosas de desequilíbrio do balanço de pagamentos in
ternacionais. No primeiro caso, acirram-se os ânimos e as insatis
fações das camadas mais numerosas da população e, no segundo, 
compromete-se a soberania nacional, pela dependência em que co
loca o País, ao sabor de interesses e pressões internacionaiS. 

Por isso mesmo, tive a preocupação de inscrever, como premis
sa básica nas-diretrizes econômicas do meu governo, que o combate 
à- inflação constituí priOridade fundamental." 

Apesar das recomendações e apreensões do primeiro mandatário, a in
flação chegou a 77,2 por cento ao fim de 79, deixando longe os 40,8 do ano 
anterior. 

Todavia, com a sua peculiar tenacidade, o Presidente não se deu por ven
cido. Ã pãgina 41 de sua Mensagem ao Congresso Nacional, ao ensejo da rea
bertura dos trabalhos legislativos, a I"? de março de 1980, lê-se o seguinte: 

"O que se espera da agricultura é a expansão quantitativa c 
qualitativa da produção, de forma a se obterem ganhos de renda 
real graças à queda dos preços dos alimentos. Este aspecto é parti
cularmente importante no Brasil, dado o alto peso das despesas com 
gêneros alimentícios tio orçamento familiar- o que torna uma re
dução dos preços dos alimentos forma significativa de distribuição 
de renda." 

Infelizmente, logradas foram mais uma vez as esperanças do Presidente. 
Ao invés de queda dos preços dos alimentos, o que de fato ocorreu, em 1980, 
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foi a subida dos preços, que, segundo os números oficiais da FGV, elevaram
se de 91 por cento contra os 86,5 de 1979. 

Ainda na aludida Mensagem, externando a convicção no acerto das me
didas tomadas a 7 de dezembro anterior, afirma o Presidente à pág. 10: 

"'A redução, assim programada, da massa de subsídios diretos e 
indiretos, terá forte impacto em tCrmos de desaceleração da in
flação." 

Novamente aconteceu o contrário do esperado: a inflação de 77,2 dispa
rou para 110,2 em 1980. 

Vai-se tornaildo, portanto, menos brejeira a observação de Millôr Fer
nandes de que "a inflação brasileira destrói uma antiga lei natural: tudo que 
sobe, desce". 

O Senhor Presidente da República reconheceu, como vimos, que "a in
flação incontrolada solapa as bases da tranqUilidade social e da estabilidade 
pública". Múltiplos e históricos acontecimentos justificam os temores presi
denciais. Na Rússia, a hiperinflação, ao curso da I Guerra Mundial, contri
buiu bem mais do que Lenin para destronar o czar Nicolau II; no Chile, uma 
hiperinflação que rondava os l.OOO por centOderrubou Allende; no China, 
também uma inflação galopante colocou Mao no lugar de Chaing Kai-Shek; 
e, mais proximamente, na Coféia do Sul, em 1979, a falácia de um milagre 
económico tremendamente inflacionista gerou explosiva insatisfação popu
lar, cujo trágico desfecho foi o assassínio do presidente Chung Hee. 

Vejamos, ainda, outras conspícuas opiniões sobre o câncer inflacionário: 
-Do Ministro Camilo Penna (O Globo de 14-2-81): 

.. A inflação é mãe da desonestidade de empresários na indús-
tria e no sistema financeiro." -

-Do General Bento Bandeira de Melo (ao despedir-se da Diretoria do 
Material Bélico, a 6 de fevereiro): 

.. A inflação é um problema desastroso e que anula certos as
pectos positivos -da Revolução." 

- Do ex-Ministro Otãvio Gouveia de Bulhões (JB, 9-1-81): 

"O GOVerno, em seu roteiro de desenvolvimento, a despeito da 
alta dos preços, não procura compreender as aflições que essa alta 
acarreta e, porque não procura compreender, não é compreendido." 

-Do Ministro Delfim Netto (ao assumir o Ministério do Planejamento, 
em 15-8-79): 

"O Brasil, é claro, é um país que precisa de crescimento, mas 
ele precisa de crescimento sem inflação e sem problemas do balanço 
de pagamento." 

-Do Ministro Ernane Galvêas (em 17-I-80): 

''É possível reduzir substancialmente os níveis de inflação no 
Brasil. Estamos convencidos de que o País não pode suportar nova
mente, no ano de 1980, os níveiS de inflação experimentados em 
79." 

Não podia, mas experimentou. 
Repetidamente, os Ministros Delfim Netto e Ernane Galvêas têm feito 

previsões que os fatos muito cedo desmentem. Passemos em revista algumas 
delas, começando pelo titular da Secretaria de Planejamento. 

Ainda à frente do Ministério da Agricultura, disse enfaticamente o Sr. 
Delfim Netto (Folha de S. Pau/o, 1•-6-79): 

.. Não temos tempo para errar de novo." 

Mas errou. A guinada de 180 graus no pacote de "medidas harmônicas" 
s.olenemente anunciadas pelo Presidente da República, em dezemb_ro de 1979, 
foi um atestado de enorme erro q-ue durou um ano inteiro. Erro, diga-se de 
passagem, prontamente detectado pelo Sr. Afonso Celso Pastore, o primeiro 
a bradar contra o apatãtoso pacote. 

Outro vaticínio delfiniano que Se desequiiíbf-ou temerariamente, proferi
do em 15-8-79: 

"Nôs vamos crescer aceleradamente, ao mesmo tempo em que 
conseguiremos equilíbrio no nosso hai3nç0 de Pagamentos e taxas 
de inflação decrescentes." 

Uma promessa de curto prazo, que pediu moratória, feita a 22-8-79: 

''Agora temos uma tarefa de curto prazo que é reduzir a taxa de 
inflação e- pôr este País para 8.ndar rapidamente." 

A seguir, uma briga rotundamente pe-i-aida (JOrnal da Tarde, 25-9-79): 

"Se tudo funcionar bem, teremos; no ano que vem, oportunida
de de brigar com uma inflação de cerca de 40 por cento." 

E uma queda que aconteceu para o alto: 

..Não é concebível que a taxa de inflação não caia. Não adianta 
chorar. Pode demorar ainda dois, três meses, mas é o que vai acon
tecer." (Afirmação feita em 16-1-80.) 

Por fim, uma aposta ganha ... pelos outros (Gazeta ,A.fercantil, 11-11-80): 

"Quem apostar numa inflação superior a 45 por cento vai per
der e pagar o prejuízo com o seu próprio capital." 

Não menos enganosas têm sido as predições do Sr. Galvêas, o qual, em 
novembro do ano passado, foi peremptório: 

"'A inflação já chegou ao seu limite. A partir de agor-a, a ten
dência é de declíilio." 

E pouco depois punha ponto final ao assunto, com a sua muito discutida 
asseveração: 

"A inflação exauriu suas possibilidades." 

O Coi"reio -sra:zi/iense de 10 do corrente noticiou a visita, na véspera, do 
Ministro Ernane Galvêas ao Senado, semana passada, ocasião em que garan
tiU uma inflaçã-o de aPenas dois dígitos, neste ano. Na mesma data, o "Infor
me EconômiCo" de O Globo divulgou a expectativa da Federação das Indús
trias de São Pé:!ulo de que a inflação superará a marca dos 130 pontos. Simul
taneamente, muítos articulistas econômicos admitem inflação de 150 por cen
to, em conseqüência da liberação e do abuso das taxas de juros. 

Bem avisado andou, portanto, o industrial gaúcho Paulo Vellinho, ex
membro do Conselho de Exportação,1 ao fazer recentemente este reparo (O 
Globo, 23-12-80): 

~'Está na hora de o Governo parar de fazer prognósticos. 
Quanto mais prognósticos, mais se deSgasta a imagem do Governo, 
já que eles não são cumprídos." 

Verdade é que as quiméricis an~tevisões desses futurólogos por conve
niência têril sido particularmente danosas para eles e - o que é mais impor
tante- para o próprio Governo, cuja palavra sempre deve ser transformada 
em fato, para não perder a credibilidade. A propósito, o presidente da Asso
ciação Brasileira de Máquinas, Sr. Einar Kock, teceu estas considerações: 

''A base da inflação brasileira, agora, são as influências psicoló
gicas, que só podein ser revertidas com a existência de uma certa 
credibilidade no Governo e uma conscientização geral de que é pre
ciso deter a inflação." 

E o austero Professor Bulhões sentencia (O Estado de S. Paulo, 19-12-
80): 

"Essa falta de confiança dificulta- milito o próprio combate à 
inflação." 

TOdavia, de bem maior peso do que essas opiniões, é o conceito de um 
próprio e eminente membro do Governo, o. Ministro Camilo Penna, que, se
gundo jornais de 12 de fevereiro último, surpreendeu os empresáriOs ao ·admi
tir que: 

"A política econômica oficial perdeu a confiabilidade." 

Tão graVe julgamento, até objeto de editorial de grande jornal paulista, 
nunca foi desmentido, apesar de vir à lume há mais dé mês . 

Não causa nenhum espanto, por conseguinte, o crescente desprestígio do 
Sr. Delfim Netto no seio do empresariado nacional, conforme atestam as pe
riódicas pesquisas empreendidas pela revista Exame. 

Em julho de 79, quatro meses após a instalação do Governo Figueiredo, 
68,4 por cento dos empresários consideravam "excelente e bOm o desempenho 
dg_al_udido Ministro, enquanto apenas 6 por cento o consideravam ruim e pés
simo. Agóra, na derradeira pesquisa, em janeiro deste ano, aqueles percen
tuais se modificaram, respectivamente, para 22 e 41 por cento. Ora, se os em
presários fazem tão severo conceito do condÜtor da política econômica go
vernamental, pode-se afirmar, sem medo dO mínimo errO, que, no mundo do' 
chamado povão, se pesquisa houvesse, aquele percentual que o considera 
ruim e péssimo - 41 por cento - -seria pelo menos duplicado. 

A apreensão de figuras de proa do Partido governamental, quanto à sor
te do PDS nas eleições de 1982, é.simples decorrência do malogro da política 
econômica e, muito particularmente, da crescente inflação. 

-Coloquemos na passarela algumas dessas apreensões: 

A 12 de agosto paSsado, em Belo Horizonte, o nobre Senador Murilo 
Badaró admitiu que "se a inflação não for controlada de imediato, o PDS 
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não vencerá as próximas eleições gerais". E disse mais o Senador mineiro~ se-
gundo O E5tado de S. Paulo de I 3 de agosto: 

''Concordo que há uma grande insatisfa-ção popular no País. O 
Governo deve tomar em consideração esses rumores e tendências, 
porque a História estâ cheia de governos que se isolaram em gabine
tes acústicos, não ouviram o clamor do povo e não foram felizes." 

Bem mais recente e bem mais aflita é a rea:ção dos Deputados Christo
vam Chiaradia e Antônio Dias, da bancada mineira na Câmara Federal. Se
gundo o Jornal de Brasília, de 6 do corrente, referidos parlamentares pediram 
a substituição do Ministro Delfim Netto ... corno forma de conter o desc-on
tentamento das lideranças municipais do PDS". E acrescentou o Deputado 
Antônio Dias: 

"Até psicologicamente uma saída do Ministro Delfim Netto a 
esta altura era boa para todos." 

Por sua vez, como _se lê no Jornal de Brasília de 1 O do corrente, o Depu
tado Carlos Chiarelli, do PDS sul·rio-grandense também pediu a demissão do 
MinistrO do Planejamento, sob a alegação de que: 

"-'0 seu incansável expediente ministerial ê um desserviço ao 
País e ao Partido a que pertencemos." 

Ainda segundo o parlamentar gaúcho: 

'~As posturas do Sr. Delfim Netto são pouco confiáveis a nível 
de opinião Jiública." 

Quanto a mim, afirmo alto e bom som: penso exatamente como aqueles 
ilustres parlamentares. 

Para concluir, Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma explicação aos meus 
correligionâiios do PDS e, muito particularmente, ao eminente Líder Sena
dor Nilo Coelho: 

Não vejam Vossas Excelências nenhum laivo de rebeldia neste meu pro
nunciamento. Ao expor sem ambagens o meu pensamento, não estou senão 
correspondendo ao que o Presidente Figueiredo, em Sorocaba, disse esperar 
dos_ membros de seu Partido: 

·~um Partido em que os representantes do povo compareçam 
ao nosso Cong-resSo para dizer o que o povo quer e o que o povo 
sente e não para dizer o que o Presidente quer e o que o Presidente 
sente." 

~minha firme convicção de que, da primeira à última linha deste discur
so, eu não disse senão o que o povo quer e o ·que o povo sente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, requerimen
to que serâ lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 12, DE 1981 

Pelo falecimento do Deputado Joaquim Coutinho, requeremos, na for
ma regiment~I e de acordo com as traq.ições da Casa, _as seguintes homena
gens: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família e ao Estado de Pernambuco; e 
c) levantamento da sessão. 
Sala das Sessões, 16 de março de 1981.- Nilo Coelho- Marcos Freire 

- Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - A matéria estâ em vo
tação. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Com a palavra o nobre Se
nador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - A matéria continua sob 
apreciação. (Pausa.) Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourivai Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Para encaminhar o reque
rimento.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Casa acaba de ouvir as palavras de saudade dos eminentes Senadores 
Aderbal Jurema e Marcos Freire. 

DesejO, também, associar-me às justas e merecidas homenagens que es
tão sendo prestadas, nesta Casa, ao Deputado Joaquim Coutinho, com a 
emoção de quem perdeu um amigo e bravo companheiro de atividades políti-
cas. 

O seu prematuro falecimento traumatizou não apenas o seu querido Per
nambuco, mas a todos quantos o conheciam. 

Foi um dos mais eficientes representantes na Câmara dos Deputados. 
Admirado pela sua cultura e comprovada capacidade, desde cedo revelou ad
miráveis qualidades de liderança e, sobretudo, a sua inexcedível vocação para 
uma legítima especialização no campo dos estudos e da problemática da nos
sa política exterior. Poliglota, renomado estudioso dos assuntos vinculados à 
política internacional e ao desempenho da diplomacia brasileira, Joaquim 
Coutinho cedo se destacou nos coniplexos domínios da política exterior do 
Brasil, logrando presidir, com reconhecida competência, a própria Comissão 
de Relações Exteriores da Câmara dos Deputados, da qual participou como 
um dos seus membros mais atuantes. 

Pernambuco, o Nordeste e, por que não dizê-lo, todo o Poder Legislati
vo perderam, com o seu inr:iusto desaparecimento, uma das suas maiores es
peranças e autênticos valores. 

Deixa ele, nos Anais da Câmara dos Deputados, a luminosa contri
buição dos discursos, dos projetes e dos trabalhos que comprovam a alta ca
tegoria intelectual e competência de um parlamentar que honrou e enalteceu 
Pernambuco e o Brasil. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS - RN) - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN. Para encaminhar o requerimen
to. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Rio Grande do Norte, pela minha palavra, se associa às homenagens 
póstumas que se prestam, nesta hora, com tanta justiça, ao ex-Deputado Joa
quim Coutinho. 

Ele, como muito bem frisou o Líder Marcos Freire, foi a rebeldia personi
ficada. Eu diria, ele personificava muito bem o Nordeste. Na sua independên
cia, na sua cultura, no seu talento, ele deixa, realmente, um lugar vazio no 
Norde:ste brasileiro. Ele era, da sua geração, uma das melhores figuras que 
podiam representar a nossa região. 

Deixo aqui a homenagem do Rio Grande do Norte, mais uma vez repito, 
pela minha palavra, numa hora em que tão justamente prestamos essa h o me .. 
nagem à sua memória. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o tequerimen-
to. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-
sa). Aprovado. . . 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Srs. Senadores, há oca
siões em que a Presidência desta Casa se associa a manifestações do Plenário 
e deve fazê-lo, ora de maneira formal, para cumprir requisitos regimentais, 
ora extravasando de algum modo a letra pura e simples do Regimento Inter
no. Este é um caso. 

Ao vir para o Senado da República, jã no sêtimo ano do meu primeiro 
mandato, eu travei conhecimento aqui com o Deputado Joaquim Coutinho, e 
é para mim muito ilustrativo que os ilustres Srs. Senadores, ao fazer-lhe o elo
gio fúnebre, tenham destacado a sua inclinação de inconformação, a sua vo
cação para a disputa intelectual, sobretudo. E quando me coube, por desig
nação do pranteado Senador Petrônio Portella, ser o Coordenador Geral do 

,Programa da Aliança Renovadora Nacional, conheci mais de perto o DepuR 
tudo Joaquim Coutinho, que fazia parte de um grupo renovador. S. Ex' apre
sentava ao programa um substitutivo que parecia, no entender dos jovens 
Deputados que pleiteavam a sua aprovação, a única forma através da qu'al 
o programa do meu partido poderia agilizar-se, oxigenar-se e responder às aspi

rações nacionais. 
Ocorre que havia um programa anterior e havia uma Comissão bastante 

atuante que apresentou sucessivamente matéria a ser discutida, de natureza 
doutrinária, e durante três dias e duas noites, sem intervalo, conseguimos che
gar ao final de um programa que representava o consenso dos 30 congressis· 
tas encarregados da matéria, e o sUbmetemos à convenção do nosso Partido. 
Pouco depois disto, eu era procurado pelo Deputado Joaquim Coutinho. E 
esse testemunho se me afigura importante nesta altura, porque caracteriza 
uma coragem moral, às vezes difícil de se encontrar na floresta humana em 
que muitas vezes Viveirios. 
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S. Ex' me dizia que tinha inici<~do os trabalhos sob a minha direção com 
completa aversão a mim próprio, que ó que co~~eda de mim eram os estereôti~ 
pos que S. Ex~ se acostumara a ter como verdades, e à proporção em que na
queles três dias e duas noites de trabalho praticamente ininterrupto, ele me 
conhecia melhor, discutindo pontos doutrinários em que as pessoas não têm 
como esconder o pensamento, que ele vinha até a minha presença para, não 
apenas retificar aquele conceito oríginal, mas desculpar-se do fato de ter acre
ditado em aparências e não na verdade. 

Ora, este Deputado Com esta vocação da dissensão partidária poderia 
ter-se poupado a fazer esse tipo de viagem a Canossa, para dizer a urh compa
nheiro seu do Senado que havia dele feito um julgamento equivocado. Mas, 
ao contrário, com grandeza, e grandeza de alma, fez questão de aproximar-se 
de mim, e descobrimos, então, pelo menos uma identidade a mais: nós ambos 
tínhamos em André Malraux um dos nossos autores prediletos, e guardo de
le, agora, um disco que ele me ofereceu, graVado pelo próprio André Malraux 
que ele trouxera de França como um dos seus patrimônios mais cultuados, e 
fazia questão de entregá-lo ao companheiro mais velho, num testemunho de 
fraternidade. 

É pensando nesse gesto desse Depu.tado, desse homem que nem o aciden
te a que se referiu o Senador Marcos Freire, tã_o cruel, foi Cã.paz de -abater-lhe 
a coragem e o vigor rhofal, é pensando nele e nesse gesto, que, ao dar cumpri
mento ao dispositivo regimental, associo-me em nome da Mesa às homena~ 
gens que lhe foram prestadas, e farei cumprir a deliberação- da Casa. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) ~ Nádà mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em segu'fldo turno, do Projeto _de Lei do Senado n9 82, de 
1979, -do Senador Henriq-ue Santillo, diSpondo_ sobre a distribuição da Taxa 
Rodoviária Ünica a que se refere o Decreto-lei n9 1.691, de 2 de agosto de 
1979, tendo 

PARECER, sob n' LI7J, de 1980, da Comissão 
-de Redaçào, oferecendo a redação do vencido. 

2 

DiscussãO, em ·segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 35, de 
1980, do Senador Passos Pôrto, que estabelece normas de proteção à empresa 
privada nacional produtora de bens de capital e de serviços de engenharia, 
tendo 

PARECERES, sob n's 1.122 e 1.123, de 1980, das Comissões: 
- d~ ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Economia, favorãvel. -

3 

Discussão, _em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 101, de 
1979, do Senador Ne!son Carneiro, introduZindo alterações na Lei n~> 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que instituiu o Funao de Gúanti3. do TempO de 
Serviço, tendo 

PARECERES, sob n's 1.036 e 1.037, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituCi~:malídade,juridicidade, e, no 

mérito, contrário, com voto vencido dos Senadofes Luiz Fernando Freire e 
Franco Montoro; e 

- d~ Legülacào Social. favoráveL 

4 

Discussão, em primeiro turno {apreciação preflminar da constitucionalida
de. nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena
don"' 18, de 1980, do Senad~r Itamar Franco, qu-e dispõe sobre a aposentado
ria especial do músico, tendo 

PARECER, sob n' 1.032, de 1980, da Comissão 
- d~· Constituição e Justiça (ouvido o Min-istério da Previdência e Assis

tência Social). pela inconstitucionalidade. 

5 

Discussão, em primeiro turno (apreciação pi-eliminar da constitucionali
d;ldc:, nos termos do a_rt. 296 do Regimen_to __ Interflo),-do Projeto de Lei do Se
nado n"' I 32. de 1980, do Senador José Sarney; que assegura redução de tarifa 
ptlstal ml envio de catálogOS ou folhetos informat1v'Os de livros, tendo 

PARECER. sob n' 1.007, de 1980, da Comissão ~ 
- th• Cons!itui(âi.J -e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está encerrada a sessão. 

( Let•anta-se a sessão às 15 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR~ JfARCOS FREI
RE NA SESSÃO DE 13-3-8/ E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Para encaminhar a votação.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta Casa ouviu, em cada uma das sessões deste período legislativo, 
a voz de representantes do povo, em especial daqueles que vieram da região 
nordestina, trazer ao debate o problema do Nordeste. As vozes têm-se feito 
ouvir; como, aliãs, se ouviram elas durante todos esses últimos anos, em que a 
política desenvolvimentista do N ardeste, anunciada como redentora há vinte 
anos atrás, quando da criação da SUDENE, não logrou os objetivos a que se 
propunha. 

Por isso_mesmo é que quando um novo ciclo de seca se abate sobre o 
N ardeste, nós estamos testemunhando a verdadeira catástrofe que isso repre
senta em termos econômicos, em termos sociais, em termos políticos. 

Esta é uma Casa constituída de representantes de Estados federados, e 
são vários os Estados que estão mergulhados na tragêdia. Por isso mesmo, 
parece-nos oportuno que o Senado Federal convoque uma sessão extraordí
nãria para dedicar todo o seu expediente, com exclusividade, ao debate am~ 
pio, profundo e específico da conjuntura que o Nordeste atravessa. 

A seca é apenas um fenômeno climático, que possivelmente jamais con
seguirá ser extinto da face da terra. No entanto, as conseqUências da seca são 
mais catastrófi"cas se· o desenvolVimen-to de urÓ.a região não atingiu certo 
nível, aquele a que tanto nos temos batido para o Nordeste. 

Pela Constituição e pelo Regimento Interno, podemos contar, nessa ses
são extraordinária, com a presença do Sr. Ministro do Interior, Pasta direta
mente ligada aos assuntos nordestinos. Com isso S. Ex• poderia, se julgar que 
tem alguma contribuição a trazer, prestar os esclarecimentos necessários, di
retamente aos representantes dos Estados federados do Brasil, principalmen~ 
te aos da região mais atingida. 

O Ministro do Interior, Cel. Mário Andreazza, recorre, pelas decla .. 
rações à imprensa, que a situação é muito difícil no Nordeste. E nós, que vi~ 
mos de lã, sabemos o que está passando o homem do interior, em especial os 
pequenos e médios agricultores, que fazem com que em Pernambuco o Sindi .. 
cato dos Trabalhadores Rurais da região do Alto Pajeú, onde se situam os 
municípios de São José do Egito, Tuparetarhii, Brejinho, Itapetim e Santa Te .. 
rezinha, tenha_ se declarado em assembléia permanente, tal a gravidade a que 
se chegou naquela área. 

Por outro lado, o noticiário- âa imprensa nos dá conta e informações 
vãrias nos chegam nesse sentido, de que estão se sucedendo os saques ao co
mércio e às feiras de cidades do interior. E não nos parece que a causa seja a 
presença desse ou daquele elemento considerado agitador pelO Governo. Na 
v-erdade, o grande elemento agitador ê a fome, é a miséria que se abate sobre 
os lares nordestinos. 

A Bancada do PMDB, no presente período de Sessão Legislativa, num 
novo estilo de ação, está disposta não apenas a discutir aqui os assuntos que 
dizem respeito aos interesses do povo, mas a sair daqui e ir às regiões atingi~ 
das por tragédias como esta e, ao mesmo tempo, bater às portas do Poder 
Público para reclamar aquilo que nos parece devido no tratamento dos inte
resses coletivos. 

Por isso mesmo, esta semana, reunida a Bancada do PMDB, constituí
mos uma Comissão dos Senadores nordestinos presentes em Brasília e solici
tamos uma audiência ao Sr. Ministro das Minas. e Energia para tratarmos 
pessoalmente, com o testemunho que trazemos dos Estados nordestinos, do 
problema do corte do orçamento da CHESF. Esse corte foi de cerca de 55%, 
porque aquele organismo solicitara 55 bilhões para o ano de 81 e o orçamento 
foi fixado em apenas 24 bilhões de cruzeiros. 

Ora, se levarmos em consideração que o orçamento de 1980 foi de 21 bi
lhões, chegamos à conclusão de que esses 24~ilhões, previstos para I98I, re
presentam um decréscimo real, uma redução drástica no orçamento daquela 
companhia. 

Isso vai implicar na paralisação de obras fundamentais para o Nordeste, 
significa a não~constrúÇãO da Barragem de Itaparica, o não início da Hidrelé
tica de Xingó, ao inesmo que a desativaÇão das obras de Paulo Afonso e 
Sobradinho, que hão de continuar em ritmo lento. 

Não é a Opõsição que assim o declara, neste instante. Trazemos aqui a 
afirmativa do próprio Presidente da CHESF, que reconheceu que, com a pa
ralisação dessas obras, abre-se a oportunidade de termos de racionar energia 
ilétrica em 1983, ou- então de recorrermos a usihaS lérmi<:ms. 

Ora, tudo isso se insere no conteXtO- nordestino e também no próprio 
contexto nacional, porque não vamos pensar que resolveremos os problemas 
do Brasil sem solucionarmos os das suas regiões subdesenvolvidas. E se essa 
possibilidade existe, em 1983, de racionamento de energia, não podemos cui-
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dar do assunto apenas em 1983. Temos que fazê-lo agora porque se não os 
efeitos negativos não serão evitados. E s~ as obras se paralisam, se não se 
constrói Itaparica, se não se con-sti:ói Xíilgõ,--se desaceleram as obras de Paulo 
Afonso e de Sobradinho, se inúmeros_ outros serviços já programados pela 
CHESF são suspensos, isso significa o agravamento da situação social do 
Nordeste, porque vai implicar, necessariamente, no desemprego maior, na 
dispensa de milhares e milhares de servidores, sejam aqueles diretamente li
gados à CHESF, sejam aqueles ligados às empreiteiras que executam as obras 
públicas. 

Portanto, Sr. Presidente, torna-se necessário, faz-se imprescindível que 
este Senado Federal, onde todos os Estados são representados eqüitativamen
te, tenha uma participação ·mais ati v a, mais efetiva, por que não dizer, mais 
agressiva no trato dos problemas daquelas regiões mais pobres. Dir-se-á que 
o Governo tem que partir para a contenção de despesas públicas, em face da 
política antiinflacionária, ma-s, Perguntamos quais os cortes que sofreu Itai
pu? Quais ós cortes que sofreu a Usina de Tucuruí? QuaiS oS desvios de ver
bas que houve em relação às usinas nucleares que agora mesmo foram aqui
nhoadas com 90 milhões de cruzeiros. 

Não, Sr. Presidente, não nos conformarn__o_s com esse tratamento discri
minatório, e por isto mesmo solicitamos eSta ses.são extraordinãria que é mo
tivada pela angústia da seca que vem agravar a angústia perman"ent~ do Nor
deste. Estamos certos que contaremos com a compreensão da Casá e até mes
mo com a contribuição do Poder Executivo, através da presença espontânea 
do Sr. Ministro do Interior. 

Por tudo isto, aqui estamos pa~defender a conveniência~ a- utilidade, 
mais a necessidade de que este Congresso dê uma demonstração ã- opinião 
pública de que está presente nas horas de angústia nacional, e que, então, de
pois desse encontro dos representantes desta Casa, debatendo em profundi
dade a cojuntura nordestina, nós constituamos urrl~ comissão interpartidária 
para, com as informações obtidas, verificarmos os pontos mais cruciantes dos 
flagelados na seca do Nordeste brasileiro. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÃSIO VIEI
RA NA SESSÃO DE 13-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC. Para encaminhar a votação.)
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Partido Popular tem preocupação permanente com o desenvolvimento 
de todas as áreas do BrasiL É de nosso interesse o desenvolvimento harmôni
co da sociedade brasileira. Com efeito, é preocupação nossa qualquer proble-
ma que aflore em qualquer área do território brasileiro. 

Os problemas com que vive a sociedade nordestina, particularmente nes
te momento, atingida pelas secas prolongadas que ocorrem nos últimos anos, 
têm merecido do nosso Partido a nossa preocupação, a nossa manifestação 
nesta Casa e na Câmara dos Deputados. 

Vários dos integrantes do Partido Popular têm~se deslocado para os Es
tados nordestinos, especialmente integrando Comissões Técnicas desta Casa, 
procurando se identificar melhor e mais profundamente com o problema das 
secas, e têm oferecido a sua contribuição, se não na solução total do proble
ma, pelo menos num abrandamento das dificuldades, das angústias em que 
vive a comunidade nordestina. · 

É por isso que o Partido Popular está à vontade para prestar o seu total 
apoio à iniciativa que adota neste momento, buscando o apoio de toda a Ca
sa, o Líder do Partido da Mobilização Democrática Brasileira, Senador Mar
cos Frei r e, no sentido de se realizar uma sessão: especial, com a presença do 
Ministro do Interior. A maior responsabilidade no desenvolvimento das re
giões brasileiras, e no caso específico das secas no Nordeste, cabe ao Minis
tério do Interior, daí sermos inteiramente favoráveis à iniciativa, para através 
de um amplo debate, tentarmos obter soluções para os problemas oriundos 
da seca, como também para os demais sérios e ciô"riiCos problemas daquela 
vasta região brasileira. Soluções existem, programas têm sido elaborados e 
iniciados, mas, no nosso entendimento, o que está ocorrendo no Nordeste, ao 
longo dos anos, é a descontinuidade na execução desses programas. 

TiVemos a oportunidade, em algumas das visitas de trabalho que reali
zamos aos Estados do Nordeste, de constatar a construção de grandes, mé
dios e pequenos açudes, mas carecendo do veículo de irrigação. São obras 
parciais que precisam ser complementadas para atingir a sua verdadeira fina
lidade. 

Entendemos também que há necessidade de se dar ênfase à política agrí
cola e pecuária no Nordeste. O N ardeste tem condições excelentes para ser 
um grande produtor de alimentos não apenas para o consumo dos seus habi
rt:antes, mas condições de_ produzir para o Centro-Sul e principalmente de con
ISeguir excedentes exportáveis. Mas para isto é preciso que nós iniciemos neste 

País, preferencialmente no Norâeste, uma reforma agrária, que nós temos 
nesta Casa defendido, desde qüe aqui ciie-gãmoS. É indispensável e urgente 
instituir um seguro agrário neste País. Se o Brasil contasse com um seguro 
agrário, aquele que se dedicasse à atividade rurícola, que é maior vítima das 
secas do Nordeste, estaria hoje tranqUilo, porque em ocasiões como esta o seu 
trabalho e o capital investído seriam indenizados. Com efeito, os prejuízos se~ 
riam bem menores. 

Entendemos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que é acertada, e por isso 
merec:e o apoio do Partido Popular, a iniciativa de se realizar uma sessão es
pecial com a presença do Ministro Mário Andreazza, como também o da 
constituição de uma Comissão Interpartidária para lá comparecer e buscar 
melhores dados, melhores subsídios, a fim de nos instrumentar melhor no 
grande trabalho em busca da solução para os problemas do Nordeste, o que 
significa buscar soluções para problemas que preocupam a todos os brasilei
ros. 

Era o que eu tinha a dizer. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALMIR PINTO 
NA SESSÃO DE 13-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ao final de uma semana de trabalho, quando esta augusta Casa foi palco 
dos mais sérios debates sobre o fenômeno climático do Nordeste, propus-me 
voltar ao assunto para dar ciência aos meus ilustres pares como ocorreu a vi
sita do Ministro Andreazza, ao meu Estado :- o Ceará. 

Esclareço que lá não estive presente, com·o era do meu desejo, mas pro
curei certificar-me, através de amigos e da imprensa local, como decorreram 
as conversações, depois de S. Ex• O- Ministro Andreazza ter regressado da vi
sita ao Sertão Central e haver-se capacitado da real tragédia que assola não só 
o Ceará, cOmo todo o N ardeste. 

Evidentemente, o ilustre Ministro do Interior não se surpreenderia com 
o quadro que iria encontrar, porque as informações que lhe eram prestadas 
pelos seus auxiliares imediatos pintavam o quadro desolador que ele lá con
templou. 

Reunido com os seus assessores irnediª'tos, entre estes os.Srs. Superinten
dente da SUDENE e Diretor do DNOCS e S. Ex• o Governador do Estado, 
foi levantado todo o quadro da seca que, na verdade, pela sua repetição neste 
ano de 1981, se apresenta terrivelmente desolador. 

O problema hídrico é o que mais preocupa, por se refletir de maneira da
nosa sobre a agricultura e a pecuária. 

Temido e não menos grave é o espectro da fome em regiões onde mais se 
fez sentir a estiagem dos anos 79 e 80, se bem que o constatemos em todo o 
território cearense. 

Diante de situação tão contristadora, o Ministro Andreazza não titu
beou em aceitar todas as sugestões alvitradas pelo Sr. Governador Virgílio 
Távora, prometendo envidar todos os esforços possíveis para que o seu Mi
nistério ofereça maior cobertura a toda região assolada pela calamidade. 

O Governo do Estado do Ceará, antes de oferecer concretas sugestões, 
reportou-se aos fatores que vêm influenciando para a gravidade do problema, 
de maneira séria perturbando a vida econômica e social da gleba cearense, 
intranqüilizando-a com assaltos e saques registrados em pacíficas cidades in
terioranas. 

Alinhou como causas principais: 

"a) 3Q ano consecutivo de seca em que não houve precipitação 
pluvial adequada. Conseqüentemente, falta água em todo o Estado, 
com o lençol freático bem reduzido. 

b) De uma P.E.A. rural de 1.021 mil estão atendidas pelo pro
grama de emergência (F1,mdo Perdido) 227 mil, ou seja 22,7 por cen~ 
to. 

c) As lagoas, açudes e poços estão virtualmente secos, a não ser 
os de grande capacidade, e que são poucos. Dos 140 Municípios, 
apenas 75 dispõem de carros--pipa, em número de 163, o que eviden
cia a gravidade da situação, tendo-se em conta a necessidade de se 
abastecer todo o Estado a atender, ainda, à parte relativa ao supri
mento d'água para obras públicas. 

d) O rebanho do Estado está reduzido a 40 por cento, e inexis
tem pastagens, água e concentrados; 

e) A divulgação dos prognósticos da CTA estâ causando pâni
co no interior com ambiente propício à inquietação, ·o que poderá 
dar margem a movimentos de carâter subversivo." 

Não concordo muito. 
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''!) O abastecimento d'água das cidades do interior, conforme 
anexos da Fundação SESP e da CACEGE, está na iminência de co~ 
lapso. 

g) Verifica~se de forma bastante acentuada a escassez de ali· 
mentes básicos para os habitantes. 

h) Absoluta incapacidade de os proprietários rurais resgatarem 
os emprêstimos, principalmente os de emergência, contraídos em 
1979 e 1980. 

i) Aumento do nível de desemprego, gerando grande fluxo mi~ 
gratório para os núcleos urbanos, notadamente Fortaleza.'' 

A seguir, passou o Governador Virgílio Ta.vora a mencionar uma a uma 
as sugestões que lhe pareceram válidas, visando uma perfeita adequação pro~ 
gramática de combate à calamidade, em todos os seus segmentos. 

Transcreverei, para conhecimento dos Srs. Senadores, as proposições for~ 
muladas. Acredito que poderão ser prá.ticamente aproveitadas para todo o 
N ardeste, porque o que serve para o Ceará serve para o Piauí, serve para os 
demais Estados, porquanto a crise é a mesma, os problemas são os mesmos. 

O Sr. He/vídio Nunes (PDS - PI) - Nem sempre. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS -CE)- Não estou falando em dinheiro. 
Sr. Presidente, passo a mencionar as proposições apresentadas pelo Sr. 

Governador do Estado do Cearã a S. Ex• o Sr. Ministro do Interior: 
"I - Extensão do Programa de Recursos Hfdricos a todo o Es

tado. 
2- Elevar de 12 para 32 os núcleos do Projeto Sertanejo, uma 

vez que 96 por cento do Território do Estado, ou seja, 126 mil km2 

se encontram na área semi~árida. 
3-Concessão de moratória, a partir de 1981, para os emprês

timos rurais, principalmente os da emergência, contraídos em 1979 e 
1980." 

Atê aqui creio que vai dando certo. 
u4- fornecimento, pela SUDENE, de carros-pipa e ferramen~ 

tas necessãrios à realização de obras públicas, no âmbito dos pro~ 
gramas de emergência;" 

Aqui faço um parêntese, porque não sei se está nesta relação, posterior~ 
mente o Governador Virgílio Távora falou com S. Ex• o Sr. Ministro An~ 
dreazza para que fornecesse o combustível para esses carros-pipa, pois as pre~ 
feituras não dispunham mais de qualquer recurso para financiar essa despesa, 
que não é pequena. É uma grande despesa para os municípios. 

·~s- duplicar, de logo, o número de inscrições de trabalhado
res nos programas de emergência; 

6- estabelecimento de uma linha de crêdito para aquisição de 
motobombas e eletrobombas, diretamente para os beneficiários, 
sem a participação de cooperativas; 

7- linha de crédito para aquisição de perfuratrizes, por per~ 
cussão, às prefeituras que assim o desejarem; 

8- ampliar a programação da CPRM de perfuração de poços 
de grande profundidade- de 800 a 1.200 m, no momento restrito à 
área do Apodi, para as regiões da Ibiapaba e do Araripe; enfatize-se 
aquela progràmação ainda não iniciada;" 

Outro parêntese. nevo dizer aos nobres Senadores que,· no meu discurso 
de segunda-feira, eu falava do problema dos poços profundos, O DNOCS, lá 
na nossa Região, faz uma perfuração até 60, 70 metros. Dificilmente encon
traremos o que desejamos nessa profundidade, já que o solo cearense, na sua 
maioria, é um cristalino. Então, eu lembrava a necessfdade de aumentar para 
800, 1000 ou 1200 metros a perfuração desses poços. Se não der petróleo, da~ 
rã água. 

9 - redirecionar os programas de desenvolvimento rural inte
grado, em termos espaciais e setoriais, com ênfase nos segmentos ir
rigação, eletrificação rural, açudes, poços e estradas vicinais; 

lO- reconhecer, como de emergência a fundo perdido, todos 
os Municípios do Estado, com exceçã.o da Capital. 

11 -proporcionar os meios indispensáveis para ·a. produção de 
alimentos nas áreas beneficiadas pelo DNOCS (perímetros de irri
gação e açudes), principalmente nas regiões de influência dos rios 
J aguaribe, Banabuiú, Palhano, Aroeiras, Santa Rosa~ figueiredo 
(Promovale), Acaraú e Curu; 

12- elevar o limite operacional dos Bancos Oficiais Federais 
na parte destina-da a crêdito geral; 

13- alocação imediata. de recursos financeiros junto aos Ban
cos Ofici~is e particulares para atendimento à demanda dos proprie
tários rurais; 

14- estabelecer mecanismos de apoio~crédito, subsidio, esta~ 
que regulador para importação de alimentos destinados à popu
laçãg humana e ao rebanho bovino; 

15- implantação imediata de micromineração em áreas estra
tegicamente escolhidas de modo a garantir a· absorção de mão~de· 
obra significativa nas zonas rurais, principalmente nas regiões do li· 
torai de Pacajus, Baixo Jaguaribe, Sertões de Quixeramobim, Set 
tões de Senador Pompeu e Médio Jaguaribe; 

16 - repasse de recursos do Banco Central para o Banco do 
Estado do Ceará S/ A.- BEC, atrav~s do Proase; 

17- complementar com crédito adequado as ações voltadas 
para o programa de emergência, a fundo perdido, visando a criação 
de uma infra-estrutura física permanente a nível de propriedade; 

I 8- eletrificação rurai dos vales localizados ao longo dos rios 
perenizados do Estado - B _ t:s do Jaguaiibe, Acaraú e Curu (pro~ 
jeto em anexo). Importância maior é atendida a este item. Propõe-se 
igualmente energização do contorno dos açudes públicos; 

19- alocação de recursos para obras públicas do Estado, com 
ênfase para a constrUção de açudes de mêdio e pequeno porte, bar~ 
ragens subterrâneas, barreires na Chapada do Araripe, perfuração 
de poços rasos, estradas vicinais e outras necessárias à absorção de 
mão-de-obra na periferia das zonas urbanas; 

20- permissão para que os colonos dos açudes públicos do 
DNOCS participem do programa de emergência, inclusive, com 
acesso ao crédito; 

21 -não libe~ar a exportação de qualquer tipo de torta, espe
cialmente a de babaçu produzida no Piauí e no Maranhão, durante 
a emergência; 

22 - criação de linha de crédito voltada para o artesanato, 
como forma de absorção de mão~de~obra; 

23 -admitir a participação no alistamento, da mulher e do 
menor até 14 anos, das famílias cujos integrantes sejam superiores a 
6 pessoas; 

24- arrendamento pela CONESP das mãquinas de flrmas 
particulares que se encontram ociosas. 

Sr. Presidente, essas foram as sugestões oferecidas por S. Ex" o Sr. Go
vernador do Estado ao Sr. Ministro Mário Andreazza e que, como eu disse de 
início, poderiam servir de um padrão, de um modelo para S. Ex' estender aos 
demais Estados da Região. 

Agora, o Governador fala no problema de irrigação e de perenização. 
Na verdade, quando ocupei a tribuna, na segunda-feira, falei muito- na ques
tão da perenização dos doze .rios do Nordeste, através do aproveitamento das 
águas excedentes da Bacia de Sobradinho, em Pernambuco. Depois, refletin~ 
do bem, essa perenização, que eu poderia dizer uma das grandes soluções 
para o Nordeste, não terá sentido se, concomitantemente, não se proceder à 
irrigação, não se conStruir oS canais-irrigatórios porque isso não adianta, por 
exemplo, como no caso do rio Jaguaribe, no Ceará, que depois de doze anos 
de um defeito apresentado no tubo interno que iria receber a válvula disper~ 
sora do Açude Orós, o rio Jaguaribe, com essa válvula, passou a ser pereniza~ 
do, porém deveriam, logo, sabendo~se que essa válvula iria perenizar duzen~ 
tos e vinte quilómetros do rio Jaguaribe, também, haver pensado com antece
dência em preparar aquela região do médio e baixo Jaguaribe com irrigação, 
digamos assim, sem grande sofisticação. Por que o 'lue i~á aco_ntecer? O acude 
de Orós, que tem a ca·pacidade.nõrritat, por-enquanto, de 2 bilhões e 700 mi
lhões dé metros cúbicos, desde que sejam colocadas as comportas, ele passará 
para 4 bilhões de metros cúbicos e não se entende que se coloque essa válvula 
para, soltando a água, ela correr para o mar. Isso não terá sentido. 

Já se encontra, na verdade, nas margens do Jaguaribe, em algumas par~ 
tes, digamos assim, uma modesta irrigação que cada sitiante entendeu de fa~ 
zer. Mas aqui S. Ex" o Governador pede justamente o que ê inais necessário 
para o aproveitamento da água do Orós. São as bombas, as motobombas, as 
eletrobombas, que puxam a .água para fazer irrigação nas terras não muito 
próximas do rio, mas que são férteis e que se poderão constituir num verda
deiro oãsis naquela região do médio e baixo Jaguaribe. 

Também assim pensei que seria interessante, se nós tivermos a infelicida~ 
de de sofrer, daqui para a frente, mais três anos de seca, barrar todos os açu
des do Nordeste. Ao invés de, no momento, se cogitar de trazer a água da 
Barragem de Sobradinho, se fizessem exatamente barragens e mais barragens 
para o inverno, que, daqui por diante, talvez ultrapasse mais de 3 anos - de 
acordo com a previsão, a tendência é essa, mas há de chover algum dia. Por 
exemplo, já tenho a satisfação, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de dizer que 
choveu em todo território do Cearâ, de .anteontem para ontem c de ontem 
para hoje, chuvas grossas. Por exemplo, no Município de Uruoca, uma chuva 
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de 116 milímetros, no Município de Independência, que confronta, quase 
limítrofe com o Piauí, com uma chuva de 98 milímetros, chuva de 81 milíme
tros, chuva de 76 milímetros, se bem que a maioria tenham sido chuvas que 
variaram de lO milímetros até 30, 40 milímetros. Mas para começo, para uma 
aproximação do Equinôcio, é uma coisa muito boa. Nós estamos no dia 13, a 
passagem do Equinócio é a 23. Eujâ queria, quando nada, que Deus nos pro .. 
tegesse, nesse ponto, que chovesse de verdade, ao menos para juntar âgua nos 
açudes, nas lagoas, nos rios, para o povo ter ãgua para tomar. Porque eu te
nho aqui uma nota, que o Governador forneceu ao Ministro Andreazza, di
zendo que os carros-pipa estavam buscando âg'Lla na distância de 100 a 200 
quilômetros, para fornecer água a populações distantes, àquelas populações 
'que estão em torno de Orós, do Açude Banabuiú, do Açude Araras, outro 
grande açude lâ do Cearâ, o Forquilha, o Aires de Souza, o Lima Campos, o 
Feiticeiro e outros grandes açudes, que não têm quase que uma irrigação, a 
não ser o Lima Campos e o Banabuiú, que irriga Morada Nova e o ConjUnto 
Pentecostes, Caxitoré e General Sampaio, que irriga o Projeto CUru
paraipeba, que são irrigações que nós visitamos, apenas como que um mode
lo de apresentação, uma casa de visita. Os Srs. Senadores, aliás ficaram admi
rados como uma obra tão bem organizada, a irrigação Curu-paraipeba, mas 
o nobre Senador Evelâsio Vieira viu lá, perfeitamente, os sitiantes, cada um 
na sua casinha; os que tinham dois anos ainda procurando se equilibrar, os 
que já estavam com 3, 4, 5 anos já estavam mais ou menos organizados. O 
Presidente da Comissão, Sr. Senador MendeS Canate, conversou ffiuito com 
aquela gente e viu que é um projeto válido. Mas, quanto ê para ser irrigado 
no projeto Curu-paraipeba? Nada menos do que 12 mil hectares; por enquan
to, só tem 3 mil hectares irrigados. O que é que estava faltando naquela oca
sião? Dinheiro. Essa foi a informação que nos deu o Diretor do DNOCS, o 
Dr. Josê Pontes: estava faltando· dinheiro. 

Então, é a tal estória. Vamos ver se de agora por diante o dinheiro apare
ce; eu acredito que aparece, terá que aparecer, porque, se nãO, toda aquela 
gente do Nordeste tenderá a fenecer, porque falta aquilo mais necessário à vi
da, q~e é a alimentação, alimentação e água. 

Por conseguinte, as sugestões oferecidas pelo Governador do Estado fo
ram precedidas de uma, apreciação, digamos assim, do que, na verdade, vinha 
causando certas apreensões ao seu Estado, o Estado do Ceará, que é o meu, e 
o nobre Ministro do Interior, recebendo as sugestões oferecidas pelo Gover
nador, segundo diz S. Ex' na imprensa de Fortaleza, na perna mesmo ia des
pachando uma por um à. Quer dizer, o Sr. Ministro Mário Andreazza aceitou 
todas aquelas sugestões oferecidas pelo Governador do Ceará, visando exata· 
mente a minimizar aquela situação tão diflcil e mesmo calamitOsa. 

Mas, Sr. Presidente, como se pode depreender~ o Chefe do Executivo 
cearense procurou ser o mais objetivo posslvel, .apresentando ao Exm9 Sr. Mi
nistro Mãrio Andreazza solução de meridiana viabilidade, ·poi- iSto merecen-
do a pronta aceitação do Ministro do InteriÓr. -

Praza aos céus as coisas melhorem no plano assistencial do Nordeste, 
como sabemos, contando hoje com 35 milhões de habitantes, e não pode essa 
gente ficar a mercê de emergências, que só amenizam um pouco o sofrimento, 
e não será isto o sufi_cic;:nte, porque não debela o mal. Isto só acontecerá me.
diante um tratamento radical que venha diretamente influ1r üa restauração da 
ecologia nordestina. 

Srs. Senadores, descte ontem venho recebendo alvissareiras notícias do 
Ceará, a estas horas todo chovido, com precipitações pluviométricas que vão 
de 10 mm a 96 mm, como ocorreu no Município de Independência, na Região 
dos Inhaumas- 81 no Município de Uruburetama, que parece haver salvo a 
safra de banana, Município de Boa Viagem - 71 mm - no mêdio sertão e 
Uruoca, com 116 mm. 

Tudo nos leva a crer que tais precipitações jâ corram por conta da próxi
ma passagem do equinócio, no dia 23 do mês em curso. 

Que as bonançosas chuvas continuem a cair para, quando nada, encher 
os pequenos..e médios reservatórios, as lagoas e barragens, minimizando em 
muito o quadro atual, que até ãgua para beber estâ difícil, com os carros-pipa 
buscando ãgua na distância de 100 e 200 quilômeti'os para saciar a sede das 
oopulã.ções sertanejas, sem se contar com o dispêndio de combustível. 

Que Deus se apiade da gente nordestina e a favoreça com a graça divina 
de um bom inVerno em 1981. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente .. ( Muito bem! Palmas.) 

ATOSDO PRESIDENTE 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 71, DE 1980 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 

Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Processo 
n• 004653 f80, 

Resolve aposentar Joaquim Corrêa de Oliveira Andrade, no cargo de 
Taquígrafo Legislativo, Classe Especial, Código SF-AL-013, Referência 57, 
do Quadro Permanente do Sen"ado Federal, com base nos artigos 101, inciso 
III e 102, inciso I, alínea a, da Constituição da República Federativa do Bra .. 
sil, combinados com os artigos 403, inciso II, 404, inCiso I e 392, § 49 da Reso
lução SF n• 58, de 1972 e artigo 405, inciso N da mesma Resolução alterada 
pela Resolução SF n9 21, de 1980, com proventos integrais acrescidos de 20% 
e a gratificação adicional por tempo de serviço a que tem direito, nos termos 
do artigo 3• da Lei n• 5.903, de 1973 e artigo 10 da Lei n>4.345, de 1964, bem 
como a incorporação aos seus proventos da Gratificação de Atividade, na 
forma do artigo 7• da Resolução SF n• 21, de 1980, observando-se o disposto 
no artigo 102, § 2• da Constituição. 

Senado Federal, 3 de dezembro de 1980.- Luiz Viana, Presidente do Se
nado Federal. 

{*) Republicado por haver saldo com lncor~ões. no DCN (Seçilo II), de 4-12-80. 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 72, DE 1980 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Processo 
n• 004526/80. · -

Resolve aposentar Severino Jorge Trindade Silva, no cargo de Assistente 
Legislativo, Classe Especial, Código SF-AL-012, Referência 43, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso III e 102, 
inciso I, alínea a, da Constituição da República Federativa do Brasil, combi
nados com os artigos 403, inciso II, 404, inciso I, e 392, § 4• da Resolução SF 
n• 58, de 1972, e artigo 405, inciso IV da mesma Resolução alterada pela Re
solução SF n'i' 21, de 1980; com proventos integrais acrescidos de 20% e a gra
tificação 'adicional por tempo de serviço a que tem direito, conforme estabele
ce o artigo 3• da Lei n• 5.903, de 1973 e artigo 10 da Lei n• 4.345, de 1964, 
observando-se o disposto no artigo 102, § 2• da Constituição. 

Senado Federal, 3 de dezembro de 1980.- Luiz Viana, Presidente do Se
nado Federal. 

{'") Repub1tcado por haver saído com_~ncorreções no DCN {Seçilo 11), de 4·12-80. 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 73, DE 1980 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe
rem os artigos 52, item 38 e ~7, inciso IV do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Processo 
n• 004484 f80, 

Resolve aposentar Antônio Augusto Felizola, Inspetor de Segurança Le
gislativa, Classe Única, Referência 46, do Quadro Permanente do Senado Fe
deral, com base nos artigos iOl, iOciso li, e 102, incis·o 1, alínea "a", da Cons
tituição da República Federativa do·Brasil, combinados com os artigos 403, 
inciso II, 404, inciso I e 392, § 4• da Resolução SF n• 58, de 1972 e artigo 405, 
inciso III da mesma Resolução alterada pela Resolução SF n• 21, de 1980, 
com proventos integrais calculados na base do vencimento da Classe Espe
cial, Referência 51 da mesma Categoria Funcional, e a gratificação adicional 
por tempo de serviço que tem direito, nos termos do artigo 3'i' da Lei n"' 5.903, 
de 1973 e artigo 10 da Lei n• 4.345, de 1964, bem como a Gratificação de Ati
vidade, conforme determina o artigo 79 da Resolução SF n9 21, de 1980, 
observando-se o disposto no artigo 102; § 2•, da Constituição. 

Senado Federal, 3 de dezembro de 1980.- Luiz Viana, Presidente do Se
nado Federal. 

~do por haver saído com incorreç(lel no DCN (Seçilo 11), de 4-12-80. 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 74, DE 1980 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de· acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nv 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Processei 
n• 004756/80, 

('") Republicado por haver 3aido com lnconcções no DCN (Seçll.o 11), de !\.12-30. 



334 Terça-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi.o II) Março de 1981 

Resolve aposentar Ce/ia Tereza Assumpção, no cargo de Têcnico Legisla
tivo, Classe Especial, Código SF-AL-011, Referência 57, do Quadro Perma
nente do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso III, parãgrafo ú
nico, e 102, inciso I, alínea "a", da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 403, inciso II, 404, inciso I, e 392 § 49 da 
Resolução SF n• 58, de 1972, e artigo 405, inciso IV, da mesma Resolução al
terada pela Resolução n9 21, de 1980, com proventos integrais acrescidos de 
20% e a gratificação adicional por tempo de serviço a que tem direito, na for
ma do artigo 3• da Lei n• 5.903, de 1973, e artigo 10 da Lei n• 4.345, de !964, 
bem como a incorporação aos seus proventos da Gratificação de Atividade, 
conforme determina o artigo 79 da Resolução SF n9 21, de 1980, observando
se o disposto no artigo 102, § 29, da Constituição. 

Senado Federal, 4 de dezembro de 1980.- Luiz Viana, Presidente do Se
nado Federal. 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 75, DE 1980 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Piocesso 
número 004463/80, 

.Resolve aposentar, por invalidez, Benedito Afonso de Araujo, no cargo de 
Assistente Legislativo, Classe Especial, Código SF-AL-012, Referência43, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso I, 
e 102, inciso I, alínea "b", da Constituição da República Federativa do Bra- · 
sil, combinados com os atigos 403, inciso III, § 29, 404, inciso III, 359 e 392, § 
49, da Resolução SF n9 58, de 1972, e 405, inciso IV, da mesma Resolução al
terada pela Resolução SF n9 21, de 1980, com proventos integrais acresç:idos 
de 20% e a gratificação adicional por tempo de serviço a que tem direito, na 
forma do artigo 3• da Lei n• 5.903, de 1973 e o artigo 10 da Lei n• 4.345, de !964, 
observando-se o disposto no artigo 102, .§ 29, da Constituição. 

Senado Federal, 4 de dezembro de 1980.- Luiz Viana, Presidente do Se
nado Federal. 

(*) Republicado por haver saído com incorw;ões: no DCN (Soçlo II), de S-12·80. 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 76, DE 1980 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Processo 
n• 004484/80, 

Resoive aposentar Odenegus Gonçalves Leite, no cargo de Técnico Legis
lativo, Classe Especial, Código SF-AL-0!1, Referência 57, do Quadro Per
manente do Senado. Federal, com base nos artigos 101, inciso III, e 102, inciso 
I, alínea "a", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinados 
com os artigos 403, inciso II, 404, inciso I, 392, § 4' da Resolução SF n9 58, de 
1972 e artigo 405; inciso IV da mesma Resolução, alterado pela Resolução SF 
n9 21, de 1980, com prOVCntoS1ntegraís acrescidos de 20% e a gratificação adi~ 
cional por tempo de serviço a que tem direito, ·nos termos do artigo 39 da Lei 

n9 5.903, de 1973 e artigo 10 da Lei n9 4.345, de 1964, bem como a incorpo
ração aos seus proventos da Gratificação de Atividade, na forma do artigo 79 
da Resolução SF n• 21, de 1980, observando-se o disposto no artigo 102, § 2•, 
da Constituição. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1980.- Luiz Viana, Presidente do Se
nado Federal. 

(*) Republicado por haver ~afdo com lncorrcçõeJ no DCN (Scçilo II), de 6--12-80, 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 77, DE 1980 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Processo 
n• 004711/80, 

Resolve aposentar Sarah Abrahão, ocupante do cargo isolado de provi
mento efetivo de Assistente da Secretaria Gerai da Presidência, Código SF
DAS-102.3, do Quadro Permanente do Senado Federal, com base nos artigos 
101, inciso III, parágrafo único C.l02, inciso I, alínea "a:', da Constituição da 
República FederatiVa do -Brasii, conlbinados com os artigos 403, inciso II, 
404, inciso I e 392, § 4• da Resolução SF n• 58, de !972 e artigo 405, inciso I, da 
mesma Resolução, alterada pela Resolução SF n9 21, de 1980, com proventos 
correspondentes ao vencimento do cargo em comissão de Secretário Geral da 
Mesa, Código SF-DAS 101.6, acrescidos de 60% na representação mensal 
prevista no artigo 69 da Resolução SF n~ 21, de 1980, e a gratificação adicio
nal por tempo de serviço a que tem direito, nos termos do artigo 49, § 29 da Lei 
n• 5.900, de 1973 e artigo 10, § I• da Lei n• 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1980.- Luiz Viana, Presipente do Se
nado Federal. 

(•) Republicado por haver saído com incorro;3cs no DcN (Seçlo II), de 6-12-80. 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 85, DE 1980 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe-
rem os artigos 52, item 38,- e 97, inciso IV do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Proces-· 
so n• 004976/&0. 

Resolve aposentar, por invalidez, Maria das Graças Carvalho, no cargo 
de Assistente de Plenários, classe uA", Código SFwAL-014, Referência 21, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos artigos 10_1, inciso I e 
102, inciso I, alíne'a +

4b", da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 403, ínciso III,§ 29, 404, inciso III, e 392, § 49 da 
Resolução SF n9 58, de 1972, com proventos integrais e a gratificação adicio
nal por tempo de serviço a que tem direito, na forma do artigo 39 da Lei n'i' 
5.903, de !913, e artigo 10 da Lei 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 5 de dezembro de !980. - Luiz Viana, Presidente do Se
nado Federal. 

(-) Republicado por haver saído com l~correçõcs no DCN (Scção 11), de 25-S.S{l. 

ATA DAS COMISSOES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei 
n• 14, de 1980-(CN), que "dispõe sobre a cobrança da Divida Ati
va da Fazenda Pública, e dá outras providências". 

3• Reunião, realizada em 28 de agosto de 1980 

Aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oiten
ta, às dezesseis horas e vinte e cinco minutos, na Sala ~·ctóvis Bevilácqua", 
presentes os Senhores Senadores José Lins, I:Ielvídio Nunes, Moacyr Dalla, 
Bernardino Vi~na, AJmir Pinto, Raimundo Parente, Affonso Camatgo e De~ 

putados Nilson Gibson, Alcebiades de Oliveira, Brabo de Carvalho, Francis
co Leão, Gomes da Silva, João Gilberto, Odacir Klein, Walter Silva, Daso 
Coimbra e Felippe Penna, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacio
nal, incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei nli' 14, de 
1980 - (CN) que "dispõe sobre a cobrança da Dívida Ativa da Fazenda 
Pública, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Mauro Benevides, Roberto Saturnino, Josê Richa, Leite Chaves e Deputado 
Ubaldino Meirelles. 

J:lavendo número regimental,_ são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre
sidente, Deputado Felippe Penna, que, solicita, nos termos regimentais, adis~ 
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pensa da leitUra da Ata da reunião anterior -que, logo após, ê. dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica o recebimento de Ofícios das 
Lideranças do Partido Democrático Social e do Partido do Movimento De
mocrático Brasileiro, no Senado Federal e na Câmara dos Deputados, indi
cando os Senhores Senador Moacyr Dalla e Deputados Ubaldino Meirelles, 
Gomes da Silva, João Gilberto, Odacir Klein e Walter Silva, para integrarem 
a Comissão, em substituição aos Senhores Senador Murilo Badaró _e Deputa
dos Léo Simões, Nelson Morro, Jackson Barreto, Jorge Gama e Marcetlo 
Cerqueira, respectivamente, anteriormente designados. 

ComuniCa, ainda, o Senhor Presidente que, ao Projeto foram oferecidas 
68 (sessenta e oito) emendas, todas julgadas pertinentes pela presidência. 

Tendo sido, na reunião anterior, concedida vista do parecer do Senhor 
Relator, Senador José Lins, aos Senhores Deputados Jackson Barreto e Bra
bo de Carvalho, favorável ao Projeto, nos tefniós de Substitutivo que oferece 
como conclusão, no qual acolhe as Emendas n9s 3, 6, 8, 25, 32, 35, 37, 42, 53, 
56~ 57, 60, 65, em parte as de n'?s I, 2 e 52; com Su_bemendas as de n"'s 5, 20, 38, 
43, 45; apresenta as de n"?s 69-R a 72-R; considera prejudicadas as de n"'s 7, 9, 
21, 22 e rejeita a!fdemais. 

O Senhor Presidente coloca o parecer em discussão, usando da palavra, 
neste período, os Senhores Deputados Nilson Gibson, Walter Silva, Odacir 
Klein, João Gilberto, Brabo de Carvalho, Adroaldo Campos e Senadores 
Bernardino Viana e Helvídio Nunes. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente informa o _recebimento de Requeri
mento sobre a inconstitucionalidade do regime de urgência da matéria, de au
toria do Senhor Deputado Walter Silva. 

Posto em votação, ê o Requerimento rejeitado. 
Logo após, o Senhor Presidente coloca em votação o parecer do Relator, 

ressalvados os destaques a serem apresentados, sendo este aprovado, Votando 
com restrições, os Senhores Deputados João Gilberto e Odacir Klein. 

Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor Presidente comunica haver 
sobre a mesa, Requerimentos de destaques para as Emendas de n'?s 14, 29, e 
66, sendo todos estes rejeitados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião e, para constar, eu, 
Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comissão, lavrei a presen
te Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais 
membros da Comissão e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 3• REUNIÃO, DA COMISSÃO MISTA 
DO CONGRESSO NACIONAL, INCUMBIDA DE EXAMINAR 
E EMITIR PARECER SOBRE O PROJETO DELE/ N• 14, DE 
1980-CN, QUE "DISPO E SOBRE A COBRANÇA JUDICIAL DA 
DIVIDA ATIVA DA FAZENDA PrJBLICA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS". INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI
GRÃFICO, COM PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZA
DA PELO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, DEPUTA
DO FELIPPE PENNA. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Felippe Penna) - Havendo número 
regimental declaro aberta a reunião. Nos termos regimentais proponho adis
pensa da leitura da Ata da reunião anterior. Se não houver objeção dos Srs. 
Parlamentares declaro a mesma aprovada. Aprovada. Comunico o recebi
mento de Ofícios das Lideranças do Partido Democrãtico Social e do Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro, no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados, indicando os Srs. Senador Moacyr Dalla e Deputado Ubaldino 
Meirelles, Gomes da Silva, João Gilberto, Odacir Klein e Walter Silva, para 
integrarem a Comissão, em substituição aós Srs. Senador Murilo Badaró e 
Deputados Léo Simões, Nelson Morro, Jackson Barreto, Jorge Gama e Mar
ceBo Cerqueira, respectivamente, ateriormente designados. Comunico, ainda, 
que ao Projeto foram oferecidas 68 (sessenta e oito) emendas, julgadas perti· 
nentes por esta Presidência. Esclareço, também, que a presente sessão 
destina-se à apreciação do parecer do Relator, Sr. Senador José Lins, tendo 
sido concebido o pedido de vista do mesmo na reunião anterior, aos Srs. De
putados Jackson Barreto e Brabo de Carvalho, ficando, assim, dispensada a 
leitura deste. 

Co~cedo a palavra ao Sr. Deputado Walter Silva. 

O SR. WALTER SILVA - Desde março de 1972 que se estabele· 
ceu o processo administrativo _fiscal. MaS, essa matéria ficou restrita apenas à 
administração pública, isto é, ao processo administrativo fiscal, que ainda pa
dece da eiva da suspeição porque continu_a se_ndo a própria administração 
pública parte e juiz na causa tributária. Mesmo com a criação ou com a con
solidação dos chamados conselhos de contribuintes, nós verificamos que es-

sas decisões da Justiça Administrativa são parciais. E hâ uma luta enorme e 
antiga, que travamos aqui no Congresso Nacional, para se criar uma Justiça 
Administrativa independente da Justiça ligada ao próprio Poder Executivo. 
Esse desiderato ainda não foi alcançado. O Próprio Poder Executivo prome~ 
teu mandar-nos um aÍlteprojeto contendo a criação de uma Justiça Adminis· 
trativa para cuidar dos processos fiscais e também dos processos de funcio
nários públicos etc. Chegou-se a nomear uma comissão encarregada de elabo
rar esse ante-projeto. E mais, chegou-se a publicar na imprensa um ante
projeto que seria remetido ao Congresso Nacional. Até hoje tal não aconte-
ceu. 

Então, temos uma Justiça Administrativa cujas decisões, mesmo em se
gunda instância, não fazem coisa julgada, portanto, não são passíveis de exe
cução pelo próprio Poder Executivo, pela própria Administração Fiscal, pen
dente sempre essa decisão administrativa da execução judicial. E a execução 
judicial feita nos moldes do Código de Processo Civil, evidentemente, é emba
raçosa no sentido de que se misturam coisas distintas. A execução fiscal tem 
parâmetros própríos, tem, portanto, um-á especificidade muito própria do Di
reito Tributário. 

_Mas, verificamos, Sr. Presidente, que para esse anteprojeto ou projeto 
do Governo, Projeto de Lei n9 14/80, lamentavelmente, houve dispensa da 
leitura do parecer do Sr. Relator. E para nós que estamos ingressando nesta 
Comissão pela primeira vez, neste momento, e surpreendidos por um volu
moso parecer, contendo, inclusive, rejeição de emendas etc., fica extremamen~ 
te dificil uma análise mais profunda da matéria em discussão. Então, somos 
forçados a um exame muito perfunctório daquilo que o Sr. Rebitar afinal 
acolheu e, sobretudo, do substitutivo que ele apresenta à nossa consideração. 
O certo, Sr. Presidente, é que as emendas apresentadas ao projeto estão a me
recer destaques e a Liderança do Partido do Movimento Democrático Brasi
leiro gostaria de apresentá-los, para melhor examinar esta matéria, para que 
não passe em julgado, nesta sessão e nesta assentada, a aprovação do parecer 
e, especialmente, do substitutivo do nobre Relator, sem que pudéssemos le
vantar as objeções de direito. 

Claro que aos autores ou às lideranças compete o levantamento dessas 
questões, mas eu não ·queria deixar passar em branco, sem uma consideração 
especial, as críticas feitas por setores da Oposição e até por alguns setores do 
próprio Gõverno contra certas demasias que se contêm no projeto e que real
mente agridem a consciência jurídica nacional. Há aspectos positivos, desta
cados no parecer do nobre Relator, com os quais concordamos plenamente, 
mas existem certas demasias que merecem uma crítica mais apu,,rada, mais de
morada para que possamos chegar ao plenário do Congresso Nacional cons
cientemente preparados para a discussão de uma matéria de tal importância. 

Não há dúvida de que estamos diante de um projeto de grande enverga
dura e eu quero lembrar que o próprio Código Tributãrío Nacional, a Lei n• 
5.172, foi objeto, inclusive, eu diria, de uma rasteira do Poder Executivo no 
Congresso Nacional. porque o projeto foi remetido como lei ordinária e aqui 
aprovado, apesar da urgência solicitada pelo ExecutiVo, e depois transfOrma
da em Código atravês do Ato Complementar n• 36 que, no seu artigo 7•, que 
cuidava de matêria totalmente distinta, resplveu denominar Código Tribu
târio Nacional. 

Ora, a tramitação de um Código não pode ter a ligeireza.~ a rapidez, a ur~ 
gência com a qual o Poder Executivo cobrou um pronunciamento do Con
gresso Nacional. E o que é pior, através de um ato do Poder Executivo trans
formar essa lei ordinãria, e assim votada pelo Congresso Nacional, em Códi
go por simples disposição criada no bojo de um Ato Complementar, transfor
mar assim, como num passe de mágica, uma lei ordinária em Código. 

Jâ aqui o aspecto é diferente. Se bem que a urgência requerida é a mes
ma. Nós entendemos que aqui, na verdade, hã um Código de Processo Tribu
tãrio. E sendo um Código de Processo Tributârio, nobre Presidente, ele não 
pode se submeter a esse ritual urgentíssimo exigido pelo Poder Executivo. 
Disfarçar essa lei de execução judicial de créditos tributários numa simples lei 
ordinária não condiz com a realidade dos fatos. Mesmo porque, pela própria 
extensão da matéria discutida, pela própria extensão da lei e pelo que ela, na 
verdade, regula, trata·se de um Código Tributário Processual. E como tal 
quero, pela ordem, requerer que V. Ex• reestude o assunto e acolha o requeri
mento no sentido de dar ao projeto a tramitação normal de Código e não a 
urgência de lei ordinária. 

Este é o requerimento preliminar, sobre ele nós, então, gostaríamos de 
abrir discussão, porque é um requerimento normal. Trata-se, na verdade, de 
um Código de Processo Tributârio. Tal como temos um Código de Processo 
Administrativo Fiscal, consubstanciado num decreto do Poder Executivo. 

Era este o requerimento que queria levantar porque a matéria é relevan
te, merece um estudo mais acurado, mais demorado e um tratamento de codi· 
.ficação que, na verda~e, o é. 
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O SR. N!LSÓN G!BSON- Sr. Presidente, Srs. Membros da Comissão 
Mista cJ.ue examina a Mensagem n9 87, de 198-0, data venia do entendimento, 
nobre Deputado Walter Silva, que, argUindo uma preliminar, todavia sem 
fundamentã~la, sem amparo legal, apresenta um requerimento sem a vesti~ 
menta necessâria, dentro da norma legal. Acredito que deve Ser, também pre~ 
liminarmente, indefe~ido, em decorrência de jã entrarmos na: discussão do pa~ 
recer que foi apresentado pelo nobre Relator. 

O SR. WALTER SILVA- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Fellipe Penna) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Walter Silva. 

O SR. WALTER SILVA- Para responder à impugnação do Deputado 
Nilson Gibson, gostaria de dizer a V. Ex• que a tramitação especial dos Códi
gos estâ regulada expressamente na Constifuíção Federal, que é de conheci~ 
mento obrigatório de todos nós. Queria lembrar mais a V. Ex• qüe, hã poucos 
dias, quando da discussão e votação do chamado Estatuto dos Estrangeiros, 
tivemos oportunidade de receber um estudo feito pelo Instituto dos Advoga~ 
dos do Rio Grande do Sul, onde essa matéria foi exaustivamente examinada e 
discutida, e apresentada a esta Casa, à Mesa, sobretudo, do Congresso Na~ 
cional, para evitar que aquele estatuto tivesse a tramitação que teve, contra~ 
riando dispositivos expressos da Constituição que díspõe que, quando a ma
téria codifica matéria existente, quer dizer, leis que reiulam um assunto, essa 
codificação não pode ter a tramitação urgente requerida pelo Poder Executi
vo, mas sim a tramitação normal. .. 

O SR. NJLSON GJBSON - .. . 

O SR. WALTER SILVA- ... eu só queria, nobre Deputado, funda-
mentar, porque V. Ex• estranhou que eu não tivesse fundamentado o meu pe~ 
ti tório, mas acontece-que eu supunha que, seri.do ·matéria constitucional, ela 
fosse do conhecimento obrigatório porque assim a própria lei dispõe que a 
ninguém é dadÓ desconhecer ... 

O SR. JOÃO GILBERTO - ... 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna) -Sr. Deputado, a palavra estâ 
com o Deputado Walter Silva. 

O SR. WALTER SILVA- Eu vou fundamentar, Sr. Presidente, para fi
car mais claro ainda. 

O meu requerimento tem firme fundamento no§ 69 do art. 51, da Consti~ 
tuição Federal que diz o-·seguinte: 

"O disposto neste artigo não se aplicarã aos projetas de codifi
cação." 

E como o projeto, na verdade, é de codificação, eu requeiro a V. Ex• que 
exclua essa urgência solicit~da pelo Senhor Presidente da República mesmo 
porque o corpo do artigo 51 da Constituição, quando fala que o Presidente da 
República poderâ pedir urgência, isso não significa que essa urgência seja 
obrigatória. Ela será deferida ou pão pela Presidência da Comissão Mista ou 
pela Presidência do Congresso_ Nacional se for o caso. 

De sorte que quero, tempestivamente, ainda dentro desta Comissão, le
vantar esta questão de ordem e lembrar expressamente o artigo 51 da Consti
tuição Federal: 

"Art. 51. O Presidente da República poderã enviar ao Congres
so Nacional projeto de lei.-IQbre qualquer. matéria, os quais, se o so
licitar, serão apreciados ci'eh'tro ·de 45 dias." 

Se o solicitar. Portanto, ê: uma medida de potestade de pedido não é uma 
medida de exigência. O Presidente da Repúb~ica não pode exigir, ele pode so
licitar, pode pedir como está nos termos da léi. E assim como ele pode solici~ 
tar, o Congresso pode rejeitar, se entender que, realmente, estamos diante de 
uma codificação de matéria processual tributária. Art. 51,§ 69, da Consti~ 
tuição Federal. 

O SR. NILSON GJBSON - Permite um apiirte? 

O SR. WALTER SILVA- Com muito prazer Deputado. 

O.SR. NILSON GIBSON- Quero esclarecer ao Sr. Presidente, como 
também ao ilustre Deputado Walter Silva, que foge totalmente à competência 
do nobre Presidente, agora, pretender modificar o ritmo, os trâmites da Co
missão constitufda pelo Presidente do Congresso Nacional, que recebeu a 
mensagem, constituiu a Comissão para que deli~erasse, dentro daquele prazo 
que é flXado no Regimento e também na própria Constituição, sobre a Men
sagem Presidencial. Foge totalmente à competência do nobre PresidCnte da 
Comissão Mista apreciar o requerimento de V. Ex• 

O SR. WALTER SILVA- Mas, por que foge? Eu não sei, entendo que 
não (inaudível). 

De sorte que a Presidência é que decidirâ se realmente a matéria é urgen~ 
te ou não. A Presidência da Comissão Mista- por isso é que ela é mista, reú
ne a Câmara e o Senado, DeputadOs e Senadores - exatamente o Presidente 
da Comissão Mista é que tem os poderes de competência, senão não haveria 
necessidade, nobre Deputado, de haver uma Comissão Mista que absorve, no 
seu trabalho, todo o trabalho das Comissões Técnicas: da Comissão de Cons
tituição e Justiça, da Comissão de Finanças, de Fiscalização Financeira etc. 
Nós aqui absorvemos a competência das Comissões Técnicas, e o Presidente 
desta Comissão também absorve nas suas funções e na sua competência o di
reito e o poder de resolver essas questões de ordem, esses requerimentos. Se 
não, nós estaríamos decretando a falência da própria Comissão Mista. De 
forma que estranho o pronunciamento de V. Ex•, porque na verdade o Presi~ 
dente da Comissão Mista reúne, em si, na sua Presidência, os poderes do 
Congresso Nacional. 

O SR. JOÃO GILBERTO - Queria apenas levantar a seguinte obser
vação, a respeito da questão de ordem formulada por V, Ex": é a de que q.o 
projeto anterior - isto desfaz por completo as questões levantadas pelo De
putado Nilson Gibson- no projeto anterior, dos Estrange;t.Js, qual foi a ale
gação do Sr. Presidente do Congresso Nacional em plenário? Foi que a Co
missão tinha mantido, que a Comissão tem o carâter de Comissão de Constin 
tuição e Justiça e que ela tinha interpretado de maneira diferente ')uer dizer, 
o âmbito de levantar a questão de V. Ex• é perfeito. Quem vai ~,..;,;:cídir, se o 
plenário da Comissão ou se~ o Presidente, é uma questão reri,umtal. (I· 
naudível.) 

O SR. WALTER SILVA - ... não sem antes de dizer exatat · · Le: o De
putado João Gilberto acaba de inteirar, completar aquele raciocín1;,; que estã~ 
vamos desenvolvendo. A Comissão Mista absorve os poderes das Comissões 
Técnicas. Então, nós devemos decidir se a matéria é realmente de codificação 
-e neste caso a urgência não se explica- ou entendemos o contrário. Mas o 
certo é que a competência para decidir é da Mesa (inaudível). 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- Com a palavra o nobre Depu
tado Brabo de Carvalho. 

O SR. BRABO DE CARVALHO -Sr. Presidente, em primeiro lugar, 
em questão de ordem, não cabem apartes. E. suscitada a questão de ordem e 
cada um discute a qUestão de ordem, sem apartes. 

É uma questão muito simples, Sr. Presidente. Primeiro é saber se esta 
Comissão tein competência ou não para atender à questão de ordem. Compe~ 
tência não pode ser implícita, tem que ser expressa. O Regimento do Congres
so Nacional está aí, é só verificar. Não podemos inventar competência, ela 
sempre estã nó ~egimento. Se esta Comissão tem competência, vai-se discutir 
a questão de ordem dentro da competência e a Comissão poderá deliberar. 
Esta é a primeira razão pOr que pedi a V. Ex• para decidir se esta Comissão 
tem competência regimental, e não competência implícita, porque não cabe 
esta competência, dentro do Regimento do Congresso Nacional, de dar, de 
alterar a tramitação de uma proposição· para a qual o Presidente do Congres
so recebeu aquele rito. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- Perfeitamente, realmente não 
conheço. Gostaria de saber se podemos verificar esse ponto então, se temos 
competência ou não. · 

O SR. BERNARDINO VIANA -Esta Mensagem do Presidente da 
República aqui cheg~u nos termos do§ 2•, do art. 51, da Constituição. Então, 
o Presidente do Congresso Nacional deu curso à mens.agem, achando que 
realmente esta mensagem era um projeto de lei e não um código. Deu curso 
como projeto de lei. Nós aqui, na Comissão~ ·não podemos modificar a quali
dade ou não da mensagem, creio eu, salvo melhor juízo de V. Ex• 

O SR. ODACIR KLEIN - Pela ordem, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Fellipe Penna)- Pela ordem? V. Ex• poderia ci
tar o artigo'? 

O SR. ODACIR KLEIN - Não, é questão de competência da Comis· 
são. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna) - Questão de competência da 
Comissão~ perfeitamente. Estamos discutindo. 

O SR. ODACIR KLEIN- Sr. Presidente, o art. 17, do Regimento Co
mum, do Congresso Nacional, preceitua o seguinte: 

"A comissão deverá sempre se pronunciar sobre o mérito da 
proposição principal das emendas, ainda quando decidir pela in~ 
constitucionalidade daquela.'' 

Se a Comissão poâe decidir pela inconstitucionalidade d<> ryroposição, 
pode decidir pela inconstitucionalidade da forma de tramitaçã-o. ·.tâ claro na 
Constituição Federal, Sr. Presidente, que os projetes de códigCt e nt~ pare-
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ce não hâ dúvida de que este seja um projeto de código - estâ claro que os 
projetes de código não podem tramitar com urgência. O dispositivo constitu
cional, lido aqui plelo nobre Deputado Walter Silva, o art. 51, em seu§ 69 pre
vê, expressamente, que o dispositivo neste artigo, que versa sobre a urgência, 
não se aplicarâ aos projetos de codificação. f: inconstitucional que o projeto 
de codificação tramite com urgência. 

De sorte que, se sobre a proposta, a Comissão pode decidir pela inconsti
tucionalidade, logicamente poderá decidir pela inconstitucionalidade do seu 
assessório que, no caso, ê a tramitação com ui"gência. Trata-se aqui de uma 
codificação para a cobrança da· dívida ativa pela fazenda pública, codifica a 
forma de cobrança da dívida ativa. Desta forma, me parece que tem estaCo
missão competência para afirmar que este projeto não pode tramitar com ur
gência. que é incOnstitucional a tramitação sob a forma de urgência. 

O SR. PRESIDENTE- Perfeitamente. Tem a palavra V. Ex• 

O SR. JOÃO GILBERTO- Sr. Presidente, novamente volto ao seguin
te ponto: estamos, no Congresso Nacional, num jogo de gato e rato. A um 
projeto anterior, foi levantada uma questão de ordem ao Sr. Presidente do 
Congresso, de que o projeto era de codificação e S. Ex• respondeu: o projeto 
recebeu parecer da Comissão Mista, que tem a atribuição de verificar a cons
titucionalidade etc. Então, a Comissão deu o parecer técnico e a Mesa não 
pode aceitar a questão de ordem. Agora, o nobre Senador vem levantar a 
questão de ordem: '40 Presidente despachou. está despachado••- não! Espe
rem aí, nós estamos numa Casa Colegiada - e inclui o Presidente do Con
gresso (inaudível). Não, aqui há órgãos técnicos. Nobre Deputado e nobre 
Senador, o plenário não aprova, a sessão é de leitura. Não, não se venha fal
sear o aspecto regimental. O plenário não aprovou, Senador (inaudível). 

O SR. PRESIDENTE- Com a palavra o nobre Deputado João Gilber-
to. 

O SR. JOÃO GILBERTO - Sr. Presidente, de vez que o nobre Deputa
do Brabo de Carvalho apontou questão regimental e que o seu aparte ... 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- Não é aparte, é questão de or
dem. 

O SR. JOÃO GILBERTO - Me parece até que, inclusive, ê correto. 

O SR. BRABO DE CARVALHO- Pedi a palavra para uma questão 
de ordem. 

O SR. JOÃO GILBERTO - Agora, estou discutindo a matéria regi
mental.. 

O SR. PRESIDENTE - (Felippe Penna) - Regimental. 

O SR. JOÃO GILBERTO- Está posta uma dúvida regimental, vârios 
parlamentares estão discutindo e pedi a palavra para discutir também. 

Agora, acho que a competência para dar parecer sobre este assunto, pa
recer que, inclusive, pode ser recusado em plenãrio, é da Comissão Técnica. A 
Comissão Técnica tem poderes para dar parecer. E o Plenãrio vai considerar 
esse parecer, tanto que o Sr. Piesidente já considerou esse parecer até por um 
despacho, em Plenãrio, dizendo que a Comissão deu parecer normal c consi
derou que o projeto não era de codificação, no caso da lei dos estrangeiros. 
Agora, vem neste plenãrio a Comissão dizer: não, a Comissão não pode dar 
parecer. Mas, em plenário, vale uma coisa, aqui vale outra. E o Congresso 
não decide nada. Quer dizer, na verdade nós pegamos o pacote e não delibe
ramos sobre o pacote. Alguém tem que ser competente para fazer alguma coi
sa neste Congresso: ou é o Plenãrio ou é o Presidente ou é a Comissão. A8ora, 
alguém tem que ser competente para dar o parecer, em nome da Comissão. 
Agora, vem um douto Senador e diz: não, a Comissão não pode, porque o 
Presidente deu o despacho. Mas, o que é isto? Nós estamos nos demitindo, a 
cada dia que passa os nossos próprios deveres parlamentares. Isto é ou não é 
uma Comissão Técnica? 

A Comissão de Constituição e Justiça dã parecer até nas questões de or
dem em grau de recurso, tanto no Senado como na Câmara dos Deputados, 
a Comissão de Constituição e Justiça dá parecer sobre a constitucionalidade. 
O nobre Deputado Odacyr Klein leu, textuahriente, no Regimento -interno 
que a questão de constitucionalidade é dever, é competência, é obrigação des
sa Comissão Mista. 

Ora, o que nós estamos fazendo aqui? 

O SR. PRESIDENTE - (Felippe Penna) - Nós temos que decidir a 
questão. Mas ... 

O SR. BRABO DE CARVALHO- Eu acho que está claro no Regi-. 
mento, não tem dúvida nenhuma. Não precisamos nos exaltar. porque a exal-
tação nada constrói. -

No título 39 das Comissões Mistas, § 29 do art. 9 diz o seguinte: 
"O calendário para tramitação .... 

Vejam bem, quem organiza o calendário para sua tramitação é o Con
gresso NacionaL Diz mais aí: 

(Leitura) 
Então na minha opinião, respeitando a opinião de todo mundo, é a de 

que estâ claro que o calendário, para a tramitação da proposição, não é a Co
missão quem estabelece. Ele jâ é fixado pela Reuõião do Congresso Nacional. 
E, se esse calendário é fixado na reunião do Congresso Nacional, inclusive 
constando da Ordem do Dia, na minha opinião falece competência a esta Co-
missão para esta decisão. . 

Diz o nobre Deputado João Gilberto que a Comissão de Constituição e 
Justiça dâ parecer sobre a constitucionalidade. Parecer não é decisão, parecer 
nós podemos dar. Parecer é uma coisa. Mas. o que estã pedindo o Deputado 
Walter Silva é que esta Comissão delibere. Contrariando uma decisão sobre 
tramitação de um projeto qlie foi estabelecido numa sessão do Congresso Na
cional e sobre a qual nós tCmos 20 dias de prazo para deliberar. 

De maneira que. na minha opinião, falece competência à Comiss~o, para 
alterar o prazo estabelecido pelo Congresso Nacional. É o que consta da Or
dem do, Dia. Este é um ponto de vista meu. O Deputado João Gilberto sabe 
que cada um deve respeitar o ponto de vista dos seus colegas. Mas acho que o 
novo Regimento deixa claro que a situação do calendário não é da nossa 
competência. É da competência do Congresso Nacional que estabelece os ca
lendários na sessão conjunta em que, inclusive, ê publicado na Ordem do Dia. 

O SR. WALTER SILVA- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

OSR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- Com a palavra o nobre Depu
tado Walter Silva. 

O SR. WALTER SILVA- Sr. Presidente, sobre a fala do nobre Depu
tado Brabo de Carvalho. Evidentemente o Presidente do Congresso Nacio
nal, quando recebe uma mensagem do Executivo, ele não vai deter-se, antes 
de despachar, em todos os dispositivos constitucionais, mesmo porque ele 
não tem funções no sentido de apreciar a constitucionalidade ou não, ajuridi
cidade ou não. Ele apenas despacha e remete às Comissões. Isto acontece 
também na Câmara dos Deputados com o Presidente da Câmara, acontece 
também no Senado com o Presidente do Senado. 

_As Comissões Técnicas ê que examinam os aspectos constitucionais, jurí
dicos e de técnica legislativa. Em se tratando de comissão mista, essas atri
buições e essas competências se somam, se juntam na Cozhissão Mista, ela é 
ao mesmo tempo uma comissão de mérito e uma comissão de formalidade. E 
a oportUnidade que o parlamentar tem, pertencente à Comissão Mista, dele
vantar questões de constitucionalidade é exatamente por ocasião da discussão 
e votação na Comissão Mista. 

Então, para que não ocorra o que ocorreu com relação ao projeto de es
trangeiros, em que a questão levantada em plenârio foi rejeitada pelo Presi
dente da Casa, o Congresso Nacional, soj;) o argumento de que a Comissão 
Mista não havia apreciado essa preliminar de julgamento, de decisão da ma
téria. nós tomamos á iniciativà de, agora, neste momento, levantar a questão 
que é prejudicial, de conhecimento da constitucionalidade dessa tramitação 
em caráter de urgência. Não entendo por que esse açodamento, essa pressa da 
nobre Liderança da Maioria, na Comissão, de fazer aprovar, atropeladamen
te, um projeto que requer, realmente, um estudo, um exame mais acui'ado. 
Vejam V. Ex•s, quantas leis nós levantamos e que estão referidas neste projeto 
que, na verdade, é um código. O Código de Processo Civil é revogado expres
samente no capítulo que diz respeito à execução judicial. Portanto, é matéria 
de código. Tanto assim que é extraído do código todo um capítulo para ser 
revogado em face da nova ·lei. 

A Lei n9 4.320, a Lei do Orçamento, é uma lei de 17 de março de 1964, 
que é também agasalhada no projeto como lei a ser executada segundo o dis
positivo do novo projeto. A Lei n• 3.827, de !960, que é a Lei da Previdência 
Social, o Decreto-lei n9 960, de 1938, que, conciuanto revogado na sua maior 
parte pelo Código de Processo Civil, ele subsiste, subsidiariamente, como lei 
complementar ao próprio Código de Processo Civil. O Código Tributário 
Nacional, que nós citamos aqui reiteradas vezes; o Decreto-lei n9 1.737, de 
1979; e o Decreto n9 70.235, de_I972. Sr. Presidente, num exame rápido, eu 
detectei sete leis que são consolidadas e são codificadas neste projeto. 

I:Iã um dispositivo constitucional expresso, dizendo que não se aplica ur
gência - e é o § 69 do art. 51 - nos casos de codificação, não vejo como, sem 
agasalho expresso no Regimento e na Coastituição, V. Ex• não hã de deferir o 
pedido formulado neste momento pela Liderança do PMDB, no sentido de 
negar a tramitação de urgência e despachar no sentido de que esse processo 
tenha tramitação normal de um código que na verdade ele o é. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- Sr. Deputado Adroaldo Cam
pos, V. Ex• estâ com a palavra. 
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O SR. ADROALDO CAMPOS - Sr. Presidente, estamos discutindo 
aqui questão de competência. Estou de posse aqui do Regimento Comum do 
Congresso Nacional. E no Regimento Comum dO Congresso Nacional, no 
seu art. 1 ~ diz o seguinte: 

"A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, sob a direção 
da Mesa deste, reunir-se~ão em sessão conjunta para: 

4 - deliberar sobre projetes de lei de iniciativa do Presidente 
da República, ~o caso do art. 51,§ 29 da Constituição." 

Em face disto, Sr. Presidente, deliberado e decidido pela Mesa do Con
gresso Nacional, não nos cabe, a nós da Comissão, objetar sobre o que foi de
cidido. Se pbjeção houvesse, teria que ser feita naquele momento, lá, e não 
aqui neste momento . .E: o art. 19, § 49, sobre competência da Mesa do Congres
so Nacional. 

E esclarecendo mais, Sr. Presidente, a questão de quorum, na própria Ex
posição de Motivos, no item 101, encop.trhmos o por que desse projeto de lei. 

O anteprojeto, por outro lado, refere-se ao problema nacional de desbu~ 
rocratização a que se refere o Decreto n• 83.140, de 18 de julho de 1979 ... 
Uma vez que simplifica o processo da execução da dívida ativa, reduz subs
tancialmente o número de despachos ... e assim por diante. Quer dizer, não se 
trata de código. Se é decorrência do Código de Processo Civil, se vem alterar 
outros decretos--leis, então é pa~a melhor, estarã atendendo à desburocrati
zação. 1j que para isto vem esse projeto de lei. 

Quanto à questão de referência, no sentido de ser um código, não é um 
código. Se fosse um código teria o nome de código e não de decreto. A ques
tão da competência, o Regimento Comum aqui estã, claro e positivo, dizendo 
que compete à Mesa do Congresso Nacional, art. 19, parâgrafo ... 

O SR. NILSON GIBSON - Sr. Presidente, no nosso entender ficou 
muito claro a questão levantada pelo nobre colega. Apenas queria discutir o 
problema como foi levantado pelo nobre Deputado João Gilberto a respeito 
da nossa competência, para estudar 3. constitucionalidade. Claro que a Co
missão tem essa competência. A matéria que está em discussão, isto ê, o pro
jeto de lei, parece-me duvidosa a constitucionalidade desse projeto. Se fosse o 
caso de ser levantada pela Comissão, por uma preliminar, se era Projeto.ou se 
era código, seria outro assunto. A Comissão decidiria se era código ou não. 
Aí, então, o caminho seria devolver o projeto ao Presidente da República e 
não, no outro sentido. De modo que, a meu ver não cabe a questão de ordem. 
Pode caber a decisão da Comissão, mas queStão de ordem, data vênia, não 
entendo que.possa caber para decidir esse problema. Seria um voto ou uma 
preliminar levantada pelo. nobre Deputado para que se discutisse se é ou não 
código. A Comissão decidiria. Mas em relação à questão ·de ordem, a meu 
ver, ela não caberia nesta oportunidade para decidir. seria um voto ou uma 
preliminar levantada, mas não seria uma questão de ordem a meu· ver. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna) - Eu vou decidir a questão de 
ordem e vamos prosseguir imediatamente. 

Srs. Congressistas, analisando estas questões de ordem, pretendo decidir 
da seguinte maneira: creio que o próprio art. 17 ê claro, porque, diz: "ainda 
quando decidir pela inconstitucionalidade". De modo que a Comissão pode 
decidir de um modo ou de outro. Agora, como a matéria estâ controversa 
aqui na Comissão, creio que seria bom pormos em votação esse ponto, a Co
missão dellberarã coletivamente se é inconstitucional ou não. 

Gostaria de chamar a atenção dos Srs. Congressistas para o seguinte: a 
ComlSs"ãó deverá sempre se pronunciar, Sr. Deputado João Gilberto, sobre o 
mérito da proPosição prinaipal. Em seguida paSsaremos à ... 

Sobre a questão da forma mencionada anteriormente pelo Deputado 
Walter Silva, da urgência, que é uma forma de tramitação, ela é pertinente à 
questão de ordem. Eu gostaria de colocar em votação, mas, antes, para enca~ 
minhar a votação, tem a palavra o Relator, Senador José Lins. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, ouvi com muito cuidado 
a exposição feita pelo nobre Deputado Walter Silva que, certamente, não teve 
tempo para ler o relatório e talvez nem mesmo a mensagem. Concordo com 
S. Ex'" que tivemos pouco tempo para uma matêria que tem suscitado muita 
controvêrsia a nível de debate, o que é importante para nós todos. 

Mas eu queria opinar no seguinte sentido: em primeiro lugar, Sr. Presi
dente, a Constituição é muito clara, no seu art. 51, quando diz que o Presi
dente da República poderã enviar ao Congresso projetos de lei sobre qual
quer matéria, os quai~ se o solicitar - quer dizer, da iniciativa dele - serão 
apreciados dentro do prazo de 45 dias. Não hâ dúvida que é o Presidente 
quem fixa o prazo. 

Quando chegamos ao parágrafo 69, do Art. 51, a Constituição diz: HQ 
disposto neste artigo não se aplicará aos projctos de codificação." 

O ponto fundamental, portanto, Sr. Presidente, é ~aber se se trata de có
digo ou não. Isso, para a opinião da Comissão. Independente da opinião 

sobre a coristitucionalidade, a Comissão, cumprindo a sua obrigação, terá 
que se pronunciar sobre o mérito. conforme cita o art. 17 do Regimento Co
mum. 

Mas, Sr. Presidente, não se trata, é claro, de nenhum código. Hã apenas 
um recurso, hã a utilização de um dispositivo constitucional, que, no caso, 
absolutamente não se aplica. Aliãs, o problemajã tinha sido estudado na prów 
pria mensagem mandada pelo Executivo, que no seu item 12 diz: 

Mas é oportuno relatar que a orientação adotada no anteprojeto resul
tou de confronto ... 

~uma opinião como a dos nobres Deputados e Senadores que aqui estão 
expendendo o seu pensamento. Mas a mensagem é muito clara quando diz 
que foram estudadas as alternativas de elaboração de um texto paralelo ao 
Código de Pro-cesso Civil e certamente seria repetitivo completamente a exe
cução fiscal a exemplo do Decretowlei 960, que, realmente, também não era 
um código. A segunda alternativa seria um anteprojeto de alteração direta e 
parcial do próprio texto do código, para nele incorporar as normas tradicio
nais de garantia e de privilégio da Fazenda e etc., etc. A terceira alternativa, 
adoção do anteprojeto de lei autônoma, contendo, apenas, normas especiais 
sobre a cobrança da dívida ativa que no mais seria o suporte processual do 
código nas regras que contém. 

Diz a mensagem, no item 13, que a primeira alternativa· foi descartada 
porque apresenta a inconveniência de reproduzir, na sua maior parte, normas 
jâ contidas no código e que permanecerão em vigor. A~iãs, o código é um ins
trumento que tem sido objeto de estudos os mais diversos e realmente não 
tem necessidade de ser modificado. A terceira alternativa, entretanto, mere-
ceu preferênCia porque, a par de não revogar as linhas gerais e a filosofia do 
código, disciplinaria, apenas, a matéria no essencial para assegurar não só os 
privilégios e garantias da Fazenda em juízo, como para agilizar e racionalizar 
a cobrança da dívida ativa. 

Em suma, Sr. Presidente, trata-se apenas da consolidação de alguns dis
positivos esparsos sobre o processo da .•. 

O SR. WALTER SILVA- Senador, deixe-me fazer uma breve obser
vação? 

O SR. RELATOR (José Lins)- Pois não. 

O SR. WALTER SILVA - Disse no inicio, quando levantei a questão 
de ordem, mas quero reprisar: quando se cogitou de elaborar o atual Código 
Tributãrio Nacional, o Governo mandou uma mensagem de projeto de lei 
com tramitação urgente. Posteriormente à edição da lei, da sua publicação e 
da sua sanção, um ato complementar do Executivo inseriu no art. 79, Ato 
Complementar n9 36, o seguinte dispositivo: 

"Passa a denominarwse Código Tributário Nacional a Lei fi9 

5.172 de 1976." 

Então, nós estamos alertas, nobre Senador, para a repetição desse gesto 
do Executivo pata Conosco. Então, eu queria alertar a Casa e a Comissão 
Mista contra esse perigo. Daqui há pouco, aprovamos como projeto de lei or~ 
dinárja e o Executivo baixa um ato qualquer, até por um decreto e diz: a lei 
tal passa a denominar-se código do processo tal. A própria consolidação re-
conhece ... 

O SR. RELATOR (José Lins)- De qualquer modo, essa é uma mera 
opinião do nobre Deputado Walter Silva que põe em dúvida o nome ou a na~ 
tureza do projeto de lei que estiunos votando. 

O parecer do Relator é contrârio à proposição e considera absolutamen
te legal a instituição de uma lei Sobre o processo, que nada tem a ver com o 
Código do Processo Civil e fica, assim encaminhada a votação pela Maioria. 

O SR. WALTER SILVA - A própria redação do art. 1• diz que é códi-
go. 

O SR. RELATOR (José Lins)- A matéria estã em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna) - Vou pôr a matéria em vo
tação. 

O SR. ADROALDO CAMPOS- Sr. Presidente, a matéria não estã em 
encaminhamento de votação? 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna) - Em encaminhamento. 

O SR. WALTER SILVA- V. Ex• deu a palavra ao Relator, que é o úl
timo a falar ... 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna) - Não, foi para um esclareci
mento. A palavra do R.eiãtor. que é o último a falar ... 

O SR. WALTER SILVA -Data venia, V. Ex• determinou que o Rela
tor encaminhaSse a votação ... 
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O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- Não, apenas S. Ex• Ele havia 
me pedido para encaminhar a votação como outros Deputados-'também me 
pediram. Só isso. Inclusive, esclareci ao Senador que S. Ex" falava encami .. 
nhando a votação. 

Quanto à questão de ordem formulada, chamei a atenção para o fato de 
que não havia dúvidas quanto à mesma, porque diz o Regimento no seu art. 
17: 

"Art. 17. A Comissão deverã sempre se pronunciar sobre o 
mêrito da propC?sição principal e das emendas, ainda quando decidir 
pela inconstitucionalidade daquela." 

A urgência foi argüida como sendo inconstitucional. Agora, foi argüida 
a urgência como sendo um aspecto, uma forma. Quem pode o conteúdo, 
pode a forma. Foi a argumentação apresentada e aceito a argumentação nes~ 
ta questão de ordem. Mas chamei a atenção para o fato de que qualquer deci
são da Comissão, a qual vou submeter a votação, não impede que nós, a se
guir, nos pronunciemos quanto_ ao mérito da proposição principal, que é o 
que nós vamos fazer em seguida. 

Gostaria de saber, então, se algum dos Srs. Congressistas deseja encami
nhar a votação. 

O SR. ODACIR KLEIN (PMDB- RS)- Sr. Presidente, peço a pala
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- Com a palavra, para encami
nhar a votação, o nobre Deputado Odacir Klein. 

O SR. ODACIR KLEIN (PMDB- RS. Para encaminhar a votação.) 
-Sr. Presidente, V. Ex" já decidiu, sabiamente, a respeito da competência da 
Comissão para decidir a constitucionalidade ou não da urgência. O que nós 
devemos discutir, agora, é se o projeto é de Código ou não é de Código, por
que, se o projeto for de Código, a urgência não pode ser possível, por força da 
norma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- Quanto a isto não hã nenhum 
problema, Excelência. 

O SR. ODACIR KLEIN (PMDB - RS) - A Constituição estã clara. 
Então, Sr. Presidente, o que nos parece que temos que estabelecer é se a ma~ 
téria é ou não é de Código. Nós temos um Código Tributãrio na legislação, 
assim como temos um Código Civil, um Código Penal e outros códigos. Aqui 
trata-se de codificar a_ legislação adjetiva, a legislação processual a respeito de 
cobrança de dívidas ativas provenientes de obrigações tributârias apuradas 
por força da legislação substantiva. A legislação substantiva prevê os fatos 
geradores do tributo; a legislação substantiva prevê a legalidade de determi
nados tributos; a legislação substantiva, em si, cria a obrigação tributâria. 
Esta legislação é adjetiva, mas é um código como é o Código Tributãrio Na
cional, um código porque estã a compilar todas as disposições a respeito do 
ptocedimento para a cobrança da dívida pública. Em se tratando de código, 
isto me parece claro que nós, que somos do Congresso Nacional, temos que 
defender o nosso direito de examinar com vagar as matêrias e com possibili
dade de be!Jllegislarmos em se tratando de código, fica claro que o prazo de 
urgência é inconstitucional. Eu penso que esta Comissão Mista superarâ o 
partidário. Nós temos, Sr. Presidente, ê que pensar na valorização do Con
gresso Nacional. Parece-me que nós não podemos pegar uma matéria desta 
natureza, uma matéria que:, na verdade, é código, e, a toque,de caixa, às car
rc~iras, apressadamente, a votarmos aqui. 

P~r que nós, Sr. Presidente, nós do Congresso Nacional, não procura. 
mos melhorar, não procuramos examinar com mais vagar, não admitirmos 
que este ê um projeto de código, quando o próprio art. 19 do projeto de lei en
caminhado pela Presidência da República, no nosso entendimento, deixa cla
ro tratar-se de projeto de código, com aplicação subsidiária de dispositivos do 
Código de Processo Civil, como existe a aplicação subsidiãria, por exemplo, 
do Código de Processo Penal em determinados códigos, como o Código de 
Menores. E ninguém negarâ que a legislação codificada sobre os menores é 
um código, com aplicação subsidiâria do Código do Processo Penal ou do 
Código Penal. Ninguém poderã negar, Sr. Presidente, que se trata de um pro
jeto de codificação. Agora, por que nós, que temos de valorizar o Parlamen
to, apenas por uma questão partidãria, Sr. Presidente, apenas por isso, dizer
mos que não é código quando, na verdade, é legislação adjetiva ao Código 
Tributário Nacional? Essas normas são de procediMento para a execução do 
Código Tributârio Nacional e para a cobrança das obrigações tributârias, 
criadas em decorrência daquele código reconhecido como tal, como disse o 
nobre Deputado Walter Silva, por ato do Poder Exeçutivo. Então, nos~pare
ce, Sr. Presidente, que nós devemos reconhecer, preliminarmente, que se trata 
de projeto de código e, em reconhecendo que se trata de projeto de código, re
conhecer que é inconstitucional a tramitação urgente no Congresso Nacional. 

O SR. BRABO DE CARVALHO -Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- Tem a palavra, para encami
nhar a votação, o nobre Deputado. 

O SR. BRABO DE CARVALI:IO (Para encaminhar a votação.) -Sr. 
Presidente, o nobre Deputado Odacir Klein não pode prejulgar o comporta
mento de cada um de nós. S. Ex" tem o direito de expor o seu ponto de vista, 
mas n:ão prejulgar que nós estamos, aqui, decidindo uma questão partidária. 
Eu não autorizo e nerit permito que S. Ex" invada a minha capacidade e, mui
to menos, o meu direito de decidir por mim próprio, numa hora em que não 
estamos, absolutamente, optando questões partidãrias. 'ê, portanto, uma 
questão de julgamento de cada um. Vejam bem o código que o nobre Deputa
do quer impingir a nós. Agora, eu uso o termo impingir. t;: um código que 
sobre seu art. 19, que S. Ex" situou, diz assim: 

"O artigo I • estabelece que a execução da dívida pública da 
União Federal serâ regida por nova lei e, subsidiariamente, pelo Có
digo de Processo Civil." 

Vejam bem, é um código que vai reger e, também, estabelecer, subsidia
riamente, outro código que vai atender. Não teria sentido um código dentro 
de outro código. Se a lei ressalva que, subsidiariamente, o Código de Processo 
Civil, nos casos em que ela for omissa, vai atender, é lógico que não se pode 
julgar que estamos diante de um código. Não teria sentido um código canali
zar tudo e não poderia remeter a outro código. 

Então, na minha opinião, com respeito ao nobre Deputado Odacir 
Klein, pois respeito a sua opinião, mas, no meu ponto de vista nós estamos 
diante de uma lei especial, uma lei com um fim determinado. Não é uma lei 
com um sentido genérico, mas Uma lei com fim determinado, disciplina, ape
nas, a cobrança da dívida ativa, estabelecendo normas para a inscrição da 
dívida e para sua execução. Então, naquilo em que ela não atender, por omis
são, remete ao Código do Processo Civil. Parece-me que esta ilustração escla
rece, de maneira definitiva, que nós não estamos ante um código. E a minha 
decisão não ê uma questão partidâria, e gostaria que o nobre Deputado res
peitasse o nosso ponto de vista, o meu, pelo menos, porque tenho dado pro· 
vas de que sou um homem, na apreciação das Comissões de que tenho partici· 
pado, de independência. 

OSR. RELATOR (José Lins)- Eu gostaria de dizer que o Título XI do 
Regimento Interno, ou seu art. 389, tem um capítulo sobre a tramitação de 
códigos. De modo que cabe à Mesa analisar o problema de entrada de leis da 
natureza de código, que parece-me que mata a questão. De qualquer modo, o 
Sr. Relator não tem objeções a que a Comissão vote. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- Nobre Relator, data venia, êu 
jã havia decidido que a questão seria decidida pelo plenário. e. uma questão 
de ordem e é um assunto encerrado. 

Coloco, então, em votação a questão de ordem; serâ pelo processo nomi~ 
nal, requerido pelo nobre Deputado. 

O SR. WALTER SILVA- O Deputado Nilson Gibson pediu que fosse 
colocado em votação o requerimento do Deputado João Gilberto. Antes do 
Deputado João Gilberto, eu havia formulado um requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Folippe Penna)- O requerimento é do Deputa
do Walter Silva, no sentido da inconstitucionalidade do regime de urgência. 
Este _é o requerimento a ser votado. 

Então, vai-se proceder à chamada. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Sr. Presidente, vamos votar contra ou fa
voravelmente a quê? 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna) -A votação é do requerimento 
do Deputado Walter Silva, que é no sentido de que se considere inconstitucio
nal a solicitação de urgência. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Para dizer que ê inconstitucional o quê? 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna) - A urgência. 

O SR. HEL VIDIO NUNES - Sr. Presidente, desculpe-me a intransi
gência, sempre fui um admirador anônimo do Deputado Walter Silva, mas 
hoje tenho que proclamar de público essa minha admiração. 

O SR. WALTER SILVA- Muito obrigado, é recíproco o sentimento. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Muito obrigado. 
Realmente, S. Ex" fez uma construção tão bem feita que é preciso que 2. 

examinemos com um pouco de cautela. 
Nos tempos em que alguns professores me falaram sobre o Direito Con&

titucional, me ensinaram o Direito C"onstitucional, há muitos anos, ... 
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O SR. PRESIDENTE (Felippo Penna)- V. Ex• está encaminhando a 
votação? Jã havia encerrado o encaminhamento de votação. V. Ex• solicitou 
um escJareCimento. 

O SR. HELVlDIO NUNES- Se V. Ex• decidir que o voto terá que ser 
sim ou não, me calarei. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- V. Ex•, por favor, termine o 
seu esclarecimento. 

O SR. HELVlDJO NUNES- Obrigado. Naqueles tempos havia in· 
constitucionalidade formal e material, duas correntes de pensamento. E eu 
sempre me filiei àquela que entende que a inconstitucionalidade tem que ser 
·,material. A inconstitucionalidade formal ê um conceito muito fluido, muito 
escorregadio, muito dificil de ser identificado, de ser percebido, de ser identi
ficado. Decidir sobre se a mensagem presi4encia1_Ç: um código ou é uma lei or
dinária e, sobretudo, deferir a esta Comissão a responsabilidade de decretar a 
inconstitucionalidade da remessa presidencial, vai uma diferença muito gran
de, porque todo código é: um~ lei. Eu desconheço um código que, antes de ser 
código, não seja uma lei. Então, esta Comissão, do alto da sua sabedoria, de
cretar que é inconstitucional a remessa que o Presidente fez ao Congresso Na
cional, tenho até mesmo, em homenagem ao Deputado Walter Silva, as mi
nhas dúvidas. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna) - Agradeço o esclarecimento, 
mas vamos colocar em votação. Lembraria apenas que a chamada é nominal. 

A Sr• Secretária procederá à chamada: 
(Procede-se a votação) 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna) - Votaram não, 9; sim, 6. 
Então, fica resolvida a questão de ordem. 
Não havendo mais questão de ordem, continua em discussão o parecer 

do Relator. 

O SR. BRABO DE CARVALHO- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna}- Concedo a palavra ao nobre 
Deputado. 

O SR. BRABO DE CARVALHO -Sr. Presidente, na sessão de ontem, 
:;olicitamos vistas do processo, justamente porque havia, no projeto encarni
ahado, algumas situações que nos preocupavam. E lemos, ontem, as emendas 
oferecidas pelos Srs. Congressistas e o parecer do ilustre Relator, Senador J o
sé Lins. Qu~ro, nesta oportunidade, louvar o Relator, que, num trabalho mi· 
nucioso, exaustivo mesmo, sério, examinou todas as emendas oferecidas a 
todas dando a atenção que mereceu e manifestando o seu ponto de vista at;a
vés do ~arecer, aprovando ou rejeitando, sempre oferecendo ele as razões pe
las quaJs aprovava ou pelas quais rejeitava. 

Não chego a dizer que a lei ficou perfeita, mas posso assegurar que S. Ex• 
melhorou em muito a norma encaminhada pelo Poder Executivo, amenizan
do, pelo menOs em princípio, aqu~las preocupações que nós tínhamos na de
fesa do direito de todos da V nião, dos Estados, municípios. entidades autãr
q~cas, na cobrança de suas dívidas, dos seus crM.itos, como dos devedores 
que deverão se defender. Parece que o projeto, atrave& do substitutivo apre-
sentado, já se apresenta em condições de ser aceito. Pelo menos, repito, aqui
lo que me preocupava no projeto, o ilustre Relator esclareceu, através das 
emendas oferecidas. Com isto, não está, vamos dizer, terminada a lei para o 
todo e sempre. Haverá as falhas e omissões, mas ela irá atender os fins a que 
se propõe. Até mesmo a citação, que me parecia um pouco extravagante feita 
pelo correio, atravês de uma emenda do Deputado Adroaldo Campos, se não 
me falha a memória, o Senador a corrigiu no substitutivo, artigo 12 do proje-
to, quando determinou. no parâgrafo 39, que nos casos em que a citação for 
feita através do correio e o aviso não trouxer a assinatura pessoal do devedor 
ou de seu representante legal, ele será obrigatoriamente intimado da penhora. 
Com isto, afastou~se o risco de uma execução sem o conhecimento dele. Se na 
citação ini~ial, feita pelo correio, o devedor não assinar o aviso da recepção, 
quando fe1ta a penhora ele será, obrigatoriamente, intimado, pessoalmente, 
dessa penhora. Se alguém assinou po_r ele ~ ele não conheceu; se chegou à sua 
residência e a criada assinou e não lhe entregou, ele poderia alegar mais tarde 
que não tinha sido regularmente citado, mas essa Situação poderá ser corrigi· 
da na penhora, porque aí ele vai ser pessoalmente citado. 

Afastou-se, também, do projeto, para a cobrança da dívida atíva, as enti
dades de economia mista que tenham atividade puramente privativa. S. Ex•, o 
n?brc Relator~ atendeu as emendas que foram apresentadas e essa situação, 
que nos parecia um pouco extravagante at~ foi corrigida. 

Outras correções existem e eu me considero satisfeito. Volto a dizer, lou
vo o Relator pelo trabalho exaustivo que-realizou no curto espaço de tempo, 
permitindo que, hoje, esta Com~ssão possa votar um substitutivo que me pa~ 
rece. em princípio, atender. as neCessidades do momento, rtão só para defen-. 

der a União na cobrança da sua dívida ativa, como também defender o deve
dor de possíveis agressões que a lei pudesse determinar. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna) - Continua em discussão. 
Mais algum dos Srs. Congressistas deseja fazer uso da palavra? (Pausa.) 

Em seguida, pretendo suspender a sessão para a apresentação dos desta~ 
ques à emenda, mas, antes de passar a palavra para o Sr. Relator, eu desejo 
saber se algum dos Srs. Congressistas deseJa fazer uso da palavra para discu
tir o projeto. 

O SR. WALTER SILVA- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

~O SR. PRESIDENTE (Felippo Penna)- O Sr. Deputado Walter Silva 
com a palavra. 

O Sr. Walter Silva- Conquanto o nobre Relator, no seu substitutivo, te
nha querido escoimar o projeto de algumas inconstitucionalidades e at!: de algu
mas injuridicidadest elas ainda permanecem. Vejat V. Ex.•, por exemplo, que a 
Emenda n9 4, do nobre Deputado Pedro Faria, que tem inteira pertinência, 
foi rejeitada pelo nobre Relator. O nobre Deputado Pedro Faria tem razão, o 
Código Tributário Nacional e a lei substantiva, como aqui já foi dito, estabe
lecem expressamente, entre as modalidades de extinção da obrigação tribu
târia c do crê.dito tributário, entre as várias modalidades, essas duas que são 
muito importantes; a prescrição e a decadência. ComO se trata, no caso, de 
uma lei processual, o projeto não cuida, especificamente, da decadência, que 
estaria a perimir o Direito em si, ao passo quC a prescrição faz pcrimir o Di
reito de ação, isto é, o modusjasciendi da cobrança judicial. Mas acontece que 
o Código Tributário estabelece, expressamente, as modalidades de extinção, 
contemplando a prescrição e a decadência, mas estabelece, também, quando 
esta prescrição serâ interrompida. Claro que o código não cuida da inter
rupção dos prazos de decadência ou de caducidade, porque esses prazos são 
f.ãtais e não admitem, na sistemática jurídica, qualquer modalidade de sus
penção ou interrupção. Mas, com relação a prescrição, que é susceptlvel, in
discutivelmente, de suspenção ou interrupção, o Código Tributário, que é lei 
complementar e isto foi muito bem destacado pelo nobre autor da emenda, 
que é lei complementar à Constituição, o Código estabelece as condições de 
interrupção e o projeto pretende introduzir uma modalidade nova, numa lei 
ordinária. V. Ex• vê como nós temos razão quando dizemos que se trata, na 
verdade, de um código, não só porque o Artigo I• do projeto diz, expressa
mente, que é código, como porque se eu chamar um elefante de camelo ele 
não deixa de ser elefante por isso. Então, dizer que se trata de uma lei ordi~ 
nária, quando, na verdade se trata ·de um código, não disfarçar a natureza de 
código da lei, vejam como o argumento agora prepoi1.dera exatamente con
trário ao parecer, porque, se na verdade é uma lei ordinária, ela não pode al
terar uma lei complementar à própria Constituição. 

Eu queria destacar este ponto, esta emenda, porque ela mostra que nós 
temos razão quando sustentamos a natureza de código do projeto e não de 
simples lei ordinária, porque, ao aceitarmos essa argumentação, nós estaria~ 
mos a conflitar com a própria natUreza insti1nsica do projeto, na medida em 
que ele pretende acrescentar mais uma condição de interrupção da prescrição, 
contrariamente à própria ConstituiçãO que estabelceu a lei complementar. 

Era_ esta observação que gostaria de fazer, como advertência e como 
orientação à discussão e, sobretudo, aos destaques das emendas que nós pre
tendemos fazer nesta assentada, nesta discussão. E r~lembrar que também o 
Código Tribuiârio Nacional foi mandado aqui, como lei ordinâria, com essa 
tramitação urgente do Artigo 51 da Constituição e depois transformada em 
Códjgo, num passe de mãgica, numa rasteira ao Congresso Naciona~ com a 
qual nós não concordamos. Foi transformada em código por disposição de 
uma lei complementar, ou melhor, de um a~o complementar do Poder Execu
tivo, que dispôs que a Lei 5.172 passaria a ser chamada de código, quando ela 
teve tramitação de lei ordinária. É contra esses procedimentos do Poder Exe~ 
c~:~tivo, que r,tós temos que levantar nossos protestos, em tempo oportuno, 
para que pelo menos nos Anais não conste que nós aceitamos pacificamente, 
sem uma reação, sem um protesto, sem mostrar que não estamos aqui para· 
sermos embaídos numa linguagem que possa induzir outros a erros, mas não 
poderã induzir aqueles que estão atentos à sistemática procedimental e vo
tação dos projetas nesta Casa. 

Levantei a questão da Emenda n9 4, como vou levantar de outras emen
das, para mostrar a incongruência e incompatibilidade da tramitação que se 
quer dar a este projeto. O que diz o nobre Relator no sentido de recusar a 
emenda? Diz ele. 

"Com relação à pretensa injuridicidade da suspensão da pres
crição, pondere-se, em primeiro lugar, que a prescrição ê um concei
to emprestado do Direito Privado, apropriado por outros ramos do 
Direito, sem, contudo, desnaturar-lhe a feição." 
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Ora, Sr. Presidente, na verdade não é tão~somente um instituto apropria~ 
do de outros ramos do Direito, mas é, sobretudo, ~m instituto afeiçoado à 
sistemática processual. 

Outrossim, diz o nobre Relator: 

O Código Tributário Nacional, em seu art. 97, inciso VI, prevê, 
expressamente, que lei ordinâria pode estabelecer novas hipóteses de 
suspensão, extinção de cré:ditos tribu_t~~ios, sendo certo que a pres
crição é uma das modalidades de extinção do crêdito tributãrio". 

Acontece que o projeto não introduz uma nova modalidade de extinção 
do crédito tributário. Na verdade ele inova uma modalidade já estabelecida 
em lei. E inova naquilo que não pode inovar. criando condições de suspensão 
da prescrição, em si. 

De sorte que gostaria de destacar, Sr, Presidente, esta incompatibilidade, 
esta incongruência do parecer, para mostrar que está a merecer de todos nós 
um estudo realmente cuidadoso, escrupuloso,· para que não haja atropelo 
nem injuridicidade num projeto de tal magnitude, de tal relevância que inte
ressa, sobretudo, à própria existência do crédito tributário, no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- Antes de passar à votação do 
parecer e do substitutivo, concedo a palavra ao Relator, Senador José Lins. 
Em seguida, passaremos à votação do parecer, ressalvados os destaques que 
serão apresentados. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, Srs. Membros destaCo
missão, temos a convicção de que este projeto de lei é um projeto importante 
e que suscitou as mais diversas reações, não só dentro do Congresso, como lã 
fora. Recebemos 68 emendas dos Srs. CongressiStas e, além disso, recebemos 
sugestões de várias origens, não só de colegas do Congresso que não tiveram 
oportunidade de apresentar emendas no prazo_ normal, como o Deputado 
Marceiio Cerqueira, nlas também de instituições as mais diversas. Nós anali~ 
sarnas, com todo o cuidado, essas sugestões que foralll recebidas, quer as ofi
ciais qtier as extra-oficiais, e procuramos dar o melhor da nossa análise para 
melhorar o texto do projeto, de acordo com essas sugestões e, é claro, de 
acordo com o entendimento do próprio Relator. 

Quero agradecer, neste momento, essas COJ:Itribuições e a apreciação que 
aqui foi feita pelo Deputado Brabo de Carvalho sobre o relatório, que consi
derou que o trabalho do Relator conduziu a um projeto aceitável e, sem dúvi
da, bem melhor do que o projeto original. Quero dizer que essa melhoria pou
co dependeu do relator. As contribuições daqueles que apresentaram emen
das, sejam oficiais ou extra-oficiais, foram fundamentais para orientar o Re
lator nesse trabalho de aprimoramento do texto. A contribuição pessbal do 
Relator foi relativamente pequena e isto V. Ex•s podem verificar no final do 
relatório. -

Como o relatório foi apresentado somente ontem, tenho a certeza que a 
maioria dos membros desta ComisSão não puderam fàZer uma análise apro~ 
fundada da matéria. Tenho certeza porém, que o cuidado com que S. Ex•s 
analisam o texto pelo menos os põe em condições de fazer qualquer ressalva 
quanto a pontos essenciais nos casos tratados nesta ocasião. Além do mais, 
teremos oportunidade, com certeza, de receber, a Mesa terá oportunidade de 
receber, muitas emendâs na Comissão que, naturalmente, serão analisadas 
pelo Relator. 

No mais, queria apenas agradecer aos que con:osCo cooperaram e ao Pre
sidente pela maneira como estâ conduzindo os trabalhos. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- Srs. Congressistas, está encer
rada a discussão. Passamos à votação do parecer com o substitutivo do Sena
dor José Lins, ressalvado's os destaques e emendas que serão apresentadas em 
seguida. 

Os Srs. Congressistas que o aprovam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

AproVado. 
A sessão está suspensa por 10_ minutos para a apresentação dos desta

ques e das emendas. (Pausa.) 
Vamos votar o destaque da emenda n9 14. Poderão usar da palavra para 

discutir: o ,autor do destaque, o autor da emenda e o Relator. 
Com a palavra o Deputado Walter Silva. 

O SR. WALTER SILVA -Sr. Presidente, vou ler o destaque e a justifi
cativa. O destaque da Emenda n9 14 visa suprimir o § 49 do art. 89. 

A emenda diz o seguinte: 
"Substituir o art. 4~ e seus parágrafos pelo seguinte: 

"Art. 4• A execução judicial da dívida ativa poderá ser promo· 
vida contra, primeiro, o devedor; segundo, o fiador, observadO, se 
for o casoj o benefício de ordem: o espólio, a massa falida, o respon~ 
sáve1, inclusive sucessão, nos termos da lei ou de negócio jurídico, 

por dívida de pessoa natural ou de pessoa jurídica de direito priva
do. 

§ 19 O síndico, o liquidante, o inventariante e o administrador, 
que nos casos de falência, liquidação, inventário, insolvência ou 
concurso de credores, sem prévia autorização judicial, alienarem ou 
derem em garantia quaisquer dos bens administrados sem prévia ga
rantia dos créditos da Fazenda Pública em cobrança judicial, res
pondem subsidiariamente por esses créditos atê o valor dos bens 
alicmados gravados. 

§ 29 Os responsáveis poderão nomear bens livres e desemba
raçados do devedor, tanto quantos bastem para pagar as dívidas. Os 
bens dos responsáveis ficarão, porêm, sujeitos a execução se os do 
devedor forem insuficientes à satisfação da dívida." 

Na justificação, Sr. Presidente, o autor da emenda dispõe o seguinte: 

.. A emenda ressalva, no item dois, o benefício de ordem do fia
dor e consolida, no item cinco, a hipótese de terceiro que, por força 
da lei ou de negócio jurídico, é responsável pela dívida. A emenda 
elimina o § 19, o comissário de concordata, que não é administrador 
de bem, porém fiscal; ressalva os autos dos atas praticados com pré
via autorização judicial e corrige a redação do projeto ao definir que 
a responsabilidade é pelo crédito da Fazenda Pública, em execução 
judicial, até o valor dos bens alienados ou gravados e não pelo valor 
desses bens. 

O § 2'? desse projeto torna todos os sócios, administradores ou 
representantes de pessoa jurídica de Direito Privado, independente
mente de dolo ou culpa, responsáveis pelas obrigações· dessas pes
soas. Tal preceito tornaria impossível a existência, do sistema eco~ 
nômico, da economia de mercado tal como instituída pela nossa 
Constituição. A responsabilidade limitada de sócios e administrado
res, que é a regra nos tipos mais modernos de sociedade, resulta d.o 
quatro séculos de evolução de Direito e de economia e constitui ur 
dos institutos fundamentais dos sistemas econômicos modernu~ 
A dotado o preceito previsto no projeto, qualquer investidor do mer
cado que adquirisse ações de uma sociedade, se tornaria responsável 
pelas obrigações das companhias abertas, o que por si só demonstra 
o absurdo da proposição. A responsabilidaçie dos administradores e 
sócios das pessoas jurídicas já ê regulada na lei, variando conforme 
o tipo de sociedade. 

O Código Tributário Nacional credencia os casos em que os só
cios e os administradores respondem pelas obrigações tributárias da 
sociedade, e não hâ necessidade de qualquer norma adicional para 
regular essa responsabilidade. 

A emenda mantêm o parágrafo 31' do projeto, com a redação 
adaptada às modificações do parágrafo I• e a eliminação do pará
grafo 2•. 

Não se justifica a extensão proposta no parâgrafo 49 do projeto 
a todo e qualquer crêdito da Fazenda Pública e os privilêgios que o 
Código Tributário prevê para os créditos dessa natureza. O conceito 
do crêdito da dívida pública pode incluir créditos contratuais e não 
tem cabimento o Estado preterir a todos os demais ~redores de uma 
pessoa jurídica, no caso do crédito de natureza contratual." 

Sr. Presidente, basicamente, a emenda visa ... 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- Gostaria que V . .Jx• esclare
cesse se é destaque para a emenda toda ou para uma sua emenda, com a ce
dação que o senhor tem. 

O SR. WALTER SILVA - Não, o destaque é para suprimir o parâgra· 
fo 4•, do art. 4•. 

O SR. RELATOR (José Lins) - 1ô uma subemenda à Emenda 14. 

O SR. WALTER SILVA- Exato. Vou ler o destaque para poder a 
Douta Comissão tomar conhecimento. 

to. 

DESTAQUE 
Emenda n' 14 

(§ 4• do ar!. 4•) 

Suprima~se - § 4'?, do art. 49, 

Justificação 

Data Venia do E. Relator, a Emenda n9 14 é de ser aprovada. 
A sua finalidade precípua é suprimir o§ 49, do art. 49, do proje-. 
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Alêm das razões constantes de sua justificação,~ de se salientar 
mais o seguinte: 

Não tem sentido, como pretende o § 49, dar-se às dividas prove
nientes de obrigações contratuais os privilégios e garantias do crédi
to tributãrio, que, de acordo com o artigo 186 do Código Tributário 
Nacional, prefere a qualquer outro, seja qual for o tempo da consti
tuição deste, ressalvados apenas os créditos trabalhistas. 

Destarte, o simples descumprimento de um contrato firmado 
por pessoa de direito privado, celebrado, por exemplo, com qual
quer Município do País, gerando uma dívida, depois inscrita, pode 
pôr em risco todas as garantias bancárias, inclusive as dadas ao pró
prio Banco do Brasil e outros bancos oficiais e tornar imprestável a 
hipoteca do Sistema Financeiro de Habitação. 

Ademais, dentro do critério de preferência, ocorrerá 'que uma 
dívida de natureza contratual da União e de suas autarqui.as prefe
rirá no roteiro de bens do devedor, aos créditos tributários dos Esta
dos e Municípios, postergando o próprio princípio da Federação. 

Sr. Presidente, esta é a justificativa da emenda. Eu gostaria de aduzir, na 
sustentação desta emenda, a seguinte observação: ê próprio da natureza jurí
dica do Direito Tributário, tanto na sua doUtrina como na sua jurisprudên
cia, especialmente, no próprio texto do Código Tributário, que não pode ser 
fonte de obrigações tributárias os contratos, assim como não poder ser o ato 
ilícito. O Código Tributário Nacional é expresso ao dispor o que seja obri
gação tributária. E, sobretudo, quando dispõe e define os tributos, e diz ~x
pressamcnte que: não pode ser fonte de obrigação tributária, a não ser a lei. A 
lei é a única fonte da obrigação tributAria. Fora da lei, nós só temos o fato ge
rador da obrigação e o lançamento. Admitir-se a obrigação tributária na cena 
do contrato, como pretende o projeto, ou do ato ilfcito, que felizmente, não 
aparece no projeto, mas que poderia perfeitamente ser incluído, tal o absurdo 
da proposição, realmente será inovar matêria de Direito TributArio. É a 
doutrina assente entre todos os tratadistas, é assente na jurisprudência tradi
cional desde quando se instituiu o sistema tributário no Brasil e a codificação 
tributária; também ê assente na Doutrina, inclusive estrangeira, que a obri
gação tributária só nasce na lei. Não nasce do contrato nem nasce do ato ilíci
to. Não participa, portanto, a obrigação tributAria da mesma natureza da 
obrigação comum que pode nascer de outras fontes e não apenas da lei. En
tão, a aceitar a redação do projeto sem esse destaque, sem essa emenda, nós 
estariamos introduzindo uma inovação perigosa, porque estaríamos estabele
cendo como fonte da obrigação tributãria, além da lei, que ê estabelecida na 
própria Constituição. E eu invoco o disposto no Art. 19, inciso 19, da Consti
tuição Federal, que diz expressamente, que só a lei pode criar a obrigação tri
butária, pode criar um tributo, a taxa ou a contribuição, o imposto de melho
ria. f. o mesmo princípio penal do nullum crimem nu/la poena sine /ege. Não 
pode haver tributo sem prêvia definição legal. E aqui nós estaríamos introdu
zindo uma sistemática perigosa, qual seja a de se permitir a execução, com os 
privilégios do Código Tributário, de obrigações nascidas de contratos firma
dos com o poder público. Me parece que este é o nó górdio da questão. E a 
aprovação dessa emenda se impõe pela própria natureza jurídica do Direito 
Tributário sobre o qual nós estamos legislando. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna) - Como o Senador Tancredo 
Neves não se encontra presente, com a palavra o Senador JosE: Lins. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, Srs. membros destaCo
missão. 

o·nobre Deputado Walter Silva faz uma confusão muito grande entre a 
definição de dívida tributária, ou melhor, a definição de tributo e a definição 
de dívida pública. 'ê claro que ~ão hâ nada a ver uma coisa com a outra, ape
nas pode haver uma dívida tnbutâria e uma dívida não tributâria. O que a 
emenda pretende é criar uma distinção no sistema de cobrança para dívidas à 
União, dívidas à Fazenda Pública, de acordo com a natureza dessa dívida. A 
Constituição é muito clara no seu art. 19: 

"Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios: 

•1 - instituir ou aumentar tributo sem que a lei o estabeleça, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição;" 

Ora, ainda que isso se desse, a lei estaria estabelecendo. Mas aqui não se 
trata de estabelecer tributo nenhum. Al~m do mais, este projeto não estA ino
vando coisa nenhuma. Quando, no art. 29, do original do Projeto, se fez uma 
definição nova na dívida ativa, nós fizemos questão de modificar este art. 29, 
para que não haja nenhuma modificação da atual definição de dívida. O que 
nós estamos querendo ê unificar o sistema de cobrança judicial. O relator é, 
portanto, contrário à aprovação da emenda e do destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- Em votação. Os Srs. que apro
vam o destaque, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. (Fora do microfone.) 
Então, segundo a Emenda n9 29, suprima-se todo o parágrafo 29, do art. 

8•. 
Com a palavra o autor da subenienda. 

O SR. WALTER SILVA- Eu rrie permitiria apenas resumir, para não 
tomar muito tempo. A matéria diz respeito à interrupção. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna) - Sr. Congressistas, se houver 
dificuldades por parte do Plenário, nós poderíamos mandar rodar a matéria 
para melhor estudo, mas tendo em vista o adiantado da hora, prefiro que os 
Senhores tenham um pouco de paciência, prestem um pouco de atenção 
quando o autor da subemenda ou destaque ler. Com isto, nós ganharemos 
tempo. 

O SR. WALTER SILVA- Sr. Presidente, o projeto pretende que o sim· 
pies despacho do juiz, na petição inicial da execução, suspenda o curso da 
prescrição. Ora, essa disposição do projeto contraria frontalmente o disposi
tivo do Código Tributário Nacional que estabelece em dois incisos, eu não me 
recordo o número, mas, me parece que no art. 174, estabelece, expressamente, 
as duas hipóteses cm que a prescrição se interrompe. A primeira hipótese é a 
da citação pessoal do devedor. E, no Código de Processo Civil, que ê subsi
diário e que, atualmente, regula a execução forçada dos crê ditos tributários, 
estabelece que só a citação válida, aperfeiçoada, pessoal é que tem o efeito de 
suspender o curso da prescrição. Então, o projeto inova, não só em relação à 
sistemática processual tradicional e vigente, como inova, também, em relação 
à lei substantiva que é o Código Tributário Nacional. 

Não se trata de se estabelecer uma nova modalidade de extinção das 
obrigações tributárias. Não! Trata-se de se estabelecer a interrupção do curso 
da prescrição, que já é uma niodalidade prevista no Código Tributário Nacio
nal e regulada pelo mesmo. Dizer-se que o Código TributArio Nacional é lei 
processual é agredir, realmente, a natureza das coisas. Tanto não é que esta
rrios cogitando, ag-ora, de elaborar uma lei adjetiva, uma lei pro~essual pró
pria tributária, sintoma evidente de que o tratamento dado no Código Tribu
tário à prescrição é tratamento de direitos substantivos. A prescrição é uma 
das modalidades de extinção da obrigação tributAria, ou melhor, é uma das 
modalidades de extinção do crédito tributArio, ao lado da decadência que, 
sim, é uma modalidade de extinção da obrigação tributãria. 

De sorte que a aprovação desta Emenda n9 29 virã, sem dúvida, restabe
lecer a verdade jurídica que estaria sendo violentada, pela aprovação do pro
jeto em seu original. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- Concedo a palavra ao nolire 
Senador José Lins. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, acho que o próprio co
mentário do relator sobre a Emenda n9 29 é muito claro. O parágrafo único 
do art. 174 do Código Tributário, cita as hipóteses em que a prescrição se in· 
terrompe, mas ele não esgota, como se vê do art. 97, item 6,-do mesmo Códi
go, que diz que as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de crêdito tri
butário podem ser modificadas pela lei, podem ser estabelecidas em lei. Ora, 
sendo a prescrição uma das formas de extinção, é claro que a lei pode versàr 
sobre a prescrição. ~o que diz o art. 156 do próprio Código Tributário Na· 
cional. 

O projeto já previa a suspensão do prazo de prescrição com a simples de· 
sistência da dívida. O relator modificou esse aspecto do projeto original, fa
zendo com que essa suspensão se desse apenas por 180 dias, aliâs, aproveitan
do uma emenda de um congressista, prazo que nós julgamos suficiente para 
que a Fazenda tomasse as medidas cabíveis para encaminhar o processo de 
cobrança judicial. De modo que não havendo qualquer ilegalidade, ao con
trârio, sendo do interesse da Fazenda, portanto da comunidade, o que estabe
lece o parágrafo 29 do art. 89, nós somos contra a aprovação do destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna) - Os Srs. que aprovam o desta
que, permaneçam sentados. 

Rejeitado. · 
Em discussão o destaque para a Emenda n9 33. Com a palavra, o autos: 

do Destaque, Deputado Walter Silva. 

O SR. WALTER SILVA -Sr. Presidente, a Emenda n• 33 tem porob
jctivo suprimir o§ 39 do art. 11 do projeto original. Diz esse dispositivo que se 
quer suprimir: 

"O juiz ordenará a remoção do bem penhorado para depósito 
judicial, particular ou da Fazenda Pública exeqilente, sempre que 
esta o requerer e em qualquer fase do processo." 
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Vejam como este dispositivo pode se prestar à violência de toda sorte e 
prejudicar, até mesmo, a atividade empresarial. Se os bens penhorados se 
constituírem em bens essenciais à própria atividade empresarial ou se disser 
respeito a todo o estabelecimento comercial ou industrial, nós teremos a su
pressão pura e simples da atividade do comerciante, do industrial ou da em
presa, da entidade executada. A remoção, portanto, dos bens penhorados po
de, em muitos casos, paralisar a atividade empresarial, não sendo conveniente 
que essa medida de pura violência seja mantida num código de processo fis
cal, agredindo, inclusive, a própria disposição processual vig~nte. 

Contra essa remoção inopinada, arbitrária, decidida a qualquer momen
to pelo juiz, claro que a pedido do fisco, nós teremos mais uma medida de ex
ceção consagrada na lei. Daí, a ra-tão pela qual nós ponderamos que a emen
da deve ser aprovada para se escoimar do projeto essa violência que se quer 
perpetrar. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna) -·Sr. Deputado, V. Ex• termi
nou? 

O SR. WALTER SILVA- Terminei, fazendo a ressalva de que o dispo
sitivo ê draconiano na medida em que ele não dâ uma faculdade ao juiz, mas 
ordena que ele faça a remoção. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Ponna) -Com a palavra o Relator. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, o§ 3• do art. 8• não im
põe a remoção do bem. Ele autoriz.a a Fazenda, em casos especiais, a solicitar 
do juiz, c o juiz no caso atenderia, a remoção do bem para depósito judicial. 

O SR. WALTER SILVA - O juiz ordenaria a remoção. 

O SR. RELATOR (José Lins) ,..-O juiz ordenará a pedido da Fazenda, 
mas não diz que, obrigatoriamente, a Fazenda pedirá. 

O que acontece, Sr. Presidente, é que esta norma não é uma inovação 
d~te projeto. A normajã vigora desde o Código de Processo Civil, que ê de 
1939, vigora no aluai Código, que ê de 1973, no seu art. 666 o estâ presente, 
também, em outros instrumentos legais, como na antiga lei de execuções fis· 
cais, Decreto·lei n9 960, de 1938. O parecer nada inova neste caso, ele funcio
na normalmente, é apenas uma norma de precaução, para proteger a Fazenda 
Pública. 

Nós somos contra a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- Em votação. Vou inverter o 
critério. Os Srs. que a rejeitam, permaneÇam sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
Destaque para a Emenda 5 I. 
Com a palavra o nobre Deputado Walter Silva. 

O SR. WALTER SILVA- Sr. Presidente, a Emenda 51 visa suprimir a 
expressão final do art. 26: "sem qualquer ônus para as partes". Trata-se, Sr. 
Presidente, do princípio de sucumbência que foi agasalhado no Código de 
Processo Civil e tem sido uma tradição jurídica. Vou ler o art. 26, para me
lhor compreensão dos presentes: 

.. Se, antes da decisão de primeira instância a extinção de dívida 
ativa for, a qualquer título, cancelada, a execução ftscal serâ extinta, 
sem qualquer ônus para as partes." 

A dívida ativa decorre de um processo administrativo, cm que a inat~ia 
jâ foi apreciada pelo poder público. · 

Assim, é lógico que, quando se inscreve uma divida, deve a Adminis
tração agir com toda a prudência e cautela, pois se cria, contra uma pessoa de 
direito privado, um título executivo extrajudicial, que permite a penhora de 
seus bens, inclusive do estabelecimento comercial ou industrial. 

Se os agentes públicos não agirem com a iridispensável cautela e prudên
cia que o caso requer, os prejuízos causados ao _executado devem ser ressarci
dos. Ressalte-se, ademais, que a hipótese não i:slâ adstrita apenas à União, 
compreendendo todos os Estados e Municípios do País. 

Evidentemente, Sr. Presidente, a dívida ativa só se consuma com o aper
feiçoamento do lançamento, que se constitui um ato administrativo vincula
do, mas que se pode constituir, também, uma série de atas da administração 
pública. E o processo administrativo visa, exatamente, estabelecer esse lança
mento, aperfeiçoá-lo e completá~lo. Se a Fazenda se der conta de que real
mente lançou mal, lançou erradamente, e resolver desistir da cobrança do cré
dito tributário mal constituído, nos termos do art. 26, antes da decisão de pri
meira instância, portanto, com o processo já em curso, com despesas por par
te do executado- V .Ex• sabe que~ hoje, os embargos da execução constituem 
uma ação contra outra ação, uma verdadeira reconvenção, que obriga o em
bargante a fazer despesas, a pagar taxas judiciárias, a contratar advogados, a 
ter custos- não ê justo que a Fazenda possa desistir da execução sem qual-

quer ônus, sem pagar por isto. :É, portanto, um princípio de sucumbência não 
só o advogado da parte, mas as custas, a taxa judiciária. Quem é que vai res
sarcir o executado dessas despesas? O fisco, a Fazenda instaurou, erradamen
te, como um verdadeiro litigante ímprobo, uma ação que, afinal, foi cancela~ 
da sem qualquer ónus para as partes. Então, o julgamento da extinção da 
ação por iniciativa do próprio fisco, porque errou ao lançar, o abandono, a 
rejeição do pricípio da sucumbência, nos parece-uli'la·agressão a esse instituto 
consagrado na lei processual ciViL E: mais uma violência, portanto, que se 
quer perpetrar na esteira de outras tantas, que este projeto consagra para ar
repio da nossa consciência jurídica. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, a Fazenda já é isenta de 
custos, o que resta aí são honorários. A aceitação desse destaque seria arma 
de dois gumes, porque ficando a Fazenda sujeita ao pagamento desses hono
rários, ela já é isenta de custos, na realidade, no afã de evitar o pagamento, o 
ressarcimento pela Fazenda de alguma despesa, que fatalmente serâ muito 
pequena em relação aos problemas criados pelos processos, estaremos incen
tivando a própria Fazenda a dar prosseguimento a uma causa queelajâjulga 
que deva ser abandonada. 

Neste caso, no meu entender, o texto é judicioso, pois evitará, inclusive, 
o prosseguimento de muitas demandas que deveriam imediatamente ser liqui
dadas. De modo que o parecer também é contrário à aprovação do destaque .. 
Muitas vezes o interesse da parte é exatamente liquidar a questão judicial. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- Antes de pôr em votaçã,o, gos
taria de esclarecer que, neste caso concreto, pode haver injustiças muito gran
des, principalmente quando o ctmtribuinte for pequeno. Os honorários do 
advogado, que para a União ou para, digamos, o fisco podem não significar 
nada, têm um significado muito grande para o pequeno contribuinte. 

O SR. WALTER SILVA- É possível embargar-se uma execução, hoje, 
sem pagar a taxa judiciária? Aqui foi afirmado que sim. Eu desconheço isto. 
As taxas judiciais, as custas processuais, são ônus do contribuinte executado. 
Ele vai perder esse dinheiro porque o fisco, como litigante ímprobo, ingres~ou 
açodadamente em juízo? Não é o problema dos honorários, é o problema das 
custas, da taxajudiciãria, que é cara. Numa execução de milhões de cruzeiros, 
quanto não se paga só de taxa judiciária para se embargar? E se for uma ação 
anulatória, por exemplo, do lançamento fiscal, em que o contribuinte tem que 
entrar com a ação e pagar a taxa judiciária, como é que fica? 

O SR. RELATOR (José Lins)- Tem que fazer o depósito. V.Ex• sabe 
que a despesa é proporcional ao próprio valor da dívida. Então não tem senti
do a objeção de V.Ex• 

O SR. WALTER SILVA- Senador, o argumento de V.Ex• também é 
despiciendo na medida em que parte nenhuma poderia desistir áe ação ne
nhuma, porque ela teria que pagar as custas da parte contrâria. 

O SR. RELATOR (Josê Lins) - Ela paga, mas à força, porque a lei 
marida. 

O SR. WALTER SILVA - E isto aconteceria com um litigante qual
quer . 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- Face aos esclarecimentos, co
loco em votação. 

Os que rejeitam o destaque do nobre Deputado Walter Silva, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

Emenda n• 55. 

O SR. WALTER SILVA - Sr. Presidente, esta emenda visa a suprimir 
o art. 30, que diz o seguinte: 

··sem prejuízo dos privilêgios especiai., sobre determinados 
bens, que sejam previstos· em lei, resporide pek. pagamento da dívi
da ativa da Fazenda pública a totalidade dos bens o das vendas de 
qualquer origem ou natureza, do sujeito passivo, seu espólio ou sua 
massa, inclusive os gravados por ônus real ou cláusula de inalienabi· 
lidade ou impenhorabilidade, seja qual for a data da constituição do 
ônus ou da clâusula, excetuados unicamente os bep,s e rendas que a 
lei declare absolutamente impenhorâveis." 

Data Vênia do Relator, esta emenda, não só pelas razões expostas na sua 
justificação, como ainda por que não tem sentido dar-s ~ às dívidas provenien
tes- de obrigações contratuais as mesmas garail.tias e privilégios inerentes às 
obrigações legais, ou seja, aos créditos decorrentes de lei, merece a nossa 
aprovação. D1z a Justificativa: 

"A matéria, além de jâ estar regulada no Código Tributário 
Nacional quanto às contribuições compulsórias, põe em risco as ga~ 
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rantias dadas a bancos, ao próprio Banco do ~rasil e outros bancos 
oficiais, e torna ii:nprestável a hipoteca do Sistema Financeiro da 
Habitação, visto que o sirriples descumprimento de um contrato por 
pessoa de direito privado, celebrado, por exemplo, terá preferência 
sobre as citadas garantias. Acresce ademais que a norma prejudica 
os estados e municípios, pois uma dívida de natureza contratual da 
União e de suas autarquias passará a ter preferência no rateio dos 
bens do devedor aos créditos tributários dos estados e municípios, o 
que não' é aceitãvel, ferindo por outro lado o próprio sistema consti
tucional tributário brasileiro e o princípio da federação. n 

Parece-me que a justificativa da emenda por 01 : ~6 responde à necessidade 
de sua aprovação. 

O SR. PRES.IDENTE (Felippe Penna) - Com a palavra o Relator. 

O SR. RELATOR (José Lins) -Sr. Presidente, o problema é o mesmo. 
O que estamos tratando ê de unificar o sistema ~e cobrança da dívida, inde
pe~dente da natureza original dela. Esta emenda, como o segundo destaque 
apresentado, também pretende fazer dis~inção entre a dívida de origem tribu
tária e a dívida de origem não tributária, o que o Relator, realmente, não 
aceita. 

Por isto somos contrário à emenda. 

O. SR. PRESIDENTE (Felippci Peima) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a emenda permaneçam sentados. (Pau

sa.) 

Rejeitado. 

Emenda n• 66. 

O SR. WALTER SILVA- Sr. Presidente, a Emenda n• 66 procura dar 
ao caput do art. 41 do Projeto e 40 do substitutivo do nobre Relator e aos seus 
parágrafos 2• e 3• nova rcdação. 

Data vénia do eminente Relator, a Emenda n' 66 ê de ser acolhida na se. 
guinte redação: 

'

6

Art. 41. O juiz'suspenderá o curso da execução se não forem 
encontrado_s bens sobre os quais possa recair a penhora." 

O texto do projeto diz o seguinte: 

. "O juiz suspenderá o curso da execução enquanto não for loca
lizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a 
penhora." 

A emenda diz mais: 

u§ 29 Decorrido o prazo máximo de um ano sem que sejam en
contrados bens penhoráveis, o juiz ordenará o arquivamento dos 
autos." 

Esta a sistemática do Código de Processo Civil. 

':EnContrados que sejam, a qualquer tempo, os bens, serão de
sarquiVados os autos para prosseguimento da execução." 

Com licença do Relator, o dispositivo contêm efetivamente um defeito 
de técnica processual, pois quando o devedor não é encontrado pessoalmente 
ou através do seu repreSentante legal, estando em lugar incerto, deve ser cita
ào por edital. Destarte, a primeira hipótese prevista no preceito não pode 
ocOrrer no processo judicial. Ainda, data vênia do egrégio Relator, as duas 
condições não ~ão cumulativas e sim alternativas, visto que o próprio disposi~ 
tivo refere-se a unesses casos", no plural, deixando claro que se trata de duas 
hipóteses. Por outro lado, adapta-se a redação do dispositivo ao art. 791, inci
so III do Código de Processo Civil que prescreve: 

"Art. 79!. Suspende-se a execução: 
iii- quando o devedor não possuir bens penhoráveis." 

Ademais, o pro h tema da prescrição deve ser regulado pelas normas ge
rais jã existentes, não havendo razão suficiente que determinem uma regra es
pecifica, na espêcie. 

A norma da execução fiscal deve ter redação semelhante à do Código de 
Processo Civil, que disciplina a matéria com precisão técnica. 

Evitar-se.â, por outro lado, que os crêditos públicos, inclusive de nature
za contratual, tenham o curso da prescrição suspenso ad aeternum, o que não 
se admite em qualquer Estado de direito. 

A justificativa, Sr. Presidente, é neste sentido, de se devolver à redação 
do Código de Processo Civil, que é mais consentâneo com 8. nossa tradição 
jurídica, evitando-se mais uma violência contra o contribuinte, contra o segu
rado. Mesmo porque, na redação original, a suspensão da· prescrição ficaria 
permanentemente de pê, at6 que se implementasse a condição legal. 

Veja V. Ex• o aburdo: 
"0 Juiz suspenderA o curso da execução, enquanto não for lo

calizado o devedor ou encontrado os bens sobre os quais possam re
cair a penhora. E, Üesses casos, não ocorrerá o prazo de prescrição." 

Então é uma suspensão ad inflnitum d3. prescrição, o que violeilta o pró~ 
prio curso da prescrição, que tem prazo certo e determinado por lei, para fluir 
e produzir os seus recursos. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna) - Com a palavra o Relator. 

O SR. RELATOR (José Lins) - Sr. Presidente, o parecer do Relator ê 
muito claro sobre esta emenda. Ela pretende eliminar a hipótese de não ter 
sido localizado o devedor como caso de suspensão do curso da execução da 
dívida. 

Acontece, Sr. Presidente, que a alegativa não procede, porque o projeto 
de lei não determina a paralização da execução, ng caso de não ter sido en
contrado o devedor. Apenas, quando não localizado este, não encontrados 
bens penhoráveis. É claro que, nesta situação, o parágrafo 3 pr~valece. O que 
não se justifica que o devedor da Fazenda seja simplesmente desconhecido 
pelo simples fato de não ter sido encontrado. 

O Parecer é contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna) - Em votação o destaque. 
Os Srs. Congressistas que o aprovam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
Destaque para a última emenda, a Emenda n• 69 fR, ao projeto substitu

tivo. 

O SR. WALTER SILVA- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Walter Silva. 

O SR. WALTER SILVA- Sr. Presidente, esta emenda de n• 69-R, para 
a qual nós pedimos destaque, visa suprimir o parágrafo 99 do art. 2~ do substi
tutivo·do nobre Relator. Trata-se de matêria pertinente, tambêm, ao proble
ma da prescrição previdenciãria. No substitutivo do Relator está disposto o 
seguinte: 

"O prazo para cobrança das contribuições previdenciárias con
tinua a ser o estabelecido no art. 144, da Lei n• 3.807, de 26 de agos
to de 1960." 

Insere este dispositivo um parágrafo 9' ao art. 29, do substitutiR 
vo, prevendo o prazo para a cobrança das contribuições previden· 
ciárias, que continuaria ser o estabelecido no art. 144, da Lei n~ 
3.807, de 26 de agosto de 1960. Esse dispositivo estabelece o prazo 
de pescrição de 30 anos e não cqnstava do projeto original encami
nhado pelo Poder Executivo. O prazo atual, previsto no Código Tri
butár~o Nacional, jã é bastante longo pois a Administração goza de 
5 anos para constituir o crédito- ê prazo, portanto, de decadência, 
para constituição do crêditq tribu~ârio- a contar do exercício sub
seqUente ao do fato gerador e mais cinco anos, para ajuizar a exe~ 
cução, contados do têrmino do processo administrativo, isto é, da 
constituição do crédito tributário pelo lançamento. Só isso e mais o 
prazo de 180 dias, previsto no parágrafo 3~, do art. 2~, do substituti
vo, alcança, na maioria dos casos, cerca de 15 anos, tempo mais do 
que suficiente para se exigir do devedor o cumprimento da sua obri
gação. Por outro lado, trata-se de matêria controvertida, que está 
sendo objeto de apreciação do Poder Judiciário, ao qual cabe dar a 
palavra final sobre a natureza jurídica das contribuições previdenR 
ciãrias dentro do sistema constitucional tributário brasileiro. Não 
há, portanto, razões suficientes para inserir tal disposição no proje
to, eis que o assunto soube envolver problema de ordem constitucio
nal, trata da questão de prescrição, já devidamente regulada no Có
digo Tributário Nacional, em legislação referente à mat6ria. 

Sr. Presidente, eu queria aáuzir ainda um último argumento à justificati
va. É que o próprio Código Tributário Nacional, que na sua redação original, 
no seu art. 59, estabelecia como tributos o imposto, a taxa e a contribuição de 
melhoria, teve acrescido, por leis posteriores, ao art. 217 do próprio Código 
Tributário Nacional, as contribuições chamadas parafiscais, sobre as quais 
pendia uma dúvida doutrinária ejurisprudencial, se elas teriam ou não carác
ter tributário, para os efeitos de se apliCar, então, a prescrição geral de 5 anôs, 
do Código Tributârio. Esta dúvida me parece não subsistir mais, na medida 
em que se deu ao Código Tributáriq Nacional, no art. 217, por disposição ex~ 
pressa de lei, a inserção entre os créditos tributários do crédito previden· 
ciário. Portanto, e uma demasia, um acrêscimo feito pelo nobre Relator ao. 
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projeto original. Neste particular, o Executivo merece nossos aplausos, por
que ele se deu conta de que, realmente, a contribuição parafiscal é uma con
tribuição de natureza 'ttibutária à qual se deve aplicar o dispositivo de pfes
crição e de decadência estabelecidos no Código Tributário Nacional. Então, 
o reproduzir uma pescrição trintenáiia, colocada na Lei Orgânica da Previ
dência Social, jâ superada e revogada pel.a superveniência de novas leis, cons
titui, sem dúvidas, uma violência, também, desnecessária, inclusive, po1 que 
ao prazo de prescrição de 5 anos se somam o prazo da decadência em 5 anos. 
Aí, nós temos 10 anos, mais adicionais do próprio Código Tributário, temos 
o prazo muito elástico de 15 anos, o bastante para garantir à Fazenda o direi
to de cobrar o seu crédito. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna)- Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, nós sabemos que o siste
ma de cobrança da dívida ativa da União pretere a qualquer outro, mesmo no 
que tange ao julgamento do Juiz. E sabemos, também, que a única dívida que 
pode preterir o Código e ter prioridades ou condições mais ainda especiais, 
ainda, que as da União, são exatamente as da Previdência. 

Hoje, o prazo de cobrança, o prazo de prescrição final é de 30 anos. E o 
que há, Sr. Presidente, é uma longa contenda, uma longa discussão dentro do 
próprio Poder Legislativo, que vem prejudicando o sistema de cobrança da 
dívida e criando sérios problemas para a Presidência Social. O que o Relator 
pretendeu, foi trazer uma opOrtunidade para que essa longa demanda, exis
tente dentro do próprio Poder Judiciário, seja encerrada. E, com isto, se esta
belece, definitivamente, o prazo fmal de prescrição das dívidas previden
ciârias. Somos contrário à emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Felippe Penna) - Em votação. 
Os Srs. Congressistas que aprovam a emenda, permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Rejeitada. 
Quero agradecer a todos mas, gostaria, também, de dizer unias palavras 

que eu preparei. Senhores Congressistas: 
O Projeto de Lei n• 014, de 1980-CN, acompan .. ado da Mensagem n• 

087/80, do Exm• Sr. Presidente da República, que dispõe sobre a cobrança 
judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, que nos foi cometido para estu
do e parecer, em que pese ao exíguo tempo conferido aos Parlamentares para 
examiná-lo e aprová-lo, ou rejeitá-lo, ou deixar ser promulgado por decurso 
de prazo, foi objefo de 68 (sessenta ·e oito) emendas, e, hoje, de mais 7 (sete) 
destaques, todos elaborados com a propriedade peculiar aos seus signatários, 
corrigindo erros e anomalias atê gritantes, o que prova a açOdada utilização 
do permissivo constitucional do Art. 51,§ 2• pelo Chefe do Poder Executivo 
para um assunto que não demanda, em hipótese alguma, a urgência requeri· 
da. 

Temos, Senhores Deputados e Senhores Senadores, em nosso Regimento 
Interno da Câmara e no Senado, um capítulo especial sobre os Projetas de 
Código, que têm tramitação especialmente prevista, denunciando a imanente 
seriedade, o cuidado, a flexibilidade, a publicidade e o rigor no exame da téc
nica legislativa e dos aspectos da constitucionalidade e juridicidade, com que 
devem ser tratados esses assuntos. Esse salutar princípio foi lamentavelmente 
ignorado no envio deste projeto de lei, que derroga o Código de Processo Ci .. 
vil e, ao mesmo tempo, utiliza vários de seus dispositivos e do Código Tribu
táriO: Nacional - esta Lei Complementar -. No entanto, trata-se de uma 
pretendida lei ordinária extravagante, como que reencarnando, sem sólida 
base administrativa, o antigo e desusada sistema do Executivo Fiscal do 
Decreto-lei n' 960, de 1945. 

Vemos, não podemos negar, algumas disposições deste Projeto de Lei 
que poderiam agilizar, se a máquina administrativa e judiciária estivessem 
preparadas para tanto, o processo de cobrança da dívida da Fazenda Pública. 
Todavia, outras disposições são controvertidas dentro do espírito de desburo
cratização aventada, ou, ainda, impróprias ou inadequadas e até injurfdicas e 
inconstitucionais. Regras hã que não passam de um bis ln idem, por terem 
sido retiradas ipsls litterls do Código Tributário ou do Código de Processo, 
caracterizando o que Carlos Maximiliano chama de compatibilidade explícita 
entre duas expressões de direito, o que é uma extravagância. 

Este projeto, diga-se a bem da verdade, expõe mais uma vez o Congresso 
Nacional - que anda às voltas com projetas e temas do mais alto alcance c 
de extraordinário interesse nacional - à contingência de ratificar por alto ou 
por omissão uma lei compilativa, conseqUência das reações de órgãos, pes
soas e opiniões divididas e antagônicas, ou de interesses em jogo e, o que é 
mais grave: se aprovado, não se transformará em· lei conclusiva, mas em uma 
lei da I• etapa, em um começo do começo. Não há quem possa garantir que 
institucionalizando-se a sistemática do Executivo Fiscal em lei especial, possa 
ele vir a surtir os resultados esperadqs com aquilo que a Mensagem, no seu 

item 9, chama- digamos entre aspas- de "melhor entrosamento das Pro
curadorias da República e da Fazenda Nacional, em face das respectivas 
competências legais". Mais uma vez, o que acontecerá é a Congresso Nacio
nal ficar à mercê de julgamentos errôneos, injustos e contraditórios, pela pro
mulgação de lei que, poucos se darão conta no futura, lhe foi imposta. 

Senhores Congressistas, dizia, com razão, o Presidente Wilson: Conguj·M 
so em Comissão, Congt;esso em Trabalho. Lamentavelmente, muita lamenta
velmente, o Poder Executivo, além de nos subtrair a iniciativa em muitas ma
têrias, com fulCro na Constituição, nos subtrai e nos profbe a discussão, 
acorrentando-nos com o emaranhado de projetos de leis a prazo. Hoje deixa
mos de ser um dos mais ricos e brilhantes repositórios de cu~tura jurídica, de 
estudos e de iniciativas sobre problemas culturais, econômicos, administrati
vos e políticas de nosso Pafs, o que C:, um desapreço aos altos valores ....:... mo
rais, intelectuais e CriativoS- que se encontram no seio do Poder Legislativo. 
O exemplo deste projeto de lei e de sua votação 6 um ponto vívido da exacer
bação a que chegou o Poder Executivo na sua influência e poderio sobre o 
Congresso Nacional, no seu propósito de restringir ao máximo os nossos ina
lienáveis direitos de iniciativa e de discussão. Esta cidadela central da Demo
cracia, para usarmos a expressão de Galloway, continuará assim enfraqueci-
da, enquanto não houver compreensão da !'arte do Poder Executivo em utP" 
zar o permissivo dos arts. 51 e 55 da Canstituitlo, c enquanto esse mesmo Po
der con".entrar em suas mãos os controles eco 1ômicos do País. Porque, meus 
Senha .. s, o maior aspecto comprometedor, n~ dias atuais, do prestígio e da 
autori ;.c, de do Congresso Nacional, é esse tipo ,e delegação, esse abuso dele
gislar mc.~diante decreto-lei ou lei por decurso C e prazo, quando não mediante 
regulamentos, decretos, avisos, instruções, portarias, inclusive de entidades 
autárquicas e me meras ret-'<l.rttçóes burocráticas. 

ü Projeto de L ... 1 n9 14 por exemplo, distorcendo os princípios básicos da 
própri 1 Federação em alguns artigos outorga preferência aos cri!:ditos de au
tarqui . da União, inclusive de natureza contratual sobre os crêditos tribu
tários ·-; Estados c Municípios. 

É preciso que nos voltemos contra essa subversão da competência do Po
der Legislativo, em que pese à ação da Maioria resignada, sob comando e em 
comodidade, omissa e tolerante, que assume maior gravidade quando se trata 
d,e projetas de lei originários da imposição de órgãos governamentais de con
trolo: ecohômico; fiScal, bancário, cambial, etc. E. preciso rebelarmo-nos con
tra o hipertrofiante presidencialismo, que leva o Congresso Nacional a votar 
leis importantes sem o estudo necessário, pelo arrocho dos prazos, tornando
o, em suma, incapaz de examinar e indicar soluções para os problemas nacio
nais de grande e médio porte e até de pequeno parte como o que retratat cm 
sua forma, a mensagem ora examinada. 

SenhÓres Senadores e Deputados, o Congresso Nacional tem refletido, 
politicamente, o pensamento do Governo e, conseqUentemente, do Executi
va. Se perguntarmos, o que este Congresso vale ou representa nas dias pre
sentes, ou como aferi-lo sob o ângulo da eficiência, não teremos respostas 
alentadoras. E assim, com este projeto, se a Administração da Divida Ativa 
trabalhar pior, o Governo terá a certeza de que seus erras ou suas omissões 
poderão ser aqui facilmente contornados. 

Meus Senhores, a maioria das sociedades com mais alto grau de moder
nização e desenvolvimento é democrática e dotada de instituições legislativas 
poderosas. Em nosso País, parece que viceja, exatamente entre os que apre
goam a abertura, a idéia de que as instituições legislativas não são mais neces
sárias nas sociedades atuais, sobretudo naquelas em vias de progresso, pois, 
ainda segundo os teóricos desse pensamento, as problemas de interesse públi
co tornaram-se essencialmente técnicos ou administrativos. E assim, a buro
cracia executiva- cuja autoridade foi sempre justificada em termos de capa
citação técnica e administrativa - torna-se a instituição política que, segun
do os que estão dentro do circulo, vem atendendo sábia e eficientemente às 
necessidades das exigências da sociedade, e, para eles, a existência do legislati~ 
vo torna-se útil, apenas, para a umobilização de consenso" (expressão de 
Beer) ou como forma de debate público, mas nunca para a formulação e revi
são das leis. 

Descuida-se, no projeto em questão, do problema fundamental da capa· 
cidade contributiva do cidadão e das empresas. Nenhuma justificativa~ apre
sentada demonstrando que a atual dívida pública, de proporções avantaja
das, tenha a possibilidade de efetiva cobrança. 

O papel agUenta tudo, mas não se encontra solução para o papelório 
existente no setor público por meio da simples exacerbação da cobrança. 

O que se faz mister ê uma total reformulação de todo sistema tributário 
nacional, respeitando-se a tradição constitucional do Ocidente, de que não 
pode haver taxação sem representação. 

Desejamos enfatizar, apesar do nosso pessimismo, que, conquanto te
nham existido todas as sortes de percalços, temos sido apresentados perante 
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os estudiosos patrlctos e estrangeiros ~ perante a História, como um Poder 
Legislativo que, embora algumas vezes abolido ou praticamente abolido, tem 
reaparecido e se feito presente, embora mesmo sob a suserania do Poder Exe
cutivo, exclusivamente por uma notável flexibilidade e capacidade de persis~ 
tência. 

Mas, o que não desejamos e com o que não concordamos ê que sejamos 
eternizados como "conselhos de conveniência" ou "conselhos de consenti
mento", destinados a engendrar e legitimar ou ratificar decisões, ou de õrgão, 
simplesmente auxiliar da mobilização do apoio popular às políticas defendi
das pelo Executivo que não pode mais prosperar nos dias atuais, em que o 
próprio Presidente da República apregoa, de viva voz, que tem um compro
misso inarredãvel com o povo, o de transformar este país numa democracia, 
pois a nós, Poder Legislativo, compete primacialmente legislar. • 

Deus nos~ajud~_.a' que: Vênhamos chegar, quando muito, a podac ter capa
cidade de controlar os excessos potenciais da iniciativa do Poder Executivo, 
tarefa básica do Legislativo, a que nem 9s precursores daquela teoria limitati
va e intimidativa podem negar. 

O SR. JOSE: LINS - Sr. Presidente, Srs. Membros da Comissão, em 
primeiro lugar, gostaria de agradecer a participação de todos os colegas da 
Comissão nesse nosso trabalho, àqueles que apresentaram emendas e confir
mar aos Srs. que o relator fez o maior esforço para melhorar, na medida do 
possível, o texto, tendo sido, a seu ver, encampadas aquelas sugestões funda
mentais que eliminaram exigências que constituíam graves entraves para o se
tor privado no seu processo de relacionamento com o Poder Público. 

Sr. Presidente, V. Ex" levanta alguns problemas relacionados com a siste
mática da tramitação do processo, no caso, no CongresSo, que evidentemente 

não cabC ao relator comentar, muito embora nós tenhamos a compreensão de 
que este é Um processo legal, que está inteiramente dentro dos termos da 
Constituição e, por isso, foi adotado. 

Levantou V. Ex" o problema da reforma tributária. No caso, evidente
mente, nada tem a ver com o problema da revisão da sistemática da dívida 
pública. Nós entendemos que são dois problemas diferentes e reconhecemos 
que o estudo de reforma tributária, não só quanto à sistemática de cobrança 
dos tributos, para que torne cada vez mais ajustada ao nosso processo de de
senvolvimento econômico; principalmente, de bem-estar social, estamos to
talmente de acordo, inclusive naqueles aspectos que se relacionam com a 
análise da redistribuição dos tributos a nível nacional entre as esferas de po
der. De qualquer modo, nós entendemos que, no campo específico do Projeto 
n'l 14, ele representa um avanço no sentido de dar melhor oportunidade ao 
devedor para se defender e ao Governo para agilizar o processo de cobrança, 
que todos reconhecemos, apresenta hoje sérias dificuldades. 

Quero dizer aos meus colegas de comissão que o relator fez uma profun
da análise das emendas apresentadas. O relator esperava que os destaques 
aqui feitos pudessem inclusive inovar um pouco e não se ater simplesmente 
aos textos das emendas que foram por nós profundamente analisadas. Infeliz
mente, este aspecto dificultou Um pouco para que o relator pudesse ter suges
tões ôovas para analisar a nível desse curto espaço di: tempo que dispusemos. 

De qualquer modo, agradeço a V. Ex• Sr. Presidente, a deferência que 
teve com o relator e a maneira cavalheiresca com que conduziu os trabalhos 
durante toda a nossa reunião. Muito obrigado a V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE -·Está encerrada a reunião. 
· (Levanta-se a reunião às 19 horas e 15 minutos.) 
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1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do .Senhor Presidente da República 

Submetendo ao Senado a escolha de nomes indicados para cargos cujo 
provimento depende de sua prévia aquiescência: 

- N• 35/81 (n' 68/81, na origem), relativa à escolha do Sr. Celso Di
niz, Embaixador do Brasil junto ao Reino da Arábia Saudita, para, cumu
lativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto aos Estados 
de Bahrain e Catar. 

- N• 36/81 (n• 69/81, nà origem), relativa li escolha do Doutor An
tônio Carlos de Seixas Telles para exercer o cargo de Ministro do Superior 
Tribunal Militar, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Lima 
Torres. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
-Recebimento do Oficio n• S/6/81 (n' 220/81, na origem), do Go

vernador do Estado do Maranhão solicitando autorização do Seriado Fe
deral a fim de que aquele Estado possa realizar operação de enipréstimo 
externo, no valor que menciona para o fim que eSpecifica. · 

1.2.3- Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n• 15/81, de autoria do Sr. Senador Nel

son Carneiro, que introduz alterações na legislação previdenciâria que dis
ciplina os benefícios de aposentadoria por invalidez e por velhice. 

-Projeto de Lei do Senado n• 16/81, de autoria do Sr,. Senadpr Nel
son Carneiro, que dispõe sobre o pagamento da pensão prevista no 
Decreto-lei n• 3.347, de 12 de junho de 1941, aos dependentes de ferro
viários falecidos. 

-Projeto de Lei do Senado n• 17/81, de autoria ~do Sr. Senaç!or 
Orestes Quércia, que.altera a redação do§ 29 do ~r~. 69 da Lei n'" 605, de· 5 
de janeiro de 1949, que dispõe sobre o repouso semanal remunerado e o 
pagamento de salário nos dias feriados ciVis e o religiosos. 

-Projeto de Lei do Senado n• 18/81, de autoria do Sr. Senador Gas
tão Müller, que dispõe sobre a obrigatoriedade de construção, recons
trução ou montagem de museu, nos Casos de. ~xtinçã-c ou demolição da 
unidade existente. 

1.2.4- Comunicações da Liderança do Bloco Parlamentar do PMDB 
-Referente a indicação de Srs. Senadores que deverão integrar as 

comissões permanentes. 
-De indicação de Srs. Senadores para exercerem a função de V ice

Líderes. 

1.2.5 - Comunicação da Liderança do Bloco Parlamentar do PP 
- De indicação de Srs. senaaores Para exercerem a função de Vice

Líderes. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR JOSE RICHA -Observações sobre a importação de al
godão em detrimento de seu similar nacional. 

SENADOR JOSE FRAGELLI. como Líder- Documento encami
nhado ao Senhor Presidente da República pela Confederação dos Servido
res Públicos do Brasil, contendo reivindicações em favor da classe. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Reparos sobre exigências estipu
ladas pela Caixa Económica Federal, para a habilitação de candidatos a 
processo seletivo externo a ser realizado por aquele órgão. 

SENÀDOR NELSON CARNEIRO - Criação, pelo Ministério da 
Eâucação e Cultura, do Prêmio Anisio Teixeira a-ser concedido a persona
lidades brasileiras que tenham contribuído de forma relevante para o de.. 
senvolvimento institucional da universidade ou de centros de natureza 
educacional ou científica. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Relatório elaborado pelo 
Governo do Estado da Bahia, sobre a aplicação dos recursos obtidos por 
aquele Estado através do benepiãcito do Senado Federal. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 
Referente a convocação de sessão extraordinãria, em atendimento ao 

solicitado atiavés do ReQuerimento nC? 11/81, aprovado em sessão ante.. 
rior. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei do Senado n• 82/79, do Senador Henrique Santillo, 

dispondo sobre a diStribUição da Taxa Rodoviária Única a que se refere o 
Decreto-lei n• 1.691, de 2 de agosto de 1979. Aprovado, em segundo turno. 
Ã Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Sénado n• 35/80, de autoria do Senador Passos 
Pôrto, que estabelece normas de prÓte~o à empr~!l privada nacional pro
dutora de bens de capital e de serviços de engenharia. Aprovado, em se
gundo turno. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n• 101/79, do Senador Nelson Carneiro, 
introduzindo alterações na Lei nQ 5.107, de 13 de setembro de 1966, que 
iristituiU ·o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Rejeitado, após usa
rem da palavra os Srs. Nelson Carneiro, Bernardino Viana, Humberto 
Lucena. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n• 18/80, do Senador Itamar Franco, 
que dispõe sobre a aposentadoria especial do músico. (Apreciação preliw 
minar da constitucionalidade). Discussão adiada para reexame da Comis
são de Constituição e JuStiça, nos termos do Requerimento n9-l3/81, ten
do usado da palavra os Srs. Itamar Franco, Nelson Carneiro e Leite Cha
ves. 

-Projeto de Lei do Senado n• 132/80, do Senador José Sarney, que 
assegura redução de tarifa postal no envio de catâlogos ou folhetos infor-
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r mativos de livros. (Apreciação preliminar da constitucionalidade). Rejei
tado. Ao Arquivo. 

!.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR PAULO BROSSARD- Efeitos civis da anistia. Notas 
dos Ministros militares sobre matéria divulgada pela Imprensa, relativa 
aos métodos adotados para o combate à subversão... 

SENADOR AMARAL PEIXOTO- Falecimento do Deputado esta
dual fluminense Luiz Fernando Unhares. 

SENADOR LEiTE CHAVES- Exclusão da competência do júri 
popular para apreciar crimes movidos por adultério. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Homenagem ao empresário 
João Santos Filho, recentemente falecido. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA- Interferência que esfaiiaha
vendo na nomeação de prefeito para município amazonense cónsiderado 
área de segurança nacional. Preço sedutor para a borracha natural. 

SENADOR JORGE KALUME - Necrológio da Irmã Petronila 
Trinca c da Professora Luzia Velozo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Equalização do tratamento 
entre celetistaS e estatutários no serviço público. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Exposição e lançamento de 
livro sobre o artesanato de rendas no País, pela FUNARTE. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Distorções que estaria ha
vendo na aplicação da Lei Complementar n~' 36/79, no âmbito da Rede 
Ferroviária do Nordeste. 

1.5 -DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO-
RES 

-Do Sr :José Lins, proferido na sessão de 9-3-81. 
-Do Sr. Humberto Lucena, proferido na sessão de 13-3-81. 
-Do Sr. Aderbal Jurema, proferido na sessão de 16-3-81. 

3- MESA DIRETORA 

4-ATA DA COMISSÃO 

ATA DA 9~ SESSÃO, EM i7 DE MARÇO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, PASSOS PÔRTO, 
JORGE KALUME E ALMIR PINTO 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Evandro Carreira- Raimundo Pa
rente - Aloysio Chaves - Bernardino Vfana - Helvídio Nunes- Almir 
Pinto.....: José Lins - Agenor Maria - Dinarte Mariz- Martins Filho -
Cunha Uma- Milton Cabral- Marcos Freire- Nilo Coelho- Luiz Ca
valcante- Gilvan Rocha- Passos Pôrto- Moacyr Dalla- Itamar Fran
co - Tancredo Neves - Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Gastão 
Müller- José Richa- Evelásio Vieira- Jaíson Barreto- Paulo Brossard 
- Tarso Outra 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus ·iniCiamos nOSSos trabalhos 
O Sr. J9-Secretárto procederá à leitura do Expediente. 

B lido o uguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado a escolha de 
nmnes indicados para cargos cujo provimento depende de sua prévia aquiescén-
cia: 

MENSAGEM No 35, DE 1981 

(N' 68/81, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o a.rtigo 42, item III, da Gonstituição, 
tenho a honra de submeter à aprovação de. vossas Excdências 
a .escolha, que desejo fazer, do Se:ilhor CELSO DINIZ, Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Arábia Saudita, para, cumulativa
mente, exercer a função de Embaixador do Brasil. junto _aos Esta
dos de Bahrain._ e Catar, nos termos ;do Decreto n.0 56.908, de 
29 de setembro de 1965. 

Os méritos do Embaixador Celso Piniz, que me induziram a 
-escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, ,constam da 
anexa informação do Ministério das Rela.__ç_ões Exteriores. 

Brasília, 16 de março de 1981. - João _Figueiredo-. 

Curriculum Vitae 

Embaixador Celso Diniz. 

INFORMAÇAO 

Nascido cm Vitória, Es_pirito Santo, 2 de novembxo de 1925. 

Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, Instituto 
Rio-Branco. 
Estágio na ONU e na OEA. 

Cônsul de Terceira Classe, 3 de outubro de 1951. 

Cônsul de Segundo Classe, merecimento, 21 de fevereiro 
de 1957. · 
Primeiro-Secretário, merecimento, 24 de outubro de 1961. 

Conselheiro, titulo, 23 de novembro de 1966. 

~n{~g~ de Segunda Classe, merecimento, 1.0 de janeiro 

:Ministro de Primeiro Classe, merecimento, 1.0 de janeiro 
de 1977 
Chef·e, substituto, da Divisão Económica. da América 1961. 
Secretário da Seção _de Segurança Nacional, 1962. ' 

Assistente do Chefe da Divisão da Ãsia e Oceania, 1962. 

Chefe da Divisão da ... 4sia e Oceania, 1962. 

Auxiliar do Secretái"io-Get;il-Adj unto para Assuntos da 
Europa Ori~ntal e Ãsia, 1962. 

Chefe da D~visão da Europa Oriental, 1963/67. 

Chefe, interino, do Gabinete do Ministro de Estado, 1967. 
Chefe do Gabinete do Ministro de Estado, 1967/69. 
Nova York, A~sistente de Pesquisa da Divisão -de Trans
portoes e Comunicações do Departamento de Assuntos Eco
nômicos da ONU, 1952. 

Baltimore, Vice-Cônsul, 1954/57. 
Baltimo.re, Encarregado do C.onsulado, 1954 e 1955. 

Baltimore, Cõnsui-Adjunto, 1957, 
Ass~uriÇão, Segundo-Secretário, i957/58. 

Assunção, Encarregãdo de Negócios, 1958. 

Buenos Aires, Segundo-Secretário, 1958/61. 

Tegucigal~a, _ ~ncarregado de N>E!gócios, ~9_66. 

Washington, Ministro ConselheirO, 1969/77. 

Washington, Encarregado de Negócios, 1969, 1970, 1971, 
1972, 1973, 1974 e 1975. 
Sãó Domíiigos; -Embaixadory 1978/80. 
~ ~ ~ 

Jeddah, Embaixador, 1980/81. 
Solenidade de posse do Presidente do Paraguai, 1958 
!membro!. 
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Congresso de Faculdad·es de Ciências_ EcoD.ômica.s, Rosário, 
1960 (observador). 

Grupo da COLESTE, 1963/67 (secretário-executivo). 
Acordo Comercial entre o Brasil e a URSS, Moscou, 1963 
(membro). 
Reunião da Comissão Mista Brasil-Tchecoslováquia, Praga, 
1964 tmembro). 

ReuniãO de Chefes da Missão do Leste Europeu, Viena, 
1965 (participante). 
Comitiv:a do Ministro 'de Estado do Planejamento Econó
mico à URSS, Moscou, 1965 (membro). 

Reunião dos Chefes de Estados Americanos, Punta dei 
Este, 1967 (membro). 

XXII Sassão da Assembléia-G·eral da ONU, Nova York, 
1967 (membro). 

Reunião do Subcomitê Interamericano da Aliança para o 
Progresso, Washington, 1970 (membro)_, 

Reuniões de Consulta de Acordo de Têxteis de Algodão 
Brasll-EUA, Washington, W72 (chefe). 

Conferência Plenipotenciária para .a Adoção doa uma Con
venção sobre o Comércio InternaCional de Animais Sel
vagens e Plantas, Washington, 1972 (chefe). 

MissãO Especial para representar o Governo brasileiro nas 
cerimôrüas de poss•e do Presidente da República Domini
cana, São Domingos, 1978 (membro). 
Secr.etaria da Comissão de Imigração e Colonização, 1953 
(chefe). 
Seção Brasileira da Comissão Mista Brasil-Argentina, 1959 
(membro). 

Comissão de Trans_ferência do MillfstéiiO âS.s Relações Ex
teri-ores para Brasília, 1968 (membro). 

Prêmio Rio-Branco e Medalha de P.rata, Instituto Rio
Bra·nco. 
Ordem de Rio-_Branco, Grã-CrUz, Brasil. 

O Embaixador Celso Diniz se encontra nesta data no exercicio 
de suas funções de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Arábia Saudita. 

Secretaria ·de Estado das Relações Exteriores, 27 de fever.ziro 
de 1981. Guilherme Luiz Leite Ribeiro, Chefe da Divisão do 
Pessoal. 

MENSAGEM N• 36, DE 1981 

(N' 69/81, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do_ Senado Federal; 

Kos termos dos artigos 42, item III, e 128 da Constituição, 
tenho a honra de submeter à consideração do Egrégio Senado 
Federal o nome do Doutor Antônio Carlos de Seixas Telles para 
exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Lima Torres. 

Os méritcs do Doutor Antônio Carlos. de Seixas Telles, que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho desse elevado cargo, 
constam do anexo Çurriculum Vitae. 

Brasilia, 16 de março de 1981. - João Figueiredo. 

"CURRICULUM VITAE" 

- Extrato

Nome~ Antônio Carlos de Seixas TeUes 
Naturalidade: Re.cife - Pernambuco 
Nascimento: 14 de fevereiro d·e 1932 
Carg.o: .Juiz-Auditor da Justiça Militar, em exercício na r.a 

Auc;itoria de Marinha da 1.• C.J.M 

Situação militar: _2.0 Ten. R/2 - art. 1955. 

Cursos 

1 - Bacharel em Direito - 1956 
2 - Superior da Escola Superior de Guerra - 1976 

3 - Nacionalidade e Naturalização - l"c. Nac. Dir .. da Univ. 
do Brasil - Rio de Janeiro - 1957. 

Concursos 
1 - Aprovação para Promotor da Justiça. do Estado de l\llinas 

Gerais - 1961. 

2 - Aprovação para Juiz de Direito do Estado do Rio de Ja
neiro - 1968. 

3 - Aprovação para Juiz Auditor da Justiça Militar Federal 
- 1968. 

Carreira na Justiça Militar 

1 - Auditor de 1.• Entrância, em 18-12-68. 

2 - Auditor de 2.a Entrância - promoção por merecimento 
·- em 4-12-72. 

Trabalhos 

1 - "O Delito" - Monografia, publicada em 1958. 

2 - "Integração da Juventude" - Monografia, elaborada 
como Estagiário da Esco:a Superior de Guerra - 1976. 

Condecorações 

1 - Medalha "Amigo da: Marinha", concedida pelo Exm.o Sr. 
Almirante Comandante do 3,0 Distrito Naval - 13-12-1969; 

2 - .Medalha da "Ordem do Mérito Judiciário Militar", no 
grau de "Alta Distinção" ·- STM - 1.0 -4-1976. 

Elogios 

1- Do General Comandante da 7.a R.M., publicado no Bo
letim n.0 32, do STM, de 10-8-1970. 

2- Do General Comandante da 7.a R.M., publicado no Bo
:etim n.0 38, do S'T'M, de 27-9-1971. 

Conferências 

1 -: ''A justiça mílitar brasileira e sua missão face à legisla
ção revolucionária", proferida em Recife/PE, a convite do General 
COl'nandante da 7,a R.M., em 2Z-5-1969; 

. ~ - "IPM - Crllrtes Contra a Segurança Nacional" - prin
opaxs peças - detalhBs de execução - -casos de nulidade -
prisão pr~ve:r:tiva, prof:erida em João Pessoa - PB, a conVite do 
General Comandante do 1.0 Grupamento de Engenharia. em julho 
de 1069; 

3 - "Constituição do Brasil e Leis relacionadas com a segu
ranç:: nacional", proferida e-m Recife - PE, a convite do Ce!. 
Comandante do 4.o BCOM, em setembro de 1972; 

4 - "Habeas_C<!rpus", proferida no Rio de Janeiro - RJ, a 
convite- do Almirante Comand·J.nte do lf1 Distrito Naval. cm se
combro de 1978. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -O Expediente lido vai à publi
cação. 

A Presidência recebeu, do govenador do Estado do Maranhão, o Ofício 
n' Sf6, de 1981 (no 220/81, na origem), solicitando, nos termos do item IV do 
artigo 42 da Constituição, autorização do Senado Federal a fim de que aquele 
Estado possa realizar operações de empréstimo externo, no valor de US$ 
30,000,000.00 (tinta milhões de dólares americanos), para o fim que especifi-
ca. 

A matéira serâ despachada às Comissões de Finanças e de constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Sobre a mesa, projetes de lei 
que serão lidos pelo Sr. }9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 15, DE 1981 

Introduz alterações na legislação previdenciária que 
disciplina cs benefícios de aposentadoria por invalidez e 
por velhice. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O ; 1.0 do art. 6.o da Lei n.0 5. 890, de 8 de junho de 

1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 
·'§ 1.0 A aposentadoria pQr invalidez con.üstirá numa 
renda mensal c·orrespondente a 100% do salário efctiva
ment.e perc·ebido pelo segurado." 

Art. 2.0 É suprimido o § 2.0 do art. 6.o da Lei n.0 5.890, de 
8 de junho de 1973. 

Art. 3.0 AJ5 ctesr:2:sas decorrentes dest:l lei ser'io .'3Up'Jrtrtd~;. 
pelos recursos próprios da previdência .social, previstos no art. 69 
da Lei n.0 3. 8ú7, de 26 de agosto de 1960. 

Art. 4.0 Esta Lei entrará cm vigor na data de sua publicaç.ãa. 

Art. 5.0 Revogam-se as disposiç.ões em contrário. 

Justificação 

A aposentadoria por invalidez e a aposentadoria por velhi
ce, _antes disciplinadas peb.s axts. 27 a 29 e 30 da Lei n.o 3. 807, 
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de 26 de agosto de 1960. pa.s:aram a ser reguladas pelos arts. 6.'), 
7/J e 8Y da Lei n.(J 5.890, de 8 de juriho de 1973. 

Com efeito, diz o art. a.o e seu § 1.0 : 

"Art. 6.0 A aposentadOda :POr invalidez será devida ao 
segurado que, após doze contribuições mensais, estando 
ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado inca
paz ou insuscetivel de reabilitação para o exercício de 
ativldade que lhe garante a sub:si!tência. 
§ 1.0 A aposentadoria pQr Invalidez, observado o dl.s
posto no artigo anterior, con.sistirá numa renda mensal 
correspondente a 70% do salário-de-benefício, mais 1% 
des~e salário por ano c:mpleto de atividade abrangida 
pela previdência social ou de _contribuição r-ecolhida nos 
termos do art. 9.0 , da Lei n.0 3.807, de 1960, até _o máxi
mo de 30%, arred-ondado o total obtido para a unidade 
de cruzeiros imediatamente .superior. 

Quanto ã aposentadOria por velhice, regulada, como dito, no 
art. 8'1 da Lei n9 5.890, ali está assim definida: 

"Art. 8.0 A- aposentadoria por v-e:hice será concedida ao 
segurado que, após haver realizado 60 contribuições men
.salS, completar 65 anos de idade quando do sexo mas
culino e 60 anos de idade, quando do feminino, e consis
tirá numa renda mensal calculada na forma do § 1.o do 
art. 6_. 0 de.sta lei. -

Trata-s-e de um critério, sem dúvida, mas do qual resulta tra
tamento discriminatório injusto para os segurados que cheguem 
à situação de apo.sentar-se por invalidez ou, então, que alcancem 
a idade provecta e em razão dela precisem inativar-se. 

Quem assim o observa é a CARTA DE PEREQUJJ:, documento 
que resultou do II Encontro dos Trabalhadore3 de Santa Catari
na, a nós remetido pelo Sindicato dos Trabalhadores na_.I:n.ctústria 
de Fiação e Tecelagem de Brusque. 

Na verdade, pagar a previdência social aos seus aposentados 
p:Jr invalidez ou por velhice importância correspondente a 70% 
do salário-de-benefício, este nem sempre equivalente ao salário 
efetivamente percebido, é o mesmo que condenã..:J.a.: à condiÇão. de 
permanentemente nec·essitado.s, miseráveis mesmo. 

O projeto ora apresentado, p::~r inspiração da referida Carta 
de Perequê. trata de alterar a redaçã-:J do § 1.0 d·:J art. 6.0 . bem 
como de suprimir-lhe o § 2.° Com isto alcançará a base de cál
culo de_ ambos cs beneficias (aposentadoria p:~r invalidez e por 
velhice). conforme se depreende da leitura dos textos atualmente 
vigorando. 

Trata-.:e. ainda, de mencionar fonte de custeio para fazer fa
ce às despesas decorrentes de sua exec.ução, fazendo referência aos 
recursos próprios da previdência social que, a nosso ver, são mais 
do .que suficientes. 

Sala das Ses·~õe.s 17 de março d·e 1981. - NelsQn Carneiro. 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 16, DE 1981 

Dispõe sobre o pagamentO: da pensão prevista no De
creto-lei n.o 3 .347, de 12 de junho de 1941, aos dependen
tes de ferroviários .falecidos. 

o Congr,es.so Nacíonal ctecr·eta: 

Art. 1.0 1t assegurado aos dependentes d_e ferrov.tários fun
cionários públicos civis da União, em gozo çla dupla aposentadoria, 
garantida pela Lei n.0 2. 752, de 10 de abr11 de 1956, o direito de 
perceber a pensão prevista no Decreto-lei n.o 3 .347, de 12 de junho 
de 1941. 

Parágrafo únioo. A pensão pr;evista neSte artigo sera paga 
cumulativam€nte com a relativa à Lei Orgânica da Previdência 
Social. 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Na forma da l€gislação em vigor, é assegurado aos f,erroviá
rios o direito à dupla aposentadoria, ou seja, à relativa à sua con
dição de servidores públicos civ·is e à de segurados obrigatórios da 
Previdência Social. 

De fato, por força de imperativo constitucional, consubstan
ciado no art. 101 da Lei Maior, é assegurada a aposentadoria aos 
ferroviários em face de seu status de funcionários públicos. 

Além disso, como .segurados compulsórios da Previdência So
cial, têm eles dire~to à aposentadoria previdenciária, decorrente 
da.s contribuições pagas durante o exercício de suas atividact_es~ 

Como -é- evidente, percebendo os ferroviários ambas as aposen
tadorias, em caso de morte seus dependente.s d€vem fazer ju.s às 
duas pensões correspondentes. 

No entanto, inexplicavelmen~e, o poder Público V€m pagando 
aos dependentes dos ferrov.iários exclusivamente a pensão prevista 
na Lei Org&nlca da Previdência Social, deixando de pagar-lhes a 
referente ao IP ASE, atualmente a cargo do INPS. 

Nosso objetivo, portanto, é corrigir tal distDrção, tornando ex
presso o direito dos dependentes dos f·erroviários falec.~dos à per
cepção às duas pen~ões, decorrentes da dupla aposentadori-a. 

Não há nenhuma necessidade, na espécie, de indicação de 
fo_nte de custeio, na forma do parágrafo único do art. 165 da Cons
t.ituição _Federal, poi:; não é cr.~ada benesse previdenciárla nova, 
tão-somente explicitando-se direito já assegurado pela legislação 
vigente. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1981. - Nelson C'a.rneiro. 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 17, DE 1981 

Altera a redação do § 2.0 do art. 6.0 da Lei n.0 605, 
de 5 de janeiro de 1949, que dispõe sobre o repouso sema
nal remunerado e o pagamento de salário nos dias feriados 
civis e religiosos. 

O Ccngre.:so Nacional decreta: __ 
Art. L 0 O § 2.0 do art. 6.0 da. Lei n.0 605, de 5 de janairo 

de 1949, passa a vigorar conY a seguinte redação: 
"Art. 6.0 

§ 2.0 A doença será comprovada mediante atestado médi
co ou odontológico de médicos ou d·entistas da instituição 
de previdência social ou de entidades sindicais que com ela 
mantenham convênio e, na falta destes e sucessivamente, 
de médico ou dentista do Serviço Social do Comércio o_n 
da Indústria; da empresa ou por -ela de!ignados; dos que 
estejam a serviço de órgãos públicos federais, e.":;taduais ou 
municipais, incumbidos de assuntos d•e higiene e saúde 
púJ:::lica; ou não existindo esses, na localidade ·em que tra· 
balhar, de médico ou· dentista de sua e-scolha. 

Art·. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

De acordo com as disposições contidas na Lei n.0 605, de 5 
de jan-eiro de 1949, que cuida do repouso semanal remunerado e 
o pagam•ento de salário nos dias feriados civi-s e religiosos, é con
sfd,erado motivo justificado para que o empregado não perca o 
direito à remuneração, a sua doença, desde que devidamente com
provada. 

Para tal comprovação, som·ente serão aceitos atestados de mé
dicos do INA.JVIFS, '€, na falta des.tes, do SRSC ou SES!, de servi
ços federais, estaduaL:; ou municipais incumbidos de assuntos de 
higiene e saúde pública. ou, nãc existindo ·esses, na localidade de 
trabalho do empregado, d·a médico de sua escolha. 

O referido diploma legal, no entanto, peca por omitir os 
atestados expedidos por dentistas e por facultativos de -entidades 
sindicais que mantenham convênio com a Previdência Sccial. 

Em verd..a.de, são comuns as cirurgias bucais e outras incisões 
odontológicas, que cb:;.'igam o tra.balhador. a manter repouso, fal
tando ao serviço. Nesses casos, é justo que o atestado expedido 
t:or dentista supra as exigências legais. 

Por outro lado, como medida de desburocratização.impõe-se 
que_ também sejam aceitos os atestados expedidos por médicos ou 
dentistas de entidades sindicais que mantenham convênio com o 
INAMPS. 

N>esse sentido são as alterações que alvltramo.s, que, pelas ra
zões expost,as, t.emos convicção, merecerão o beneplácito das ilus
tres membros desta Casa. 

Sala das Ses·s:ões, 17 de março de 1981. - Orestes Quêrcia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.O 605. DE 5 DE JANEIRO DE 1949 

Dispõe sobre o repouso semanal remunerado e o pa~ 
gamento de salár.io nos dias Jeriados civis e •·eligio~o::;. 

Art. 6.0 Não se_rá devida a remuneração quando, sem motivo 
jus:iric::tCo, o e ... npregado não tiver tra.balha~o dt;.!.:Ulte toda ~: ce~ 
mana anterior, cumprindo integralm·ente o seu horário de tra
balho. 
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§ 1.o São motivos justificados: 
a) os previstos no- art. 473 e seu parágrafo único d.a Consoli

dação das Leis do Trabalho; 
b) a ausência do empregado, devidamente justificada, a cri

tério da administração do e::tabelecimento; 
c) a paralisação do .serviço nos dias em que, por conveniência 

do .em.;.regaodor, não knha. havido tra~alho; 
d) a ausência do empregado, até três dias consecutivos, em 

virtade de .seu casamento; 
e) a falta ao serviço com fundamento na lei sobre acident·e 

do trabalho; 
f) a doença do -empregado, devidamente comprovada. 

§ 2.o A doença será comprovada, mediante atestado- de _mé~i~o 
da empresa, ou por ela designado e pago, e na falta deste, de medi
co da Instituição de previdência social a qw; esteja filiado o. em
pregado, de médico do Serviço sqc~al da. Industria ou do ComerClo, 
de médico a serviço de repartiçao federal, estadua~ ou mun1c1pal 
incumbida de assuntos de higiene e saúd·e, ou, não existindo estes 
na localidade em que trabalhar o ,empregado, de médic·o de sua 
escolha. 

§ 3.0 Nas ·empr.esas em que vigorar regime de trabalho 1\...-:o.ctu
zido .a fi\..aqüência ·exigida corresponderá ao número de _dias em 
que o empregado tiver de trabalhar. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 18, DE 1981 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção, recons
trução ou montagem de museu, nos casos de extinção ou 
demolição àa unidade existente. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Nenhum museu público poderá ser extinto ou demo
lido se_;n previsão ou destinação da receita especifica para a cons
trução, reconstrução ou montagem, na mes;ma cidade. de outra: 
instituição congénere de, pelo menos, idêntica capacidade física 
e técnica. 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Visa: a presente proposição a preservar, principalmente a me
Il!ória nacional, assegurando sua existência, mediante de.stina
çao de recursos para construção, r>3:construção ou montagem de 
museu que seja extinto ou demolido. 

Museu é expressão d:e cultura que não pode ser eliminada sem 
que se projet·em as necessárias substituições .. na mesma loca:lidade. 

Segundo a Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura a defi-
nição de museu é a seguinte: ' 

"Atualmente museu é o estabelecimento público e reco
nhece-o o I.C.O.M. (The Internat!onal Counc!l of Mu
seums) - como instituição permanente (grifo nosso) que 
conserva e expõe, para fins de estudo, educação e pra-zer 
coleçõe.s de objetos de significado euitural ou cientifico: 
Abrange, dentro desta definição: a) galerias de .e.x~ção 
permanente mantidas por bibliotecas públicas e arquivos; 
b) monumentos históricos e partes de monumentos his
tóricos ou dependências destes, como tesouros de cate
drais, estações históricas .e arqu:o~ógicas,. oficialmen~e 
abertas ao público; c) jardins botanico~ ~ Jardins zo~lo
giccs, aquários, viveiros e outras i_nst1tm9oes que expoem 
·espécies vivas; d) reservas natura1s. A tipologia ~os mu
seus admite critérios diferencia:dos. consoante o genero de 
colecões de arte, de arqueologia, de história, de etnologia, 
de etnografia, d·e ciências, de técnicas, regionais, etc., con
forme sua localização museu ao ar livre, parques, etc.~ ou a 
sua freqüência apropriada-universitários, para crianças, 
etc. ou ainda segundo a categoria ad.ninistrativa muni
cip:iis particulares, de fundações, etc. Cada _museu é um 
caso, rev.estindo: pela situação, pela instalaçao, pelas co
;eções e sua disposição, uma feição permanente que o ca
racteriza." 

Além disso, convém menci::mar, entre outros, o Museu de Ima
gem e do Som, da cidade do Rio d·e Japeiro fundado em 1965, 
cujo exemplo deve ser citado por fugir aos padrões tradicionais 
dos existentes, já que conta com um acerv'O d·e mais de 10. ooq fo
tografias; gravuras originais de Rugenctas, Debret. e outros art1stas 
que documentam--aspectos do Brasil e da vida brasileira; discoteca 
com mais de 50.000 discos de compositores e __ in_térpretes brasileiros; 
arquivo de Almirante com 200.000 partituras de música popular 

b-rasileira; além doe depoimentos gravados sobre a vida: e obra de 
figuras características da vida brasileira, o que, sem dúvida, evi
dencia a evolução desta ciência no Brasil, ao mesmo tempo que 
nos conscientiza da necessidade do incentivo a manutenção e a 
criação de entidades similares a nível municipal e estaduaL 

'É sobejamente reconhecida, •em nosso País. a: carência dessas 
casas de cultura. o que tem prejudicado o nosso desenvolvimento 
cultural. artístico e .cientifico. Assim, impõe-se a preservação das 
instituições existentes, c_omo medida de elevado interesse social. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1981. - Gastão Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetas lidos serão publica
dos e remetidos às comissões -competentes. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. l9~Secretário. 

São lidas as seguintes 

OF. GL-PMDB n• 005/81 

Senhor Presidente, 

Brasília, li de março de 1981 

Tenho a honra de encaminhar a V. Ex• a relação dos membros do 
PMDB que deverão integrar as Coinissões Permanentes do Senado Federal, 
respeitando o critério de proporcionalidade. 

Valho-me do ensejo para reiterar a V. Ex• os protestos de elevada consi~ 
deração. 

Cordialmente . ..,...... Marcos Freire, Líder do PMDB. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

Membros PMDB-2 
L Leite Chaves 
2. José Richa 

Suplentes PMDB- I 
L Agenor Maria 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

MembrosPMDB-2 Suplentes PMDB- I 
I. Marcos Freire 1. Evandro Carteira 
2. Mauro Benevides 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

MembrosPMDB-5 Suplentes PMDB-3 
I. Paulo Brossard 1. Franco Montoro 
2. Marcos Freire 2. Lãzaro Barboza 
3. Nelson Carneiro 3. Humberto Lucena 
4. Leite Chaves 
5. Orestes Quércia 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

Membros PMDB -3 
1. Lázaro Barboza 
2. Mauro Benevides 
3. Adalberto Sena 

Suplentes PM DB- 2 
L Henrique Santillo 
2. Evandro Carreira 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

MembrosPMDB-3 Suplentes PMDB -2 
1. Roberto Saturnino 1. Pedro Simon 
2. Marcos Frei r e 2. Teotonio Vilela 
3. José Richa 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Membros PMDB- 3 
L Adalberto Sena 
2. Franco Montoro 
3. Pedro Simon 

Suplentes PMDB -2 
1. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 
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COMISSÃO DE FINANÇAS 

MembrosPMDB-5 
1. Mauro Benevides 
2. Roberto Saturnino 
3._ Pedro Simon 
4. 'Teotônio Vilela 
5. Franco Montoro 

Suplentes PM DB- 3 
l. Humberto Lucena 
2. Paulo Brossard 
3. José Richa 

COMISSÃO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

MembrosPMDB-3 Suplentes PMDB-2 

I. Franco Montoro I. Agenor Maria 
2. Humberto Lucena 2. Nelson Carneiro 
3. Jaison Barreto 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

MembrosPMDB-2 
I. Henrique Santillo 
2. Teotonio Vilela 

Suplentes PMDB -1 
1. .Roberto Saturnino 

COMISSÃO DE MUNIC!PIOS 

Membros PMDB -5 SuplentesPMDB-3 
1. José Richa 1. Marcos Freire 
2. Ore-stes Quércia 
3. Evandro Carreira 

2. Jaison Barreto 
3. HuffibertO Lucena 

4. Lázaro Barboza 
5. Agenor Maria 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

MembrosPMDB-1 Suplentes PMDB-1 
I. Adalberto Sena I. Evandro Carreira 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES ExTERIORES 

MembrosPMDB-5 Suplentes PM DB- 3 
I. Paulo Brossard 1. Leite Chaves 
2. Nelson Carneiro 2. Pedfo Simon 
3. José Richa 3. Roberto Saturnino 
4. Mauro Benevides 
5. Marcos Freire 

COMISSÃO DE SAÚDE 

Membros PMDB- 2 Suplentes PMDB -1 
1. Henrique Santillo 1. Adalberto Sena 
2. Jaison Barreto 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

MembrosPMDB-2 Suplentes PMDB- I 
1. Mauro Benevides 1. Orestes Quércia 
2. Agenor Maria 

COMJSSAO.DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL 

Membros PMDB-2 
I. Evandro Carreira 
2. Humberto Lucena 

Suplentes PMDB-1 
I. Lázaro Barboza 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, 
COMUNJCAÇêJESTOBRAS PúBLICAS 

Membros PMDB-2 
1. Evandro Carreira 

-2. Lázaro Barboza 

Of. GL-PMDB n' 006/81 

Senhor :Presidente, 

SuplentesPMDB-1 
1. Orestes Quércia 

Brasflia, 11 de março de 198 I 

Tenho a hOnra de encaminhar a V. Ex' a relação dos nomes dos Senado
res do PMDB que deverão integrar o quadro de Vice-Líderes a partir desta 
data: 

- Senador Roberto Saturnino 
- Senador Mauro Benevides 
- Senador Humberto Lucena 
- Senador Peõro Simon 
-Senador Orestes Quércia 
- Senador Henrique Santillo 
--Senador Lázaro Barboza 
- Senador Evandro Carreira 
Valho-me do ensejo para reiterar a V. Ex• os protestos de elevada consi

deração. 
Cordialmente- Marcos Freire, Líder do PMDB. 

Brasília, 13 de ma"o de 1981 
Senhor Presidente 
Nos termos do artigo 64, parágrafo 29, do Regimento Interno, tenho a 

honra de indicar os nobres Senhores Senadores, relacionados em anexo, para 
exercerem a função de Vice-Líderes do Partido Popular. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
minha mais alta estima e consideração. - Evelásio Vieira, Líder do PP. 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO POPULAR - PP 

Afonso Camargo 
José Fragelli 
Gastão MUller 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi. 

V ice-Líderes 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As comunicações lidas vi!o à 
publicação. Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Richa. 

O SR. JOS!l: RICHA (PMDB - PR. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A alegada prioridade do Governo pela agricultura não passa de mistifi
cação. Nesses dois anos de mandato temos denunciado sucessivamente nesta 
Casa a realidade, realidade esta que demonstra um comportamento exata
mente oposto ao anunciado pelo Governo. O comportamento do Governo, 
em verdade, não se compatibiliza com as suas intenções; essa prioridade dita 
pelo Governo não tem passado de retórica demagógica. Na hora de plantar, 
diz o Governo: "A prioridade é a agricultura", entretanto ha hora de colher, 
na hora ~~- cg_mercializar é que vai se verificar quem na realidade estã tendo 
P-rioridãcte: E esta prioridade na hOra da comercialização não é para o produ
tor agrícola: a prioridade tem sido, com a proteção do Governo, aos comer
ciantes, aos industriais, aos intermediários, afinal aos especuladores. 

Vejamos um exemplo da presei1te safra de algodão: no mês de dezembro, 
poftantO, cerca de 60 dias antes do início da colheita, o mercado interno 
situava-se em torno de 2 mil e 600 cruzeiros a arroba do algodão em pluma, 
do tipo 6, o que equivale aproximadamente a um preço de 860 cruzeiros a ar
roba do algodão em caroço. No mercado internacfonal, esse preço era de 2 
mil e 200 cruzeiros a arroba do pluma, tipo 6, correspondendo em caroço ao 
preço de 730 cruzeiros a arroba. Erltretanto, no mês de fevereiro, quando se 
iniciava a colheita do algodão, vem o Goveerno e autoriza, a pedido das in~ 
dústrias, a importação de 30 mil e 800 toneladas de algodão. Se esta autori· 
zação em si jâ é um fato inusitado, porque jamais seria boa prática o Governo 
autorizar importação de algodão no início da colheita, se o inusitado da auto
rização em si para essa importação já é um fat_o de certo modo escandaloso, 
que direi, então, das condições em que o Governo autoiizou esta importação? 
A importação foi autori"Zada pará as- indúStrias, com financiamento do Banco 
do Brasil, a um prazo de 180 dias e a um juro de 4,5% no r ·íodo. 

Ora, Sr. Presidente,-este juro de 4,5%, num período de 6! .,;es, para as 
indústrias poderem importar algodão, significa um juro IJ1~r: .,. ri~ 'apenas 
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0,75%, enquanto que a própria cooperativa encarregada da comercialização 
dos produtos agrícolas, para descontar duplicata, pagava e paga juros de 5% 
ao mês; quando os próprios comerciantes, hoje, para obterem crédito, pagam 
até lO% de juros ao mês, pois o Governo autoriza lndustriais, algumas dessas 
indústrias de propriedade de multinacionais, a importar algodão no início da 
nossa safra, com financiamento do Banco do Brasil, 180 dias de prazo e um 
juro de 4,5% no período. 

Esse tratamento, Sr. Presidente, de verdadeiro privilégio à indústria, evi
dentemente derrubou o preço, era: uma conseqüência inevitável. Tive a opor
tunidade, neste recesso, de passar por âreas produtoras de algodão, no norte 
do Paraná, quando pude verificar negócios sendo fechados pelas cooperativas 
com os seus respectivos cooperados, a Cr$ 830,00 a arroba do algodão. Entre
tanto, autorizada essa importação, agora no mês de fevereiro, o preço caiu de 
Cr$ 850,00, Cr$ 830,00, para Cr$ 570,00, Cr$ 600,00, no máximo, a arroba do 
algodão em caroço. Isso corresponde, Sr. Presidente, a cerca de Cr$ 1.800,00 
a arroba do algodã_o em pluma do tipo 6. 

O Sr. Affonso Camargo (PP- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSI': RICHA (PMDB - PR) - Concedo o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Affonso C amargo (PP_- PR)- Como jâ vejo o Senador José Lins 
preparando-se para a sua heróica tarefa de defender o projeto econômico do 
Governo, antecipo-me para dizer que nós c_oncordamos com tudo que V. Ex• 
afirma, aqui, a esta Casa, na tarde de hoje. Estivemos percorrendo o nosso 
Estado, a semana passada, e sentimos uma verdadeira revolta em toda a coto
nicultura paranaense, exatamente por esses motivos _que estão sendo hoje re
latados por V. Ex~' a esta Casa: É a expressão da verd~de. Os produtores vêm 
sendo, sistematicamente, desestimulados a produzir neste País. V. Ex' aborda 
o problema do algodão e, tenho a certeza, dentro de mais alguns dias estare
mos abordando novamente o problema do trigo, porque, efetivamente, pare
ce que nosso País tem superávit no balanço de pagamentos: faz-se tudo para 
desestimular a nossa produção, optando-se pelas importações, o que agrava, 
naturalmente, o balanço de pagamentos brasileiro. De modo que dou total 
apoio às palavras de V. Ex• 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Agradeço a sua solidariedade. 
Eu, que tive-a -oportunidade de me encontrar, nos meus roteiros de visitas 
pelo interior do Paranâ, diversas vezes com V. Ex•, sei que V. Ex•, tanto 
quanto eu, testemunhou estas aberrações que estão acontecendo e que hoje 
nos levam a tratar do assunto mais urgente que nos pareceu ser o algodão. 
Entretanto, aqui fica o nosso compromisso de voltar, senão nesta, pelo menos 
na semana que vê, para analisar os demais produtos agrícolas produzidos 
sobretudo lá no Paraná, porque todos sabem, e V. Ex• mais do que ninguém, 
que o Paraná é o maior produtor agrícola do Brasil, contribuindo, como con
tribuiu, no ano passado, na sagra 79/80, com um total que chegou perto dos 
30% de toda a produção nacional de cereais. 

Mas, Sr. Presidente, eu dizia que o próprio fato em si, da autorização da 
importação, jã contribuiu para a derrubada de preços e eu pude demonstrar 
que negócios realizados no mês de dezembro, fechados a 830 cruzeiros a arro
ba, com a simples autorização dessas importações em fevereiro-o preço caiu 
para 570, no máximo 600 cruzeiros a arroba. 

Esta foi uma constatação que decorreu de um mero aspecto psicológiCo, 
porque se as indústrias solicitaram e obtiveram do Governo autorização para 
a importação do algodão, é bem verdade que quando o mercado nacional 
chegou, para o algodão em pluma, ao nível de 1 mil e 800 cruzeiros a arroba, 
e o próprio mercado internacional estava a 2 mil e 200 cruzeiros, nenhuma in
dústria foi, até esta data, na CACEX para obter a necessária autorização de 
importação. Quer dizer, não houve, até o presenter mómento, embora ainda 
esteja em vigor a autorização dada pelo Governo, uma indústria sequer que 
tenha recorrido à CACEX para obter esta autorização para a importação. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Eu permito o aparte a V. Ex• 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador José Richa, acompanhei 
a solicitação do_s industriais, como as interveniências dos produtores de algo
dão, durante os meses de dezembro e janeiro, a reSpeito desse problema da im
portação de uma certa cota de pluma. Queria dizer a V. Ex• que, em primeiro 
lugar, o volume para a importação a que se refere a autorização é extrema
mente baixo, e a importação só pode ser feita em regime de drawback, segun
do V. Ex• sabe, certamente. Quanto ao total importado, é, realmente, irri
sório em relação à produção nacional, e a autorização foi dada apenas para 
cumprimento de cotas de exportação que, como V. Ex• sabe, é fundamental 
para o País. E, finalmente, quanto ao problema do financiamento, creio que, 
se bem entendi, V. Ex• milita aí num engano, porque o financiamento para as 
cooperativas é realmente bem mais barato do que o financiamento para os 

compradores ou para os industriais do algodão. Eram as observações que 
queria fazer a V. Ex• 

O ~R. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Mas, se esse financiamento é 
barato, eu me referia aos descontos de duplicatas. E esses descontos de dupli
cata estas em torno de 5% ao mês para as cooperativas. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Não. Acho que aí V. Ex• incorre em en
gano porque o financimento Para a aquisição do algodão dos produtores é 
feito, se não me engano, a cerca de 45% ao ano, ao passo que para os indus
triais ê da ordem de 75%. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB - PR)- Mas o que estã aqui em foco, 
em discussão, não é bem isso. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• disse que o custo do financiamen
to para as cooperativas era igual ao dos industriais. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB - PR)- Não, eu não falei em nenhum 
momento isso. Eu apenas fiz referência de que nessa autorização de impor
tação o Governo fez a juros de 4,5% no período de 6 meses, o que dá um juro 
médio de 0,75%, portanto, menos de l% de juro ao mês, quando as próprias 
cooperativas produtoras, pa-ra- descontarem duplicatas em banco, pagam 5% 
de juros ao mês. 

O Sr. José Lins (PDS ~ CE) - Mas não é 5% de juros ao mês. 

O SR. JOSE: RICHA (PMDB- PR)- É. O desconto de duplicata estâ 
em 5% de juros ao mês, hoje. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Além do mais, a importação estâ vincu· 
lada ao programa de incentivos à exportação, porque essa importação está 
vinculada ao regime de drawback. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Mas, outro aspecto é que V. Ex• 
é muito bom de polêmica, e eu, que s_ou__um pouco mais objetivo, estou aqui 
angustiado querendo cumprir, no meu tempo, dando informações à Casa de 
assuntos da maio i" importância e qUe dizem respeito ao meu Estado, que é um 
dos maiores produtores de algodão, e aliás, o Nordeste também. E V. Ex•, 
como brilhante parlamentar, aqui representando a região nordestina, deveria 
estar nos emprestando a sua solidariedade, porque o problema que afeta o 
meu Estado, certamênte, por extensão, deve também estar afetando a região 
de V. Ex• 

O Sr. José Lins (PDS -CE) -Como o objetivo de V. Ex• é esclarecer o 
assunto, eu achei de dar uma contribuição, mas peço desculpas ... 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB - PR) - Absolutamente, não tem que 
pedir desculpas. V. Ex• apenas está equivocado, e a informação que eu estou 
prestando foi checada ainda hoje de manhã, para evitar que fossem transmiti
das aqui informações -erradas. 

Na realidade, essas iriljJOrfações foram autorizadas a esses juros de me
nos de 1% ao mês, enquanto as cooperativas pagam para desconto de duplica
tas juros de até 5%_ ao mês. 

Quanto ao montante autorizado de importação de algodão, V. Ex• disse 
que é uma quantia irrisória. Realmente, trinta mil e oitocentas toneladas é, de 
certo modo, uma quantia irrisória, porque representa talvez pouco mais do 
que 5% apenas do total do consumo nacional e da produção nacional, que 
este ano está praticamente igual ao consumo. Pela primeira vez nós temos 
urna posição estatística boa, e se o Governo não _estivesse interferindo, ou se 
não houvesse Governo, seria muito melhor para a atividade agrícola, jâ que 
numa posição estatística eq-uilibrada o Governo Só entra para tumultuar o 
mercado. 

A importação autorizada pelo Governo foi de montante pequeno,- ifri:.: 
sório, insignifiCante, mas na medida certa para tumultuar o mercado e para 
fazer baixar de cerca de oitocentos e cinqUenta até seiscentos cruzeiros a arro
ba de algodão. E o que é pior, Sr. Presidente: veja como o pobre do lavrador, 
o pobre do agricultor é, além de sacrificado, enganado, iludido na sua boa fé. 
Hoje, quando o produtor reclama das indústrias pelo preço aviltado, elas ale
gam que não têm condição de melhorar o preço, porque há excedentes de 
mercado. Ora, se há excedentes, conforme alegam as indústrias, por que o 
Governo autorizou, a pedido delas próprias, a importação do algodão? E se~ 
verdade que há excedentes, porque talvez o consumo possa ter diminuído
pode ocorrer que em pleno andamento da safra tenha ocorrido uma dimi
nuição do consumo- que se prepare o Governo, porque nesta semana ainda 
chegam dirigentes de cooperativas do meu Estado, para pleitear do Governo 
a autorização para exportar algodão. 

Então, aqui já fica o convite ao Senador José Lins, prestimoso Represen
tante do Governo neste plenário, para que nos ajude a apoiar as cooperativas 
do Paraná, que vêm ao Governo e:m busca de autorização para exportar algo
dão. 
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O Sr. Leiie Chaves (PMDB- PR)- Senador Josê Richa, V. Ex• me 
permite? 

O SR. JOSf: RICHA (PMDB- PR)- Com muito prazer, nobre Sena
dor Leite Cliaves. 

O ·sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Estava eu em companhia de V. 
Ex', no oeste do Paranâ, quando tomamos conhecimento dessa decisão de 
importação. constatamos, inclusive, o pâriico dos produtores que, naquela 
fase, estavam animados com o início de uma das melhores safras do Estado. 
Tornei conhecimento aqui, logo depois, através de um industrial, que a deter
minação do Governo_fora feita para que houvesse queda do preço do algodão 
do Norte do País, qtie estava alêm de um determinado limite, e essa iinpor
tação teria a fin'alidade de flagiciar o mercado, isto é, de impor medidas indi
retas, restritivas ao preço do algodão. Agora, veja V, Ex• que medida sem cri~ 
têrio em relação à lavoura. Automóveis, hoje, estão sobrando no País; os par
ques estão cheios, mas nem por isso há o decrêscimo no preço do carro colo~ 
cado no mercado nacional. Pelo contrário, ontem houve um aumento de 11%. 
Mas basta que haja o anúncio de maior preço nos produtos agrícolas para 
que se importe produto concorrente para baixar o preço. No setor industrial 
de automóveis não há isso; pode haver excesso no mercado e não há baixa al
guma. O Governo, pelo contrário, faz corieissões exageradas, por exemplo,. 
prestações superíores a 40, para que o produtor do autom6vel, as montadoras 
coloquem o seu produto no mercado. l:: uma desigualdade insuportâvel. Por 
essa razão, acho que o discurso de V. Ex• é iitteirarri.eilte oportuno. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- V. Ex• tem toda a razão. O Go
verno, quando essas multinacionais começam a ter perspectivas de prejuízos 
em seus balanços, o Governo vem em seu socorro. Entretanto, quando o pro
dutor, que foi estimulado pelo próprio Governo a plantar, vai comercializar o 
seu produto, ao invés de ter o Governo como seu protetor, ele tem exatamen
te o Governo como seu- priricipal algoz, seu principal adversário, seu principal 
inimigo. Essa ê a verdade. O própriO GoVernO contribui para derrubar o 
preço, numa safra de comercialização absolutamente tranqüila, pela boa e 
sintoillZada produção estatística, com a produção praticamente batendo com 
o consumo nacional. Era só deixar o mercado fluir normalmente e teríamos 
uma excelente comercialização, com bons resultados para os produtores que, 
certamente, se sentiriam estiinulados. Na realidade, esta queda de preço para 
até 600 cruzeiros a arroba não leva ao produtor nenhum resultado. Nós tive
mos a oportunidade de acompanhar, junto a diversas cooperativas do Para
ná, o levantamento dos custos da produção, e o custo da produção da arroba 
do algodão para o produtor está em torno de 500 crUzeiroS, isto Sem apro
priar as despesas financeiras, Sem aproi>ríar-o ItlVestimento fixo que represen
ta a sua terra, hoje supervalorizada, e sem cumputar, ainda, o trabalho do la
vrador, o trabalho do produtor. Se o custo da produção, sem a apropriação 
destes três fatores, jâ estâ em torno de 500, tOrna-Se eV13eiltC que atê mesmo o 
agricultor razoavelmente organizado e que tenha tido, em função do bom 
tempo na sua região, uma boa produtividade, mesmo assim ele não consegue 
nenhum resultado. Esta é a realidade. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSf: RICHA (PMDB- PR)- Com muito prazer, nobre Sena
dor Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Nobre Sén3.dor, a priori, a impressão 
que se pode ter é a de que V. Ex• está a defender exclusivamente o produtor e 
não o industrial. Mas V. Ex• estâ defendendo o produtor, o empresário e o 
País, porque na hora em que_~ produtor do alg?dão não encontrar preços re
muneradores, ele irá se afastar dessa atividade iliigressar em outra atividade 
em busca de rentabilidade. Ora, decaindo aprodução do algodão no Brasil, 
maiores prejuízos terão as indústrias ~êxteis do País. Mas por ciue está o Go
verno assim procedendo? Porque o Gõvernõ ultimamente tem operado no 
campo econômico de forma não séria, não inteligente, não correia. Em razão 
dos desequilíbrios na balança comercial e principalmente no balanço de paga
mento, em razão do endividamento externo crescer a cada ano em parcelas al
tamente expressivas, o Governo tem que á~mentar de qualqu~r maneirã.- a,s 
exportações, a qualquer preço. Tanto é que o Governo subsidia-extraordina
riamente as exportações. Como nós não te~os preços competitivos nos pro
dutos têxteis, nos manufaturados têxteis, porque os ín"âices de produtividade 
do nosso algodão ainda não alcançaram o nível do algodão produzido em ou
tros países, porque não temos uma tecnologia desenvolvida ... 

O SR. JOSf: RICHA (PMDB- PR)- Mas como ter uma tecnologia, 
se o produtor está descapitalizado e não tem preço na hora de comercializar? 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC) --POis beffi, como nós não temos uma 
capacidade gerencial a nível das grandes empresas, os nossos preços são supe-

riores aos preços dos têxteis produzidos em outros países. Em razão disso, 
como a nossa dívida externa é muito grande, crescente, o Governo tem que 
exportar a qualquer preço, então vêm os subsídios. 

O Governo- autoriza as importações de algodão exatamente para pressio~ 
nar os preços internos, para reduzir os preços internos, para desequilibrar, u 
fim de possibilitar as importações_. No entanto, o Governo se esquece de que, 
enfraquecendo o produtor, teremos, nesta ordem, a cada ano, de impllrtar 
mais algodão. Chegará o dia - e não tardará -em que não teremos mais 
produção de algodão no Brasil, porque os preços não compensarão essa ati vi~ 
dade. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- V. Ex• tem toda a ra~ilo. Quan
do aparentemente só abordo o problema sob o ângulo do produtor, não sig
nifica que esteja aqurexclusivaiTienfe defendendo os seus interesses que são 
legítimos, e nesta hora se conciliam com os interesses nacionais. 

O agric:ultor, obrigatoriamente, tem que analisar a situação em função 
de resultados imediatos, porque, quando está colhendo, já tem que imediata~ 
mente recorrer aos bancos para pagar os seus financiamentos, tem que pagar 
as contas do armazém, as contas da farmácia, afinal, saldar os seus compro
missos. Então, o agricultor tem a obrigação de possuir uma visão imediatista 
de resultados. O industrial, não. Se o agricultor tem a opção imediata de, na 
próxima safra, plantar outra coisa, se aquela não lhe rendeu resultado, o in
dustrial, não. O industrial tem que pensar na segurança, na continuidade do 
fornecimento da matéria-prima. 

Quando estou aqui a defender o produtor, na realidade, por via indireta, 
também estou defendendo o setor industrial e o próprio consumidor, pois, é 
evidente, do jeito que as coisas estão, o produtor, no próximo ano, não vai 
plantar algodão, pelo menos a níveis da nossa demanda. O que é que vai 
acontecer? O País vai:.se prejudicar, porque terá que importar algodão. Os 
preços, aí sim, para industriais e para consumidores, serão a níveis assustado
res, porque vamos ser obrigados a comprar pelo preço que o mercado inter
nacional quiser impor-nos. 

Nobre Senador Evelásio Vieira, na realidade o produtor é um homem 
eternamente sacrificado, hoje iludido por essa campanha demagógica do Go
verno, de que a agricultura é prioritâria. Normalmente o agricultor já tem de 
lutar contra as intempéries. Quando o tempo corre bem, como foi o caso des
te ano, o Governo descompensa o bom tempo com uma má política. Esta é a 
verdade. 

Sr. Presidente, se a autorização da importação, se outros tipos de res~ 
triç-ões já são desastrosos para a atividade, o que não dizer, então, de outros 
fatores, além dessa autorização de importação de algodão no infcio da safra? 
Não foi só algodão. Semana que vem alinharei, nesta tribuna, outros itens da 
imensa pauta da nossa produção agrícola, para demonstrar que cm todos os 
setores da nossa agricultura o Governo agiu mais ou menos da mesma manei
ra com que o fez com relação ao aliOdão, assunto ora enfocado. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Na importação do arroz, na impor
tação da maçã. 

O SR. JOSf: RICHA (PMDB - PR) - Sim, na importação do arroz, 
na importação da maçã. A maçã ainda se poderia compreender, porque ainda 
estamos prod!Jzindo uma quantidade bem inferior ao nosso consumo. No 
caso do arroz não se justifica, e muito menos no da soja, quando, neste ano, 
-colheremos nossa maior safra de toda história, e o Governo, no início da co
lheita, também autoriza a importação desse produto. 

Estou sendo advertido pelo Sr._ Presidente. Concluirei, dizendo que não 
foi somente essa ·autorização de importação que levou o agricultor a esse de
sestimulo e a esses prejuízos. Outros fatores também influenciaram. Na hora 
da comercialização, o Governo, sistematicamente, restringe o crédito, encur
ta os prazos de amort!zação dos financiamentos e aumenta os juros para o 
produtor, para a atividade agrícola. 

Hoje, no caso do algodão, falta dinheiro até para sua colheita. O Gover
no deu ou apropriou, para o lavrador colher algodão, 50 cruzeiros por arro
ba. Acontece que hoje a colheita não sai por menos de 200 cruzeiros. Hoje só 
o bóia-fria estf cobrando- e é natural, precisava até mais do que isso- 150 
cruzeiros por arroba. Além disso, tem que se computar a unidade, tem que se 
computar o grau de impureza desse algodão que vem da lavoura para o cen
tro de comercialização, para a cooperativa ou outro centro qualquer, e ainda, 
tem se que computar o transporte, que, ao preço desses combustíveis cobrado 
pelo Governo, ê fácil imaginar que esses 50 cruzeiros, evidentemente, não dão 
para a colheita. O lavrador, descapitalizado. Então, o que está contecendo? A 
colheita está atrasada. No Paraná tivemos agora, nesta semana, duas chuvas 
fortes. O algodão já está, penso, no capucho, já está para cair. Mais uma chu
va forte e esse algodão cai. Por falta de um pouco mais de crédito, que prejuí
zo o País vai levar, por falta de visão do governo, que não dá, não injeta ime-



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scção 11) Quarta-feira 18 357 

díatamente mais recursos para o setor, para que se cOinplete rapidamente essa 
colheita! 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSI'. RICHA (PMDB - PR) - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Peço a V. Ex• não conceda mais 
apartes, porque o seu tempo já está esgotado e temos outros oradores inscri
tos. V. Ex' já extrapolou um minuto. 

O SR. JOSI'. RICHA (PMDB- PR)- Peço a V. Exo possa conceder o 
aparte. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Veja V. Ex•, 75% do valor do al
godão, por incrível que pareça, são tributos e juros. O algodão sofre 16% de 
!CM; sofre 2,5% do FUNRURAL, que são encargos sociais. São 18,5%. O 
IGF subiu mais de 150%. Quando o maquinista vai comprar o algodão, ele 
paga IGF, e sofre um juro supe-rior a 150% ao qUe-era dois anos passados. De 
fo!'ma que os encargos sociais, os juros e o tributo elevam o custo do produto 
até a mão do consumidor em mais de 75%. O agricultor, que é quem planta, ê 
quem limpa, é quem colhe, fica apenas com 25%. A rentabilidade da cotoni
cultura hoje, no Brasil, é nenhuma. Há o problema das cooperativas. Posso 
afirmar a V. Ex' que cooperativismo, como essência, não existe no País, por
que o cooperativismo traz, em si, a idéia da liberdade econômica, e não há li
berdade econômica em país capitalista. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. JOSI'. RICHA (PMDB- PR)- Agradeço o aparte de V. Ex• 
Tudo isto que acabei de relatar - contenção de crédito, juros elevados, 

autorização de importação em pleno início de colheita - tudo isto faz parte 
de uma manobra. Só quem não estã acompanhando diariainente o setor é que 
pode iludir-se em relação àquilo que o Gõverno divulga, que a agricultura ê a 
sua prioridade. Só esses é- que podem iludir-se. Quem vem acompanhando 
paulatinamente o setor sabe que ê preciso que a Nação tome conhecimento 
da situação, para dC:srii.iSHfiCú essa política demagógica do Governo, pois 
que, na realidade, não é a agricultura a prioridade do Governo. E é preciso 
que se relatem esses fatos, para se saber devidamente de que lado estão Go
verno e a serviço de que interesses ele se coloca. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tudo que estou relatando aqui não são 
fatos que estão acontecendo agora. Isto tudo já está programado desde junho 
do ano passado, conforme atesta a própria carta da Comissão d.e Financia
mento da Produção, quando ela própria diz: 

"As medidas governamentais foram tomadas em reunião de 18 
de junho passado, entre a Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República, a Secretaria Especial de Abastecimento e Preços, as 
Assessorias Econômicas dos Ministérios da Fazenda e da Agricultu
ra. o Banco Central, o Banco do Brasil e a CFP." 

Como estão consubstancfadas eSsaS medidas? Aqui, nesta carta, se diz: 

.. Novos Critérios para Contratação de EGFs." 
"Objetivando aumentar a oferta no mercado dos produtos 

agrícolas colhidos na presente safra, o Governo decidiu rever os cri
térios para a concessão de Empréstimos do Governo Federal 
(EGFs) de algodão, arroz, feijão, milho e soja. Em alguns casos
dependendo do produto e da região do País- reduziram-se os pra
zos e os limües desses financiamentos. Em outros, elevaramRse os 
percentuais das primeiras amortizações. 

Ainda com a finalidade de acelerar o fluxo da comercialização 
agrícola, foi adOtada em todo o Pafs umã série de restrições ao des
conto de duplicatas mercantis e rurais, notas promissórias e outros 
títulos similares, representativos da venda daqueles cinco produ
tos." 

Para bom entendedor, isto aqui já estã dizendo tudo: upara acelerar o 
fluxo da comercialização agrícola". O que isto sígnifica? Significa que o Go
verno não quer deixar o agricultor respirar. O Governo, na hora da comercia
lização, aperta de tal maneira o pescoço do produtor com as medidas do pla
no econômico e, não bastando estas~ ele autoriza a importação para, exata
mente, forçar o produtor a vender o seu produto. 

Sr. Presidente, se essas medidas visassem, como diz o Governo~ o comba
te à inflação, a proteção ao consumidor, nenhum de nós estaria aqui a criticar 
o Governo. Acontece que não há essa preocupação de-proteger o consumidor 
também. O produtor é apertado pelo Governo para não segurar a sua pro
dução e o consumidor não se beneficia disso. No mês de dezembro, vamos ci
tar um exemplo ainda, a soja estava sOndo comercializada a Cr$ 1.300,00 asa
ca. Vem o Governo e, na -hora da nossa maior safra de soja de toda a His
tória, quando começa a colheita o Governo autoriza a-Importação, quando 
vamos colher excedentes, agora, no Brasil. O preço cai de Cr$ 1.300,00 para 

Cr$ 800,00. Beneficiaram o consumidor? Não._ Por quê? Porque, em de
zembro, o óleo de soja estava a 53 cruzeiros e 50 centavos o litro. Hoje, feve
reiro. a soja.não estâ a 1.300, estã a 800, entretanto, o litro de óleo de soja està 
a 78 cruzeiros e 50 _centavos. Quer dizer, baixam os preços para o produtor 
mas aumentam para o consumidor. 

Aqui estã, Sr. Presidente, a desmistificação, está aqui ó plano do Gover
no para a comercialização" dessa safra, adotado em reunião da alta cúpula do 
Governo no mês de junhO do ano passado e, agora? na hora da colheita, o coi
tado do produtor está colhendo esses resultados de um Governo que diz que a 
agricultura ê prioritáríiL Mas, nós sabemos quais são os esquemas priori
tários do Governo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador José Fragelli, como Líder do Partido PoJ?ular, 

O SR. JOSE FRAGELL! PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERÀ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Para uma comunicação, em 
obediência ao art. I 6 do Regimento, concedo a palavra ao nobre Senador Ita
mar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas para um apelo urgente, nesta comunicação rápida que o Regi· 
menta me permite. :t: sobre o processo seletivo externo realizado pela Caixa 
Econômica Federal. Eu me dirijo, neste instante, ao nobre Líder da Maioria, 
para dizer o seguinte, Sr. Presidente; a Caixa Econômica Federal vai proceder 
a um concurso, cujo período de inscrição vai de 11 a 17 de março. Exatamen
te, essa inscrição termina hoje. Vejam Sr. Presidente e Srs. Senadores, a exi
gência, quanto à idade, que a Caixa estabeleceu uma idade superior a 19 anos 
e inferior a 24 anos. Nós nos recordamos da Lei n9 6.334, de 31 de maio de 76. 
Evidentemente, aqui se refere à matéria estatutária, mas esta lei poderia servir 
de parâmetro à Caixa Económica, já que se trata de admissão baseada na 
Consolidação das Leis do Trabalho que diz o seguinte: 

"E fixado em 50 anos a idade máxima para inscrição em con
curso público destinado ao ingresso nas categorias funcionais insti~ 
tuídas de acordo com a Lei n"' 5.645 de 19 de dezembro de 70, exceto 
às integrantes dos grupos polícia federal, diplomacia, tributação, ar
recadação e fiscalização." 

Sr. Presidente, trata-se apenas, de encargos de auxiliar de escritório. Não 
é possível, neste País, considerar-se um rapaz de 24 anos velho para iniciar a 
sua carreira na Caixa Ecoriôrilica Federal e no cafg"o de auxiliar de escritório. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em comunicação, lamentavel
mente, não é permitidO aparte . 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Perdoe-me, Sr.Presidente, estou che
gando ao plenário e não sabia que S. Ex' estava falando nesta condição. Mui
to obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Sr. Presidente, eu tenho 
certeza que o Senador dilvan Rocha apoiaria nosso apelo à Liderança do 
Governo. 

Gostaria, Sr. Presidente, que a nobre Liderança do Governo impedisse o 
encerramento das inscrições no dia de hoje. Temos o desemprego caracteriza
do no nosso País e na minha cidade, Sr. Presidentre, Juiz de Fora, jovens de 
24, 25 anos, foóilã.dás em Engenharia, estão a procura de empregos. h incrí
vel, pois, que o Governo venha limitar, na idade de 24 anos, as inscrições para 
auxiliar de escritório na Caixa Econômica- Federal. 

FiCa aqui, portanto, Sr. Presidente, o meu apelo e os meus agradecimen
tos a V. Ex' (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Nelson Carneiro, para uma comunicação. 

O SR: NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para uma comunicação.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cumpro um grato dever, o de exaltar a iniciativa do Ministro Rubem 
Ludwig, Lnstitufi1do, e afil'l:al, o Prêmio Anísio Teixeira, a cada cinco anos 
concedido a personalidades brasileiras que .. por suas atividades tenham con
tribuído de forma relevante para o desenvolvimento institucional da universi
dade ou de centros de natureza educaciOnal ou científica". E, ajuntando um 
complemento iildispensável à obra do eminente educador, o titular da Pasta 
da Educação criou igualmente o Prêmio CAPES, que será outorgado anual
mente aos autores das melhores teses de mestrado e doutorado produzidas no 
País. 
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Quem quer que haja acompanhado o desdobrar do problema da edu
cação nestes últimos 50 anos, há de recordar sempre a figura de Anisio Teixei
ra, vítima muitas vezes da incompreensão e da injustiça. ~certo que, depois 
da morte de Anísio Teixeira, sendo Ministro da Educação o ilustre Senador 
Jarbas Passarinho, lhe foi conferida post mortem a comenda da Ordem Na
cional do Mérito. Somente isto, Sr. Presidente, para aquele a quem Hermes 
Lima-chamava de .. 0 Estadista da Educação" e que todos que um dia se inte
ressaram pela educação e pela evolução da educação neste País, hão de se 
lembrar com saudade e com admiração. 

Quando em 1921 ingressei no Colégio Antonio Vieira, na Bahia, ali en
contrei o traço de luz, que fora a passagem, por aquele educandário, do jo
vem de Caetité, detentor de quantas medalhas de ouro haviam sido distribui
das durante seu curso, Àquele tempo, no Antonio Vieira, o Padre Cabral, 
orador fluente, conferencista consagrado, o gesto largo e acolhedor, logo des
cobriu em Anísio um futUrO Jesuíta, que somente não se concretizou pela re
sistência do Dr. Deocleciano Pires Teixeira, que aspirava para o filho os su
cessos da carreira política. Foi o Governo Góes Calmon que primeiro o con
vocou, aos 23 anos, para a área da educação, ao lhe confiar a Inspetoria Ge
ral do Ensino. Daí por diante, ele próprio rasgou as estradas de sua for
mação, fosse na ·administração Pedro Ernesto, quando traçou rumos novos à 
Secretaria da Educação,fosse, mais tarde, quando a clarividência de Otávio 
Mangabeira o convocou para o ministério, mais que o secretariado, que o as
sessorava. Coube-lhe criar o Centro Educa_cional Carneiro Ribeiro, no bairro 
popular da Liberdade; as três escolas de classe inicial, 42.000 m2 compreen
diam o pavilhão de trabalho, o setor socializante; pavilhão de Educação Físi
ca, jogos e recreaÇãO; biblioteca; setor administrativo geral e almoxarifado; 
teatro de arena para cinco mil pessoas. Ministro da Educação, Simões Filho, 
vencendo resistências injustificadas, nomeou Anísio para dirigir a Comissão 
de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior, recém-criada, e que resul
tara de sugestão de Romulo de Almeida. E, desaparecido tragicamente Muri
lo Braga de Carvalho, tocou a Anísio a direção d_o Im~tituto Nacional de Es
tudos Pedagógicos. 

O aluno distintíssímo do Colégio Antonio Vieira, o leitor constante de 
Santo Tomás de Aquino, o quase sacerdote que somente a resistência paterna 
impedira, seria de parte dos ~jspos gaúchos, acusado de tentar alcançar "os 
mesmos resultados pré~revolucionãrios previstOs, com ansiosa expectativa, 
pela doutrina socialista". Ao defensor da escola __ pública, ao autor de uedu
cação não é privilégio". 

Hermes Lima, na primorosa biografia de Anísio Teixeira, indaga e res
ponde: - "Que reivindicava Anísio? A escola pública comum como insti
tuição adequada a formar a mentalidade básica popular propicia à consoli
dação da dignidade do indivíduo e de sua capacitação no trabalho produtivo. 

Que essa escola teria de ser missão do Estado decorrida da própria estrutura 
da sociedade moderna, onde as probabilidades de educação proporcionada 
pela família não atendem sequer um mínimo de exigências nas condiçõef! 
técnico-industriais dos nossos dias. Quem retirou a educação da família, não 
foi o Dr. Anísio Teixeira, mas a complexidade da estrutura social". O cria
dor, em 1935, da Universidade do então Distrito Federal, foi um artesão da 
Universidade de Brasília, ao lado de Darcy Ribeiro, a quem substituiria na 
Reitoria, Amargos foram os anos que se seguiram à revolução de 1964. so
mente minorados pelos contratos de trabalhos nas Universidades de Colúm
bia e da Califórnia. Foram precisos vários anos para que, Ministro da Edu
cação, o ilustre Senador Jarbas Passarinho conferisse a Anísio Teixeira a co
menda, post mortem, da Ordem Nacional do Mérito Educativo. 

Louvores, assim, somente merece o Ministro Rubem Ludwig quando 
carreia mais uina pedra para o monumento de gratidão que o País deve a Aní
sio Teixeira. (Muito bem!) 

O SR_ PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Jutahy Magalhães, para uma comunicação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Para uma comunicação.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trago, para conhecimento do Senado, a informação, que é prestada por 
determinação do Governador Antônio Carlos Magalhães, sobre a aplicação 
dos recursos obtidos pelo Estado da Bahia, através de aprovação pelo Senado 
Federal. 

Presta contas, assim, o governo da Bahia relacionando as obras que fo
ram executadas com os recursos que aprovamos nesta Casa. 

Necessitamos, Senhor Presidente, de recursos para cumprir o programa 
de obras que necessitam ser realizadas em benefícios, do povo baiano. O per
fil da nossa dívida demonstra a capacidade do Estado em obter novos recur-
SOS. 

Estamos certos de que os Senhores Senadores, sempre atentos ao interes
se público, haverão de, após examinar a aplicação de recursos anteriormente 
captados, manifestar-se favoravelmente a qualquer nova solicitação que a 
Bahia venha a fazer. 

Somos um Estado em desenvolvimento, com grandes necessidades, e 
com uma administração voltada para o interesse social. V. Ex•s, examinando 
a relação das obras executadas, verão as prioridades que foram estabelecidas 
para a aplicação dos recursos obtidos. 

Fica~- pois, Senhor Presidente, à disposição dos Srs. Senadores, a pres
tação de contas que a Bahia apresenta em respeito ao Senado. (Muito bem!} 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JUTAHY MA
GALHÃES. EM SEU DISCURSO: 

CONHATO:i A$SifliAD05 P[LO GOVEHNO 11:) l.~1ADü DA [IAHIA 

PER!OOO: a partir de 1~.03.1979 

OlSCRit\l~iAÇAO 

h!.!.~ - 7d.:l .. l1Sl lUlU 
b.O.:,.;r~ 

b:.ut · i'l.:!~n:.t;uu 
o7.ll:..~w 

B!;Dl: - 5J.!loJ~.:.l/Ul2. 

Jú.05.&U 

bta:..L - bU-:!193.:.1 '/Ola 

~b .ll , !lv 

ií:.,,~ - 6:1.222. o!ol 

ll.l.:.bl) 

' r.. i h', 1 ~. 1.!. }') 

}1),\d .bl 

. VALOR DO COUTRA 
TO Cr$ 1.00 -

170.()00.000,00 

194.663.423,76 

37.956.378,74 

48.303.216,50 

1363.395.015,36 

suu.uuu.ooo,uo 

l. .UOU. OOú. OOO,UO 

COtlli~ATO$ INTRALIMITE 

ln"''"t~::,U::ZdAo D,A,;A:~~~(:~:,..~=-~~~ ll :_:~·-~ A Ç A ·-O-------
seis por cento) Jo ault•.mto Ue cap~~~~ I 
do Ranco de Jl,:,s<.mvolviutcnto Uo Estado I 
da Baldu a St.>X' sub!:ICI'lt'O pt:lo Estudo 

::v:::::~''" '' 49 ~o Jo T<"ho Cún! ~~ 
bu ~ Barrinh.l, a consu·u.,ão de ponte 
sobre o rio Curuçã, visan:lo o escoa,. 

~:~~rb~\~~~~:n~:~~o de cobre da mina I 

Conclusão da primeira etapa de implan 
tação do Distdto Ioilu:>tri.al Õ(! Ilhii!!; 

Eletdficação da:> min.•~ Je ..::rom() loaa 
lizadas no vale do Ja..: .. rici, Hunicí: 
pio d~ Senhor do Bonfim, <: das minas 
11~ miírLih.lt"e lo~ulia<ed.L~ O'-' tJibtrilu úe 
uuro Bl·.;nco, ~!o.micÍpi., de Jacobina. 

Llllplantaçãv :lo "Progr.11.w de l'r..,du\;âo' 
Je Alim«nlos p.1r.u. H :.:un..t do,; Ribeira' 
do Pombal". 

Obras de e\ctrificao~~".: estradas 

(lth<:iu~ - Vit.:Íd.J da \\ut<juhtd) 
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Ol. lU, 7'J ção dtl poços tubul.1res em regiÕes semi- 'ã 1 
rid11s, aba(<tudfl:ento alimuntar do:; grandE;; I 
Centro Urbanos u implem•mtação do Plana dc: 1 
Valo~ização dos R.,.:.:ur:;os HÍdricos da bacia J 

do R~o Paragu11.çu. 1 

•. ~~-".;:.A t.~l·EClAl. 1 
2t..Ou, 7~ 
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.~:td,o, XXl. - ~'lN 17/H 
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501.900.000,00 

499.837.544,00 

2, 716.019,20 

- . I 
execuçao Je oUras. IntegrantEi:l do Planasa ~ • 
ref~rentes ao 9-ist~rua de $bastedm!!nto de! 
ã!:>ua das cidades Jc Salvador e Caetite e 1 

siatelll<l~ dt:: esgotil!l sanic:.ãrios da' cidades\ 
de Ft!Íra de .SIIntau~ e Ilh~us, ! 

execução de obras integrante~> do Planasn e j' 

refer.:!ntes ~o sisl<;:ma de abastecimento de 

~t~:ç~:s c~~:~~~i~ ~~ 1 ~~~~~~ ed:~·~!~~~~~ -s~: I 
nitãrios das ddad.::s de S<>lvador, Vitória 11 
da Conquista, Ilh;:;us e Jequié. ~ 

I 
lnfraesttuturu 1.:ru JivHaos conjuntos habi-1 
tadonai.s do sutor Ltapagipe na ârea de a-~ 
lagadoa. 

El<tboruçiio de proj~·tO!! executivos de drena ·1

1 
gem .. e pavbuentuçãt> .:m diversos sub-bairJ::oS , . ., .. ,, .,.,.,., I 
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CONTRATOS ASSINADOS PE'LO GOVEflNu 00 ESTADO DA BAHlA 

PERTODO: A purtir d~ 15.03.1979 

CONTHATOS LXi'fi[SS,,HfNTE AUTORllAOOS PELO '.iliNlO 

OISCR!HINAÇM 

.·.:.: . .>A - ~::~q'- CTtl 10/~U 
27.08,80 

.~~J.~.'\ - :\1.111 - C1N 12/bl.l 
!7.ilB,BO 

.·.~w ~.~ w ;..XlV - C..: lN 1~/dO 
,!J,Od,SO 

-.: ... ::..\ w !t.:>.V - ~1'1-i 15/~0 
27.Ud.~(J 

,:I!~ .... - )\ . .\\'11
1
· - C1N 
27 .O!l .SO 

nt • .t.~l' - I -A - C1'N Oo/79 
2o.06. 79 

rt:;r.:n - !ll - B - CTN 09/79 
31 .10. 79 

VALOR DD CONTRA- I 
TO CrSl,OO 1

1 

15.09!..425,06 

65.655.970,38 

90,328.628,59 

18.977,213,87 

90.172.162,011 

13,08!1.214,71 

255 .oco .aoo,ao 

54,621.830,00 

NATUREZA UA APLJCAÇAD 

Prod\lção de lut~s urb<J.nizados integrant~s 
do conjunto 11Itapagipe I", (MunicÍpio ào 
Salvador) 

Obras dl:l infraestrutura no conjunto habi
tacional "Joanes Centro Oeste". (Municipio 
do Salvador) 

Obras de infrao:stL'utura no con'junto habi
tacional "Bairro dto Uruguai 11 , (MUL\icipio 
do Salvador) 

Obras de infraestrutura no cortjunto habi
tacional 11Saco do Jvane11 11 , 

Produção d~ lotes urbanizados integrantes 
do conjunto "Joanes Centro e Oeste". 

Obras àe infraestrurura no conjunto habi
tacional 11Joanes. Centro Oeste", 

Complementar. a Ílltcgt·alização do Fundo 
de Financiamento pura ãgua e Esgotos 
FAE, 

Sistell'.as de ubu~tt:dtn.:nto de ãguu de co -
munidades de pt!queuo poru. 

OBSERVAÇ~O 
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Sisten:.as de Aba:>tu •. imento de água de comu· I 
nid.ad~!i d~ puqucno porte, i 

I 
Construção t:/ou ru.:o-nstrução d~ habitaçÕe~o 1 
para popul<l,iÕes de bilixa renda atingidos ' 
por inundaçaes no tuunicipios de Bom Jesus 
da Lapa e a execuç~o das respt.ctivo~> obras 
de infraestrutura, 

Construção ~:/uu 1·;.:construçâo de habitações 
pat"a populaiÔes d., b.1ixu renda atingidas 
por inunJaçoe~ no munidpio de ~aratinga e 
a execJJção das t'eSJlt!Ctivas obras de infra
estt'ut:ura. 

Contrução e/ou n~.::unstruçíio de h<lbitaçÕes 
para populaxõe!l d~ Uaixa re1iúa -atingidas 
por inundaçol!s no D1unicÍpio d~ Barra e a 
execução das revpu.:tivas obras de infra-es 
trucura, -

Conl>trução e/ou r..;.:ons;truçílo de habicaçÕ~s 
para popuhs:ÕI!s Ui! buixu rtlnda atingidas 
por inunda~OI!II no umnicípios de Ibotirama 
e a exe.cuçao das rcspetcvas obras de infra 
estrutura. -

CONTRAlOS ASSINADOS PELO GOVêkNO UO ESTADO DA SAHIA 

PERTODO: A 1Jilrtir tl~ 15.DJ.l979 

DSSERVAÇ~O 

-------------,.---------C--ON~TcRA-r.os-E7r"RcsSÃi.!E~IT-AU-TO-RIZAUOS PE1" SENAnD 

Março de 1981 

OISCRIHlNAÇl\.0 ~~~~~~~--~-----~ r---·~----~------------
VALOR DO CONTRA- NATURE/A DA APLICAÇAO I o B s E R v A c A o 
TO Cr$1 ,00 

·-----------------1----~--·~------ ·-----------
'tHlL::i - V - CHI 1:./79 

n.U.7fL 

L.r:bl$ - \'I - C'rN 1:5/79 
21.11.79 

l:t::.H' - 3.! 
20,ui..H 

2!:!.1.!.79 

fLSLP - 107 
:.ld.l2. 7'J 

H:ill' - ll5 
19.10. ]9 

fl!:i[l' - 119 

rl::ill'- 122 
2i:!.ll. 7';1 

17.196.169,40 

4.774.259,20 

8.702.462,28 

4.92.5.625,60 

15.157.651,20 

3.045.337,60 

1.380,65_8,89 

3.562.470,40 

C.:ln!)truçáo c(.uu t'.,,;un~crw;io de h~bi~açõe~ ~ 

:~~a i~~~~~~~~:" n~" m~~~~!PI~n~: ~f~~=~~~:uc \ 
e a execuçao d11s t'cspcccivas obras de in - ' 
fra-estrutut·a, \ 

Con!)trução e/ou r.....:.on:~trução de habicaçõ~s! 
para _populaiÕes J., ba~~ .. ;enda atingi~as 1 

por 1.nundaçoes nc.o muntclplo d.e.Jlorpara c I 
a execução das r<:~pectivas obras de.Jnfr.rl
estrutura • 

I 
Obr~:> de infra-e~arutura em diversos con -~ 
juntos habitador.ai~>. 

! 
Obras de infra-e:.trutura no conjunto habi-~l 
tacional Jequiê It. (MunicÍpio de Jequié) 

I 
Obras de infrd-e:>Lrutura no conjunto habi- I 
tadonal CIA II, (Huniclpio de SimÕes Fllhl)l 

Obras de infra·c~trutura no conjunw habi-1 
taciono.l 11Itamaruju". (Município de Itu11wru 
M -
Obrds d~ infrd-tlbtrutura no conjunto h11bi· 
racional 11SÜo St!b.J.stião lii". (Munic!pio d"' 
são Sebastião do l1 a:~sê) 

Obras; úe infra·e~trutura no conjunto habi-1 
tacional "Itabunli III". (Município de I ta -I 
bun<l) \ 



'Março de 1981 

ü!SCRIMINAÇM 

tl::iil' - 1:!~ 

lb.ll.N 

~ l :i li' - 12o 
:!.ti, 12. 7!1 

t'bH' - "' 20. ll.i!O 

ll:. t~ - 1JO 
2d.l2. 7!> 

n:;;rp - l3J 
14•lli.llú--

r! ::i lP - 13!,. 
12.Uó,ii0 

Fl::ill' - 136 
2Ll.ll.bü 

~!::>Ii' - 137 
14.07.1:10 

n::>rP - 1.:.l 
~U.ll.tiU 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção II) 

CONTHATOS ASSINADOS PELO GOVlRNO 00 ESTADO OA BAHIA 

PERTODO: A partir de 15.03.1979 
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CONTRATOS EXPRESSAMENTE AUTORIZAUOS PElu SENADO 

VALOR DO CONTRA· 
TO Cr$1 ,00 

107.459.424,00 

1.12.0.0~5.60 

7.256.028,60 

1,019.686,40 

2.489.1.22,35 

~02.873.68 

3.390.791,60 

7.455.874,14 

14.242.651,64 

NATUREZA DA APL!CAÇM 

Obras de infra-e~Lrutura no conjunto habi
tacional de Cam.açad. (Nunicipio de Canwça
ri) 

Obras de infra-et.:trUtura no conjunto habi- f 
tacional Conquista IV .(Muni c! pio de VitÕria 
da Con(tuista) 

Obras tle infra-estrutura no conjunto habi
tacional "Feira dt!: Santana V1

.' (MunicÍpio de 
Feira de Santuna} 

Obra~ tle inEra-e.SLrUt!Jra no conjunt<> habi
tacional "!capagipe -Lotes Urbanizados". 
(MuriC!pio de Sa1vador) 

Obras de infra-estrutura no conjunto hab-i
tacional 11Mussurung_a. III 11

, (Municlpio de I 
Salvador} 

Obras de infra-e.,;trutura no conjunto habi-
tacional ~ 1 Cabula VI -Rcmanesc.::nte11

• I 
(Municlpio de Salvador) 

Obraa de infra-estruLura no conjunto h~t.bi
tacional 11Santo Ant()nio de Jesus Il 11

, 

Hlunici:pio de Santo Antonio de Jiisus) 

Obras de infra-estrutura no conjunto habi
tacional 11Jacobiua ri",(M!Jnic!piQ dol Jaco
bina) 

Obras de infra-ct.trutura no conjunto habi
tllcional 11Sabouiru".(Nuniclpio de Salvador) 

CONTRATOS ASSINADOS PELO G_OVrJUW DO ESTADO DA BAHIA 

PERTODO: A partir dl! 15,03.1979 

OBSERVAÇ~O 

---------,-------·-,·-·••'' -- ___ ,_ -- .. _____ , 
1-:-V.,-AL"O_R_O:-:O-C"'O"N,-TR"A--,----C_O_N l_R_AT_OS EXPRESSA~1ENTE AUTO RI ~AUOS PELu SC,N_A_"_U ----------

01 SCR!NlNAÇM NATUREZA DA APL!CAÇM I o B s E R v A ç A o 
TO Cr$1,00 

---------l_:_:__::_::.c:.:.:.___~-----------~----

2U.ll.tlU 

~'l:>ll' - 145 
2U.ll.oU 

li:i!J'. l-i7 
::!O.ll,l:lll 

n:;l:.~/l'lt:l' - :!t. 
2~:~.12, H 

H:;u::/Fli::P - 25 

2~ .05.80 

l'L.>.:>A::iA - 01/l:li.l 

l3.li.l.~:~O 

l'U..tln.SA - 01/dO-;.. 

31.10.dU 

!'l.AW:S.; - 01/ilO - ii 

24.12.il0 

19.626.104,80 

Jl,750,01S,Stl 

Obras d~ infra-estrutura no conjlmtc habi- i 
tucio.nt~l 11Alagoi11h ... s I!I 11 ,(Mu)\iCÍpio di! A-; 
lagoirJ~~:t:.) ' 

Obras de inf[a-t:strutura no conjunto hubi- 1 

tacional "Jequi'é III". (Munic!pio de ' 
Jequié) 

Obras de iufru-~strutura no conjunto habi
tudQnal "Candeia:; li".(MunicÍ:pio de Can
dai as) 

1.9:12,204,~0 Equipan~nto comunitÜt·io em conjuntos relli
do;:ndais. 

120.131.246,32 CoOijtruçãu do cttnLroaliwentar de Brotas 

(Hunic!pio de Salv~·dor) 

700,000,001J,OO Barragen1 de l'cd.r<~ Jo Cavnlo 

450,000.000,00 Barragem dc Pedr .. d() Cavalo 

200,000.000,00 Burr<~gem d<= l't;dra J() Cavalo 

I 
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CONTRATOS ASSINADOS PELO G_OVERNO DU E.STADú DA llA/i!A 

PERTOOO: A partir de 15.03.1979 

CONrHATUS EXPI~L:.SAMENTE AUTORIZADOS PELU SE:NJ\!11.J 

DI SCRIHINAÇAO VALOR 00 CONTRA

--~~-·-----------J....CT.:.O...:C.:.'::._Il...:•.:.OD:___-1 ---N-AT_U_R_Ez_A_D_A_AP_L_IC_A_ÇA_o ____ l----___c:-" SE R V A Ç ~ O 

~ r:~..:./Fl.t.~l:. 39 

.!:.,lu. 75 

"f!W.::/f!J::(;J:: 57 

b.lU.7~ 

~'HIC/FlEt.:E a9 

..!li. OS. 79 

Fl~;l:jFU:.CI:. 71 

.to.ll.. 7'J 

t'l:O:l:/~'IE:.CE tH 

2-d.l.!, 7~ 

O I >CRI fll NAÇAO 

t'I:,_,;;tfH::r.a: tl2 
16.05. 79 

Fitll.:/FIJ::oJE 87 
28.12. 79 

Fl:<~/FlE:CE 8~ 

~~.12. 79 

fi:OL:/FI~CE. !II 
20.11.80 

Fll<L:/HI::,;J:: ':l2 
.!8.12. 7':} 

9.252.2l7,60 

8.058.438,40 

21.818,195,97 

19.774.112,00 

20,87L.609,60 

Obra~> de infra-estrutura para bt:Mfi ... 
ametl.to do Conjunto Habitacional "Sr .• 
do Bonfim II 11

: Terraplena{;:t!m, arrua
menco e drenagtlm pluvial. (Município' 
de Sr, do Bonfim). 

Infra-estrutura para beneficiamento ' 
do Conjunto Hal.dtacüonal "Itamaraju": 
Terraplenagem, drenag<!m pluvial e pa
vimentação. 
(Município de Itarna~aju) 

Execução da pavimentat;ão da via regia 
nal do projeto "Cajazeiras", -
{Município de Salvador), 

Infra-estrutura patd benl!ficiamento 
do Conjunto Habitacional "J~quiê It": 
Terraplenagem, drena~~:m e pavimenta -
çâo. 
(Hunidpio de JequL'ê), 

Infra-estrutur<~ par~> beneficiamento 
do Conjunto !labitac.io:.onal 11CIA II":exe 
cur;iio de obraa complemem:ares de urhã 
nüação, _ -
(~lunicípio de Simão:ti ~'ilho)_, 

CONTRATOS ASSINADOS PELQ GOVEHtW !.lO CSTADO DA BAHIA 

PERTODO: A partir dt! 15.03,1979 

------------co-,-TRAToSEXPRrssn1f.NTEAuloRrz-;o-os-PE~o sENAnu 

VALOR DO CONTRA
TO Ct•$1 ,00 

5.384.885,11 

17.056.377,60 

!.4.2.36.304,00 

44.189.114,64 

8.406. 768,00 

NATUREZA DA APL!CAÇAO 

!nfra-eatrutura para b ... neficiamento .do 
Conjunto Habitacional "São s~b.J.scião ' 
III": Terraplanagem e pavimo:ntação.
(Hunicípio de S. Sebastião do Pasll'ê), 

Infra-estrutura para beneficiamento do 
Conjunto Habítacl.on.a1 "Conquista IV": 
Urbanização, drenage1n pluvial e paisa
gismo. 
(Hunicipio de VitÕda Ja Conquillta). 

I,nfra-estrutura pdra b<!neficiamenco do 
Conjunto Habitacional "Itabuna Irt':Ter 
raphnagem, drenagem ~>luvie.l e pe.vimilfi 
tação. -
(Município de Itabuna). 

Infra-estrutura para Lh:ueticiament·o do 
Conjunto Habitacional "Fdra de Santa
na V": Terraplenagem, pdvimentação,dre 
nagem pluvial e obras complementares T 
de urbanitação, 
(Hunicípio de Feira dll ~antuna). 

lnfra-estruturll pa~:a j,..,ullfici.J.rueuto du 
Conjunto 1\abitadonal "ltapugipe -Lo
tes Urbanizados", 'l'err.~ptenagern, pavi
mentação e gale.riu:o pluviais. 
(Hunicípio de Salvadot). 

OUSERVAÇ~O 

Março de 1981 



Março de 1981 

01 SCRHIINAÇAO 

FINC/FlJ::l)J:: 93 

.!8. !2. 79 

1-' HIC/1-'IEGJ:: 9t. 

2él.l2. 79 

fiNC/FIEGE 95 
2o.l2, 79 

FINC/~'IJ::IJI:: 9á 

21:1.12.79 

FINC/FllrGE 98 

12.06.-EO 

01 SCRIMlNAÇAO 

HNC/flJ::~!:: 99 
1 ... 1)7 .60 

l'WC/FIEGE 100 
11.11.80 

FI:-.~/FIEGE 101 
15.Jo,80 

f!NCNleGE W2 
:.!0.11.80 

n::~/FlEGE 105 
:!.0.11.80 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) 

CONTRATOS ASSINP.OOS PELO GOVERNO DO LSTAOO DA BAHIA 

PER!ODO: A partir de 15.03.1979 

CONTRATOS EXPRfSSAMENTE AUTORIZADOS PELO SE.NAllLJ 

VALOR DO CONTRA
TO Cr$1,00 

lóO.t.l0,220,80 

5.102, 720,00 

7.383,936,00 

79~ .814,56 

NATUREZA DA APllCAÇAO 

Infra-e:Otrutura urbana .:m parte dos sub 
-bairros "Vila Rui Barbosa e Uruguai"nã 
área de Alagados: Terrd_plenagem e pavi
mentação. 
(MuniCÍpio de Salvador}. 

Infra-estrutura para bc:uuficíawento ':ff/; 1.''~-; r 
setor "Castro Alves" da área de Alaga-
doa: Terraplenagem e pavimentação. 
(Município de' Salvador), 

Infr·a-estrutUra para bomefidamento do 
cOnjunto Hab~tacional "Itapag.ipe - Lotes 
Urbanizados"~ Terrap1enagem, paviménta
çâo e ga1eriá:l pluviail!. 
(Município de Salvador}, 

Produção dos. lotes urb.mizados integran 
tes do ConjuÍlto "Itapagipa - 19 Etapa11"7 
construído pOr 238 unidades no bairro 1 

de ltapagipe' --área de Alagados 
(MuniCÍpit> de Salvador). 

Infra-estrutura para beneficiamento do 
Conjunto Habit.:~.cional "Cabula VI - Re
manescente11: Construçãa da·rede de d.re-. 
nagem pluvial, pavimenr.1~ão e obras com 
plementares de urbanizaçao. -
(Municlpio de Salvador). 

CONTRATOS ASSINADOS PELO GOVERNO 00 ESTADO DA BAHIA 

PER!ODO: A partir dl:' 15.0~:1979 

OUS<RVAÇ~O 

CONTRATOS EXPRESSAMENTE AUTORIZADOS PELO SUlAnO 

VALOR DO CONTRA
TO CrSl,OO 

1.703.741,47 

39.000.739,00 

33.016.110,87 

37.126.182,00 

56.772.866,48 

NATUREZA DA APLJCAÇAO 

Infra-estrutura para beneficiamento do 
Conjunto Habitacional 11Mussurunga III'~ 
Terraplanagem, pavimentação, drenagem' 
pluvial e obras con1plementares de- urba 
nização, ~ 
(MunicÍpio de Salvador). 

Infra-estrutura pa~·a beneficiamento do 
Conjunto Habitacional "Cajazeiras - 4 
e 5": obras de drenagem pluvial, pavi
ctentação e serviçÇJs complementares, 
(Município de Salvador). 

Infra-11strutura para 'baneficiamcnto do 
Conjunto Habitacional "Jacobina II1':ur 
banização e drenagem pluvial. -
(Município de Jacobi na). 

Infra-enrutura pua beneficiamento do 
Conjunto Habitacional "St9 Antonio de 
Jesus II": drena~em pluvial e urbaniza 
ção. -
(Munic!pio de St9 Alttonio de Jesuu). 

Infra-estrutura para bet1eficiamerito do 
Conjunto Habitacional "Ooron": rede de 
drena'geu. pluvial e pavimentação, 
(Municlpio de SalvaJor). 

OBSERVAÇ~O 

Quarta-feira 18 363 · 
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COOTRATOS ASSINADOS PELO GúVf.RIW L•U [~'IAúO DA BAHIA 

PERTODO: A purtir di.! h,rJJ.l979 

CONTRATOS EXPRCSSANENTE AUTORIZADOS PrLO SE!,'f•.'lO 

I) B s E R v p, ç 'A 2 

f l~;..:dlEG.J:: lOS 
20.11.80 

48.403.384,20 Infra-estrutura pu.r~ bene:fic:iamento do 
Conjunto llabitllcionul "Jequiê III": ur 
b.anização e ..!runagem pluvial. -
(MunicÍpio de Jequié) 

H:;~/l·'lt::~!:: ltl'.l 
.!u.lLtiO. 

75.333.303,24 Infia-estru.tura p<U'A beneficiamento do 
Conjunto Habitacional 11Alol.soinhas III'~ 
Terrapleoag~m, meíoll-fios e sarjetas , 

:;~!==~~aJ!o ~r~:~~:!;io ~ obras comple .. 
(Munic:rpio de AlagC>inha~), 

flN~:/Hl::CE ll1 
.!O.ll.SO 

42.829.4-60,20 Infra-eatrutura para bec.~ficiamento do 
Conjunto Habitacional "Candeiu II" : 
Terraplenagem, a~ertura de ruas, drena. 
l!ióllll pluvial e ab't'as complementares d"ê: 
urbanização. 
(tlunic.fpio <.!.., CunJda11). 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
José Guiomard - Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre 

Costa- José Sarney- Alberto Silva- Humberto Lucena- Aderbal Jure
ma- Teotônio Vilela- Lourival Baptista- Jutahy Magalhães- Loman
to Júnior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon- Amaral Pei
xoto - Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- Amaral 
Furlan- Or..estes Quércia- Benedito Canelas- Vicente Vuolo- Josê. Fra
gelli- Mendes Canale- Saldanha Derzi- Affonso Camargo -Leite Cha
ves - Lenoir V argas - Pedro Simon 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- De acordo com entendimentos 
das Lideranças c; não havendo objeção do PlenáriO, a Presidência convocará 
oportunamente a sessão extraordinária cuja realização foi solicitada através 
do requerimento nq 11, de 1981, de autoria do Senador Marcos Freire. 

te. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está finda a Hora do Expedien-

ORDEM DO DIA 

Item 1•: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
82, de 1979, do Senador Henrique Santillo, dispondo sobre a distri
buição da taxa rodoviária única a· que se refere o Decreto-lei n9 
1.691, de 2 de agosto de 1979, tendo 

PARECER, sob n• 1.171, de 1980, da Comissão 
-de Redação. oferecendo a redação do vencido. 

Em discusSão b projeto, em Seguhâo tufno. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, o projeto é dado como aprovado, nos termos do art. 315 

do Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

.t o seguinte o projeto aprovado 
Redação do vencido para o segundo turno regimental do Projeto 

de Lei do Senado nP 82, de 1979, que "dispõe sobre a distribuição da 
Taxa Rodoviária única a que se refere o Decreto~lei n' 1.691, de 2 de 
agosto de 1979 ". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lq Do montante da arrecadação da Taxa Rodoviária Única a que se 

refere o Decreto-lei n' 1.691, de 2 de agosto de 1979, 80% (oitenta por cento) 
destinar-se~ão aos Estados e seus Municípios, vedadas quaisquer reduções ou 
deduções. 

Parágrafo único. A .quota~parte dos Municípios no rateio com os Esta
dos será de 40% (quarenta por cento) sobre a arrecadação global da Taxa Ro~ 
doviària Única. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirA 
efeitos a partir de 19 de janeiro de 1981. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário e, especialmente, os arts. 
6• e 7' do Decreto-lei n• 1.691, de 2 de agosto de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 2: 

de; e 

DiScussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
35, de 1980, do Senador Passos Pôrto, que estabelece normas de 
proteção à empresa privada nacíonal produtora de bens de capital e 
de serviços de engenharia, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.122 e 1.123, de 1980, das Comissões: 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídica-

de Economia, favorável. 
Em discurssão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definitivamente aprovado, 

de acordo com o art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 35, DE 1980 

Estabelece normas de proteção à empresa privada nadonal pro
dutora de bens de capital e de serviços de engenharia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O apoio do Governo Federal à empresa privada nacional pro~ 

dutora de bens de capital e de serviços de engenharia se dará em obediência 
ao disposto nesta Lei. 

Art. 29 Os órgãos federais, bem como as instituições de apoio financei .. 
ro e entidade gestora de incentivos Tiscais, setoriais e regionais, deverão dar 
prioridade nos processos de associação de capital nacional e estrangeiro: 

I- Ao fortalecimento da posição do sócio nacional, que terá preferên .. 
cia na negociação inicial, e a quem será oferecido, quando necessário~ recur .. 
sos para capitalização, atravéS dos mecanismos oficiais. 

II -Ao sócio estrangeirO, que der garantia da abertura da tecnologia 
externa de pro-cessos ejou produtos, de forma a possibilitar ao sócio nacional 
obter a efetiva transferência da tecnologia e sua assimilação. 

Art. 39 As pessoas= jurídicas de direito público ou empresa sob o seu 
controle, empresas públicas, sociedades de economia mista ou suas subsi .. 
diárias, bem como as instituições de apoio financeiro e entidades gestoras de 
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incentivos fiscais e OUtros benefícios, setoriais e regionais, adotarão procedi
mento de, uma vez identificada qualquer oportunidade de investimento, pro
curar esgotar as possibilidades da participação do setor privado nacional. 

Art. 49 Para a utilização, absorção e nacionalização de tecnologia, as 
entidades mencionadas no artigo 29 desta Lei, darão prioridade: 

I -Ao aproveitamento da tecnologia existente nO País. 
II - À execução, no País, da engenharia bâsica e processual. 
II - Ã realização, no País, de toda a engenharia de detalhamento. 
IV - Ao maior índice de nacionalização possível nas mâquinas, inclusi

ve componentes. 
Art. 59 A importação de bens de capital, tais como máquinas, equipa

mentos, aparelhos e instrumentos, com redução ou isenção de impostos e ta
xas, só poderá ser efetivada, uma vez comprovada, pelo órgão competente, a 
inexistência de similar efou capacidade de produção nacional. 

Parágrafo único. Aplica-se também o disposto neste artigo à contra
tação de serviços de engenharia. 

Art. 69 Na execução de projetes de interesse de empresas efou órgãos 
oficiais, mesmo amparados por financiamentos externos, adotar-se-á a obri8 

gatoriedade de determinar prime"iro o montante do forneceimento de equipa
mento pela indústria nacional, realizando, em seguida, licitação internacional 
ou outra forma de negociação para a parcela a ser adquirida no exterior. 

Parágrafo I 9 O montante do fornecimento de equipamento pela indús
tria naciOnal será determinado pelo exame, por órgão competente, de existên
cia de similar nacional ejou capacidade de produção nacional. 

Parágrafo 29 Nos casos de consórcios para fornecimentos, dar-se--â pre
ferência àqueles sob a liderança de empresas nacionais, às quais deverã ser 
confiada a posição de contratante principal. 

Art. 79 Os órgãos e entidades de administração federal, direta e indire
ta, somente poderão importar diretamente ou adquir\r no País, arrendar ou 
locar bens de capital de origem externa, tai.s como má :J.Uinas, equipamentos, 
aparelhos e instrumentos, uma vez comprovada, pelo órgão competente, a 
inexistência de similar efou de capacidade de produção nacional. 

Parágrafo único. -Aplica:se também o disposto neste artigo à contra
tação de serviços de engenharia. 

Art. 89 A política a ser adotada na área de bens de capital e de serviços 
de engenharia, deverã compreender, basicamente, os seguintes princípios e 
normas: 

I -Os órgãos menciOnados no artigo 29 desta Lei e outros com atri~ 
buições legais da mesma natureza, quando da análise e aprovação de proje
tes, deverão observar um equilíbrio de evitar, de um lado, o monopólio, e, de 
outro, o excessivo número de empresas da mesma linha de produção, visando 
uma relativa especialização e a obtenção de um adequado grau de compe
tição. 

II -A diretriz estabelecida na alínea anterior deverã ser seguida pelo 
BNDE- Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, no apoio e parti
cipação em financiamento, e pela FINAM E- Agência Especial de Financia
mento Industrial, no credenciamento de fornecedores, bem como pelas em
presas oficiais setoriais compradoras, inclusive as pessoas de direito público 
ou empresa sob seu controle, empresas públicas, sociedades de economia mis-
ta ou suas subsidiárias. -

III- O Poder Executivo promoverá e incentivará todos esforços pela 
progressiva nacionalização de componentes. 

Art. 99 O disposto nesta Lei serâ aplicado aos órgãos da administração 
direta e indireta dos Estados e dos Municípios -nos seus projetes que tenham 
amparo e participação do Governo Federal. 

Art. lO. Esta lei serâ regulamentada no prazo de cento e oitenta dias e 
entrarâ em vigor nã. data de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
101, de 1979, do Senador Nelson CarneirO, introduzindo alterações 
na Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, que instituiu o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.036 e 1.037, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridici

dade, e, no mérito, contrário, com voto vencido dos Senadores Luiz 
Fernando Freire e Franco Montoro; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto. Tem a palavra o nobre Senador Nelson Carnei
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para discutir. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto visa tornar realidade o Decreto do Poder Executivo·n9 59.820, 
de 1966, que obrigava os bancos que recebem o Fundo de Garantia a comuni
car anualmente, aos contribuintes, a situação de suas contas. 

Esse decreto nunca foi cumprido. 
Veio então a minha iniciativa que assegura que, de 6 em 6 meses, os ban

cos que recebem o Fundo de Garantia façam apenas isto; comuniquem aos 
seus prestamistas a soma que eles têm a sua disposição. Não cria nenhuma 
despesa para o serviço público, não interfere no Fundo de Garantia. 

Mas, dis o projeto: 

"Os bancos depositários remeterão aos empregados optantes, 
para os seus endereços residenciais, extratos semestrais das respecti
vas contas vinculadas, obrigando-se, ainda, a atender aos pedidos 
de informações que lhes sejam feitos diretamente pelos titulares ou 
por seus sindicatos." 

Ora, dirá: o cidadão pode comparecer ao banco e perguntar qual ê o sal
do da sua conta. Pode, mas, o trabalhador perderá o dia para saber quanto 
tem no Fundo de Garantia, e perdendo um dia, ele perde o repouso semanal 
remunerado. Então, para que ele saiba quanto ele tem na conta, ele perde 
dois dias e perde o repouso semanal remunerado. 

Ora, o que se quer apenas ê que o banco que recebe aquela importância, 
que empresta aquela importância a terceiros, às vezes, a juros de 120% ao 
ano, que este banco comunique ao cidadão quanto ele tem à sua disposição. 

~ apenas esse o projeto, um projeto que não cria ônus para o Governo, 
mas que obriga aos bancos beneficiários do Fundo de Garantia, daquilo que 
é recolhido do trabalhador, que comunique esse saldo semestralmente. Qual
quer um de nós recebe semestralmente, em casa, um demonstrativo da sua 
conta corrente; só o trabalhador, que tem o Fundo de Garantia, não recebe, ê 
proibido receber, porque o decreto do Presidente da República, de 1966, que 
manda, que, de ano em ano, se faça essa comunicação", riurica~ até hoje, foi 
cumprido. 

De modo, que com o maior respeito pela douta Comissão de Consti
tuição e Justiça, de que foi relator o meu eminente amigo e grande expressão 
de D1reito nesta Casa, o Senador Helvídio Nunes, com a devida vênia da Co
missão de Constituição e Justiça, que tenho a honra de integrar, peço que o 
Senãdo, sensívef a esse problema, acompanhe a Comissão de Legislação So
cial, que, por unanimidade, votou pela aprovação do projeto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Continua em discussão o proje-
to. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI)- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Bernardino Viana, como Líder. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PI. Como Líder. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Temos entendido que o projeto apresentado pelo nobre Senador Nelson 
Carneiro não deve ter andamento, como não deve ser aprovado porque as 
empresas, de acordo com o regulamento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, estão fornecendo mensalmente, nos espelhos, o valor do saldo do 
Fundo de Garantia que o empregado possui na empresa, obedecendo ao§ }9, 
do art. 16, do Regulamento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Afora isso, anualmente, o banco depositário deverá, ou é obrigado a en
caminhar ao empregado um extrato de conta dele do Fundo de Garantia. 

Por essas razões, a Liderança entende aconselhar pela rejeição do proje
to. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Continua em discussão o proje-
to. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Peço a palavra para discutir, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para discutir.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Nelson Carneiro, um estudioso dos nossos problemas 
sociais, trás ao Senado F~deral um projeto de lei e sua lavra que procura in
troduzir alterações na lei que institui o FUndo de Garantia do Tempo de Ser
viço. 
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O Projeto, Sr. PreSidente, é muito simples, como bem esclareceu o seu 
nobre autor: 

Art. I• o art. 2• da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
passa a vigotar com as seguintes alterações: 

"Art. 2• ......................... _ ................. . 

.-.-••••-·~·····~···~·····~·-~··················-········ 
§ , .............................................. . 
§ 29 Os bancos depositários remeterão aos empregados 

optantes, para os seus endereços residenciais, extratos semes
trais das respectivas contas vinculadas, obrigando-se, ainda, a 
atender aos pedidos de informações que lhes sejam feitos dire
tamente pelos titulares de contas ou por seus sindicatos. 
§ 39 A empresa empregadora, ao solicitar abertura de conta 

vinculada, fornecerâ ao banco o eridereço residencial do empregado 
optante para os fins do parágrafo anterior." 

Na sua justificativa diz S. Ex•: 

À vista do disposto no art. 14 do Decreto n' 59.820, de 1966-
um simples regulamento e não uma determinação legal- os bancos 
depositários do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço limitam-se 
a expedir anualmente os extratos das contas vinculadas e a mandá
los às próprias empresas empregadoras, ficã.ndó os empregados per
manentemente alheios ao que acontece com as mesmas contas e seu 
numerário~ 

E o fatO torna-se tanto mais grave quando se sabe que os mes
mos bancos recusam-se a dar quaisquer explicações aos titulares de 
contas vinculadas do FGTS, mesmo que haja solicitação formal. 

Para evitar tais abusos e também para que o direito dos traba
lhadores seja efetivamente respeitado por bancos depositários, pro
pomos as presentes alterações à Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, particularmente ao seu art. 29 

Como se vê, Sr. Presidente, a prOposição procura, mudando um pouco a 
sistemática da regulamentação em vigor, dar força de lei ao que existe, em 
princípio num decreto governamental, que, nem de longe, vem sendo cumpri
do pelos bancos, conforme alude, no seu parecer, na Comissão de Legislação 
Social, o nobre Relator, Senador Franco Montoro. Diz ele; 

••Apesar do Decreto de regulamentação da Lei jã dispor sobre 
essa obrigatoriedade de informação, porêm em caráter anual, pou
cos são os empregados que recebem os extratos das suas contas, até 
porque são eles encaminhados pelos bancos depositários "atravês 
das empresas". 

Trata-se, assim, Sr. Presidente, de projeto de alto alcance social, pois, no 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço estãO -OilhôeS e bilhões de cruzeiros 
de todos os trabalhadores brasileiros, e que são manipulados pelo Banco Na
cional de Habitação. O fato é que cada empregado, cada trabalhador deseja, 
ao final de certo tempo, ter conhecimento do quanto monta o seu depósito 
naquele Fundo, até para efeito de exercer os direitos que a Legislação lhe as
segura, porque, por vãrias razões pode o empregado sacar o saldo do Fundo 
de Garantia. 

Portanto, Sr. Presidente, o ponto de vfsta da Bancada do Partido do Mo
vimento Democrático Brasileiro é no sentido de que o Plenário do Senado 
acolha o projeto do nobre Senador Nelson Carneiro, deixando qUe a Câmara 
dos Deputados que ainda irá fazer um exame sobre a matêria, possa, amanhã, 
numa outra etapa, sugerir algumas modificações, se for o caso, no trecho da 
proposição. 

Neste particular, aproveitaria a presença do_nobre -Senador Nilo- Coelho 
Líder do Governo, para fazer um apelo aS: Ex' pda aprovação deste projet~ 
que agasalha legítimos interesses dos trabalhadores. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Continua em discussão o proje.. 
to. (Pausa.) 

Não havendo mais oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
A matéria vai" lio ArquiVo. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI' DO SENADO N• 101, DE 1979 
"Introduz alterações na Lei nP 5.107, de 13 de setembro de 1966, 

que instituiu o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O art. 2• da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, passa a vi
gorar com as seguintes alterações: 

••Art. 29 

§ ,, .............................................. .. 
§ 29 Os bancos depositários remeterão aos empregados optan

tes, para os seus endereços residenciais, extratos semestrais das res
pectivas contas vinculadas, obrigando·se, ainda, a atender aos pedi
dos de informações que lhes sejam feitos diretamente pelos titulares 
de contas ou por seus sindicatos. 

§ 39 A empresa empregadora, ao solicitar abertura de conta 
vinculada, fornecerá ao banco o endereço residencial do empregado 
ciptante para os fins do parágrafo anterior." 

Art. 29 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 4: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação prelimin:-~ · :Ja consti
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento l)··Lerno), do 
Projeto de Lei do Senado Õ9 18, de 1980. do Senador Itamar Frnaco. 
que dispõe sobre a aposentadoria especial do músico, tendo 

PARECER, sob n• 1.032, de !980, da Comissão 
-de Constituição e Justica (ouvido o Ministêrio da Previdên-

cia e Assistência Social), pela inconstituticionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto· à constitucionalidade. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para discutir o projeto. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Parece até ironia. Há poucos dias, na COlômbia, o Senhor Presidente da 
República se referia a um Congresso forte, ao desejo de um Legislativo real
mente atuante. 

Veja, Sr. Presidente, o projeto que apresentamos, o qual foi examinado 
pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado. O que se pede, Sr. Presi
dente? 

"PROJETO DE LEI DO SENADO N• 18, DE 1980 
Dispõe sobre a aposentadoria especial do Músico. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Ao músico, inscrito na Ordem dos Músicos do Brasil, 

é assegurada aposentadoria especial, desde que conte, no mínimo, 
60 (sessenta) anos de idade e vinte e cincos anos de serviço, e tenha, 
pelo menos, 5 (cinco) anos de contribuição previdenciãria. 

-E aqui eu chamo a atenção da Casal -

.. Art. 29 A aposentadoria especial de que trata esta Lei consis
tirá numa renda mensal equivalente a dois salários mínimos regia· 
nais." 

f: realmente difícil, Sr. Presidente, entender um Congresso forte, um Le
gislativo atuante, quando se propõe um projeto de lei, de alto alcance social, 
pobre, inclusive, Sr. Presidente, na aposentadoria pretendida por esta nobre 
classe, vem a Comissão de Constituição e Justiça proceder ao despacho que 
fez: 

Submetido o Projeto de Lei n9 18, de 1980, ao exame da douta Comissão 
de Constituição e JUstlçã, recebeu o mesmo parecer prêvio do ilustre Relator, 
Senador Nelson Carneiro, onde "encareceu ajustiça da proposição" entenden
do apenas necessário ouvir previamente o Ministêrio da Previdência e Assis
tência Social ••em face do disposto no parágrafo único do artigo 165 da Carta 
Constitucional outorgada". 

A toda evidência, desejou o órgão técnico da Casa saber da adminisM 
tração direta se a previsão contida no artigo 39 do projeto, qual seja a de que a 
execução da lei "será atendida à conta de recursos relativos às contribuições 
para a Previdência Social". 

No parecer finalmente oferecido e aprovado pela Comissão de ConstiM 
tuição e Justiça, cujo reexame ora se requer, acolheu o relator da matêria, in 
tOtum, ·as razões aduzidas pelo Poder Executivo, na informaç~o prestada, 
para justificar a inviabilidade da medida. Ocorre, como pas~·- ·emos a de
m-6nstrar~ que a resposta enviada a esta Casa pela administraçãn r4:ixou de se 
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ater ao aspecto propriamente jurídico da questão suscitada para adentrar no 
próprio mérito da medida·, julgando-a inconveniente. Dos 14 itens de que se 
compõe a informação Ministerial, 12 procuram demonstrar apenas seja a ini
ciativa imprópria. Poderíamos facilmente demonstrar que nenhuma das ra
zões apontadas merece acolhida, porém acreditamos ser isto, no momeilto, 
fora de propósito, eis que interessamos apenas e tão-somente analisar a opi
nião oficial quanto ao quesito objeto de indagação. 

Ao exigir a lei fundamental que toda proposição legislativa versando 
sobre majoração ou ampliação de benefício preVidenciãrio indique "a corres
pondente fonte de custeio", desejou-se evitar que desequilíbrios orçamen
tários Viessem a ocOrrer no âmbito da instituição de seguridade social por 
força da edição de novas normas jurídicas. No caso em tela, o projeto indica 
claramente a fonte de custeio total, a saber, "os recursos relativos às contri
buições para a Previdência Social". Mais claro e incisivo não o poderíamos 
ser. Cabia, neste passo, à entidade autárquica informar ao Legislativo se os 
recursos orçamentários existentes ou previstos são ou não suficientes para 
atender aos reclamos do projeto, caso venha a ser transformado em lei. 

É sabido que as previsões orçamentárias pafa o setor previdenciârio não 
passam de simples estimativas, as quais podem variar enormemente quanto à 
efetivação da receita ou de despesas ao longo do exercício. Nestas condições, 
uma resposta segura ao que foi indagado deveria calcar-se em números, em 
demonstrações financeiras ou contâbeis capaz de comprovar que os atuais re
cursos são ou não suficientes ao atendimento do previsto no projeto. 

O ú-nico item do ofício-resposta dedicado eSpecificamente ao objeto da 
consulta, (n' 13) revela que nenhum estudo de profundidade foi levado a efei
to. Julgou-se arbitrária, quiçá levianamente, que tanto a Previdência como a 
massa segurada teriam os seus uinteresses contrariados" caso a medida viesse 
a ser aprovada. Assim se pronunciou tendo em vista que o projeto assegura 
um piso de vencimentos na aposentadoria equivalente a dois salários míni
mos, deixando, em contrapartida, de prever a obrigatoriedade da contri
buição mínima versar--sobre tal montante. 

Escapou por completo ao espírito das autoridades executivas o sentido e 
ó alcance do respeito constitucional (165, § único). O que se exige a nível 
constitucional é que o projeto indique a fonte de custeio e isto, no cas'? ver
tente, foi feito. Caso os recursos alocados fossem insuficientes, aí sim, poder
se-ia falar em descumprimento da Lei Maior. Para tanto, entretanto, seria ne
cessário que a entidade executiva demonstrasse com dados concretos, com 
números, a ocorrência da hipótese e não se a tiveSse a meras divagações sobre 
a possibilidade de virem a ser .. contrariados os interesses das previdência". 
Assim procedendo, furtando-se a prestar uma informação cabal e inequívoca, 
deixa transparecer que, na verdade, apenas não deseja ver o projeto aparava
do por julgá-lo inconveniente ou inoportuno. -:Nesras-·condições não hã mais 
porque se falar em inconstitucionalidades, devendo a matéria receber curso 
normal e exame de mérito. 

Acreditamos que os argumentos até aqui aduzidos seriam por si suficien
tes para ensejar o reexame da matéria pela douta Comissão de Constituição e 
Justiça, vez ter ficado patente o manifesto equívoco em que laborou dito ór
gão ao acolher a parte conclusiva apenas das informações prestadas pelo Po
der Executivo, esquecerido, no entanto, que dita conclusão se lastreou em ra
zões meramente políticas e não jurídico-constitucional. 

Com o intuito de reforçai o ponto de vista sUstentado - e aqui lembra
ria ao nobre Senador e eminente companheiro Nelson Carneiro o seguinte: _ 
desejamos lembrar aos ilustres pares a existência de inúmeros precedentes de 
proposições legislativas, versando sobre matéria previdenciária, onde a fonte 
de custeio não veio tão bem explicitada quanto no caso em tela e nem por isso 
deixaram de merecer acolhida. Desejo referir-me expressamente aos inúmeros 
acordos internacionais dispondo sobre o assunto, aprovados ao longo dos úl
timos anos, com os quais estendem-se benefícios previdenciários nacionais e 
estrangeiros sem expressa indicação de contrapartida, a não ser evidentemen
te o respeito ao princípio da reciprocidade. É claro que todos os precedentes a 
que me refiro tiveram origem em propostas oriundas do Executivo, mas en
tendo que nada justifica se outorgue tratamento diverso ou mais severo àque
les egressos do próprio âmbito parlamentar. 

É verdade, Sr. Presidente, quando a matéria- e já o disse aqui uma vez 
no. Senado- é do Executivo recebe o beneplácito, principalmente da Maio
ria nesta Casa. E o exemplo que trago é o próprio Acordo de Previdência So
cial entre os Governos de Portugal e da República Federativa do Brasil. 

Sr. Presidente, antes de pedir a V. Ex• o reexame da matéria, como me 
concede o Regimento Interno da Casa, queria pedir a V. Ex• que mandasse 
transcrever nos Anais do Senado Federal o oficio que recebi da Ordem dos 
Músicos do Brasil e de Célio Baiona, de Minas Gerais~ referente ao projeto. 

E mais ainda, Sr. Presidente, neste momento desejo render aqui as mi
nhas homenagens a um valoroso e velho lutador das causas do povo, de ori-

gem simples, um trabalhista autêntico da minha cidade, falecido há poucos 
dias em Juiz de Fora e que muito batalhou por este projeto. Foi o ex
presidente da Ordem dos Músicos de Juiz de Fora, o Sr. David Cedrola, que 
morreu sem ver o Congresso Nacional aprovar, eu diria, Sr. Presidente, um 
simples projeto, uma miserável aposentadoria de dois salários, que atendesse 
a essa classe tão esquecida por todos nós, e que com este projeto, tentava eu, 
como vou tentar, sensibilizar não apenas o Senado Federal, mas o Congresso 
Nacional. Valendo-me do que me faculta o art. 310, letra b do Regimento ln" 
terno, requeiro a V. Ex• seja o Projeto de Lei do Senado n~~t 18, de 1980, de mi
nha autoria, reexaminado pela douta Comissão de Constituição e Justiça, 
face aos argumentos ora apresentados. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR, ITAMAR 
FRANCO EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

ORDEM DOS MÚSICOS DO BRASIL 

Of. 372/80 Belo Horizonte, MG, 24 de abril de 1980. 

Do: Presidente do CRMEMG - OMB 
Ao: Senador Itamar Franco 
Assunto: Faz agradecimentos 

Senhor Senador, 
É. com grande prazer que nos dirigimos a Vossa Excelência, para apre

sentar os mais efusivos agradecimentos em nome deste Conselho e de todos 
os músicos, pela iniciativa de apresentar o Projeto de Lei do Senado n9 18, de 
1980. 

Temos a certeza que podemos contar com a boa vontade de todo o Sena
do e, esperamos seja o Projeto aprovado, beneficiando toda uma classe caren
te de amparo no ocaso da sua carreira. 

É oportuno levar ao conhecimento de Vossa Excelência que, em Reunião 
deste Conselho no dia 14 último, cientificamos a todos Conselheiros da bri
lhante iniciativa, constando em Ata, e sendo aplaudido por todos presentes. 

Mais uma vez, apresentamos nossos melhores agradecimentos e a certeza 
de que venceremos com o apoio de Vossa Excelência, como de todos ilustres 
Senadores. 

Com reiterado apreço e distinta consideração, subscrevemo-nos. 
Respeitosamente- João de Deus Peluci. Presidente. 
Ilm9 Senhor Senador 
Dr. Itamar Franco. 
Prezado Senhor, 
h com grande alegria e júbilo, que vimos apresentar a V. S•, os nossos 

mais calorosos aplausos, pelo projeto de sua autoria, que dá ao músico brasi
leiro, o direito ·à aposentadoria. Com este projeto, V. S•, dâ mostras de sua 
enorme sensibilidade, e é para nós mineiros muito gratificante, sabermos que 
o referido projeto foi proposto pelo representante de Minas Gerais no Senado 
Federal. Temos confiança na sua aprovação! Sabemos também, que este é 
sem dúvida alguma o primeiro passo dado em benefício desta classe, da qual 
faço parte com muita honra, classe esta tão sofrida, desamparada e injustiça" 
da. Por tudo isto, pela sua lembrança, sua sensibilidade, seu enorme interesse 
por todos nós, é que me permito, em nome dos músicos de toda Minas Ge
rais, deixar aqui patenteado o nosso mais profundo agradecimento. 

O amigo eternamente grato, Célio Baiona. 
Rua Nelson Soares de Faria 246 ap. 01 
Belo Horizonte - Minas Gerais. 

O SR, PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Solicito ao nobre Senador Ita
mar Franco que formule o seu requerimento por escrito e o encaminhe à Me-
sa, 

Continua em discussão o projeto, quanto a preliminar da constituciona
lidade, 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB- RJ)- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Nelson Carneiro, para discutir o projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para discutir o projeto. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Membro da Comissão de Constituição e Justiça, sou obrigado, com 
omaior constrangimento, a me ater aos tet1110S da Carta Con_s_titucional de 
1969, outorgada por Chefes Militares, a um país em busca de redemocrati
zãção. 

Ali nle foi presente o projeto de autoria do nobre Senador Itamar Fran
co, pelo qual manifestei, de logo, a minha maior simpatia. Mas, de acordo 
com a orientação daquela Comissão, procurei obter os elementos capazes de 
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justificar a sua aproVação, em face do pai-á&Tafo único do art. 165. Isso mes
mo disse no meu parecer, lamentando expressamente: 

·~Enquanto o Congresso NaCional não votar uma Constituição 
que lhe devolva as prerrogativas que lhe foram retiradas ex abrupto 
pelo poder discricionãrio, em 1969, outra solução não lhe resta se
não a declaração da inviabilidade de propostas semelhantes, em face 
do disposto do citado parágrafo único do art. 165. 

Com pesar de não poder descer ao mérito da proposição, para 
atender à classe tão laboriosa e sacrificada, meu voto é pela inconsti
tucionalidade do projeto." 

Agi, Sr. Presidente, levado pelo que senti ser o meu dever. Mas tambêm 
quero dar aqui, de público, o meu aplauso à iniciativa do nobre representante 
de Minas GeraiS, para que aquela Comissão, tendo outro Relator mais escla
recido, possa rever a matéria e, quem sabe, atender, como disse no início do 
meu trabalho, a uma classe laboriosa e dignã. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Permite-me um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ) - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Eu gostaria, nesse reexamea ser 
feito pela douta Comissão de Constituição e Justiça, que fosse V. Ex• o Rela
tor, porque V. Ex• há de verificar, com a sua inteligência, com o seu alto grau 
de sensibilidade que todos nós conhecemos, que os argumentos que acabo de 
aduzir levarão V. Ex' a aprovar a constitucionalidade do projeto, inclusive 
com o argumento que trouxe, de tratados internacionais. Eu pediria que V. 
Ex• me permitisse ler apenas isto, nesse Acordo de Previdência Social entre os 
Governos de Portugal e do Brasil, quando se diz o seguinte, num dos seus ar· 
tigos: 

4. As despesas relativas à assistência médica de que trata este 
artigo fiCarão por conta da entidade gestora à ciual-esteja vinculado 
o trabalhador. A forma de indenizar essas despesa e de determinar o 
seu custo serâ fixada de comum acordo entre os Estados contratan
tes, conforme o estipulado em ajuste complementar ao presente 
Acordo. 

Veja V. Ex• que às argumentações apresentadas ao meu projeto, estuda
do por V. Ex•, o Executivo nã.o correspondeu na suajustificativa da inconsti
tucionalidade do projeto. Ao contrário, continuo insistindo em que o Gover
no poderia e deveria enviar, se há ou não re'cursos, na sua forma financeira e 
na sua forma contábil, porque, lamentavelmente, Senador Nelson Carneiro, 
atê hoje,- e agora, sob a Presidência do eminente Senador Jarbas Passari
nho, vai~se procurar ter um retrato do Orçamento Federal,- nós aqui desco
nhecemos e jamais pudemos acompanhar o Oicamento da República. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ)- Compreendo e acolho 
as observações de V. Ex• quanto a ausência, por parte do Poder Legislativo, 
de qualquer elemento de convicção baseado nas disposições orçamentárias. 

Mas, eu gostaria que esse projeto, que ê da maior relevância e do maior 
sentido social, fosse realmente reexaminado pela Comissão de Constituição e 
Justiça, que sobre ele se debruçasse e, afinal, opinasse pela manutenção ou 
não do modesto parecer que ofereci. Procuro ser, naquela Comissão, Sr. Pre
sidente, apenas um desventurado cumpridor da Carta Constitucional de 
1969, já que não posso ser um adversário, não posso agredi-la de frente. Mas 
sempre que posso, e tenho afirmado isso ali muitas vezes, encontrar uma in
terpretação que sem ferir a letra alcance o espírito, eu tenho dado o meu voto 
favorável. Infelizmente, não pude fazê-lo nesse caso, mas estou satisfeito por
que contribuo com o meu voto para a aprovação do requerimento do nobre 
Senador Itamar Franco, na certeza de que S. Ex•, interpretando um anseio 
justo e sentido de toda a numerosa e desamparada classe dos músicos do Bra
sil, que esse apelo de S. Ex• se converterá em realidade, e o Senado Federal 
poderá rever a matéria, na sua alta sabedoria. 

Aqui deiXo consignado o meu voto favorávd ao requerimento apresenta
do pelo nobre Senador Itamar Franco, na esperança de que a Comissão de 
Constituição e Justiça, melhor esclarecida por outros elementos que S. Ex• já 
anuncia e pela clarividência dos que a integram , possa reformar o modesto 
Parecer de que fui Relator. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR) -Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palavra ao nobre Se
nador Leite Chaves, para discutir o projetO quanto à constitucionalidade. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para discutir. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Junto minha voz à dos que se levantaram em favor deste projeto. 

E uma classe que estã sofrendo as maiores injustiças nesses últimos anos, 
sobretudo depois que se sofisticaram as aparelhagens de som. Os músicos, 
hoje, estão cada vez mais reduzidos, pressionados, afrontados. No meu Esta
do, sou freqüentemente solicitado por eles para que endosse ou apresente um 
projeto desta natureza. Se não fiz um projeto em termos semelhantes a este do 
Senador Itamar Franco, foi porque jã encontrei o de S. Ex• 

Acho que o .Senado fará justiça à classe deferindo, aprovando um proje
to desta natureza. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. !"?-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 13, De 1981 

Na forma do que faculta o art. 3IO,letra ,.b", do Regimento Interno, re
queiro seja o Projeto de Lei do Senado n'? 18, de 1980, reexaminado pela dou
ta Comissão de Constituição e Justiça da Casa. 

Sala das Sessões, 17 de março de 198l. -Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acordo com a deliberação 
do Plenário, a matéria sai da Ordem do Dia para o reexame solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôr to) - Item 5: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti~ 
tucionaHdade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n' 132, de 1980, do Senador José Sarney, 
que assegura redução de tarifa postal no envio de catálogos ou fo
lhetos informativos de livros, tendo 
PARECE-R, sob n' 1.007, de 1980, da Comissão· 
-de Constituição e Justiça. pela inconstitucionalidade. 

Em discussão ó projeto, quanto à -constituCionalidade. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto quanto à constitucionalidade 

queiram permanecer como se acham. (Pausa.} 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo: 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 132, DE 1980 

Assegura redução de tarifa postal no envio de catálago ou folhetos 
infor"!~tivos de lh•ros. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I'? Às editoras nacionais é assegurada redução de 50% (cinqUenta 

por cento) no valor da tarifa postal relativa do envio de catálagos ou folhetos 
informativOs de livros em todo o País. 

Art. 2"? O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (ses~ 
senta) dias contados de sua publicação. 

Art. 3"? Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4"? Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está esgotada a matêria cons
tante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS. Lê o seguinte discurso.)
Sr. Presidente, Sfs. Senadores: 

Eu estava na campanha rio-grandense, entregue aos trabalhos do campo, 
longe das agitações da cidade, quando me chegou notícia de que o Ministro 
do Exército divulgara nota mavórtica, logo imitado pelos Ministros da MariM 
nha e da Aeronáutica. Nesses documentos, que tenho em mãos e vou anexar 
ao meu discurso, tanto se falava em anistia como em revanchismo, em "ver
sões deturpadas de fatos ocorridoS no iníciO da década passada" com a uin
tenção de denegrir a imagem da instituição militar", como em .. verdadeiras 
operações de guerra". 

Deveu-se isto ao fato de certa pessoa, por sinal que envolvida até as ore
lhas em atividades ilegais, figura de proa de um dos movimentos mais extre
mados, haver localizado casa onde estivera presa e fora torturada, e identifi
cado médico, ao que parece não muito ortodoxo em relação aos preceitos hi
pocrãticos, que a assistira nos transes infernais a que fora submetida, enquan
to estivera sob um regime ilegal de encarceramento. 

Fora condenada. Veio a ser anistiada. 
Na sua formutação marcia!, a tese poderia ser resumida assim: a anistia é 

o eterno esquecimento que em seu manto generoso encobrira também os 
agentes da repressão nos "excessos" que tivessem cometido; e reviver fatos a. 
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eles relativos e a seus autores seria com ela incompatível e c·onfiguraria si
tuação de intolerãvel Hrevanchismo". 

Tenho instintiva reserva quanto a certos dogmas em matéria secular, es~ 
pecialmente no que concerne a fatos políticos. E como me parecesse perigoso 
estabelecer que certos temas devam ser proscritos de discussão, anãlise e jul~ 
gamento, entendí de examinar os assuntos assim colocados, para mim de ma
neira menos acertada, com a gravidade que convém a esta tribuna. 

Tenho como inaceitável ver na apreciação de fatos, cuja existência não é 
sequer contestada, "revanchismon ou intenções denergridoras da instituição 
militar, e daí passar-se a ameaças à chamada '"abertura", eufemismo vago, 
impreciso, indefinido. 

Ou os atos praticados entram na competência da autoridade militar ou 
dela transbordam. No primeiro caso, a divulgação das ocorrências, tal como 
ocorreram, em si mesma não poderia "denegrir a imagem da autoridade mili
tar"; no segundo caso, na medida em que os atas estivessem associados à ins
tituição, a imagem--desta seria atingida não pela divulgação do fato, mas pelo 
próprio fato ocorrido. 

Em outras palavras, os atas cometidos por autoridades encarregadas da 
repressão foram ajustados à lei ou não, compatibilizaram-se com os deveres 
legais e atribuições funcionais da autoridade ou não; no primeiro caso, não 
hã porque escondê-los, por mais duros que tenham sido; no segundo, não há 
porque encobfi-los, e ninguém pode acobertar fatos ilegais e abusivas, até 
porque encobri-los seria protegê-los. 

Note-se que o Ministro da Aeronáutica chegou a proclamar, clara e 
abertamente: "fomos violentos, injustiças existiram e erros não negamos". 

De outro lado, tais fatos, por terem ocorrido, são hoje históricos e a anis~ 
tia não os apaga da história. E se há interesse em que eles não sejam deturpa
dos nem distorcidos, e a isto aludem as notas ministeriais, seria útil ponderar 
que na medida em qUe sejam eles encobertos, mais facilmente poderá haver 
deturpação e distorção. E se é verdade que tal pode ocorrer, quando tal in
tenção exista, para que a verdade seja conhecida, nada melhor que's\la inves
tigação se processe e seja rigorosa e séria a apuração del3.. · 

Uma das notas alude a uversões deturpadas de fatos ocorridos no início 
da década passada", enquanto outra fala em ''deturpações intencionais". 

Nada mais útil, eu diria mesmo, nada mais necessário, do que a investi
gação desses fatos, honrosos ou horrorosos, louváveis ou repulsivos; se lou
váveis, para que sejam louvados;,se repulsivos, para que torfiem abominados 
e nunca mais venham a ser praticados. (Muito bem!); investigação tanto mais 
oportuna quando estão vivos os personagens que iieles-Hveram interferência 
ou deles participaram, de uma ou outra maneira. Com o correr do tempo, de~ 
saparecidas as pessoas que a respeito podem depor com conhecimento de 
causa e depondo dizer a verdade ou restaurã-la quando deturpada, crescerá a 
possibilidade de deturpação e distorção dos fatos, fatos que, para honra nos
sa, ou para nossa vergonha, entre nós aconteceram. Qualquer um, bem ou 
mal intencionado, poderã divulgar versão menos verídica e maiS reformada, 
inclusive com a intenção de denegrir a institUição militar. 

Uma casa de torturas foi localizada em Petrópolis, identificado seu pro
prietârio. A existência dela não foi negada; antes, foi admitida. A presença de 
um médico foi confeSsada. 

Em editorial, observou a Folha de S. Paulo: 

''o relato é verdadeiramente impressionante pela abundância 
de pormenores, pela localização geográfica da casa onde tais práti~ 
cas eram clandestinamente levadas a efeito e pela confirmação das 
acusações por parte de um mêdico psiquiatra então a-serviço de apa
ratos de segurança.~· 

Que relação pode existir entre uma casa de tortura e a instituição militar, 
que seria intenção denegrir, segundo versão ministerial? 

Nenhuma relação tem, nenhuma relação pode ter. E quando alguma re
lação de fato pudesse ter existido, teria sido ilegítima, porque legalmente in~ 
compatível com a natureza, os deveres, as atribuições, a finalidade da insti
tuição; que, por isto -meSmo, não poderia acobertá-la, sem associar-se a ela. 

Se mazelas existiram,- ellfemisticamente denominadas de .. excessos", o 
remédio não está em ocultá-Ias, porque ocultá-las seria protegê-las e protegê~ 
las seria mantê-las, conservando-as em condições de, quiçá, virem um dia a 
ressurgir e proliferar. O remédio estaria em extirpá-las de modo a no organis
mo não ficar fibra contamin,ada, que se reproduzisse amanhã. 

Desgraçado país o que tenha medo de livrar-se dos próprios erros (muito 
bem!) porque para libertar-se deles tenha de exibi-los. Mil vezes exibi-los, e 
expondo-os inspirar horror, para que nunca mais voltem a repetirRse, do que 
envergonhadamente ocultá-los e ocultando-os, protegê-los, com o risco de 
voltarem amanhã, confiados na complacência que enseja, senão estimula os 
abusos. 

Alega-se ter havido anistia e um Ministro, o da Aeronáutica, aludi!-! ao 
seu .. caráter bilateral", expressão que me fe:z lembrar a .. anistia reciproca", 
de que tanto se falou, e que tanto irritava certos setores, segundo os quais os 
vencedores não precisavam de anistia. 

A VEJA publicou estas palavras de ilustre General: 
ua lei de anistia, ao falar em crimes conexos, deixou bem claro que 
os excessos cometidos pelos órgãos de segurança durante o combate 
à subversão deveriam ser igualmente esquecidos.'~ 

Não poderia ser mais claro o General Newton Cruz. 
A mesma revista estampa esta declaração do Senador Jarbas Passarinho: 

''agora posso entender melhor o brilho que surgia nos olhos do Pe
trônio quando ele se batia pela intlusão dos crimes conexos no de
creto de anistia.H 

Estranho que a âgil inteligência do então Líder do Governo no Senado 
só agora entenda, em toda a sua extensão, o porquê do brilho que chispava 
no olhar do Ministro da Justiça quando insistia em incluir no projeto gover
namental os "crimes conexos no decreto da anistia". 

Pois não foi por acaso que o esperto Ministro assoalhava que o projeto 
do governo era mais amplo que o da Oposição ... vanglória que veio a tornar
se estribilho. 

Ã toda evidência, o projeto do governo era mais amplo que o da Opo
sição num ponto: no incluir os crimes conexos (sem falar nos eleitorais!, mer
cê de emenda de um parlamentar do Piauí), valendo-se de uma fórmula ilimi
tada, de modo afazer sem dizer que fazia o que agora o Senador Passarinho 
entende melhor ao recordar o lucilar dos olhos do falecido Ministro da Jus
tiça ao insistir na anistia também para "os execessos coni.eiidos pelos órgãos 
de segurança", 

Só que a fórmula tinha de ser difusa e elástica, de modo a evitar o ques
tionamento da original "conexão" ... 

"consideram-se conexos os crimes de qualquer natureza relacionados 
com crimes políticos -ou praticados por motivação política." 

Para os efeitos da lei, conexos seriam os crimes DE QUALQUER NA
TUREZA RELACIONADOS com crimes polfticos ou praticados POR MO
TIVAÇÃO POLITICA. 

Nessa fórmula cabe tudo, Deus, o tempo e a eternidade, o céu, o inferno 
e o purgatório. 

De qualquer sorte, quando o Ministro da Aeronáutica fala no "carâter 
bilateral da anistia:", ou quando o General invoca a anistia para uos excessos 
cometidos pelos órgãos de segurança", estâ estampado o reconhecimento do 
caráter criminos-o desses excessos, estã explícita a sua configuração de crimes: 
não fora assim e descaberia anistiá-los; anistiam-se crimes. 

Com a sua lucidez habitual, escreveu BARBOSA LIMA SOBRINHO: 
"Por mais que me digam que não hâ a"nistia.para torturadores, 

e considere até simpática a tese que assim se apresente, não tenho 
duvida de que para eles também existe anistia, nem sei se ela teria 
sido decretada, se não houvesse a intenção de protegê-los com a cer~ 
teza da impunidade. 

Nunca teria sido decretada a anistia, se ela não viesse com a in
tenção de ser recíproca." 

Aceito a tese da conexão, admito o "carâter bilateral da anistia", a que 
se referiu o Ministro da Aeronáutica, acolho o entendimento do General 
Newton Cruz, segundo o qual vale repetir, 

"a lei da anistia, ao falar em crimes conexos, deixou bem claro que 
os excessos cometidos pelos órgãos de segurança durante o combate 
à subversão deveriam ser igualmente esquecidos." 

Está aceita a tese. Aceita, quais suas conseqíiências? 

O Sr. Luiz Cava/Cante (PDS- AL)- Permite V. Ex•, nobre Senador? 
(Assentimento do orador) Quero apenas, eminente Senador Paulo Brossard, 
expressar a minha esperança de que o combate ao terrorismo tenha o mesmo 
êxito que teve o combate à subversão. Muito grato a V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) -Agradeço o aparte do 
nobre Senador. E prossigo, Sr. Presidente: 

Não há quem não conheça a natureza da anistia, sua motivação, sua fiL 
nalidade. 

Em dado momento um interesse político predomina sobre o interesse so~ 
cial de punir, fazendo com que a lei penal deixe de ser aplicada a certo fato,:! 
que normalmente seria aplicada, porque ele importara na infringência dela. 

Pela anistia a lei penal deixa de incidir aqui e agora, hic et nunc; é uma es
pécie de revogação parcial, limitada e temporâria da lei penal; por motivos de 
alta conveniência política, o Estado renuncia ao que ê. seu, o direito de punir. 
Os efeitos da anistia, maiores ou menores, gerais ou parciais, amplos, restri~ 
tos ou condicionados, os seus efeitos são, é bem de ver-se, de natureza penal. 
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A lei extingue a punibilidade. Antes de iniciado o proceSso, impede a ação pe
nal; paralisa-a, se instaurado o processo; findo este, desfaz a própria sentença 
condenatória, ainda- que ela tenha transitado em julgado._ E uma exceção clás
sica ao princípio clássico da divisão dos poderes. Na medida em que for irres
trita, apaga todos os efeitos, efeitos penais, lei penal que é. Não assim os civis, 
que são de diversa natureza e envolvem interesses de outras pessoas que não o 
Estado. 

Se houver dano a reparar, <? Estado não pode dispensar a reparação; se o 
fizesse estaria dispondo acerca do que lhe-não pertence. No plano civil, o inte
resse lesado é individual, não é estatal, o ressarcimento possível é ao indiví
duo, não ao Estado. 

Estarei eu a inventar uma teoria? 
Com a sua prOverbial acuidade, já nos Comentários à Constituirão de 

1934 (Comentários, 1936, I, 314), Pontes de Miranda advertia que o Estado 
só poderia dispensar a reparação do dano se ele assumisse o encargo de 
repará-lo, caso em que não se trataria de dívida nova, mas de sub-rogação de 
dívida, obviamente preexistente. E ao meu cof-ação é agradável registrar que 
esta solução foi acolhida pelo meu saudoso professor de Direito Penal, José 
Salgado Martins (Direito Penal, 1974, p. 406). 

HA finalidade da anistia é a mesma da lei criminal, com sinais 
contrários. Quem faz a lei ê. que anistia. A simetria é forçada." 

.. Mas, lei de direito penal, a anistia só tem efeitos de direito pe
nal, efeitos negativos, obliviantes, de direito material e de direito 
processual.'' 

Estes conceitos não são meus, são de Porites de Mir-anda ( Comentán"os à 
Constituição de 1946, 2' ed., I, 344 e 347). 

Resta saber, indaga o jurisconsulto, 

'
4 resta saber se é possível lei de anistia que modifique ou exclua o sisM 
tema que determina não seja o olvido penal extensivo à eficácia de 
direito civil (eficáCia anexa), 

E a resposta é precisa: 

"se as circunstâncias exigem que se dêem à anistia efeitos de direito 
civil, tais efeitos não decorrem dela propriamente, mas de medida a 
latere, como a de assumir o Estado a responsabilidade de reparar os 
danos causados aos particulares, eximidos os autores de quaisquer 
ou de algumas obrigações em que incorreram. Medida política, 
como a anistia mesma-, só o legislador e o poder que a promulga são 
juiz da oportunidade e da sabo;:doria de tal gesto. Em verdade, po· 
rém, não se trata de anistia, mas de extensão civil, ou melhor, de 
sub-rogação pessoal do Esta~o aos particulares, de sucessão volun
tária de dívida. Não se trata de dívida nova, que o Estado assuma, 
mas de continuação da dívida (que se coristituiu ao tempo do dano), 
através de sujeitos diferentes (pafiiCulares, Estado)" (op. cit., 1, 
347). 

A tese não é tão impraticável, como pareceu a Basileu Garcia, e bastaria 
lembrar o que, mutatis mutandis, estabelecia a cláusula VIII do art. 10 do Pac
to de Pedras Altas, pelo qual, sob o patrocínio" do governo da República, foi 
posto termo à revolução sul-rio-grandense de 1923. 

Depois de dizer que a anistia ê verdadeira revOgação parcial, hic et nunc. 
da lei penal e que pela lei de anistia o Estado renuncia ao direito de punir, 
doutrina José Frederico Marques: 

"a anistia atinge integralmente a pretensão punitiva. t condição 
resolutiva que produz efeitos ex-tunc atiligfndo a própria sentença 
condenatória em todos os seus efeitos peri3ís. A condenação desapa~ 
rece com a anistia ... A reparação civil não é atingida pela anistia, 
porque a lei a esta referente só se projeta no campo penal. A menos 
que o Estad_o indenize os que sofreram os prejuízos decorrentes do 
delito anistiado." (Curso~ de Direito Penal, 1956, III, 433.) 

Sornelhante é a linguagem de Basileu Garcia, também professor da Aca~ 
demia de São Paulo: 

••a anistia é uma renúncia à faculdade de punir. Como tal, só 
abrange direitos que podem ser renunciados pelo Estado, e não di~ 
reitos de particulares, que são terceiros perante a munificência esta~ 
tal. ... A nosso ver, a questão (da reparação civil) está resolvida por 
texto legal. Sem fazer qualquer ressalva, o art. 67, II, do Código de 
Processo Penal preceitua que a decisão que julgar extinta a punibili~ 
dade não impede a propositura da ação civil. A anistia, pois, extin
gue radicalmente a punibilidade, mas não obsta a que o ofendido 
pelo crime pleiteie a satisfação do dano." (Instituições de Direito 
Penal, 1954, v. I, t. I, p. 670.) 

Outro exímio penalista, Magalhães Noronha, é didático ao esclarecer: 

·~á o mesmo não sucede com os efeitos civis. Não alcança a re
paração civil a anistia, já que ela ê. tão-somente renúncia ao jus pu
niendi. Conseqüentemente não atingirá direitos - como a indeni
zação do dano- que não pertencem ao Estado. Qualquer dúvida a 
respeito, desapareceria em face do art. 67, n'i' II, do Código de Pro
cesso Penal: "Não impedirão igualmente a propositura da ação civil 
... II. a decisão que julgar extinta a punibilidade." (Magalhães No
ronha, Direito Penal, 1965, I, n. 233, p. 448 e 449.) 

O Sr. Leite Chaves (PMDB --PR) - permite um aparte, nobre Sena· 
dor? (Assentimento do orador.) Acho que são da mais alta correção as lições 
doutrinárias que V .Ex• traz ao caso. E o discurso de V .Ex• é de extrema im
portância havendo de ter conseqüências, inclusive, numa quantidade enorme 
de ações de reparação civil, em curso no Brasil! De fato o jus puniendi é doEs
tado; ele pode renunciar a isso. Entretanto, estender a anistia às reparações 
civis é fazer concessão com o que não lhe pertence, é fazer generosidade à cus
ta dos demais. Entendemos que na parte penal o assunto está encerrado, mas 
ninguém pode retirar a milhares de pessoas que sofreram profundas violações 
a seus direitos, a seus interesses, que seja:m, obstadas a recorrer à Justiça, 
corno é o caso dos herdeiros do operário fiel, e do jOrnalista Herzog, e de uma 
série de outras pessoas que têm valores a reclamar na Justiça . 

O SR. PAULO BROSSARD -(PMDB- RS)- Sou grato à intervenção 
do nobre Senador pelo Paraná. 

E continuo, Sr. Presidente. 

E igual o magistério de Aníbal Bruno, figura ilustre da Faculdade do Re
cife: 

A anistia 

'"não se limita a excluir a pena, extingue o próprio crime e com 
ele todos os seus efeitos penais. Só lhe sobrevivem as obrigações de 
ordem civil. Caberã sempre ao responsável pelo dano o dever de 
indenizá-lo. O fato, como crime, cessa de existir, mas subsiste como 
acontecer histórico e dele podem resultar efeitos não-penais. Um 
destes é essa obrigação civil de reparação." (Anibal Bruno, Direito 
Penal, parte geral, t. )o, 1967, p. 202.) 

Vicente de Paulo Vicente de Azevedo outro jurista. em monografia con~ 
ceituada, ensina que 

.. a anistia pode ser concedida a qualquer tempo, isto é, antes, 
durante ou depois de terminado o processo oriundo do crime. Neste 
último caso, embora sem efeitos de execução criminal, a sentença de 
condenação constituirá o título para a ação de indenização; consti
tuirá a prova da existência do fato e da autoria, pontos a respeito 
dos quais já não se discutirá, considerando-se com força de coisa 
julgada a sentença de condenação. Se, porém, a anistia vier antes de 
con-cluído o processo criminal, dever-se-á produzir na ação civil, 
toda a prova relativa à existência do fato e autoria.'~(Vicente de 
Paulo Vicente de Azevedo, Crime-Dano-Reparação, 1934, p. 135.) 

Em obra recente, Damasio de Jesus é de uma clareza solar ao responder 
à indagação: 

.. A Anistia impede a actio civilis ex-delicto? 
Não. A anistia faz cessar os efeitos penais da eventual sentença 

condenatória com trânsito em julgado. Em face dela, a condenação 
irrecorrível desaparece, não podendo ser executado no juizo cível 
para efeito da reparação do dano. Nada impede, porém, o exercício 
da ação civil prevista no art. 64 do CPP." Damasio E. de Jesus, Di
reito Penal, parte geral, II, 1972, p. 502. 

Não pense o Senado que isto seja novidade. Digo mal, perdoe-me o Se
nado por estar a demonstrar a evidência, pois esta câmara sabe que assim 
sempre se entendeu. Faz mais de século que José da Silva Costa publicou seu 
estudo sobre a reparação do dano e jâ àquele tempo examinava esta questão 
para asseverar: 

'"cumpre, porém, observar que a anistia opera os seus efeitos unica
mente quanto ao procedimento criminal, extingue a acusação tão.; 
somente; ora, se como ficou demonstrado, a ação civil de satisfação 
do dano causado é independente da criminal, como se pode juridica
mente asseverar que a medida estatuída em razão do delito, pode 
prejudicar os legítimos interesses das partes ofendidas? Não há in
dulto oficial para os ônus civis; e, portanto, a ofensa ao patrimõnio 
público ou privado importa o imediato dever de repará-lo." (Repa
ração do Dano, 1867, p. 83) 
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E, em abono de sua tese, o escritor fazia referência ao Aviso 237, de 
1835, no qual a Regência, como era de costume ao tempo do Império, quero 
dizer, o Governo, o Poder Executivo, tornava, pelo aviso, explícito o princí
pio. 

Dos meus tempos de estudante ainda me recordo do que escreveu Cons_
tantino Castore no vasto e opulento "Completo Trã.tlato Teorico e Pratico di 
Diritto Penale", publicado sob a direção de Pietro Cogliolo: 

uEntre as causas de extinção da ação penal a morte do imputa
do, a lei nova e a anistia não exercem nenhuma influência sobre a 
ação civil. ... E quanto à anistia é natural que sua eficâcia se limite 
aos eleitos penais. Não se pode espoliar a parte lesada no seu direito 
de ser indenizada no dano conseqüente ao delito. Isto segundo o 
princípio pelo qual a autorídade não pode influir sobre o adimple
mento das obrigações civis, pois seria iníquo que ela pudesse liberar 
um devedor ou vedar um credor de exercerem os seus direitos." (op. 
cit, v. II, parte IV, 1890, n• 106, p. 328 e 329.) 

Ainda uma vez vou pedir ao Senado seja benevolente para comigo e me 
perdoe a insistência em repetir noções tão consagradas. Ocupando a sua tri
buna, por que esquecer o magistério de antigo membro desta câmara, dos 
mais ilustres? Ao demais, é a ocasião que se me oferece, desde que aqui me en
contro, de homenagear sua memória ilustre. Duas vezes Senador pela Bahia, 
de cuja Faculdade foi ornamento, corno catedrático e como diretor, escritor 
polido, orador disserto, homem público exemplar, Aloysio de Carvalho Filho 
compendiava a doutrina assente, assim nacionãl, como alienígena, nestes 
conceitos lapidares: 

O crime anistiado desaparece, por si mesmo, e em todas as suas 
conseqüências. Conseqüências penais, bem entendido. Porque os 
efeitos civiS da condenação persistem, impondo ao anistiado, e ape
sar da anistia, a obrigação de reparar o dano que o seu crime cau
sou. Ainda que a lei, que concedeu o favor, tenha silenciado ares
peito, como acentuava Haus. 

"Garraud focaliza, com precisão, o ponto, mostrando que a 
anistia Provoca, exatamente, a dissociaÇão-do direito à reparação e 
do direito à repressão, extinguindo-se este, enquanto aquele subsis
te." 

"Sabido que de qualquer infração resultam conseqüências pe
nais, que se objetivam na imposição de uma pena, e conseqüências 
civis, que se afirm-am-pela reparação do dano, a anistia não leva os 
seus efeitos extintivos senão às conseqüências penais." 

"A pena é função privativa do poder público; assím como a im
põe, pode dispensá-la. Uma das formas desta dispensa, como temos 
visto, é a anistia. Mas a reparação do dano, pedida e obtida, de re
gra, pela via civil, é direito da vítima do crime, direito, pois, de ter
ceiros, de que somente poderia abrir mão o poder público, se o fere~ 
cesse a devida compensação, isto é, avocando a si a obrigação do 
pagamento." 

A tradição do direito positivo brasileiro é no sentido de ressal
var a indenização civil do dano, em caso de anistia." (Comentários 
ao Código Penal. IV, p. 151, 152 e 153.) 

Até aqui o magistério de Aloysio de Carvalho Filho. 
De modo que o fato de alguém ter sido anistiado não lhe tira o direito de 

ser indenizado pelo dano que tenha sofrido e o mais abominável dos delin
qUentes, anistiado ou não, pode ter o mais inconcusso direito de ser civilmen
te indenizado. 

Da mesma forma, o fato de alguém ter sido anistiado não o exonera da 
obrigação de reparar civilmente o dano que tenha causado a outrem. 

E como esclarecia Barbosa Lima Sobrinho, e ainda -uma vez me vou ser-
vir de seu magistério, 

uo que é preciso deixar claro é que não se trata de pUnir ninguém. 
Trata-se, sim, de reparar danos que persistem, e para os quais a 
anistia não tem nenhum sentido .... No fundo, ou na essência, uma 
reparação no domínio civil e não penal." (Em torno do revanchis
mo, JB, 8-3-81.) 

Será necessário lembrar que a~ tratar da liquidação das obrigações resul
tantes de atas ilícitos, o Código Civil disciplina ' 4a indenização por ofensa à 
liberdade pessoal", art. 1.550, e dispõe que se consideram '"ofensivos da liber
dade pessoal" o cárcere privado e a prisão ilegal, assim como a prisão por 
queixa ou denúncia falsa e de má fê, art. 1.551. 

Para fins de ressarcimento, a prisão ilegal é fato .. ofensivo da liberdade 
pessoal". A indenizabilidade decorre do ato ilícito que constitui .. ofensa da 
liberdade pessoal". 

Como se vê, a prisão ilegal, o cárcere privado, o mau trato, a ofensa à in
tegridade tisica, a tortura, independente de sua feição criminal, configuram 
ilícitos civis, assim conceituados pelo Cõdigo. 

De modo que, a menos que o cumprimento da lei neste país jã seja consi
derado abominável, "revanchismo" e a menos que "revanchista" seja o velho 
Código, cujo projeto, o projeto Bevilacqua, foi enviado ao Congresso pelo 
Presidente Campos Salles e convertido em lei pela sanção do Presidente Wen
ceslau Braz, não me parecem tenham sido felizes as notas marciais que estre
pitosamente pipocaram, uma depois da outra, porque uma anistiada preten
deu haver indenização em conseqüência de torturas que diz ter sofrido em 
cárcere priVado. 

Eu não condenaria a autoridade, civil ou militar, pouco importa, que, no 
cumprimento do seu dever legal, em plena luta, viesse a matar a quem tivesse 
recorrido à luta armada. Quem a ela recorre há de sujeitar-se às suas regras, 
quer dizer, aos riscos a ela inerentes, o matar e o morrer. Compreendo que 
isto ocorra no campo aberto da luta; mas não posso compreender e muito 
menos aceitar que isto venha a ocorrer quanto ao prisioneiro, despojado de 
qualquer meio de ataque ou de defesa. E eu não sei se torturar não seja ainda 
pior do que matar. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Muito bem! 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Para justificar os "ex
cessos da repressão", eufemismo oficialmente consagrado, dir-se-á, como dis
se uma das notas, terem havido "verdadeiras operações de guerra". 

Para melhor argumentar, nada melhor que conceder. Concedo, pois, te~ 
nham havido ~·verdadeiras operações de guerra", para repetir palavras da 
nota do Ministro do Exército. 

Se é exata a colocação ministerial, forçoso será concluir que os aprisic 
nados eram "prisioneiros de guerra". 

Ora, é regra universal. Os prisioneiros têm direito de ser tratados cor!. 
humanidade. 

A Convenção de Genebra de 12 de agosto de 1949, relativa ao tratamen
to dos prisioneiros de guerra, da qual o Brasil é signatário, consagra o precei
to no art. 13: 

"os prisioneiros de guerra ~evem ser tratados sempre com humani
dade." 

E o art. 14 prescreve: 

"os prisioneiros de guerra têm direito, em todas as circunstâncias, a 
que suas pessoas e sua honra sejam respeitadas. As mulheres devem 
ser tratadas com todas as atenções devidas a seu sexo e devem gozar 
sempre de tratamento tão favorável quanto o que é dado aos ho
mens." 

E obriga os beligerantes a abrirem seus campos de prisioneiros à fiscali
zação de organismos neutros. 

Mas a Convenção mencionada, de 1949, mais ampla e completa que as 
anteriores, no tocante à questão não faz senão repetir a Convenção de Ge
nebra de 27 de julho de 1929, relativa ao tratamento dos prisioneiros de guer
ra, que logo no seu art. 29 estatuía que os prisioneiros de guerra. 

"deverão ser tratados, em todas as circunstâncias, com humanidade 
e ser protegidos especialmente contra atos de violência, insultos e 
curiosidade pública." 

E no art. 39: 
.. os prisionerros de guerra têm direito ao respeito da sua pessoa e da 
sua honra. As mulheres serão ti-atadas com todas as deferências de
vidas ao seu sexo." 

Bania toda a forma de crueldade, proibida penas coletivas por a tos indi
viduais, exigia condições de limpeza, luz e calor nos dormitórios. 

Mas a Convenção de Genebra de 1929 não fazia senão reiterar preceitos 
da Convenção da Haia de 18 de outubro de 1907, relativa às leis e costumes 
de guerra, como esta confirmava a Convenção da Haia de 29 de julho de 
1899, cujo regulamento, no art. 49, enunciava que os prisioneiros de guerra. 

"devem ser tratados com humanidade.'• 

Não fazia senão repetir o que está expresso na famosa declaração de 
Bruxelas de I 874. 

Destarte, aceitando tenham havido "'verdadeiras operações de guerra", 
como se lê em uma das notas, o fato, longe de autorizar a tortura ou legitimar 
os maus tratos, colocaria os prisioneiros sob a proteção das leis relativas ao 
tratamento dos prisioneiros de guerra, e estas lhes asseguram de maneira en-
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fática o tratamento humano e vedam de modo categórico e solene os maus 
tratos, a desumanidade, a crueldade, a tortura. 

Esta, convém lembrar, poderá ser crime de guerra; não é, não pode ser, 
ato de guerra. A menos que se chegasse à estranha conclusão de que a lei seja 
mais benigna quando cuida de inimigos em guerra externa, do que em relação 
a nacionais nos desvarios dos conflitos intestinos. 

Mas quando este absurdo fosse sustentável, em custódia do prisioneiro 
viria a norma interna, absoluta e incondicionada, válida em tempo de paz e 
em tempo de guerra. 

Existe lei que autorize autoridade, seja civil, seja militar, a maltratar, fisi~ 
ca ou moralmente o detento, ainda que sobre ele recaiam as suspeitas mais 
veementes ou as certezas mais incontestáveis? 

Lei alguma existe que autoriZe autoridade nenhuma a infligir maus tra~ 
tos a ser humano, a ofender~lhe a saúde, a torturâ~lo, seja qual for o motivo, 
seja qual a finalidade. 

Bem ao contrârio,lei existe a impor como dever de toda a autoridade, to
da, "o respeito à integridade física e moral do detento e do presidiário". 

No rol dos direitos individuais assegurados a brasileiros e estrangeiros 
aqui residentes figura o da incolumidade pessoal como limite intransponível 
do poder do Estado: 

.. impõe-se a todas as autoridades o respeito à integridade física e 
moral do detento e do presidiário." 

É o que se lê na Carta outorgada, art. !53,§ 14, e ela repete o§ 14 do art. 
150 da Constituição de 1967. 

A fórmula não pode ser mais categórica, nem mais ainpla. Ela ê_ absolu-
ta. 

Inequivocamente ilegal terâ sido o ato da autoridade que consistiu em 
maltratar pessoa presa, não importa o"delito a ela imputado, ou a prova con
tra ela acumulada, quaisquer que tenham sido as circunstâncias; e anistiada 
que tenha sido a autoridade, violenta ou cruel, pela fórmula amplíssima dos 
.. crimes conexoS", assim entendidos os "de qualquer natureza" simplesmente 
porque ~'relacionados" com crimes políticos ou porque praticados por "moti
vos" políticos, essa autoridade terá se livrado da responsabilidade criminal, 
mas não está exonerada e muito menos isent'l. de reparar o dano que tenha 
causado à vítima da violência ou da crueldade. 

Por fi~, se por histórica e expressa disposição constitucional, que até a 
Carta outorgada manteve, a lei não pode excluir da apreciação do Poder Ju
diciário qualquer lesão de direito individual, como poderiam fazê-lo autori
dades do Poder Executivo? 

Desafeto declarado de toda forma de violência, e particularmente da vio
lência como ação política, não posso aceitar a teoria marcial que pretenderia 
J oblívio absoluto sobre os "excessos cometidos", ou no campo aberto da lu
ta, ou no fundo negro das masmorras. 

Partidário confesso da ordem legal, entendo ser preciso incutir verdadei
ro horror a essas manifestações selvagens, que rebaixam o homem, que avil
tam o poder. 

Houve quem entendesse que aquela qUe participara da luta armada não 
teria direito de reclamar contra a violência sofrida na casa de torturas por ela 
mesma descoberta, descoberta esta que verdadeira tempestade haveria de de
sencadear. Não é necessário grande esforço para nesse raciocínio defrontar a 
velha Lei de Talião. Ao demais, se o Estado adotar os métodos dos delin
qUentes que diferença haverá entre estes e aquele? 

Continuo a periSát que por mais miserável que seja o indivíduo, e por 
mais execrável o seu proceder, isto lhe não tira o direito, que as leis a todos 
asseguram, de ser tratado como ente humano, nem confere à autoridade, seja 
ela qual for, direito de maltratá-lo, e muito menos de torturá-lo. 

Pela sua importância e atualidade, há outro aspecto a considerar e ele foi 
posto em relevo por editorialista da Folha de S, Paulo. Referindo~se à casa de 
torturas descoberta em Petrópolis, escreveu, 

"ou a casa de Lodders era conhecida das autoridades da época, 
e isso as acumplicia com fatos da maior gravidade, ou elas nada sa
biam e, nesse caso, cabe duvidar se tais aparelhos foram desmonta
dos e temer que esteja neles a base de ações terroristas contra as 
quais as autoridades se têm mostrado impotentes." (Ameaça mais 
grave, 12-11-81.) 

O fato é que, depois das explosões havidas na Ordem dos Advogados e 
na Câmara Municipal do Rio de Janeiro, matando e mutilando pessoas, pa
raram como por encanto os atas terroristas que se multiplicavam de norte a 
sul do País. O Presidente da República ameaçou céus e terras e prometeu es
clarecer tudo, doesse em quem doesse; até agora, e são passados meses, nada 
foi"-ãpurado; ninguêm deu crédito que tudo se resumisse na ação de um indigi
tado autor. o· certo é que elas pararam. 

São estes aspectos de uma realidade, desagradável, sem dúvida, mas que 
a nossa responsabilidade não permite que sobre eles guardemos a comodida
de do silêncio. 

De forma que em lugar de estarmos a falar em "revanchismo" ou em 
ameaça às eleições de 82 e à "abertura", porque a sociedade brasileira mos
trou sua repugnância a atas de selvageria praticados contra urna pessoa que, 
agora anistiada, pretenderia haver reparação civil pelos danos sofridos, te~ 
nhamos a coragem de, aproveitando a revelação feita, esvurmar a pústula, e 
com perícia extirpar o tecido gangrenado. Não hâ quem não saiba da sua ca
pacidade de propagar-se. Não há quem ignore a letalidade da sua- propa
gação, mesmo em países de tradições admiráveis. 

Já não falo no que ocorreu na Alemanha nazista, com sua política pagão 
e brutal. Já não falo no que sucedeu na França, ao tempo da ocupação, quan~ 
do torturadores profissionais Siltgirartl. sob a influência de Gestapo. Falo na 
França depois da libertação, onde a tortura ressurgiu porque "malheurese
ment .i e virus était dans l' organisme", para repetir um magistrado daquele Pais 
(Raymond Lindon, Justice.. un magistrat dépose ... ,J979, p. 125); tendo encon
trado na Algéria larga aplicação, veio a ser aplicada contra franceses e no ter~ 
ritório mettbpOlitano. 

Denunciada em A Gangrena, foi contestada pelo Primeiro Ministro 
Debré que ao Senado declarou que o livre era purement et simplement unas
semblage de mensonges. Com o tempo, o fato se tornou inContestado e confes~ 
sado, e tudo pode ser resumido no depoimento citado pelo General Bollar
diére no livro em que responde ao do General Massu: .. se um novo tribunal 
de Nüremberg viesse a existir todos nós seríamos condenados" (Lindon, op. 
cit., p. 132). ~ ~ 

Coube ao Presidente da Câmara Criminal da Corte de Cassação, Mauri
ce Rolland, companheiro do General Massu na fase heróica da libertação da 
França, dar-lhe a respota em artigo que termina assim: 

.. lembro os meus pobres camaradas, em número reduzido retorna
dos dos campos da morte, e que conosco haviam feito o juramento 
de que isto não voltaria a ocorrer, de que isto -não seria maiS pOsSí
vel, de que este crime ficaria fora da lei. E escuto o que me dizem 
agora, que esta tortura é por vezes 'eficaz' e pode ser oficialmente 
autorizada. Evoco a lembrança daqueles que como eu conhecem o 
General Massu, companheiro da Libertação. Penso naqueles· que, 
esquartejados, e vós conheceis seus nomes, mataram-se para não ce
der à tortura, para não falar. Lembro Jean Moullin que ficou firme,, 
cOm o- COfpo desconjuntado, e que fizeram desaparecer após tanto 
sofrimento, para que isto não fosse conhecido. Ah! este desapareci
mento em mim evoca outros. Então, perdoem-me, lendo o que es
creve o General_Massu não só o deploro, mas tenho vergonha." 

Se uma casa de torturas é descoberta e são identificadas algumas pessoas· 
que nela exerciam os seus ofícios macabros, o fato não deve ser interdito à 
análise pública e não deve prestar-se para gerar ameaças tantas vezes repeti
das de .. retrocesso", de "ameaça à abertura", de pôr em risco as eleições de 
1982. 

Estejam tranqUilos os torturadores. E: uma nódoa histórica que a anistia 
desgraçadamente não apaga. Antes apagasse. Também assim os fatos ocorri
dos em 35-37, denunciados pela palavra de fogo de João Mangabeira .. Enche~ 
riam de horror o mundo civilizado quando revelados à Câmara, flamejava o 
grande orador e grande homem. Nada sucedeu. O golpe de estado de 10 de 
novembro veio a ser a "anistia" para aqueles bârbaros. Mas não foram apa
gados da história e 8."inda hoje enchem de horror as pessoas que abominam a 
violência e se não afeiçoaram à crueldade. 

Sr. Presidente, sirva o episódio, pelo menos, para a todos ensinar como é 
estéril a violênia em especial quando empregada como ação política e em to
dos instilar horror à tortura, em particular quando erigida em ação de gov~r-
no. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito bem! Palmas prolongadas. 
O orador é cumprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. PAULO BROS, 
SARD EM SEU DISCURSO: 

Jornal do Brasil, 12-2-81 

DÉLIO DIZ QUE SOCIEDADE NÃO DARÁ ESPAÇO A FANÁTICOS 
Brasília - O Ministro da Aeronáutica Brigadeiro Délio Jardim de Mattos, 

distribuiu ontem uma nota afirmando que seu Ministério. "como instituição 
nacional, não estâ preocupado com a repetitiva retórica desta minoria com
prometida, porque confia em que a sociedade brasileira saberá negar o espaço 
cênico para que esta troupe de fanáticos monte mais uma tragédia para o Bra
sil". 

A nota do Brigadeiro Délio Jardim de Mattos só não foi divulgada terça
feira, justamente com a do General Walter Pires e do Almirante Maximiano 
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da Fonsecat porque o Ministro da Aeronãutica encontrava-se ausente de 
Brasília. Na Nota, o Ministro afirmou, ainda, que "um presente de paz e 
tranqUilidade não interessava e continua não intereSSando aos que se vende
ram ao credo do quanto pior, melhor". 

A nota 
É a seguinte a nota do Ministro: 
~·se terroristas -aniStiados podem hoje, com a tranqUilidade de homens li

vres, reescrever a história dos vencidos, é porque aos vencedores mais impor
tava o reencontro histórico que hoje vivemos, que a vingança estéril e sem fu
turo. Fomos violentos, injustiças existiram e erros não negamos, tudo como só 
um tempo de dor e sofrimento sabem ser. 

Mas a quem pode interessar o julgamento de uma fase ultrapassada? Aos 
vencedores que reafirmam, a cada dia, a sua fé nos valores da democracia ou 
aos vencidos que, na clandestinidade, julgavam-se heróis, no cãrcere, vítimas 
indefesas e, em liberdade, arautos de um pacifismo hipócrita? 

Em verdade, o que se pretende agora, exumando supostas vítimas do 
passado, é tumultuar um presente de paz e tranqUilidade que não interessava 
e continua não interessando aos que se venderam ao credo do "quanto pior, 
melhor''. 

O Ministério da Aeronáutica, como instituição nacional, não estâ preo
cupado com a repetitiva retórica desta minoria comprometida, porque confia 
em que a sociedade brasileira saberá negar o espaço cênico para que esta 
troupe de fanãticos monte mais uma tragédia para o Brasil." 

Correio Braziliense_, 12-2-81 

EXE:RÇITO 
"Alguns periódicos vêm divulgando, nestes últimos dias, com um certo 

sensacionalismo, versões df!turpadas de fatos ocorridos no início da década pas
sada, envolvendo elemerttos subversivos e agentes dos órgãos de segurança. 

A campanha, que tem a evidente intenção de denegrir a imagem da insti
tuição militar e de tumultuar o processo de abertura política do Governo é, 
paradoxalmente, apoiada por entidades, antes tão obstinadas em propugnar 
pela anistia, e promovida por notórios agitadores,, condenados em passado 
recente pela egrégia Justiça Militar a severas penas, em virtude de flagrante 
participação em ações armadas contra as instituições nacionais. Vêm eles a 
público, agora, esquecidos dos elevados propósitos daquele ato de pacificação 
nacional, para incriminar os agentes da ordem, revivendo episódios e distor
cendo fatos de que foram cruentos protagonistas e principais responsãveis. 

A Nação é testemunha da ârdua luta empreendida pelas Forças Arma
das, naqueles difíceis a:nos, contra os subversivos que, nas cidades e no cam
po, inquietaram nosSã SOCiedade, tentando, de armas na mão, implantar em 
nossa terra um regime infenso aos anseios tradicionais da esmagadora maio
ria de nosso povo. 

Nessa ingente luta para assegurar a normalidade da vida do País e o sos
sego de sua população, nossos combatentes se portaram com patriotismo, 
bravura e insuperável dignidade, sacrificando, muitos, heroicamente, a pró· 
pria vida, para que o Brasil desfrutasse o clima de liberdade e segurança, em 
que todos vivemos hoje. 

O Exército repele energicamente, portanto, as malévolas insinuações sus
citadas por contumazes sublevadores da ordem, que procuram agora lançar à 
execração pública aqueles que se bateram, em verdadeiras operações de guerra, 
pela preservação da paz e da tranqUilidade da família brasileira. 

General-de-Exército Walter Pires de Carvalho e Albuquerque- Minis
tro do Exército. 

MARINHA 
A respeito de recente noticiário divulgado em alguns órgãos da Impren

sa, o Ministério da Marinha distribui a seguinte nota ofiCial: 
"A Marinha não aceita, em hipótese alguma, as insinuações maldosas e 

as deturpações intencionais, com o claro propósito de desacreditar as Forças 
Armadas perante a opinião pública, relacionadas com os episódios nos .quais 
tomaram parte agentes de órgãos de segurança, nos idos dos anos 70, na defe
sa da Segurança nacional e da própria estrutura da sociedade brasileira, em
preendendo ações legítimas contra elementos subversivos. Embora o povo 
brasileiro possa perfeitamente perceber a campanha insidiosa com que certos 
grupos procuram solapar e denegrir, com ataques às Instituições Nacionais, 
em particular às Forças Armadas, o trabalho patriótico e permanente que 
tem se desenvolvido em nosso País, este Ministério não poderia manter-se em 
silêncio diante do vulto da injustiÇa que tal campanha procura difundir, não 
só em âmbito interno como no exterior. 

Saibam os contumazes detratores que nada arredarã nem de leve prejudi
cará os rumos traçados para que nosso País, dentro de um processo de aber
tura política, atinja, rii.Im clima de justiça e paz social, os seus mais lídimos 
anseios de desenvolvimento. 

A Marinha hipoteca sua total e irrestrita solidariedade ao Exército Brasi
leiro e às Forças Armadas em seu todo - instituições intocáveis reiterando 
seu propósito de absoluto apoio aos irreversfveis rumos em direção à ampla re
democratização nacional adotados pelo Governo na pessoa do Presidente 
João Figueiredo." 

AERONÁUTICA 
O ministro Délio Jardim de Mattos, da Aeronáutica, declarou ontem 

que Hdefende a normalidade democrâtica, mas sem revanchismo." Ele disse 
que hoje, pela manhã, vai distribuir uma nota oficial sobre as matérias publi~ 
cadas pela imprensa sobre métodos adotados para o combate à subversão. 

- Anistia é perdão, é esquecimento, e nunca é unilateral, ressaltou o Mi
nistro. 

- Ninguém pode me acusar de radical. Mas defendo a normalidade sem 
revanchismo. Ninguém está lembrando as bombas jogadas em aeroportos. E 
os aleijados estão aí, os mortos estão aí - concluiu. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS- RJ. Pronuncia o seguinte discur
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: A Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro perdeu, hâ poucos dias, um de seus 
melhores valores. Faleceu, vítima de um desastre de automóvel, o Deputado 
Luiz Fernando Unhares, representante do norte fluminense. 

Era difícil, Sr. Presidente, Srs. Senadores, encontar·se um homem que ti
vesse tal compenetração dos seus deveres e procurasse compreender de tal 
modo, com tal dedicação, com tal inteligência, a confiança que o povo nele 
depositara. 

Luiz Fernando Unhares era representante -dos municípios do noroeste 
fluniinense, zona afastada da capital, o extremo norte do Estado, e além disso 
uma zona de população muito rarefeita. Mesmo assim, com a sua dedicação, 
com o seu entusiasmo, ele dava assistência constante e permanente ao seu 
eleitorado. 

Terminada a sessão concentrada na Assembléia, de 3 dias, ele embarcara 
em um carro e ia para o norte fluminense, percorrendo todos os Municípios, 
indo aos menores deles, percorrendo os distritos, não em uma visita protoco
lar, mas em uma visita de trabalho~ para conhecer as necessidades do povo e 
saber o que eles poderiam precisar da sua atuação na Assembléia. 

É muito comum, Sr. Presidente e Srs. Senadores, dizer·se, quando uma 
figura eminente desaparece, um grande líder político, um grande médico, um 
grande empresário, que deixa um vãcuo insubstituível; ele serâ substituído, 
mas dificilmente poderemos encontrar quem o faça com a dedicação que ele 
fazia. 

Quero, ao falar sobre ele, prestar uma homenagem, também, ao seu ve
lho pai, político de muitos ano_s, que foi o_ Chefe da Revolução de 1930, no 
norte fluminense, organizando colunas que chegaram a ameaçar a cidade de 
Campos: o capitão Altivo Unhares, que tive a honra de ter como prefeito, du
rante vários anos, da sua cidade natal, Miracema, terra, também, de Luiz 
Ferna_ndo. 

O Sr. Aderbal Juremo (PDS - PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS - RJ) - Pois não. 

O Sr. Aderbal Juremo (PDS - PE) - Quero me associar às palavras de 
V. Ex~ pelo desaparecimento do eminente Deputado pelo Estado do Rio. Em 
verdade. como disse V. Ex', foi uma grande perda para o nosso Partido e, 
sobretudo, para o povo do Estado do Rio que ele tão bem representava. Re
ceba, pois, V. Ex•, em nome da Liderança, os nossos sentimentos de pesar 
pelo desaparecimento desse ilustre varão de sua terra. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS -RJ)- Muito obrigado a V. Ex• 
Perde o nosso Partido um dos seus maiores valores. Além disso, era, no 

momento, Secretário-Geral do Partido Democrâtico Social, no Estado do 
Rio de Janeiro. 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB- RJ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS - RJ) - Pois não. 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB- RJ)- O Partido do Movimento De
mocrático Brasileiro, por sua seção do Rio de Janeiro, já teve oportunidade 
de consignar em ata um voto de profundo pesar pelo falecimento do Deputa
do Luiz Fernando Linhares. Quando V. Exf- o recorda nesta Casa, os que 
acompanham naquele Estado a trajetória política dos homens públicos, não 
po-dem deixar de consignar também, nesta oportunidade, o seu pesar pelo de
saparecimento prematuro de quem tanto podia servir à causa democrática e 
às instituições livres deste País. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS - RJ) - Muito obrigado a V. Ex• 
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Ele era realmente um democrata, e democraticamente exercia o seu man
dato. Democrâtico como foi seu -pai, o velho Capitão Altivo Linhares, que 
hoje, com 90 anos de idade, ainda estâ lã à frente das suas atividades de fazen
deiro. 

Sr. Presidente, fegistrando o falecimento desse meu correligionârio, de
sejo prestar aqui a minha homenagem e, mais do que isto, numa época em 
que ainda se fala tão mal dos políticos, em que estes são tão atacados, 
encontrar-se um homem que possa ser apontado como exemplo às gerações 
futuras, é para mim altamente confortador. f: o que faço, neste momento, 
prestando minhas homenagens a este querido companheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinhe. - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO.ORADOR, SEli.Â PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume.)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI-
CADO POSTERIORMENTE. . 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Com a palavra o nobre Senador 
Evandro Carreiiá. - --~- -- ' -

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POS
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Durante o recesso, quando me encontrava no meu Estado- o Acre-, 
fui surpreendido com a infausta notícia do falecimento de duas pessoas às 
quais eu era ligado por laços do mais profundo sentimento de gratidão. 
Refiro-me, a duas mestras, duas vidas com o mesmo destino. São elas Irmã 
Petronila Trinca e Professora Luzia Velozo. Uma Madre Petronila, nascida 
na Itália e a outra, brasileira, natural do Estado do Parâ. Lembro-me de que, 
quando ainda criança, recebia diariamente os seus sorrisos espontâneos e ale
gres, os quais se fixaram em mim; e com elas me habituei a conviver, inclusive 
na puberdade, porque ambas seguiam o lema de Dinamor: 

.. Atentai, amigos meus 
Para este sublime arcano: 
Procurai sempre ver Deus 
Na face do Ser Humano." 

Confesso-lhes que senti em mim um vâcuo ante o desaparecimento des
sas verdadeiras santas, que vieram ao Mundo apenas com a missão de evan
gelizar, no sentido lato, através da instrução. E que agora se vão quase octa
genárias. 

Irmã Petronila Trinca, italiana de nascimento, após receber o seu hábito 
como Mensageira das Servas de Maria Reparadoras: teve como sua primeira 
incumbência segUii para Xapuri, para servir junto ao Colêgio Divina Provi
dência, fundado por inspiração do saudoso Padre Felipe Gallera:ni. Ali se 
manteve lecionado e depois, como Diretora do Estabelecimento, no período 
de 7 de agosto de 1935 a 4 de janeiro de 1949. _Posteriormente se ausentou por 
um curto período, mas logo retomou a mesma atividade, a partir de 7 de abril 
de 1950, atê o ano de 1956, exercendo, portanto, a Chefia durante vinte anos! 
E quantas agruras teve de enfrentar, quanta incompreensão e quanto dissa
bor ... Mas o que fazer, se abraçou um ideal e jamais o abandonaria, porque 
seguiu o exemplo do Divino Mestre, sorrir sempre, mesmo quando pedia â
gua para mitigar a sede e lhe davam a uesponja amarga" ... Contudo 
mantinha-se altaneira, pensando no chamamento de Cristo, "se alguém qui
ser vir após mim, renuncie a si próprio, tome -a Sua crui e siga-me". 

Irmã Petronila não titubeou um só instante, mantendo-se decidida no ca
minho traçado para percorrer. Diante de todos esses óbices, naturais em urna 
terra que despontava e ainda por sedimentar-se, era difícil compreender a al
truística missão de uma Mestra do porte de Madre Petronila, substituta, em 
1935~ da saudosa Irmã Maria Gabriela Nardi e que, à semelhança de sua pre
decessora, foi ali plantar sementes que, no futuro, dariam frutos sadios e sa-

zona dos, tendo como base a religião. Disciplinada legionária de Cristo, escu
dada nos seus ~nsinarn:entos e da fundadora de sua Ordem, Madre Elisa An
dreoli, não pode permanecer em Xapuri, terra à qual se devotara e onde cria
ra raizes, transferindo-se para a Capital acreana e daí, tempos depois, para 
Fátima, em Portugal, onde faleceu e se encontra sepultada. 

Falarei agora sobre a sua símile e amiga, Professora Luzia Octâvio Velo
zo. Exerceu o magistério como verdadeira abnegada. Migrara jovem do Parâ, 
onde nascera. Veio com sua mãe Benvinda Velozo, conhecida carinhosamen
te como .. preta" Benvinda, que se dedicara ao comércio de tacacâ e gulosêi
mas regionais pãra ajudar as -despesas domésticas. Luzia era sua única filha, o 
seu orgulho e enfim o seu universo! Por isso procurou, dentro das suas limi
tações econômicas, dar-lhe relativa instrução. 

Tolerante, ante a sua humilde origem, Luzia soube compreender o es
forço de quem tanto a amava e se lhe dedicara. Com a sua bondade herdada 
do berço e seguindo a sua natural vocação, abraça o magistério, pois sabia ser 
o melhor canal para· afeiçoar-se ao seu próximo, como ensinara uma pensa
dora: Hum caminho para trilhar, um ideal para atingir e tantos seres para 
amar!" 

Se sua mãe, com sorriso fixo e palavras de louvor, nas tardes quentes de 
Xapuri, atendia sua numerosa clientela, vendendo a saborosa bebida e quitu
tes, sua inigualável filha, mais tarde professora Luzia, seguiu aquele exemplo 
de bondade, de trabalho, de equilíbrio, da honradez e da fraternidade. Não 
sendo mãe, tinha nos alunos a imagem real de seus filhos, não apenas enquan
to recebiam o influxo de seus ensinamentos, mas permanentemente. E apesar 
da labuta diária, instada pelo seu espírito de solidariedade cristã, adotara 
crianças como os irmãos Nacib e José Saab, Maneiro, Beatriz, Natêrcia e tan
tos outros, até à sua emancipação, pela idade ou pelo matrimônio. A profes
sora Luzia, pelo seu valor profissional, foi instada a abrir uma escola particu
lar. para atender anseios gerais, lecionando em sua modesta casa, situada à 
rua Major Salinas, com frente para o rio Acre, o rio da história acreana, à 
qual se integrou o patrono da rua. Ali, pacientemente, sem ar condicionado, 
sem ventiladores e desprovida de outros confortos do mundo hodierno, mes
mo sob a alta temperatura climática, exultava de contentamento por sentir 
apenas o calor das amizades que sabia estar cultivando para si, para o Acre e 
para o Brasil. 

--Embora professora da rede oficial, dava a sua contribuição ao Colêgio 
Divina Providência, ao lado da sua companheira Irmã Petronila Trinca, que 
Deus levou junto com ela no mesmo mês do ano de 1980. Professora de eleva
dos méritos, era católica praticante e, dentro dessa conduta, emprestava seu 
coocurso à Paróquia de São Sebastião, quer como congregada das Filhas de 
Maria, que eu sempre via nas missas dominicais, nos dias santificados, ou nas 
procissões, vestida de branco, com fita azul claro à cintura e ao pescoço, 
como símbolo da pureza, contrastando com a cor da sua pele escura. Era uma 
predestinada. Calma no andar e voz pausada, tinha em cada aluno um admi
rador, porque fez 

••da minha aula um lar, 
dos meus alunos amigos, 
da minha vida um dom." 

Pranteio~ nesta oportunidade, Madre Petronila Trinca e a Professora Lu
zia OCtâvio-velozo, que vieram ao Mundo para servir, no sentido pleno e sau
dável da palavra, sem ostentação, sem vaidade, sem rancor, com espírito de 
fraternidade, carinho e amor ao próximo. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, concluo afirmando: se Xapuri, 
onde viveram parte de suas vidas, chora a perda irreparável dessas santas 
criaturas, os céus devem estar sorrindo com as suas queridas presenças. (Mui
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Temos assinalado, com insistência, nesta tribuna, que a duplicidade de 
tratamento salaríal, entre celetistas e estatutários, no serviço público, contra
ria o preceito coristitucional da isonomia. Mas, nem por isso as autoridades 
administrativas federais obtêm, do Executivo, o encaminhamento de Mensa
gem que consolide, numa só estrutura salarial, esses dois tipos de servidores 
públicos, no que tange à perc·epção da gratificação natalina, ao recebimento 
de qüinqüênios, à estabilidade no emprego, ao pecúlio da i natividade e outras 
figuras que se distribuem entre os dois regimes. 

Em vez disso, o que ocorre, vez por outra, ê o surgimento de leis, de ini
ciativa do ExecutivO, -diferenciando ainda mais as condições laborais dos es
tatutários e celetistas. 
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Agora mesmo estamos recebendo, em carta, uma consulta de Dona 
Nclly Fernandes da Silva e outros, a respeito da aplicação da Lei n9 6.700, de 
24 de outu_bro de 1979, cujo artigo }9 declara: 

"As vantagens previstas no art. 184 da Lei n9 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, são devidas ao funcionário que se aposentar com o 
tempo de serviço fixado em lei para aposentadoria voluntária com 
proventos integrais e, em caso nenhum, ensejarão proventos de ina
tividade que excedam a remuneração percebida no serviço ativo 
pelo exercídó de cargo ou função correspondente àquele em que se 
aposentou." 

Indagam os consulentes se esse mandamento não se aplica aos servidores 
n.:gidos pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho e a resposta ê ne
gativa, pois a Lei n9 6.701/67 se refere ao pessoal sob a disciplina do Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civfs da União, que ê a Lei n9 1.7ll, de 1952. 

Quanto ao apelo, no sentido de melhorar a situação dos funcion-ários de 
nível Inferior, temos a lamentar que a matéria seja de iniciativa legislativa ex
clusiva do Presidente da República. 

Concordamos em que os antigos funcionários do extinto DCT foram 
prejudicados pela incompetência dos que elaboraram os planos de pro
moções, seja por antiguidade, seja por merecimento. 

Alegam os reclamantes que muitos estão há treze e quinze anos esperan~ 
do essa promoção por antigufdade e, às vésperas da aposentadoria, precisam 
protelá~la, na esperança de que a legislação relativa ao pessoal da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos seja reforniulada, equalizando a situação 
dos celetistas e dos estatutários. Ademais, há o caso dos telegraíístas que, 
pelo Plano de Reclassificação, ficaram no nível 24, enquanto os postalistas al
cançamm o nível 32. 

Lamentamos, igualmente, essa injustiça, rrias temos que ficar no protesto 
contra ela e na solidariedade aos prejudicados, porque, pela Constituição em 
vigor, a iniciativa de qualquer projeto de lei na matéria ê exclusiva do Presi
dente da República. 

Precisamos mesmo é de uma reforma constitucional que devolva ao Le
gislativo sua competência, mesmo que não seja exclusiva, mas, quanto à ini· 
ciativa da Lei, fiquem em pé de igualdade o Executivo e as Casas do Congrr.::s
so Nacional. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Lourival Baptista. 

O SR. LOlJRIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Lê o seguinte discurso.)
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Emergindo com a finalidade de atender às necessidades prioritárias do 
homem e da sua família, o artesanato se caracteriza basicamente como uma 
produção destinada ao autoconsumo. 

Com o tempo, os produtos artesanais pã-sSafam a satisfazer interesses 
não utilitários mas, predominantemente ornamentais, decorativos ou artísti
cos~ generalizando-se o artesanato multifuncional capaz de satisfazer a um 
variado espectro de desejos, aspirações e necesSidades, inclusive dos colecio
nadores mais sofisticados. 

Conforme escreveu o Diretor Executivo da FUNARTE, Roberto Parrei
ra, ao apresentar o segundo importante documento do Projeto Artesanato 
Brasileiro - coordenado por esse órgão através do Instituto Nacional do 
Folclore: ... "A subsistência cultural de um povo encontra~se, sem dúvida, nas 
manifestaçõés 4ue carreguem em si funcionalidade e identidade e ê o artesa
nato significativo momento de criação e vida de nossa gente." 

Com o objetivo de comemorar o 59 aniversário do advento da Fundação 
Nacional de Arte- FUNARTE, ocorrido ontem, no complexo dos órgãos 
integrantes de uma das mais importantes macrofunções do Ministério da 
Educação e Cultura, essa dinâmica Instituição elaborou uma ampla progra
mação que, no decorrer de 1981, combinasse eventos em condições de, em seu 
conjunto, fornecerem uma visão abrangente do universo de atuação do ór
gão. 

Atuando em termos nacionais de valorização das mais diversificadas ma~ 
nifestações artístico-culturais disseminadas em todo o território brasileiro, a 
FUNARTE estruturou uma programação visando cobrir seis capitais locali
zadas nas diferentes regiões do País,- ou seja, para 1981: Rio de Janeiro, 
São Paulo, Brasília, Curitiba, Recife e Belém. 

Aproveitando a ocasião, desejo exprimir os meus agradecimentos à FU
NARTE, pelo honroso convite que me foi forrríulado a fim de comparecer à 
inauguração da expoSição e lançamento do livro Artesanato Brasileiro
Rendas. em solenidade que se realizou, ontem, no Rio de Janeiro, às 17,00 
horas, no Museu de Folclore Edson Carneiro, com a participação de Rendei
ras de Florianóplis e de Maceió. 

Cumpre esclarecer que este segundo documento do Projeto Artesanato 
Brasileiro dá prosseguimento à sêrie dos volumes destinados a proporcionar 
aos pesquisadores, estudiosos, colecionadores e interessados, o panorama da 
criatividade brasileira, agora desdobrado, com o volume recém-publicado, no 
sentido de especificidade temática. 

Sobre a matéria, assim se pronunciou o Diretor do Instituto Nacional do 
Folclore, Bráulio do Nascimento: 

"O trabalho das rendeiras, com suas peculiaridades, nas diver
sas regiões do país, é enfocado em seu duplo aspecto de criatividade 
e meio de subsistência. São estudados os variados tipos de produtos, 
as formas de produção, a situação das rendeiras, o aprendizado, o 
contexto social, as modalidades de comercialização, individual ou 
em cooperativas, e a utilização do produto. Descreve-se o ciclo com
pleto da feitura da renda, desde a fixação do pique e a amarração 
dos bili-os ou a montagem do bastidor, atê as suas mais diversas 
aplicações, numa abrangência de âmbito nacional." 

A primorosa introdução aos textos dessa valiosa pesquisa e manifestação 
cultural da Fl!NARTE foi redigida pelo Professor Manoel iJiégues Junior e 
merece destaque pela densidade de seu conteúdo sociológico. 

Senhor Presidente, 
Estes breves comentários resultam das í:1formações que me foram pro· 

porcionadas pela leitura do documento enca; 1inhado conjuntamente com o 
honro:->c convite para. assistir a um dos mais s .nificativos eventos da progra
mação elaborada pela FUNARTE, a fim de c<. memorar o seu 59 aniversário. 

Trata-se de_ iniciativa cultural digna de encômios, pelo seu valor intrínse
co, como se dcptetJI(k: ela en~r :,.;hta ~unccJida pela coordenadora da pesqui
sa e da edição, Amulta Lucy Geisel, conjuntamente com o Professor Raul Lo
dy, a jornalista Maria Lúcia Rangel, do Jornal do Brasil. de 10 de março de 
1981, ·.obre o Artesanato Brasileiro de Rendas. Entrevista cuja incorporação 
ao te,.t.o desta breve comuncação, solicito a Vossa Excelência. (Muito bem! 
Palm<s.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Jornal do Brasil. 10 de março de 1981 

AMÁLIA LUCY GEISEL 
"Nosso artesanato de rendas pode 
se transformar. Morrer, nunca" 

Maria Lúcia Rangel 

Quando Amália Lucy Geisel desponta no fundo do corredor da Fl!
NARTE, o que logo se nota é a pele muito branca, que mais branca se mostra 
com o vestido simples, de poucos desenhos vermelhos, em comprimento com· 
portado. É simpática a filha do ex-Presidente. E tímida. Enrubesce facilmen
te. E na única menção a seu pai quase perde a fala. 

No entanto, é loquaz quando fala do seu trabalho, um projeto que visa a 
difundir o artesanato em suas principais ténicas, matêrias-primas, pólos pro~ 
dutores e núcleos sócio-econômicos. Fala bem a ex-professora de História 
Econômica, Geral e do Brasil, mas não dispensa a presença de Raul Lody, 
coordenador, com ela, do Projeto de Artesanato Brasileiro. 

Amália, como é chamada pelos companheiros, torna claro que não pre
tende aparecer sozinha e, mais de uma vez, deixou evidente no meio em que 
trabalha que não quer ser conhecida como .. a filha de Ernesto GeiseP'. 

A primeira providência da moça alta- mas bem menos do que aparenta 
nas fotografias oficiais dos tempos de Presidência- é pedir cafê na cozinha 
da FUNARTE e encontrar um exemplar do livro que serâ lançado na próxi
ma terça~feira no Museu do Folclo(e, Artesanato Brasileiro, Rendas, junto 
com uma exposição que contará com a presença de duas rendeiras e um au
diovisual. Tenta, a seguir, não se importar com a máquina do fotógrafo mas 
não consegue dissimular o constrangimento que sente a cada clique. 

- Este livro não pretende ser didático, mas informativo, A gente pre
tende mostrar o objeto artesanal desde a matêria-prima atê sua utilização e 
comercialização. A idéia foi levar qualquer pessoa a conhecer e se interessar 
pelo artesanato. 

Ela própria diz importar-se como assunto desde pequena, quando lia 
avidamente sobre as nossas lendas. Adolescente, optou por cursar História, 
iniciando o curso no Paraná e finalizando~o na PUC carioca. De 1966 a 1973 
lecionou no Pedro II e F AHUPE, depois de um estágio no Colégio André 
Maurois. Formada, trabalhou em Brasnia, no Conselho Federal de Cultura e 
FUNARTE, transferindo-se mais tarde para o Rio de Janeiro, onde cumpre 
horãrio das 9h30m às 18h30m. 

- N assa pesquisa foi realizada em duas etapas. A primeira, de texto, fei
ta por lsa Maia. E nós, Lody, eu e Luiz Antônio Duailibi, fizemos a parte de 
documentação, percorfendo Rio, Maranhão, Rio Grãnde do Norte, Pernam~ 



316 Quarta~feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 198J 

buco, Sergipe, A lagoas e Santa Catarina. Certas áreas já. estavam documenta~ 
das. 

A memória é privilegiada. Está tudo arquivado para ser respondido 
prontamente. Ela desfila nomes e lugares com a segurança de quem entende 
do assunto: 

-Normalmente, quando se fala de renda no Brasil, pensa~se na de bilro 
ou de almofada ou, ainda, renda da terra. Neste livro apresentados cinco ti
pos: alêm da de bilro, labirinto ou crivo, filé, renascença irlandesa ou inglesa 
e rendendê, na Bahia rendendé. ~um aprendizado informal, que se faz de ge
ração a geração. No caso da renda, isso ainda é bastante comum. Mas ê im
portante colocar como o Instituto Nacional do Folclore vê o artesanato. 

Amália pede a ajuda de Lody, que ao contrário da colega de trabalho usa 
uma profusão de jóias e nenhuma inibição: 

-O artesanato não é somente habilidade manual- diz ele- mas cum~ 
pre o seu desempenho sócio-econômico, atuando significativamente na área 
em que é feito. Existe como produto e como meio de flxação do homem. Não 
é um livro de receita que iremos lançar. A pess_oa poderá entender, por exem~ 
pio, o comprometimentO da rendeira com o pescador e o litoraL 

Amália mostra o capítulo sobre artesãos, onde esses aspectos estão coJo .. 
cados. Indagada por que a renda é trabalho realizado no litoral, ela responde 
com um ditado popular: 

- Onde há reae~ hã renda. Se você reparar na trama de um e outro verá 
traços comuns. Vieram dos Açores, da Ilha da Madeira. Em Florianópolis 
encontra-se o pólo mais importante do Sul do país. f: região dos açorianos. E 
quase sempre a rendeira é mulher. Penso que, como geralmente, são mulheres 
de pescadores, os maridos cUidam da pesca e elas da renda. 

Segundo Lody, as crianças são iniciadas desde cedo no trabalho. E, ex
cepcionalmente, encontraram meninos fazendo renda: 

- Não é trabalho que se fmaliza com o livro. Este é apenas um mecanis
mo de divulgação. Realizamos coleta de material para o acervo do Museu de 
Folclore. 

É Amália Lucy quem explica que o Instituto, antiga Campanha de Defe
sa do Folclore, foi anexado à FUNARTE há cinco anos, desde sua criação. E 
este trabalho começou em 1978: 

- Quando se sentiu a necessidade de se fazer uma amostragem do que é 
o artesanato popular brasileiro. Já lançamo$ um primeiro liVrO em 1979, uma 
visão geral sobre o que é o artesanato. A partir dele, notamo.s como- era im
portante continuar nesta linha~ aprofundando técnicas~ O terceiro volume
acabará sendo uma coleção -já na etapa exploratória, é sobre tecelagem. 
São vendidos aqui na loja da FUNARTE, na Rua México, e em livrarias. 
Acredito que a distribuição seja feita por todo o Brasil, pois a loja tem, inclu
sive, sistema de reembolso postal. 

Lody chama atenção para o que considera errado como "idéia de folclo
re". Pensa-se no exótico, lembra, quando o importante é situar o objeto como 
natural, fruto do meio e o que pode oferecer: 

- Por que a incidência da cerâmica em determinada região? É preciso 
não esquecer também os legados da própria civilização. A técnica da renda, 
por exemplo, é transculturada. No Renascimen~o, e}3: adquire grande expres
são. A Itália centraliZa sua comercialização, pl-incipalmente Veneza, espa
lhando a renda por Flandres e Península Ibérica. E o que antes era de uso res
trito da nobreza e do clero vai se popularizar no Brasil. Mas é técnica das 
mais caras, exigindo tempo e dedicação. 

- No labirinto ou crivo, por exemplo- diz Amália Lucy- o tec_ido ê 
desfiado, preso no bastidor, depois enche-se o tecido com pontos. O que as 
rendeiras chamam de "tecido de banquete" leva três meses para ser completa
do. Apesar de trabalharem em casa, é um tiábalho desgastante. Quase todas, 
depois de uma certa idade, ficam com problemas de vista de de coluna. 

O livro mostra também a ligação da renda c.orn o bordado. Possivelmen
te, eJa veio do macramê ãrabe ou egípcio. Mas a preocupação maior ê bastan
te contemporânea. O fundamento histórico é ap-resentado como fOnte de en
tendimento. Amália Lucy não contém o riso qua'ndo fala no. rfsco que corre o 
artesanato de ser absorvido pela indústria. Desde o momento ~m que a técni~ 
ca desempenha função social, económica e mesmo lúdica, ela tem uma resis
tência natural de Sobrevivência: 

~Muita gente nos pergunta sobre isso. Se o folclore vai morrer. t ne
cessário examinar cada caso. Este tipo de artesanato popular sofre uma série 
de pressões, como das indústrias, moda, meio em que vive. Hoje em dia, 
moças que naturalmente seguiriam a profissão de rendeiras de suas mães es~ 
tão indo trabalhar -~m f~bricas. Mas não temos a bola de cristal e é impossível 
dizer o que acontecerá. 1:: pOssível que a coisa se transforme, mas morrer, 
nunca. Talvez surjam outros tipos de pontos. A renda filé e labirinto, atual
mente, estão sendo feitas com maior intensidade por serem consideradas mais 

fáceis e rendosas. Vende-se uma toalha de filê. mais facilmente do que de 
bilro. 

Em suas andanças pelo país, os dois chefes de núcleos - Amália Lucy 
chefia o Núcleo de Artesanato do Instituto Nacíonal de Folclore da FU
NARTE e Raul Lody, o Núcleo de Pesquisa- foram muito bem recebidos 
pelos artesões~ Adquiriram o que encontraram pronto- porque muitas ren
deiras trabalham por sistema de encomendas - e contaram com o apoio de 
instituições locais, estaduais O L! regionais. A pele branca do rosto de Amália 
tinge-se de vermelho à indagação "se era reconhecida e se reivindicações eram 
feitas". Mas não foge: 

- A maioria não me reconhecia. E nenhuma reivindicação foi feita. 
O corte de verbas que atingiu a FUNARTE o mês passado ainda não foi 

sentido pelos dois núcleos do folclore. Amália diz mesmo que a diminuição 
de verbas está sendo estudada, em termos de projeto, pela diretoria. E como 
seu trabalho é descentralizado- conta com o apoio de outras instituições
talvez não se ressinta muito. A crise econômica atual e geral, esta sim, pode 
diminuir suas pretensões: 

É hábito brasileiro, desde há muito tempo, deixar de lado a área cuitura 
em tempos de crise. Se esta existe, há de haver prioridades. Cultura não é pri
meira necessidade. Mas acho que esta concepção está mudando um pouco. 
Temos que convir qLie Cultura nãO-é e-rUdição, dirigida somente à elite. Acho 
que está Sendo mais entendida tanto em termos de Governo federal como es
tadual. A cultura vem sendo mais valorizada. 

É somente quando faz os comerciais de tOdo o trabalho de folclore que 
vem sendo realizado pela FUNARTE e Museu de Folclore que Amátia Lucy 
perde a inibição: 

-O Museu de Folclore Edson Carneiro fica na Rua do Catete, 179, com 
entrada pela Silveira Martins. Sua diretora é Célia Corsirio .. O Instituio é diri
gido por Bráulio Nascimento. No dia 17, às l7h,_estaremos demonstrando, 
com a exposição e lançamento do livro, duas técnicas de rendas, de agulha e 
bilro, a primeira rendeira vem de Maceió e a outra,_ de Santa Catarinã. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- CMcedo a palavra ao nobre Se
nador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Pela Lei Complementar n'? 36/79, atendendo a sucessivos apelos dos par
lamentares e das entidades de classe, a Goverrio Federal pretendeu resolver a 
situação de milhares de funcionários públicos disponíveis, os qUais, na sua 
grande maioria, pertenciam aos q-uadros do ex~ Departamento dos Correios e 
Telégrafos e da Rede Ferroviária Federal. 

Enquanto nos demais órgãos da administração a aplicação desse diplo
ma legal vem ocorrendo satisfatoriamente, no âmbito da Rede Ferroviária do 
Nordeste, há algumas distorções que estão dificultando o reconhecimento 
dos direitos adquiridos de centenas de servidores. 

Alegava-se que a Rede Ferroviária do Nordeste não tinha sido enqua
drada na Administração Direta e sim indireta. Diante, disso, houve uma mo~ 
virnentação política -qUe culminou com um parecer favorável do Consultor 
Jurídico do Ministério dos Trarisportes, no sentido de que a Rede pertence a 
administraçãO direta. 

Em dezembro do ano passado, um ano após a entrada em vigor da lei 
complementar, um emissário do Ministério dos Transportes levou para 
Brasília os r~querimentos que se avolumavam. Mas, estranhamente, só foram 
contemplados os requerimentos do pessoal que entrou na Rede até junho de 
1955. E como ficarão os admitidos de junho de 1955 a outubro de 1957 e que 
estão com 26, 25 e 24 anos de serviÇo? Serâ que continuarão em disponibilida
de? Quais os critérios utilizadás para beneficiar os funcionários que entraram 
até junho de 1955 e para prejudicar os que vieram depois? Eis a questão que 
se coloca neste instante, perante o Departamento Administrativo do Serviço 
Público e o Ministério dos Transportes. 

Sr, Presidente, Srs. Senadores~ com estas palavras, apelamos às autorida
des competentes, no sentido de esclarecer essa injusta discriminação contra 
modestos servidores públicos. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais havendo que tratar, 
designo para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nç 46, de 1979 
(n' I. 775(79, na Casa de origem), dispondo sobre a apresentação de espetãcu-
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los musicais ao vivo, aditando capítulo à L·ei ri9 3.8.57~-d-e 22-d.e dezembro de 
1960,-que~instituiu a Ordem dos Músicos do Bfasil, tendo 

PARECERES, sob n•s l.I30 a 1.132, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
--de Legislação Social, favorâvel; e 
- de Finanças, favorável. 

2 

Discussão, em turno único, do -PrOjeto de Lei"da Câmara n9 60, de 1980 
(n• 1.996/76, na Casa de origem), que determina a aplicação da correção mo
netária nos débitos oriundos de decisão judicial e dâ outras providências, ten
do 

PARECERES, sob n•s 1.238 a 1.240, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e, no 

mérito, favorável, com voto vencido, quanto ao mérito, dos Senadores Nel
son Carneiro, Helvídio Nunes e Lázaro Barboza; 

-de Economia, favorável, com Emenda que apresenta de n9 I-CE; e 
-de Finanças, favorável ao Projeto e contrário à Emenda da Comissão 

de Economia. -

3 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto U:gislativo n9 35, de 

1979 n• 30/79, na Câmara dos Deputados); que aprova as contas do Presiden
te da República, relativas as exercício financeiro de 1978, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 39, de 1981, da Comissão 
- de Finanças. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 1979-
DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 710 a 712e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- /9 pronunciamento: pela constitucionalida

de e juridicidade; 2P pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), favo
rãvel, com Emenda n9 3-CCJ, que apresenta; JP pronunciamento: (prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

- do Distrito Federal - /9 pronunciamento: favorável, nos termos das 
Emendas n9s I e 2-DF, que apresenta com voto vencido, em separado, do Se
nador Itamar Franco; 2P pronunciamento: favorãvel ao Projeto e à Emenda da 
Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao Projeto e às Emendas da Comissão do Dis· 
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri
cha. 

5 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 29, de 
1980, do Senador Gastão Müller, que obriga a identificação numérica de mo
tores pelas fAbricas produtoras de veículos auto motores e dá outras providên
cias, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.!24 e 1.125, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Helvídio Nunes; e 
- de Economia, favorável. 

6 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 50, de 
1978, do Senador Cunha Lima, que acrescenta parágrafo ao artigo 49 da Lei 
n• 6.226, de 14 de julho de 1975, tendo 

PARECERES, sob n•s 53, 54, 55 e 56, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, favorável; e 
- de Finanças. favorável. 

7 

Discussão, em prirrieiro turno, do Projeto de- Lei do Senado n9 207, de 
1978, do Senador Orestes Quércia, que acrescenta itém IV-3o artigo 89 da Lei 
n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.144 a 1.147, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, ]P pronunciamento: pela constitucionalidade 

e juridicidade; 2~' pronunciamento: favorável ao substitutivo da Comissão de 
Legislação Social; 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de substitutivo que apre
senta; e 

-de Finanças, favorável ao substitutivo da Comissão de Legislação So
cial. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 191, de 
1979, do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre o parcelamento dos prê-
mios anuais de seguros de ramos elementares, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.126 e 1.127, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça~ pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Economia, favorável. 

9 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 276, de 
1980, do Senador Adalberto Sena, que acrescenta parãgrafo ao artigo 383 do 
Código Civil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 1.050, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. 

lO 

DisCussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constituci()nali
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei ·do Se
nado n• 160, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que restabelece o art. 398, 
da Consolidação das Leis do Trabalho, com nova redação, tendo 

PARECER, sob n• 1.008, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci

do do Senador Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE9-3-8/ E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSll: LINS (PDS- CE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Não desejo fazer um discurso. Antes quero trazer a esta augusta Casa al
gumas informações, que julgo muito importantes, sobre o atual problema do 
Nordeste. 

Sabe V. Ex•, ~r. Presidente, que novamente, este ano, o fantasma da seca 
nos ronda em toda aquela região. Este será o terceiro ano consecutivo em que 
o Nordeste sofre terríveis dificuldades com a falta de água, com a escassez de 
chuvas. Em 1979, tivemos a primeira seca deste ciclo, durante a qual o Gover
no empregou 450 mil homens e aplicou cerca de 12 bilhões de cruzeiros. Em 
1980, com a continuidade da falta de chuvas, o Governo chegou a empregar 
quase 750 mil homens, aplicando cerca de 32 bilhões de cruzeiros para ajudar 
aos sertanejos. 

Este ano, Sr. Presidente, se realmente não chover, pelo menos para rea
bastecer as fontes de água, é bem possível que tenhamos problemas bem mais 
complexos, muito mais dificeis de resolver, extremamente mais custosos do 
que tudo que se fez até 31 de dezembro do ano passado. 

Para nós, Sr. Presidente, que somos nordestinos e· conhecemos a história 
do sofrimento daquele povo, este é um quadro verdadeiramente doloroso e 
que nos toca profundamente. Há pouco, o nobre Senador Cunha Lima home
nageou o parlamentar Argemiro de Figueiredo, grande homem público, gran
de parai bano, ao qual rendo as minhas homenagens. Era ele profundamente 
ligado à nossa região, tendo oferecido o melhor da sua inteligência e do seu 
trabalho para ajudar na solução dos nossos problemas. Sentia-se ele profun
damente vinculado ao nosso destino. 

De minha parte, Sr. Presidente, sinto-me ligado ao sertão, pelo seu pas
sado e pelo meu passado, pela infância que ali passei, vendo o sofrimento do 
meu povo pobre, mas, sobretudo, bebendo as lições mais belas que recebi na 
minha mocidade, lições de grande beleza, lições de bondade, na mais extrema 
pureza em que se pode bebê-las no seio da família brasileira. 

Vinculo-me, também, àquela região pelo seu presente, nesta luta que to
dos desenvolvemos para minorar os seus sofrimentos. Vinculo-me também a 
ela pelo seu futuro, diante das incertezas, mas diante, sobretudo, das respon
sabilidades que pesam sobre mim. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE)- Com o maior prazer, nobre Senador 
Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS- RN)- Ninguém nesta Casa tem mais au
toridade para falar sobre o Nordeste do que V. Ex•, porque V. Ex• tem dado 
grande parte de sua vida trabalhando e construindo alguma coisa em benefíR 
cio da nossa região. V. Ex• está frisando um assunto interessante. Temos de
batido muito os problemas do Nordeste. Agora hã um consenso- pelo me
nos a inim me parece - entre todas as Bancadas do Nordeste, entre todas as 
legendas partidárias para se oferecer um trabalho minucioso ao Presidente 
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Figueiredo, transmitindo o nosso pensamento, o que pensamos, o que os nor~ 
destinos desejam e necessitam para o seu desenvOlvimento. Então, se todos 
nós estamos de acordo, vamos adotar a sabedoria chinesa: dizem eles que nin~ 
guêm faz uma grande caminhada sem dar o primeiro passo; vamos, pois, dar 
o primeiro passo. 

O SR. JOSÉ UNS (PDS - CE) - AgradeÇo, nolire Senador Dinarte 
Mariz, o aparte de V. Ex• e o incorporo ao meu pronunciamento com muita 
honra e com um inusitado prazer. 

Agradeço, em primeiro lugar, essa bondade imensa que só_ pode ter sido 
fruto dos ensinamentos ... 

O Sr. Dinar/e Mariz (PDS - RN) - Justiça. 

O SR. JOSÉ UNS (PDS- CE)- .. , que V. Ex• bebeu no seio da mes
ma terra e do mesmo povo a que pertencemos. b verdade. Eu conheço aquela 
região. 

Mas o que realmente sinto, nobre Senador Dinarte Mariz, ê que quero 
bem àquela terra; e que tenho profunda vontade de acertar nas soluções que 
para lã buscamos. Mas sei também que a dedicação que tenho por nossa re~ 
gião não é maior do que o afeto que V. Ex• lhe dedica. 

Concordo em que devamos nos unir, a despeito da descrença daqueles 
que alegam as uniões antigas, nada conseguiram. Isso não ê verdade. Por ou
tro lado os enfoques. mudam; é preciso que entendamos os momentos. 

O primeiro passo foi certamente dado, quando V. Ex• dirigiu a COCE
NE. Um outro foi avançado no ano passado, quando um elenco de sugestões 
sobre a solução dos problemas nordestinos foi oferecido por uma comissão 
congressual, das quais mais de 80% foram atendidas pelo Presidente Figueire
do. Precisamos agora atingir o objetivo fund3me"nta1 qUe é o de iniciar um 
processo de cura das doenças crônicas que afetam a nossa ecologia. Na reali
dade, temos dado muita ênfase aos problemas agudos, nos momentos de cri
se. A solução dos problemas agudos é uma necessidade extrema, da qual não 
podemos fugir; mas a verdadeira solução para o Nordeste só surgirá· com a 
consideração profunda dos seus problemas crónicos. E ela não será encontra
da sem uma ampla discussão do problema da economia da água. ~uma ques
tão fundamental de geografia, humana que está na base da resolução das 
grandes ansiedades do seminãrio regional. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ UNS (PDS- CE)- Com o-maiOr prazer, Sr. Almir Pin· 
to. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Nobre Senador José Lins, o nobre Se
nador Dinarte Mariz disse; hã pouco, uma -verdade: ninguém, nesta CaSa, 
tem mais autoridade do que V. Ex• para discutir o problema -ecológico do 
Nordeste, ou melhor dizendo, o problema da seca. V. Ex•, nesta tarde-noite, 
deve ter apanhado uma gama de sugestões sobre como se deve combater ou 
minimiz~rr-o problema da estiagem do Nordeste. E o Senador Evandro Car
reira- repetia a frase de Argemiro de Figueií-edo: -'"ilã."O Se faz no NordeSte 
um combate às secas sem ãgua e sem frrigação". E não se fará irrigação, ago
ra acrescento, sem âgua. V. Ex• irâ viajar arriari-fl[ com Sua Excelência o Se
nhor Presidente da República, umas cinco horas de vôo, Brasil a Bogotã. O 
Presidente costuma conversar com os parlamentares que o acompanham, 
quando faz uma viagem desta natureza. E V. Ex• poderia, quem sabe, conver
sar com mais calma, mais descontraidamente com Sua Excelência sobre o 
nosso problema secular e, jã que Sua Excelência autorizou aqueles estudos 
para a perenizaÇão-de rios do Nordeste, atraVéS dO excesso das águas da bar
ragem de Sobradinho, canalizando também o Tocantins para os ríos nOrdes
tinos, se V. Ex•, como engenheiro, acha isso viável, não encaremos as despe~ 
sas, porque V. Ex• acabou de nos dar uma soma de 30 bilhões de cruzeiros 
gastos com a estiagem ... 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - No ano passado. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE) No ano passado, 30 bilhões de cruzeiros. 
Segundo estou informado, para se fazer essa canalização Sobradinho e rios 
do Nordeste, em número de 12 não excederá, segundo informações que me 
prestaram, a 8 bilhões de cruzeiros, que não serão gastos em I ano só e sim 
em 3, 4, 5 anos. Então, que se faça isso, porque, se sabemos que o problema 
do Nordeste é água, vamos buscar nás grandeS dos vizinhos1 nos grandes rios 
da Amazônia, no Tocantins, no São Francisco. Hã pouco, eu falava com o 
nobre Senador Helvídio Nunes, se não me falha a memória, foi o assunto de 
que tratávamos e S. Ex• dizia: "Aimir, vocês estão esquecendo o Parnaíba, o 
Parnaíba estâ secando. E, quando venho de Fortaleza para Brasília, que faço 
aquele vôo via Teresina, veJo sempre o Parnaíba com as costelas de fora". En
tão, seria uma das coisas que V. Ex• poderia conversar descontraidamente 
com o Senhor Presidente. Gaste o que gastar, se viãvel o plano, porque o 
Nordeste n3.o comporta mais paliativo; em absoluto. No meu modesto pro-

nunciamento, quando procurei ser rãpido, porque o Senador Jorge Kalu ne 
me havia cedido seu lugar para que eu pudesse tratar desse assunto, na ta· je 
de hoje, aqui no Senado, apressei:-me um pouco, passei por cima de coisas f.! Je 

eu deveria ter persistido mais+ ter demorado mais, ter acentuado ~(lis, a ua 
importância, desejava fazer. Mas, já que V. Ex• estâ incluído na caravana ::le 
Sua Excelência, fale sobre isto, sobre a necessidade da água para o Nordeste. 
E essa ãgua está difícil. Sabemos que a chuva é: cíclica. O Senador Evandro 
Carreira dizia que o fenômeno da seca é de cento e quarenta anos para cã. Sei 
alguma coisa de Tomaz Pompeu sobre seca, e foi justamente em um livro de 
Tomaz Pompeu que fui encontrar essa notícia de que a primeira seca no Nor
deste foi no ano de 1646, com espaços de 50, 40 anos de uma para oUtra. De~ 
pois, foi baixando para 30 e, na centúria de 1700, tivemos um ciclo de 5 anos 
de seca que, segundo eu dizia ao Senador Evandro Carreira, talvez se basea
ram nos estudos da CTA, quando eles recuaram hã 140 anos atrás, e encon
traram aquelas coincidências de linhas que V. Ex• conhece. E parece que 
aqueles 5 anos, da centúria de 1700, coincidiam- agora- com a estiagem 
do último quarto do século XX. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Nobre Senador, 140 anos 
atrâs não alcançamos 1700, alcançamos 1840. Estamos em 1981, menos 140 
anqs, é 1801, e não 1700. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Não. Estou mais ou menos dando 
aqui. não sei se poderei contar ... 

O Sr.~Evandro Carreira (PMDB- AM)- O que o CTA tem de verda
deiro, de autêntico, de documento, é de 140 anos para cá. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Ele refluiu 140 anos. Agora, não sei 
bem se esse ciclo de 5 anos ocorreu no fim da centúria, porque, se foi, pode ter 
pegado, perfeitamente, aqueles estudos. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Por isso que coloquei a mar
gem de 170 anos. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Depois, eu disse para V. Ex•: que o ci· 
elo era seca de 50 em 50 anos, depois passou para 40 em 40 anos, depois de 20 
e baixou para 10. Por quê? Falei a V. Ex• sobre as Marias-Fumaças, máqui
nas a vapor de tração de comboios ferroviários ... 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Exatamente. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE)- ... quando se deu grandes desmata
mentos, Sr. Presidente, exatamente na época em que os nossos trens eram 
movidos por locomotiva a vapor. Eu me recordo bem que, no Cearã, os ho
mens do interior Compravam os caminhões para pagar aquela dívida do cami
nhão no corte da mata, na beira da lenha. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Correto. 

O Sr, Almir Pinto (PDS - CE) - Correto? Então, isso, por certo, con
tribuiu para o desflorestamento, e não veio mais o reflorestamento; e, aqui 
afirmei,jã por várias vezes, da tribuna desta Casa, que o IBDF, em 1979, dos 
I 00% que tinha para reflorestamento, 97% foram para o Centro-Sul e apenas 
3% para o Nordeste. Acredito que isso tenha concorrido para o ciclo mais 
amiudado da estiagem que hoje é de dez em dez anos. Por conseguinte, este é 
o apelo como conterrâneo de V. Ex•, sabendo que o nosso Cearâ estã naquela 
situação tão difícil, tão angustiante: converse com o Senhor Presidente. e faça 
sentir a Sua Excelência que o problema é ãgua. Se viãvel o estudo que Sua Ex
celência mandou realizar sobre o aproveitamento das águas dos grandes rios, 
que se- execute a obra que redimirã o Nordeste desse eterno sofrimento. 

O SR. JOSÉ UNS (PDS - CE) - Eu agradeço, nobre Senador Almir 
Pinto, o aparte de V. Ex•, muito oportuno. - -

O Sr. Dinar/e Mariz (PDS- RN) ~V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSIO UNS (PDS - CE) - Concederei o aparte a V. Ex• Peço, 
apenas um momento para responder ao nobre Senador Almir Pinto. 

Nobre Senador Alrnir Pinto, os custos das obras que estão sendo estuda~ 
das pelo Ministério do Interior, relativas à interligação dos vales do Tocan
tins, do São Francisco e de vales menores do Nordeste, não custarão, eviden
temente, apenas oito bilhões. Os estudos prelim)nares que estão sendo contra
tados, custarão, ê cedo, apenas cento e vinte rhilhões, mas as obras a serem 
realizadas, após esses estudos, certamente custarão dezenas de vezes mais do 
que isso. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Acho que hã um engano por parte de 
V. Ex', porque a notícia que tive é que os estudos estavam orçados em 200 mi
lhões, não bilhões. 

O SR. JOSÉ UNS (PDS- CE) --120 bilhões. V. Ex• fala em 8 bi
lhões. 
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O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- Porque me disseram que os estudos es
tavam orçados em 200 milhões. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Do CTA! 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE) - E o trabalho, quando nada, só Sobra
dinho, o cãlculo seria de 7 bilhões. Mas, conversando com um engenheiro 
cearense, Fernando Motta, disse-me ele: não são 7 bilhões. Tenho estudos de 
engenheiros que revelam: para se trazer as ãguas excedentes da Bacia de 
Sobradinho, para o Nordeste, não ultrapassam a 3,5 bilhões. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Se V. Ex• me permite esclarecerei o 
que disse. Pode ter havido engano da minha parte quanto ao custo citado por 
V. Ex• V. Ex• falou em 8 bilhões. Pois bem, a meu ver, as obras de interli
gação dos vales citados custarão bem mais de 8 bilhões. Os estudos custarão, 
não 120 bilhões, mas 120 milhões, apenas. Mas as obras certamente, nobre 
Senador, custarão muito mais do que a quantia prevista de V. Ex• 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - Mas isso em quantos anos'? 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Bem, essa é outra questão. O que 
quero dizer, é que 8 bilhões, hoje, talvez seja o custo de uma grande barragem 
como a de Orós, não menos do que isto. Todavia, o que é importante, a meu 
ver, é que os estudos que estão sendo feitos pelo Ministério do Interior, são 
fundamentais. Vão nos tirar uma grande dúvida sobre a conveniência ou a 
possibilidade de levarmos ãgua do Tocantins para o São Francisco. O Tocan~ 
tios tem uma vazão regularizãvel de 20 mil metros cúbicos por segundo ... 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) - O que não estou gostando ... 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Sim? 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)-, .. é que essas águas do Tocantins, se
gundo informações que recebi, virão ... 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Como dizia, o Tocantins dispõe de 
20 mil metros cúbicos regularizâveis, por segundo, enquanto o São Francisco 
dispõe, apenas, 2 mil. Os estudos são, portanto, importantes, Senador Almir 
Pinto, na medida em que vão nos tirar dúvidas sobre a possibilidade de rever
são de ãgua em nosso beneficio. 

De um ponto de vista mais prãtico o que é importante para nós, é co
meçarmos a aproveitar a água de que jã dispomos em nossa terra. V. Ex• tal
vez saiba, ou talvez não saiba, que sobre o Nordeste caem, em média, apenas 
na zona das secas, mais de 500 bilhões de metros cúbicos d'ãgua por ano. E 
nós represamos até agora, somente cerca de 16 bilhões. 

É claro que podemos represar muito mais água. E é muito mais simples 
aproveitar essa ãgua que jã está represada do que esperar pela futura rever
são, se esta for possível. 

De qualquer modo, considero importantes, os estudos que estão sendo 
feitos pelo Ministério do Interior. 

O Sr. Almir Pinto (PDS- CE)- V. Ex•, infelizmente esteve ausente 
quando pronunciei, na tarde de hoje, o meu despretensioso discurso, em que 
dizia que nós precisamos exatamente ê de aquedutos para prender as ãguas a 
fim de que não corram para o mar. Se hã falta d'ãgua, nós temos que fazer 
todo esforço para retê-las. E V. EX• estã, justamente, dentro desse nosso pon
to de vista, porque se somos carentes de ãgua, e temos uma queda pluviomé
trica de 500_ milhões de metros cúbicos de ãgua por ano ... 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Quinhentos bilhões ... 

o Sr. Almir Pin;o (PDS - CE) -Quinhentos bilhões de metros cúbi
cos? 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Quinhentos bilhões de metros cúbi
cos, em média, por ano. 

O Sr. Almir Pinto (PDS - CE) -Mas, em todo o Nordeste? 
O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Não, exatamente! Apenas na zona 

seca, ou seja, na zona semi-ãrida. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Ignoro, porque peguei as quedas 
pluviométricas lã no Estado do Cearã do mês de janeiro e deu 70 milímetros 
durante todo o mês para cada município, e dã 2,3 milímetros por -dia. Foi um 
mês que choveu bem. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Há uma certa confusão na referência. 
Refiro-me volume de ãgua. Um milímetro de chuva, em um hectare equivale 
a dez metros cúbicos. São números diferentes. V .Ex• estã absolutamente certo 
quando diz que temos que represar a água quejã teirios;e qú.e Deus nos dá 
pela chuva. Isto é muito importante. 

O SR. D/NARTE MARJZ (PDS- RN)- Permite V.Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ UNS (PDS- CE)- Com muito prazer, Senador Dinarte 
Mariz. 

O SR. DINAR TE MARJZ (PDS- RN)- Estou de acordo com V.Ex•. 
Tenho minhas dúvidas e faço reservas quanto ao fato que queremos recorrer, 
de trazer a ãgua do Rio Tocantins e do Rio São Francisco. Nós precisamos de 
água de fora, atê mesmo porque podemos sacrificar esses reservatórios no fu
turo. O que o Nordeste precisa ê prender as ãguas que caem na região e pere
nizar os rios. Esse estudo ainda é de viabilidade. Ao invés de gastarmos di
nheiro com esse estudo, deveríamos estar cuidando de fazer barragens de 
toda maneira, submersa, de terra, enfim, de toda a maneira, para perenizar os 
nossos rios. Isso não é impo-ssível. J ã temos rios perenizados. Então, o Gover
no tem que gastar, realmente, um recurso muito alto para aproveitar essas á
guas. Avalie se nós formos perenizar os_ rios e as o_];y'as complementares para 
chegarmos a uma produção depois de perenizar os rios, com a ãgua vindo do 
Tocantins, aí serã um mundo de coisas. O que nós precisamos é perenizar os 
nossos rios aproveitando as ãguas que caem das chuvas, o que tenho certeza 
que é absolutamente viável. Não temos que ir atrás de outros estudos por que 
tudo isso vai concorrer para o adiamento, para uma solução que não virã. Jã 
estou velho, jâ estou chegando ao fim dessa jornada nesse planeta ... 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Não apoiado! V.Ex• por muitos anos 
ainda servirã com o brilhantismo de sempre a este País. 

O SR. DINAR TE MARJZ (PDS -RN)- Quando me despedir daqui 
vocês vão ver que eu tinha razão. Jamais esta idéia será vitoriosa! 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Permite V.Ex•? (Ass.entimento 
do orador.) O grande mal nosso é só encararmos o que é muito caro quando 
diz respeito ao Nordeste, achamos que é inviável. Negativo! Como é que va
mos represar água num ciclo de cinco anos sem chover? Este é o grande 
problema. As chuvas que caíram no Nordeste, nestes dois meses, e estamos 
marchando para o terceiro, não deram nem para encher o fundo de uma la
goa, quanto mais passar barragem para coletar ãgua. Isto, é certo, fora do ci
clo da seca. Acho o seguinte. Todo dinheiro que o Governo Federal investir 
para ãgua no Nordeste é mais do que razoãvel, é vãlida a idéia. Uma coisa, 
Senador Dinarte Mariz, não impede a outra; aceitamos que o Governo nos 
assista agora, que construa as pequenas barragens submersas e não submersas, 
cave poços profundos, tudo bem! Hoje, por exemplo, pode perfurar o núme
ro de poços que quiser no solo cearense e não se encontrarã ãgua, senão na 
profundidade de 400 a 500 metros e isto mesmo" dependendo da região. O 
lençol freãtico não tem ãgua de maneira alguma. Então temos que viver a rea
lidade. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE)- Agradeço o aparte do nobre Senador 
Almir Pinto e prometo que, Se houver oportunidade, tratarei com o Presiden
te da República, da anãlise desses problemas que tanto nos angustiam. 

Mas, estamos descambando para a anãlise das soluções definitivas da 
questão do Nordeste. No entanto eu gostaria, Sr. Presidente, de trazer aos 
Membros da Casa informações sobre as medidas mais recentes que estão sen
do tomadas com vistas à situação atual da região. É claro que depois de dois 
anos de seca, nós não esperávamos um terceiro, tão doloroso, embora três 
anos de seca tenham se repetido diversas vezes nos últimos dois séculos. En
tretanto, essa é uma ocorrência rara e apavorante. 

Mas, aí estamos Sr. Presidente, diante de urp_a situação difícil. As chuvas 
no Piauí, deveriam começar de novembro para dezembro e começaram. Mas, 
infelizmente não tiveram prosseguimento adequado mesmo na região Sul do 
Estado. Quanto à região Norte, onde deveriam ter chegado pelo menos no fi
nal de dezembro, ou no início de janeiro, não apareceram. No Cearã, as chu
vas 'deveriam ter chegado, pelo menos no fim de janeiro; também não chega
ram. No Rio Grande do Norte, igualmente atrasaram e até hoje o Estado estã 
a esperar por elas. 

Em suma, há uma angústia surda em toda a região, de vez que até hoje 
não foi possível, em parte nenhuma, estabelecer os plantios necessãrios ao de
sempenho normal da nossa agricultura. E o que é pior do que isso: as fontes 
d'gua que jã estavam cansadas por dois anos de secas consecutivas, nãO fo~ 
raro reabastecidas e, certamente, falharão por completo dentro em pouco. 
Este será o problema mais sério deste ano, se continuar sem chover. Mas não 
ê, absolutamente, certo, Sr. Presidente, que o Governo esteja descurando do 
problema do Nordeste, como aqui foi alegado por alguns membros da Opo
sição. 

Na realidade, não houve, em qualquer momento, suspensão das medidas 
de apoio ao povo, desde o início da seca do ano_passado até hoje. A não ser 
no Sul do Piauí, onde o inverno chegou a começar definitivamente. Mas ob
servadas as suas falhas, o Governo ali restabeleceu, prontamente, as ações de 
emergência. No resto do Nordeste, nenhum Estado, nenhum muni9ípio teve 
suspensas as medidas de proteção às populações Castigadas pela seca. Ao con
trário do que aqui foi insinuado, não houve e nem haverã desmobilização en
quanto não-hOuVer invérno firme. E se o inverno que realmente já tarda, não 
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vier, ao invés da desmobilização, teremos um acréscimo de ajuda em toda a 
ârea afetada. -

É, aliãs, do conhecimento de todos que, hã cerca de 10 dias, o Superin
tendente da SUDENE vem percorrendo todo o Nordeste; S. Ex• viajou 2.500 
km, com os seus assessores, observ:;-.ndo in locQ a situação de toda a região. Is
so, apesar dos relatórios circunstanciados e constantes que, de 15 em 15 dias, 
chegam sistematicamente às suas mãos. Não contente com isso, S. Ex•, o Sr. 
Ministro do Interior, recomendou que o Superintendente da SUDENE con
vocasse a todos os _Secretários de Estado de Agricultura da região. Essa reu
nião foi realizada ontem. Nela foram analisadas, profundamente as dificulda
des da Região. -Tenho em mãos, Sr. Presidente, o reSultado desse encontro que, eviden-
temente, não lerei todo. Mencionarei, porém, pelo menos, as suas conclusões 
preliminares que foram vazadas nos seguintes termos: 

.. . Adequação do Programa de Recursos Hídricos 
1.3 Conclusões da Reunião: 
. Há necessidade de um rigoroso reexame da população alistada, 

de modo a eliminarem-se distorções (pequeno percentual com
preensível, dentro do gigantismo do programa). 

Em muitos Estados, o trabalho remunerado a fundo perdido, 
em propriedades de menos de 100 hectares, precisa ser reorientado 
para atividades mais proveitosas - notadamente obras comuni
tárias." 

Isso porque hã dois anos esses operãrios trabalham por conta do Gover
no, em pequenas propriedades privadas. Certamente nessas propriedades jã 
não hã o que fazer. A conclusão é que deve haver uma reorientação dessa aju
da do Governo do que toca a sistemãtica atualmente em uso. 

Terceira conclusão: 

""São críticas as condições de abastecimento alimentar humano e 
animal nas ãreas afligidas, jã que a atual estiagem vem somar-se a 
dois anos consecutivos de seca, em que os mecanismos normais de 
provisão e auto-abastecimento, bem como os estoques forrageiros, 
encontram-se exauridos. Este e um ponto muito importante. 

Quarta conclusão: 
''Há necessidade imperiosa e imediata de dotação de recursos 

financeiro-s para operações de custeio pecuário, de vez que é total
mente incompreensível para o criador nordestino e para as lide
ranças regionais, que na iminência da dizimação do rebanho- por 
falta das chuvas, no momento- essa linha de cx::édito ordinãrio es
teja submetida a controles monetários rígidos, simétricos para todo 
o País, tratando indistintamente situações profundamente desiguais. 

Quinta coriclusão: 

"O PROAGRO, pelo menos no que diz respeito às culturas ali
mentares desenvolvidas por mini e PCCJ.lieiiOS produtores, precisa as
segurar maior cobertura que a prevista na Resolução 671 /CMN -
sendo desejável que se restabelecesse a Cobertura de 100%, tendo em 
vista que: nesse estrato de produtores a aversão ao risco é cornpro
vadame:nte maior e, ademais, dificuldades com compromissos ban
cários são indutores triviais do abandono das atividades e da mi
gração definitiva. 

2. "Quadro Geral da situação: 
-as áreas sertanejãs do semi~ârídO nordestino praticamente 

não conseguiram até hoje fundar suas safras deste ano e, quando o 
fizeram, como nas regiões de inverno mais precoce (caso do Piauí a 
que me referi antes) os prejuízos foram substanciais e em grandes 
áreas não houve desenvolvimento .das culturas. 

-as ãreas sertanejas não mais dispõem de calendário agrícola 
e o quadro nessas zonas pode ser dado corno irreversível do ponto 
de vista da agricultura. 

-nas zonas do agreste (zona de transição de 700 a 1000 mm), 
o inverno €! mais tardio e, embora não se tenha mais esperanças a 
esse respeito, há possibilidade de chuvas a partir de março, ensejan
do formação de safra de feijão e COJ1.Siderãvel alívio para a pecuária. 

.. Nesse ponto parece-me claro, Sr. Presidente, que as chuvas no 
agreste realmente só são esperadas a partir de março, de modo que, 
a meu ver, há grande esperança para aquelas áreas. 

3. "Sugestões pafa Providências 

Além do concurso substancial dos trabalhos das EMATERs 
para a realização das tarefas do u_Plano de Assistência às vítimas da 

Seca", caberão, de imediato, ao Ministério da Agricultura, respon
sabilidade preponderante quanto às seguintes atividades: 

- atendímento de emergência no abastecimento de gêneros de 
primeirá necessidade, de modo a garantir o disciplinamento de 
preços e a existência física de produtos nos mercados atingidos. 

.:._ iSSístériClã emergencial para suprimento de ração alimentar 
animal destinada aos rebanhos das ãreas afetadas. 

-modificações do PROAGRO para efeito de extensão da co
bertura a mini e pequenos produtores, nas culturas alimentares. 

-acompanhamento da execução do PROASE(NORDESTE. 
,..-consecução de provisão de recursos financeiros para ope-

rações de custeio pecuário. · 
- ativação de esquemas especiais de produção de alimentos 

(áreas úmidas monocultores, perímetros irrigados, bordas úmidas 
de lagos e açudes, vãrzeas irrigáveis, etc.) . 

-orientação de investimentos para eletrificação rural exclusi
vamente para áreas que possibilitem o desenvolvimento de culturas 
irrígadas. 

- elaboração de um manual expedito para as EMA TERs, de 
modo a conduzirem eficientemente os trabalhos de mobilização co
munitária nas áreas atingidas." 

Sr. Presidente, complementando estas informações, gostaria de dizer que 
em função desses dados, viajou hoje para o Nordeste, o próprio Ministro 
MãriO Andrea:zza, com Úma comitiva pertencente a vários Ministérios. Ele, 
hoje, estã reunido com as lideranças da SUDENE, no Recife. Amanhã irã ao 
Piauí, ao interior do Estado. Depois de amanhã ao Ceará. Quinta-feira irã ao 
Rio Grande do Norte e à Paraíba. SextaMfeira irã a Alagoas e a Sergipe e fi
nalmente, sábado irá à Bahia. 

Visitará S. Ex~. a pedidO do Presidente da ·República, todas essas ãre.a,s, 
para sentir de perto o problema da seca e para delinear um amplo programa 
que possa amparar as populações castigadas. 

O Ministro Mârio Andreazza comunicou-me pessoalmente que, na sua 
volta, pretende reunir as lideranças do Nordeste, ocasião em que ouvi-Ias-á 
com o maior cuidado, para que a programação deste ano consulte profunda
mente o pensamento dessas lideranças interessadas. 

Será, creiO, uma grã.nde- õPoriuriidade para dar curso à sugestão do 
nobre Senador Dinarte Mariz, que nos convoca- a nós todos, do Nordeste 
- não para discreparmos através de análises azedas e se~ profundidade, mas 
para nos debruçarmos sobre os verdadeiros problemas da região, com o obje
tívo de chegarmos a conclusões concretas que possam, apoiadas pelo Gover
no trazer-nos soluções, não só para a crise deste :ln o, evidentemente passagei
ra, mas para o crônico sofrimento que há tantos séculos nos aflige. Há visivel
mente um duplo problema a ser tratado: o problema agudo deste ano, o 
problema atual da fome e da sede ... 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS- RN)- O ano da assistência, que não pode 
ser adiado. 

O SR. JOSÉ UNS (PDS--: CE)- O da assistência. Mas não podemos 
jamais esquecer o problema crónico que há 400 anos nos abala e quejã pode
riam estar ·sendo superado desde a criação do velho Departamento de Obras 
Contra as Secas. em 19(N. ~ 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, homenageio hoje juntamente com o Se
nador Cunha Lima, os 80 anos de Argemiro Figueiredo. Que esta data e o 
exemplo que esse grande brasileiro nos tem dado, através dos tempos, possa 
servir de amálgama à nossa união, nesses próximos meses, para um grande e 
efetivo trabalho em__ benefício do_ Nordeste. 

Era o que eu queria dizer. O Governo não poupará esforços para ampa
rar as populações nordestinas nesse terrível transe por que passa hoje e que 
tantas vezes vem se repetindo através do tempo. 

Muito obrigado a V. Ex' (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU
CENA NA SESSÃO DE 13-3-81 E QUE. ENTREGUE À REVI
SÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para uma comunicação. 
Sem r"evisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena-dores: 

O Presidente Ulysses Guimarães, do Partido do Movimento Democráti
co Brasileíro, recebeu de Manaus o seguinte telegrama, que leio para que 
conste dos nossos Anais: 

Ulisses Guimarães 
Câmara dos Deputados 
Brasilia - DF(70.l60) 

Informo ilustre companheiro agressão sofrida domingo pelo 
Presidente nosso Partido vg Vereador Fábio Lucena pt O fato ocor-
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reu na porta da sua residência à luz do dia pt N assas suspeitas re
caem na direção da Polícia Federal no Estado pt Há um plano em 
marcha para desmoralizar os dirigenteS do PMDB do Amazonas pt 
Primeiro agrediram a mim no Aeroporto e Manaus vg na semana 
passada no mesmo local vg o Vereador Carrel Benevides também 
foi agredido e depois preso pt Agora atingem o Líder Fábio Lucena 
no momento em que entrava em sua residência pt Sabemos que um 
plano sinistro foi esquematiZado para liquidar os principais oposi
cionistas do Governo pt A Polícia Federal estâ servindo de instru
mento aos que pretendem nos intimidar pela força pt O resultado da 
agressão ao Líder Fãbio Lucena foi fratura no itíaço e na bacia ab
dominal pt Sabemos que corremos risco de vida pt Solicitamos ur
gentes providências pt Atenciosamente - Mário Frota. 

Sr. Presidente, ao trazer ao conhecimento do Senado esta mensagem que 
nos dá notícia de fatos gravísSíriioS ocorridos na capital do Amazonas, eu de
sejaria, em nome da Liderança do PMDB no Sen~do, solicitar ao Sr. Minis
tro da Justiça, lbraim Abi-Ackel, prontas e enérgiCas providências no sentido 
da apuração dessas ocorrências que põem em risco a vida de líderes dos mais 
eminentes da OposiçãO no Estado do Amazonas. Quero crer que S. Ex'- dili
genciará para que seja aberto o competente inquérito nesse sentido. 

Aproveito a presença neste plenário do nobre Líder _da Maioria e do Go
verno, Senador Nilo Coelho, para apelar no sentido da assistência de S. Ex'-, 
junto ao Ministério da Justiça, na elucidação total desses lamentáveis aconte
cimentos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ADERBAL JURE
MA NA SESSÀO DE 16-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÀO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE. Para encaminhar o requeri
mento.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

É sob profundo sentimento de saudade que venho a esta tribuna encami
nhar o requerimento para levantamento da sessão, em homenagem ao Depu
tado morto Joaquim Coutinho Corrêa de Oliveira. 

Joaquim Coutinho Corrêa de Oliveira, fj.lho da Zona da Mata de Per
nambuco, da cidade que, certa vez, corrigiu um-deslize do eleitorado do Reci
fe, quando, no século passado, não reelegeu Joaquim Nabuco. Nazaré da 
Mata reuniu-se e pelas suas lideranças liberais, pelas suas lideranças anties
cravocratas reelegeu Joaquim Aurélio Nabuco de Araújo. Pois foi nesta terra 
que nasceu Joaquim Coutinho Corrêa de Oliveira, que desempenhou na vida 
pública de Pernambuco um papel singular, porquanto, ao lado das suas ativi
dades poHticas, Joaquim Coutinho tinha uma vocação de diplomata. E foi 
esta vocação de diplomata que o Ministro Santiago Dantas, nos idos de 1962, 
descobriu e encaminhou para ser adido cultural na cidade de Túnis, na Tuní
sia. 

Joaquim era um homem de atitudes claras lastreado p.or uma cultura hu~ 
manística que eu chamaria de irrequieta, porquanto, mmtas vezes,_ n_as reu
niões de nossa Bancada na Câmara dos Deputados, ele tomava pos1çoes que 
pareciam radicai~, mas na verdade dizia baixinho aos companheiros mais 
próximos: uEstou fazendo isto aqui para agitar esta reunião, para que os De-

putados possam pensar e possam falar, porque o que nós precisamos ê falar, 
porque parlamento vem de par/are; e a nossa função é discutir, é dialogar". 

Vi muitas veZes, Joaquim Coutinho Corrêa de Oliveira como Chefe da 
Casa Civil do Governador Paulo Guerra, entrar no Gabinete do Governador 
levando soluções, porquanto ele dizia que ali estava, não apenas como Chefe 
da Casa Civil, mas como homem público, para trazer soluções ao seu Gover
nador e não problemas. 

Era assim que Joaquim agia na sua vida do Executivo em Pernambuco. 
Saiu do Governo em 66 e se candidatou a Deputado Estadual. Deputado Es
tadual à Assembléia Legislativa de Pernambuco, ninguém melhor do que o 
nosso Líder Nilo Coelho poderá dizer da atuação de Joaquim Coutinho na~ 
quela Casa durante os quatro anos de governo de S. Ex' Ele foi sempre um 
companheiro leal, foi sempre üm companheiro coerente: Depois Joaquim 
alçou-se à Câmara dos Deputados e estava no seu terceiro mandato de Depu
tado Federal. Conheci-o muito de perto, nas caminhadas que fazíamos ele, 
corno c;andidato a Deputado Estadual, e eu cuidando de minha reeleição a 
Deputado Federal. Não esperava que o eleitor viesse a sua casa. Tinha por 
norma ir à casa do eleitor. Muitas e muitas vezes-gastamos os nossos sapatos 
percorrendo casa por casa, nas cidades do interior onde nós tínhamos in
fluência eleitoral, porquanto, ele não era um comodista na política, era sobre
tudo no melhor sentido um ativista do bem público. Deputado Federal, nós 
conhecemos a sua atuação como Presidente, duas vezes, da Comissão de Re
lações Exteriores. Conhecemos também as suas atitudes nas reuniões do Par
tido. A sua bravura quando, vítima de um acidente terrível, soube resistir mo
ralmente a todas as implicações desse acidente, e não ficou no comodismo de 
sua cadeira de rodas. Tornava um avião, vinha a Brasília e participava das vo
tações mais importantes dO Congresso Nacional e da Câmara dos Deputa
dos. 

Todos nós que estamos aqui vimos Joaquim Coutinho sentado em sua 
cadeira de rodas, quatro a cinco horas a fio, ainda há pouco na escolha dos 
membros da Mesa da Câmara dos Deputados, ele bem doente, sentindo que 
estava chegando o seu dia, veio de Pernambuco e ficou em plenário até à apu
ração da Presidência. 

Muito difícil, meus colegas do Senado Federal, muito difícil encontrar
mos num jovem de 45 anos tanta bravura, tanta coragem cívica. Pois bem, 
Srs. Senadores, vítima de uma trombose, conseqüência, sem dúvida, do seu 
precarissimo estado de saúde, Joaquim Coutinho faleceu, sâbado, às 8 horas 
da manhã. E hoje, aqui, no Senado da República, nós lhe prestamos esta pri
meira homenagem suspendendo a sessão. 

Lembro-me que certa vez, em Washington, procurei localizar o túmulo 
de um outro grande pernambucano, o historiador Manoel de Oliveira Lima. 
E encontrei, Sr. Presidente, num dos cemitérios de Washington, na pedra bru
ta, Sr. Líder Nilo Coelho, uma pedra bruta de Pernambuco sem o nome de 
Manoel de Oliveira Lima e nela apenas, uma inscrição: .. Aqui jaz um amigo 
dos livros". -

No século passado, o poeta Álvares de Azevedo, naquela poesia que to~ 
dos nós sabemos de cor .. Se eu morresse amanhã", terminava dizendo: Se eu 
morresse amanhã gostaria que me colocassem como epitáfio: ''Foi poeta, so
nhou e amou na vida". 

Parafraseando aquele romântico -admirâvel, eu diria que o epitáfio de 
Joaquim Coutinho poderia ser: "Foi político, lutou e amou a vida". (Muito 
bem!J 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 
4~ Reunião Ordinária, Realizada a 12 de março de 1981 

Sob a Presidência_do Senhor Senador Jarbas Passarinho, e com apre
sença dos Senhores Senadores Passos Pôrto, ~rimeiro-Vice-Presidente; Gil
van Rocha, Segundo-Vice-Presidente; Cunha Lima, Primeiro-Sec~etário; Jor
ge Kalume, Segundo-Secretário; Itamar Fi-anca, Terceiro-Secretário; e Ju
tahy Magalhães, Quarto-Secretário; às nove e trinta horas do dia doze de 
março de mil novecentos e oitenta e um, reúne-Se a Comissão Diretora do Se
nado Federal. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e coloca em discussão 
a minuta de Ato da Comissão Diretora, distribuída na Reunião anterior, efe
tuando divisão de tarefas administrativas entre os membros da Comissão Di
retora e determina a sua leitura pelo Diretor-Geral. A medida que ela se pro
cessa, os Senhores Senadores vão apresentando suas sugestões, sendo o Ato 
gradualmente adaptado de acordo com o consenso geral. Aprovada a minuta, 

,k, o Senhor Primeiro-Secretário fica incumbido de, juntamente com o Diretor-

Geral, preparar a redação final, a ser submetida à apreciação na próxima 
Reunião. 

Ainda com a palavra, o Senhor Presidente comunica à Comissão Direto
ra estar efetuando visitas a diversas dependências e órgãos da Casa, em com
panhia do Senhor Primeiro-Secretârio, e dá ciência de algumas providências a 
serem tomadas para uma melhor execução dos serviços administrativos. 

Com a palavra, o Senhor Primeiro-Vice-Presidente informa ter examina
do a Resolução Sfn9, de 1980- CN, que designa "''Comissão de Sindicância 
para apurar os fatos ocorridos em Plenário e suas dependências, por ocasião 
da discussão da Proposta que deu origem à Emenda Constitucional n9 14", 
que lhe fora distribuída na Reunião anterior para relatar. A matéri? _segundo 
o Senhor Primeiro-Vice-Presidente, Perdeu Sua oportunidade, tendo a pró
pria Deputada requerente desístido do que solicitara. Diante disso, o Relator 
propõe o arquivamento do processo, sendo o seu parecer acolhido pda unak 
nimidade dos membros da Comissão Diretora. 

O Senhor Presidente, a seguir, concede a palavra ao senhor Terceiro· 
Secretário, que emite parecer favorável à sugestão dada pelo Senador Gastão 
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MUller, de reforma do Regimento Interno, no sentido de serem permitidas 
inscriçõeS de Senhores Senadores logO ap6s a abertura da sessão ordinária. A 
ComissãO Diretora, ap-ós debater a matéria, aprova a sugestão, com substitu
tivo do Senhor Terceiro-Secretário, que ê incumbido de elaborar a redação a 
ser assinada e apresentada em Plenário. 

O Senhor Presidente, tendo de se ausentar por algum tempo, em virtude 
de compromisso assumido anteriormente, passa a Presidência para o Senhor 
Primeiro-Vice-Presidente que, a segUir, COncede a palavra ao Senhor 
Primeiro-Secretário, para relatar os seguintes casos: 

Iº) Projeto de lei que "reajusta os valores de vencimentos e proventos 
dos servidores ati vos e inarivos do Senado Federal, e dá outras providências". 
O Senhor Primeiro-Secretário informa que o projeto está redigido de acordo 
com os padrões da b_oa técnica legislativa e obedece ao princípiO constitucio
nal da paridade, sendo uma decorrência do que foi estabelecido pelo Decreto
lei n9 1.820, de II de dezembro de 1980, que "reajusta os vencimentos, sa
lários e proventos dos servidores civis do Poder Executivo, bem como das 
pensões e dá outras providências", A Comissão Diretora, à unanimidade dos 
seus membros, aprova o projeto que, assinado, é encaminhado à Secretaria
Geral da Mesa, para as providências regimentais. 

29) Solicitação de impressão de 40.000 credenciais, a serem fornecidas 
pro Senador, autorizando o portador a ingressar na Tribuna de Honra do Se
nado Federal. Debatida a matéria, os Senhores Senadores membros da Co
missão Diretora entendem não ser possível a distribuição genérica de tais cre
denciaís, especialmente para a Tribuna de Honra, que possui lugares limita· 
dos e cujo ingresso _só pode ser feito de acordo com as normas internas da Ca
sa. Esse tipo de autorização só pode ser dado para que o portador visite ''as 
dependéncias do Senado Federal". A decisão final fica, no entanto, adiada 
para oportunidade futura, quando a matéria será devidamente apreciada e re
gulamentada. 

Ao retornar, o Senhor Presidente lê e assina o Projeto de Lei de reajuste 
dos vencimentos dos servidores e, nada mais havendo a tratar, às onze horas, 
o Senhor Presidente declara encerrados os trabalhos e convoca outra Reu· 
nião para o dia treze de março, às nove e trinta horas, pelo que, eu, Aiman 
Nogueira da Gama, Secretário da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata 
que, assiiladi pelo Senh-or Presidente e Pelo SeDhor Túceiro-Seci-etârio, vai à 
publicaçãO. - Jarbas PasSarinho. Presidente - Itamar Franco, Terceiro· 
Secretário. 
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I -ATA DA 10' SESSÃO, EM 18 DE MARÇO DE 1981 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Ofício do Sr. l9-8ecretário da Câmara dos Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 
- Projeto de Lei da Câmara n' 11/81 (n• 4.261/77, na Casa de ori-

gem), que altera a redação do caput do art. 17 da Lei no 6.091, de 15 de 
agosto de 1974, que dispõe sobre o fornecimerito -gratuito de transporte, 
em dias de eleição, a eleitores residentes nas zonas rurais, e dã outras pro
vidências. 

1.2.2 - Leitura de projetas 
-Projeto de Lei do Senado no 19/81, deautoria do Sr. Senador 

Orestes Quércia, que "acrescenta parágrafo únfco iiõ art 2'? da Lei n9 
4.281, de 8 de novembro de 1963, que institui abono especial em carãter 
permanente, para aposentados de Institutos de _Previdência''. 

- Prpjetó de Lei do Senado no 20/81, de autoria do Sr. Senador Nel
son Carneiro, que introduz alteração na Lei n'i' 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que instituiu o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

-Projeto de Lei do Senado no 21/81, de autoria do Sr. Senador Nel
son Carneiro, que- dispõe sobre desconto especial de 50% nós preços das 
passagens dos transportes coletivos para velhos e crianças, nas condições 
que especifica. 

- Projeto de Lei do Senado no 22/81, de autoria do Sr. Senador Jor
ge Kalume, que dispõe sobre enquadramento de professores colaborado
res e auxiliares de ensino e dâ outras providências. 

1.2.3 - ReqUerimento 
No 14/81, do Sr. Senador Aloysio Chaves~ solicitando que tenham 

tramitação conjunta os projetas que menciona. 

1.2.4- Comunicacão da Lideran~a do PDS na-Câmara dos Deputados 
-De substituiçã_o-de membros em Comissão Mist" 

1.2.5 - Discursos do Expediente 
SENADOR GASTÀO MVLLER- Reivindicações da Associação 

dos Produtores Rurais do Médio Araguaia-APRA. 
SENADOR ORESTES QUERCIA- Proposta, através da Indicação 

n9 1/81, que apresenta1 de reformulação da Lei de Segurança Nacional. 
SENADOR JOSE RICHA .,..-Desapropriação de terras pela ltaipu 

Binacional. 
SENADOR LlZARO BARBQZA -Morosidade na distribuição de 

carnés de pagamento dos beneficiãrios do FUNRURAL. 

dos 
1.2.6- Comunicação da Liderança do PMDB na Câmara dos Deputa-

De substituições de membros em Comissão Mista. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Câmara no 46/79 (no 1.775/76, na Casa de ori

gem), dispondo sobre a apresent'ação de espetãculos musicais ao vivo, adi-

tando capítulo à Lei no 3.857, de 22 de dezembro de 1960, que instituiu a 
ordem dos músicos do Brasil. Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei da Câmara no 60/80 (n• 1.996/76, na Casa de ori
gem), que determina a aplicação da correção monetária nos débitos oriun
dos de decisão judicial e dã outras providências. Aprovado. À sanção. 

-Projeto de Decreto Legislativo no 35/79 (no 30/79, na Câmara dos 
Deputados), que aprova as contas do Presid_ente d~ ~epública, rel:tivas 
ao exercício financeiro de 1978. Aprovado. A Com1ssao de Redaçao. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 303j79~0F, que institui a taxa de lim
peza pública no Distiilo Federal e dá outras providências. Discussão adi~
da para a sessão do dia 8 de abril d_o ano em curso, nos termos do Requeri
mento n• !5/81. 

-Projeto de Lei do Senado no 29/80, do Senador Gastão Müller, 
que obriga a identificação numérica dos motores pelas fábricas produto
ras de veiculas automotores e dá outras providências. Aprovado, em se-
gundo turno. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado no 50f78, do Senador Cunha J-ima, que 
acrescenta parágrafo ao artigo 40 da Lei no 6.226, de 14 de julho de 1975. 
Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto do Lei do Senado no 207 f78, do Senador Orestes Quércia, 
.que acrescenta item IV a() artigo 8'i' da Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 
1966. Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n• 191/79, do Senador Lázaro Barboza, 
que dispõe sobre o parcelamento dos prêmios anuais de seguros de ramos 
elementares. Aprovado, em primeiro turno, após usarem da palavra os Srs_. 
Lázaro Barboza, Bernardino Viana, Milton Cabral. José Richa, Gabriel 
Hermes e José lins. 

- Projeto de Lei do Senado no 276/80, do Senador Adalberto Sena, 
que acrescenta parãgrafo ao artigo 383 do Código Civil. Aprovado, em pri
meiro turno. 

- Projeto de Lei do Senado no 160/80, do Senador Orestes Quércia, 
que restabelece o art. 398, da CÕnsolldã.ção das Leis do Trabalho, com 
nova redação. (ApreCiação preliminar da constitucionalidade). Rejeitado. 
Ao Arquivo. 

1.4- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 
-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 ho

ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.5 - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 
SENADOR EVELÃS/0 VIEIRA- Apreensões do Partido Popular 

diante âo quadro de dificuldades crescentes vivido pela soc:iedade brasilei-
ra. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Ausência da participação 
do Congresso Nacional nas grandes decisões nacionais. Reparos ao mode-
lo sócio-econômiCo vigente no País. 

SENADOR JAISON BARRETO- "Dia Nacional do Protesto" co
memorado hoje pela classe médica do País. 
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SENADOR ADERBAL JUREMA -Nota divulgada pelo Minis
tério do Interior, a respeito da liberação, pelo Governo Federal, de recur
sos para aplicação no fortalecimento da economia nordestina. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Apelo ao Senhor Presidente 
da República em favor da brevidade na solução dos processos relaciona
dos com a concessão de novos canais de televisão. 

SENADOR BERNARDINO VIANA- Inauguração da Râdio Difu
sora .. 0 Dia", em Teresina-PI. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Sugestões recebidas do Depu
tado Estadual Otime dos Santos, propondo medidas eficazes de combate à 

inflação. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- "Plano Integrado de Aten
dimento ao Menor Carente" iniciado em Brasília pela Legião Brasileira de 

Assistência. 

SENADOR MAURO BENEV!DES -Arbitrariedades policiais que 
estariam ocorrendo em municípios atingidos pelo flagelo das secas no nor
deste. 

SENADOR FRANCO MONTORC - Atuação desenvolvida pelo 
Prefeito Edson Coelho Araujo à frente da administraÇão do Município de 
Santa Fé do Sul - SP. 

1.6 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 
Convocação de sessão extraordinâria a real!zar~se dia 26, _às 10 h<_?r~s, 

em atendimento à deliberação do Plenârio quando da aprovaçao na sessao 
de 13 do corrente, do Requerimento nO? 11/81, de autoria do Sr. Senador 
Marcos Freire. 

1.7- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA II' SESSÃO, EM 18 DE MARÇO OE 1981 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Comunicação da Liderança do Bloco Parlamentar do PP 
- Referente a indicação dos Srs. Senadores que deverão integrar as 

comissões permanentes. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 
-- Designação das comissões pen~anentes. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n• 77/80 (n' 3.358/80, na Casa de ori

gem), de iniciativa do Presidente da República, que altera o art. 242 do 
Decreto-lei n<~ 2.848, de 7 de dezembro de 1940- Código Penal. Aprova
do. À sanção. 

-Projeto de Resolução nO? 13/81. que suspende a execução do Decre
to n• 196, de 12 de novembro de 1975, do Município do Rio de Janeiro. 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

2.4 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES, 
SÃO. ENCERRAMENTO. . 

3 - DISCURSOS PRONUNOADOS EM SESSOES ANTERIO-
RES 

-Do Sr. Senador Marcos Freire, proferido na sessão do 16-3-SL. 
- Do Sr:José Fragelli, proferido na sessão de 17-3-81. 
- Do Sr. Evandro Carreira, proferido ~a sessão de 17 .. 3-81. 

4 - MESA DIRETORA. 

ATA DA 10' SESSÃO, EM 18 DE MARÇO DE 1981 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRES!Dll:NCIA DOS SRS. JARDAS PASSARINHO, ITAMAR FRANCO, 
GASTÃO MÜLLER E ALMIR PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume --' Jarbas Passarinho - Alexandre 
Costa - Luiz Fernando Freire - Bernardino Viana- Helvídio Nunes -
Almir PiiltO - Mauro Benevides- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Mar
tins Filho - Milton Cabral - Aderbal Jurema - Marcos Freire - Nilo 
Coelho- Gilvan Rocha- Passos Pôrto- Lomanto Júnior- Dirceu Car
doso- João Calmon- Hugo Ramos- Tancredo Neves- Orestes Quércia 
-Henrique Santillo- Lâzaro Barboza- Gastão Mitller- Vicente Vuolo 
- Saldanha Derzi- Affonso Camargo ;__José Richa- Evelásio Vieira-
Paulo Brossard - Pedro Simon - Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Sen.adores. H3.verld0 número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamoS ·nossos trabalhos. 
O Sr. }9-Secretârio procederâ à leittifa do EXpediente. 

E lido o seguinte 
EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. }P,;,Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafo do seguinte projeto: -

PROJETO OE LEI DA CÃMA:RA N• 11, DE 1981 
(N• 4.261/77, na Casa de origem) 

Altera a re<jaçã.o d<> caput do> art. 17 da Lei n.0 6. 091, 
de 15 de ago"ito de 1974, que "disu.ije sobre o fornecimento 
gratuito de t.ra..nspcrte, ·em dias de eleição, a eteitores re
sidentes nas zonas rurais! e dá outras providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 o caput do art. 17 da Lei n.0 6.091, de 15 de agosto 

de 1974, passa a ter a seguinte redação: ~ 

"Art. 17. o eleitor que residir no Distrito Federal po
derá requerer ao Juiz Ele~toral do seu novo domicílio a. re-

me.ssa de_ sua folha_ indivi_d_ual de votação, para sufragar, 
nas e;_eiçõe.s para o Senado Federal, Câmara dos >Deputados 
'€· Assetnbléia--Legislativ:a., candidatos do Estado ou T~r:Pó
rio em que seja e:eitor." 

Art. 2.o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 6.091, DE 15 DE AGOSTO DE 1974 
Di~põe sobre .o fo-rnecimento gratuito de transporte, 

em dias de eleição, a eleitores resid·en1l!B nas zoonas ruraio;-, 
e dá outras providências. 

Ar .... 17. O eleitor que residir no Distrito Fed.eral poderá re
querer ao Juiz Eleitoral do seu novo domicílio a remessa de sua 
folha individual de votação para sufragar, nas ele'çõe.s para o 
Senldo Federal e Câmara dos Deputados, candidatos do Estad') 
ou T-erritório em que seja eleitor. 

O.SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O Expediente lido vai à 
publicação. Sobre a mesa, prcijetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1•
Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 19, DE 1981 

Acrescenta parágrafo ÚIÚco ao art. 2.0 da Lei núme
ro 4. 281, de 8 de novembro de 1963, que instituiu a.bonD 
especial em ca.ráter permanente, para. aposentados de 
llnstitutos de Previd~ 

O Congresso Nacion·al decreta: 
Art. J.o O art. 2.0 , da Lei n.0 4.281, de 8 de novembro de 

1963. passa a. viger acrescido d<> seguinte parágrafo único: 
Art. 2,0 0 0 0 0 • 0 • 0 0 ~ 0 0 0 • o, o o o o o • o o • • o • o o • o o o o o o • olo o o o o o~ 

Parágrafo único. Durante o primeiro ano de afas
tamento ·por estar em gozo de auxillo-doença1 o segurado 



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 19 387 

terá direito de receber, do empregador, importância cor
r~spnndente __ à diferença entre o vq.J.or do abono _e o de 
.;;.eu salário nominal." 

Ait. 2.0 Esta lei entra em vigor ·na data de sua publicação. 
Ait 3.0 Revogam-se as dtsposições em contrã,rio. 

Justificação 

0> segurados da Previdência Social, quando afastados por 
motivo de enfermidade e em gozo de auXilio-doença, deixam~ de 
perce:l:er a gratificaç.ã.o de Natal, tendo direito ao abono especial 
previsto na Lo! n.o 4. 281, de 8 de novembro de 1263. 

Em conformidade com as disposições consubstanciadas nesse 
dip~.oma legal, o abono em questão corresponde a 1/112 (um doze 
avos} do valor anual da pensão, aposentadoria ou demais bene
fícios (auxilio-doença e auxilio-reclusão), ·e é pago pela:. insti
tuição previdenci:>ria. 

ocorre que, na forma da legislação em vigor, o auXilio-doen
ça corresponde a uma renda mensal equivalente a setenta por 
cento do salário-de-beneficio, mais um por cento desse salário, 
por ano completo de atividade a;brangida. pela Previdência so
cial, até o máximo de vtnte por cento. 

Em assim sendo, sistematicamente é o auxílio-doença e, con
seqüentemente, o abono especial, inferior ao valor da remuneração 
percebida pelo seg)lrado quando em at!vidade ~· 

ora, é exatamente quando está doente que o. trabalhador 
mais necessita de recursos, contando com o seu 13.0 salário (no 
ca.so, o abono especial) a ser recebido inte.gr--ª-lmente. 

Por esse motivo, temos para nós ser de justiça que, pelo menos 
durante o primeiro ano do afastamento, quando estiver em gozo 
de auxilio-doença, tenha o trabalhador o direito de receber o 
referido beneficio, Integralmente, calculado com base em seu 
salário nominal, ficando a complementação- entre este e o abono 
especial a cargo da. empresa. 

Em ze tratando de providência justa e destinada a ensejar 
positivas repercu.ssões de caráter social, esperamos venha a me
recer o beneplã,c!to dos ilustres membros desta Casa. 

Sala das Sessões, 18 de março de 198L - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.O ~.281, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1963 
Institui abono especial. em cará.ter permanente, para 

aposentados de Institutos de Previdência. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a s' guinte Lei: 
Art. 1.0 Fica criado, em _caráter permanente, para os aposen

tados e penslon!.stas dos ~II!stitutos de Aposentadoria e Pensões, 
um a:bonõ especial correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor 
anual da aposen.tadoria ou pensão que o segurado ou seus depen
dentes tiverem percebido na respectiva Instituição. 

Parágrafo único. A importância a que se ·refere este artigo 
será paga até o dia quinze de janeiro do exercido seguint". ao 
vencido. 

Art. 2.o O abono de C)ue trata a presente Lei é extensivo a 
todos os seguradOs que durante o ano t_e@am perCebido auxilio
doença por mais de seis meses, ou a dependentes. -seus que, por 
igual período, tenham percebido auxílio-reclusão. 

Art. 3.0 Para a cobertura. das despesas decorrentes da apli
cação da presente Lei, a União, os emprega-dos e os em;pregadores 
contribuirão para as !nst!tu!ções de Previdência SOcial com 8% 
Coito por cento) cada, sobre o 13.o (c1écimç-terceiro) salário ins
tituído pela Lei n.o 4.()90, de 2S de julho de 1962. 

Art. 4.o A presente lei entrará em __ vigor na data de sua pu
blicação. revogadas as: disposições em contrário. 

Bras!lia, 8 de novembro de 1963;. 142.0 da Independência e 
75.0 da República. - JOAO GOULART - Amaury Silva. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 20, DE 1981 

Introduz alteração na. Lei n.O 5.107, de 13 de setem
bro de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 t; acrescentado ao art. 8.0 da Lei n.O 5.107, de 13 
de setembro de 1006, o seguinte Inciso IV: 

"IV - Indepencientemente dos motivos e situações 
previstos neste artigo, a todo empregado é facultado mo
vimentar sua conta vinculada entre os dlas 15 a 23 de 

dezembro de cada ano, utilizando até clnqüenta por cento 
do respectivo _sa.ldo." 

Art. 2.0 Esta 1e! entrará em vigor na data de sua publica
ção. 

Ait. 3.0 Revogam-se as d!.sposições em contrário. 

Justificação 

Aqui uma proposição que vem de ser sugerida pelo Sindicato 
doo Trabalhadores nos Serviços Portuários do Estado do Rio Gran
de do Norte, sob o argumento de que, embora depositado em 
conta nacional ao trabalhador, o dinheiro do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço somente é utilizado por este - trabalhador 
- em situações excepciona.Iissimas. 

Tal fato tem levado muito trabalhadores a usarem artifícios 
nem sempre .recomendáveis para poder sacar o saldo dos depó
sitos do FGTS e, com ele, solucionar problemas financeiros lría
diáve!s. 

A medida preconizada tem um vista proporcionar ao traba
lhador integrante do FGTS um desaperto financeiro a menos na 
véspera das festas natalinas. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1981. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.O 5.107, DE 13 DESJi:TEJMBRO DE 1966 

Art. 8.0 O empregado poderá utilizar a conta vinculada, nas 
seguintes condições, conforme se dispuser em regulamento: 

I - No caso de rescisão sem justa causa, pela empresa, oom
pro:!'ada pelo depósito a que se refere o artigo 6.0, ou por dec1a
raçao da empresa, ou reconhecida pela Justiça do Trabalho, no 
de rescisão com justa causa pelo empregado, nos termos do artigo 
483 da CLT, e nos casos de cessação de atividade da empresa, de 
término de contrato de trabalho de tempo estipulado, ou de apo
sentadoria concedida pela previdência social, a conta poderá ser 
livremente movimentada. 

II - No caso de rescisão, pelo empregado, sem justa causa, 
ou nela empresa com jus.ta causa, a conta poderá ser utilizada, 
parcial ou totalmente, com a assistência do Sindicato da catego
ria do empregado, ou na falta deste, com. a do representante do 
Ministério do Trabalho e Previdência social (MTPS) nas seguintes 
situações, devidamente comprovadas: 

a) aplicação do capital em at!vidade comercial, Industrial ou 
agropecuá.ria, em que se haja estabelecido individualmente ou 
em sociedade; 

b) aquisição de nwradia própria nos termos do artt.igo 10 
desta lei; 

c) necessidade grave e premente pessoal ou familiar; 

d) aquisição de equipamento destinado a atividade de natu
·reza autônoma; 

e) por motivo de casamento do- €mpreiado do sexo feminino. 
m - Durante a vigência do contrato de trabalho, a conta 

somente poderá Ser utilizada na ocorrênCia das hipóteses previS
tas nas letras b e c do !tem II deste artigo. 

...... -.. -. '-........ -. ........ ; .. ;. ;. . ;;: .. ~ .................. ·-· .. . 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 21, DE 1981 

Dispõe sobre desconto especial de 50% nos preços das 
passagens dos transportes coletivos para velhos e crianças, 
nas condições que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. L0 Os menores de doze 02) anos e. os maiores de ses

senta e cinco (65) anos terão direito a pagar meia passagem -em 
qualquer transporte coletivo de passageiros do País, terrestre, 
fluvial ou marítimo e aéreo. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em v;gor na data de sua publicação. 
Art. a.o Revogam-se a:s disposições em contrário. 

Justificação 
Eu.sco, com a presente medida, reproduzir no Brasil uma sa

lutar prática verHfCãct-a na cidade de Miami e em inúmeras outra.s_ 
regiC·es dos Estados Unidos dJ.- Aniérica, ass:m (;orno em vários 
pa-íses da EuJ;:opa, deffionstradora da. especial atenção, carinho 
respeito que a sociedJ.de inteira dévota às sua.s crianças e a seus 
velhos. 

A medida ju.5.tiiica-se J.inda,. per razê~s de natureza econó
mico-social, visto que as crianças geralmente não têm economia 
própria, precisando recorrer aos pais a quem oneram quando pre-
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cisam utilizar transporte c·oletiv-o. O.; velhos de sua parte. embora 
possam dispor de econcmia própria: já deram tudo de si em favor 
da soci_ec~ade e estão merecen6o i:'.mparo assistência, carinho. 

Conto com o apoio de meus ilustres pares para transformar 
em lei a presente proposição. 

Sala das Sessõe_s, 18 de março de 1981. - Nel'ion Carneiro. 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 22, DE 1981 

Dispõe sobre enquadramento de prOfessores colabora
dores e auxiliares de ensino e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Aos atuais professores- colaboradores e auxiliares de 
ensino admitidos até à data de publicação desta Iei1 aplicam-se as 
disposições do art. 10 do Decreto-lei n.• 1. 820, de 11 de dezembro 
de 1980. 

Art. 2.0 A partir ds data de publicação desta: lei, as institui
ções de ensino superior realizarão concurso público de títulos e 
provas para o preenchimento dos empregos de professor auxiliar. 

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Projeto de lei por nós apresentado simplesmente amplia o 
prazo para enquadramento de profe.ssores e auxiliares de ensino, 
de 31 de dezembro de 1979, estabelecida no Decreto-lei n.o 1.820, 
de 9 de de7..embro de 1980, para a data de entra:da em vigor da 
lei que resUltar do projeto. ~ 

A mudança dessa data justifica-se pelas seguintes razões: em 
primeiro lugar, porque não existem motivos, a nosso ver, para 
discrin:ü~ar os admitidos ::tpós aquela data. Em segundo lugar,- a 
adoção dessa medida de ampliação do prazo isentaria o DASP de 
elaborar as tabelas especiais, a serem extintas e que precisarão 
ser submetidas ao Presidente da República. ' 

Os objetívos do projeto são, além de beneficiar os professores 
admitidos no intervalo entre as duas datas, simplificar e desbu
rocratizar a aplicação do recente decreto lei de enquadramento 
dos professores universitários. 

Sala das· Sessões, 18 de mfrrço de 1981. - Jorge Ka1ume. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 1. 820, DE 11 Dll: DEZEMBRO DE 1980 

Reajusta os vencimentos, salários e proventos dos ser
vidores civis do Poder Executhro,. bem como das pensões e 
dá outras providências. 

Art. 10. Os atJ;:ais profesores colaboradores e auxiliares de 
ensino, admitidos até ~1 de dezembro de 1979, serão aproveitados 
na: referência inicial da classe de Professor Assistente, desde que 
possuam diploma de graduação em curso superior e sejam apro
vados em processo seletivo a ser organizado e aplicado pelas ins
tituições de ensino superior dentro de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da entrada em vigor deste De_creto-lei. 

§ 1.0 Os Professores Cola-boradores ·e Auxiliares de Ensino ad
mHidos após 31 <i!' dezembro de 1979 serão !nc:uidos, pelo prazo 
maximo de 2 _(dOIS) anos, a contar da entrada em vigor deste 
Decreto-lei, em tabelas especiais, em extinção. a s-erem submetidas 
à aprovação do Presidente da República, por intermediário do De
partamento Administmtlvo do Serviço Público. 

§ 2.0 No prazo fixado no parâgrafo anterior. as instituições 
de ensino superior r·ealiza~ão concurscq.júblico de provas e de tí
tulos para o provimento dos empregos de Professor Auxiliar, pro
ced-endo-se à inscrição ex officio dos docentes integrantes das ta
belas especia:is. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os projetos que vêm de ser 
lidos serão publ~cados e remetidos às comissões compétentes. 

Sob_re a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 14, DE 1981 

Nos termos do artigo 282 do Regimento Interno requeiro que tenham 
tramitação conjunta os seguintes projetes: 

Projeto de Lei do Senado no 214, de i980; e, 
Projeto de Lei do Senado no 208, de 1980. 
Sala das Sessões, 18 de março de 1981. -A/oysio Chaves- Presidente da 

Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -O requerimento lido será 
pubHcado e incluído em Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. lt?-Secretário. 

É lida a seguinte 

OFICIO N• 33/81 Brasília, i8 de março de 1981 

Senhor Presidente: . 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos Senhores De
putados Nilson Gibson e N osser de Almeida para integrarem, em substi~ 
tuição aos dos Senhores Deputados Altair Chagas e Divaldo Suruagy, a Co~ 
missão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n'i' 98/80, que "acrescenta dispositivos à Constituição Federal, 
determinado a realização de plebiscito para a instalação de usina nuclear no 
Território Nacional". 

A-proVeito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus pro
testos de consideração e elevado apreço. - Cantfdio Sampaio, Líder do PDS 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Serão feitas as substi-
tuições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, Senador Gastão Muller, 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Jornal Diário de Cuiabá, datado~ de 18-2-81, publica, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, interessante artigo, intitulado: "plantando dá, se o governo dei~ 
xar". 

A Associação dos Produtores Rurais do Médio Araguaia, com sede na 
cidade de Barra do Garças, reuniu os seus associados para estudar os proble
mas relativos à produção agrícola, solicitando a ação da Associação, junto 
aos órgãos competentes do Governo, a fim de liberar recursos para compra 
de implementas agrícolas, como seja colheitadeiras, com taxas de juros razoã~ 
veis, financiameritos para reforma das colheitadeiras, etc. 

Solicitou-se, outrossim, maiOr urgência na liberação dos financiamentos, 
pois os entraves burocráticos são intransponíveis e viva o Ministério da Des
burocratização. 

Outra preocupação, Sr. Presidente, Srs. Senadores, refere-se às taxas de 
juros que, conforme se apregoa, vai a cem por cento, na aquisição de máqui
nas agrícolas. 

Melhor do que eu, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o artigo citado expres~ 
sa muito bem as angústías dos produtores agrícolas, acho não só de Mato 
Grosso mas de todo o Brasil, pois o problema é nacional. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o referido artigo: HPlantando dá, se 
o Governo deixar", objetivando alertar os órgãos do Governo responsáveis 
pelo setor tomarem as providências cabíveis bem como anexo a este pronun
ciamento de um trecho do trabalho publicado pela APRA -Associação dos 
Produtores Rurais do Médio Araguaia, que analisa também, corretamente, o 
angustiante problema dos produtores do Médio Araguaia, que são também 
os mesmos dos produtores de todo o Brasil. 

Diz o artigo no Diário de Cuiabá: 

"'PLANTANDO DÁ. SE O GOVERNO DEIXAR"' 

.. Associados da APRA - Associação dos Produtores Rurais 
do Mêdio Araguaia, estiVeram reunidos na sala de sessões da Câma~ 
ra Municipal de Barra do Garças, para debaterem sérios problemas 
que afligem a classe de produtores rurais. Presidiu a reunião o Sr. 
Nilo Miro Sander, seu presidente. 

Estiveram presentes grande número de associados e interessa~ 
dos nos debates. Os itens abordados foram: Bonus, Colheita, 
Problemas das colheitadeiras e Financiamentos. 

Os produtores solicitaram a interferência da APRA para a ime
.diata Hberaç_ão dos financiamentos de colhetadeiras, com taxas de 
juros' cÓmpatíveis com a realidade atual, caso contrário haverá per
das lastimáveis das colheitas; e liberação de recursos para reforma 
de colheitadeiras, em carãter de urgência. 

Outra reclamação refere-se na demora para liberação de recur
sos, pois os estudos são feitos ein Cuiabá e cada proposta leva quase 
quarenta e cinco dias de apreciação sendo que nesse intervalo, o 
preço das mâquinas sobem e os produtores sentem falta de verbas 
próprias para cobrir a diferença que, ultimamente, aumentou em 
mais de cinqüenta por cento. 

Outra grande preocupação é com relação às taxas de juros, que 
conforme o anunciado, o financiamento de uma máquina atingirá 
cem por cento ao ano, o que representa o dobro do custo de uma 
nova há um ano atrás. 



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) Quinta-feira 19 389 

Fazendo uso da palavra o Sr. Reinha.nt representante da Coo
percana, pediu a interferência da APRA para que o governo remu
nere o produtor com o preço mínimo da atual safra uma vez que o 
produtor esta sendo punido - -Veja bem, Senador José Richa -
mais uma vez, já que a CFP comprarâ o arroz na base do ano ante
rior (AGF), mas não informou o preço que pagará para o restante 
da safra 79/80 que é estimada em setecentos mil sacas estocadas. 

O primeirO castigo aplicado pelo governo foi a importação, 
desnecessária diga-se de passagem, de arroz, ficando a classe produ
tora sem poder vender, preço mais condizente, e agora sofre mais 
uma puniçãO Com a redução do preço que a CFP estimpulou sem a 
devida distinção do produto da atual safra. 

O Sr. José Richo (PMDB-' PR)--::- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT)- Com muito prazer ouço o apar
te da nobre Senador J osÇ R,icba, a quem aliâs pedi que a pacteasse porque conhe
ce perfeitainente o assünm.- Ainda ontem S. Ex• fez um discurso, na mesma li
nha do que faço hoje, só que S. Ex• lembrou o problema do algodão e eu es
tou falando sobre o do arroz, transmitindo o pensamento dos agricultores de 
Mato Grosso, de um modo geral. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- V. Ex• aborda com muita proprieda
de o problema do arroz, que não diz respeito só ao seu Estado, evidentemente 
- Mato Grosso, hoje, é um dos maiores produtores, junto com G~iás, mas o 
nosso Estado também produz- e o que criticamos.aqui, fazendo dp Senado 
a caixa de ressonância ·dos anseios daqueles que nos mandavam para estaCa
sa, nos obriga, realmente, a ficar diariamente tratando do assunto. V. Ex• le
vanta o problema do arroz. Quer dizer, todos sentem os reflexos, as conse
qüências da alta taxa inflacionãria. O colono, quando vai. plantar, tem que se 
sujeitar ao preço do adubo, que o Governo não coritrota. Se o Governo con
trolasse como cçmtrola o preço do produto ao produtor os insumos que ele 
precisa para produzir, tudo bem. Acontece que o Governo controla, com 
mão-de-ferro, o preço mínimo, haja vista que o preço dado para esta safra é 
praticamente igual ao do ano passado. O café é urri outro exemplo idêntico: 
nós estamos com um preço, hoje, quase igual ao de 1975. E a inflação neste 
período? E os preços dos insumos, adubos, insetiCidas, ferramentas, máqui
nas? 

O SR. GASTÃO-MÜLLER (PP- MT)- ... que subiram 1.0000. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Além disso tudo, o Governo, que diz 
que a agricultura é prioritária, não lhe dá o mesmo atendimento, conforme 
declara. Então, na prática, o comportamento do Governo não sintoniza com 
suas intenções. O própriO jTifó para aquisição de máquinas e implementas 
agricolas.Ç da ordem de 73%, e o juro de custeio, 45%. Tudo isto, e na hora de 
colher o Governo autoriza importação do produto, Como foi o caso do arroz. 
Não se compreende. V. Ex• tem toda razão de trazer, em nome do seu Estado, 
o protesto, juntamos o protesto do nosso Estado, o Paraná, que também pro
duz muito arroz. O mais curioso é que notamos, no comportamento das auto
ridades do setor, uma incoerência muito grande. Quando de sua visita, ao 
Mato Grosso, apóS ser interpelado pelos produtores, porque já havia rumo
res de que o Governo iria·autorizar a importação, o Ministro da Agricultura 
respondeu, esbravejando, que aquilo era uma grande inverdade, que o Gover
no jamais tinha pensado em importar arroz, justamente quando se previa 
uma grande colheita, e ele, para demonstrar a importância que o Governo 
dava ao assunto, ia ao Mato Grosso no início da colheita do arroz. Entretan
to, o Ministro nem bem saiu do mato· Grosso, três· dias depois estava aí es
tampada na imprensa, e conformada, a notícia de que, realmente, o Governo 
estava importando arroz da Tailândia. Não tem cabimento. Hoje, a agricul
tura brasileira está totalmente convulsionada. Ao emprestar a minha solida
riedade ao discurso que V. Ex• faz, abordando, com propriedade, o problema 
da comercialização do arroz, quero aproveitar para regis.trar a convulsão que, 
neste instante, está acontecendo no Paraná, onde cerca de 800 colonos estão 
acampados em frente ao canteiro de obras de Itaipu. E o que eles pedem? Pe
dem justiÇa, nada mais que isso. 

O SR. GASTÃO .MÜLLER (PP - MT) - Preço real pelas terras. 

O Sr. José Richa (PMDB - PR)- Exato. Temos, lâ no Paraná, uma 
das faixas mais férteis de terras do Brasil. Entretanto, essas terras, devido ao 
potencial hidrelêtrico que o Paraná tambêm tem e contribui para o Brasil, 
com 28% do total inventariado, têm sido, sistematicamente, inundadas. O Pa
raná, alêm de economicamente não ter nenhuma retribuição por isso, o pró· 
prío produtor, o dono da terra, o pequeno produtor -lá as propriedades va· 
riam de 5 a 10 alqueires no máximo, em mêdia, e por af se vê que são peque
nos proprietários - está sendo desapropriado, sem receber o justo valor por 
essas desapropriações. E quando há algum acerto, a demora para a indeni-

zação é tão grande que há uma defasagem total, devido à inflação. Então, não 
tem cabimento. Veja V. Ex• que o último acerto, em função de um movimen
to acontecido no oeste do Paraná, quando o Brasil inteiro tomou conheci
mento, lã no Município de Santa Helena, milhares de colonos se concentra
ram, acabaram ganhando a parada e ItaiplJ foi obrigada a rever os preços cm 
função dos va)ores de mercado. Muito bem. Houve o acerto, e atê. agora não 
houve a indenização. Decorreram-se praticamente seis meses, e agora itaipu 
acena com um reajuste de 28%, mas em seis meses a inflação foi de mais de 
55%. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP - MT) - Reconhecida. 

O Sr. José Richa (PMDB - PR) - Reconhecida oficialmente. Então, 
não tem cabimento. E os novos acertos que ainda não foram feitos? Itaipu 
também está oferecendo de 300 cruzeiros a 320 mil cruzeiros o alqueire. Os 
colonos não querem e não podem aceitar, porque o preço corrente de merca
do, lá, é de 600 mil cruzeiros o alqueire. Então, eles não têm condições de en
tregar para ltaipu pelos preços que Itaipu quer pagar, porque eles não conse
guem comprar uma outra área em qualquer região do Brasil pelo preço que 
ltaipu quer pagar por áreas terteis como aquelas. Então, eles estão lã concen
trados, num movimento pacífico, tranqUilo, que tem inclusive o apoio do Bis
po da diocese, D. Olívio Basa, que esteve presente à reunião, anteontem, no 
Distrito de ltacorá, distrito esse que vai desaparecer porque vai ser inundado, 
e emprestou-lhes a sua solidariedade, e eles ali acamparam. Existe pratica
mente um policial para cada dois colonos lá acampados, colonos que estão lá 
pacifiCamente, tomando chimarrão, sem agredir, ofender ninguém, pacatos e, 
no entanto, estão cercados por policiais, pelo aparelho de segurança, com 
baioneta calada, transformando praticamente em uma praça de guerra aque
las imediações de Itaipu. O terror psicológico que se pratica hoje lá contra os 
colonos é tão grande que, inclusive, o esquema de segurança de Itaipu estã 
orientando as mulheres e crianças da vila residencial de Itaipu para que não 
durmam em suas residências. Ora, isto é urna ameaça que se explicita de ma· 
neira desnecessária, é uma demonstração de força desnecessária sobre colo
nos que nada mais querem do que justiça n.a:s suas desapropriações. Então, eu 
aproveitei, perdoe-me V. Ex'", para, ao me solidarizar em V. Ex•, introduzir 
no seu discurso essa informação à Casa, uma vez que me parece um assunto 
pertinente, já que V. Ex' trata de um problema ligado à agricultura brasileira. 
Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT)- Agradeço a colaboração de 
V. Ex• 

Prossigo, Sr. Presidente, na leitura do artigo do Diário de Cuiabá: 

Reivindica tambêm, mais justiç·a na classificação do produto, 
que apresentar arroz de alta qualidade. Solicita que a APRA seja o 
porta-voz dos produtores junto as autoridades do Banco do Brasil 
para que seja suspensa a obrigatoriedade de medição das lavouras, 
após esta medida está onerando o custo da produção, e que essa me· 
dição teria que ser paga pelo banco, uma vez que não faz fé nas de
clarações dos produtores. 

Informa ainda, Sr. Reinhart, que o custo do produto é onerado 
também pela CFP, que manda beneficiar o arroz nos grandes cen· 
tros para depois retornar ao local de origem, sendo que o preço do 
frete de casca representa a parcela importante no custo do produto 
ao consumidor, sem benefício para os ruralistas. 

Quanto à sacaria que a CFP atualmente indeniza a sentença e 
dois cruzeiros, para o Saco novo, quando o custo para o produtor ~ 
superior a cem cruzeiros, é outro problema que a APRA tentará 
contornar junto às autoridades. Outw caso a ser resolvido pela enti
dade refere-se às execuções, pelo Banco do Brasil, das dívidas prove
nientes do EPP. Querem os produtores que as execuções judiciais se
jam prontamente suspensas pelo menos até a colheita da próxima 
safra pois, no momento, não há possibilidade de saldar tais dívidas 
principalmente pelo defasado preço da safra 79/80. 

Tomando a palavra, o sr. Valdemarino Bavaresco, solicitou 
que a APRA denuncie aos consumidores sobre o preço do arroz, 
pois o grande público responsabiliza o produtor pelo alto preço 
quando, na realidade, este não obtem lucros compatíveis. 

O defeito, assegura o prOdutor, está na estrutura de comerchdi
zação, principalmente devido a interferência da CFP. Pede que to
das as reivindicações da APRA junto aos órgãos governamentais se
jam amplamente divulgados pela imprensa, e se denuncie ao grande 
público consumidor a situação em que se ençontram os produtores 
rurais, pois estes desconhecem as absurdas taxas de juros impostas 
aos ruralistas além de todos os encargos e custos que lhe são repas
sados. 
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Os associados cobram do governo a promessa de melhores 
preços na entressafra caso fossem estocados, nos armazêns oficiais, 
e tal não foi cumprido, pelo contrãrio, o governo importou arfoz de 
péssima qualidade, possivelmente subsidiado, para não permitir re
muneração condizente ao produtor rural. 

Argumentaram ainda, que outros setores como a indústria, o 
comêrcio, as classes trabalhadoras reivindicam junto ao governo e 
são prontamente atendidas, e jamais um pedido de aumento nos 
preços de maquinário e implementas agrícolas deixou de ser atendi~ 
do, ao passo que o produtor rural é obrigado a se submeter aos 
preços irrisórios impostos pelo governo ou por ele manipulado atra~ 
vés de importações subsidiadas com altos custos e consequentemen~ 
te gera o desequilibrio na balança comercial externa. Os produtores 
rurais são unânimes em afirmar que, para amenizar os graves 
problemas que enfrentam, o governo deveria equiparar o preço do 
arroz em todo o país, ou conceder subsidias nos fretes e óleo diesel. 

Passo, agora, e ler_ manifesto da Associação dos Produtores Rurais do 
Médio Araguaia~- cujo teor é o seguinte: 

ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURÃIS DO MEI:5IO ARAGUAIA 
APRA 

PRODUTOR RURAL 

A Associação dos Produtores Rurais do Médio Araguaia -
APRA, vem através deste, alertar aos produtores rurais e toda a co~ 
munídade da região, sobre a gravidade dos problemas que afetam a 
agricultura e consequentemente a todas as classes. 

Além de relatarmos as atividades desenvolvidas pela asso~ 
ciação, chamamos a atenção para o trabalho de custo de produção 
elaborado pelas Associações de Produtores Rurais do Estado e Se
cretaria da Agricultura, a seguir apresentado. 

O Governo deu incentivo 'para o produtor ocupar os espaços 
vazios da Amazônia, especialmente os cerrados e agora vê todo o 
seu esforço ir água abaixo. VejamOS o que está acontecendo. 

A nível de produtor o preço de arroz passou de Cr$ IO,OOfKg 
para Cr$ II ,00/Kg no período de janeiro a dezembro de 1980, 
verificando~se um acréscimo da ordem de 10%, enquanto a nível de 
mercado consumidor houve uma variação média de CrS 18,50/Kg 
para Cr$ 41,00/Kg, com acréscimO da ordem de 121,6% no mesmo 
período, comprovando um achatamento de preços a nível de produ~ 
tor, com prejuízos para estes e redução do poder aquisitivo do con
sumidor. E por ·que isto acontece? 

Hoje o preço do a·rroz no comércio está em média a Cr$ 650,00 
a saca de 60 Kg em casca. O custo de produção (ver quadros a se
guir) é de Cr$ I ,482,62, É justo o produtor vender o seu produto 
com prejuízo? 

No Estado ainda existe cerca de 140 mil toneladas de arroz da 
safra passada, mas se preferiu importar. Por que preferir pagar um 
preço maior para o produtor estrangeiro em vez de melhorar o 
preço do produtor nacional? 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO) _;;_y Ex• me permite um aparte? 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT)- Com muito prazer. 

O Sr, Lázaro Barboza (PMDB- GO)- V. Ex• fala do alto preço do ar
roz importado. Se nós considerarmos a distância que separa o Brasil da Bir
mânia, do Reino da Tailândia e das Ilhas Filipinas, pafses situados do outro 
lado da terra, a mais de vinte e cinco mil quilômetros distantes do Brasil, aos 
preços d_os transportes de hoje, V. Ex' poderâ verificar que, se o arroz fosse de 
graça nesses países, apenas as despesas de frete e seguros e as perdas naturais, 
que ocorrem nos transportes de grandes quantidades a granel, jã representa~ 
riam três a quatro vezes o preço do mercado aqui. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT)- Muito obrigado pelo aparte 
de V. Ex•, que veio ilustrar a manifestação dos produtores rurais do M6dio 
Araguaia: 

Por que os fabricantes de mâquinas, equipamentos agrícolas, 
insumos, etc, aümentam os- preÇOs sem haver um controle? 

O preço mínimo do arroz da última safra para a próxima, teve 
um acréscimo de 126%, mas os fertilizantes, defensivos e óleo diesel, 
tiveram em média aumentos superiores a 200%. Por que só contro
lar o que produzimos e não o que o produtor consome? 

Para o próximo plantio o médio produtor necessita de 20% de 
recursos próprios e o grande produtor 40%. De onde o produtor irâ 
tirar estes recursos próprios se Tião vender o seu produto a preços 
superiores ao custo de produção? 

O produtor quer aumentar a produtividade, mas para isto ne~ 
ce5Sita de fazer correçào do solo. Se a agricultura fosse um bom ne
gócio, o produtor teria recursos próprios para arcar com estas des-: 
peSas, mas não o é porque ele tem que vender o seu produto com 
prejuízo. A única altenartiva é recorrer aos financiamentos. Masca
dê os financiamentos nas épocas certas? 

O Sr. Agenor A-faria {PMDB- RN)- V. Exf me permite, nobre Sena
dor? 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP - MT) - Pois não. 

O Sr. Agefwr Maria (PMDB - RN) - Meu caro Senador, é muito 
oportuno o discurso de V. Ex", e eu gostaria de enumerar as despesas com que 
arcam, no momento, as cooperativas encarregadas da cotonicultura no Bra
sil. Para que a Casa possa ter uma idéia, no Nordeste, o beneficiador de algo
dão fica na obrigação de financiar o seu cotonicultor de julho até dezembro. 
Quando ele descaroça esse algodão, a partir de dezembro, janeiro, atê feverei~ 
ro, e o entrega ao contonifício, ele está sofrendo dois tipos de juros; primeiro, 
ele sofre o do EGF; que o Governo elevou astronomicamente- hoje, por 
180 dias de EGF; que ê imposto do GO-Verno Federal, o fi·overno cobra 17,5% 
do faturamento. Depois, quando ele vende o algodão para os cotonifícios do 
Sul, ele é obrigado a descontar em duplicata, porque os contoniffcios não 
compram e pagam na hora, mas fiado, no mínimo com 120 di"~ de prazo. Es~ 
sas duplicatas sofrem um desconto de 22,5%; o ICM tem 16°/c sobre o fatora
mente; o FUNRURAL 2,5% de encargos sociais; o seguro é d~· ,5%; a corre
tagem de 1%; o frete de 2%; e outras despesas, como arame .trdamento, 
etc, somam um total de 73%. De forma que se o maquinish e o interme
diário fizer uma despesa, um volume de negócios no valor dt. .n milhão de 
cruzeiros, ele sofrerá um desconto de 730 mil cruzeiros em juros, encargos so
ciais e iinpostos. O qUe fica para o agricultor são 27%, para arcar com o ônü.s 
da terra, da limpa, da colheita, de tudo. Então, é sobrecarregada a matéria 
prima na mão do homem, através de juros escorchantes, de um tributo medie~ 
vai. Ou o Governo baixa os juros, baixa o tributo, ou não se tem como pra ti· 
cara agricultura neste País. -Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT) - Muito obrigado, Senador 
Agenor Maria, pelo aparte que veio ilustrar o meu pronunciamento: 

Para diversificação de culturas é necessário a correção do solo. Quando 
o produtor tiver condições de plantar diversas culturas ele deixará de ser es
cravo plantador de arroz. 

Hoje o produtor precisa de recursos para colher, ele quer financiamento 
para colher o produto que com muito suor conseguiu cultivar também precisa 
de aquisiçãO-de colheitadeiras, mas não a juros que lhe tiram quase toda a sua 
produção. 

Neste ano o produtor terá mais despesas que são os custos de medição 
das lavouras. O produtor não é contra as medições, mas não se conforma que 
tenha de pagar do seu bolso os serviços de fiscalização dos seus bens. Quem 
exige a fiscalização é que deve arcar com os custos. · 

Quer dizer, o Banco vai fiscalizar e vai cobrar do produtor as despesas 
com a fiscalização! 

NingL~:ém quer admitir que o produtor tenha lucros, mas concordam que 
ele tenha prejuizó. Se a agricultura é o suporte econômico do País, porque 
sacrificã~la tanto? Quem estaria interessado em an"iquilar ainda mais o produ~ 
tor? Por que importar produtos agrícolas ao invê:s de dar um real incentivo na 
sua produção? Terras para plantar o Brasil tem, gente para trabalhar tam~ 
bém. 

As reivindicaçÕes que as Associações levaram ao governo consideradas 
de soluções imediatas, são; Bônus colheita, financiamento de colheitadeiras a 
juros condizentes, preço justo pelo produto, aquisição da safra do ano ante~ 
rior pelo preço da atual safra, financiamento de reforma de máquinas e o cus
to das medições das lavouras por conta do Banco Central. 

Mas os problemas não terminam aí. Em nossa região cerca de 150 mil 
hectares de lavouras necessitam de conservação e correção do solo para poder 
continuar a produzir. Os financiamentos devem iniciar-se imediatamente e 
suas liberações o mais breve possível. Corri o o noso produtor está descapitali
zado, o financiamento deve ser de 100%. Todo o mundo sabe que o produtor 
não tem dinheiro para arcar com os recursos próprios mas insistem em afir
mar o contrário. 

O próximo plantio, o produtor poderá faze-lo só se vender o seu produto 
acima do custo de produção, porque o financiamento do custeio será de 80% 
para o grande produtor 80% para o médio produtor. Se o produtor não tiver 
lucro não poderâ plantar dentro das recomendações técnicas e daí haverá 
uma queda na produtividade,e mais uma vez cairá no abisMo. 

Diante-desta situação, o que cabe ao produtor fazer. Pr' eiro, associar
se a APRA, para que a entidade seja muito forte; segundo, p,.,:ticipar ativa-
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mente das atividades da associação, especialmente dando apoio total quando 
as reivindicações são apresentadas às autoridades competentes; e terceiro, 
vender o seu produto com uma margem de lucro, que lhe dê condições no 
mínimo de sobrevivência. 

Eu estou de pleno acordo com a Associação dos Produtores Rurais do 
Mêdio Araguaiã. e é o ape1o que faca aos órgãos competentes do Governo, 
para que estudem com carinho o assunto, para que a agricultura, de fato, seja 
o esteio básico do progresso nacional. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Orestes Quércia, por cessão do nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ORESTES QUI':ROA (PMDB- SP. Pronuncia o seguinte discur
so. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Tivemos, a 17 de outubro de 1978, o envio ao CongressO Nacional de um 
projeto de Lei de Segurança Nacional. 

O projeto do Governo recebeu 141 emendas, sendo que 27 foram aceitas 
pela Comissão Mista que analisou a matéria. Infelizmente, por falta de quo
rum e porque o Governo estabeleceu prazos, nós tivemos este regulamento, 
esta Lei de Segurança Nacional aprovado por decurso de prazo. 

É certo, Sr. Presidente, que houve, em razão da lei anterior, o abranda
mento geral de penas, a extinção da pena de morte e a extinção da figura da 
prisão perpétua. 

Hoje, no entanto, Sr. Presidente, setores importantíssimo da Nação bra
sileira reclamam contra a existência dessa Lei de Segurança Nacional. 

Não é para menos, Sr. Presidente. Se analisarmos alguns aspectos dessa 
Lei, concluiremos pelo seu absurdo, quando o Governo fala em abertura 
política ao mesmo tempo. 

O art. 53 estabelece: 
"Durante as investigações, a autoridade responsável pelo in

quérito poderá manter o indiciado preso ou sob custódia por até 30 
dias, fazendo comunicação reservada à autoridade judiciária com
petente". 

E no. parágrafo l'~': 

"O responsável pelo inquérito poderá manter o indiciado inco
municável por até 8 dias, observado o disposto neste artigo, se ne
cessãrio à investigação." 

A segúir, diz o art. 54: 
"O inquérito policial nos crimes contra a Segurança Nacional 

compete à Polícia Federal e será iniciado: 
I- de ofício. 

Além de outras possibilidades de que iniciação do inquérito. 
Sr. Presidente, não hã necessidade de prisão preventiva, não hã necessi

dade da tipificação completa de um crime para que um agente da Polícia Fe
deral coloque um cidadão na prisão Por 30 dias, 8 dos quais incomunicáveis 
até para o advogado de defesa. 

Anteriormente, no art. 14, diz a Lei de Segurança Nacional. 
"Divulgar, por qualquer meio de comunicação social, notícia 

falsa, tendenciosa ou fato verdadeir_o tr_uncado ou deturpado, de 
modo a indispor ou tentar indispor o povo com as autoridades cons
tituídas. 

Pena: detenç~o, de 6 meses a 2 anos: 

O art. 50, já agora Cuidando especialmente dos órgãos de imprensa: 

"O Ministro da Justiça poderá, em prejuizo da ação penal, de
terminar a apreensão de livro, jornal, revista, boletim, panfleto, fil
me, fotografia ou gravação de qualquer espécie que constitua, ou 
possa vir a constituir o meio de perpetração de crimes previstos nes
ta lei, bem como adotar outras providências necessárias para evitar 
a consumação de tais crimes ou seu exaurimento, como a suspensão 
de sua impressão, gravação, filmagem ou apresentação ou, ainda, a 
proibição da circulação, distribuição ou venda daquele material": 

Para fiCã.-i só neste exemplO~ Sr. Presidente e Srs. Senadores, um agente 
da Polícia Federal pode deter, sem justificativa a niri.guém, apenas mediante 
um comunicado reservado ao Poder Judiciário, o cidadão que, a talante, por 
interpretação subjetiva desse agente policial, tenha cometido qualquer tipo de 
crime. ~absurdo que não se concebe, de maneira nenhuma, quando o Gover
no promete abertura política, quando este é o objetivo comum da Nação. 

Na questão do art. 50, não se pode aceitar Sr. Presidente, a figura da 
apreensão de livro, de uma edição de jornal, de revista, de filme, a critério 
subjetivo, exclusivo, do Ministro da Justiça, _ _a critério exclusivo de um funcio
nário do Governo, passando por cima de qualquer decisão judicial. Não há 
possibilidade, Sr. Presidente, de a Nação se calar ante a existência de lei como 
esta. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QUJORCIA (PMDB - SP) -Com todo prazer, ouço o 
nobre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - 10 interessante, nobre Senador Orestes 
Quércia, se examine a etiologia, isto é, a origem da Lei de Segurança Nacio
nal. O nome é bem claro: Segurança de Estado. Segurança de Estado que, no 
mínimo, é assunto estudado por todas as comunidades políticas civilizadas, 
há muito tempo, em todo Mundo. As armas de defesa do Estado são conheci
das em todos os países democráticos. E: evidente que a Lei de Segurança Na
ciOnal, nos termos em que é posta aqui, nO -Brasil, rriesmo já modificada, é in
compatível com qualquer Estado democrático pleno. A Lei de Segurança Na
cional deixa de ser segurança do Estado para ser segurança do governo, que 
não quer sentir-se molestado por críticas que possam atingir a Sua pseudo
integridade. O Presidente João Figueiredo muito se queixa de que as Opo
sições não acreditam na sua promessa peremptória de abertura, de tornar este 
País uma democracia. Eis aí, nobre Senador. O caminho da democracia é lim
po, largo e claro. Não admite estradas paralelas nem atalhados. O Presidente 
não pode cotemporizar uma abertura democrática com a presença da Lei,de 
Segurança Nacional. São por estes fatos, nobre Senador Creste Quércia, que 
a Oposição continua pagando para ver, porque não acredita que se possa 
transformar - o regime democrático - numa democracia Híbrida, em que 
os magos do Planalto continuam a insistir, mistura de liberdade com arbítrio, 
de escuridão com Claridade. V. Ex• tem a mais absoluta razão e o apoio dos 
seus companheiros de toda a Oposição nesta Casa, no sentido de que ou se 
caminha verdadeiramente e claramente para uma abertura política ou o Se
nhor Presidente da República terá sempre a devida e natural desconfiança 
dos membros da Ooosicão. 

O SR. ORESTES QUlORCIA (PMDB- SP)- Fiquei satisfeito com~o 
noticiário da imprensa de hoje, que trouxe declarações do Chefe Nacional do 
Partido de V. Ex•, nosso colega nesta Casa, Senador Tancredo Neves, que, 
quapdo em contato com o Ministro da Justiça, esclareceu bem que, na sua 
opinião, não se devia tratar tão-som-ente daquela matéria que o Ministro que
ria abordar, e que precisamos, que esta Nação precisa de uma abertura, de 
um encaminhamento para a Assembléia Nacional Constituinte, que esta 
Nação precisa de um encaminhamento de abertura real e efetiva. S. Ex• o Se
nador Tancredo Neves foi além e exigiu mais. 

Evidente que o Governo que aí está representando o Movimento de 64 
corporifica a doutrina estratégica desse Movimento. 

Lembramo-nos que o binómio "desenvolvimento e segurança" contro
lou e tem controlado todas as ações do Governo. A promessa é o máximo de 
desenvolvimento -económico, social e político -para um mínimo de segu
rança indispensável, segundo a palavra reiterada das autoridades do Gover
no, desde 64 até esta data. 

No entanto, a realidade hoje é outra. Estamos assistindo a um mínimo 
de desenvolvimento para um máximo de segurança. Quem apreende essa rea
lidade, esse drama, não somos somente nós, -os políticos da Oposição. Autori
dades do Governo têm declarado, a necessidade de se rever a Lei de Segu
rança Nacional. Aliás, foi cobrado nisto pelo Senador Tancredo Neves, cujas 
declarações nós lemos na manhã de hoje. 

Abertura significa reformulação da Lei de Segurança Nacional. Se S. Ex t
o Ministro da Justiça tem, evidentemente em nome do Governo, autoridade 
política, fácil é depreender que o próprio Governo admite que essa Lei de Se
gurança Nacional não pode permanecer. Quase que todos os ministros do Su
perior Tribunal Militàr já fizeram declarações públicas, no sentido de que 
essa Lei de Segurança Nacional não pode permanecer, inclusive o Ministro 
Bierrerbach proclama que o Superior Tribunal Militar poderia elaborar um 
projeto -e aí eu acho que S. Ex• está eXtravasando os objetivos do Tribunal, 
que devem ser os da interpretação e da aplicação da lei, não o de fazedor de 
leis, porque para isso nós temos o CongresSo Nacional. 

Portanto, Sr. Presidente, são ministros do Superior Tribunal Militar, é o 
Ministro da Justiça que proclama a necessidade da reformulação da Lei de 
Segurança Nacional, são generais do Exército que fazem declarações públicas 
nesse sentido, inclusive, cito o nome de um desses generais, o General José 
Albuquerque que sente, de acordo com as declarações prestadas ao jornal O 
Estado de S. Paulo na sexta-feira passada, a necessidade da reformulação des
sa lei. E quando repórteres insistiram que falasse mais atinentemente à ma
téria, respondeu o General José Albuquerque: "Lei de Segurança Nacional é 
um problema do Legislativo." Portanto, estamos nós de acordo, rigorosa
mente, com essa opinião. Esse problema é problema do Poder Legislativo. 

Dai, Sr. Presidente. a razão de nós. estarmos ocupando a tribuna, nesta 
tarde, porque queremos realmente que o Senado Federal se interesse por esse 
assunto de reformulação da Lei de Segurança Nacional e, de acordo com o 
nosso Regimento, com a nossa Lei nesta Casa, art. 247, estamos encaminhan
do à Mesa uma indicação no sentido de que a Comissão-de Constituição e 
Justiça elabore um trabalho que seria a contribuição do Senado Federal, pelo 
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seu órgão competente, de projeto de reforrrililação da Lei de Segurança Na
cional. 

Esta <:asa, com representações dos mais diversos partidos lã na Comis
são de Constituição e Justiça, tem condições de modificar o conteúdo arbi
trário dessa lei. Eu, pessoalmente, entendo que nem haveria necessidade de 
existência de uma lei de Segurança Nacional. Nós temos o Código Penal tipi
ficando os crimes, as penas, nós temos a Lei de lmpfensa em -condição de tra
tar dos mais variados aspectos das transgressões de imprensa. Não hã necessi
dade de uma Lei de Segurança Nacional, maS temos que encarar a realidade 
que aí estã e todo o esforço no senfido de que esta Casa contribua para a re
formulação da Lei de Segurança Nacional, para o abrandamento da violência 
da Lei de Segurança Nacional, todo o esforço neste sentido deve ser feito. Daí 
a nossa indicação, Sr. Presidf?nte, que encaminhamos à Mesa e pedimos seja 
ela encaminhada à COmissão de Justiça. (Muito bem!) 

E a seguinte a indicação encaminhada à Mesa pelo Sr. Senador 
Orest~s Quéfcta:--- --- · 

INDICAÇÃO N• 1, DE 1981 
Suge:e que a _comissão de Constituição e -Justiça ela .. 

bote prOJet~ de l?J s~bre nova Lei de Segurança Nacional, 
atenden~o a asptraçao popular, e inspirada nos recentes 
pronunCiamentos do Ministro da Justiça e de Ministros 
do Superior Trib?.1na1 Militar. 

Senhor -Pre.s.iQ.ente, 

Com embasamento nQs termos Q.o art. 247 do Regimento Inter:-
no, vimos apresentar a present·e indicação, para que a douta 
Comissão de Constituição e JUstiça estruture um .projeto de lei 
introduzindo profundas m"Odificações na vigente Lei d·e Segurança 
Nacional, especialment-e no tocante à liberalbação de seus dis
positivos. 

Recl!l:ltladas de há multo ta!.s alterações, por diversos segmen
tos da comunidade brasileira, na ·hora presente, a respeito do 
assunto, a imprensa vem estampando pronunciam,entos do Minis
tro da Justiça, e dos que compõem ·o Superior Tríbunal Militar, 
e de demais autoridades governamentais. 

São todos unânimes em re_conhecer e proclamar qu_e os pre
.ceitos vigentes, da atual Lei de Segurança Nacional, não se har
monizam c·om o espírito que atua_lm.ente anima as leis pátrias, 
nos demais setores. _ _ _ 

O Estado de São Paulo, de sexta-feira última - para exemplo 
de nossas afirmações - veiculava no~í.cia referente a declarações 
do General Ruy de Paula Couto, dir<tor do DBpartamento-Geral 
dos Serviços do Exército, que considerava "lembrança muito opor
tnna" irwerir~se alterações na LSN. E que. por sua vez, o Co
~~ndante da 3.a. Região :Militar, General--José--Albuquerque, e~ admi
tira a possibilidade do abr_andamento ·e até da extinção da LSN, 
se for esta a vontade da sociedade brasileira~~. E quando os re

pórteres insistiram que falasse mais atinentemente à matéria, 
respondeu: 

4'Lei de Segurança Nacional é um problema do Le
gisla.tivo." 

Foi o General José Albuquerque que, em aula inaugural deste 
~no, na Escola Militar do Rio Grande do Sul» apresentou como 
tema a Ler de Segurança Nacional. 

O vlce-presidente do Superior Tribunal Militar, o civil Jacy 
Guimarães Pinheiro, e o Brigadeiro Geraldo Antônio Peixoto, 
igualmente ministros do STM, defenderam a oportunidade da 
revisão da LSN. "em seu aspecto técnico, porque o aspecto politico 
cabe a outros setores do gov:erno". Com ·essas ·d,eclarações desses 
dois _ministros, já se eleva pa!'a nove o número de integrantes 
do STM favoráveis às mudanças a serem lmpres~ na LSN, re
gistrou O Estado. 

O Ministério Público Militar tembém se manifestou sobre o 
assunto. Q_ procurador-geral da Justiça Mllftar, Milton Menezes 
da. Costa Filho, acompanha a tese defendida pelos Ministros J-acy 
Pinheiro e Geraldo Peixoto, de que a LSN deve ser aperfeiçoada 
em seus aspectos têcnicos, ~'pois há artigos com redação imper
feita". 

O Almirante Júlio de Sá Blerr<lnbach, um dos prlmelroo a se 
pronunciar a respeito, afirma que a referida lei "deve ser adapta
da ao sistema politico vigente, tendo em vista a evolução social". 

Entendemos-que, no momento presente, êxlste consenso geral 
no sentido da urgência de se rever -o texto da LSN em vigor. 
E assim Sendo, cumpre ao senado Fe.®ral tomar a dianteira, Como 
costuma faz.er, em atendimento a sentidas e legítimas reivindi
cações do povo brasileiro. 

Senado Federal, 18 de março de 1981. - Senador Orestes 
Quércia. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A indicação encaminhada 
à Mesa pelo nobre Senador Orestes Quércia serã despachada à Comissão de 
ConstituiÇão- e JUstiÇa. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Consulto a Casa sobre o 
seguinte: dispomos de quinze minutos ante_s do início da Ordçm do Dia. H ou~ 
ve Srs. Senadores que me solicitaram autorização para breves comunicações. 
Regimentalmente, essas breves comunicações são cabíveis na prorrogação da 
Ordem do Dia. Temos quinze minuto_s, entretanto, ainda dentro do Expe
diente. Se não houver oradores que queiram usar da palavra neste instante, 
concederei a palavra ao Senador José Richa, que fez a primeira solicitaçãO 
para breves comunicações e, em seguida, ao Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS- PI)- Se não abuso da magnanimidade de 
V. Exf. peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Senador Helvídio Nunes, 
V. Ex" está inscrito em 139 lugar. Suponho que a inscrição de V. Ext- deveria 
reSPeitar" as Ti'lsCi'ições precedentes. Dando a palavra a V. Ex•, eu só poderia 
lhe conceder os quinze minutos que restam. 

O Sr. HeMdio Nunes (PDS - PI) =- Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Neste caso, então, V. Ex• 
terá a palavra, mas eu chamarei os oradores inscritos. 

Concêâo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, primeiro orado_r 
ínscriló:-( Pausa.) 

--s~ Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. ( Pau.sa.) 
S. Ext- não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 

Conceti_o_a palavra ao nobre Senador Milton Cabral. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Chaves. (Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. (Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao noJ?re Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS - PI) - Sr. Presidente, interpretei mal e 
peçO desculpas o anúncio feito por V. Ex• Longe de mim prejudicar a quem 
quer que seja. Se V. Ex• chamou o nome de todos os inscritos e vai conceder a 
palavra ao que obteve a inscrição em l39lugar, conseqUentemente, eu estou 
prejudicando àqueles que, por certo 1 dentro de alguns minutos aqui estarão. 
De maneira que eu desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O Senador Helvídio Nu
nes desiste da palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Richa, se S. Ex• desejar fazer 
uso da palavra. 

O SR. JOSf: RICHA (PMDB- PR. Para uma comunicação. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pretendo fazer, rapidamente, um registro. Parece 3té que nós, lá do Para~ 
nã, temos a sina de estar aqui, constantemente, tomando o tempo da Casa 
para trazer ao conhecimento dela assuntos desagradáveis. 

Acontece, Sr. Presidente, que talvez o Paranâ seja um dos Estados mais 
injustiçados da República\ porque, contribuindo como contribui, de maneira 
tão generosa na agricultura - ano passado, com quase 30% do total de ce~ 
reais produzidos pelo País - e com 28% do total inventariado em termos de 
recursos hidrelétricos, o Paranâ não tem tido, por parte do. Governo da 
União, a necessâria e justa retribuição por essas duas importantes contri~ 
buições e, exatamente, o -problema que agora estâ ocorrendo no meu Estado 
diz respeito a essas duas atividades. 

O Paranã, como todos sabem, está com uma obra do Governo Federal 
de grande porte sendo construído em seu território, a Usina de Itaipu. Todos 
nós,-embora sabendo que essa obra, diretamente, prejudica o nosso Estado, 
porque lhe inunda uma faixa das mais férteis do Brasil, entretanto, sendo ela 
uma obra absolutamente necessária e prioritária para a Nação brasileira, nós 
nos associamos também ao entusiasmo de toda a Nação, por lá no nosso Es· 
tado estar sendo construída a maior hidrelétrica do mundo. 

Porém, Sr. Presidente, se alguma contribuição entendemos devamos dar 
à Nação com a construção de IT AIPU, não podemos, por outro lado, arcar 
com ônus tão pesados como os que temos arcado, porque se o Estado não 
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tem tido uma retribuição por imensas áreas que deixando de produzir tam
bém deixam de gerar recursos, porque é um ICM que não entra para os cofres 
do Estado, são _áreas que deixam de produzir riquezas qUe se traduzem em re
sultados para o Estado. 

Entretanto, se, além disso, também aqueles que estão sendo desapropria
dos não recebem uma justa retribuição pecuniária pelas suas áreas, pelo me
nos que lhes permita continuar na atividade que só esta eles conhecem, que é 
a atividade agrícola, e que a própria Constituição- como me lembra o Sena
dor Mendes Canale- lhes assegura a justa remuneração pelas suas áreas de
sapropriadas, então não tem razão de ser um sacrifício tamanho do nosso Es
tado. 

Então, Sr. Presidente, freqUentemente, aquela região que será inundada 
pela barragem de Itaipu vive convulsionada. 

Hã cerca de 6 meses, eu trazia ao conhecimento da Casa o fato de milha
res de colonos estarem se reunindo no município de Santa Helena, naquela 
faixa de fronteira. O assunto foi resolvido. Entretanto, a indenização da 
maioria daquele pessoal, que acertou amigavelmente na ocasião, até agora 
não se procedeu. Agora, vem a Itaipu querendo apenas fazer um reajuste de 
28%, quando eles pleiteiam maiS do que isto, o que é justo e natural, é justo 
que assim procedam. Os que -ainda não tiveram as suas áreas objeto de uma 
composição amigável para essa desapropriação querem um valor que oscila 
entre 500 e 600 mil cruzeiros, que é o valor de mercado. Reivindicam, ainda, 
que as benfeitorias tenham urna justa retribuiçãO pecuniária nas desapro
priações. Reivindicam, ainda, jã que Itaipu não vai se utilizar dessas áreas, a 
não ser na hora da inundação, que fiquem nas áreaS e que apenas saiam delas 
no dia 30 de abril, já que o prazo inicialmente concedido era até dezembro 
deste ano. Então, pleiteiam para 30 de abril. 

Ainda há outros problemas pendentes, como as áreas, por exemplo, que 
tenham problema documental e que é preciso, então, a Empresa Itaipu Bina~ 
cional levar em consideração este aspecto. Hã, ainda, o problema das penín
sulas, vão sobrar pequenas áreas que vão-se transformar em penínsulas den~ 
tro daquela imensidão que será inundada e que Itaipu não quer desapropriar. 
Ora, mas o que principalmente um pequeno comerciante vai fazer numa 
península rodeada de água por todos os lados? Absolutamente nada. Por que 
então não é justo que Itaipu indenize e tambêm desaproprie esses pequenos 
comerciantes, lhes dê uma remuneração? O problema, também, dos arrenda
tários, parceiros, posseiros, meeiros. E: preciso que a própria empresa~ que é 
governamental, colabore no sentido do reassentamento dessas famílias. 

Sr. Presidente, em função disto tudo, existem lá, hoje, acampados, oito
centos colonos, e nós queríamos, já que o Presidente de ltaipu, nosso ex
colega de Congresso, Costa Cavalcanti, estã sendo hoje aguardado, queria~ 
mos, ao fazer este registro, -transmitir a S. Ex•, também um apelo para que S. 
Ex'-, tendo sensibilidade política, fugindo dessa tecnocracia que a todos nós 
angustia neste instante, que ele, sensível como político que é, e aguardado que 
está sendo boje lã na obra, em Foz do lguaçu, e compreendendo a situação 
aflitiva desses colonos, dê a sua contribuição a._certiDJ.do a situação desses co
lonos. 

Agradeço a atenção e a generosidade de V. Ex•. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Nobre Senador Lázaro 
Barboza, V. Ex:• dispõe de cinco minutos para a sua breve comunicação. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO. Para uma comunicação.) 
- Sr. Presidente, obedecerei estritamente ao Regimento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, já estamos no mês de março, e recebo de
núncia de que os pobres aposentados do FUNRURAL ainda não receberam 
suas míseras pensões, sob a alegação, pueril ao meu ver e injustificâvei, de que 
os carnês que são distribuídos para o pagamento dessas aposentadorias até 
hoje não estão prontos, nãó foram confeccionados. 

Não sei quantos milhares de brasileiros tiveram no campo a fortuna de 
chegar aos 65 anos de idade e então fazerem jus a essa aposentadoria que em 
verdade não dá sequer para comprar a comida para um ancião. E acho injus
tificável, Sr. Presidente, que a protelação da burocracia deixe esses velhinhos 
aposentados do FUNRURAL três meses sem receberem a sua aposentado
ria. 

Quero apelar às autoridades competentes para que, com a maior rapidez, 
corrijam esta injustiça, esta anOmalia que vem ocorrendo. 

Era esta a comunicação que queria fazer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Srs. Senadores, a Presidên
cia se considera na obrigação de dar uma explica-ção nestes minutos anterio~ 
res à Ordem do Dia. 

O Regimento da Casa é extremamente claro. A hora do Expediente tem 
a duração de uma hora, por isso se diz a Hora do Expediente. 

O artigo 183 do Regimento, com seus parâgrafos J9 e 29, esclarece que no 
caso de um orador estar ocupando a tribuna e esgotar-se a Hora do Expe~ 
diente, dois procedimentos a Mesa pode tornar: I) encerrar a- oração tempo .. 
rariamente, e o orador passa a ter prioridade para após a Ordem do Dia reco .. 
meçar o seu discurso; 2) a critérió da Casa ou por iniciativa do Presidente, 
uma prorrogação por quinze minutos. Dentro dessa prorrogação, se algum 
Sr. Senador, ainda durante a Hora do Expediente, se houver dirigido à Mesa 
para inscrever-se pedindo para falar em breves comunicações - repito, den .. 
tro dessa prorrogação - pode ser deferida a breve comunicação. 

Ora, o que se passou é que dois oradores utilizaram a Hora do Expedien
te e falaram menos do que os trinta minutos que cada um teria direito a falar. 
Faltando quinze minutos para o início da Ordem do Dia, e não querendo 
iniciá-la antes da sua hora, como havia oradores inscritos para breves comu .. 
nicações, consultei a Casa. O nobre Sr. Senador Helvidio Nunes tomou a pa
lavra e a pediu para utilizar dentro desses quinze minutos. Como S. Ex• esta .. 
v a inscrito e não procurara a Mesa na Hora do Expediente para breve comu~ 
nicação- e não era o caso de breve comunicação- eu teria que seguir a lista 
dos inscritos. Chamei até o nobre Senador Helvídio Nunes. 

Para não haver prejufzo dos demais, passaremos à Ordem do Dia e, 
após, daremos a palavra ao Senador Roberto Saturnino, que estava inscrito 
após a Ordem do Dia. CUmpriremos a lista e repeti-la-em os para não perder a 
oportunidade daqueles que se inscreveram:. Esta é a decisão que a Mesa toma. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Sobre a mesa, comuni
cação que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

g lida a seguinte 
OFICIO N• 18/81 

Brasília, 17 de março de 1981 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa~ Excelência que o Deputado Fer~ 

nando Cunha foi indicado por esta Liderança para substituir o Deputado 
Modesto da Silveira na Comissão Mista incumbida do estuda e parecer sobre 
a Proposta de Emenda à Constituição n'? _98, de 1980, que .. acrescenta disposi~ 
tivos à Constituição Federal, determinando a realização de Plebiscito para a 
Instalação de Usina Nuclear no_ Território Nacional". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
estima e consideração - Odacir Klein, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Serão feitas as substi
tuições solicitadas. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiom_ard - Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes- José Sârney- Alberto Silva -r Josê Lins -
Cunha Lima- Humberto Lucena 1 Luiz Cavalcante---. Teotónio Vilela
Lourival Baptista -:- Luiz Viana- Jutahy Magalhães - Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto -'NelsOn Carneiro- Roberto Saturnino- Itamar Franco 
- Amaral Furlan - Franco Montóro -;- Benedito Canelas' 1 José Fragelli 
- Mendes Canale - Leite Chaves - J:iison Bar'reto - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está finda a Hora do Ex
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Di_scussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 46, 
de 1979 (n• 1.775/76, na Casa de origem), dispondo sobre a apresen
tação de espetáculos musicais ao vivo, aditando capítulo à Lei n9 
3.857, de 22 de dezembro de 1960, que instituiu a Ordem dos Músi-

~ cos do Brasil, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.130 a 1.132, de 1980, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juriaici
dade; 

- de Legislação Social, favorável; e 

- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira ·discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau

sa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação à Câmara dos De

putados. 
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E o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 46, DE 1979 
(N' 1.775/75, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a apresentação de espetdculos musicais ao vivo, adi
tando Capitulo à Lei nP 3.857, de 22 de dezembro de 1960, que insti
tuiu a Ordem dos Mdsicos do Brasil. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam renumerados o Capítulo V e os arts. 54, 55, e seguintes, 

da Lei n' 3.857, de 22 de dezembro de i960, em conseqUência da inclusão do 
seguinte Capítulo V com os arts. 54 e 55: 

"CAPITULO V 
Dos Espetáculos Musicais ao Vivo 

Art. 54. Os estabelecimentos de diversões públicas, de qual~ 
quer gênero, que apresentarem espetâculos musicais ao vivo, deve
rão obedecer às seguintes normas: 

a) no mínimo dois terços dos artistas intérpretes e músicos que 
atuem serão brasileiros, ou equip-ara:dos na forma do art. 353 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, admitida, entretanto, a com
pensação entre os diferentes espetáculos apresentados no trimestre; 

b) a proporcionalidade prevista na alínea anterior aplicar-se-ã 
também às remunerações pagas aos artistas, não podendo os estran
geiros domiciliados no País ou no exterior perceber quantias supe
riores às despendidas com artistas nacionais; 

c) a comprovação das proporções determinadas pelas alíneas 
antecedentes deverá ser feita à Divisão do Serviço de Censura de Di
versos Públicas do Departamento de Polícia Federal, por períodos 
que não. excederão a três meses contínuos. 

Parãgrafo único. Responderão solidariamente pelo fiel cum
primento do disposto neste artigo, além do proprietário do estabele
cimento, seu arrendatãrio, o empresário do espetãculo e os diretores 
da entidade civil ou comercial que patrocine as apresentações. 

Art. 55. A inobservância do disposto no artigo anterior dará 
lugar à aplicação das seguintes sanç"õ_es pela Divisão de Serviço de 
Censurá âe Diversões Públicas do Departamento de Política Fede
ral, ou pelas autoridades policiais estaduais; 

I - multa de uma a dez vezes o salário minimo vigente no Esta~ 
do, por espetáculo, função ou programação, valores que serão rea~ 
justados na d_ata do pagamento, nos termos do parágrafo único do 
art. 2' da Lei n' 6.205, de 29 de abril de 1975; 

II - no caso de reincidência, interdição do espetáculo e fecha-
mento do estabelecimento por três a quinze dias." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua. publicação. 
Art. 39 __ Revogam-se as disposições em contrário. · 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 60, 
de 1980 (n' 1.996/76, na Casa de origem), que determina a aplicação 
da correção monetária itos débitos oriundos de decisão judicial e dã 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.230 a 1.240, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici

dade, e, no mérito, favorável, com voto vencido, quanto ao mérito, 
dos Senadores Nelson Carneiro, Helvídio Nunes e Lázaro Barboza; 

-de Economia, favorável, com emenda que apresenta de n9 1-
CE;e ~ 

- de Finanças, favorável ao Projeto e contrário à emenda da 
Comissão de Economia. 

Em discussão o projeto e a emenda, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízO da emenda a ele oferecida. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) Apro

vado. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 60, DE 1980 

(n' 1.996/76, na Casa de origem) 

Determina a aplicação da correção monetária nos débitos oriun
dos de decisão judicial, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A correção monetária incide sobre qualquer débito resultante 

de decisão judicial, inclusive sobre custas e honorários advocatícios. 

§ 19 Nas execuções de títulos de dívida líquida e certa, a correção será 
calculada a contar do respectivo vencimento. 

§ 29 Nos demais casos, o cálculo far-se-â a partir do ajuizamento da 
ação. 

Art. 29 O Poder Executivo, no Prazo de 60 (sessenta) dias, regulamen
tará a forma pela qual será efetuado o cálculo da correção monetária. 

Art. 39 O disposto nesta lei aplica-se a todas as causas pendentes de jul-
gamento. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revqgam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação a emenda da 
Comissão de Economia. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer como se encon
tram. (Pausa./ 

sa.) 

Rejeitada. 
Aprovado o projeto e rejeitada a emenda, a matéria vai à sanção. 

E a seguinte a emenda rejeitada 

EMENDA N• I-CE 

Excluam-se do art. 19 as palavras: ''e honorários advocatícios". 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 3: 

DiscUSsão, em turno únicO, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 35, de 1979 (n' 30/79, na Câmara dos Deputados), que aprova as 
contas do Presidente da República, relativas ao exercício financeiro 
de i978, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 39, de 1981, da Comissão 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto-, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem qUeira fazer uso da palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o ap-rovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

B o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 35, DE 1979 
(N' 30/79, na Câmara dos Deputados) 

Aprova as contas do Presidente da República, relativas ao exerel
cio financeiro de 1978. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 São aprovadas as contas prestadas pelo Senhor Presidente da 
República, relativas ao exercício financeiro de 1978, conforme disposto nos 
arts. 44, inciso VIII, e 81, incisó-XX, da Constituição Federal, com ressalvas 
aos valores lançados à conta "'Despesas Impugnadas", pendentes de ulterior 
verificação pelo Tribunal de Conta da União. 

Art. 29 Os diversos responsáveis da Administração Direta e Indir~ta 
que não apresentaram ao Tribunal de Contas da União os balanços anuais re
ferentes ao exercício de 1978, no. prazo estabelecido pelo Decreto n9 80.421, 
de 28 de setembro de 1977, ficam sujeitos às penalidades previstas no art. 53 
do Decreco-lei n' 199, de 25 de fevereiro de 1967, e Resoluções daquele Tribu
nal. 

Art. 39 O Tribunal de Contas da União tomará as providências cabí
veis para a ·aplicação das sanções a que se refere o artigo anterior. 

Art. 49 Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua prubli
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 303, 
de 1979-DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Fede
ral e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça- 19 pronunciamento: pela consti
tucionalidade e juridicidade; 29 pronunciamento: (reexame solicitado 
em plenário), favorável, com emenda n9 3~CCJ, que apresenta; 39 
pronunciamento: (prestando esclarecimento solicitado pela Comis
s~o do Distrito Federal); 

-do Distrito Federal- ]9 pronunciamento: favorável, nos ter
mos das Emendas n9s 1 e 2-DF, que apresenta com voto vencido, em 
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separado, do Senador Itamar Franco; 2"' pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorâvel ao Projeto e às Emendas da Comissão 
do Distrito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Ca~ 
margo e José Richa. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão do dia 21 de novembro de 
1980, tendo a discussão sido adiada para a presente data por deliberação do 
Plenário. 

O Regimento Interno, entretanto, permite um segundo adiamento. Com 
esse objetivo foi encaminhado à Mesa requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
l"'~Secretãrio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 15, DE 1981 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, requeiro o adia~ 
mente da discussão do Projeto de Lei do Senado no303, de !979-DF, a fim de 
ser feita na sessão de 8 de abril próximo. 

Sala das Sessões,_ 18 de março de 1981. -Itamar Franco 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - De acordo com a delibe
~açào do Plenãrio, a matéria sai da Ordem do Dia para a ala retornar na data 

tda. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Pa'>arinho) --,!tem 5: 

Discussão, em sugundo turno, do Projeto de Lei do Senado n~ 
29, de 1980, do Senador Gastão MUller, que obriga a identificação 
numérica de motores pelas fábricas produtoraS âe veículos automo
tores e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s !.124 e 1.!25, de !980, das Comissões: 
-de Constituição e JustiÇa, pela constitucionalidade e juridici

dade, com voto vencido do Senador Helvídio Nunes; e 
-de Economia, favorâvel. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como aprovado, nos termos do 

art. 315 do Regimento Interno. 
A rnatéri.a vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 29, DE 1980 

Obriga a identificação numérica de motores pelasfdbrica.s produ
toras de vefculos automotores, e dd outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Ficam as fábricas de veículos auto motores obrigadas a identifi~ 

car, com gravações numéricas, em alto relevo, correspondentes as suas res
pectivas séries de fabricação, cada motor e chassi utilizados para fins de co
mercialização. 

Parágrafo único. -~AS g-ravações a que se refere este artigo deverão ser 
feitas em locais visíveis, de modo a permitir sua fácil verificação pela fiscali
zação. 

Art. 29 As fábricas de veículos automotores terão o prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, contados da publicação desta lei, para se adaptarem às exigên~ 
cias ora estabelecidas. 

Art. 39 Esta Lei entra ein vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em- cohtrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 6: 

Discussão, em priffieiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
50, de 1978, do Senador Cunha Lima, que acrescenta parãgrafo ao 
artigo 40 da Lei no 6.226, de 14 de julho de !975, tendo 

PARECERES, sob nos 53, 54,55 e 56, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade; 
-de Legislação Social, favorável; 
-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Finanças, favorãvel. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou encerrá-

la. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se encon

tram. (Pausa.) 
Rejeita~o. 

A matéria vai ao Arquivo. 
B o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 50, DE 1978 

Acrescenta pardgrafo ao ai-i. <I'~ da Lei n'~ 6.226, de 14 de julho de 
1975. 

O Cángresso Nacional decreta: 
Art. I o Acrescente ao art. 40 da Lei n• 6.226, de 14 de julho de 1975, que 

dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de serviço público federal e de 
ati"vidade privada, para efeito de aposentadoria, o seguinte: 

''Parâgrafo único. O disposto rio item VI não se aplica ao 
tempo de serviço anterior à promulgação da Lei Orgânica da Previ
dência Social em relação aos segurados de que tratam os itens III e 
IV do art. 59 da referida lei." 

Art. 29 Entrará esta Lei em vigor na data de sua Publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRE:SIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 7: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
207, de 1978, do Senador Orestes Quércia, que acrescenta item IV 
ao artigo 89 da Lei n9 5.107, de 13 _de setembro de 1966, tendo 

PARECERES, sob nos 1.144 a 1.147, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, ]P pronunciamento- pela constitu~ 

cionalidade e juridicidade; 2P pronunciamento- favorâvel ao substi~ 
tutivo da Comís'são de Legislação Social; 

-de Legislação Social, favorâvel, nos termos de substitutivo 
que apresenta; e 

-de Finanças, favorável ao substitutivo da Comissão de Legis~ 
lação SOcial. 

Em discussão o projeto e o substitutivo, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar a palavra, declaro~a encerrada. 
Em votação o substitutivo, que tem ·preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Rejeitado. 

E o seguinte o substitutivo rejeitado 

EMENDA No 1-CLS 

(Substitutivo) 

Acrescenta item IV ao art. 8? da Lei n'~ 5.107, de 13 ae setembro 
de /966. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O art. 8' da Lei no 5.!07, de !3 de setembro de !966, passa a vi-

gorar com o seguinte item IV: 

"Art. 8o 
I- .. , ............................................ - .. 
Il- ....... , ...................................... .. 
lll- ............................................... . 
IV -pela rescisão de contrato de trabalho celebrado após a 

aposentadoria concedida pela Previdência Social." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. J9 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Rejeitado o substitutivo, 
passaremos à votação do projeto. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservâ-se como estão. 

(Pausa,) 
Rejeitado. 
Rejeitados o substitutivo e o projeto, a matériã vai ao Arquivo. 

E o seguinte o projeto refeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 207, DE 1978 

Acrescenta item IV, ao artigo 8P da Lei nP 5.107, de 13 de se
tembro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. [o O artigo 8• da Lei no 5.!07, de !3 de setembro de 1966, passa a 

vigorar acrescido de item IV, com a seguinte redação: · 

"Art.8o ............................................ . 
!- ... ,,.-.......................................... . 
Il- .............................................. .. 
!li- ............................................. .. 
IV - Voltando a trabalhar, o aposentado poderá utilizar a 

conta, seja qual for o motivo da rescisão." 
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Art. 2'i' Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 8: 

Discussão, em primeirO tui-no, do Projeto de Lei do Senado n'i' 
191, de 1979, do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre o parce
lamento dos prêmios anuais de seguros de ramos elementares, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.126 e 1.127, de 1980, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici
dade; e 

- de Economia, favorável. 

Em discussão o projeto, em primeii"O turno. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- 00. Para discutir o projeto. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando iniciávamos a sessão, proCUrei entendimentos com a Liderança 
da Maioria, a fim de me inteirar, Sr. Presidente, da disposição da Maioria em 
relação ao projeto que ora discutimos. Honestamente, não consegui entender 
o pensamento do eminente Líder da Maioria, que me demonstrou, logo de 
início, ser contra a aprovação do projeto de nossa iniciativa, que tem por ob
jetivo perm-itir que ás próprias cOmpanhias seguradoras, sem o aumento dos 
prêmios de seguro, porque esses são fixados pelo Instituto de Resseguros do 
Brasil e não fica ao talante das companhias seguradoras, que elas próprias fi
zessem o parcelamento dos prêmios de seguros. 

Em todos os países cuja economia se assemelha um pouco com a econo
mia brasileira, a massa de seguros, com o objetivo de prevenir danos a pes
soas, bens ou coisas, é no mínimo oito ou dez vezes maior em relação à massa 
de seguros, contratados no Brasil. Isto porque há uma credibilidade muito 
maior lá fora em relação ao seguro do que aqui no Brasil. Ademais, os prê
mios dos seguros aqui cobrados são altos e só podem ser parcelados em ape
nas quatro pagamentos. E quando extrapolam esses quatro pagamentos, ' 
quando são financiados por bancos - neste caso poderão ser parcelados em 
até dez vezes- os bancos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não apenas cobram 
taxas de juros que são altíssimas, fazendo com que as companhias de seguros 
exerçam pressão a cada dia sobre o Instituto de Resseguros do Brasil, visando 
aumentar sempre as tarifas para cobertura dessas despesas, como cobram 
também o Imposto sobre Operações Financeiras incidente sobre o financia
mento, além dos gastos de apólice. E quando, por uma razão ou outra, o mu
tuário deixa de efetivar o pagamento em dia, os bancos que financiam os prê
mios de seguros debitam esses p'rêmios às companhias seguradors que, por 
sua vez, imediatamente, promovem o caticelamento_ das apólices de seguros, 
com o que, em milhares e miHtares de casos, têm ocorrido até mesmo perlen
gas judiciais, porque ocorre o sinis• o numa_d_a_ta em que o segurado se julga
va acobertado com uma apólice e a companhia seguradora já efetivou o can
celamento dessa apólice; ou então o banco atrasou quatro, cinco ou dez dias a 
comunicação à seguradora de que o pagamento não foi efetivado em data 
própda,-e o sinistro ocorre com apólice vigente e a companhia seguradora se 
nega a efetivar a cobertura, porque, em verdade, o mutuário ou segurado dei
xou de pagar oportuna tempore as parcelas devidas. 

Ademais, Srs. Senadores, o sistema bancário nacional desvia, anualmen
te, de.outras funções, uma massa considerável de recursos, aplicando-os no fi
nanciamento de segUros. 

No ano passado, cerca de mais de vinte quatro bilhões de cruzeiros fo
ram canalizados para o financiamento-de prêmios de seguro. E a companhia 
seguradora dispõe de recursos própriõs e elas próprias se propõem a parcelar 
em, até dez meses, esses prêmios, sem nenhum encargo quer para o segurado, 
quer para o Instituto de Resseguros do Brasil, que se, porventura, ver, de uma 
hora para outra, incrementado o crescimento do seguro no Brasil, passa a ser 
o grande beneficiário, porque o Instituto de ReSseguros do Brasil participa de 
todas as apólices de seguro contratados. 

Ao apresentar o projeto, Sr. Presidente, eu não o fiz de motuproprio. Eu 
o fiz atendendo ao apelo das próprias cornparihias seguradoras e não consigo 
atinar das razões por que o eminente Líder da maioria se mostra em desacor
do com o projeto. Eu gostaria de conhecer os pontos de vista de S. Ex• e de 
saber em que S. Ex• se arr'im3, para negar a ãprovação a um projeto dessa na
tureza. 

O projeto não é inflacionário. O projeto não cria despesas:- O projeto não 
vai fazer diminuir a massa de seguros conti-atados. Muito pelo contrário, vai 
incrementar o mercado segurador brasileiro. 

O projeto interessa-ao mercádo segurador-; de-um mod-o geral. 
O projeto não é nOCivo ao InstitUto de Resseguros do Brasil. 

f: altamente benéfico para o segurado, que, em muitos casos, à medida 
em que o projeto venha ser transformado em lei, em muitos casos,!: fâcil pre
ver que o segurado possa, inclusive, contratar o seu seguro por uma taxa me
nor. Ele deixa. de ser onerado com juros. 

Pergunto, então, por que negar aprovação a esse projeto? 

Sr. Presidente, vou encerrar, por aqui, minhas considerações, esperando 
que o nobre Líder da Maioria emita o -seu ponto de vista e a Casa Possa, en
fim, deliberar acerca desse projeto, que foi apresentado à consideração do Se
nado, visando todos esses objetivos. 

Eu não conheço, Sr. Presidente, nenhum ponto que poderia ser aborda
do pelo nobre Líder da Maioria para justificar a sua aversão ao projeto que 
tive a honra e oportunidade de firmar e de vê-lo aprovado nas Comissões 
Técnicas da Casa. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Continua em discussão o 
projeto. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PI - Para discutir o projeto. 
Sem revisão do orador)- Sr. Presidente~ Srs. Senadores, nobre Senador Lá 
zaro Barboza, autor do projeto em discussão. 

De~acordo com o art. 7• do Decreto n• 60.459/67, à SUSEP compett 
promover o parcelamento dos prêmios de seguro. Esse parcelamento, via d, 
regra, é feito de comum acordo com as seguradoras, porque existem as forte~ 
e as fracas; se as seguradoras fortes têm capacidade para parcelar o prêmio de 
seguro, que deveria ser pago à vista, porque os prêmios de seguro, via de re-
gra, são pagos à vista, se elas têm capacidade de parcelar, em atê 10 pres~ 
tações, o seu prêmio de segurO, jâ as cotppanhias, menos aquinhoadas pela 
fortuna não têm essa capacidade. Ninguém de bom senso pode pensar que 
uma companhia seguradora, ao parcelar um prêmio de seguro, até dez vezes, 
não vá alterar o seu valor; é claro que vai, principalmente no sistema inflacio
nário como o que estamos vivendo. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Permite V. Ex• uma pequena 
intervenção. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - PI) - Pois não. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Sabe V. Ex• que nenhuma 
companhia seguradora pode estatuir tarifas; as tarifas são uniforme.> e são fi
xadas pelos órgãos próprios. A Superintendência de Seguros Priv •.. us tem 
competência para estatuir as tarifas e não as companhias segurador , :::, Daí 
por que o raciocínio de V. Ex•, data venia, não procede. 

O SR. BERNARDINO VIANA- (PDS- PI)- Nobre Senador, com 
todo o respeito que me merece o seu entendimento com relação h matéria de 
que trata o presente projeto, os prêmios de seguros não são iguais; tanto é que 
há preferência por determinada companhia seguradora ... 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- dO)- Eminente Senad0r, mas então 
é uma questão de preferência, porque não pode: há uma dete~minação supe
rior, a SUSEP, para tratar de tarifas, ela tem o poder de fixar essas tarifas e 
somente a ela compete flxar tarifas; as companhias não fixam tarifas. O segu
ro que V. Ex• contratar em qualquer companhia que opere no País, o prêmio 
de seguro é rigorosamente um s_ó, desde que seja do mesmo ramo, e não pode
ria ser diferente. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PI)- Temos companhias se
guradoras que cobram, por mil cruzeiros, 10 centavos, 90 centavos, outras, 60 
centavos, outras, 80 centavos. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Mas não para o mesmo ramo 
de seguro, nobre Senador, não pode, isso é um absurdo! 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - PI) - Seguro de vida, por 
exemplo, a Sul América cobrava, em tempos idos, 10 centavos, por mil cru
zeiros; jã a Internacional cobrava 9{) Centavos. Jâ, a Prudência e Capitali
zação, que não mais existe, cobrava 80 centavos. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Emii:tente Senador, permita
me discordar, mais uma vez, de V. Ex•, com a sua permissão. A tarifa para o 
seguro de vida não é, efetivamente, uniforme porque depende de um fator
o fato r idade do segurado. Se um cidadão, com 50 anos de idade, faz um segu
ro de vida, é evidente que ele paga uma tarifa mais alta: mas variar de uma se
guradora para outra'? Desde que a Superintendência de Seguros Privados pas
sou a ter, em função de lei o dever de fixar tarifas, é rigorosamente uniforme. 
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O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PI)- Pois bem: nobre Sena
dor, eu estou falando nas mesmas condições. Mas, quero ler, para concluir a 
discussão dos meus argumentos, o Seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 191, DE 1979. 
Dispõe sobre o parcelamento dos prêmios anuais de seguros de ra

mos elementares. 
Senador Lázaro Barboza. 
A propo-sição sob análise objetiva facultar às Seguradoras o 

parcelamento dos prêmios de seguros de ramos elementares em atê 
10 parcelas, mensais e consecutivas, sem juros. 

2. Atualmente, o parcelamento de prêmios de seguros rege-se 
pelas disposições da Circ. SUSEP n• 36(75, que dispõe em seu art. 
7•: 

"Quando a importância do prêmio for igual ou superior a 4 
(quatro) vezes o maior "valor de referência", a que alude a letra 
"b", do parágrafo único, do art. l~', será permitido às Sociedades Se
guradoras fracíonar o pagamento desses prêmios em atê 4 (quatro) 
parcelas mensais, iguais e sucessivas, a primeira das quais, acrescida 
do custo da apólice, será paga no prazo de 30 (trinta) dias a contar 
da data da emissão da apólice. Se o domicílio do segurado não for o 
mesmo do banco cobrador, esse prazo será dilatado para 45 (qua
renta e cinco) dias, vencendo-se as 2' 3' e 4' parcelas, respectivamen
te, a 30 (trinta), 60 (sessenta) e 90 (noventa) dias, contados da data 
do vencimento da 1' parcela. 

§ 19 Nenhuma parcela poderá ser de valor inferior ao maior 
valor da referência acima aludido, e sobre as importâncias corres
pondentes às 2•, 3' e 4' parcelas incidirão, respectivamente, os adi
cionais de 2,2%, 4,4% e 6,6%, a serem pagos juntamente com a I • 
parcela. 

§ 29 O disposto neste artigo não se aplica aos ramos de Aci~ 
dentes Pessoais Coletivo, Aeronáuticos, Cascos, Crédito Interno, 
Transportes, Vida e ao Seguro Compreensivo Especial do Sistema 
Financeiro de H3hitação, cujos crit6rios próprios de fracionamento 
são mantidos, às apólices de prazo curto e às que admitam aver~ 
bação ou contas meosais." 

3. O prêmio é o preço do seguro, e é calculado levando~se em 
conta a maior ou menor probabilidade de ocorrência do sinistro e o 
maior ou menor grau de intensidade do ~ano resultante do sinistro 
previsto, entre outroS fatores. TradiCionãJ.rilente, o prêmio é pago à 
vista e a possibilidade de fracioná-lo, nos termos dispostos na supra
citada circular, jã facilita a contratação para segurados e segurado-
ras. 

4. A idéia da ampliação do prazo em até 10 vezes poderia ser 
considerada atrativa, à primeira vista, mas deve-se observar outros 
aspectos que não a favorecem, tais como: 

a) o mecanismo do seguro está respaldado no recolhi~~nto an
tecipado do prêmio; se se corisiderasse o parcelamento em lO vezes 
sem juros, fatalmente como já disse teria de haver uma elevação de 
taxa, para compensar o retardamento no recebimento do prêmio, 
inclusive os efeitos da -inflação; 

h) o fato de o parcelamento feito pela própria seguradora exigir 
linha de crédito próp'ria poderá vir a beneficiar aquelas que possuem 
maiores recursos, em detrimento das demais, estabelecendo~se, por 
conseguinte, uma concorrência pouco sadia, já que se baseia não na 
perfomance da empresa e sim em sua maior ou menor disponibilida
de financeira; 

c) as seguradoras teriam que alterar_seus processamentos admi
nistrativos e isso implicaria aumento de despesas. 

5. Quanto às vantagens que os segurados teriam com a am
pliação do prazo de financiamento, elas ficariam anuladas se a eles 
fossem transferidos os ónus das operações. Além disso, o financia
mento bancário tem atendido às necessidades dos que se interessam 
pelo parcelamento em maior número de vezes. 

6. Cabe acrescentar, ainda, que as normas_ de seguros de deter
minados ramos já estabelecem o parcelamento mais amplo, em 
função de suas peculiaridades próprias (Aeronáuticos e Cascos, por 
exemplo). Assim, fica demonstrado que, havendo razões imperiosas 
que justifiquem uni tra-tamento de exceção, a SUSEP, com base no 
artigo 7• do Decreto n• 60.459/67, promoverá a alteração de prazo, 
o que não significa que a generalização da sistemática possa ser con
siderada conveniente. 

7. Ante o exposto, opina-se pela rejeição do projeto." 
Era o que ;nha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Em votação o projeto. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) ~ Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Para encaminhar a vo
tação, tem a palavra o nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO. Para encaminhar a vo
tação sehl- revisãO do orador.)- Sr. Presidente, veja como muitas vezes so~ 
mos obrigados a escamotear, no bom sentido, o Regimento. 

Em verdade, venho à tribuna para encaminhar a votação objetivando 
contraditar o eminente Líder da Maioria, porque em verdade nenhuma das 
colocações feitas pelo eminente ... 

O Sr. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Mas se V. Ex•. me permite, 
não está escamoteando nada, estâ rigorosamente dentro do Regimento. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB-GO)- Muito obrigado, Sr. Pre
sidente. 

Nenhum dos argumentos expendidos pelo nobre Senador Bernardino 
Viana tem qualquer procedência. A primeira vista poder-se-ia entender que 
as pequenas companhias, as companhias de porte menor, como aludiu S. Ex', 
acabariam sendo jogadas fora do mercado segurador, porque elas não teriam 
condições de parcelar os seus prêmios. 

Creio que 3penas este ponto das colocações do nobre Senador Bernardi~ 
no Viana deve ser objeto, aqui e agora, de argumentação, de vez que em re-
lação ao valor dos prêmios cobrados, a lei está aí para dizer que eles são uni
formes. E variam no ramo dos seguros de vida, dos seguros elementares em 
função dó ramo de seguros, em função do i-isco segurado; mas não se pode, 
em função da companhia a,b,c ou d, para segurar o mesmo risco, cobrar-se 
um centavo a mais ou a -menos. 

Então, Sr. Pfesidente-, vou desprezar esta prelimiÕar, para ferir um ponto 
que efetivamente poderia sensibilizar os nobres Srs. Senadores, um ponto 
aqui abordado pelo nobre Senador Bernardino Viana, que responde pela Li
derança do Governo em plenârio: é de que as pequenas seguradoras seriam 
jogadas para fora do mercado segurador, porque elas não teriam condições 
próprias para financiar os prêmios de seguros. Mas é do conhecimento de to~ 
dos os eminentes Senadores que nenhuma companhia de seguros, grande ou 
pequena, pode bancar sozinha uma apólice de seguros. Para isto, para fazer o 
rateio entre as companhias seguradoras é que existe o Instituto de Resseguros 
do Brasil. Determinada companhia faz a captação do seguro, em seguida, o 
que ela faz? Ao emitir a apólice, ela encaminha a documentação para o Insti
tuto de Resseguros do Brasil e recolhe ao Instituto de Resseguros do Brasil 
um percentual que o Instituto redistribui para todas as companhias segurado-
ras que operam em Território Nacional. . 

Não existe mais, e isto Sr. Presidente já vai para cerca de vinte anos que 
acabou definitivamente, o comportamento de .uma companhia-seS:uradora so
zinha arcar com determinado risco. Assim que se criou o Instituto de Resse
guros do Brasil, apenas as apólices que envolviam certo vulto eram objeto de 
rateio entre o pool de companhias, três, quatro, cinco ou dez companhias. 
Mas depois da reorganização da superintendência de seguros privados, de
pois da reorganização do Instituto de Resseg!Jros do Brasil, o rateio passou a 
ser feito em função de tod_os as companhias que tenham autorização da SU
SEP e, portanto, do governo, para operar naquele ramo. É óbvio que se va
mos fazer um seguro de transporte, apenas as companhias que podem operar 
em seguros de transportes participam do rateio. Mas não se indaga, aí, do ta
manho desta companhia e o rateio entre elas é feito, Sr. Presidente, atenden
do às condições de capital registrado de cada uma, atendendo às condições de 
depósitos na Ordem de Resseguros do Brasil e atendendo às condições de 
operações de cada uma dessas empresas segurad~ras. 

Não vejo por que o Senado deixar de acolher este projeto que representa 
primeiro, o anseio do mercado segurador, porque o mercado segurador acre~ 
dita que com esta mecânica será incrementado em três, quatro, cinco vezes a 
massa de seguros que temos que é, repito, inferior e representa apenas 10% 
das necessidades da contratação de seguros no Brasil. E o mç:rcado segura
dor, ao se propor a financiar com recursos próprios, os prêmios e os seguros 
em até dez meses - o que não quer dizer que é obrigado a financiar até em 
dez meses; é apenas autorizado a parcelar em até dez meses - não estará in
tlacionando o mercado, não estará desvalorizando a moeda, não estará 
cobrando juros. Portanto, eu não-vejo qual ã fmplicação malévola que possa 
decorrer da aprovação deste projeto de lei, Sr. Presidente. 

Daí por que, ao fazer aqui, ã guisa de encam-iRhamento--de-votação esses 
esclarecimentos que se somam aos outros que expendi por ocasião da discus
são da matêria, espero que o Senado acolha o projeto, por ser de inteira jus
tiça e por ser de interesse do País. (Muito Bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Dou a palavra ao Senador 
Bernardino Viana para encaminhar a votação. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Não, eu queria apenas prestar um 
esclarecimento, replicar ... 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex• tem direito para en
caminhar a votação, tem dez minutos para isso. 

Ó SR. BERNARDINO VIANA (PDS - PI) -Só para um esclareci
mento, nobre Senador Lázaro Barboza. Se ao invés da seguradora bancar o 
financiamento, o parcelamento do prêmio do seguro, por que então não re
correr ao banco que, de acordo com a Lei n9 4.595, de 31 de dezembro de 
74, ... ? 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- V. Ex• está encaminhado avo· 
tação, me faz uma pergunta e eu não posso reSponder, põr impedimento regi« 
mental. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PJ)- Estou fazendo uma ré
plica ao pronunciamento de V. Ex•. Então, creio que quem poderia financiar 
o parcelamento seria o banco, que é uma entidade que está autorizada, legal« 
mente, pela lei, a fazer o parcelamento. LJ:ma companhia seguradora não estâ 
autorizada a fazer financiamento; ela não é comerciante para vender à pres
tação. 

O Sr. Milton Cabral (PDS- PB)- Para encaminhar a votação, Sr. Pre· 
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Para encaminhar a vo
tação tem V. Ex• a palavra. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB. Para encaminhar a votação) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acho que essa matéria, hoje em debate no Senado Federal, precisaria 
passar alguns dias de quarentena, a fim de possibilitar um exame mais apro
fundado. 

Veja V. Ex•, vejam os Srs. Senadores, o ·argumento levantado pelo meu 
Vice-Líder, realmente, não é convincente~ Imaginem se aJguém pretender fa
zer um parcelamento de um prêmio de seguro tenha que recorrer a uma ope
ração bancária para obter este parcelamento, isso criaria um obstâculo a mais 
e não há razão para, compulsoriamente, se impor um financiamento bancário 
para obter um parcelamento de prêmio. 

Este argum~nto, portanto, precisava ·ser melhor examinado. Neste senti
do eu encaminhei à Mesa um requerimerito pedindo adiamento da matéria, 
para exatamcnte possibilitar um examé mais aprofundado. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Devo esclarecer ao nobre 
Senador Milton Cabral que, regimentalmente, V. Ex' perdeu a oportunidade 
de tempo hábil para apresentar o pedido de adiamento, pois eujâ havia anun
ciado a votação da matéria. Quando anuncio a discussão, atê este momento é 
possível apresentar requerimento, fora disso apenas_ requ-erimentos que cor
respondem a diligências inadiáveis e de matéria considerada de preenchimen
to de formalidade essencial. Não se trã.ta nem de um caso nem de outro, con
seqüentemente a matéria anunciada em votação e Já encaminhada pelo Sena
dor Lázaro Barboza e pelo Senador Bernardino Viana, tem que ir ao final da 
sua votação. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Richa, para encaminhar a votação. 

O SR. JOSt: RICHA (PMDB- PR. Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas para dizer que estou de acordo com a estranheza do Senador 
Miltom Cabral, com relação à sugestão do Senador Bernardino Viana. Não 
vejo razão alguma para não aprovarmos- o projeto, que me parece que atende 
até mesmo ao interesse das empresas seguradoras, e aceitarmos a sugestão- de 
rejeitarmos o projeto. E como alternativa para a rejeição do projeto, apresen
ta o Senador Bernardino Viana a sugestão de que para o parcelamento do 
prêmio se recorra a financiamento bancário. Ora, para que vamos acrescentar 
juros bancários, aumeritaiido, portanto, o prêmio, e conseqUentemente, dimi
nuindo a massa de seguros? E me parece que este não é o interesse das segura~ 
deras. Ao aprovarmos o projeto, nós vamos simplesmente legalizar urna si~ 
tuação que jã está acontecendo de fato. Qual é'hoje a seguradora que não parR 
cela o pagamento do prêmio? Todas elas. E ainda nl.ais: se as seguradoras, em 
sua quase totalidade, ou pertencem a uma rede bancária ou então têm víncuR 
los com estabelecimentos bancários, se há condições, se jâ acontece na prática 
parcelamentos sem despesa financeira por que vamos acrescentar despesa fi~ 

nanceira a prêmios de seguro, diminuindo, conseqUentemente, a ma.1 ;a e o 
volume de seguros? Não me parece que tenha algum sentido a prop(· .ta do 
Senador Bernardino Viana. 

Tive a oportunidade de acompanhar a discussão, do projeto do Se: 1ador 
Lázaro Barboza, creio atê que fui Relator na Comissão de Econornia, e 
parece-me um projelo do maior alcance, tendo passado por unanimid~de na 
Comissão de Economiã. 

O Plenário cometerá um erro tremendo se rejeitar este projeto, porque é 
a legalização daquilo que já acontece na prática. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto é de autoria de 
um nobre Sr. Senador, automatican:tente, é um projeto que se discute em dois 
turnos. O segundo turno, em regra, de acordo com o Regimento, não tem vo~ 
tação, a meno·s que haja requerimento para tal. 

Consulto a Liderança da Maioria, na pessoa do Senador Bernardino 
Vian;~, se S. Ex', atendendo à solicitação do Senador Milton Cabral e às vozes 
de apoio da Oposição, mudaria -a sua decisão, hoje para fazer uma aprovação 
do projeto, em primeiro turno,-e ieServar-se-ia o direito de rejeitá-lo, em se
gundo turno. Neste prazo, nós teríamos tempo suficiente para os esclareci
mentos desejados. Do contrário, sou obrigado, regimentalmente, a submetê~ 
lo a votos, e se houver pedido de verificação também ficará suspensa a deci
são final. 

ta. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PJ)- Estou de acordo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Era a declaração a ser fei· 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Gabriel Hermes, para encaminhar a votação. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O assunto jã está resolvido. Apenas o que se verifica é que o Senador Lá
zaro Barboza apresentou um projeto ampliando o prazo, que já é permitido 
às seguradoras, de parcelar o prêmio de seguro atê quatro vezes, que é o que 
normalmente se usa. Eu, por exemplo, normalmente_ me utilizo desse direito 
direiro. Quaildo faço seguro das várias einpresas, das lojas, aproveito sempre 
esse direito de parcelamento. Não há, portanto, uma rigidez. O que há é; um 
desejo, partido do Senador Lázaro BarboZa, para que esse prazo fosse dilata
do. Por outro lado, o que existe é aquela interpretação, e que aíjâ seria um fi
nanciamento a dez meses, e a Liderança foi orientada no sentido de justificar 
a não aceitação, do projeto. Já q.ue a sugestão da Presidência foi que nós 
adiássemos a decisão, na próxíma oportunidade que o projeto vier ao Ple
nário não caberá de qualquer maneira nem emenda de modificação, acho que 
aceitaremos a sugestão da Liderança. Porêm, ê bom que tique claro, a Lide
rança não se negou sistematicamente, ela apenas achou que já havendo um 
direito de parcelamento por lei, até quatro vezes, já não havia razão para nós 
parcelarmos em dez, porque aí já partiríamos para um financiamento em dez 
meses. Mas creio que o correto, agora, seria aceitar a sugestão da Presidência, 
deixando o projeto em suspenso. (Muito beml) 

O Sr. José Lins (PDS -CE) -Sr. Presidente, peço a palavra para enca· 
minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Uns, para encaminhar a votação. 

O SR. JOSE: LINS (PDS- CE. Para encaminhar a votação. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Entendo que o objetivo desde projeto é facilitar a execução de seguro por 
aqueles que desejam segurar-se ou segurar certas operações. 

Mas, evidentemente que o texto do projeto é ambíguo, porque no regime 
inflacionário em que vivemos dez meses representam muita coisa, e quando o 
projeto diz que à sociedade seguradora é facultado "proceder, sem juros e im
postos, ao parcelamento dos pr_êmios anuais d~ seguros elementares em at~ 
atê lO (dez) parcelas mensais", significa ou que-essas segUradoras calculariam 
esses prêmios tendo em vista O prOcesso inflacionário, e nesse caso elas burla
riam o texto porque estariam cobrando juros, ou, então, elas certamente per
deriam alguma coisa daquilo que lhes é devido por norma, legalmente. Nesse 
cas_o, acho que o texto merece, realmente, uma complementação, no sen~ido 
de que possam ser elaborados planos de pagamento em dez meses, mas não 
que se imponha essa condição da não cobrança de juros, porque certamente 
serã burlada por aquela instituição. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- lô facultativo, nilo se obriga. 
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O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Mas, não hã quem faça milagre em 
economia, nobre Senador Lázaro Barboza. Não existe a figura do milagre em 
economia. Ou bem elas incorporarão a deterioração do prêmio ao longo des
ses dez meses, ou bem estarão perdendo dinheiro. Eu não acredito, assim, que 
um texto desta natureza consulte aos objetivos das empresas. Neste caso, a 
Mesa já se pronunciou no sentido de que não há mais possibilidade de emen
das de Plenário. Quanto a esse texto, eu votaria contra. Não sei se a solução 
seria um outro projeto que substituísse o do nobre Senador Lázaro Barboza, 
que poderia ser a.presentac:Jo imediatamente, mas se houvesse a possibilidade 
de ser apresentada alguma emenda, creio que seria a solução ideal. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O Senador Josê Lins citou 
a Mesa, portanto cabe uma nova explicação. 

Como sabe V. Ex', brilhante Vice-Líder que foi durante dois anos nesta 
Casa, os projetes que implicam discussão em 29 turno podem ser emendados 
no 29 turno. O qUe não pode a Presidência, nesta altura, ê aceitar seja o pedi
do de adiamento, que foi apresentado tardiamente, seja uma emenda de Ple
nário, pois já estamos em processo de votação, e o processo de votação é irre
versível. 

Vou ·submeter o projeto a votos. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram periri3.neCer sentados. (Pau

sa.) 
Aprovado. 
Aprovado em 19 turno, o projeto voltará oportunamente à Ordem d'O 

Dia para o 211 turno regiinental. 
E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI N• 191, DE 1979 

Dispõe sobre o parcelamento dos prêmios anuais de seguros dera~ 
mos elementares. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Às Sociedades Seguradoras é facultado proceder sem juros e 

impostos ao parcelamento dos prêmios anuais de seguros elementares em atê 
lO (dez) parcelas mensais e consecu-tivas. 

são. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de su,a_ publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 9: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
276, de 1980, do Senador Adalberto Sena, que acrescenta parágrafo 
ao artigo 383 do tódigo Civil, tendo 

PARECER, sob n• !.050, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (PaUSa:} 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro encerrada a discus-

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria voltará oportunamerlte à Ordem do Dia para o segundo turno 

regimental. 
.E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 276, DE 1980 

Acrescenta parágrafo ao artigo 383 áo Cóáigo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O artigo 383 do Código Civil (Lei n• 3.071, de I• de janeiro de 
1916, com as alterações posteriores) é acrescido do seguinte parágrafo: 

"Art. 383 ...... , ....•.•..........• - .•..•............ 

Parãgrafo único. O filho ilegítimo reconhecido pelo pai, que 
não o tem sob sua guarda, fica sob o poder materno." 

Art. 2• Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Item 10: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 160 de 1980, do Senador Orestes Quér-

cia, que restabelece o art. 398, da Consolidação das Leis do Traba
lho, com nova redação, tendo 

PARECER, sob n• 1.008, de 1980, da Comissão 
- de Constuição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido do Senador Leite Chaves. 
Em discussão o projeto, em primeiro turno, quaiito a constitucionalida-

de e juridicidade. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

.E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 160, DE 1980 

Restabelece o art. 398, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
com nova redaçiio. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 É restabelecido o art. 398, da CLT, com a seguinte redação: 

"Art. 398. No período de I (um) ano após o nascimento do fi
lho, a mulher terã sua jornada de trabalho reduzida em 2 (duas) ho
ras, sem qualquer prejuízo salarial. 

Parágrafo único. O valor das horas pago pela empresa serã 
deduzido da contribuição mensal a ser recolhida ao INAMPS." 

Art. 2~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Esgotada a matêria cons
tante da Ordem do Dia. 

A Presidência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 ho
ras e 30 minutos, destinada à apreciaÇão do Projeto de Lei da Câmara n9 77, 
de 1980, e do Projeto de Resolução n• 15, de_l981. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Evelãsio Vieira, que falarâ como Líder. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Neste primeiro pronunciamento, como Líder do Partido Popular no Se
nado Federal, acreditamos ser oportuno o momento para externarmos a nos
sa preocupação diante do quadro de dificuldades crescentes vivido pela socie
dade brasileira. 

Graves são os problemas. No entanto, para acudi-los, estreitas e de curto 
alcance, e muitas vezes contraditóiüis, têm sido as providências adotadas. 

A educação, massificada, no que resultou a perda de qualidade, num 
processo inVerso ao que seria de esperar, deixa de atingir a todos em idade es
colar. Assim, persiste a realimentação do analfabetismo, ainda que ~m escala 
sempre menor, num País onde entre 21% e 37% das pessoas dos grupos etários 
de 30 a 60 anos de idade não sabem ler nem escrever. 

No campo da saúde certos dados recentes estarrecem a qualquer um. Em 
1976, estimou-se que em cada 100.000 crianças, nascidas em famílias de rendi
mento familiar limitado a cinco salãrios mínimos, 12.830 delas não chegavam 
a ultrapassar os cinco anos de idade. Quer dizer, uma proporção de 12,8%. 

A saúde chegou a tal ponto que os mêdicos instituíram o ~'Dia Nacional 
do Protesto", com greve da classe em quase todo o País no dia de hoje. On
tem, foram as greves do professor, do policial; hoje, do médico. 

A demora no superar esses problemas estã diretamente relacionada com 
o aumento do grau de concentração da renda nacional. 

Embora a eConomia, com o crescimento, tenha proporcionado melho
rias no padrão de renda global da sociedade brasileira, para as camadas maís 
pobres da massa trabalhadora brasileira essa melhoria não foi suficiente para 
o atendimento daquelas necessidades consideradas básicas. 

Em 1970, os 60% mais pobres obtinham uma renda média de Cr$ 
1.626,25. Em 1977, a preços constantes, aceitando-se, portanto, que não tives
se havido inflação, esta renda era maior em Si,9%, tendo atingido a Cr$ 
2.486,03. 

É a comparação com o 1% mais rico, no entanto, que demonstra a desi
gualdade flagrante, dolorosa. De uma rend_a média, em 1970, de CrS 
68.267,98, este 1% alcançou CrS 147.491,30 em 19_77, 116% a mais, portanto. 

Quer dizer, aqueles que não precisavam melhorar tanto obtiveram um 
resultado duas vezes superior ao dos mais necessitados. 
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Por isso, os 60% mais pobres, que em· 1970 possuíam 23,41% da renda na
cional, chegam a 1977 com apenas 17,64%, enquanto o I% mais rico passa de 
12,95% para ~,dtiarca de 17,44%. 

Sr. Presidente, não são palavras, são números que projetam a triste e do
lorosa realidade da desigualdade neste País. 

A persistência desses desequilíbrios sociais no processo ·de crescimento 
brasileiro decorre de uma orientação geral falha, impOsta pelos seus formula
dores, a ferro e fogo, Como a única exiStente. 

Potencialmente rico em terras agricultáveis, riquezas minerais e recursos 
hídricos, o Brasil importa produtos agrícolas, minêrios (especialmente não
ferrosos) e energia", ria formã de petróleo. 

A proporção dessas importações revela uma economia muito mais aber
ta ao exterior do que seria aceitável, caso as riquezas internas brasileiras esti
vessem sendo suficiente e racionalmente aproveitadas. 

Crescem -os déficits de pagamentos com o exterior. A inUação dos últi
mos doze meseS beira os 120%. Ao Lado disso, as medidas postas em execução 
para reduzir essas dificuldades, muitas delas decorrentes de pressões externas, 
acumulam tão-só problemas para os pequenos e médios empresários brasilei
ros, os quais, descapitalizados, perdem poder de concorrência. Fica facilita
do, em conseqUência, o trânsito pelo interior da economia nacional aos gru
pos multinacionais, cuja disponibilidade de recursos é quase sempre maior, 
pelas suas ligações externas e mobilidade no mercado financeiro internacio
nal. 

Na década passada, em pleno reinado da euforia e do autoritarismo, as
sistimos a uma explosão de grandes projetas. De Norte a S~l. nos gabinetes 
luxuosos dos ministêrios e empresas estataí-s foram sendo planejadas obras e 
empreendimentos ciclópicos. Dessa safra foram a TransamaZônica, a Ferro
via do Aço, o Programa Nuclear, a Perimetral Norte, inúmeras siderurgias de 
grande porte, centrais elétricas, e outros. Projetas de longa maturação. Está 
aí um dos fortes vetares do astronômico endividamento externo e da inflação 
galopante e incontrolável nos últimos anos. 

A falta de recurso não era um obstáculo insuperável. Em último caso, ou 
logo sem qualquer cerimônia, cada projeto desses já continha o a porte de em
préstimos externos necessários à sua execução. 

Empresas estatais, grandes e pequenas, sem limites de autonomia, des
cuidaram de aspectos essenciais à sua própria atividade. A PETROBRÁS, 
como exemplo maior, preferiu a rentabilidade certa do refino risco -âa pes
quisa. 

Mesmo em plena crise de energia, persistiiam as resistências ao desenvol
vimento de alternativas energéticas, daí O atraso atual. 

Ao lado disso, o crescimento econõrriico apoiado numa concentração diw 
nâmica da renda estimulou setores produtivos de grande diversificação de 
produtos. A indústria automobilística c!esceu, gerou quantidades crescentes 
de empregos diretos e indiretos. O consumidor aceitou modelos novos e pas
sou ao segundo carro. 

O problema de agora, no entanto, é outro. Não importa que o consumi
dor tenha condições de adquirir um carro novo, jâ que o que lhe falta são os 
recursos para a manutenção do veículo. A despesa média para essa manu
tenção é de aproximadamente 15 mil cruzeiros, quantia que torna proibitivo 
o uso do automóvel por vastas camadas da população brasileira. 

O impasSe econômico está claro, avivado pelas cores das dificuldades fi
nanceiras. 

O modelo, que antes penalizava as parcelas mais pobres da sociedade 
brasileira, presentemente retarda também os sonhos de bem-estar da classe 
média. Ao mesmo tempo, demonstra que os rumos definidos para o País, na 
economia e na política, necessitam captú -noVOs âilgulos de abertura. 

A QOSsa atuação na Liderança do Partido Popular procurará sempre 
considerar a necessidade de serem providenciadas medidas aceleradas do 
crescimento econôrnico do País, que efetivam--o pi'Ogresso social e contem~ 
piem, no plano político, a consolidação da normaHdade democrática. 

Em quaisquer desses campos de atuação, as medidas propostas devem 
estar sujeitas às regras do diálogo franco e abei_tQ, para o qual sempre estarew 
mos disponíveis, tendo em vista , como fim último, o bem-estar e a tranquili
dade da família brasileira. 

Diálogo compreende, sem dúvida, negociação, quando esta for neces
sária, objetivando -conciliar posições. 

~essencial precisar também que o diálogo, para ser iniciado e aceito, ca
rece do recOnhecimento quanto à oportunidade da medida a ser proposta. 

EXcluída essa preliminar, urri diálogo sobre iniciativa de carãter particu
lar, consumada, perde conteúdo semâiliiCO b o seu oposto. 

Reafirmação sobre a disposição par• dialogar merecem, não podemos 
negar, cuidadosa atenção. Bem assim, muito mais, os passos positivos, afeti
vos, no sentido do aperfeiçoamento da convivência dC?mocrática. 

A dúvida quanto ao futu~o, na medida, porém, em que coloca como 
pano de fundo acontecimentos que conduziram ao retrocesso do denominado 
'"pacote de abril", revela, no paralelo traçado, haver insegurança da parte do 
Poder Executivo sobre o amanhã. 

É. o caso de se esperar um novo .. pacote de abril", estrategicamente enco
berto no bojo de uma proposta inaceitável ao Congresso Nacional. 

Daí acreditarmos ser forçoso definir, o quanto antes, no respeita à legis
lação eleitoral, uma diretiva ampla, carerite e duradoura, sujeita apenas ao 
critério do aperfeiçOamento da representação. 

Além disso, na mesma linha de idéias é preciso igualmente um esforço 
contínuo e conjunto para o restabelecimenfci da confianÇa nas normas e regu~ 
lamentos. Cabe legislar prevendo a continuidade, de forma a garantir, sobre
tudo aos empresários um razoável horizonte de planejamento. 

Aí estaremos abolindo o clima de intranqUilidade, de insegurança, que 
atualmente_ paira sobre todas as forças vivas desta Nação. Desenvolvimento é 
estado de espírito! 

Da mesma maneira, no âmbito das garantias individuais, reconhecemos 
a necessidade de compatibilizar a legislação de segurança com o regime de
mocrático. Somos, portanto, favoráveis à revisão da Lei n9 6.620, de 17 de de~ 
zembro de 1978, que define os crimes contra a segurança nacional. Isto por
que, conforme estabelece o Programa do Partido Popular, "o Estado livre 
deve defender-se de tudo que ameace a liberdade dos seus cidadões", pelos 
meios inerentes ao Estado de Direito. 

Favoráveis a medida que acelerem o crescimento econômico e efetivem o 
progresso social, somos de opinião que é chegado o momento de estabelecer 
prioridades globais de longo prazo para a atividade produtiva brasileira. 

Apoio ao setor agropecuário_,_ de modo a reduzir importações, aproveitar 
as peculiaridades regionais, abastecer convenientemente os mercados nacio
nais e exportar os excedentes. 

Para tanto, e como forma de fixação definitiva do homem à terra, deve 
ser facilitado o acesoo à propriedade da terra, atê mesmo pela via do crédito. 
Assim, dois problemas cruciais serão equacionados, com amplas repercus-
sões; o aumento da produção e a redução dos movimentos migratórios em di
reção às cidades. 

Se hoje, para uma população na ordem de 120 milhões, estamos aumen
tando, a cada ano, a importação de mais alimentos, o que poderemos esperar, 
se continuarmos nesta situação, dentro de 20 anos, quando a nossa popu
lação ultrapassará. aos 200 milhões de habitantes?! 

Redirecionamento do parque industrial para a produção de bens de con
sumo popular. Assim, estaríamos ampliando o campo de ação da pequena e 
média empresas brasileiras, especialmente com linhas especiais de crêdito, de
finidas tendo em vista o número de empregados, a tecnologia utilizada, a re
gião e o aproveitamento da matéria-prima- local. Sob este último aspecto 
atenção prioritária caberia à agroindústria, basicamente à indústria de ali~ 
mentes, que receberia inci:ntivos preferenciais. 

A fragilidade da agroindústria nordestina é um dos fatores do atraso do 
desenvolvimento dos que ali habitam. 

Adaptação do setor de transportes às características dos recursos natu
rais, energéticos e geográficos, do País, estabelecendo a articulação de mod~
lidades segundo a economicidade do serviço. 

Ao assumirmos a Liderança do Partido Popular nesta Casa, o que muito 
nos honra, d~ejamos afirmar que não pretendemos inovar, no que respeita à 
linha de atuação daquele que nos precedeu, o eminente Senador Gilvan Ro
cha, pautando a nossa atividade unicamente pelo Programa definido pelo 
Partido que representamos no Senado Federal. 

E certo que a situação brasileira se agrava. As diferenças que porventura 
venham a ocorrer derivarão sem dúvida da ênfase com que trabalharemos de
terminados pontos, jamais de choques de opinião com pessoas que, afora afi
nidades partidárias, respeitamos pela inteligência e espírito público. 

Líder de um Partido de Oposição, o nosso posicionamento será de vigi
lância e crítica, mas, sempre que possível, aberto o espaço, a postura oposi
cionista Conterá à oilternativa a nosso ver viável para o caso, sempre no firme 
propósito de contribuir para o bem-estar mateiral e espiritual da famíiia bra
sileira. 

Muito obrigado. (Muito bem~ Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

h. penoso subir a esta tribuna envolvido pela sensação da inocuidade do 
debate que aqui travamos. 

A inocuidade não resulta do fato dC que, tendo, por exemplo, o PMDB e 
o PDS visões estruturalmente distintas da realidade brasileira, não sejamos 
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capazes de, em nenhum momento, convencermos uns aos outros e obtermos 
acordos em determinados pontos substanciais para a vida da Nação. 

Essa eventualidade do convencimento e do acordo completo, mesmo es· 
pecífico em determinados pontos, é eventualidade rara na vida política. No 
entanto, não é impossível, e não é impossível mormente nos períodos de crise. 

Ademais, o debate proficuo não é apenas aquele que produz a convenci
mento de uma das partes pelas razões apresentadas pela outra. O debate 
profícuo é também aquele que leva as partes em confronto a um ajustamentO 
de suas idéias, e de suas visões, aperfeiçoando os seus pontos de vista e suas 
respectivas linhas de ação política, ainda que tendo as suas divergências. Es
ses ajustamentos, esses aperfeiçoamentos de nossas opiniões temos consegui
do no debate, neste plenãrio como no da outra Casa. Temos conseguido e es
tou certo que conseguiríamos avançar ainda mais na obtenção dessas Visões 
aproximadas uma das outras, na medida em que o debate se desenvolvesse e 
ante a apreciação e ante a observação da realidade nacional. 

Se assim é, por que, Sr. Presidente, esta sensação de inocuidade? A ino
cuidade advém do fato de que nossos progressos aqui, frutos do nosso debate, 
nada têm a ver com a conduta do Governo. Nenhum ajustamento, nenhuma 
conseqüência produzem, sobre a ação das autoridades, surdas ao nosso arra
zoado, ao nosso esforço parlamentar. 

O PDS não é Governo~ não digo nenhuma novidade, toda a Nação sabe 
disso. Seus Senadores~ seus Deputados não são Governo. Diria mesmo, seus 
Ministros, em grande parte~ não são Governo. O Governo é exercido, como 
todos sabem, por 6 ou 7 cavalheiros que, diariamente~ se reúnem às 9 horas 
da manhã e tomam as decisões essenciais sobre os problemas cruciais que afe
tam o nosso Pais. Tomam essas decisões à luz das suas opiniões, dos seus sen
timentos, dos seus interesses, dos interesses que representam, e, também, à luz 
de informações que lhes são trazidas por um onerosfssimo sistema, que tem 
propósitos próprios também e cujo funcionamento, cuja qualidade nenhum 
de nós tem a ventura, o privilégio de conhecer. 

Não hã pois o debate da Oposição com o Governo, e não havendo o de
bate da Oposição com o Governo.- tudo parece inócuo~ tU:ifo parece infrutífe
ro, sem sentido. A sensação é de que todos aqui falamos para os anais. 

Os anais registram, Sr. Presidente, nossas advertências, nossas previsões 
qualificadas de p~ssimismo natural da Oposição, só não registram o nosso es
tado de alma, o nosso desgosto e a nossa angústia, que se aprofundam na me
dida em que vamos observando, traço a traço, tonalidade a tonalidade, a con
cretização do quadro sombrio que desenhamos com antecedência. 

Os anais registram, e oS nobres colegas hão de se recordar, poupando a 
mim próprio e a eles próprios extensas citações, nossas palavras, nossos avi
sos, nossas expressões de inquietação, ante o dilema claramente desenhado: 
ou se acelerava o processo de democratização do País e, com ampla base de 
legitimidade e de sustentação política, tomavam·se as medidas necessárias 
para a reformulação do nosso padrão de desenvolvimento, do nosso modelo 
econômico-social, medidas que arrolamos, repetidamente, compreendendo a 
reforma tributária, a reorientação para os iD.Vestimentos sociais, a liberdade 
sindical, o combate à especulação financeira, à seletividade do crédito e das 
despesas governamentais, o fortalecimento dos Estado e Municípios, a me
lhoria do uso da terra e da produção de alimentos, a mudança drástica do 
modelo energético e do sistema de transportes, a contenção das importações 
pela via administrativa e muitas outras, ou desprezada essa alternativa, con
firmado o padrão de crescimento que produziu na era delfiniana anterior, o 
fruto deteriorado e imoral do ·~milagre econômico", teríamos inevitavelmen
te o que temos hoje e que Raimundo Faoro chama, em editorial recente, uA 
maior crise dos últimos 50 anos". 

Dispenso-me, Srs. Senadores, de mais uma vez descrever ~sa cdse. To
dos sabem, toda a Nação conhece os seus contornos e sente os seus flagelos. 
O Governo negou e nega a recessão e a recessão aí está. Os índices de desem
prego subiram em dezembro e dispararam em janeiro~ as vendas desabam em 
todos os setores, dos automóveis aos alimentos. E a teoria e a prãtica c o bom 
senso nos dizem que, quando se retrai significativamente a demanda de ali
mentos, quando um povo, jã mal nutrido, reduz ainda mais sua alimentação, 
todas as sirenes, todos os sinais vermelhos, todos os alarmes da economia de
,yem estar acusando situação de extrema gravidade. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL)- Permite-me V. Ex• um aparte, 
eminente Senador? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB - RJ) -Ouço, com 
atenção, o aparte do Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- V. Ex• falou na inocuidade dos 
nossos debates. Eu discordo do eminente colega. Para mim não hã, absoluta· 
mente, inocuidade alguma, hã sucesso de nossa parte. V. Ex• também falou 
num diametralmente oposto posicionamento entre as oposições e o meu Par
tido, o PDS. Parece-me que também não há essa oposição assim tão radical. 

Ultimarp.ente, eminentes figuras do meu partido manifestaram sua discordân
cia pela política econômica. Haja vista o Deputado federal Chiarelli, gaúcho, 
o Senador Murilo Badaró, Líder do meu Partido, e os Deputados por Minas 
Gerais Antônio Dias, Christóvam Chiaradiil e um vago Senador Luiz Caval
cante que existe por aí ... 

O Sr. Roberto Satumino (PMDB - RJ) - Não apoiado! 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- Mas, além dessas perso
nalidades, o próprio Sr. Vicc·PreSidente da República, que é tambêm do meu 
partido, manifestou agora, no Rio Grande do Sul, sua discordância, no senti
do de que decisões importantes sejam tomadas em gabinetes fechados. Mas 
isto não é novidade, porque hã mais de um ano atrãs, ou precisamente hã um 
ano, o próprio e atual Ministro da Justiça, do meu partido, Ibrahim Abi· 
Ackel, teve estas seguintes palavras, que estou tirando aqui do meu ~~livro ne
gro", jã que a memória me falharia de repeti-lO, textualmente. Disse o Minis
tro Abi-Ackel, em 11 de abril de 1980: 

.. Os problemas para serem resolvidos, têm de ser amplamente 
debatidos, porque ê do debate que as sugestões se enriquecem e, 
principalmente em nosso paíS, não era possível pennitir que peque
nos grupos, fechados em gabinetes, decidissem os destinos da nossa 
economia, sem que o principal, único e exclusivo destinatário dessa 
economia, que é o povo brasileiro, não pudesse discutir os projetas, 
exercer alternativas, criticar soluções através de sua vozes mais rea 
presentativas." 

É isso que estamos fazendo, senão no grosso, senão no atacado, mas pelo 
menos no varejo. Muito obrigado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Nobre Senador 
Luiz Cavalcante, no meu julgamento V. Ex• não discordou do que eu disse. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP) -Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Darei, logo em se
guida, o aparte a V. Ex• 

Eu mesmo constatei que nos debates, travados nesta Casa como na Câ
mara, temos, por vezes significativas, chegado a entendimento, aproximações 
importantes no que diz respeito a problemas essenciais, econômicos e sociais 
deste País. V. Ex• mesmo, respeitabilíssimo Senador desta Casa, ê um homem 
que tem expressado opiniões muito próximas da que expressamos, nós da 
Bancada do PMD B. O que eu disse é que o nosso debate aqui não se reflete 
em nenhum ajustamento em revisão da política do Governo, da política deci
dida na reunião das 9 horas, por meia dúzía de cavalheiros, que se sentam em 
torno de urna mesa, dispondo das informações de que não dispomos, que lhes 
são trazidas pelo SNI ou por qualquer outro órgão que desconhecemos: Esta 
alteração, esta influência do meio político sobre as decisões governamentais é 
que não enxergo. Daí a sensa.~o de inocuidade. 

Não discuto, não contesto qUe V: Ex• tenha razão. Aqui nesta Casa nós 
Saberíamos chegar a muitos entendimentos. O que lamento é que isso não te
nha efeito sobre a ação e a conduta governamental .. Se V. Ex• participasse das 
reuniões das 9 horas, ainda que fosse uma vez por semana, até uma vez por 
mês, eu acreditaria mais na possibilidade da influência do debate que trava

, mos aqui sobre as decisões do Governo. Se o Senador Nilo Coelho, Líder do 
Governo nesta Casa, e o Deputado Cantfdio Sampaio, participassem da reu~ 
nião das nove, eu teria outras esperanças, Senador Luiz Cavalcante. Mas o 
que constato é uma realidade diversa desta, é que as decisões são tomadas, às 
vezes por telefone- vou me referir a isso adiante- sem que os Senadores e 
Deputados do próprio Governo sejam consultados, sequer, por telefone. 

Esta é a realidade. Daí, a sensação de frustração, de inocidade do nosso 
debate mas, nem por isso, deixamos aqui de cumprir o nosso dever. Estamos 
aqui, V. Ex•, respeitado por todos nesta Casa, e eu aqui nesta tribuna, modes .. 
tamente, debatendo, mas debatendo mex:gulhados, asfiXiados nesta sensação 
de inocuidade, de frustração. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Permite V. Ext? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Pois não. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Penso que do aparte do nobre 
Senador Luiz Cavalcante V. Ex• pode tirar um pouco mais de alento para 
essa nossa luta. Ela tem uma grande significação. Ele, Senador do PDS, citou 
uma série de representantes do Partido do Governo que apontam o mesmo 
problema. Cresce no Brasil, hoje, a consciência de que o Brasil não tolera 
mais que três ou quatro homens decidam, em algumas horas, sobre o destino 
do País. E é toda a Nação brasileira que êstâ tomando consciência disto. Nes
te momento em que V. Ex• começa a falar, por uma coincidência histórica, 
começam a se tornar cheias nossas galerias, com representantes da classe mé
dica de todo o Brasil, que vêm dizer precisamente a mesma coisa em um setor 
fundamental, que é o da saúde. 
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Dizem eles: 

2 - No últimos anos os médicoS; através de seus órgãos de 
classe, vêm discutindo os problemas nacionais de saúde e através de 
encontros, simpósios, congresSoS, etc., tentando equacionar um 
novo modelo de assistência que possa levar à comunidade uma me
diciria milis humana, m3.is dignei., mais ágil e mais efetiva, sem dema
gogia e sem engodos. (Palmas.) 

E eles fazem a mesma lamentação de V. Ex•: 

3 -OCOrre que todos os modelos até agora colocados em prâ
tica são da exclusiva responsabilidade das pessoas que ocupam pos
tos de mando na administraçãO dos problemas da saúde neste País, 
sem que os médicos sejam chamados para opinar de modo a influir 
nas decisões. 

E continuam a demonstrar Que todO Probiem-a de saúde é decidido à re
velia da comunidade que se ocupam da saúde no Brasil, que são os médicos 
de nossa terra. ~o mesmo problema; V. Ex•, neste momento, estâ comandan
do, praticamente, uma verdadeira sublevação nacional, aquela que vem da 
base e que diz: .. 0 br<isileiro nãO aceita mais ser tratado como coisa, ele quer 
participar, quer ser ouvido". E tenho a certeza de que a voz de V. Ex•, como a 
do Senador Luiz Cavalc<intC, serã ouvidà no Brasil, mais cedo d_o que espe
ram os detentores ocasionais do poder que não veril do povo. (Palmas.) 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB-RJ) - Senador Franco 
Montoro, se não tivesse eu essa eperança, por mais longínqua que seja, não 
estaria aqui nesta tribuna. Tenho também esta esperança. Tenho a esperança 
de que o debate travado nesta Casa. a repercussão que :Possa ter pela Impren
sa, pela transmissão daqueles que nos ouvem, eventualmente, hoje ou ama
nhã, isso possa produZir um efeito, como acredito que esteja produzindo em 
termos de opinião pública. -

Mas, o encastelamento do Governo, a cidadela da reunião das nove con-
tinua até agora inexpugnável. ----- -

Os médicos fazem greve. Fazem greve por quê? Fazem greve porque che
gam à conclusão de que só pela greve é que eles são ouvidos, porque do con
trário,- hão fariam greve. (Palmas.) Se os seus reclamos, os seus pontos de vis
tas, as suas reivindicações tivesseni-Sendo minimaiierife consideradas, os mé
dicos, como os policiais, como os magistrados - porque nO meu Estado, os 
membros do Ministério Público chegaram a fazer greve - é claro que essas 
greves não existiiiam,--:tlão haveria necessidade de recorrer a esse processo. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB-PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB-RJ)- Então, o que há é o 
isolamento cada vez mais restrito do Governo e o nosso protesto cada vez 
mais veemente ... 

dor? 

O Sr. Franco Montoro (PMDB-SP)- E a nossa luta. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- ... e a nossa luta, ... 

O Sr. Gilvan Rocha (PP-SE) - Permite V. Ex• um aparte, nobre Sena-

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB-RJ)- ... baseados, enfim, 
sustentados por uma expectativa, por uma esperança de que um dia essa si
tuação serã rompida. 

Ouço, com o maior prazer, o meu Lfder que havia pedido o aparte ante
riormente e, logo em seguida, o Senador Gilvan Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) - Senador Marcos Freire antes 
de V. Ex• apartear o orador, quero comunicar à galeria, que nos honra muito 
com a presença;·que é proibido expressamente pelo Regimento Interno, ma
nisfestação quando os oradores discursam. Muito obrigado. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Senador Roberto Saturnino, V. Ex• 
volta mais uma vez à tribuna, interpretando o pensamento de todos nós da 
bancada do PMDB, ao analisar a siti.J.açãõ brasileira. V. Ex• registrou muito 
oportunamente, o divórcio, por assim dizer, que existe entre a própria repre
sentação governista, nesta Casa e as decisões de Governo. Recentemente, hã 
dois ou três dias, um dos jornais brasileir_os_ publicou minuciosa pesquisa, 
mostrando que a maioria dos parlamentares do Congresso Nacional são sis
tematicamente contrârios ao que se trama em detrimento do processo eleito
ral brasileiro. 

O SR. ROBERTO SATURNJNO (PMDB-RJ)- Muito oportuna a 
lembrança de V. Ex.'. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- São contra o voto distrital, o cha
mado "distritão", contra a vínculação de votos, contra a sublegenda e muitas 
outras coisas mais. Inclusive integrantes do- Partido oficial. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB-RJ)- Na sua maioria. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Pois bem. Recordo-me outras pes
quisas que têm sido feitas pela imprensa brasileira como por exemplo, hã doiS 
ou três anos- quando acabaram com as eleições diretas para o Governo em 
1978 - uma anterior mostrando que a grande maioria, a esmagadora maio
ria, em mais de 90%. era contra a transformação das eleições diretas e indire
tas. E, no entanto, elas foram transformadas em indiretas pelo voto da Maio
ria. ConseqUentemente, temos a registrar a exortação de V. Ex•, porque esta é 
uma maneira de exortar a Maioria a tomar a posição que deve tomar. porque 
partido majoritãrio não é para assinar em éruz tudo o que o Governo quer.-

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB-GO) - Muito bem! 

O Sr. Marcos Freire (PMDB-PE)- Governo da maioria é para ser~ 
como qualquer Partido, um órgão reiviridicante, ... 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB-GO) - Muito Bem! 

O Sr. Marcos Freire (PMDB-PE)- ... porque isso é o que ocorre por 
exemplo, nos Estados Unidos da América, onde muitas vezes, o próprio Pre
sidente da República com maiOria parlamentar não consegue, muitas vezes, 
aquilo que ele deseja. Um Partido que se credencia por ter posição indepen
dente e foi por isso que a falecida ARENA teve que dar um tiro no ouvido, 
por ter, exatamente, se desacreditado perante a opinião pública brasileira. 
Então, é bom que o Senador Franco Montoro, V. Ex• e todos nós assinale
mos episódios como este; a galeria cheia. porque os vârios setores da socieda
de brasfleira' já toritãram consdêricia da necessidade de resistirem. 1':. neces
sário exatamente isto: que a sociedade brasileira, tome a sua posição, porque 
a Nação não pode continuar a permitir ·que o GOverno imponha a sua políti
ca contra a vontade dela. A Nação é que tem que condicionar a política do 
Governo, e não o Governo impor a sua põlítica a ferro e a fogo. Portanto, é 
sifnificativo ver-se agora, as galeriãs repletã.s, com gente de uma classe sacrifi
cada e que aqui estã a pleitear os direitos que lhe são legítimos. Logo após V. 
Ex• usai- da pãlavr3, a Liaerançà do PMOB, através do seu vice-Hder e Presi
dente da COmissão de Saúde, SenadOr Jaison Barreto. falarâ especificamente 
sobre o assunto da classe médica. Que a OpoSição deixe bem claro que hâ 
possibilidade de saída, inclusive para ajudar os integrantes do Partido gover
nista, aqueleS que, como o Senador Luiz Cavalcante, estão dispostos a aten
derem, acima das imposições partidárias às imposições da sua consciência. É 
melhor ainda que a sociedade esteja presente para ajudar, para colaborar, 
para reforçar essa luta que é do pOVO e a que V. Ex• tão bem interpreta nesta 
hora. 

O SR. ROBERTO SATURNJNO (PMDB- RJ)- Muito agradeço o 
oportuno aparte de V. Ex•, que reforça minhas palavras. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Ouço o Senadpr 
Gilvan Rocha, pedindo-lhe a possível brevidade, tendo em vista a extensão 
das coisas que tenho a dizer ainda. 

O Sr. Gi/van Rocha (PP - SE) - V. Ex• estâ coberto de razão, inclusive 
na sua melancólica constatação do esvaziamento, não do Congresso como 
entidade, como monumento erguido pela sabedoria dos que fundaram as de
mocracias do mundo, mas pela conjuntura negativa dos maquiavéis de plan
tão, que, durante ~te _período de negritude do País, tentaram obstruir o ver
dadeiro pulmão aberto da Nação que ~ o Congresso Nacional. Esquecem 
eles, porém, Ex•, que aqueles que dinamitam monumentos freqUentemente 
morrem sob seus escombros. V. Ex• fala numa tarde bastante significativa~ 
onde as galerias se enchem de colegas- digo colegas porque antes de ser Se
nador sou médico, com, muita honra- qUe demonstram que uma classe que 
é uma classe de líderes, uma classe que fez o tradicional e milenar juramento 
de Hipócrates, começa a se coitsciCittiz3.r nO sentido de que esta Nação só en
cOntrará os seus caininhos verdadeiros, na meOída em que os canais de comu
niCação -entre p0v6 e Poder sCj~úTI. desobstruídos. v: Ex• sabe que a penumbra 
em que estamos -mergulhados terminará por. florescer numa alvorada, porque 
o sol é muito mais forte do que as nuvens. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB - RJ)- Muito obrigado. 
Agradeço a participação e a contribuição de V. Ex• 

Continuo, Sr. Presidente. 

O Sr. José Lins (PDS _,CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Pediria a V. Ex• 
que aguardasse um pouco, mas darei o aparte a V. Ex•, com muito prazer, se 
V. Ex• quiser, agora mesmo, lembrando, contudo, que V. Ex• terá., evidente
mente, disponibilidade de tempo para usar a tribuna, para dar a resposta, 
como habitualmente o faz, aos meus pronunciamentos. 
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O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• foi, realmente, honrado com mui
tos aparte:s da Oposição fruis-, hifelizmente, parece que não julga oportuno ce
der um x~ünuto ao PDS. O discurso de V. Ex• é, de certo modo, inoportuno ... 

Os Srs. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- e Marcos Freire (PMDB
PE) - >Ião apoiado! 

O Sr. José Lins (PDS - CE)- ... porque se ft..?'a na velha mania de ne
gar a abertura, de longe uma realidade dentro e fora do Congresso, voltado, 
hoje, indiscutiVelmente, para o diálogo. Da parte do Governo esse tem sido 
um apelo longamente reiterado através do tempo, e jã atualmente aceito pelas 
lideranças da Oposição, pelo menos para contatos iniciais. Hã, é certo. da 
parte de certos oposicionistas, urna visível vontade de assumir as atribuições 
do Poder Executivo. Demonstram isso, por exemplo, quando criticam as sis
temãticas naturais das reuniões presidenciais. Hã rçuniões presidenciais na 
área do Planejamento, que são mais restritas, mas hã reuniões também dos 
grandes conselhos, das quais participam todos os Ministros, como é o caso do 
CDS e do COE. Não falta, como pensam alguns, iiltegração a nível de gover
no. Parece-me também que V. Ex• exorbita, quando julga que o PDS nãó tem 
influência sobre as decisões dç_ Governo. Neste p~mto creio que 'l. Ex• não 
tem condições para falar sobre o assunto. Acompanho, todos os dias, as rei
vindicações do Partido. Agora mesmo V. Ex• teve um claro exemplo no que 
respeita ao Nordeste; daí por que julgo essas observações de certo mo_4o ul
trapassadas. Devíamos ter um pouco de grandeza para aceitarmos o diãlogo 
que estã sendo buscado pelo Governo. Creio, nobre Senador Roberto Satur
nino, que é hora de que nos integremos na consciência de que cabe ao Con
gresso dialogar antes de reclamar o diâlogo com os outros poderes. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Eu é que agradeço, 
Senador José Lins; ninguém nesta Casa dialogou mais comigo do que V. Ex•, 
isto é, ninguém eu não diria, porque antecedendo V. Ex• o Senador Virgílio 
Tâvora, grande figura da representação do seu Estado também assim proce
dia. No entanto, a minha sensação, depois desses 6 anos de diâlogo, primeira
mente com o Senador Virgílio Tâvora e em seguida com V. Ex•, é a que eu 
descrevi nas primeiras palavras deste meu pronunciamento. É que este diãlo
go, realmente, produziu efeitos degrau zero na minha apreciação, no meu jul
gamento. 

O Sr. José Fragelli (PP - MS) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Pois não. 

O Sr. José Fragel/i (PP- MS)- O nobre Vice-Llder da Maioria contesta 
a nossa asserção, das Oposições, de que o PDS não participa das decisões do 
Governo. Quero só lembrar um fato de outro dia: _a demissão do Governador 
de Mato Grosso, Marcelo Miranda, no dia do funcionário público, e no dia 
seguinte o Sr. Heitor de Aquino, secretãrio particular do Presidente, blo
queou as comunicações telefônicas com o Senhor Presidente da República, 
não permitindo que os Líderes do PDS no Senado, na Câmara Federal e o 
Presidente do Partido se comunicassem com Sua Excelência o Chefe da 
Nação, o que só foi possível depois que a Mensagem da demissão do Gover
nador chegou a esta Casa. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP) - O que é da maior gravidade. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Está a{, Srs. Senado
res, o depoimento de um companheiro nosso, de um nobre colega nosso, que 
pertenceu ao quadro do Partido Democrático Social e que trouxe o seu exem
plo tão significativo, tão ilustrativo. 

E continuo, Sr. Presidente, dizendo que dados da Federação do Comé-r
cio de São Paulo indicam que jã no ano passado as_ vendas dos supermercados 
caíram 1,7% em relação a 1979, apesar do aumento da população, apesar do 
processo de urbanização. Mas, janeiro e fevereiro de 1981 mostram claramen
te o agravamento do fenômeno, com urna queda 3 e 4% das vendas globais 
dessas instituições, em cotejo com o mesmo período de 1980. Itens absoluta
mente essenciais, como a carne c o leite, apresentam resultados chocantes, 
uma redução de mais de 20% no consumo de carne, 10% no consumo de leite 
e de 25% dos seus derivados. 

Quando cai a venda de alimentos, o que se pode esperar nos demais seto
res? 

O Clube do Diretores Lojistas do Rio de Janeiro considerou fraquíssimo 
o movimento do inicio do ano, não abstante o afluxo dos argentinos e dos tu
ristas em geral. As vendas retraíram-se 57% em relação a 1980. Em São Paulo 
o desempenho teria sido melhor, uma queda de apenas 11%, em Porto Alegre, 
algo como 20% de retração. 

Empresários e observadores estão gravemente preocupados: Os depoi
mentos que tenho recolhido só comtêm maus pressãgios; não são diferentes, 
apenas atenuados pelo seu carãter de declaração pública, as que saem na im
prensa diária. 

Leio, aqui, rapidamente, no Jornal do Brasil de 24 de fevereiro último: 

Jornal do Brasil - terça-feira, 24-2-81 - 1 Q Caderno 

LUIS EULÁLIO DIZ QUE RECESSÃO 
IMINENTE PREOCUPA EMPRESÁRIOS 

São Paufo- "A nossa grande preocupação é que a recessão es
tá cada vez mais próxima. Se não for por queda na demanda, serâ 
por liquidez de todo sistema financeiro", afirmou o presidente da 
Federação das Indústrias de São Paulo, Luis Eulâlio Bueno Vidigal, 
após. reunião de quatro horas- a mais longa de sua gestão- com 
quase 70 empresãrios. 

Leio, aqui, também, no Jornal do Brasil, de 28 de fevereiro: 

O diretor-superintendente da Fundação Centro de Estudos do 
Comêrcio Exterior, Roberto Fendt, disse ontem que os dados do 
primeiro trimestre "devem mpstrar que já hã uma recessão no setor 
industrial". Mostrando-se "bastante preocupado", ele alertou para 
o fato de que .. as pessoas não estão dando atenção a isto, mas tenho 
certeza de. que os números vão ser muito mais baixos que os espera
dos". 

Não e surpreendente, Srs. Senadores, o quadro de recessão. Surpreenden
te era a indiferença ou o otimistmo de alguns meses atrâs, quando ainda se es
perava um novo ~ilagre do Ministro Delflm Netto. E quando dizíamos que o 
núcleo da questão não estava na unidade do comando do setor económico, 
ou nas qualidades excepcionais do respectivo Ministro, e sim no padrão de 
desenvolvimento adotado, nas linhas gerais do modelo econômico, inviãvel 
no seu prosseguimento. Quando dizíamos que a questão, antes de ser econô
rnica) era, como é, essencialmente política, dependendo sua evolução muito 
mais do poder do grupo palaciano, dos interesses que ele representa e que sus
tentam politicamente o Governo do que da capacidade ou da taumaturgia do 
Ministro-chefe da ârea económica, indicamos a evolução, que desembocaria, 
mais cedo ou mais tarde, na recessão; criticamos os cOrtes profundos e indis
criminados das inversões governamentais, sob a insensatez da desestatização. 
Apontamos a queda do nível de investimentos que vinha ocorrendo ano a 
ano, desde 77, particularmente no sefor industrial, pois em 1980, ano passa
do, relativamente a 1979, os projetas aprovados no CDI- Conselho de De
senvolvimento Industrial - mostram uma retração de 58,5% do nível de in
vestimentos! Ora, existe indicador mais grave? Pois enquanto isso se passava, 
no correr de 1980, a nós nos chamavam de pessimista, porque prevíamos are~ 
cessão. 

Srs. Senadores, os empresãrios estão efetiva_rnente preocupados, muito 
mais, entretantO, devem estar, e estão, os trabalhadores, os assalariados. Suas 
razões de preocupação são muito mais sérias e muito mais agudas, envolvem 
a questão da própria sobrevivência, sua e da ·sua família, acossados, de um la
do, pelo terrível desemprego, de outro, pela maior inflação que jã se registrou 
em todos os tempos na história do nosso País. 

O Ministro Delfim Netto dispõe de um grau de liberdade tão grande, 
quanto o que lhe foi concedido nos anos mais negros do autoritarismo; usou e 
abusou do expediente dos "pacotes" e dos decretos-lei, chegou à desfaçatez 
de decidir um aumento de imposto que incide sobre as importações, 
espraiando-se por toda a economia, não apenas sem consultar o Congresso, 
mas sem reunir, sequer, o Conselho Monetãrio Nacional. Aumentou o IOF, 
Imposto de Operações Financeiras, sobre importações, de IS% para 25%, 
puma elevação grande de 66%. Aumentou por telefone Srs. Senadores! No 
dia trinta de dezembro do ano passado fez o que se chama uma sessão espírita 
do Conselho Monetârio, uma sessão falsa, com ata falsa, consultando alguns 
membros do Conselho por telefone, e decidindo, desta forma, um aumento de 
66% num tributo tão importante para todos os brasileiros. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO)- Como se Ministro pudesse au
mentar tributos por telefone. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- O Congresso Na
cional, os representantes do povo, não foram consultados, nem por telefone. 
Garanto que o nosso Presidente, hoje, o Senador Jarbas Passarinho, então 
Líder do Governo nesta Casa, foi sequer consultado por telefone. 

O Sr. Lázaro Barbozq (PMDB - GO) - Tomou conhecimento pelo 
Diário Oficial. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Pelo Diário Oficial 
ou pela imprensa do dia seguinte. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - f: a participação passiva. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. E~• um aparte'! 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Finalmente, Sr. 
Presidente, onde é que estamos'? O Ministro usou e abusou dos .. pacotes" do 
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arbítrio do decreto-lei, e o resultado aí estâ, depois de um ano e meio de ges
tão, além da recessão, do desemprego terrível, as maiores taxas de inflação da 
nossa história no mês que findou. Taxa mensal de 8,5% em fevereiro, taxa 
anual de 119,5%, praticamente 120%. Taxas de juros de 170% ao ano para 
multinacionais selecionadas, para empresas brasileiras alcançam e superam 
200% ao ano. 

O Sr. Lázaro Barbosa (PMDB - GO) - O que é um escândalo. 
O SR. ROBERTO SATURNINÓ (PMDB- RJ)- E a verdade é que 

os juros não foram apenãs liberados pe~a pressão dos ban_qu_eiros; a alta dos 
juros foi estimulada pelo Governo. Praticou-se uma política de dinheiro caro, 
internamente, para forçar as empresas a buscarem no exterior os seus recur
sos para que o serviço da nossa dívida pudesse ser pago em dia. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SA TIJRNINO (PMDB- RJ)- E também, nesse ca
so, não houve seletividade nenhuma, pagando a pequena empresa nacional o 
preço sempre maior. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Ouço com atenção, 
e contando com a brevidade do aparte, o ilustre Senador. 

O Sr. José Lins (PDS -CE) - Senador Roberto Satumino, inflação não 
se pode negar. Realmente o processo inflacionário ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Também seria o 
cúmulo se V. Ex• viesse aqui negar a inflação, nobre Senador José Lins. (Ri
sos.) 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Embora, em 1973, o tenham fei-
to. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- A risada se justificaria se eu estivesse ne
gando. Mas, na realidade, o processo inflacionârio fica exacerbado sem qual~ 
quer sombra de dúvida. 

O SR. ROBERTO SATURNINO-(I'MDB- RJ)- f: inegável. 
O Sr. José Lins (PDS- CE)- No entanto, quando V. Ex• fala em re

cessão, eu reàlmente, já começo a desconfiar dos dados de que V .Ex• dispõe. 
Todo mundo sabe que a economia cresceu 8% no ano passado. Mas isso não 
confirma, de modo nenhum, nenhuma recesSãO, nenhuma dificuldade na ârea 
da produção do Pais. Quanto ao cOiisllffio, nObre Senador, V. Ex• hã de con~ 
vir, que ele cÍ'esceu, no ano passado, 8%. Se realmente, hã indícios de que o 
consumo tenha caído nos primeiros.meses deSte ano, não se tein detalhes des
sa queda. E, além do mais, o que é importante, V. Ex• não pode analisar, a 
queda do consumo isoladamente. E sabe V.Ex• que a poupança tem crescido, 
basta analisar o que estã acontecendo com os Bancos e com a Caixa Econó
mica. Quanto -ao problema do crédito, sabe V. Ex• que o Governo não estã 
incentivando as compras a prazo, porque prefere incentivar a poupança. É 
claro que quanto ao problema da entrada de recursos externos, que realmente 
interessa ao País, nada tem que ver com o crêdito, porque o crédito só estaria 
sendo buscado lã fora se, realmente, os juros internos do País estivessem mais 
baíxos, o que seria um absurdo. O crédito internacional, se é mais barato, evi
dentemente, deve ser aceito. Era o que tinha a dizer a V. Ex• complementan
do a anãlise, apenas. V. Ex• é que entendeu mal. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMbB- RJ)- Eu agradeço a V. 
Ex• os apartes de V. Ex• sempre enriquecem, -porque pelo meDos vão para os 
Anais. to que eu digo: a sensação de falar para os Anais pelo menos nos traz 
esta satisfação. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - E c.ontribuem para esclarecimento da 
verdade. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO (PMDB - RJ) - Porque o historia
dor do futuro haverâ de ler que um dia houve um debate em que um Senador 
sustentava isso e outro Senador susten~ava __ aquilo. E, naturalmente, a evo
lução da realidade e do quadro histórico e económico do País hã de mostrar 
que um Senador falava com razão e um outro Senador que estava equivoca
do. Esperamos que o futuro esclareça essa questão. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- Permite V. Ex• um aparte? (As
sentimento do orador,) Quero ressaltar apenas um fato. S. Ex• falou em pou
pança; o Governo, em janeiro, comprou, na França, 645 milhões de dólares 
em radares que o Brasil não precisa. Essa ê a poupança. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- V. Ex• tem razão. 

O Sr. José-loins--fPDS - CE) - V. Ex• não tem provas. 
O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Com tudo isso, a 

situação das nossas contas externas não melhorou. Encareceram-se, artificial
mente, as importações. Primeiro, foram ·os depósitos compulsórios, depois a 

maxidesvalorização e, finalmente, o IOF. Uma enorme onda inflacionária se 
superpôs àquela da elevação dos juros, inundarido toda a economia. E o Ba
lanço de Pagamentos não melhorou. O déficit, nas transações correntes 
elevou-se, mais uma vez, no ano passado, passando de 10 para 12 bilhões de 
dólares. A diyída externa bruta também cresceu mais do que no ano anterior. 
A MCnsagem Presidencial omite esta importantíssima informação, mas se os 
dados do Balanço apresentado estão certos, o aumento foi da ordem de 7,6 
bilhões de dólares, atingindo, portanto, o nível de 57,5 bilhões de dólares a 
nossa dívida bruta. Impressionante, mais do que impressionante, alarmante, 

O que preocupa ainda mais; todaVia, é o crescimento da dívida liquida, 
que foi de mais de 11 bilhões de dólares, já qi.Ie se queimaram, perigosamente, 
3,5 bilhões de dólares de reservas, durante o ano de 1980. Isso, Srs. Senado
res, se os dados apresentados na Mensagem estão certos. São dados prelimi~ 
nares. E a rubrica ''Erros e Omissões" a mim me pa!ece anOrmalmente alta, 
registrando 683 milhões de dólares. Uma conseqUência inevitável, elevou·se a 
taxa adicional que pagamos sobre os juros correspondentes ao risco dos em
préstiMos do Brasil avaliado pelos nossos credores internacionais. O nosso 
spreeli já chega a 2,25%, um dos mais altos do mundo. E não esqueÇamos que 
só esse spreed aplicado sobre nossa dívida custa ao Brasil mais de USS 1,2 bi~ 
lhão por ano. 

Não quer~, Srs. Senadores fazer previsões sobre as nossas contas exter
nas em 1981. O mês de janeiro só ultrapassou um déficit deUS$ 100 milhões 
nas trocas comerciais, mas não farei previsões. E julgo leviano quem as faz. 
Observado o estrago feito pela Sra. Tatcher "Dama de Ferro" na economia 
inglesa, ninguém pode avaliar agora o que fará o "Cavalheiro de Ferro" na 
econo.mia americana e mundial. Os primeiros sinais são alarmantes. 1! ~udo o 
que posso constatar. 

Outra conseqUência inevitável desse quadro de fracassos é a submissão 
cada vez maior do Brasil aos seus credores internacionais. O Fundo Mone
tário Internacional é o agente coordenador e executor dessas exigências. O 
Brasil teve que ir ao FMI não em busca de dinheiro, mas em busca de um aval 
exigido pela comunidade financeira internacional. E esse aval tem um preço: 
é tutela, é a fiscalização, 

Nossos Ministros têm negado sistematicamente as negociações com o 
FMI. No entanto essas negociações se vêm processando desde setembro do 
ano_ passado. As eXIgências do Fundo se concentram em cinco pontos que 
compõem sua conhecida e ortodoxa receita, e estas exigências estão pratica~ 
mente atendidas pelo Governo brasileiro, trazendo os resultados funestos que 
nos afligem. A primeira exigência diz respeito à desvalorização do cruzeiro, 
para encarecer as importações, para aumentar a renda dos exportadores, para 
elevar o poder aquisiíivo interno de cada dólar de investimento estrangeiro 
que ingressa 'no País. · 

O Governo não teria condições políticas de efetuar uma alteração cam
bial igual a desastrada maxidesvalorização de fins de 1979. Optou, então, pela 
alternativa de acelerar a sucessão da$ minis, produzindo resultados equiva~ 
lentes no correr do ano. Nos primeiros 80 dias de 1981 o cruzeiro jã sofreu 
sete reajustes, totalizando uma perda de valor de quase I 5% em relação ao 
dólar. O FMI estâ satisfeito, parcialmente atendido. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Permite V. Ex• um ligeiro aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Ouço V. Ex• com 
muita atenção. 

O Sr. Lulz Cavalcante (PDS- AL)- V. Ex• falou do déficit da Balança 
Comercial em janeiro deste ano, que teria sido de 180 milhões de dólares, mas 
a coluna especializada, e acima de qualquer suspeita Panorama Económico, 
de O Globo, de 24 de fevereiro, diz, textualmente: 

Fonte da Fundação Getúlio Vargas assegura que o déficit da 
balança comercial cm janeiro' foi de USS 458 milhões. 

E não os 180 milhões dados pelo Sr. Eduardo Carvalho, Secretário
Geral do Ministério. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Muito agradeço a 
V. Ex• pela informação que me era desconhecida e que reforça a composição 
deste discurso. .. 

Outra p·osição, Sr. Presidente, é a da abertura para o capital estrangeiro, 
é o tratamento mais favorável, enfatizado na entrevista recente do Sr. Willian 
Simon que nos visitou. O Governo prefere fazer concessões casufsticas ao in
vés de capitular o ponto crucial da remessa de lucros. Atende ao capital e~
trangeiro no transporte rodoviário, atende na questão dos detergentes não 
biodegradãveis, atende-o no preço do alumínio de Carajãs e na respectiva ta· 
rifa de energia elétrica; atende-o na participação do Programa do Álcool, 
promete atendê~ lo na venda das ações da Companhia Vale do Rio Doce; ~ce· 
na com uma abertura do sistema bancário maior do que: aquela obtida atra· 
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vés das operações de leaving. Mas o Fundo pressiona mais, como se nãO esti.: 
vesse também aí parcialmente atendido. Pressiona, observa, fiscaliza ... 

O Sr. Marcos Freite (PMDB- PE)- V. Ex• esqueceu dos incentivos 
fiscais e financeiros, beneficiando o capital estrangeiro que devia trazer, 
quando nada, o capital. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Exatamente. Outra 
imposição relaciona-se com o corte dos investimentos governamentais das 
empresas estatais em particular ... 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Isto é um dado grave. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- É a exigência dare
cessão. como remédio para curar os nossos males. As inversões das estatais de 
1980/81 foram reajustadas em cerca de 70% apenas ~m ·valor nominal, expres
so em uma moeda desgastada por uma inOação quejã atinge-120%. O Fundo 
gostaria de uma contratação maior, mas considera-se parcialmente atendido, 
observando, fiscalizando. 

A quarta exigência é a liberação de juros e preços internos. Os juros já 
foram totalmente liberados. E o CIP dtiixou de conttolar os preços de mais de 
um terço dos produtos que vigiava. O Fundo estã, portanto, parcialmente 
atendido, mas observando, fiscalizando. 

Finalmente, a quinta imposição diz respeito à contenção dos salários. O 
Governo argumenta, junto ao Fundo, com as reduções salariais da classe mé
dia e dos funcionários públicos- dos médicos por exemplo. O Ministro Del
fim chegou a acenar com a manipulação dos índices de correção, o que cau
sou mal-estar. O Fundo é moralista, (risos) não admite procedimentos emi
nentemente aéticos. O Fundo se sente pouco atendido neste ponto e carrega 
na pressão. O Governo tem dificuldade em propor a mudança da lei salarial 
tão recente, da revisão semestral. Mas induz que a proposição saia da boca de 
empresários, de conhecidos tecnocratas e jã agora de alguns de seus Minis
tros. 

Esta é a nova face das negociações com o Fundo Monetário. O Governo 
optou por uma política de submissão gradual e segura, vai atendendo parcial
mente as exigências aqui e ali, vai conseguindo obter do Fundo relatórios par
cialmente favoráveis a sua nova Política e, dessa forma, vai conseguindo abrir 
parcialmente canais de financiarri.ento internacional que estavam totalmente 
bloqueados. 

1:: um jogo complexo, difícil e arriscado. Nossos Ministros vivem viagens 
angustiantes pelos centros financeiros do mundo. Não se pode dizer que te
nham sido mal sucedidos no trazer os dólares da semana. O que se deve ob
servar, com amargura e com indignação, é que os preços desses dólares é a re
cessão que aí está, é o desemprego, é a iriflação, os juros escorchantes, a alie
nação de importantes parcelas do patrimôni"o nacional. 

E o cerco não estâ rompido. Nenhum de nós tem condições de prever 
que posições ainda vão cair. Até que ponto o Governo vai ceder, por que fla
gelo nosso povo vai passar. O sentimentO de revol_ta_dos marginalizados tinha 
que surgir de alguma forma e explodiu no banditismo, na cririlinalídade em 
proporções jamais vistas ou admitidas em nosso País. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - lõ verdade. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Desde hâ muito. 
Desde que cheguei a esta Casa, venho alertando as autoridades a respeito des-
te grave problema e sua correlação com- -o nosso quadro social. --

Cheguei a classificãr 6 fc5riôin"e0.0êorifo- UiTli51"ocesso de guerra civil inci
piente, iilfOrmal, não ideológica, que se aprofundava dia a dia, insidiosamen
te, sempre contestado pela Bancada governista como portador de uma visão 
estruturalmente pessimista. 

Estranha cegueira esta dos que se recusam a ver a evidência; a evidência 
de que os bandidos que assaltam e matam nas nossas cidades, todos ou prati
camente todos, são jovens que acompanharam o ingente e inútil esforço de 
seus pais, da geração anterior de brasileiros hu_mildes que trabalhou de sol a 
sol, que migrou, tentou a sorte, cOnstruiu fábl-ica-s, cidades, estradas, quci 
adoeceu, que envelheceu e não conseguiu mais do que um rádio de pilha, 
quando muito uma televisão. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB -AM)- Muito bem! 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- ... E nessa televi
são, assim como nos bairros rico_s, no ·comércio sofiSticado e requintado des
ses bairros, os jovens, esses jovenS -V1fãm as facilidades que o crescimento do 
Produto Nacional Bruto deu a poucos brasileiros, a alguns poucos milhões de 
brasileiros privilegiados. 

E esses jovens marginalizados se recusaram __ a seguir o mesmo caminho, 
optaram pela forma de luta mais arriscada do tudo ou nada, trazendo no 
mais fundo do coração o sumo do rancor destilado ao correr de vârias g~ 

rações. Desde o início da arrancada desenvolvimentista do pós-guerra que 
premiou tão poucos com o sacrifício de tantos. 

Ainda na semana passada, na porta de uma fábrica de confecçoes, no 
Rio de Janeiro, às 6 horas da manhã, deparei com uma enorme fila de postu
lantes de empregos, como é comum nos d_ias que correm. Entre as pessoas 
com quem conversei, havia uma senhora que ali estava com duas filhas meno
res; estava ali fazia horas, e tinha vindo de Raiz da Serra, um pequena locali
dade distante mais de 40 km, para tentar conseguir um emprego de salário 
mínimO para uma das moças. 

Perguntei a mim- inesmo e aos aniigos que me cercavam: por que razão 
milagrosa haveria~ essas_ meninas de resistir à decadência moral e à prosti
tuição e persistir no sacrifícío inútil do salário mínimo? 

No dia seguinte, participava de uma reunião de metalúrgicos aposenta
dos, em São Gonçalo, para ver e ouvir velhos trabalhadores, esgotados por 
contracheques que variam, na sua quase totalidade, entre 6 e 12 mil cruzeiros 
mensais, prêmio de dezenas de anos duros em uma fundição, em uma caldera
ria, em uma forja. 

São casos pinçados, Sr. Presidente, são casos pinçados de uma realidade 
que existe, de uma realidade que é revoltante, confragedora e inaceitável e 
que pode ser mudado, dependendo de decisões possíveis, muito mais políticas 
do que económicas. 

Sim, Srs. Senadores, a criminalidade explodiu em nosso País; mas quem 
pode, honestamente, maduramente, se surpreender com isso? A pergunta a 
fazer é: o que se poderia esperar senão isso, quando a sociedade é tão absur
damente injusta; qüarido os crimes dos ricos caem na impunidade, quando a 
corrupção de autoridade se confunde com competência na consecução de 
seus objetivos e quando o grande valor moral é a capacidade de consumir e 
ostentar, ou conseguir notoriedade a qualquer preço? 

Não quero com isso justificar o banditismo ou tomar o seu partido nessa 
guerra. Quero, ao contrário, valorizar a Polícia, a nossa Polícia, dar~lhes 
meios, dignidade e salário; mas querO dizer que nesta sociedade o banditismo 
será inevitavelmente grande, mesmo com a Polícia valorizada, equipada em~ 
lhorada. 

Não é porventura a crimínalidade um produto da sociedadde? E não é 
essa sociedade exemplarmente injusta, e além de injusta tolerante para com os 
crimes cometidos na_ sua cúpula? 

Não hâ, porventura, banditismo no nosso mercado financeiro? O Caso 
Tieppo não é um caso de banditismo? O Caso DEPAC-COPAIG não é um 
caso de banditismo? O caso dos Fundos Fiscais 157, punidos com pequenas 
multas e advertências da Comissão de Valores Mobiliários, não é um caso de 
banditismo? E o caso da Corretora Laureano? E o rumoroso caso da Correto
ra Laureano, cuja inviolabilidade jamais foi explicada? 

Não vou me deter nesses comentários sobre cada um desses casos inacre
ditáves. Teria que fazer um discurso à parte e espero que a CPI do Sistema Fi
nanceiro apure em profundidade os fatos, as causas, e a ação das autoridades 
nessa nova onda de escândalos financeiros que- reSultou em quatorze inter
venções nos últimos três meses, inVestigando também por que não ocorreu a 
décima -quinta irllerVenção, que seria na Coi'retoi'a: Laureano. 

O sr: Marcos Freire (PMDB - PEf:..:: I)â intervenção, mas não 
dã cadeia. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Dá intervenção, mas 
não dá cadeia. V.Ex• disse muito bem. Saem os Srs. Diretóres, os Srs. pro
prietários, com os seus ativos retirados na calada da noite, e nenhuma pu
nição recebem, passam a viver muito bem no exterior, na maior parte das ve~ 
zes. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) ,:_Agora, os líderes sindicais estão 
sendo presos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, este quadro que aí está é insustentável; e por ser insustentável, vai 
mudar. De que modo vai mudar? A que preço vai mudar? Isso, eu não sei. Es
tas são as perguntas que temos que responder. 

O Presidente Figueiredo, ao que parece, ainda não percebeu que o qua
dro vai mudar. Em seu discurso do fim do ano passado, enunciou um proble~ 
ma insolúvel ao afirmar, textualmente, que "a economia brasileira ou pãra de 
crescer, ou se endivida ou encontra soluções novas para suprir combustíveiS 
reclamados pelo progress-o, pelo conforto e pelos hábitos decorrentes da me
lhoria do padrão de vida da população". 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) -.Senador Roberto Saturnino, na 
oportunidade que V. Ex• achar por bem, conceda-me um derradeiro e último 
aparte. Juro por Deus que será o·últímtl. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Estou na fila. 
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O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Com o maior pra
zer. Logo em seguida. 

O Presidente Figueiredo enuncia um problema insolúvel. Para a econo
mia brasileira seria um desastre; prosseguir o endividamentot outro desastre. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto. Fazendo soar a campainha.) -
Quero comunicáf ã-cr nobre colega que V. Ex• dispõe apenas de quatro minu
tos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Agradeço a V. Ex• 
Estou terminando e terei oportunidade de ouvir ainda os dois apartes solicita
dos. 

Prosseguir o endividamento, outro desastre. A terceha alternativa, que 
sería, pelo que entendi, produzir álcool para continuar crescendo_ a multina
cional indústria automobilística brasileira, outro desastre. Estaria, então, o 
Brasil, no pensar de Sua Excelência, na encruzilhada do desastre. 

O Presidente não sabe que existe outra alternativa, outro caminho, outro 
padrão de desenvolvimento, outro modelo econômico e social. Não poderia 
saber e omitir essa alternativa na sua última fala de fim de ano; seria preciso 
ser um homem desonesto para assim proceder, e ele não~ um homem deso-
nesta. 

Então, o Presidente não sabe que existem esses outros caminhos, o que 
me parece muito grave. O Presidente se informa diariamente, na reunião das 
9 horas e não é informado de coit;as tão~ importantes como estes. A infor
mação principal, a informação essencial lhe está faltando, lhe estâ sendo so
negada, o que é gravíssimo. 
- A revista Veja, de II de março último, nos dã conta de que o Presidente 
se atormenta com a falsidade de seus interlocutores: .. Nunc;a ninguém veio 
me dar alguma coisa".- Queixa-se. -."Sempre querem tirar alguma coisa 
da viúva; é ela que acaba tendo que pagar". 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - E a viúva é a Nação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Entre pa•ênteses: a 
viúva, na gíría: militar, ê a Nação, a viúva de Caxias. 

Diz Figueiredo: 

"O mais difícil ... é encontrar gente disposta a ver as coisJ.s pelo 
ponto de vista do bem do País." 

Veja. Sr. Senador Luiz Cavalcante, que falta V. Ext- está fazendo nessas 
reuniões das 9 horas da manhãl 

O Sr- Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Quer V. Ex• me botar no fogo1 É 
meu amigo ou é da onça? 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Quer botar nas nove ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (l'MDB- RJ)- Aí estâ, Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, a causa de nossos males: faltam ao Presidente interlo
cutores que lhe passem as informações corretas, a visão real da situação na
cional. É preciso, urgentemente, que o Senador Nilo Coelho freqUente a reu
nião das nove, nem que seja uma vez por-semana, e leve ao Senhor Presidente 
o que tem escutado aqui de sugestões e de criticas partidas da Oposição. Que 
mostre ao Senhor Presidente que existe um outro padrão de desenvolvimento, 
no qual a indústria auto~obilística vai para:~ de crescer, ... -

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Muito bem! 

O SR. ROBERTO SA TURNINO (PMDB- RJ)- ... mas não a indús
tria nacional, a agricultura nacional. 

Dentro desse novo padrão, o PNB, Produto Nacional Bruto, terá menos 
automóveis, porém mais alimentos, mais roUpa-s, mais calçados, ... 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Muito bem! 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- ... mais móveis, 
mais casas, mais coisas que se podem produzir sem importações, sem capitais 
estrangeiros e sem royalties. 

Dentro .desse novo padrão, o álcool, por exemplo, poderá ser produzido 
em unidades menores e destinado aos ônibus, aos tratares e aos caminhões. O 
transporte será mais coletivo, mais ferroviário e relativamente menor, pois 
que o crescimento serâ descentralizado. Dentro desse novo padrão haverá ge
ração de empregos em escala muito maior, a terra serã mais bem distribuída, 
a miséria será eliminada. 

Por favor, Sr. Senador Nilo Coelho, informe ao Senhor Presidente que 
este argumento da falta de recursos é falso, que este País tem um produto bru
to de duzentos e vinte bilhões de dólares, dos quais 55%, isto é, cento e vinte 
bilhões, são apropriados p·or 10% da nossa população, isto é, por doze mi
lhões de brasileiros. Uma política que reduzisse em apenas 5% a renda desses 
nossos con~idadãos privilegiados - e isto é pOssível, e não requer nenhuma 
revolução social, requer apenas uma boa réfórma tributária, por exemplo; 

criaria, esta pequena redução; crfaria uma disponibilidade para investimentos 
sociais da ordem de 6 bilhões de dólares por ano, isto é, 450 bilhões de cruzei
ros por ano. Pense, Senador Nilo Coelho e Senador José Lins, em metade 
desses fundos sendo aplicados no Nordeste e indaguem se, em 10 anos, não 
estariam resolvidos os problemas mais graves de sua região. Levem essa in
formação à reunião das 9. 

Srs. Senadores, se o Líder Qo PDS, nesta Casa, como Líder do PDS, n;1 
Câmara, passarem a freqüentar a reunião das 9, tenho esperanças de que en
corltraremos as soluções para o nosso sofrido País, para a nossa gente sofrida. 

E não tomem, por favor, essa afirmação como brincadeira; não quero 
brincar. Quero, com isso, afirmar que é possível resolver os problemas brasi~ 
leiros, que_ é p_ossível eliminar a miséria em nosso_ Pais. E que esta é uma ques
tão eminentemente política e não econômica e que só se resolverá com aber
tura, com democracia, com rotath"idade no Poder, com ampla informação, 
com debate, com entendimento e negociação política. 

O quadro atual é insustentável e o País vai encontrar o seu caminho. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Ouço, com atenção 
e com a benevolência do Presidente, os dois apartes, o do Senador Agenor 
Maria e o do Senador Lui2: Cavalcante. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Muito obrigado, Senador Ro
berto Saturnino. Serei breve. Senador Roberto Saturnino, não tem sido outra 
a preocupação de V. Ex•, desde que a esta Casa chegou em 1975. Infelizmen
te, o Governo não procurou ouvir a Oposição. Ejá hoje, o Governo não ven
de o presente deste País, Semldor ROberto Saturnino, vende o futuro do Pais. 
Carajãs é uma mina que vai passar a produzir, a partir de 1985, dezoito mi
lhões de toneladas de ferro. Pois bem! Eles já venderam vinte e cinco milhões 
de toneladas de ferro, por conta de uma mina que vai começar a produzir de
zoito milhões de toneladas de ferro, em 1985. Isto demonstra que o presente 
jã foi vendido e eles, agora, estão vendendo o futuro. Os valores 6ticos da so
ciedade brasileira, como a famnia e a religião, estão desaparecendo, porque, 
infeli~mente, o nosso trabalhador, O hê)mem assalariado desse País nãO tein 
mais força moral de mandar na casa dele. E por que ele não tem força para 
mandar na sua casa? Porque o salário miserável que aí estâ não lhe dâ oportu
nidade de manter a família, e um homem só tem condições de manter a 
família se realmente o trabalho remunera, e o trabalho só é digno quando re
munera, daí o nosso povo estâ perdendo o amor pelo labor. Eu me congratu
lo com V. Ex•, nobre Senador Roberto Saturnino, e eu pediria, nesta oportu
nidade, a Deus, na sua sabedoria, que iluminasse os homens do PDS, para 
que eles compreendessem, e compreendam, que, acima do interesse do Go
verno, deve prevalecer os interesses do povo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ) -Agradeço a inter
venção de V. Ex• Diria eu tambêm, e com muito mais propriedade do que dis
se V. Ex•, que ninguém nesta Casa se preocupou mais com os problemas so
ciais do que V. Ex• S_e_us prOnunciamentos, sua presença nesta tribuna cons
tante, freqUente, sempre se voltou para esse lado dos problemas que angus
tiam o nosso povo. V. Ex• citou Carajás ... 

O SR. PRESIDENTE(Almir Pinto)- Eu pediria a V. Ex• que encerras
se o seu pronunciamento, pois o seu tempo está esgotado e ainda há muitos 
oradores inscritos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Terminarei, logo 
após a resposta ao Senador Agenor Maria e ao breve aparte do Senador Luiz 
Cavalcante. Vou abreviar a resposta e dizer que, no tocante ao alumínio de 
Carajás,- as coisas se passaram de forma mais séria ainda, nobre Senador Age
~or Maria. As concessões feitas em termos de tarifa elétrica, em termos de 
preço do alumínio na associação com as empresas japonesas, o preço da Ven
da da bauxita da a_lumina e do alumínio, contra a opinião dos pareceres técni
cos do BNDE, que estudaram em profundidade, a questão, a meu ver é uma 
questão gravíssima. Esse assunto Carajãs, que constitui a maior riqueza mi
neral, a maior província mineral do mundo, deve ser analisado com muito 
cuidado, com muita profundidade por esta Casa. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Ouço o Senador 
Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS -AL)- Foi uma expressão que V. Ex• usou 
no seu discurso~ ••o núcleo da questão." E este ê o meu mote: vou dizer ao 
meu ver qual é o núcleo da questão. O núcleo da questão, na minha ótica, é o 
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seguinte: O Ministro Delfim Netto, ao assumir o Ministério do Planejamento 
em agosto de 1979, declarou à Nação_: 

"O Brasil, é claro, é um País que preciSa- de crescimento, mas 
ele precisa de crescimento sem inflação e sem problemas do balanço 
de pagamento." 

(Delfim Netto, primeira entrevista ao assumir o Ministério do 
Planejamento, 15-8-79.) 

Três dias depois, o-mesmo Ministro declarou: 

"Agora temos uma tarefa de curto prazo que é reduzir a taxa de 
inflação e pôr este País para andar rapidamente.) 
(Delfim Netto, Ministro do Planejamento. 22-8-79) 

Não reduziu, ao contrário, passou _de 40 para 77%. 
E, no dia 25 de setembro do mesmo ano, _assegurou o Sr. Ministro: 

"Se tudo funcionar, teremos, no ano qUe vem, oportunidaoe de 
brigar com uma inflação de cerca de 40%." 
(Delfim Netto, Ministro do Planejamento, entrevista ao "Jornal da 
Tarde". 25-9-79) 

Na verdade, o Ministro brigou com uma inflação de 110%. Mas, não sa
tisfeito, ainda declarou S. Ex•, em junho de 79 (Folha 19/6/79): 

"Não temos ·tempo para ei'l'af de novo." 

Não finha tempo, mas errou, porque aquele pacote, que foi feito em de
zembro de 79, foi totalmente reformulado: deram uma guinada de 180 graus. 
E é por este motiVo que o Ministro Camilo Penna, no dia I 2 de fevereiro, des
te ano de 81, diz aqui no O Estado de S. Paulo: 

'"Surpreendeu empresários, ao admitir que textualmente a polí
tica oficial perdeu a confiabilidade." 

Então, a meu ver, este é o núcleo da questão. O Sr. Delfim Netto perdeu 
a confiabilidade. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)-Não era esse que ia encher a pa
nela do pobre? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Estou de inteiro 
· acordo com V. Ex•, e diria in3.is: qllerii não tem m·aís tempo é este País, esta 
Nação. Quem não tem mã.is tempo é este povo, que está sofrendo as agruras 
decorrentes desta política errada, desta política antinacional, desta política 
opressora. 

Mas, Senador Luiz Cavalcante, tenho ouvido de empresários testemu
nhos de que, ao tocarem neste assunto com o Presidente Figueiredo, even
tualmente, ouvem a resposta de que não haveria outra alternativa. O Presi
dente teria dito a empresários, vârías vezes, que riã"o teria por quem substituir 
o Sr. Delfim Netto, que o seu plantel de economistas de saber notório, dentro 
da sua ... 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Esses Ministêrios estão cheios de 
insubstituíveis. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Estão cheios de in
substituíveis, concordo com V. Ex• Mas, não deiXo Üunbérn ..!:- dÚ tazão ao 
Presidente Figueiredo, no sentido de que, sem mudar a essência política: do 
seu Governo, sem mudar o- modelo -pOlítico, econômico- e sociaL:-. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS __,.. AL) - Por coincidência, na tribuna, tem 
um ótimo substituto. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Agradeço a V. Ex• 
Realmente, não chego a me ver nesta posição, mas agradeço a intenção mani
festada por V. Ex• 

O fatO' é que, sem essa muda"nça essenciB.I, sem- e"sta alteração de rumo 
fundamental, pouco valeria trocar o Sr. Delfim Neito--pelo Sr. ex-Ministro 
Mârio Henrique Simonsen, que é um homem competente, brilhante, profes
sor emêrito, não duvido dos seus valores. Agora, voltar ao Sr. Mârio Henri
que Simonsen, ou ao Sr. Roberto Campos, ou ao Sr. Otâvio Bulhões de Gou
veia, quem mais poderia substituir esses notáveis -da nossa economia a não ser 
com uma mudança fundamental no modelo político, econômico e social deste 
Pais. (Muito bem! Palmas.) Então, reabnente, o Presidente da República não 
deixa de ter sua razão, quando dá essa resposta aos empresários: "Não tenho 
mais quem colocar ou por quem substituir este nome". 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. RÓ BERTO SATURNINO (PMDB- RJ)- Confio na benevo
lência do Sr. Presidente e ouço com muito interesse o aparte de V. Ex• 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Nobre Senador Roberto Satur
nino, quando se diz que o Ministro Delfim Netto não tem substituto ê no sen
tido de que S. Ex• está cumprindo uma missão e só S. Ex<pode cumpri-la: a 

de desnacionalizar a economia brasileira, portanto, deixar de ser o Ministro 
dos brasileiros, para ser o Ministro dos conglomerados internacionais, que 
aqui vivem, mais do que viver nobremente, mandam. S. Ex• não é o Ministro 
dos brasileiros. Por isso, V. Ex• reclama, por isso reclama o nobre Senador 
Luiz Cavalcante, por isso todos reclamamos. Mas vã perguntar às multina
cionais se· elas estão satisfeitas com o Ministro Delfim Netto. 

O SR. ROBERTO SATURNfNO (PMDB- RJ)- É isso mesmo. V. 
Ex• colocou o dedo na ferida. O Ministro não é ministro dos brasileir11s, as
sim como o modelo que ele sustenta não é modelo dos brasileiros, esta ê: que é 
a verdade. 

O Sr. Teotónio Vilela (PMDB- AL)- Deslocada a questão para esse 
campo, todos nós poderemos verificar quais são as regras- do jogo. t inútil. E 
quando se diz que ele é insubstituível, de fato, ele o é. 

O SR. ROBERTO S-ATURNINO (PMDB- RJ)- Nesta missão, de 
fato, ele é insubstituível. 

Sr. Presidente, voU encerrar, dizendo que não tenho dúvida de que a 
Nação vai romper o ciclo do modelo económico de privilégio e dependência 
em que se encontra. O que me preocupa é o preço social desta mudança, é o 
tempo e o desgaste do património nacional. São as gerações sacrificadas, é a 
dissoluç.ão dos nossos valores morais. A tarefa ê eminentemente política. Os 
polítiCos somos nós. A tarefa, por conseguinte, é nossa. (Muito bem.' Palmas 
prolongadas.) 

o SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra, corno Líder, 
ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Aderbal Jurema, que falará pela Liderança do Governo. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS-PE. Corno Líder, pronuncia o se
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A leitura que vou fazer deveria ter sido feita pelo nobre Senador José 
Lins, que, por motivo de força maior, ausentou-se d~ plenârio. Pediu-me S. 
Ex•, inclusive, para transmitir à Casa que responderA dentro de breves dias ao 
discurso hã pouco pronunciado pelo nobre Senador Roberto Saturnino, do 
Estado do Rio de Janeiro. 

"MINISTÉRIO DO INTERIOR 
GABINETE DO MINISTRO 
CCS - ASSESSORIA DE IMPRENSA 
BRASILIA-DF, 18 de março de 1981 

GOVERNO APROVA A DESTINAÇÃO 
DE Cr$ 101,9 BILHOES PARA O NORDESTE 

O Governo Federal aprova hoje, dia 18, nas reuniões dos Con
selhos de Desenvolvimento Econômico e Monetário Nacional, a 
destinação de recursos no montante de Crll01,9 bilhões para apli
cação na região do N ardeste, sobretudo no fortalecimento de sua 
economia para maíor resistência aos efeitos das secas periódicas. 

No ConseihO --de Desenvolvimento Econômico, foram aprova
dos Cr$ 36,3 bilhões para aplicação nos Programas Especiais do 
Nordeste (POLONORDESTE, Projeto Sertanejo, Recursos Hidri
cos, Agro indústrias e Zonas Cana vieiras). OCDE aprovou, ainda: o 
orçamento do Fundo de Investimentos do Nordeste-FINO R para 
1981, no valor de Cr$ 32,0 bilhões; reforço de CrS 8,4 bilhões para a 
execução d-o- Programa de Aproveitamento de Recursos Hídricos do 
Nordeste; Cr$ 10,2 bilhões para aplicação, através do FISET- Re
florestamento. Finalmente, destina-se Ci-$ ·lO,Ó bilhões para a cons~ 
trução, através do BNH, de mais 20 mil moradias populares nos 
municípios atingidos pela seca, com o objetivo, inclusive, de gerar 
novos empregos na região. 

Por sua vez, o Conselho Monetário Nacional, reunido na parte 
da tarde, examina a destinação de Cr$ 5,0 bilhões, sob a forma de 
crédito, assim discriminado: Cr$ 2,0 bilhões, para o financiamento 
de rações destinadas a alimentar os rebanhos nordestinos; Cr$ 2,0 
bilhões, para a implementação de lavouras nos perímetros irrigados, 
objetivando a imediata oferta de alimentos; e CrS I bilhão, para au
mentar a oferta de mão-de-obra nas lavouras de cana-de~açúcar." 

Esta nota, do Ministêrio do Interior, é do maior interesse para toda are
gião nordestina e para o Brasil, sobretudo agora, quando temos notícias de 
que as chuvas chegaram ao N ardeste. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muiro bem!) 
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O SR. PRt:SIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto Lucena, por cessão do nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Bernardino Viana. -- ----

0 SR. BERNARDINO VIANA (PDS - PI. Pronuncia o seguinte dis
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 15 do corrente, inaugurou~se em Teresina, com a presença de fi
guras das mais representativas da soCiedade, uma unidade de comunicação 
vinculada ao jornal O Dia. 

Refiro-me à Rãdio Difusora O Dia, de propriedade do C0;~nel Otãvio 
Miranda, um dos homens de vanguarda do jornalismo do Piauí, e agora inte
grado na imprensa falada. 

Releve-se notar que o Cel. Miranda tem prestado relevantes serviços à 
economia estadual, ora como agropecuarista, comerciante, industrial e, no 
âmbito social, como o principal fundador do Jockey Clube do Piàuí. 

Sua Senhoria, juntamente com sua laboriOsa e eficiente equipe, irão mais 
adiante, em futuro próximo, legar ao Piauí outra faixa de comunicação no 
campo da Televisão. 

Ao fazer este registro, quero parabenizar ao Cel. Miranda, aos seus 
digníssimos familiar_es, a sua operosa eqUipe e, principalmente, o povo do 
Piauí por mais essa realização que o engrandece. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMbll- RJ. Pronuncia o seguinte dis
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Infelizmente a sistemática constitucional em vTgor,--fiel a princípios anó
malos estatuídos em 1967 e desenvolvidos a partir da Carta outorgada de 
1969, reduzindo a iniciativa parlamentar, não nos permite a Deputados e Se
nadores qualquer iniciativa legislativa-em miatérla fmanceira, confiada exclu-
sivamente ao Executivo essa competência originária. - -

Mas o fato de estarmos impedidos de iniciar, em tal campo da adminis
tração, a matéria legislativa não nos desautoriza de reclamar, do Poder com~ 
petente, no caso o Executivo, providências inidiáveis e fiecessárlas, em prol 
do equilíbrio financeiro que a Nação exige e da fiscalização Õ.ecessãria da or~ 
dem económica que todos pretendemos. 

Nesse sentido, recebemos do Deputado Otime dos Santos~ da represen
tação estadual fluminense, uma sugestão no sentido de obter novos instru
mentos para o combate à inflação e à crise econômico-financeira que vem re
tardando o progresso do País. 

Reconhece o missivista, justificando sua proposição, o esforço do Go
verno para conjugar a crise econômíco-financeira, ao mesmo tempo em que 
salienta a inanidade dos esforços realizados, enquanto o proletariado, desem~ 
pregados e sem i-empregados e a própria classe média já não aguenta o custo 
de vida. 

De um lado, a ganância dos intermediários; do outro, o aumento dos im
postos, encontram parelha na desorganização contá bit. Assim é que o art. 20 
da Lei n9 4.131, de 1962, não tc:::m sido aplicado, quando disciplina: 

uPor ato regulamentar, o Poder Executivo estabelecerá planos 
de contas e normas gerais de contabi_lidade, padronizadas para gru
pos homogêneos de atividades adaptáveis às necessidades e possibi
lidades das empresas de diversas dimensões. 

Parágrafo único. AprovadoS, por ato regulamentar, o plano 
de cr-ntas e normas gerais contáveis a- elas aplicáveis, todas as pes
soas jurídicas do respectivo grupo de atividades serão obrigadas a 
observá-los em sua contabilidade, dentro dos prazos previstos em 
regulamento, que deverão permitir a adaptação ordenada dos siste
mas em prática." 

Ora, a necessária adjetivação a esse mandanlento seria a cfiação de limi
tes à ganância, pelo tabelamento dos preços. 

Diante disso, vem a sugestão do ilustre missivista, no sentido da elabo
ração de um projeto de lei, com dois artigos afOra o revOcatório e O de vigên
cia: 

"Art. 19 O Poder Executivo estabelecerá, para os produtos 
vendidos no comércio atacadiSta e varejista, preço de verida nunca 
superior a 80% (oitenta por centO) do que constar na Nota Fiscal ou 
em qualquer outro documento de aquisição da mercadoria. 

Parágrafo único. Caberá, também ao Poder Executivo, pro
ceder, no primeiro -dia útil de cada semestre, à listagem dos produtos 
que estiverem sujeitos ao .. caput" deste artigo. 

"Art. 29 O n[o cumprimento do que dispõe o parãgrafó artte
rior será considerado crime contra a economia popular, com as ca
pitulações previstas na Lei n' 1.521, de 26 de dezembro de 1951." 

. Ao fazer registro, Sr. Pres~dente, quero congratular-me com o Deputado 
Otlme dos Santos pela sua bnlhante sugestão. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronuncia o seguinte diS

curso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Com a finalidade de complementar o elenco dos programas fundamen

tais que constituem os objetivos de sua atuaçãO multiforme e disseminada em 
todo o Brasil, a Legião Brasileira de-Assistência - LBA, deu início, em 
Brasília, à implantação de um "Plano Integrado de Atendimento ao Menor 
Carente". 

São múltiplas atividades correlacionadas, que a LBA desenvolve, de na
tureza profissionalizante e sócio-educativa, dentro de uma filosofia de inte~ 
gração que abrange as entidades vinculadas aos menores carentes e suas 
famílias, a clientela a ser atendida e a comunidade. 

O êxito dessa nova iniciativa da Professora Lêa Leal, incansável Presi
dente da LBA, merece registro especial. 

A partir do Centro Social de Taguatinga, onde reuniu 52 jovens, aos 
quais se proporCiOnou o melhOr atendimento possível, em termos de saúde, 
educação, lazer, trabalho e previdência social, a LBA demonstrou a integral 
exeqUibilidade do Plano elaborado como uma alternativa válida, no tocante 
ao atendimento dos menores carentes e respectivas famílias, que sobrevivem 
lutando contra um destino cruet: e adverso, nas fronteiras da pobreza absolu
ta. 

Pretende-se, com o mencionado Plano, prevenir a marginalização, por 
intermédio de uma iniciação ocupacional geradora de renda própria e, ao 
mesmo tempo, mediante auxílio familiar, solucionar problemas de natureza 
social, assegurando aos jovens carentes e às suas famflias melhores condições 
de subsistê.õcia e iritegraç-ão. -

Depois de recrutados, cadastrados, entrevistados e de receberem assis
tência médica, odontológica e psicológica, foram aqueles 52 jovens submeti
dos, no Centro Social de Taguatinga, a um processo de treinamento intensivo= 
de educação para o trabalho, autêntica terapêutica ocupacional. 

A experiência pedagógica teve início com o treinamento daqueles jovens 
nas atividades de engraxataria e sapataria, capacitando-os para o efetivo 
exercício de atividades produtivas e remuneradas. 

Concluindo os cursos profissionalizantes, receberam, alêm de uniforme, 
todo () equipamento necessário (caixaS, sacolas, material de consumo), para 
trabalharem em cadeiras confeccjonads por jovens de outros cursos de marce
naria da LBA. 

Ao lado das atividades artísticas, da prática de esportes e outras voltadas 
para a subsistência- como, por exemplo, a horticultura- aLBA, articula
da com a rede oficial de ensino, orientou os jovens sobre a decisiva importân
cia da educação, levando-os a freqUentar a escola, precondição para a particiH 
pação no Plano. 

Trabalho preventivo, antipaternalista e essencialmente prático, o em
preendimento pioneiro da LBA germinará, dentro em breve, como embrião 
de uma fecunda programação, destinada, conjuntamente com a FUNABEM 
e demais instltU.íções voltadas para o atendimento aos menores carentes em 
nosso País, a erradicar o flagelo da marginalização social dos menores caren~ 
tes. 

Ou, como asserverou a Presidente Lêa Leal, a 14 de janeiro de 1981, na 
solenidade de entrega dos diplomas de Engraxate-sapateiro, aos integrantes 
da primeira turma profissionalizada com iniciativas semelhantes ... , uo trom
badinha marginal de hoje será o artesão, o aprendiz de mecânico, o torneira, 
ou o eletricista de anlanhã". 

Sr. Presidente, 
Ao levar ao conhecimento da Casa essa auspiciosa, fecunda e humani

tária realização da LBA, formulo o meu veemente apelo aos órgãos e autori~ 
dades responsáveis, no sentido de que jamais faltem os recursos necessários, a 
fim de que essa benemérita instituição possa, a curto prazo, acrescentar Os 
projetos de atendimento integrado ao menor carente, ao complexo dos gran ... 
des programas estruturais que abrangem, através do território nacional, 
ações e providências em beneficio das camadas mais desassistidas e necessita~ 
das do povo brasileiro. 

São eles, Sr. Presidente, os Programas de Complementação Alimentar 
de Creches-Casulo, da Assistência aos Excepcionais e aos Idosos, de Legali~ 
zação do Homem Brasileiro e, por último, o PRONA V- Programa Nacio-
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nal de Voluntariado, através do engajamento e esforço voluntário das comu~ 
nidades brasileiras na promoção social dos carentes. 

Este último programa .conta, atualmente, com 518 Núcleos em todo o 
território nacional, prevendo-se, atê 1985, a implantação de núcleos nos 4 mil 
municípios brasileiros. 

A incorporação do Plano Integrado de Atendimento ao Menor Carente
como uma das prioridades bãsicas da LBA- ao elenco dos seus grandes pro
gramas estruturais, de natureza permanente, é uma providência que merece 
todo apoio do Ministério da Previdência e Assistência Social e da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República - SEPLAN. 

Concluo este meu sumário pronunciamento, Sr. Presidente, solicitando a 
incorporação ao seu texto do referido Plano. 

Ao mesmo tempo, congratulo-me com a LBA, na pessoa de sua digna e 
eficiente Presidente, Professora Léa Leal, pelo sucesso que obt_eve o 19 Projeto 
integrante desse Plano, e com o Ministro Jair Soares, que vem proporcionan~ 
do .todo o apoio à LBA, prestigiin.do~a em toda a linha, de tal forma que hoje 
a LBA é indiscutivelmente um órgão dinâmico, contribuindo, pela sua ação, 
para fortalecer a credibilidade do Governo do Pr~_si_den_te__João Baptista Fi
gueiredo perante a Nação brasileira. 

PLANO INTEGRADO DE ATENDIMENTO AO MENOR CARENTE 

Jo Etapa 

PROJETO: ENGRAXATE-SAPATEIRO 

Tendo em vista o elevado número de menores perambulantes 
do Distrito Federal, levados pelo meio em que vivem a hâbitos e ati
tudes agressivas e freqUentemente à deliqiiência, a LBA, no cumpri
mento de suas finalidades maiores, criou o projeto 
''ENGRAXATE-SAPATEIRO", dentro do Plano Integrado de 
Atendimento ao Menor Carente, visando dar ao menor uma ativi
dade profissionalizante e sócio-educativa e a conseqUente melhoria 
do padrão sócio-econômico. 

Objetivos: 
- oferecer garantias legais para que o menor possa desempe-

nhar suas atividades profissionais; · 
- facilitar seu comparecimentO regUlar à escola e orientá-lo 

neste sentido; 
- oferecer oportunidades de lazer especialmente planejadas; 
- propiciar treinamento ocupacional na atividade que o me-

nor irá exercer; 
- desenvolver atividades educativas que permitirão, ainda, 

sondagem de interesses e aptidões visando a inclusão de outros trei
namentos na ârea da iniciação ocupacional: sapateiro, marceneiro, 
mecânico, etc.; 

- oferecer melhores condições de atendimento médico; 
- atender à família dos menores particiPantes. 

Clientela: 
menores carentes na faixa etâria de 12 a 17 anos 

Duração: 
um ano 
Local: 
Centro Social de Taquatinga 

Menores formados nesta primeira turma: 
52 

Plano de atendimento, atividades: 
Todos os menores est~dam na parte da manhã e aLBA mante

ve cantata com as diretoras das escolas a fim de conseguir um traba
lho entrosado. Na parte da tarde os jovens cumpriram o seguinte 
programa no Centro Social de Taguatinga: 

I. Atividades de Educação Física, em campo de futebol cedi
do pela comunidade; 

2. Complementação Alimentar: forriecimento de uma meren-
da; 

3. Orieritação quanto à educação formal, hábitos de higiene, 
de saúde etc.; 

4. Educação artística- realização_de _ _t_rabalhos manuais; 
5. Atividades de Iniciação Ocupacional: 
- Curso de Sapateiro, onde os meninos aprendem tarefas que 

poderão ser exercidas juntamente com a oÇúpação de engraxate, tais 
como colocar saltos, remendar, costurar, pintar etc.; 

-Foram tamb~m instruídos e preparados para organizar uma 
horta no Centro Social de Taguatinga, que beneficiará não só a eles 

próprios, como aos demais atendidos pelos diversos cursos manti
dos e criados pela Divisão ·de Educação para o Trabalho/LHA. 

Observações: 
Para realiz_açãodeste projeto, estão trabalhando, de forma inte

grada, ás Divisões de -Educação para o Trabalho, Serviço Social, 
Serviço Jurídico, Núcleo de Saúde e Nutrição e o Programa Nacio
nal do Voluntariado da LBA. 

Além ~de um diploma, os novos ENGRAXATES
SAPATEIROS receberão uniformes, cadeiras especiais e todo mate
rial de trabalho. O desenho e a confecção das cadeiras foram feitos 
pelos alunos do Curso de Marcenaria da LBA, bem como os unifor~ 
mes, criados e confeccionados pelos alunos do Curso de Corte e 
Costura. 

(Muito bem 1) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Pronuncia o seguinte dis
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 

No último fim de semana, empreendi viagem ao interior do Ceará, a fim 
de avaliar a extensão das dificuldades climáticas, momentaneamente atenua
das pelas últimas chuvas caídas em vários p"óntos do Nordeste. 

Percorrendo os municípios de Pacajus, Quixadá, Quixeramobim, Moro
baça e Senador Pompeu, encontrei neste último um ambiente de justificada 
indignaçãO popular, alcançando todos os segmentos-sociais, desde autorida
des civis e eclesiásticas, até os trabalhadores rurais, em razão de declaraçÇ)es 
afrontosas de setores governamentais e uma exagerada repressão policial, 
atingindo numerosas famílias ali radicadas. 

Hoje, a imprensa ceã.rense divulga nota oficial sobre tais ocorrências, de 
que são signatárias as seguintes pessoas: 

Prefeito Municipal 
Presidente da Câmara 
Presidente do PDS 
Presidente do PMDB 
Vigário da_ Paróquia 
Presidente da Associação Comercial. 

A matéria, que vem repercutindo junto à opinião pública, está vazada 
nos seguintes termos: 

"Senador Pompeu, 16 de março de 1981 
A situação sócio-económica, no momento cruciante em que es~ 

tamos passando, por 'motivos da estiagem no Nordeste, os. famintos 
de Senador Pompeu tomaram a sua própria iniciativa de procura
rem um meio de sua sobrevivência. 

Ao saquearem o armazém da COBAL, no dia 7 do mês em cur~ 
so, iniciados por mais ou menos 400 rurícolas e prOsseguido pelos 
famintos da zona urbana; foi quando uma percentagem inferior a 1 
por cento de oportunistas aproveitou-se para se locupletar. 

Registraram-se casos como este, no ano passado, nos municí
pios de Quixeramobim e Iguatu, e não se tomou conhecimento de 
que o Governo tenha dado uma conotação tão drástica, como tem 
dado ao nosso Município. 

Senador Pompeu tem sido degradada por diversas autoridades 
de que era uma máfia de ladrões e até de subversivos que haviam as
saltado. 

De imediato, houve logo uma repressão contra a sociedade de 
Senador em retirar o estoque de mercadorias, não por medida de se~ 
gurança, mas, em represâlia, contra as citadas palavras proferidas 
pelo gerente do órgão em presença de diversos cidadãos, obedecen
do ele ordens de seus superiores. 

Um outro fato que chegou à sociedade de Senador foi a invasão 
policial em lares pobres, inclusive alguns deles assistidos financeira
mente pela Associação dos VicentinoS, tomando também arroz 
comprado no próprio comércio local, culminando com isto, a levar 
um pai de família a cometer suicídio, deixando na orfandade 3 filhos 
menores; comprovado tal fato por bilhete deixado pelo suicida, em 
poder de seus familiares. 

Pedimos, a quem de direito, para tomar as devidas providên~ 
cias no s_entido de resolver a nossa situação, porque os famintos 
agora estão fugindo não mais peta estiagem, mas pela repressão. -
José Rolim - José Rodrigues da_ Silva_- Francisco França- Pe. 
Antonio Pinheiro Magalhães. 



410 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secâo II) Março de 1981 

Eis, Sr. Presidente, o teor da longa nota firmada pelas principais autori
dades daquele Município, jâ comentada, na sessão de ontem, da Assembléia 
Legislativa, pelo Deputado Castelo de Castro, Líder do PMDB e que, comi
go, estabeleceu contacto direto, no domingo passado, com representantes de 
vários segmentos da sociedade do Senador Pompeu. 

A irritação· contra o aparato de que se cercaram as diligências ali levadas 
a efeito tomou conta da população, suscitando solidariedades que se ampliam 
a cada instante, com manifestações em tribunas parlamentares, entidades de 
classe e outros órgãos de conceito e prestígio inquestionáveis. 

Ao tornar público, também, o testemunho de minha admiração e, sobre
tudo, do meu desagrav_o __ àquela gente pacata e trabalhadora, faço votos por 
que não mais se repitam, em qualquer _fi1unicípi0 do Paí~L oS lamentáveis 
acontecimentos que tiveram por palco a rnencion'àda cidade- berço de coes
taduanos eniinentes que sempre souberam honrar e dignificar as melhores 
tradições do- povo alencarino. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP. Pronuncia o seguinte dis
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Santa Fé do Sul é um municípro·quecresce e se desenvolve com a partici
pação ativa de sua população. 

O Prefeito Edson Coelho Araújo, de Santa Fé do Sul. São Paulo, publi
cou uma prestação de contas de sua atuação nos últimos quatro anos. 

Apesar das limitações naturais de uma cidade nova, com p~quena arre
cadação e distante dos grandes centros, é surpreendente o volume c;fe obras te-. 
vadas a efeito nesse poríodo, dentre as quais destacamos a implantação de 
uma nova rede de telefonia, a criaÇãO-de um Distrito Industriai, a construção 
de centenas de unidades residenciais para a população de baixa renda, o pro
grama de combate à erosão urbana e pavimentação asfãltica, a construção de 
novas vias de acesso à cidade, a melhoria da rede de energia elétrica e do siste-. 
ma de abastecimento de água, e muitas outras. 

O maior volume de investimentos, porém, foi carreado para os programas 
de Educação, Cultura e Lazer, especialmente pelo fato de que a maior parte 
da população está situada na faixa etária de O a 20 anoS. Reforma e am
pliação de prédios escolares, programas de saúde escolar, de distribuição de 
merendas e de material de ensino, cursos profissionalizantes, instalação da 
Casa da Cultura, construção do Pavilhão Teatral, promoções esportivas, 
criação de Céntros de Convivência, dentro do Programa Cidade Lazer, e re
conhecimento da Faculdade de Edllcação Física, foram algumas das obras 
nesse setor. 

É de se perguntar como pode uma cidade peque?a ~ ~ão distante realizar 
tudo isso, em quatro anos, já que, sabidamente, os nossos municípios estão 
hoje numa situação de verdadeira penúria, cOm mais de 80% -de sua arreca
dação abocanhados pelo Estado e pela União? 

A explicação ê simples: participação comunitária. É o próprio Prefeito 
que, em sua prestação de contas, afirma que nada poderia ter sido feito sem a 
criação de fórmulas de intervenção comunitária, que ele chama de .. alma co
letiva". 

Por esta razão, ao cumprimentar a Administração Edson Coelho Araújo 
pelas obras realizadas nestes últimos quatro anos, desejo salientar aqui, mais 
urna vez, a necessidade de se promover a substituição das medidas paternalis
tas e tecnocráticas pelo apoio às soluções elaboradas com a participação dire~ 
ta da população, fazendo de cada comunidade o agente de seu próprio desen
volvimento. Só com essa filosofia de governo poderão os administradores 
atingir as metas propostas, porque é o homem, cada homem, que, através de 
sua participação efetiva, edifica e trcinsfoima o mundo em que vive. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Não há. mais oradores inseri-
tos. 

Em atendimento â deliberação anterior do Plenário, quando da apro
vação do Requerimento n9 11, de 1981, do Senador Marcos Freíre, a Presi
dência conVoca sessão estraordinâria,~a reãiizar-se no pr~·~imo dia 26, quinta
feira, às 10 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- O Sr. Senador Orestes Quér· 
cia enviou à Mesa projeto, cuja tramitação, de acordo com o \_ -~posto no art. 
259, item II, do Regimento Interno, deve ter início na Hora d0 ~xpediente. 

A propOsição será anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Não há mais.. lores inseri· 
tos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a Sessão, designando para a 
extraordinária das 18 horas e 30 minutos, anteriormente convocada, a seguin
te 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 77, de 1980 
(n• 3.358/80, na casa de origem), do iniciativa do Presidente da República, 
que altera o Art. 242 do Decreto-lei n• 2.848, de 7 de dezembro de !940-
Código Penal; tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 52, de 1981, da Comissão 
- De Constituição ~ Justiça. 

-]-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução fl9 15, de 1981 (aw 
presentado pela Comissão de Constituição e Justiça como conclusão de seu 
Parecer n9 45, de 1981, que suspende a execução do Decreto n9 196, de 12 de 
novembro do 1975, do Município do Rio de Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Estli encerrada a Sessão. 
(L~tcrse a sessão, às 18 horas e 25 minutos.) 

ATA DA 11' SESSÃO, EM 18 DE MARÇO DE 1981 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

- Extraordinária -
PRESI011:NCIA DO SR. ITAMAR FRANCO. 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SEPRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- José Guiomard- Evandro Carrei~ 
ra - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel f:lermes - Jarbas 
Passarinho -Alexandre Costa - Luiz Fernando Freire - José Sarney -
Alberto Silva- Bernardino Viana- Helv!dio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins - Mauro Benevides - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Martins Fi~ 
lho- Cunha Lima- Humberto Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jure
ma - Marcos Freire- Nilo Coelho - Luiz Cavalcante- Teotónio Vilela 
- Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon -
Moacyr Dalla - Amaral Peixoto - Hugo Ramos - Nelson Carneiro -
Roberto Saturnino - Itamar Franco - Tancredo Neves - Amaral Furlan 
- Franco Montoro - Orestes Quêrcia -I:Ienrique Santillo - Lãzaro Bar~ 
boza - Benedito Canelas - Gastão MUller - Vicente Vuolo - José Fra
gelli - Mendes Canale- Saldanha Derzi - Affonso Camargo - José Ri
cha- Leite Chaves- Evelãsio Vieira- Jaison Barreto- Lenoir Vargas
Paulo Brossard - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -A lista de presença acusa o 
comparecimento de 63 Srs. Serladores. f:lavendo número regimental, declaro 
aberta a _sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1•-Secretlirio. 

E lida a seguinte 

Of. GSEV- 007/81 

Senhor Presidente 
Brasflia, 17 de março de 1981. 

Pela presente tenho a honra de indicar os nobres Senhores Senadores re~ 
!acionados em anexo, para integrarem as vãrias Comissões Técnicas da Casa, 
como representantes do Partido Popular. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os protestos da mais 
elevada estima e consideração. - Eve/ásio Vieira, Llder do Partido Popular. 

I - Comissão Diretora 
(2 lugares) 
I- 2•-Vice-Presidente: Sen. Gilvan Rocha. 
I- Suplente de Secretário: Sen. Gastão MUller. 
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2- Comissão de Agricultura (7 Membros) 
(I Titular e I Suplente) 
I -Titular - Sen. Mendes Canale. 
I -Suplente - Sen. Evelãsio Vieira. 

3- Comissão de Assuntos Regionais (7 Membros) 
(I Titular e I Suplente) 
I -Titular - Sen. Alberto Silva. 
I - Suplente - Sen. Mendes Canale. 

4- Comissik> de Constituição e Justiça (15 Membros) 
(2 Titulares e I Suplente) 
1- Titular - Sen. Tancredo Neves. 
I -Titular - Sen. José Fragelli. 
I -Suplente - Sen. Mendes Canale. 

5- Comissão do Distrito Federal (li Membros) 
(2 Titulares e I Suplente) 
I -Titular - Sen. Saldanha Derzi. 
I -Titular - Sen. Luiz Fernando Freire. 
I -Suplente - Sen. Afonso Camargo. 

6- Comissão de Economia (I I Membros) 
(2 Titulares e I Suplente) 
I -Titular - Sen. José Fragelli. 
I -Titular - Sen. Alberto Silva. 
I -Suplente - Sen. Afonso Camargo. 

7 - Comissão de Educação e Cultura (9 Membros) 
(I Titular e I Suplente) 
I-Titular- Sen. Gastão MUller. 
I -Suplente - Sen. Evelãsio Vieira. 

8- Comissão de Finanças (17 Membros) 
(3 Titulares e 2 Suplentes) 
1-Titular- Sen. Tancredo Neves. 
I-Titular- Sen. Afonso Camargo. 
I -Titular - Sen. Mendes Canale. 
I - Suplente - Sen. Saldanha Derzi. 
I- Suplente - Sen. José Fragelli. 

9- Comissão de Legislação Social (9 Membros) 
(I Titular e I Suplente) 
I- Titular - Sen. José Fragelli 
1 -Suplente - Sen. Luiz Fernando Freire 

10- Comissão de Minas e Energia (7 Membros) 
(I Titular e I Suplente) 
I -Titular - Sen. Afonso Camargo. 
I -Suplente - Sen. Alberto Silva. 

li - Comissão de Municípios (17 Membros) 
(3 Titulares e 2 Suplentes) 
I-Titular- Sen. Gastão MUller. 
I -Titular - Sen. Afonso Camargo. 
I -Titular - Sen. Mendes Canale. 
I - Suplente - Sen. Alberto Silva. 
I -Suplente - Sen. Luiz Fernando Freire. 

I 2- Comissão de Redação (5 Membros) 
(I Titular e I Suplente) 
I - titular - Sen. Saldanha Derzi. 
I - Suplente - Sen. Mendes Canale. 

13- Comissão de Relações Exteriores (15 Membros) 
(2 Titulares e I Suplente) 
l --Titular - Sen. Luiz Fernando Freire. 
1 --Titular - Sen. Tancredo Neves. 
I- Suplente -·Sen. Saldanha Derzi. 

14- Comissão de Saúde (7 Membros) 
(I Titular e I Suplente) 
I -Titular - Sen. Saldanha Derzi. 
I- Suplente- Sen. Gastão MUller. 
15- Comissão de Segurança Nacional (7 Membros) 
(I Suplente e I Titular) 
I -Titular - Sen. José Fragelli. 
I -Suplente - Sen. Gastão MUller. 

16- Comissão de Sr!tviço Público Civil (7 Membros) 
(I Titular e I Suplente) 
I-Titular - Sen. Gastão MUller. 
I -Suplente - Sen. Luiz Fernando Freire. 

17- Comissão de Transportes. Comunicação e Obras Públicas (7 
Membros) 

(I Titular e I Suplente) 
I - Titular - Sen. Alberto Silva. 
I -Suplente - Sen. Afonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - A comunicação lida vai à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Os Srs. Senadores Nilo Coe
lho, Marcos Freire e Evelãsio Vieira, Lideres, respectivamente, dos blocos do 
Partido Democrãtico Social, do Partido do Movi_mento Democrãtico Brasi
leiro e do Partido Popular, encaminharam à Mesa as indicações dos 
Membros dos respectivos blocos que irão integrar, como titulares e suplentes, 
as comissões permanentes desta Casa. 

De acordo com o parágrafo único do art. 85 do Regimento Interno, esta 
Presidência, consoante as indicações dos Líderes, designa as comissões, que 
ficam assim constituídas: 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

Titulares Suplentes 

PDS 
I. Benedito Canelas l. Dinarte Mariz 
2. Martins Filho 2. Lourival Baptista 
3. João Calmon 3. Benedito Ferreira 
4. Luiz Cavalcante 

PMDB 
I. Leite Chaves I. Agenor Maria 
2. José Richa 

PP 
I. Mendes Canale 1. Evelásio Vieira 

Titulares 
COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

Suplentes 

PDS 
1. José Lins I. Raimundo Parente 
2. Eunice Michiles 2. Almir Pinto 
3. Gabriel Hermes 3. Aloysio Chaves 
4. Benedito Canelas 

PMDB 
1. Marcos Freire 1, Evandro Carreira 
2. Mauro Benevides 

PP 
I. Alberto Silva I. Mendes Canale 

Titulares 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Suplentes 

I. Aloysio Chaves 
2. Hugo Ramos 
3._ Helvídio Nunes 
4. Murilo Badaró 
5. Bernardino Viana 
6. Amaral Furlan 
7. Moacyr Dalla 
8. Raimundo Parente 

l. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. Nelson Carneiro 
4. Leite Chaves 
S. Orestes Quércia 

1. Tancredo Neves 
2. José Fragelli 

PDS 

PMDB 

PP 

1. Lenoir Vargas 
2. João Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Martins Filho 
5. AderbalJurema 

1. Franco Montoro 
2. Lázaro Barboza 
3. Humberto Lucena 

1. Mendes Canalc 
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Titulares 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

Suplentes 

I. Lourival Baptista 
2. Bernardino Viana 
3. Moacyr Dalla 
4. Benedito Ferreira 
5. Martins Filho 
6. Murilo Badaró 

1. Lãzaro Barboza 
2. Mauro Benevides 
3. Adalberto Sena 

I. Saldanha Derzi 

PDS 

PMDB 

PP 

1. Luiz Cavalcante 
2. Hugo Ramos 
3. Aderbal Jurema 
4. José Lins 

I. Henrique Santillo 
2. Evandro Carreira 

I. Affonso Camargo 
2. Luiz Fernando Freire 

Titulares 

I. Bernardino Viana 
2. José Lins 
3. Lenoir Vargas 
4. Milton Cabral 
5. Luiz Cavalcante 
6. Benedito Ferreira 

1. Roberto Saturnino 
2. Marcos Freire 
3. José Richa 

I. José Fragelli 
2. Alberto Silva 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

Suplentes 
PDS 

1. Lomanto Júnior 
2. Gabriel Hermes 
3. Vicente Vuolo 
4. Benedito Canelas 

PMDB 
I. Pedro Simon 
2. Teotônio Vilela 

PP 
I. Affonso Camargo 

Titulares 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Suplentes 

I. Aderbal J urema 
2. João Calmon 
3. Eunice Michiles 
4. Lenoir Vargas 
5. Josê Sarney 

I. Adalberto Sena 
2. Franco Montoro 
3. Pedro Simon 

I. Gastão Müller 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Lomanto Júnior 
3. Amaral Furlan 
4. Amara] Peixoto 
5. Martins Filho 
6. Tarso Outra 
7. Gabriel Hermes 
8. Hugo Ramos 
9. Almir Pinto 

I. Mauro Benevides 
2. Roberto Saturnino 
3. Pedro Simon 
4. Teotônio Vilela 
·5. Franco Montoro 

1. Tancredo Neves 
2. Affonso camargo 
3. Mendes Canale 

PDS 
1. Lomanto Júnior 
2. Gabriel Hermes 
3. Helvídio Nunes 

PMDB 
I. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 

PP 
I. Evelásio Vieira 

COMISÃO DE FINANÇAS 

Suplentes 
PDS 

PMDB 

PP 

l. José Guiomard 
2. Bernardino Viana 
3. Benedito Canelas 
4. Vicente Vuolo 
5. José Lins 

1. Humberto Lucena 
2. Paulo Brossard 
3. José Richa 

I. Saldanha Derzi 
-2. José Fragelli 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Aloysio Chaves 
3. Hugo Ramos 
4. Eunice Michiles 
5. Gabriel Hermes 

I. Franco Montoro 
2. Humberto Lucena 
3~ Jaison Barreto 

I. Josê Fragelli 

Suplentes 
PDS 

1. Lenoir Vargas 
2. Aderbal Jurema 
3. Almir Pínto 

PMDB 
l. Agenor Maria 
2. Nelson Carneiro 

PP 
l. Luiz Fernando Freire 

Titulares 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

Suplentes 

I. Milton Cabral 
2. Luiz Cavalcante 
3. José Lins 
4. Almir Pinto 

1. Henrique Santillo 
2. Teotônio Vilela 

I. AffonsO Camargo 

Titulares 

I. Almir Pinto 
2. Lo manto Júnior 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5. Benedito Canelas 
6. Lenoir Vargas 
7. Moacyr Dalla 

PDS 
1. Dinarte Mariz 
2. Gabriel Hermes 
3. Martins Filho 

PMDB 
1. Roberto Saturnino 

PP 
I. Alberto Silva 

COMlSSÃO DE MUNIC!PIOS 
Suplentes 

PDS 
1. Tarso Outra 
2. Aderba!Jurema 
3. José Sarney 
4. Murilo Badaró 
S. Benedito Ferreira 

8. Raimundo Parente 
9. Vicente Vuolo 

I. Josê Richa 
2. Orestes Quêrcia 
3. Evandro Carreira 
4. Lázaro Barboza 
5. Agenor Maria 

I. Gastão M üller 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Titulares 

I. João Calmon 
2. Murilo Badaró 
3. Helvídio Nunes 

I. Adalberto Sena 

1. Saldanha Derzi 

PMDB 
1. Marcos Freire 
2. J aison Barreto 
3. Humberto Lucena 

PP 
I. Alberto Silva 
2. Luiz Fernando Freire 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
Suplentes 

PDS 

PMDB 

PP 

I. J o sê Sarney 
2. Moaeyr Dalla 

l. Evandro Carreira 

1. Mendes Canale 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 
Titulares Suplentes 

PDS 
I. Luiz Viana I. João Calmon 
2. Bernardino Viana 2. Luiz Cavalcante 
3. Lomanto Júnior 3. Amat."al Furlan 
4. Amaral Peixoto 4. Moacyr Dalla 
5. Aderbal Jurema 5. Martins Filho 
6. Aloysio Chaves 
7. JoséSarney 
8. Lourival Baptista 
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1. Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. J osê Rícha 
4. Mauro Benevides 
5. Marcos Freire 

1. Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo Neves 

Titulares 

I. Lomanto Júnior 
2. Almír Pinto 
3. José Guiomard 
4. Lourival Baptista 

I. Henrique Santillo 
2. J aison Barreto 

1. Saldanha Derzi 

PMDB 
1. Leite Chaves 
2. -Pedro Simon 
3. Roberto Saturnino 

PP 
I. Saldanha Derzi 

COMISSÃO DE SAÚDE 
Suplentes 

PDS 
1. Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3. _Lenoir Vargas 

PMDB 
1. Adalberto Sena 

PP 
l. Gastão Müller 

Titulares 
COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

Suplentes 
PDS 

1. Dinarte Mariz l. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amaral Furlan 
3. José GLiiomard 3. Benedito Ferreira 
4. M urilo Badaró 

PMDB 
1. Mauro Benevides l. Orestes Quércia 
2. Agenor Maria 

PP 
l. José Fragelli l. Gastão MUller 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 
Titulares 

l. Raimundo Parente 
2. Aderbal Ju rema 
3. Lourival Baptista 
4. Moacyr Dalla 

l. Evandro Carreira 
2. Humberto Lucena 

l. Gastão MUller 

Suplentes 
PDS 

I. Helvídio Nunes 
2. Bernardino Viana 
3. José Guiomard 

PMDB 
l. Lãzaro Barboza 

PP 
l. Luiz Fernando Freire 

Titulares 
COMISSÃO DE TRANSPORTES 

Suplentes 

l. Vicente Vuolo 
2. Benedito Ferreira 
3. Aloysio Chaves 
4. Milton Cabral 

l. Evandro Carreira 
2. Lãzaro Barboza 

l. Alberto Silva 

PDS 
1. Lomanto Júnior 
2. Luiz Cavalcante 
3. Amaral Furlan 

PMDB 
l. Orestes Quércia 

PP 
l. Affonso Camargo 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 77, 

de 1980(n• 3.358/80, na Casa de origem), de iniciativa dõ Presidente 
da República, que altera o art. 242 do Decreto-lei n• 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 52, de liÍ81, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro~a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se encon

tram. I Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

P o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 77, DE 1980 
(N• 3.358/80, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República. 

Altera o art. 242 do Decreto-lei n? 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 242 do Decreto-lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940-

Código Penal, passa a vigorã-f com a seguinte redação: 

HArt. 242. Dar parto alheio como próprio; registrar como seu 
o filho de outrem; ocultar recém~nascido ou substituí~lo, suprimin
do ou alterando direito inerente ao estado civil: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos. 
Parãgrafo único. Se o crime é praticado por motivo de reco

nhecida nobreza: 
Pena- detenção, de um a dois anos, podendo o juiz deixar de 

aplicar a pena." 

Art. 29 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Item 2: 
Discussão, em turno único;- do Projeto de Resolução n9 15, de 

1981 (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n9 45, de 1981), que suspende a execução 
do Decreto n• 196, de 12 de novembro de 1975, do Município do 
Rio de Janeiro. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou encerrã~ 

la. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em ·votação. 
Os Srs. Seriadores que o aprovam queiram conservar~se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• _15, DE 1981 

Suspende a execução do Decreto n? 196, de 22 de novembro de 
1975, do Município do Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da de-

cisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 4 de setembro de 
1980, nos autos do Recurso Extraordinãrio n9 89.876-0, a execução do Decre
to n• 196, de 12 de novembro de !975, do Município do Rio de Janeiro, Esta
do do Rio de Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nada mais havendo que tra
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único (.apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n"' 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Fran-co, que dâ nova 
redação aos parãgrafos 29, 39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e no
vos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979 e 1.013, de 1980, da Comis-
são 

-de Constituição e Justiça, ]P Pronunciamento- Pela inconstitucionaliw 
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Fu.rlan; 

2' Pronunciamento- (Reexame solicitado em plenário), ratificando seu 
parecer anterior; e 
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3PPronunciamento :..._ (Reexame solicitado em plenário), mantendo seus 
pareceres anteriores, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha 
Lima. --

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 41, de 1980 
(n• 922/79, na Casa de origem), alterando a redação da Lei n• 5.479, de 10 de 
agosto de 1968, que dispõe sobre a retirada e transplante de tecidos, órgãos e 
partes de cadáver para finalidade terapêutica e cienttífica, e dâ outras provi
dências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 1.067, de 191i0, da Comissão 
-de Saúde. 

-3-
Discussão~- em primeiro turilo, do Projeto de -Lei do Senado n9 298, de 

1978, do Senador Orestes Quércia, modificando a redação do artigo 39 da Lei 
fi9 4.090, de 13 de julho de 1.962; que insiituiu a gratificação de natal para os 
trabalhadores, tendo 

PARECERES, sob n9s 981 e 982, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, contrário, com voto venCido, em separado, do Senador Moacyr 
Dalla; e 

- de Legislação Social, favorável. 

-4-
Discussão, em primeiro turno~ do Projeto de Lei do Senado n9 161, de 

1980, do Senador Lázaro Barboza, que acrescenta parágrafo ao art. 19 da Lei 
n• 883, de 21 de outubro de 1949, tendo 

PARECER, sob n• 1.051, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com emenda que apresenta de nú

mero 1-CCJ. 

-5-
Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali

dade e juridicidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n9 115, de 1980, do Senador Pedro Simon, que estabelece 
prazo para lançamento de novos modelos e marcas de automóveis nacionais e 
veículos afins, e dâ outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.223, de 1980, da Comissão. 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucioO:alidade e injuridicidade, 

com voto vencido dos Senadores FtãhCõ Montoro, Leite Chaves e Cunha Li
ma, e voto vencido, em separado, do Senador Bernardino Viana. 

o SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 36 minutos.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI

RE NA SESSÃO DE 16-3-8.1 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE. Como L!der. Para encami
nhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando cheguei ao CongreSsO Nacional para exercer meu primeiro man
dato legislativo_, vinha na representação de Pernambuco, tambêm eleito pela 
primeira vez para a Câmara Federal Joaquim Coutinho, pelo partido gover
nista. 

Os tempos eram difíceis, tempos duros, tempos em que não era fácil dis
cordar. E se alguns de nós mantivemos bem acesa a luta de resistência demo
crátlca, raramente ouvíamos gritos de discordância da representação oficial. 

Por isso mesmo Joaquim Coutinho, que vinha da Zona da Mata de Per
nambuco, da simpática Cidade de Nazaré da Mata, em breve assinalaria uma 
atuação que, no meu entender, se caracterizaria exatamente pela independên
cia, e que notabilizaria a:quele homem de inteligência aguda e de vasta cultu-
r a. 

Lembro-me que ele, quase afoitamente, em face do obscurantismo rei
nante no País, propunha de público, por exemplo, o estabelecimento das re
lações diplomátiCas e comerciais do Brasil com a China. 

Hoje, talvez, isso rião pareça ter significado, mas na êpoca, em que ainda 
predominava o espírito retrógrado de levantar suspeições em face de iniciati
vas como aquela, o gesto de Joaquim Coutinho demonstrava a visão de um 
homem cujos horizontes eram mUito mais amplos que os de outros compa
nheiros seus. 

Era assim, Joaquim Coutinho, que na sua imensa curiosidade intelectual 
teve a oportunidade de, em 1961, deixar Pernambuco para ir servir, como au
xiliar de confiança, o Governador nomeado d_o Amapã. Sem dúvida, uma 

missão que ele transformou em aventura, aventura no melhor sentido da pa
lavra. 

Joaquim Cõutinbo, que antes de chegar à Câmara dos Deputados·-exer
cera funções administrativas no Governo do ex-Senador e ex-Govermidor 
Paulo Guerra, sempre deixou, por onde passou, a marca do seu espiríto ag~ta
do, e, ao mesmo- tempo, da agudeza ~o seu espírito. 

Episódios vários mostram à Casa o seu carâter indócil e até mesmo re· 
belde. Assim, por exemplo, poderíamos ainda lembrar que ele foi eleito Presi
dente da Comissão de Relações Exteriores, da Câmara dos Deputados, em 
dissidência dentro do seu partido, contrariando a orientação oficial do então 
Líder José Bonifácio, integrando o que na época se denominou de .. ARENA 
rebelde". Logrou, então, um êxito muito significativo que comprova que, 
mesmo quando os limites de atuaçilo política eram bem mais estreitos, Joa· 
quirit--COutinho era daqueles que sabiam se rebelar, lutar pelas id~as que 
abraçava. E mais, quando da sucessão do Presidente Ernesto Geisel, nós que 
fomos um daqueles que sustentamos a candidatura do General Euler Bentes à 
Presidência da República, não poderíamos deixar de assinalar aqui, uma vez 
mais, a iniciativa ousada de Joaquim Coutinho que, sendo do Partido gover
nista, publicamente defendia o nome do General Euler Bentes como candida
to à sucessão do Presidente Ernesto Geisel. Logicamente isso se dava em ter
mos adequados ao plano em que ele estava situado, mas o que demonstra a 
stia identificação conl. mUitos daqueles ideais que dizem respeito iritimamente 
a uma nova maneira de se governar este País. ~portanto ao rebelde Joaquim 
Coutinho, é ao homem de çultura, de inteligência, de espírito independente, 
que, como Senador de Pernambuco e Líder do PMDB, nesta Casa, trazemos 
a nossa homenagem à sua memória e a nossa solidariedade nesta hora de tris
teza e de dor, à D. Dinorah e ao seu pai, por sinal ex-Senador, Hélio Couti
nho Correia de Oliveira. Neste instante, vivC:m, sem dúvida, momentos defí
ceis, quando vêem o seu filho de tantas qualidades, deixar o seu convívio para 
sempre, em face de um desastre automobilístico realmente Iamentâvel, que se 
deu sem razão de ser, em pleno centro do Recife, onde a irresponsabilidade 
do trânsito o prostraram, como a tantos outros, durante quase dois anos, 
numa cadeira de rodas. 

Tendo ido vi_sitar o Deputado Joaquim Coutinho quando ainda se en· 
contrava hospitalizado, ali encontrei um homem forte, pois, diante daquela 
fatalidade, ele, que era um homem tão irrequieto, mostrava todo o seu vigor, 
não desanimaitdo e disposto a enfrentar a vida nas novas circunstâncias que o 
destino lhe reservara. 

Joaquim Coutinho tinha um gosto pelas viagens, face, sem dúvida, a esse 
mesmo espírito quase que de adolescente. Portanto, neste instante em que ele 
partiu para a viagem definitiva, que fiquem aqui registradas as nossas pala
vraS de amizade e de admiração pelo colega de representação' pernambucana. 
(Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE FRAGELLI 
NA SESSÃO DE 17-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOSJ:: FRAGELLI (PP- MS)- Como Lider, pronuncia o se
guinte discurso. Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

FuncionáríOs representando a Confederação dos Servidores Públicos do 
Brasil estiveram nesta Casa pedindo o apoio das Lideranças partidárias às 
suas reivindicações que se encontram num documento dirigido ao Excelentís
simo Senhor Presidente da República. 

Nessa exposição, os Servidores Públicos da Confederação, órgão mãxi
mo da classe nos níveis federal, estadual e municipal, fazem ao Chefe da 
Nação as suas reivindicações, aprovadas na reunião do seu Co_ns_elho de Re
presentantes, realizada em Belo Horizonte de 23 a 25 de janeiro do corrente 
ano, reivindicações que eles consideram prioritãrias para amenizar a pen11ria 
e a angústia que invadem o~ lares dos funcionários públicos· do Brasil. 

Essas pretensões, diz a Confederação, são inspiradas nas idéias expostas 
pelo próprio Senhor Presidente da República no seu pronunciamento feito no 
I Simpósio dos Servidores Públicos de Brasllia, em 23 de outubro de 1978 e 
ratificadas em mensagem enviada ao XII Congresso de Servidores do Brasil, 
realizado em Goiânia, em maio de 1980. Nesse documento, o nosso funciona
lismo lembra que no mês de fevereiro a inflação atingiu um índice de 8,5%, e o 
índice acumulado da inflação, de março de 1980 a março de 1981, chegou a 
119%, enquanto que o reajuste concedido aos servidores não recompôs os 
vencimentOS em-i-elação ao índice-de iriflação de 1980. Alegando as razões co
nhecidas do alarmante aumento do custo de vida, eles lembram que esses rea
justamentos concedidos ao funcionalismo público não vêm acompanhando 
os índices de inflação~ permanCcendo,-portanto, em acentuado desnível em 
relação aos servidores. 

Lembram também, que a perda do poder aquisitivo dos seus salários, 
nos últimos anos, foi superior a 140%, segundo estimativa feita pela Confede-
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ração dos Servidores do Brasil. Eles se baseiam nas palavras do próprio Presi
dente João Baptista Figueiredo, em discurso pronunciado e cuja cópia junta
ram ao seu pedido, em que Sua Excelência dizia que os reajustamentos dos 
salários dos funcionários vinham sendo feitos em bases inferiores à inflação. 

Dizem os nossos serVidores: "Como conseqUência de tal política salarial 
estamos assistindo ao-desinteresse pela função pública e a fuga dos recursos 
humanos mais qualificados." Dizem mais: ~~Quantas vezes, porém, o Estado 
perde os seus melhores elementos. jã amadurecidos em tantos anos de serviço 
público, na reflexão, no estudo, simplesmet1'te por falta dos estimulas mate
riais, profissionais e morais adequados à classe." 

Diante desses fatos, fazem as suas reiVindicaçõ-es e desde logo solicitam 
duas medidas: uma primeira, de emergência, que seria a reposição salarial na 
faixa de 40% sobre os índices fixados pelo Governo para o ano de 1981. E 
duas medidas permanentes, ou seja, a primeira, reajUste ·semeStral em todos 
os níveis dos servidores e que além desse reajuste semestral, para recompor a 
perda do poder aquisitivo, que ele seja aU.tomãtica, de seis em seis meses. A 
segunda medida permanente, segunda reivindicação, o pagamento do 139 sa
lârio a todos os servidores e pensionistas da União, dos Estados e Municí
pios. 

Prosseguindo nas suas pretensões: .. Os nossos serV1dores pedem a revo
~ão do art: 13 do Decreto-lei 1820, de 1980, que proíbe o pagamento dosa

_sio profissional, e lembram que a Constituição diz que "tod.: são iguais pe
--~nte a Lei, sem distinção de sexo, raça, trabalho, ~te.'_' 

Querem, aínda, a organização da classe dos serv~do_res públicos, confor
'e a art. 153 §§ 1• e 28 e art. 186, da Constituição Federal, dispondo o último: 
'é livre a associação profissional" 

E, fundamentados, ainda, quanto ao direito de livre associação, na Con
venção 151, assinada pelo Brasil e aprovada pela Organização Internacional 
do Trabalho, que dispõe justamente sobre a proteção ao direito de organi
zação da classe do servidor público. 

A negociação salarial por intermêdio de representantes classistas é mais 
uma pretensão dos nossos servidores. E, mais uma vez, também, eles se: fun
damentam em pronunciamento expresso pelo "Senhor- Presidente da Repúbli
ca, quando disse: "Talvez seja a hora de começar a pensar-se em um novo 
contrato de trabalho entre o Governo e os seus serVi~ores." 

O Sr. Bernardino Viana (PDS -PI)- Nobre Senador José Fragelli, V. 
Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSl'l FRAGELLI (PP - MS) - Pois não. 

O Sr. Bernadino Viana (PDS - PI) - Ontem, eu estive reunido com 
uma Comissão de presidentes de associações de vários Estad~s da Federação, 
Rio Grande do Sul. Minas Gerais, Goiâs e Brasília, e eles me entregaram as 
reivindicações por eles pleiteadas. Ontem, eles estiveram -com o Diretor-Geral 
do DASP, o Ministro José Carlos Freire, e elejâ djssera à Comissão _que man
dara elaborar, pela Fund3.ção Getúlio Vargas, o nov9 Estatuto dos Funcio~ 
nários Públicos, que vai substituir a Lei n'i' 1.711, e que_ vai estudar todas as 
reivindicações, inclusive no que se relaciona com o 139 salár:io: Agora, adian
tou que vai depender dos recursos financeiros da União. _MasJ dp trabalho 
que eu elaborar, darei cópia a V. Ex•, para que tome conhecimento. 

O SR. JOSl'l FRAGELLI (PP- MS)- Agradeço a V. Ex• Ficaremos 
todos satisfeitos, n6s do Partido Popular, em podermos colaborar com o Go
verno no atendirriento dessas reivindicações do _funcionalismo público da 
União e da Confederação dos Servidores Públicos do Brasil. 

O Sr. Henrique Santillo ( PMDB- GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSl'l FRAGELU (PP - MS) - Pois não .. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO) - Neste momento, eminente 
Senador José Fragelli, em que alguns setores do próprio Governo começam a 
levantar-se contra o reajuste semestral de sal~rio, contra a própria política 
salarial já adotada pelo GovernO; quando setores do próprio Governo co~ 
meçam a lançar seus balões de ensaio no sentido de mais uma vez desejardes
carregar sobre os ombros humildes dos trabalhadores; de um modo geral, a 
crise que avassala a sociedade brasileira, gostaria de me associar a V. Ex• no 
sentido também de me solidarizar com os servidores públicos do País, que~ 
realmente, de todos os setores trabalhistas, tem sido os mais sacrificados. Di
ria a massa de servidores, a massa enorme de servidores públicos, sem con~ 
dições de traficar influências, sem ter condições de apadrinhamento, sem con
dições de afilhadismo político; essa massa realmente foi prejudicada, pOrque 
teve todos os seus reajutes altamente defasados, c;m relação ao processo infla
cionário, durante todo esse tempo. Gostaria, portanto, de reafirmar com V. 
Ex• a necessidade do reajuste semestral automático para esses servidores e o 
139 sobretudo, bem como ampla liberdade de sindicalização e organização 
trabalhista por esses servidores, porque é inadimissfvel que justamente este 

setor fique à margem destes reajustes sentestrais, do 139 salário e ao mesmo 
tempo que não tenha condições, de organizando-se efetivamente, lutar por 
seus d'iteitos de reposição salarial, altamente defasada, como jâ dissemos, nes
tes anos todos. Eu me solidarizo com. V. Ex•, e através de V. Ex• com todos os 
servidores públicos do País. 

O SR. JOSt FRAGELLI (PP- MS)- Muito obrigado ao aparte de V. 
Ex• Por isso mesmo eu disse ao nobre Vice-Líder da Maioria que nós recebía
mos com satisfação a expressão dos propósitos do Governo neste sentido. 
Nós tambêm sabemos que no funcionalismo público, como em todas as clas
ses sociais, hâ sempre uma camada marginalizada, talvez mesmo atê proleta
rizada, que não tem aqueJe poder de influência e de reivindicação; essa parte 
do funcionalismo público é aquela~ sem dúvida como V. Ex• quis dizer- a 
mais sacrificada e aquela que com amiores razões, com certeza, agora reivín
dica. 

O SR. Marcos Freire (PMDB - PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI (PP - MS) - Com muito prazer. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Fala V. Ex• pelo Partido Popular, 
referindo-se ao documento da Confederação dos Servidores Públicos do Bra
sil, cuja Diretoria no dia de ontem também esteve no gabinete da Liderança 
do PMDB~ Tenho este documento em mãos, de que iria pedir transcrição nos 
Anais do Senado Federal. Tendo V. Ex• se adiantado no trato do assunto, ve
nho em nome da Bancada do PMDB nesta Casa solidarizar-me com o seu 
discurso e, particularmente, com os pleitos que são apresentados pela ilustre 
Classe dos Servidores Públicos do Brasil. Corroborando as palavras do Vice
Líder do meu Partido, o nobre Senador J:lenrique Santillo, gostaria de enfati
zar a necessidade de se dar uma efetiva participação à Classe na elaboração 
do estatuto que lhe diz tão intimamente respeito e, ao mesmo tempo, advertir 
que os acenos desse novo estatuto público jã vêm sendo feítos hã algum tem
po e não me consta que o órgão representativo do funcionalismo público este
ja -podendo influenCiar as díretrizes a que o Governo está se propondo. E é 
preciso assegurar não _apenas essas novas conquistas como a que o ilustre re
presentante de Goiás se referiu, como o 139 mês e o reajuste semestral de sa
lário, mas de igual modo, não permitir que haja retrocesso de certas conquis
tas jã assentadas, porque é sabido que se fala até mesmo na hipóteses da su
pressão da licença prêmio ao funcionalismo público, que é uma conquista de 
que não se pode abrir mão, pela própria espccíficidade da tarefa que eles 
cumprem. Portanto, como Líder do PMDB, trago. inserindo no discurso de 
V. Ex• esta nossa intervenção, a inteira e plena solidariedade dos integrantes 
do Partido da Oposição que lidero nesta Casa às reívindicações legítimas, 
pleitos justOs da Confederação dos Servidores Públicos do Brasil. 

O SR. JOSl'l FRAGELLI (PP- MS)- Muito obrigado ao apoio de V. 
Ex• A intenção do Partido Popular, atravês-da sua liderança, não foi senão a 
de apresentar aqui, como estou fazendo, um resumo dessas reivindicações do 
nosso funcionalismo. expressas neste - podemos dizer assim - apelo feito 
pela classe ao Senhor Presidente da República ... 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ) - V. Ex• me dá licença 
para um aparte? 

O SR. JOSl'l FRAGELLI (PP - MS) - E neste apelo também estã in
cluído aquilo a que se referiu o nobre Líder do PMDB, a elaboração de um 
novo estatuto do funcionário público. 

Ouço o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ)- Eu gostaria, depois das 
intervenções dos nobres rep_~esentantes do meu Partido, de ajuntar que, a es
sas reivindicações que estão sendo expostas, uma outra deve ser focalizada, 
que é a aspiração de todos os que um dia contribuíram para o serviço público 
e afinal se aposentaram, e se aposentaram Com proventos vis, que não acom
panham o custo de vida nem a evolução dos próprios vencimentos. De modo 
que a situação dos aposentados há de ser também focalizada- e certamente 
V. Ex• o fará- como uma das reivindicações mais urgentes, mais sentidas do 
funcionalismo público, exatamente daquele, que, durante longos anos, pres
tou serviço ao País. 

O SR. JOSJ'l FRAGELLJ (PP- MS) _: Muito honrado com o aparte 
de V. Ex•, nobre Senador Nelson Carneiro. Devo dizer que neste documento 
tambêm se faz referência aos pensionistas e aos aposentados. As reivindi~ 
cações são extensivas àqueles funcionários que entraram na aposentadoria, 

Finalmente, Sr. Presidente os nossos servidores pedem para que se preste 
atenção neste ponto: que não seja restringido o pagamento 9-o salário-família, 
em razão da polítiCa de limitação dii natalidade. 

Estas são um resumo das reivindicações essenciais expressas neste apelo 
da Confederação dos Servidores Públicos ao Senhor Presidente da República, 
fazendo freqUentes referências aos pronunciamentos, em várias oportunida-
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des, de Sua Excelência, o Senhor João Baptista Figueiredo. E estamos certos 
de que o Chefe da Nação há de: honrar, amanhã, num documento que se 
transforme em lei, os seus propósitos tantas vezes expressos e aqui reproduzi
dos, para que se tenha a certeza de que a palavra do Senhor Presidente, quan
do surgir oportunidade, será tranformada em medidas concretas em favor do 
País, em favor do povo, em favor das várias classes populares e no caso, espe
cialmente, dos servidores públicos do Brasil. 

O Sr. José Lin.s (PDS- CE) --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSI'. FRAGELLI (PP- MS)-Ouço comprazer o aparte de V. 
Ex• 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Fragelli, eu não gostaria 
de deixar V. Ex• terminar o seu discurso sem me solidarizar com o movimen
to dos funcionários públicos, que certamente têm razões para reivindicar con
dições razoâvCs de vida no seu trabalho. E eu estou certo de que, na medida 
do possível, Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, analisará com 
o maior cu1dado esse documento. E tanto isto é verdade que a política do Pre-. 
sidente Figueiredo tem sido conduzida pelo DASP de modo que eu considero 
elogiável não só pelo próprio Partido do Governo, mas, segundo tenho ouvi
di), até mesmo por certas áreas da Oposição. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI (PP- MS)- Finalmente, Sr. Presidente com 
este rápido pronunciamento eu trago a solidariedade do Partido Popular às 
reivindicações dos nossos servidores expressas neste documento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.- (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR· 
REIRA NA SESSÃO DE 17-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVI
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A exigUidade do tempo não nos permite grandes digressões em torno dos 
dois temas que pretendemos abordar. O primeiro sintetizaremos com base no 
jornal A Crítica, de Manaus, no dia 15 de março deste ano, quando o ilustre 
Deputado Estadual pela sigla do PDS, José Belo Ferreira, ex-Presidente da 
Assembléia Legislativa, homem da maior respeitabilidade, acusa o Secretârio 
do Interior e Justiça atual, do Estado do Amazonas, de interferir na no
meação de um prefeito de município de área de segurança nacional, exala
mente Benjamin Constant, fronteira com dois países da Amazônia Pan
americana, exatamente a Colômbia e o Peru. 

Diz, em -determinado trecho da entrefala: 

Com a posição adotada pelo Secretário Mário Haddad, Belo 
acha que o mesmo estâ se arvorando proprietârio político da área 
do alto Solimões. Pois teria conseguido junto ao Planalto a garantia 
da nomeação para a Prefeitura de Benjamin Constant, de um cida
dão que segundo dizem é de nacionalidade peruana, para substituir 
o atual prefeito em exercício, --vereador João Correa, que estâ no 
cargo hã um ano. 

Ora, Sr. Presidente, eu não viria abordar o tema se não houvesse, no seu 
bojo, uma acusação da maior gravidade, a de que estaria o Secretário de Inte
rior e Justiça do Estado do Amazonas pretendendo a nomeação de alguém 
cuja nacionalidade é duvidosa, e pretensamente peruana. 

Sr. Presidente, fica meu apelo ao Ministro da Justiça, para que apure o 
fato e não permita que se cometa uma indignidade- desta natureza. 

Sr. Presidente, passemos ao segundo assunto que é ainda o meu velho te
ma, a borracha. Temajã esmiuçado nesta Casa, ein todos os se~s meandros e 
escaninhos, mostrando a necessidade ingente de: se: criar um preço sedutor, 
pois não vai adiantar nenhuma outra providência. 

1' PR.OB.OR, 2• PROBOR, 3• PROBOR, enésimo PROBOR, nada 
disso solucionará o problema angustiante de carência de borracha natural; 
carência essa cJ.ue já tOmOu conOtações estratégicas Como aquijã expus e justi-
fiquei. - - -

Estamos gastando cerca de 80 mil toneladas de borracha natural. O par
que industrial brasileiro carece de 80 mil toneladas de borracha natural e só 
produz em torno de 25 mil toneladas, por isso é obrigado a importar de 55 a 
60 mil toneladas do sudeste da Ásia, área que estã sujeita, a qualquer hora, a 
um conflito de grandes proporções. Não Podemos sujeitar o parque rodo
viário nacional, toda a circulação de riquezas nacionais, a uma hecatombe 
desta natureza. 

Sr. Presidente, diante disto, venho sugerindo, desde que aqui cheguei, a 
criação de um preço sedutor, isto é, o Governo sUbsidiaria, somando ao 
preço de mercado uma importância que atingisse um teto que justificasse o 
retorno dos seringueiros aos canteiros nativoS aa-Amazônia, onde se encon
tram os seringais selvagens de hevea brasilíens(s, de seringueiras. Temos can-

teiros nativos, selvagens, que poderiam ser explorados e satisfazer às carên
cias momentâneas do Brasil. 

Calculo, a grosso modo, que poderíamos tirar da Amazônia, hoje, cerca 
de 100 mil toneladas de borracha natural por ano. Mas para tanto, Sr. Presi
dente, far-se-ia necessário um pólo imagético; um preço sedutor, algo que 
atraísse, e no mercado, dentro da economia de mercado, dentro da luta entre 
a oferta e a procura, só hã um: preço sedutor. 

Faz-se necessário, portanto, este preço sedutor. Só ele poderia atrair o 
homem ao interior arnazônlco, em busca do látex. 

Mas, Sr. Presidente, o fato se liga a uma notícia vinda a lume, dia 16 de 
março, portanto ontem, da lavra de um Vereador de Manaus, que tem con
tacto íntimo -com a ârea do-Purus, o ilustre Vereador Vitório Cestaro, um li 
dador, ex-padre, muito ligado às barrancas do Purus. Nas suas vilegiaturas, 
conseguiu se defrontar com um recibo passado pela Goodyear a uma lavado
ra de borracha e se estarreceu diante do preço: a Goodyer pagando Cr$ 
301,56 a esta lavadora de borracha. 

Sr. Presidente, para maior entendimento, o processo da borracha é sim
ples: o seringueiro sangra a árvore; tira o látex; este látex, transformado em 
bolas ou em plaquetas é vendido ao dono do seringal, o seringalista, que a 
compra do seringueiro por um preço medeiando entre 100 e 120 cruzeiros. 
Este seringalista vende à lavadora, às usinas de lavagem desta borracha, por 
140 a 150 cruzeiros no niãximo. Essas lavadoras, então, vendem às indústria 
manufatureiras, isto· é, as que elaboram, que fazem o pneumático, a câmar& 
de ar e outros artefatos de borracha, por Cr$ 301,56. 

Sr. Presidente, conclui-se que a parte do leão cabe às lavadoras, infelici
tando os seringueiros e os seringalistas. Quem está se locuPletando é, exata
mente, a empresa lavadora, a usina que lava a péla, a bola de borracha. 

Diante desta prova, o subsídio para alcançar o preço sedutor seria muito 
pouco, quando as manufaturadorasjã estão pagando Cr$ 301,56 por quilo de 
borracha lavada. Ora, se esse lucro fosse distribuído eqüitativamente entre o 
seringUeiro e o seringalista, teríamos uma produção de borracha satisfatória. 
Peço a preocupação do Sr. Superintendente da SUDHEVEA, o Dr. Josê Ce· 
sãrio, para que investigue o assunto. --

Está havendo, portanto, uma extorsão do trabalho do seringueiro e do 
seringalista, que vende à lavadora por Cr$ 140,00, no máximo CrS 150,00; e 
essa lavadora vende à Goodyear, vende à Pirelli, vende às outras manufatura
doras por CrS 301,56. 

Sr. Presidente, a denúncia do ilustre Vereador Vitório Cestaro está neste 
excerto de jornal, que peço faça parte do meu discurso, em virtude de o tempo 
já se esgotar. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. I Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. EVANDRO 
CARREIRA EM SEU DISCURSO: 

.. As imposições feitas ao Ministro Abi-Ackel pelo Secretário de Interior 
e Justiça, Mário Haddad, visando garantir a nomeação do futuro Prefeito de 
Benjamin Constant, pode criar umá ciSão partidária no PDS, porque o Depu
tado Belo Ferreira, na condição de representante político daquele Município, 
não concebe a posição assumida pelo Secretãrio por considerâ-la discutível 
em vários aspectos e promete deixar o partido governista, caso o impasse do 
momento não seja reparado. 

Belo Ferreira não escondeu, ontem, a sua insatisfação diante dos aconte
cimentos, tendo anunciado que na próxima quarta-feira viaja a Benjamin 
Constant para um encontro com as lideranças locais, e, de acordo com os 
acertos feitOs durante os contatos que pretende manter, retornará a Manaus 
para tomar uma posição definitiva quanto ao seu futuro político. 

Impasse Político 

Com a posição adotada pelo Secretário Mário Haddad, Belo acha que o 
mesmo está se arvorando a proprietârio político da área do alto Solimões~ 
Pois teria conseguido junto ao Planalto a garantia da nomeação para a Prefei
tura de Benjamin Constant, de um cidadão que segundo dizem é de nacionali
dade peruana, para substituir o atual prefeito em exercício, Vereador João 
Correa, que está no Cargo hã um ano. 

O impasse político daquele Município começou quando o próprio Secre
târio Mário Haddad, depois de uma série de divergC:ncias com o Prefeito titu
lar, Getúlio Franklin Alencar, conseguiu junto ao Governador do Estado 
trazê~lo para Man~us, onde ocupa um cargo de direção na CELETRA. 

Depois disso~ iniciaram-se ã.s ôémarches para definir a situação da Pre
feitura de Benjamin Constant, que sendo ãrea de segurança nacional, até hoje 
mantém à frente do Executivo um Vereador também do PDS. 

Não obstante tenha procurado esquivar-se de qualquer comentário 
sobre o-problema, Belo Ferreira salientou que a liderança de Haddad na re
gião é muito discUtível, considerando-se os resultados da última eleição~ 
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quando o atual Secretârio de Interior e JustiÇa não obteve a maior votação, 
enquanto ele Belo Ferreira foi mais votado para ·a .. deputação estadual. A Se
nadora Eunice Michíles e o candidato Mãrio Amorim, hoje na SUDAM, ob
tiveram bem mais votos que Haddad. 

Posição Partidária 

No momento, uma coisa parece estar concretizada: Belo Ferreira não 
consegue esconder sua irritação diante da política adotada pelo Secretãrio de 
Justiça, por considerar que ele estâ querendo manipular a nomeação do Pre
feito de acordo com os seus interesses, impondo um nome que jâ estaria com 
a nomeação assegurada. 

Os interesses dos deputados pedessistas teriam sido prejudicados, uma 
vez que o nome imposto pelo titular da Secretaria de Interior e Justiça com o 
apoio do Ministro Ibrahim Abi-Ackel, não seria o inais viãvel politicamente, 
considerando-se os próprios intCres.S:es do ?artido. 

Sem querer entrar em maiores detalhes quanto a posição política que po
derâ tomar, Belo Ferreira adiantou apenas que a -~ancada do PDS na As
sembléia reúne amanhã para tratar ~o problema e que ele viaja:-quarta-feira a 
Benjamin Constant para discutir o. assunto com as lideranças locais a quem, 
na sua opinião, cabe o direito de manifestar. 

O Deputado não confirmou, mas comentava-se nos bastidores políticos 
que a visita de Belo àquele Município do alto Solimões serâ decisiva para o 
seu futuro comportamento político-partidário, pois se não for repafada a de
cisão tomada em Brasília ele pode até deixar o PDS. 

CESTARO DENUNCIA AS INJUSTIÇAS-DA BORRACHA 

O vereador Vitório Cestaro, na loilga viagei:ti que fez pelo rio Purus, ob
servou ••a injuStiça que se faz contra os seringueiros ao pagar-lhes preço-tão 
irrisório pelo quilo de borracha, quando os tubarões do ramo ganham um lu
cro absurdo na venda da borracha beneficiada para os industriais do produto 
acabado do Sul do País". 

Cestaro denunciou que o lucro bruto que percebem os industriais do be
neficiamento da borracha .. excede a mais de cem por cento ao preço que pa
gam aos seringalistas, configurando o fato um lucro arbitrário, quando o pro
dutor tão sacrificado no trabalho da extração do leite e o comerciante inter
mediário recebe preços tão irrisórios: No rio Purus, o patrão generoso paga 
de cem a cento e vinte cruzeiros o quilo de borracha, revendendo·o a cento e 
quarenta cruzeiros no máximo, quando consegue um bom negócio. A empre
sa de beneficiamento de--Lãbrea, Lãtex, beneficia o produto e o vende para as 
indústrias de produtos acabados por mais de trezentos cruzeiros o quilo. É 
um lucro absurdo, diante do pouco que se paga ao produtor e seringalista", 
assevera o vereador. 

O vereador peemedebista confessou que teVC em mãos uma nota fiscal da 
LATEX, quando constatou que aquela empresa vendia o produto beneficia
do para a Goodyear de São Paulo ao preço de trezentos e um cruzeiros. Ces
taro observa que, .. tendo aquela empresa de beneficiamento um potencial de 
produção de cinco toneladas ao dia, bem se pode concluir o lucro absurdo 

que aufere, quando os poucos seringais existentes e os sofridos seringalistas 
estão se acabando exatamente porque não lhes dão condições para sobrevive
rem". O vereador ainda observou que a grande margem de lucro do benefi
ciador se excede, .. se considerar-se que a implantação do complexo industrial 
da Latex foi beneficiada com incentivos frscais, em terreno da Prefeitura e vem 
se mantendo com sucessivos e generosos financiamentos bancãrios". 

Vitória Cestaro não poupou eloiios ao Governo José Lindoso, quando 
se propõe a meta de plantio de cinqUenta mil hectares de borracha, mas la
menta que propósito tão providencial capaz de redimir o desenvolvimento 
precário do nosso interior-Venha se frustrar, a continuar essa política de preços 
aviltantes para o produtor e essa capacidade de lucros arbitrãrios para os de
tentores do beneficiaffierito do nosso precioso ouro negro, numa transação 
que raia ao absurdo e revolta os sofridos e abandop.ados homens que traba
lham no ramo. 

O vereador ainda criticou a EMA TER pela maneira inconsistente que 
trabalha no apoio técnico que deve prestai aos produtores. Denunciou que 
"agora no vale do Purus a EM ATER vem de cancelar o programa de plantios 
de viveiros, quando já havia liberado os projetes financeiros pelo Banco do 
Brasil. Por isso Vem o Banco exigindo a devolução do dinheiro já aplicado, 
causando o maior transtorno financeiro àqueles pobres produtores. 

Vi tório Cestaro afirma que "com esse programa de apoio e com a inJus
tiça de preço irri:S~rio com que se paga o quilo da borracha a meta governa
inental não se realizarã, pelo fracasso de sua implementação e pelas desilu
sões financeiras dos produtores revoltados". 

Cestaro abordou a questão do preço sedutor da borracha, tão reclamado 
pelo Senador Evandro Carreira no seu .. Recado Amazónico", afirmando que 
.. somente com a valorização ~o produto nas suas origens, com um apelo con
vincente, traduzido em ganho compensador, é que se terâ a reconquista de 
nossa riqueza pelo plantio, e, sobretudo, pelo cultivo de nossos seringais nati
vos". 

O vereador do PMDB assevera que ••não se concebe permitir aos tuba
rões da borracha haurir lucros tão soberbos, quando os heróicos produtores 
vivem humilhados sem esperança de redenção social e económica num traba
lho penoso e de resultado diãrio tão precário. 

É na divisão equânime dessa margem de lucro que enriquece sobejamen
te aos beneficiadores, que se deve estabelecer novos preços para os seringuei
re?s e contemplar melhor os seringalistas também sacrificados pelos percalços 
do apoio financeiro que presta à freguesia". 

· Ou então, finaliza Vitório Cestaro, que se atenda a doutrina do Senador 
do .. Recado Amazónico" .. que se dê a borracha o valor histórico que lhe cabe 
na economia mundial, subsidiando-a agora numa retomada corajosa de nos
sos seringais existentes, com preços sedutores para estimular sua produção, 
fazendo da nossa hevea o ponto de equilíbrio em que SC? fundamentarão futu
ro económico do mundo, na visão ~e Carreira, quer em tempos de paz ou de 
guerra. O que não se pode permitir é a continuação desse quadro de tanta in
justiça: que tão poucos se enriqueçam às custas do sacrificio humano de tantos 
amazonenses, sofridos e abandonados nos seringais de nosso Estado." 
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l.l - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n• 23/81, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que acrescenta·§§ 29 e 39 ao arf.: 482 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

-Projeto-de Lei do Senado n• 24/81, de autoria do Sr. Senador Nel
son Carneiro, que ritóãilica· dispositivos do Décreto-lC:i n9 1.338, de 23 de 
julho de 1974, que dispõe sobre incentivos fiscais, efc., para o fim-de per
mitir o resgate antecipado de -aplicações no Fundo 157 também no caso de 
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1.2.2 - Comunicação da Tiderança do PDS na Câmara dos Deputa
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1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Importância sócio
económica da caprino-ovinocultura, a propósitO de carta da Associação 
dos Criadores de Caprinos e Ovinos da Bahia, referente à I' Exposição Es
pecial e à X Exposição Especializada de CapriilOs e -Ovin"os, a realizar-se 
no próximo mês de agosto em Uauã - BA. 

SENADOR LÃZARO BARBOZA- Apelo ao Governo no sentido 
da concessão de moratória para--os lavradores que tiveram frustração total 
~~~ . -

SENADOR AFFONSO CAMARGO, como Líder- Observações de 
S. Ex• sobre diretrizes que devam ser levadas Cm considerações no diâlogo 
polítiCo entre a situação e a oposição. 

SENADOR LUJZ VIANA - Homenagem ao Embaixador Oscar 
Camilión, no momento em que S. Ex• deixa a representação da Argentina 
no Brasil. 

SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Retificando noticiário do jor
nal O Estado de S. Paulo, a respeito de aparte dado por S. Ex• a recente 
pronunciamento do Senador Roberto Saturnino. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a rCalizar-se hoje, às 18 horas e 
30 minutos, com Urdem do Dia que designa. · · 

1.2.5 - Requerimento 

N9 16/81, subscrito pelos Srs. Evandro Carreira e Aloysio Chaves, 
solicitando a prorrogação do prazo concedido à Comissão Parlamentar de 
Inquérito que apura a devastação da floresta amazônica e suas impli
cações. Aprovado. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n• 305/77- Complementar, do Senador 
Itamar Franco, que dã nova redação aos parãgrafos 29, 39, 49 e 59, e acres
centa parágrafos (antigos e novos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional). (Apreciação preliminar da constitucionali
dade.) Votação adiada para a sessão do dia 8 de abril do corrente ano, nos 
termos do Requerimento n• 17/81. 

-:Projeto de Lei da Câmara n•41j8-o (n• 922/79, na Casa de origemY, 
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Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n• 298/78, do Senador Orestes Quércia, 
modificando a redação do artigo 3• da Lei n• 4.090, de 13 de julho de 1962, 
que instituiu a grafificação de natal para os trabalhadores. Rejeitado. Ao 
Arquivo. 
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-Projeto de Lei do Senado n9 161/80, do Senador Lãzaro Barboza, 
que acrescenta parágrafo ao art. 19 da Lei n9 883, de 21 de outubro de 
1949. Aprovado, com emenda, após usarem da palavra os Srs._LáZaro Bar~ 
boza, Nelson Carneiro e Gabriel Hermes. Ã Comissão de Redação." 

-Projeto de Lei do Senado n• 115/80, do Senador Pedro Simon, que 
estabelece prazo para lançamento de novos modelos _e marcas de automó
veis nacionais e veículos afins e dã outras providências. (Apreciação pi-eli
minar da constitucionalidade.) Discussão adiada _para o próximo dia 25, 
nos termos do Requerimento n9 18/81, tendo usado da palavra o Sr. Leite 
Chaves. 
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SENADOR MARCOS FREIRE- Posição-do PMDB em favor da 
revogação do Decreto~ lei n9 1,861/81, que tr~11sfere à competência da Pre
vidência Social o controle e' aplicação dos recursos do SES!, SENA!, 
SESC e SENAC. 

SENADOR PAULO BROSSARD- Clima de insatisfação reinante 
no Estado do Rio Grande do Sul, em face da política adotada pelo Gover
no Federal para a agricultura. 

SENADOR JOSE LINS, como Líder- Acerto da política adotada 
pelo Governo no campo da agricultura, tendo em vista pronunciamentOs 
de membros da Oposição sobre o assunto. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Inclusão do Estado de Ser
gipe ilo Programa Nacional de Aproveitamento de Vârzeas Irrigáveis
PROV ÃRZEAS. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao Sr. Ministro do Tra-. 
balbo em favor do atendimento das reivindicações que especifica, formu
ladas pela Associação dos'Industriârios Aposentàdos da Região Sul-Flu
minense. 
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SENADOR MAURO BENEVIDES- lmportâ'ncia da definição, 
pelo Governo Federal, do pagamento _do salãrio mínimo aos trabalhado
res nordestinos incluídos no Plano de Emergência. 

SENADOR JA/SON BARRETO- Observações sobre a Resolução 
Normativa baixada pelo PEBE, a respeito d-a- programação elaborada 
para a distribuição de bolsas de estudo para 198 I. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Exito da política salarial ado
tada pelo Prof. Néfi Tales, Prefeito MLlnicipal de Guarulhos - SP. 

1.5- DESIG~AÇÃO DA ORDEM DO DIA DÁ PRÕXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 13• SESSÃO, EM 19 DE MARÇO DE 1981 

2.1- ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Comunicações da Liderança do PDS. 

- De substituições de membros nas comissões permanentes. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n'i' 16/81, que suspende a execução do Decre
to n• 7.702, de iode outubro de 1971, do Estado do Parã. Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n'i' 17/81, que suspende ã execução do art. 
32, XIV, do Código de Divisão e Organização Judiciãria do Estado de 
Goiás, instituído pela Resolução n'i' 2, de 23 de dezembro de 1976, do Tri
bunal de Justiça daquele Estado. Aprovado. À Com_issão d~ Redação. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO
RES 

- Do Sr. Leite Chaves, proferido na Sessão de 17-3-81. 
-Do Sr. Humberto Lucena, proferido na Sessão de 18-3-81. 

4- ATOS DO PRESIDENTE 

N•s 9-A, 12, 13, 14 e 15, de 1981. 

ATA DA 12~ SESSÃO, EM 19 DE MARÇO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDltNCIA DOS SRS. PASSOS PÓRTO, JORGE KALUME E ALMIR PINTO. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - Evandro Carreira - Aloysio Cha
ves -Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho -Bernardino Viana - Almir 
Pinto - José Liris - Agenor Maria - Martins Filho - Cunha Lima·
Aderbal Jurema- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista
Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana- Dir
ceu Cardoso- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- HenriqUe Santillo
Lázaro Barboza- Gastão Müller- Vicente Vuolo- Affonso Camargo
Evelâsio Vieira ..:..:..:...·-Tarso Outra. 

O SR. PRESID-ENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetes de lei que serã_o lidos pelo Sr. l'i'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 23, DE 1981 

Acrescenta §§ 2.0 e 3.0 ao art. 482, da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Naciopal decreta: 

Art. 1.0 O art. 482, da Consolidaçik> das Leis do -rrabalho 
apr?vada pP.lo Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 de maío de 1943, pass.i 
a :nger acrescido dos seguintes §§ 2.0_ e __ 3_0 , renumerado o único 
eXIStente: 

"Art. 482. , • , o • • • o , • ,---;·~---·-~--c--.. o • -• o-T • ,., • • • • • • • • 

§ J.O ....... , ............ ,_ •• >~~--- ... ~C .. ,,",-,, ...... . 

~ 2.0 Previa!llente à despedid~ 9-o empregado por justa 
~~~it~. devera ~ste ser cientificado por escrito e mediante 

§ 3.0
• No c~o. de ~no_b.seryância do disposto no parágrafo 

antenor, a despedida. sera considerada sem justa causa." 
Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data ·de sua p·ublicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

.Justificação 

Com inusitada freqüência. a empresa imputa a prática de falt.a 
grave. ao empregado, dispensando-se por justa causa, na forma do 
prec:ltuado no art. 482, da Consolidação tias Leis do 'l'rabalho. 
. .Este, todavia, não .é cientificado da imputação que lhe é come

tida, to:nandc conh~c1me!lto da despedida, por ju.sta caüsa, sem 
qualquer comunicaçao previa. 

Esse proc.Cdinlerit-o, a nOsso ver, deve ser coibido, a filf! d: qne 
inclu<:ive, _tenha_ o empregado despedido melhores condições de 
defender-se. 

Por esse motivo, preconizamos o acréscimo de parágrafos ao 
mencionado art. 482, da OLT, dispondo que previamente à despe
dida por justa causa, deverá o empregado ser cientificado, por 
escrito e mediante recibo. No caso de inobservância desse proce
dimento, a despedida será con&derada sem ju.sta causa. 

Trata-se de medida que protegerá mais eficazmente os inte
resses dos trabalhadores, o que nos leva a crer que merecerá o 
beneplácito de nossos ilustres Pares. 

Sala da.s Sessões 19 de março de 1981. - Orestes Quércla. 

LEGISLAÇAO CITADA 
DECRÉI'O~LEI N.0 5A52, 'DE'1.0 DE MAIO DE 1943 

Aprova a. C<>nsolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 482. COnstituem justa causa para rescisão do contrato de 
trabalho pelo empregador: 

a) ato de lmprobddade; 
b) incontinência de conduta ou mau procedimento; 
c) negoCiã,_Ção habitual por conta própria ou alheia sem per

missão do empregador, e quando constituir ato de concorrência à 
empr·esa para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao 
serviço; 

d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, 
caso não tenha. havido suspensão da execução da pena; 

-e) -cresídia no -desemr)eilho das respectivas funções; 

f) embriàguez habitual ou em serviço; 
g) violação de segredo da empresa; 
h) ato de indisciplina ou de insubordinação; 
i) abandono de emprego; 
j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço 

contra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condições, 
salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 

k) ato !esivo da honra -e boa fa.ma ou ofensas físicas pratica
das c·ontra o empregador e superiores hierárquicos, salvo em caso 
de legítima defesa, própria ou de outrem; 

I) prática constante de jogos de azar. 
Parágrafo único. Constitui igualmente justa causa para dis

pensa de empregado a prática, devidamente comprovada em in
quérito administrativo, de atos atentatórios à segurança nacional 
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PROJETO ÍJE LEI DO SENADO No 24, DE 1981 

Modifica dispositivos do Deereto-Iei n.0 1.338, de 23 
de julho de 1974, que "di$õe sobre incentivos fiseaist 
etc. . .. "1 para o fim. ·de pennitir o resgate antecipado de 
aplicações no Fundo 157 também no caso de aposentadoria 
do titular do depósito." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art .. 1.0 O s 5.0 do art. 3.0 do Decreto-lei n.0 1.338, de 23 de 
julho de 1974. passa a vigorar com a seguinte redação: 

H§ 5.0 No caso- de falecimento ou aposentadoria do 
titular do depósito ou do certifiicado de compra de ações, 
.será este ou aquele Im-ediatamente resgatável. indepen
dentemente dos prazos referidos nos §§ 2.0 e 3.0 , tomado 
o valor das quotas à data do resgate." 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.o Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O vigente § 5.o do art. 3.0 , do Decreto-lei n.0 1.338, de 23 de ju
lho de 1974, estabelece um caso de resgate antecipado (isto é, antes 
que se comple.t,e o prazo de cinco anos de aplicação) dos recursos 
do Fundo 157, isto é, quando ocorre o falecimento do titular do 
depósito ou do certificado de compra de ações. 

E o nosso_ projeto, ao acrescentar no texto desse § 5.0 a ex
pressão "ou aposentadoria", determinará a possibilidade de haver 
resgate antecipado também quando o titular do depósito inati
var-se no ~trabalho. 

Trata-se de sugestã9 do Sr. Henrique Rosenfeld, publicada no 
jornal O Estado de S. Paulo, edição de 8 de novembro de Jg8o, 
seção de Carta.s dos Leitores, que acolho com mUita honra, ba
seada nos seguintes argumentos: 

"Chegando à idade de 65 anos, o cidadão brasileiro se 
aposenta após ter trabalhado -e pago impostos, INPS, etc., 
numa média de 40 a 45 anos. Se a in:flação permitiu, tal
vez conseguiu uma casa própria, se teve muita. sprte, eco~ 
nomizou muito e teve ajuda da famma, mais uma ou duas 
ca.sas, cujos aluguéis, junto com os benefícios da aposen
tadoria. agora se destinam a garantir-lhe um f m de vida 
tranqül!o. Mas, dentro desta situação, o aposentado é ví
tima d-e um contrasenso representado pelo Fundo 157. Isto 
se faz sentü mais do que nunca este ano, com a inflação 
galopante que desvaloriza também qualquer aluguel. 

O pecúlio acumulado do Fundo !57 só é pago após 5 
ou 6 anos, quer dizer, quando o aposentado tiver 70 ou 71 
anos, idade que, conforme as estatísticas, })O:UCOS brasilei
ros alcançam. O Fundo passa então aos herdeiros, se t".
verem sorte de àchar os respectivos documentos. Mas, o 
próprio aposentado, dono deste pecúlio, está hoje na sltua
~ão parad')xal d·e ter de apert-ar o cinto para sobrev·ver à 
inflação e ver ao mesmo tempo seu Fundo 157 aumentar e 
crescer, sabendo que nunca vai tê-lo na ~ão. 

Atualmente se faclllta aos que ultrapassaram os 65 
anos um desconto de certa quantia na declaração do Im
posto de Renda. Mas, o importante seria devolver, ao ma,i.s 
tardar. aos 65 anos, todo o Fundo 157 de uma vez ao apo
sentado, e, nos anos .seguintes, se não: for possível isentá
lo de vez da porcentagem do imposto igual ao Fundo 157, 
pelo menos devolver esta quantia anualmente." 

Sala das Sessões. 19 de março de 1981. - Nelson Carne;ro. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 1.338, DE 23 DE JULHO DE J.lJ74 
..........•.... ~ .. ó. -.•.•....••• -................. -.-' ~-. ~ ... ~;.:. --~~~~~-~~ •.•• 

Art. 3.0 O disposto no § 1.0 do art. 2.0, não se aplica à redução 
do imposto dest'nado à aquisição de certificados de compra de 
ações. que conf,inua regida pelo Decreto-lei n.0 157, de 10 de feYe
reüo de 1967, e pela legislação posterior, e cujo cálculo passará 

cbed·E'Cer à seguinte tabela: 

Classes de Renda Bruta 
(Em Cr$) . 

57.000,00 
57.001.00 a 76.5DO,OO 
76 .5{)1,00 a 104.800,00 

104.801,00 a 137.600,00 
137.601.00 a .188-700.00 
IB8. 701.00 a 301.600.00 

301.600,00 

Percentuais de 
redução do 

imposto 

24% 
21% 
18% 
16% 
14.% 
12% 
lO% 

§ 1.0 Os percentuais a que se refere este artigo serão calcu
lados oom ba.se no imposto líquido devido, após efetuaàa.: as redu
ções por invest1mentos de que trata o art. 2.0 

§ 2.0 Os tecutsô.s arrecádados a partir do exercíc:o financei
ro de 197·5, sob a forma de depósitos ou certif.1cados de compra de 
ações de que trata o art. 2.0 do Decreto-lei n.o 157, de 10 de feverei
ro de 19.67, e legislação posterior serão liquidados em 2 (duas) 
parcelas anuais, venclveis ao final do 5.0 (quinto) e do s.o (sexto) 
ano, a contar da realização do depósito ou da emissão do certHi
cado, observadas as normas estabelecidas no art. 10. do Decreto
lei n.0 403, de 30 de dezembro de 1968. 

§ 3.0 A liquidação de que trata este artigo será sempre cal
culada .sobre o valor das quota.s à época do resgate, liberando-se, 
ao fim do ·5.0 (quinto) ano, 50% (clnqüent.a por cento) do montan
te verificado e, ao fim do 6.0 (sexto) ano, o saldo remanescente. 

§ 4.0 O Conselho Monetário Nacional poderá modificar os 
percentuais indicados no parágrãfo anterior, observado o prazo 
máximo de 6 (seis) anos para o resgate. 

§ 5.0 No caso- de falecimento do titular do depós~to ou do 
certificado de compra. de ações, será este ou aquele imediatamen
te resgatável, independentemente dos prazos referidos nos §§ 2.0 e 
3.0 , tomado o valor das quotas à data do resgate. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Os projetas que vêm de ser lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que serã lida pelo Sr. }'?-Secretário. 
E lida a seguinte 

OFICIO N' 37/81 Brasflia, 19 de março de 1981. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos Senhores De

putados Nilson Gibson, Artenir Werner e Osmar Leitão para integrarem, em 
substituição aos dos Senhores Deputados Antonio Dias._ Walter de Prá e AiM 
ron Rios, respectivamente, a ComiSsão Mista incumbida do estudo e parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição n'? 99 f80, que .. dá nova redação 
ao item VI, do artigo 13, da Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovaf a Vossa Excelência os meus pro
testos de elevado apreço e consideração. - Deputado Cantídio Sampaio, 
Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Serão feitas as substituições so· 
licitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jutahy Magalhães, por cessão 

do nobre Sr. Senador Almir Pinto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS-BA. Lê o seguinte discurso.)
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A crise mundial de proteínas, de cuja carência sofrem'dois terços da hu
manidade, tende a agravar-se, neste decênio, porque .o prazo ê demasiado 
curto para conter~se a explosão demográfica, enquanto a tecnologia, no ma
nejo dos r~banhos, não se expande na proporção desejada. 

No caso brasileiro, se temos um rebanho bovino superior a cento e vinte 
milhões de cabeças, o seu desfrute deixa muito a desejar, ocorrendo o subcon
sumo dessa proteína ariimal, insuficiente- porque quase não chega para as 
exportações - o desempenho da piscicultura. 

Por isso, à guisa de éompensação, mesmo assim insuficiente, a avicultura 
vem assumindo importância crescente no sul do País, implicando, no entanto, 
no uso do milho, uma ração nobre, diretamente consumida pelo homem, va
lendo salientar as importações crescentes desse cereal. 

A chamada pecuária de médio porte-:- compreendendo a cunicultura, a 
suinocultura e a caprino-avicultura- tem, por isso mesmo, que mobilizar os 
esforços .da agropecuãria nacional, contingenciando-se a produção mediante. 
zoneamento racional. Se é m~s fácil e produtiva a criação de coelhos e porcos 
nas regiões meridionais e no Planalto Central brasileiro, a criação de caprinos 
e ovinos, mais rústicos, de maior adaptabilidade climática· e com exigências 
alimentares menores, deve ser feita, preferentemente, no leste setentrional, no 
Nordeste, nas regiões se~i-áridas, nos sertões, cerrados e agrestes, onde, hã 
séculos, se aclimataram espécies de apreciável rendimento econômico. 

Ê inegável a importância sócio·econômica da caprino-ovicultura, como 
acentua, em carta que nos dirigiu, o Sr. Luiz Silva de Barros, Presidente da 
Associação dos Criadores de Caprinos e Ovinos da Bahia, revelando os es~ 
forças despendidos pela ACCOBa, em prol do desenvolvimento dessa ativi
dade pecuária complementar. 

Mas, paralelamente a esse esforço da iniciativa privada, é necessário que 
o Governo Federal crie condições - de assistência tÇcnica e creditícia, de 
preços mínimos e facilitação de insumos- a flril de que os criadores de capri-
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nos e ovinos, principalmente na área do Polígono das Secas, possam incre
mentar, com resultados compensadores, um campo econômico que apresenta 
confiáveis e alentadoras perspectivas. 

Por enquanto a ACOOBa tem tido apoio do Governo Estadual e Fede
ral, através da Secretaria da Agricultura da Bahia e do Ministério da Agricul
tura, mediante convênios que propiciãril Jneios àquela associação para o de
senvolvimento do registro genealógico de caprinos e ovinos e a realização de 
exposições especializadas. 

Em sua carta, comunica-nos o Presidente Luiz Silva de Barros: 
.. Nesta oportunidade, esta Associação está iniciando preparati

vos visando à realização da I Exposição Nacional de Caprinos e 
Ovinos e da X Exposição Especializada de Caprinos e Ovinos, no 
período de 12 a _16 de agosto de 1981, em Uauá, na Bahia. 

Consideramos que um certame desta envergadura, contando 
com a participação de todos os nordestinos, poderâ contribuir enor
memente para o desenvolvimento da pecuária de médio porte. 

Aproveitamos a oportunidade para solicitar o seu apoio às nos
sas pretensões, encaminhando proposições, reivindicando medidas 
que promovam realmente nossa caprino-avicultura." 

Atendendo, entusiasticamente, a esse apelo, a primeira sugestão que gos
taríamos de fazer ao Ministério da Agricultura seria no sentido de importar 
matrizes e reprodutores selecionados, principalmente adaptados às regiões 
semí-áridas, como as da Austrália e da India por exemplo, para facilitar sua 
aquisição pelos caprino-avicultores, ao mesmo tempo em que seriam criados 
serviços de remonta e veterinária, com essa finalidade, em regiões previamen
te selecionadas, em primeiro lugar, no Polígono das Secas. 

Caprinos e ovinos constituem, ao· lado dos muares, principalmente o fa
moso jerico, as espêcies animais mais -reSistentes à falta de âgua, alimentando
se, praticamente, de todas as espécies vegetais, principalmente os acúleos, de 
que é pródiga a região nordestina, da palma à coroa-de-frade, do xiquexique 
ao facheiro. 

E bom lembrar, também, a existência de caprinos com vocação leiteira, 
largamente utilizado nos sertões nordestinos o leite de cabra principalmente 
na feitura de queijo-de-coalho, pelo seu altíssimo teor de gordura, alimento 
insubstituível na dieta humana. 

Embora alguns considerem-na adocicada, a carne de carneiro tem um sa
bor agradabilíssimo e, além de francamente palatável, é das mais nutrientes, 
equivalendo à carne de porco, enquanto os caprinos também oferecem uma 
carne igualmente nutriente e palatãvel. 

O hábito alimentar da ingestão dessas duas carnes alcança cerca de qua
renta milhões de brasileiros, desde a Amazônia Oriental ao Estado de Minas 
Gerais, Goiás e Mato Grosso do Sul, sendo muito fácil introduzir o seu con
sumo no restante do País, principalmente tendo-se em vista o elevado custo 
das carnes bovina e de porco e a insuficiência da produção de coelhos. 

Estamos seguros de que as autoridades do Ministério da Agricultura en
vidarão~,e5forços para o pleno êxito da I Exposição Nacional de Caprinos e 
Ovinos/·na Bahia, que marcarâ uma nova etapa no desenvolvimento da 
caprino~ovicultura, disseminada em todo o País, principalmente nas regiões 
de menor rebanho bovino. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Evandro Carreira. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Quércia. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO. Pronuncia o seguinte dis
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já está se tornando, até mesmo, cansativa a minha presença nesta tribu
na, para clamar contra os erros que o Governo comete na política agrícola 
nacional. Para clamar, Sr. Presidente, pelo descaso no setor que vem gerando, 
a cada dia, um desestírnulo maior, ameaçando transformar este País num im
portador não apenas de meia dúzia de gêneros alimentícios de que o Brasil 
poderia ser o abastecedor do mundo, mas de país importador praticamente 
de tudo. 

Estamos em plena colheita de arroz. Apesar do veranico que, em Goiás e 
tto Maranhão, prejudicou por demais as lavouras, os plantios efetivados, no 
mês de outubro e até a primeira quinzena de novembro, asseguraram senão 
uma boa safra, uma colheita razoâvel, que não representou, pelo menos em 
Goiás não representa, mais do que 50%--dO- total da produção. Eis que esses 
50% restantes já forarri Irremediavelmente comPrometidos em face do verani-

co que, durante todo o mês de fevereiro, castigou, dê forma dura, as plan
tações de arroz em Goiás. 

Tenho lido nos últimos três dias. Sr. Presidente, nos jornais que se edi~ 
tam em Goiãnia, o que tem sido a via-sacra dos plantadores de arroz à procu
ra do PROAGRO, em vista das perdas ocorridas. E está acontecendo um fe
nômeno interessante. À primeira vista, dir-se-á mesmo que os agricultores es
tão sendo desonestos, porque quando o PROAGRO vai efetivar a medição 
da área plantada, quase sempre esta área não corresponde à que deveria ser 
plantada, segundo o contrato de financiamento. Quase sempre se plantou me
nos, se plantou uma área menor. 

Quando essa diferença atinge, no máximo, 10%, apesar de certos emba
raços criados pelo PROAGRO, não chegam eles a constituir um problema 
mais sério. N orrnalmente o que tem acontecido? E. que os lavradores estão to
dos descapitalizados; no instante em que estavam preparando as terras pafa o 
plantio, o custo estimado para formação da lavoura era um, quando eles che
garam, efetivamente, a plantar a terra, em virtude da alta desenfreada no se
tor de combustíveis, alta que é comandada pelo Governo, em virtude da alta 
monstruosa no setor de insumos, já os agricultores não têm mais condição de 
plantar aquela área que antes se propunham a plantar. E acabaram quase 
sempre plantando menos. Se esta área não foi atingida por qualquer fenôme
no da natureza, eles têm uma colheita razoável e o PROAGRO, evidentemen
te, como órgão segurador, não toma conhecimento. Mas quando advém, 
como adveio agora em Goiás, a frustração da safra rizícola, que atinge a pelo 
menos 50%, então os lavradores enfrentam a via crucis, porque o PROA
ORO, quando vai medir a ârea e nela encontra discrepância, entende ter havi
do mâ fé do plantador, e aí o seguro jâ não cobre coisa alguma, o plantador 
terá que arcar sozinho com os prejuízos. 

Todos nós sabemos que os órgãos financiadores não financiam o total 
dos preços de formação das lavouras, normalmente financiam em cerca 60, 
80% no máximo. E quando a lavoura chega a ser formada, os preços de esti
mativas foram superados em até 100%. 

E devo dar, aqu-i, Um testemunho pessoal ao Senado. Eu próprio, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, por volta do mês de maio ou junho do ano passa
do, iniciei o desmatamento de uma área de 80 alqueires goianos, cerca de 400 
e poucos hectares, menos de 500 hectares. Preparei o orçamento. Jâ preveni~ 
do da situação que enfrenta o homem que planta cereais, desde o início eu me 
dispunha a não plantar um pé de arroz ou um pé de milho, mas, a plantar, 
apenas, capim, porque já penei muito com a formação de lavoura. Por mais 
de uma vez já enfrentei situação extremamente difícil, advinda da teimosia de 
continuar plantando neste País. Mas o orçamento que eu havia preparado 
para a formação de menos de 500 hec~ares em pastagens era um; quando con
segui, efetivarnente, faZer o desmatamênto, limpar o terreno, formar as coiva
ras, desimpedir ·a terra, gradeá-Ia duas e três vezes, espalhar o calcário (por
que é terra muito ácida), fazer também ~a aplicação de fosfato e jogar a se
mente de capim ao solo, quando fui fàzer a soma dessas despesas elas atin
giam, pratiCamente, duas vezes- e meia o orçamento inicial. 

Vejo, Sr. Presidente, que o nobre Líder do Governo, Senador José Lins, 
está ansioso por apartear-me. Vou conceder a S. Ex• o aparte para, em segui
da, avançar um pouco mais nas colocações que pretendo fazer. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)---:: Senador Lázaro Barboza, o assunto que 
V. Ex• ora levanta é extremamente sério e o meu objetivo é apenas cooperar 
para o seu esclarecimento. Já ontem aqui foi dito, por representantes da Opo
sição, que o Governo não estaria cumprindo a prometida prioridade à agri
cultura. 

O SR. LÃZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Efetivamente, perdoe
me V. Ex•, mas eu me recordo até mesmo de que quando o Senhor João Bap
tista Figueiredo foi lançado candidato oficial da ARENA à Presidência da 
República, numa solenidade na outra Casa do Congresso, quando S. Ex• dis
se que a agricultura seria erigida em prioridade no seu Governo, quase que o 
Palácio do Congresso desaba. 

Já faz dois anos que o General Figueiredo ocupa a Presidência da Re
pública e a situação do lavrado(, posso dizer a V. Ex• com conhecimento de 
causa, piorou em demasia. 

Ouço V. Ex• 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Quero garantir a V. Ex• que o Governo 
continua a garantir a máxima prioridade à agricultura. Mesmo porque é ela 
um dos esteios fundamentais do combate à inflação pela correção do custo 
dos gêneros alimentícios, como também da melhoria da exportação, como V. 
Ex• bem o sabe. :t: notável o esforço que o Governo vem fazendo no sentido 
de oferecer preços básicos de custeio calcados na realidade dos custos de pro
dução. Tais preços aliás não só levam em conta os custos reais da produção 
mas tambêm um fator de correção inflacionária desde o momento em que 
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são calculados até o momento em que devem ser utilizados para a preparação 
das culturas. :L;: necessário dizer também que o Governo, atualmente, finan
cia, de ~corda com o tamanho da propriedade, um percentual que vai de 
100% a 60% do investimerito total. O valor básico de custeio representa custo 
real da instalação da cultura. Ê certo que este custo pode variar de urna região 
para outra, em função da maior ou menor dificuldade de transporte, por 
exemplo, mas, até isto, como V. Ex• sabe, ê levado em cOnta na composição 
do valor básico de custeio. Agora, o que pergunto, nobre Senador, é, qual se~ 
ria a sugestão de V. Ex~ quanto ao PROAGRO? Se um agricultor faz um con
trato com o Banco do Brasil para plantar determinada área, com financia
mento baseado no valor básico de custeios; se o GoVerno se compromete a 
pagar o PROAGRO, isso é o seguro; se, entretailtõ;o agricultor não cumpre, 
de algum modo, o compromisso contratual, o que pensa V. Ex• então sugerir? 
Parece-me que haveria uma certa dificuldade nesse caso, de V. Ex• defender 
esse agricultor. O que diz V. Ex• a isso? Eu gostaria de ouvir a opinião de V. 
Ex~ sobre assunto tão importante. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Eminente Senador Jo
sé Lins eu quero dizer a V. Ex' e ao Senado que o núcleo do pronunciamento 
que estou a fazer transcende, em muito, o mero relacionamento PROA
GRO(Produtor. Atê porque devo dizer a V. Ex• que hoje o produtor adere ao 
PROAGRO, não poi"c}üe o queira, mas porque é obrigado a aderir a ele. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• há de convir que é un instrumento 
importante. 

O SR. LÃZARO BARBOZA (PMDB - GO) - Sim, perfeito. 
Mas, o núcleo central de discussão hoje é a situação de descalabro que 

reina na política agrícola como um todo, é a descapitalização da agricultura, 
é o abandono a que foi relegado o homem da zona rural, são as distorções ge
radas em função da falta de uma política agrícola que viesse a merecer um 
mínimo de credibilidade para abrir um mínimo de perspectivas para o ho
mem do interior. 

Hã cerca de três anos, o Brasil tinha aproximadamente 6 milhões e 800 
mil pequenos proprietários rurais que sequer tinham acesso ao crédito oficial. 
A dar credibilidade ao levantamento feito por órgãos classistas da Federação 
da Agricultura, poder-se-á verificar que, nos últimos três anos, o número de 6 
milhões e 800 mil pequenas propriedades rurais baixou sensivelmente para 
cerca, pouco mais, de quatro milhões de pequenas propriedades, o que vem 
evidenciar que o processo de migração do homem da zona rural, do pequeno 
lavrador, do pequeno proprietário de terra, por falta de condições de sobrevi
vência na gleba, continua a ser um dos pontos mais graves da política social 
brasileira. Razões como essa explicam porque as grandes cidades não estejam 
crescendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, mas estejam inchando, pela mi
gração do homem do interior que, tangido da gleba, acaba buscando a cidade 
grande, na ilusão de que.ali poderã sobreviver. E em ali chegando é que ele 
vai sofrer mais ainda, porque sente que as agruras do homem despreparado 
para a vida.citadirla, na luta para ciiar "OS sCu-S. filhos, é qualquer 'coisa dantes
ca. 

O Sr. Eve/ásio Vieira (PP- SC)- Permite V. Ex• um aparte, nobre Se
nador Lázaro Barboza? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO) -Ouço o nobre Senador 
Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- V. Ex• fala do estabelecimento priori
tário do Governo para a agricultura. E o setor para o qual não houve priori
dade nenhuma até o momento; pelo contrário! 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDÍ! - GO)- Muito bem! 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Anteriormente nós tínhamos o crêdi
to agrícola subsidiado. O Governo retirou pã.rtc;: dess·e subsídio argumentan
do que passaria, para compensar, a oferecer preços justos ao produtor agríco
la,. proporcionando uma rentabilidade ao trabalho e capital da agricultura. 
Isto não houve também. O Governo que anteriormerite oferecia crédito agrí
cola para custeio, para financiamento; suspendeu o financiamento para inves
tinlento, impossibilitando a ampliação das fronteiras agrícolas no Brasil. Nós 
temos o PROAGRO, que foi o assunto que V. Ex• abordou e o Senador Josê 
Lins pede sugestão para melhorar. ~aquilo que a Oposição vem sistematica
mente .pedindo e que o Governo, ao longo dos aríos vem ·prometendo e não 
cumpre a instituição do Seguro Agrário. POrque o PROAGRO serve muito 
mais para garantir os banqueiros! 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMbB - GO) - Exatamente. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- O Seguro Agrârio, não. Veja V. Ex•, 
se nós tivéssemos jf em vigência o Seguro Agrário no Braril, o rurícola nor
destino não estaria sofrendO Os Pi061emas atuais, porque ele ao perder a sua 

safra teria uma índellização, teria Condições de iniciar amanhã uma nova sa
fra. O Governo tem condições de oferecer instrumentos para desenvolver a 
agricultura. Uma das medidas é a criação do Seguro Agrário, neste País. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Agradeço o aparte do 
eminente Líder do Partido Popular, o nobre Senador Evelâsio Vieira. Conhe
cedor profundo que é dos problemas que atingem o produtor brasileiro, traz 
S. Ex' aqui, mais uma vez, uma colocação que ao meu juízo deve merecer do 
Senado e do Governo, dos homens responsáveis do setor, a melhor acolhida: 
a instituição do Seguro Agrário. Porque, efetivamente, o PRO AGRO tem 
como finalidade garantir menos ao produtor do que ao banqueiro. 

O Sr. José Uns (PDS - CE) - V. Ex• me permite? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO) - Com muito prazer. 

O Sr. José Uns (PDS- CE)- Gostaria de saber qual a diferença entre 
o Seguro Agrário e o PROAGRO? Por que o PROAGRO seria mais benéfico 
ao banco, ao emprestador do dinheiro do que ao agricultor? Ora, o seguro be
neficia exatamente ao agricultor, que não pagará o empréstimo tomado ao 
banco. Ele recebeu o dinheiro do banco para plantar e, se tiver prejuízo, não 
paga. Por que ele está beneficiando o banco? No máximo o banco estaria sen
do ressarcido do dinheiro que emprestou. Mas o agricultor recebeu o dinhei
ro e não paga._Mas eu gostaria de saber qual seria a sugestão para que nós 
possamos ... 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Eminente Senador Jo
sé Lins, com o maior prazer eu poderia esclarecer a V. Ex• Mas o nobre Sena
dor Evelásio Vieira reclama esse privilégio e eu vou conceder o aparte a S. 
Ex', para que as dúvidas e preocupações do nobre Senador José Lins sejam 
aplacadas. Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - O PROAGRO contempla apenas 
aquele agricultor que se utilizou do crédito agrícola. Mas a maioria dos agri
cuLtores. brasileiros, principalmente o pequeno e o médio rurícola não têm 
acesso ao crédito agrícola, nest~ País. Ele, através da sua poupança, investe 
na agricultura, sofre as conseqüências de uma seca, como ocorreu agora no 
Nordeste, ou de urna chuva de granizo, de uma praga, e ele perde a sua lavou
ra e perde também as condições para, no ano seguinte, prosseguir na sua ati~ 
vidade. Com o Seguro Agrário "esses problemas não existirão e o agricultor te
rá, permanentemente, segurança no desenvolvimento da sua atividade. Eu me 
surpreendo que o Senador José Uns, homem tão identificado com a atividade 
agrícola, desconheça esse fato. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO) - Eminente Senador 
Evelásio Vieira, creio que o nobre Senador José Linsjã está devidamente es
clarecido quanto ao ponto de vista de V. Ex•, que tem o meu endosso. Acho 
que agora S. Ex•, o eminente Líder do Governo, entendeu a diferença do se
guro rural para o PROAGRO. 

Hã mais, é preciso fazer uma outra cónside'ração; é ·que o PROAGRO 
segura apenas a parte finanCiada e," em face da alta monstruosa dos insumos, 
quando o lavrador chega à fase da colheita os preços de formação da lavoura 
-já tive oportunidade de dizer isso aqui, na fase vestibular deste meu pro
nunciamento - atingiram mais do que o dobro previsto, e ele acaba, assim, 
arcando com a maiór -parte do prejuízo. · 

O Sr. José Uns (PDS- CE) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Com o maior prazer. 

O Sr. José Uns (PDS -CE)- Essa diferença a que alude o nobre Sena-
dor Evelásio Vieira, realmente existe. 

O SR. LÁZARO BARBOZA(PMDB- GO)- S6 para um melhores
clarecimento a V. Ex• Hã pouco, dizia eu que, hã alguns anos atrás, 6 milhões 
e 800 mil pequenos proprietários rurais não tinham acesso ao crêdito oficial. 
Hoje, esses números baixaram, espantosamente, segundo revelações dos ór
gãos classistas, para 4 milhões e 800 mil pequenos proprietários, e a grande 
maioria não sab~ ainda o que é ci'édito agrícola. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Lâzaro Barboza, V. Ex• 
levanta um problema com uma amplitude e dentro dessa amplitude V. Ex• 
tem a' total e absoluta razão. Não hâ dúvida de que os agricultores que sãO 
hoje assistidos pelo crêdito são umci. minoria muito grande. Eu poderia dizer a 
V. Ex' que no Nordeste talvez não cheg4em a 20%, talvez os agricultores as
sistidos sejam ainda da ordem de 15% do total de agricultores. Essa dificulda~ 
de, V. Ex• sabe, provém, pr_imeiro, da falta de preparo desses pequenos agri
cultores para tere~ eles mesmos acesso ao crédito. Tanto é assim que o Go
vérno tem procurado criar atê os postos avançados de oferta de crédito. 
Como V. Ex' sabe, só no ano passado foram criados 600 postos no interior, 
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só pelo Banco do Brasil, postos avançados, praticamente· equipes volantes 
para tentar ajudar esses agricu!tores. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO) -lô pena que nã.o sejam 
realmente equipes volantes. 

O Sr. José Uns (PDS - CE) - Mas são equipes volantes. Há postos 
avançados, inclusive no interior. · 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMOB- GO) -·Ê uma penal No meu 
Estado essas equipes volantes ·nunca fofa-m Vista&.--

0 Sr. José Uns (PDS- CE)- Hã, inclusive, no Nordeste, equipes vo
lantes. Mas cu queria dizer a V. Ex~ que hã uma parte da observação do 
nobre Senador EvelásiO Vieira que talvez mereça um pequeno reparo. Aliás, 
digo também a V. Ex•: o Governo finanCia também a parte de recursos pró
prios incluídos no investimento. O PROAGRO não se refere somente ao em
préstimo. E claro que esse percentual varia com o tamanho da área do produ
tor, mas para os pequenos produtores é obrigatório o financiamento dos 
100%, mesmo que parte dos recursos seja do produtor. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Mas, eminente Sena
dor, é apenas a parte financiada. 

O Sr. José Uns (PDS - CE) - Para os pequenos ê de 100%. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Nobre Senador, pedi
ria a atenção de V. E:x• V. Ex• aí, labora em equívoco. Primeiro, o PROA
ORO segura até 100% do financiamento'. Aderllais, nobre Serlador·,- já disse, 
aqui, repetitiVã:mente, que o chamado valor bâsico de custeio, calculado pelo 
Governo, não chega a corresponder, no final da safra, a- Só% do preço real. 

O Sr. Henriqut? Santillo (PMDB- GO)---.. V. Ex• me permiti:? (Assenti
mento do orador) -1\obre Senador, o problema é justamente este, é essa de
fasagem que está existindo entre o valor 'real do custo de produção e o VBC 
estabelecido pelos órgãos fiscais. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO)- Exatamente. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Cobre 100% para os peque
nos agricultores, mas da parte finan_Ci3da~ e essa parte, teoricamente, deveria 
ser todo o investimento do agricultor, porque para o pequeno agricultor é de 
100%. Mas, na verdade, ele tem que investir muito mais, ele tem que recorrer 
ao mercado paralelo, tem que obter recursos próprios para, realmente, cobrir 
a área estabelecida no projeto. E isto tem oc_orrido de ano para ano. 

O Sr. José Uns (PDS - CE) - Isto não é verdade. 

O Sr. Henrique San til/o (PMDB- GO)- Daí a grande insatisfação dos 
agricultores. Caso contrário, os agricultOies não estariam insatisfeitos. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- E o País não precisaria 
importar arroz da Tailândia. - -

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO) - Por exemplo, nós sabemos 
perfeitamente que o Estado do Paraná, representado aqui pelos Srs. Senado
res Affonso Carnargo, José Richa e Leite ChaVes, estâ apresentando uma su
persafra agrícola, com cerca de 22 milhões de toneladas de grãos. No entanto, 
há uma insatisfação dos agricultores, aqui registrada, ontem, pelo Senador 
José Richa. Por quê? Isso não é sem motivo, no nosso Estado, porque, além 
desses problemas todos, hã essa frustração proVoC:iâa pelo veranico, estão os 
agricultores, os_ pecuaristas, todos insatisfeitos com _a política do Governo. O 
principal motivo é esse, é que, na verdade, o valor básico de custeio não cor
responde à realidade dos fatos, aquilo que realmente o agricultor tem que 
aplicar naquele projeto. para levar à frente, para levar avante, implantá-lo e 
colher alguma coisa. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Eminente Senador 
Henrique Santillo, V. Ex• tem inteira razão. 

(O Sr. Presidente faz soar a campairiha.) 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB :_ GO)- Sr. Presidente, eu ouvi 
a advertência de v.- Ex' e pfOcUrarei concluir o meu discurso sem extrapolar o 
prazo regimental, atendendo nlo aPenas ao Regimento, mas, sobretudo, à 
autoridade de V. Ex• 

Mas me permita apenas dizer ao eminente Senador José Lins e à Casa 
que entre aquilo que o Governo apregoa e a realidade vai uma distância 
monstruósa, como da Terra à Lua. Será, nobre Senador José Lins, que é por 
acaso que este País, que poderia encher o mundo inteiro de arroz, tem que im
portar arroz da Tailândia, das Filipinas, da Birmânia, do outro lado da face 
da Terra'! Pergunto a V. Ex•: será que um pafs como este, que podendo abas
tecer o mundo, vê faltar o feijão, qué no passado era a alimentação mais co
mum do pobre, do traPalhador, e no interior do País sobrava até para a ali
mentação dos porcos, tem que comprar o feijão do México, tem comprado 

dos Estados_ Unidos_ e de outros pafses mais, será por acaso? Ou será que é 
porque se fechassem o Ministério da Agricultura e não dessem notícias pela 
televisão e pelos jornais o País não tomaria conhecimento? Ou será que é a ce
gueira do Governo, que não percebe qUe tratando a agricultura e a pecuária 
como vem tratando nos últimos anos, nós vamos ter efetivamente a fome 
como resposta, a fome que jã aVassala perigosamente milhões de lares brasi
leiros? 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. LÁZARO JfARBOZA (PMDB- GO)- Eu gostaria de ouvir V. 
Ex.' e discutir este assunto em profundidade. Entretanto, desde que tenho a 
honra de ter assento no Senado, pi-acurei ser cumpridor atento do Reginiento 
e dos ditames da Presidência. 

Voltarei à tribuna, Sr. Presidente, em outra oportunidade, para discutir, 
estes e outros aspectos da agricultura e da pecuária brasileira, da matança de 
matrizes prenhes, na pecuária, que vem agora ocorrendo de forma desenfrea
da, porque o criador, descapitalizado, não tendo condições de crédito ban
cário, não suportando os juros loucos que_ estão af,_ que são inviáveis para a 
agricuhlda e-para-a pecuária, é obfígado a matar as m.ttrizes. Pode ser que 
determinadas ati v idades industriais ou comerciais possam tolerar essa loucu
ra de juros de 70% ou 80%, mas para a lavoura, cujo prazo de maturação é de 
um ano, isto é impossível; para a pecuária, cujo prazo de .. lzonamento é 
maior ainda, é uma loucura, Sr. Presidente e Srs. Senadores! Pensar em emM 
préstimos bancários e em financiamentoS com juros de ?Or.. i)%, 80% ao 
anot 

Vou concluir, Sr. Presidente, fazendo um apelo que sei v .. morrer aqui 
dentro deste Congresso, dentro deste plenário. Vou apelar para que o Gover
no conceda moratória àqueles lavradores que tiveram frustração total de sa
fra. Ou então, no ano que vem, as chuvas virão, mas o lavrador do meu Esta
do, pelo menos, não estará disposto a jogar uma Semente na terra. E como 
nós iríamos alimentar os milhões e milhões de irmãos nossos que vivem nas 
grandes cidades? 

Eram as considerações que eu queria tecer, Sr. Prl5sidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. Affonso Camargo (PP - PR) - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder do Partido Popular. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Alfonso Camargo, Como Líder do Partido Popular. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR. Como Líder, pronuncia o se
guinte disCurso: Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tirei do primeiro diScurso do Senador Nilo Coelho esta frase que me pa
receu a_síntese das boas intençõe? do Líder do Governo. 

Disse ele: 

"'Assim, buscarei nesta Casa exercer a liderança do Partido do 
Governo, baseado em três pontos fundamentais: a afirmação do Po
der Legislativo, o diálogo e a conciliação." 

S. Ex'- em seguida retrata uma frase bastante interessante de um editoria
lista da imprensa americana: 

"Que a essência da democracia está inteiramente no fato de po
dermos consultar-nos- uns aos outros, e assim não dependermos do 
que pensa um homem, mas do que todos nós pensamos." 

A nossa intenção-na tarde de hoje, Sr. Presidente, Srs. Sen"adores, Sr. 
Líder do Governo, é fazer uma breve reflexão, aquilo que se poderia pensar e 
dizer que seria um primeiro diálogo sobre o diãlogo, que realmente carece de 
muita humildade, tem que ser sério, sincero e eficaz. Eficaz no sentido de que 
ele precisa produzir resultados, senão seria um diálogo vão, um diálogo in~ 
conseqüente, como acontece hoje nas discussões do setor econômico. Nós vi
mos ontem o Senador Roberto Saturnino trazendo aqui as suas desespe
ranças com aquilo que ele chamava da inocuidade dos debates que o Con
gresso tem feito com- relação à economia. Hoje, novamente o Senador Lázaro 
Barboza, no final do seu discurso, reprisava que faria um apelo que ele consi
derava de antemão um apelo sem validade, apelo em favor da agricultura bra
sileira. 

Eu, realmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vejo dificuldades no 
diálogO~- nesta área, porque é in6gável que, meS.i::no admitindo estarmos num 
período de transição, num período de abertura política, num período de aber
tura democrátiCa, o que significa num período de diálogo, é inegável que se 
implantou no País, durante os últimos anos, aquilo que se chama de governo 
tecnocrata, que não tem nada que ver com as pessoas; é uma forma de gover
nar que às vezes consegue inclusive bons resultados admin•c.;trativos, mas ê: 
aquele estilo de governo com o qual a grande maioria dos F ~ticos não con
corda. 
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É provável - nós desejamos que não seja- assim -, é provável que o 
diálogo não chegue a atingir eSsas ãreas, porque à tecnocracia costuma ser ce
ga, costuma ser surda, e para ela o povo é alguma coisa que não lhe diz respei
to. É uma mentalidade no governar, e ela últimamente, no Brasil, chega tam~ 
bém a ser muda, porque os tecnocratas, quando afastados dos seus cargos, 
nunca dizem por que saíram. 

Veja Sr. Presidente e Srs. Senadores, por o-nde estâ se abrindo o diálogo 
desejado pela Maioria- do Governo, e ta-mbém jâ aCeito pelas Oposições; na 
área político-institucional. E nós vimos, nos últimos três dias, presidentes de 
partidos sentarem-se com o Sr. Ministro da Justiça, que por sinal é um ho
mem que pertence ao Congresso Nacional, para discutir Lei do Estrangeiro, e 
os jornais divulgando todos os dias opiniõ-es-com relação à reformulação da 
Lei da Segurança Nacional. Isto já é um indicador concreto de que na econo
mia não teremos qualquer diálogo, mas teremos provavelmente nesta área. 

O Sr. Nilo Coelho (PDS - PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) ~Com muita honra. 
O Sr. Nilo Coelho (PDS - PE) - V. Ex• me honra muito com o re

pensamento sobre as minhas palavras aqui pronunciadas. Eu disse e repito 
agora: "Eu peço que os planos de desenvolvimento sejam discutidos ampla
mente, com a participação das forças políticas e dos empresários". E uma 
convocação nacional eu faço, de um modo particular, para a apreciação dos 
planos de desenvolvimento. Evidentemente, não será tarefa fácil, porque em 
todos os períodos revolucionários, desgraçadamente, houve o monopólio dos· 
tecnocratas. E não é preciSo m-ericionar aqui -os nOmes dos detentores dos 
programas de governo que foram intocáveis. Mas, nesta altura em que não 
há mais Al-5, nesta altura em que o Congresso vai reaVer os seus poderes, va
mos convir que não mais haverá monólogo. Tenha V. Ex• a certeza disso: o 
comportamento da Maioria é o comportamento do diálogo, da convocação 
das iriteligêncías, da criatiVidade nacional, para que este País possa ter direito 
a dias melhores. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR) - Fico muito feliz com o 
aparte de V. Ex•, que jã justifica a minha presença, hoje, aqui na tribuna Em 
nenhum momento duvidei da_s suas idéias, porque V. Ex• é um político. A nos
sa dúvida é com relação àqueles que têm uma mentalidade tecnocrática, os 
homens das quatro paredes. 

O Sr. Henrique Santi/lo (PMDB- GO)-' Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) - Com muita honra. 

O Sr. Henrique Santil/o (PMDB- GO)- Interrompo V. Ex• e pe
ço as devidas escusas, mas na oportunidade do aparte que lhe foi dado pelo 
eminente Líder da Maioria, Senador Nilo Coelho, gostaria de dizer que V. Ex• 
realmente tem razão. Há bem pouco tempo, há bem poucos dias, aqueles que 
detêm o poder neste País, e entre eles o Sr. Ministro do Planejamento, não co
locavam em discussão os planos econômicos deste Governo. 

Jamais colocaram em discussão as diretrizes econômicas do Governo. 
Todas as decisões, até o moineii.to, foraniTófnadas realmente pela tecnocracia 
em gabinete fechado. Aliás, nestes últimos dois anos, ou seja, durante o Go
verno Figueiredo, estas diretrizes já mudaram te:; I). tO de rumo, jâ adquiriram 
rumos diametralmente opostos, que o pouco de credibilidade que havia e que 
foi conseguida e conquistada, pelas palavras iniCiais, pelos discursos iniciais 
do atual Presidente, na verdade se perdeu. A classe empresarial não acredita 
mais no Governo, e tem suas razões para não acreditar mais riiesmo no Go
verno Figueiredo. Os trabalhadores brasileiros não acreditam no Governo 
Figueiredo, e têm as suas carradas de razões e justifiCativas, para não acredi
tar no Governo, pois, se ao mesmo tempo em qLie im-plantaram a política sa
larial, que, de certo modo, veio atender, em parte, aos interesses das classes 
trabalhadoras, São agora, alguns setores do próprio GoVerno que- admitem 
discutir a revogação das medidas adotadas há pouco mais de um ano, no que 
diz respeito à política salarial. De modo que V. Ex• está cãiTegã'dO de razão. O 
diãlogo só poderá ser fi"utífero e eficaz ria medida em que possamos discutir 
com áreas políticas que possam decidir participàr -do processo decisório, no 
que diz respeito à política econômica. Isto não tem ocorrido. Particularmente 
digo a V. Ex• que discordo dos diãlogos setoriaiS, não que não sejam imPor
tantes. A esta altura dos acontecimentos, o diãlogo entendido como forma 
global para uma alternativa que não nos continue encaminhando para um sis
tema cada vez mais dependente, é importante, é fundamental. Para isso é pre
ciso que localizemos primeiro que áreas políticas pOderão influir.,no processo 
decisório neste País~ 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) - Agradeço a V. Ex• o 
aparte, que me dá oportunidade de dizer que comecet o ineu discurso bastan
te desesperançado com relação á possibilidade desse diálogo na área da eco-

nomia. Fiquei um pouco mais esperançado depois do aparte que recebi do 
Líder da Maioria nesta Casa. 

E dramático para nós, políticos, pois sabemos que o povo está querendo 
ver exatamente as soluções fruto do diãlogo na área económica, porque o 
povo está pensando na panela e na barriga. 

O meu discurso foi centrado ainda na desesperança. Espero vir aqui com 
toda a tranqüilidade, em algum momento, para dizer que estava errado. 

Dizia, então, que o diãlogo se abre na área política e institucional, e nes
ta, para confirmar a opinião externada,pelo Presidente do_ Partido Popular, 
Senador Tancredo Neves, quando disse que nesta área institucional- em sua 
opinião- deveria haver urna prioridade para aquilo que foi chamado de re
gras do acesso ao poder, isto é, a Lei Partidária e a Lei Eleitoral, aquilo que 
atinge diretamente a ilós políticos, aquilo que se refere a partidos e a eleições. 

E evidente que esta discussão é fundamental neste momento. 
Trago esta idéia - idéia jã incorporada por todo o Partido Popular -

aos demais Partidos da Casa-, que procuremos dar realmente ênfase e im
portância primordial a este debate. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) - Pois não. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Já o pronunciamento do meu emi
nente Líder, Senador Nilo Coelho, dispensaria qualquer aparte secundando a 
autorizada palavra do eminente Líder e amigo. Mas, em todo caso, eu me 
permito ler declaração do Ministro da Justiça Ibrahim Abi-Ackel, coisa que 
jã fiz ontem no discurso do Senador Roberto Saturnino, declaração que con
sidero da maior importância, a propósito justamente dessa abertura, também 
e principalmente na economia. O Sr. Ministro Ibrahim Abi-Ackel disse -
jornais de 12 de abril de 1980, veja bem V. Ex• - textualmente: 

"não era possível permitir que pequenos grupos, fechados em 
gabinetes, ... 

- só faltou dizer que era às 9 horas da manhã -
... decidissem os destinos da nossa economia, sem que o princi

pal, único exclusivo destinatário dessa economia, que é o povo bra
sileiro, não pudesse discutir os projetes, exercer alternativas, criticar 
soluções através de s_uas vozes mais. representativas." 

E fica o meu aparte, que as palavras dos Srs. Ministros dispensam quais
quer outros comentários. Muito obrigado. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR)- Aparte que enriquece
V. Ex"- sabe disso - muito nosso pronunciamento. 

Sr. Presidente, que todos reflitamos com relação à necessidade e à priori
dade desse debate, daquilo a que se refere ao fundamento da democracia- o 
acesso ao poder, a representação política, e que vai ser retratado num modelo 
que se estâ procurando criar para o nosso País- uma Lei Eleitoral e uma Lei 
Partidária. 

Trago aos nobres Colegas desta Casa a opi~ião de que o local mais con
veniente para este diálogo e para este debate é aqui, neste Plenârio. 

Esses assuntos têm sido discufidos na base de entrevistas, agora há quase 
que uma mania de se fazer questionários, muita pesquisa. É evidente que este 
é um problema que cabe ao jornais - inclusive, o Jornal do Brasil fez uma 
pesquisa excelente com relação a essa matéria - mas nos parece que a nós, 
políticos, e a nossos partidos políticos cabe debater esses assuntos tranqüila
mente, neste Plenãrio. Temos que conseguir o falado consenso. Como disse, 
ontem, nos jornais, c· Senador Aloysio Chaves- infelizmente S. Ex• não está 
preseiite, pOis me comunicou que deveria -estar na Comissão de Relações Ex
teriores - ele, como Presidente da Comissão da Reforma Eleitoral do seu 
Partido, o PDS, não iria propOr nada que fosse beneficiar o Seu Partido, e sim 
aquilo que fosse beneficiar a democ;racia brasileira. Esperamos que seja as
sim. Esse consenso vai sair exatamente desse debate que serã feito aqui, no 
Congresso Nacional. Se estamos falando do fortalecimento do Poder Legisla
tivo, como podemos. deixar que este debate fuja, debate esse que interessa di
retamente aos políticos, porque se trata de partidos e de eleições, como este 
debate poderá fugir do Congresso Nacional?! Seria, realmente, um aconteci
mento que não podemos deixar ocorrer. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - V. Ex• me permite? 
O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) - Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Congratulo com V. Ex•, porque ainda on
~em fiz uma!"eferência no sen~ido de que o diálogo deve partir de dentro do 
Congresso. ~ claro que o diálogo entre o Congresso e o Executivo e outras 
áreas de Governo é importantíssimo. Acredito que, neste sentido, alguma coi
sa se tem feito. O diálogo aqui dentro - como V. Ex• bem chama a atenção 
-é importante. V. Ex• mesmo lembra que o Senador Aloysio Chavesjã tra
balha exatamente no campo a que V. Ex• se refere. Significa que o PDS to-
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mou a iniciativa de, pelo menos, analisar o problema, como quem se prepara 
para o diálogo. O discurso de V. Ex• é extremamente oportuno. 

O Sr. Agenor Martá (PMDB - RN) - V. Ex• me permite? 

O SR. AFFONSO CAMARGO(J'P- PR) - Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Affonso Camargo, o que é 
de Se lamentar é que, enquanto o Ministro da Pasta da Justiça convoca os 
Presidentes de Partido para um diálogo, um senador do Governo, e um dos 
senadores mais bem situados no Governo, peça a cabeça do Ministro do Pla
'nejamento, porque, na realidade, a política económica de S. Ex• vem, a cada 
·dia que passa, jogando a Nação numa-sitUação cada vez mais-vexatória. Ora, 
Senador AffoilsO <:amargo, acho que é muito fácil se compreender em que 
base está esse diálogo, porque, qa realidade,Jlâ uma diferença astronômica, o 
Ministro da Justiça convoca os presidentes dos partidos da Oposição para o 
diálogo e um dos Senadores mais bem situados desta Casa, do Governo, pede 
a cabeça da Ministro do Planejamento. Então, é de convir o seguinte; está 
muito distante o diálogo em bases patrióticas, em bases --realmente morais, 
porque o Ministro da Justiça sCrve ao mesmo Gover_no a _que serve o Ministro 

. do Pla.nejamento; o Senador que pediu a cabeça do Ministro do Planejamen
to tem assento na Bancada do Governo. Que diálogo é esse em que um Seita
dor do Governo não tem a contemplação,- D-ão tem a confiança e não tem nes
ta altura dos acontecimentos, o direito de ser atendido nas suas pretensões? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP...:. PR)- Agradeço o seu aparte e sin
tetizo tudo que V. Ex• falou, dizendo que um ê- politico e o outro é tecnocrata. 

O Sr. Evelâsio Vieira (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP-- PR)- Pois não. 

O Sr. Eve/dsio Vieira (PP- SC)- Aéompanbamos a atuação de V. Ex•, 
nesta Casa, há dois anos e somos, não apenas em função da nossa convivên
cia partidária, mas, fundamentalmente', um admirador de V. Ex• em razão 

:dos assuntos sérios e de profundo interesse da Nação que tem levantado, 
abordado nesta Casa. Hoje, V. Ex• fere um assunto de alto interesse, não ape-

. nas dos partidos políticqs, dos políticOs, "!nas do interesse da N~ção. Quando 
o Líder do Governo, do PDS. nesta Casa, Senador Nilo Coelho, anunciou 
não a intenção, mas a decisão do Governo de iniciar- o diálogo com as Opo
sições, luta que sempre as Oposições- realizaram buscando o diálogo. e não 
encontraram resposta positiva do Governo, mas as Oposições receberam a 
notícia com alegria, bem como todas as forças vivas da Nação. Depois da pa
lavra do Líder do Governo, nesta Casa, veio ~ manifestaç~o _do Ministro da 
Justiça e a sua própria ação, convidando os Presidentes de Partidos das Opo
Sições para esse- diálogo. Ontem manifesta-se no mesmo sentído, e dizendo 
que o diálogo tem que ser abrangente, o porta-voz do Presidente da Repúbli
ca. ~ preciso que esse diálogo não fique apenas entre os presidentes de parti
dos, entre os líderes, roas que seja amplo, com os líderes, da Ordem dos Ad
vogados, das Igrejas, dos sindicatos dos trabalhadores, dos empresãrios, com 
todos os líderes. Mas é preciso mais, aprofUndai- esse diálogo com toda a 
Nação. Um veículo excepciQnal para se estabelecer o diâlogo com a Nação e 
buscar a participação de todos, na reabilitação desta Nação, é se iniciar o 
processo político...eleitoral. Para isso é preciSo agir desde jâ, no sentido de es
tabelecermos as regras eleitorais para 1982, para trazer condições aos parti
dos políticos de se movimentarem desdejâ. O que não é possível é protelar em 
relação às novas normas eleitorais qu_e vão orientar as disputas eleitorais no 
próximo ano. É--preCiso estabelecê-las jâ, para que os partidos possam, com 
segurança, com tranqUilidade, começar a trabalhar nesse sentido. Aí, sim, ao 
se iniciar esse processo, estaremoS buscando o diálogo com toda a Nação e, 
com esse diálogo, a participação de todos. É por isto que queremos cuinpri~ 
mentar V. Ex• e levantar, desde jâ, este assunto sêrio e importante, do interes~ 

·se da Nação - o· do estabelecimento das normas eleitorais para as eleições de 
1982. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR)- Nobre Senador, V. Ex• 
deu urna grande contribuição ao meu discurso. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, na metade da minha palavra, do meu dis
curso. Veja V. Ex• como este tema é abrangente e de grande interesse da Casa. 
É. uril tema que, acredito, certamente, neste ano, ano da definição do modelo 
eleitoral e do estabelecimento definitivo dos partidos, serã abordado.freqfien
temente nesta Casa. Pretendo abordá-lo, para encerrar o pensamento que 
gostaria de desenvolver nesta tarde, novamente. na semana que vem. E, diria, 
para terminar, Sr. Presidente, que o diálogo sério, sincero e eficaZ vai exigir. 
certamente, um clima de confiança, u.m clima ético em que os objetivos- fi
quem bem definidos, onde queremos chegar e as decisões, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, sejam tomadas cm hora certa, para que não haja descon
fianças entre os partidos políticos. 

O ponto de partida, pensamos nós, Sr. Presidente, é o objetivo funda
mental expresso pelo Senhor Presidente da República, na reforma partidâria, 
o pluripartidarismo. E. um assunto que precisa ser definido, queiramos ou 
não queiramos o pluripaitídarismo. E. depois, a partir disto, começar a exa~ 
minar a reforma eleitoral e a reforma partid.ária. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Para uma comunicação, conce
do a palavra ao nobre Senador Luiz Viana. 

O SR. LUIZ VIANA (PDS- BA. Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Esteve, hoje pela manhã, nesta Casa, para apresentar as suas despedidas, 
o eminente Embaixador da Argentina, Sr. Oscar Camíllión. 

Certamente não é necessário, falando nesta Casa, que eu diga o que re
presentou para a politica internacional da América a presença, nestes cinco 
anos, do eminente representante da Argentina. 

Entretanto, desejo, numas breves palavras, recordar que o Embaixador 
Oscar CamiUión, antes de aqui chegar no seu alto posto de representante da 
República Argentina, aqui estivera em 1958, 1959 e 1960, como conselheiro 
da Embaixada e, nesse posto, creio eu, começou a aprofundar os seus estu~ 
dOs, O seu interesse, os seus conhecimentos sohre a VIda brasileira, encarada 
de uma forma global, desde o seu folclore atê a sua História. E, ao fim de al
gum tempo, era Oscar Camillión o que hoje se chama, em linguagem corren
te, de influência norte-americana, um grande brazi/ianist. 

Tornou-se ele, realmente, um profundo conhecedor da nossa vida e foi 
càm esse título que VC1o para ocupar a Embaixada; i:tão sem antes ter, na R e~ 
pública Argentina, ocupado altos postos e desempenhado altos papéis, As
sim, havia sido, antes de Embaixador no Brasil, V ice-Chanceler da República 
da Argentina, do mesmo modo que se tornara o principal redator do grande 
jornal portenho, que ê o Clarin. Mais ainda para nós brasileiros, onde havia 
ds: avultar e se tornar credor do nosso apreço, da nossa estima e também do 
'nosso reconhecimento seria no seu posto de embaixador. Realmente, foi nes
sa posição que, prestando relevantes serviços ao seu país e ao continente, S. 
Ex' logrou colocar nos justos termos, na posição justa.e adequada, o proble
ma do aproveitamento p9tencial dos rios fronteiriços, assunto que, como 
bem sabemos, havia se tornado altamente polêmico e altamente desagradável 
para nossas relações internacionais. 

Oscar C.lmíllión, entretarito, conhecedor ,do Brasil, dos nossos propósi
tos de fraternidade continental, tão bem acentuados pelo Ministro Saraiva 
Guerreiro,- ajudou as nossas relações, que, digamos, com a sinceridade com 
que devemos fazê-. lo, conheceram fases boas, fases agradáveis, fases até peri
gosas, não somente durante todo o período do Impérito, mas também em boa 
parte da vida republicana. 

Camillión, entratanto; marca a sua gestão como Embaixador no Brasil, 
para que os historiadores de amanhã, ·aqueles que se derem ao trabalho de es
.tudar as relações do Brasil e da Argentina, relações que são de alta importân
cia, não apenas para os dois países, mas também para todo o continente ame
ricano. possam escrever o nome de S. Ex• na mesma altura em que nós escre. 
vemos o nome de Bartolomeu Mitre. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Muito bem. 

O SR. LUIZ VIANA (PDS - BA)- Dou o aparte que solicita o Sena
dor Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Se V. Ex• não estivesse falando 
em nome da Comissão de Relaç-ões Exteriores, eu solicitaria o aparte para 
aplaudir a sua iniciativa: Mas, agora eu o faço para dizer, uma vez que V. Ex• 
não o disse - certamente haveria de dizer - que não estava falando em 
nome pessoal, embora bastava falar em nome pessoal para que a homenagem 
fosse muito alta. I:. que nada mais oportuno e mais justo do que a homenagem 
que V. Ex• está prestando neste momento ao honrado e talentoso diplomata 
portenho, que não apenas desempenhou em nosso País a missão de embaixa
dor de sua pãtria, coino agora no seu país vai exercer o cargo de chanceler da 
República Argentina. Se, ontem, o Poder Executivo ho!,llenageou o diploma
ta que daqui se despede, hoje é o Legislativo que o faz, e não poderia fazê-lo 
de forma mais adequada, mais eloqüente e mais autorizada do que pela pala
vra do antigo Presidente -do Congresso Nacional, do ex-Presidente do Senado 
e do Presidente da Comissão de Relações Exteriores desta Casa. 

O SR. LUlZ VIANA (PDS- BA)- Sou muito grato ao aparte do emi
nente Senador Paulo Brossard, que dá uma maior autoridade, uma nova tôni
ca âs palavras que venho proferindo sobre o Embaixador Oscar Camilli6n. 

O Sr. Gi/van Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (PDS - BA) - Pois não. 



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seoão II) Sexta-relra 20 427 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Tive a honra de privar, algumas poucas 
vezes do convívio e da amizade do Embaixador Camillión, e desejo ressaltar 
uma das suas qualidades extraordinariamente importantes para o momento 
latino-americano: é a mais completa intregação ·de S. Ex' o Embaixador com 
o Brasil. O Chanceler Carnillión é um homem arguto, inteligente e absoluta
mente sintonizado com a realidade brasileira. Creio_ que esta sua aScensão se
rã um fator altamente positivo na necessária e urgente reaproxímação, na 
maior dimensão possível da América Latina no contexto mundial. Queira en
tão, nobre Senador Luiz Viana, receber em nome do meu partido as homena
gens ao agora Chanceler Camilli6n. 

O Sr. Amaral Peixoto (PDS - RJ) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (PDS - BA) - Poís ri~ 

O Sr. Amaral Peixoto (PDS- RJ) -llustre Senador Luiz Viana, aplau
dindo as palavras de V. Ext-, quero comparar a atuação do Embaixador Ca
milli6n àquela que teve aqui, há muitos anos, o Embaixador Ramón Cárca
mo, que foi o mais completo diplomata que conheci em toda a minha vida; 
que tinha uma sitUação no Rio de Janeiro como eu não vi em nenhum outro 
embaixador, em qualquer país do_ mundo. Ramón Cárcamo transformou a 
Embaixada da Argentina no centro dos intelectuais do Rio de Janeiro, no 
centro da sociedade carioca. A sua ascendência era de tal ordem, que todos os 
problemas eram facilmente resolvidos por ele, diretamente, correndo os Mi
nistêrios, indo aos jornais, comparecendo até aos sindicatos. Camilli6n foi o 
sucessor de Cârcamo. Estive com ele poucas vezes aqui, mas o bastante para 
verificar qUe -era urri hõmem à altura do grande Embaixador Ramón Cárca
mo. Faço votos, como V. Ex'" o faz, para que ele, na chefia da diplomacia ar
gentina, compreenda bem os problemas entre o Brasil e a Argentina, porque 
deste entendimento depende o sossego para toda a América Latina. 

O Sr. Lenoir Vargas (PDS - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (PDS - BA) - Com muito prazer, Senador Le
noir Vargas. 

O Sr. Lenoír Vargas (PDS- SC)- Eu quero dizer uma palavra de soli
dariedade à iniciativa de V. Ex•, com a palavra autorizada de que dispõe, de 
fazer, de formular este tributo de homenagem a esse grande embaixador, que, 
de sua parte, ajudou de forma substancial a que as nossas relações com a Re
pública Argentina ficassem menos formais e que fossem mais reais e mais po
sitivas. E naturalmente, se alguma providência tivesse que ser destacada, po
deríamos mencfonar esta da compatibilização dos nossos interesses na Bacia 
do Prata, dos estudos que foram realizados, e prosseguem, com referência ao 
rio Peperi-Guãç.U e sobretudo com o crescimento do comêrcio bilateral. São 
medidas práticas que tiveram da parte do Embaixador Camillión um intenso 
e produtivd trabalho. De modo que V. Ex.'" tem toda minha solidariedade, 
porque, com a voz autorizada de que dispõe neste Senado, estâ a interpretar 
um pensamento generalizado daqueles que acompanharam a atuação desse 
ilustre embaixador na vida diplomática, aqui em Brasília. 

O SR. LUIZ VIANA (PDS - BA) - Muito agradecido a V. Ex• 
Sr. Presidente, dou tal importância ao que fez rio Brasil, à obra que reali~ 

zou no Brasil o embaixador da Argentina, o Sr. Oscar Camillión, que eu me 
animaria a dizer que daqui a algumas décadas, ao contrário daquilo que tem 
ocorrido ou que jã ocorreu, em que se falam dos períodos, dos tempos de ri
validade, de falta de entendimento entre o Brasil e a Argentina, que no futuro 
possam se escrever livros justamente sobre a amizade, sobre o entendimento, 
sobre a compreensãq entre o Brasil e a Argentina, posição esta que serâ fun
damental para o futuro, não somente dos nossos povos mas, tambêm, para 
todo o continente americano. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS- AC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (PDS - BA) - Com prazer. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS- AC)- Nada mais s~udãvel do que ouvir 
um diplomata como sói ser V. Ext- saudando outro diplomata que é Ca
millión, representante da República Argeittina no Brasil, que tudo fez para 
estreitar os laços de amizade entre o nosso País e o seu de origem. Camillión, 
com a sua política diplomática, muito se aproximou do seu símile Saenz 
Peii.a, que tambêm tudo fez para manter as boas relações entre os dois países 
deste continente, o afrrmara através de uma -frase cl;iebre: '"Tudo nos une, 
nada nos separa." Muito obrigado a V. Ext-

0 SR. LUIZ VIANA (PDS- BA)- Fez bem V. Ex• em invocar, neste 
momento, a figura de Saenz Peiia e aquela legenda tão divulgada na Argenti* 
na e no Brasil: "Tudo nos une, nada nos separa." Mas, essa legenda deve ser 
acrescida de mais alguma coisa, isto ê, que da nossa união tudo teremos a ga
nhar- Brasil e Argentina; da nossa desunião tudo teríamos a perder- Bra
sil e Argentina. 

Não são frases que constroem a história dos povos, mas os fatos, são as 
realidades, c, agora, a amizade do Brasil e Argentina, graças à ação de Oscar 
Camillión, se baseia, se alicerça num fato que vai se projetar através da his
tória. S. Ex'" agora irá ocUpar a chancelaria argentina, e estou certo de que 
nesse posto continuará a ser não soniente o nosso amigo, mas sobretudo o 
horiiem que compreende e conhece o Brasil e sabe que a amizade do Brasil e 
da Argentina é fundamental para que continuemos na mesma senda do de-
senvolvimento, do progresso, que é o desejo, a aspiração dos dois grandes 
países. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (PDS- BA)- Tenho o prazer de ouvir o aparto 
de V. Ex• 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Desde sua chegada, t.enho mantido 
contatos freqUentes com o Embaixador da Argentina, Oscar Camillión, não 
somente em assuntos relacionados com os interesses dos dois países, como 
muitas vezes em assuntos relacionados com questões de estudantes brasileiros 
que têm problemas na Argentina e vice-versa, e posso dar o testemunho a V. 
Ex' e à Casa de que, dentre os grandes embaixadores que nós tivemos nestes 
últimos tempos, podemos destacar a atuação do Embaixador Oscar Ca
millión. Depois de sua ação no Brasil, aquelas dificuldades existentes entre o 
Brasil e a Argentina desapareceram. Digo mais a V. Ex• que o caso mesmo de 
Itaipu e Corpus, o caso de fronteira teria sido dos mais graves não fora a in
terferência sábia de S. Ex• De maneira que, no instante em que nós deixamos 
de tê-lo aqui como Embaixador da Argentina, não lamentamos muito a per
da, porque talvez ele vã até atuar em um plano mais alto como Ministro das 
Relações Exteriores do seu país. Estamos convencidos também de que ~ um 
homem que se identificou muito com o Brasil e com os brasileiros, c a sua 
amizade com o nosso País, iriclusive com membros desta Casa, é uma das 
mais espontâneas e sinceras. De forma que é este o depoimento que agrego ao 
pronunciamento de V. Ex•, atual Presidente da Comissão de Relações Exte

riores, quando S. Ex• se despede do Brasil. 

O SR. LUIZ VIANA (PDS- BA)- Sr. Presidente, não preciso acen
tuar o quanto me foi grato neste momento verificar que a minha iniciativa 
tem o apoio, o apoio que eu diria entusiástico, a solidariedade plena desta 
alta Casa do Congresso ·Nacional. 

Agora, tambêm quero dizer que a própria escolha do Embaixador Oscar 
Camillión para dirigir a política externa do seu País não pode deixar de ser 
considerada como um indício de que o futuro governo argentino pretende e 
vai seguir a- mesma rota, a mesma estrada tão benéfica ao Brasil e à Argenti
na. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Para uma comunicação inadiâ
vel, concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS - A L. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O jornal O Estado de S. Paulo, de hoje, noticiando minha intervenção ao 
discurso do nobre senador Roberto Saturnino, ontem neste plenário, disse li
teralmente que: 

O Senador governista Luiz Cavalcante, acabou apontando o 
próprio senador oposicionista. 

- Seria o Senador Roberto Saturnino -

Como o melhor sucessor do atual Ministro do Planejamento, 
Delfim Netto. · Falta-me autoridade para apontar o melhor ou o 
pior; se eu tivesse, teria apontado. Tenho a maior admiração pelo 
nosso eminente colega Senador Roberto Saturnino, mas não tenho 
autoridade para dizer· que ele é O melhor; acho-o um homem excep
cional. Estão aqui as próprias notas taquigrâficas. A minha refer!n
cia foi estritamente esta, quando discursava o Senador e eu o apar ... 
teei. tempestivamente,- dizendo: .... 

uPor coincidência, na tribuna agora um ótimo substituto para o Minis· 
tro Delfim Netto." Não disse qUe seria o melhor. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM)- V. Ex• me permite um apar-
te? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- Não é poss(vel, infeliz
mente, conceder aparte, nobre Senador, porque o Presidente jâ me preveniu 
que concedeu-me a palavra excepcionalmente, para breve comunicação. 
Perdoe-me. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - O orador anterior, o meu 
ilustre colega Luiz Viana, tambêm pediu a palavra para breve comunicaçlo c 
foi aparteado. 
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O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- NÓs estamos ao sabor do 
Presidente. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB -AM)- Ah! bom. Quem faz o Regi
mento é o Presidente, não é a lei. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôr\o)- Nobre Senador, a comunicação 
anterior foi uma homenagem a uma figura internacional de embaixador que 
merecia de todos nós a tolerância regimental; depOis, os pedidos de aparte, 
quando são para apoiar, o Reginlento os mantéiD. como uma norma da Casa, 
sobretudo quando é voto de aplauso, de homenagem ou de pesar. O fato de o 
eminente Senador Luiz Cavalcarite ãj:iresentar uma retificação de uma notícia 
é uma comunicação iiladiável e nela, evidentemente, não há possibilidade de 
aparte. 

O Sr. Evandro Correira (PMDB - AM) - Eu não pretendo dialogar 
com o eminente PreSidente, mas quero, mais uma vez, informar que a lei não 
homenageia ninguém. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS -AL)- Para concluir, Sr. Presi
dente, quero aproveitar a oportunidade para dizer que, no mesmo plano do 
eminente Senador Roberto Saturnino, coloco em excelentes condições para 
exercer qualquer das Pastas, e muito especi3lmente o Ministério do Planeja
mento, os Srs. Otãvio Gouveia de Bulhões, Roberto Campos, Severo Gonles, 
Afonso Celso Pastore, Antônio Ermírio de Moraes, Marcílio Marques Mo
reira e Karlos Rischbieter. Este teve a mesma sorte que a mitológica Cassan
dra: foi sacrificado, porque só dizia a verdade. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à apre
ciação dos Projetas de Resolução n•s 16 e 17, de 1981. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, requerimento que 
serâ lido pelo Sr. }9-Secretârio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• [6, DE 1981 

Senhor Presidente 
Na qualidade de Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito, cria

da pela ReSolução n'il' 03, de 1979-SF, com o objetivo de apurar a "Devas
tação da Floresta Amazónica e suas iinplicações" venho, pelo presente, solici
tar a Vossa Excelência a prorrogação por m.aiS--120 (cento e vinte) dias do pra
zo concedido a este órgão que se encerrará no próximo dia 31 do corrente. 

Outrossün. ·esclareço, que tal pedido se justifica pela alta relevância da 
matéria ora sob exame nesta Comissão. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência meus protes
tos de estima e consideração. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1981.- Evandro Carreira; Pres-idente 
da Comissão. - Aloysio Chaves, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Aprovado o requerimento, fica 
prorrogado por 120 dias o prazo da Comissão Parlamentar de Inquérito que 
apura a devastação da floresta amazónica e suas implicações. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Gtilõmatd- Eunice Michiles- Raimundo Parente- Alexandre 
Costa- Luiz Fernando F-reii'e- Alberto SilVa- Helvídio Nunes- Mauro 
Benevides - Dinarte Mariz - Humberto Lucena - Milton Cabral- Mar
cos Freire --TeotõllioVHela- Gilvan Rocha- João CalmOn...:... Hugo Ra
mos- Roberto Saturnino- Itamar Franco- Tancredo Neves- Amaral 
Furlan- Franco Montoro- Mendes Canale- José Richa- Leite Chaves 
- Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Paulo Brossard --Pedro Simon. 

te. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está finda a Hora do Expedien-

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitu
cionalidade, nos termos do art. 296_ do Regimento Interno), do Pro
jeto de Lei do Senado n' 305, de 1977 __:Complementar do Senador 
Itamar Franco, que dá nova redação aos parágrafos 29, 39, 4"' e 5"', e 
acrescenta parágrafos (antigos e novos) à Lei n• 5.172, de 25 de ou
tubro de 1966 (Código Tributário Nacional), tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979, e 1.0!3, de 1980, 
da Comissão: 

-de Constituição e Justiça; ]'pronunciamento- pela inconsti
tucionalidade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, 
Cunha Lima, Hugo Ramos e Amaral Furlan; 

29 pronunciamento - (reexame solicitado em plenário), ratifi
cando seu parecer anterior; e 

3'~ pronunciamento - (reexame solicitado em plenário), man
tendo seus pareceres anteriores, com voto vencido dos Senadores 
Leite Chaves e Cunha Lima. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1~'-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 17, DE 1981 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea "c", do art. 310, do Rep 
gimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Lei do Senado 
n9 305, de 1977-Complementar, a fim de ser feita na sessão de 8 de abril próxi
mo. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1981. - Itamar FranCo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- De acordo com a deliberação 
do Plenário, a matéría sai da Ordem do Dia para a ela retornar na data fixa
da. 

são 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 2: 

Discussão, em turrio único, do Projeto de Lei da Câmara n9 41, 
de 1980 (n' 922/79, na Casa de origem), alterando a redação da Lei 
n' 5.479, de 10 de agosto de 1968, que dispõe sobre a retirada e 
transplante de tecidos, órgãos e partes de cadáver para finalidade te
rapêutica e citmtífica, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 1.067, de 1980, da Comis-

-de Saúde. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores -que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação à Câmara dos De

putados. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 41, DE 1980 

(N• 922-B/79, na Casa de origem) 

Altera a redação da Lei nP 5.479, de 10 de agosto de 1968, que 
udispõe sobre a retirada e transplante de tecidos, órgãos e partes de 
cadárer para finalidade terapêutica e cientifica, e dd outras providên
cias". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' Os arts. 9' e 12 da Lei n• 5.479, de 10 de agosto de 1968, passam 

a vigorar com a seguinte redação: 

..Art. 99 A retirada de hipófises de cadáveres, sujeitos por 
força de lei à necropsia ou à verificação diagnóstica de causa mortiS, 
poderã ser realizada independentemente das condições estabelecidas 
no art. 3_9 desta lei, desde que sejam destinadas especificamente ao 
Banco Brasileiro de Hipófises, dependendo apenas de autorização 
do díretor da instituição onde se realizar a necropsia. 

Parágrafo único. A retirada da glândula será citada no rela
tório da necropSia ou da verificação diagnóstica." 

"Art. 12. As interven:sões disciplinadas por esta lei não se efe-
tivarão se houver Sl!Speita de crime na pessoa d_o disponente. 

§ 111 A proibição constante deste artigo não vigorará se a in
tervenção for expressamente autorizada pelo diretor da instituição 
onde tiver que se realizar a necropsia ou a verificação da causa mar
tis, mediante proposta do médico legista. 

§ 29 A intervenção autorizada na forma do parágrafo anterior 
const_arf! do rel_atório da necropsia ou da verificação diagnóstica e 
não prejudicara a prova criminal." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrár!o. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
298, de 1978, do Senador Orestes Qué_rcia, modificp.ndo a redação 
do artigo 39 da Lei n9 4.090, de 13 de julho de 1962, que instituiu a 
gratificação ae natal para os trabalhadores, tendo 



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~iio H) Sexta-feira 20 429 

PARECERES, sob n•s 981 e· 982, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela coflSüt~:~cio_nalidade, juridici

dade e, no mêrito, contrário, com vOto venéido, em separado, do Se
nador M oacyr Dalla; e 

- de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
A matêria vai ao Arquivo, 

.t o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 298, DE 1978 

Modifica a redação do artigo 3• da Lei n• o/..090, de 13 de julho de 
1962, que instituiu a gratificação de Natal para os trahf!~hadores. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O artigoJ• da Lei n•4.090, de 13 de julho de 1962, passa a vi

gorar com a seguinte redação: 

.. Art. 3"' Ocorrendo rescisio do contrato de trabalho, seja 
qual for a causa; o empregado receberá a_gratificaçào devida, nos 
termos dos parágrafos li? e 2~ do artigo 19 desta lei, calculada sobre a 
remuneração do mês da rescisão." 

Art. 2• Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3"' Revogam-se-as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
161, de 1980, do Senador Lázaro Barboza, que acrescenta parágrafo 
ao art. I• da Lei n• 883, de 21 de outubro de 1949, tendo 

. PARECER, sob n• !.051, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, favorável, com emenda que apre-

senta de n"' 1-CCJ. 

Em discussão o projeto e a emenda, em primeiro turno. 
Concedo a palavra ao nobre Senad9r Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARlíoz:.f.IPMDB - GO. Para- discutir. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com o decorrer dos tempos, ~legislação da família foi alcançando notá
Vel evolução no Brasil, notadamente pela mão e pela inteligência de uma das 
maiores figuras desta Casa, o nobre Senador Nelson Carneiro, responsáv~l, 
com a sua notável cultura jurfdica, por inúmeras vezes modificações na legis
lação brasileira, notadamente para o amparo da mulher e para o amparo dos 
filhos. 

ó projetO, -sr: Pfe5idente, que tenho a honra de submeter à consideração 
da Casa e, agora, em discussão, objetiva alterar a legislação no Direito de 
Família, a fim de contemplar uma outra hipotêse que, até hoje, não foi obje
tO da maior atenção do legislador. E, por isso, proponho a alteração do art. 19 
da Lei n' 883, de 21 de outubro de 1949, acrescendo a ele um parágrafo e 
transformando em§ 19, o atual parágrafo úriico, para permitir que os pais, se
parados há mais de cinco atias e que tenham filho de outro leito, possam fazer 
a legitimação desses filhos e permitindo, também, aos próprios filhos, ver re
conhecida a paternidade. 

O projeto foi à Comissão de Constituição e JUstiça, onde teve como Re~ 
lator o nobre Sr. Senador Nelson Carneiro, que depois de examiná-lo, com a 
sua experiência e o seu notável saber jurídico, especialmente nesta área, pro
pôs uma pequena emenda que, em verdade, veio aprimo.rar o projeto. 

São, inegavelmente, milhões de pessoas neste País consideradas ainda· 
hoje ftlhos adulterinos, porque filhos de pais que não são casados. O casa~ 
menta desses pais já não subsistia, passaram a viver em comum com outra 
mulher ou com outro homem, e d~sta união advieram os filhos e estes, até .\lo:: 
je, não têm o amparo da lei para se ligitimarem. 

É este terceiro caso que pretendemos inserir na legislação, para permitir 
que se apague da l~gislação pertinente este erro que discrimina, ainda hojet 
centenas de milhares - para não dizer - de milhões de _brasileiros. 

De forma, Sr. Presidente, que estando anexado à publicação o pl!recer 
do nobre Senador Nelson Carneir-o, que ê mais do que elucidativo, apenas·ve~ 
nho à tribuna para pedir a atenção dos meus pares q!Je examinetp o Parecer 
do nobre Senador Nelson Carneiro que, à certa altura, afirma: 

O projeto prevê um terceiro caso, não comtem.plado pela lei, 
mas que existe aos milhares no País: é a situação daqueles cônjuges 
que se separaram e constituíram, de fato, nova família. 

Nesta última hipótese, não houve nem a separação judicial, 
nem o divórcio, mas o casamento não subsiste mais porque marido 
e mulher se separaram e constituíram nova família, fora da lei. 

O legislador precisa amparar os filhos nascidos dessas uniões. 
Os textos legais vigentes não permitem o reconhcimento dos fi~ 

lhos nascidos desses conúbios, na vigência dO casàmento, -porque eles são 
considerados adulterinos: 

Mas, a própria jürispi'üdência vem suavizando a dureza do di
reito positivo, não negando efeito ao reconhecimento, após a morte 
do pait porque, áí, terá ocorrido a dissolução da sociedade conju
gal. 

Se assim é, melhor seria permitir aos cônjuges jâ separados o 
reconhecirn,ento dos respectivos filhos. Isto não prejudicaria a ninguém. Pelo 
contrário, beneficiaria os filhos, que são inocentes, pois não foram responsá
veis pela separação dos cônjuges. 

Assim sendo, o projeto se inspira não só na realidade prática, 
mas, sobretudo, no desejo de ampliar a proteção aos filhos dos côn
juges separados. Por isso mesmot reveste~se a proposição de caráter 
profundamente humano. 

Convertida em lei, constituirá mais um marco na evolução do 
nosso direito positivo no sentido de ampliar a proteção à pessoa dos 
filhos, tantas vezes vítimas inocentes dos desacertos de seus progeni
tores. 

E S. Ex' conclui pela apresentação de uma pequena emenda que, na ver
dade, como já o disse, aperfeiçoa o projeto instituindo o § 2', que diz ser 
possível: 

H§ 2'i' Mediante sentença transitada em julgado, o filho havido 
fora do matrimônio poderá ser reconhecido pelo cônjuge separado 
de fato há mais de cinco anos contínuos." 

Mas para isto, a emenda toma então a cautela de evitar que muitas vezes 
pudesse esses processos de legitimação serem feitos puramente em Cartório, 
sem as cautelas devidas, gerando assim problemas que viriam turbar ainda 
mais a jã conturbada legislação civil. 

O Senador Nelson Carneiro, na sua emenda, teve a cautela de inserir o 
seguinte § 29: 

"§ 2"' Mediante sentença transitada em_julgado, o filho havido 
fora do matrimónio poderá ser reconhecido pelo cônjuge separado 
de fato há mais de cinco anos contínuos." 

É apenas para chamar a atenção dos eminentes pares para as correções 
que o projeto tenta fazer e para o parecer da lúcida palavra do nobre Senador 
Nelson Carneiro. 

__ QSr~ Nelson Carneiro (PMDB- RJ) =Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O S!CPRESIDENTE (Passos Pôrto)- Para discutir, concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro-; 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para discutir. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não tanto para discutir mas, para encarecer a contribuição que o projeto 
trás ao reconhecimento dos filhos ilegítimos no País. É mais uma contri
buição, de acordo com a nova doutrina e com a jurisprudência que se vai for
mando nos tribunais ou como lembrou o nobre autor do projeto, Senador 
Lázaro Barboza, a Comissão de Constituição e Justiça, da qual fui relator, 
teve o cuidado de somente permitir esse reconhecimento quando houver uma 
sentença transitada em julgado, em que fique provado que o cônjuge culpado 
está separado de fato há mais de cinco anos contínuos. A expressão cônjuge 
culpado é para distinguir aquele que adulterou daquele que pode impugnar a 
filiação. 

Acredito que o Senado Federal aprovando este projeto Lázaro Barboza, 
nos termos da emenda da Comissão de Constituição e Justiça terâ contribuí
do para evolução do Direito de Família, em nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Para discutir. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

O projeto vai receber o apoio da Maiória; -por sinaí ele teve o apoio unâ
nime da Comissão de Constituição e Justiça, nutn parecer lúcido, louvável e 
oportuno deste grande batalhador pela causa da mulher e da criança, sobre
tudo da mulher e da criança desamparada pelo nosso já bastante caduco Có~ 
digo Civil. 
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Diz o nosso relator: 

ucontra a aprovação do Projeto, bem sei, gritam dispositivos 
do Código Civil, que preferem manter como filhos do marido os 
frutos das relações adulterinas da mulher, eis que a adulterinidade a 
matre preocupa mais ao legislador do que a adulterinidade a patre. 
Todavia, há que vencer essas dificuldades assumindo o pai verdadei
ro os encargos que a lei atribui ao marido, pai presuntivo." 

E segue com comentários lúcidos, e finalmente pela Emenda n9 O I, CCJ 
- e como já tivemos oportunidade de ouvir da parte do autor do projeto e 
sobretudo do autor da emenda, este respeitável Senador Nelson Carneiro
nos faz com que com o maior prazer méúlifestemos o nosso voto favorãvel ao 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Continuam em discussão o pro
jeto e a emenda. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira usaf da palavra, declaro encerrada a dis
cussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda que lh-e foi oferecida. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 

11 o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 161, DE 1980 

Acrescenta parágrafo ao art.JPda Lei nP 883, de 21 de outubro de 
1949. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O art. l9da Lei n9883, de21 de outubro de 1949, é acrescido do 

seguinte§ 29, transformando-se em 19 o atual parágrafo único: 

'"Art. J9 ••••••••.•••.• •·••T••••••• ••••••••••••••••••• 

§ ,, 

§ 29 Quando os cônjuges estiverem separados de fato há mais 
de cinco an-os, q-ualquer deles poderá reconhecer o filho havido fora 
do matrirnônio." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor rla data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em votaÇão a emenda da Co-
missão de Constituição e Justiça. 

Os Srs. Senadores que a aprovam perinaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matêria vai à Comissão de Redação, a fim de ser redigido o vencido 

para o segundo turno regimental. 

E a seguinte a emenda aprovada. 

EMENDA N• 1-CCJ 

No art. 19 do projeto, dê-se a seguinte redação ao § 29 que se acrescenta 
ao art. I' da Lei n• ~83. de 21-10-1949: 

.. Art.l9 ············~-·~····························· 
§ ,, ................................. ···-·-·--. ···- ••• 
§ 29 Mediante sentença transitada em julgado, o filho havido 

fora do matrimônimo poderá ser reconhecido pelo cônjuge separa
do' de fato há mais de cinco anos contínuos." 

O SR. P!{ESIDENTE (Passos Pôrto) -Item 5: 

Discussão, em pdriieiro turno {apreciação preliminar da consti· 
tucionalidade e juridicidade nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 115, de 1980, do Senador 
Pedro Simon, que estabelece prazo p-ara lançamento de novos mo
delos e marcas de automóveis nacionais e veículos afins, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER. sob n' 1.233, de 1980, da Comissão 
-de CorJs.tituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri

dicidade, com voto venCido dos Senadores Franco Montoro, Leite 
Chaves e Cunha Lima, e voto vencido, em separado, do Senador 
Bernardino Viana. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo Sr. 19-Secretârio. 

S lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 18, DE 1981 

Nos termos do art. 310, alínea .. c .. , do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n•115, de 1980, a fim de 
ser feita na Sessão de 25 do corrente. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1981. Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Leite Chaves, para encaminhar a votação do requerimento de adia
mento. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Votarei favorável a que o_Se_nado tenha prazo de reflexão para examinar 
esse projeto de forma mais prOfunda. . 

Quatro anos antes do Senador Pedro Simon apresentá-lo já tinha eu feito 
um, em termos semelhantes proibindo ã alteração das partes externas do car
ro a não_ ser após 5 anos, ressalvadas as mudanças que implicasse maior segu
rança do automóvel, visando isso a duas coisas: Primeiro, resguardar o inte
resse do consumidor. Todos sabemos que essa modalidade industrial aqui nL• 
País é das mais condenáveis; um modelo apresentado hoje, e já no ano seguin 
te lançam outro com um mínimo de diferença, num farol, ou na grade, acar~ 
retando desvalorização nos que se encoittram nas mã.os dos usuários. E isso 
não é aceitável no tempo de hoje, esse tipo de especulação em forçar o merca· 
do. 

Além do mais, Sr. Presidente, hã um outro fator a ser considerado. So
mos hoje um País com vocação industrial. Não podemos imitar o americano. 
O americano não ê industriai; é comerciante. Embora tenha boas qualifi
cações industriais, faz os seus produtos para o mercado, para o lixo. É um 
país que sempre forçou mercado. O automóvel americano dura três anos. 

Então, o Brasil teria que seguir a linha alemã, sobretudo quando deseja
mos adquirir conceitos para penetrar nos mercados latino-americano e africa
no. A mentalidade alemã é a do verdadeiro industrial. O sueco, da mesma 
forma. 

Mesmo depois da guerra, quando combatemos o nazi-fascismo- a ima
gem do alemão, em razão da qualidade de seus produtos não caiu no conceito 
dos brasileiros. No Nordeste encontram-se ainda máquinas e ferramentas ale
mãs inteiramente operáveis, -há m-ais de 50 atlos. QUer dizer, a qualidade é 
uma preocupação constante. 

O japonês também é essa preocupação. 
Entretanto, Sr. Presidente, a indústria nacional, com raras exceções, está 

fazendo quinquilharias, perdendo o seu conceito, comprometendo o conceito 
do povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
AProvado. 
Aprovado o requerimento, a matéria deixa de figurar na Ordem do Dia a 

ela retornando na sessão do próximo dia 25. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Esgotada a matéria ccnstante 
da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire, que falará como 
Líder do PMDB. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE • 
ENTREGUE il REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. A/oysio Chaves (PDS- PA)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma brevíssima comunicação. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Como Líder! 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Vou usar da palavra e V. Ex• não 
define a condição em que eu uso a palavra, mas a Mesa. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) -V. Ex• só pode usar a palavra 
como Líder. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Sr. Presidente, não estou pedindo a 
palavra como Líder, mas para uma 'brevíssima comunicação e peço a V. Ext
que me a conceda na forma do Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - V. Ex• está com a palavra. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para uma comunicação.sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebo informações do Pará, neste momento, antes de dirigir-me a esta 
reunião ... 
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O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) ~-sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA).-.Estou.com a palavra para 
uma brevíssima comunicação. -

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Sr. -Presidente, peço a palavra 
para Uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Para uma questão de ordem con
cedo _a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O. SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Para uma questão de ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, neste horário não cabe mais peque
na comunicação. O Sr. Senador, Representante do Parã pode fazê-lo, usando 
a palavra como Líder. 

O Sr. A/oysio Chaves (PDS- PA)- !';uma comunicação urgente e ina
diável... 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) .:.._ Já não é mais possível 
pelo Regimento, mas S. Exti pode usar o horário pela Liderança e, como tal, 
fazer a comunicação. devida. -

O Sr. Aloysio 'Chaves (PDS - PA) - !'; uma praxe gue tem sido usada, 
Sr. Presidente, nesta Casa, pelos eminentes Colegas dOS Partidos da Oposição 
para uma comunicação urgente, a palavra tem sido concedida no decurso da 
Ordem do Dia, não agora; sistematicamente, inclusive pelos numerosos Sena
dores que hoje integram a Oposição. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- É anti-regimental, Sr. Pre
sidente. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - De sorte, Sr. Presidente, ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Peço a palavra, pela ordem, Sr. Presiden-
te. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- !'; anti-regimental, Sr. Pre
sidente. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- De modo que, Sr. Presidente, pros-. 
seguindo com a palavra ... 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Peço a atenção do Plenário: 
Na verdade, a Assessoria manda-me aqui o Regimento que diz, no seu 

art. 16, letra b, n' VI: 
"Para comunicação inadiável, manifestação de aplauso ou se-: 

melhante, homenagem de pesar, justificar proposição, uma só vez, 
por 10 (dez) minutos na prorrogação da Hora do Expediente, (art. 
183, §§ 2•, 3• e 7•.)" 

Assim, regimentalmente, V. Ex• poderâ falar como Líder, se o desejar. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Peço à palavra, Sr. Presidente, pela or
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra, pela ordem, 
ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSI!: LINS (PDS- CE. Pela ordem.)- Sr. Presidente, atê hoje 
foi praxe a Presidência deferir os pedidos de palavra para pequenas comuni
cações. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Comunicação urgente. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS -CE) - Se, realmente, a Presidência vai mu
dar a sistemática de trabalho, pediria que V. Ex• ... 

O Sr. Marcos Fr:eire(PMDB- PE) -Tem que-se observar o Regimen
to, nobre Senador. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Sr. Presidente, estou com a palavra 
pela ordem e gostaria que V. Ex• pedisse que, pelo menos, me deixassem fa
lar. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA)- O nobre Líder do PMDB hã de 
permitir que os outros Senadores usem da palavra, também, inclusive para 
questões de ordem. 

O SR. JOSÉ UNS (PDS- CE)- O que quero dizer, Sr. Presidente, é 
que V. Ex• poderá mudar, de hoje em diante, a sisteiilâtiCa que vinha sendo 
usada. Mas, gostaria de pedir a V. Ex• que lembrasse aos nobres pares, que hã 
também um artigo no Regimento que diz que ríão devemos nós, Os Senado
res, discutir com a Mesa, principalmente ... 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE)- V. Ex• está discutindo. A questão 
está resolvida ... 

O SR. JOSE UNS (PDS - CE) - ... a respeito de matéria sobre a qual 
V. Ex• jâ tomou decisão quando concedêu a palavra ao nobre Senador Aloy
sio Chaves para uma pequena comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Infelizmente não sou o titular da 
Mesa, sou um supJen_te. E, como· Presidente que fui por três vezes, da As~ 
sembléia do meu Estado, fui seinpre contra a praxe, sempre adotei o Regi
mento, porque pelo Regimento satisfaço a gregos e troianos e cumpro com o 
meu dever. 

Por conseguinte, passo a Presidência a um-titular da Mesa, que é,o nobre 
SenadOr Jorge Kalume, que tem a autoridade necessária, já que me falha, 
como suplente, essa autoridade. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE) ~Não apoiado, Sr. Presidente, V. 
Ex• tem toda autoridade. 

O SR. JOSÉ UNS (PDS- CE)- Sr. Presidente, pediria um minuto de 
atenção, talvez continuando a questão de ordem: não foi minha intenção ferir 
a nobre Presidência mas, ao contrário, defendê-la quando S. E~• deferiu a pa
lavra ao nobre Senador Aloysio Chaves ... 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Como Líder; a Presidência disse: 
como Líder. 

O Sr. Aloys{o Chaves (PDS - PA)- Não pedi a palavra como Líder, 
nobre Senador. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Mas a Presidência a concedeu, 
como Líder. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA) ~v. Ex• não precisa chegar a esse 
ponto. Todo mundo sabe nesta Casa e ouviu-me dizer, por mais de uma vez, 
repetidamente, que não estava solicitando a palavra como Líder. 

O sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Mas o Presidente disse que a con
cederia, como Líder. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Mas eu não a queria como Líder. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE)- Mas só podia concedê-la como 
Líder. 

O Sr: Aloysio Chaves (PDS- PA)- Era para uma comunicação urgen
te, inadiável. E, nesta condição, o Sr. Presidente, reconsiderou e me concedeu 
a palavra ... 

O Sr. Marcos Freire (Pl\ilDB- PE)- Ele disse: como Líder, e V. Ex• 
insistiu que não era como Líder. 

O Sr. A/oysio Chaves (PDS - PA)- Mas, como houve objeção de V. 
Ex•, creio que estã se perdendo um tempo muito útil a esta Casa ... 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Não sei porque V. Ex• não usa a 
palavra como Líder. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Porque o nobre Senador José Lins 
o farã hoje. Estava estabelecido e não quero, absolutamente, privar o Senado, 
de ouvir o nobre Senador José Lins. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Sr. Presidente, ele fala em que 
qualidade, como Líder ou como comunicação? A Presidência jâ decidiu essa 
questão de ordem. Disse que só podia falar como Líder e eu peço que o Regi
mento seja cumprido. 

O SR. JOSÉ UNS (PDS- CE)- Sr. Presidente, peço a V. Ex• que me 
conceda terminar a minha questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Continua com a palavra o 
nobre Senador José Lins, para uma questão de ordem. 

O SR. JOSI'; UNS (PDS- CE. Para uma questão de ordem.)- Quero 
continuar, Sr. Presidente, a minha questão de ordem, apenas para esclarecer 
que foi meu objetivo defender a Presidência, sobretudo na pessoa de um cole
ga que eu tanto prezo, que é o nobre Senador Almir Pinto. 

Não me cabe senão dar este esclarecimento, de vez que era uma praxe 
antiga que S. Ex' adotou, a qual, entretanto, ele pode mudar a hora em que 
quiser. Muito obrigado. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Sr. Presidente, quero declarar a V. 
Ex•, em complemento ao que acaba de afirmar, que curvo-me à decisão da 
Mesa e declaro ao Senado que, como estou inscrito, responderei às obser
vações feitas e às objurgatórias do Senador Marcos Freire, amanhã, no que 
tange ao decreto-lei que toca tão de perto aos interesses políticos do Estado 
do Pará. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Muito bem. Parabéns a V. Ex• 
por acatar a decisão da Mesa e cumprir o Regimento. Muito bem! 
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O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Ficarei vigilante para que todos 
nesta Casa o cunipràril, inclusive os colegas de V. Ex• 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Estou de pleno acordo. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- V. Ex• vai me ajudar nesta tarefa. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente; serei breve, embora come
cemos agora a parte da sessão destinada à pronunciamentos mais longos, 
uma vez que está vencida a Ordem do Dia, serei breve no meu pronunciamen
to. 

Devendo ausentar-me dos trabalhos parlamentares dentro em pouco e 
ausente permanecer durante algum tempo, não queria fazê-lo sem antes to
car, ainda que levemente, nesta Casa, em um dos aspectos da realidade eco
nómica e social do nosso País circunscrita ao rileu Estado, ao Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Durante uma semana ou mais tive ocasião de ouvir, dia após dia, sucessi
vas e eloqiientes, eloqiientes e autorizadas manifestações a respeito do que 
ocorria no Nordeste do País. A situação do Rio Grande é inteiramente dife
rente do que lá estava a acontecer, mas, não obstante, é uma situação de par
ticular gravidade, o que revela que tanto se volte os olhos para o Nordeste 
como se dirija o olhar para o Sul, é de apreensão a realidade e~onôii'!ica e so
cial do nosso País. 

Mais de uma vez ocupei eu a tribuna desta Casa, desde que aqui cheguei, 
para examinar aspectos da economia rural rio-grandense, mas essas realida
des normalmente diziam respeito a setorCs da economia, a aspectos do qua
dro econômico. Quantas e quantas vezes, ainda na Sessão Legislativa de 
1975~ ocupei-me, aqui, do fato da importação da carne do Uruguai, por 
exemplo; da situação dos plantadores de soja, de arroz, do trigo. 

Quantas vezes, aqui, ainda no ano passado, foram debatidos problemas 
da suinocultura. Pois bem, Sr. Presidente, hoje posso dizer que não é um setor 
da economia rural, não é o problema da pecuária, não é a questão do arroz, 
não é o problema do trigo ou da soja. h o conjunto de toda a atividade rural, 
que está profundamente agravado, que está profundamente atingid~, não 
por circunstâncias aleatórias e não por fatores que independem da vontade 
do homem ou do Governo, como é o caso do flagelo da seca, que ninguém vai 
atribuir a um decreto ou a um decreto-lei, desse Governo especialista em 
decretos-lei. 

Lã, no Rio Grande do Sul, ocorreu um fato, Sr. Presidente, que eu ainda 
não tinha visto com a idade que tenho. Levantou~se a classe rural inteira, não 
apenas o agricultor, o triticultor, o sojicul_tor, o orizicultor, o pecuarista ou o 
suinocultor. Não, foram todas as categorias da classe rural que, numa mani
festação que eu ainda não vira, esteve reunida na capital do Estado, numa 
convenção memorável, inconclusa, diga~se de passagem, porque os partic~
pantes dela decidiram permanecer em reunião permanente até que vissem 
uma solução para os seus reclamos. E, relatando o que estou a relatar, creio 
que digo mais do que me demorando em apreciações ou em descrições. Fo
ram todas as categorias vinculadas com o trabalho na terra e da terra, que es
tiveram reunidas na Capital do Rio Grande do Sul pai"a externar, e externar 
em termos, por vezes, veementes, cãusticos, candentes, a sua revolta contra a 
política federal relativamente à agropecuária. 
· Tenho em mãos, Sr. Presidente, vãrios documentos que foram elabora

dos pela Federação da Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul, e do 
qual vou dar conhecimento ao Senado para que ele tenha informações da ex
posição e das reclamações formuladas pelos produtores rio-grandenses. 

Estes documentos apresentam a problemática da agropecuâria sul rio
grandense; a problemática e as medidas relacionadas com a pecuária, com a 
agricultura, com a pecuâria- leiteira, com a suinocultora. Trata-se de docu
mentos fundamentados, de documentos em que além da exposição da si
tuação de fato, são requeridas também providências gover?ament~is vârias. 
Não estou aqui, Sr. Presidente, para endossar, para fazer mmhas todas as re~ 
clamações; deixo ao critério- dos competentes, especialmente daqueles que 
têm o poder de decisão nesta terra, e o Seriado, neste particular, não teria ne
nhum. O meu propósito é apenas noticiar uma situação que, como disse e vol
to a dizer, é sem precedentes no meu Estado. Mas, dizendo isto, não me furto 
de fazer duas ou três considerações para que o Senado veja que não se trata 
de uma ·reiviridicação infundada ou- apaixonada, e veja também quão infeliz 
foi o Ministro do Planej~mento, logo depois, quando se manifestou de manei~ 
ra desairosa em relação aos reclamos dos--produtores rurais do meu Estado. 
Vou mencionar alguns números, e apenas alguns números relativamente a 
preços que os produtores são obriga.dos a pagar; vou me servir de preços vi
gentes, em janeirO de 1980 e jane"iro de 1981. 

Estes números que vou mencionar têm a responsabilidade da assi, atura 
da entidade representativa dos produtores rurais no meu Estado: um tr· ;·rode 
carrapaticida, em janeiro de 1980 custava Cr$ 2.319,00; um ano depo· ,, Cr$ 
9.000,00; um balde de herbicida, em janeiro de 1980, custava CrS 2.200,f:O; em 
janeiro de 1981, Cr$ 10.100,00; um tipo de adubo,4.30.18, a tonelada c~stava 
cr$ 7.373.00; passou a custar em janeiro de 1981 Cr$ 23.541,00; um ve1mlfu· 
go, tetramezal, pacote de 30 gramas, custaya CRS 95,00 passou a custar CrS 
330,00; um trato r de 60 cavalos, que custava CRS 485.000,00, em janc;iro de 
1980, passou a custar Cr$ 1.300.000,00 em janeiro de 1981; um tambor de 
óleo diesel, que custava Cr$ 2.400,00, passou a custar CrS 5.000,00, um ano 
depois. 

Não faço comentârios, Sr. Presidente, limito~me a registrar, na simplici .. 
dade, na objetividade desses dados, uma realidade que o produtor rural estâ a 
enfrentar. E não preciso dizer ao· Senado que estes números jã estão atrasa .. 
dos: jâ n~? córfr!spondem mais à natureza, porque estes preços são de janeiro. 
E, senão todos os produtos veterinários, pelo menos alguns aumentaram, nos 
últimos dias de fevereiro, e de uma só vez, 40%! 

Sr. Presidente, há um outro dado que me parece e sempre me pareceu da 
maior gravidade: é o problema da política creditícia. Foi na sessão de 17 de 
novembro, salvo engano, que ocupei a tribuna desta Casa para fazer conside~ 
rações sobre a anunciada elevação da taxa de juros para a agricultura e pe .. 
cuária. E dizia eu que os jornaiS informavam que esses juros seriam aumenta .. 
dos e que o aumento, que já tinha ocorrido por duas vezes no último ano, se· .. 
ria pesado. E depois de algumas observações de ordem geral, dirigi-me às au .. 
toridades monetárias, requerendo que pensassem duas vezes antes de fazer o 
que estava anunciado. 

Lembro-me que, por esse tempo, encontrei~me numa cerimôilia com o 
Presidente do Banco Central, o Dr. Carlos Langoni, um economista de altos 
méritos e de muitos títulos, e lhe nz esta ponderação: "Ando com medo dos 
seus juros - dis_se-lhe eu". E ele me respondeu: "Não, não tenha preocu~ 
pação, porque os preços mínimos serão co~pensadores". E eu lhe respondi: 
"Se os preços forem compensadores, muito bem, nada a objetar sob o ponto 
de vista do produtor". Mas, pergunto eu:- .. se os preços têm de ser compen
sadores de tal forma que posSam pagar os juros que estão sendo anunciados, 
que preços o consumidor terá de pagar'''? 

Pois bem, Sr. Presidente, sabe V. Ex• que os juros- o chamado crédito 
rural - foram aumentados mais uma vez. Já tinham aumentado no ano de 
1979, no ano de 1980 e, por fim, no ano de 1981. 

Pode-se dizer que, hoje não hã juros inferior a 45% ou pelo menos até on
tem. Digo até ontem porque, neste País, essas modificações se fazem de tal 
maneira e de uma forma tão inopinada que nunca se sabe se se estâ dizendo 
que está em vigor hoje ou que estava em vigor ontem. Sobre esses 45%, 
colocando~se o PROAGRO, via de regra, esse juro vai custar, de fato 48%. 
Mas ainda tem mais. Hã aquele outro para o chamado investimento que cus~ 
ta 73,&%. Então, uma mãquiria, iiril tratar, uma automotriz, uma colheitadei~ 
ra, que não apenas pelo seu preço aumentado astronomicamente, a operação 
financiada sofre uma incidência da ordem de 73,8%. 

Eu não precfsaria dizer a V. Ex•, Sr. Presidente, que a Nota Promissória 
Rural tinha sido suspensa, e suspensa esteve durante algum tempo, até que, já 
depois dessa assemblêia dos produtores rio-grandenses, ela foi restabelecida, 
mas as taxas de desconto de um título desta natureza chegam a 66,8%, ou che
gavam~ 59,6% de juros mais 7,2% do Imposto sobre Operações Financeiras, o 
que dá esta taxa bárbara, espoliativa, tratando-se de qualquer atividade eco~ 
nômica, particularmente de atividade rural - 66,8%. 

Comei sabe V. Ex" as percentagens de financiamento vão de 60, 80 a 
100%, conforme o prodUtor seja um miniprodutor, um pequeno pr~d~tor, 
um médio produtor ou um grande produtor. Entendendo-se como mmtpro~ 
dutor aquele que tem uma produção de até cem valores de referência, ou seja, 
duzentos e noventa e nove mil e seiscentos cruzeiros; o pequeno produtor, 
aquele que tem uma produção de até 600 valores referência, ~u seja, 1 milhão 
e 797 mil cruzeiros; o mêdio produtor, aquele que tem uma produção deat6 3 
mil valores referência, ou seja, 8 milhões, 988 mil cruzeiros; e, grande produ
tor, é aquele que tem uma produção superior a 3 mil valores referência, ou se
ja, mais de 8 milhões, 988 mil cruzeiros. 

Mas Sr. Presidente, gostaria de fazer apenas uma ponderação a respeito 
deste problema. 

Hoje, nã9 há máquina agrícola de algum porte, de alguma significação, 
que não valha mais de 1 milhão de cruzeiros. Um trato r que hâ um ano custa
va, por exemplo, 485 mil cruzeiros, em janeiro deste ano estava por 1 milhão e 
300 mil cruzeiros. Mas qualquer que seja o valor pouco importa, o que eu 
gostaria de chamar a atenção do Senado, ainda que inutilmente, ainda que es
terilmente, é que esta~ taxas estabelecidas são, praticamente, p~oibitívas, por
que em um ano, no ·primeirO ano, a pessóa tem de pagar, praticamente, o 
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preço da máquina do instrumento de trabalho que ele compra ·que, geralmen
te, tem um financiamento de 5 anos. Vamos argumentar, Sr. Presidente, que a 
máquina, que o trator, custe I milhão de cruzeiros, em números redondos. 
No primeiro ano ele paga~~- de juro, CrS 738.000,00.- Agora, ele deve pagar, 
também, a primeira prestaçãO- que, são distribuí4as em cinco parcelas iguais. 
O financiamento normal é de cinco anos. ED.tão, seriâin mais Cr$ 200.000,00. 
Quer dizer, que o adquirente de uma máquina de 1 milhão de cruzeiros, no 
primeirO ario pagaria Cr$ 938.000,00 o qUe é qUase ·o preço da máquina. Não 
posso entender como· correta esta política. 

O adubo, Sr. Presidente, precisarei eu dizer, que hoje não se pode fazer 
agricultura sem adubo'? Agricultura é atividade séria; é uma das atividades 
sérias que existem, porque a agricultura diz respeito ao manejo da terra, e a 
terra não se fabrica. Fabricam-se automóveis, fabricam-se televisões, 
fabricam-se admiráveis máquinas de calcular, mas terra não se fabrica. Dir
se-á que a Holanda conquista a terra do mar. E é verdade. Mas, nós devemos 
ter, penso eu, pelo menos, um respeito sagrado à terra, porque é um bem que 
não pertence ao seu proprietário nominal; é um bem que pertence muito mais 
à Nação, às gerações que estão por vir. :E: um bem que pertence à Humanida
de. As gerações passam, mas não têm o direito de devastar, de depredar aqui
lo que elas não fizeram e que têm de legar para as gerações P'?~indouras. 
Considero o dono da terra, em verdade, um proprietário no sentido impró
prio. Em verdade, tenho eu que ele é um usofrutuârio. E uma das característi
cas do usofrutuário é a de conservar a substância da coisa. f: tirar os seus fru
tos, de auferir os seus rendimentos, mas sem destruir a substância da coisa. 
Entendo eu que o proprietário da terra não tem o direito de destruí-la, não 
tem o direito de tocar na sua substância, porque deve transmiti-la para aque
les que virão depois dele. Não posso compreender que se faça agricultura
com o conhecimento que hoje se tem que é precário, que é limitado, mas que 
hoje jã se possui - sem o uso do adubo. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite um aparte, nobre Sena
dor'? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Quando o nobre Sena
dor entender oportuno pode dar o seu aparte. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Paulo Brossard, V. Ex• 
falou, aí, no custo das máquinas. O que é de estarrecer é que um conjunto de 
irrigação que custava em outubro de 1979, Cr$ 187.000,00- e eu comprei 
um conjunto de irrigação, em outubro de 1979 por Cr$ 187.000,00 - sofri 
um ICM de 15% que incidia sobre essa operação e paguei um tributo corres· 
pondente a Cr$ 28.050,00. Agora, no fim de 1980, eu (j_uis comprar o mesmo 
conjunto de irrigação para desenvolver a área irrigada da propriedade que eu 
tenho no Nordeste. Por incrível que possa parecer, esse conjunto que em ou
tubro de 1979 custou Cr$ 187.000,00, agora, no fim de 1980 estava custando 
Cr$ 730.000,00. O !CM que foi de 15% em fins de 1979, o Governo elevou 
para 16%. Se eu pudesse comprar o conjunto, pois não realizei a transação, 
teria pago, ao invés de Cr$ 28.050,00, Cr$ 116.800,00 de imposto. Ora, como 
é que essa agricultura pode desenvolver, Senador Paulo Brossard, se o im
posto é elevado, dentro dessa filosofia de cobrar ad valorem, mais de 300% 
num ano? O Governo achou pouco elevar o tributo através da incidência ad 
valarem e elevou os juros que era de 7 até 15% para 33%. No meu caso, 33% 
porque sou médio agricultor, o grande agricultor sofre um juro maior ainda. 
Tivemos na aquisição da mãquina uma alta astronômica do tributo em 
função do imposto ser cobrado ad valorem e daí a inflação. Sobre o aspecto 
do juro também outra alta extraordinãria.Por isso a migração intensiva ·'do 
homem do interior para a cidade porque a ativid3.de rural, hoje, no Brasil, es
tá provado de que é altamente deficitária. Congratulo-me com V. Ex• que, na 
tarde de hoje, tambêm trás as preocupações do Rio Grande do Sul, numa de-
monstração de que o problema é em todo o País. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- fl nacional, nós sabe
mos. 

Como exemplo que acaba de dar o nobre representante do Rio Grande 
do Norte, ele não apenas concilia, ele complementa tuáo quanto eu disse até 
aqui, a mostrar o caráter nacional, e não local, e não regional, da questão que 
estou tratando nesta tarde. 

Embora eu tenha dado ênfase às manifestações do meu Estado, e é natu
ral que o faço, não estou tratando de um assunto regional, não estou tratando 
de um problema local, estou apenas me valendo de uma experiência local 
para examinar um problema que é de natureza e de alcance nacional. 

Agradeço o ilustrativo aparte do nobre Senador Potiguar. Vou prosse
guir, Sr. Presidente, continuando minha oração do ponto em que estava. 

Dizia eu que não compreendo como hoje se faz agricultura sem o uso do 
adubo. Pois bem, eu mostrei e mostrarei com preços de janeiro, mostrei que 

uma tonelada de adubo 4.30.18 que, eni janeiro de 80, custava CrS 7 .373,00, 
em janeiro de 81 passou a cUstar Cr$ 23.541,00. Isto em janeiro, porque agora 
jâ custa mais -e bas.tante mais; custa mais inclusiv~ porque determinados in
gredientes, elementos componentes, do adubo sofreram, por sua vez, um tra
tamento fiscal e um tratamento creditício que importou na sua majoração, in
dependentemente de outros fatores. 

Sr. Presidente, V .Ex• sabe que até o ano passado o adubo não pagava ju
ro, o juro era zero, e passou a pagar 45%. Meu Deus, adimito que alguém sus· 
tente, até com boas razões, que o adubo não deveria estar isento do pagamen· 
to de juros. Não estou abonando, não estou aceitando a tese, mas aceito ape· 
nas para argumentar, que alguém viesse a esta tribuna ou num conselho de 
governo e disse que seria ilógico que, com recursos escassos, o adubo estivesse 
isento de pagamento de juros. Agora, .o que não posso aceitar, mesmo que 
aceitasse esta tese, é que se passe de zero para 45%. Isto não, de inopino de 
uma vez só, de repente. Isto, no meu modo de ver, contraria tudo quanto se 
possa entender por uma boa política, por uma política razoável. Pois bem, 
passou de zero para 45%. 

Pergunto eu, qual é o agricultor, jã não digo pequeno, mas o agricultor 
médio que pode assumir responsabilidades na aquisição de uma máquina ou 
na aplicação correta dos insumos imprescindível para uma agricultura racio.;. 
nal e séria como é a que tem que ser feita, sob pena de; a título de economia, 
nós estareinos destruindo uma riqueza que não temos o direito de destruir, 
que é- a terra~ 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Paulo Brossard, a arre
cadação do ICM, em 1979, no Nordeste, alcançou a importância de Cr$ 
32.939.767.000,00. O ano de 1979 foi o ano fraco no Nordeste, onde o Gover
no despendeu 12 bilhões de cruzeiros a fundo perdido dada a situação de difi
culdade daquela ãrea. Em 1980, por incrível que possa parecer, esse tributo 
elevou-se de Cr$ 32.939.767.000,00 para Cr$ 70.696.340.000,00, ou seja, 
elevou-se a arrecadação do ICM, no Nordeste, em mais de 130%. Enquanto 
elevou-se a arrecadação do Nordeste em mais de 130%, os Governadores An
tônio Carlos de Magalhães, da Bahia, e Marcos Maciel, de Pernambuco, soli
ciataram ao Ministro Waldir Arcoverde da Saúde, medidas em caráter de 
emergência para intensificar a distribuição de alimentos no Nordeste, tendo 
em vista o_ alto índice de desnutrição do povo daquela área. Senador Paulo 
Brossard, corno pode se entender, permanecer uma filosofia política, onde 
um dos tributos é cobrado ad valorem, proporcionando ao Estado uma arre
cadação exorbitante em detrimento das população que estão com carência 
alimentar, e já os governadores daquela- área pedem que o Governo intensifi
que a ,distribuição de alimento porque o povo estâ morrendo de fome? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Nobre Senador, o que 
me pergunto é qual serã a situação do ano 1982, 1983? Isto é que me preocu-
pa. 

Sr. Presidente, tenho ouvido dizer e creio até que o preclaro e sábio Mi
nistrO do Pfanejamento jâ asSeverou que o jul-o de 45% ainda é um juro alta
mente beneficiado em vista da inflação. É uma pena que o talentoso Ministro 
não seja agricultor, não seja produtor rural. Aí ele haveria de ver que a teoria, 
na prática, é outra. 

Vou rp_e servir, Sr. Presidente, de alguns dados, que foram catalogados e 
confrontados com a maior meticulosidade por um presidente de sindicato ru
ral do meu Estado. Ainda aqui quero acentuar, desde já, que esta compa
ração já está atrasada, porque ela fOi feita no fim do ano passado, em de
zembro de 1980, e de lá para Cã houve aumentos brutais nos insumos, nos 
produtos industrializados que são utilizados necessariamente na produção 
rural. De modo que os números que vou mencionar são números que já não 
correspondem à realidade. 

Pois bem, em 1979, com um boi de peso médio, de 240 quilos de carne, 
com um boi se comprava 7 tarros de carrapaticida de 5 litros, para ser mais 
preciso: 7,03. 

Note-se, aliás, Sr. Presidente, que eu nunca vi um tarro de carrapaticida 
de 5 litros que tivesse 5 litros; normalmente tem 4,5 e às vezes tem pouco mais 
de 4, mas esta é outra questão. Fato é que, com um boi, dava para comprar 
7,03 tarros; em 1980, da v a para comprar 3 tarros; 3,06. Em 1979, com o mes
mo boi, que afinal de contas ê a moeda real do produtor, compravam-se 2,21 
toneladas de adubo. No ano de 1980, com o mesmo boi, comprava-se 1,07 tow 
neladas. Em 1979, comprava-se um trator com 25 bois; cm 1980, para com
prar o mesmo trator, eram necessários 40 bois. 

Estes números não são meus, Sr. Presidente; estes números não são do 
PMDB; estes números foram organizados, este levantamento foi feito por um 
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sindicato rural, de São Gabriel, apresentado sob a responsa"bilidade do seu 
presidente, o Dr. Pereira de Souza. 

De modo que, quando se diz: .. o juro de 45% ainda é um juro de favor", 
quem diz isto ignora o que estã ocorrendo no Brasil. E isto me parece particu
larmente grave, porque quando se ignoram estas realidades, as decisões pas
sam a ser estratosfêricas, que podem estar muito corretas no papel, mas não 
encontram uma correspôndencia na realidade das coisas. 

Vou continuar. 
O Dr. Eduardo Pereira de Souza se deu ao trabalho de prolongar, de es

tender os seus estudos. Em 1979, com 1 quilo e 18 gramas de lã, comprava-se 
um pacote de 30 gramas do vermífugo tetramezol, que é um remédio impres
cindível no tratamento dos rebanhos. Um ano depois, em 1980, em vez de 1 
quilo e 18 gramas para comprar as mesmas 30 gramas de vermífugo, eram ne
cessârios 3 quilos e 66 gramas. 

Em 1979, com I quilo e 43 gramas de lã, comprava-se um vidro de riper
col injetãvel, de 250 cc. Em 1980, eram necessários 2 quilos e 73 gramas de lã 
para comprar o mesmo remédio. 

Veja V.Ext que é sempre mais do dobro. De modo que quando vem o ta
lentoso Ministro e diz que a inflação é 100% ou mais de 100% e os juros são de 
45%, de modo que ainda há um tratamento altamente favorecido, ele ignora o. 
que se passa na ãrea rural. 

Em 1979, com 3.428 sacos de arroz se comprava uma automotriz Clay
son. Em-1981, em lugar de 3.428 sacos de arroz, ~am necessários 6.380 sacos. 

Em 1979, com 21,6 sacos de arroz, comprava-se uma tonelada de adubo; 
a mesma tonelada de adubo custava, no ano seguinte, o equivalente a 42,8.sa
cos de arroz, contra 21,6 no ano de 1979. 

Em 1979, com 6,28 sacos de arroz, comprava-se um balde de herbicida. 
No ano de 1980, era preciso se multiplicar por três; de seis para 18,3 sacos de 
arroz, para comprar o mesmo balde de herbicida. 

Eu nâõ quero me demorar na tribuna, eu não quero mais fazer criticas de 
ordem geral à política que está sendo adotada neste País; mas eu estou aqui 
fazendo este relato, relato seco, relato pouco agradável, para mostrar, para 
que sirva de radiografia do que estâ acontecendo na ârea rural de um Estado 
que tem uma agricultura razoavelmente desenvolvida como é a do Rio Gran
de do Sul, que tem uma tradição agrícola, tem uma tradição pecuária conhe
cida de todos. Ainda tem mais: no iníciO de dezembro de 1980, o produtor re
cebia Cr$ 112,00 por quilo de carne fria; hoje, recebe Cr$ 105,00- o hoje era 
no fim. do mês de dCzembro - tendo por c~nseguinte sofrido uma queda de 
6,7% na sua receita. Enquanto isso, o consumidor pagava, pelo mesmo pro
duto, um preço acrescido de 11%. 

Sr. Presidente, tenho muitos outros dados, mas vou ficar por aqui, para 
mostrar o .que está sendo posto em prãtica em matéria de política rural, de 
política creditícia no nosso País. E não vou tirar cOnclusões, não vou extraír 
ilações, porque estas saltam aos olhos de qualquer pessoa. Agora, o que eu 
gostaria de ponderar é que neste País jâ hâ imenSas ãreas que são subnutridas, 
Os jornais de hoje, Sr. Presidente-, dão notíCia de que no Estado mais desen
volvido, o Estado de São Paulo, cresce o número de desempregadós. Mas is
so, hoje; estamos no primeiro trimestre -do imo de 1981. Pergunto: o que vai 
ser no ano que vem? Neste ano, vamos ter uma safra boa. E no ano que vem? 
Quantos serão os agricultores que não tçrão de diminuir a áreci cultivada, 
porque não podem comprar uma mãquina nova, porque não podem colocar 
na terra o adubo imprescindível para a sua lavoura, porque não têm con
dições- de pagar os preços que são impagáVeiS? 

Então, pergunto eu: no ano de 82, qual será a situação econômica e so
cial deste país, não apenas com b empObrecimento progrCssivo e alarmante 
do produtor rural, mas também pelo agravamento extraordinário das con-
dições de vida, que hoje iã _são insupoitávdS? - · ~ 

Eu, como disse, Sr. Presidente, vou-me ausentar por algum tempo e eu 
não queria sair daqui sem dizer estas palavras, ainda que o faça com profun
do desagrado. Lembraria aos companheiios para o que dizia eu, ocupando 
esta tribuna do Senado, na Sessão Legislativa de 1975~ quando em discursos 
proferidos nas sessões de 28 de junho, de 8 de outubro, de 14, de 24 e_de 29 de 
outubro, respectivamente, eu reclamava, jâ àquele tempo, contra a impor
tação de carne do Uruguai, quando eu dizia que o produtor nacional queria, 
pedia para receber pelo menos o mesmo tratamentO que o GoVerno brasiieíro 
dava ao produtor estrangeiro. 

E agora, continua a importação de carne; e agora, os produtores rurais 
.chegaram ao ponto de ameaçar, ameaçar de praticar nm assalto aos cami
nhões, às jamantas, que vêm do Uruguai para o Brasil, trazendo carne, nesta 
época de crise do produtor e da produção rio-grandense, de assaltar as ja
mantas para impedir o tráfego. 

Serâ, Sr. Presidente, que o Governo vai deixar que chegue a situação a 
esse ponto, como deixou, quando se tratava do suinocultor? Eles disseram, 

avisaram uma, duas, três, não sei quantas vezes, quando, nesta Casa, o Sena
dor José Richa disse~ "vai acontecer uma manifestação dessa ordem, no dia 
tal". Faltava ainda um mês. "Os suinocultores vão embargar as estradas". 
Pois bem, o governo não fez absolutamente nada, até que, no dia, previamen
te marcado, passado semanas, eles fizeram, num gesto de desespero, aquilo 
que tinham dito: Hnós vai:nos fazer." Pediram, pleitearam, suplicaram e nada. 
Agora, depois que fizeram, então, mandaram o Exército para desobstruir as 
estradas. Fizeram proniesSas, toniaram niedidas, com atraso de dois meses, 
de um mês. Quer dizer, absolutamente surdos às manifestações pacíficas, hu
mildes que os produtores vinham fazendo. 

Quantas vezes, ria SesSão passada, não falei eu sobre a situação da soja e 
do sojicllltor do meu Estado. Quantas vez;es eu não disse nesta Casa que a si
tuação era de desespero; que o agricUltor estava profundamente revoltado 
com aquelas medidas tipo confisco estabelecidas pelo preclaro Ministro do 
Planejamento e qUe haveria um clima de revolta, de verdadeira rebelião, e ã 
minha palavra não passou as paredes desta Casa. Até que, nufn certo dia, os 
sojicultores pegaram as suas mâquinas e as enconstararn nas portas do Banco 
do Brasil. E o fenômeno ocorrido no Rio Grande do Sul se alastrou por Santa 
CataríD.á, atravessou o Paranâ e chegou a Mato Grosso. E, aí, então, -e aí 
então!- foi que o poderoso Ministro do Planejamento tomou a providência 
de revogar aquela medida, mas, logo depois, adotou outras que mascararam, 
em verdade, aquela revogação. 

Pois bem, agora, enl relação à importação de carne do Uruguai, estamos 
assistindo a mesma coisa. Pergunto eu, Sr. Presidente, o Governo vai esperar 
que primeiro haja uma revolta, um ato de violência, para depois então tomar 
providências, ou vai continuar a proteger a política interna do Uruguai, em 
detrimento da população brasileira? Esta é a questão. 

O nobre Senador José Richa, noutro dia, falava na importação de algo
dão, no exato momento em que o produtor esperava uma compensação ao 
seu trabalho, aos seus riscos, exatamente quando ele esperava receber a retri
buição daquilo que ele tinha feito, depois de superar todos os riscos possíveis 
de uma atividade sempre sujeita a todos_ os riscos e a qualquer momento 
como é a agricultura. Mas bastou uma importação pequena, pequena impor
tação de algodão, foi dito aqui; mas o suficiente para desorganizar o merca
do, o suficiente para avariar a comercialização das safras, como foi testemU
nhado pelos representantes do Paranã, Senador Leite Chaves e José Richa. 

Mas, Sr. Presidente, eu preciso dizer que foi importado, no mês de janei
ro, arroz do Uruguai, quando ainda existe arroz da safra passada e estamos, 
no Rio Grande do Sul, com perspectivas de uma grande safra de produto. E, 
quando se fala em importação de arroz, não se encontra uma pessoa que diga: 
..Eu autorizei, eu fiz". Porque ninguém fez, ninguém faz isto neste País, só 
que as coisas acontecem. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Permite um aparte, antes que V. Ex• 
encerre o seu discurso? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Com muita honra. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- V. Ex• tem toda razão. O quadro que 
V. Ex• pintou é o quadro real; esta é a situação. Entretanto, é preciso que se 
diga que com esses dados que V. Ex• trás ao conhecimento da Casa, como 
tantos outros que companheiros nossos de Bancada têm tr::..,.ido, a situaçãO 
não se altera, é preciso que se tire algumas ilações, pois com o desastre da 
política agrícola brasileira, passamos a ter todo o direito de tirar ilações de 
que os compromissos das autoridades d_essa área não são com oS brasileiros e, 
sim, defensores de outros interesses, porque não é possível que o Governo 
não tenha forças para não deixar que se aumente exageradamente os insumos 
para a agricultura? Para issO, não hâ condições de conter. De 1979 para 1980, 
o aumento do adubo foi da or_dem de 400%, das mãquinas, nenhuma delas 
menos de 200%, os inseticídas da ordem de 250 a 300%. Tudo. Mas, os preços 
do produto agrícola, inexplicavelmente, não acompanham sequer a correção 
monetária, quanto mais acompanharem os aumentos exagerados, muito além 
dos índices inflacionários, dos insumos para a agricultura. Então, não tem ca
bimento. E tudo isto faz parte de uma manobra. O próprio Governo ma~ 
nobra, no sentido de conter o preço do produto agrícola, na hora da colheita, 
a níveis bem baixos, inas muito baixos. Eu, ainda anteontem, tive oportu-ili
dade, quando retratava o quadro da cotonicultura no Paranã, de mostrar, de 
U:r, inclusive, alguns trechos da carta da Comissão de Financiamento da Pro
dução, onde lá diz claramente que, tendo havido uma reunião, em junho do 
ano passado, jã se cuidava do plano de comercialização da safra agora, deste 
início. E, lã, estã escrito, com todas as letras, que era preciso haver, para que 
se permitisse um fluxo normal da comercialização, para que o produtor não 
tivesse condições de segurar a sua produção, para que ele vendesse. Lã, estava 
escrito, com todas as letras, que o Governo iria adotar diversas medidas 
como restrições dos descontos de notas promissórias rurais e de outros títulos 
mercantis. Haveria redução de crédito. E, aí, está o exemplo que eu, ainda 
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anteontem, relatava, quando falta dinheiro para a colheita do algodão no Pa
raná. E, com as chuvas fortes que já começam a cair, estamos correndo o ris
co de perder até um terço da nossa produção de algodão, por falta de dinhei
ro para a colheita! 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS) -lô destas coisas que ditas 
ninguém acredita. Não pode acreditar. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Exatamente. O aumento dos juros
outra medida que está lá escrita, na carta da CFP- aumento dos juros é uma 
outra medida, que está, lã, com todas as letras escritas que é para agilizar, 
para poder haver um fluxo normal da comercialização da safra. Estã lá: au
mento dos juros. E V. Ex• abordou muito bem, não hã nenhuma atividade 
agrícola, mesmo com esse índice de juros que o Ministro alega que estâ 
aquém da taxa inflacionária- e todos nós reconhecemos- acontece que até 
mesmo esses juros, até mesmo sem juro ·nenhum, se o agricultor não estiver 
protegido por uma política agrícola, mesmo com juro zero, ciç;volvendo o 
principal, é caro o dinheiro que se dá para a agricultura. Isso é que é preciso 
'OS Ministros meterem na cabeça. Não é querer fazer coinparação de que o 
juro é 45, como a inflação estâ a 120, então, é um juro cOrilpensador é um juro 
que está a um terço da inflação. Mas não é este o problema. Ou se incentiva, 
ou não se incentiva a agricultura. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Se o dinheiro fosse para 
colocar na caderneta de poupança, seria muito vantajoso. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR) - Exatamente. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Só que não é. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Não é. E para investir numa ativida
de importantíssima. Ainda mais, nobre Senador. Ainda o Governo,· numa 
quarta medida, diz e escreve, ali, na carta da CFP, que haveria uma redução 
nos prazos do financiamento, para obrigar o agricultor, exatamente, a ven
der. Então, é uma manobra ardilosamente preparada pelo Governo para su
focar o agricultor e não lhe dar nenhuma condição de, pelo menos, segurM a 
produção, se pudesse, na hora da comercialização ... 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Nem sequer de resistir. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Exato, não hã condição de resistir. 
Ora, na hora de plantar, ·o Governo alega que a prioridade é a agricultura; 
mas na hora de colher o Governo alega que a prioridade é para o combate à 
inflação. Entretanto, atê este argumento que poderia nos deixar- vamos di
zer - sem condições de criticar o Governo ... 

O SR. PAULO SROSSARD (PMDB - RS) - Sensibilizados. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- •.. porque todos nós estamos preocu
pados com o combate à inflação, na realidade, percebemos que é apenas um 
mero pretexto. Por quê? Porque na hora em que o Governo segura o preço do 
produtor, se isso fosse transferido pelo menos para o consumidor, ainda seria 
justificãvel. Entretanto não é isso o que acontece cOin esSas medidas resfriti
vas. E, mais, a autorização de importação-de carne, de arroz~ dC soja, de algo
dão, tudo isto no início da comercialização da safra, o Gover"no com aquelas 
medidas de crédito e mais essas aut~rizações de importação ... 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)_: E no caso do arroz pos
so dizer que o arroz é de mâ qualidade. 

O Sr. José Richa (PMDB - PR) - Exato. Então derrubou o preço de 
todos os produtos. Agora, vamos ver, será que teve alguma influência na di
minuição do custo de vida? Absolutamente. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Nãô;o produtOr estúe
cebendo menos; o consumidor está pagando mais. 

O Sr. José Richa (PMDB - PR) - Exato. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Em matêria de carne, 
no Rio Grande do Sul, o produtor recebia no mês de dezembro 6, 7 menos do 
que recebia anteriormente. Agora, o consumidor pagaVa II% mais. Isso tudo 
ê exemplo. 

Agora, nobre Senador, a lã, de um ano para outro, sofreu um acrêscimo 
de preço de 12,5%; a carne, para o produtor, de 60%; o arroz, 65,5%; a soja, o 
mais alto aumento, 81,25%; agora os in.sumos, estes aumentaram mais de 
200%. 

O Sr. José Richa (PMDB - PR) - Exalo. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- O que quer isso dÍzer? 
Quer isso dizer, apenas, que o produtor estâ cada vez mais descapitalizado, 
mais empobrecido, mais estrangulado, mais endividado. 

Sr. Presidente, dou por cumprida minha tarefa nesta tarde, amarga ,tare
fa, mas não podia deixar de cumpri-la, especialmente para deixar esta inda-

gação: com essa política, qual serâ a safra do ano de 82, quando o plantio a 
ser feito neste ano jâ. estará sujeito às coitdições agora vigentes? Esta a inda
gação que faço. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Paulo Brossard, telefo
nei hoje para o Rio Grande do Norte e, lá, está faltando semente para plan
tar. As chuvas caem já hã 8 dias e não há semente para plantar. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Mas, nobre Senador 
Agenor Maria, quando, no ano passado, discuti, aqui, e falei sobre o proble
ma do feijão, tive ocasião de dizer isto. Eu ·quis plãniar feijão. Vamos convir 
que eu tenha uma situação de evidente vantagem sobre o humilde plantador 
perdido no interior dO Rio Grande do Sul. Pois bem. eu não consegui semen
te de feijão para plantar. 

Tenho dito. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUESEREFEREOSR. PAULOBROS
SARD EM SEU DISCURSO: 

A PROBLEMÁTICA DA AGROPECUÁRIA RIO-GRANDENSE 

1. Súmula 
2. Medidas relacionadas com a_Pecuária (Bovina e Ovina) 
3. Pecuária Leiteira 
4. Suinot:ultUra 
5. Medidas relacionadas com a Agricultura 

1. Ausência de créditos suficientes· com juros compatíveis. 

a) Crédito: 
- Reinclusão imediata das NPRs na resolução 69 acrescida de faixa ex

tra para comercialização da produção agropecuãria. 
- Liberação dos EGFs com recursos suficientes correspondentes ao vo

lume das safras. 
- Modificação dos critêrios classificatórios dos produtores para efeito 

de financiamentos. 
._ Financiamento de cust~io e investimentos para a pecuária e de inves

timento, com revisão no VBC, para a lavoura, fatores determinantes do au
mento da produtividade. 

- Eliminação da Circular 140 que limita o fmanci~ento para aqui-
sição de reprodutores machos e fêmeas. 

- Atualização dos valores de financiamentos. 

b) Juros 

Reformulação das taxas de juros a fim de compatibilizá-los com a renta
bilidade da agropecuâria. Com juros de 45% e 73%, mais as despesas de IOF, 
o GoVerno estã inviabilizando a agropecuária, cujas conseqUências são im
previsíveis, passando a gerar problemas sociais inevitáveis. Criação do crédi
to seletivo, o _que não seria favorecimento algum. 

c) Preços mínimoS 

Revisão imediata dos preços fixados em agosto de 1980, os quais deverão 
ser corrigidos pelo índice inflacionário ou pelas variações das ORTNs, dois 
l?arâmetros de conhecimento público. 

d) Atualização dos Valores Básicos de Custeio 

Imediata atualização a fun de permitir que as lavouras submetidas à 
política dos preços mínímos possain ser financiadas, com os valores jã corri
gidos, pois algumas já serão plantadas em março, a exemplo do azevém. 

2. Importações indevidas e indiscriminadas de produtos facilmente pro-
duzidos no País. 

a) Proibição imediata da "importação de carnes, mesmo que em regime 
de draw-back, e de ovinos e bovinos destinados ao abate. 

h j Proibição da importação de produtos agrícolas às vésperas e durante 
a safra a exemplo do ocorrido com o arroz. 

c) Limitação à entrada de produtos característicos das lavouras de sub
sistência (feijão, bat~ta, cebqla, a~ho, bem assim o leite, derivados e outros), 
cujos erros de política levaram à falência o pequeno produtor, aumentando o 
dramático êxodo rural. 

d) Importações quando necessârias, devem ser convenientemente estu
dadas, com participação nas decisões de representantes dos produtores. 

3. Repasses freqUentes de .custos, pelos diversos segmentos da Adminis
tração Pública não mais suportáveis pelo setor agropecuário. 

a) A política de repasses freqUentes de custos (combustíveis, energia, co
municações, impostos, obrigaçõeS sociais, juros -e outros) por intermédio de 
setores da Adnlinistração Pública, gera problemas para todos os setores da 
produção. 
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b} FUNRURAL 
Manter a atual taxa de 2,5%, enquanto não for discutido, entre produto

res e Governo, uma outra modalidade. 
c} INCRA 
Revisão, em todos os seus aspectos, do Imposto Territorial Rural (ITR), 

para impedir que se agravem ainda mais os problemas resultantes da injusta 
taxação incidente sobre a produtividade. 

d} I CM 
Eliminar a taxação para as exportações de carne bovina e ovina e reduzir 

a alíquota de 15,5% pa-ra 4,7%, como er'a anteriormente, para facilitar a co
mercialização no mercado interno. 

4. Outros fatores onerantes do custo da produção 
a) Ausência de controle de preços dos insumos, máqui"nas e implemen

tes, ensejando altas repetidas e injustificáveis. Exemplo: 

Unidade Jan./1980(CrS} Jan./1981 (Cri} 

Carrapaticida Tarro 2.319,00 9.000,00 
Herbicida Balde 2.200,00 10.100,00 
Adubo 4-30-18 Tonelada 7.373,00 23.541,00 
Verrnífugo Tetrarnizole Pct. 30 gs 95,00 330,00 
Trator 60 H.P. 485.000,00 1.300.000,00 
Óleo diesel Tambor 2.400,00 5.000,00 

b) Inexistência de fiscalização da qualidade dos produtos consumidos 
com conseqüente ausência ou diminuiÇão-da quantid3.de dos princípios ati
vos, constantes das fórmulas. A grande maioria sob controle das multinacio
nais o que comprorriete a produtividade revoltando o agropecuarista. 

c) Injustificada generalização na exigência de projeto técnico, para ob
tenção de financiamentos. Mera e cara formalidade que não sai do papel, sem 
acompanhamento de prestação de assistência, transformando os priVilegia
dos escritórioúnuito bem remunerados, em simples fazedores de orçamentos 
e burocratas do PROAGRO. 

5. Centfãlização da política econômicowfinanceira para o setor ·agrope
cuário. 

A ausência de medidas adequadas e até certo ponto contraditórias é uma 
decorrência da excessiva centralização da política econômico-financeira. Essa 
situação estâ inclusive comprometendo a correta fixação de diretrizes para a 
produção da agropecuária, como estâ ocorrendo com a suinocultura e a ovi
nocultura. ' 

6. Absoluta necessidade da participação direta da classe rural nas deci
sões do GoVerno. 

A ausência da representação da classe rural nas decisões que fixam a 
política econômica e financeira do País, no que diz respeito à produção, gera 
problemas a cada momento, por surpreender o respectivo setor com medidas 
e deliberações que não consultam sequer os superiores interesses da Nação. 
Em razão disso torna-se imprescindível a participação de um representã.nte 
da agropecuária rio-grandense no Conselho MOnetário Nacional. 

7. PROAGRO 
Sendo exclusivamente um seguro do crédito _mantê-lo à taxa única de I% 

para todas as culturas e a cobertura de 100% dos prejuízos. 
8. Política do trigo 
Orientá-Ia de forma a definir o que realmente o Governo pretende: 
a) Estimular a produção a ponto de o País tornar-se auto-suficiente ou, 
h) levar o produtor a desistir de plantar. 
O preço mínimo ·é sempre iÍlsuficiente, a comercialização ê.desempeftha

da somente pelo Governo C, ~s pesquisas, ainda são deficientes. ESses fatores, 
acrescidos _de um custo de produção levaram essa cultura, que no passado 
ating-iu alta tecnificação, a níveis de produtividade decrescentes, tudo indi
cando qu~, a persistir essa indefinição, o seu destino será o desapai-ecimento. 
Em 1980 importamos 700 milhões de dólares desse cereal. 

Porto Alegre- Fevereiro de 1981 
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Título: A Problemática da Agropecuária Rio-grandense 
Assunto: Medidas relacionadas com a Agricultura. 
1. De carâter urgentíssimo. 
2. De caráter urgente. 
3. De carâter imediato. 

I. De caráter urgentíssimo 
1.1 - Estabelecimento de taxas de juros para o crédito rural 

realmente compatíveis com seu repasse para o produto final, tendo 
em rigorosa conta o poder de compra do consumidor, 

1.2- Reinclusão das Notas Promissórias Rurals - NPR -
nos benefícios da Instrução 69, em caráter permanente e definitivo. 

1.3 - Concessão de· financiamentos de custeio e para investi
mentos calculados na exata correspondência com VBCs correta
mente estabelecidos. 

I .4- Rigorosa proibição da importação de produtos agrícolas 
às vésperas e durante as safras rio-grandeses. 

1.5 - Revisão dos preços mínimos, de sorte a mantê-los em 
permanente consonância com -a vertiginosa escalada inflacionária. 

1.6- Liberação tempestlva dos EGFs com recursos condizen
tes com o volume das safras. 

2.De caráter urgente 
2.1- Co.ntenção dos freq-uentes repasses de ônus da adminis

tração pública, que incidem violentamente na formação dos custos 
dos produtos agrícolas~ 

2.2- Controle rígido nos preços dos bens de produção não 
mais se permitindo repetidas e injustificáveis elevações. 

2.3 - Efetiva fisCalização na qualidade dos produtos de consu
mo pela agricultura. 

2.4- Supressão da exigência generalizada de projetas técnicos 
para obtenção de financiamentos até mesmo para aquisição de im
plementes e máquinas agrícolas de uso tra~icional. 

2.5- Definição governamental sobre os destinos da triticultu
ra, de forma a que o produtor tenha condições de decidir sobre a 
continuidade ou o definitivo abandono dessa lavoura. 

2.6- Interfer~ncia governamental direta, participando, em 
tempo hábil, n~ comercialização da cebola. 

3. De caráter imediato 
_ 3.1--Descentralização da política econômico-financeira do 

Governo para a agricultura, para melhor atender as peculiaridades 
regionais do País. 

3.2- Manter o PROAGRO a taxa única dC 1% para todas as 
culturas, cobrindo 190 dos prejuízos reais. 

3.3.- Participição de representante da classe nas áreas gover
namentais de decisões pertinentes à agricultura. 

3A- Necessidade de atenção especial ao pequeno produtor 
rural. 

3.5 - Planejamento agrícola. 

MEDIDAS RELACIONADAS COM A AGRICULUTRA 

l. De caráter urgentíssimo 
l.l -Estabelecimento de taxas de juros para o crédito rural realmente 

compatíveis coln seu repaSse para o pi'oduto final, tendo em rigorosa conta o 
poder de compra do consumidor. 

O produtor gaúcho está seriainente preocupado com a orientação de 
política da produção, diante das dificuldades com que se defronta. 

Algumas rileâidas toniadas pelo Governo em relação à agricultura, a 
exemplo da eliminação dos subsídios, a elevação das taxas de juros, o confis
co, entre outras, desestimularam o produtor. 

Esperava por medidas de apoio para poder produzir mais alimentos e 
matérias-primas de origem animal e vegetal, no entanto isso não ocorreu. 

Um só exemplo já é suficiente para·se ter uma idéia da yiolenta repercus
são das atuais taxas de juros sobre o custo fmal do produto agrícola. Uma co
lheitadeira está sendo vendida a 3,4 milhões de cruzeiros. O custo anual desse 
inVestimento;- ã }üroS-ãe 72%, é, pois, de 2.45 milhões de cruzeiros. Tendo em 
conta que uma colheitadeira colhe, em média, 9.000 sacos por safra, só de ju
ros tem-se CrS 272,00 por saco de arroz, na colheita do produto, ao que é pre
ciso adicionar a depreciação do equipámento, salário de operador, combustí
veis e lubrificantes e despesas outras indispensáveis para que a operação che
gue a termo. 

Repercussões igualmente surpreendentes podem ser facilmente detecta
das também nos financimaentos de custeio. 

É fora de dúvida que o agricultor não poderâ suportar esse pesado custo 
dos recursos financeiros indispensáveis ao processo produtivo. 

1.2- Reinclusão das Notas Promissórias Rurais- NPR- nos benefi
cies da Instrução 69, em caráter permanente e definitivo. 

E indispensâvel que se promova o retorno das Notas Promissórias Ru
rais ao pleno amparo da antiga Resolução 69f67, do Banco Central, visto que 
a supressão desse benefício passou-a gerar enorme aprêmio para o produtor, 
na comercialização de suas safras, com reflexos econômicos, financeiros e so-_ 
ciais disseminados, influilldo até mesmo nas finanças do Estado, pelo des
compasso na realização de sua receita tributária. -
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Essa medida reparadora, para que produza os efeitos dinamizadores 
procurados. tt!m de estar completarnentada por outra· de igual importância, 
que é a d~ se iiistituir Faixa Especial para a comercilaização de produtos agrí
colas, jã cue os recursos dimensionados pela citada Resolução são reconheci
damente ,;xíguos para satisfazer seus objetivos. 

1.3 - Concessão de financiamentos de custeio e para investimentos cal
culados na exata correspondência com VBCs corretamente estabelecidos. 

Os Valores Bâsicos de Custeio (VBCs) têm de ser estabelecidos em rigo
rosa concordância com os custos reais. Qualquer artifício que se introduza 
nesse processo de câlculo, com o propósito de reduzir custos, é sempre de 
conseqüências negativas, jjodendo ser desastrosas quando esse critério é leva
do a dimensões maiores. 

Mesmo que os VBCs estejam corretamente calculados num determinado 
momento, fatalmente seus valores se desfiguram em razão do recrudescimen
to inflaciOnârio e jã não mais representam ·as -CusfõS feais, gerando crescentes 
dificuldades para o produtor, que estâ condicionado a quadros estáticos de 
custeio. 

É necessário que os VBCs estejam sujeitos a periódicos ajustamentos, 
para que não ocorra defasagem com os custos em acelerada e permanente ele
vação. 

1.4 - Rigorosa proibição da importação de produtos agrícolas às véspe
ras e durante as safras rio-grandenses. 

É preciso pôr termo definitivo às importações de produtos agrícolas an
tes ou durante a ocorrência das safras. A recente importação de arroz, por 
exemplo, já está tendo reflexos os mais desastrosos na comercialização de 
pro-dutos em vias de colheita, e continuará refletindo negativamente a menos 
que o Governo tome a deliberação, sem dúvida muito acertada, de retirar do 
País os estoques resuttantes dessa injustificável operação. 

A simples divulgação do propósito governamental de importar, nas pro
ximidades ou no decurso das safras, provoca fatalmente tumulto na comer
cialização, com prejuízos irreparáveis ao produtor ,jã que o mercado só sere
faz desses acidentes quando o produto jâ não mais se encontra em poder do 
agricultor. 

As importações, quando absolutamente necessãrias, devem ser conve
nientemente programadas, participando dessas decisões representantes dos 
setores da produção. 

1.5 - Revisão dos preços mínimos, de sorte a mantê-los em permanente 
consonância com a vertiginosa escalada inflacionária. 

:E: de suma importância a manutenção do critério de fixação dos preços 
mínimos em época adequada, precedendo o plantio das lavouras. 

Mas é de igual importância que eles sejam revistos nas proximidades das 
colheitas, para que se ajustem sem perda de tempo aos novos _v_alores mone
tários. 

No item 1.3 destes comentários são feitas cói1Siderações em torno does
tabelecimento dos VBCs, inteiramente válidas com respeito à fixação dos 
preços oficiais de garantia para os produtos agrícolas. 

f: urgentíssimo qtie se determine a revisão dos preços mínimos das cultu
ras de verão, fixados em agosto de 1980~ para vigorarem a partir de março de 
1981, cujos valores encontram~se completamente defasados, por uma inflação 
que os corroeu de forma absoluta e total. 

1.6- Liberação tempestiva dos EGFs cem recursos condizentes com o 
volume das safras. 

Ocorre que as normas disciplinadoras dos EGFs têm sido freqi.iêntemen
te alteradas, e, tta maioria das vezes, para comprometer às finalidades para 
que foram criados. Um dos aspectos negativos é o da redução do seu prazo fi
nal, bem assim o da desigualdade dos percentuais de amortização nas remis
sões mens;:tis. Afora esses aspecfôs cabe ainda ressaltar o da insuficiência de 
recursos correspondentes para atender ao elevado volume das safras, princi
palmente em períodos de demora ou paralisação na comercialização, vindo a 
agravar a situação do produtor. 

2. De Caráter urgeiue 

2.1 ...... Contenção dos freqi.ientes repasses de ónus da administração 
pública, que incidem violentamente na formação- dos custos dos produtos 
agrícolas. 

Os repasses de custos originários da Administração Pública para o setor 
agrícola têm os reflexos negativos seguintes: 

a) Por transferênciaS-de custos diretos: 
Os graves problemas da elevação do cus'to dos principals insumos-repas

sados pelo governo para a produção' primária, a exemplo do que ocorre com 
os combustíveis, tarifas de energia, comunicações, impostos, obrigações so
ciais e outros, por oneràrem excessivamente o setor acabam inviabilizado-o.· 

b) Por impedirem os produtos agrícolas de competir: 

Os reais gravames que incidem sobre os produtos agrícolas estão chegan
do ao ponto de torná-los .. gravosos", como já se verificou no passado, a pon
to de ficarem impedidos de competir com os de outros paises, como estã ocor
rendo com os excedentes agrícolas exportáveis, os quais, para poderem con
correr nos mercados externos, necessitam de benefícios fiscais, vale dizer, 
isenção tributária, sem o que a exPortação é inviável. 

É necessário, pois que se encontrem fórmulas capazes de anular esses 
efeitos, pelo menos dentro de cada período que decorre entre o plantio e a co
mercialização das safras. 

2.2- Controle rígido nos preços dos bens de produção não mais se per
mitindo repetidas e injustificáveis elevações. 

É imperativo que se procure exercer severa vigilância sobre o comporta
mento dos preços dos bens de produção. 

Hã casos inúmeros em que esses pteços se elevam de forma violenta em 
nítido descompasso com causas conhecidas. 

A simples enunciação dos exemplos que se seguem, demonstra, com bas
tante clareza, as majorações sofridas por insumos-, implementas e máquinas 
agrícolas de emprego obrigatório no processo produtivo: 

Quadro n3 01 - Comparativo de Preços 79%80 

-~~'-'19"!7;_9 __ 1C>C,;RI:J.)'-"l9i-.f!.._~ 

Arroz 
Soja 

J~o.oo ~·.o,r.:J , 57.111: 
320,00 5fil,CO '81.2S':i. 

Defensivo '"~'';"tal 
1-erbidda p/soj.!l !:l~ül no EC.r/lts. Hl8 ,00 n~.co 285,€.'1~ 
Jnseticidil r/soja Al.1crar. 1\0 p/lts. 3?5,00 f.IÍ<;i,OO 167,384 
He-rbicida p/arroz Satanil 5 lts, l.200,00 10.1~0.00 359,091 
lnsetiçida p/arroz tndosulfan 5 lts, 1 .900,00 5.9:!0,GC 210,53": 

Fcrti 1 i ur1t1~~ 
FÕrmulas 'l0-30-48 7.373,00 23.5<11 ,00 21~.29Z 

3-30wl5 7.050,00 22.62ó,fll 220,95% 

Tratare c, 

Klsse~ Fcrgusson ~r-265 "Y.í'1 .314,00 60R.!,1.(,,1)() 110,371. 
MF-295 <111.896,00 1.0113,Si.O,OO 145,4!JX 

Ford 6.600 4P,S.OOO,QO 1.135.11:)0,00 134,02~ 

Colhe-itad~ir.1 futomotrtz 
Chyson 1.200.000,00 3.509.000,00 192,421, 
Santa !h til de P20 .384-,00 2.350.643,00 186,53?; 

nlco Ui~scl 
Tonel 200 litros 2.400,00 4.000,00 66,67:t 

FEVCRC.m0/81 

~.t:Q02 

JNYtt.riH !Mil[ [)( l'XflJ\NSM n .. , l !tONTEIRA Af.liltr\1,1 rmr A LAVOURA nt J._~r:Ol IP.RJGAOO 

Nfl RIO GRANflf pn 'l!l 
Formação de urna lavout·o~t de 50~/-· .. ··~ 

INVE ST It-'.ENTCS: 

- Construç5"o de um.1 b"rt·IHJem CC'fl! movimento \1(• 1Prr-l de !iO.OOO m3, _10.000 m
2 

de cn 
rocamcnto, 500 mrs de tuhulaçâo e inst.:'l.l,u,.,o de rede clêtrica, tr,l!l'>forn<,dor,niõ 
tor clêtrico e hot~rba. -

(speclftcaçio_ l!nida.de. Quailtidade 'vlr. Unitário Valor Total I 

!'.ovimento de terra m3 50.000 70,00 2.500.000 li 

Enrocarrento mZ 10.000 80,00 800.000 

Tubulação 500 2.000,00 1.000.000 I 
Instalação elétrica ~! 

T o t a 1 ---:.----·---~ .. -------.... ~~----------~-------------~~~ 6.500.000 I 

[Gal pão 200 10.000,00 2.0~0.00~ 1 

-Construção de um àlojD.roonto_ c 2 casas ["'ilrtl C'mpregados com um tot.ll de 120m
2 

I Casas .~ 120 10.000,00 1.2oo.ooo 1 

- Construção de Aralllildos 

[Aramados 3.000 50,00 1so.ooo 1 
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~ Aquisiçio de mâquil"as e equiparrentos agrÍCol.1~. 

Tratar Ford 6.600 
Colhcitadei ra C1ayscn 
Arados 
Grade Goble 
Grad~ Niveladora 
Gratlc T11padei ra 
Sl'fll('i'HIC' i ra-1\dubildt> I r;,: 
Tilpõd1•ir;,: 
Carreta 
Car1'1: ta Tanque 
C,,rrct..J. Grancleiru (JOO·scs} 
Carret<l Grilnelcira (GO ses) 
fC'rr<.~rx:'ntas 

T o "t a 1 ----------------------------·--

2 
1 

-2--
2 
1 
1 
1 
I 
1 
I 
1 
1 

1.173.000,CO 
3.-452.620 ,GO 

220 .000,01) 
180.000,00 
160.000,0!1 
40.000,00 

140,000,00 
160.000,0:! 
110.000,0') 
160.000,0') 
250.000,0(1 
130.000,01') 
100.000,00 

~ 
3.:~~:g~g I 

360.000 I 
160.000 

40.000 ' 

140.000 i' 160.000 
110.000 
160.000 
250.000 ' 
130.000 
~ 

7.848.620 

TOTf,L DO INYESTIHEUTO ------~------------~---~---------------CR$ 17.G~1R,620.00 

O[lS: Não estão corrputildos o çusto.de can.1is ~ 1:~tradas. 

RECURSOS FTN/I.NC[ JRO.S PARA 1\ YIJNTAGnl DE I >li li[~ fROTI.RA 

financ ianrnto(GOZ) 

Recursos prÕprios (40·q 

Tot~~; 1 -----------------

10.619.172,00 

..2..07tl.44fi,OO 

17.698.620,00 

RECURSOS FINANCEIROS P.ARA A fORMAÇJI:O DA LA\'OURA 

Cálculo para o financiar"DCnto com um preço mínimo do arroz tipo 40x28 de 720,00/scs. 

Produção média d~~; Região - 150. sacos/qq 

150 sacos X CRS 720,00 "CR$ 108.000,00 X 50- qq = CR$ 5.400,000,00 

financia~nto de custeio 601' de 108.000,00 ----------- • CR$ 64.800,00 
Recursos próprios 401.. de 108.000,00 ____ -;. ______ ~-ai.$ <13.200,00 

- Financia~nto de custeio 50 qq x 64.800,00 ---------- .. CR$ 3.2110.000,00 

-Recursos prÕprios 50 qq x 4.3.200,-oO -----~---- • CR$ 2.160.000,00 

To t a 1 ---------------------------------------------- '" CR$ 5.400.000,00 

OBS: O cã1cu1o· do custeio de uma lavour_a de arroz irri9~~;do {irriCJ~ção mecânica) 
em agosto de 1980 era de CR$ 93.286,00. confonre estudos do [lepartamento téc 

-nko--da-Coope.r:a.J:.Uia.. &g1·o-Industrial de Alegrete. -

RECURSOS NECESS~RIOS 

~ccursos próprios ~ Invest1rrento -------------------- • CR$ 7.079.448,00 

- Custeio --------------------------- .. CR$ 2.160.ooo,oo 

Total recursos prõprios ----------------'-----=--- "'CRS: 9.239;448,00 

Amortização e paganento de taxas de juros hancãriqs: . 

luoortfzaçã'o de 30% do investi!Tit'nto de--~--~--~--_.:~:__~- CR$ 10.619.172,00 

"CR$ 3.1R5.751,60 

Juros de 657. sobre o Jlrincipa 1 de ----------K·---- CR$ 10.61 q, 17?.,00 

• CR$ 6.902.4fil,80 

Aroorthação do f1minciarrento de custeio --------------- CRS 3.240.000,00 

Juros de 45X sobre o valor do custeio (10 nK!t.es ) 

37,5% CR$ 3.240.000,00 ---------------,-·---- • CR$ 1.215.000,00 

TOTAL RECURSOS PARA P~C>AMENTO C0!1rROMISSOS Bllr!C7'iRlOS 

CRS 14.543.212,00 

ou 1fl.l79 sacos 

!JOO,f\0 

!iO qq 

18. 17!1 •,.u.us 

363,58 ~olr .. !l<;/qq 

Custo de CR$ 9.239.44fi,OO (juros de rrerc<.~dn.) 

··CR$ 14.543.212,00 

- 80Z de 9 •. 239.448,00 ------~--~--------------CR$ 7 ,391.55!:1,40 

Custo tota 1 ( compromi sso5. + custo rccursc•!: 1:i*ÕpriOs 

CR$ 14.543.212,00 f 7.391.553,40 -----------~~-~----..:CR$ 21.93~.770,40 

PRODUCAO NECES~Rll\ Pf\ftA flAGI\1-'I:NTO DOS cm.~l't!M~T$SOS BIINcJi:RIOS J; RÇr!UI-!EPI'R O 

CAPITAL PR'OPR!O 

CR$ 21.934.770,40 
Ú .418,46 ses 

800~00 

Sllqq 

12% do arrendamento de terra 

27."41fl,4C) silCos 

548,36 saCos/qQ 

65,80 

PRODUÇliO N_ECES~RIA PARA CO!lRIR TODOS OS CUSTO! E RH1UNERAR O CA[)!TAL PROPRIO 

NOTA: 1 - Não estã inc.luida nil produção do (ori;ic.ultor a remuner<~c,io de 30% est_! 

belecido no ESTATUTO OA TERRA. 

2- 0 prazo de 3 (tres} anos para as ;urortizaçÕes "é o das opcl"<~çéies de in~ 

vestirrentos do Banco do Brasil nc~ ~.eus 'últimos finc"'lnci.urent.os, os 

quais presentemente estão suspr.nsns. 

rEVERE IR0/81. 

2.;-3 - Efetiva fiscalização na qualidade dos produtos de consumo pela 
agricultura. 

lnexiste uma fiscalização efetiva na qualidade dos produtos que o agri
cultor tem de adquirir para desempenhar sua atividade. Fica ele, assim, ex
posto à aquisição de insumos que, não raro, não correspondem às especifi
cações declaradas por seus fabricantes. Esta observação é vãlida não só para 
fertilizantes e defensivos mas até mesmo para peças de reposição, tornando 
cada vez mais freqUente a necessidade de renovar reparações de máquinas e 
implementos, obviamente com majoração dos custos de produção e reflexos 
sensíveis nos índices de produtividade. 

Faz-se mister exercer rigoroso controle de qualidade junto aos estabele
cimentos fornecedores desses insumos, de forma a tomar inviável, tanto 
quanto possível, esse tipo de comércio. 

2.4- Supressão da exigência generalizada de projetos técnicos para ob
tenção de financiamentos até mesmo para aquisição de implementes e mãqui~ 
·nas agrícolas de uso tradicional. 

Ninguém, de sã consciência, haveria de pleitear a supressão pura e sim
ples de projetos técn"icos, para instruírem pedidos de financiamento para in
vestiméiitóS. Contudo exigir a elaboração de projetos dessa natureza para, 
por exemplo, obter financiamento para compra de um reprodutor, de uma 
mãquiri_ã agrícola e outros desse tipo é, na verdade, um rigorismo injustificâ
v~l, elevandO custos e não constituindo mais que mera rormãlidade, transfor
mando os escritórios privilegiados em simples preparadores de orçamentos e 
burocratas do PROAGRO, mediante excelente remuneração. 

É necessário que, quando inteiramente procedente a elaboração de pro
jeto, sejam seus autores Os. responsáveis pela prestação da assistência, com o 
efetivo acompanhamento na etapa de execução. 

2.5 - Definição governamental sobre os destinos da triticultura. de for
ma a que o produtor tenha condições de decidir sobre a continuidade ou o de
finitivo abandono dessa lavoura. 

De longa data. a política do governo para a cultura do trigo, tem seca
racterizado pela indefinição. 

Avanços e recuos, trazem em constantes ~obressaltos aqueles que~ ela se 
dedicarrc --- -----

Campanhas por expansão da ârea cultivada, sem o suporte de uma 
orientação técnica, em passado não muito distante, induziram o hoinem do 
campo a aventurar-se nesta lavoura, em solos e regiões muitas vezes inade
quadas. E os fracassos, com frustrações de safras, não se fizeram esperar. 

E as frustrações; via de regra, seguidas de preços mínimos desestimulan
tes, tem caracterizado recuos por parte do governo, sem que, no entanto, isto 
represente uma dermição. 

Assim tem vivido a tricultura rio-grandense. 
Marcada por momentos de euforia e desolação, de parte do produtor, 

esta atividade estâ a exigir uma posição clara e firme no interesse da produção 
do cereal. 

Sabemos todos, Governo e produtores, que o trigo sofre realmente in~ 
fluências decisivas com as variações climáticas. 

Sabemos só nós produtores, pois o governo parece desconhecer, que a la
voura de trigo, depois de ter atingido alta tecnificação, é praticada hoje em 
bases quase rudimentares. Isto porque, com financiamentos de custeio redu
zidos e preços mínimos irreais, é o triticultor, por falta absoluta de meios, 
forçado a não proporcionar ao solo um preparo conveniente, ao uso deficien
te de fertilizantes e a não dar a atenção devida às prâticas fitossanitârias indis
pensáveis. 

Baixou o nível da lavoura, aumentou a inseg.urança, caiu a produtivida-
de. 

O produtor preciso saber se existe ou não interesse em continuar com o 
trigo. 

Não interessa, porêm, decisão ·ao sabor do improviso. 
interessa sim, uma definição clara e objetiva, com o estabelecimento de 

uma política que leve ao produtor a segurança necessâria e indispensável. 
Em 1980 foram gastos 700 milhões de dólares com a importação de trigo._ 
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Quanto serâ no corrente ano? 
2.6 - interferência governamental direta, partícipando, em tempo hâbil, 

na comercialização da cebola. 
A produção da cebola, além de ser suficiente para o consumo interno, 

poderá ainda ser uma fonte geradora de divisas. 
Lavoura característica da pequena propriedade, tem sofrido uma inex

plicâvel incompreensão por parte das autoridades governamentais. 
Produto altamente perecível, exigente de cuidados especiais desde o ato 

da colheita, requerendo ainda técnica diferenciada no armazenamento, en
contra na comercialização, pela agilidade com que tem de ser executada, o 
ponto máximo de estrangulamento. 

Atividade exercida praticamente em uma micr'orregião do Estado, onde 
o próprio solo não oferece outras alternativas em termos de cultura, tem vivi
do em permanente abandono, sem que até agora tivesse o governo atentado 
para a injustiça cometida em relação aqueles que a ela se dedicam. 

Sofre talvez o produtor de cebola, mais que qualquer outro. 
Isto porque, perde anualmente, parte ou todo o fruto de seu trabalho, de 

forma rápida e irreversível. A incúria e a incompl-eensão dos responsâveis 
pela produção comprometem-na a ponto de depoiS de estar dentro de casa, 
ser levada ao apodrecimento. 

E, por falta de comercialização, o produto está sendo jogado fora e o 
consumidor estâ pagando pela cebola preços que vão além de 1.000% daquilo 
que conseguiu obter quando ainda com o produ_to:r:_._ 

Consegue assim o Governo, e,- é isso que não podemos entender, ao 
abandonar a quem produz, desproteger completamente a quem consome. 

Esta é a situação real, de milhares de famíHas que, sem outras alternati
vas, ou permanecem em cima do que é seu, em condições de miserabilidade 
total, ou como vem ocorrendo, passam a aumentar o volume de marginaliza
dos do preocupante cinturão que circunda as nossas cidades. 

3. De Caráter Imediato 

3.1 - Descentralização da política econômico-financeira do governo 
para a agricultura, para melhor atender as peculiaridades regionais do país. 

É preciso orientar a política econômico-fmanceira da agrícultura em 
nível regional, ajustada e condicionada às peculiaridades e tradição, de clima, 
de solo, de experiência nos diversificados segmentos da produção. 

A centralização dessas decisões, com freqUência, tem resultado na 
adoção de medidas desaconselháveis, com efeitos-coilflitantes, desorganizan
do áreas de produção que já se encontravam em fr~n-co processo de desenvol
vimento. 

Convém citar, como exemplo, o estímulo de lavour~s transitórias de ar
roz, como se tem feito, sem atentar para o complex~ econômico orizícola 
como um todo. Providência de grande :risco, vistO qlie-poderâ acarretar o de
sestimulo de âreas tradicionais e estáveis da orizicultura. 

Voltar-se para a expansão de lavouras de trigo, em regiões mertos ade
quadas para esse tipo de cultivo, com o quase abandono da lavoura tradicio
nal do Rio Grande do Sul, como vem acontecendo, é outro exemplo, de gra
ves conseqUências. 

3.2- Manter o PROAGRO a taxa única de I% para todas as culturas, 
cobrindo 100% dos prejuízos reais. 

Sendo o PROAGRO exclusivamente um seguro do crédito, os recursos 
próprios do agricultor não são cobertos por ocasião das frustrações de safras. 
Enquanto não for impla-ntado o seguro agrícola no país, que o PROAGRO 
seja mantido, porêm reformulando-se para que o produtor receba 100% de in
denização e mantida a taxa de I% (um por cento) para todas as culturas e pro
duções. 

3.3 -Participação de representante da classe nas áreas governamentais 
de decisões pertinentes à agricultura. 

A ausência de representação da classe rural nas áreas governamentais 
que traçam a política econômica e financeira do país, no que diz respeito à 
produção primária, é a razão maior do surgimento de problemas a cada mo
mento, de vez que o setor é surpreendido, não raro,· com medidas e delibe
rações que, não consultando em absoluto os altos interesses do produtor, 
igualmente não atendem aos superiores interesses da Nação. 

3.4- Necessidade de atenção especial ao pequeno produtor rural. 
Milhares de pequenos produtores no Rio Grande do Sul viveram sem

pre, tendo como base de sua economia e até mesmo como forma de vida, de 
uma agricultura diversificada. 

Em regime de trabalho tipicamente familiar, verdadeiras comunidades, 
perfeitamente organizadas, produzindo praticamente tudo aquilo de que ne
cessitavam para sobreviver, descohecendo a fome e as doenças carenciais dela 
decorrentes, constituíam-se naquilo que se convencionou chamar de Lavou-
ras de Subsistência. -

Com o excedente produzido, e sempre havia, adquiria o agricultor ou
tros bens de consumo, além daqueles necessários para dar continuidade ao 
processo produtivo. 

Era portanto, em realidade, uma forma de vida que não apenas o satisfa .. 
zia, como lhe dava tranquilidade. 

Lamentavelmente, porém, medidas absolutamente desestimulantes ten
do como base o incentivo à monocultura, sem que atentasse o governo para 
as características peculiares do minifúndio, inclusive pela impossibilidade de 
outras alternativas, levaram o pequeno produtor rural, angustiado e desespe
rado, a abandonar a única coisa que aprendeu a fazer. 

E, em contingentes cada vez maiores, passaram a dar dimensões assusta
doras aos verdadeiros cinturões de miséria, que hoje caracterizam até mesmo 
as cidades de porte médio do nosso- Estado. 

A lavoura de subsistência hoje desapareceu. 
O feiJão, a batata, o alho, então abundantes, e, o que é importante, dan

do condições de vida digna a muita gente, passaram a custar pesadas divisas 
ao país. 

E os homens que estes alimentos produziam, desestimulados por uma 
POLITICA DE PREÇOS UNILATERAL E DISCRIMINATÚRIA, por 
uma FALTA TOTAL E DESUMANA DE ASSISTENCIA MEDICA, pela 
INDIFERENÇA DO GOVERNO PARA COM A EDUCAÇÃO DE SEUS 
FILHOS, pela INEXISTENCIA DE UMA PREVIDENCIA SOCIAL EFE
TIV A, pela insensibilidade enfim própria de quem somente conhece o sol 
quente nas areias das praias e nunca quebrou a geada nas madrugadas frias 
dos campos, entregues a própria sorte, vencidos e alquebrados, abandonaram 
o rancho que era seu, em troca da maloca inóspita, promíscua e degradante. 

Outros argumentos, como aliâs vem ocorrendo, alguns de forma tenden-
ciosa, poderão ser levantados para justificar o Exodo Rural. · 

A luz dos fatos porém, os que aqui foram expostos, desafiam a que, ho
nestamente possa h a ver contestação. 

E se isso é verdade e temos consciência que sim, ê urgente que providên
cias sejam tomadas. 

3.5 - Planejamento agrícola. 
Exigem-se e atribuem-se à agropecuária imensas responsabilidades; pro

ver alimentos e matêrias-primas, gerar excedentes exportáveis, e, mais recen
temente, contribuir, de forma decisiva, para a solução da crise energêtica. 

No entanto, as medidas postas em prática estão voltadas unicamente 
para cobrar-lhe retornos e responsabilidades. 

Chega·se inclusive a acusá-la como responsâvel pelo impacto inflacio
nário, por causa de supostos juros subsidiados ou diferenciados. 

A classe rural quer, isto sim, clima de tranquilidade, de segurança, para 
que possa continuar a desenvolver as complexas tarefas que lhe são atribuí
das. 

b zoneamento agrícola, a exemplo do que jâ existe no Rio Grande do 
Sul e em outras unidades, é o instrumento capaz de permitir a concentração 
de esforços, de órgãos públicos e entidades privadas, no sentido de que seja 
implantada, com urgência, uma agricultura tecnificada e moderna. 

As prãticas tradicionais, acumuladas pelos estabelecimentos agropasto
ris, resultantes do admirável esforço individual proveniente da reconhecida 
vocação rural do produtor rio-grandense, devem servir de suporte, para que 
não se venha simplesmente importar tecnologias vAlidas para outras nações, 
porêm Utilizadas pelos tecnocratas somente para se fixarem em estudos de co
frontos de indicadores de outra realidade. 

t preciso, não resta dúvida, evoluir para a adoção de um P'LANEJA~ 
MENTO AGRICOLA, que contemple desde a capacidade de uso do solo, até 
as mais recomendadas prâticas agrícolas levando·se em conta todas as carac· 
terísticas e demais fatores próprios de cada região, e não simplesmente como 
se o universo fosse o mesmo para todo o País. 

Porto Alegre - fevereiro de 198 I. 
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1.3- Suspender imediatamente a importação de carne bovina 
e ovina do uruguai, mesmo que sob a forma de "draw-back" e de 
ovinos em pé destinados ao abate. Liberação das exportações de 
carnes uin natura" sem nenhum gravame. 

1.4- Imposto ~obre Circulação de Mercadorias - !CM. 
1.4.1 -Isenção do ICM na comercialização da carne bovina 
1.4.2- Redução do imposto de circulação de mercadorias de 

15,5% para 4, 7% para a carne bovina comercializada no Estado, e 
isenção para exportação de carne '"in natura" 

1.5 - Financiamentos diretos - Parcial. 
Fixação_ de valores reais bâsicos de custeio - VBC, da pro

dução pecuâria - ovina e bovina- proporcionãndo recursos para 
atender todas despesas de manutenção das estâncias: insumos, ali
mentação, recuperação de pastagens, cercas durante o anq, etc. 

2. De Caráter Urgente 
2.1 - financiamentos Diretos - Complementar. 
Amplo sistema creditícici adequado, oportuno, desburocratiza

do, expedito,· a juros compatíveis acorde com o ciclo de produção; 
linhas de crédito específicas para comercialização erttre os produto
res e para inveStimentos impreScindíveis para o aumento da pro
dução e da produtividade. 

2.2 - Financiamentos Indiretos 
Faixas de créditos específicos às cooperativas, frigoríficos, la
nifícios e demais compradores dos produtos bãsicos da pe
cuãria - lã e carne. 
2.3 -Extinção da Circular n9 140 (prejudicial a comerciali

zação de reprodutores bovinos) 

· 3. De Carãter Imediato 
3.1 - Adoção de uma política econômica e técnica bem estru

turada, definida, certa, estável em suas bases e dinâmica à medida 
que os fatos forem exigindo. 

3.1.1 -Política de preços justos para os produtos da pecuãria. 
3.1.2- Descentralização e regionalização da política 

econômico-fmanceira. 
3.1.3- Racionalizar a comercialização com a adoção do siste

ma de classificação e tipificaÇão das carnes bovinas. 
3.1.4 - Incentivo ao consumo da carne ovina. 
3.1.5- Participação efetiva e permanente de representantes 

ruralistas e permanente de condições com os téncnicos Oficiais, ao 
serem traçadas as normas ou tomadas medidas de profundidade na 
política econômica e financeira -do setor primário e relativas às di
v~rsificadas e respectivas atividades. 

A PROBLEMÁTICA DA AGROPECUÁRIA R!O-GRANDENSE 

A classe rural rio-grandense, integrada e solidãria às demais forças vivas 
responsãveis pelos destinos da nação brasileira, se manifestou sensibilizada e 
acreditou em uma nova ·era para o desenvolvimento da agricultura nacional, 
desde os primeiros pronunciamentos do Senhor Presidente João Baptista Fi
gueiredo. 

O homem do campo esperava assim que as suas enormes responsabilida
des para produzir mais e melhor, face a crescente demanda de alimentos e de 
bens de origem animal e vegetal de parte de toda a comunidade brasileira, en
contrasse respaldo em firmes e decisivas diretrizes de política agrícola. 

Contudo, isso não ocorreu. As dificuldades apontadas pelo produtor ru
ral ao surgirem as primeiras crises, quer ria pecuária como na lavoura, o leva
ram imediatamente a alertar o governo, oferecendo sugestões, propondo me
didas e providências para evitar que uma depressão econômica viesse a sola
par as bases estruturais da produção primâria. 

Esse, desafortunadamente, é o quadro com que se defronta, nos dias 
aluais, a agropecuãria gaúcha, tendo de enfrentar a dura realidade de sua 
maior crise dos últimos 20 anos. 

Em memorável encontro ocorrido em Porto Alegre, a 29 de janeiro de 
1981, mobilizaram-se todos os produtores rurais do Estado, através de suas 
organizações· e entidades de classe, apoiadas pela Federação da Agricultura 
do Estado do Rio Grande do Sul- FARSUL, para ditar este documento, re
presentativo de suas justificadas apreensões. onde se acham inseridas, na es
cala de prioridade, as principais medidas destinadas a solucionar a problemá-
tica da agropecuária. --- -

O espírito deste documento não é relviiidicatórlO, tendo o carãter de pro
grama, no qual se propõe participarJLintaméhte corri- o go"verno, em igualdade 
de poder decisório e no tnesmo riível quanto à divisão na responsabilidade~ de 
seus efeitOS:-

Algumas dessas providências se revestem de caráter URGENTISSI MO, 
outras são URGENTES, e hã ainda aquelas que ficam nâ dependência de um 

prazo um pouco maior, sem perder, entretanto, a sua condição de IMEDIA
TAS, por sujeitarem-se à adoção de políticas submetidas à ação conjunta de 
mais de um setor governamental - federal e estadual - e dos legítimos re
presentantes do ruralismo. 

As providências a seguir enunciadas se evidenciam pelo mâximo de obje
tividade e de realismo, mas procuram elucidar, embora de forma resumida, 
após cada um dos respectivos tópicos, aqueles fatores mais diretamente res
ponsáveis pela situação em que se encontram a pecuária e a agricultura em re
lação à crise que se abate sobre o Estado. 

Medidas relacionadas com a Pecuária 

1. De caráter urgentíssimo 

1.1- Reinclusão das notas promissórias rurais (NPR) nos benefícios da 
Instrução 69, em caráter permanente e definitivo. 

A eliminação das notas promissórias rurais dos descontos sob o amparo 
dos benefícios da Instrução 69 gerou graves problemas inviabilizando as tran
sações comerciais na plenitude das safras de carnes, lã e subprodutos da pe
cuária, cujas conseqUências sãO imprevisíveis, passando a gerar problemas so~ 
ciaisl inevitáveis e reflexos t_1Cgativos que se estendem hofe a outras atividades: 
comércio, bancos, 'O próprio tesouro estadual, o qual deixa de arrecadar por~ 
que não se efetivam as transações comerciais. 

Seriamente atingidas foram as cooperativas, órgãos genuínos dos produ
tores, representando a sua única base de defesa, que uma vez afetadas e enfra
quecidas deixarão _os pecuaristas a mercê dos frigoríficos multinacionàis, cjue 
monopolizando a industrialização e a comercialização de seus gados, acarre
tarão ao setor reflexos negativos de grandes proporções. 

1.2- Faixa extra para a comercialização das safras considerando-se que 
os recursos da Instrução 39 são insuficientes para atender aos descontos das 
notas promissórias rurais - NPR. 

Esta segunda medida se destina a assegurar a comercialização das safras, 
sabeiÍQo-se, através de informações obtidas junto aos bancos oficiais e parti
culares que operam no Rio Grande do Sul, que os recursos provenientes da 
citada Instrução são insuficientes. 

1.3 -Suspender imediatamente a importação de carne bovina e ovina 
do Uruguai, mesmo que sob a forma de draw hack e de ovinos em pé destina
dos ao abate. Liberação das exportações de carnes in natura sem nenhum gra
vame. 

As importações referidas primam pela sua inoportunidade e injustiça 
para com o produtor nacional. 

A COBAL com excedentes de carnes nas câmaras; os campos repletos de 
gados prontos para o abate; os produtores com suas finanças abaladas e sem 
condições de vender seus gados por falta de financiamentos específicos para a 
sua comercialização, e essa, quando se processar, terá o gravame de 15,5% de 
ICM. Em contrapartida, as carnes importadas do Uruguai gozam de linhas 
de crédito privilegiadas e de isenção de todos os tipos de gravames. O acima 
exposto ressalta a impositiva e urgentíssima necessidade de suspensão de tais 
importações, pela sua inoportunidade no momento. Conhecemos os argu
mentos que apresentam as fontes oficiais como justificativas para a adoção 
do sistema draw back. 

19 - Altos interesses políticos no relacionamento com o Uruguai. 
29- Interesse na busca do equilíbrio da balança comercial com aquele 

país, um dos maiores importadores de produtos industrializados do BraSil 
(automóveis, eletrodomésticos, etc.). 

39- Captação de divisas na exportação de produtos cãrnicos industria
lizados de valor muito superior ao da carne in natura importada. 

49 - DhriinUição e até eliminação da ociosidade da indústria frigorífiCa 
no período de entressafra, com a conseqüente manutenção de empregos -
evitando problemas sociais - e diminuindo os custos operacionais. 

59- Manutenção e expansão do parque industrial paralelo de forneci
mento de insumos ao parque de industrialização de carnes, bem como através 
de maior volume de fretes, propiciar crescimento das frotas transportadoras. 
Isso tudo representando trabalho num país que necessita criar, anualmente, 
1.500.000 novos empregos. 

69- Evitar o fechamento de grandes indústrias já estabelecidas no país, 
provocado pela alta ociosidade e falta de matéria-prima. 

Por tudo o acima enumerado se pode constar não estarmos ausentes do 
problema, considerando válidos os arrazoados oficiais. Em tese, não somos 
contra as importações quando inexiste o produto nacional similar, e, em con
trapOSição nos oporemos sempre quando a situação for inversa, isto é, quan
do a existência do nosso produto estiver em excesso, como é o caso no presen
te momento. 

O problema do draw back é uma questão de disciplinação no tempo e nas 
quantidades. Esta medida deverá ser sempre imperiosamente estudada e esta-
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belecida pelo Governo, em conjunto com os produtores, através de seus ór
gãos representativos. 

Com esse judicioso procedimento estarão sempre respaldados os supe
riores interesses da economia gaúcha sem prejuízo das vantagens que, no mo
mento oportuno, trazem à economia brasileira. 

Agora tem que cessar! 
No que se refere à importação de o•inos do Uruguai para abate é talvez 

uma das medidas mais difíceis de ser assimilada porquanto há excedente de 
ovinos superlotando os campos, luta-se para desenvolver o consumo dessa es
pêcie de carne no. mercado nacional e ainda, constitUi a ovinocultura uma ati
vidade geradora de divisas. 

Sem necessidade de uma argumentação mais eXtensa, conclui-se logo 
pela necessidade de proibição imediata das importações de ovinos para abate 
do Uruguai. 

1.4- Imposto sobre Circulação de Mercadorias (!CM) 
1.4.1- Isenção do ICM na comercialização da -carne-ovina. 
Essa medida se. impõe como necessária para sua introdução no mercado 

consumidor. Uma vez firma_da a sua aceitação como prOduto de normal con
sumo, taxa-a o governo de acordo com os ruralistas e as circunstâncias -do 
momento. 

1.4.2- Redução do imposto· de circulação de mercadorias de 15,5% 
para 4,7% para a carne bovina comercializada no Estado, e isenção para ex
portação de carne in natura. 

A taxação plena de carne pelo !CM é extremamente prejudicial ao setor 
da pecuária. 

A constante elevação dos custos para os produtos agropecuários, em 
período de extrema dificuldade como o atual, impede que o pecuarista os re
duza, ·e como não tem possibilidades para repassar custos, vê-Se mi dura con
tingência de enfrentar uma safra- COm- pl'CÇos aviltados para a colocação do 
seu produto. A redução pleiteada visa minorar o problema dos custos excessi
vamente onerados nesta safra. 

1.5 - Financiamentos diretos - (parcial). 

Fixação de valores reais básicos de custeio ( VBC) - da produção pecuária 
-ovina e bovina- proporcionando recursos para atender todas as despesas de 
manutenção das estâncias: insumos, produtos veterinários, inseminação artifi
cial, tosquia, arrendamentos, alimentação, recuperação de pastagens e cercas 
durante o ano, etc ... 

No momento, com suas fmanças completamente exauridas, essas medi
das por certo darão ao pecuarista a certeza de ter o acesso a um valor mínimo 
de recursos financeiros, mas suficientes para fazer frente às suas despesas com 
o objetivo de manter a sua e.m:presa em condições ideais e tranqüilidade para 
utilizaçãO de uma técnica mais avanÇada. 

A constância da assistência financeira e sua ceiteza, farão o pecuarista 
manter seus custos a níveis razoâveis e__._ desconsiderando-se os índices infla
cionãrios - reduzir suas despesas estabelecendo um ambiente de segurança 
no relacionamento comercial entre os produtores, com o alijamento de sua 
intermitência, geradora de incertezas e temores. 

2. De Caráter urgente 
2.1-Financiamentos diretos- (complementar) 

Amplo sistema credit(cio adequado, opOrtuno, desburocratizado, expedito, 
a juros compatíveis, acorde com o ciclo de produção; linhas de crédito especifi
cas para a comercialização entre os produtores e para investimentos iiitpres
cind(veis para o aumento da produção e da produtividade. 

Embora o crêdito rural tenha sido objeto de legislação específica, o 
problema continua a existir, e, mais ·ainda, recentemente agravado por deci
sões das autoridades monetârias, prejudicando o desenvolvim"ento da própria 
agro pecuária. 

Hã, assim, um elenco de medidas que vieram comprometer a eficãcia do 
sistema de crédito, cabendo destacar entre outras, as seguintes: 

--taxas de juros muito elevadas, incompatíveis com a rentabilidade do 
setor, influindo negativamente na produção por onerar excessivamente o cus
teio· da agropecuãria. 

-linhas de crêdito fixadas para estimular importantes segmentos da 
agropecuária, desativadas ejou suspensas, a exemplo do CONDEPE, PE
SAC, PRODEPE, PROCAL. 

-insuficiência e inadequação na liberação dos recursos, comprometen
do importantes fases do ciclo da produção, como ocorre na lavoura, que pre
cisa contar com financiamento certo a partir do preparo do solo, e, na pe
cuária, desde a seleção dos gados para cria, recria c engorda, as quais exigem 
recursos inclusive para infra-estrutura, cercas, aguadas, pastagens e todos os 
insumos os quais por excessivamente onerados, não podem ficar a cargo dos 
recursos exclusivos do produtor, por serem cada vez mais escassos. 

Ante o quadro acima necessita e urge: 
-desburocratização do crédito, ainda sujeito a exigências formais ex

cessivas, as quais chegam a inviabilizá-lo pelo atraso com que é diferido para 
o mutuário, prejudicando o seu objetivo essencial, que é o de atender, na épo
ca oportuna, às necessidades da produção; 

-enquadramento das operações de investimento para a bovinocultura 
de corte e ovinocultura, nas mesmas taxas fixadas para custeio agricola, a fim 
de impedir que volte a repetir-se aquela fase dos anos 77(78/79, quando os 
pecuaristas viram-se forçados a sacrificar 47% dos ventres ainda produtivos 
(matrizes) para poder saldar dívidas; 

-linhas de crédito a taxa de juros compatíveis e prazos acorde com o ci
clo de produção a fim de incentivar a criação de ovinos, dada a sua dupla fi
nalidade de produzir lã e carne, para impedir que esse importante segmento 
da pecuâria gaúcha, jâ estacionário, venha a tornar-se, em curto prazo, antie~ 
conômico, pelo elevado custo a que já atingiu. 

""""""linha_s de crêdito para bovinos, tambêm a juros módicos, sempre res
peitando o ciclo de produção, isto ê, se para criar, recriar ou engordar. 

2.2- Financiamentos indiretos. 
Faixas de crêditos específicos às cooperativas, frigoríficos, lanifícios e 

demais compradores dos produtos básicos da pecuária .:....... lã e carne. 
Desnecessário é ressaltar a decisiva importância do crédito, para que 

possa o ruralismo· desenvolver com o máximo de eficácia o seu trabalho, e 
este seria profundamente comprometido se sofresse solução de continuidade 
creditícia a comercialização de seus produtos então colhidos dentro de um 
programado sistema de crédito. 

As faiXas que estão sendo denominadas de indiretas, chegam até a pro
dução através das organizações que adquirem a sua matéria-prima, industria
lizam e a distribuem, constituindo o fecho do círculo creditício. Se bem que 
importantíssimos e irilpfescindíveis, não constituem créditos específicos ao 
produtor diretamente, e, como_ tal, não devem ser considerados dentro das 
faixas de crêdito rural propriamente ditas. 

2.3 -Extinção da Circular n9 140 (prejudicial à comercialização de re
produtor_es bovinos). 

Regulamentada pela Circular n• 134, desde 30 de novembro de 1970, 
contudo passou a vigorar para as exposições-feiras ã. partir de 1974. 

Constituiu-se, desde logo, em fator impeditivo pelo absurdo da exigência 
prêvia de um estudo técnico institucionalizado em projeto integrado, para 
que se possa comercializar mais de dois reprodutores bovinos cjou dez f"e
meas financiados. 

Ora,· sabe-se por experiênCia e a têcnica determinam um percentual de 
5% de reprodutores, no entouramento usual, o que evidencia o contraditório 
da referida circular, elaborada com absoluto desconhecimento da realidade 
rural rio-grandense. 

Trata-se de uma antiga reivindicação, para eliminar-se a exigência por 
ser nociva e totalmente prejudicial para esse tipo de operação de compra nas 
exposições-feiras e arremates em geral. 

3. De Caráter Imediato 
3.1 - Adoção de uma política económica e técnica bem estruturada, de

finida, certa, estãvel em suas bases e dinâmica: à medida que os fatos fOrem 
exigindo. 

Exigem-se e atribuem-se à agropecuária imensas responsabilidades: pro
ver alimentos e matérias-primas, 8:erar excedentes exportáveis, e, mais recen
temente, contribuir, de forma decisiva, para a solução da crise energética. 

No entanto, as medidas postas em prática estão voltadas unicamente 
para cobrar-lhe retornos e resp·onsabilidades. 

Chega-se inclusive a acuSá-la como responsável pelo impacto inflacio
nári(), por causa de supostos jUros subsidiados ou diferenciados. 

A classe ruràl quer, isto _sim, clima de tranqUilidade, de segurança para 
que possa continuar a desenvolver as complexas tarefas que lhe são atribuí
das. 

As prãticas tradicionais, acumuladas pelos estabelecimentos agropasto
ris, resultantes do admirãvel esforço. individual proveniente da reconhecida 
vocação rural do produtor rio-grandense, devem servir de suporte, para que 
não se venha simplesmente importar tecnocratas somente para se fixarem em 
estudos de confrontos utilizando indicadores de outra realidade. 

~ preciso. não resta dúvida, e.;oluir para a adoção de um Planejamento 
Agrícola, que contemple desde a capacidade de uso do solo, até as mais reco
mendadas práticas agropastoris, levando-se em conta todas as características 
e todos os fatores próprios de Cada Regiã-o, e não simplesmente como se o 
universo fosse o mesmo para todo o país. 

Dentro dessa linha de orientação, seguem-se alguns C!nfoques do que está 
exigindo o setor da produção agropastoril para poder desenvolver-se na sua 
capacidade plena. 
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3.1.1 - Política de preços justos para os produtos da pecuãria. 
Os produtores rurais não se conformam com a inexistência de critérios 

nos órgãos oficiais para estabelecer o preço para os financiamentos .de. custeio 
e de investimento. 

O que precisa o produtor é uma politica de preços justos, vale dizer, que 
contemple todos o.s elementos que concorrem para a formação dos custos, de 
forma que, no caso aqui focalizado, os valores bãsicos de custeio acompa
nham a evolução da própria taxa de ínflação, a fim de que não fiquem defasa
dos, obrigando o produtor a ir buscar on·ecursos·que lhe faltam no mercado 
de taxas livres de juros. 

3.1.2- Descentralização e tegi.on:alização da política econômico-
financeira. · - ----

~indispensável que haja uma diretriz de politíca econôtnica e financeira 
capaz de atender às exigências e as peculiaridades regionais, segundo a sua ca~ 
pacidade de desenvolvimento. 

A região Sul, em particular este Estado, merece um tratamento que con
solide a sua capacidade de gerar excedentes exportáveis, de formar divisas, in
dispensáveis à atual pOlítica brasileira de expandir exportações para atingir a 
meta dos 26 bilhões de dólares em 1981. 

Da mesma forma, é válida a observação quanto à política financeira, que 
se descentralize para poder atender à demanda segundo as exigências das ati
vidades econômicas regionais. 

A recente medida de política monetária, limitando a expansão dos meios 
de pagamento a 5% no primeiro trimestre de 1981, criou entraves seriíssimos 
aos bancos, por não poderem dispor d~ ~e~rsos para financiar a produção 
primária exatamente na oportunidade em que se iniciava o ciclo de suas prin
cipais produções na lavoura e na pecuária e parte ainda de suas safras básicas, 
o que gerou a crise que afetou radicalmente esses setores da economia esta
dual. 

Contra essa- centralização é que se irtsurge-0 produtor primário, por 
entendê .. ta negativa e prejudicial aos interesses regionais. 

As medidas de política econômica co~ decisões centralizadas em 
Brasflia, sem considerar que, tanto em pecuária como em lavoura, as con
dições do Rio Grande são totalmente diversas dos demais Estados, acabam 
orientando mal a solução para esses dois importantes segmentos básicos da 
economia gaúcha. 

A vontade da classe rUral rio-grandense é que, relativamente à produção 
primária, o seu equacionamento e as soluções apontadas sejam tomadas em 
Porto Alegre, através de uma Comissão da qual integrem técnicos federais, 
estaduais- e representantes da classe rural, indicados pelas respectivas entida
des. 

3.1.3 - Racionalizar a comercialização com a _adoção do sistema de 
classificação e tipificação das carnes bovinas. 

No próprio interesse de racioilalizar a comercialização de carnes, é impe
riosa a adoção do Sistema de Classificação e Tipificação. 

Rapidamente, e apenas como elucidação, eis no que consiste: 
A Classificação refere-se a categoria do animal, considerando a raça, 

idade, sexo, qualidade, conformação, terminação de gordura e peso vivo. 
A Tipificação uma vez sacrificado e coureado o animal de corte, sua car~ 

caça é tipificada no gancho. A tipificação envolve a avaliação exata do valor 
comercial da carcaça, considerando a qualidade da carne, conformação e aca
bamento de carcaça. Auxilia <> retalhista e ao consumidor na aquisição da 
carne e ao produtor a remuneração da melhor qualidade do produto. 

Nos moldes atuai~. o consumidor ig~~ ;que tipo de carne adquire. 
Compra uma determinada quantid~d~ dt,t-.produto sem saber se o mesmo se 
origina de vaca velha, boi velho, toUro, touruno ou novilho, pagando o mes
mo preço por quilo por tão dlspar qualidade de carne. 

EntretanJp, todas essas diferenciações de preços são vigorantes para o 
produtor- ãcorêlc: com as respectivas catcgoria!ii. 
· _De um modo geral e de tão longe as coisas se vêm fazendo tão erradas 

que raiam· ao inacreditâv.el. 
Exemplifiquemos: em Buenos Aires, os animais que obtém melhor preço 

no mercado são os terneiros de categorias especial, com peso médio que varia 
de 220/250 kg, seguidos dos novilhinhos de 18 a 24 meses de idade com 
370/380 kg. Existe Tipificação e Classificação de carnes. Aqui o critério ê di
ferente. Invertem-se os valores. Premiam--se: os animais de ao redor de 5 (cin
co) anos com 500 kg e acima e peso vivo e à medida que decresce o peso tam
bém decresce o preço. Paga~se mais pelo que vale menos, o que equivale a di
zer que no conceito brasileiro. o pior é melhor. 

São, portanto, os estancieiros gaúchos, forçados a prolongar o seu des
frute e obrigados a criar e recriar os novilhos de sobreano, dois anos e meio, 
três e meio, quatro anos e meio e invernar. com isto incidindo ao animal ofe
recido ao abate 5 ou 6 custeios, que oneram o custo de produção lotando os 

campos que poderiam ser destinados a maior número de ventres, impossibili
tando o produtor, naturalmente, de obter um maior desfrute, contrariando 
frontalmente o que ocorre em todas as comunidades evoluídas que adotam o 
sistema de tipificação e classificação e que explica de forma irretorquível a 
causa do nosso baixo índice de desfrute de 10% e o do elevado índice dos Es
tados Unidos de 37,7%; Austrália de 26,9%; Alemanha 45%; Polônia 47%; 
Nova Zelândia 38% e Argentina 22,5%. A Argentina adota esse sistema desde 
1920. 

A adoção desse sistema significa a organização do mercado que, uma vez 
obtida, refletirá de forma marcante e positiva no âmbito social e económico, 
não só no Río Grande do Sul mas em todo o Brasil. 

3.1.4- Incentivo ao consumo da carne ovina. 
O aumento do consumo da carne ovina é de marcante importância pelo 

que representará no aumento da rentabilidade - atualmente reduzida quase 
a zero -da ovinocultura e pelo aparte de um volume sensível de carne à dis
posição do consumidor, muito mais barata, tão nutritiva quanto a bovina e 
não estacionai. 

O cOnsumo nacional da carne o_vina, no momento, é tão insignificante 
que corresponde a 30 vezes menos do que o consumo_médio da carne bovina. 

O incentivo do consumo desse tipo de carne, através de uma campanha 
bem estruturada de difusão e de ensinamento no seu preparo a introduzirâ no 
mercado~ acarretando profundas e radicais transformações na ovinocultura, 
que também enfrenta hoje urna fase muito difícil, cujo reflexo comprova-se 
pela diminuição numérica do rebanho ovino do Rio Grande do Sul, com uma 
forte tendênCia: de continuidade regressiva. 

A própria sistemâtica do trabalho do ovinocultor será substancialmente 
modificada, conduzindo-o a desenvolver um trablaho seletivo mais rigoroso, 
em beneficio do padrão zootécnico do rebanho e de sua composição, 
incluindo-se o da eliminação dos animais antieconômicos. aumento de matri
zes, em conseqüência, maior prodUção de cordeiros, entre outros melhora~ 
mentos que seriam introduzidos no sistema criatório, de um modo geral. 

A ovinocultura gaúcha vive basicamente da produção de lã, e, a carne, 
que é um produto nobre, representa apenas, no momento, um sub-produto. 
A situação é tãO fãvorável para o desenvolvimento pleno da ovinocultura, 
que a raça melhor adaptada ao meio ambiente do Rio Grande do Sul - a 
Corriedale_- ê _de duplo propósito - excelente lã e ótima carne. Há quem
diga -que ãq-ui se produz melhor do que no seu próprio habitat original, a 
Nova Zelândia. 

Mesmo contando só com a lã, esta atividade aparta atualmente, apesar 
da produção em decréscimo, co,n{ USS 80,000,000.00 (oitenta milhões de 
dólares) nas exportações, que representam 10% do total das exportações dos 
produtos têxteis brasileiros. É de salientar-se que apenas USS 10,000,000.00 
(dez milhões de dólares) são oriundos de lã em bruto e o saldo de USS 
70,000,000.00 (setenta milhões de dólares) prooedem das exportações de lãs 
industrializadas e lavadas, o que significa que gera trabalho interno, impostos 
para os cofres públicos e divisas para a balança comercial. 

3.1.5- Participação efetiva e permanente de representantes ruralistas, 
em igualdade de condições com os técnicos oficiais, ao súem traçadas as nor
mas ou tomadas medidas de profundidade na política económica e financeira 
do setor primário e relativas as diversificadas e respectivas atividades. 

A classe rural, atravês de manifestações em congressos e de pronuncia
mentos de suas lideranças, vem insistindo, de longa data, na conveniência e 
necessidade de ter participação direta - em regime de representação pari
tária - em órgãos e comissões incumbidos de traçar a política econômicl! e 
fmanccira para o setor da produção primária. 

Ocorre que o ruralismo não pode continuar a mercê de surpresas em re~ 
lação às medidas e decisões que o envolvem diretamente. 

As orientações de política econômica- no setor da pecuária- vêm sen
do conduzidas unilateralmente, vale dizer, o governo estabelece ou flxa as re~ 
gras do jogo sem consultar ou sequer saber se o produtor rural tem condições 
e capacidade técnica e fmanceira para a elas se adaptar a curto prazo. 

Flui nisso um risco com implicações imprevisíveis, uma vez que os pre
juízos provenientes de orientações partidas de têcnicos até intelectualmente 
bem preparados, mas totalmente fora da realida~e. acabam por comprometer 
importantes 1:; vitais setores da agricultura nacional, cujos exemplos culmi
nam na própria crise a que foi levada a agropecuãria río~giandens~. 

Concluindo este documento, no que diz respeito à p"ecuária de corte, é de 
suma importância fixar - para evitar confusões - que o seu posicionamento 
contrârio à importação de animais em pê, refere-se apenas àqueles destinados 
ao abate, reconhecendo, por outro lado~ as enormes vantagens para a econo
mia do Rio Grande do Sul de importar reprodutores machos e matrizes, bovi
nos e ovinos, com financiamentos adequados e enquadrados no mesmo cri
tério do crédito especrflco normal definido nos tópicos relativos aos financia
mentos. 
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Anexo estão também alguns mapas estatísticos da evolução dos custos 
de insurnos, combustíveis, etc., e de gráficos polares das chuvas demonstran
do a instabilidade climática do estado, fator este imponderável, mas de im
portante influência na qualidade e quantidade das produções animais. 

Aceito o ruralismo como cc-participante da polítiCa econômica pri
mária, evitar-se-ão as -dílkuldades com que se defronta o setor da pecuária. 

Porto Alegre, fevereiro de 1981. 

PECUÁRIA LEITEIRA 

Cabe, aqui, urna referência especial à pecuária do leite, setor que reflete, 
como os demais problemas sérios, a partir da própria estrutura fundiária, no
toriamente freadora do- Processo de desenvolvimento de nossa economia 
agrária. --

A pecuária lei~eira enfrenta limitações específi'cas no Rio Grande do Sul, 
exigindo medidas urgentes, e dentre essas cabe destacar: 

I. que qualquer medida relacionada com a produção, composição e 
preço do leite uin natura" somente seja tomada após ouvir o Conselho Esta
dual do Leite criado recentemente por Decreto Estadual; 

2. que o leite destinado ao consumo humano tenha pelo menos 3% de 
gordura e sob pretexto algum essa taxa seja diminuída, a fim de que sejam 
mantidas as normas estabelecidas pelo Congresso de Viçosa, de 20 a 22 de ja
neiro de 1981: 

"Por ter baixa densidade energética e alto teor de lactose, o lei
te desengordurado é totalmente desaconselhado como alimento in
fantil, a não ser em casos especiais, corria alimento dietético." 

3. que a liberação de recursos para a estocagem de produtos lácteos 
seja iniciada imediatamente, sob pena de repetição das vexatórias ·e esbanjá
deras importações de leite em pó; 

4. que no Rio Grande do Sul sejam atribuídas portadas no tocante ao 
abastecimento, preços, etc., diferenciadas, como no passado, visto que o Es
tado tem situações climáticas e outras peculhuidades distintas das demais 
unidades da Federação, que obrigam a exigências alimentares na suplemen
tação de nutrientes para as vacas; 

5. que sejam reativadas, em níveis consentâneas com o valor atual do 
rebanho leiteiro, as linhas de crédito destinadas à renovação de matrizes e 
programas integrados pela pecuária leiteira; 

6. ampliar e reforçar as campanhas nacionaís de alimentação popular, 
principalmente nas escolas de modo a estabelecer o hábito de tomar leite em 
vez de refrigerantes, que nada alimentam e desviam . dólares através dos 
.. royalties". Ao pobre também sejam perÍnitidas condições para adquirir lei
te, a fim de que não hajam falsos excessos de produto tão n?bre. 

Porto Alegre, fevereiro de 1981. 

SUINOCULTURA 

(Texto do of. 18/81, de 05.02.81, entregue ao Ministro da Agri
cultura, em Porto Alegre, pela Associação de Criadores de Suí
nos do RS.) 

Considerando que o preço do suíno vivo atu3.lmente pago pelas indús
trias de Produtos Suínos, para o porco-carne, Cr$ 55,00, estâ bem abaixo do 
custo de produSão, CrS 74,50 (quadro 01); 

Considerando que o críador de suínos não tem mais condições econômi
cas de suportar este prejufzo de aproximadamente Cr$ 20,00 pelo quilo vivo 
produzido;, 

Considerando que somente o custo atual da alimentação e vacirias já 
atinge CrS 63,94; . 

Considerando que de janeiro a dezembro de 1980 o preço pago ao suíno 
vivo obteve uma alta de 50%, enquanto a ração subiu 154%, o concentrado 
lll %, o milho, principal alimento do porco, 166%, e a inflação foi de 110,4% 
(quadro 02); 

Considerando que a classificação atual do porco~carne-abate, adotada 
pelas Indústrias de Produtos Suínos, é altamente prejudicial ao criador e_ a 
produção do suíno tiPo carne (quadro 03); 

Considerando que o criador de suínos, atendendo solicitação do Gover
no Federal, aumentou consideravelmente a produção de suínos, o que pOde 
ser facilmente comprovado pelo aumento do abate nas indústrias de produtos 
suínos, sob inspeção federal (quadro 04); 

.O criador não tem mais condições de suportar este prejuízo, aprovado 
pelos constantes aumentos de custo dos insumos, necessários à criação e mes
mo pelo custo cada vez mais alto da manutenção de sua farrilia e antes que fi
que completamente marginalizado, vem respeitosamente a preseriça de Vossa 
Excelência apelar e reivindicar o seguinte: 

1. Imediata ·atualização do preço mínimo do suíno vivo, de forma a 
.abrir pelo mínimo seu custo de produção; 

2. Providências eriéi8;kas e imediatas no sentido de coibir a alta cons
tante do custo dos insumos necessários a criação de suínos; 

3. Implantação urgente de uma classificação do suíno Vivo com defi
nição exata dos diferentes tipos, a nível nacional, que venha valorizar a pro
dução do suíno tipo carne e evitar a busca na comercialização do suíno vivo 
(quadro 05); 

4. Implantação da tipificação de carcaças suínas, única mc!dida técnica 
capaz de valorizar corretamente o suíno de melhor qualidade; 

5. Início imediato da vacipação mensal do rebanho suíno ao sul do 
país, visando a liberação, a curto prazo, da exportação de carnes e produtos 
suínos; 

6. Início imediato da campanha nacional que visa o aumento de consu
mo de carne e demais produtos suínos; 

7. Participação mais efetiva da COBAL n;;1 comercialização da carne, 
banha e produtos suínos; 

8. Isenção temporária do ICM na co'mercialização da carne e produtos 
suínos, a exemplo do que acontece com a avicultura, visando beneficiar dire
tamente o produtor; 

9. Antecipação de recursos do EGF aos produtores com a finalidade de 
possibilitar a aquisição de milho na safra tendo em vista evitar a evasão do 
milho para os grandes grupos econômicos; 

10. Controle 'rígido na intermediação e comercialização dos produtos 
derivados de suínos, face a desproporção alarmante hoje constatada, entre o 
valor do preço que o produtor recebe e o exorbitante cobrado do consumi
dor. 

A situação é de desespero e se medidas urgentes não forein tomadas sere
mos, muito a contragosto, obrigados a orientar os criadores no sentido de, 
numa primeira etapa, reduzir pelo mínimo a metade de sua produção com o 
envio de 50% das matrizes exiStentes para o abate, com graves prejuízos a eco
nomia nacional. 

Se a suinoculturá merece ser incentivada, se ela atende aos interesses da 
economia nacional e desempenha um grande papel sob o aspecto social, está 
na hora de ser amparada, protegendo não só um setor importante da econo
mia brasileira bem como quinhentas mil famílias de pequenos produtores que 
nos estados do Sul têm na suinocultura sua principal atividade econômica. 

QUAC!Hl NQ 01 

CUSTOS FIXOS: 

~.!!.1.!i.Q. 1.!.~Q 
TIPO DE CA!HlC 

CUSTOS DE PRODUÇ!\0 PMlfl 36000 QUILOS 

06 OE JAilEIRO DE 1981 

A<lmin i st ração -- ---------~----------------- ----------- 78.743,00 

DepYeciação ._( Instalações, cquiparrentos c .ccrc.as) ·--------- .14.749,00 

Juros sobre O capital mC_dio (instahçÕ.tls_, equipamen-

toS, c_crcas e reprodutores) ~------------------"''"----~ 66.825,00 
SUO TOTAL FIXO-~------------------------------------ · 180.317,00 

CUSIOS VARIANTES: .. 

Milho (110.09.0 kg.} - 830,00 sç. 13,83 o kg---;----"'--"' 

Concentr~do ( 36.700 kg.) - 20,78 o kf.. ----'---------

Doses de Ferro -------~----:---- .. ·-------------------" 

V a. c i nas Para tifo - -" -- - .. - -- --•- -- --------------~-------

Vacinas contra peste suína ------------:---"'---~-----:...--
Verm1 fugos ---- -.- -- ---.. :--:...----:-------- .. --:_ .... _ .. ---o.-----
Despesas de energia e c-ombustfvel (ir1cl.frete).;_---~---
Oespesas de Jl!âo-de-obra -.,.•--..;, __ .. _____ .:_ _______ -_., __ ..,. 

Despesas de manutenção.- corrservaç5a d~~ il;stala(cics·- cer

cas e equipamentos :------.-------------""--------'-'-------
Juro,s sobre a caixa·n,édía variãvel 

1.521.300,00 

762.626,00 

!i. 745,00 

1.222,00 

4.482,00 

6.555,00 

Je .. nno ,o o 
-s7.3;o.·oo 

33.906,00 

1. Desembolso ------------------------------- ... --___ .;. ___ · '/ .490,00 

2. Produtos em elaboraçilo (anilnais cm crcsc'imehto}---- :32'.400,00 

SUB TOTAL 'IARIÃV(L ------~--------~---·----.;,..,.., ________ 2.501.996,00 

~b.:-~- ~ .. ------ ----,._- ... -- ... ----------------- ------- 7. ,6P..2 .313 ,DO 

CUSTO UNIT~RlO DE PROI>UÇJ'íO (CRS/k~.): f'i)Cl---------------- 5,01 

V<,ri,ívcl ------------ -69,q9 

TOli\L ~-------------- 74,50 

CUS10 SONfNT[ 01,\ flli 1·1UHAÇIIO E VACINAS -----------~------------ 63,9<\ 
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CO~·H'I!IU,(t.O r;;I r; r<; SI!TNOS Ji\1n 1 ,,,, A IJEZU1ilf?O DE ]•J;;:J 

JfdH JllO TtiPJ r 1 IIC 7tl1ftf:.O ffl o 1 r. r 

~g;~--~Q___s.!}}il~ 

Tipo c a rnc 35,03 100 55,00 1:.7 

T 1 po inten:wdi5r-io 3·1, 50 lCf/J"- 51.00 14$ 

Tipo /,,nh d 31 '00 1 r.n 4 5. 00 lo15 

Pef._ç_<l_Jlt...E~ 

ln ic.i :Jl B ,09 100 19.90 _245 

Crt.•sr.in>tmlo (i ,09 lOP 15,60 2!·•; 

Terminação 5, 66 1 DO 14,50 256 

Reprodução 5. 7 ii 100 14.90 2LrJ 

PREÇO DO CONCEt(TR!!.QQ 

C.r•!~.;'lluento B,92 100 18.76 210 

Termir.ação 8,81 100 18144 209 

Reprodução 8,6 9 100 18.76 21 o 

PREÇO DO IHU!O 300,00 lOll 800,00 206 

QUADRO N~ 

TABELA nr.::;E PARA c n~l!' I' r nr. SU11lOS - RS 
(\J\~[ 0( CliLCULO - r r: n 1 r 1 r CLASS!f!CAÇOES 

TIPO$ DE SU1NOS fiE ~.qL,! _1!11 H PREÇO$ 

ill!!f. Pelagem branca, La n-

drace, La rgc ~rhi te ou 

suas respectivas c r_!! 

"' RD ' 130 55 ,DO 

----·--------·--
MISTO - Pelagem não branca 0!!_ 

roc, Hcsse>~. ou equiv!_ 

1entes c s-uas respec

ti vi:ts cruze.s. 

~NHA Animais e/alto teor 

de engorduramento ou 

com p~so a c i m.:t dos 

limite anteriores e 
ainda os d~ p('SO en

tre 70 e 79 kg. 

~-Animais não termina

dos, abaixo de 60 kg. 

OBSERVACOES COHPLEHErlTARES: 

~o a 130 51 ,00 

45.00 

40 .o o 

1\UMErHO 

NlOl O 

50 X 

15ii'X 

111% 

166% 

!NO ICES 

100 

92,72 

81,82 

1. Não. se classific<~m entre os tipos carne e misto, sulnos t;ue te-

nham s~rvido como reprodutores 1 por!.Mtores de hérnias, qucbrndos 

e mortos. 

2. Os suTnos com PL'SO superior a 130 ~q. passam para o tip() banha. 

~.u1'110~ c!ucbrados· -~.·· ··----- 20t 

Suinos magros ------------- 20t 
Porcas pr·cnhas ________ ,_,_.·___ 50~ 

Sulnos mortos ------------- BOt 

~IJ\f.IIOS rtiTCJ,ROS Nftl) ~.r Jti\o Rtr:EnlOOS. 

,\[,/\TE Df. : p· ·; ~~:-. 

,'\bJtL' eh ~,uÍili')S em Inc!l:·.r, i.1s de Produtos 

~uino:;. !>Ob 111spcçEo !1·<1"1'} 1 no rr;s. 

------·-·-··-------·------------------
A N O ABATE JrlOICE OE CRESCH1ENTO 

197 7 l. RlH. 505 100 
1 973 2.232.143 118 
197 9 2.245.857 1 32 
1980 2.649.747 HO 

OBSERVI\Ç~.o: Este.s dados são relativos d~ janeiro .:t novembro _dos anos 
citados. 

.!l!Q 
CARNE 

MISTO 

BANHA 

JNOICE 

100 

95 

80 

TIPO CARNE: Suinos de raças puras c ou suas cruzas, befTI , "l~inados,de 
BOa 130 kg de reso vivo; 

TIPU f·nSTO: SUinos cruZi'ldOs, raçlls· rut'•'S. com comuns 
1 

bl''•l t!!rminados, 

de 80 a 130 kg de peso vivo; 

TIPO !'~~: Suino comum com peso acim,, d~ 70 quilo5. 

OB~[JIVI\Ç~: O tipo que ndo alcançar o-; Jl~;.sos indicados, deverá descer 

par.:t a escala 1mediatacncn~t· inferior. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Com a palavra o nobre Sena· 
dor José Lins, como Líder. 

O SR. JOSE L!NS PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Lê o seguinte discurso.)
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Programa Nacional de Aproveitamento de Várzeas Irrigáveis - o 
PROV ÁRZEAS - é uma iniciativa do Ministério da Agricultura, Visando 
promover com lavouras irrigadas, a ampliação da oferta de alimentos. 

Através da modernização tecnológica dos ·processos de cultivo, com o 
emprego de equipamentos e insumos adequados, e um conjunto integrado de 
providências que abrangem, inclusive, a capacitação de produtores, pessoal 
técnico e operadores de máquinas, o PROV ÃRZEAS pretende contribuir 
maiS para o desenvolvimento da irrigação nas âreas selecionadas de forma a 
elevar os coe_ficientes de produtividade e gerar colheitas diversificadas. 

Desnecessário se torna acentuar as potencialidades das lavouras irriga
das que, mediante a racionalização dos processos de cultura intensiva, tecni
camente conduzida, con~ribuirão para o incremento das safras - notada
mente no tocante à oferta de alimentos realizando-se, destarte, uma substan
cial melhoria das condições de vida dos trabalhadores rurais, fator decisiVO 
no concernente à fixação do homem ao _seu habitat e erradicação do êxodo ru
ral. 

Dispondo Sergipe de várzeas aproveitáveis algumas situadas nas proxi
midades de Aracaju -cujas dimensões, segundo levantamento recentemente 
efetuado, foram estimadas em 37 mil hectares para todo o Estado- o Gover
nador Augusto Franco obteve do Ministro da Agricultura, Amaury Stábile, a 
inclusão de Sergipe no PROV ÃRZEAS. 

A incorporação dessas ãreas, dotadas de excepcionais potencialidades 
para um adequado aproveitamento, em termos de lavouras irrigadas, horti
granjeíros e laticínios, além de contr~buir para o fortalecimento da economia 
sergipana, ensejará a geração de empregos e melhoria dos níveis de renda de 
grande número de famílias. 

O roteiro e as diretrizes para execução do PROV ÁRZEAS, em Sergipe, 
serão definidos pelo Coordenador Especial de Agricultura P- a o Nordeste, 
Emílio Carrazi, conjuntamente com o Secretário de Agricultura do Estado, 
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Dr. Luiz Ferreira, de tal forma que, já no corrente ano sejam colhidas as pri
meiras safras. 

O Estado de Sergipe que tem 18 MunicíPioS vulneráveis aos flagelos cli
máticos, freqüentemente assolados pelas estiagens como a que, no momento, 
está assumindo aspectos dramáticos, poderá a curto prazo, desenvolver na
queles 37 mil hectares de várzeas, uma considerável produção de alimentos, 
capaz de assegurar não somente o abastecimento da população flagelada, 
com<rdas principais aglomerações urbanas do Estado. 

Finalizando, congratulo-me com o Governador Augusto Franco e com o 
Secretário da Agricultura Dr. Luiz Ferreira, pela inclusão de Sergipe no 
PROV ÁRZEAS, inestimável contribuição do Governo Federal, ao desenvol
vimento econômico-social de Sergipe. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A preocupação com os idosos cresce em todo o mundo e se nos três pri
meiros quadrantes deste século a humanidade votava toda atenção à infância, 
a partir da sétima década, quando os órgãos internacionàis, principalmente a 
OrganizaÇão Mundial de Saúde, diante dos estudos a respeito da senecência 
das nações mais desenvolvidas, passaram a dar atenção especial à geriatria. 

Também no Brasil cresce o interesse do Gov_erno em relação ao proble
ma dos idosos, enquanto, nas duas Casas do Congresso, dezenas de projetas 
se sucederam, no último decênio, procurando melhorar suas condições de vi
da, mediante aposentadoria sem ônus tributário, melhor acesso ao trabalho, 
novas condições de lazer. 

Recentemente, a Legião Brasileira de Assistência iniciou uma pesquisa, 
no sentido de verificar os pontos cruciais que deverão ser atacados, para 
equacionamento dos problemas dos mais velhos. 

Também no IN PS se manifesta igual interesse. 

Nesse sentido, acabamos de receber do Sr. Nilton de Matos, Diretor
Secretário da Associação dos Industriários Aposentados da Região Sul

. Fluminense, uma comunicação, assinalando que aquela entidade já dispõe de 
um representante no Serviço Social do INPS em Volta Redonda. 

Os membros dessa associação, na sua maiofhi, têm de 55 a 60 anos de 
idade e. no sentido de melhor aplicação dos seus sócios, conquistados pela 
dignidade do trabalho, a entidade enviou o Ofício" ri9°68J8T, ao titular do Mi
nistério do Trabalho, solicitando permissão para qUe oS aposentados possam 
participar das áreas de lazer e de educação física do Centro de Atividade do 
SES I. 

O plano de trabalho elaborado pela Associação dos Industriários Apo
sentados da Região Sul-Fluminense, naquela área de lazer, mereceu todo o 
apoio da Legião BraSileira de Assistência, qualifiCando-o de muito interes
sante e oportuno e prometendo-lhe a possível ajuda. 

O pedido vai ao encontro de uma indisfarçável aspiração daquela pasta, 
no sentido de lornar Volta Redonda urna cidade modelo, quanto à assistência 
social, objetivo que teria o mais amplo corolário na plena ajuda aos idosos, 
em harmonia com a preocupação geriátrica univei"sal. 

Naquele ofício ao Ministro Murilo Macedo, diz a citada Associação, se
diada em Volta Redonda: 

"Nós, os aposentados, apesar de sefmOs --uma- força: viva da 
nação, estamos sendo esquecidos e marginalizados pelos órgãos do 
Governo. Esquecem que uma vida de maís ou menos trinta e cinco 
anos de trabalho em indústria de alta periculosidade, em regime de 
vários turnos, com uma alimentação na maioria dos casos trazida de 
casa e requentada nas áreas de serviço, porque na maioria as indús
trias não ofereCem-cOndições higiênicas nem hã fiscalização, resulta, 
finalmente, na condição de párias da Nação. O -que reivindicamos ê 
que possamos ter direito ao atendimento do SESI, em todas as suas 
dependências, jâ que se trata de uma pe"rfeii'a obra assistencial do 
Ministério do Trabalho". 

Lembram os aposentados que ainda têm filhos menores e filhas solteiras, 
carentes de recreação e que as folhas de pagamento da indústria é que susten
tam o SES!. 

Esperamos que o Ministro Murilo Macedo, com sua ampla visão de es
tadista, afeito a esses problemas sociais, atenda à mínima reivindicação da 
Associação dos Industriários Aposentados da Região Sul-Fluminense, sedia
da em Volta Redonda. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Registra a imprensa, com merecido destaque, a alocação de novos recur
sos para a assistêncra aos nordestinos, nesta fase crucial vivida pela sofrida re
gião. 

Todos os jornais enfatizam que, na reunião do Conselho de Desenvolvi
mento Econômico e no Conselho Monetário Nacional, vários programas, 
quer de carâter emergencial quer de caráter duradouro, foram aprovados, 
assegurando-se a aplicação de expressiva quantia, num total de 101 bilhões. 

Teria, assim, o Ministro do Interior, conseguido sensibilizar os seus pa
res naqueles dois colegiados, levando-os a chanceler as sugestões indicadas 
para minorar a situação de milhões de companheiros radicados no chamado 
Polígono das Secas. 

Por outro lado, ressalte-se que a fixação do salário a ser pago aos traba
lhadores rurais - atualmente na base de Cr$ 3.000,00 - foi adiada para 
nova oportunidade, fiCando o Sr. Mário David Andreazza com a atribuição 
de estabelecer o piso salarial- naturalmente em quantia que mais se compa
tibilize com a realidade inflacionária, na presente conjuntura. 

Nos contactos que venho mantendo com os homens do campo, no meu 
Estado, sempre me chegam apelos veementes no sentido de que me empenhe 
junto às autoridades competentes a fim de instá-las a elevar a diária de cem 
cro.zeiros, com a quai vêm sendo remunerados os rurfcolas _integrantes das 
progamações de emergência no Ceará e nas demais Unidades Federativas da 
área afetada pela calamidade. 

Ao próprio governo tem chegado tal reivindicação, encaminhada por 
Sindicatos Rurais, por autoridades de classe, enfim, por quantos se.interes
sam pelo deslinde favorável dessa questão. 

Nos dias 16 e 17 do corrente reuniram-se, em Fortaleza, os representan
tes dos trabalhadores do campo, em 140 municípios alencari:õ.os, para a ela
boração de um importante Documento, -consubstanciando anseios e recla
mações vinculados à emergência. 

Pelo dados chegados ao meu conhecimento, a percepção do salário mfni
mo regional insere-se entre as suas aspirações postuladas, numa linha de con
senso que certamente haverá de sensibilizar os setores governamentais da 
União. 

Atribuir-se a qualquer operário, das cidades ou do sertão, uma retri
buição salarial em níveis reconhecidamente irreais é concorrer para que se 
eternizem as gritantes distorções, que marcam o nosso processo de desenvol
vimento. 

Daí a nossa presença na tribuna para realçar a justeza da referida preten
são, cujO imediato atendimento constituí uma inelutável imposição à cons
ciênc.ia dos que dirigem os destinos do _Pais.. 

O pagamento do salário miOírrio aos trabalhadores nordestinos, inscritos 
na emergência, deve ser urgentemente definido, em nome dos salutares princí-
pios de justiça social. (Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAigON BARRETO (PMDB- SC. Lê o seguinte discurso.)-'
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

As bolsas de estudo dístribuídas pelo Governo Federal, a qualquer titu
lo, tornam-se cada vez mais irrisórias porque, eriquanto os ediicandârios cor
rigem, até semestralmente, o preço das suas mensalidades, os valores distri
buídos pelo MEC recebem t,tcréscimos meramente simbólicos. Hoje, dificil
mente, no fnterior do País, haverá colégio que cobre menos de setecentos cru
zeiros por mês, no segundo ciclo, enquanto o auxílio-anuidade do ano passa
do foi bem inferior ao salário mínimo. 

Mas, além dessas esmolas, distribuídas anualmente, algumas por inter
médio de Deputados e Senadores, há outro projeto, controlado pelo Conse
lho Deliberativo do Serviço Especial de Bolsas de Estudo, criado pelo Decre
to n' 75.781, de 1975. 

A mais recente Resolução Normativa do PEBE, serviço vinculado ao 
Ministério--do Trabalho, aprovando a programação de 1981, para esse auxílio 
destinado aos filhos dos trabalhadores, estipulada em cento e oitenta mil as 
bolsas a serem concedidas, num total de l44 milhões de cruzeiros, o que equi
vale a cerca de 745 cruzeiros por unidade, em um ano. Desafiamos se aponte, 
na mais atrasada cidade do País, um colégio que cobre anuidade inferior a 
pelo menos três mil e cem cruzeiros, significãndo isso, que o auxflio equivale
ria a menos de um terço do dispêndio com a matrícula do aluno. 

Como sempre, 
••as bolsas serão concedidas a trabalhadores sindicalizados, em~ 

pregados de entidade sindical de todos os graus e categorias, seus fi~ 
lhos e dependentes." 
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Mas,' nas normas recém-divulgadas pelo PEBE, estã assinalado no art. 29 
que os sindicatos participantes da programação em 1980 não poderão, em 
1981, habilitar novos estudantes; serão somente atendidos os bolsistas de 
1980 que continuarem os estudos sem repetência. 

Depois dessa negativa peremptória- não têm direitos a bolsas este ano 
os sindicatos que as distribuíram no ano passado - fala-se na hipótese da 
captação de recursos suplementares, para novas habilitações no segundo se
mestre deste ano, não se atendendo a nenhuma solicitação direta ao PEBE; 
senão por via de entidades sindicais. Enquanto a revogação é automática no 
caso de prestação do serviço militar, causadora de repetência mas, em se tra
tando daquela motivada por doença grave, dependerá de aprovação do Con
selho Deliberativo do PEBE. 

O art. 79 diz que o valor único da bolsa, este ano, em todo ·o País, serâ de 
oitocentos cruzeiros, o que conflita com o art. 19, em cuja aplicação, 
adotando-se uma divisão aritmética, se verifica que a bolsa serâ de Cr$ 744,44 
(setecentos e quarenta e quatro cruzeiros e quarenta e quatro cen~vos), ou 
seja, 144 milhões de cruzeiros para 180 mil bolsas. Além disso, as bolsas só se
rão pagas em duas prestações, uma em agosto/setembro deste ano, a outra 
em fevereirofmárço de 1982, valendo dizer que o bolsista antecipará de seis 
meses o desembolso. 

Nada menos de 15 artigos e dezenas de itens e parágrafos compõem a 
vasta burocracia' exigida nessa resolução, acompanhada de um calendário .e 
novas notas contendo exigências. Em caso de informação incompleta, mesmo 
do colégio, deverâ ser feita a restituição da bolsa, obrigado ao ressarcimento 
a entidade sindical, se o interessado não o fizer. 

Quem se der ao trabalho de calcular a exiguidade dos valores a serem 
distribuídos, sopesar a quantidade de exigências burocráticas feitas e a demo
ra na ·distribuição verá, desde logo, que a disposição do PEBE, este ano, foi 
prov_Ç~,car o total desinteresse dos trabalhadores por uma bolsa que não dá se
quer para pagar o material escolar gasto em um ano letivo. 

Releia o Sr. Francisco Gago Lourenço· Filho essas instruções, muna-se 
de empatia, coloque-se na situação de um trabalhador com renda familiar 
equivalente a dois salários mínimos e se convencerá de que não iria •gastar 
tanto tempo, paciência e cuidado por uma miserável esmola, que não custeia 
estudo de ninguém. Além de tudo não há quem não gagueje na interpretação 
dessa resolução normativa, tão esquisitamente desconforme e contrária à téc
nica legislativa e ao princípio da congruência legal. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Lê o seguinte discurso. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, 

O Município de Guarulhos, que comemorou em dezembro passado seu 
4209 aniversário de fundação, com uma população de 532 mil habitantes e um 
orçamento de 4 bilhões e 500 milhões_de cruzeiros, enfrenta, naturalmente, 
problemas de toda ordem, apesar de sua pujança econômica. 

Hã .. quatro anos atrãs, ao assumir o mandato de Prefeito Municipal, o 
Prof. Nefi Tales, ex-Deputado Estadual e membro do Diretório Regional do 
PMDB, resolveu enfrentar um dos maiores desafios de sua administração: o 
problema salarial dos funcionários municipais. Havia grande diferença entre 
o maior e o menor salário. O maior, de 20 mil cruzeiros, era 20 vezes maior 
que o menor, de mil cruzeiros, que era quanto percebia o trabalhador braçal 
por um mês de trabalho. 

Preocupado com o baixo poder aquisitivo dos servidores de menor re
muneração, o Prof. Néfi Tales lançou mão de um instrumento simples, mas 
de grande valor: o abono salarial. O abono diminui a diferença entre os sa
lários extremos e possibilita a quem percebe salário menor uma percentagem 
maior de aumento salarial. 

No entanto, havia o problema do achatamento salarial dos servidores de 
maior remuneração e de hierarquia salarial, critério indispensável para esti
mar o valor do trabalho. Foi aí, então, que a Prefeitura de Guarulhos iniciou 
uma das mais criativas experiências em política salarial: o aumento salarial 
concomitante. Ao mesmo tempo que concedia um abono exatamente igual 
para todos os servidores municipais, concedia também o clássico aumento 
percentual de todos os salários, em bases idênticas. Assim procedendo, os sa
lários menore!i sofriam um aumento maior, mas não eram descuidados os da
queles que detêm maiores responsabilidades. Isto significa, em termos nu
méricos, que o trabalhador _braçal que recebia mil cruzeiros em 1977, hoje re
cebe 18 mil (cerca de 1.800% de aumento), e o que ganhava 20 mil, hoje ganha 
94 mil, havendo portanto menor distanciamento entre os salários extremos. 

Toda esta operação resultou numa política de reajustes salariais extre
mamente justa, que teve como conseqüência, além do aumento da capacidade 
aquisitiva dos salários, a redução- dos custos finais . .B importante ressaltar, 
também, como fruto dessa política, que hoje, enquanto um servente da Pre
feitura de Guarulhos recebe mensalmente a quantia de 18 mil cruzeiros, a 
professora primária, nível I, do Estado de São Paulo, ganha 13 mil cruzeiros. 

Essa, Senhor Presidente, a experiência que desejava relatar à Casa, cha
mando a atenção dos homens do Governo, confortavelmente instalados em 
seus gabinetes brasilienses, Para o fato de que é possível promover a justiça 
social e, repetindo as palavras do Prefeito Néfi Tales: uo método mais efi
ciente de se tratar esse problema social, que não é um caso de polícia, não é o 
lançamento de diatribes, muito menos atribuir falsos rótulos aos reivindican
tes e nem enquadrá-los em leis injustas, impingindo-lhes a tortura e o cárcere. 
O método mais eficiente é a retribuição do trabalho prestado com salário jus
to e digno". 

O problema social não é_ um caso de polícia. f! uma· exigência de justiça. 
Parabéns ao PrefeitO de Gtiàrulhos pelo exemplo que dá aos administra

dores de todo o País. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nada mais havendo que tratar 

vou encerrar a presente sessão, designando para a extraordinária convocada 
para às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

DiscuSsão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 16, àe 1981 (a
presentado pela Comíssão de Constituição e Justiça como conclusão de seu 
Parecer n• 46, de 1981), que suspende a execução do Decreto n• 7.702, de 20 
de outubro de 1971, do Estado do Pará. 

-2-
Discussão;em turno único, do Projeto de Resolução n9 17, de 1981, (a

presentado pela Comissão de Constituição e Justiça como conclusão de seu 
Parecer n• 47, de 1981), que suspende a execução do art. 32, XIV, do Código 
de Divisão e ·organização Judiciária do Estado de Goiás, instituído pelaRe
solução nC? 2, de 23 de dezembro de 1976, do Tribunal de Justiça daquele Esta
do. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 32 minutos.) 

ATA DA 13• SESSÃO, EM 19 DE MARÇO DE 1981 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

EXTRAORDINÃRIA 

PRESIDÊNCIA DO SR. JORGE KALVME 

ÀS 18 HORAS E 35 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalurne- José Guiomard- Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire
Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins- Mauro Benevides - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Martins Fi
lho- Cunha Lima- Humberto Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jure-

ma - Marcos Freire- Nilo Coelho - Luiz Cavalcante - Teotónio Vilela 
- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon -
Amaral Peixoto - Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino 
-Itamar Franco- Tancredo Neves- Amaral Furlan- Franco Montoro 
-Henrique Santillo- Lázaro Barboza- Gastão M"illler- Vicente Vuolo 
- Mendes Canale - Affonso Camargo -José Richa - Leite Chaves -
Evelásio Vieira- Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Paulo Brossard- Pe
dro Simon - Tarso Dutra. 
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 58 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos 
Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 19-Secretârio. 

São lidas as seguintes 

Brasília, 19 de março de 1981 

Senhor Presidente, 

Na forma do disposto no artigo 86 do Regimento Interno, tenho a honra 
de submeter a Vossa Excelência os nomes dos senhores Senadores Tarso Du
tra e João Calmon, para integrar, em substituição aos senhores Senadores 
Bernardino Viana e Aderbal Jurema, a Comissão ·de Relações Exteriores, na 
qualidade de Titulares. 

Esclareço a Vossa Excelência que o senhor Senador Aderbal Jurema in
tegrará a Comissão, na qualidade de Suplente. 

· Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
minha elevada estima e consideração. - Nilo Coelho, Líder do PDS. 

Bras!lia, 19 de março de 1981 

Senhor Presidente, 

Na forma do disposto no artigo 86 do Regimento Interno, tenho a honra 
de submeter a Vossa Excelência o nome do Senhor _Senador Bernardino Via
na, para integrar, como Suplente, em substituição ao Senhor Senador Í..uiz 
Cavalcante, a Comissão de Relações Exteriores. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, protestos de 
minha elevada estima e consideração. - Nilo Coelho, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- As comunicações lidas vão à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 16, de 
198! (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n'? 46, de 1981), que suspende a execução 
do Decreto n• 7.702, de 20 de outubro de 1971, do Estado do Parâ. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votaÇão. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComisSão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 16, DE 1981 
Suspende a execução do Decreto nP 7.702, de 20-10-71, do Estado 

do Pará. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa por inconstitucionalidade, nos termos da de
cisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 8 de agosto de 
1979, nos autos do Recurso Extraordinário n9 89.880-8, a execução do Decre
to n' 7.702, de 20 de outubro de 1971, do Estado do Parâ. 

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1980.- Aloysio Chaves, Presi· 
dente, em exercício - Raimundo Parente, Relator - Aderhal Jurema -
Bernardino Viana - Moacyr Dal/a - Almir Pinto - Lázaro Barboza -
Lenoir Vargas - Leite Chaves - Hugo Ramos . 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 2: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 17, de 

1981 (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n9 4 7, de 1981 ), que suspende a execução 
do art. 32, XIV, do Código de Divisão e Organização Judiciãria do 
Estado de Goiás, instituído pela Resolução n'? 2, de 23 de dezembro 
de 1976, do Tribunal de Justiça daquele Estado. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam per~aneçam 'sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 17, DE 1981 

Suspende a execução do art. 32, XIV, do Código de Divisão e Or
gani'lação Judiciária do Estado de Goiás, instituldo pela Resolução nP 
02, de 23-12-76, do Tribunal de Justiça daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da de

cisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 11 de setembro 
de 1980, nos autos do Recurso Extraordinário n9 92.805-7, a execução do art. 
32, XIV, do Código de Organização Judiciária do Estado de Goiâs, instituido 
pela Resolução n' 02, de 23 de dezembro de 1976, do Tribunal de Justiça da· 
quele Estado. 

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1980. - Aloysio Chaves, Presi· 
dente, em exercício- Raimundo Parente, Relator- Almir Pinto - Moa-. 
cyr Datla - Bernardino Viana - Lázaro Barboza - Lenoir Vargas -
Leite Chaves - Hugo Ramos - Aderbal Jurema . 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nada mais havendo que tra· 
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
Votação, em turn·o úrl.ico, do Requerimento n9 14, de 1981, do Senador 

Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação conjunta os Projetos de Lei 
do Senado n•s 208, de 1980, do Senador Roberto Saturnino, e 214, de 1980, 
do Senador Humberto Lucena, alterando o art. 29 da Lei n9 5.107, de 13 de se
tembro de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

-2-
Díscussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 92, de 1978 

(n• 528/75, na Casa de origem), que altera a redaçilo dos arts. 379, 380 e404 e 
revoga o art. 375 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n• 5.452, de i' de maio de 1943, tendo 

PARECERES, sob n•s 757 a 759, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, ]P Pronunciamento: pela constitucionalidade e 

juridicidade, com emendas que apresenta de n'?s I a 3 - CCJ; 
29 Pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do Substituti

vo da Comissão de Legislaçã.o Social; e 
- de Legislação Social, (ouvido o Ministério do Trabalho), favorável 

nos termos do substitutivo que apresenta. 
-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 276, de 
1980, do Senador Adalberto Sena, que acrescenta parâgrafo ao artigo 383 do 
Código Civil, tendo 

Parecer favorável; sOb n9 1.050, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. 

-4-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 170, de 

1980, do Senador Orestes Quércia, que dá nova redação a dispositivos da Lei 
Orgânica dos Partidos políticos, tendo 

Parecer, sob n9 1.091, de 1980, da Comissão 
- de Constltuição e JuStiça, favorável, nos termos do Substitutivo que 

apresenta. 
~s-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, 
nos termos do art. 296 do'Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

Parecer, sob n9 1.006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador 
Aderbal J urema. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estâ encerrada a sessão. 
Levanta-se a sessão às /8 horas e 45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÃO DE 17·3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Hã poucos instantes antecedeu-me na tribuna o Senador Paulo Brossard, 
que proferiu um discurso de alto alcance. S. Ex" sustentou, de resto, o que es-
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tá na doutrina brasHeira há muitos anos: que anistía exclui a pena, não exclui 
o crime. Entretanto, ela não tem conseqüências no- setof civil. Isto ê, aquele 
que foi torturadO~ que foi violentado, pode deixar de assistir à punição de 
quem o torturou, mas o Estado não pode lhe negar o direito, ou à família, de 
pedir a reparação do dano pelas vias civis. Falou, em ú~tima análise, de um 
caso extremado de violência, que é a questão da tortura. 

E volto, ainda, Sr. Presidente, a tratar de uma outra forma de violência a 
que estamos assistindo": ao continuado, ao repetido crime que está havendo, 
de maridos em relação as suas esposas, que com elas vivem ou já tenham dei
xado de viver. O último que chocou o País foi o assassinato frio e premedita
do de uma senhora do Rio de Janeiro chamada Christel Arvid Johnston. Essa 
senhora, ao que informam os jornais, era funcionária do Consulado alemão, 
vivia separada do marido já hã bastante tempo, mas este, em razão de um fu
ror ilimitado, terminoU- Por matá-la e, ainda assim, manteve sob ameaça, por 
longo tempo, os seus sogros, que não conseguiam sair da casa em que viviam, 
certos de que a violência também c-ontra eles poderia ser perpetrada. 

Pergunto, Sr. Presidente, isso tem sentido? Tem sentido isso, depois que 
esta Casa teve utn lon"go esforço para conceder o divórcio? 

Sr. Presidente, só sociedades atrasadas, machistas-chegam a praticar vio
lências dessa natureza como, sobretudo, nos casos de Minas Gerais. Nunca se 
viu uma 'onda de crimes como essa.- As mÚlheres, ao longo dos anos, foram 
submissas pela imposição do machismo brasileiro. Isto é coisa seCular. Aqui 
nesta Cãsa, assisfíinOs, inclusive, a um ardil. Muitos daqueles que eram con
tra o divórcio, diziam que o eram porque aquilo implicava num prejuízo para 
as mulheres. Notamos, também, que somente aqueles que eram bem casados 
é que votaram a favor do divórcio. Todos aqueles que tinham outros compro
missos, que tinham outras vinculações afetivas, na maioria, qu.ase, ou na tota
lidade, eram contra o divórcio_. 

Então, Sr. Presidente, estarei em breve encaminhando ao Senado um 
projeto que visa a duas coisas. Uma delas é retir·a:r da Competência do júri o 
julgamento dos crimes de morte de marido em relação à mulher, ou vice
vcrsa; e a outra, a supressão do adultério, que já não tem sentido no tempo de 
hoje. 

É lamentável que Minas Gerais, um Estado de tradições políticas admi
ráveis, no seu atraso neste setor de família, tenha concorrido com a maior 
gama de crimeS" do País, neste setor.lsso é reprovável. Ãcontecimentos dessa 
natureza comprometem a imagem de Minas Gerais, inclusive procurando in
sinuar que existe aquele ranço de uma família, de uma sociedade secular que 
procura, ainda, manter valores do passado. 

Depois do divórcio conseguido por esta Casa, não tem sentido essa ques
tão de honra, marido matar a mulher sob a alegação de que foi ferido na sua 
honra. Isto não tem sentido, Sr. Presidente, e não se justifica mais nos dias de 
hoje. Nào constitui motivo de brio ou de honra, quando há a alternativa do 
divórcio. Não há assentimento algum ou motivação nenhuma de ordem mo
ral que justifique essa destruição, depois que o divórcio foi íntroâ.Uzido -na le
gislação brasileira. 

Não quero voltar a uma tese que existe, de ordem científica, de que mui
tas vezes, quando o homem abate a esposa por motivos afetivos ê porque ele 
nào foi capaz de satisfazê-la completamente. Isso é uma tese. Quer dizer, ao 
invés de ser uma manifestação de grande virilidade,-pelo contrário, é de com
prometimento dessa virilidade. Muitas vezes, quando o homem não ê capaz 
de uma satisfação, de uma vida de satisfaÇão conjugãi completa ele, de uma 
certa forma, procura a sua satisfação na dÍ!struiÇã6, dando para isso motivos 
de honra. 

Essa questão aparente de vida conjugal é coisa simples, de muito recato, 
embora cientificamente seja uma Coisa· extremamente difundida. Lembro-me 
que, quando estudava o doutorado, no Rio de Janeiro, na Faculdade Nacio
nal de Direito. havia um professor, um homem extremamente culto, um gran
de cientista, um homem muito católico, por sinal uma das grandes figuras no 
painel jurídico do País- ele se chamava Nuno Lisboa. Não sei se o Professor 
Nuno Lisboa ainda existe, sei que era uma pessoa extreinamente respeitada. 
O Professor Lisboa nas suas aulas, a despeito de toda a sua religiosidade, ti
nha preocupação de mostrar aos alunos, naquele nível de doutorado que, no 
casumento, era fundamental a identificaçãO, a Capacidade do homem satisfa
zer a companb.eira, porque quando não o fizesse, o pâra-raiOs- da casa talvez 
entrasse em risco e ela pudesse ser destruída. 

Não há educação sexual neste País e, de uma certa forma, os conflitos se 
agravam por falta dessa educação e dessa vivência. Uma série de fatores leva
ram esta Nação, com relativo atraso, a introduzir o divórcio, mas, a finalida
de. sobretudo, foi esta, a de dar oportunidade aos que são infelizes no casa
mento. Nào há infelicidade maior do que à ínfelicídade conjugal. Se me per
guntarem qual é a felicidade maior que pode existir, direi que ê- a felicidade 
entre marido e mulher, e se me perguntarem qual ê a maior infelicidade, direi 

que é a infelicidade entre marido e mulher, quando eles não são capazes de se 
entender. 

Então, Sr. Presidente, estou chamando a atenção da Casa, porque esses 
fatos estão afrontando a sociedade, esses crimes repetidos, renovados, reitera
dos não estão sendo aceitos pelo País e pelo Senado, sobretudo depois que o 
divórcio foi introduzido no Brasil. 

O Sr. José Fragel/i (PP - MT) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB-PR) - Com prazer. 

O Sr. José Fragelli (PP - MT) - ~ao tenho maiores e melhores conheci
mentos, a não ser aqueles da minha experiência como advogado e como ho
mem dó interior. Esses dois casos, por exemplo, de adultério e de sedução da 
menor, eles apresentam uma feição moral e social, nos centros maiores, nas 
cidades desenvolvidas, mas apresentam um aspecto muito diferente ainda, no 
interior, onde os valores tradicionais da família são cultuados, respeitados e 
põem o homem em brio. De sorte que é preciso se fazer uma distinção, quan
do se verificar um caso desses, por exemplo, de crime do marido que sacrifica 
a mulher adúltera. Ele se apresenta com uma feição, aqui, nas grandes cida
des, mas com uma feição diferente no interior. De sorte que toda legislação 
tem que ser cuidadosa, cautelosa, para atender ainda às grandes diferenças re
gionais, porque essas diferenças regionais não são apenas de desenvolvimen
to material, econômico. Elas apresentam também os· seus aspectos de ordem 
moral. E é pr-eciso, portanto, que se façam essas distinções. Ainda há cidades 
no interior em que u-m caSo de-adultério- e de sedução de uma menor constitui 
um caso de honra insuperável para um chefe de família, por exemplo. Até 
mesmo numa luta, aqui numa grande cidade, vamos dizer um conflito pes
soal, um tapa, um soco na face de um homem, o fato aqui não serâ conhecido 
por toda sociedade, porque o nosso conhecimento aqui se dilui no meio de 
milhares ou milhões de habitantes. Mas, no interior, esse simples fato se apre
senta com um caráter, como V. Ex' sabe, inteiramente diferente. ~um caso 
de honra que o homem não pode deixar passar. E a nossa jurisprudência, que 
V. Ex' conhece muito bem, pelo menos a passada, eujâ estou fora da advoca
cia ativa há uns IS anos, ela contemplava casos como esse. Lembro-me muito 
bem de um caso em que funcionei, e que vi 2 ou 3 julgamentos, no Rio Gran
de do Sul, considerando o caso de legítima defesa da honra, um homem ma
tar o outro, por ter recebido uma ofensa física. De sorte que o Brasil ainda 
não é um só; essas diferenças regionais são grandes, não só de ordem mate
rial, mas também de ordem moral, e precisamos atender a essa grande diversi
ficação da Nação brasileira. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- Agradeço a V. Ex• pelo apar
te, mas não posso concordar com V.Ex' A lei é feita- para atender a interesses 
nacionais geraiS e não a preconceitos de aldeias. No que diz respeito à ques
tão de alguns setores serem mais atrasados em relação às nuanças da honra de 
casamento, quero dizer a V. Ex' que, se fosse há lO ou há IS anos, teria perti
nência o aparte de V.Ex• Mas, agora, não. Quero dizer a V. Ex', no que tange 
a comportamento e moral, hoje a_ televisão é um órgão difusor e unificador de 
sentimentos. 

No instante em que se retirar do Tribunal do Júri a competência para jul
gar crimes dessa natureza e passe a ser pelo Juiz singular, o marido, sob pre
texto de cobrir frustações, ele não vai matar, ou ele deixará de matar a mulher 
indefesa. Nada justifica isso. 

Além do mais, existe o seguinte: o meu projeto ainda será agravado, por
que sendo as mulheres, de um modo geral, normalmente mais indefesas, pela 
fragilidade ou pelo fàto de não serem armadas, esses crimes são de extrema 
covardia. E só malandros, homens altamente comprometidos, é que estão ul
timamente matando as suas esposas, sob pretexto dos mais reles que a Nação 
não aceita: preconceito de moral, moral de interior, de regiões atrasadas, que 
querem manter-se contra a história. Nós não podemos aceitar isto. 

O Sr. José Fragelli (PP- MT)- V. Ex'- me desculpe, mas eu ainda res
peito a tradição dos nossos homens do interior, das nossas famílias do inte
rior. E acho que, lá, nos seus locais, se o homen do interior sair de lá para vir 
cometer esse crime aqui, o fato se apresenta com um aspecto. Mas, ele come
tendo esse mesmo crime, lá, no seu meio social, onde passarâ a ser um homem 
sem nenhum conceito moral por se acovardar, diante de uma situação dessas, 
a situação é muito diferente. Ê isso que eu acho. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR) - V. Ex• estâ falando sobre 
que assunto? 

O Sr. José Frage!li (PP- MS)- Por isso que defendo que o Júri ainda 
deve ter competência para julgar casos como esses, porque tecnicamente ... 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- Casos de que, V. Ex• disse? 

O Sr. José Fragel/i (PP - MS) - Casos como esse, de crime, de adul
tério. 
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O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR) - Adultério? 

O Sr. José Fragellf(PP- MS)- Adultério, seduçãO por ofensas físicas, 
porque o Júri valoriza esses fatos moralmente e não tecnicamente, como faz 
um juiz. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- V. Ex• estâ incorrendo num 
equívoco. O Júri nunca jtilgou casos de adultêrio; julga casos de homicídio, 
em que o adultério pode ser a causa. 

O Sr. José Frege/li (PP- MS)- V. Ex• compreendeu bem. Casos de 
crime por adultério~ Eu, como promotor, acuso; rriais de uma vez. Lembro
me bem de um caso, em que fiz uma acusação puramente jurídica. Mas, eu di
zia a mim mesmo: se eu estivesse no lugar desse rêu, eu teria praticado o mes
mo crime. Era, por sinal, a vítima, um homem que era médico e dentista. Ha
via no Júri cinco médicos e dentistas. Esse rêu foi absolvido por unanimidade, 
porque compreenderam a razão pela qual ele havia cometido o crime. Isso 
ainda vigora, apesar da televisão, que não atinge um bom número, um grande 
número de cidades do nosso interior e, portanto, essa difusão_ da nova moral 
da sociedade de consumo não chegou até lã. Então, não podemos hoje libera
lizar a nossa legislação penal, ou melhor, ao contrário, torná-la mais rigorosa 
para punir esses casos, conforme o meio social em que viva ou em que se te-

, a dado o fato ou em que viva o criminoso . .E: isso que defendo. Sou um ho
,em do interior e conheço muitas situações; conheço mUitas localidades e ci

dades em que fatos como esse não seriam entendidos pela sociedade, se o ho
mem não reagisse da maneira violenta como reagia antes e como ainda no seu 
meio reagirá hoje, cultuando as velhas tradições, umbrais da nossa sociedade. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- Quer dizer que V. Ex• con
corda com esse cidadão aqui que matou a-mulher com quem ele vivia, porque 
suspeitou que ela não queria mais voltar para ele? V. Ex' está de acordo com 
esse assassinato, com esse homicídio? V. Ex• está de acordo com aquele outro 
que, numa praia, um rufião assassinou a ni.ulher, sob a alegação de que ... 

O Sr. José Fragelli (PP- MS)- Primeiro, o crime não foi cometido lá 
no interior. V. Ex• vai me perdoar, mas está torcendo um pouquinho o meu 
raciocínio. Em segundo lugar, esse crime que V. Ex' fala ê do cidadão de ori
gem alemã? 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR) - Ela é de origem alemã; ele, 
não sei, seu nome é Eduard Jhonsen. 

O Sr. José Fragel/i (PP - MS) - Até nem se falou em adultério; foi 
simplesmente separação. Esse foi de uma exaltaçãO, possivelmente, ele seja 
até doente. Esse crime -não justifico e não está dentro daquilo cj_ue falei. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- E desses que houve ultima
mente, quais os que V. Ex• qualifica? Houve diversos em Minas Gerais, no 
Rio de Janeiro e em toda a parte; está havendo uma onda e, por isso, as mu
lheres estão-se levantando. Quais os que V. Ex• acha que realmente mere
ciam? 

O Sr. José Fragel/i (PP - MS) - Nenhum desses que já foram cometi
dos aqui em grandes centros, onde a educação hoje já é outra, onde a socieda
de de consumo uma nova moral social, digamos assim. Referi-me a V. Ex• 
para crimes cometidos em cidades do interior ainda, que não se desenvolve
ram, nas quais os novos e costumes de ordem moral não chegaram. Então, a 
nossa legislação terâ que ser feita respeitando a grande diversidade da compo
sição social brasileira, sobretudo considerando o interior. 

O SR. LEITE CHA VE.S (PMDB - PR)- f: exatamente pela mudança 
evolutiva das leis que não vamos elirriinando esses complexos da aldeia. E, 
outra coisa, jarqais poderíamos legislar de tal sorte que, aqui, o crime fosse 
tratado de uma forma e, de outra, no interior do País; pelo contrário, as nos
sas leis, a legislação brasileira é geral, tem aplicação nacional. E os órgãos de 
difusão, hoje, alcançam a sociedade de tal sorte que, inclusive, a certeza de 
que haverá punição para casos desses nos grandes centros implicará em que o 
homem do interior não seja estimulitdo a proceder dessa forma ou a exorbi
tar, exacerbar sentimentos de moral incompatíveis com os tempos de hoje. O 
divórcio é.eXatarnente para isso: não deu certo, divorCia-sé; é a pena máxima. 
Agora, a destruição sob outros pretextos de moral, quando sabemos que a 
grande maioria dos que assim procedem é, inclusive, constituída de elementos 
comprometidos, inclusive pela ciência, com frustrações de ordem viril! 

De forma, Ex•, que o caso não se tira do Júri, p-orqUe exatamente nessa 
teatralidade, isto, ê, na exacerbação de sentimentos de moral, é que de uma 
certa forma· passa a ser uma válvula escapatória. f: verdade que se o Júri fun
cionasse corretarnente, ele nem sempre daria a absolvição, porque o Júri é um 
escabinato, é um órgão colegiado, em. que a função não é aplicar a justiça, 
mas aplicar um sentimento local mais de acordo; é perquirir o mínimo ético-

social, isto é, mínimo ético-social de cada caso será buscado através de um 
julgamento de juízes colegiados de diferenciadas camadas. 

Agora, V. Ex' já vem Talando num Júri composto de médicos e advoga
dos que, em hipótese nenhuma, chegaria a julgar corretamente, porque se fos
se um operáfio que estivesse em julgamento, um Júri desses o condenaria, 
como se fos_se um Júri de operários, condenaria, em urna situação em que um 
desses jurados fosse o rêu em julgamento. 

O Sr. José Frangel/i (PP - MS) - Perdão, citei um caso concreto. Te
nho receio, porque não tenho dúvida que nessascidades do interior em que, 
como eu disse, ainda a moral tradicional é cultuada, o Júri terá um decisão de 
acordo com o sentimento coletivo. O perigo que hã ê justamente quando esse 
mesmo caso, em grau de recursos, venha _para o Tribunal de Justiça do Esta
do, em geral já numa grande cidade, onde não se dâ mais o mesmo valor às 
-questões de honra que se dá no interior.~! este o receio que eu tenho. Então, é 
preciso que haja uma legislação bem feita, para que injustiças não sejam co
metidas, inclusive, reformando as decisões do Júri do interior, que pode ser 
menos esclarecido, mas é profundamente humano e profundamente honrado 
e digno. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- Como V. Ex• vê, nosso pro
jeto não será para a extinção do Júri, de um Júri que o defenda, mas é para 
exclusão da competência de Júri sobres casos de uxoricídios, isto ê, matança 
da mulher pelo marido, ou vice-versa. 

Então, um homem deixará de ser julgado com o mínimo ético do seu 
meio, para ser julgado com justiça, porque a competência passa a ser o juiz 
singular que vai julgar, então, com mais serenidade. Então, injustiça não fal
tará nesse caso; ·o que desaparecerá é o seguirite: é se colocar em cada caso 
preconceitos de grupo, preconceitos de aldeia, preconceitos de um passado 
que, de certa forma, não se admite para o mundo de hoje de televisão e de in
tercomunicação absoluta. Se no Brasil, até nas aldeias, os mini-shorts, as 
mini-saias, os carnavais são iguais. As moças das aldeias- a que V. Ex• sere
fere- se vestem da mesma maneira que as do Rio de Janeiro, se os jovens jâ 
se entendem sexualmente da mesma maneira como nos grandes centros, 
como é que V. Ex•, agora, para invocar preconceitos, venha ... 

O Sr. José Frageili (PP- MS)- Preconceitos, não; usos, hábitos ecos
tumes. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- ... se hã homens que matam 
mulheres por efeito de ciúme- e as vezes, são outros motivos, inclusive, mo
tiyos de herança, inclusive motivos de interesse econômico que, de uma certa 
forma, vêm a encontrar na emocionalidade do Júri, uma escapatória para o 
seu crime. 

O Sr. José Fragelli (PP- MS)- Preconceitos constitui uma coisa; usos, 
hábitos e costumes são outra coisá. muito diferente no comportamento social. 
Falar em preconceito é falar num aspecto do problema; falar em usos e costu
mes é outro aspecto do problema, e V. Ex• sabe IIJ.Uito bem. O que tenho re
ceio, no julgamento singular, é que o juiz não julga com espírito de humani
dade, com espírito de compreensão, mas julga tecnicamente como advogado. 
e tenho um medo tremendo das decisões técnicas dos nosSos juízes. Porque, 
V. Ex• sabe, todo crime tem seus requisitos; um, dois, três, quatro. Satisfeitos· 
aqueles requesitos o juiz, nem que queira, nem que na sua consciência, queira 
absolver, não pode. Por quê? Por que não satisfaria aos requisitos legais a sua 
decisão de absolvição. É por isso que eu não concordo em que_ esses casos 
saiam do julgamento humano dO Tribunal Júri para o julgamento técnico e 
frio do juiz singular. 

O SR. LEITE CHAVES ( PMDB- PR)- Então, se aceitarmos esses 
argumentos de V. Ex', eliminaríamos o juiz singular como fonte de julgamen
to. Porque o juiz, então, se ateria sempre ... Então, V. Ex•, no caso, quer um 
julgamento emocional. Então V. Ex' quer que alguém que matou a esposa 
seja julgado emocionalmente. 

O Sr. José Frage/li (PP -MS) -Inclusive emocional, porque é mais hu
mano. E por isso que eu defendo· a competência do Júri... 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- E é humanidade absoi•er-se 
bastardo que matou a mulher sob o pretexto de ciúme? 

O Sr. José.Frage/li (PP- MS)- Eu digo a V. Ex•: se nas nações desen
volvidas a que V. Ex• se refere, ainda continua para esses casos a competên-: 
cia do Júri, por que vamos mudar isso no Brasil? Por causa de meia dúzia de 
casos que estão acontecendo? 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR) - Eu digo a V. Ex• ... 

O Sr. José Fragelli (PP - MS) - Por causa dessa meia dúzia de casos, 
vamos mudar? O Júri é que tem que aprender com a própria experiência. 
Permita-me dizer a V. Ex•: eu, quando cheguei, recém-formado, naquele tem-
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po não existia concurso, fui nomeado promotor de Campo Grande. Em Cam· 
po Grande, absolvia-se todo mundo e o Júri, em geral, absolvia crimes terri
vies. Houve uma luta muito grande por parte de associações; eu me empenhei 
e, depois de três ou anos o Júri,jâ se mofificava. Havia s~s, sete, oito sessões 
de Júri e jã se conseguiam duas, três, quatro condenações, porque a sociedade 
tambêm deve se educar e o Júri é uma das maneiras, a meu ver, mais vãlidas 
de auto-educação social para que a sociedade, através do Júri, assuma ares
ponsabilidade das suas decisões; agora, se jogarmos issO para o juiz singular, 
estaremos fugindo das responsabilidades sociais que cabe a um órgão que é 
como que o resumo dos sentimentos, do pensamento e da cultura de uma ci
dade, de uma região, para entregarmoS ao técnico, que é o jUiz. ~contra isso 
que sou, e se esse projeto vier, V. Ex• tenha paciência, vamos discutir muito, 
porque não vou concordar com isso- c comecei a vida como promotor. Havia 
um juiz que me dizia sempre: uessas deC:iSões do Júri são calamitosas", e eu 
que, moço ainda, sentia muito perder um júri, ainda tinha, jã àquele tempo, o 
equilíbrio sufiCiente- para dizer: .. não Dr. Juiz, é preciso que a sociedade 
aprehda a se defender". Embora com aquela mágoa de perder um Júri, eu re
conhecia que a instituição do Júr~ ainda era válida para aqueles casos e hoje, 
mais do que naquele tempo, já na minha idade, sem aquelas emoções de um 
moço que começava como promotor público, hoje eu ainda sou, igualmente, 
defensor da instituição do Júri. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- V. Ex• estâ incidindo em 
dois erros: primeiro, quero dizer a V. Ex' que a lei é: uma fonte de educação- e 
de orientação; segundo, não estamos excluindo o júri, que defendo, mas esta
mos retirando da sua competência os casos desta natureza, cama os homicí
dios culposas não são julgados pelo júri! 

O Sr. José Fragelli (PP- MS)- Essa ê uma fuga à responsabilidade so
cial. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- Pelo contrário, o que a socie
dade hoje não admite, sob o pretexto de honras que não existem, maridos fi
carem matando a mulher, quando hã outros interesses por trás disso, sobretu
do quando há o divórcio. 

• O divórciO é que haverá de dissolver oU de solucionar situações destas. 
At6 antes da existência do divórcio, não, pois àS vezes não se dava uma alter
nativa ao marido, como també.qt à mulher, mas, hoje não, hoje temos o divór
cio. 

Então, por que, depois que se dâ uma alternativa dessa natureza, o desfa
zimento total do casamento? se hâ oportunidade total para outros caminhos, 
por que um pretexto de honra para um sujeito abater a companheira, covar
demente? 

O Sr. José Fragelii (PP- MS) - Se a absolvição for simplesmente um 
pretexto cOmo diz V. Ex•, hâ a correção através de um recurso ao Tribunal de 
Justiça. Haverá essa correção, mas, ai, não sujeito o Tribunal de Justiça àque
les requisitos legais para uma decisão puramente técnica, jurídica e não uma 
decisão humana, como a meu ver deve haver em certos e determinados casos 
e em certas e determinadas regiões do País. No Brasil não temos, como dizia 

.Jacques Lambert, dois brasis. Acho que hã mais do que dois brasis. Se estu
darmos ainda h-oje a Nação brasileira, vamos ver que não existem apenas dois 
brasis, não aqueles dois brasis de Jacques Lambert- ele mesmo reconheceu 
isso quando veio há pouco ao nosso País e deu uma entrevista, dizendo que a 
situação jã tinha mudado - mas aqui ainda hã dois, três e quatro brasis. Quem 
conhece o interior, Mato Grosso, Rondônia, Amazonas e tudo isso, como V. 
Ex• aliás conhece, sabe que temos mais do que um Brasil. Para legislarmos ê 
preciso com bom senso, acima de tudo. ~melhor que haja menos conheci
mento jurídico~ menos cultura e haja mais bom senso par~ _qº'e possamos fa
zer uma legislação justa para julgar os nossos concidadãos. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB -,.. PR) - Mas, no que diz respeito ao 
bem e a preservação a vida, nós devemos considerar é o Brasil mais correto, 
não é o Brasil do interior, o Brasil de assassinatos, o Brasil de quarenta e qua
tro, Brasil de malandros, que invocam pretextos de honra para o assassínio. 

Nós não podemos tolerar, Sr. Presidente, esses crimes, esses comporta
mentos. 

Outra coisa, o Senado, grande parte do Senado não estâ indiferente a 
esta luta das mulheres brasileiras, que se levantam contra esses assassinatos, 
premeditados às vezes, de maridos que matam suas mulheres sob o pretexto 
de amor, quando se sabe que na maioria são malandros que estão defendendo 
interesses, não têm sentimentos alguns em relação a elas. 

De forma que o País, hoje, avançado como estâ em determinados seto
res, não pode ser governado ou julgar bandidos com moral de aldeias, conser
vados por alguns, por centros de retrocesso que são a negação do futuro. 

De fõ"rina que não somos indiferente à luta das mulheres brasileiras, 
.sobretudo aquelas mulheres de branco, um luto singular com que ontem des-

filaram no Rio de Janeiro, em protesto contra mais um assassinato frio, con
denável, hoje reprovável pela moral brasileira, sobretudo das novas gerações. 
(Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU
CENA NA SESSÃO DE I8-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVI
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho a esta tribuna para fazer 
um apelo ao Senhor Presidente da República e ao Sr. Minrstro das Comuniw 
cações no sentido da decisão imediata dos processos relacionados com a con
cessão dos novos canais de televisão. 

Sabem V. Ex•s. que o Governo Federal, por razões que não cabe no mo
mento discutir, decidiu, há algum tempo, de uma hora para outra, cassar 
várias concessões que vinham sendo operadas pelo Diârios e Emissoras Asso
ciadas, entre as quais estavam a concessão da TV Tupi do Rio de Janeiro, da 
TV Tu pi de São Paulo, da Rádio Clube do Recife e de várias outras estações 
de televisão no País. O fato desencadeou o desemprego de cerca de 300 a 
1.000 profissionais do ramo, que se encontram, neste instante, Sr. Presidente, 
numa situação dificílima, porque não têm como encontrar emprego num 
mercado de trabalho tão reduzido. 

Então, o que temos visto, pela imprensa, é que o Governo vem, adiand': 
sine die a sua decisão sobre a concorrência dos novos canais de televisão. I-L\ 
quem diga que por trãs disso tudo há muito interesse político e os grupos que 
estão interessados em conseguir operar no campo da televisão no Brasil, pt~r 
sua vez, ficam- um tanto ou quanto constrangidos diante do Governo para se 
desincumbirem, inclusive, de suas tarefas publicitárias, porque, de um modo 
geral, todos eles são compostos por proprietários de grandes jornais, de gran
des revistas, de grandes grupos de estações de rádio, neste País. 

Aqui tenho em mãos O Estado de S. Paulo, do dia 28 de fevereiro que diz 
textualmente: 

Mais uma vez foi adiado o anúncio dos grupos premiados com 
dois novOs canais de televisão que resultaram da divisão da Rede 
Tupi. Durante todo o dia de ontem circularam pelos gabinetes de 
Brasilia Oscar Bloch, Sílvio Santos e Edvaldo Alves da Silva os três 
provãveis escolhidos pelo Palácio do Planalto, que deixaram a Capi
tal sem a decisão final. O ministro das Comunicações, Haroldo Cor
rêa de Mattos, não explicou o motivo do adiamento nem a data da 
divulgação. 

Desde a inicio da semana comentava-se que a decisão seria na 
sexta-feira, e seria anunciada pelo Presidente Figueiredo. Na 
quinta-feira, a notícia foi confirmada por fontes oficiais mas desta 
vez o anúncio ficaria com o Ministério das Comunicações, para evi
tar maiores especulações em torno da escolha. Segundo se comenta, 
o Governo estaria encontrando dificuldades de conciliar os interes~ 
ses dos grupos Bloch, Rede Capital e Sílvio Santos. Este, que jâ con
trola um canal de televisão no Rio de Janeiro, estaria interessado em 
um canal de São Paulo e para isto teria que explorar a rede junto 
com Capital. O Grupo Bloch, por sua vez, se teria mostrado insatis~ 
feito com o canal do Rio de Janeiro. 

Além do problema dos empresários, que inclui também a dívi~ 
da da Rede Tupi,- que os indicados para a exploração das redes te
riam que assumir, existe a pressão dos ex-funcionários que aguar
dam com ansiedade. 

A categoria, depois de já estar aguardando hã meses, está pres
sionando. Na terça-feira fontes extra-.oficiais afirmavam que o mi
nistro Haroldo de Mattos só teria garantido a decisão ainda para 
esta semana ao tomar conhecimento, através do presidente do Sin
dicato dos Radialistas de São Paulo, Alberto Freitas, e do represen
tante dos ex-funcionãrios da Tupi, Humberto Mesquita, de que 400 
funcionários fariam uma manifestação em frente ao seu Ministério 
na segunda-feira. 

O último alarma falso ocorreu em dezembro, quando se garan
tia que o anúncio seria feito antes do fim do ano. E agora, nova ex
pectativa fica para depois do carnaval. Mesmo asshn, a Assessoria 
de Imprensa do Ministério das Comunicações advertia que, se Ha
roldo de_ Mattos desmarcar sua viagem à pousada do Rio Quente, 
marcada para hoje, poderia haver novidades durante o carnaval. 

Ontem, Haroldo de Mattos manteve inúmeros contatos duran
te todo o dia e, minutos antes de mandar o recado à Imprensa de 
que ainda não havia decisão, esteve no Palácio do Planalto com o 
Ministro Golbery do Couto e Silva, chefe da Casa Civil da Presidên
cia da República. Ás seis e meia esteve na Base Aérea de Brasilia 
para receber o presidente João Figueiredo que chegava do Rio de 
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Janeiro. Com ele estavam presentes também o secretãrio particular, 
Heitor Ferreira, e o chefe do Gabinete militar, general Danilo: Ven
turini. Aõ ser interpelado pelos jornalist~s limitou::.se a repetir-que 
ainda não havia uma decisão. 

Em São Paulo, onde lamentou o adiamento da decisão sobre as 
novas redes de TV, o presidente do Sindicato dos Radialistas, Al
berto Freitas, condenou uo leilão que o Governo vem fazendo em 
torno da concessão desses canais". Em vez disso - afirmou - a 
preocupação maior deveria ser a solução do problema criado para 
três mil pessoas que não recebem nenhum auxílio, a não ser uma 
magra ajuda de custo, e estão frustradas profissionalmente." 

Isso, Sr. Presidente, ocorreu em fevereiro, passaram-se os dias, e jã ago
ra, ·em 11 de março, o jornal O Globo traz, também, uma outra notícia: 

"O Ministério das Comunicações i1,1formou ontem que a distri
buição de dois canais de televisão em São P_aulo tem sido o ponto de 
discordância eritre ·as três empresas interessadas - Grupos Man
chete, Sílvio Santos e Capital - na concessão das novas redes Que 
substituirão a extinta TV-Tupi. 

O Presidente Figueiredo, através do Ministro Haroldo de Mat
tos fez uma proposta aqueles grupos, que, no mesmo dia, discorda
ram da sugestão." 

Sr. Presidente, não é possível que a situação de 3 mil pessoas, que se con
tam entre os ex-funcionãrios da Rede Tupi e os seus familiares, continuem 
nessa situação de apreensão enquanto o Governo• demora a contornar as di
ficuldades, os conflitos eritte os grupos qUe pretendem os canais de televisão. 

O problema não é somente, S~. Presidente, técnico, não. diz respeito ape
nas à ampliação dos meios de comunicação por televisão, no Brasil mas é, 
sobretudo hoje, de carãter social, diante dessa situação aflitiva em que se en
contram essas centenas de pessoas desempregadas e que são profissionais do 
ramo. 

Deixo, portanto, esta tribuna na certeza de que as autoridades compe
tentes do setor de comunicações procurarão, junto ao Senhor Presidente da 
República, abreviar o mais possível a gol'ução desse importante assunto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 09-A, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe conferm 
os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e na forma do ar
tigo 2"', letra .. a", do Ato n"' 2, de 1973, da Comissão Diretora, 

Resolve exonerar Nerione Nunes Cardoso do "cargo, em comissão, de 
Assessor da Secretaria-Geral da Mesa, SF-DAS~l01.3, do Quadro Permanen~ 
te, a partir de 24 de fevereirO do corrente ano. 

Senado Federal, 24 de fevereiro de 1981.- Senador Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• I2, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 

com a delegação de competência que lhe fói outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, i:le 1973, e à vista do disposto na Resolução n9 130, de 1980, 

Resolve autorizar a contratação, sob o re8ime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de 
Francisco Canindé Queiroz e Silva para o emprego de Assessor Técnico, com 
o salário mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 13 de 
março de 1981, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Martins Fi
lho. 

Senado Federal, 19 de março de 1981. - Senador Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 13, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de ac_ordo 
c;::om a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n9 130, de 1980, 

Resolve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de Ma
ria do Céu Jurema Garrido para o empreg.o de Assessor Técnico, com o sa
lârio mensal equivalente ao vencimento ç)o cargo DAS-3, a partir de 13 de 
março de 1981, com lotação e exerctcio no Gabinete do Senador Aderbal Ju
rema. 

Senado Federal, 19 de março de 1981. - Senador Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 14, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n• 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n• 130, de 1980, 

Resolve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de;José 
Maria dos Santos Araújo Cavalcanti para o emprego de Assessor Técnico, 
com o salário mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 
13 de março de 1981, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Louri
val Baptista. 

Senado Federal, 19 de março de 1981.- Senador Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• IS, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n"' 130, de 1980, 

Resolve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de 
Venício Artur de Lima para o emprego de Assessor Técnico, com o salário 
mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 13 de março 
de 198 I, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Humberto Lucena. 

Senado Federal, 19 de março de 1981. - Senador Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal. 
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SUMÁRIO 

I - ATA DA 14• SESSÃO, EM 20 DE MARÇO DE 1981 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofícios do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

- N• S/07/81 (n' 5/81-P /MC, na origem), encaminhando ao Senado 
Federal cópia do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos 
autos do Recurso Extraordinário n9 92.804-9, do Estado do Rio Grande 
do Sul, o qual declarou a inconstitucionalidade do Decreto MuniCipal n"' 
182, de J9 de abril de 1977, do Município de Faxinai do Soturno, daquele 
Estado. 

- N• Sf08(8r(n•Q,78-I~P/MC, na origem), encaminhando ao Senado 
Federal cópia do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos 
autos do Recurso Extraordinário n9 92.355-1, do Estado de São Paulo, o 
qual declarou a incon_s.titucionalidade do art. 79, parágrafo único, do De
creto Municipal n• 12.490, de 29 de dezembro de 1975, daquele Estado. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

- Requerimento n9 177/80, do Sr. Senador Amaral Furlan, solici
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, de um voto de congra
tulações com a Editora da Universidade de São Paulo por motivo de 
lançamento do I.5009lífulo de sua notãvel coleção de obras do mais acen
tuado valor cultural. 

-Mensagem n• 268/80 (n• 501/80, na origem), do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal proposta para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Senhora de Oliveira (MG) a 
elevar em Cr$ 21.171.150,00, o montante de sua dívida consolidada. 

1.2.3 - Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 25/81-Comj:llementar, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro~ qUe dispõe sobre a isenção de IPI na aqui
sição de veículos por cooperativas que visem explorar o transporte coleti
vo urbano. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Eleição do Prof. Eduardo 
Portella para membro da Academia Brasileira_ de_ Letras. 

SENADOR ALO YSIO CHAVES - Considerações sobre os 
decretos-leis recentemente baixados pelo Senhor Presidente da República, 
dispondo sobre a nomeação de prefeitos de municípios considerados áreas 
de Segurança Nacional; e transferindo à competência da Previdência So
cial o controle e aplicação dos recursos do SESI, SENA C, SESC e SE
NA C, objeto de recente pronunciamento do Senador Marcos Freire. 

SENADOR MARCOS FREIRE. em explicação pessoal- Reparos 
ao discurso de seu antecessor na tribuna. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- A alta do custo de vida na ci
dade do Rio de Janeiro. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n9 14/81, do Senador Aloysio Chaves, solicitando 
tenham tramitação conjunta os Projetas de Lei do Senado n9s 208, de 
1980, do Senador Roberto Saturnino, e 214, de 1980, do Senador Hum
berto Lucena, alterando o art. 29 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que instituiu o Fundo de_ Garantia do Tempo de Serviço. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 92(78 (n' 52S775, na Casa de origem), 
que altera a redação dos arts. 379, 380 e 404 e revoga o art. 375 da Conso
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de 
maio de 1943. Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n• 276/80, do Senador Adalberto Sena, 
que acrescenta parágrafo ao artigo 383 do Código Civil. Aprovado, segun
do turno. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 170/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dá nova redação a dispositivos da Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 
Aprm·ado, nos termos do substitutivo da Comíssão de Constituição e Jus
tiça. Ã Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n9 357/79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão ·de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. {Apreciãção preliminar da juridicidade.) Dis
cussão encerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

1.4 - DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR AGENOR MARIA- Problema da poupança no interior 
do País. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Sugestão ao Governo Federal 
de medidas que visem dispensar o Imposto Territorial Rural referente ao 
exercício de 1980, incidentes sobre as propriedades localizadas nos mu~ 
nicípios que estejam enquadradas na área de emergência no N ardeste. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Adoção de uma política de 
descentralização, com vista à efetiva participação dos diferentes setores da 
comunidade brasileira. 

SENA DOR BERNARDINO VIANA - Inclusão no orçamento mo
netário do Banco do Brasil de verba para investimentos agropecuãrios. 

SENADOR. EVANDRO CARREIRA- Considerações sobre o plei
to eleitoral de 1982. 

SENADOR LENOIR VARGAS- Inauguração, amanhã, das ativi
dades da SIDERSUL catarinense, na cidade de lmbituba - SC. 

SENADOR LEITE CHAVES- Protesto dos produtores de soja de 
Cascavel - PR, publicado no jornal Folha de Londrina. 
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SENADOR RAIMUNDO PARENTE- J?1eição e posse, na Presi
dência do Supremo Tribunal Federal, do Ministro Xavier de Albuquer
que. 

1.5 - COMUNICAÇÃO DA PRÊSiDENCJA 

Desigriação de Comissão Esp"eciài~idenla, em atendimento à solici
tação contida no Requerimento nt,) 11/81, para visitar as áreas mais ating"i
das pela atual estiagem no Nordeste, verificar a extensão do flagelo e as 
medidas_ que estão sendo postas em prâticã.. - ·- - -

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Marcos Freire, pronunciado na sessão de 19-3-81. 

3- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

- Ata de reunião da Comissão Dii:Ctora do Grupo, realizada em 
26-2:sr.· 

4 -MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LlDERES DE BLOCOS PARLAMENTA-
RES . . ~ 

ATA DA 14~ SESSÃO, EM 20 DE MARÇO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRES!Dll:NCIA DOS SRS. PASSOS PÚRTO, JORGE KALUME E ALMIR PINTO. 

ÀS 14 HORAS-1:37iM!NUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Evandro Carreira- Raimundo Pa
rente- Aloysio Chaves -Alexandre Costa- José Sarney - BerO.ardino 
Viana- Almir Pirite- José Lins- Agenor Maria..:..._ Martins Filho- Cu
nha Lima- Aderbal Jurema - Marcos Freire- Nilo Coelho- Lourival 
Baptista- Passos Pôrto- Lomanto Júnior- Luii-Viiria- Dirceu Cardo
so - Hugo Ramos - Nelson CarneirO --:- Franco Montoro - Henrique 
Santillo- Lázaro Barboza- Gastão Müller- Vicente Vuolo- Leite Cha
ves - Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus IniCiámos nossos trabalhos. 
O Sr. !"'-Secretário procederá à leiiura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OF!CIOS DO PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N• S/07/81 (n• 5/81-P/MC, na origem), de 18 de março de 1981, enca
minhando ao Senado Federal cópia do acórdão proferido pelo Supremo Tri
bunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário n"' 92.804-9, do Estado 
do Rio Grande do Sul, o qual declarou a inconstitucionalidade do Decreto 
Municipal n"' 182, de }9 de abril de 1977, do Município de Faxinai do Sotur
no, daquele Estado; 

N• S/08/81 (n• 6/81-P/MC, na origem), de iS-de março de 1981, enca
minhando ao Senado Federal cópia do acórdão proferido pelo supremo Tri
bunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário n"' 92.355-1, do Estado de 
São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade do art. 79, parágrafo úni
co, do Decreto Municipal n• 12.490, de 29 de dezembro de 1975, daquele Es
tado. 

(À Comissão de ConstituiçãO e Justiça.) 

PARECERES 

PARECER N• 65, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Re
querimento n.0 177, de 1980, "do Senhor Senador Amaral 
Furlan, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, de um voto de congTatulações com a Editora da 
Universidade de São Paulo por motivo do lançanumto do 
1.500.0 título de sua notável coleção de obras do mais 
acentuado valor cultural''. 

Relator: Senador AderbaJ Jurema. 
O Requerimento sob exame, de autoria do ilustre Senador Ama

ral Furlan, visa a inserir nos Anais da Casa um voto de cQngra
tulações com a Editora da Uuiversidade de São Paulo, por motivo 
do lançamento do 1. 500.0 título de. sua coleção de obras. 

2. Na Justif~c_ação, aduz o Autor: "a sua Edit-ora (da USP), 
al-cançando a_marca das 1.500 edições originais, assinala um feito 
digno de louvor. Não .só faz cre.scer o número de autores e obn1..s 
de reconhecido mérit·:J como, e ainda, põe à disposição dos estu
dantes e do.s estudiQsos trabalhos da maior significaç5o cultural a 

preços muito abaixo do mercado normal, facilitando ao.s menos 
favorecidos da fortuna o alteamento de seus conhecimentos". 

3. Reza o art. 245 do Regimento Interno que '·o requerimen
to de voto de aplauso, regozijo, louvor, solidariedade, congratula
ções ou semelhante_ ,só será admitiq_o 9-l.!and.9 diga_ respeito .a ato 
públic·o ou acontecimento de alta Sigmficaçao nac10nal ou Inter-
nacional". -

Determina, pói' sua vez, 6 § 1.0 do mesmo art. 245 que seja o 
Requerimento remetido a esta Comissão, que, de acordo com o 
art. 100, item VIII, do Regimento Interno, deve opinar sobre a 
matéria. 

Ora. .,no caSQ ,_pr;::sen~ _es~~ co~eta: a,_ u·~~taçãa, .. enqua.nt:>, 
por oufiO lado, o"-:Requenmenw atende ?.OS reQuisitos para 'admis
são de v-oto de aplauso, uma vez que D fato a que -~e refere -
lançamento de 1. 500.0 titulo da Editora da USP - é aconteci
mento de alta significação cultural para o Paí.s, dadas as reper
cussões que a atividade -editorial qualificada acarreta para o pro· 
gresso da cultura. 

4. Opinamos ante o_ exposto, pela aprovação do Requerimen
to, atendidos que 'estão os pressupostos regimentais pertinentes. 

Sala. das COmissões, 20 de novembro de 1980. - Aloysio Cha
ves Presidente em exercício - Aderbal Jurema., Relator - Abnir 
PiJ{to - 1\-loacYr DaJJ.a. - Helvídio Nlllles - Hugo Ramos - Ra-i
mundo Parente -.Leite Chaves - Franoo Montoro. 

PARECERES Nos 66, 67 E 68, DE 1981 

PARECER N.0 66, DE 1981 

Da Comissão de Economia. SQbre a Mensagem n.0 268, 
de 1980 (n." 501, de 1980, na origem), do Senhor Presi
dente da República, sustentando à aprovação do Senado 
Federal proposta para que seja autorizada a Prefeitura 
1\-lunicipal de Senhora de Oliveira (MG) a elevar em 
Cr$ 21.171.150,00 -(vint"e e um milhões, cento e setenta e 
um mil e cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada. 

Relator: Senador Tancredo Neves 

Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, o Senhor Pre
sidente da República encaminha ao exame do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Senhora de Oliveira que obje
tiva contratar, junto à Caixa Económica do Estado de Wnas 
Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco Na
cional da Habitação, as seguintes operações de crédito: 

Características das operações: 

Operação I 

A - Valor: Cr$ 18.146.700,00 
30.000 UPC de Cr$ 604,89, em julho 

B -Prazos: 
1 - de carência: até 18 meses; 
2 - de amortização: _300 meses: 
e_ - Encargos~ 

1 -juros: 1% a.a.; 

(correspondentes 
de 1980; 

a 

2 - correção monetária: trimestral conforme varia"' 
ção da UPC; 
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- seguros: previstos pelo SFH/BNH; 
- Garantias: primeira e especial hipoteca dos lo-

tes ae terreno _e das habitações a .s~rem edificadas, bem 
como caução das quotas do ICM; 

E - Destinação dos recursos: construc.ão de 100 uni
dades habitacionais de interesse social. coro valores uni
tários limitados ao máximo de 300 UPC, destinadas a tra
balhadoras com renda familiar de até 3 salários mínimos. 
aos quais o financiame_nto será transferido após J. comer
cialização dos imóveis. 

Operação II 
A- Valor: Cr$ 3.024.450,00 (correspondentes a 5.000 

UPC de Cr$ 6C4,89 em julho de 1980); 

B- Prazos: 
1 - de carência: até 18 meses: 
2 - de amortizac.ão: 216 meses; 
C - Encargos: 
l-juros: 5% a.a. l4% + 1% pelo rep~.sse); 

2 - correçãcr monetária: trjmestral conforme varia
ções da UPCJ ; 

3 - seguros: previstos pelo SFH/BNH; 
D - Garantia: vinculação das' quotas do Imposto so

bre a Circulação de Mercadorias <ICMl; 
E - Destinação dos re'Cursos: execução de obras de 

infra-estrutura urbana necessá:ri.as à construção das 100 
unidades habitacionais, objeto da operação r. 

O conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmen
te ao pedido por entendê-lo técnica e f.in_anceiramente viável 
não devendo os seus encargos gerar maioreS p!essões na execuç_ãÜ 
orçamentária dos próximos exercícios. 

No mérito, o empreendimento se enquadra em casos análogos 
que têm merecido a aprovação da Casa. até mesmo porque se 
trata de investiment_o reprodutivo que faz retornar aos cofre_s 
públicos grande parte dos capitais investidos. 

Ante o exposto, acoll)emos a mensagem nos termos do se
guinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.o 18, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Senhora de Oli
veira a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões 
cento e setenta e um mil e cento e cinqüenta cruzeiros), 
o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal reso!v'e: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Senhora de Oliveira 

(MG), nos termos do art. 2.0 da Resolução n.O 93, de 11 de outu-
bro de 1976, .do Senado Federal, autorizada a elevar em ...... . 
Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões. cento e setenta e um mil 
cento e cinqüenta crUzeiros) o montante _de sua divida consoli
dada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor, junto à Caixa Económica do Estado d~_ Minas Gerais, 
esta na qualidade de agente financeiro d,o Bã..ncO Nacional da 
Habitação~ destinado ao financiamento da construção de 100 uni
dades habitacionais de interesse social, destinadas a trabalhado
res com renda familiar até três salários .111L:nl:mos, naquele mu
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Gentral do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor na da_ta de sua pu-
blicação. : _ 

Sala das Comissões, 27 de novembro c!e 1930. - Teotônio 
Vilela, Presidente - Tªn.;:_tg-º.Q._Neves, Relator- Bernardino Viana 

Orestes Quércia - Vicente Vuolo - Lenoir Vargas, 

PARECERES N.o< 67 E 68, DE 1981 

Sobre o Projeto de Resoluçl'io n.u 18, de 1981, da Co
missão de Economia, que "autn.riza a Prefeitura 1\luni
cipal de Senhora de Oliveira (MG) a elevar em , , ... , .... 
Cr$ 21.171. l5l}.OO (vinte e um mi!hões, cento e setenta 
e um mil, cento e cinqüenta cruZeiros) o montante de 
sua dívida consolidada". 

PARECER N.0 67, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Muril_Q Bad_aró 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão_ de Economia 

do Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Men
sagem n.0 268/80, autoriza a Prefeitura Municipal de Senhora 
de Oliveira rMG) a contratar empréstimo no valor de . 

CrS 2L 171.150,00 <vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, 
c12nto e cinqüenta cruzeil·os), destil1.ado a financiar a con5trução 
de 10':: unidades habitacionais de interesse social. 

O pedido foi formulado .t;Los termos do preceituado no art. 2.0 

da Resolução n.0 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, 
por conseguinte, a não observância dos limites fixados no art. 2.o 
da Resolução n.0 62, de 1975, também do Senado FederaL 

No mérito, a Comissão àe Economia examinou e 'Considerou 
pleito viável técnico e financeiramente, concluindo pelo presente 
Projeto de Resolução. __ 

Em face do exposto, verifica-se que a proposição foi elabo
rada consoante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à 
espécie merecendo, por isso, o nosso encaminhamento favorável, 
no que tange aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técn~ca legislativa. 

Sala das Comissões, 2 de dezembro _de 1980. - Aloysio Chaves, 
Presidente, em exercício - 1\-Iurilo Badaró, Relator - Raimundo 
Parente - Aderbal Jurema - :\toacyr Dana - Bernardino Viana 
- Almir Pinto - Leite Chaves - Hugo Ramos. 

PARECER N.0 68, DE 1981 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador José Sarney 
Sob exame, projeto de resolução da Comissão de Economia 

do Senado Federal, que autoriza a Prefeitura Municipal de Senho-
ra de Oliveira a contratar empréstimo no valor de ........... . 
Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, 
cento e cinqüenta cruzeiros) destinado a financiar a construção 
de 100 unidades habitacionais de interesse social destinada:s a 
trabalhadores com renda familiar até 3 (trêsl salários mínimos. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se favora
velmente à proposição, quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e têcni'Ca legislativa. 

No mérito, o empreendimento é de grande relevância social 
para o município em questão e se enquadra nas diretrizes ope
racionais do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1980 - Orestes Quércia, 

Presidente em exercício - José Sarney, Relator - Benedito Ca
nelas - Jutaby Magalhães - A.lmir Pinto - Lenoir Vargas -
Murilo Badaró - Amaral Furlan - Raimundo Parente. 

_o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -O Expediente lido vai à publi
caçao. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido pelo Sr. {9~Secretário. 
E li<fo o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 25, DE 1981 
Complementar 

Dispõe -sobre a isenção de IPI na aquisição de veículos 
per cooperativas que visem explorar o transporte coletivo 
urbano. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 As cooperativas que se constituírem para exploração 

de serviço de transporte urbano de passageh:os gozarão de isenção 
total do IPI na aquisição de veículos automotores. 

Art. 2.0 Os veículos _adquiridos na forma do artigo anterior 
poderão ser repassados aos cooperados, mas terão que ser obrigato
riamente utilizados no transporte urbano de passageiros e serão 
gravados com inalienabilidade pelo prazo mínimo de três (3) anos. 

Art. 3.0 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
A·rt. 4.0 Revogam-se as d1sposições em contrário. 

Justificação 
Dia:nte das dificuldades creditícias atualmente existentes no 

País que, dentre outras conseqüências, impede que uma pessoa de 
baixa renda possa adquirir um v·eículo automotor cos prazos de 
financiamento são exíguos e o valor das prestações a:to demais), 
o qUe aqui se busca é uma fórmula válida çte estimular e possibi
litar os Interessados na exploração do transporte coletivo de pas
sageiros nos centros urbanos, principalmente tãxis. 

A Nação tem inte-resse em propiciar a rev~talização de tal ati
vidade e, também, principalmente em estimular o transporte co
letivo de passageiros, ,quando menos para fazer poupar combustível, 
de sorte que pode muito bem abrir mão do tributo a que se refere 
o projeto nas vendas de veícu~os automotores aqquiridos por co
operativas e destinados à referida finalidade. 

Sala das Sessões, 20 de março de 1981. - Nelson carneiro. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido serã publicado e 
remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nado r_ Lourival Baptista, pflri1eit-o Orador inscrito. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Lê o seguinte discurso.)
Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

O ingresso, ontem, do insigne esctitõr e mestre da crítica literária brasi
leira Eduardo Portellal na Academia Brasileira de Letras, deve ser encal-ado 
como uma justa e merecida consagração de uma obra que alcançou extraordi
nária dimensão cultural pelos seus méritos intríns-ecos, alta categoria líterária 
e indicutível perenidade. 

É com a maior naturalidade que deve ser acolhido o auspicioso aconteci
mento: resultado da intensa atividade cultural de um professor reconhecida
mente capaz e preparado para uma brilhante carreira no magistério superior, 
cuja trajetó~_ia, pontilhada de sucessos, levou-o à direção da Faculdade deLe
tras da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Foi no pleno desempenho dessa importante missão educativa que o Pre
sidente João Baptista Figueiredo foi buscá-lo para integrar o seu Ministério. 

Logo após assumir o Ministérío da Educação e Cultura, anunciou as seis 
metas básicas de sua gestão: 

l - Democraticar a informação- cultural; 
2- Universalizar compulsoriamente o ensino de li' grau; 
3 - Profissionalizar, de fato, ao nível de 211 grau; os milhões de jovens 

que lograram acesso às escolas disponíveis; 
4 - Melhorar as condições de ensino superior; 
5 - Qualificar a-pós-graduação; 
6 - Dignificar o salário do professor. 
Promoveu, também, o Ministro Eduardo Portella, a execução de grande 

número de providências concretas, voltando-se para as zonas rurais e a peri
feria das grandes aglomerações urbanas, com a _obsessão de atender, priorita
riamente, às necessidades educativas e culturais dos segmentos mais carentes 
da população brasileira. 

Acompanhei, de perto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a árdua batalha 
travada pelo Ministro Eduardo Portella, que sempre me honrou com a sua 
amizade. 

Ingressando, ontem, na Academia Brasileira de Letras, não podia deixar 
de fazer esta breve comunicação à Casa, ho ITiOm-eõfo em que o escritor e ex
Ministro atiilge a imortalidade acadêmica, como o mais jovem Membro da 
Academia, regozijando-me com a intelectualidade brasileira, pela consagra
dora eleição de E_d_uardo Portella, para a Casa de Machado de Assis, na qual 
já se encontram os dois eminentes Senadores, Luiz Viana Filho e José Sarney, 
escritores de excepcional categoria. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Com muito prazer. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Eu acrescentaria aos títulos que 
V. Ex'- dá ao Professor Eduardo Portel! a a designação de um homem inde
pendente, que tendo entrado na equipe do Governo do General Figueiredo, 
adotou atitudes de autonomia e foi esse espírito que fez com que ele preferisse 
abdicar do cargo, do que abdicar dos ditames da sua consciência. Eu próprio 
com S. Ex~. em audiência realizada em setembro do ano passado- por sinal 
a primeira audiência que solicitei, em toda a minha vida parlamentar, a um 
Ministro da Educação, e o fiz quando acontecimentos universitários, em Per
nambuco, diziam-me que o Senador daquele Estado deveria ter esse contato 
pessoal com o titular da pasta, senti a angústia de que o MinisTro Eduardo 
Portella estava possuído. Dizia.:.me, -entã"o, que os compromissos do Minis
tério para com as Universidades chegavam-a 20 bilhões de cruzeiros e que, na 
verdade, não tinha como saldá-los, porque as solicitações que fazia, as pro
postas que apresentava, os recursos de que necessitava feneciam na Secretaria 
de Planejamento. Embora ele não explicitasse o suficiente, ficava claro que os 
setores sociais- do Governo, inclusive o de Educação, como que sucumbem, 
muitas vezes, nos seus melhores projetes, ·pela ditadura financeira que se esta
beleceu neste Pais e que tem o seu .. quartel~general" na Secretaria de Planeja
mento. Quero, portanto, congratular-me com V. Ex'" no momento em que ho
menageia o ex-Ministro Eduarto Portella pela sua eleição para a Academia 
Brasileira de Letras. É um homem da minha geração, que cursou os mesmos 
bancos acadêmicos da Faculdade de Direito, homem voltado para as Letras e 
para a Cultura e que, tendo eventualmente exercido o cargo de Ministro, sou
be não se deixar seduzir pelas benesses do poder e que, portanto, preferiu cair 
de pé, como caiu, honrando o seu nome e, sobretudo, os ideais que acalentam 
a nossa geração. Muito obrigado a V. Ex~. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Sou grato a V. Ex•, emi
nente Senador Marcos Freire, pelo seu aparte, e quero dizer que a razão deste 

meu pronunciamento é a homenagem a um homem que serviu ao Governo 
João Baptista Figueiredo e que, no Ministério da Educação e Cultura, deste 
País, e especificamente em relação a Sergipe, foi sempre solícito em atender às 
reivindicações do Estado, que lhe foram apresentadas, tant0 pelo Executivo, 
como pelos Parlamentares. 

A minha palavra; nesta hora, destina-se não somente a assinalar o auspi
cioso fato da slia eleição na Academia Brasileira de Letras, como também o 
reconhecimento ao trabalho que desenvolveu o Professor Eduardo Portella à 
frente do Ministério da Educação e Cultura. 

Ouço, com muito prazer, o SenadOr Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB- RJ)- O meu aparte, nobre Senador 
Lourival Baptista, já se tornaria desnecessário depois da intervenÇão do Líder 
da Bancada, porque V. Ex'" falava em nome pessoal e não era justo que a ho
menagem ficasse reduzida apenas a um Senador, quando ela deve ser de todo 
o Senado Federal. E excluindo o homem que passou pelo Ministério da Edu
cação e Cultura, eu, como baiano, quero saudar o conterrâneo pela sua con
tribuição às letras, ao estudo dos problemas educacionais. Este é o homem 
que foi eleito, ontem, para a Academia Brasileira de Letras, aquele homem 
que já deu _de .si uma valiosa contribui_ç_ão para a cultura nacional. Esse é o 
testemunho e o aplauso que quero dar, sem esquecer aqueles motivos que jus
tificam a intervenção do nobre Senador Marcos Freire, ao recordar a atitude 
de independência que S. Ex~. como bom baiano, soube exercer quando Minis
tro da Educação e Cultura. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Sou muito grato a V. 
Ex', eminente Senador Nelson Carneiro, pelo depoimento que dá a respeito 
do ex-Ministro Eduardo Portella, hoje o imortal Eduardo Portella, consagra
do que foi, ontem, na eleição da Academia Brasileira de Letras. Na verdade, é 
um homem de cultura, cujas obras pela alta categoria do seu conteúdo, não 
somente granjearam-lhe prestígio universitário, como o respeito e admiração 
da intelectualidade brasileira. -

É homem de saber, que honra não só a Bahia, sua terra natal, como o 
Brasil. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- V. Ex• me permite mais um apar
te? (Assentimento do orador.) Gostaria de acrescentar que Pernambuco tam
bém se sente homenageado, desde que o Professor Eduardo Portella, embora 
nascido na Bahia, teve toda a sua formação cultural no meu Estado; como 
tive a oportunidade de dizer, fomOs contemporâneos, colegas da mesma tur
ma da Faculdade de Direito, onde nos formamos em 1955. Podemos então 
afirmar -que, aos méritos ·da Bahia, Pernambuco talvez tenha contribuído 
para acrescentar os méritos do Professor Eduardo Portella. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Sou muito grato por 
mais esta intervenção de V. Ex•, eminente Senador Marcos Freire, onde mos
tra que Pernambuco e a Bahia continuam serido centros irradiadores da inte
ligência e da cultura em nosso País. 

Faço este registro com a maior satisfação, congratulando-me com a Aca
demia Brasileira de Letras por ter escolhido, para seu membro, um homem de 
bem, um brasileiro digno, um escritor de méritos incontestáveis, cuja vitorio
sa carreira, até o presente, constitui o prelúdio de uma obra dimensionada às 
proporções do imenso talento do recém-eleito imortal Eduardo Portella. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao segundo 
orador inscrito, Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYS!O CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma explicação pessoal, em face das referências do Líder Aloysio Cha
ves. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -V. Ex• terá 15 minutos para ex
pliCação pessoal. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE. Para uma explicação pes
soal.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Acabamos de ouvir a oração do ilustre Senador Aloysio Chaves, em res
posta ao pronunciarilentõ que fizemos ontem, de crítica à figura dos decretos
leis, e em especial aos de n~'s 1.866 e 1.861, do presente ano. S. Ex• dividiu a 
sua oração em duas partes: uma, referindo-se, exaustivamente, ao primeiro 
desses estatutos legais, àquele exatamente em que o Presidente da República 
alterou a sistemática de ocupação das prefeituras daqueles municípios consi
derados de Segurança Nacional. Aí, S. Ex•. o ilustre representante do Estado 
do Pará, fez uma afirmativa inexata, que não corresponde aos fatos, quando 
afirmou que penetráramos na_ seara do seu Estado, do Pará. 
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Ora, Sr. Presidente, não o fizemos substancialmente, inclusive formalM 
mente deixamos daro que não teríamos, não devíamos e não nos interessava 
entrar nas querelas de_ campanário daquele Estado do Norte. As brigas, as 
di::,putas, as hegemonias de grupos, atê então integrados no mesmo sistema de 
poder, não nos levariam à tribuna, porque elas se inseririam dentro das lutas 
intestinas de forças que até hoje apoiaram, e foram coniventes com o sistema 
imperante neste País, 

Não foi esta a colocação de nos im-iscuir em negócios do Pará, e menos 
ainda de suas lutas partidárias, que nos levou à tribuna. Pelo contrário, porM 
que visando disputas internas de lideranças partídárias, o Senhor Presidente 
da República, ele sim, se utilizou do instituto formalmente legal dos decretosM 
leis para tomar posição em favor de um dos grupos em disputa. 

Esta foi a razão da análise que fizemos do referido_ DecretoMlei n~? 1.866. 
E as próprias observações feitas pelo Senador Aloysio Chaves comprovam de 
que se tratou realmente de _casuísmo do Governo Federal quando, em face 
dos desentendimentos registrãdos no Pará, resolveu modificar a legisla-ção re
lativa aos municípios de Segurança Nacional. Verdade que S~ Ex•,_ com o sa~ 
ber jurídico que toda a Casa lhe reconhece, aprofundou-se em considerações 
de natureza doutrinária, inclusive invocando a autoridade de Pontes de Mi~ 
r anda, para justifiCar até- a competência do Presidente da República na esco~ 
lha de prefeitos de município-s de Segurança Nacional. 

Acontece que não é isto que está em jogo. Não chegamos a colocar na 
discussão a quem cabe a competência de designar o interveritor dos municí
pios sob Segurança Nacional, se ao governador,~se ao Presidente da RepúbliM 
ca. A análise que fizemos foi exatainerlte·aqUela que mostrava que durante 
anos e anos a lei e a prátiC:aCOnsagravam que nos casos de ausência do prefei
to n_omeado para interventor de um município de Segurança Nacional o lugar 
era preenchido pelo Presidente da Câmara Municipal respectiva. Isso vem 
ocorrendo~ sistematicamente, através dos anos. Lembramo-nos bem que isso 
ocorreu, inclusive, na Cidade de Santos quando, por impedimento de um dos 
interventores federais, foi o presidente da Câmara que assumiu a Prefeitura 
da cidade. Não precisaríamos arrolar aqui outros exemplos porque o próprio 
Senador Aloysio Chaves se encarregou de citar alguns outros casos em que, 
disse S. Ex•, até por meses a fiO, o presidente da Câmara exercia a prefeitura 
cujo interventor estava ausente ou até mesmo afastado do exercício das suas 
funções._ 

Ora, Sr. Presidente, se isso sempre ocorreu sem maiores problemas, por 
que só agora, de repente, num verdadeiro estalo de Vieira, o Presidente da 
República acha por bem modiiTcar essa sistemática e estabelecer que vago o 
cargo de prefeito do município de Segurança Nacional ele pode nomear, de 
imediato, um interventor pro tempore, enquanto não vier uma lista tríplice 
contendo nomes de sua_confianç"a? 

A Constituição mostra que a nomeação é do GoVernador do Estado, 
através da aquiescência do Presidente em relação a.uma lista tríplice cabendo, 
portanto, ao Presidente da República dizer qual dos três nomes prefere que 
seja escolhido prefeito ou interventor. Isso caiu por terra. Na verdade, o 
decreto-lei fere, agride, afronta, torna letra morta o dispositivo constitucio
nal, porque a partir de agora ou o Govei:nador manda uma lista tríplice já em 
combinação com o Presidente da República ou, então, é a mesmã coisa que 
nada, porque o Presidente da República já terá óo:meado o homem de sua 
confiança. Portanto, só há uma alternativa: o GOvernador mandar o nome 
daquele que o Presidente da República já tiver norrieado. Em última análise, é 
mais uma farsa que se estabelece neste País, atraVéS: de um decreto-lei, uma 
penada unilateral e discricionária do Presidente da República. Virtualmente 
revoga-se um dispositiVo constitucional, tira-se do Governador do Estado a 
competência de escolher o prefeito do município de Segurança Nacional. 

Vamos atê aceitar, "ad argumentando", que devesse a competência ser 
do Presidente da República, mas isto não pOde ser feito por um decreto-lei. O 
Sr. Presidente da República, que pode tudo neste País, manda uma mensaM 
gem para cá com uma emenda da Constituição, dando-se esse direito que ele 
se deu através de um mero decreto-lei, sem essa desfaçatez de virtualmente as~ 
sumir um direito que a Constituição lhe nega, fazendo de conta que continua 
observando a Constit_uição, à espera de uma lista tríplke que só valerá se vier 
o nome que ele quer e bem entende. 

Não, Sr. Presidente, não estão em discussão os enSinamentos sábios do 
grande constitucionalista Pontes de Miranda, cuja autoridade ninguém põe 
em dúvida ou questiona nesta Casa. O que está errijogo, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, é que, na verdade, o Presidente da República deixou de ser Chefe 
do Governo, Chefe do Estado, Chefe da Nação ... 

O Sr. Aloysio Choves (PDS...,... PA)- Njo apoiado! 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- ... para ser chefe de um 
partido e, mais do que chefe de um partido, chefe de uma facção partidária, 
tomando posições como esta que significam a sua preferência por uma das 
facções em litígio. 

Não, não interessa, aqui, saber quem está com a razão, se o ilustre SenaM 
dor Jarba:; Passarinho, Presidente desta Casa, ou se o ilustre Governador 
Alacid Nunes. E; como lembramos ontem, justamente eles que diziam que o 
processo de eleição indireta neste País para os governos de Estado era tào 
legítimo quanto as eleições diretas, agora já não defendem isso, porque o ilus
tre Senador pelo Pará, em carta que dirigiu ao Sr. Alacid Nunes, diz clara
mente: "V. Ex' está nesse cargo por escolha, por decisão, por arbítrio do Se
nhor Presidente da República". Já a esta altura n.ão precisa a Oposição de
nunciar o artificialismo das eleições indiretas que existiam neste País para os 
governos de Estado, é o próprio ex-Líder do Governo que se encarregou, na
quela cart;J que foi publicada pela imprensa. de mostrar que nunca ho_uve 
eleição de governador de Estado nestes últimos anos: o que havia realmente 
era a escolha pessoal, unilateral, discricionária do Palácio do Planalto, a no
mear verdadeiros interventores para os governos estaduais. 

Não, Sr. Presidente. Estão dizendo por aí Maluf para mostrar que o Pre
sidente não escolhe. Estão desmentiqdo, então, ao ex-Líder do PDS, estão 
desmentindo ao Presidente deste Senado Federal porque foi ele quem disse 
em carta dirigida ao Sr. Alacid Nunes que ele recebeu de presente, de prémio, 
de dádiva, como se fosse um sátrapa, o Governo" do Estado do Pará. 

Não, Sr. Presidente, a Liderança da Oposição desta Casa não vai calar-se 
contra o uso e abuso dos decretos-leis porque o Senhor Presidente da Re
pública, muitas vezes extrapolando até mesmo a competência constitucional, 
se tem realmente exe:~dido no envio desse.s institutos legais e por isso estare
mos sempre aqui para denunciar coisas dessa natureza. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto. Fazendo soar a campainha.)- Es
tamos concluindo os 15 minutos que declarei V. Ex• teria direito, quando o 
Regimento Interno realmente estabelece lO minutos. Houve erro da Presidên~ 
cia, que mantenho. Mas V. Ex~ ainda tem um minuto para concluir os 15 con
cedidos pela Presidência, acima do Regimento. 

O SR. MARCOS FREIRE(PMDB- PE)- Sr. Presidente, tentaremos 
resumir. 

No que se refere ao segundo aspecto do discurso do Líder do PDS, ore
ferente ao Decreto-lei n<? 1.861, teria a mostrar que, com ele, realmente se sur
rupia o dinheiro do empresariado. 

S. Ex~-o Senador A!oysio Chaves mostra que houve aumento da alíquota 
de 8% para 12% e que recursos Corfespori.dentes à alíquota anterior continua
rão sendo entregues àquelas instituições para o aperfeiçoamento profissional 
dos trabalhadores, para sua assistência social, mas a diferença, essa vai para 
os cofres da Previdência Social, para outras fmalidades. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que é isso, senão um imposto dis
farçado? Aquelas contribuições que o empresariado recolhe tínham finalida
de específica do SENA!, _do SENAC, do SESI, dessas Instituições. Pois bem, 
o Presidente da República muda isso, aumenta de 8 para 12% essas contri
buições que são feitas aos em·presãrios, portarito fonte de recursos privados. 
para entidades privadas, aumenta de oito para doze por cento, reconhece e 
proclama pela Liderança da Casa que a diferença- Vai para oS cOfres da Previ
dêncía SoCial. Portanto, imposto evidente. 

Em segundo lugar, o Líder do PDS afirma qUe houve consulta às classes 
empresariais. Quem dá a resposta não é o líder do PMDB no Seilado Fede
ral; quem dâ a resposta ê o Presidente da Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo, Luiz Eulália Gomes Vidigal Filho, que diz: 

"Não se justifica que sejam introduzidas alterações sem a nossa 
participação restringindo as verbas para a manutenção das entida
des.'' 

Esta ê a resposta que dá não a Oposição, mas um dos líderes do empresa
riado nacional, através da Folha de S. Paulo. de 16 de março último. 

Sr. Presidente, estas São as considerações rápidas que tenho a fazer, em 
face de V. Ex• já ter-me chamado a atenção para o término de meu_ tempo. 

A Oposição prova e comprova que aqui, malgrado a nossa linguagem 
contundente, na verdade estamos em defesa da verdade e dos interesses nacio
nais. ( ft.fuito bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra, para uma 
comunicação, ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para uma comunicação.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Nação tem acompanhado o aumento do custo de vida, apertando cada 
vez mais o cinto, até que não haja mais furos para segurá-lo. Os produtores 
queixam-se dos_ preços vis de seus produtos, vendidos a outros, exorbitantes, 
no varejo. Os comerciantes arrolam os impostos que lhes são cobrados, sem
pre majorados de ano para ano, em escalas jamais imaginadas. A culpa recai 
sobre os atravessadores, que se beneficiam do trabalho dos que produzem e 

. conseguem escapar das malhas do fi~co. Nesse contexto vive a Nação, en-
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quanto os índices inflacionário"S transpõem limites repletos de apreensões e o 
Poder Público nada num mar de indefinições e contratempos, levando o de
sassossego aos lares dos assalariados, que já não sabem, por exemplo, se seus 
salários serão corrigidos semestralmente, ou, como quer o Sr. Ministro da 
Fazenda, por força de entendimentos entre patrões e empregados. Cresce o 
número de_desempregados em quase todo o País, e-a cada ano multidões de 
jovens buscam trabalho. O ensino, cada vez mais, se converte em privilégio 
dos afortunados, ainda que nem sempre sejam os de mais fecunda vocação. 

Otávio Mangabeira, ao deixar o governo da Bahia, que ele exercera com 
amor e devoção, se preocupava com os que recebem ainda menos que o sa
lário mínimo e ás vezes, nos alagados e nas favelas, vivem ao deus-dará. As 
batidas policiaiS; que sobem os morros, em busca de malfeitores, estigmati
zam com processos iníquos de vadiagem os que não têm carteira assinada, 
num país onde o desemprego começa a caminhar rapidamente para índices de 
assustar. O primeiro flagrante de vagabllnd"ãgem é, muitas vezes, o estímulo 
inicial para que o pobre sem trabalho comece, nos xadrezes, o contato com 
criminosos e viciados. A fiança abre as pOrtas das delegacias para os que po
dem pagá-la e conserva, numa estranha prisão cautelar, os que não têm di
nheiro. Ainda não se fez lei, e Deus permita que a nova legislação o acolha, 
projeto que apresentei, há mais de trinta anos, na Câmara dOs Deputados, 
autorizando também a liberdade daqueles que, por sua pobreza não possam 
atender ás exigências pecuriiárias da Tí3.riça. 

Uma fonte poderosa do aumento do custo de vida é a multiplicação exa
gerada dos preços dos serviços públicos. Dos federais, dos estaduais e até, 
compelidos pela miséria em que vívem as comunas, dos municipais. Ainda re
centemente, o Supremo Tribunal Federal, por unanimidade de votos, suspen
deu uma absurda lei do Estado do Rio de Janeiro, que exigia o pagamento de 
taxa judicíãria superior a 5.300 cruzeiros para os atas judiciais e extrajudi
ciais, aumentando-a, de um ano para outro, em majs de 800 por cento e impe
dindo que muitos direitos e pretensões fossem ajuizados. Somente os afortu
nados poderiam ingressar em juízo para Pleiteàr a posse de um filho ou pro
testar contra a invasão de seu terreno. A grita, agora, é contra a cobrança in
devida de uma taxa de Cr$ 519,00 para emplacamento de carro, quando, de 
acordo com o texto do Decreto-lei 999, de 1969, que instituiu a Taxa Rodo
viária Única, .. a referida taxa, que será cobrada -previamente ao registro do 
veículo ou à renovação anual da licença para circular, será o único tributo in
cidente sobre tal fato gerador". A plaqueta, para o emplacamen.to, que -em 
1980 custava Cr$ 37,50 passou em 1981 a CrS 519,00. Leio no Jornal do Brasil 
que "o Superintendente de Tributação Estadual, João Gabriel de Mello 

Brandão, reconheceu que as taxas subiram mais do que o normaL A maioria 
subiu 300%, como as taxas para certidões, que passaram de Cr$ 114,00 para 
Cr$ 346,00, ou para perícia policial no interesse das partes, que subiu de Cr!l 
1. 140,00 a Cr$ 3.460,00~ E foi criada uma série de hipóteses antes não contem
pladas, como a de exame de propriedade do imóvel, Cr$ 25.950,00 e a própria 
taxa para emplacamento". 

Trouxe a fusão, é certo, problemas para o novo Estado, de esvaziamento 
ou dispersão de recursos orçamentários, e que, no comentário insuspeito da
quele matutino, não justificam todavia o qUe chamou realisticamente de .. car
ga sem limite" e que ajunto a estas desataviadas considerações. 

O custo de vida aumenta sempre mais. Para isso contribui, às vezes exa
geradamente, o Poder Público. E em nenhum Estado mais do que no Rio de 
Janeiro, cujo povo tenho a honra de representar nesta Casa e daqui, do alto 
desta tribuna, clamar por sua tranqüilidade e pelo seu bem-estar. 

Era o que tio-h~ a- dizer Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas~) 

DOCUMENTO AQUE SE REFERE O SR. NELSON CAR
NEIRO EM SEU DISCURSO: 

Jornal do Brasil, 

CARGA SEM LIMITE 

Ninguém ignOra que o processo irrefletido da fusão criou um Estado 
com um problema de esvaziamento ou dispersão de recursos orçamentários, 
do qual se poderia dizer que já nasceu crônico. À perda de vitalidade eco nê
mica do antigo DistritO Federal, transformado--depois em Estado da Guana
bara, não correspondeu o esperado revigoramento da economia do velho Es
tado do Rio de janeiro, pata cujO depauperamento, entretanto, há de 
procurar-se uma solução que não seja a ã.sfixia a que está sendo ultimamente 
submetido o seu povo com o aumento brusco, irrefletido e sempre duvidoso 
da carga tributária. 

Os órgãos chamados técnicos do Governo perderam tot:ilmente a noção 
de limites: não conhecem os da ConstituiÇão, como se viu pela questão tor
mentosa e constrangedora da chamada tarifa do lixo; desconhecem os da ca
pacidade de pagar, que são, ao cabo de tudo, a verdadeira base de qualquer 
tributo lançado so_bre a bolsa da sociedade; se com estes não se preocupam, é 

porque ignoram que estamos transitando de um regime autoritário para um 
sistema democrático, no qual os governos costumam pensar na repercussão 
que possam ter os seus atos na esfera da liberdade dos cidadãos. 

Dos últimos remanejamentos na Taxa de Serviços Estaduais, colhe-se 
uma demonstração lastimável de que o Governo do Rio de Janeiro está sendo 
assessorado por tecnocratas que ignoram a abertura e não consultam sec1er 
as normas reguladoras da competência estadual, empurrando-o para o ol!s
respeito franco ao povo, esgotado em sua possibilidade de ser compulsorJa
mente _desembolsado; e ao princípio democrático que coloca o bem-estar d ... 
sociedade na primeira linha da finalidade do aparelho estataL Depois de ha· 
ver praticamente inviabilizado a distribuição da Justiça, pela elevação desme
dida da taxa judicial, o Governo fluminense acaba de tornar quase proibitiv<.• 
o uso da perícia policial no interesse das partes; e de fazer pensar duas vezes 
-na maioria dos casos desistindo da defesa .de um _direito- os cidadãos que 
para prová-lo necessitem de uma .: .... rtidào. 

Calcula-se que haja chegado a 300% a elevação média das taxas, além de 
terem sido criadas várias hipóteses novas, inesperadas, injustificadas e duvi
dosas, quanto à legalidade da incidência da chamada Taxa de Serviços Esta
duais. Para não falar de todas, mencione-se apenas mais uma hipótese em ·que 
as repartições, para cumprir o dever elementar de atendimento à população, 
perguntam ao exausto contribuinte se já pagou o DARJ. Esta sigla fatal, 
brandida até _ _p~_la polícia, passou {1- ser a indicação de nova Via Crucis: a que 
leva o proprietário de veículo ao posto do detran que lhe deve entregar a piaM 
queta do ano. 

Quando na repartição do trânsito se perguntar pelo DARJ, fica o cida
dão informado (só então) de que não lhe basta a outra sigla, esta legitima
mente constituída e que obriga a responder se pagou a TRU. A Taxa Rodo
viária Única (o próprio nome o diz) foi criada para excluir qualquer outro pa
gamento pelo serviço correspondente à identificação atualizada do veículo. 
Os diferentes gravam_es que embaraçavam o proprietário foram substituídos, 
por meio de cálculos racionais que incluem repasse aos Estados, por um úni
co tributo federal. Pois a este, o Governo do Rio de Janeiro acrescentou agoM 
ra uma taxa de CrS 519,00-. 

Os tecnoburocratas precisam não confundir os limites que se apagaram 
na geografia física de dois EstadOs com outros limites que não se esmaecem 
ou violam sem grandes <:!anos para a sociedade- em cujo interesse e a cujo 
serviço se constituem os Governos. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

EuniCe-Michiles- Jarbas Passarinho- Helvídio Nunes- Mauro Be
nevides- Humberto Lucena- Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha- Jutahy 
Magalhães- João Calmon- Amaral Peixoto- Benedito Ferreira- José 
Richa- Lenoir Vargas- Paulo Brossard- Pedro Simon. 

<e. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está finda a Hora do Expedien-

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'? 14, de 1981, do 
Senador Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação conjunta 
os projetes de Lei do Senado nvs 208, de 1980, do Senador Roberto 
Saturnino, e-214, de 1980, do Senador Humberto Lucena, alterando 
o art. 2'? da Lei nv 5.107, de 13 de setembro de 1966, que instituiu o 
~undo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
As matérias conStantes do requerimento que vem de ser aprovado passa

rão a tramitar em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 92, 
de 1978 (n' 528/75, na Casa de origem), que altera a redação dos 
arts. 379, 380 e 404 e revoga o art. 375 da ConsoHdação das Leis do 
Trabalho, aprovada peio Decreto-lei o'? 5.452, de 19 de maio de 
1943, tendo 

PARECERES, sob n•s 757 a 759, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiçti, JP pronunciamento: pela constitu

cionalidade e juridicidade, com emendas que apresenta de n"'s I a 3-
CCJ· 

]f' pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do 
substitutivo da Comissão de Legislação Social; e 
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-de Legislação Social (ouvido o Ministério do Trabalho), fa-
vorâvel, nos termos do substitutivo que apresenta. 

Em discussão o projeto, o substitutivo e as e'mendas. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Rejeitado. 

E o seguinte o substitutivo rejeitado 

EMENDA N• 4-CLS 
(Substitutivo) 

Acrescenta item ao art. 379 da Consolidação das Leis do Traba
lho. 

O Congresso Naciorial de"creta: 
Art. 111 O art. 379_ da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-lei nll5.452, de }9 de maio de 1943, passa avigorar c~rp __ o_ açrés-
cimo do seguinte item: · 

.. XI - na aviação comercial, em terra ou a bordo." 

Art. 211 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em conti-ârio. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Rejeitado o substitutivo, passa
se à votação do projeto. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Conservar-se corno estão. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
Rejeitados o substitutiVO e O projeto, a-matéria: vai ao Arquivo, feita a 

devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 92, DE 1978 
( N• 528-C (75, na Casa de origem) 

Altera a redação dos arts. 379, 380 e 404 e revoga o art. 375 da 
Consolidação das -Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452, de I' de maio de I 943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i' Os arts. 379, 380 e 404 da Consolidação das Leis do Trabalho 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de l9 de maio de 1943, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 379. h vedado à mulher o trabalho noturno. 
§ 19 Estão excluídas da proibição deste artigo, além das que 

trabalham nas atividades enumeradas no parâgrafo único do art. 
372, as que, sendo maiores de dezoito arios, sejam empregadas: 

I- em casas de diversões, hotéis, restaurantes, bares e estabe
lecimentos congêneres; 

fia; 
II- em empresas de telefonia, radiotelefonia ou radiotelegra-

III- em serviço de saúde ou bem-estar; 
IV -em estabelecimento de ensino; 
V - que, não executando trabalho contínuo, ocupem cargos 

técnicos ou postos de direção, de gerência, de assessoramento ou de 
confiança; 

VI - na industrialização de produtos perecíveis a curto prazo 
durante o período de safra quando ocorrer necessidade imperiosa de 
serviço, bem como nos demais casos em que o trabalho se fizer com 
matérias-primas ou matérias em elaboração suscetíveis de alter!ição 
râpida, quando necessârio o trabalho noturno para salvâ-las de per
da inevitável; 

VII -em caso de força maior (art. 501); 
VIII - nos estabelecimentos bancários, nos casos e condições 

do art. I 11 e seus parágrafos do Decreto-lei n9 546, de 18 de abril de 
1969; 

IX- em serviços de processamento de dados para execução de 
tarefas pertinentes à computação-eleirôniCa; 

X- em indústrias de manufaturados de couro que mantenham 
contratos de exportação devidamente autorizados pelos órgãos 
públicos competentes; 

XI - na aviação- comercial, em terra ou a bordo. 
§ 29 Dependerá, nas hipóteses dos itens VI e VII do parâgrafo 

precedente, o trabalho noturno de: 
I - concordância prévia da empregada, não constítuindo sua 

recusa justa causa para -despedida; -

são 

II- comunicação à autoridade regional do trabalho, no prazo 
de quarenta e oito horas do início do período de trabalho noturno. 

Art. 380. Para o trabalho a que se referem os itens II a XI do§ 
111 do artigo anterior, torna-se obrigatória, além da fixação dos sa
lários por parte dos empregadores, a apresentação à autoridade 
competente dos documentos seguintes: 

I- atestado de bons antecedentes, fqrnecido pela autoridade 
competente; 

II -atestado de capacidade física e mental, passado por médi
co oficial. 

Art. 404. É vedado ao menor de dezoito anos o trabalho no
turno." 

Art. 211 Esta lei entrará em vigor na da~a de sua publicação. 
Ari. 311 Revogain-se as disposições- em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
276, de 1980, do Senador Adalberto Sena, que acrescenta parágrafo 
ao artigo 383 do Código Civil, tendo 

PARECER FAVORÂVEL, sob n' 1.050, de 1980, da Comis-

- de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto ê dado corno aprovado, nos termos do 

art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto apro~·ado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 276, DE 1980 

Acrescenta parágrafo ao artigo 383 do Código Civil. 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. i' O artigo 383 do Código Civil (Lei n' 3.071, de i' de janeiro de 
1916, com as alterações posteriores) é acresc!do do seguinte parágrafo: 

"Art. 383. . ..................•...•..........•........ 

Parágrafo único. O filho ilegítimo reconhecido pelo pai, que 
não o tem sob sua guarda, fica sob_ o poder materno." 

Art. 211 Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 4: 

Discussão, em primeiro turrio~ do Projeto de Lei do Senado n9 
170, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dâ nova redação a 
dispositivos da Lei Orgânica dos partidos políticos,- tendo 

PARECER, sob n• 1.091, de 1980, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, favorâvel, nos termos de substitu-
tivo que apresenta. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. ( Pizusa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação o substitutivo, que tein preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se encon-

tram. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo fica prejUdicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação para que seja redigido o vencido 

para o segundo turno regimental. 

E o seguinte o substitutivo aprovado 

EMENDA N• 1-CCJ 
(Substitutivo) 

Altera a redação do art. 6' da Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971 
-Lei Orgânica dos Partidos Políticos- alterada pela Lei nll6.767, 
de 20 de dezembro de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O art. 6• da Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971- Lei Orgânica 

dos Partidos Políticos - alterada pela Lei n9 6.767, de 20 de dezembro de 
1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6'1 A Comissão Diretora Nacional Provisória designará, 
em ata, para os Estados, Comissões com igual número de membros 
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que, autoriz~d~s por aquela, nomearão, na respectiva ãrea terdto
rial, Comissões para os municípios e para as zonas eleitorais ou uni
dades administrativas existentes nas suas Capitais." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em --contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) __:Item-5: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridi
cidade, nos termos do art. 296 dO Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n9 357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dis
põe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da Comissão 

-de Constituição e Justica, pela injuridicidade, voto vencido 
dos Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto çm separadg do 
Senador Aderbal Jurema. 

Em discussãO-o projeto, em primeiro turRO, quanto àjurididda:de. (Pausa.) 

Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- 00)= Peço verificação da votação, 
Sr. Presidente. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Vai ser procedida a verificação 
solicitada. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de quoro.m em plenário, a votação da matéria fica 
adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está esgotada a Ordem do Dia. 
Ainda hã oradores inscritos. 
ConcedO a palavra ao nobre Senador Agenor Maira, por cessão do 

nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN. Pronuncia o seguinte discur
so. Sem revisão do orador.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trago à tribuna, na tarde de hoje, minhas preocupações a respeito do 
problema da poupança no interior do País._As Gaixas Econô_micas instaladas 
nas cidades- pólos do interior vêm anunciando alta rentabilidade financeira 
para aqueles que nelas podem depositar numerário. Na minha área, Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, vem acontecendo uma coisa interessante, mas altamen
te perigosa. O Cidã.dão vende o seu silo de feijão, o seu leitão gordo, a sua 
vaca e coloca aquele dinheiro na Caixa, paSSando a viver da poupança finan
ceira, desparecendo o trabalho diuturno, no que diz respeito à parte económi
ca do trabalho. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, este é um fato que requer deSta Casa um 
profundo estudo, porque pode fazer perigar, num futuro bem próximo, a si
tuação económica do país como um todo~ 

Ora, a Caixa Econômiêcl oferece vântagem de renda financeira que vai 
até 20% no trimeStre. Em vez de guardar o silo do feijão, correndo o risco do 
gorgulho comer o feijão; guardar o leitão ou a vaca, correndo o risco da 
cobra morder, é preferível colocar o valor numerário desses bens de capital na 
poupança e usufruir comodamente o lucro que o· Governo estã garantindo. 

Posso afirmar à Casa que hã um esvaziamento enOrme no interior do 
País, são centenas de pessoas que vivem à margem do trabalho e da econo
mia, vivendo desta poupança. 

Para que a Casa tenha uma idéia, em 1972 a poupança representava 7 bi
lhões e 718 milhões de cruzeiros num percentual de 10,4%. Pois bem, de 1962 
para setembro de 1980, a poupança já se encontra em 880.718 mil cruzeiros, 
com 37,4%. Na minha região, posso afirmar;-sou testeiriunha ocular, centenas 
de pessoas, que trabalhavam e produziam, transformaram o seu trabalho e a 
sua produção na comodidade do dinheiro na poupança. 

Leio no O Globo de sábado, 14 de ~arço, que as empresas de crédito 
imobiliário, as associações de poupança e empréstimo e a Caixa Econômica, 
vêm cojitando tantos recursos em suas cadernetas de poupança que, nas últi
mas semanas, não têm aonde aplicá-los, já que o- mercado imobiliário não se 
encontra ativo, no momento. 

A alternativa é repassar os recursos das cadernetas de poupança para o 
BNH. 

Sr. Presidente, o que me preocupa são dois fatores: o primeiro, acabar 
com a economia popular, transformando os_ índíces de riqueza económica, 
em índices puramente financeiros. A econonlia: de um país nã_l? se mede, abso
lutamente, pelo lucro financeiro, a economii de Um país se mede pelo lucro 
do capital, mas não é o capital dinheiro em espécie, é o capital trabalho, é o 

capital bens de produção; estão transformando este País num imenso caldei
rão de agiotagem, onde aqueles que têm dinheiro têm direito a tudo, o lucro 
exorbitante, astronómico garailtido pelo- Governo. E aqueles que só têm o 
trabalho, que só têm a p~odução, não têm garantia ne:1huma, a não ser o tri
buto escorchante, aleatório e medieval que se sobrepõe, a cada ano, maior 
ainda. 

Para que a Casa tenha uma idéia do tributo, um tratar que pagou, em 
1979, de tributo, a importância de 41.700 cruzeiros, preste bem atenção a Ca~ 
sa, os lideres do Governo, esse tratar agora, em 1980, pagou de tributo 
109.440 cruzeiros. Elevou-se a carga tributária em 162,44%. Aí é de se pergun~ 
tar: mas como elevou-se a_ carga tributária, se o Governo não subiu os impos
tos? Subiu. Subiu o JCM de 15% para 16%, e a inflação astronómica, na qual 
o imposto é cobrado ad valo rem,· apresentou esta realidade monstruosa. O 
tratar que pagou, em 1979, CrS 41.700,00 de imposto, pagou agora, em 80, 
Cr$ 109.440,00. E é de se perguntar: e a televisão a cores, que é um bem supêr~ 
fluo, pagou menos imposto? Por incrível que possa parecer, a televisão a co
res pagou 134,66%, de 79 para 80, quando o trator pagou 162,44%. Mas, o 
tratOr pagou pouco. Um conJunto de irrigação pagou 259,35%. 

t_ esse assunto que pretendo discutir com o Governo, com os represen
tantes do Partido do Governo, porque ontem, aqui, um dos Líderes do Go
verno, O Senador José Lins, veio dizer que a agricultura brasileira estã sendo 
ajudada. 

.E. com estes documentos que trago nas mãos, que representa a preocu
pação de quem tem amor por este País, que chegamos à conclusão de que não 
sabemos para onde estamos marchando. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, um conjunto de irrigação que, em 79, cus
tava Cr.S 187.000,00, no fim do ano passado estava a Cr$ 730.000,00. O mes
mo cÓnjunto, em 12 .meses, subiu de CrS 187.000,00 para CrS 730.000,00! 

A taxa do ICM é cobrada ad vai orem e proporciona ao Goverl'l:O uma ar
recadação de 259,35% a mais propiciando um orçamento superavitârio numa 
Nação em que o povo está morrendo de fome. 

No meu Nordeste, em 1979, o Governo teve que emprestar, a fundo per
dido, 12 bilhões de cruzeiros. Pois bem, o Nordeste, de 79 para 80, por incrí
vel que possa parecer, teve o !CM elevado de 32 bilhões, 939 milhões 767 mil 
cruzeiros para 70 bilhões, 696 milhões, 340 mil cruzeiros. 

Como pode se entender? 1979 foi um ano fraco para o Nordeste, a prova 
estâ que o Governo mandou para· aquela ãrea 12 bilhões de cruzeiros, a fundo 
perdido. Como se compreende, se o Nordeste precisou de numerário, de aju
da, pudesse aumentar a sua arrecadação de ICM de 32 para 72 bilhões de cru
zeiros? 

Mas, aumento.u diante dessa filosofia desumana, dessa legislação desleal 
que propicia ao Governo uma arrecadação bilionária, quando o povo que 
constrói esta arrecadação não tem condições de se alimentar. 

Não tem por quê? Não tem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, porque ainda 
os Governadores -do Nordestes -está aqui em meu poder- pedem ao Go
verno Federal que mande alimento para o Nordeste, pois, a carência alimen

. tar está levando centenas de milhares de crianças para os hospitais, éo Go-
vernador António Carlos Magalhães, da Bahia e Marco Maciel, de Pernam
buco, solicitando ao Ministro Waldyr Arcoverde da Saúde, medidas, em ca
râter de emergência, para intensificar a distribuiçã_o de alimentos no Nordes
te, tendo em vista o alto índice de desnutrição daquela gente. Está aqui, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores. 

Queria que o GovernO convidãsse os líderes do Partido para que dialo
gassem a respeito dessa realidade monstruosa, que dói, que maltrata, que fere 
e que atenta contra a própria sobrania nacional. O problema da lei do estran
geiro não estã enchendo a barriga do povo que estã morrendo de fome, são 
esses problemas que estão afetando a nossa própria segurança, que salta aos 
olhos e para os quais não há preocupação. Não há preocupação nem do Go
verno, nem da imprensa e nem dos _ _r_e_sponsáveís. Sim, não há preocupação! 

Há poucos dias, falando desta tribuna, lia, no outro dia, que a preocu
pação maior de alguém era se Agenor precisava de um copo d'água. O de que 
se preciSa neste País não é só de ágUa, preciSa-se de vergonha, precisa-se de 
sentimento de humanidade, precisa-se de capricho, precisa-se de dignidade e 
precisa-se, no País, de pessoas responsáveis que procurem olhar quem traba
lha e quem sofre. 

Está aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, está aqui a demonstração de 
uma situação realmente ignominiosa, que nos pesa, nos fere, nos maltrata. O 
custo de vida subiu 8,5%. O que foi que acarretou essa alta do custo de vida? 
Serviços públicos e produtos industrializados. Por que os produtos industria
lizados subiram tanto?__O pão, o macarrão, por quê? Porque o Governo quer 
tirar~ neste ano, 20 bilhões de cruzeiros de subsídios. Se tirar 20 bilhões de 
subsídi_os do trigQ, é lógico que o rllacarrão, o pão subam de preço. É menos 
pão, é menos trigo na mesa do povo que não pode mais almoçar e jantar. Uns 
por que não podem mais pagar o g·ás, que subiu mais de 600%, e outros por-



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão II) Sábado 21 461 

que realmente não têm o que botar no fogo. Por isso piecisam comer pão, bis
coito, e alguns deles, macarrão. 

Mas, será que eles podem comprar biscoito e pão, se o Governo tira, 
num ano, 20 bilhões de cruzeiros de subsídios? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se o Governo lirasS~f20 bilhões de subsí
dio do trigo, levando a fome a centenas e milhares de criaturas e a nossa dívi
da externa diminuísse e a inflação diminuísse, eu não estaria nesta tribuna. 
Mas, Sr. Presidente, tira-se o subsídio da gasolina, tira-se o subsídio do trigo 
e a dívida externa cresce assustadoramente, a um ponto que este ano, a conta 
de serviços, royaltis, juros é maior do que a importação de petróleo. Sim, do 
que a importação de petróleo! 

O Governo vai precisai de 21 bilhões de dólares para desenvolver este 
País? Para criar uma economia, onde, socialmente, o povo possa viver bem? 
Não, Srs. Senadores. Nem um centavo para o povo, nem um centavo para a 
Nação. Os 21 bilhões de dólares serão apenas para controlar a nossa balança 
de pagamentos. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador Agenor Ma
ria, permite um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN)- Com o maior prazer, 
nobre Senador Evandro Carreira-. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador, as estatísti
cas que V. Ex• exibe desmascaram a grande farsa de ajuda do Governo ao 
Nordeste. V. Ex• com muita habilidade desmonta toda a prestidigitação ao 
Governo e aclara o Conto d_a __ Baluda. V. Ex' conhece o Conto da Baluda? .E: 
aquele jogo de mágica em que o artista dá alguma c~is_í:!• mas no f~ndo está ti
rando, - ele não está dando - ele está subtraindo do trouxa a importância 
que pareceu dar. Os seus dados estatísticos mostram, exatamente, este jogo 
mágico do Governo, pois ele arrecadou mais do dobro de ICM no ano, em 
que este povo sofrido e flagelado precisava de ajuda e disse que deu - uma 
importância equivalente a doze bilhões de cruzeiros de ajuda, quando no fun
do ele arrecadou mais de quarenta bilhões de ICM, nessa área sofrida e flage
lada. V. Ex• com o seu discurso traz a lume essa mágica que é o Jogo da Balu
da ou o Jogo da Pretinha feito pelo Governo. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Evandro Carrei
ra, o Correio Brazi/iense do dia 18 diz o seguinte: 

.. A dívida externa brasileira chegou a 53 bilhões e 847 milhões 
de dólares, ao final do ano passado, com um crescimento de 7,9%, 
ou seja, 3 bilhões e 900 milhões de dólares, em relação a 1979, reve
lando tendência a uma expansão cada vez menor, já que em 1978 o 
aumento atingiu 35,8%." 

Quem lê pensa que realmente estã diminuindo a dívida. Mas, Senador 
Evandro Carreira, ê um Sonho melancólico e terríVel, porque a dívida não se 
mede pelo valor da importância ... 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Permita-me apenas termi-
nar este raciocínio. _ 

... que se estã devendo. Mede-se, agora, pelo valor da despesa da balança 
de serviço. . - . 

Em 1978, a despesa de serviço era 5 bilhões e pouco. Em 1979, essa des
pesa aumentou para lO bilhões e 700 milhões. Está aqui, não é o Senador 
Agenor Maria, é o Governo. Em 1980, a despesa da bali:lnça elevou-se para 13 
bilhões e 100 milhões de dólares. 

Ora, Senador Evandro Carreira, quem lê a notícia de que a dívida está 
diminuindo pensa que realmente estamos num mar de rosas. O que está dimi
nuindo é a nossa capacidade de pagamento da dívida. Chegamos a um ponto, 
onde a nossa capacidade de pagamento esgotou-se, porque não temos como 
pagar o serviço; não é o valor da dívida, mas a dívida de serviço. Estamos to
mando dinheiro emprestado para pagar juros, para pagar royalties, para pa
gar enfim, a rentabilidade do capital estrangeiro que trabalha aqui, ganhando 
o que quer. Sim. Não temos como responder por essas obrigações dessa ba
lança de serviço. 

Daí a gente ler nos jornais, Senador Evandro Carreira, o que li esta se
mana e me apavorou. O Presidente da República em sua Mensagem de rea
bertura do Congresso, deste ano, afirmou que .. a atual lei salarial realimenta 
a inflação, mas o Governo resolveu adotá-la porque os trabalhadores de até 
três salários mínimos são beneficiados". Muito bem. Palavras textuais de Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da República em sua Mensagem Presiden-
cial. 

O que diz o Ministro do Trabalho de Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República? Consta no Jornal de Brasília do dia 20 o seguinte: 

••se a lei não é causa da inflação ela não pode também ser res
ponsabilizada pelo desemprego'\ concluiu o Ministro do Trabalho. 

.. Estou muito à vontade, porque nesse assunto minha opinião estã 
respaldada pelos melhores economistas do Brasil e do mundo: os 
reajustes salariais só _seriam inflacionários se estivessem sendo con
cedidos acima da taxa de alta dos preços". 

O Presidente diz que a lei salarial aprovada por este Congresso é inflacio
nária. O Ministro do Trabalho diz que não. O Ministro do Planejamento, Sr. 
Delfim Netto, está pregando junto com Golvêas- que é outro Ministro
que precisam tirar da responsabilidade do Governo o problema do salário! 

Pois bem, Senador Evandro Carreira, está aqui: "'O salário em primeiro 
de novembro de 1979 era, para a minha região, Cr$ 2.100,00; pois bem, esse 
salário paSsou a ·ser, a 19 de novembro de 1980, Cr$ 4.449,60; ele se elevou 
nesse período em 111,08. Agora, em quanto subiu o custo de vida? Subiu 
156,56%. Há uma defasagem de 44,76% contra o assalariado brasileiro que, é 
lógico, está comprando menos farinha, menos feijão, menos macarrão, hoje, 
do que em novembro de 1980, do que em julho de 1979. Essa defasagem é me
nos alimento na mesa do operário e mais criariças carentes, mais crianças hos
pitalizadas, mais crianças mortas, mais àianças nas sargetas, mais crianças 
abandonadas e a marginalizadas! 

Daí, Senador Evandro Carreira, eu não entender porque o Ministro do 
Trabalho diz uma coisa e Sua Excelência o Senhor Presidente da República 
diz outra. O salário semestral é inflacionário ou não é inflacionârio?Pouco 
importa. O que importa, Senador Evandro Carreira, ê que inflacionário ou 
não, ele estâ matando a quem trabalha neste País! 

Na minha área, no meu pobre Rio Grande do Norte, quem consegue um 
salário de Cr$ 4.449,60 precisa: ser de maior, ter os documentos e ser reservis
ta. Pois bem, quando desconta os 8% de INPS fica um pouco mais de 4 mil 
cruzeiros por mês, ou seja, menos de 140 cruzeiros por dia. Lá, em que esse 
assalariado é a maioria, é mais de 80%, não tem mais autonomia para mandar 
na casa dele. Sabe por que, nobre Senador Evandro Carreira, esse homem 
que já é maior de idade, é reservista, conseguiu emprego e não tem autonomia 
para mandar na casa? Porque esse salário de 140 cruzeiros por dia não dá a 
oportunidade para ele dar o dinheiro para a mulher fazer a feira, para ele dar 
o dinheiro para a mulher pagar o aluguel, para pagar o vestido da filha. E, 
quando o dono de uma casa, o pai de uma família não pode responder pelas 
suas obrigações elementares, ele deixa de mandar nos seus filhos, ele deixa de 
mandar na sua casa . 

Ouço, com o maior prazer, o aparte de V. Ex', eminente Senador Bernar-
dino Viana. --

0 Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Apenas para fazer uma obser
vação, nobre Senador, com relação a esse ponto de vista que, nesse instante, 
V. Ex• esboça que é o salário mínimo. No meu Estado, ninguém ganha o sa
lário mínimo. a empregada ganha 4.500,00, tem direito a alimentação, à dor
mida e a descanso semanal, aos domingos. Pois bem. Com relação à questão 
da balança de pagamentos, à administração da dívida, creio que deve haver 
um exagero quanto ao montante, aos dados de 21 bilhões de dólares. Acho 
que o jornalista que escreveu isto foi muito pessimista, quanto às nossas ex
portações. No ano passado, nós exportamos 20 bilhões e 131 milhões de dóla
res contra 15 bilhões e 244 milhões de dólares no ano de 1979. Em 1970, nós 
exportamos doiS bilhões, setecentos e trinta e quatro milhões de dólares. O 
crescimento, em dez anos, fo1- de dez vezes, praticamente, Agora mesmo, na 
sua viagem à Europa, o Senhor Presidente da República assinou um protoco
lo de intenções com a França, e o governo francês nos emprestou, através do 
Tesouro francês, através da rede bancária privada e através dos fornecimen
tos de equipamentos, em alguns casos, empréstimos para pagamento no pra
zo de vinte e cinco anos, com dez anos de carência e juros de 3,5% ao ano. A 
nossa dívida de cinqüenta e cinco bilhões tem o prazo de um ano a vinte e cin
co anos para ser amortizada. É claro que nós não podemos pagar, num só 
ano, de um débito no exterior de cinqüenta e cinco bilhões de dólares, vinte e 
um bilhões de dólares. Outra observação que queria fazer é que também achei 
exagerado custar o sistema de irrigação, no ano de 1979, cento e oitenta e sete 
mil cruzeiros, e ele passar, no ano de 1980, a custar setecentos e trinta mil cru
zeiros, com um aumento percentual de 290%. Ora, nós estamos num mercado 
de livre concorrência, e num mercado de livre concorrência o que influiu na 
contratação e fechamento dos negócios ê a oferta e a procura. Sabendo que 
um sistema de irrigação, no ano de 1979-, -cUstava 187 mil cruzeiros e no ano 
de 1980 passou para 730 mil cruzeiros, então eu me abstenho de comprar, 
caso contrário seria um perdulário. Passaria, então, a comprar um caminhão 
com tanques perfurados e passaria e irrigaria as lavouras com caminhão,que 
sai mais barato do que comprar um sistema de irrigação por 730 mil cruzei~ 
ros~ Assim, nobre Senador pelo Estado do Rio Grande do Norte, que é real
mente um grande defensor da agricultura brasileira e que, anteontem, nesta 
Casa, dizia que nós só tínhamos o PROTERRA no papel, queria dizer a V. 
Ex• que só no orçamento monetário do Banco do Brasil para este ano, o 
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PROTERRA está contemplado cont 67 bilhões de cruzeiros, isto sem falar no 
Banco do Nordeste do Brasil. Também quero d:izer a V. Ext- que essa verba 
acaba logo porque é um Crédito altamente subsidiado, inclusive já existe pro
postas no dia 31 de dezembro para o ano seguinte, que supera, até o valor que 
o governo pode destinar para estas operações altamente subsidiadas. Quero, 
nobre Senador, com as minhas escusas, dizer que essas são os argumentos que 
poderia trazer à colação do seu discurso. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Bernardino Via
na, primeiro o problema da empregada doméstica. V. Ex• não precisava nem 
ir ao Piauí. Aqui mesmo em Brasília, hoje, a oferta é muito maior do que a 
procura porque o consumismo, a propaganda massificante deste País, a pro
paganda massificante e subliminar criou nas nosas meninas-moças, por incrí
vel que possa parecer, um pejo. Ela, coitadinha, não quer ser doméstica por
que, por incrfvel que pareça, ela tem vergonha de ser doméstica. 90% delas 
preferem uma fábrica a urna cozinha. Sabe por que, Senador Bernardino Via
na, a nossa menina-moça, despreparada, inculta, pobre, analfabeta, tem ver
gonha de ser doméstica? Porque nós temo~ uma propaganda massificante e 
subliminar que está condicionando o nossÕ povo ::t_t_é_ao ponto de ter vergo~ 
nha de trabalhar. Sim, nos municípios ma:is longínquOs deste País, lá na roça, 
não se encontra mais uma domêstica, e não se encontra porque a menina
moça tem pejo de ser doméstica, e grande parte, quando chega a se e~ pregar, 
não quer que conste na carteira profissional que ela- é doméstica. 

Nós vivemos subordinados a uma propaganda massificante e suPliminar 
que não sei onde vai jogar este País. Eu não sei, Senador Bernardino Viana, 
até quando nós vamos poder suportar. Mas a realidade do pro_blema da do
méstica em nosso País é este. Hâ mais gente atrás de domêstica do que domês
tica querendo se empregar. Uma doméstica, aqui em Brasilia, com bons ante
cedentes, com boas referências, já ganha lO, 12 mil cruzeiros, uma boa cozi
nheira, 15 mil cruzeiros. Não queira, Senador Bernardino Viana, dizer que o 
nosso homem assalariado tem a facilidade de emprego como tem a domésti
ca. É um contra-senso, é um argumento que não convence os próprios pares 
de V. Ex•, é um argumento que não convence.os próprios Vice-Líderes que 
tomam acento ao seu lado, é um argumento que não convence ninguém neste 
Senado. 

Segundo: o acordo na França. Dinheiro emprestado é o de menos. O 
mais grave, Senador Bernardino Viana, são as obrigações que o Governo as
sume quando conserva esse dinheiro emprestado. Sabe quais são as obri
gações? Importar aquilo que não precisamos. Estamos importando algodão, 
hoje, quando nós estamos às portas da grande safra do algodão no sul, esta
mos importando algodão quando não precisamos importar algodão. Sabe 
por quê? Para atender a esses acordos de dinheiro emprestado, importando 
capital da França, que nós produzimos no Brasil, propiciando o desemprego, 
propiciando jogar a nossa indústria na ociosidade. A independência de um 
país, Senador Bernardino Viana, se mede pela _sua independência financeira. 
Se nós não temos independência financeira, jirriais poderemos ter indepen~ 
dência política. ---

Outro aspecto sobre a dívida, e não ê- Agenor _Maria quem diz não, está 
aqui em O Estado de S. Paulo de 18 de março último, sob o título: 

"Dívida externa alcançou 53,85 bilhões em dezembro." 

e que a certa altura diz: 

"Como as exportações cresceram 22,1% em 1980, ao alcança~ 
rem US$ 20,13 bilhões, a relação dívida líquidajesportações caiu de 
2,64 vezes para 2,33." 

Para este ano de 1981, serão necessários 21 bilhões para controlar o ba
lanço de pagamentos. No ano passado foram 13 bilhões e 700 milhões, no 
ano atrasado, 5 bilhões e 300 milhões. Isso é uma bola de neve, Senador. E o 
mais grave ê que o Governo, com essa política suicida, rnar.ginalizando a agri
cultura e deixando que a Nação fique suborc:linada a urna propaganda massi
ficante e subliminar está matando os nossos valores, valores intrínsecos da so
ciedade brasileira, a família, a religião. Sim, na minha casa as minhas tra
dições estão sendo arrebatadas pela novela das 19 horas. As novelas estão 
matando as nossas tradições, pois entram na nossa casa sem a menor cerimô
nia, mostrando às mulheres, às jovens, um mundo artificial e, condicionando 
a mentalidade da nossa juventude, a um ponto que não sabemos para onde 
vamos ser arrastados. 

Quero afirmar, nesta oportunidade, que o Governo tem responsabilida
de definida sobre esses programas massificantes e sublimares que estão des
truindo os valores da sociedade brasileira. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Permite um aparte, nobre Se
nador? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Com prazer, nobre Sena
dor Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador Agenor Ma
ria, V. Ext- chegou às culminâncias do seu discurso, V. Ext- atinge o âpice do 
seu discurso, e eu não poderia deixar de aparteá-lo para reiterar, para hiper~ 
balizar a sua afirmativa. A televisão entra, sem cerimônia, no lar, e cria um 
mundo artificial. A dona de casa, a filha-família, o filho-família passam a vi
ver o mundo encantado da novela e a se identificar com os heróis da novela, 
se alheando completamente da realidade. Isso é uma técnica sub-reptícia alta
mente perigosa:, riobre Senador! É uma maneira de exercitar o imperialismo~ 
o domínio. Ilustre Senador, V. Ex• foi da maior felicidade nessa expressão. 
Hoje, o domínio dos povos subdesenvolvidos não ê mais feito através de 
força militar - isto está ultrapassado, não é mais através de invasão militar 
que domina e exige tributo. Não. :E: através desses artificias, dessa técnica 
sub-reptícia que é exatamente a massificação subliminar, atrav~ das novelas, 
dos enlatados norte-americanos, das mulheres maravilhas, dos hulks, todos 
eles criando um mundo artificial e alheando a nação .da realidade da proble
mática crua e nua. Nobre Senador, não há outra alternativa a não ser cortar 
este liame terrível que nos prende ao alheamento. Só poderemos salvar a na
cionalidade no dia em que colocarmos o poder de cornunic~·- -:~.o a serviço do 
povo. E a primeira coisa, nobre Senador, seria colocar a te: ão em cadeia 
nacional aqui dentro. Aí, ao invés dos hulks, dos imbecis e d :ulheres ma-
ravilhas, ao invés dos enlatados e das novelas cretinas, o po· ' ·da se edu-
cando politicãmente e sabendo o que fazeinos aqui: quem vot • dtra ou a fa
vor quem dá parecer cretino, ou faz discurso contra os ans· · populares. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Evandro Carrei
ra, as estatísticas estão aí a demonstrar que os percentuais das mulheres que 
fumam aumentam, e dos homens diminuem, porque as mulheres vivem mais 
em casa do que os homens, e a propaganda do cigarro está aí condicionando 
as garotas de 12 e 13 anos que já fumam! A propaganda mais cara da televi
são é a do fumo, que é uma economia rica e que mata. Pois bem, está aí na te
levisão, e é quem paga a televisão. 

Senador Evandro Carreira, eu assisti a uma novela, um tempo desses, 
onde um cidadão matou muita gente, roubou muita gente e saiu num helicóp
tero fazendo pouco de todo mundo, assim como se o mal já compensasse ... 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Eu só queria indagar se isso foi 
na televisão ou foi algum dono de financeira falida, que surrupiou o dinheiro 
do povo ... 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Eu assistia, quando garo
to, a filmes de bandido- o bandido tinha o direito de matar muita gente mas 
ele morria, para ficar provado que o crime não compensa, mas hoje, por 
incrível que pareça, começou a compensar. 

Tem novela em que a mulher se divorcia oito vezes e quem termina mor
rendo é o "chifrudozinho", e ela fica lá, impávida e colossal! (Risos.) 

Então, as garotas de 12, 13 anos assistem, Senador Evandro Carreira, 
diariamente, a isso que mata as nossas tradições e tira quaisquer resquício de 
dignidade. 

Eu passei três dias doente em Londres, em um quarto de hospital; a mi~ 
nha distração, já que não podia sair do leito, era ver televisão. Lá, há uma dis
ciplina, a propaganda e dlsciplinada, aqui não. Aqui hã um condicionamento 
direto, são milhões de criaturas subordinadas a uma indústria consumista, 
pois é o consumismo que está matando este País, que faz o que bem entende. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 
(Assentimento do orador.) E nós pretendemos aqui, através de sucessivas 
proposições, disciplinar a propaganda do fumo na televisão, mas todos os 
nossos esforços foram baldados, e apesar da pretora de projetas nenhum de
les chegou a ving8:r até hoje. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Nobre Senador Mauro 
Benevides, V. Ex• sabe que eu nunca ocupei esta tribuna para fazer política 
ideológica. A minha política é muito mais social e econômica. 

Eu teria uma imensa felicidade se o Governo acertasse, porque assim 
meu País, onde nasci e onde irei morrer algum dia, seria menos sofrido e mais 
feliz. Se o meu País ê menos sofrido e mais feliz, é lógico que vou sofrer me .. 
n_os e vou ter uma vida mais feliz. 

Mas, infelizmente, o Governo não quer acertar. O Governo ou ê. despre
parado, ou é inconsciente, ou é desumano, ou não sei o que ele possa ser. 

Vou repetir: a arrecadação de tributo no Nordeste, no "'10 de 1979, foi 
de 32 bilhões de cruzeiros. Este ano foi fraco e o Governo m iou 12 bilhões 
a fundo perdido. Em 1980, esta arrecadação subiu para ma~ je 70·bilhões. 
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Tenho o· documento aqui, em mãos: 

"Ano de 1979, a arrecadação do !CM na Região Nordeste: 32 
bilhões 929 milhões e 767 mil cruzeiros. Em 1980, 70 bilhões, 696 
milhões e 340 mil cruzeiro_s~-~ 

Estã aqui o documento. Os governadores pedindo alimento para dar ao 
povo que está carente e morrendo de fome. Pelo amor de Deus, será que não 
dá para entender isso? E não é preciso ser-doutor em coisa alguma, mas é pre
ciso ter patriotismo, ter sensibilidade. 

Senador Mauro Benevides, eu jâ disse isso duzentas vezes; nós estamos 
embarcados num navio chamado Brasil e ele está bem perto de ir a pique. E 
olhe, se ele soçobrar, vai ser difícil, porque o europoeu não quer mafs guerra 
na Europa, não. Eu duvido guerra mais na Europa. Pelo amor de Deus, va
mos evitar essa revolução social e fisiológica, porque a revolução que puder 
estourar por conta disto, no Brasil, será urna revolução meramente fisiológi
ca, pelas distorções sociais. E o perigo, Senador Mauro Benevides, é que esta 
revolução meramente fisiológica pode ser transformada numa revolução 
ideológica. Aí, sim, vamos ter o segundo Vietnã, já agora na Ainérica do Sul, 
nesse- País imenso, nesse inundo que é o Brasil, neste País de milhões de quilô
metros quadrados de várzeas, como disse o Senador Evandro Carreira, inun
dadas de humos, ricas, porosas, sem precisar de nada a não ser semear para 
colher sem nenhuma despesa. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Exatamente. 

O SR. AGENOR MARIA (PMOB- RN) -_Pois bem, o Governo não 
quer entender isso. O diálogo a respeito do pacote econômico não chega a 
esta Casa. Chega o diálogo a respeito dos problemas, ·das futricas políticas, 
eleitorais e partidárias, mas não a respeito da liberdade do voto, a respeito da 
Lei Falcão cair, essa imoralidade, uma lei que não faculta o direito dos ho
mens de levar à televisão" e ao rádio a mensagem livre ao povo. Por que não 
cai a Lei Falcão? Para dar condições apenas àqueles que têm milhões de irem 
para o rádio, para a televisão, subjugando aqueles que querem, na realidade, 
representar o povo nas suas necessidades, nas suas aspirações. 

Por que encarece o custo da eleição? Por que encarece, nobre Senador 
Mauro Benevides? Encarece para tirar desta Casa aqueles que querem, aqui, 
tão-somente representar as aspirações populares, porque, na proporção em 
que permanece a Lei Falcão, encarece o custo da eleição. E quem é que po
de?! Agenor Maria?! Não volto nem para a Câmara Federal! Não tenho di
nheiro, não tenho rádio, não tenho jornal. Como·é que vou chegar?! Nem 
para a Câmara Federal! 

O camarada que vai gastar 5 ou 6 milhões de cruzeiros para se eleger de
putado federal, ou o senador que vai gastar 15 ou 20 milhões, ele vem para câ 
defender interesses de operários?! Não vem, não, porque ele está jungido a 
outros interesses que gritam contra o interesse nacional, que gritam contra o 
interesse das massas que sofrem. 

Daí por que, nobre Senador Mauro Benevides, só acreditarei nesse diálo
go quando for um diálogo em torno da Lei Falcão, ela precisa cair, quando 
for um diâlogo através desses valores econômicos, pois que não entendo um 
salário miserável de 4 mil e poucos cruzeiros para que o homem possa manter 
a família. · -

Digo sinceramente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, na minha terra, o ra
paz que alcançou a maioria, serviu ao Exército, e ainda não se casou, com 
esse salário ele vai morrer solteiro, feito burro-mula. b. porque ele não pode 
casar, ele não pode ter a responsabilidade de um lar, ele não pode ter ares
ponsabilidade de uma família. 

Pelo amor de Deus! Chegou a hora de acabar com esse salário mínimo, 
porque não corresponde, nem de longe, aos encargos do homem que é de 
maior, e trabalha, e precisa, trabalhando, viver às custas do seu labor, por
que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que dignifica o trabalho é o homem 
poder, trabalhando, viver às custas do seu suor. 

Pergunto, Sr. Presidente e Srs. Senadores: quem, neste País, com o des
graçado, miserável salário mínimo pode, trabalhando, dizer que vive às cus
tas dele? Não pode. E, não podendo, perde naturalmente o amor pelo Iabor. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, o homem que perde o amor pelo labor, o ho
mem que é pobre e precisa trabalhar, vai ser um marginal, vai perder todo o 
resquício de dignidade, vai ser um pulha, um traste, um verme. Por quê? Por
que esta sociedade que está aí é egoísta, materialista, inconsciente, está levan
do o homem que trabalha a perder o interesse pelo labor. 

Nós, senadores, sabemos que com 150, 200 mil cruzeiros não estamos 
m~is vivendo. Sim. NãO"- estamos podendo manter -nosSo carro, nossa casa, 
nossos filhos em colégio, nossa feira, nossos encargos. Como é que esse ho
mem pode viver com 4 mil e poucos cruzeiros? E o pior, nobre Senador Mau
ro Benevides, ê que sobre esses quatro mil e poucos cruzeiros ainda hâ o des~ 
conto de 8% do INPS. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Pois não. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Ainda domingo, no Município 
de Senador Pompeu, no Ceará, alguns trabalhadores em obras de emergência 
chegaram a mim, ao Deputado Paes de Andrade, ao Deputado Castelo de 
Castro -e viajãvamos para recolher dados em torno da situação climática 
daquela faixa do território cearense- e reclamaram a nossa intermediação 
junto ao Governo Federal, no sentido de alterar aquelas diárias de emergên
cia e possibilitar o pagamento de, pelo menos, um o salário mínimo regional 
aos trabalhadores alistados para as obras de emergência. Eles estavam perce
bendo apenas três mil cruzeiros, nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB -RN)- Senador Mauro Benevi
des, esse salário de três mil cruzeiros foi a maneira ignóbil, perversa que o 
Governo achou para desfibrar o hOmem do Nordeste. O Governo estã trans
formando o flagelado do Nordeste, que antes, através de Euclides da Cunha, 
era um forte, num malandro e num velhaco. Malandro, porque 100 cruzeiros 
hoje não paga trabalho de ninguém; malandro, porque o Governo dá os 100 
cruzeiros e não eXige resposta econômica, não há fiscalização; e velhaco, por
que, com os I 00 cruzeiros, esse homem não paga a bodega-. 

Posso afirmar a V. Ex• esse tipo de ajuda ao Nordeste só tem um objeti-
VO .•. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Nobre Senador, permita-me só 
duas palavras sobre este assunto. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- ... transformar o homem 
forte do Nordeste nessa situação. Porque, Senador Mauro Benevides, 100 
cruzeiros para o flagelado, ainda o pagando atrasado, com 30, 40 dias ... 

Sou homem do interior, nasci e me criei em São Vicente e vou morrer lá, 
que é onde estão enterrados os meus pais. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI) - Dê-me só uma palavrinha, nobre 
Senador. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Só um momento. V. Ex• 
vai, mais uma vez, dizer que estou faltando com a verdade. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Não disse que V. Ex• faltou com 
a verdad_e. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)-..., V. Ex• disse que, quanto 
ao problema da irrigação, eu estava completamente enganado. Eu, Agenor 
Maria, comprei um conjunto de irrigação por 187 mil cruzeiros em outubro 
de 1979. Quis comprar um agora, no fim do ano passado. Não comprei, por
que atualmente custa 630 cruzeiros. 630 não. Minha secretária errou. Custa 
730 mil cruzeiros. Desço da tribuna neste instante, com a minha responsabili~ 
dade de senador da República, e ponho meu mandato à disposição da verda~ 
de. Se estiver faltando com a verdade, V. Ex• tem o direito de execrar-me den
tro deste Senado como bem achar conveniente. Agora, pelo amor de Deus, se 
a companhia que vende esses conjuntos de-íri:igação atestar qu0: custa 730 mil 
cruzeiros, senador, pelo amor de Deus não me procure desmentir, porque, 
quando venho para a tribuna, trago dados. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Eu disse foi o seguinte: estávamos 
num mercado de livre concorrência. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Posso provar. Não discu
to filigranas, Senador. Discuto a realidade. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) ~ Eu não disse isto. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Senador Agenor Maria, que
ro interferir. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Com o maior prazer. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- O nobre Senador Bernardino 
Viana não lhe desmentiu. Apenas disse que era um jogo de mercado. S. Ex• só 
claudicou no momento em que aconselhou a furar o tanque do caminhão e 
usá-lo à guiza de conjunto de irrigação. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Bernardino Via
na, para que V. Ex• tome conhecimento, estou aqui com uma fatura: melaço 
-melaço é um subproduto derivado do mel da cana. Melaço é subproduto 
que serve para os nossos rebanhos. Pois bem, está aqui, Senador Bernardino 
Viana: Companhia Usina São João, Engenho Central, Santa Rita, Paraíba: 
11 mil e 400 quilos de melaço; imposto: 12 mil cruzeiros, imposto de melaço 
no ano agora de 1980, que foi niim;que foi seco. Estã aqUi o imposto: 12.768 
cruzeiros. Sabe por quê? Porque o Governo da União, essa maravilha que aí 
está, arrecada hoje 73% do tributo nacional. Deixou os Estados, especialmen
te os produtores de matéria-prima, jogados na sarjeta. A maioria precisando 
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de dinheiro, como o Esta~o rico da Bah~a,_para pagar o melhor salário à Polí
cia. Sim. Não é o Piauí O em o Rio Grande do N arte. Não. E a Bahia, com a 
Policia em greve. Sabe por quê? Porque O que ganham não dá para viver com 
dignidade. . 

Então, pergunto: a União arrecada o grosso do tributo nacional e deixa 
os Governos do Estado sem poder pagar a polícia, deixa a9s municípios- o 
que é pior-, os municípios que têm a arrecadação mâxima de 3% ao ano, os 
encargos das_ estradas vicinai:S. Sim, são os prefeitos sem dinheiro, que cons
tróem as estradas dos municípios. -Essas estradas, nobre Senador Bernardino 
Viana, são o conduto do sangue nacional, que ê çt produção rural. Ele achou 
pouco, e ainda deixou com as prefeituras e com os municípios os encargos da 
educação rural. Sim, quem paga o professor ê o município que não tem con
dições de o fazer. Na minha região nenhum professor ganha o salârio míni
mo, porque os municípiOs flão podem pã:gar~ Eritão, pergunto, pelo amor de 
Deus, que legislação e·essa? Que tipo de legislação ê essa em que se esvaziam 
financeiramente os tributos, tirando dos Estados e dos Municípios? Estados, 
como o seu Piauí e o meu Rio Grande do Norte, que, em certas fases do ano, 
importam mais tributo do que exportam. 

Para que a Casa tenha idéia, o Estado do -Rio Grande dO-NOrte-produz 
algodão fibroso, fibra 38,40. Quando exporta este algodão para o Sudeste, 
este recebe e transforma aquela matêria~prima, aquela pluma em linha; pois 
bem, quando o Nordeste compra a linha do Sudeste deixa mais dinheiro em 
tributo, em pagamento da linha, do que recebeu na venda da matéria-prima. 
Isto grita, nobre Senador Bernardino Viana, dentro do nosso ser. Exporta
mos a matéria-prima e o que recebemos, em pagamento, não dá para pagar, 
no caso da linha o tributo da linha. Esvaziou todos os Estados produtors de 
matéria-prima. 

Perguntei um dia ao Ministro Delfim Netto, à época Ministro da Agri
cultura, "Sr. Ministro, o Governo fala mu~t9 em conter o êxodo rural. Acho, 
Sr. Ministro, que não há sinceridade nisto:. Porque, veja bem V. Ex' O indus
trial paga um tributo, e goza um crêdito fiscal que POde uSaffúi primeira ope
ração comercial; o comerciante, também paga um tributo, e goza um crédito 
fiscal que pode usar na primeira operaçãO comerciaL O agricUltor não. Ele 
paga tributo quando vende a matéria-prima, paga tributo quando compra o 
implemento. e não goza crédito fiscal nunCa". Ele não soube me responder. E 
eu queria que alguêm me respondesse por que o paradoxo. Queria que al
guém me dissesse por que o agricUltor está subordinado. Há uma legislação 
que obriga ele a pagar imposto quando verlde, pagar imposto quando compra 
e não gozar crêdito fiscal nunca. E, aind~ mais, quando ele vai vender, quem 
dá preço é quem compra. Porque são_pouéos os que compram a milhões que 
vendem. 

Esta é a realidade histórica, condenável deste País. E vou além, chegou 
agora o Senador Martins Filho que dirige uma cooperativa no Rio Grande 
do Norte e luta com algodão fibroso, e está ai para confirmar as despesas com 
encargos de algodão, de juros, EGS, ICM, encargos sociais, que vão a 73%. O 
dono da terra que plantou, limpou, colheu e vendeu fica com 27%? Não, fica 
com o restante que o maquinista possa dar a ele. Esta a realidade deste País, 
Senador Bernardino Viana. 

Concedo o aparte a V. Ex', pedindo desculpas por ter demorado, mas 
posso afirmar a V. Ex' que o conjunto de irrigação custa 730 inil e não 600 
mil cruzeiros, como está aqui nas anotações. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Quero antes de mais nada pedir 
desculpas, -já mandei buscar o meu aparte para verificar se eu disse que não 
era verdade o que V. Ex" estava afirmando - se realmente fõi ditõ, e se o foi, 
foi inconscientemente. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Há uma semântica que a 
pessoa pode dizer uma coisa que signifique outra. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Senador, queria ~e referir aos 3 
mil cruzeiros de emergência, que entendo, s~ndo reçebidos por uma pessoa, a 
fundo perdido, para trabalhar para si própriO, ela pode desenvolver vários 
serviços que vende ou não para valorizar sua propriedade. Cito o exemplo 
das pessoas que trabalham com palha de carnaúba, elas podem fazer, durante 
um mês, centenas de chapéus e vender, ou centenas de cestas, e aquilo será 
uma renda adicional que ela terá por mês; pode fazer um poço cacimbão -
vamos dizer- que hoje anda em torno de 40 mil cruzeiros. Se ela, num mês, 
fizer o poço na sua propriedade, esta ficará com um valor agregado de 40 mil 
cruzeiros e, depois de algum tempo, esse poço estará valorizado. Quanto à 
imprensa televisada, eu queria dizer o seguinte: uma das coisas por que mais 
lutamos, neste País, é que haja liberdade de imprensa escrita, falada e televi
sada. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Se eu estou inscrito pode 
tirar-me. Essa impre-nsa que defende a pornografia, a prostituição, que relega 

os bons costumes, então, eu não faço aparte desse lote. pode tirar-me do 
meio. 

O Sr. Bt•rnardino Viana (PDS - PI) - Ficaria assim _c_o_nstrangido, se 
nós que defendemos a liberdade de irrli)rensa, achando que ela é tão justa e 
tão necessãria como o própio pão de cada dia, como é que nós ~amos, então, 
ter forças suficientes para impedir que a televisão passe as suas novelas, e 
quem quer que seja a assista? Eram estes os argumentos que queria apresentar 
a V. Ex'-

0 SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Bernardino Via
na, pelo amor de Deus não diga que nós defendemos uma imprensa livre den
tro desse conceito! Porque tenho certeza que V. Ex• mesmo defende. Uma im
prensa que tem a liberdade de levar ao seu lar a queda dos nossos costumes e 
de nossas tradições! 

O outro aspecto ê a respeito do problema o operário. V. Ex• é agricultor? 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Sou, mas ... 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Tenho a impressão de que 
V. Ex• não conhece nem o maxixe. Sinceramente. Tenho a impressão que de 
agricultura V. Ex• não conhece nada, ma_is nada mesmo, apesar de conhecer 
sua profissão com profUndidade extraordínária. Ninguém é obrigado a co
nhecer de tudo. Senador, digo a V. Ex• quem criou esses cem cruzeiros a fun~ 
do perdido proibiu o homem até de colher algodão. Ele não pode fazer outro 
serviço senão aquele que está faZendo. Se a fiscalização o pegar fora daquele 
serviço, que não ê mais nada, ele perde realmente aqueles cem cruzeiros, 
aquela dotação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -O tempo de V. Ex• jâ estâ es
gotado. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Vou concluir, agradecen
do a deferência da Mesa e pedindo a quem de direito o _seguinte: estão aqui os 
Governadores Antônio Carlos Magalhães, da Bahia, e Marco Maciel, de Per
nambuco, solic~tando alimentos ao Ministro da Saúde para milhões de pes
soas que têm carência alimentar no Nordeste. Está aqui o quadro de salários, 
que vai de }9_de novembro de 1979 até o salário a tua!, e o quadro da inflação. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, nesse quadro- que não fui eu que fiz
é o quadro atual da realidade, e há uma defasagem de 44,76% jâ ago.ra. Aip.da 
falta anexar aqui a inflação de abril que vai passar- é lógico- maiS de 50%. 
O Goverrio tein- que convir qUe O reajuste salarial tem de cobrir essa defasa
gem, pagando o sofrimento de s_eis meses em que o pessoal comprou menos, e 
dar a-o assalariado ... 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Lembro a V. Ex• que o seu 
tempo está esgotado, e ainda temos outros oradores inscritos. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- ... um salário à altura de 
cobrir essa defasagem. 

Concluo, agradecendo a deferência da Mesa e pedindo desculpas aos 
meus pares. E, mais uma vez, pedindo a Deus, na sua bem-aventurança, para 
ilum_inar as autoridades responsáveis. porque, se eles não cuidarem breve ra
pidamente desse problema, Sr. Presidente, não sei para onde vamos ser arras
tados. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AGENOR MA
RIA EM SEY DISCURSO: 

Novembro de 1979 - 5,6 
Dezembro de 1979 - 7,3 
Janeiro de 1980 - 6,2 
Fevereiro de 1980 - 4,2 
Março de 1980 - 6,6 
Abril de 1980- 5,7 
Maio de 1980- 6,4 
Junho de 1980- 5,9 
Julho de 1980 - 8,4 
Agosto de 1980- 6,9 
Setembro de 1980 - 5,3 
Outubro de 1980 - 7,6 
Novembro de 1980- 7,6 
Dezembro de 1980 - 6,6 
Janeiro de 1981 - 8,5 
Fevereiro de 1981 - 8,5 
Março de 1981- 8,5 
Total- 156.56% 

Inflação 



Março de 1981 DIÁRIO DO COI'GRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado 21 465 

Salário Mínimo - RN 

i' de Novembro de 1979- Cr$ 2.100,00 
I' de Maio de 1980- Cr$ 3.189,00 
i' de Novembro de 1980- Cr$ 4.449,60 
Total - /11,8% 
Defasagem - 44,76% 

GOVERNADORES PEDEM ALIMENTO 

Os governadores Antônio Carlos Magalhães, da Bahia, e Marco Maciel, 
de Pernambuco;solicita:i'am ao Mirtistro Waldyr Arcoverde, da Saúde, medi
das em carâter de emergência para intensificar a distribuição de alimentos no 
Nordeste, tendo em vista o alto índice de desnutrição que afeta a população, 
agravado agora com o período de seca. Segundo os cantatas mantidos pelos 
governadores, foram sugeridas ainda ao Ministro da Saúde - sugestão que 
se repetirá ao Ministro Mãrio Andreazza, do Interior- fontes de recursos fi
nanceiros para que sejam fortalecidos os programas de suplementação ali
mentar. 

O governador Antônio Carlos Magalhães indicou a Arcoye_rde que. uma 
das possíveis fontes de renda para intensificar a distribuição de alimentos:..._ 
ampliando-se também os programas de venda de gêneros alimentícios a 
preços mais baixos e, portanto, mais acessíveis à população de baíxa renda
seria destinar ao Nordeste uma parte dos recursos gastos pela União para 
subsidiar o trigo na região. No ano passado, conforme as informações, o Go
verno gastou aproximadamente 60 bilhões de cruz~iros para subsidiar o trigo 
em todo o País, subsídio que está sendo retirado e que em 1982 não deverá 
mais existir. Os governadores lembraram ainda ao ministr.o. __ a convocação 
para a reunião da SUDENE em fins deste mês qUãrido se discutirá o proble
ma da desnutriçãO no Nordeste. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Embora atenuada com as últimas chuvas caídas no Nordeste, a situação 
climática ali continua a galvanizar as atenções das autoridades, das lideranças 
políticas, do empresariado, dos trabalhadores rurais, enfim, de todos os seg
mentos da comunidade. 

Muitas medidas vêm sendo postas em prâticã, dentro da programação 
da emergência, com vista a reduzir os danosos efeitos da calamidade que, des
de 1979, se abateu sobre aquela extensa faixa do território nacionaL 

Durante a reunião da última quarta-feira, o· Conselho de Desenvolvi
mento Económico e o Conselho Monetário Nacional adotaram várias provi
dências relãcionadas com a estiagem, divulgadas amplamente pela imprensa, 
com as características de "magnanimidade'' por parte do Governo Federal. 

Destaque-se que, entre as dotações discriminadas, com o objetivo de se 
alcançar o total de lO 1 bilhões de cruzeiros, constou a destinada ao orçamen
to do FINO R no montante de 32 bilhões, quantia oriunda da opção dos con
tribuintes do Imposto sobre .a Renda, efetuada expressamente em favor da
quele Fundo, gerido pela SUDENE. 

Em 1980, aliás, já era aquele teto- 32 bilhões- postulado pelo Supe
rintendente da Autarquia, Dr. Valfrido Salmito Filho, embora a decisão pre
sidencial. com base em Ex.posiçào de Motivos dos Ministros da área econô
mica, tenha reduzido a menos da metade os recursos então alocados. 

A indignação e o inconformis·mo das entidades de classe da Região leva
ram o Governo a conceder, ainda no passado execício, uma majoração de 4 
bilhões, dando lugar a que o FINO R viesse a dispor de 16 bilhões de cruzei-
r os. 

Constata-se, assim, que os 32 bilhões anunciados para o corrente exercí
cio eram os de que, em 1980, necessitava a SUDENE para aplicação nos pro
jetas com execução iniciada em âmbito de sua jurisdição! 

O impacto do noticiário, com o volume das importâncias comprometi
das, está a exigir o presente reparo, excluindo-se do montante indicado, pelo 
menos, aquele destinado ao Fundo de Investimento do Nordeste. 

Até o dia 26, quando o Ministro Mário Andreazza comparecerá ao Se
nado para expor os planos governamentais relacionados com o Polígono das 
Secas, hã uma esperança de que novas medidas possam vir a ser assentadas 
em favor dos trinta e seis milhões de habitantes, ali radicados. 

Entre elas. Srs. Senadores. bem que poderia ser inclUída a dispensa do 
Imposto Territorial Rural referente ao exercício de /980 e incidente sobre as 
propriedades localizadas nos municípios que "estejam enquadrados na emer
gência. 

Caberia, assim, ao INCRA, qUitar as notificações respectivas, isentando 
os contribuintes do ânus decorrente do pagamento do ITR, alusivo ao exercí
cio pretérito. 

Fica, pois, neste ligeiro registro da tarde de hoje, a sugestão ora formula
da, com a expectativa de que as autoridades competentes venham a torná-la 
realidade. 

Era· o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nado.r Franco Montoro, por cessão do nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB-SP. Pronuncia o seguinte discur
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A rígida centralização política e administrativa é a principal responsável 
pela grave situação económica e social em que se encontra o Pais. 

Tudo é decidido em Brasília, através de uma burocracia fechada e autori
tária. O Governo não confia nos Prefeitos, nas Câmaràs Municipais, nos tra
balhadores, nos empresários, nos professores, nos agricultores, nos profissio
nais, sejam eles médicos, engenheiros, agrônomos. enfermeiros, contabilistas 
ou administradores. Tudo deve ser resolvido centralizadamente. autoritariaw 
mente e uniformemente, como se os problemas do País fossem simples, uni
formes e plenamente conhecidos pelos inspirados burocratas de Brasília. 

O povo já diz em sua sabedoria: ou o Brasil acaba com a burocracia ou a 
burocracia acaba com o Brasil. 

Em matéria de agricultura, saúde, habitação, ensino, cultura, créditos, 
juros, transportes, etc. etc. etc., a palavra defi.nitiya e irrecorrível ê dada rigi
damente em Brasília. 

E essa centralização se agrava cada dia. Agora é a vez do SESI, SESC, 
SENA I, SENAC. Através_do expediente também autoritário de um decreto
lei, o Governo determina que as contribuições para essas entidades sejam 
agora centralizadas em Bra~ília, em mãos do Min_istério da Previdência So
cial; e ainda mais: que os planos de trabalho do SESC, SES!, SENA! e SE
NAC, que tanto serviço tem prestado à família brasileira, em qualquer um 
dos 3.900 municípios brasileiros serão previamente e centralizadamente apro
vados. sempre em Brasflia, pela Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República. 

O que se impõe ao País, como medida salvadora, é a adoção de uma co
rajoSa política de de:scentralização. que substitua a burocracia autoritária por 
uma efetiva participação dos diferentes setores da comunidade brasileira. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB-CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MOTORO (PMDB-SP)- Com prazer, ouço o aparte 
de V. Ex•. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB-CE)- Nobre Senador Franco Monto
ro, no caso específico do Decreto n'? 1.861, que alterou a destinação dos recur
sos alocados ao SESC, ao SENA C, ao SES!, ao SENA!, transferindo-os para 
o Fundo da Previdência Social, o que deve ser ressaltado é que o decreto~ lei 
tem a data de 25 de fevereiro, portanto, três dias antes do início do período 
normal de trabalhos do Congresso Nacional. Houve como que um propósito 
reiterado, mais uma Vez, nesse decreto, de se marginalizar o Congresso Na
cional. Porque sabe V. Ex• que, pela singularidade do rito regimental que cer
ca a tramitação do decreto-lei, não podem Senadores e Deputados alterar 
aquela proposição do Executivo, nós nos limitamos ou a aprovar ou arejei
tar. Seria o caso de Senadores e Deputados se congraçarem para oferecer um 
embargo definitivo a esse pOsicionamento do Governo rejeitando, já no De
creto n'? 1.861, aqui no Congresso Nacional. Seria, realmente, uma medida de 
extraordinária signifiCação e representaria, por outrO lado, uma lição àqueles 
que estão dominados por esta fúria legisferante que domina a vida pública do 
País. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB.SP)- V. Ex• tem razão. 

O Presidente da República fala em diâlogo, mas impõe ao Congresso um 
monólogo autoritário. Isso interessa a milhões de trabalhadores, O norma{ 
seria mandar um projeto de lei. O Poder competente é o Poder Legislativo. 
Não, é o decreto autorítãri"o, é o monólogo prepotente. O diâlogo é para pro~ 
paganda, para tentar deixar mal a Oposição. (Muito bem!) O Governo prati
ca, está aí um exemplo, o monólogo autoritário. Despreza o Congresso Na
cional, retira a competência legislativa, não concorda com a devolução das 
prerrogativas, quer a aprovação de projetas pelo decurso de prazo, e comete 
erros, um após o outro. 

O Projeto de Lei dos Estrangeiros recebeu no Congresso 197 votos con~ 
tra 3 votos a favor. Q.ua.renta e oito horas depois era declarado aprovado pelo 
decurso de prazo, porque v Gõvúno pr~ssionou o seu Partido para não com
p!!recer. !'-.1onólogo autoritário, na realidade e na prática. Diâlogo democráti .. 
co, para efeitos de propaganda e de comunícação. Esse decreto do SESI é a 
mesma medida, o mesmo processo e o pior, a mesma tendência centralizado
ra. 



466 Sábado 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) Março de 1981 

Se estão morrendo crianças no Brasil, de fome, é por causa da burocra~ 
cia; se falta feijão, é Por causa da burocracia, porque, inclusive juros e em~ 
prêstimos são decretados pelos burocratas de Brasília. 

Acabo de percorrer .dezenas de municípios; ontem, ouvimos o Líder do 
Governo falar em bilhões que serão entregues à agricultura. Pois bem, trans
mito à Casa a informação que me foi dada Por tOdOs os chefes de Carteiras 
Rurais nos bancos de todo interior do Estado de São Paulo: "a Carteira estâ 
fechada, não hã empréstimos". E quando se empresta, o juro é de 70%. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB-RN)- Empréstimos, hã; o que não hã é 
dinheiro. -

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB-SP)- E por quê? É que aqui em 
Brasília, os burocratas decidem tudo e ninguém fala em nenhum Congresso. 
Este é o problema do Brasil. E, agora, o que fez o Governo? Tomou quatro 
instituições que trabalhavam razoavelmente com uma direção autônoma, e 
chamou a si os recursos todos, centralizados agora em Brasília- e os planos 
aprovados pelo Ministro do Planejarnento. 

Será que aqui, no Congresso, podem concordar com isto? Se quisessem 
modificar, melhorar, a solução é opor a essa centralização autoritária, uma 
descentralização democrática; no c"aso dessas entidades, o que se recomenda~ 
ria seria o estudo de fórmulas de participaçãO dos industriârios e dos comer
ciãriós -nOif'órgaos Colegiados dessas instituições, e não a sua subordinação, 
agora, ao Ministério do Planejamento, e ao Ministério da Previdência Social. 
Mas é que na realidade o Governo, o modelo dominante, não confia em nin
guém senão no burocrata, não confia em ninguém, não há patriotas neste 
Brasil, só os burocratas, só eles são competentes, só eles são patriotas. 

Em relação à Previdência Social, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que 
acontece é outra enormidade: escândalos sobre escândalos, desvios de verbas, 
filas em todOs os -municípios do Brasil para que o trabalhador busque a sua fi
cha para ser atendido no dia em que se vai fazer a designação. Vai mal, e qual 
é a razão disso? t que toda a Previdência Social, de alto a baixo, depende da 
penada de um homem, como se o Brasil fosse uma pequena casa, como se o 
Brasil não tivesse essa dimensão continental, e diferenças profundas de uma 
para outra região, de uma para outra cidade. Que se impõe é substituir essa 
tendência centralizadora por uma tendênci<i. descentralizadora. 

Por essa atitude de não confiar no povo, na comunidade brasileira, na 
população brasileira, por uma série de medidas de confiança na população 
brasileira, e para que não se diga- e muitos inconscientemente repetem uma 
expressão que é ü1juriosa à Oposição, dizenâo que a Oposição apenas critica, 
não propõe. 

Dentre as centenas de propostas que a Oposição tem feito, quero men
cionar hoje, uma, ligada precisamente à Previdência SOcial, que diz respeito 
ao interesse de dezenas de milhões de brasileiros, praticamente toda a popu
lação brasileira, que depende direta ou iridiretamente, mais cedo ou mais tar
de, da Previdência SociaL E como é constituída essa previdência? Quem con
tribui para a Previdência? São os empregados, sã_o as empresas e deveria ser o 
Governo. O Governo, entretanto, é o grande devedor da Previdência Social, 
não paga, mas em compensação é o único que ma:ltda, e manda centralizada
mente, autoritariamente. 

Ao invés da centralização decretada pelo Governo, o que e se recomenda 
no caso das entidades citadas, é a adoção de fórmulas de participação dos in
dustriários e -comerciários nos 6!-gãos colegiados das mesmas. 

E, no caso do INPS, a solução que se impõe é também a descentrali
zação. 

O melhor instrumento para corrigir os erros, desvios e as -deficiências da 
Previdência Social no País consiste em assegurar a participação dos emprega
dos e dos empregadores na administração do INPS. 

Eles são os ínterêssados, eles são os contribuintes. A OIT - Organi
zação Internacional do Trabalho, organismo criado inclusive com a partici
pação do Brasil, de cujos quadros o País participa, recomenda que nas maio
res e melhores democracias do mundo, o regime é colegiado, é o da partici
pação dos empregados. 

Fizemos esta proposta, ela está tramitando no Congresso através do Pro
jeto de Lei n9 240, de 1980, -que- eStabelece a participação de representantes 
dos empregados e dos empresários na administração da Previdência Social. 
Esta mesma providência é reclamada de uma forma mais ou menos clara por 
todo o País. 

Ainda hâ dois dias, esta Casa foi visitada por uma comissão de médicos 
que, no seu documento dirigido à população, apontava no item 5"': 

.. 5 - Denunciamos que o din-heíro da Previdência Social é do 
trabalhador e este não tem sido consultado sobre como gastá-lo. 

Lutamos pela participação do trabalhador, através dos seus 
sindicatos e associações nos 6rgâos de administração da Previdência 
Social." 

A abertura democrática tem que ser, também e fundamentalmente, uma 
abertura social. 

O INPS e seus desmembramentos, o lAPAS e o INAMPS, silo mantidos 
com as contribuições de empregados e empregadores e uma pequena quota 
do Governo, que, aliás, não vem sendo paga. Impõe-se, por isso a partici
pação dos interessados na administração do INPS. 

Com esse objetivo apresentamos ao Senado o Projeto de Lei n9 240, de 
1980 estabelecendo as seguintes normas: 

1. cada um dos Institutos- INPS, lAPAS e INAMPS- serã 
dirigido por um Conselho integrado por três representantes: um do 
governo, outro dos empregados e um terceiro dos eilll.pregadores; 

2. os representantes classistas serão eleitos, para um mandato 
de 4 anos, pelas entidades sindicais das respectivas categorias e por 
elas remunerados; 

Apontamos essa remuneração pela própria categoria para fugir a uma 
vedação constitucional, que não nos permitiria criar um cargo remunerado 
pelo Poder Público e isso representa uma vantagem. Na legislação de outros 
países essa é a solução; como representante dos empregados ele será remune
rado pelos empregados e manterâ assim a sua qualidade de representante e 
delegadq dos errtpregados, _da mesma maneira o representante dos emprega~ 
dores será pago pelas associações dos empregadores para mostrar a sua vin
culação, não ao Governo, mas àquela categoria que ele representa. 

3. junto às Delegacias Regionais e Úrgãos locais dos ligados à 
Previdência Social, funcionarão Conselhos Fiscais, também integra
dos por representantes dos empregados e empregadores, eleitos por 
estes, com mandatos certos e nas mesmas condições. 

4. caberá aos Conselhos Fiscais zelar pelo cumprimento das fi
nalidades da previdência social e representar ao Conselho Adminis
trativo para a correçâo das irregularidades. 

Dada a importância da matéria e o interesse da população trabalhadora 
em uma solução instítuciorial dos graves problemas da previdência social, so
licitamos às Comissões Técnicas e 'às diversas bancadas que integram este Ple
nário, no sentido de ser dada rápida tramitação à esta matéria. 

É uma sugestão concreta que diz respeito ao interesse de milhões de tra
balhadores e que depende de uma solução dada por esta Casa. 

Há inúmeras outras matérias que têm hoje a mesma marca da centrali· 
zação. Permito-me, antes de concluir, citar apenas um outro exemplo que 
mostra a gravidade, o defeito do atual regime e da sua causa fundamental. 
Refiro-me ao PIS-PASEP, que é constituído de contribuições que vêm de 
3.900 muniCípios do Brasil. Todas as empresas contribuem e as repartições 
públicas também; é patrimônio dos trabalhadores e dos funcionários. Mas, o 
que acontece? Ele está sujeito à mesma estrutura deformante, centralizadora, 
autoritária e burocrática. Esse dinheiro sai de todos os munidpios e vem- todo 
para Brasília. E sabem os Srs. Senadores em quanto importa o patrimônio do 
PIS-PASEP, hoje? É de 440 bilhões de cruzeiros. É o orçamento do Estado de 
São Paulo. Ê maior que o orçamento da Argentina. Quem o dirige?' tum bu
rocrata, nomeado pelo Presidente da República. Qual a fiscalização? Nenhu
ma. E qual a aplicação? Entre outras não tenho dó vidas em afirmar que o fa
moso empréstimo ao Grupo Lutfalla foi feito com esse dinheiro, e váriaS ou
tras aplicações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estão aí algumas amostras daquilo que 
não pode continuar. A Oposição está aqui para apresentar alternativas e pede 
à Bancada do Governo que tenha aquela posição que o Presidente pediu. S. 
Ex• não quer que seus deputados digam o que o Presidente deseja, mas aquilo 
qut: o povo quer e, se necessário, divirjam de S. Ex•s to apelo que fazemos 
para que esse projeto e outros, melhorados com as contribuições das Comis
sões. possam dar à família trabalhadora brasileira e a toda a população de 
nossa terra uma solução que atenda a essa exigência fundamental de nosso 
desenvolvimento: que se tenha confiança no homem brasileiro. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - O orador seguinte, o Senador 
Evandro Carreira, entrou em entendimento com S. Ex• o Senador Bernardino 
Viana para que este falasse em primeiro lugar. 

Com a palavra o nobre Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PI. Lê o seguinte discurso.)
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Para afastar dúvidas, quero registrar nos anais desta Alta Casa do Con
gresso Nacional que o Banco do Brasil incluiu no seu orçamento monetârio 
para 1981, recentemente aprovado, a verba de 146 bilhões e 700 milhões de 
cruzeiros para investimentos agropecuários. 
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As aplicações em crédito rural, através do sistema bancârio, deverão 
apresentar, ao final deste ano, o saldo de l trilhão e 180 bilhões, sendo 895 bi~ 
lhões de cruzeiros do Banco do Brasil e 289 dos demais bancos. 

A parcela referente ao Banco do Brasil ficará assim distribuída: 
- custeio agrícola 454,5 bilhões de cruzeiros 
- investimentos agropecuários 146,7 bilhões de cruzeiros 
- lavouras de café 86,4 bilhões de cruzeiros 
- PROTERRA 67 ,O bilhões de cruzeiros 
-programas especiais para o Norte e Nordeste 21,4 bilhões de cruzeiros 
- custeio pecuário 31 ,O bilhões de cruzeiros 
-operações relacionadas com a política de preços mínimos 30,6 bilhões 

de cruzeiros 
- comercialização agropecuâria 21,4 bilhões de cruzeiros 
-lavouras d~ cana vinculadas ao Proálcool 21,0 bilhões de cruzeiros 

- demais financiamentos rurais I 5,0 bilhões de cruzeiros 
Em dezembro de 1980, o saldo dos empréstimoS ao setor rural chegou a 

771 bilhões e 400 milhões de cruzeiros, sendo 606 bilhões do Banco do B.rasil 
e 165 bilhões e 400 milhões dos outros bancos come~ciais. O incremento serã, 
portanto, de 53 por centO. 

t bom notar que o PROTERRA não existe ape-nas no p-apel: Para este 
o, só o Banco do Brasil destinou a verba de 67 bilhões de cruzeiros para 

,.)sa espécie de financiamento altamente subsidiado. O Banco o Nordeste do 
0 rasil é também agente financeiro, mas ignora qual a verba por ela destinada 
..:t.O programa. 

Quero aproveitar o ensejo, para citar fatos econômicos _ocorridos que 
JUlgo da maior importância. O primeiro deles é o do Bra_s_il haver se colocado 
em primeiro lugar entre os exportadores de açúcar. Realmente, o Brasil ex
portou dois milhões seiscentos e _sessenta e duas toneladas no ano passado, 
tornado-se o maior exportador mundial do produto. 

De acordo com os_dados divulgados pela Cacex, essas vendas representa
ram para o País divisas superiores a l bilhão e 300 milhões de dólares. Em se~ 
gundo e terceiros lugares ficaram a Austrália e Cuba, respectivamente, 2 mi~ 
lhões 420 mil e 2 milhões e 300 mil toneladas. 

É a primeira vez que o Brasil alcança essa posição em toda a história do 
Acordo Internacional do Açúcar, firmado em Genebra, em novembro de 
1977. 

O outro fato que merece ser mencionado é o de haver o Brasil exportado, 
em 1980, o montante de 20 bilhões, 131 milhões de dólares, contra 15 bilhões 
244 milhões, em 1979. Ainda assim, o resultado da balança comercial brasilei
ra apresentou o déficit de 2 bilhões 829 milhões de dólares, pois as nossa~ im
portações somaram apenas 22 bilhões 960 milhões de dólares, dos qua1s as 
importações de petróleo alcançaram 9 bilhões 367 milhões de dólares. 

Apesar de alguns companheiros acharem que a política financeira do 
Governo Federal é altamente danosa para os interesses desse produto nobre 
que é _o café, as vendas no exterior no ano passado lideraram a pauta de ex
portações, com o faturamento de 2 bilhões 785 milhões de dólares. 

Esses dados e esclatcx:imentos que ficam reg_ist_!'!_~S'~ __ nos Anais deste Se
nado Federal, de algum modo comprovam a vitalidade da economia brasilei~ 
ra e o esforço e a dedicação das autoridades monetârías. 

Era~ que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador _Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA Pf{ONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR_ PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador José Lins. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS- SC, Pron~ncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

Efetivamente, o assunto que me traz à tribuna é sobremaneira sintético, 
mas de uma intensidade de significação, para Santa Catarina, excepcional. 

É que no dia de amanhã serão inauguradas as atividades da SIDERSUL, 
em Imbituba, o grande sonho catarinense da constituição da sua siderúrgica. 

De modo que, tendo escolhido a Cidade de Imbituba para sede da em
presa, no dia de amanhã esta rã em festa o Estado de Santa Catarina, por ver 
que mais um passo é dado no sentido de concretização dessa vetusta, antiga, 
antiqüíssima aspiração catarinense-. 

Eu queria fazer eSte registro porque sei da importância que esse fato tem 
para a vida económica: de Santa Catarina. 

A Diretoria Executiva da SIDERSUL Catarínense S/ A., transfere-se 
agora de Florian6polis para Imbituba e inicia ali as suas atividades. 

O Governo Federal, nos setores que lhe estão afetos, de cooperação com 
o desdobramento da obra da SIDERSUL, confirmou todo o cronograma es
tabelecido, e na última audiência do nosso Governador do Estado, Dr. Jorge 
Konder Bornhausen, com o Senhor Presidente da República, Sua Excelência 
também determinou que para o orçamento de 1982 se consignassem as do
tações indispensáveis, dentro do cronograma estabelecido, para o desdobra
mento da construção da Siderúrgica de Santa Catarina. 

Eram estas as considerações que desejava experider, com a minha alegria 
e minha satisfação por este fato tão invulgar e de tanta expressão na vida ca
tarinense. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Afuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTER/0 RM ENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É com profundo orgulho que quero registrar nos Anais do Senado a 
eleição e posse, na Presidência do Supremo Tribunal Federal, do eminente 
Ministro Xavier de Albuquerque, emêrito jurista e magistrado que honra 
aquele Excelso Pret6rio e enriquece a galeria dos homens públicos do meu Es
tado, amazonense que é por nascimento e amor à terra que tem a ventura de 
tê-lo entre os seus mais egrégios filhos. 

Trata-se, em verdade, Sr. Presidente, de uma personalidade admirável 
em que as mais nobres virtudes se unem para resultar numa figura que, não 
obstante a espontânea fidelidade às suas raízes, dir-se-ia ática pela invariável 
serenidade e britânica pela elegância permanente de um autêntico cavalheiro. 

Mas é, sobretudo, íntegro e culto. Um magistrado nato, bem como um 
mestre perfeito, inesquecível para quantos hauriram seus ensinamentos na 
gloriosa Faculdade de Direito da Universidade do Amazonas, da qual é cate
drático de Direito Judiciário Penal. E foi graças exclusivamente a esse seu pa
trimônio moral e intelectual que galgou as culminâncias da nossa Suprema 
Corte. 

Sendo este pronunciamento um simples registro da posse do meu emi~ 
nente conterrâneo na chefia do Poder Judiciário do País, desejo apenas acres~ 
centar as minhas congratulações a S. Ex• e deixar consignados perante os Srs. 
Senadores, mais que o natural respeito, a imensa admiração e o justificado 
orgulho que nós, amazonenses, temos pelo Exm9 Sr. Ministro Xavier de f\.1~ 

buquerque. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- De acordo com as indicações das 
Lideranças a Presidência designa Comissão Especial Externa composta pelos 
Srs. Senadores Almir Pinto, Helvídio Nunes, Martins Filho, Alberto Silva, 
Marcos Freire e Mauro Benevides para, atendendo solicitação contida no Re
querimento nv li, de I 981, de autoria do nobre Senador Marcos Freire, visi~ 
ta r as áreas mais atingidas pela atual estiagem, verificar a extensão do flagelo 
e as medidas que estão sendo postas em práti~. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a da próxima segunda-feira, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, em turno único, do requerimento nv 177, de 1980, do Senador 
Amaral Furlan, solicitando a transcrição, nos anais do Senado Federal, de 
um voto de congratulações com a Editora da Universidade de São Paulo por 
motivo do lançamento do milésimo qüingentésimo título de sua notãvel co~ 
leção de obras do mais acentuado valor cultural, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 65, de 1981, da Comissão 
- De Constituição e Justiça. 

-2-
Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 38, de 1980, 

do Senador Paulo Brossard, que acrescenta artigo ao código civil para dispor 
acerca da escritura pública e seus requisitos, tendo 
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PARECERES, sob nos 893, de 1980 e 61, de 1981, da Comissão 
- De Constituicão e Justiça - JP Pronunciamento: pela constitucionali

dade e juridicidade, e, no mêrito, favorável, nos termos de substitutivo que 
apresenta; 

2~> Pronunciamento: contrário às emendas números 1 e 2 de plenário. 

-3-
Discussãó, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'i' 106, de 1979 

(nv 2.650/76, na Casa de origem), que dispõe sobre a responsabilidade civil 
das Agências de Empregados Domésticos, tendo 

PARECERES, sob nos 977 e 978, de 1980, das Comissões: 
- De Constituirão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
De Legislarão Social, favorável. 

-4-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nv 215, de 

1979, do Senador Nelson Carneiro, que estabelece critério para a concessão 
do adicional de insalubridade aos trabalhadores e dâ outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob nos 888 a 891, de 1980, da Comissões: 

-De Constituição e Justiça, ]9 Pronunciamento: pela constitucionalida
de e juridicidade do projeto; 

2" Pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do substituti
vo da Comissão de Finanças; 

- De Legislação Social. favorável; e 
- De Finanças, favorável ao projeto nos termos do substitutivo que 

apresenta, com voto vencido dos Senadores Saldanha Derzi e Joã-o Lúcio. 

-5-
Discussão, em primeiro turno (aprecia-ção preliminar da juridicidade, 

nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 94, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que revoga o art. 30 da Lei nll 
6.620, de 17 de dezembro de 1978, tendo 

PARECERES, sob no 1.033, de 1980, da Comissão 
- De Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido, em 

separado, do Senador Lázaro Barboza, e voto vencido dos Senadores Nelson 
Carneiro e Helvídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (A1mir Pinto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI
RE NA SESSÃO DE 19-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Como Líder, pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. SenadorCs: 

Após 1964 houve por parte dos que assumiram o poder neste País, a 
preocupaç_ão quase obsessiva de se fortalecer o Executivo. Assim é que, face à 
Constituição de 1967, dentro do contexto político-militar que se havia confi
gurado, procurou-se justificar essa hipertrofia do Poder Central e, especifica
mente, do Executivo Federal, com a complexidade dos problemas do mundo 
moderno e exigir rapidez nas decisões de Estado. 

E entre os excessos que são cometidos em nome da agilização governa
mental estava a consagração do instituto dos decretos-leis. Instituto este que 
só tinha um precedente em nossa História constitucionã.l, exatamente a Cons
tituiçãO fascista de 1937, que seria imitada pelo texto que veio a ser aprovado 
pelo CongreSSO Nacional, em situação excepcional que, evidentemente, confi
gurava o Estado de Sítio e, como tal, tornava ilegítima qualquer função cons
tituinte. 

O fato é que o Decreto-lei veio a ser consagrado e ainda hoje estâ vigen
te. Sabemos das críticas acerbas surgidas em torno desse estranho instituto 
que, embora condicionado, estabelece um campo tão amplo e liberal para a 
sua utilização por parte dó Presidente da República. Daí o Congresso Nacio
nal vir testemunhando urna verdadeira enxurrada de decretos-leis que se suce
dem, muitas vezes extrapolando os próprios parâmetros previstos no texto 
atualmente em vigor. 

Assim, diz o art. 55:__ __ 

.. 0 Presidente da República, em casos de urgência ou de inte
resse público relevante, e desde que não haja aumento de despesa, 
poderá expedir decretos-leis sobre as seguintes matêrias: 

I - segurança nacional; 
II- finanças públicas, inclusive normas tributárias; e 
III -criação de cargos públicos e fixação de vencimentos." 

As restrições que se levantaram contra tal instituto foram de tal ordem 
que um ex-Senador da República, integrante do sistema dominante, tentou 
amenizar o seu aspecto draconiano, apresentando uma emenda exigindo que 
só fosse possível decretõS-Ieís .. em casos de urgência e de interesse público re
levante", e não com a alternativa .. ou", porque, evidentemente, baixar 
decretos-leis tendo em vista "interesse público relevante" é por demais subje
tivo e, como tal, dá margem a abusos, como se tem registrado em todo esse 
período de tempo. 

Desnecessãrio dizer que, malgrado de autoria de um integrante da repre
sentação governista --o falecido Senador Paulo Sarazate -, essa sua emen
da não logrou êxito. 

Uma outra crítica acre que se fazia ao instituto dos decretos-leis é que ele 
abria, por assim dizer, campo à bipartição no direito de legislar. No entanto, 
os arautos oficiais justificavam que iss-o" não se registraria, desde que o Con
gresso Nacional poderia rejeitar o decreto-lei, e, como tal, tornaria insubsis
tente o ato do Executivo. 

No entanto, acharam pouco os donos do poder. E, em 1969, quando a 
Junta Militar, impedindo a ascensão legítima do sucessor do Presidente enfer
mo à Chefia do Governo, ela, entre as violências que cometeu, ampliou as 
condições do decreto-lei, acrescentando o§ 211, que atualmente ainda está em 
vigor e que estabelece que 

.. A rejeição do decreto-lei não implicará a nulidade dos atc•'l 
praticados durante a sua vigência~" 

Isso caracteriza perfeitamente que o Executivo legisla, e legisla de tal for· 
ma que os efeitos do decreto-lei permanecerão mesmo que a Casa das leis, da 
representação popular-, o rejeite posteriormente - coisa que, por sinal, ja
mais aconteceu nesta República brasileira. 

Pois bem, Sr. Presidente, como se não bastasse toda a rigidez e o autori
tarismo do instituto implantado em 1937 e em 1967, estabeleceu-se que o 
decreto-lei é considerado aprovado se, decorrido o prazo de 60 dias, não for 
rejeitado explicitamente pela maioria do Congresso Nacional. E. o famoso de
curso de prazo, que tem sido uma das pedras angulares a atrapalhar a restau
ração das prerrogativas do Legislativo. Diz-se que é preciso permanecer o de
curso de prazo porque as matérias que o Presidente da República deseja ver 
aprovadas, não podem ficar na dependência da vontade do Legislativo. 

Admitindo-se tal alegação, apenas para argumentar, como se justificar 
isto em relação ao decreto-lei, que já é lei em vigor, antes do pronunciamento 
do Congresso Nacional? E, no entanto, permanece a situação esdrúxula de 
um decreto-lei, fruto tão-somente da vontade do Executivo, se transformar 
em lei antes da apreciação do Congresso-Nacional, e definitivamente lei, se, 
decorrido aquele prazo, não hou~er uma manifestação em contrário dos re
presentantes do povo. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) -Com toda a satisfação. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex• tem toda a razão em 
trazer à baila esta matéria que é da maior importância, no momento em que 
todos nós estamos empenhados no fortalecimento do Poder Legislativo no 
Brasil. E com relação ao decreto-lei, acontece o mesmo que vem ocorrendo 
com o veto. Não se tem notícia, nos últimos tempos, desde que esses dois ins
titutos foram, um introduzido na Constituição e outro modificado de forma a 
aviltá-lo cada vez mais, notícia de nenhum decreto-lei, nem de veto que tenha 
sido derrubado até hoje pelo Congresso Nacional. Esta é a grande realidade 
que deve ficar registrada nos An-ais do Senado. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Agradecemos a contri
buição que traz ao nosso pronunciamento, Senador Humberto Lucena, e que 
registra dessa forma, clara, expressa, específica e enfãtica, o verdadeiro absur
do que vem ocorrendo. Mais absurdo ainda é o fato de o Presidente da Re
pública vir usando e abusando dos decretos-leis o que por si só bastaria para 
caracterizar o autoritarismo teinãnte no Brasil. 

Trazemos à discussão, três exemplos de uso de decretos-leis que merecem 
o repúdio da Oposição brasileira. 

Através dele, no de número 1.705, de 1979, o Presidente daRe
pública estabeleceu o recolhimento antecipado do Imposto de Ren
da, devido por pessoas físicas que aufiram de outras pessoas físicas 
rendimentos do exercício, sem relação de emprego, de profissão le
galmente regulamentada, como também os decorrentes de locação, 
sublocação, arrendamento e subarrendamento de imóveis. 

A antecipação do imposto - que passou a vigorar no ano pas
sado- deve ser feita em quatro parcelas sobre o montante dos ren
dimentos brutos recebidos nos trimestres antes dos indicados para 
recolhimento. A alíquota fixada foi de 10% os valores correspon~ 
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dentes são objeto de corre_ção monetâri~ para efeito de compen
sação como imposto devido na declaração do exercício do ano-base 
das antecipações. Ora como a correção monetária do tributo anteci
pado é calculada muito abaixo ao real valor do aviltamento da moe
da verifica-se que a antecipação do Imposto de Renda, assim como 
as suportadas pelos assalariados, representam, na verdade, uma ma
joração disfarçada do tributo, em detrimento do contribuinte sujei
to ao seu pagamento antecipado. 

É exatamente esta a análise que consta de documento elaborado pelo 
Conselheiro Hélio Sabóia, da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Rio 
de Janeiro, mostrando que a elevação real do imposto resultante dessa ma
quinação, objeto de um decreto-lei, afronta os princípios da legalidade e da 
anuidade do § 29 da Carta Federá!. 

O Governo usa o decreto-lei para fazer mágicas como esta, ou então, 
num prisma muito mais acanhado e que depõe contra a autoridade que usa 
desse expediente, para resolver querelas provincianas, corno aconteceu agora 
com a famosa briga do Pará, em que tendo se desentendido os líderes daquele 
Estado do Norte, o Senhor Presidente da República - que resolveu optar 
por uma das alas em litígio -usa o decreto-lei para intervir em municípios 
paraenses. Ora, sabe-se que entre outros excessos do Movimento de 1964 
configurou-se a declaração múltipla de municípios-como sendo de segurança 
nacional. E para a designação daqueles que deveriam dirigir os municípios de 
segurança nacional, o governador do Estado apresentaria uma lista tríplice, 
em que o Presidente da República aprovaria um d:o.s_ n_Qm,e_s para governar o 
respectivo município. Mas eis que, diante do rompimento do Governador 
Alacid Nunes com o Governo federal- não sabemos se exatamente com o 
Governo federal ou com o Senador Jarbas Passarinho_--:: o Senhor Presidente 
da República resolveu apertar os parafusos, fechar o cerco em cima do Go
vernador do Estado. Não vimos aqui em defesa do Governador ou do Sena~ 
dor do Parã, mas mostrar à Casa o absurdo de um Governo que durante todo 
esse tempo seguiu uma certa norma na aplicação da legislação dos municípios 
de segurança nacional. Na hora em que brigou com um antigo apasiguado 
seu, usa o decreto-lei- o de n9 1.866/80- para dizer, em última análise, que 
os municípios de segurança nacional ficam dependendo da confiança do Pre
sidente da República. E emite decisões no sentido de que em a, b ou c, entre 
tantos municípios paraenses, os interventores não-merecem mais a sua con
fiança. 

Dentro das normas anteriores, ao governador caberia mandar novas lis
tas tríplices para cada um dos municípios cujos interventores caíram mi des
graça presidencial. E isso não, tudo indica, por razões de ordem administrati
va, mas porque ligados ao governador que se desligou de um determinado es
quema oficial. Acontece que como a lista tríplice é enviada pelo governador 
que também não-merece mais a sua confiança, o Presidente usa o decreto-lei 
para dizer que, quando a lista tríplice não contiver nome que mereça na apro
vação, o Presidente da República designará contra o qUe dispõe b art. 15 de 
Constituição, de imediato um interventor, até que venha uma lista tríplice 
contendo nomes da sua confiança. 

Sr. Presidente, parece mentira, mas é verdade. Portanto, desapareceu, 
por assim dizer, aquele verniz de consideração à atitoil_QtUia_t:Stadual e muni
cipal. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM) .,..-Aquele pudor ... 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE) -No caso de vacância do 
cargo de interventor, não é mais, pois, o Presidente da Câmara quem assume 
a prefeitura até que venha o novo Interventor. Não, o Presidente da Repúblí
ca nomeia pura e simplesmente quem ele bem ente'nder, até que o governador, 
desavindo com o Presidente da República, envie uina lista tríplice que seja do 
agrado dessa autoridade. Enfim, anula o mecanismo da lista tríPlice, porque 
basta ele designar quem bem quiser e entender, ou o gOvernador envia a-lista 
que ele deseja ou esse intervenfor provisório vai se perpetuar à frente da mu
nicipalidade. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB) -lO o casufsmo do Governo. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- É mais um dos casuísmos 
do Governo. Portanto, um detestável instituto que foi in-serido no atual texto 
constitucional pelo autoritarismo governamental que, dele usando e abusan
do, faz coisas de corar um frade de pedra. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS - PA) - V. E~• me permite, nobre Sena
dor? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Pois não, nobre Senador 
Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- Nobre Senador, V. Ex• vem abor
dando realmente um tema que calha muito bem à Oposição:- E nesta altura 

em que falamos em abertura, acho até que todos nós sentimos e trabalhamos, 
nesta fase da vida brasileira, para alcançar aquilo que desejamos, que é dar ao 
País o sentido, realmente, que ele merece, nessa altura - digamos, novamen
te- uma democracia. No que refere, porém, V. Ex• a esse problema lamen
tável e feliz que ocorre no meu Estado, que levou o Presidente da República a 
ter que baixar um ato, modoficado uma legislação a_dvinda também do pró
prio Poder Executivo, V. Ex• há de convir que chegamos a um ponto difícil. 
Imagine V. Ex• se o Presidente da República coloca um homem que deixou de 
merecer a confiança do Poder Executivo, um determinado Governador ou, 
no caso, de Prefeito de um Município de Segurança Nacional, e sistematica
mente o governador manda lista que não mereçam confiança; nós ficaríamos 
numa roda, num tubo sem fim. Portanto, acha que não havia outra saída 
para o Presidente da República, senão,jã que lhe cabe o direitO de manter, ou 
de baixar a tos, visto que estamos Vivendo dentro deste sistema, de baixar um 
ato que desse oportunidade para que Sua Excelência designasse - ele que 
pode o mais, o menos - designasse o administrador da sua confiança. Foi 
essa razão que levou o Presidente da República a agir assim. CompreePdo a 
posição de V.Ex•; compreendo a posição daqueles que defendem realmente a 
dureza, digamos assim, em que uma revolução que nos colocou, e criou o 
projeto-lei que V. Ex' criticou e que ouvimos com o maior respeito. Mas nes
se caso específico o Presidente não tinha outra saída e eu justifico perfeita
mente; embora V. Ex' vâ me dizer, que eu como V. Ex•, que estudamos Direi
to, que um erro não justifica o outro, mas havia necessidade de uma correção 
e esta foi feita. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- A correção, ilustre Sena
dor Representante do Pará, ... 

O SR.PRESIDENTE (ALMIR Pinto)- Nobre Senador, V.Ex' como 
Líder poderá falar 20 minutos, já está esgotada a hora de V. Ex' e ainda há 
muitos oradores inscritos. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Concluiremos, Sr. Presi
dente. 

Ilustre Se~!(l,dor GaDriel Hermes, o abuso maior foi a própria designação 
do governador do Pará e os dos demais Estados Federados desse País. Porque 
houve época em que aqui, neste plenário, se dizia que a eleição direta e indire
ta era inteiramente legítima, de ver que representava a escolha do governador 
através dos representantes do povo. Quantas e quantas vezes rião vimos ser 
feita a defesa da nomeação do Governador A.lacid Nunes ou dos demais com
panheiros seus, goverfl.adOies .. biônicos", sob a justificativa se ser o processo 
indireta tão legítimo quanto o direto. 

Mas, de repente, o ex-Líder Senador Jarbas Passarinho, numa carta que 
foi publicada pela imprensa, desnudou a realidade, porque ele próprio se en
carregou de dizer ao Governador Alacid Nunes" ... que V. Ex• que está num 
cargo em que está por escolha de confiança do SeUhor Presidente da Repúbli
ca, etc., etc ... " Isto é que mostra o uso e o abuso do poder, desse poder auto
toritârio, desse Poder que não tem levado em consideração o respeito à opi
nião pública nacional. Por isso compreendemos que o Senhor Gabriel Her
mes venha aqui justificar o mal menor,deS:âe que o mal maior, realmente, foi 
o da própria escolha dos governadores de Estado, dentro de todo o concerto 
de discricionadsmo que caracteriza este nosso Governo: 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE) -Ouvíamos V. Ex•. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Em relação ao aparte do 
nobre Gabriel Hermes, se havia correção a fazer_n_a lei que se a fizesse através 
do Congresso Nacional, que é o poder político, por excelência, e que haveria 
de decidir soberanamente sobre o assunto, não precisava o Presidente da Re
pública recorrer ao decreto-lei. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Mas precisava, Senador 
Humberto Lucena, porque um projeto-lei exigiria um decurso de prazo relati
vamente longo, embora pudesse ser de 40 ou, 45 dias, para o Presidente da 
República que estava ansioso de punir o governadOr rebelde, aquele pupilo 
que não correspondeu a sua confiança. Então Sua Excelência quis exatamen
te, dar uma resposta imediata, sancionando o governador que, submissamen
te, teve que apresentar novas listas tríplices para substituir aqueleS que, ante
riormente, gozavam da confiança do governo estadual, federal. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- E não apenas esse decreto, Se
nador Marcos Freire, tnas tatnbém muitos outros foram assinados pelo Se
nhor Presidente da República às vésperas da abertura do Congresso Nacio
nal, em período normal de trabalhos, numa demonstração inequívoca de 
açambaracamento de prerrogativas do Congresso. Veja V. Ex', por exemplo, 
esse Decreto~lei n9 1.861. .. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Estamos com ele em mãos 
e ele será objeto do meu pronunciamentro. 
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O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE) - ... de 25 de fevereiro, em que 
se atinge dirctamente institUiÇões como o SESI, o SENA!, o SESC e o SE
NAC,suscitando uma reação vigorosa de empresários e empregados de todo 
o País. V. Ex• faz muito bem em condenar essa _ffiria legiferante do Poder 
Executivo Federal, usurpando prerrogativas do Congresso Nacional. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Esse, exatamente, o obje
to imediato do nosso pronunciamento. Nós iríamos chegar, exatamente, ao 
Decreto-lei n<? 1.861,... -

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMD8- P"" · ... em que o Governo no 
uso dessas atribuiç_ões que o Senador Gabriel Hermes, invade uma ârea priva
tiva do empresariado nacional. E aí desconhecemos como o Senador do PDS, 
Senador Gabriel Hermes, que ocupou as pãginas dos jornais ainda no dia 12 
último, para dizer que se contrapõe ao referido decreto, vai poder levantar a 
voz e até brandir o seu voto, imaginem, para se contrapor, talvez, pela primei
ra vez, a um decrerto-lei porque estã atingindo diretamente a sua classe, a 
classe empresarial quando aqui acabou de fazer a defea do instituto do 
decreto-lei. 

O Sr. Aloysio Chªvgs_ (PDS - PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- O decreto-lei é um absur
do. E: exatamente este o objeto do nosso pronunciamento. A colaboração que 
recebi de colegas impediu-me de entrar na anâlise do Decreto-lei n<? 1.861, 
para reafirmar a posição do PMDB, nesta Casa, em favor da revogação desse 
decreto-Lei, ou da rejeição, pelo Congresso Nacional, desse estatuto legal, 
que é atentatório contra o SESI, o SENAI, o SESC e o SENAC. Através dele 
estabelece que as contribuições compulsórias dos empregadores passarão- a 
constituir receitas do Fundo de Previência e Assistência Social. Em segundo 
lugar, o decreto aumenta a base sobe, a qual incidem as contribuições, pre
vendo que a diferença, entre o que era e _o que passa a ser, o Governo reterã 
para outras destinações. O que é isso, senão imposto disfarçado? 

Os recursos, embora arrecadados pelo lAPAS que os repassa às entida
des aplicadoras, não têm qualquer característica de receita pública. Com efei
to, decisões judiciais várias a respeito, mostram que não se trata de imposto, 
nem de contribuições para-fisal, nem de taxa de qualquer natureza, nem de 
contribuição de melhoria etc. O SES!, o SENA I, o SESC e o SENAC não re
cebem quaisquer recursos oficiais. Logo, configura-se, com o· Decreto-lei 
1861, a verdadeira invasão, pelo Governo, de uma área de domínio eminente
mente privado, desde que quer dar carãter público a uma contribuição priva
da para fins privados. 

Se há uma coisa boa, neste país, são ·as suas colônias de férias, as suas 
centenas de escolas, os seus centros de formação profissional, as suas unida
des de ensino, os seus restaurantes, os seus departamentos de recreação e la
zer. 

Entidades_ de direito privado, que vivem às custas do dinheiro privado, 
que têm objetivos que são estabelecidos pelas classes empresariais brasileiras, 
as ligadas ao comércio e à indústria, visam ·a-perfeiçoar a formação profissio
nal e a prestar assistência social supletiva aos trabalhadores. E, no entanto, 
são, de repente, sem serem auscultadas, sem qualquer audiência prévia- que 
configura uma vez mais o carãter atrabiliãrio deste Governo- surpreendidas 
por um decreto-lei, que surrupia o dinheiro arrecadado com o aumento da 
alíquota que aumentaram de 8 para 12%, nas contribuições do empresariado 
- surrupia porque, criando verdadeiro imposto, faz com que- a diferença vã 
para os cofres do Estado, para ser usada em outras finalidades, pela Previdên
cia Social. 

testa a abertura do Governo, Sr. Presidente e Srs. Senadores? É esse o 
diálogo que eles querem, que surpreende, como surpreenderam com esse 
decreto-lei, os setores empresariais deste País? 

O Sr. Senador Gabriel Hermes, que é um empresário deste País, se con
trapôs a esse d~creto-lei, somente porque caiu sobre seus calos, apertou o seu 
sapato? Hoje, quando ainda não havia me referido a esse decreto-lei, S. Ex• 

vem defender o uso de decreto-lei para determinadas coisas, o que dificultâ-lo 
a se contrapor ao uso ·do decreto-lei para outras coisas, dentro das atribuições 
que julga normais do Presidente da República. 

O decreto-lei é mau em si mesmo, o· decreto-lei é um aborto jurídico den
tro do texto constitucional brasileiro. E o Presidente da República tem, como 
já disse, usado e abusado do decreto-lei. 

De forma que a posição do PMDB é pela revogação desse decreto-lei; 
que o Governo tenha a sensibilidade- ele que errou ao fazer esse decreto-lei 
sem auscultar a sociedade - que ele tenha a humildade de revogar esse 
decreto-lei. Ou então, quem sabe, deixar que este Congresso possa rejeitar, 
ineditamente, pela vez primeíra, um decreto-lei do Senhor Presidente da Re
pública, sem que a República fique em perigo, sem que as instituições fiquem 
abaladas. Esta é a Casa do povo, esta é a Casa da representação popular, esta 
é a Casa que deveria fazer as leis e, nãO concordar que as leis continuem sen
do feitas dessa maneira esconsa, dessa maneira ilegítima pelo Executivo brasi
leiro. 

Portanto, confirmando pronunciamentos de colegas nossos jâ feitos an
teriormente, inclusive pelo nobre Senador Mauro Benevides, a posição do 
PMDB é pela rejeição através do Congresso ou pela revogação imediata, pelo 
Senhor Presidente da República, desse decreto-lei, atentatório aos interesses 
nacionais. 

Muito obrigado a V. Ex•,_Sr-. Presidente. (Muito bem!) 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

Reunião da Comissão Diretora, realizada em 26-2-81 

Às dez horas do dia _ _vitite e Seis de fevereiro do ano de mil novecentos e 
oitenta e um, reúne-se, em sua sede, a Comissão Diretora do Grupo Brasilei
ro da União Interparlamentar para realização da sessão de transmissão de 
cargos, presentes os Senhores Deputado Raymundo Diniz, Presidente, Sena
dores Tarso Dutra, Primeiro-Vice-Presidente, Mauro Benevides, Segundo
Vice-Presidente, e Deputado Mac Dowell Leite de Castro, Secretário, e mais 
os Senhores Senador Murilo Badaró e Deputados Ubaldo Barém, Rosa 
Flôres, João Linhares e Edison Lobão, eleitos, em cinco de dezembro de mil 
novecentos e oitenta, para exercerem, respectivamente, os cargos de Presiden
te, Primeiro e Segundo-Vice-Presidentes, SecretArio e Tesoureiro do Grupo 
Brasileiro da União Interparlamentar, durante o biênio 1981/2. Ausente, por 
mptivojustificado, o Senhor Deputado Rogério Rego, Tesoureiro. Havendo 
número legal, o Senhor Presidente declara abertos o_s trabalhos e, em seguida, 
faz um relato pormenorizado das atividades do Grupo, destacando as demar
ches efetuadas, durante sua gestão, junto ao Comitê Especial sobre a Vio
lação dos Direitos dos Parlamentares, coroadas de êxito com o arquivamento 
do dossiê brasileiro, em favereirO do ano passado. Sua Excelência agradece, 
ainda, a colaboração prestada por seus companheiros de Diretoria nesses 
dois anos de trabalho e, na oportunidade, declara que deseja registrar seus 
agradecimentos aos colaborad_ores imediatos da Comissão Diretora, os As
sessores Heloisa de Souza Dan tas, Hélio Outra e Paulo lrineu Portes, pela de
dicaçãO e eficiência sempre_ demonstrada no desempenho de suas funções. 
Prosseguindo, formula votos de êxito à nova Diretoria e, declarando empos
sado o Senhor Senador Murilo Badaró, convida Sua Excelência a assumir a 
Presidência. O Senhor Presidente agradece as palavras do Senhor Deputado 
Raymundo Diliiz e afirma qi.J."e a nova Comissão Diretora terã por roteiro se
guir a mesma linha de conduta da que a antecedeu, no sentido de sempre ele
var o prestigiá do Grupo Brasileiro dentro da União Interparlamentar. A se
guir, o Senhor Presidente declara empossados os demais membros da Direto
ria, assim como os Senhores Senadores Tarso Dutra e Mauro Benevides elei
tos, também em cinco de dezembro de mil novecentos e oitenta e um, 
Membros do Conselho Interparlamentar. Nada mais havendo a tratar, 
suspende-se a sessão para que se lavre a Ata. Reabertos os trabalhos, às onze 
horas, é a mesma lida e aprovada. Eu, MacDowell Leite de Castro, Secre
tário, lavrei a presente Ata, que vai assinada pelos Senhores Deputado Ray
mundo Diniz e Senador Murilo Badarô. 
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ANO XXXVI - N• 012 TERÇA·FEIRA, 24 DE MARÇO DE 1981 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, Pre-

sidente, promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÃO N• 1, DE 1981 

Suspende a.execuçiJo da alinea "c" do n• 17, inciso II do art. 106 do Decreto-lei n• 5, de 15 de março de 1975, e o 
Decreto "N", n• 1.135, de 26 áe setembro de 1968, ambos do Estado do Rio de Janeiro. 

Artigo único. ll. suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, profe
rida em 8 de novembro de 1979, nos autos do Recurso Extraordinário n• 91.022-1, do Estado do Rio de Janeiro, a execução da 
alínea "c" do n• 17 do inciso II do art. 106 é:lo Decreto-lei n• 5, de 15 de março de '1975, e do Decreto "N", n• I. 135, de 26 de se
tembro de 1968, ambos daquele Estado. 

Senado Federal, 23 de março de 1981. - Jarbas Passarinho, Presidente. 

SUMÁRIO 
1- ATA ÍIA 15• SESSÃO, EM 23 DE MARÇO DE 1981 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- OriC!os do Sr. 1•-secretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetas: 
-Projeto de Lei da Câmara n• 12/81 (n• 38/79, na Casa de origem), 

que altera a redação da Lei n• 6.179, de 11 de dezembro de 1974, que insti
tui amparo previdenciârio para maiores de setenta anos de idade e para in
vâlidos, e dâ outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 13/81 (n• 78/79, na Casa de origem), 
que introduz modifi.Ca'Ções na Lei n9 605, deSde janeiro de 1949, que dis
põe sobre repouso semanal remunerado c o pagamento de salários nos 
dias feriados civis e religiosos. 

1.2.2- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 26/81, de autoria do Sr. Senador Nel
son Carneiro, que introduz alterações na Consolidação da Leis do Traba
lho. 

1.2.3- Requerimentos 

- N• 19/81, de autoria do Sr. Senador Dirceu Cardoso, solicitando 
informações ao Poder Executivo, tendo em vista a tramitação, no Senado 
Federal, de vários pedidos de autorização para contrair empréstimos de 
Estados e Municípios. Deferido. 

- N• 20/81, de autoria do Sr. Senador Aloysio Chaves, solicitando 
tenham tramitação cm conjunto os projetes de Lei do Senado n•s 168/80 e 
181/76. 

-NO? 21/81, de autoria do Sr. Senador Paulo Brossard, solicitando 
autorização do Senado Federal para participar, como Observador Parla
mentar, da Delegação do Brasil à X Reunião Reconvocada da III Confe
rência das Nações Uriidas sobre Direito do Mar. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOUR!VAL BAPTISTA -Congratulando-se com a di
r~~o do jornal "~ Estado de S. Paulo", pela série de reportagens espe
ctais sobre os nocivos efeitos do cigarro, publicada naquele órgão da Im
prensa. 

SENADOR ALMIR PINTO- Continuidade do programa governa
mental de assistência à região nordestina. 

1.2.5- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 27/81, de autoria do Sr. Senador 
Humberto 'Lucena, que altera a redação do art. 62 da vigorante Consoli
dação das Leis do Trabalho. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento nO? 177/80, do Senador Amaral Furlan~ solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, de um voto de congratulações 
com a editora da Universidade de São Paulo por motivo do lançamento 
do milésimo qüingenitésimo título de sua notável coleção de obras do 
mais acentuado valor cultural. Aprovado. 

- Projeto de Lei do Senado n• 38/80, do Senador Paulo Brossard, 
que acrescenta artigo ao Código Civil para dispor acerca da escritura 
pública e seus requisitos. Aprovado, nos termos do substitutivo da Comis· 
são de Constituição e Justiça, após usar da palavra o Sr. Aloysio Chaves. 
Ã Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n• 357/79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juridicidade). Vo
tação adiada para o dia 2 de abril de 1980, nos termo-fdo Requerimento n'? 
22/81. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 106/79 (n• 2.650/76, na Casa de ori
gem), que dispõe sobre a responsabilidade civil das agencias de emprega
dos domésticos. Discussão adiada para a sessão do próximo dia 9 de abril, 
nos termos do Requerimento n'? 23/81. 
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-Projeto de Lei do Senado n9 215/79, do Senador Nelson Carneiro, 
que estabelece critério para a conceSsão do adicional de insalubridade aos 
trabalhadores, e dâ outras providências. Aprovado, nos termos do substi
tutivo da Comissão de Finanças, após usarem da palavra os Srs. Humber
to Lucena e Bernardino Viana. Â Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n• 94/80, do Senador Orestes Quércia, -
que revoga o artigo 30 da Lei n• 6.620, de 17 de dezembro de 1978. (Apre
ciação prelimiitar da juridicidade). Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- MATf:RIA APRECIADA APÚS A ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 21/81, lido no Expediente. Aprovado, após pare
cer da comissão competente. 

1.5- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 
SENADOR EVELÁS/0 VIEIRA - Anãlise sobre a Mensagem Pre

sidencial encaminhada ao Congresso Nacional no início_ da presente ses
são législativa. 

SENADOR LEITE CHAVES- A importância da caligrafia naco
municação entre os homen·s. 

SENADOR AGENOR MARIA -A submissão da atividade de tra
balho pela atividade financeira no País, em decorrência da alta remune
ração das cadernetas de poupança. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA - Discurso pronunciado por 
Deputado da Assembléia Legislativa do Estado do Parã, sobre a majo
ração do Imposto Territorial Rural e as conseqUências negativas para os 
produtores de castanha daquele Estado. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Reivindicações contidas na 
Carta- Agrícola do Rio de Janeiro, documento aprovado no II Seminârio 
Nacional de Política Agrícola e I Congresso de Engenheiros Agrônomos 
daquele Estado. 

SENADOR JORGE KALUME - 76• aniversãrio da elevação de 
XapÚri-AC à categoria de cidade. - -

SENADOR GASTÃO MVLLER- 25• aniversârio de falecimento 
do Arcebispo de Cuiabã e Mato Grosso, Dom Francisco de Aquino Cor
rêa. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Necessidade da formação de 
um Bloco Parlamentar do N ardeste, com a finalidade de lutar para supe
ração dos desníveis regionais. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS- PROFERIDOS EM SESSOES' ANTERÍORES 

Do Sr. Evandro Carreira, pronunciado na sessão de 12-3-81. 
Do Sr. Aloysio Chaves, pronunciado na sessão de 20-3-81. 

3- REPUBLICAÇÃO 

Trecho da Ata da 3• Sessão, realizada em 10-3-81. 

4-ATA DE COMISSÃO 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LfDERES DE BLOCOS PARLAMENTA
RES 

ATA DA 15~ SESSÃO, EM 23 DE MARÇO DE 1981 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatul,'ª_ 

PRESIDENCIA DOS SRS. JARDAS PASSARINHO, GILVAN ROCHA E GASTÃO MÜLLER 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Rairflimdo Parente- Aloysio Cha
ves- Jarbas Passarinho --Alexandre Costa - Helvídio Nunes- Almir 
Pinto- José Lins- Mauro Benevides-Agenor Maria- Martins Filho
Cunha Lima - Humberto Lucena - Nilo Coelho - Lourival Baptista
Passos Pôrto- Luiz Viana- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Murilo 
Badaró - Henrique Santillo- Gastão MUller- Leite Chaves- Evelásio 
Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos no$sos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretãrio procederã à leitura do Expediente. 

P. lido o seguinte 
EXPEDIENTE 

O FI CIOS 

Do Sr. ]9-Secretário da CÂmara dos lJ.eputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetas: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 12, DE 1981 

(N• 38/79, na Casa de origem) 

Altera a redação da 1Lei n.0 6 .179, de 11 de dezembro de 
1974 que "institui amparo •previdenciário para maiores 
de -~etenta. anos de idade e para invá1idos. e dá outras 
providências". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.• A Lei n.0 6.179, de_ll d_e dezembro de 1974, passa 
a vigorar com nova redação para os arts. 1.0 e 2., na forma se_guinte: 

"Art. -1.0 Os maiores de 70 (setenta) anos de idade 
e os inválidos,· definitivamente incapacitados para o tra
balho, que, num ou noutro caso, não exerçam atividade 
remunerada, não aufiram rendimentos, so'b qualquer for-

ma, superior ao valor da renda. mensal fixada no art. 2.0 

desta lei e não tenham outro meio de prover o próprio 
sustento, passam a ser amparados pela Previdência SOcial. 

Art. 2." A1l pessoas que se enquadram em qualquer 
das situações previstas no art. 1.0 desta lei terão direito a: 

- I - renda mensal vitalícia, a cargo do Instituto Na
cional da Previdência SOcial - IiNP'S, devida a partir da 
data da apresentação do requerimento e igual à. metade 
do maior sal~rio mínimo do País~ arredondada para a 
unidade de cruzeiro imediatamente superior, não podendo 
ultrapassar 60% (sessenta por cento) do valor do salá.rio 
)li!nlmo do local do pagamento; 

_u _,.._ assistência médica nos mesmós moldes da prw
tada. aos dema.lli.-.~!lt!c!Arlo:; qa .. Pn>v!<lêtlcla._l;lOcla!-. 

§ 1.0 A renda mensal de que trata este artigo não 
poderá ser acumulada com qualquer tipo de benefício con
cedido pela Previdência Social ou por outro regime. 

§ 2.0 Será facultada a opção, se for o caso, pelo 
benefício da Previdência Social ou de outro regime a que 
venha a fazer jus o titular da renda mensal." 

Art. 2.0 Fica suprimido o art. 3.0 da Lei n.0 6.179, de 11 de 
dezembro de 1974. 

Art. 3.0 Os encargos financeiros decorrentes da aplicação 
desta lei correrão à conta dos recursos oriundos do art. 69 da. Lei 
n.O 3. 807, de 26 de agosto de 1960. · 

Art. 4.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5.0 Revogam-se as disposições em contrârio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 6.179, DE 11 DE DEEIMBRO DE 1974 

Institui amparo prevideneiário- para maiores de seten.:.. 
ta anos de idade e para inválidos, e ldá outras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 
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Art. 1.0 Os maiores de 70 (setenta) anos de idade e os jnvá
lidos, definitivamente incapacitados para o trabalho, que, num ou 
noutro ca.:;o, não exerçam. atividade remun-er_aÇl.a, não aufiram ren-_ 
dimenbJ, sob qualquer forma, superior ao valor da renda mensal 
fixada nó art. 2.0 , não sejam mantidos por pessoa de quem de
pendam obrigatoriamente e não tenham outro meio de prover ao 
próprio sustento, passam a ser amparados pela Previdência ao~. 
urbana ou rural, conforme o caso desde que: 

I - tenham sido filiados ao regime do WPS, em qualquer 
época, no mínimo por 12 (doze) meses, consecutivos ou não, vindo 
a perder a qualidade de segurado; ou 

II - tenham exeriido atividade remunerada atualmente in
cluída no regime do lliPS ou <io_ ~URAL mesm.o sem filiação 
à :P.rev!dêRcla SOcial, no minlmo par 5 · Çclnco} anos, consecutivos 
ou não; ou ainda. 

III - tenha ingressado no regime do 1iNPIS após completar 
60 (sessenta) anos de idade sem direito aos benefícios regulamen
tares. 

.Art. 2.0 As pessoas que se enquadram em qualquer das situa
ções previstas nos itens I a !TI, do art. 1.0 , terão direito a: 

I - Renda mensal Vitalícia, a cargo .do INPS ou do FUNR.U
Rlâ4' ®nf.wro!:_ o caso,....deY.!da:.a partir _da d;l:ta d.e..aPr!'$eUtação do 
requerimento e igUal à metade do ma!or·salárla min!ma vigente na 
País, arredndada para a unidade de cruzeiro imediatamente su
~. nã'? podendo ultrapassar 60% (sessenta .por cento) do va
lor do-.i>IIJano-mlnilnl> -d.o-">ca!-<l<! pagam.,..:l;o. 

II - Assistência médica nos mesmos moldes da prestada aos 
demais beneficiários da_ Prevldência Social urbana ou rural, con
forme o caso. 

§ 1.0 - A renda mensal de que trata este artigo não poderá ser 
acumulada com qualquer tipo de benefício concedido peJ.a Previ
dência Social urbana ou rural, ou por outro regime, salvo na hi
pótese do Item III, do art. 1.0 , o pecúlio de que trata o § 3.0 , do 
art. 5.o, da Lei n.O 11.807, de 28 de agasto de 1960, na redação 
dada pelo art. 1.0 da Lei n.0 5.890, de 8 de junho de 1973. 

§ 2.0 Será facultada a opção, se for o caso, pelo benefício da 
Previdência Social urbana ou rural, ou de outro regime, a. que ve
nha a fazer jus o t!tu)ar da renda mensal. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 13, DE 1981 

(N• 78/79, na Casa de origem) 

Introduz modifiCllA)ões na Lei n.0 605, de 5 de janeiro 
de 1949, que "dispõe sobre o repouso semanal remunera:do 
e o pagamento de salário nos dias feriados civis e religio-
sos". 

O Congresso Nacional de ore ta: 
Ait. 1.0 As alíneas a e b do art. 7.0 da Lei n.O 6C·5. de 5 de 

janeiro de 1949, passam a vigorar com a seguinte redação: 
10Art. 7.0 ••••••••••••••••·~-~,.•~w~••••••••••••~•••• 

a) para os qu~ trl!.balham por. dia, semana, quinzena 
ou mês, ,à. de um dia de serviço, computadas as horas 
extraordinárias habi tua!mente prestadas; 

b) para os que trabalham por hora, à de sua.~ jornada 
normal de trabalho, computadas a.s horas extraordinárias 
habitualmente prestadas; 

Art. 2 .O Esta lei <mtrará em vigor na data de sua publicação. 

Ait. 3.0 Revogam-se as di.sjl()5i,çi5es em contrário 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.o oo:;, IJ1E 5 IJIE .TANE1JRO.DE l94Jl 

Dispõe sobre o repouso semanal remunerado e o paga
mento de salário nos dias feriados civis e religiosos. 

o Presidente da República: 

Faço saber que o OOngresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguint-e lei: 

Art. 1.0 Todo o empregado tem direito ao repouso semanal 
remunerado de vinte e quatro hora,s consecutivas, preferentelllJente 
aos domingos e, nos limites das ·exigências técnicas das empresas, 
nos feriad1os civis e religim:os, de acordo com a tradição local. 

Art 2.0 Entre os -empregados a que se refere esta lei, incluem
se os trabalhadores rurais, salvo os que operem em qualquer re
gime de parceria, meação, ou forma semelhante de participação 
na produção. 

Ait. 3.0 o regime desta lei será extensivo àqueles que, sob 
forma autônoma, trabalhem .agrupados, por intermédio de Sindi-

cato, Caixa Portuária, ou entidades congêneres. A remuneraç.ão do 
rep::mso obri,gatório, neste caso, consistir.á. no acréscimo eLe 1/6 (um 
sexto) calculado sobre salário efetlvamente percebidos pelo tra
balhador e paga juntamente com os mesmos. 

Art. 4.0 É d•evido o_ repouso sem·anal remunerado, nos tennos 
desta lai, aos trabalhadores das auta..rquias e de emprre·sas ind.su
triais, ou sob a adm~n1strração da União, <los Estados e dos Mu
nicípios, ou incorporadas nos seus patrimónios, que não estejam 
sutordinados ao regime do funcionalismo público. 

Art. 5.o Es.ta lei não se aplica às seguintes pessoas 
a) a>:>s empr~gados domésticos, assim considerados, de modo 

géal, Ds que prestam serviço de naturéza não-econômic.a a pes.ooa 
ou a familla no âmbito residencial destas; 

b) aos funcionários públicos da União., dos Estados e dos Mu
nicipi·os, e aos respectivos ·extranumerários ·em se'rviço nas próprias 
repartições; 

c) aos servidores de autarquias paraestatals, desde que sujei
tos a regime próprio· de proteção ao trabalho que lhes ass·egure 
situação análoga à <los funcionários públicos. 

Parágrafo ún!oo. São exigências técnicas, para os efeitos des
ta lei, a.s que, pe1as condiçOOs peculiar-es às atividades da empresa, 
ou ·em razão do interesse público, tornem indispensáveis a conti
nuidade do serviço. 

Art. 6.o Não será devida a remuneração quando, sem motivo 
justificado, o empregado não tiver trabalhado durante toda a se
mana anterior,· cumprindO" integraJmente o seu horário de traba
lho. 

§ 1.0 são motivos justificados:. 
a) os previstos no art. 437 e seu parágrafo único da- Oonsoli

dação das Lels do Trabalho; 
b) a ausência do empregado, devidamente justificada, a crité

rio da administração do· estabelecimento; 
c) a paralisação do serviço nos dias em qUJe ,por conveniência 

do empregador, não tenha haVido trabalho; 

d) a ausência do ·empregado, até três dias consecutivos, em 
virtude de seu casamento; 

e) ·a falta ao serViço com fundamento na lei sobre aciclente 
de trabalho; 

f) a doença do ·empregado, devidamente comprovada. 
§ 2.0 A doença será comprovada mediante atestado de mé

dico da instituição de PreVidência Social a que estiver filiado o 
empregado, e, na falta deste e sucessivamente, de médico do ser
Viço Social do Comércio ou da Indústria; de médico da empresa 
ou par ela des>gnado; de médico a serviço de J:epartiçã.o federal, 
oestadua~. ou municipal, incumbido de assuntos de higiene ou de 
saúde pública; ou não existindo estes. na localidade em que tra
balhar, de médico de sua escolha 

§ 3.0 Nas empresas em que vigorar Deglme de trabalho re
duzido, a freqüêncla exigida corresponderá ao número de dias em 
aue o emn:r;e.g-ado tive'r de trabalhar. 

Art. 7.0 A remuneração do repouso semanal corresponderá: 
a) para os que trabalham por dia, semana, quinzena ou mês, 

à de um dia se serviço, não computadas as horas suplementares; 
b) para os que trabalham par hora, à de sua jornada normal 

de trabalho, excluídas <l.S horas complementares; 
c) para os que trabalham por tarefa ou peça, o equivalente 

ao salário correspondente às tarefas ou peças feitas durante a se
mana, no ho·ráxio normal de trabalho, dividido pelos dias de ser
Viço efet1vamente prestados ao empregador; 

d) para o empregado em domicilio .. o equivalente ao quociente 
da diVisão por 6 (seis) da impartãncia total da sua produção na 
semana. 

§ 1.0 Os empregados cujos salários não sofram descontos por 
motivo de feriados civis ou religiosos s~ considerad-os já remu
nerados nesses mesmos dias de Jtepouso, conquanto tenham direito 
à l.'lem uneração dominical. 

§ 2.0 Consideram-se já remunerados os dias de repousa se
manal do empregado mensallsta ou qulnzenalista, cujo cálculo de 
salário mensal ou quinzenal, ou cujos descontos por falta sejam 
efetuados na bas,e do núm,ero de dias do mês ou de 30 (trinta) e 
15 (quinze) diárias, respectivamente. 

Art. 8.0 Excetuando os ca.sas em que a execução do serViço for 
imposta pelas exigências técnicas das empresas, é vedado o traba
lho em dias feriados, civis e 'religiooos, garantida, entretanto, aos 
empregados a remuneração respectivl!., observados os di.spo.sitivos 
dos arts. s.o e 7.0 desta Lel 
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Ar~. ~·~ . Nas atividades em que não for po·ssí'V'e~, em virtude 
das e:x1genc1as técnicas das empresas. a suspensão do trabalho 
nos dias feriados civis e religiosoo, a remuneração será paga err{ 
dobro, salvo oo o empregado,_. determinar outro dia de folga. 

Art. 10. Na verificação das e:xlgências técn.l.cas a que se re
ferem os artigos anterlo:res, ter-se-ão em vista as de ordem eco
nômlca, permanentes ou ocasionaJs, bem como ·as peculiaridades 
lo crus 

Parágrafo único. O Poder Executivo, em decreto especial ou 
no regulamento que expedir pa,_-a 'fiel eJW:uÇão desta '!e! defln.l.rá 
as mesmas exigências e. e.speclficará, .tanto .quanto ~e! .. es 
empresas a elas sujeitas, ficando desde já fucluidas entre elas as 
de serviços. públicos e de transportes. 

. Art. 11. São fer.!ados civis os declarados em !e! federal. São 
f"-nados religio'os os dlas de· guarda, declarados em lei federal. 
Sao feriados religwsos os dias_ de guarda, decl"raclos em lei mum
Clp·al de acordo com a tradiçao lotal e em número não superior a 
qua.tro, neste incluída a Sexta-feira da Paixão. 

Art. 12. Salvo no que entende com· as instituições públicas 
referidas no. art.. 4.0, as lnfrações ao dlspostc nesta lei serão pu
n1_da.s., ~~egundo o· carã.ter e a gravidade, com a m:ulta. de c·em a cinco 
m11 cruzeiros. 

_ Art. 13. Serão originariamente compet.entes, para a imposi
çao das. m~tas de que trata a presente lei, os delegados regionais 
<lo Min.l.sténo do Trabalho, Iõ'dústri,a e comércio, nos Estados e 
T..r~Jt.oncs, o dlreto'r da Divlsão. d-e Fiscalização do Depart.amentc 
Nacwna1 do Trabalho, no Distrito Federal e nos Estados onde 
hou-cor delegação de atribuições, a autcrÍctàcre delegada.' 

Art.. 14, A fiscalização <>a execução da p"esen te lei, o pro
cesso de autuação d?s seus infratores, os recursos e a cobrança 
d~s multas reger-se-ao pelo disposto no Titulo vn da Cbnoolida
çao das Leis do Trabalho. 

Art.. 1S. A present.e Lei entrará em vigor na data de sua pu
'bl!cação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em oont.rário. 

O SR. PRESID EilfTE (J arbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. lV-SecretArio. 
E Lido o seguintre 

PROJETO DE LEI DO.SENADO No 26, DE 1981 
"Introduz alterações na Consolidação das Leis do Tra

balho." 

O Congr-esso Nacional decreta: 
Art. 1.o Suprimido o § 1.0 do art.. 553, o seu § 2.0

, ora renume
rado para único, passa a vigorar c,om a seguinte redação: 

1'Art. 553. ········-·-·-···-·····~~····~·-··~·········· 

Parágrafo único. Somente a assembléia geral tem po
deres para aplicar qualquer das penalidades previstas nes
te artigo competindo-lhe, ainda, no caso de destituição, 
indicar Úm delegado para dirigir a associação e proceder, 
dentro de noventa dias, a convocação de novas eleições." 

Art. 2.o são revogados os arts. ·554 e 557 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Art. 3.o Esta lei entra·rá em vigor na data de sua publicação. 
Justificação 

A destituição das diretorias das entidades sindicais deve ser 
assunto :da exclusiva -competência da assembléia geral dos asso
ciados, v-edada qualquer interYenção do Ministério do Trabalho. 

Tal é uma condição para a desejada <autonomia sindical. 

Por isto que nosso projeto, ·inspir3.do em reivindicações dos 
trabalhadores nas indúsf,rias urbanas, propõe a supressão do § 1.0 

do art. ·553 e nova redação parn. o § 2.0 do mesmo artigo_ (aq"qi 
renumerado para parágrafo único), além de revogação dos arts. 
!Y.i4 e 557~ dispositivos onde se estabelece a possi•bilidade da men
cionada intervenção. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1981. - Nelson Carneiro, 

LEGISLAÇ/iO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 5.~2, DE 1.o DE MAIO DE 1943 

Aprova. a. Consolidação das Leis do Trabalho. 

Das Penalidades 
Art. ~53. As infrações ao disposto neste Capitulo serão puni

das com as ·.segufnt'ªs penalidades; 

a.) multa de 1/5 (um quinte) do salário minlmo a 10 (dez) 
salários núnimos regionais, dobrada na reincidência; 

b) suspensão de diretcres por prazo não superior a t.rlnta 
dias; 

c) destituição de diretores ou de membros de conselho; 
d) fechamento de &!ndicatc, federação ou confederação, por 

praoo nunca superior a seis meses; 
e) cassação da carta de reconhecimento; 
f) multa Igual à prevista na alinea "a", aplicável ao associado 

que deixar ile cumprir sem causa j"-St!ficada o disposto no pará
grafo único do art.. 529. 

§ 1.0 A Imposição de penalidades aos administradores não 
exclui a aplicaçao das que este artigo prevê para a associação . 

§ 2.0 Poderá o mln.l.st.ro do Trabalho e Previdência Social 
determinar o afastamento preventivo de cargo ou representação 
slndica.i.s seus exercentes, com fundamento em elementos constan
tes de denúncia formalizada que constituam indicio veemente ou.. 
inicio de prova bastante do fato e da autoria denunciados. 

O SR. PRESIDENTE(Jarbas Passarinho)- O projeto lido serâ publica
do e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. lt-Secretârio. 

E lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO No 19, DE 1981 

O Senador que este subscreve, com apoio no Regimento, cm face da tra
mitação no Senado de vários pedidos de autorização para contrair empr~sti
mos de Estados e Municípios, requer à Mesa, sejam solicitadas ao Sr. Minis
tro do_ Planejamento, (!.S seguintes informações: 

a) se tais empréstimos, internos e externos, concorrem para o aumento 
do meio circulante nacional1 · 

h) se tais emprêstimos podem se converter em fato r inflacionário, confir
mando a resposta dada por Sua Excelência no Audit6rio do anex6 III, do Se
nado, quando respondeu ao autor do presente Requerimento? 

c) quantos pedidos de empréstimos a Estados e Municípios foram enca
minhados pelo Governo nos anos de 1978, 1979 e 1980? 

d) há outra destinação para tais empréstimos, a não ser a ajuda financei-
ra a Estados e M unicipios? · 

ej __ com a presen_ça na pauta de hoje, 25 de novembro, de 7 projetas refe-
rentes a emprêstimos, dos quais, 3 externos~ no total de 87 milhões de dólares 
e 4 internos, no montante de 7 bilhões e 300 milhões de cruzeiros, qual a carga 
inflacionária que eles podem deseh~ear? 

/) o Poder Executivo, ao encaminhar ao Senado~ em 18 de novembro, 38 
pedidos de empréstimos, no montaríte de 5 bilhões e 400 milhões de cruzeiros, 
que irão aumentar os meios de pagkmento, não carreiam taist recursos, ten
dências nítidamente inflacionárias? 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1980. - Dirceu Cardoso. 

o SR. PRESIDENTE(Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, requerimen
to que serã lido pelo Sr. l'i'~Secretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 20, DE 1981 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro que tenham tra-
mitação conjunta os seguintes projetõfi: 

Projeto de Lei do Senado n'i' 168, de 1980; e, 
Projeto de Lei do Senado no 181, de 1976. 
Sala das Sessões, 23 de março de 1981. - Aloyslo Chaves, Presidente da 

Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal. 

O SR. PRESII>ENTE(Jarbas Passarinho) -O requerimento que vem 
c!e ser lido será publicado e incluído em Ordem do Dia nos termos regimen
tais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1V~Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 21, DE 1981 

Tendo sido convidado a participar, como Observador Parlamentar, da 
Delegação do Brasil à X Reunião Reconvocada da III Conferência das 
Nações Unidas sobre Direito do Mar, solicito me seja concedida autorização 
para desempenhar essa missão, nos termos dos arts. 36, § 29, da Constituição 
e 44 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1981. - Paulo Brossard. 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O requerimento serâ enca
minhado à Comissão de Relações Exteriores, devendo ser apreciado ap6s a 
Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, por cessão do 

nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PDS- SE. Lê o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. "senadores: 

Não pretendia cu tão cedo voltar a esta tribuna para, mais uma vez, tecer 
considerações sobre os problemas gerados pelo consumo exagerado de cigar
ros, a lenta e incxorâve1 devastação provocada pelo fumo num Pafs como o 
Brasil, que tem 25 milhões de fumantes obstinados, dos quais cerca de 100 mil 
morrem a cada ano, vitimados por doenças diretamentc originadas por esse 
flagelo de nossa época. 

Em meu último pronunciamento sobre o assunto, a 9 de março de 1981, 
dei por encerrada a primeira fase da campanha que venho promovendo con
tra o vício de fumar. 

Somente decorrido algum tempo para uma necessária avaliação dos re
sultados da campanha deflagrada, em 1980, !: que eu planejava dar prossegui
mento à luta, dentro das coordenadas de uma nova estrat~gia de combate ao 
tabagismo inveterado. 

Ocorre, por~m, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que O Estado de S. Paulo, 
sem dúvida um dos mais importantes e respeitados órgãos da imprensa brasi
leira, cujas tradições de seriedade e independência constituem patrimônio de 
toda a Nação, publicou, nos dias 17, 18, 19 e 20 de ~arç9, de 1981 uma serie 
de reportagens especiais sobre os nocivos efeitos do cigarro, focalizando o as
sunto na variedade de seus múltiplos aspectos. 

Nada de semelhante havia sido, atê então, publicado na Imprensa brasi
leira que se pudesse comparar com as impressionantes reám~publicadas re
portagens de O Estado de S. Paulo, pela sua amplitude, densidade informáti
ca, seriedade e pelo realismo e atualidade da análise dos problemas investiga
dos e dados estatísticos divulgados. 

É exatamente com a finalidade de despertar a atenção desta Casa para o 
serviço prestado pelo O Estado de S. Paulo à saúde e bem-estar do nosso povo 
que venho a esta tribuna, Sr. Presidente, para congralutar-me com esse órgão 
da Imprensa 'brasileira. 

Desejo muito especialmente felicitar a magnífica equipe que realizou a 
mencionada série de reportagens sobre o fumo e a periculosidadc dos seus ne~ 
fastos efeitos. 

São repórteres altamente qualificados, cujos nomes faço questão de men
cionar, os que integraram aquela equipe de O Estado de S. Paulo, além dos 
seus correspondentes internacionais: Bruno Cartier Brasson (Rio), Anamár~ 
cia Seraphin, Rosa Dalcin e Jose Fonseca Filho (Bras!lia), Nikílo Duarte 
(Porto Alegre), Dirceu Martins Pio (Curitiba), José Maria Tomazello (Soro
caba), Fátima Turci e Maríelza Angeli (esta última, coordenadora do texto fi
nal), de São Paulo. 

São felicitações extensivas ao ilustre Dirctor responsável de O Estado de 
S. Paulo, Júlio de Mesquita Neto, pelo seu engajamento na decisiva mobili
zação que os Governos, as Universidades, as instituições cientificas e as em· 
presas mais esclarecidas estão organizando, nos paises mais desenvolvidos, 
sob a orientação da Organização Mundial de Saúde (OMS), cujo lema, em 
1980, "Fumo ou saúde, a escolha é sua", resume com fidelidade o grande de~ 
safio a ser enfrentado. 

A primeira reportagem, a 17 de março de 1981, sob o tftulo geral: "Ci
garro, a riqueza nacional que mata6

\ demonstr~ que o fumo, considerado 
como uma riquezas nacional, ~. no entanto, responsável por gastos incalclâ
veis com consultas médicas, internações hospitalares, absenteísmo no traba-: 
lho, pensões por invaliz ou morte, alêm de ser agente direto e indireto de 26 
doenças exaustivamente pesquisadas. 

Dolorosa~ a constatação de que, atualmente, o fumante brasileiro vicia
do gasta mais com cigarros do que com educação e saúde. 

Para vender o seu produto - afirma a reportagem - as seis grandes 
fAbricas de cigarros investem maciçamente em propaganda, ocupando lugar 
entre os 11 maiores anunciantes brasileiros. 

E as próprias indústrias revelam que hã pelo menos cinco milhões de no
vos consumidores de cigarros por ano, dos quais o nllmero de mulheres ~ 
cada vez maior. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Com imenso prazer, 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Bll!liwldes (PMDB- CE)- Quero mais uma vez louvar V. 
Ex• pela persistência com que traz a debate no plenãrio do Senado Federal 

esse tema relacionado com o combate ao fumo. E, ao fazê.. lo, formular votos 
para que essa sêrie de discursos de V. Ex• consiga sensibilizar não apenas o 
Senado mas igualmente a Câmara, para que se promova a disciplinação da 
propaganda do fumo no râdio e na televisão. V. Ex•, se alcançar esse objetivo, 
não hã dúvida de que terâ prestado inestimâvel serviço à saúde do povo brasi
leiro. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PDS- SE)- Mais uma vez, sou mui
to grato a V. Ex•, eminente Senador Mauro Benevides, pelo apoio que dâ à 
campanha que estamos fazendo e que continuaremos a fazer, no intuito de 
abolir o vício de fumar. Espero algum dia ver essa campanha vitoriosa, e que 
aqueles que fumam vejam que é um mal que fazem a si próprios, ~ um mal 
que acaba com a saúde, e que estão se matando aos poucos, e isso nós não de
sejamos, nem queremos. 

Nas outras reportagens (18, 19 e 20 de março de 1981), encontram-se 
anâlises e informações sobre os aspectos sociais, médicos, sanitãrios, econô
micos e governamentais do hâbito de fumar. 

Economistas, empresârios, cardiologistas, cancerologistas, toxicólogos, 
sanitaristas e políticos debatem as conseqüências do vício mais difundido do 
mundo. 

O perfil do fumante brasileiro, que, segundo as pesquisas da Faculdade 
de Saúde Publica de São Paulo, começa a consumir cigarros, entre 10 e 14 
anos, - uo corileço do fim", comentou um jornalista; as leis que proíbem fu
mar em público, e a· influência das multinacionais são alguns dos temas mais 
discutidos da reportagem. 

Além disso, as cifras e os lucros do vício de· fumar, a começar pelo culti
vo do fumo, a produção e comercialização do cigarro, principal fonte de ren
da sobre os produtos industrializados do Brasil, a omissão dos governos e a 
precariedade das tentatiVas- de proteção à saúde dos fumantes e dos não
fumantes, além do conteúdo de cerca de 50 projetas de lei contra o fumo que 
hã mais de dez anos tramitam no Sen_ado Federal e na Câmara dos Deputa
dos, são assuntos igualmente investigados. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS - AC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Com muito prazer, emi
nente Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Ka/ume (PDS- A C)- Já tive oportunidade de me congra
tular com V. Ex• por essa altruística campanha que estâ fazendo contra o fu
mo, e mais uma vez quero parabenizã-lo pela sua persistência, bem como o 
grande jornal O Estado de S. Paulo, que vem corroborando o pensamento de 
V._Ex• Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Sou muito grato a V. 
Ex•, Senador Jorge Kalume, por mais este apoio. V. Ex• tem sido um dos que 
mais têm me ajudado nesta campanha, dando-me subsídio para os nossos 
pronunciamentos nesta- tribuna. E com alegria vejo, agora, o meu velho e 
querido amigo Senador Passos Pôrto, que jâ me disse que vai deixar de fu
mar. Não pode deixar de vez, mas vai deixand<? aos poucos. Ali está o ilustre 
Líder Senador Evelãsio Vieira, que continua fumando, mas jâ me disse que 
estã reduzindo o número de cigarros por dia, porque ele, assim fazendo, cuida 
da sua saúde, como o meu prezado amigo Passos Pôrto. 

'"A morte caminha lenta, a cada tragada",- ê o título da 2• reportagem 
que analisa, com objetiVídade, a tragédia dos fumantes, com os respectivos 
organismos deteriorados e degastados por 26 doenças diferentes. 

A terceira reportagem mostra os cigarros como u~ mâquina de fazer di
nheiro", evidenciando que os brasileiros consumiram, no ano passado, cerca 
de 138 bilhões de cigarros e os impostos referentes a este produto chegaram a 
Cr$ 110 bilhões, em 1980, cerca de 10% do Orçamento da União. 

Além disso, exatamente 33,7% do total arrecadado, com o imposto sobre 
produtos industrializados no Pais, vieram do consumo de cigarros. 

Esses números, sem dúvida, esclarecem os motivos pelos quais os Gover
nos ainda não fulminaram, como seria aconselhâvel, o hãbito de fumar. 

Por outro lado, as plantações de fumo têm um peso c-onsidcrâvcl: apenas 
em 1979, o Brasil exportou Cr$ 21,5 bilhões de produto. 

As sets fábricas de cigarros. instaladas no Brasil, empregam 37.400 tra~ 
balhadores diretos e mais de 150 mil indiretos. 

Essas seis fãbricas disputam os 25 milhões de consumidores brasileiros, 
com mais de 100 marcas e apresentações diferentes. 

Mas, segundo os empresârios do setor, do preço de cada maço de cigar
ros apenas 17,60% cabem à indústria e outros. 71,40% ficam com o Governo, 
distribuídos em !PI, I CM, PlS, e selo de controle. 

A terceira reportagem elucida, também, o movimento das indústrias au
xiliares, - como isqueiros, filtros, papéis e embalagens, mostrando números 
que envolvem desde o cultivo do fumo, atê a produção c a comercialização do 
cigarro. · 



478 Terça-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão II) Março de 1981 

Finalmente, a quarta e última reportagem condena a "Omissão_ Oficial 
na Luta Contra o Fumo". 

Na verdade, dos 100 pafses membros da Organização Mundial de Saúde 
(OMS), 70 n~d têm qualquer legislação sobre o assunto e 30 jã promulgaram 
medidas limitadoras ao consumo excessivo de cigarros. 

No Brasil, o arquivo tem sido o destino de mais de 50 projetas apresenta· 
dos, e as providências, por vezes anunciadas, têm sido inócuas. Esta é a dolo
rosa realidade brasileira do combate ao fumo. 

Evidentemente, a batalha será extremamente árdua enquanto as autori
dades não se convencerem de que os lucros da fumicultura são uma "falsa 
verdade". 

Conforme provou, exuberantemente, o ilustre especialista gaúcho, o m~
dico Mârio Rigatto, ex-vice-Reitor c professor da Escola de Medicina da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, atual Presidente da "Fundação 
de Amparo à Pesquisa Estadual (FAPERG US): 

"~ uma falsa verdade a afirmação de que o Brasil obt~m lucro 
com a fumicultura. Ao contrário, o País perde anualmente milhões 
de cruzeiros, em conseqUancia do tabagismo, que leva milhares de 
pessoas a recorrerem à Previd8ncia Social, para consultas médicas, 
internações hospitalares, pensões para viúvas e órfãos de vítimas de 
incêndios causados pelo cigarro. 

É, também, uma falsa verdade a afirmação de que o fumo é 
uma riqueza nacional. 

Ao contrário, embora ela seja uma lavoura de certa importân~ 
cia, e empregue centenas de milhares de trabalhadores, a fumicultu~ 
ra pode ser facilmente substituída no Brasil, pela plantação de pro
dutos alimentares.'' 

Sr. Presidente, encerrando este breve pronunciamento, à margem da ex
cepcional, corajosa e oportuna contribuição do Estado de S. Paulo, à saúde e 
ao bem~estar do povo brasileiro com o seu lúcido posicionamento diante do 
vício de fumar, reafirmo a profunda convicção que me levou à tribuna do Se
nado, a fim de também contribuir, no limite das minhas possibilidades, para a 
definitiva erradicação desse flagelo em nossa Pátria. 

A saúde tisica e mental do povo brasileiro é incontestavelmente uma 
prioridade essencial, um bem supremo a ser conquistado, aprimorado e forta
lecido. 

Devemos prosseguir, sem subterfúgio, omissão ou desânimo na luta em
preendida em defesa da saúde e do bem-estar do nosso povo, como precon
dição de exeqUibilidade e fator de sucesso para o desenvolvimento auto
sustentado do País. (Muito bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO POS
TERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Eunice Michiles - Evandro Carréita - Gabriel Hermes - Luiz Fer

nando Freire- José Sarney- Alberto Silva- Bernardino Viana- Milton 
Cabral- Aderbal Jurema- Marcos Freire- Luiz Cavalcante- Teotônio 
Vilela - Gilvan Rocha - Lomanto Júnior- Dirceu Cardoso -João Cal
mon- Amaral Peixoto - Tancredo Neves- Vicente Vuolo- Mendes Ca
nale - Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Sobre a mesa, projeto de lei 
que serã lido pelo Sr. I •-Secretârio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 27, DE 1981 

Altera a redação do art. 62 da vigorante Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

O !Congresso Nacional decreta~ 
Art. 1.0 o art. 62 da consolidação das Leis do Trabalho passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 62. N"'ao são abrangidos pelo regime previsto 

neste capitulo: 
I - os empregados que ex~,rcem atividade externa in

compativel com a fixação de horário de trabalho, devendo 
tal condição ser anotada na Carteira de Trabalho e Previ
dência SOcial e no registro de empregados; 

II - os gerentes: asSim considerados os exercentes 
de cargos de gestão, aos quais se equiparam, para efeito, 
os diretores e chefes de departamento uo filial. 

Parágrafo único. O regime previsto neste capitulo 
será aplicável aos empregados mencionados no inciso II 
quando o salário do cargo de confiança, comprendendo a 
gratificação de função; se· houv-er. for inferior ao valor 
do respectivo salário efetivo acrescido de quarenta por 
cento (40%)." 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 
O atual art. 62, OLT, continua contemplando um vasto elenco 

de categorias de trabalhador-es (de .. a" a ' 1d") às quais não se 
aplicaria a duração normal de trabalho prevista no capitulo. 

Entretanto, legislação- -superveniente à edição do-- diploma con
solidado já cuidou de disciplinar a atlvidade profissional de mui
tas dessas categorias, tornando-as abrangidas pela jornada de 
trabalho padrão. o que faz ficar superado o mencionado elenco 
de excepcionalidade. 

Além do mais, o projeto ora oferecido à consideração da Casa 
encontrou redação bem mais adequada à regulamentação da ma
téria, conforme se verifica do simples confronto com a vigen~~. 

Sala das Sessões. 23 de março de 1.981. - Hwnberto Lucena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DElC!VETO-LEI N.0 5 .'~52, DE 1.0 DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das .Leis do Trabalho, 

Art. 62. Não se comprendem no regime deste Capítulo: 
a) os vendedores praci.stas. os viajantes e os que exercerem e:n 

geral, funções de serviço externo não subordinado a horãrio, de
V·endo tal condição ser,. explicitamente, referida na carteira pro
fissional e no livro de registro de empregados ficando~lhes de 
qualquer modo assegurado o repouso semanal; · 

b) os vigias, cujo horário, entretanto, nã.o devera exceder de 
dez horas, e que não estarão obrigados à pre::;tação de outros ser
viços, ficando-lhes ainda, assegurado o descanso semanal; 

c) os gerentes, assim considerados os que, investidos de man
dato. em forma legal, exerçam encargos de gestão e, pelo padrão 
mais elevado de vencimentos se diferenciam dos demais empre
gados_. ficando-lhes, entretanto, assegurado o descanso semanal; 

d) os que trabalham nos serviços de estiva e nos de capatazia 
nos portos sujeitos a regime especial. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- O projeto lido será publicado e 
remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Roch") - Estâ fmda a Hora do Expe-
diente. 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 177, de 1980, do 
- Senador Amaral Furlan, solicitando a transcrição, nos Anais do Se-
nado Federal, de um voto de congratulações com a Editora da Uni~ 
versidade de São Paulo por motivo do lançamento do milésimo 
qiiingentésimo título de sua notãvel coleção de obras do mais acen
tuado valor cultural, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 65, de 1981, da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) A pro~ 

vado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Item 2: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
38, de 1980, do Senador Paulo Brossard, que acrescenta artigo ao 
Código Civil para dispor acerca da escritura pública e seus requisi
tos, tendo 

PARECERES, sob n•s 893, de 1980, e 61, de 1981, da Comis-
são 

-de Constituição e Justiça - 1' pronunciamento: pela consti~ 
tucion3lidade e juridicidade, e, no mérito, favorável, nos termos de 
substitutivo que apresenta; 
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2' pronunciamento: contrârio às emendas números 1 e 2 de Ple
nário. 

A discussão da mat~ria foi encerrada na sessão de 6 de novembro de 
1980 com a apresentação de duas emendas áe Plenário pelo Senador Bernar
dino Viana. 

Em votação. 

O Sr. A/oyslo Chaves (PDS- PA)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para encaminhara votação.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como acaba de ser anunciado, o Projeto de Lei n,., 38-, de 1980, de autoria 
do ilustre Senador Paulo Brossard, visa acrescentar artigo ao Código Civil, 
para dispor acerca da escritura pública e seus requisitos. 

O ilustre Senador pelo Rio Grande do Sul, quando apresentou esse Pro
jeto de Lei, na justificação, declara que foi levado a essa providência em virtu~ 
de de conferência proferida pelo douto professor e notâvel Ministro do Su
premo Tribunal Federal, Josê Carlos Moreira Alves, conferência essa proferi
da no Colégio Notarial Brasileiro. A conferência do Ministro José Carlos 
Moreira Alves foi anexada à justificação. 

Coube-nos emitir parecer na Comissão de Constituição e Justiça, e o fi
zemos ressaltando que, efetivamente, a matéria objeto do projeto de lei é ur
gente e precisa ser disciplinada, porque o Codigo Cívil não o fez. No seu últi
mo artigo, o de n9 1.807, o Código Civil revogou as Ordenações, Alvarãs, 
Leis, Decretos, Resoluções, Usos e costumes concernentes às matérias de Di
reito Civil nele reguladas. 

Como esta matéria não fOi incluída no Código Civil, é óbvio que prevale
ce a disposição das Ordenações Filipinas de 1603. Em conseqüência desta fa
lha, como no Brasil não se fez até hoje uma lei de notariado, como jâ ocorreu 
em outros países, as procurações tê:m requisitos oriundos de uma ordenação 
do início do século XVII, que ninguém, talvez, ainda pudesse pensar que se 
encontrasse em vigor, como nesse particular está. 

O nosso parecer estuda longamente a matéria e apresenta um substituti
vo com o qual concordou o eminente autor do projeto de lei. 

Posteriormente, na primeira discussão em Plenário, o eminente Senador 
Bernardino Viana apresentou emendas de n"" 1 e 2, acrescentando, ao projeto 
de lei e ao substitutivo, um§39 ao art. 19eos§§ 6"", 79, 89e99, do mesmo arti
go, com novas exigências que deveriam ser observadas nas escrituras públi
cas. Na Comissão de Constituição e Justiça, demos parecer contrário e essas 
emendas, e o fizemr<: ressaltando que, quando relatamos o Projeto de Lei n9 
38 de 1980, deixamos assentado que talvez nem fosse o Código Civil o lugar 
próprio para conter tal matéria, e, sim, a lei geral que disciplina os atas nota
riais, como ocorre na França, Itâlia, Espanha, Alemanha e em Portugal, para 
citar apenas esses sistemas jurídicos com os quais o nosso mantém tão estrei
tas afinidades, especialmente no que se refere ao notariado, que ê do tipo lati~ 
no. 

As Emendas de n9s 1 e 2 de Plenãrio, de autoria do ilustre Sena~ 
dor Bernardino Viana, contrariam essa orientação, antes exposta, 
porque os assuntos nelas versados traduzem minúcias, detalhes, as
pectos das escrituras públicas que, embora importantes não contêm 
cunho de generalidade, descabem em um Código e, no caso, seu lu
gar próprio é a lei do notariado. 

E dizia eu nesse segundo parecer: 

O Código Civil é, como tem sido ressaltado pelos seus mais 
eminentes comentaristas, uma lei notável - em seu tempo e ainda 
hoje- que se pOde ombrear, no gênero, com as mais perfeitas ela
boradas em qualquer pafs do mundo. 

Impõe-se, dessarte, como medida cautelar e de genuína defesa 
desse Código, preservã-lo de alterações incompatíveis com a ma· 
tê:ria que ele regula, máxime se, como nesse caso, devem ser objeto 
de lei especial. 

Com este parecer tambêm ficou de acordo o eminente autor do projeto 
de lei, Senador Paulo Brossa,rd, com quem troquei idéias a respeito do assun
to. Ambos assumimos o compromisso de examinar a conveniência, este ano, 
de apresentar projeto de lei regulando todo o procedimento para as ativida
des do notariado brasileiro. 

Hã dois anteprojetos elaborados pelo Colégio Notarial do Brasil. Um, 
com mais de cem artigos, muito minucioso, outro niã.is CO-mpaCto, Condensa
do em cerca de quatorze artigos, se não estou equivocado. 

Neste período de recesso, examinC:i ambos, e a respeito elaborei uma no
ta, que estou submetendo ao eminente Senador Paulo Brossard, autor desta 

proposição, para verificarmos da conveniência de apresentar esse projeto de 
lei, sendo importante, parece-me. evitar a introdução, no Código Civil, de de
talhes, minúcias, especificações, que não são compatíveis com esta lei geral. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Em votação o substitutivo, 
que tem preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o substitutiVo, ficam prejudicados o projeto e as emendas a ele 
oferecidas. 

A matéria vai à Comissão de Redação a fim de redigir o vencido para o 
29 turno regional. 

t o seguinte o substitutivo aprovado 

EMENDA No 1-CCJ 

(Substitutivo) 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]o O art. 134 do Código Civil (Lei no 3.071, de I' de janeiro de 1916) 

fica acrescido de cinco parágrafos com a seguinte redação: 

"§ 19 A escritura pública lavrada em notas de tabelião, ê do~ 
cumento dotado de fé pública, fazendo prova plena, e, além de ou
tros requisitos previstos em lei especial, deve conter: 

a) data e lugar de sua realização; 
b) reconhecimento da identidade e capacidade das partes e de 

quantos hajam comparecido ao ato; 

c) nome, nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio e re
sidência das partes e demais comparecentes, com a indicação, quan~ 
do necessârio, do r~girne de bens do casamento, nome do cônjuge e 
filiação; · 

d) manifestação da vontade das partes e dos intervenientes; 
e) declaração de ter sido lida às partes e demais comparecen

tes, ou de que todos a leram; 
f) assinatura das partes e dOs demais comparecentes, bem 

como a do tabelião encerrando o ato. 

§29 Se algum comparecente não puder ou não souber assinar, 
outra pessoa capaz assinará por ele, a seu rogo. 

§3' A escritura serã redigida em língua nacional. 

§49 Se qualquer dos comparecentes não souber a língua nacio~ 
nal e o tabelião não entender o idioma cm que se expressa, deverã 
comparecer tradutor público para servir de intérprete ou, não o ha
vendo na localidade, outra pessoa capaz, que, a juízo do tabelião, 
tenha idoneidade e conhecimentos bastantes. 

§So Se algum dos comparecentes não for conhecido do tabe
lião, nem puder identificar-se por documento, deverão participar do 
ato pelo menos duas testemunhas que o conheçam e atestam sua 
idoneidade. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Item 3: 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridici
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado no 357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dis
põe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cert4têrios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci

do dos Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado 
do Senador Aderbal Jurema. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. }9-Secretário. 
E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 22, DE 1981 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea ''c", do art. 310, do Re
gimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Lei do Senado 
n9 357. de 1979, a fim de ser feita na sessão de 2 de abril próximo. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1981. - Humberto Lucena. 
O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- De acordo com a deliberação 

do Plenário, a matéria sai da Ordem do Dia para a ela retornar na data fixa
da. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Item 4: 

Discussão, em turno único do Projeto de Lei da Câmara nF>t 106, 
de 1979 (n' 2.650/76, na Casa de origem), que dispõe sobre ares
ponsabilidade civil das agências de empregados domésticos, tendo 

PARECERES, sob n•s 977 e 978, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici

dade; e 
- de Legislação Social, favorável. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo Sr. 19-Secretârio. 

g lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• Z3, DE 1981 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n'? 106, de 1979, a fim 
de ser feita na sessão de 9 de abril próximo. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1981. - Bernardino Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- De acordo com a manifestação 
favorável do Plenário, a matéria tem sua âiSCUSSão adiada para o próximo dia 
9. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Item 5: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
215, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que estabelece critério 
para a concessão do adicional de insalubridade aos trabalhadores e 
dá outras providências~- feridO 

PARECERES, sob n•s 888 a 891, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, ]P pronunciamento: pela constitu

cionalidade e juridicidade do projeto; 
2'~ pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do 

Substitutivo da Comissão de Finanças; 
- de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável ao projeto nos termos do substitutivo 

que apresenta, com voto vencido dos Senadores Saldanha Derzi e 
João Lúcio. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. 
Tem a palavra o nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB ...,.-~ PB. Para discutir.) Sr. Presi
dente e Srs. Senadores, um dos primeiros pronunciamentos que fiz no Senado 
foi para defender o objetivo principal deste projeto de autoria do nobre Sena
dor Nelson Carneiro. 

RefirO~Ine ao adicional de insalubridade que deve ser pago a determina
das categorias de empregados. 

Por lei, estabeleceu-se que esse adicional devia ser calculado com base no 
salário mínimo regional, enquanto o adicional de periculosidade e outros são 
calculados, desde muito tempo, sobre a remuneração efetivà.Inente recebida 
pelo empregado. 

Em suma, este é o cerne do projeto do Senador Nelson Carneiro. S. Ex• 
deseja justamente, que, de agora por diante, o adicional de insalubridade seja 
calculado sobre o salário básico percebido pelos empregados. 

Nada mais justo, Sr. Presidente. 
Quero crer que, com os pareceres favoráveis das Comissões Têcnicas -

Comissão de ConstituiÇão e Justiça, Comissão de Legislação Social -este 
projeto merecerá, acolhida da Liderança da Maioria nesta Casa. 

Ao me pronunciar sobre a matéria, congratulando-me com o Senador 
Nelson Carneiro, por mais eSta brilhante iniciatiVa no campo de nossa políti
ca social, chamo a atenção da Casa para um trecho do Relatório da Comissão 
Interministerial de Atualização da CLT sobre o assunto: 

"Nada justifica, na unâriirile opinião dos membros da Comis
são, que a incidência do adicional se faça sobre o salário mínimo. 
Todos os demais adicionais compUlsórios- por trabalho extraordi
nário, noturno, de transferência e de periculosidade -são calcula
dos com base no salário básico. Em face da legislação vigente, quase 
nada representa o adicional de insalubridade para o profissional 
contratado com salário equivalente a quatro ou cinco salários míni
mos. E nunca é demais sublinhar _que o trabalho cm condições insa
lubres causa malefícios mais graves do que o extraordinário e o no
turno. 

Mesmo no trabalho, perigoso, há apenas um risco, que pode se 
transformar em sinistro, enquanto que no insalubre o empregado é 
permanentemente agredido por agentes físicos, químicos ou biológi
cos. Por tais fundamentos o anteprojeto que acompanha este Rela-

tório manteve a disposição originariamente proposta sobre a ma
téria." 

Como se vê, Sr. Presidente, é o pensamento do próprio Governo que está 
consignado no projeto do Senador Nelson Carneiro. Portanto, espero que o 
Senado o aprove, sob aplausos gerais, e que a Câmara tambêm o ratifique. E 
afinal das contas, esperamos contar com a sanção do Senhor Presidente da 
República, para que este projeto venha a se transformar, o mais rápido possí
vel, em leí. 

Era o que tinha a dizer.( Muito bem!) 

O Sr. Bernardino Viana (PDS-PI) - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Bernadino _Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS-PI)- Estou de acordo com a jus
tificativa "apresentada pelo nobre Senador Humberto Lucena. Sou pela apro
vação do projeto com a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Continua em discussão a ma-
têria. (Pausa.) 

Não havendo mais oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação para que seja redigido o vencido 

para o segundo turno regimental. 

lho. 

E o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA N• 1-CF 
(Substitutivo) 

Dá nova redação ao art. 192 da Consolidação das Leis do Traba~ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 192 da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-lei 

n9 5.452, de 19 de maio de 1943) passa a vigorar com a seguinte redação: 

sa.) 

~'Art. 192. O exercício de trabalho em condições insalubres, 
acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo Minist~rio do 
Trabalho, assegura a percepção de adicional respectivamente de 
40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cen
to) do salário básico, segundo se classifique a insalubridade nos 
graus máximo, médio ou mínimo, respectivamente." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Item 6: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridici
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei 
do Senado rt' 94, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que revoga o 
artigo 30 da Lei n' 6.620. de 17 de dezembro de 1978, tendo 

PARECER, sob n• 1.033, de 1980, da Comissão 
- De Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto ven

cido, em separado, do Senador Lázaro Barboza, e voto vencido dos 
Senadores Nelson Carneiro e Helvfdio Nunes. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno, quanto àjuridicidade. (Pau-

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 
discussão, 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se encon

tram. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

t o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 94, DE 1980 

Revoga o artigo 30 da Lei nP 6.620, de 17 de dezembro de 1978. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Fica revogado o artigo 30 da Lei n• 6.620, de 17 de dezembro de 

1978, que "define os crimes coritra a segurança nacional". 
Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Esgotada a matéria da Ordem 
do Dia, vai-se passar à apreciação do requerimentO n9 21/81, lido no Expe-
diente, de autoria do Sr. Senador Paulo Brossard, solicitando autorização do 
Senado para aceitar missão do Executivo. 

A matéria depende de parecer da Comissão de Relações Exteriores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides para proferir o 

parecer daquele órgão técnico. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Para emitir parecer.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Paulo Brossard, designado para participar, na con
dição de observador, da Delegação Brasileira que estará presente à X Reu
nião da III Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, solicita a 
indispensâvel autorização para ausentar-se do País, nos termos do que precei
tuam os artigos 36 da Constituição e 44 do Regimento Interno da Casa. 

Trata-se de magno conclave, que se efetua sob os auspícios da Organi
zação das Nações Unidas, o que muito bem dimensiona a Stia significação e 
relevância. -

A Comissão de Relações Exteriores, incumbida regimentalmente de 
manifestar-se em torno do requerimento, o faz favOravelmente, na expectati
va de que preciosos subsídios sejam ali recolhidos pelo Senador Paulo Bros
sard, para posterior conhecimento do Goveno e Pªrlamento brasileiros. 

Somos, pois, pelo acolhimento do pedido. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - O parecer é favorâvel. Com
pletada a instrução da matêria, passa-se à sua apreciação. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado. 
Fica O Sr. Senador Paulo Brossard autorizado a aceitar a missão do Exe

cutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. (Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. (Pausa.) 
.S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR EVELAS!O VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÃ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Leite Chaves, por cessão do nobre Senador Bernardino Viana. 

O SR LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLICADO POS
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN. Pronuncia o seguinte discur
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Mais uma vez volto à tribuna para falar sobre o tema Economia. 
O Governo, jâ hâ alguns anos, vem enfatizando o problema do lucro fi

nanceiro, sobrepôs-se o financeiro acima do econômico, de tal maneira que a 
aventura financeira deste País, a cada ano que passa, se faz mais presente na 
economia brasileira. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, hoje, cem mil cruzeiros, na poupança -
cem mil cruzeiros são duas vacas - em dez anos oferece um lucro superior a 
trinta e cinco milhões de cruzeiros. Por incrível que possa parecer, se um cida
dão colocar na poupança cem mil cruzeiros, e dobrar, ele terâ, ao cabo de dez 
anos, trinta e cinco milhões, quinhentos e noventa e nove mil, seiscentos e no-
venta e seis cruzeiros e vinte e seis centavos. -

Demonstra que a atividade económica no Brasil, seja ela qual for, qual
quer atividade de trabalho no País passou a ficar submissa e inferior à ativi
dade financeira. Este Pais passou a ser oficialmente, hoje, um caldeirão de 
agiotagem, onde o lucro do financeiro sobrepôs-se a tudo. 

Tenho vindo a esta tribuna, ultimamente, com uma certa assiduidade, 
porque, na realidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, este problema é de' uma 
gravidade fora do comum. Se o Governo garanfé:-tJ.ma poupança, oficializa o 
lucro, dâ oportunidade das pessoas ganharem sem trabalhar, para onde será 
arrastada a atividade maior do trabalho e da economia? 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o dinheiro deve ser o agente maior do 
trabalho, da prndução e da economia; mas não que ele seja o lucro em si, por-

que na hora em que a maioria não trabalhar e depositar o dinheiro na pou
pança pii3. ter luCfo, quem é que vai produzir, quem é que vai trabalhar neste 
País? Ninguém trabalha sô com os braços, precisa de investimento. O investi
mento requer a aplicação de recursos financeiros. Quem é que quer aplicar re
cursos financeiros numa atividade de trabalho, se ele tem onde aplicar para 
render oito ou dez vezes mais? 

Eu me dei ao traba1ho de fazer, hoje, pela manhã cedo, a progressão do 
dinheiro na poupança, tomando por base cem mil cruzeiros em 10 anos, e en
contrei, Sr. Presidente e Srs. Senadores, esse lucro monstruoso, astronômico. 
E isso demonstra que o Governo pfecisa dai um basta a esta filosofia onde o 
financeiro se sobrepõe ao econômico. Ou o QQvernó modifica este modelo, 
ou não sei, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para onde seremos arrastados. 

1:: preciso que esta Casa tome por base que se faz necessário que a ativí
dade maior, obreira e Produtora, precisa ficar dentro do equilíbrio da ati vida~ 
de financeira. 

Os temas político-institucionais, os temas político;ideológicos, os temas 
político-partidários prendem ultimamente a atenção do Congresso, na Câma
ra, no Senado, e merece, não sei por que, da Imprensa, páginas e mais páginas 
de jornais. Mas esse tema, Sr. Presi9ente, na minha concepção merece priori
dade um, porque ninguém vive sem trabalhar, e ninguém trabalha para per
der dinheiro. Da mesma maneira que a pessoa que trabalha precisa, traba
lhando, viver às custas do seu trabalho, para, vivendo às custas do seu traba~ 
lho, poder honrar e dignificar o trabalho, é a mesma maneira daquele que 
aplica recursos para trabalhar, aquele que faz investimentos financeiros. 
Como o trabalhador brasileiro, trabalhando não está podendo viver, às suas 
custas, ele está perdendo o amor pelo labor. Assim é o capital investido na 
atividade maior, na atividade mais nobre do trabalho. Se o homem que tem o 
capital investe e não tem lucros razoáveis, ele deixa de investir, ele deixa de 
produzir, ele deixa de trabalhar, e é infelizmente o que vem acontecendo no 
BrasiL 

Eu ti nos jornais de o~tem que foi assaltado um motel no Rio de Janeiro; 
pegaram os assaltantes. São operários, não são ladrões; operários que estão 
assaltando porque o salário mínimo não- oferece condições deles viverem con
dignamente; porque o salârio mlnimo não oferece condições a que eles, com o 
trabalho, possam viver honestamente. Da mesma maneira que o operário se 
vê obrigado a assaltar, tendo em vista o salário mínimo que ê um salário de 
fome, o capitalista que investia deixa de fazê-lo, porque entre o investimento 
na indústria, no comércio; ria atividade rural. ele tem o investimento na ca
derneta de poupança, onde ele tem a garantia do Governo, do lucro certo. Es
tão aí oferecendo 20% no trimeStre, a ainda por cima, ele tem o direito do sigi
lo; ninguém sabe que aquele cidadão tem ux" na poupança, ninguém sabe 
que aquele cidadão está desfrutando de unla renda grande, na maior ociosi
dade. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso que se compreenda que a 
atividade de trabalho não pode ser marginalizada, e o Governo estã margina
lizando a atividade de trabalho do Brasil; na proporção em que ele garante a 
renda extraordinãria da poupança; na proporção em. que ele garante e dâ o si
gilo, ele está marginalizando a atividade maior que é o trabalho; na pro
porção que o Governo estabelece salários mínimos, que não correspondem às 
necessidades do trabalhador, ele está aumentando o número de marginais, de 
assantantes, de ladrões. 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como é séria a nossa situação, 
como é complexa a situação deste País. Daí, a minha presença assiduamente 
na tribuna, para ver se consigo, daqui, despertar a sensibilidade de patriotas, 
de brasileiros que estejam vendo este País acima dos seus interesses para ver 
se consigo despertar a sensibilidade de brasileiros que têm amor por esta 
Nação, porque o esforço é de cada um de nós e de todos ao mesmo tempo, 
para ver se através do mesmo, consigamos alcançar o denominador comum e 
possamos, realmente, encontrar os caminhos deste País. 

O Sr. Eve/ásio Vieira (PMDB - SC)- Permite um aparte, Senador? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Com o maior prazer, Se
nador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (PMDB- SC)- Palmas a V. Ex• pela abordagem 
que faz, ferindo um dos pontos críticos da economia brasileira. Nós estamos 
com uma população da ordem de 125 milhões de brasileiros, a maioria de jo· 
vens; uma parcela extraordinária de moços e moças que vão alcançando os 
15, 17, 18, 19 anos idade de trabalho; dentro de 20 anos, ultrapassaremos a 
200 milhões de brasileiros. Então, ê indispensâvel gerarmos oportunidades de 
emprego, para não deixar essa juventude na ociosidade, pois ficando na ocio
sidade vai para a delinqilencia, é preciso termos uma poupança interna sem
pre maior. Mas é preciso que essa poupança interna possa ser aproveitada pe
los empresârios, para que aquele que se dedíca à atividade agrOindustrial ou à 
atividade comercial, enfim, eri1 qualquer atividade econômica, possa aumen-
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tar o capital da sua empresa para expandi-la, aumentando as suas ações em 
quantidade, lançando no mercado novas ações para aquele que deseja im
plantar uma indústria ou uma casa comercial, possa vender ações e que en
contre um mercado que dê uma resposta. Hoje, no Brasil, ninguém quer com
prar ações de empresas; aqueles que compram são em número reduzido, por
que vão exatamente para onde V. Ex• fala, vão para as cadernetas de pou
pança, porque a rentabilidade é nitidamente superior. Essa política financeira 
do Governo estã criando problema seriissimo para o empresário brasileiro. 
Temos que expandir o nosso parque industrial, temos que expandir o setor 
terciârio, ten;tos que expandir o s-etor agropecuãriO~ mas ~preciso que aqueles 
que se dedicam a essas atividades, os empresários, possam dispor de recursos 
financeiros, possam lançar as suas aç"ões-no mercado e encontrar comprado
res. Hoje, não está ocorrendo isso, a corrida é .Para as cadernetas de pou
pança. Por quê? Porque a rentabilidade é extraordinária. :r: por isso qUe que
remos cumprimentar V. Ex• pelo magnífico discurso, referindo-se a um as
sunto que é dos mais críticos na_eCQll_QIDJa brasileira, e é em razão disso que a 
recessão está em marcha, desencadeando o desemprego. Sexta-feira última, à 
noite, estivemos participando de uma memorável concentração popular na 
Capital da Paraíba, João Pessoa, onde o Partido Popular fez o seu lançamen
to oficial, com a presença do nosso Presidente, Senador Tancret!_o Neves, ou
tros Senadores, Deputados Federais, Vereadores, Prefeitos e uma massa hu
mana na Praça João Pessoa. Procurei conversar com empresários, trabalha
dores, políticos desta e daquela agremiação político-partidária e, de todos, 
ouvi que o grande problema lá não era a seca; falavam a respeito da seca, mas 
a angústia maior Çeles é com o desemprego que está ocorrendo em João Pes
soa, na Paraíba, porque é a recessão c::m marcha. E a Paraíba n_ão é exceção, 
este é o quadro nacional. Meus cUmprimentos a V. Ex•. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Evelâsio Vieira, 
V. Ex• me dá subsídio, me dã motivação com o se1,1 aparte. Não quero fazer, 
da tribuna, um discurso polêmico; quero fazer da tribuna uma denúncia que 
possa encontrar eco na sensibilidade e nos corações dos meus Pares. E que 
esse eco chegue, dentro dessa filosofia, até o Governo, porque neste País, os 
setores que absorvem mais mão-de-obra ainda são o setor de serviços e o se
tor primário. O Governo aínda é o maiot-emptegador e .é o setor primário 
que absorve a maior mão-de-obra. O que vem acontecendo? Na proporção 
em que os encargos sociais crescem, que_ fica dificil o comércio, que já é quase 
uma aventura, que fica difícil a agricultura, que é outra aventura enorme, en
tão o dinheiro é impulsionado naturalmente para as cadernetas de poupança 
e vai gerando o desemprego e diminuindo a produção. 

Vejam bem, Srs. Senadores: temos no -~rasil uma aifvídade rural que 
deve render de 10 a 15% ao ano e, paralelamente, uma outra atividade garan
tida pelo Governo, que rende 80% livre de qualquer ônus, livre de qualquer 
encargo, livre de qualquer obrigação e garantida pelo Governo. 

O Sr. Gi/van Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Com o maior prazer, Se· 
nador. 

O Sr. Gi/van Rocha (PP- SE)- V. Ex• deve ter notado que eu estava na 
Presidência da sessão e me apressei em descer para o plenârio, porque não po
deria deixar de saudã~lo mais uma vez pela sua inteligência e perspicácia de 
trazer à Casa __ um _fundamental problema de nossa economia, e que é a de
monstração de quão perdido se acha o Ministro do Planejamento. Veja V. 
E~.': o próprio Governo desencadeou uma campanha, em âmbito nacional, 
que custou alguns bilhões de cruzeiros, por todos os órgãos de comunicação, 
recomendando poupar mais e produzir mais. E além disso, nobre Senador, 
apontando as hecatombes mundiais, citadas-nominalmente como a .. Bomba 
de Hiroshima", com a grande quebra da Bolsa nos Estados Unidos, em 1929, 
enfim, as grandes tragédias da humanidade, como passiveis de aconiecer no 
Pais, se o povo não obedecesse a esse imperativo, segundo o Governo, de pro
duzir mais e poupar mais. Por outro lado, veja V. Ex•, além desta declaração 
de falência absoluta, V. Ex• está acostuffiado a assistir na televisão um popu
lar ator brasileiro dizendo que, se não forem obedecidas essas sistemáticas, 
nem o padrinho Padre Cícero vai dar jeito. A() mesmo tempo, apontando o 
caos como o desenlace final da economia brªsileira, o Sr. Ministro do Plane
jamento entra, eu diria, na maior guerra ideológica contra ele mesmo, porqUe 
S. Ex• sabe que uma coisa elimina outra. Não se pode produzir poupando. V. 
Ex• sabe que é o próprio Ministro do Pla,nejamento que acredita em créditos 
subsidiados, para forçar a produção e, ao mesmo tempo, negando-o retirar 
do comércio o capital de giro em direção da Poupança. Veja V. Ex• a que 
ponto chegamos: O Ministro do ~lanejamento causa um verdadeiro reboliço 
nas teorias econômicas se desdizendo, se confrontando a si mesmo e, ao mes
mo tempo, apontando as maiores tragédias da humanidade como exemplos 
para este Pals, se desobedecer à absolutamente desinteligente propositura de 

poupar mais e produzir mais, que, como sabe V. Ex", são absolutamente in
compatíveis. 

Estou voltando da minha região, onde a maioria dos pequenos produto .. 
res e pequenos industriais estão se desfazendo, por força da falta de capital, 
de suas pfopriedades, de suas indústrias e colocando o resultado de suas ven
das nas cadernetas de poupança. O que significa dizer que, em m«tio prazo, 
pouca gente vai trabalhar, neste País. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN)- Senador Gilvan Rocha, 
fico muito grato a V. Ex• e ao Senador Evelâsio Vieira, quando V. Ex" diz que 
teve ocasião de observar, em João Pessoa, a preocupação do empresário. Pos
so afirmar o seguinte: vivemos um regime de livre empresa, onde a economia 
de mercado estã ai. Então, o cidadão, neste País,~ livre para aplicar o seu tra
balho, a sua economia, o seu dinheiro onde ele bem entenda. Então, se o Go
verno lhe dâ a liberdade para ganhar mais, ele não vai ganhar menost A ativi
dade rural, a agroindústria deste Pais estâ aí marginalizada. Do outro lado 
não, está aí a poupança oficializada .. Está aí a agiotagem oficilizada e garanti
da pelo GOVerno. Entre uma e outra, ê. lógico, o povo vai ficando com a que 
tiver um rendimento maior. 

Senador Gilvan Rocha, o que me apavora, o que me deixa realmente na 
obrigação de voltar a esta tribuna assiduamente ê porque não estou vendo 
ninguém tárilar a iniciativa de Se voltar contra essa monstrUtj 'ade que vai 
indo de encontro à própria segurança deste País. Isso ê. um ater-; ... .;o contra a 
própria Segurança Nacional. E é um atentado, por quê? Porq' , Aescrnpre-
go gera a fome, gera a inflação, gera a guerra civil. E ningu~ · preocupa-
do com isso não! Estão preocupados com a eleição de 1982 hipotética 
eleição de 1982! 

Ora, meu Deus, estamos n9 começo de 1981, estamos com uma inflação 
de 120 a 130%, estamos com o desemprego, estamos com a atiVldade maior, 
mais obreira, mais capaz, mais digna, mais eficiente, mais oportuna e mais 
necessâria, sendo marginalizada. Daí a minha presença na tribuna, porque eu 
pergunto no interior: vocês não estão trabalhando, por quê? '"Para que traba
lhar? Quem trabalha neste País não tem tempo para ganhar dinheiro". 

Vejam bem: quem trabalha neste País não tem tempo para ganhar di
nheiro ... 

Senador Gilvan Rocha- eu volto a dizer- fiz esta progressão aritm~ti
ca da poupança; Cr$ l 00.000,00 na poupança, com a garantia de 20% por tri
mestre, dão Cr$ 180.000,00 no fim do ano. Os Cr$ 180.000,00 dilo Cr$ 
324.000,00; os Cr$ 324.000,00 dilo Cr$ 583,000,00. Com três anos estâ em Cr$ 
583.000,00; nd quarto ano, está em CrS 1.049.000,00, no quinto ano estâ em 
Cr$ 1.889.000,00 e,' assim, chegamos a Cr$ 35.599.000,00 em dez anos. 

Veja a progressão para o criador que tem duas vacas: não morrendo ne
nhum bezerro e sendo a cria fêmea, no prazo de dez anos, o leite dando para 
criar, ele terâ 82 vacas. Não morrendo nenhuma cria, 100% das novilhas dan
do cria ele terá 82 vacas. 

Então, quem vai deixar de botar o valor dessas duas vacas na poupança? 
O Sr. Gi/van Rocha (PP- SE) - Permite-me V. Ex•, nobre Senadot? 
O Sr. Moacyr Da/la (PDS - ES) - Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Nilo pode! A minha pre-

sença na tribuna não é para discutir o problema da poUtica partidâria. O po
vo, o povão mesmo, pouco está ligando para a política partidária; 90% do 
povo brasileiro, a quem se perguntar o nome do Ministro da Fazenda, não sa
berá responder; 90% do povo brasileiro não sabe o nome dos ministros, por
que 90% do povo brasileiro está preocupado é com a fome que ronda os lares 
de quem trabalha neste País. 

Eu me permito dar a palavra ao nobre Senador Moacyr Dalla, que~ um 
criador, é um produtor, ê um homem que produz neste Pais, porque tenho 
certeza absoluta de que S. Ex•, nesta hora, vê mais o futuro deste País atrav~ 
da produção e do trabalho do que o problema polltico-partidârio, porque 
isso passa e o que fica na realidade é o sofrimento das massas. Com o maior 
prazer, Senador Moacyr Dalla, ouço V. Ex• 

O Sr. Moacyr Dai/a (PDS- ES)- Eminente Senador Agenor Maria, 
sempre acompanhamos, com muito prazer, os pronunciamentos vibrantes de 
V. Ex• Sempre nos calamos; uma vez ou outra aparteamos; sempre o aplaudi
mos, mas hoje V. Ex• espanca, V. Ex• arranha efetivamente um problema cru
cial deste País, mas há de ter um pouco de paciência em ouvir o que vamos ex· 
por. Se o Governo recebe, incentiva a poupança, ele faz o repasse para al
guém; o Govern_o não é o grande depositário deste País, e atrav~ do repasse 
ele está incentivando os meios de produção; o Governo pega o dinheiro, as 
cadernetas de poupança estão aí, pega o dinheiro no prazo certo, mas ele não 
vai guardar, ele não tem um cofre imenso para guardar todo esse dinheiro; ele 
reverte ao pequeno, ao médio e ao grande empresário. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- NobreS ador Moacyr 
Dalla, este é um contra·aparte e V. Ex• há de me permitir. Se _ atividade ru-
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ral, que é a atividade mais importante do País, que é a produção em si, não 
pode pagar o dinheiro que a poupança está realmente proporcionando ... 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- A preocupação dominante das elites 
dirigentes deste País, hoje, eminente Senador Agenor Maria, que reclamam 
os pronunciamentos de V. Ex" e de vãrios Srs. Senadores, é, efetivamente, es
tudar uma nova fórmula capaz de diminuir os juros. Ainda hoje conversãva
mos com o Líder Nilo Coelho. O Governo está empenhado em diminuir os 
juros para a agricultura. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Mas se estâ empenhado, 
nobre Senador, como é que estâ empenhado em aumentar a poupança? 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- Nem a natureza dâ salto, eminente 
Senador, e este processo é um processo lento e gradativo. Vamos aguardar; V. 
Ex" vai-me perdoar, sou admirador de V. Ex" ... 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Sei disso e fico muito gra-
to. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- ... mas não acredito que eu, V. Ex•, o 
grande Senador Gilvan Rocha, qualquer um dos Senadores tenha mais amor 
a este País do que o Presidente da República. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Não discuto isso. Ainda 
hoje recebi um telegrama de Sua Excelência congratulando-se comigo pela 
minha indicação para a suplência da Mesa. Tenho, realmente, a certeza ... 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- Não é privilégio nosso amar este 
País. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Mas não estou na tribuna 
discutindo o problema do que o Presidente da República estâ ou não pensan
do; estou discutindo, nobre Senador Moacyr Dalla, um problema que toca a 
V. Ex" e a mim. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- t;; verdade. Nós estamos sofrendo. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Nós que somos fazendei
ros, agricultores, pecuaristas, não estamos tendo renda de 15% ano, V. Ex• 
sabe disso. A nossa estrutura econômica, em termos de criação, de produção, 
e o de te_!ra,~ é menos do que 15% a.a. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- Hâ pouco tempo cu ouvi aqui dizer 
que, hoje, a vaca morta vale mais do que a viva. E é uma realidade. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Eu discuto da tribuna 
uma realidade que precisa, realmente, ficar acima do interesse dos Partidos. 
Eu disclito uma realidade que precisa flcar acima da polftica partidâria ou 
ideológica. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- Mas na filosofia do pronunciamen
to de V. Ex•, eu vejo é o seguinte: V. Ex• acha que o Governo é o grande,!' o 
magnata 'tomador de dinheiro e guarda, não repassa o dinheiro para alguém. 
Ele pega o dinheiro e encalha. É encalhado nos cofres da União. Não é issol 
Hâ uma mecânica de repasse desse dinheiro. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Eu talvez não tenha sabi
do me expressar. O que eu quero dizer é que a poupança, está aí, garantida e 
sigilosa, permitindo 80% de lucro, proporcionando uma progressão, um lucro 
muito grande e que, por exemplo, 100 mil cruzeiros atingem 35 milhões em 10 
anos. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- Não hâ atividade particular, empre
sarial, nenhuma, que dã essa renda, hoje. Isso eu estou de acordo. Mas que 
está havendo o repasse, estâ 

O SR. AGENOR MARIA (P.MDB- RN)- Muito bem. Então, veja 
bem V. Ex" o seguinte: o Governo Federal garante uma poupança na quallOO 
mil cruzeiros, integrandos, sobem para 35 milhões e tanto- está aqui feita a 
conta, eu fiz a conta- em 10 anos, 100 mil cruzeiros, postos a dobrar na Cai
xa Económica, no fim de 10 anos o cidadão tem 35 milhões, 599 mil. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS - ES) - E sem risco. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Sem risco. Sigiloso, nin
guêm está vendo .. uFulano" tem uma vaca gorda, u~icrano" tem uns p_orcos 
gordos, um outro tem uma roça boa. Não. Ele estâ tendo a renda dele garan
tida, dentro dessa realidade. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Permite V. Ex• um aparte, nobre Sena
dor? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- A minha presença na tri
buna, invoéando de V. Ex" o testemunho ocular, como homem do interior, 
como homem que produz, como homem que trabalha, é porque eu tenho a 
certeza de que esta poupança estimulada da ordem de 80% ao ano, ela está 

marginalizando a ati vida de rural, pastoril e agroindustrial. Por que margina
lizando? Porque, V. Ex" sabe que nem a atividade rural, nem a pastoril, nem a 
agroindústria rende nem um terço disso aqui, e não é lógico nem humano que 
o cidadão fique na roça, enfrentando a cobra, enfrentando o xiquexique, en
frentando a seca, ou enfrentando, como se enfrenta aqui no sul, a geada, e ele 
não tenha garantia de nada e o outro fique no asfalto, com o dinheiro na pou
pança, usufruindo uma renda, realmente, alta. V. Ex• tem razão, não existe 
nenhuma atividade, neste País, que possa propiciar, a 100 mil cruzeiros, uma 
renda de 35 milhões e 499 mil, em to anos. 

O Sr. Gi/van Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Pois não. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - f: novamente para me solidarizar com 
V. Ex", que estâ sendo oportuno; justo, absolutamente inteligível e correto na 
sua apreciação. Sabe V. Ex• que uma das características dos governos autori
tários ê, de certa maneira, direcionar o mercado. E o que que fez a política 
econômica do Governo? Direcionou o mercado de tal maneira, que as leis do 
mercado, hoje, apontam- e não é V. Ex" que diz, é qualquer um que tenha a 
acuidade de verificar- que o melhor emprego de capital, neste País é, por or
dem: comprar couro, comprar papéis, comprar quadros de pintura e colocar 
na poupança. Nenhuma dessas atividades que remuneram o capital de uma 
maneira satisfatória está ligada à produtividade nacional. Foi o Governo que 
inventou isso. O Governo não se apercebeu que a casa vai cair, porque um 
país não pode viver sem produzir. E, através de V. Ex•, lanço um reptb a to
dos os que estão em atividade, que não estão dentro dessas quatro que foram 
citadas, que se, por uma dessas coisas, ganharem um prêmio na Loteria Es
portiva, V. Ex", por exemplo, que tem uma atividade agropecuãria, V. Ex• 
põe na caderneta, compra ouro, compra quadros, compra pedras preciosas e 
jóias ou V .. Ex" joga no seu setor de atividade profissional, que é a agroindús~ 
tria? Evid-entemente, ninguém vai fázer isto neste País, porque sabe V. Ex• 
que, por uma lei natural, o mercado se dirige para aquele lugar que lhe dá me
lhor renda, e o Governo direcionou essa melhor renda em atividades que vão 
terminar por sepültar este País. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB.- RN)- Senador Gilvan Rocha, 
não conheço, presentemente n"o Brasil, nenhuma atividade, seja pastoril, seja 
pecuária, seja agrõindústria, seja industrial, nenhuma atividade, que possa 
render 80% ao ano. Não conheço nenhuma! Mas conheço que uma pro
porção assustadora de pessoas, neste País, a cada ano cresce na poupança. 
Cresce porque, na realidade, o Governo com uma propaganda muito inteli
gente, habilidosa e a tornando material na ~_xecução, porque o cidadão vai lã 
e aplica o dinheiro, ele ganha o dinheiro mesmo, ele está conseguindo fazer 
por onde crescer o número de depositantes na caderneta de poupança e dimí
n~indo a atividade. Qualquer outra atividade no Brasil! 

Então é de se perguntar: Meu Deusl Aonde nós vamos chegar? De um la~ 
do, centenas de milhares de pessoas com a sua economia jogada na poupança. 
-Senador Gilvan Rocha, sabe o quejã estão dizendo?- porque a inteligên
ciá pOpular é um negócio sério e dizem que a voz do povo é a voz de Deus
que é apenas uma questão de meses o Governo vai ser obrigado a congelar a 
poupança o'u, então, baixar as taxas de juros. 

Tenho a impressão, Senador Gilvan Rocha, de que a maneira melhor de 
se moralizar o trabalho é dignificá-lo, através da renda. Mas, pergunto, qual é 
a renda que o trabalho estâ auferindo neste País? O trabalho produtor ou o 
trabalho escravo do assalariado? Qual? Estâ af o Paranâ, com uma produção 
razoável. O agricultor que produziu estará prejudicado e a atividade rural re
quer anos e anos de trabalho. 

O cultivo da terra, o preparo, o cuidado, a colheíta, o beneficiamento: 
Todas essas atividades são despesas. Pois bem, o produtor rural do Paraná 
não está satisfeitO. As pequena e média empresas, deste Pais, estão às portas 
da falência. QUem trabalha com dinheiro subsidiado, neste País, está. fazendo 
alguma coisa, mas quem não tem capital de giro - Sr. Presidente, vou dizer 
uma coisa muito séria agora, muitíssimo importante- neste País, e não tra~ 
balha com dinheiro subsidiado, está às portas da falência. 

Não conheço nenhuma atividade neste Pais,_no presente, que o cidadão, 
não dispondo de capital de giro próprio, possa pagar os juros que os bancos 
oficiais estão cobrando. Nenhuma atividade! Porque o juro mais barato é o 
do Banco do Brasil, e é ~e 6%, ou seja, fica a mais de 6%, porque deve se fazer 
a conta, não pelo dinheiro que se pegou emprestado, deve-se fazer a conta 
pelo dinheiro que se recebe. 

Um empréstimo de duzentos mil cruzeiros, hoje no Banco do Brasil, o ci
dadão reebe apenas cento e sessenta e seis mil cruzeiros. Então, se ele compu
tar juros sobre cento e sessenta e seis mil cruzeiros, dâ mais de 7% de juros, 
dando mais de 84% ao ano. E qual é a atividade, pelo amor de Deus, que: está 
dando 84% ao ano, livre, que seja indústria ou agricultura? Eu não me refiro 
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ao comércio. Não! A atividade comercial está aí, o preço quem dâ e: a oportu· 
nidade. Na minha terra tem dia em que uma lata de leite Ninho é cento e cin
quenta cruzeiros e tem dia em que ê de trezentos cruzeiros. Se não tem, quem 
tem vende pelo preço que quer. Então, determinado tipo de atividade comer
cial não se pode por nessas b~ses em que nós estamos aqui a fazer. Mas a in
dústria, a agricultura, a pecuária não oferecem condições de rentabilidade 
líquida que a pessoa possa pagar esse juro de 70%, 80%, 90% ao ano. 

Aí, entãó, é de se perguntar, para a onde vai esse País? Se nós precisa
mos, como disse o Senador Evelásio Vieira, dar emprego a milhões de jovens 
que estão aí, e como vamos poder desenvolver a indústria a agricultura e a 
agroindústriã., com esse clima? A cada ano que passa aumenta o número de 
jovens que querem emprego e dirriinui a atividadc pastoril, diminui a ativida
de da agroindústria, diminui justamente por essa realidade. Daí eu achar, Sr. 
Presidente, que esse tema, tenha ou não cobertura da imprensa, tenha ou não 
alguém que queira ouví-lo, nós que somos povo e estamos aqui representando 
o povo deste País, temos a obrigação de colocá-lo como prioridade número 
um. Porque não acredito num país rico conl o povo morrendo dC fome, não 
acredito num país com regime de liberdade sem segurança. O que cresce mais 
neste País é a insegurança. e ela é fruto de quê? Do mau salário, do desempre
go. O desempregq é fruto de quê? Dessa política miserável, que não tem outra 
coisa senão favorecer o capital. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quem tem dinheiro neste País está ga
nhando o que quer, está vivendo à tripa forra. O tubarão, o agiota, são as fi
guras que hoje usufrUem de tudo. Lembro~me de quando eclodiu a Revo
lução de 1964, na minha região prenderam muitos agiotas que emprestavam 
dinheiro a 4, 5%. Arrombaram os cofres dos agiotas, prenderam e bateram 
nos agiotas de 4,5%. Alguns desses agiotas de 4, 5% eram agiotas forçados, 
porque na ãrea não havia bancos, alguns municípios não tinham banco e não 
tendo, aquele homem representava o banco daquela região. Não havia ban
cos, não havia estradas, não tinha nada. Depois veio a Revolução, a Redento
ra que veio para salvar o País, ela invadiu o lar do cidadão, prendeu, arrom
bou cofres, levou tudo que tinha dentro, processou, fez o que quis. 

Passaram-se os tempos, faz dezessete anos da eclosão-do Movimento Re
dentor, que prendeu o homem que emprestava dinheiro a 4, 5%. Qualquer 
dos Srs. SenaClores vá ali_ao Banco do Brasil, banco do Governo, e pergunte 
ao gerente qual é o juro? O juro é o que eu já disse__ aqui: é mais de 6% ao mês; 
representa 7% porque ele desconta antecipadamente, e sai a mais de 80% ao 
ano. 

Por que aumentou o juro numa proporção acima do agiota que foi pre
so, que foi espancado? Porque, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o dinheiro pas
sou a ter um valor maior. E na proporção que o dinheiro tem um valor maior, 
o trabalho não tem valor nenhum, porque vai subindo o valor do dinheiro e 
vai baixando o valor do trabalho. Por que antigamente podiam ter valor o di
nheiro e o trabalho'? Eu entendo que a lei da relatividade diz que quando um 
tem valor demais o outro tem valor de menos. E o que vem acontecendo no 
Brasil: o dinheiro passou a ter valor demais. E é lógico, se o dinheiro passa a 
ter mais valor, o trabalho passa a ter menos valor. Na proporção que o traba
lho passa a ter menos valor, a atividade do trabalho passa a ser uma atividade 
que perde seu princípio de dignidade. Porque o que dignifica o trabalho, é ele 
dar ao homem que o executa o direito de trabalhando poder viver as suas cus-
tas. , 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a cegueira dessa gente- porque faz seis 
anos que grito isto aqui- é tão grande que não está vendo que, na proporção 
que valorizam o dinhei'ro, eles aumentam os desocupados e conseqüentemen
te cresce assustadoramente a marginalidade. Cresce pór isto, porque ao invês 
de dignificacem o trabalho, valorizam -o capital, o dinheiro. 

Em 1976 tive uma úlcera, preocupando-me com o problema da lavoura. 
Não sei se o vou ter em 1981 (risos), mas estou acordando pela madrugada 
afora fazendo conta dessa natureza, sem ter máquina. Não uso a máquina. Já 
disse uma vez desta tribuna que a máquina bitola o homem, ela atrofia o 
cêrebro do homem. Tenho filhos na universidade que não sabem multiplicar 
3x.5, porque só faz conta na máquina, e depois de um determinado tempo não 
responde mais, está submetido à máquina. Eu não quero ficar submetido a 
máquina. -

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Com todo o prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) -Nobre Senador Agenor Ma
ria, V. Ex• mais uma vez nos prodigaliza um discurso momentoso, atual, 
vibrante, tocando nessa chaga, que é a agiotagem oficial. Agiotagem que foi 
tão verberada pela História, que chegou a ser denominada usura vorax, no 
Medievo~ A Igreja condenou, toda a sociedade se sempre condenou a usura 

voraz-isto é, aquele empréstimo que ia além de 1% ao mês, 12% ao ano. Os có
digos de todas as nações civilizadas inseriram este limite como o limite razoá
vel, moral, para o empréstimo em dinheiro: 1% ao mês o juro legal. Fora disto 
é agiotagem, é usura vorax. Lembra V, Ex• com muita propriedade aqueles 
pobres homens que comerciavam com dinheiro nos idos de 1964 e 1965, que 
foram perseguidos como verdadeiros leprosos, tiveram suas casas arromba
das em nome da redentora, da salvadora Revolução, que viria corrigir tudo, 
acabar principalmente com a corrupção, não se falava sequer em subversão, 
porque essa jã havia sido esmagada. A Revolução teria sufocado definitiva
mente os subversivos: uns banidos, expatriados, cassados, fugidos, desapare
cidos. Era preciso acabar com a corrupação e a primeira coisa era decepar, 
guilhotinar os agiotas. E o efeito foi bumerangue, o feitiço virou contra o fei
ticeiro: A- Revolução que acusava os agiotas tornou-se agiota, V. Ex• disse 
com muita propriedade. Hoje a agiotagem é oficial, é agiotagem feita pelo 
Banco do Brasil, pela Caixa Econômica e pelos apaniguados do Governo, pe.
los répteis palacianos que gozam e usufruem da amizade da elite, da cúpula 
estrato-crâtica, que recebem comO premio uma financeira, um organismo ca
paz de fazer agiótagenl Oficial, alêm de se locupletarem com a usura vorax, 
nobre Senador Agenor Maria, ainda fogem com o dinheiro do povo, dilapi
dam o dinheiro do povo e fica por isso mesmo. Isto está se transformando 
num verdadeiro hospício. Acredito que só o Kafka, só um estudo kafkiano 
poderia deslindar os meandros desse hospício. O Brasil de hoje é um hospício, 
uma loucura. Digo a V. Ex•: tome cuidado, porque se V. Ex• se preocupar 
muito, demasiadamente, não terâ uma úlcera, mas talvez um acesso de loucu
ra, pois se quise.rritos enteiiàer esse proceSso kafkiano, que é o Brasil de hoje, 
ilustre Senador Agenor Maria, vamos à loucura. Isto está um hospício. 

O SR.AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Evandro Carrei
ra, infelizmente nós que estamos aqui, nesta Casa, que deixamos nossa ativi
dades e que não somos profissionais da politica - acidentalmente chegamos 
aqui- temos a obrigação moral de interpretar desta tribuna, pois ê o que nos 
resta, o que vai pelo Coração do povo que nos mandou para cá. Nobre Sena
dor Evandro Carreira eu aqui apenas interpreto as aspirações do povo de mi
nha terra, como tenhO certeza de_que, quando V. Ex• fala sobre a Amazônia, 
sobre o capital antropófago, sobre o capital selvagem, sobre o capital preda
dor que desmata a Amazônia, V. Ex• está interpretando o sentimento daquela 
gente. 

Nesta tarde, posso afirmar aO Senado que não interpreto só o pensamen· 
to do povo do Rio Grande do Norte; interpreto o pensamento de todo este 
País, interpreto o pensamento, aqui, do meu amigo Moacyr Dalla, que estã 
ali. Tenho certeza que a dignidade de Moacyr Dallas é muito maior do que o 
problema mesquinho de partidos. O que Moacyr Dalla quer 6 que este Pafs 
encontre os verdadeiros caminhos. E quais são os verdadeiros cami~hos que 
nós desejamos? São os caminhos em que todos possam viver com dignidade. 
Não é_ dentro de uma igualdade, porque tenho certeza que isto é inteiramente 
impossível. Nós somos desiguais, como desiguais são os dedos da nossa mão. 

O que é importante é que o homem que trabalha tenha o direito de, tra
balhando, poder viver às suas custas; hoje, não está vivendo mais. Li ontem, 
neste fim de semana, o lucro da PETROBRÁS neste trimestre, em torno de 
23 bilhões líquidos. Quem é a PETROBRÁS, pelo anior de Deus? Acho que a 
PETROBRÃS é esse povo brasileiro, que está morrendo de fome. Acho que a 
PETROBRÃS é a Nação, porque nenhum de seus diretores levou nada para 
lâ. Aquilo lá pertence à Nação. Se pertence à Nação, pertence ao povo. Como 
se entende, então, Senador Evandro Carreira, que a PETROBRÁS, no pri
meiro trimestre agora de 1981, tenha uma previsão, um lucro aproximado, de 
23 bilhões de cruzeiros novos, líquidos'? E do outro lado, os donos da PE
TROBRÁS - ah! meu Deus. os donos da PETROBRÃS! Sim, se é da 
Nação, é do povo- alguns deles suprimindo o uísque, suprimindo o vinho, 
suprimindo_ as carnes, e outros - a maioria -suprimindo o almoço e até o 
jantar. 

Neste País, a classe média está. suprimindo o supêrfluo, a classe mêdia es
tá com cadeado no telefone, o que é uma ignomínia, é uma humilhação I 
Quem é que, neste País, tem o telefone livre em cima do bureau, quem? Quem, 
pelo amor de Deus? Quem é que, neste País, tem as luzes acesas, a noite toda? 
A classe média está asfixiada, o felefotie, guilhotinado no cadeado, cortando
o supérfluo, sublocand_o quartos. E se a situação da classe mêdia ê: esta, qual é 
a situação da pobreza, do assalariado, do pequeno, do pobre? Uns- volto a 
dizer - suprimem o uísque, suprimem o vinho, suprimem o dinheiro que 
mandam para os parentes, diminuem o dinheiro; outros - coitados - to
mam café, almoçam e jantam. Hã uns três ou quatro anos, substituíram oca
fé pelo chá; ficaram no chã, e almoço e jantar. Hâ uns dois anos, suprimiram 
o almoço; só jantavam. E a maioria, hoje, não toma café, não almoça ê nem 
janta. Aí eu pergunto: não toma café, por quê? Nós importamos o café? Não; 
nós somos os maiores produtores de café do mundo. Que governo 6 este, que 
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sendo o Pais o maior produtor de café do mundo, quem trabalha não pode 
tomar cate? Que politica econômica é esta, que não muda? Quatro governos 
passaram pelo palãcio. A afirmação é de mudar; mas a política econômica, 
nenhum procurou mudar. Mas, por que não procuram mudar uma política? 
Mudam a eleição, tirando do povo o direitÕ de escolher o vereador, o prefei
to, o governador; mudam. Mudam as concepções do ensino e da educação; 
mudam a própria filosofia social; mas o processo econômico é: imutâvel. Ele 
não muda. Passam os presidentes, passam os ministros e ele fica lá, intocâvel. 
Passaram quantos Ministros da Fazenda, quantos Presidentes da República? 
Mas ele está lã. Quem é que defende esse modelo económico, meu Deus? Se 
ele leva a classe média à asfixia financeira, se ele leva a classe mêdia a colocar 
o telefone sob o cadeado ... 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - V. Ex• me permite, nobre Senador? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Alguns perguntam: "Fu
lano, esse cadeado no telefone na sua casa, por quê?" "-Não, aqui~ o se
guinte: a empregada telefona demais". 

Não é empregada; não é: empregada, coisíssima nenhuma. B uma humi
lhação candente; é humilhante. Pois esse modelo econômico criou essa si
tuação. A classe mais abastada estã suprimindo o uísque, o vinho; a classe 
mê:dia, com o telefone no cadeado e o assalariado sem almoçar, sem jantar e 
sem tomar café. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Com o maior praiér, Se
nador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gi/van Rocha (PP- SE)- Perdoe-me o nobre colega se não resis
to à tentação de voltar a aparteâ-lo, novamente para saudã-lo e dizer que o 
discurso de V. Ex• tem o cheiro de Brasil, mas, principalmente, para dizer que 
V. Ex• tocou, na tarde de hoje, com uma linguagem inteligível, um dos mais 
graves problemas da atualidade brasileira, que é de remuneração de capital. 
V. Ex•, hoje, desta tribuna, com este ar de simplic~dade, deu uma aula de eco
nomia sem precisar falar economês e deixou nos seus colegas uma profunda 
interrogação na observação que V. Ex• fez, com a maior acuidade. Sabe V. 
Ex• que a intenção do Governo, em forçar- e o termo é bem este: forçar
poupança é uma intenção de enxugar os meios de circulação, no sentido de 
dar uma trava na inflação de demanda que existe no Pais. V. Ex• observou 
com aquela acuidade que só os privilegiados têm de captar a opinião do povo 
que, como diz V. Ex•, é a voz de Deus, que o Governo entrou numa rua sem 
saída. O Governo estã remunerando aS cadernetas de poupança. E não estA 
remunerando poupança, porque poupança é sobra e o que está acontecendo é 
transferência de capital produtivo para caderneta, que remunera melhor. V. 
Ex• disse, com muita acüidade, que o Governo entrou numa esquina sem sai
da: ou ele acaba com os pequenos produtores do País, que vão transferir-se 
para a poupança, ou ele vai ter que congelar esta poupança ou diminuir os 
seus juros. 

Na primeira hipótese, a exPlosão ê: previsível. Na segunda hipótese, mais 
do que explosão, uma guerra sem fronteiras vai" acontecer neste País, porque 
ninguém está disposto a atender ao apelo do Governo, vender seus bens, co~ 
locar na caderneta e ver, sob a variação de humor do Ministro. do Planeja
mento, aquela remuneração, que lhe era garantida, acabar com o seu capital 
congelado. V. Ex•, com sua modéstia, talvez não tenha (_l_lcançado devidamen
te a denúncia que fez desta tribuna, que acordou seguramente vãrios dos seus 
companheiros aqui do Senado e que demonstrou mais uma vez que quem tem 
razão mesmo é o povo. · 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Nobre Senador Gilvan 
Rocha, se a poupança, que permite este lucro astronómico que faz de 100 mil 
cruzeiros em dez anos 35 milhões e tanto, estivesse equivalente à renda da in
dústria, da agricultura, eu estaria calado; rnas o que me impressiona é que no 
Brasil o único lucro fácil é esse. Fácil e ocioso, porque o cidadão põe o dinhei· 
ro na poupança e não precisa trabalhar; a poupança trabalha por ele. Mas, 
pergunto: quem é que está trabalhando e podendo pagar esta poupança, o 
juro dessa poupança? Só o mercado paralelo, que está aí, do Open Market. 

Estou informado, e ·acredito que quero lê-jõrD.aiS também, cfe-(rUe o di
nheiro nas cadernetas de poupanças é tão grande-que eles não estão encon
trando como aplicar. Estão jogando para o BNH, porque não estão encon
trando comerciante, íriduStrial; ãgricultOr ou pCCu.arist~ que queira o dinheiro 
a 130, 140%. Porque este dinheiro que está rendendo 80%, eles estão repassan
do a 130, 140%, porque tem-a aespesa administrativa dos recurs:os. ~preciso 
que se note: enquanto o assalariado ganha 12 salãrios, o pessoal dos bancos 
ganha 17, 18. Enquanto·o·a:ssalariãdo ganha 12 salários, o pessoal dos bancos 
oficiais tem ]u·cro sOb-re operações. Eles não ganham só 17 satãrios não; eles 
têm um percentual sobre os lucros dos bancos. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Exatamente. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Gilvan Rocha, o 
que me apavora é exatamente essas distorções. Então, chega-se à conclusão 
de que o Governo, se não estã ·achado onde aplicar os recursos da poupança, 
na proporção do juros, da renda que está garantindo, ele vai ter que baixar o 
juros ou congelar. 

Mas, não é a primeira vez não, Jã aconteceu isso no Governo da Revo
lução. Conheço pessoas que, hã dez anos, venderam a casa, o automóvel, a 
propriedade que possuíam, para investir. Ao cabo de um ano ou dois, eles es
tavam perdendo o que tinham, porque a administração do que eles investiram 
estava comendo o dinheiro deles. Houve gente que colocou, naquela época, 
hã 10 anos, 500 contos e Urou 70, 80 e perdeu Hesto. Quando colocou aquele 
dinheiro, colocou-o numa manobra sutil que a llnprensa condicionou o nosso 
povo e quantas, acho que a Casa estã lembrada, quantas pessoas não vende
ram a própria Casa que moravam para inveStir? 

-Então, se vier o congetamente da poupança agora, a baixa radical, verti
cal dos ji.tros, nãO causarã admiração não, Sr. Senador Gilvan Rocha. 

A minha presença na tribuna, mais uma vez, tem este objetivo: despertar 
a atenção, a atenção do Governo, dos meus pares para esta realidade, porque 
está bem pertinho de explodir a coisa. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador Agenor Ma
ria, V. Ex• está alertando a Nação para o calote oficial. n Go_verno pretende 
impingir um calOte oficial, porque congelamento serâ calote, puro calote ofi
cial. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Nobre Senador Evandro 
_Carreira~ nós somos homens que temos vivência, temos prática e eu, graças a 
Deus, não me deixo bitolar pelas coisas. Procuro ser o que sempre fui, porque 
acho que as pessoas que se envaidecem, ou se engrandecem, como diz o dita
do, pode ser que a vaidade os bitole. Quero continuar a ser o homem simples 
que _aqui chegou, porque tenho certeza de que não vim aqui para ficar. Vou 
voltar para os meus afazeres, para a minha propriedade. Mas, digo a V. Ex• o 
seguinte: não acredito, em sã consciência," que a Nação suporte, por mais dois 
anos, isso que estã aí. E sabe por que não acredito? Porque, no meu Estado, 
quem estã conseguindO um emprego de salário de Cr5 4.449,00, que ê o sa
lário mínimo, é gente que tem muito pistolão, porque estâ havendo realmente 
a falência da pequena e média empresa. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- A não ser, nobre Senador, 
que se empreque no jogo do bicho ou no lenocínio. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Essa atividade paralela 
cresceu muito rtO Brasil, infelizmente. 

Mas, Sr. Presidente, V. Ex• me chama a atenção para que eu conclua o 
meu discurso. Eu queria, antes de concluir, dizer o seguinte: O dinheiro, o nu~ 
merário, ê o veículo do progresso~ mas não do lucro. O dinheiro tem que pro
porcionar o progresso, a atividade econômica, para depois proporcionar o lu~ 
cro pelo trablaho. Mas, no Brasil, estã sendo diferente: o dinheiro estã propi~ 
ciando lucro imediato. A atividade de agiotagem não leva a nada, a atividade 
de agiotagem não prduz nada, o dinheiro só produz, quando investido em ter
mos de economia; o dinheiro, como atividade puramente fmanceira, não re
solve a situação de minguém. Estã aí o meu ape1o, Sr, Presidente e Srs. Sena H 

dores, para que o Governo dê prioridade 1 ao problema econômico, porque, 
senão solucionar o problema econômico, o problema social estâ aí para ex
plodir. Já cresce assustadoramente o número de desocupados. Uns, porque 
não conseguem empregos e, outros, porque não querem trabalhar. E por que· 
não querem mais trabalhar? Porque, sinceramente, trabalhar para ganhar o 
insuficiente, é preferível não trabalhar. 

Na minha terra, não sei quem estâ passando mais necessidade, se é o 
operário que está ganhando um pouco mais de quatro mil e quatrocentos, ou 
se é aquele que não estã trabalhando. Porque, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
aquele que está trabalhando tem que pagar o transporte, comparecer à fâbri
ca; tem que se vestir. Tem uma jornada de 8 horas para trabalhar e uma de 4 

_ ou 5 horªs para ir e voltar para o serviço porque, por incrível que pareça, o 
operâri_o ganha tão pouco que ele mo~a lol!g_e da i~dústria várias léguas,_ por
que o aluguel mata e asfixia este País. Aqui,-em Brasília, o aluguel de um bar
raco fedorent(), nojento, seboso, é maiS do que o salãrio do homem que traba
lha 8 horas de jornada. Aí, é de se perguntar: E as casas populares? E o BNH, 
que é a empresa hoje, depois da PETROBRÂS, mais possantes deste Pais? O 
BNH é do povo, da Nação?~. Por incrível que pareça, é da Nação. O diretor 
do BNH não levou um centavo para lá. Ninguém, que jâ dirigiu o BNH, le
vou um centavo. Aquela empresa é desta Nação. Pois bem, daqueles que mo
ram em casas do BNH, a maioria, estã tirando da mesa, a farinha sendo dimi
nuída ou o pão, para pagar o aluguel. 
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Sr. Presidente, concluo, mais uma vez invocando o nome da providência 
divina, para ver se esta gente enxerga a realidade gritante que estã ai, que sal~ 
ta aos olhos. 

Li, hoje, em vários jornais a ida a Natal, ao meu Estado, do Ministro da 
Fazenda. Li, na Manchete, a mesma coisa. O Governador do meu Estado La
voisier Maia, do Rio Grande do Norte, publicou, hoje, nos jornais e na revis~ 
ta Manchete, a ida do Ministro da Saúde ao Rio Grande do Norte. Eu queria, 
desta tribuna, pedir a S. Ext. que me dissesse se a pulbicação dessas páginas 
inteiras por esses jorilais todos e a revistaManchete foi de:graça. Porque acho 
que foi. E sabe por que acho que foi, Sr. Presidente, Srs. Senadores? Porque 
em Umarizal, no Rio Giande do Norte, fechou-se uma escola da 29 grau, por
que o Governo não tem condições de pagar. Se fechou a escola de 29 grau 
porque o Governo não tem condições de pagar, então o Governo não pode 
ter pago aos jornais para publicar, em pãgina inteiia, que o Ministro da Saú
de vai ao Rio Grando de Norte. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador, antes de V. 
Ext. encerrar. f: exatamente por isso que a imprensa não da cobertura ao que 
V. Ex• diz. Porque ela está sendo paga para não dizer o que V. Ex• diz aqui. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Evandro Carrei
ra, a imprenssa pode não divulgar. Mas temos Voz do Brasil, que o homem lã 
do interior, o homem que votou com AgCiior Maria, poi incrível que paieça, 
não sabe ler. Ele já sabe votar, mas ele não sabendo ler, ele não lê os jornais. 
E, se soubesse ler, ele não podia comprar o jornal. Mas, temos a Voz do Brasil 
que chega aos mocambos, aos barracos mais fedorentos e mais sebosos deste 
País. E tenho a impressão de que ele, que não sabe ler, mas tem sensibilidade 
de aprender a votar, vai votar melhor. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Mas, nobre Senador, 
acautelemo-nos, porque jã corre o boato de que vão tirar a Voz do Brasil do 
Congresso Nacional. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Evandro Car
reira, estou concluindo e digo a V. Ext. o seguinte: Ninguêm pode, por toda a 
vida, enganar a todo mundo! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evandro Carreira:. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERA PUBLI-
CADO POSTERIORMENTE: ~ 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNELRO (PMDB- RJ. Pronuncia o seguinte dis
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Carta Agrícola do Rio de Janeiro, documento aprovado no Plenário 
do II Seminârio Nacional de Politica Agr[cola e I Congresso de Engenheiros 
Agrônomos do Estado do Rio de Jan~i_roJ no Clube de Engenha~ia,_ em no
vembro do ano passado não teve, como era imperativo, a necessária repercus
são no plenário do Congresso, talvez por um explicável retardamento na di
vulgação das teses que justificavam stias Conclusões. 

Salientam os engenheiros agrônomos .brasileiros que "a política agrícola 
atualmente implementada ê parte integrante e mantêm total coerência com o 
modelo econômico, que se caracteriza pela inserção no País do processo de 
divisão de mercado a nível internacionªl, preponderantemente dirigido pelo 
grande capital financeiro e industrial, com parte expressiva na decisão, locali
zada fora do País". 

Essa corajosa declaração inicial prossegue advertindo que, ••nessa si
tuação, em face da grande disponibilidade de recursos naturais e mão-de
obra barata, a economia do País foi orientada para a produção de bens de 
consumo duráveis e de matêriaswprimas, visando ao consumo de restrita par
cela da população, de elevada renda, e às demandas do mercado interno". 

Denunciam-se, assim, privilégios de mercado em detrimento de necessi
dades básicas de consumo, resultando "'constantes crises de abastecimento 
que, a par da vocação agrícola do território naciOnal, tem sido obrigado a 
promover importações de arroz, milho, feijão, leite, cebola, alho, etc., numa 
tentativa de suprir de alimentos uma população de subnutridos, estimada ti
midamente em trinta milhões de brasileiros". 

Diante disso, a polftica econômica se caracteriza por um modelo que, na 
agricultura, dá ênfase à produção de matêrias~primas e produtos exportáveis, 
permitindo a elevada concentração da propriedade fundiária inclusive em 
mãos de multinacionais, adotando tecnologia importada e inadequada às 
nossas condições_tropicais, com ênfase ao USO de insumos estrangeiros, enca
recendo os gêneros a nível do produtor, para proletarizã~lo e submeter a agri~ 
cultura à indústria. -

Prosseguindo em sua denúncia, adverte a Carta Agrícola do Rio de Ja· 
neiro que esse modelo agrava o abastecimento interno dos produtos perecí~ 
veis, amplia o êxodo rural, marginaliza crescentemente a mão-de-obra, fazen~ 
do proliferar os '"bóias-frias", orientando os instrumentos da política e crédi~ 
to rurais, da pesquisa e da assistência têcnica, exclusivamente para os produ~ 
tos de exportação. 

A própria política de substituição do petróleo pelos recursos naturais re~ 
novâveis subestima a produção agrícola tradicional, quando busca as terras 
mais fêrteis para a cana-de-açúcar, a mandioca e outros produtos alcooleiros 
prejudica o plantio da chamada lavoura de subsistência, responsável pelo su~ 
primento alimentar do povo. 

Diante desse quadro e reclamado maior interferência decisória do povo, 
a Carta Agrícola do Rio de Janeiro redama: 

a) reforma agrãria, que elimine o monopólio da terra e incorpore os fato~ 
res ocios_o_s de produção, bem como a mão-de~obra marginalizada; 

h) maior ênfase à produção de gêneros alimentícios e matérias-primas de 
consumo básico; 

c) orientação do crêdito, pesquisa e assistência técnica com vistas à agri~ 
cultura de abastecimento interno; 

d) criação de dispositivos que impeçam a alienação de terras a estrangei
ros e produzam a imediata demarcação das terras indigenas; 

e) estímulo à geração e adoção de tecnologia apropriada às condições lo~ 
cais. 

Finaliza o documento assinalando que, quando se anuncia ênfase à agri~ 
cultura, a categoria dos engenheiros agrônomos passa por uma séria crise de 
emprego, além de marginalizada das decisões politicas relativas ao melhor 
uso da terra. 

Esses os conceitOs e conclusões que julgamos do nosso dever inserir nos 
Anais desta CaSã. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o seguinte discurso.) 
..:.... Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Xapuri festejou, na data de ontem, o 769 aniversário de sua elevação de 
vila a cidade. Os h,abitantes do ulpiranga Acreano", como ê cognominado, 
porque ali nasceu o vitorioso movimento irredentista, vibraram com a· sua 
história efeméridC. E participando do grato evento, lhes dirigi, através do seu 
dinâmico e honrado Prefeito Jorge Akel Hadad, mensagem congratulatória 
qtiC passo a ler para constar dos Anais desta Casa. Ei-la: 

Mensagem do Senador Jorge Kalume 
Prefeito Jorge Akel Hadad 
Povo de Xapuri 
Xapuri, cidade acreana situada à margem direita do rio Acre, na con~ 

fluência do rio que lhe deu o nome, exultante, comemora o 76'~ aniversário de 
sua elevação de vila a cidade no dia~ 22 de março de 1905, através do ato do 
então Prefeito interino, Capitão do Exército Odilon Pratagi Brasiliense, sete 
meses após a sua transformaÇão de povoado a vila, pelo Prefeito do Alto 

- Acre, Coronel do Exército Rafael Augusto da Cunha Matos, ocorrida no dia 
22 de agosto de I 904. 

A história de Xapuri, prenhe de lances heróicos, tendo sido também pai~ 
co do início da vitoriosa arTaricada de 1902, não pode olvidar aqueles inúme
ros irmãos que se sacrificaram pela sua naturalidade brasílica, pelo seu 
desbravamento e pelo seu progresso. E, nesta linha de raciocínio,~ impossível 
distinguir grandes ou pequenos no sentido social do vocábulo, seringalistas 
ou seringueiros, porque todos se confundiram na luta comum. E com estas re~ 
lembranças históricas, gostaria de registrar, em primeiro plano, dentre ou
tros, os nomes, pela ordem, dos cearenses Manoel Raimundo, João Damas
ceno Girão-:-- o desbravador do rio Xapuri- e Benedito José de Medeiros, 
por terem sido os proprietários da área onde hoje se encontra assente a for
mosa cidade. 

Meu pensamento, quando das comemorações programadas pelo estima~ 
do prefeito Jorge Akel Hadad e com a presença do Governador Joaquim Ma
cedo, transporta-me até ai e percorre as suas ruas e avenidas largas e compri~ 
das, traçadas em fins de 1903, pelo engenheiro Dr. Gastão da Cunha Lobão, 
posteriormente corroborado pelos Drs. Gentil Norberto e Aquiles Pei-et. 
Vejo os restos de sua arborização, representada pelas mangueiras frondosas, 
sombreando e quebrando a canícula; suas casas de madeira tipo chalé e seus 
sobrados, construídos por mãos rudes, porém artísticas; seus prédios de alve. 
naria; a "Casa Branca'', imponente, voltada para o rio da história, que serviu 
de cassino, iritendência, forum e atê de improvisado ambulatório m~dico; o 
"Ponto Chie", local de encontro dos seus habitantes, lindeiro ao '•Cine Re. 
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creativo", iniciativa do saudoso Manoel da Costa Gallo; o .. Col!!gio Divina 
Providência", obra imortal do Padre Felipe Gallerani; o "Ginásio Anthero 
Soares. Bezerra"; o campo de futebol "Raimundo de Goes ·e Castro", com a 
sua arquibancada Dr. Adauto Brito da Frota; a Usina de Luz "Ignácio Loyo
la Passarinho"; o aeroporto; as praças "Barão do Rio Branco", "Rodrigo de 
Carvalho" e "São Sebastião"; o Fórum; a Usina de Beneficiamento .. Cel. 
Fontenele de Castro"; os prédios escolares "Palácio de Castro" e "Manuel 
Eugênio Raulino"; o Jardim de Infância "Latife Zaine Kalume"; o Projeto 
RONDON, a EMATER, as Coletorias do Estado e Federal, a ponte "José 
Galdino de Assis Marinho" ligando ao Bairro Braga Sobrinho, mas sem a 
fonte de água límpida que mitigou a sede de quantos ali nasceram e viveram; 
o Hospital .. Epaminondas Jãcome"; a Prefeitura Municipal; a Câlnara deVe
readores; o cemit~rio "São José"; o matadouro; o Posto de Saúde; o Quartel e 
Delegacia de Polícia; Suas casas de comércio; os bancos; a banda de música 
alegrando o ambiente; os estudantes desmando com garbo; o Escritó~io ~o 
Serviço de Âgua João GomeS Teixeira Fonseca; a Emissora divulgando Xa
puri e a voz ainda distante da uRaimelo"; a Loja "Bandeirante do Acre,. e o 
rio deslisando ora manso, ora agressivo, conforme a estação. 

Após essa "caminhadau mental, penetro em todas as casas e finalmente 
_.,a Igreja de "São Sebastião" e vejo destacada, no altar principal, a imagem 

Padroeiro artisticãirienfC confecciona-:a na Itália e que teve a honra de ser 
~xaltada, em 1910, pelo poeta Gabriel D'Anunzio, antes (l_r- ~-:.ü embarque 

1ra Xapuri. Neste momento, me recolho e faço a minha prece pela alma de 
minha mãe Latife Zaine Kalume, af sepultada ao lado da santa irmã Gabriela 
~ardi, bem como ao meu saudoso pai, Abib Moisés Kalume, extensiva a to

dos os pais e mães e aos meus patrfcios vivos- oú mortos que contribuiram 
para que Xapuri existisse. E arite o silêncio do ambiente, como se fora um fil
me, desfilam em minha mente pessoas que conheci, as quais, ao lado dos pio
neiros, não tergiversaram em continuar os trabalhos de antanho, dedicando
se com todo fervor cívico e amando-a como a sua própria terra natal. Contu
do, nessas gratas recordações, sinto-me impotente para pronunciar seus no
mes, como homenagem do meu sentimento, por~m, auxiliado por uma força 
superior, a do dever filial, consigo superar o turbilhão que se apossou de mim 
e, lentamente, vou grafando à máquina como: Abib Mois~s Kalume, Fariz 
Zaire, Alfredo Zaire, Belchior dos Santos Costa, Belchior Costa, Adão da 
Costa Galo, Manoel Galo, ThOmaz Fonseca, Eurico Fonseca, João Gomes 
Fonseca, Manoel Mendes de Souza, Francisco Xavier, Pedro Vale Pereira, 
Sadala Koury, Abdorat e Sampaio Queiroz, Aziz e Azar Hadad, Simão e Al
fredo Antônio, José Milad, Manoel D'Oliveira Conde, Assad Kalil, Felfcio 
Abrahão, Cícero Ferraz, Casimiro Medeiros, Padre Benedito A. de Lima, 
Andria Sarquís, José Raimundo de Melo, Joaquim Marcelino, Firrnino So
dré, José Hassem, Tufic Koury, Padre Felipe Galerani, Irmã Gabriela Nardi, 
Raimundo Nonato Santana, Raimundo Pires, Francisco Ribeiro, Childerico 
Ribeiro Maciel, Ezaú Leopoldo da Silva, Augusto Ramalho de Figueiredo, 
João Ramalho, Manoel Ramalho, Jami1 Bestene, Abdon Bestene, Félix Bes
tene (avô), Antônio Garcia, Jacauna F. Cunha, Abdon Abud, Dr. Rafael 
Guedes Correa Codim, Antônio José de Oliveira, João Esteves, Jos~ Matos e 
Arnaldo Matos, Gaspar Mascarenhas, Antônio Velozo, Manoel Barreto, 
Joaquim de Oliveira, Eduardo Soares, José de Oliveira Bastos, Anibal do Ro
sârio, Pedro Freire da Rocha, Domingos Jatene, Manoel Joilquim Lopes Fi
lho, Raimundo Vieira Lima, José e Antônio Gomes de Vasconcelos, José 
Amin Catar, Compositor José Costa Torres, Francisco Nigro, João Velozo, 
Lãzaro Drub, Brasí1iano, Jorge Elias Eluan, Antônio Inácio Eluan, Pedro e 
Elias Eluan, Santos Nakaioski Gardineiro), Antônio Moisés, Miguel Matini, 
Alfredo Meira (Arantes), Antônio CS:rneiro !\leiri, Francisco Diogo de Me· 
lo, Manoel Izaias de Matos, Luiz Barboza, Benedito Medeiros, Antonico 
Medeiros, Luiz Américo, Pedro Alcântara Luz, Joaquim de Oliveira, Anthe
ro Soares Bezerra, Manoel Fidelis, Tufic Aboeche, Francisco do Vale, Rai
mundo Piragibe, Álvaro Mota, José Jorge de Farias, Dino de Oliveira, Antô
nio Garcia, Antônio Leite de Rezende, Henriciuc Figueiredo, Miguel Marce
lino, Álvaro Alves, João Dias de Figueiredo, Hermes Alves Brasileiro, João 
Lopes Mendes, Miguel de Lacerda, Antônio Velozo, Velho Cirilo, Farmacêu
tico Lopes, Dr. Alberto da Conceição e Silva, Dr. Hélio Abreu, Dr. Manuel 
Eugênio Raulino, Luiz Khan (sgal Venezuela), Jos~ Soares de Carvalho, An
tônio Valente, Josê Roberto, Ismael F. da Cunha, Alcidcs F. da Cunha, Pláci
do Vitorino Maia, Dr. José Alves Maia, Raimundo Castelo da Silva, Luiz 
Gonzaga, Antônio Simão, Álvaro Felfcio Abrahão, Artur Gonçalves .(ferrei
ro), Guilherme Ferreira, Francisco de Paula Pismel, João Firmo da Cunha, 
Edmar Vieira (I• gerente do BASA), Joca Teles, Antônio Menezes, Sancho 
Lima, Lídia Cândido, José Gonçalves (pequeno), Vicente Pereira de Lucena, 
Antônio Cher, Badia e Elias Fadul, João Batoque, Jorge Chagury, Benevinda 
Maia, João Dan tas, Francisco Rocha, Nepomuceno, Ernesto Cimafonte, An
tônio Norte Costa, Lourenço e Basflio Lucibeli, Velho Thomaz, Francisco 

Daniel, Mariana PraXedes, Júlio Cezar Maia, Professora Branca, Domingos 
Nogueira de Melo, guarda livros e Pizarro, aquadeiros Chuc:ri e Cruz, profes
sora Luzia Veloso, Irmã Petrolina Trinca, Miguel Nicâcio, Aníbal Cezar dos 
Reis, Lúcio Alves Barboza, Natalino da Silveira Brito, Ignácio Passarinho, 
Lídia Sant'Ana, Irmã Constantina Gian, Irmã Esther Bressan, Irmã Evange
lista Simonato, Dr. Hermelindo de Gusmão Cíistelo Branco, Velho Santana, 
José Félix e Manoel Francelina da Silva. 

Não obstante grafar os nomes dos mortos, gostaria de lembrar os mais 
antigos ainda vivos: Gatasse Elias Kalume, Manoel Tomé de Oliveira, Fran
cisco AUgUsto de Menezes, Francisco Camelo, Manoel Ferreira da Silva, AI· 
fredo Valéria Nobre, Severo Abade, Paulirio Rodrigues da Rocha, Aurelinda 
Pismel FOitsecã;Júlio Oliveira, Delmar de Paula Pismel, Josefa Macicl, Nar
ciso Carneiro de Souza, Francisco Franklin, Lufz Cosson e João de Arruda. 
Sei que muitos não foram mencionados, m3s continuam no mesmo patamar 
do nosso perene reconhecimento, principalmente os primeiros - os alicerces 
- para qUe esta festa fosse realizada todos os anos. 

E no momento solene quando, simbolicamente, ouvir-se o repicar dos si
nos, o rufar dos tambores, o toque das cornetas, o zumbido do machado 
abrindo clareiras na selva densa para o surgimento do povoado, o golpe sur
do da faca adunca nas seringueiras, para a extração do látex, o i::spoucar dos 
reboujos como prenúncio de repiquete e o chilrear dos barcos cortando as á
guas, o reco-reco do serrote ao lado da enxó e da plaina raspando a madeira e 
a pancada surda do martelo nos pregos sobre as táboas, o plac-ptac dos re
mos e varejões impulsionando as canoas em--busca do destino, os olhos flXos. 
nos céus, vendo a passagem ordenada dos jaburus, ouvidos abertos ante o 
canto sonoro das saracuras prenunciando chuvas~ ao lado do canto alegre do 
sabiá e o silvo dos bem-te-vis, leva-me a meditar, mais profundamente, sobre 
esse passado distante e que ainda perdura para uma reflexão acerca de tudo 
quanto foi realizado com suor, sangue e paludismo, para que fosse possfvel, 
anos depois, ouvir o roncar dos motores dos aviões e dos veículos) ligando
nos com mais presteza às cidades irmãs do Acre e integrando-as ao Brasil! 

Tu, glorificada Xapuri, pelo teu passado, exaltada pelos que te cons
truíram, mant~m na alma de teus habitantes a mesma chama que há de te ele
var às alturas, marchando célere ao lado desse Estado pujante, criado pela fi
gura ímpar do Senador José Gtúomard dos Santos! 

Xapurienses e brasileiros de todos os quadrantes do Brasil! Temos uma 
dívida irresgatável com os que chantaram os marcos civilizatórios nesta área 
do TerritóriO Pátrio. POr isso dizemos aos de ontem e aos seus seguidores: 

Obrigado! E recebam a nossa gratidão eternal 
Brasília, março de 1981. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gastão MUller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Faz, nestes dias, vinte e cinco anos do falecimento do insigne Arcebispo 
de Cuiabá e Mato Grosso, Dom Francisco de Aquino Corrêa, nome dos mais 
ilustres da galeria de figuras notáveis da vida pública e cultural, bem como re
ligiosa de Cuiabá e Mato Grosso. 

As homenagens à memória do notável poeta, homem público e exemplar 
religioso estâ sendo patrocinada pelo histítuto Histórico c Gcogrâfico de 
Mato Grosso e pela Universidade Federal, com sede em Cuiabâ. 

Solidarizo-me, Sr. Presidente, ·srs. Senadores, com as duas Entidades 
mato-grossenses que patrocinam as homenagC:ns a Dom Francisco de Aquino 
Corrêa, indiscutivelmente, repito, um grande cuiabano e mato-grossense, sen
do até agorã., o único filho de Mato Grosso que atingiu a Academia Brasileira 
de Letras, graças aos seus dotes de poeta e de consagrado tribuno. 

Lembrem-se, outrossim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o homena
geado foi escolhido Bispo, coin menos de trinta anos, tendo sido na época, o 
mais jovem Bispo do Mundo. 

Exerceu também, o Sr. Arcebispo Dom Francisco de Aquino Corrêa, o 
Governo de Mato GrossO, ainda na mesma condição de um jovem prelado. 

Nossas homenagens, portanto, à memória de Dom Francisco de Aquino 
Corrêa, quando se comemora os vinte e cinco anos do seu infausto falecimen
to. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Pronuncia o seguinte dis
curso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Desde quando foram reabertos, na presente Sessão Legislativa, os deba· 
tes neste plenário, têm-se direcionado para a problemática do Nordeste, 
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numa movimentação intensiva em razão das dificuldades climáticas ali regis
tradas. 

Como representante da região, ocupei a tribuna da Casa, a partir do dia 
9, sucessivas vezes, focalizando o quadro de estiagem, agora atenuado com as 
chuvas que banharam todo o Polígono das Secas. 

Quase sempre, nas intervenções com que me honraram os eminentes co
legas da Maioria, vislumbrou-se a preocupação de pôr cm relevo os recursos 
já alocados ao Nordeste, cuja discriminação, se incumbiram de proceder, 
com menção enfãtica não apenas aos programas atinCntes à emergência, mas, 
igualmente,~a outros, de caráter duradouro, para repercussão a longo prazo. 

Ainda recentemente, após a derradeira reunião do Conselho Monetârio 
Nacional, a grande Imprensa divulgou, com destaque merecido, o compro
metimento de 10 i bilhões de cruzeiros em projetosa serem cumpridos na nos
sa ârea, relacionando-se, naquele total, at~ mesmo o orçamento do FINO R, 
estimado em 32 bilhões de cruzeiros! 

Sobre o assunto, por sinal, já me ocupei na sessão ordinâria de 20 do cor
rente, fazendo os devidos reparos pela inclusão na dotação do FINOR, que 
tem a sua origem na opção efetuada expressamente pelos contribuintes do im
posto sobre a renda em favor do aludido Fundo. 

Mencione-se que, antes mesmos de se terem agravado, como no início do 
corrente mês, as agruras nordestinas, o Centro Industrial do Ceará - que 
congrega em seus quadros as lideranças empresariais jovens do Estado -já 
tornara público importante documento, apontando as disparidades ocorren
tes do tratamento atribuído pelo Governo Federal ao Centro-Sul e à extensa 
faixa territOrial que compreende 9 Unidades Federativas, uma das quais o 
Ceará, de que sou representante hesta augusta Casa. 

O Relatório circunstanciado do CIC, ilustrado por vârios e minuciosos 
quadros comparativos, constitui um libelo contundente contra a desigualda
de que nos atinge, cuja correção sempre foi empenhadamente postulada por 
toda~ as correntes de pensamento do Polígono. 

A ressonância da publicação ensejou a que o presidente do BNB assu
misse a defesa dos setores governamentais acusados, oferecendo embargos a 
algumas conclusões a que chegaram os assessores do Centro Industrial. 

Diz o documento intitulado "O Nordeste nos OrçaAlentos Federais: a 
Prioridade em números" que 

... "No entanto, ao passar-se para a ótica regional, a análise da
queles orçamentos provoca sérias inquietações. Apesar de saber-se 
que tais documentos não foram elaborados com objetivos de regio~ 
nalização, pois suas metas são apenas macro~setoriais, algumas ci
fras que neles aparecem denotam claramente o desprezo com que o 
Nordeste é tratado pela política econômica global. Esse fato, asso~ 
ciado a outros de natureza exógena (com~rcio exterior, clima etc.) 
explicam a queda contínua da participação do Nordeste na renda 
nacional." 

Tendo por base dados recolhidas do Orçamento da Secretaria de Con
trole das Empresas Estatais (SEST), os analistas do CIC se defrontam com 
uma conclusão que estarrece e indigna a opinião pública nordestina: enquan
to as estatais tiveram seus recursos aumentados em 72%, as que atuam no 
Nordeste sofreram uma redução de 4%! 

O Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, instituído em 
1909, experimentou uma "queda nos valores nominais de seu orçamento" de 
12%, o que tem suscitado vigoroso protesto das entidades de classe que toma
ram conhecimento da inexplicãvel diminuição. 

O levantamento procedido meticulosame_nte pelos t~cnicos que empres
tam a sua colaboração ao CIC situa-se de conformidade com o quadro abai
xo. 

Recursos totais Parcela do Tesouro 

Entidade 1980 1981 Perc.81/80 1980 1981 Perc.81/80 
CODEVASF 5.347,5 6.162,8 15 2.897,5 4.822,4 66 
CONESG 819,0 516,0 -37 340,0 ---0-- -100 
DENOCS 8,369,5 7.365,6 -12 7.602,5 6.439,0 - 15 
SUDENE 4.2Hi,l 4.080,5 - 3 3.732;3 2.506,6 - 33 
ARTENE 7,7 4,0 -48 4,9 .....().._... -100 
COLONE 332.7 46,8 -86 277,0 --0- -100 
CONESP 101,2 172,0 lO -0- --0- -0-
FRONAVE 285,6 327,8 15 249,6 273,5 lO 
Total 19.479,3 18.675,5 -4 15-103,8 14.041,5 -7 

Todas as Estatais do 
Pais 3.553.800,0 6.100.700,0 72 380.200,0 646.300,0 70 

Ao apreciar, com a mesma exatidão, o posicionamento do Banco do 
Nordeste no conjunto dos estabelecimentos creditícios federais, o Centro che-

ga à evidência de que, tamb6m sob esse aspecto, inexiste a alegada pripridade 
atribuída à nossa região. 

V cja~se o demonstrativo seguinte: 

Bancos Federais ReCIIr!05 totais Cr$ mllbaes 

1980 1981 pero.81/80 
BNCC 19.096,1 45.056,0 143,0 
BB 721.292,2 1.014.592,2 40,7 
BACEN 93.969,5 144.954,1 54,3 
CEF 330.020,0 485.381,1 47,1 
BNDE 231.954,9 360.839,2 55,6 
BASA 20.897,8 62.161,1 197,5 
BNH 216.609,0 371.365,3 71,4 
BND 66.487,3 82.874,8 24,6 
B.BOMAIMA 774,6 1.090,0 40,7 

Total: 1. 701.101,4 2.5~.313jtl S1,0 

No que concerne, especificamente, aos recursos do Tesouro, a função 
••desenvolvimento regional" detinfi.a 14% no ano passado, reduzindo-se E 

12,5% na previsão do exerclcio Qâ ·pouco iniciado. 
Nas considerações finais, o Relatório realça que: 

.. a aplicação seguida desses princípios continuará penalizando 
o Nordeste, mantendo uma tradição histórica que~ socialmente re
pugnante." 

Sr~ Presiderite: 
O estudo efetuado pelo Centro Industrial do CearA 6 uma peça de in

questionãvel relevância, sobre a qual devem meditar os responsáveis pelos se
tores económico-financeiros do País. 

Alardear - como o. faz o oficialismo - uma assiste:ncia superestimada 
da União ao Nordeste é tarefa inglória, que não resiste ao confrontO dos nú
meros. 

A SUDENE aí estâ, com o percentual de seus incentivos na faixa dos 
18,8%, quando em 1962 dispunha de 100%, para aplicã-los no âmbito de sua 
jurisdição. 

Todas as forças atuantes do Nordeste devem manter-se arregimentadas 
para uma ação coordenada e harmônica, não apenas nas fases cruciais de es
tiagem, mas permanentemente, para que não sofram reduções criminosas os 
recursos que lhe são devidos. 

As. lideranças políticas, empresariais e comunitárias não podem prescin
dir de uma articulação constante e eficaz, sob pena de se repetirem os quanti
tativos ora indicados no documento do CIC, aumentando, em conseqUência, 
as disparidades entre a nossa e as demais áreas do País. 

Daí ser indispensável e urgente a formação, sempre cogitada, de um Blo
co Parlamentar do N ardeste, para atuação sem nenhuma característica sec
tária, mas com objetivos claros e definidos, quais os de lutar, decidida e obsti~ 
nadamente, para a superação dos desníveis regionais que tão frontalmente 
nos alcançam, com graves implicações nas esferas social e econômica. 

Ultrapassados os momentos de agudização das crises climáticas, uma in
justificável passiyidade ~nvolve os nossos representantes, inibindo-os de pros~ 
seguirem reivindicando melhores condições de atendimento por parte do Po
der Central. 

Ao renovar a idêia de estruturação do Bloco Parlamentar, conclamo to
dos os segmentos de opinião pública do Nordeste a oferecerem o necessârio 
suporte de apoio popular às suas iniciativas, sem o qual as mesmas não en
contrarão guarida no seio dos qUe, em circulo fechado, deliberam em nome 
da Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR- PRESIDENTE (Gastão MUller)- Nada mais havendo que tr. 

tar, vou ericerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária a 
realizar-se amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 24, de 1980 (n9 
2.591/76, na Casa de origem), que modifica o art. 649 da Lei n• 5.869, de li 
de janeiro de 1973, acrescentando dispositivo que torna impenhorável o imó· 
vel rural até um módulo, tendo 

PARECERES, sob n•s 704 e 705, de 1980, e 50 e SI, de 1981, das Comis-
sões: 

- de Constituição e Justiça - JP pronunciamento: pela constitucionatida~ 
de, juridicidade e, no mérito, favorâvel, com o voto vencido dos Senadores 
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Bernardino Viana e Lenoir Vargas; 2' pronunciamento: pela constitucionali
dade e juridicidade da Emenda n\11, de plenârio; 

- de Agricultura - 1' pronunciamento: favorável ao projeto; 29 pronun
ciamento: favorável à Emenda n'~l, de plenário. 

-l-

Discussão, em turno úniCO- (apieciação preliminar da constitucionalida
de, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena
do n• 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que dis
põe sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural, fale.:. 
cido antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 c 1.005, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça- 1' pronunciamento: pela inconstitucionali

dade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima ; 2' pro
nunciamento (reexame solicitado em plenário): mantendo seu pronunciamen
to anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

-3-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 23, de 1976, 

do Senador Orestes Quércia, que dâ nova rcdação ao art. 391 do Decreto-lei 
n~ 5.452, de l"' de maio de 1943 (Consolidação das Leis dõ Trabãlho), acres
centa parágrafo ao citado artigo, passando a ser 2v o parágrafo único, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.142 e 1.143, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, jurídicidade e, no 

mérito, favorâvel, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
-de Legislação Social, contrário, com votei vencido do Senador Franco 

Montoro, e voto vencido, em separado, do Senador Moacyr Dalla. 
-4-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali
dade, nos Íermos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n•l37, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a isenção 
de imposto de· renda para os proventos da aposentadoria e para as pensões, 
sob a condição que especifica, tendo 

PARECER, sob n• 1.012, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci

do dos Senadores Cunha Lima e Leite Chaves. 
O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) - Estâ encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR
REIRA NA SESSÃO DE 12-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVI
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB-AM. Pronuncia o seguinte 
discurso. - Sr. Presidente e Srs. Senadoies: 

Toda a teoria do Direito Penal, assim como da Criminologia se assentam 
sobre um a priori, que é a teoria da responsabilidade moral. Só é criminoso, 
só .estâ sujeito à apenação, aquele que tem consciência do ato criminoso ptàti: 
cado. A teoria da reSponsabilidade moral aH~pelece uma gradação crescente, 
proporcional a conscientização da omissão ou ação praticada. 

Conclui-se, obviamente, quanto mais consciente, quanto mais responsâ
vel, maior o crime e mais pernicioso o 9"i1fiinoso. 

Sendo o Sr. Mauro Reis, presidente do IBDF, engenheiro floretal, seu 
índice de conscientização do problema florestal atinge o ãpice da responsabi
lidade, e por isso mesmo o coloca entre os criminosos de maior periculosida
de, e o acuso de ecocida diante da nação, que haverá de ser responsabilizado, 
quando ultrapassarmos esta fase de irresponsabilidade autoritária. 

Não pense o Sr. Mauro Reis que este regime hã de ser eterno. Não! Um 
dia ele passará e tenho certeza de que terei vida ou outros terão, para compul
sar os Anais desta casa, e responsabilizá-lo, pelo crime inominável de pôr a 
serviço dos predadores da Amazônia o seu diploma de engenheiro floresta. 

Sr. Presidente, este engenheiro florestal, para fazer jus ao ordenado e re
galos de presidente do IBDF, concorda com a determinação nociva do Palá
cio do Planalto, em devastar a última floresta do planeta e a maior usina na
tural de alimentos, assim se depreende da noticia vinda de Belém no Parâ, e 
inserida no tJornal de Brasflia de hoje, 12 de março de 1981. 

Belém - O presidente do Instituto Brasileiro do Desenvolvi
mento Florestal Mauro Reis, negou que haja, hoje, qualquer tipo de 
devastação na Amazônia que esteja fora das previsões. 

Sr. Presidente, isto é o cúmulo do cinismo. Parece até que estamos numa 
cubata ou num hospício, onde qualquer espertalhão nos impinge o conto do 
vigârio, c fica por isso mesmo, sem o menor chamamento à responsabilidade! 

Acautela-te Mauro Reis: os estudantes do Brasil estão te ouvindo e tu 
vais pagar caro por isto! 

Não se pode dizer que está havendo devastação. O Código Flo
restal prevê sei!' removidos at~ 50 por cento de sua cobertura flores-

tal, para implantar o projeto, portanto, muita coisa que se faz na 
Amazônia ê legal. 

Acha o mercenário que se pode devastar a metade da Amazônia- 160 
milhões de hectares- desde que a floresta é constituída, na Amazônia brasi
leira, de 320 milhões de hectares. 

Como se a lei, por existir, desse toda configuração de moralidade a um 
ato. Legal e moral parecia ser o sistema das Ordâlias, no medievo, e do Duelo 
Judiciário e, no entanto, não era. 

A existência de uma lei, uma falsa lei, pseudolei, autorizando o proprie
tário de uma gleba a devastá-la em 50%, não é lei; é um lixo. 

Prossigo lendo: 
Tem o respaldo do Código Florestal, disse o presidente do 

IBDF. 

Mauro Reis Veio a Belém p3ra a posse da nova diretoria da As
sociação Florestal do Parâ e Amapâ. 

Ad_mitiu quC-há, por todo o Brasil, uma preocupação com a de-
. vastação da Amazônia '"As preocupações são válidas. 

O tipo da frase feita, cretina. 
EVidenteiiie-rlte-na-eD:iOiiVfSíriOS:-

Talvez, o comportamento mercenário do Sr. Mauro Reis já o esteja le
vando a esses insultos vernaculares. Eu não conheço a expressão emotivis
mos, e como neologismo revela a mendicância criativa do Sr. Mauro Reis. 

Temos no IBDF um convênio com a SUDAM e 1NPA, além de 
controle com o Landsat (satêlite) do que realmen~e o que se passa na 
região 

O fato de haver esse convênio, não quer dizer que essas instituições estão 
autorizando a devastação em 50%, nem em 1% 

Aquelas polêmicas de que o desmatamento na Amazônia é de 
20 por cento, 30 por cento, e que a floresta vai acabar em 30 anos, 
tudo isso estâ superado. 

Admito, Sr. Presidente, que haja ,exagero numa afirmação em torno de 
20 ou 30%. Mas, é perfeitamente admissível que a devastação esteja em torno 
de 10% dos 320 milhões de hectares. 

Disse ainda que o IBDF, estâ tomando todas as providências 
para instalar postos de fiscalização de áreas. 

Corno se fosse possível fiscalizar 1 bilhão e 600 milhões de quilómetros 
quadrados só no Estado do Amazonas; como se fosse possível fiscalizar 4 mi
lhões e 900 quilômetros quadrados da Amazônia brasileira, com postos. Esse 
Sr. Mauro Reis ê mesmo um infeliz, só um governo de despreparados como 
este poderia agasalhar um Mauro Reis. 

Retorno: 
detectadas como críticas, são os casos da rodovia Cuiabã

Porto Velho, sul do Pará e divisa com o Maranhão. 
A preocução de todos é vâlída. 

Outra frase feita cretina. 
A região vai ser ocupada: isto não se tem dúvida. Está havendo 

uma mediação muito grande do Sul em direção à Amazônia. A Fio~ 
resta vai ser removida para dar lugar a produção de alimentos. 

Sr. Presidente, nesta última frase está a suprema estupidez e a loucura 
moral do Sr. Mauro Reis. 

A Amazônia é uma usina natural de alimentos como está. O que é preci
so ê, exatamente, investigar e potencializar aquelas essências nativas capazes 
de produzir alimentos. 

Jâ disse aqui que as nossas euforbiãceas, como a Hevea brasiliensis. 
como a Hevea paucifora. como a mandioca e tantas outras produzem ma
crohidrocarbonetos, susceptíveis de serem desdobrados facilmente em proteí
nas. 

Os nosso lagos, são fazendas aquáticas naturais, a SUDAM, agora, fez 
um levantamento e detectou mais de dois mil lagos de terra firme, desde que 
os lagos de várzea são inumeráveis, são incontâveis. Mais de dois mil lagos de 
terra firme, e cada um deles apresenta uma média de trezentas toneladas de 
peixe. Isto, in natura, sem nenhum cuidado, sem nenhuma assistência ictioló~ 
gica, sem nenhum tratameto, sem nenhuma potencialização. Lagos que têm 
cinco mil metros de comprimento, por dois, três mil metros de largura. Exis~ 
tem mais de dois mil lagos desse jaez. Bastaria que potencializássemos essa ri
queza para alimentar o mundo, para produzir alimentos, e não devastar, der .. 
rubar a floresta natural e virgem, sustentáculo de toda a potamografia ama
zónica, arrumada por uma ordem superior que escapa ao nosso bestunto irri· 
sório. 

Substituir aquela floresta natural por quê? Como? Com quê? Por uma 
agricultura? Que agricultura? Quando é a própria EMPRAPA que desmente 
o mercenário Mauro Reis. Leio. 
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Jornal do dia 15 de dezembro de 80, O Globo: 
BRASIL/A (O GLOBO)- E um engano pensar que os solos da 

região amazônica são maravilhosos. A verdade é que são solos pobres, de bai
xa fertilidade, em função da ausência de nutrientes, mas isso não significa que 
a região é um deserto em potencial. Esta é a conclusão dos estudos realizados 
pelos Centros de Pesquisas da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA) de Belém e Manaus. 

Segundo o relatório da EMBRAPA, 90 por cento dos solos da 
Amazônia legal são de baixo teor' de nutrientes. E: preciso lembrar 
que a região compreende 4,9 milhões de quilômetros quadrados, o 
que equivale a 59,2 por ceilto do t,.r.,..;tório nacional. 

Sr. Presidente, é a EMBRAPA que desruew:e o mercenário Mauro Reis, 
o seu desplante, o seu cinismo. 

Sr. Presidente, nós iremos às últimas conseqüências. 
Concito, nesta hora, os estudantes do meu Brasil, todos os órgãos cons

cientes, todos os segmetos da sociedade não comprometidos com o autorita
rismo a movermos uma campanha contra o mercenário Mauro Reis, que che
ga a ser sacn1ego: "A floresta vai ser remOvida para dar lugar à produção de 
alimentos. mas é necessário que não haja extrem1smos ... " quando o extremis
mo é dele, afirmando que há necessidade de se remover toda a cobertura flo
restal, para se plantar o quê? Cereal. num solo que não existe, que é areia, Ia
tosolo. 

Sr. Presidente, prossegue o iconoclasta Mauro Reis: ... "Mas é necessãrio 
que não haja extremismos, e que providências concretas sejam tomadas no 
sentido de ocuparmos racionalmente a Amazônia." Onde estâ a racionalida
de se nós a desconhecemos? 

Sr. Presidente, eu argüí Mauro Reis na ComissãO- de Agricultura 
perguntei-lhe se poderia me responder por que do lado direito, na margem di~ 
reita do Rio Negro nunca existiu um índio, os índios só habitam a margem es
querda. Por que que a cotia do lado direito é preta e do lado esquerdo é par
da? Por que só do lado direito do Rio Negro tem macaco barrigudo, e não 
tem do lado esquerdo? Não soube responder e não soube porque é um analfa
beto sobre a Amazônia, analfabeto mesmo, ou mercenário da engenharia· flo
restal. 

Sr. Presidente, o meu repúdio ao mercenário Mauro Reis. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EVANDRO 
CARREIRA EM SEU DISCURSO:_ 

Quinta-feira, 12 de março de 1981 

IBDF NEGA QUE HAJA 
DEVASTAÇÃO NA AMAZONIA 

Belém - O Presidente do Instituto Brasileiro do Desenvolvimento Flo
restal, Mauro Reis~ negou que haja, hoje, qualquer tipo de devastação na 
Amazônia que -esteja fora das previsões. "Não se pode dizer que está havendo 
devastação. O Código Florestal prevê ser removidos até _50 por cento de sua 
cobertura florestal. para implantar o projeto, portanto, muita coisa que se faz 
na Amazônia- é legal. Tem o respaldo do Código Florestal, disse o Presidente 
do IBDF. 

Mauro Reis veio a Belém para a posse da nova diretoria da Associação 
Florestal do Parã e Amapã 

Admitiu que hã, por todo o Brasil, uma preocupação com a devastação 
da Amazônia." As preocupações são válidas. Evidentemente há emotivismos. 
Temos no ISDF um convênio com a SUDAM e INPA, além de controle com 
o Landsat (satélite) do que realmente o que se passa na região. Aquelas polê
micas de que o desmatamento na Amazônia é de 20 por cento, 30 por cento, e 
que a floresta vai acabar em 30 anos, tudo isso estâ superado. 

Disse airida que o IBDF, está tomando todas as providências para insta
lar postos de fiscalização de áreas detectadas como críticas, são os casos da 
rodovia Cuiabá-Porto Velho, sul do Pará e divisa com o Maranhão. 

A preocupação de todos é válida. A região vai ser ocupada, isto não se 
tem dúvida. Estâ havendo uma mediação muito grande do sul em direção a 
Amazônia. A Floresta vai ser removida para dar lugar a produção de alimen
tos. 

Mas é necessário que não haja extremismos, e que providências concre
tas sejam tomadas no sentido de ocuparmos racionalmente a Amazônian 
concluiu. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALOYSIO CHA
VES NA SESSÃO DE 20'3-81 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. AWYSIO CHAVES (PDS - PA. Pronuncia o seguinte discur
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na sessão de ontem, nesta Casa, o ilustre Senador Marcos Freire, Líder 
do PMDB, com a sua conhecida linguagem arrebatada, investiu de maneira 

contundente contra os Decretos-leis n9s 1.866; de 9 de março de 1981 e 1.861, 
de 25 de fevereiro deste ano. 

O Decreto-lei n9 1.866, de março, foi objeto de análise do nobre Líder do 
PMDB, que cometeu, no meu entendimento, dois equívocos: um de avaliação 
e outro de julgamento, penetrando na seara política paraense. Entendeu S. 
Ex• que o Decreto-lei 1.866, casuística. tinha a destinação de favorecer o gru
po político liderado pelo Senador Jarbas Passarinho, que estâ, como ê do co
nhecimento notório, em conflito com o grupo do Governador do Pará. 

Farei uma análise preliminar do aspecto jurídico dessa matE:ria, para ten
tar mostrar o duplo equívoco do nobre Líder do PMDB. 

Como é do conhecimento do Senado, os preceitos constitucionais, tanto 
o art. 15 como o que atribui competência privativa ao Presidente da Repúbli
ca para aprovar a nomeação de prefeitos dos municípios de ãreas considera
das de interesse de segurança nacional, deram origem à Lei n'? 5.449, de 4 de 
junho de 1968, que estabelece, em seu art. 29, que os prefeitos de tais municí
pios serão nomea_dos pelo governador do Estado respectivo, mediante prévia 
aprovação do Presidente da República. A seguir, dispunha no artigo 39: 

"Nas faltas e impedimentos não superiores a sete dias, os pre
feitos, nomeados de acordo com esta lei. serão substituídos na for
ma da Lei Orgânica dos M unicipios. 

Parãgrafo único. Se a falta ou o impedimento do prefeito, 
perdurar por mais de sete dias, deverã ser nomeado novo prefeito, 
para exercer o cargo enquanto durar o afastamento, observado o 
disposto neste artigo." 

É evidente que a aplicação do decreto-lei apontou logo o grave inconve
niente que resultara do fato de limitar em 7 dias a possibilidade de afastamen
to, por motivo de viagem ou de qualquer outra natureza, do prefeito nomea
do para município de ârea de segurança nacional. 

Para corrigir esta falha. foi baixado o Decreto~ Lei n'? 560, de 29 de abril 
de 1969, que deu ao artigo 39 a seguinte redação: 

••N as faltas e impedimentos não superiores a 30 dias, os prefei· 
tos nomeados para os municípios declarados de interesse da segú~ 
rança nacional serão substituídos na forma do disposto na Lei Or
gânica dos Municípios. 

§ }9 O prefeito que tiver que de se ausentar da sede do municí
pio, por prazo superior ao--previsto neste ártigo, dará prévia ciência 
ao governador do Estado, para efeito de ser nomeado um substitu
to." 

O atual Governador do Pará, quando exerceu este mandato pela primei
ra vez, baixou o Decreto-lei n9 164, em 1970, posterior tanto à Lei Federal n9 
4.449, de 1968, como ao Decreto-lei n• 560, de 1969. 

Ele, estabelecia, no inciso l do § 39 do artigo 47, que: 

.. A substituição de prefeito de município de ârea considerada 
de interesse para a segurança nacional seria feita na forma estabele
cida na legislação federal específica." 

Esta é a lei do Governador Alacid Nunes; na forma da legislação federal 
específica. 

E nem poderia ser de outra forma, Sr. Presidente e Srs. Senadores, por
que, sendo a matéria de interesse da segurança nacional, o Estado não pode 
legislar sobre ela. De outra maneira, a norma seria Irrita, porque, se o interes
se é a segurança. nacional, s6 a fei federal pode prover a respeito. 

Posteriormente, na vigência desse Decreto-lei Estadual n9 164, foi apro
vada pela Assemblêia Legislativa do Parã, por iniciativa do então Deputado 
estadual Osvaldo Melo, porta-voz, naquela época, do Governador Alacid 
Nunes, lei estabelecendo que a substituição dos prefeitos, sem distinção, in
clusive da Capital, seria feita pelo presidente da Câmara Municipal, lei cuja 
constitucionalidade é flagrantemente duvidosa. 

Recentemente, foi aprovada nova Lei Orgânica dos Municípios do Esta
do do Parã, na qual se estabelece que a substituição do prefeito de município 
declarado de interesse da segurança nacional, até 30 dias, far-se-á pelo presi
dente da Câmara de Vereadores, e, se o prazo for superior, serâ nomeado 
subStitUto pelo Governador, nos termos da Lei Federal n94.449/68, com a al
teração do Decreto-lei n• 560(69. 

Na prática, esses diplomas legais encontraram dificuldade de execução. 
Recordo-me que no fim do Governo do meu eminente e pranteado anteces
sor, Dr: Fernando Guilhon, o Secretário da Prefeitura de Santarém, municí
pio considerado de interesse para a segurança nacional, permaneceu por al
guns meses como Prefeito, até que fosse escolhido o seu substituto. 

Recent~mente, no início do Governo Alacid Nunes, no Município de Al
tamira, em virtude de dificuldades na tramitaçãO e apreciação do nome por 
ele indicado, o vereador presidente da Câmara Municipal, filiado ao PMDB, 
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respondeu pela Prefeitura durante tres meses. A situação de fato, lá no ParA, 
como em qualquer outro Estado do País, onde hã municípios classiticados 
como de interesse da segurança nacional, é a mesma. Se o presidente da Câ
mara não pode passar mais de 30 dias, o município fica acéfalo, sem adminis
tração. E entre a acefalia do Poder Executivo. Municipal e esta situação de fa
to, foi sendo tolerada a situação de fato, embora os atos praticados pelo pre
sidente da Câmara de V crcadorcs, a partir do 31 ~ dia, pudessem ser questio
nados cm juízo. 

Havia, portanto, necessidade de encontrar uma solução que permitisse 
cobrir, de maneira correta, este período, não de 7, não de 30, maior ou me
nor, que se verificasse entre a vacância do cargo e a nomeação do substituto. 

Para evitar esse hiato administrativo E:: que o Decreto~ lei n9 1.866, de 9 de 
março de 1981, estabelece, no seu art. 19, § 29 que "Ate a nomeação do respec
tivo titular, responderá pela prefeitura prefeito pro tempore designado pelo 
Presidente da Rep(lblica". 

Ora, a competência do Presidente da República~ indiscutível. Todos nós 
reconhecemos, admiramos e respeitamos a autoridade do grande Pontes de 
Miranda, cuja morte desfalcou, de uma maneira quase irreparável, as letras 
jurídicas nacionais. Pontes de Miranda foi, muitas vezes, um critico cáustico 
de certas normas constitucionais, sobretudo a partir de 1967. Mas recolho em 
Pontes de Miranda estes ensinamentos, quando comenta o artigo 15 da atual 
Constituição Federal: 

"NOMEAÇt:>ES E PRESIDENCIA DA REPÚBLICA. Escre
vemos nos Comentários à Constltutçao de 1946, Tomo II, 4• ed., 258. 
Os Prefeitos dos Municípios, onde há bases ou portos militares de 
importância excepcional para a defesa externa do Pa1s, têm de ser 
nomeados pelos governadores dos Estados-membros ou dos Terri
tórios. Notemos aferro de têcnica: se o interesse geral da autonomia 
municipal é suplantado, cm tais casos1 pelo interesse geral da defesa 
externa, que ê a cargo da Uni~o, como se abrir brecha em tal princí
pio da eletividade dos Prefeitos, para se dar a nomeação a autorida
des estaduais, ou, talvez, não~eleitas (os Governadores dos Terri
tórios)? A União não pode chamar a si essas nomeações, nos 
Estados-membros. O erro de têcnica legislativa pode criar situações 
políticas embaraçosas; c o interesse militar ficar sacrificado com a 
nomeação pelo Governador. Aliás, nada justifica essa preferência 
pelo Governador do Estado-membro em relação ao eleitorado. O 
povo escolhe o Governador; não escolhe o Prefeito." 

Aqui termina- o comentário de Pontes de Miranda à Constituição de 
1946. Prossegue ele, comentando, agora, o art. 15 da atual Constituição, en
tão art. 16. § !•,letra b, da Constituição de 1967: 

O legislador constituinte de 1967 atendeu, no então art. 16, § 19, 
b, à crítica que fizemos ao texto de 1946. 

Acho que, com justa razão, o grande Pontes de Miranda atribui esta cor
reção à crítica que ele fez ao texto da Constituição de 1946, tão flagrante era o 
erro de têcnica legislativa, tão crasso era o erro praticado pelos legisladore~ 
de então. 

E prossegue o mestre: 
Não mais se fala de "bases ou portos militares de excepcional 

importância", porque não só esses pontos são relevantes para a se
gurança nacional. A nomeação passou a ser de aprovação do Presi~ 
dente da República, uma vez que haja a lei federal que declare de in
teresse para a segurança nacional o Município. Exige--se, al~m disso, 
que a iniciativa da lei seja do Presidente da República. A solução foi 
acertada. Com a Emenda Constitucional, de 17 de outubro de 1969, 
a régra jurídica estâ, hoje, 110 art, 15, § 19, b. 

Passemos, agora, apenas para uma referência, à Constituição do Estado 
'do Parã, que declara no art. 17: 

userão nomeados pelo Governador, com prévia aprovação: 
I - da Assembléia Legislativa, o Prefeito da Capital e os dos 

Municípios considerados estâncias hidrominerais, em lei estadual." 

II - do Presidente da República, os Prefeitos dos Municípios 
declarados de interesse da Segurança Nacional, por lei de iniciativa 
do Poder Executivo Federal. 

A ordem de vocação estabelecida no art. 20 da Constituição do Estado 
do Parã, após a vigência da Emenda Constitucional n9 3, de junho de 1975, 
para substituição do Prefeito pãssou a ser a seguinte: 

"Art. 20: 
"0 vice-Prefeito substitui o Prefeito em caso de impedimento 

ou licença, e sucede-o atê o fim do mandato, no caso de vaga, po~ 
dendo ainda desenvolver outras atividades que a lei lhe conferir." 

Ressalvou, porêm, expressamente, a Emenda Constitucional citada, as 
hipóteseS de substituição e sucessão de prefeitos dos municípios declarados de 
interesse da segurança nacional. 

Nem poderia fazê-lo de outro modo. O Estado não pode invadir a com
petência da União, nem praticar atos que são da competência privativa do 
Presidente da República. 

A correção feita, portanto, ao Decreto-lei n9 560, de 1969, não é casuísti
ca, mas visa a regular uma situação nacional e a corrigir uma falha dessa lei, 
apontada por eminentes constitucionalistas brasileiros. Retirar, portanto, 
dessa alteração uma ilação que atinge o grupo politico liderado pelo Senador 
Jarbas Pass<!rinho, no Parâ, é injusto e não podemos aceitá-la, e COJ?.Stitui, 
sem dúvida alguma, um flagrante equivoco do nobre L!der do PMDB. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - V. Ex• me permite uma inter
venção? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Ouço o nobre Senador Lo
manto Júnior, com muita honra. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA)- Nobre L!der, Senador Aloysio 
Chaves, estou acompanhando, com a maior atenção, o brilhante pronuncia
mento de V. Ex•, na tarde de hoje. V. Ex• disse bem que a Constituição de 
1946 foi das mais liberais, e nós a consideramos a mais municipalista de todas 
as Constituições do País. Ela realmente reconheceu, pelo menos política e ins· 
titticionalm,mte, a autonomia municipal, dando ' ~rta definição ao conceito 
de autonomia municipal, embora padecesse dos n !Smos erros ao não permiM 
tir que se assegurasse, através do Código Tributário Nacional, aquela auto
nomia financeira indispensável ao próprio fortalecimento da autonomia polí
tica dos municípios. V. Ex• argumenta com muita convicção que uma das fa
lhas dessa Constituição foi exatamente naqueles municípios considerados 
portos e Co interesse da segurança nacional, com prefeitos nomeados pelos 
Governad )fes de Estado. Critica Pontes de Miranda, evidentemente, com sua 
autoridad(" de grande jurista, e nós, com a nossa velha experiência de militân
cia de mais de 30 anos, sobretudo voltada para os estudos da problemãtica 
municipal, enxergamos que se constitui um absurdo, e muito mais atentatória 
à autonomia_ municipal, a ingerência ou nomeação pelo Governador do Esta
do que estâ muito mais próximo das querelas, das dissensões políticas, quan
do este assunto deveria ser, como hoje ~. da competência do Presidente da 
República, muito mais distante, muito mais imune do cometimento de erros 
para o atendimento a problemas de ordem da pol!tica local. Parabenizo a V. 
Ex• pelos argumentos jurídicos esposados no seu discurso, pela maneira 
como orientGu politicamente a sua resposta, que ê, sem dúvida alguma, no 
meu entender, irrespondível. V. Ex• coloca o assunto nos seus devidos termos 
e está a,merecer, nesta hora, o meu apoio, a minha solidariedade. Estou inte
gralmente de acordo com as considerações expendidas por V, Ex• nesta tarde. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS-PR) - Agradeço a manifestação de 
V. Ex• que reúne uma- tripla condição; a de ex-Governador de Estado, e foi 
dos mais ilustres e eficientes que a Bahia já teve, e prazo aos ~us que volta a 
te--lo em breve; a condição de Senador e a de conhecido municipalista neste 
País, tendo sido por isso mesmo com justiça, Presidente da Comissão dos 
Municípios do Senado até o fim da sessão legislativa passada, e creio que con· 
tinua a sê-lo. 

V. Ex' tem razão, nobre Senador Lomanto Júnior, porque quando a lei 
federal declara determinado município de -interesse da segurança nacional, há 
uma espécie de federalização da ârea. Não entro no m~rito da questão maior, 
que estã à margem desta, de investigar ou saber se hâ necessidade, hoje, de 
classificar como de interesse para a segurança municipal tantos municípios 
que o foram no passado próximo. Responderei em parte a pergunta: no meu 
entendimento, não. No meu entendimento, o Governo deve fazer, e estâ fa
zendo, e já anunciou o seu propósito de concretizar essa medida, uma revisão 
nesta discriminação para reduzí-la ao mínimo indispensável. São duas ques
tões que não se confundem, são duas questões absolutamente distintas. 

O Sr. Henrique Santillo(PMDB-GO) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS-PR)- Eu terei muito prazer em ou
vir V. Ex•, embora, ontem- não vai nisso nenhuma reprimenda, nenhuma 
queixa - não tenha tido oportunidade de apartear o discurso do eminente 
Líder do PMDB, que estava, tambêm, muito limitado em seu tempo. Conce
do a V. Ex• o aparte que me solicita. 

O Sr. Henrique Santil/o (PMDB·GO) .,..-Agradeço a V. Ex• Jã tendo sido 
prefeito de um municípiO que hoje é considerado de interesse da segurança 
naCional, também muito de perto este assunto me interessa. V. Ex• fez um ar
razoado jurídico a respeito des::.e decreto-lei assinado pelo Presidente da Re
pública, que, segundo o seu modo de ver, ê inteiramente constitucional. Mas 
eu estou aqui com a Constituição que no seu art. 15, § }9 a mim me parece, diz 



492 Terça~feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACION;\.L (Seção ll) Março de 1981 

com toda a clareza que os Prefeitos serão nomeados pelo Governador. Diz o 
art. 15 § I•, letra b: 

"Art. !5. 
§ 19 Serão ~~~~~cÍ~~ ~~Í~ G~~~;~~d~;,·~~~· ~~ê~i~·~~:~~~~~~:· 

h)do Presidente da República, os Prefeitos dos Municípios de
clarados de interesse da segurança nacional por lei de iniciativa do 
Poder Executivo". 

É óbvio que, "por lei de iniciativa do Poder Executivo", se trata do en
quadramento desses Municípios como do interesse da segurança nacional. E 
a Constituição não diz! em nenhum momento, Que o Presidente da República 
possa, a qualquer instante, nomear Prefeito, seja a qualquer título, pro tempo
re ou de que modo for. Há uma outra coisa, Excelência. Depois de quase 13 
anos, qu.a~do, até mesmo por iniciativa do Poder Executivo, a Nação discute 
uma revts~o desse conceito de municípios considerados do interesse da segu
rança nac10nal, após treze anos vem o Executivo alterar através de um 
decreto-~e~, substancialmente- a meu ~er- ~ ?tatéria, e jus;·amente algumas. 
horas, dma eu, após a ocorrência do Parã. Veja V. Ex• que há razões funda
das para se suspeitar de que só se estã fazendo isso na medida em que se criam 
expectativas de que determinados governadores possam assumir o poder re
gional pelas Oposições. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS-PA)- Vou responder rapidamente 
ao Senador Henrique Santillo, não porque S. Ex• não mereça atenção maior 
e sim - enfatizo ainda uma vez - em virtude da exigUidade do tempo. ' 

Duas são as situações nobre Senador, que destaquei no meu discurso. 
Uma, a nomeação- e esta só poderá ser feita com a aprovação do Senhor Pre
sidente da República; outra, a situação especial em que ficariam esses municí
pios, quando retardassem essas nomeações com total acefalia do poder muni
cipal. Nessa hipótese o Presidente da República, sem retirar a competência da 
nomeação do prefeito, mas usando também de uma competência privativa 
que ele exercita ao declarar o município de ãrea de segurança nacional, 
(Const. art. 81, VII), pode designar substituto pro tempore, ou interino, por
que o governador não poderia fazê-lo, pois o seu ato dependeria, ainda que 
de efeito primário, de prévia aprovação do Senhor Presidemnte da República. 
E essa alteração, finalmente, não é uma alteração fundamental, não é uma al
teração substancial. f: mera correção de dispositivo de lei, substituição ape-
nas nas hipóteses de falta ou impedimentó, como registra a exposição de mo
tivos do Decreto-lei n"' 1.866, para se evitar hiato administrativo. 

O nobre Líder Marcos Freire investiu tambêm contra o Decreto-lei n9 
1.861. 

Sr. Presi_dente, peço a V. Ex• a gentileza de me declarar qual o tempo que 
me resta regtmentalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex• jâ esgotou o seu tempo 
há um minuto. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Fui antecedido na tribuna 
pelo primeiro orador desta tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O Senador Lourival Baptista 
falou durante 10 minutos, V. Ex• começou sua oração às 14 horas e 40 minu
tos. De modo que o seu tempo se esgotou às 15 horas e lO minutos. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA) -,Sr. Presidente, vou con
cluir, para que não seja advertido pelos meus nobres colegas da Oposição de 
~ue o meu tempo já está esgotado, embora aqui, pacientemente, tenha ouvido 
tlustres colegas, como, na sessão de segunda-feira, o Senador José Richa, que 
começou a falar à.s 14 horas e 30 minutos e concluiu às 15 horas e 15 minutos. 
Também não vou passar a cronometrar o tempo de ninguém, muito menos o 
da Presidência do Sena.do. . 

Sr. Presidente, recebi informaÇão pessoal e_ oficial do Sr. Ministro da 
Previdencia e Ass"iSlência Social, Deputado Jair Soares, a respeito do 
Decreto-lei n9 1..861. 

Em primeiro· lugar, declarou-me S. Ex• q~~ esse decreto não- fora feito à 
revelia das classes patronais, e que S. Ex' tivera oportun"idade de debater al
guns aspectos dessa problemática, se não estou equivocado, no Rio de Janei
ro~ com os representantes dessas entidades. Não sei se o fez em todos os seus 
aspectos, em todas as minúcias contidas nesse diploma legal. Mas seguramen
te com relação ao aumento do campo de incidência das contribuições devidas 
a terceiros - as entidades de assistênCia e de aprendizado do comêrcio e da 
indústria.- Esta, na realidade, recebiam e continuarão a receber o mesmo que 
o Governo já lhes repassa v~, porque o decreto-lei aumentou apenas o critério 
de incidência de.ssas contribuições, que passou de dez vezes o maior valor de 
ref~rência para o mãximo de exigência das contribuições previdenciárias, que 
hoJe é de Cr$ 93.706,00. 

O orçamento dessas entidades, como todçs sabem, é aprovado pela Se
cretaria de Controle das Empresas Estatais (SEST), da SEPLAN, com ore
passe automático da verba. O que estava previsto no orçamento será recebido 
por todas entidades, será repassado para todas as entidades. Elas não sofre
rão o desfalque de um cruzeiro; de sorte que usar a expressão, como o fez o 
nobre Líder do PMDB, que o Governo usurrupiou" esse recurso, parece-me 
absolutamente injusto e, no caso, indevido. 

Em face dos encargos e da situação difícil da Previdência Social, a alter
nativa seria o aumento de todas as aUquotas da contribuição social, de 1 ou 
talvez 2%, dos empregados e dos empregadores. Aí sim, com efeitos sociais 
mais danosos. 

É evidente, pois, que a essas entidades não foi subtraído, pelo referido 
decreto-lei, um cruzeiro. A diferença entre a contribuição anterior, que estã 
orçamentada, e a contribuição nova, que vai ser recebida, esta sim, é que se 
incorporará ao Fundo de Previdência e Assistência Social. Fundo que recebe 
todas as contribuições que custeiam o SINPAS, carreadas para o programa 
que o Ministério da Previdência e Assistência Social executa. 

Sr. Presidente, outras razões, longas, de natureza.social e de natureza 
jurídica, poderia aduzir a respeito desse decreto-lei. Fá-lo-ei na primeira 
oportunidade, quando me inscrever para falar novamente ao Senado. No en
tanto, não podia deixar de efetuar este registro, para repor, no seu lugar, dois 
pontos que são axiaiS na apreciação desta matêria. 

Agradeço a tolerância com que V. Ex• e os eminentes colegas me ouvi
ram.( Muito bem! Palmas.) 

TRECHO DA ATA DA 3• SESSÀO, REALIZADA EM 10-3-
81, QUE SE REPUBLICA POR HAVER SAlDO COM INCOR-. 
REÇÀO NO DCN (SEÇÀO II), DE 11-3-81. PÁGINA 147: 

MENSAGEM N• 33, DE 1981 

' (N• 53/81, na origem) 

Excelentíssimos Serihores Membros do senado Federal: 

De conformidade com ·o 3:rtigo 42, item III, da Constituição, 
tenho a honra de submeter a aprovação de Vossas Excelências 
a esc_olha, que desejo fazer, do Senhor Marcelo Raffaelll Embai
xador do Brasil junto à República da Costa do Marfi~ para 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do BrasiÍ jun~ 
à República de Serra Leoa, nos termos do Decreto n.0 56.908, de 
29 de setembro de 196·5. 

Os mérit<:_s do Embaixador Marcelo Raffaelll, que me induzi
ram a escolhê_-.l.o para o_ desempenho. dessa elevada função, cons
tam da anexa mfor_maçao do Ministerio das Relaçõe3 Exteriores. 

Brasília, 9 de março de 1981. - João Figueiredo. 

!NFORMAÇAO 

Curriculwn-Vitae 

Embaixador Marcelo Raffaelli 
Nascido no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, em 9 de outu
bro de 1929. 

Bacharel em Direito, Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro, 1953. 

Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, Instituto 
Rio Branco. 19'53. 

Curso de. t\._perfeiço~_mento de Diplomatas, Instituto Ric 
Branco, 1954. 

Estágio na Orgaruzação dai: Nações Unlda.s e na Organi 
zação dos Estaõ<>.s Americanos, 1954. 

Cônsul de Terceira Cla~se.,_ 9 de maio de 1953. 

Segundo-:'Secretário, antigüidade, 9 de junho de 1960. 

Primeiro-Secretário, merecimento, 15 de outubro de 1964. 

Conselheiro, titulo, 9 de outubro de 1969. 

Ministro de ·segunda cras.s-e, merecimento, 5 de maio de 
1972. 
:Ministro de Primeira Classe, merecimento, 17 de novem
bro de 1977. 
Assistente do Chefe da Divisão da Europ:t Ocidental, 
1963/64. 
Chefe da Divisão de Produtos de. Bas·e, 1971/72. 

Chefe da Divisão de Politica Comercial, 1972/73. 
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Chefe do Departamento da Africa, Asia e Oceania 1977/78. 

Chefe do DepartamentO de Organismos Regionais Ameri
canos, 1978/79. 

Caracas,. Terçeiro-S-ecretário, 1955/57. 

Caracas, Encarregado de Negócios, 1955 e 1956. 

Amsterdam, Vice-Côn.sul, 1957/59. 

Nova York, Missão junto à ONU, Terceiro-Secretãrio, 
1959/ôO. 
Nova York, Missão junto à ONU, Segundo-Secr.etárlo, 
1960/62. 
Washington, Segundo-Secretário, 1964. 

WasWngton, Primeiro-Secr·etário, 1964!68. 

Montevidéu, Delegação Permanente junto à AtALC, Pri
meiro-Secretário, 1968/69. 

Montevidéu, Delegação Permanente junto à ALALC, Con
selheiro, 1969/70. 

Montevidéu, Delegação Permanente junto à· ALALC, En
carregado de Negócios, 1968, 1969 e 1970. 

Londres, Ministro-Conselheiro, 1973/76. 

Abidj an Embaixador 1980/81. 
XIV, XV e XVI Sessões da Assembléia-Geral da ONU, 
Nova York, 1959 1960 e 1961 (mem]Jro). . 
IV Sessão Especial de Emergência da AssemblélacGeral da 
ONU, Nova York, 1960 (membro). 
Comissão de Desarmamento da ONU, Nova York, D60 
(membro). 
xxrX, XXXI e XXXIII Sessões do ECOSOC, N·OVa York, 
1960, 1961 e 1962. 
III Sessão Especial da Assembléia-Geral da ONU, Noca 
York, 1961 (membro). 
Comissão do' Sudoeste Africano, ONU, 1961 (representante
substituto). 
Conferência Negociadora do Convênio Int~ernacional do 
cacau a longo prazo (ONU), Genebra, 1963. (assessor). 

Negociações de Acordos ·Bllaterais suore · t::o.tnpromissos 
Brasileiros no Exterior, Paris, 1964 (membro). 
II e m Sessões do Grupo de Peritos Governamentais sobre 
Financiamento Suplementar, Conferência da UNCTAD, 
Genebra, 1967 <representante). 
Sessão do Comitê de Invlsiv.eis e Financlamen~ relacio
nado com o Comércio, UNCTAD, Nova York, 1967 <chefe 
da delegação). 

,.,.-'1" ,.t:ouJ.m:u; 

Reunião do BIRD, Washington, 1967 (répresent~~te_). 

II Conferência da UNCTAD, 1968 (delegado). 
Reunião da CECLA, Buenos Aires, 1970 (membro). 
XVII Assembléia-Geral da Aliança dos Produtos de Cacau, 
Lagos, 1971 (chefe). 
2.o .Período das Consultas patrocinado pela UNCTAI?. entr~ 
países produtores e países consumidores, com v1stas a 
Negociação de um Acordo Internacional do Cacau, Gene
bra, 1972 (chefe). 
Primeira Parte da Conferência da ON u sobre Cacau, Ge
nebra, 1972 (chefe). 

XIV Reunião da CECLA.Santiago, 1972 (chefe). 
Segunda Parte da Conferência da ONU sobre Ca..cau, Ge
nebra, 1972 (chefe). 
XV Reunião da CECLA, México, 1973 (subche!eJ, 
Série de RellllÍÕes do Grupo de Trabalho sobre Comércio 
de Têxteis, GATT, Genebra, 1973 (chefe). 
COnferência ~InternaCional sobre Poluição Marinha, Lo"n
dres, 1973 (chefe). 
VIII Sessão da Assembléia da IMCO, Londres, 1973 (chefe), 
L• Sessão do Comitê de Proteção ao Meio-Ambiente Ma
rinho, IMCO, Londres, 1974 (chefe). 

5.• Sessão Extraordinária da Assembléia da IMCO, Lon
dres, 1974 (chefe). 
Conferência Internacional sobre Salvaguarda da Vida Hu
mana no Mar, Londres, 1974 (chefe). 

XXIII Assembléia-Geral da Aliança dos Produtores de 
Cacau, Ibadan, 1974 (chefe). 
2 a 3 a 4 a e 5.a:- Sessões-- do __ Conselho Internacional do 
cia'ca~,' oic, Londres, 1974 e 1975 (chefe). 

conferência· 'Negociadora do ·Segundo Acordo Internacio
nal do Cacau, Genebra, 1975 (chefe). 
XXXVII Sessão do Conselho da IMCO, Londres, 1976 
(chefe). 
Reunião do COmitê Têxtil do GATT para a revisão do 
Acordo sobre Comércio Internacional de Têxteis, Genebra, 
1976 (chefe). 
Conferência das Nações Unidás sobre Açúcar, Genebra, 
1977 (subchefe). 
VIII Periodo Ordinário de Sessões da Assembléia-Geral 
da OEA, Washlngton, 1978 (delegado). 
Comissão de Estudo da Orientação do Brasil em matéria 
de Direito do Mar, 1963 (membro). 
Negociações sobre Investimentos Privados com a Repúb!!
ca Federal da Alemanha, 1963 e 1964. 
Grupo de Trabalho sobre Politica Cafeeira, 1964 <membro), 
VII Reunião da CEBAC, 1971 (delegado). 
Conversações sobre Pesca com os EUA, 1971 (delegado!. 
Negociações sobre Acordos de Pesca, 197I e 1972 (membro). 
Conselho Deliberativo do IAA, 1971/72 (r·epresentante do 
Ministério das Relações Exteriores). 
COmissão de Seguros de Créditos à Exportação, 1972 e 1973. 
Ordem do Libertador, Cavaleiro, Venezuela, 
Ordem do Mérito, Cruz do Mérito, RFA. 

- Or:dem do Rio Branco, Comendador. 
Ordem Real Vitoriana, Comendador~ .Reino Uniqo. 

O Embaixador Marcelo Raffaelli se encontra nesta da ta no 
exercício de suas funções de Embaixador do Brasil junto à Re
pública da Costa do Marfim. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 19 de fevereiro 
de 1981. Gailherme Luiz Leite Ribeiro, Chefe da Divisão do 
Pessoal. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 

5• Reunião Ordinária, realizada a 13 de março de 1981 

Sob a Presidência do Senhor Senador Jarbas Passarinho, Presidente, e 
com a presença dos Senhores Senadores Passos Pôrto, Primeiro Vice
Presidente, Gilvan Rocha, Segundo Vice-Ptesidente, Cunha Lima, Primeiro
Secretário, Jorge Kalume, Segundo-Secretário, Itamar Franco, Terceiro
Secretário, e Jutahy Magalhães, Quarto-Secretârio, às nove e trinta horas do 
dia treze de março de mil novecentos e oitenta e um, reúne-se a Comissão Di
retora do Senado Federal. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e, inicialmente, solici
ta, aos membros da Comíssão Diretora efetuem a leitura da redação final do 
Ato que distribui as diferentes tarefas administrativas entre os seus membros 
e dã outras providências. Após a leitura, havendo a concordância de todos os 
presentes, o Ato é assinado e vai à publicação. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Primeiro
Secretário, que aborda os seguintes assuntos: 

J9) Problema de mecanógrafos e motoristas. O Senhor Primeiro
Secretârio esclarece ser reduzido o número de mecanógrafos e motoristas no 
Senado Federal. O Senhor Presidente propõe que o Senhor Primeiro
Secretário apresente, em data oportuna, um levantamento da situação global 
em que se encontra o Senado Federal, no tocante a pessoal, para uma com
pleta apreciação e decisão da Comissão Diretora. 

29) Salas no Edifício das Comissões. O Senhor Primeiro-Secretário dâ 
ciência de situação relativa às salas do Edifício das Comissões, onde devem 
ser localizados os Gabinetes do Segundo, Terceiro e Quarto-Secretários, con
forme decisão anterior. Informa, ainda, da necessidade de se encontrar uma 
localização mais adequada para a Subsecr,etaria de Ata. A Comissão Direto
ra, após debater a matêria, estabelece qué as salas localizadas no andar infe-
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rior aos Plenários das Comissões de Legislação Social, de Educação e Cultura 
e das Minas e Energia sejam ocupadas pelos Gabinetes dos Senhores Segun
do, Terceiro e Quarto-Secretários, respectivamente. A Subsecretaria.de Ata, 
de acordo ·com a mesma decisão, serã localizada nas salas situadas no andar 
inferior ao Plenário das Comissões de Saúde e de Segurança Nacional. 

3') Situação orçamentária. O Senhor Primeiro-Secretário dá ciência à 
Comissão Diretora da situação em que se encontra o Orçamento do Senado 
Federal para 1981, referentemente a obras, novas e de reformas, bem assim as 
rubricas existentes para atendimento do sistema de ar refrigerado e aos gera
dores diesel. A matéria fica para ser examinada em mais profundidade entre o 
Senhor Presidente e o Senhor Primeiro-Secretário, a fim de ser decidida a 
prioridade a ser adotada e as medidas cabiveis. 

4•) Processo n' 000.782/79-3, em que Ricardo Frederico Secco Távora, 
Têcnico de Administração, CLT, requer, por eqUidade, a criação da Classe 
'"C", Referência 53, da Categoria Funcional Técnico de Admínistração, a 
exemplo do que foi feito na Categoria Funcional Contador, bem assim Expe
diente do mesmo requerente, jâ agora estatutário, solicitando, por eqUidade, 
retificação de seu enquadramento para a Classe Especial, Referência 57, da 
Categoria Funcional que ocupa. O Senhor Primeiro-SecretArio esclarece que 
o processo foi exaustivamente eXaminado pelos órgãos competentes da Casa, 
tendo merecido pareceres contrários. Assim, "atendendo que a matêria cons
tante do processo já está suficientemente considerada em seus múltiplos as
pectos" e "considerando que, nos termos da legislação própria- Resolução 
n~~' 146 j80, a única fórmula capaz de promover a movimentação do servidor 
na respectiva estrutura funcional é a da competição igualitária pelos preces~ 
sos da progressão e ascensão funcional", o Senhor Primeiro-Secretário opina 
pelo indeferimento dos requerinÍen\os. A Comissão Diretora, à unanimidade 
de seus membros, aprova o parecer e indefere os pedidos. 

5•) Processo n' 004.874/79-0, em que o ex-Servidor Aluysio Leite Cesari
no Filho requer sua readmissão no Quadro de Pess9al do Senado Federal. O 
Senhor Primeiro~Secretário esclarece que a maté:riajá mereceu pareceres con
trários dos órgãos da administração incumbidos de seu estudo, inclusive do 
Conselho de Administração. Este último, por seu Relator, ressalta a impro
priedade do pedido, vez inexistir no regime CLT a figura da readmissã9, pri
vativa do sistema estatutário, tratando-se, portanto, de t}ma nova contra
tação. O eminente Relator da matêria perante a Comissão Diretora anterior, 
Senador Gastão Müller, pOr sua vez, havia ãnexado voto ccmtrârio,Iembran
do que, no seu entender, não deveria ser feita a nova contratação, devido aos 
termos do Oficio em que o então Diretor-Geral propôs a rescisão do contra~ 
to, e ao Oficio do Senhor Primeiro-Secretário dirigido ao Senhor Presidente 
do Senado, à época, peremptórios e taxativoS pela rescisão. A Comissão Di
retoca, à vista dos pronunciamentos e considerando, ainda, a ip.existência de 
claro de lotação, à unanimidade de seus membros, indefere o requerido. 

Com a palavra, o Senhor Terceiro-Secretário trata das seguintes ma-
térias: ~ 

I•) Projeto de Resolução n9 94, de 1980, que uacrescenta parágrafo ao 
artigo 86 do Regimento Interno". O Senhor Terceiro-Secretário esclarece 
tratar-se de proposição de autoria do nobre Senador Hugo Ramos, que pre-. 
tende disciplinar a forma pela qual devem ser procedidas as eventuais substi
tuições de parlamentares, indicados pelos respectivos Líderes, para compo
rem as Comissões-Permanentes. No entender do Senhor Terceiro-Secretário, 
assiste razão ao nobre autor da proposição quando procura introduzir norma 
que, de alguma forma, discipline o exercício da liderança, neste particular, 
escoimando-a de qualquer conotação arbitrãria. Reconhece Sua Excelência 
ser mais consentâneo com os princípios democráticos o exercício de uma fa
culdade ou poder, qualquer que seja, de forma limitada e condicionada por 
princípios jurídicos. Conclui seu parecer apresentando emenda que, no seu 
entender, objetiva tornar patente no corpo da norma a verdadeira intenção 
colimada pela iniciativa. O Senhor Presidente usa da palavra para prestar al-

guns esclarecimentos sobre a mat!ria, oriundos de sua experiência nE lide
rança e que demonstram a necessidade de serem introduzidas vârias m ,difi
cações no Regimento Interno. A Comissão Diretora, após debater oU! mto, 
decide sejam disttibufdas cópias do parecer do Relator a todos o> se~ 
membros, com vistas a uma apreciação futura, quando seria examinad~ s cm 
profundidade tanto o assunto contido na proposição, como as rcform-:11 do 
Regimento Interno, isoladas ou em conjunto. 

2•) PRODASEN. O Senhor Terceiro-Secretário dâ conhecimento à Co
missão Diretora de que jâ realizou um exame preliminar relativo ao PRO DA .. 
SEN, entendendo necessârio seja dado um tratamento mais adequado l reali
dade legislativa e às necessidades da Casa. Assim, lembra a possibilidade de 
um maior contato com o Tribunal de Contas da União, com o qual deverá ser 
realizado um Convênio para que o computador seja alimentado com dados 
orçamentários, a fim de que, em data futura, possa q Legislativo, atraves des
sa e de outras providências a serem utilizadas, exercer o seu papel constitucio
nal, fiscalizando a execução do Orçamento da União. Segundo o Senhor 
Terceiro-Secretário, além da alimentação de dados a ser feita pelo Tribunal 
de Contas da União, órgão auxiliai do Poder Legislativo, a Subsecretaria de 
Orçamento da Assessoria do Senado deveria, tambm, alimentar o compUta
dor dos elementos que possuir. O Senhor Terceiro-Secretário 6 incumbido de 
visitar o Presidente do Tribunal de Contas da União, que já. manifestou in .. 
tenção idêntica em recente visita que faz ao Senhor Presidente do Senado Fe
deral, e manter os primeiros entendimentos. A seguir, o Senhor Terceiro
Secretário sugere aos membros da Comissão Diretora o estudo da necessida
de de serem instalados dois videos na Mesa da Presidência e um terminal per
to do Plenário. Os vídeos poderão ser preparados para fornecer à Presidência 
quaisquer informações que necessite durante o decorrer das sessões e o. termi
nal forneceria aos Senhores Senadores as informações solicitadas. Essa, no 
seu entender, é uma providência inicial, mas que, com o seu desenvolvimento 
poderá, ao longo do tempo, trazer grandes benefícios ao Senado. 

O Senhor Presidente, a seguir, usa da palavra para abordar o problema 
das sessões do Congresso Nacional que, no desenrolar dos últimos tempos, 
vêm se tumultuando, com manifestações das Galerias, o que 6 proibido pelo 
Regimento. Comun~ca ter Sido procurado pOr funcionários da Segurança do 
Senado, informando a atitude de determinados parlamentares que, de forma 
agressiva, interferem na sua ação, prejudicando o seu trabalho de vistoria nas 
entradas. Há, em vigor, uma disciplina para o funcionamento das sessões do 
Congresso, baixada pela administração anterior, que deve ser obedecida. Co
munica que irâ se informar devidamente dos fatos, mas que entende nilo deva 
haver interferência direta dos parlamentares, por se encontrar na Casa o seu 
Presidente, a quem devem ser dirigidas quaisquer reclamações. O Senhor Se
gundo V ice-Presidente concorda com a necessidade de haver uma regulamen
tação disciplinando convenientemente a mat6ria e dá a sugestão de serem im
pressos folhetos informando o público o que é permitido e o que não é. A Co
missão Diretora -decide devam ser J?roibidas as faixas e cartazes com dizeres, 
uma vez serem estranhas ao comportamento adequado ao público. O Senho'r 
Presidente lembra, que, em todos os Parlamentos do mundo civilizado, apre
sença do público 6 permitida, pa'ra acompanhar, respeitosamente, os traba~ 
lhos legislativos em andamento, não sendo cabível determinados comporta* 
mentes, que ferem a dignidade do próprio Poder Legislativo. O Senhor 
Prim~iro .. Vice~Presidente sugere que o Senhor Presidente se reúna com os 
Líderes de ambas as Casas, para dar conhecimento das normas gerais de com
portamento e discutir a matêria, o que é aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e trinta minutos, o Senhor 
Presidente declara encerrados os trabalhos, pelo que, eu, Aiman Nogueira da 
Gama, Secretário da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata que, assinada 
pelo Senhor Presidente e pelo Senhor Terceiro-Secretârio, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 13 de março de 1981. -Jarbas Passari
nho. Presidente - Itamar Franco, Terceiro-Secretário. 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 16• SESSÃO, EM 24 DE MARÇO DE 1981 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

De agradecimento de comunicação: 
N• 37/81 (n• 76(81, na- origem), relativa à apro,ação das matérias 

constantes das Mensagens da Presidência da República n•s 393(79, 450, 
533 e 537, de 1980. 

Submetendo ao Senado à escolha de nome indicado para cargo cujo pro
vimento depende de sua prévia aquiescência: 

- N9 38/81 (n• 77/81, na origem), relativa à esco!lii do Sr. Marcel 
Dezon Costa Hasslocher, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Popular de Moçambique. · 

1.2.2-0ficios do Sr. J9-Secretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 
-Projeto de Lei da Câmara n• 14/81 (n• 2.977/80, na Casa de ori· 

gero), que suprime a alínea b do art. 39 da Lei n•3.807, de 26 de agosto de 
1960 - Lei Orgânica da Prevídéncia Sedai. 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 2/81 (n9 67/80, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação Científica e 
Tecnológica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go
verno da República Argentina, firmado em Buenos Ai_res a 17 de maio de 
1980. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 
- Manutenção do veto parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado 

n• 267 /80-DF. 
1.2.3 - Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n• 28/81, de autoria do Sr. Senador Nel

son Carneiro, que reabre pra-zo de que trata a Lei n9 6.332, de 18 de maio 
de 1976, para os segurados do INPS requererem retificação de enquadra~ 
mento, referente a seu tempo de filiação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 29/81, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que ac-rescenta e altera disposições do art. 61, da Consoli
dação das Leis do Trabalho. 

1.2.4 - Comunicação 
-Do Sr. Senador Paulo Brossard, que se ausentará do País. 

1.2.5 - Comunicação da Liderança do PDS na Câmara dos Deputados 
- De substituição de membros em Comissão Mista. 
1.2.6- Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a rializar-se hoje, às 18 ho

ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que desig.na. 

1.2.7- Requerimentos 
N9 24/81, do Sr. Senador Adalberto Sena, solicitando licença mêdica 

por 120 dias. Apro>ado. 

N' 25/81, de urgência para o Projeto de Lei do Senado n• 70(80, que 
dispõe sobre coligação pa'rtidária e dá outras providências. 

1.2.8 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Crüfção.pelo Ministério da 
Educação e Cultura do Prêmio Anísio Teixeira e CAPES, destinados aos 
-cidadãos que se destacarem no âmbito das atividades científicas, técnicas e 
culturais do Brasil. 

SENADOR MARTINS FILHO- Sugestões com vistas à melhoria 
dos programas governamentais de combate as secas. 

SENADOR CUNHA LIMA- Secundando apelo recebido de Lide
res de Sindicatos Rurais do Estado dá Pã"rãíba, em favor de providência 
do Governo Federal visando a desapropriação de áreas de terras em litígio 
naquele Estad_o. __ _ 

· SENADOR LEITE CHAVES- Justificando o Projeto de Lei do Se
nado nll 31/8 I, de sua autoria, que encaminha a Mesa, revogando ao art. 
240 e parágrafos, do Decreto-lei n• 2.848, de 7-12-40, e introduz parágrafo 
no art. 74 do Decreto-lei n• 3.931, de 11-12-41. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Necrológio do Desembarga
dor João Henrique Braune. 

1.2.9- Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n• 30(81, de autoria do Sr. Senador Hen· 

rique Santillo, que regulamenta o exercício da profissão de Guarda
Vigilante, e dá outras providências. 

-Projeto_ de Lei do Senado n9 31/81, de' autoria do Sr. Senador Leite 
Chaves, que revoga o art. 240 e parágrafos, do Decreto-lei n9 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), e introduz parágrafo no art. 74 do 
Decreto-lei n• 3.931, de 11 de dezembro de 1941 (Código de Processo Pe· 
na!). 

1.2.10- Comunicação da Liderança do PMDB na Câmara dos Depu
tados 

-De substituição de membro em ConiiSsão Mista do Congresso Na
cional. 

1.3- ORDÉIY!"bó DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n• 24/80 (n• 2.591/76, na Casa de ori· 

gem), que modifica o art. 649 da Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
acrescentando dispositivo que torna impenhorável o imóvel rural até um 
módulo. Aprovado, com emenda, após usarem da palavra os Srs. Leite 
Chaves, Nelson Carneiro, Humberto Lucena, Gabriel Hermes, Henrique 
Santillo e Bernardino Viana. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n• 196/79-Complementar, do Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o pagamento de pensão aos dependen
tes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 1971. (Apre
daçãO- preliniínar da co_nstitucion;llidade). Qis,cussão encerrada, ficando a 
Votação adiada para a sessão do dia 15 de abril de 1981, nos termos do Re
querimento n• 26/81. 
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-Projeto de Lei do Senado fi9 23/76, do Senador Orestes Quércia, 
que dã nova redação ao art. 391 do Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 
1943 (Consolidação das Leis do Trabalho), acrescenta parâgrafo ao citado 
artigo, passando a ser 29 o parágrafo único. Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 137/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a isenção de Imposto de Renda para os proventos da 
aposentadoria e para as pensões, sob a condição que especifica. (Apre
ciação preliminar da constitucionalidade). Discussão encerrada, após usar 
da palavra o Sr. Leite Chaves, voltando à comissão competente em virtude 
do recebimento de emenda em plenário. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EVANDRO CARREIRA- Advertência de S. Ex• quan
to à administração do FUNCOMIZ, da SUFRAMÁ. 

SENADOR JAISON BARRETO - Reformulação das estruturas 
econômicas, soCiais e políticas do País. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Revogação de dispositivos 
legais que autorizam a cobrança da taxa de co~participação direta no cus~ 
teio dos serviços de assistência médica e farmacêutica da Previdência So
cial. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Entendimento dado pela Pre
vidência Social ao indeferir pleito de religiosa. 

SENADOR MAURO BENEV!DES- Realização, nesta Capital, de 
28 de abril a 19 de maio próximo, dC congressO Sobi-e-JUStiçã do Trabalho. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA·"h• SESSÃO, EM 24 DE MARÇO DE 1981 
2.1-ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 
-·Parecer da Comissão de Constituição e Justiça sobre a Mensagem 

n• 29/81 (n• 44/81, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repúbli
ca submete à deliberação do Senado a escolha do Doutor Clovis Ramalhe
te Maia para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
na vaga decorrente fia aposentadoria do Ministro Carlos Thompson Flo
res. Apreciado em sessão secreta. 

2.3- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRóXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO ANTERIOR 
-Do Sr. Senador Almir Pinto, proferido na sessão de 23-3-81. 
-Do Sr. Senador Evelásio Vieira, proferido na sessão de 23-3-81. 
-Do Sr. Senador Leite Chaves, proferido na sessão de 23-3-81. 
-Do Sr. Senador Evandro Carreira, proferido na sessão de 23-3-81. 

4- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 
-Ata da Reunião da Comissão Diretora. 
- Ata da Reunião da Comissao Deliberativa. 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VI CE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA
RES 

ATA DA 16' SESSÃO, EM 24 DE MARÇO DE 1981 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO 
PASSOS PÓRTO, JORGE KALUME E ALMIR PINTO. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - Evandro Carreira - Raimundo 
Parente- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire
Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mã.uro Benevides- Agenor 
Maria- Martins Filho -Cunha Lima- Milton Cabral- Aderbal Jurema 
- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Luiz Viana
Dirceu Cai-dosO....;... Moacyr-Dalla- Murilo Badaró- Henrique Santillo
Gastão MUller- Saldanha Derzi- Affonso Camargo- JaisOn Barreto
Pedro Simon - Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nOSSos traó3.lhos. 
O Sr. l9..Secretáiio procederã à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: *' 37/81 (n' 76/81, na origem), de 23 do corrente, relativa à aprovação 
das Illatérias constantes das Mensagens da Presidência da República n9s 393, 
de 1979, 450, 533 e 537, de !980. 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado a escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimentO ·aepe_!_!de-de-sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 38, DE 1981 
(N• 77j81, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De confõrfuidade com o 9:rtigo 42, ~tem III, da Constituição, 
tenho a honra de submeter a aprovaçao de Vossas Excelências 
a escolha:, que desejo fazer, do Senhor Marcel Dezon Costa Has
slocher, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 

para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Repú
blica Popular d'e_ Moçambique, nos termos dos artigos 21 e 22 do 
Decreto n.O 71.534, de 12 de d-ezembro d·e 1972. 

Os méritos do 1\finistro Marcel Dezon Costa Ha:sslocher, que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevad·a fun
ção, constam da anexa informação do Ministério das Relações Ex
teriores. 

Brasilia, 24 de março de 1981. - .João Figueiredo. 

tNFORM./\jÇAO 

Curriculum Vitae: 
Ministro Marcel Dezon Costa Hassloch_er. 

Nascido no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 9 de dezembro 
de 1928. 
Bachare: em Direíto, Pontifícia Universidade Católica, Rio 
d-e Janeiro. 

Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, Instituto Rio 
Branco. 

Curso sobre Assuntos Nucleares, Ministério das Relações 
Exteriores. 

Curso Superior de GuerrJ.. Escola Superior de Guerra:. 

C'.Jnsul de T·erceira Classe, concurso. 16 de julho de 1954. 

Segundo-Secretário, antiguidade, 24 de outubro de 1961. 
Primeiro-Secretãrio, merecimento. 26 de julho de 1966. 

Conselheiro titulo, 19 de setembro d·e 1969. 

Conselheiro, merecimento, 1.• de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe merecimento, 14 de janeiro 
de 1975. 

Ministro de Primeira Classe, merecimento, 24 de julho de 
1980. 

Assi.~tente do r h..efe de Cerimonia1
., 1963. 

Asse.ss<Jr de Imprensa, 1964. 

Introdutor Diplomátic-o, 1964/66. 
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Chefe da Divisão da Europa-II, 1974. 

Ll.l!. licença, 1975!180. 

Montevidéu1 Terceiro-Secretãrlo, 1956/57. 

La Paz, Terceiro-Secretário, 1957/59. 

La: Paz, Enca-r:regado d·e Negóciqs, 1959. 

Argel, Terceiro-Secretário, 1959/60. 

M!lão, _Vice-Côruul, 1960/61. 

1\nlão, Cônsul-Aàjunto, 1961/62. 

Milão, Encarregado do Consulado-Geral, 1961, 1962 e 1963. 

Paris, Segundo-Secretário, 1962. 

Washington,- Primeiro-Secretário, 1966/69. 

Washington, Con.selheiro, 1969/71. 

Bonn, Conselheiro. 1971/73. 

Seminário Intemacional para Diplomatas, Sa!zburgo, 1960 
(representante). 

XIX Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova Iorque, 1964 
(membro). 
Missão Especial às solenidades de posse do Presidente da 
Guatemala, 1966 (membro). 

Cerimônia de Incorporação dO Navio Aratu â Marinha 
Brasileira, Braman, 1971 (representante da Embaixada). 

A disposição da Delegação Especial da República Domi
nicana às sole!liàades de posse do Presidente do Brasil, 
1956. 
A disposição das COmitivas do Presidente da Argentina e 
Bolivia em visita ao Brasil, 19·56. 
Grupo de Trabalho para · colabo.r:ação na: organização e 
execução das cerimônias d'e posse de Sua Excelência o 
Senhor General-de-Exército, Ernesto Geisel~ 1974 (membro). 
V Reunião da Comissão Mista Brasil-Iugoslávia, Brasilia, 
1974. 
Reunião da Comissão Mista Brasil-Polônia, Brasília, 197·5. 

II Reunião da Comissão 1v.lista Brasil-Bu~gária, Brasrua; 
1975. 

Oficial de Gabinete do Ministéiro da Justiça, 1955. 

Assistente do Ministro da Fazenda, 1963. 

Secretário de Estado da Indústria e Comércio e Tu.rismo, 
Rio de Janeiro, 1975/79. 
Dlretor da RADIOBRAS, 1979/80. 

Membro da Associação Interam.ericana de Advogados. 
Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, Brasll. 

O Ministro Marcel Dezon costa Hasslocher se encontra nesta 
data aguardando designação. 

Secretaria de Estado ,das Relações Exteriores, 16 d..s março de 
1981. - Guilherme Luiz Leite Ribeiro, Chefe da Divisão do Pessoal. 

O FI CIOS 

Do Sr. /'~-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetas: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 14, DE !98I 
(N• 2.977/80, na Casa de Origem) 

Suprime a alínea b do art. 39 d,a Lei n.0 3. 807~ de 26 
de agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social. 

O Cóngresro Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fica suprimida a alínea b do art. 39 da Lei n.0 3.807, 
de 26 de agosto de 1960. -

Art. 2.0 Esta Lei entrará .em vigor na dat.a de sua publicac:ão. 
Art. s.o Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 3.807. DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

LEI ORGANICA DA PREVID1':NCIA WCIAL 

(Com as alterações introduzidas pela legislação posterior) 

TITULO nr 
Das Prestações 

CAPiTULO X 
Da PensâO 

Art. 36. A pensão garantirá ::tos dependentes do segurado, 
aJl)osentado ou não, que falecer após haver realizado 12 (doze) 
contribuições mensais, uma importância calculada na forma do 
ari. 37. 

·Art. 37. A importância da p·ensão devida ao conjunto dos 
dependentes do segurado será constitulda de uma parcela fami
liar, igual a 50% Ccinqüent.a por cento) do valor da aposentadoria 
que o segurado percebia ou daquela a que teria direito ~e na data 
do seu falecimento fosse aposentado, e mais tantas parcelas igua!.3, 
cada uma, a 10% édez por cento) do valor da mesma aposentador!J. 
quantos foren;t os dependentes do segurado até o máximo d€ 5 
(cinco L 

Parágrafo único~ (Revogado.) 
Art. 38. Não se adiará a concessão do benefício pela falta d·e 

habilitação de outro.:;. po,síveis dependEntes; concedido o be:nefí
cio1 qualquer inscrição ou habilitação posterior, que implique ex
clusão ou inclusão de d-ep~ndentes, só produzirá. efeitos a partir da 
data em que se realizar. 

§ 1.0 . O cônjuge ausente não excluir~ Qo benefício a compa
nheira designada. Somente ser-lhe-á o mesmo devido a partir da 
data de sua habilitação e comprovação de efetiva dependênda 
económica. 

§ 2. 0 No caso -de _cônjuge estar no gozo de prestação de ali
mentos, haja ou não desquite, ser-Ihe-á assegurado o valor da 
pensão alimentícia judicialm-ente arbitrada, destinando-se o res
ta.nt.:- à oomp:-.nheira ou ao dependente designado. 

§ 3.0 A pensão alimentícia sofrerá os reajustamentos previs-
tos na lei, quando do reajustam·ento do benefício. 

Art.. 39~ A quota da pensão se extingue: 
a) por morte do pensionista; 
b) pelo casamento de pensionista do sexo feminino; 
c) para os- filhos e irmãos1 desde que, não sendo inválidos, 

completem 21 <vinte e um) anos de idade; 
d) para ·as filhas e irmãs, desde que, não sendo inválidas, 

completem 21 (Vinte e um anos) de idade; 
e) para a pessoa do sexo masculino designada na fonna do 

1.0 do art. 11. desde que complete 18 (dezoito) anos de idade; 
f) para. os pensionistas inválidos, .se cessar a invalidez. 
§ 1.0 Não se extinguirá a cota de pensão de pessoa de.signa

da na forma:_d-o § 1.0 do art. 11 que, por motivo de idade avançada, 
condição doe saúde ou em razão dos encargos domésticos, continuar 
impossibilitada de angariar meios para o seu sustento, salvo se 
ocorrer a hipótese da alínea b deste artigo. 

§ 2.0 Para os efeitos da concessão_ ou extinção da pen.c;ão, a 
invalidez do dependente deverá ser v-erificada por meio <.ie exa
me médico, a cargo da previdência social. 

Art. 40. Quando o número de dependent·es ultrapassar a 5 
(cinco), haverá rev·ersão de quota individual a se extinguir, su
cessivamente, àqueles que a ela tiverem direito, até o último. 

Parágrafo único. Com a -extinção da quota do último pensio
nista, extinta ficará também a pensão. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 2, DE I981 
(N' 67/80, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Científica e 
Tecnológica entre o Governo da Repúblí.ca Federativa do 
Brasil e o Governo da República Argentina, firmado em 
Buenos Aires a 17 de maio de 1980. 

o Congr·esso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação Cien

tífica e Tecnológica entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Gov·erno da República Argentina, firmado em Buenos 
Aires a 17 de maio de 1980. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N.0 237, DE 1980 

Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso I1 da Cons
tituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada considera
cão de Vossas Exc·elências, acompanhacto de Exposição de Motivos 
do Henhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do 
Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República Ar
gentina, firmado em Buenos Aires a 17 de m_aio de 1980. 

Brasília~ 24 d€--]unho de 1980. - João Figueiredo. 
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EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.O DCTEC/DAI/DAM-I/172/692 (B46) 
IB29l, DE 10 DE JUNHO DE 1980, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS RELAÇõES EX'I1ERtORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Figueiredo, 
Presidente da República 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de referir-m~ aQ Acordo de Cooperação Cien

tifica e Tecnológica, entre Brasil e Argentina, re·ceRtemente fir
mado por ocasião da vi_sita de Vossa Excelência a Buenos Aire3. 

2. Este _ novo instrumento, r·esultado de cuidadosa negocia
ção, possibilitará a oooperação bilateral no domínio cientifico e 
tecnológico~ principalmente através d_as seguintes formas: 

- Encontros de natureza variada para discussão e troca de 
informações sobre aspectos relacionados com a ciência e a tecno
logia; 

- Intercâmbio de professores, cientistas, técnicos, pesquisa
dores e peritos; 

- Troca d·e informações "Cientificas e tecnológicas e publicação 
de documentação; 

-- Execução conjunta ou coordenada de programas e projetas 
de pesquisa cientifica e de desenvolvimento tecnológico, aplicação 
e aperfeiçoamento de tecnolog_ias existentes e/ou de de.senvolvi
m·en to _de novas tecnologias; 

- Criação, operação e/ou utilização de instalações científicas 
e técnicas, centros de ensaio e/ou de produção. 

3. O Aco..rdo propiciará igualm·ente que a cooperação aventa
da se efetive nas áreas da ciência e da tecnologia sobre as quais 
ambos os Governos venham a concordar, através de ajustes com
plementares concertados por via diplomática. 

4. A vista do exposto, julgo conveniente a ratificação do 
Acordo, na forma do Artigo 44, inciso I, da Constituição F-ederal. 
Tenho, pois, a honra de subm·eter a Vossa Excelência minuta de 
M{!llsagem ao Congresso Nacional, solicitando a ratificação. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. 
João Clemente Saraiva Guerreiro. 

ACORDO DE COOPERAÇãO CIENTíFICA E TECNOLóGICA 
ENTRE O GOVERNO DA REP()BLICA FEDERATIVA DO 

BRASn. E A REPúBLIOA DA ARGENTINA 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argentina, 

Consid,erando que o Convênio de Intercâmbio Cultural assi
nado no Rio de Ja_neJro, a 25 de janeiro de 1968, entre os dois Go
vernos, invoca o desejo de incr-ementar o intercâmbio cientifico 
entre ambos os países, tornando cada vez mais firme a tradicio
nal amizade que os une, 

Reconhecendo o papel crescente _e vital da ciência e tecnolo
gia neste contextc, 

Reconhece_nd_o, igualmente, a importância atingida pelas ati
vidades científicas e tecnológicas, particularmente na área aca
dêmica, em ambos os países, e 

Desejosos, por outro lado, de elevá-las a nível adequado às re
lações gerais, 

CDncordaram no seguinte: 

Artigo I 

Os dois Governos promoverão a cooperação, no domínio cien
tífico e tecnológico, entre os dois país·es, principalmente através 
das seguintes fonnas: 

a.) encontros de natureza variada para discussão e troca de 
informações sobre aspectos relacionados com a ciência e a tecno
logia; 

b) intercãmbio de professores, cientistas, técnicos, pesquisado
res e peritos (doravant-e denominados especialistas); 

c) troca de informações científicas e tecnológicas e publica
ção de documentação; 

d) execução conjunta ou coordenada de programas e projetas 
de pesquisa científica e de desenvolvimento tecnológico, aplicação 
~ aperfeiçoamento de tecnologias existentes e/ou desenvolvimnto 
d novas tecnologias; 

e) criação, operação e/ou utilização de instalações científicas 
e tecnicas, centros de ensaio e;ou de produção experimental. 

Artigo II 

A cooperação se realizará nas áreas da ciência ,e tecnologia 
sobre as quais ambos os Governos venham- a concordar através 
de Ajustes Complementares concertados por via di~lomática. 

Artigo III 

o alcance da difusão da informação oriunda dos programas 
e projetas -de cooperação será determinado nos Ajustes Comple
mentares mencionados no Artigo II. 

Artigo IV 

1. Os gastos_ com envio de especialistas de um pais a outro, 
para os fins do presente Acordo, serão, em princípio, cobertos 
pelo Governo que envia, cabendo ao Governo re-ceptor atender aos 
gastos de estada, manutenção, assistência médica e transporte 
local, sempre que não se ·estabeleçam outros procedimentos nos 
Ajustes Complementares acordados conforme o Artigo II. 

2. A contribuição governamental aos programas e projetas 
de cooperação, inclusive os gastos com o intercâmbio e forneci
mento de bens, equipamentos, materiais e serviços de assessora
menta ou consultaria será efetuada na forma prevista nos Ajustes 
COmplementaras a .que se refere o Artigo II. 

Artigo V 

1. Ambos os Governos concederão aos especialistas que se 
desloquem de um pais a outro, em decorrência dos Ajustes Com
plementares previstos no Artigo II, bem como aos membros de 
sua familia imediata: 

a) visto oficial grát-is, que assegurará r.esidência pelo prazo 
previsto nO Ajuste Complem·entar respectivo; 

b) is-enção de impostos e demais gravame.s para a importação 
de seu mobiliário e objetos de uso_ pessoal, destinados à primeira 
instalação; · 

c) idêntica isenç~o quando da re,exporta_ção dos referidos be_n.s. 
2.- Ambos os Governos isentarão, igualmente, de todos os 

impostos e c1emais gravames a importação e/ou exportação de 
bens, equipamentos e materiais enviados de um país a outro em. 
decorrência da implementação dos Ajustes Complementares pre
vistJs no Artigo II. 

Artigo VI 

1. As entidades e instituições de pesquisa cientíttca ·e tec
nológica, inclusive as de natureza acadêmica, de ambos os países, 
tanto públicas quanto privadas, poderão celebrar convênios inter
institucionais destinados a facilitar a realização de ações de co
operação recíproca. 

2. Os dois Governos dteverão se:r informados da conclusão dQs 
referidos convênios interinstitucionais, bem como do andamento 
das atividades de cooperação neles previstas. 

Artigo VII 

Ambos Governos, de co:nformidade com suas legislações reS
pectivas, promoverão a participação de entidades e instituições 
privadas de caráter ·empresarial dos dois países na execução de 
programas e projetos de cooperação previstos no presente Acordo. 

Artigo vm 
L Para atingir os objetivos do pres.ente Acordo, os dois Go

vernos concordam em criar uma Comissão Mista de Ciência e Tec
nologia, que terá por função: 

a) considerar os temas da política científica e tecnológica 
vinculados à implementação do presente Acordo; 

b) examinar as atividades decorrentes do presente Acordo; e 
c) fazer recomendacões a ambos os Governos com relação à 

implementação e aperféiçoamento do presente Acordo, inclusive 
dos seus programas e projetos. 

2. A Comissão Mista se reunirá pelo menos uma vez por ano: 
alternadamente no Brasil e na Argentina, de preferência conco
mitantemente com a reunião da Comissão Especial Braslleiro
Argentina de Coordenação- (CEBAC), e estará integrada por re
prese:ntantes de ambos os Gl:?vernos. 

Artigo IX 
Os dois Governos concordam com o imediato estabelecimento 

de simpósios anuais, integrados por especialistas dos dois paíseS~ 
para discussão de tema de interesse comum no campo da ciência 
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~ da tecnologia. O resultados desses encontros serão levados à 
apresentação da Comissão Mista. 

Artigo X 

. Os dois Govern~s d~lgnarão, _em seus r-e-SPectiVos países, as 
ent1da9-es e/ou instituiçoes encarregadas de ·coordenar as ações 
de carater governamental, inclusive as de crédito e financiam-ento 
de ~r<?gramas e. proJetes que, na ordem interna, se fizerem ne
c.essanas para os fins do pres-ente Acordo. 

Artigo XI 
Nos intervalos entre as reuniões da Comissão Mista os con

tatos entre os dois Governos, no quadro do pres-en~ Ac~rdo se-
rão assegurados pela via diplomática. ~ 

Artigo XII 

1. O presente Acordo_entrará em vigor na data da troca dos 
instrumentos de ratificação, que será realizada em Brasília, e terá 
uma vigência inicial de cinco anos porrogável automaticamente 
por período iguais e sucessivos. 

2. O presente Acordo poderá ser denunciado por qualquer das 
Parte-~, mediante notificação por via diplomática. 'A denúncia 
surtira efeito um ano após a data do recebimento da notificacão 
respectiva. ~ 

3. A denúncia do presente Acordo não afetará o desenvolvi
m-ento dos Ajust-es Complementares nem dos convênios interinsti
tucionais que se celebrem d.e conformidade com o disposto nos 
Artigos II e VI, respectivamente. 

4. O presente Acordo será aplicado provisoriamente, a partir 
da data de sua assinatura, no limite de competência das autori
dad·es responsáveis por sua implementação. 

Feito em Buenos Aires, aos dezessete dias do mês de maio de 
1980, em dois exemplares originais, nas línguas portuguesa e es
panhola, sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da Repúlblica Federativa do Brasil: Ramiro 
saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo da República Argentina: Carlos w. Pastor. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Esgotou-se, no dia 23 de março corrente, o prazo previsto no§ 39, combi· 
nado com o § 7o do art. 59 da Constituição, para que o Senado deliberasse 
sobre o veto parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado n9 267 de 1980 -
DF, que autoriza o Governo do Distrito Federal a abrir créditos suplementa
res até o limite de CrS 4. 717.500.000,00 (quatro bilhões, setecentos e dezessete 
milhões e quinhentos mil cruzeiros), e dâ outras providências. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 4 de dezembro do ano findo, ten
do a discussão encerrada e a votação adiada por falta de quorum. 

Nos termos do inciso X do art. 414 do Regimento Interno, o veto é con
siderado mantido. 

A Presidência fará a devida comunicação ao Senhor Presidente da Re
pública. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, projetos de 
Iei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 28, DE 1981 

Reabre prazo de que trata a L<!i n.0 6.332, de 18 de 
maio de 1976, para os segurados do INPS requererem re
tificação de enquadra.mento, referente a seu tempo de 
filiação. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.• Os atuais segurados do Instituto Nacional de Pre
vidência SOcial - INPS cuja contribuição incide sobre .a es_cal!a 
de salár;!.o-base prevista nos arts. 5.0 e 6.0 da Lei n.0 6.332, de 
18 de maio de 197,6 e que com o advento da Lei n.0 5 .890, de 8 de 
junho de 1973, nãO foram enquadrados na çla.sse correspondente 
a seu tempo de filiação, não o tendo feito, também, baseados na 
11ermissão c0ntida no art. 1t da Lei n.O 6.332, de 18 de maio de 
1976, poderão requerer retificação de enqua?-ral"9-ento, no praz.o de 
cento e vinte dias contados da data da publicaçao da presente L<!i. 

§ 1.0 o lNPS promoverá ampla d.\vulgação da facul
dade de que trata este artigo, especialmente através da 
rede bancária arrecadadora de conttibuiÇões previdenciá
rias, fornecendo aos segurados ou a seus prepostos, no 
moment{) da contribuição, instruções escribas a respeito. 

§ 2.0 Não- haverá incidênc.ta de multa, nem de juro de 
mora sobre as contribuições recolhidas na.s condições do 
presente artigo. 

Art. 2.0 Entrará em vigor a presente Lei no dia de sua pu
blicação. 

Justificação 
A Lei n.0 6.332, de 18 de maio de _1_976, que•autonizou reajusta

mento adic:onal de benefícios previdenciãrios, nos casos que es
pecificou, alterou tetas de contribuição. e determinou nova reda
ção paPa dispositivos da Lei n.0 6 .136, de 7 de novembro de 1974, 
que "inclui o .salário-maternidade entre as prestações da Previdên
c'a Social" no art. 11 prescreveu, "ipsis litteris": 

"Os atuais segurados cuja contribuição deve incidir so
bre escala de base e que, com o adYento da L<!l n.O 5.890, 
de 8 de junho de 1973, não foram enquadrados na clas
se correspondente a seu tempo de filiação, poderão reque
rer retificação de enquadramento, no prazo de 90 (noven
ta) dias da pl,'Omulgação desta lei": 

"§ 1.0 O lNPS promoverá ampla divulgação da fa
cuculdade de qu~ trata este artigo, especialmente através 
~~n~á~as~ancána arrecadadora de contribuilções previ-

i 2.0 Não haverá incidência de multa e juros de 
mora sobre as .contribuições recolhidas na.s condições des
te artigo." 

Como se verifica, a presente proposição cinge-se a reabrir 
novo prazo para a retificação do aludido enquadramento, prati
mente nos mesmos termos da Lei n.0 6.332/76. É que o INPS não 
cumpriu o preceito do § 1.0 sobretranscrito, promovendo a c:t~vul
gação a que ficara obrigado. Com tal omissão, a grande maioria 
dos .segurados, aos quais foram garantida a faculdade, dela não 
fizeram uso, por não terem tido notícia. da mesma. 

Esperamos, com a transubstanciação da presente ini.clativa 
em lei, que de.sta vez o lNPS promova a divulgação que lhe 
cumpre, a fim de que seus destinatários colham o benefício que 
ela lhes garante. 

Sala da.s Sessões, 24 de março de 1981. - Nelson Carneiro. 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 29, DE 1981 

''Acrescenta. e altera disposições do art. 61, da Conso
lidação das Leis do Trabalho." 

O Congresso Nacioilal decreta: 

Art. 1.0 O art. 61, da CÓ'nsolictação das Leis do Trabalho apro
vada pelo Decreto-lei n.O 5.452, de 1.0 de maio de 1943 passa a 
viger com as seguintes alterações: ' 

a) O § 2.0 passa a ter a seguinte redação: 
"§ 2.0 N9S oasos-- de eXc~ de horário por motivo de 
força mru.o.r. a remuneraçao da hora excedente, até o l'ná.
ximo de duas, sará 20% (vinte por cento) super!o<r à hora 
normal. Nos demais c~s de excesso previsto neste artigo, 
observado o mesmo .limite de horas, a remuneração será, 
~~~~~~:,Sal~;"% (Vlnte e cinco por cento) superior à da 

b) acrescente-se o seguinte § 3.0 , ren'tlmerado o atual como 
4•· 

"~ 3.0 . Nas hipóteses do parágrafo antor!or, as hor"" 
suplementares que excederem o limlte de duas diárias 
periazendo a jornada máxima de doze horas. terão ,; 
acréscimo de 100% (cem por cento) sobre a hora nonnal." 

Art. 2.0 Eslla L<!i <mtra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

. O art. 61, da C{)nsolldação das. Leis do Trabalho, prevê que a 
Jornada nonnaJ. de trabalho podera estender-se por até doze ho
ras, com o acréscimo de quatro horas suplementares na ocorrência 
de necessidade imperiosa. ' 

Todavia, no_ caso de ~tivo de força maior, não é previsto 
qualquer acrOOcimo ~uruario nàs horas extras, sendo que nas 
demais hipóteses as horas suplem·entares serão remuneradas com 
valor vinte e cinco por c..ento superior ao das horas normais. 

Tais critérios se nos afiguram injustos, motivo que nos ins
pirou a promover às modificações o!'la preconizadas, que prevêem, 
dentre outr·as medidas~ que as horas suplementares que exceder·em 
310 limite de duas diárias, rerão remuneradas com acréscimo de 
cem por cento- sobre as horas norma~. 

Em verdade, não é admisSível submeter-se o trabalhador a 
eX;austiva jorn·ada d:e trabalho de ai;-é doze horas -diárias, em ca.r~
ter compuLsório, sem que a ele seJa proporcionada remuneraçao 
condigna. 
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Em se tratando de medida justa e procedente, espêramos ve
nha a iniciativa a merecer o apoio de nossos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 24 de março_ de 1981. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI: N.0 S.452, DE 1.0 IlE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 61. ocorrendo necessidade imperiosa, poderã a duração 
do trabalho exceder do .limite legal ou convencionado, seja para 
fazer face a motivo de fDrça maior, seja para ·atender à realizjaç_ão 
ou conclusão de sery_iços inadiáveis ou cuja inexec_ução possa acar
retar prejuízo ma_nifesto. 

§ 1.0 o excesso, nos casos deste artigo, poderá ser exigido 
independente..mente de acordo ou con4'ato coletlvo e d•everá ser 
comunicado dentro de dez dias, à autoridade competente em 
mat-éria de' trabalho, ou antes desse prazo, justificando no mo
mento da fiscalização sem prejuízo dessa comu_nica.ção. 

§ 2.t> Nos casos de excesso de. horário __ por motivo de fo:rça 
maior a remuneração da hora excedente não será inferior à da 
hora D.onnal. Nos dema.ls C'a.so.s de __ excesso previsto ne.ste artigo, a 
remuneração será, pelo menos, 2·5% (vinte e cinco por cento) 
superior à da hora normal, e o trabalho não poderá exceder de 
dDze horas, desde que_ a lei não. fixe expressamente _outro _limite. 

§ a.o Sempre que ocorrer interrupção do trabalho. resultante 
de causas acidentais, ou de força maior, que determinem a impos
~il~ilidade d~ sua realização, a duração do trabalho poderá ser 
prorrogada pelo tempo necessário até o máximo de duas horas, 
durante o número de dias indispensáveis à rE-cuperação do tempo 
perdido, desde que não exceda de -dez horas diárias, em período 
não superior a quarenta e cinco __ dia§ por ano, sujeita essa recupe
ração à prévia autorização da autoridade competente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os projetes que vêm de 
ser lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1 '?-Secretário. 
~ lida a seguinte 

Excelentíssimo Senhor 
Senador iarbas Passarinho 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Em 24 de março de 1981. 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei do 
País a partir de 23 do corrente mês, para, devidamente autorizado pelo SerraM 
do, na forma do art. 36, § 29, da Constituição e·a-rt: 44 dO Regimento Interno, 
participar, como Observador Parlamentar, da Delegação do Brasil à X Ses
são Reconvocada da III Conferência das Nações Unidas sobre Direito do 
Mar. 

Esclareço que, finda a citada Conferência deverei visitar a Grã-Bretanha, 
a Alemanha Oriental, a Polônia e a Tchecoslovâquia, atendendo a convite de 
seus respectivos governos. 

Atentas saudações. - Paulo Brossard 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A comunicação lida vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 19-Secretârio. 
São lidas as seguintes 

OFICIO No 40/81 Brasílía, 23 de março de 1981. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor Deputa
do NOSSER ALMEIDA para integrar, em sübstituição ao Senhor Deputado 
ODACIR SOARES, a Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre 
a Proposta de Emenda à Constituição n~' 95/80, que "altera a redação dos§§ 
39 e 4~' do artigo 39 da Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus pro
testos de elevada estim.a e consideração. - Cantídio Sampaio, Líder do PDS. 

OFICIO N• 41/81 Brasflia, 24 de março de 1981. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor Deputa
do Osvaldo Melo para integrar, em substituição ao Senhor Deputado Jairo 
Magalhães, a Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a Propos
ta de Emenda à Constituição n• 95/80, que "altera a redação dos§§ 3• e 4• do 
artigo 39 da Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus pro
testos de elevada estima e consideração. - Cantídio Sampaio, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Serão feitas as substi
tuições Solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Através da Mensagem n• 
29, de 1981, o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Se
nado a _e_scolha do Doutor Clovis Ramalhete Maia para exercer o cargo de 
Ministro do _Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposentadoria 
do Ministro Carlos Th9mpson Flores. 

Para apreciação da matéria, a Presidência convoca sessão ex-traordinãria 
a realizar-se hoje, às dez_oito horas e trinta minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, requerimen
to que será lido pelo Sr. 1 "'-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 24, DE 1981 

Senhor Presidente do Seriado Federal, 
Apresentando o devido atestado médico, requeiro à Casa licença por 120 

dias, a partir de f9 de abril do ano em curso, nos termos da Emenda Constitu
cional n• t3, de !O de outubro de 1979. 

Brasília, 24 de março de 1981. - Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requerimen-
to. Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. "lausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento fica coflcedida a licença soJic; ."-tn 
Sobre a mesa, requerimento que será 1ido pelo Sr. 19-Se, a rio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 25, DE 1981 

Requeremos urgência, nos termOs do art. 371, alínea "c", do Regimento 
Interno, para o Projeto de ·Lei do Senado n~' 70/80, que dispõe sobre coliM 
gação partidária, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 24 de março de 1981. -Humberto Lucena, PMDB-
Gastão Müller, PP-_:_ MiiUro Benevides. 

9 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O requerimento que vem 
de ser lido será publicado e incluído na Ordem do Dia da sessão seguinte, nos 
termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jar_bas Passarif_lho) - Há oradores inscritos. 
ConcedO a palavra ao nobre -Senador LÕUrival Baptista, por cessão do 

Senador Almir Pinto. 
O SR. LOURIVAL B.APTISTA (PDS- SE. Lê o seguinte discurso.)

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
No congestionamento e tumulto do noticiário quotidiano, quando a ava

lanche das notícias desaba, por assim dizer, através dos jornais, das revistas, 
das emissoras de rádio, das estações de TV e se espraia, numa onda avassala
dora, sobre todos os segmentos alfabetizados conscientes da população, que 
observa, lê, avalia, critica e se posiciOna diante dos acontecimentos, nem sem~ 
pre são mais importantes os fatos, as Ocorrências, ou os episódios geradores 
das "manchetes" nas primeiras páginas dos principais órgãos da imprensa. 

O ritmo acelerado dos acontecimentos que se precipitam, acopla-se, qua
se sempre, à virtual impossibilidade de tomar conhecimento, ou de assimilar 
o imenso volume das notícias publicadas. 

Nesse contexto ocorre, diariamente, um fato singular: o desaparecimen
to, sem repercussão, de grande número de notícias, relativas a fatos suma
mente importantes pela densidade de suas conseqüências a médio ou a longo 
prazo. 

Tomei conhecimento de que o Ministro da Educação e Cultura, General 
Rubem Ludwig, recentemente instituiu dois prêmios denominados .. Anísio 
Teixeira" e "CAPES" (Comissão de Aperfeiçoamento de Nível Superior). 

A decisão do Ministro da Educação e Cultura, obterá, todavia, à medida 
que as providências fofem concretizando a mais ampla, profunda e consagra
dora repercussão, traduzida nos talentos que aqueles Prêmios vão revelar à 
Naçã_o e nos trabalhos que ensejarão no âmbito das atividades científicas, téc
nica e culturais do Brasil. 

Tudo indica que os "Prêmio Anísio Teixeira" e CAPES", na órbita dos 
problemas educativOs, científicos e técnicos, contribuirão para despertar e es
timular as inteligências e valores culturais do Brasil, no concernente às so
luções dos problemas reconhecidamente prioritários, dos quais depende a 
exeqüibilidade do desenvolvimento auto-sustentado do Brasil. Sempre atri
buí, Senhor Presidente, a maior importância à iniciativas desse gênero. As
sim, é que, na Sessão Legislativa de 1980, submeti a deliberação do Senado da 
República, o Projeto de, Lei n~' 234/80, - (Dispõe sobre o prosseguimento 
dos COncursos Nacionais de Monografias da Revista do Serv ? Público/E
ditora- RSP/Ed.- 12 de setembro de 1980). 
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Com esse Projeto de Lei entendi, Sr. Presiclente, ser oportuno e indispen
sável promover, por todos os meios, o desenvolvimento de uma política rea
lista dos recursos humanos, -em termos de aprimoramento cultural e capa
citação técnico-profissionál, - para o nOsso obsOleto e complicado Serviço 
Público. 

A Nação inteira deseja, e urgentemente necessita,--mais do que uma sim
ples racionalização técnico-administrativa das suas complexas estruturas. Ela 
precisa, sobretudo, de uma autêntica revolução inovadora, do ponto de vista 
do funcionamento da máquina administrativa, - o que siP;riifica, na prática, 
o perene aperfeiçoamento--e-a Continuada educação do elemento humano, 
através do qual o Poder Executivo enfrenta oS" -problemas e desafios da con-
juntura. - ------

Encerrando estas considerações, felicito o MiniStro Rubem Ludwig, pela 
feliz iniciativa, notadamente pelo ato de justiça que praticou, ao homenagear 
com o "Prêmio Anísio Teixeira", um dos m.aiores valores,- humanos e cul
turais do Brasil, - talvez a sua maior fi'gura de educador e filósofo da Peda
gogia. 

DispensO-me de enaltece! a personalidade de Anísio Teixeira, porque o 
artigo anexo .. Uma Luz que se Apagou", publicado em A Tarde. de 15-3-81, 
de autoria do Dr. Archimedes Pereira Guimarães, que foi meu Professor no 
Curso Ginasial, cuja incorPoraÇão ao texto deste meu pronunciamento, soli
cito neste momento, condensa os atributos da personalidade e os aspectos 
mais sugestivos da trajetória de Anísio Teixeira, o Insigne educador, alvo de 
uma merecida e consagradora homenagem póstuma. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO AQUE SE REFERE O SR.LOURIVAL BAP
TISTA EM SEU DISCURSO. 

A Tarde- 15, de março de 1981 

UMA LUZ QUE SE APAGOU 
Archimedes Pereira Guimarães 

No início do ano de 1931, Anísio Spinola Teixeira demonstrava, em sua 
correspondência, uma grande mágoa pelo desenrolar das causas da instrução 
pública na Bahia, fosse pela virulenta campanha que se afirmara em certa im
prensa contra o diretor geral, fosse pela demora do despacho do seu pedido 
de licença na cadeira de Filosofia da Educação da Escola Normal, da qual era 
titular. Parecia-lhe que o consideravam .. indesejável" em sua terra natal. Co
laborara il.a elaboração da lei Francisco de Campos, que reformara o ensino 
secundário e superior no País, e dava a sua opinião, após os retoques finais 
por parte do governo: "Salvo a questão das taxas, que não acobertara os inte
resses dos estudantes pobres e inteligentes, a reforma foi a primeira em que se 
visou o ensino e não anipa-rou conceitos pessoais de uma certa parte do pro
fessorado." Por isso considerava-a válida. A 5-7~31, desabafava:.se, A Bahia 
seria .. uina grande taba de índios. A taba no Rio _de Janeiro é maior e os 
índios flecham menos como diz o Afrânio Peixoto". O seu pessimismO iria 
atenuar-se com a perspectiva de prestar inestimáveis serviços à instrução, des
de que aceitara o -convite de Dr. Pedro Ernesto- para dirigir a Secretaria da 
Educação da antiga Capital da República. Era um líder com uma irresistível 
vocação para o bem público e "era então com os_ seus experimentados olhos 
que encarava a lua-de-mel dos primeiros dias de batalha". 

Quatro anos depois, um levante de caráter nitidamente comunista lança
ria o caos na Prefeitura do Distrito Federal. E a •I-12-1935, Anísio,Spinola 
Teixeira &~mitir-se-ia, com a reSsalva de que o seu gesto não envolveria .. a 
confissão que se poderia supor implícita, de participação, por qualquer mo
do, nos últimos movimentos de insurreição ocorridos no País". Sempre fora 
adverso à violência só acreditava na educação, "exatamente o modo adequa
do de se evitarem as revoluções". Defendia a obra que levara avante na Gua
nabara, como estritamente "republicana, constitucional, democrática e dou
trinária". 

Responder-lhe-ia à altura o Dr. Pedro Ernesto,- consagrando·o como 
'"um cidadão pobre e patriota, credor da benembrência do povo carioca". 

.. Aqui estive- escrevia-me a 22-1-1936- ne5tã Cidade de Santos, cerca 
de um mês, espichado na praia. Repouso e calor fizeram-me a obra de repaM 
ração. Quase não me lembro desse remotíssimo dezembro. Estou de novo, 
por esse tropismo da nossa geração, voltado para o amanhã. Pretendo 
entregar-me a uma obra de divagação do pensamento científico contemporâ
neo. Não é possível que o Brasil continue a pensar. -Que nada existe além do 
nariz. Não se pensa, cheira~se. Agora, cheira a comunismo. Com os olhos 
voltados para baixo, a grunhir nos ••coxos" orçamentários, os seus suites têm 
qualq.uer cousa da palermice míope dos suínos. Mas, Ç falta de cálcio. Infanti
lismo. Precisari:fos moStrar que hã, nos países sãos do Ocidente, todo um forte 
e vigoroso pensamento, mais--do que nunca construtor e otimiSta:. Fascismo e 
comunismo são rémédios, ou são castigOs. Mas, fora deles, hã saúde e vida 
normal. .. " Sabia-se '"perseguido" e, então, silenciosamente, meteu~se num 
vagão de segunda classe da Central do Brasil e rumou para Pii'apora. No Rio 

São Francisco, embarcou em uma "gaiola" e desceu a caudal até Carinhanha. 
Outra vez; com base em Caetité, o sertão baiano seria o seu esconderijo e a 
sua segurança. Em compridos dias, a cavalo, percorreria as extensas paragens 
do sudoeste da Bahia, de pouso em pouso, sem destino certo, ou melhor, con~ 
forme me contaria depois, para O Ode o levasse o instinto do animal que mon
tava. Eram bons companheiros, a beber da mesma ãgua dos córregos que 
transpunham. 

·Foi do "'exflio de Caetitê" que, em 1936, escreveu ele para o fiel amigo: 
.. A todos nós que conhecemos a profunda verdade histórica de que o homem 
só pode ser tornado livre e feliz por educação e muita educação, os tempos de 
hoje de crença na violência e nos seus milagres só podem trazer tristeza e má
goa. E nessa atmosfera só a solidariedade dos que pensam do mesmo modo 
pode ser de algum alívio. Felizmente, é maior ainda do que se pensa o número 
desses crentes nas possibilidades pacíficas, e só pacíficas, de adaptação do ho
mem à vida comum, num regime de razoâvel respeito mútuo e razoável igual
dade social. E felizmente, também, os que assim acreditam, sabem que isso 
não será feito só pela vontade de alguns, mas, pela generalização de uma 
mentalidade lúcida e crítica. Estou hoje persuadido de que, para tal generali
zação, nada mais imprescindível do que o conhecimento da história, não, po
rém, em suas monografias especializadas, mas, em suas linhas gerais, em suas 
lições fundamentais, em sua filosofia. E, por isso, humildemente, jã me atirei 
à tradução do Outline of Hlstory, de Wells: são 1200 páginas quase milagro
sas de clareza". 

Desse período fecundo; em que o intelecto de Anísio Spinola Teixeira, 
pelo imperativo da sobrevivência, se consumia todo em traduções sobre tra
duções para a COmpanhia Editora Nacional, é o livro, também de Wells, .. A 
Construção do Mundo~ O Trabalho, a Riqueza e a Felicidade do Mundo". 
No sertão baiano con_se,iuiu ele transportar para o vernáculo os sete primei
ros capítulos do primeil'tf volume. Mudando-se para a Cidade do Salvador, 
para entregar-se a outras atividades mais lucrativas, incumbiu-me da tra
dução do oitavo e nono capítulos desse volume e de todo o segundo volume, 
num total de 360 páginas. 

Como p'rocedeu a Companhia Editora Nacional, premida pelas circuns
tâncias políticas da época? A princípio, anunciou a tradução atribuindo-a a 
Anísio Spinola Teixeira. Depois, em novas contracapas, substituiu o seu 
nome pelo do festejado Monteiro Lobato. Razões comerciais? Imposição mi
litar, conforme se propalou no momento? Teria Lobato feito uma tradução 
paralela, que merecesse a preferência da _empresa? Anjsio Spinola Teixeira, a 
serviço dessa Editora, está agora em São Paulo, onde confessava existir um 
.. clima, estranho clima, ã:liás; de ição, ~e vontade, de energia, tão diferente 
do '"Museu do Norte". "É outro Brasil!" "E, por um paradoxo, era para esse 
"Museu do Norte" que desejava voltar! 

Regressaria como minerador e industrial e nossas vidas encontrar-se-iam 
de novo, no seu escritório da Cidade Baixa, porque era da obrigação deste ar
ticulista, como funcionário de mode.Sto laboratório da Bolsa de Mercadorias, 
fazer no cais das Docas a amostragem do seu manganês de Santo Antônio de 
Jesus e analisar·lhe os elementos que lhe permitiam a exportação. 

Anísio Spinola Teixeira, durante quatro anos, ocuparia com o talento e a 
operosidade que lhe era proverbial, a Secretaria da Educação no governo do 
inovidável Otãvio Mangabeira, e ao términO deste ainda uma vez o de,stino 
nos ligaria no afã de servirffios à Bahia. A 13-1-1961, confessar-me-ia no Rio 
de Janeiro, para onde outra vez transferira o domicílio, egresso do governo 
baiano, que "ainda não se conformara com a perda irreparável do nosso 
grande chefe". Meses depois, apelava para o velho amigo para que aceitasse a 
direção do Instituto Superior de Educação Rural nos arredores de Belo Hori
zonte. 

A 19-7-65, de Santiago do Chile, sentia não estar presente à reunião se
manal da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, entidade que aju
dara a fundar e da qual fora até o presidente por um biênio. Era a SBPC, a 
seu ver, ••realmente um movimento que conforta no Brasil, sobretudo, por
que não é c_oisa de governo, mas, na melhor linha britânica, um movimento 
público, feito por pessoas privadas" ... Tenho a esperança de ver a ciência 
organizar-se no Brasil, como se organizaram os esportes e as artes, sobretudo, 
a músi~a". O governo seria a nota que de_safina; ~um pais, "cheio, por outro 
lado, de forças de crescimento e de expansão". Inteligências peregrinas cOmo 
a de Anísio Spinola Teixeira não as produz senão de século em século um pais 
que preze os seus nomes imor_tais. Quanto rriais do par com excelsas virtudes 
se lhes rodeia a existência um acendrado e ininterrupto amor à educação de 
seus filhos. Caetité está a dever, sem dúvida, ao ilustre verão, que tanto nobi
litou seus morais de cultura, um m~numento de altíssima expressão!" 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Martins Filho. 
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O SR. MARTINS FILHO PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORAQOR, SERÃ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Cunh_a __ Lima. 

O SR. CUNHA LIMA - (PMDB- PB. Pronuncia o seguinte discur· 
so.) - Sr. Presidente, Srs Senadores: 

Recebi, há poucos dias, em meu gabinete, uma comis_são de trabalhado~ 
res agrícolas da Paraíba, composta de líderes de sindicatos rurais e de simples 
camponeses paraibanos, que buscavam em audiências com Ministros e outras 
autoridades federais, solução para os problemas que perturbam a paz social 
no meu Estado e dificultam a vida de milhares de camponeses cuja aspiração 
maior é a aquisição de um pedaço de terra onde possam produzir alimentos 
para o sustento de suas famílias e o abastecimento da população, 

Compunham a comissão, o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Barra de Santa Rosa, Rosendo Lima de Sousa; o Presidente do Sin~ 
dicato dos Trabalhadores Rurais de Pedras de Fogo, Joaquim Pereira da Sil
va; o Secretário do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de I ta baiana, Severi
no Izidro Faustino e ainda os agricultores Manoel Tavares dos Santos, Ma
noel Francisco da Silva, Ernandes Carvalho da Silva, Manoel Bento Correia 
e José Guimarães de Medeiros. 

Não é esta a primeíra vez que camponeses paraibanos recorrem aos gabi
netes ministáiãiS- de Brasília clamando por justiça, 

Não é esta, também, a primeira-vez que ocupo a Tribuna do Senado para 
denunciar perseguições, injustiças, prisões, eSpancamentos, ameaças, de que 
têm sido vitimas pequenos agricultores em diferentes Municípios da Paraíba. 

Em outras oportunidades, referi-me aos problemas da grande Alagam ar, 
onde o clima de instabHidade e de inquietação social forçou uma desapro
priação determinada pelo Governo Geisel, infelizmente parcial, limitada à re
gião de Piacas e do Setor Central de Alagamar, além da aquisição, pelo IN
CRA, da Fazenda Maria de Melo. 

A falta de uma providência global vem acarretando tensões em outras 
áreas daquela Região que abrange parte dos Municípios de Itabaiana e Salga
do e São Felix, como é o caso das arbitrariedades cometidas contra trabalha
dores rurais nas propriedades denominadas: .. Riacho dos Currais", .. Urna" e 
"Salomão." 

Por outro lado, a indefinição das autoridades federais, com relação ao 
equacionamento dos problemas' ligados à posse e ao uso da terra, têm gerado 
outros focos de ilegalidades e de tensão na Fazenda Quandu e no Sítio Dariz, 
propriedades localizadas no Município de Barra de Santa Rosa, no Curima
taú, zona distante da região mais problemãtica, onde hâ litígios com mais de 
5 anos de duração, como é o caso de "Cachorrinho" e "Coqueirinho", e ou
tros mais recentes, não menos graves, como os de "'Carvoada" e .. Fazendi
nha". 

A intensidade dos problemas e suas peculiariedades naturalmente va
riam, mas a solução reclamada pelos sindicatos dos trabalhadores rurais é 
uma só: urgentes providências atravéS do INCRA para a desapropriação das 
ãreas em conflito, a fim de que os agricultores possam continuar nas terras 
onde habitam e trabalham, centenas deles, desde a infância. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB - PB) - Pois não, nobre Senador 
Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Cunha Lima, 
tfCfiilofuêhfO ·enr·que v:-Ex•-se·:repõ-rta à-ptesença -em Btas1lia-de lr-ãbathãâo-;; 
res rurais da Paraíba, desejava aproveitar b ensejo para registrar, também, o 
comparecimento, aqui na Capital da República, de representantes dos sindi
catos rurais do meu estado, que participam de um encontro da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores da Agricultura - CONTAG. Pelo que sei, 
como conseqUência de reuniões levadas a efeito no dia 16 e 17 do corrente, os 
homens do campo do meu Estado relacionaram algumas reivindicações bási
cas concernentes à assistência a ser prestada pelo Governo Federal, diante da 
adversidade climâtica que se abateu sobre o Nordeste, agora atenuada com 
essas quedas pluviométricas que se registram no Ceará, na Paraíba e em ou~ 
tras unidades. da Federação. Inclusive, pelo que estou iqformado, os trabalha~ 
dores farão chegar às mãos do Ministro do Interior, Sr. Mário David An~ 
dreazza, essas reivindicações básicas que foram conseqüências dos debates 
travados nesta reunião no Estado dq Ceará. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Muito obrigado, nobre Sena
dor Mauro Benevides, e desde já felicito a V. Ex• porque no Cearã os males se 
restringem às secas e às cheias. Ainda não atingiram o problema fundiãrio: o 
problema do homem que precisa de terra para trabalhar e não tem onde plan
tar. 

Ontem, estive com O Exm'i' Sr. Ministro da Agricultura, Dr. Amaury Stâ
bile, a quem f!!i_ levar a_minha palavra de solidariedade aos camponeses da 
Paraíba e meu apelo no sentido rle que medidas justas, legais e humanas nãO 
demorem a ser adotadas em função da tranqUilidade de humildes trabalhado
res, em defesa da paz social no Estado e do aumento da produção agrícola, já 
prejudicada por outros fatores que agora não me cabe analisar e dificultada 
nas áreas citadas pela invasão e destruição das lavouras pelo gado dos pro
priétárfos rurais, arbitrariedade garantida pela existência de pistoleiros, estra
nhos à Região, verdadeira polícia particular que antes infestava a área desa
propriada da Grande Alagam ar e hoje permanece em piquetes nas porteiras e 
caminhos das propriedades onde há demandas, ameaçando os camponeses e 
impedindo ou dificultando seu livre trânsito. 

O Sr. ilumbútO Lucena (PMÕB - PB) - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB - PB) - Com prazer, 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Antes que V. Ex• conclua o 
seu pronunciamento, desejo subscrevê-lo integralmente e dizer que o faz com 
muita oportunidade, porque, na realidade, essas pessoas, a que V. Ex• se refe
riu no início de suas palavras, vieram a Brasflia num clima de aflição, angus
tiado mesmo, diante da enorme demora das providências do Governo Fede
ral para regularizar a situação dessas terras em relação aos posseiros. Sua pre
sença na tribuna, com os apartes que vem recebendo, demonstra, à saciedade, 
o quanto anda atrasada no Brasil a reforma agrária. Temos ar um Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrãria, o INCRA, que outra coisa não 
tem feito neste País senão cadastrar e recadastrar terras, burocratizar, cada 
vez mais, a sua administração, construir edifícios luxuosos, comprar aviões a 
jato, para que os seus diretores viSitem as mais diversas regiões do País, De 
concreto mesmo, nada se conhece sobre a reforma agrâria do INCRA. Sobre
tudo nós, da Região Nordeste, a Região mais exposta aos problemas fun
diários, podemos dar este testemunho. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB - PB) - Nobre Senador Humberto 
Lucena, as palavras de V. Ex•, que incorporo ao meu discurso, vêm trazer 
substanCial aparte às observações que faço, nesta tarde, sobre o problema 
fundiário na Paraíba. Diz V. Ex• muito bem que, em matE:ria de reforma 
agrãriã., quase nada foi feito no Pais. Bastava, nobre Senador, que se adotas
se, que se pusesse em execução o Estatuto da Terra, editado desde 1965, ainda 
no primeiro GOverno Revolucionário,- sob a chefia do Presidente Castello 
Branco, bastava isso, senão para resolver, mas para minorar o sofrimento, a 
tensão sócial em que vive a população de várias e grandes âreas do Nordeste e 
do Brasil. 

O Sr. Agenor Maria (PMUB =- RN) e Leite Chaves (PMDB - PR) -
Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PR)- Pela ordem, concedo o parte 
ao nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Nobre Senador Cunha Lima, ó 
muito oportuno o pronunciamento de V. Ex•. A marginalização do homem 
do campo é tão grande neste País, a estrutura comercial arcaica, obsoleta é 
tão danosa a quem produz em nossa Pátria, que não sei quem estâ em pior si
tuação, se o proprietário-de terra, pequeno ou médio, ou o meeiro, o rendeiro 
ou o diarista. Não se encontra no Nordeste nenhum pequeno ou ml:dio pro
prietário de terra que, não tendo outra atividade senão a terra, não esteja em 
péssima situação. 90% dos pequenos proprietãrios da minha ãrea não podem 
pagar o que estão devendo ao Banco do Brasil ou ao Banco do Nordeste. O 
problema não é só fundiário. É problama de estrutura. Ou botam por terra a 
estrutura comercial que aí está prejudicando o dono da terra ou nio adianta 
dar terra a ninguém, porque, se possuir terra resolvesse o problema daqueles 
que trabalham, os que possuem terra no Nordeste estariam em boa situação. 
No entanto, a maioria dos que possuem terra no Nordeste estâ ar devendo o 
que não pode pagar. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Grato, Senador Agenor Ma
ria. V. Ex• se tornou aqui, nesta Casa, um arauto das reivindicações da gente 
mais humilde, notadamente daqueles que exploram a terra, que a cultivam. 

Ouço o nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) - Sou solidário com o pronuncia
mento de V. Ex• em favor dos trabalhdores rurais da Paraíba. Acrescento que 
o problema do País é o problema da terra. Enquanto mantivermos uma con
centração dessa natllreza, em que 4%, brasileiros e firmas estrangeiras, detán 
80% das terras, jamais resolveremos o problema. E veja V. Ex• a má-fC dcua 
Revolução de 64, que foi uma contra-revolução para deter movimentos de 
modestos trabalhadores, inclusive iniciados com as Ligas Camponesas no 
Nordeste. Então, fizeram a co;ntra-revolução. Castello Branco, para dar uma 
idéia salutar de justiça ou para_ coibir avanços de sentimentos naquele senti· 
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do, procurou fazer um projeto superior até ao do Jango, e é esse que estâ em 
vigor. Deu até status de Presidente da República ao INCRA. Hoje, o INCRA 
estâ relegado a terceiro plano, é um órgão subalterno do Ministêrio da Agri
cultura, onde os latifundiários mandam e desmandam. Só para terminar; o 
sucesso de uma reforma agrária no País implicaria na distribUição de 250 mil 
títulos por ano, durante 20 anos. Pois até agora foram apenas distribuídos 
170 mil, e já de algumas posses localizadas. Veja e pasme V. Ex•: quando o 
INCRA hoje resolve fazer colonizações, ao invés__ çle ouvir os sindicatos dos 
trabalhadores rurais, a respeito de localização de posse ou de preferência de 
compra, não o faz. Entretanto, ouve os grandes proprietários, através das as
sociaçõeS rurãis, das grarides organizações, ensejandO aind_a concentração 
maior. V. Ex• merece os nossos cumprimentos. - ~ 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Muito obrigado, nobre Sena
dor Leite Chaves, pelas apreciações, cOnsiderações e informaçõeS com que 
enriquece meu pronunciamento nesta tarde. 

Em minhas mãos estão as cópias da exposição e dã.s provas encaminha
das ao Sr. Ministro da AgriCultura pela CONTA O - Confederação Nacio
nal dos Trabalhadores na Agricultura, no dia 10 de março corrente: 

Registro, mais urria vez estes fatos, Sr. Presidente, e voltarei a denunciá
los tantas vezes quantas sejam necessârias, até que o Goverrio Central resolva 
enfrentar a situação com a vontade determinada de resolver e não de contor
nar ou adiar o problema. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- De acordo com o art. 183, 
§ 29, do Regimento Interno, prorrogo a Hora do Expediente por 15 minutos, 
por se haverem inscrito parã falar neste período, sucessivamente, os nobres 
Senadores Leite ChaVes e Nelson Carneiro. 

Concedo a palavra, por 5 minutos, ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REV7SÀO DO ORADOR, SERA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para uma comunicação. 
Sem revisão ·do orador) - Sr. Presidente, Srs.- SenadOr"eS! 

Cumpro o penoso dever de registrar, nos anais da Casa, o falecimento do 
Desembargador João Henrique Braune. Antigo jornaliSta do Diário de Noti
cias, do Rio de Janeiro, transferiu-se pã.ra Santa Catarina, onde fez a sua vida 
de magistrado. Aberto concurso no antigo DiStrito Federal e ex-Estado da 
Guanabara, nele se inscreveu e foi aprovado. Depois de urna larga e brilhante 
carreira, chegou a desembargador e a integrante do Tribunal Superior Eleito
raL 

Em 1960, transferiu-Se para Brasília, sendo tirri dOS-fUndadores do Tribu
nal de Justiça e do Tribunal Regional Eleitoral de Brasflia. Atualmente apo
sentado, exercia advocacia. Foi das mais nobres, das mais cultas, das mais in
dependentes figuras que conheci, nos _50 anos de minha vida de advogado. 

Aqui registro com pesar, que deve ser o de quantos o conheceram e, por 
isso mesmo, o estimaram e ·admiraram, o falecini.ento do ~desembargador 
João Henrique Braune, ontem, no Rio de Janeiro. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Sobre a mesa, projetos de lei 
que serão lidos pelo Sr. !"?-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 30, DE 1981 

Regulamenta o exercício da profissão de Guarda-vigi
lante, e. dá outras providências. 

O Cong-resso Nacional decreta: 
Art. -p É livre, em todo o_ territór:o nacional, o_ ·exerciqio da 

profissão' de GUarda-vigilante, observadas as condições de c~pa
cidade pr-evistas nesta lei. 

Art. 2.0 O exercício da profissão de Guarda-vigilante de
pende de prévio !'<e,gistro no s.etor competente da Secretari,a .Es
tadual de Segurança Pública, onde o cancii.C._ato t~ev3rá cqmpro-
var:-

a) que não po.ssui antecedentes criminais e _juãiciais; 
h) que concluiu ·o curso·c:o ensino de 1° grau; 

c). que possui residência fixa; 
d) que cumpriu com a!: ob:·igJ.Çê'·.::s militares e eLeitorais. 
Parágtafo." único. O candidato a registro deverá, .ain:ia~ s~r 

submetido· a .exal:nes psicotécnico e de capactd.J-:!'e r·s~;:!::"- j :mental. 

Art. 3P São atribui~ões do- .Guarda-vigilant-e: 
~) exeçutar <? ,policiamento ostensiVo e prreventlvo·.em é.sta

l::1~iltientos publi'ces ou priv<:t:aos. rondanacr suas :aepenctenctas-- 'é 
fiscalizando a entradá e saída de pessoas e bens; 

·b} escoltar e proteger pessoas, em· co:nformf.dade e::~m. 2S ..de
terminações emanadas da empresa a we prestar setviçus; ·· 

c) _atender, imediatamente, a solieita-ç·õe.s· de· assi&têneia e au
xilio POr parte de autoridades policiais .. e militares. 

Parágrafo único. Ntt· -exetcíclo _ de suas a.tlvid-ades, ai> Ouar
~laxite'·i>:asseg:\D:ado o direito âo lJ{)Jje de ro-lnâ rte"tOgt> ~ 
as demals prerrogativas d:e pól!Clal 

Art. 4.0 A jornada normal d.e t.r.ab.alho do G!lal<da-vlgjlo,n~ 
será de 8_ (oito) horas .diárias, de segunda a seX.ta-fé:i'rá.."' · · · 

Art. -5.0 A ·remuneraç~ rçi~nipl~ .• ~e~l:.~;.oua*'4'ª'-~·v:-;gilante 
em jornada normal de trabalho é correspondente ao va.ID:r-ile- 3 
<três) salários mínimOs regionais. 

Parágrafo único. As horaS' suplementares e ~-otu:rnas terão 
acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre a hora ilormal. 

Art. 6.0 A Inobservância dàs disposiÇões desta lel sujeitará. as 
empresas in!ratoras a multa de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) 
com os reajustamentos anuais determinados na forma da Lei 
n° 6.205, <le 29 de abril de 1975, além do pagamento em dobro da 
remuneração a que tiver direito o Guarda-vigtlante. 

Art. 7.0 O Poder Executivo regulamentará esta lei_ no prazo 
de 60 CseSSenta) dias. 

Art. 8.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9_,0 Revogam-se ã_-s a:isposições em contrá.rlo. 

Justificação 

Em função do vertiginoso crescimento das concentrações urba
nas neste País, aliado ao brutal aumento da cr-iminalidade e das 
mais variadas formas de violência, a Pol' ela encontra-se literal
mente impotente para enfrentar essa· situação. 

Reiteradamente os Secretários de Segurança Pública dos Es
taQ.os e o_ próprio Ministério tla Justiça têm denunciado tal cir
cunstância; de suma gravidade para a população urbana bra.si
I.eira. 

Nesse contexto e como corolário inevitáv·el, surgi:r;am as em
presas prestadoras de serviços de segurança, que .forneCem, para 
pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, Guardas-vigilan
tes, cuja atribuição específica é o exerc:cio de atividades policiais 
e de fiscalização. 

Ocorre, no entanto, que essa profissão ainda não foi regu.ta
mentada, o que vem ensejando uma série de transtornos não só 
para os integrantes dessa categoria, como também para a própria~ 
populaÇão. 

É que a esses trabalhadores é oferecida remuneração vil e não 
condizente com a r-elevância das atribuições que lhes são come
tidas, ficando, ainda, sujeitos a desumana jornada de trabalho. 
Além dlsso. por !alta de critério das empresas que recrutam pes
soas para tal função, elementos sem nenhuma qua~ficação são 
contratados para exercer tal mlster, eolocando em ilsco a segu
rança da população. 

Impõe-s-e por conseguinte~ seja regulamentado o exercício desse 
importante ofício, evitandç-se os problemas reportados e esten
dendo-se o manto protetor do Direito do Trabalho aos lntegTantes 
dessa categoria profissional. 

É esse o anelo desta proposição, que se inspirou em sugestão 
Sala das Sessões, 24 de março de 1981. - Henrique Santillo. 

que nos foi oferecida pela Câmara MUnicipal de G<1lânla, através 
de requerimento do Vereador José Eduardo Silva Nascimento. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 31, DE 1981 

Revoga o art. 240 e parágrafos do Decreto-lei n.0 2.848, 
de 7 d'e dezembro de 1940 (Código Penal), e introduz parã
g·rafo no art. 74 do Decreto-lei n.0 3.931, de 11 de dezem
bro de 1941 (Código de Processo Penal). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fíca revogado o art. 240 e parágrafos do Decreto
lei n.O 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

Art. 2.0 O art. 74 do Decreto-lei n.0 3. 931, de 11 de dezembro 
de 1941 (Código de Processo Penal), fica acrescido do seguinte 
§ 2.o~ r.enumerando-se os _subseqüentes: 

"Art. 74. 

§ 1.0 
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§ 2.o No caso dos crimes previstos nos art.s. 121, § 1.0
, 

121, § 2.0, 122, parágrafo único, do Código Penal, consu
mados ou tentados, sendo o autor um cônjuge e a vitima 
o outro, o julgamento compete ao juiz singular. 

Art. 3.0 Esta Lei entra em vigor na data_ de sua publicação. 
Art. 4.0 Revogam-se as di.sp.osições em contrário. 

Justificação 

o atual art. 240 do Código Penal e s-eus parágq,fos, que o 
Projeto revoga no art. 1.0, tipifica crime ·e comina pena ao adui
tér:!o. 

Embora a conduta adulterina continue moralmente reprovâ
:v.el .e socialmente inde:sejâvel, aprovado que está o divórcio em 
nossa legislaÇão, nã:o há mais razão, em ter~os de coerência le
gislativa, para tratamento diferenciado relativamente a t~l fato 
delituoso. 

Por outro lad-o, a subtração do crime de homicídio de um 
cônjuge contra o outro da competência especial do Tribunal do 
Júri para a competência do julz singular, tal como se faz no 
art. 2.o do Projeto, ·obedece ao mesmo imperativo de coerência 
legislativa. por ter deixado de existir, com a aprov:a;ção do divór
cio, motivo válido para tratamento especial a esse tipo de crime, 
no que se refere ao julgamento. 

sao .es~~'Si razões que 'Servem de suporte às alterações al
vitradas pe'Io ?roi e to. 

11!ifá'idas Sessões. 24 de março de 1981. ...., .t.eite ..Chaves. 

LEGISLAÇJI.O CITADA 

CóDIGO PENAL 
......... ~ ... -• ' ... ..._ ~ .. '-~ .... -~ ... ' . ' ' ......... -• ·-· . 

Adultério 
Art. 240. Cometer adultério: 
Pena - detenção, de quinze dias a seis meses. 
~ 1.0 IncOrre na mesma pena o co-réu. 

§ 2.o A ação penal somente pode ser in_tentada pelo cônjuge 
ofendido e dentro de um mês após o conhemmento do fato. 

§ s.o A ação penal não pode .ser intentada: 

I - pelo cônjug-e desquitado; 
II _ pelo cônjuge que consentiu no adultér:!o ou o perdoou, 

expressa ou tacitamente. 

§ 4."" Ojü!z pode dê"ixár de aplicàr_á_pena: 

1 - se-havia cessado a vida em comum dos cônjuges; 
II - se o querelante havia pra.ticado qua'lquer doo n.tos pre

vlst<Js no art. 317 do Código .civil. 

........ ·-~· ·-···- -·~ ·-·~.' ...... '• .. -. ~-- ·.--·-- ........... ' ...... . 
CóDIGO DE PROCESSO PENAL 

Da Competência pela Natureza da lnfração 
Art. 74. A competência pela natureza da infração será re

gulada pelas leis de organização judiciária, salvo a competência 
privativa do Tr:!bunal do Júri. 

§ 1.• compete ao Tribunal do Júr:! o julgamento dos cr:tmes 
previstos nos arts. 121. § 1.0 , 121, § 2.•, 122, parágrafo único, 123. 
124. 125, 126 e 127 do Código Penal consumados ou ten tactos. 

§ 2.o se. iniciado o proc·esso perante um juiz, hO>uver desclas
sificação para infração da competência de outro, a este será 
remetido o processo, salvo se maio$ graduada f.or a Jurisdição do 
primeiro. que. em tal caso, terá suá competência prorrogada. 

§ 3.0 Se o Juiz da pronúncia desclas~ear a infraçã.o para 
outra atribuída à competéncia de juiz singular,\.observar-se-á o 
disposto no art. 410; mas, se a desc1assillcaç!io for feita pelo pró
prio Tribunal do Júri, a seu presidente caberá proferir a .senten
ça tart. 492, § 2.0 ). 

I ...... -........................... ~ .... .-..---..--.--.......... '- .............. . 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Os projetas lidos serão publi
cados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que serã lida pelo Sr. }9-Secretãrio. 

É lida a seguinte 

OFICIO N• 022(81 Brasflia, 24 de março de 1981. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Deputado 
MÁRIO HATO foi indicado por esta Liderança para substituir o Deputado 
D~LIO DOS SANTOS na ComissãO Mista incumbida do estudo e parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 99, de 1980, que "dá nova re
dação ao item VI, do art. 13, da Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
estima e consideração. - Pimenta da Veiga, no exercido da Liderança, 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) ~Será feita a substituição solici
tada. 

COMPARECEM MAIS OSSRS. SENADORES: 

José Guiomard- Eunice Michiles-:--- Aloysio c_haves- Gabriel Her
mes- José Sarney- Alberto Silva- Bernardino Viana- Dinarte Mariz 
-Humberto Lucena- Marcos Freire- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante
Teotónio Vilela - Gilvan Rocha - Lomanto Júnior - João Calmon -
Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Tancredo Neves
Amaral Furlan - Franco. Montara - Orestes Quêrcia --Benedito Canelas 
- Vicente Vuolo - Méndes Canale - Leite Chaves - Evelásio Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Katume) - Está finda a hora do Expe
die"nte. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 24, 
de 1980 (n' 2.591(76, na Casa de origem), que modifica o art. 649 da 
Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973, acrescentando dispositivo que 
torna impenhorável o imóvel rural até um módulo, tendo 

PARECERES, sob n•s 704 e 705, de 1980, e 50 e 51, de 1981, 
das ComissõeS: 

- de Constituição e Justiça- /P pronunciamento: pela consti
tucionalidade, juridicidade e, no mérito, favorável, com voto venci
do dos Senadores Bernardino Viana e Lenoir Vargas; 2' pronuncia
mento: pela constitucionalidade e juridicidade da Emenda n9 I, de 
plenário; 

- dt Agricultura - JP pronunciamento: favorável ao Projeto; 
21' pronunciamento: favorável à Emenda n9 1, de plenário. 

Em voj~çã9 __ o __ prQjeto, em tUrno único, 
Tem a palavra o nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORAD.OR. SERÁ PUBLICADO POSTE
RIORMENTE. 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB ...-110')- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação~ 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Ka1ume) - Para encaminhar a votação, 
tem a palavra o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para encaminhar a vo
tação.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Hã muitos anos, há cerca de quarenta anos, na Câmara dos Deputados, 
apresentei projeto que;assegurava a impenhorabilidade dos pequenos imóveis 
que fossem objeto aPenas da ocupação de uma família. Esse projeto rolou por 
muitos anos e, afinal, não foi_ aprovado. 

Verifico, com prazer, que, hoje, o Congresso Nacional realiza missão se
melhante e torna realidade- e felizmente com os meus pareceres na Comis~ 
são de Constituição e Justiça- uma velha iniciativa que mostra que os ho
mens públicos devem perserverar nas suas idéias, pOrque um dia elas de tor
narão realidade. AQ 'da:f-.:,reu voto favorável, ainda uma vez, a este projeto, 
quero ressalvar a clarividencia do Deputado Raul Bernardo, que o ofereceu, e 
à vigilância do Senador Leite C~ves, que o aperfeiçoou. (Muito bem!) 

O Sr. Humberto Lucena (l>M:o'!!'·- PB)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (jorge Kalumej -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto Lucena, para encaminhar a votação. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÂ. PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- PA)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação, 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gabriel Hermes, para encaminhar a votação. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Está aí um projeto que merece· realmente toda a nossa simpatia e, que 
esta Casa, aprovando-o, não faz mais do que praticar um ato não apenas de 
tranqüílid3.de para milhões de brasileiros que ocupam pequenas âreas espa
lhadas pelo imenso território do nosso País. 

Chego até a dizer que, apesar -de ter de concordar, lamentavelmente, ain
da ficará urna pequena emenda que poderá levar o pequeno propríetàrio a ter 
o seu imóvel, o seu pedaço de chão penhorável. 

Sabemos como _o pequeno agricultor, normalmente cheio de filhos, se
nhor de grande família, tem no pedaço de chão a tranqUilidade sua e de seus 
descendentes. 

Louvamos, Sr. Presidente, o autor do projeto; congratulamo-nos com o 
•atar, Senador José Richa, e ao darmos o nosso v:oto favorá·. J a este proje

'.0 fazemo-lo com a certeza de que praticamos um ato_ que se tuiiia rieces.Sárío 
~ ":ste País, ainda tão necessitado de uma reforma agrária, um ato que dé tran
qUilidade ao pequeno proprietár"ic, àquele que vive num pedaço pequenino de 

:1ão, que é a sua tranqUilidade, a tranqUilidade da sua família. Lamentamos, 
apenas, que tenhamos de aprovar o projeto com a emenda que torna ainda 
possível o penhor, quando, em alguns casos, como diz aqui a emenda, este é 
considerado necessário. ( Afuito bem!) 

O Sr. Henrique Santil/o (PMDB- GO)- Peço a palavra Sr. Presidente, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique Santiilo, para encaminhar a votação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Para encaminhar avo· 
tação. Sem revisão do orador._)_~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tem este Senado, nesta tarde, a oportunidade, mais uma vez, de prestar 
um relevante serviço ao_ povo brasileiro e a este País. Sem dúvida, trata-se, o 
problema fundiário, da grande questão nacional e há necessidade de uma re
forma agrária que venha distribuir justiça ·no que diz respeito à posse e utili
zação da terra como instrumento de trabalho e de i-e3.lização humana. Se essa 
reforma agrária, por falta· de decisões políticas, ãinda não pôde concretizar-se 
neste País·, onde uma de suas marcas preponderantes é a alta concentração da 
propriedade da terra em mãos de reduzida minoria. de proprietário~; se neste 
País, Sr. Presidente, em que posseiros, aos milhar~s, continuam senl:lo expul
sos de seus pedaços de chão, conquistados conl 'muita luta, com perseverança, 
quando não com sangue; quando neste Paí~, ee afirma discursivamente que a 
agricultura é meta prioritária, maS, na v~ra.ade; continuã. ainda à espera de 
medidas efetivas que Possam--redimir a Nação; quando num País como este, 
Sr. Presidente, tem 9 parlamentar ~..op~rtun!dade _4o V?t3.T ó de aprovar um 
projeto como este, de inteira justiça, é apenas lamentável, também concordo, 
se formos obrigados a fazê-lo com as restrições irripostas pela emenda apre
sentada em plenário, há algum tempo. Eu atê mesmo diria, Sr. Presidente, 
que esta emenda me parece inócua porque, na verdade, torna o imóvel rural 
de até um módulo penhorável no caso dos fm:anciamentos agropecuârios ofi
ciais, quando sabemos perfeitamente que o PROAGRO, hoje, cobre a totali· 
dade desses financiamentos. A garantia do financiamento está na própria 
produção da propriedade com as g~rantias do PROA ORO. 

Gostaria de deixar bem claro que, estou certo,- toda a Oposição se senti
ria melhor se, com o concurso da Maioria nesta Casa, pudesse aprovar o pro
jeto como-oriundo da Câmara. Sendo isto possível, estou certo, aprovaríamos 
o que melhor existe em termos do que foi apresentado. Caso contrário, ape
nas para que a medida não se perca, mais uma vez, nas tramitaÇões excessiva
mente prolongadas de nossas comissões técnicas, a Oposição acabaria por 
concordar, mesmo a contragosto, aprovando o projeto com a emenda referi
da. Sabemos perfeitamente que esta também é a posição do eminente Senador 
Leite Chaves, autor da emenda, que já foi declinada neste plenârio, por oca
sião do processo de discussão do projeto. 

Gostaríamos, portanto, de consultar a maioria, nesta Casa, se ela con
cordaria em aprovar o projeto sem a emenda, como originalmente foi aprova
do na Câmai'a dos Deputados, já que se trata de um projeto oriundo da Câ
mara. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Em votação o projeto, sem 
prejuízo da emenda a ele oferecida. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 24, DE !980 
(N• 2.591/76, na Casa de origem) 

Modifica o art. 649 da Lei n• 5.869, de II de janeiro de I973, 
acrescentando dispositivo que torna impenhorável o 1m6vel rural 
até um módulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. I' A Lei n• 5.869, de II de janeiro de !973- Código de Processo 

Civil - passa a vigorar com o seu art. 649 acrescido de um inciso numerado 
como X, com a seguinte redação: 

"Art. 649-

X- o imóvel rural, até um módulo, desde que este seja o 
único de que disponha o devedor." 

Art. 2<? Esta lei entrará-= em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3<? Revogam-se as- disposições em contrário. 
Em votação a em:enda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sentados. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Peço a palavra para encaminhar 
a votação da emenda, St. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Tem a palavra o nobre Sena· 
dor Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - PI - Para encaminhar a vo
tação da emenda. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Além das implica_çõesjurídicas que teria o projeto, várias implicações de 
ordem civil se oferecem na ordem do Direito Agrário e Constítucional. Em
bora o projeto em exame pretenda proteger o pequeno proprietário, o resulta
do final serã inteiramente contrário ao objetivo da proposição. Isto porque, 
de um modo gereal, o minifundiário não -dispõe de outros bens que possam 
garantir empréstimos e, sendo assegurada a impenhorabilidade do imóvel, 
este não poderá ser arrolado para garantia de financiamento, com repercus
sões negativas ao pequeno proprietário, no que se refere a possíveis tran
sações bancárias. 

Com efeit_o, se transformado em lei o projeto sem emenda, acarretaria di
ficuldades ao proprietãrio, qt~.e não conseguiria financiamento junto aos ban
cos, oficiais ou particulares, uma Vez que não poderia cumprir a exigência da 
garantia real. Nestas condições, a medida, que acredita-se haja sido inspirada 
nos mais elevados propósitos, ao contrário do que está expresso em sua justi
ficativa viria apenas comprometer a segurança e a tranqilidade da família ru
ral. 

Ante o exposto, opinaríamos pela rejeição do projeto, não fora a apree 
sentação _da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria"vai 'à Comissão de reda_ção. 

E a seguinte a emenda aprovada 

EMENDA N• I, (de plenário) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n9 24, de 1980. 

Acrescente-se ao item X a seguinte expressão, após a palavra ~·devedor": 

"Art. 649. 

X-
ressalvada a hipoteca 

para fins de financiamento a~ropecuário". 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 2: 
Discussão, em turno único {apreciação preliminar da constitu

cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro
jeto de Lei do Senado n• I96, de I979-Compiementar, do Senador 
Franco Montara, que dispõe sobre o pagamento de pensão aos de
pendentes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 
!97I, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de I980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça- ]? pronunciamento: pela inconsti

tucionalidade, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e 
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Cunha Lima; 2P pronunciamento - (reexame solicitado em ple
nário): ma-ntendo seu pronunciamento anterior; corri voto vencido 
dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

Em discussão o projeto, em turno ún'icó, qUanto à constitucionalidade. 
(Pausa.) 

Não havendo oradores, declaro-a_ encerrada. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 26, DE 1981 

Nos termos do art. 310, alínea uc", do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do Projeto de Lei do Senado n' 196, de 1979,.a fim de 
ser feita na sessão de 15 de abril próximo. 

Sala das Sessões, 24 de março-de 1981.- Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- De acordo com a deliberação 
do Plenário, a discussão da matéria fica adiáda para o próximo dia 15 de 
abril. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 3: 

Discussão, em· primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado'nll 
23, de 1976, do Senador Orestes Quércia, que dá nova redação ao 
art. 391 do Decreto-lei n' ;;.452, de I' de maio de 1943 (Consoli· 
dação-das Leis do Trabalho), acrescenta parágrafo ao citado artigo, 
passando a ser 2~? o parágrafo único, tendo. 

PARECERES, sob n's 1.142 e 1.143, de 1980, pas Comissões: 
-de Constituição e JitSilÇO., pela constitucionalidade, juridici

dade e, no mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apre
senta; e 

- de Legislação Social, contrário, com voto vencido do Sena
dor Franco· Montoro, e voto vencido, em separado, do Senador 
Moacyr Dalla. 

Em 9iscussão o projeto e o substitutivo, em -primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, declaro encerrada a discussão .. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

E o s'eguinte o substitutivo "reji!iiildo 

EMENDA N' I-CCJ 

(Substitutivo) 

PROJETe) OE LEI DO SENADO N9 23, DE 1976 

Dá nova redação ao art. 391 da Consolidação das Leis do Traba
lho, aprovada pelo Decreto-lei nll 5.452, de 19 de maio de 1943. 

O .Congresso Na.cional decreta: 

Art. 1' O art. 391 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, passa a vigorar com a seguin
te reda~ão: 

"Art. 391. Não constitui }uslo--morivo -P-<if3 rescisão do con
trato de trabalho da mulher a sua habilitação para o ·casamento, as
sim como o fato de haver contraído matrimónio ou de encontrar-se 
em estado de gravidez." 

Art. 29 Esta Lei entra em· vigor na data de sua publicação. 
Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário: 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Rejeitado o substitutivo, 
pass~-se à votação do projeto. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matêria vai ao -A-fijüiV·o. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 23, DE I976 

Dá nova redação ao artigo 391 do Decreto-lei nll 5.452, de 19 de 
maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho), acrescenta pará
grafo ao citado artigo, passando a ser 211 o parágrafo único. 

O CongriSSONaciona1 deCreta: 
Art. f9 O artigo 391 do Decreto-lei nll5.452, de J9 de maio de 1943, pas

sa a viger com a seguinte redação: 
"Art. 391. Não constitui justo motivo para a rescisão do contrato de 

trabalho da mulher o fato de haver contraído matrimónio, a partir do anún
cio'forrnal deste, ou de encontrar-se em estado de gravidez." 

Art..2<? Acrescente-se ao artigo 391 do Decreto-lei n'? 5.452,- de 19 de 
maio de -1943, o seguinte parágrafo primeiro: 

"Parágrafo primeiro. Considera-se anúncio formal de casamento, para 
os efeitos do_ disposto neste artigo, e publicação dos editais de proclama." 

Art. 39 Passa a viger como segundo o parágrafo único- do artigo 391 do 
Decreto-lei n' 5.452, de i' de maio de 1943. 

Art. 411 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 4: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n' 137, de 1980, do Senador Orestes Quér
cia, que dispõe sobre a isençãO de Imposto de Renda para os pro
ventos da aposentadoria e para as pensões, sob a condição que espe
cifica, tendo 

PARECER, sob n' 1.012, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido dos Senadores Cunha Lima e Leite Chaves. 

Em discussão_ o projeto, em primeiro turno. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÂ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Sobre a mesa, emenda cuja lei· 
tura será feita pelo Sr. 1 "?-Secretário. 

E lida a seguinte 

EMENDA N9 I (de plenário) 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 1.37, de 1980. 

Dê-se ao art. 1.0 do projeto a redação seguinte: 

"Art. 1.0 Fica reduzida em 50% a incidência do im
posto de r.enda devido por aposentados qu-e não exerçam 
atividade remunerada." 

Justificação oral 

Sala das Sessões, 24 de março de 1981. - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- A emenda que vem de ser lida, 
foi justificada anteriomente pelo autor. 

Continuam em discussão o projeto e a emenda. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
A matéria volta à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que de

clare expressamente, se a emenda corrige o vício de inconstitucionalidade ar-
güido. ' 

_ O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia: concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Com a palavra o nobre Senador 
Jaison Barreto,_ por cessão do nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. JAISON BARRETO PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÂ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Humberto Lucena, por cessão do nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Apesar de todos os esforços da Oposição, em sentido contrário, foram 
introduzidos, na legislação que criou o Sistema Nacional de Previdência So
cial, alguns dispositivOs que autorizam o Pder Executivo a instituir um esque
ma de participação di reta dos_ beneficiários, em função do seu nível de renda, 
no custeio dos serviços médicos de que se utilizarem e dos medicamentos que 
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lhe forem fornecidos em ambulatórios". Para atingir tal objetivo, o Gov~no 
poderá levar em conta outros fatores, alêm do n'vel de renda, tais como a na
tureza da doença, o vulto das despesas gerais e o porte· do custeio. 

Ficaram isentos da participação no pagamento dB. assistência médico
farmacêutica, apenas os ãcidentados do trabalho e os beneficiários que perce
berem remuneração ou' benefícios até cincq valo~es de referência. 

Tratam-se dos artigos 2•, 3•, 4• e S• da Lei~· 6.439, de i• de setembro de 
1977. 

Para revogá-los, apresentei o Projeto de Lei n'l83, de.l979 que, aprovado 
no Senado, depende agora da deliberação da Câmara dos Deputados. 

Na sua justificativa, enfre outras considerações, afirmei o seguinte: 
.. Durante a discussão no Congresso Nacional do projeto de lei 

que resultou no referido diploma legci.l,.um dos pontos mais contra· 
vertidos, e, por isso mesmo, inusitadamente combatidos, foi a ques
tão relacionada com a participação direta dos beneficiários da Pre
vidência Social no custeio da assistência médica e farmacêutica. 

Evidentemente, conforme salientou-se n3. ocasião, os referidos 
dispositivos legais ferem o prfncipio de isonomia iriserido no texto 
constitucional, segundo o qual ·~todos são iguais perante a lei", ao 
discriminar entre os beneficiários da Previdência Social, levando em 
conta o nível de renda, natureza da doença, vulto das despesas ge
rais e o porte do custeio, entre os fatores que influirão na fixação do 
esquema de participação direta no custeio dos serviços de assistên
cia mêdica e farmacêutica que poderá ser instituído pelo Poder Exe-
cutivo. . 

Dir-se-á que a assistência médica e farmacêutica· não consti
tuem obrigações da 'Previdência Social e que, portanto, se justifica a 
cobrança adicional dos beneficiários de melhor nível de renda. 

Ora, em primeiro lugar, a tradição brasileira sempre foi o siste
ma anterior à 'Lei n• 6.439 de I• de setembro de 1977, quanto a esse 
tipo de assistên'cia: Por outro· lado, se ó governo confessa que preci
sa de novos recursos para enfrentar o_ vulto crescente das despesas 
com a previdência urbana e rural, que se recorra, então, a outras 
fontes, como por exemplo a majoração da taxa de previdência ou 
até mesmo ao aumento das contribuições, contanto que não persista 
essa idéia injusta e absurda de discriniinar entre beneficiãrios de um 
mesmo. sistema, para cujo custeio contribuem igualmente, sob o ân
gulo proporcional". 

O Sr. Jaison Borre/o (PMPB - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - Pois não. 

O Sr. Jaison Barreto (PMDB- SC)- Veja V. Ex• a alegação do Go
verno para justificar a cobrança dessas taxas, dizendo que não é da obrigação 
da Previdência Social. Mas, meu Deus do céu, então, quem ê: responsável pela 
assistência m,édica neste País? t a confissão de irresponsabilidade de um Go
verno que afirma que não cabe à Previdência Social a obrigação de prestar as
sistência médica, mas não institui um oUfrO órgão para se responsabilizar por 
essa atividade a demonstrar que estamos, simplesmente, sem nenhuma con
dição de garantir assistê:itcia médica ao povo brasileiro. J;: uma alegação falsa, 
não ê verdadeira, atê mesmo porque é da obrigação da Previdência e qual
quer governo responsável atribuiria à Previdência Social esta tarefa, e aí está 
o INAMPS para isso.- Mas, reforço a posição de V. Ext- contrãria a essa parti
cipação, que é decididamente ilegítima e que não serve às reformas que preci
samos fazer no campo de assistência médica. A partir do momento em que o 
Governo assumir a responsabilidade que é sua e que não é de mais ninguêm, 
de garantir assistência médica ao povo brasileiro, nós teremos um outro qua
dro médico-sanitãrio que não este vergonhoso que nos humilha e nos apequ-e
na perante o resto do mundo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Ninguêm melhor do 
que V. Ex•, nobre Senador Jaison Barreto, com a sua autoridade em matéria 
de política social, pode nos trazer essa valiosa contribuição. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em lugar de esperar a decisão 
da Câmara dos Deputados sobre o meu projeto de lei, pelo que anuncia a im
prensa, o governo jâ estaria planejando a implantação de um esquema de par
ticipação direta dos beneficiâriQs __ n_o custeio dos serviços médicos e bem assim 
dos medicamentos que lhe forem fornecidos pela previdência. 

Tanto assim que o Ministro da Previdência e Assistência Social, Jair 
Soares, declarou, hâ poucos dias que a tendência da Previdência ê cobrar par· 
te da assistência médica fornecida pelo INAMPS, a quem ganha mais de cin
co salários de referência (cerca de 15.000 cruzeiros). Disse que já existem estu
dos sobre o assunto e explicou que há base legal para a medida. 

Segundo o Jornal do Bra_sil. em sua edição de 22 do corrente mês, ao no
ticiar o desdobramento dos fatos no âmbito da Previdência e Assistência So-

cial, .. embora haja estudos, técnicos do Ministério da Previdência afirmam 
que as diferenças existentes no quadro salarial brasileiro, dificultam a reali
zação da medida. Outra dificuldade é estabelecer a taxa a ser paga pelas dife
rentes modalidades assistenciais da Previdência Social: rurais e urbanas". 

E continua nos informando aquele conceituado órgão da imprensa ca
rioca, ao dizer que .. para o Ministro Jair Soares a instituição da taxa de assis
tência mêdica é tentativa de descongestionar o sistema previdenciário. Mas os 
técnicos da Previdência Social acreditam que a medida vai onerar ainda mais 
o trabãlhadcir brasileiro. 

Entendem eles que serâ dificil estabelecer um critério para cobrar as ta· 
xas percentuais. Perguntam ainda se a criação da taxa destinada à assistência 
médica não iria entrar em conflito com a própria filosofia do programa base 
da administraçãO de Jair Soares, PREV-SAÚDE, que prevê a universalização 
do atendimento médico a 40 milhões de brasileiros que nem ao menos são se
gurados da Previdência Social. 

O Sr.Joison Barreto (PMDB - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Com prazer. 

O Sr.Jaison Barreto (PMDB - SC) - Honestamente, essa proposta 
poderia partir de um Presidente de uma Companhia de Seguro e Saúde, mas 
de um Ministro da Previdência Social é inaceitável. :E: inacreditável que um 
homem com as responsabilidades que S. Ex• tem e com a vontade até de acer
tar encarilpe essa tese, que é praticamente entregar a assistência médica, neste 
País, às companhias de seguro privado. :E: inaceitável e considero criminosa a 
proposta e é lamentâvel que homens responsáveis da Previdência Social se 
debrucem sobre uma proposta desse tipo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Mais uma vez agra
deço a colaboração de V. Ex• ao meu pronunciamento. 

Às dificuldades operàcionais como fixação do público alvo, e das formas 
de controle e cobrança sorna-se mais um aspecto -contrário à implantação da 
taxa denominada cc-participação dos usuários, que pode ser adotada através 
de simples portaria do Ministro, é o fato de não existir um critério para o pa· 
gamento da cc-participação pelos aposentados que também usufruem da as
sistência médica da Previdência". 

Como se vê, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a melhor solução para o 
problema é a revogação dos dispositivos legais que autorizam a cobrança des
sa taxa de cc-participação e o estudo, pelo Governo1 de outras fontes alterna
tivas de recursos para reforço da assistência médica e farmacêutica da previ
dência social. 

Faço, portanto, um apelo ao Sr. Ministro da Previdência e Assistência 
Social, no sentido de prestigiar a aprovação do meu projeto de lei pela Câma
ra dos Deputados e de recomendá-lo à sanção presidencial. E, enquanto isso, 
que o Poder Executivo promova, por exemplo, a majoração da taxa de previ
dência, como forma de carrear maiores recursos para a assistência médica e 
farmacêutica. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Bernardino Viana. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gastão MUller. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMPB- RJ. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Durante muitos anos os religiosos, padres, freiras e pastores das diversas 
confissões, reclamaram contra o fato de não serem beneficiários da Previdên
cia Social não_ recon_hecida, implicitamente, a sua situação de trabalhadores. 
Por mais de uma vez havíamos apresentado projetas semelhantes, que não lo
graram acolhida. 

Depois de largo tempo, foi sancionada a Lei n9 6.695, de 1979, autorizan· 
do o religioso a descontar como autônomo a contribuição previdenciária, a 
fim de gozar dos benefícios sociais do INPS, inclusive a aposentadoria. 

Parece, no entanto, que a burocracia do Ministério da Previdência Social 
e órgãos subordinados não teve ainda notícia da existência de um MinistE:rio 
Extraordinário para a desburocratização, sob o lúcido e eficiente comando 
do Ministro Hélio Beltrão e, assim, continua cultivando dificuldades aos que 
requerem aquela inscrição, em busca dos seus benefícios. 

O caso mais recente chegado ao nosso conhecimento é de uma irmã reli
giosa, da Congregação das Filhas de Santana, Maria do Socorro Barbosa de 
Carvalho, residente no Rio de Janeiro que, com base na Lei n9 6.695, em vi
gor desde o segundo semestre do ano passado, pagou todos os atrasados, 
abrangendo o periodo de 27 de julho de 1950 a 1• de maio de 1980. Depois de 
feito o recolhimento, o seu pedido de certidão de tempo de serviço para aver-
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bação foi indeferido, com base na Lei n' 3.807, de 26 de agosto de !960, que 
se refere aos filiados em geral à Previdência Social) que fizeram o recolhimen~ 
to na época pr6pria, e não aos religiosOs, com aquele estatuto especial. 

Embora não seja advogada, a freira prejudicada, usando a I6gica formal, 
nã·o pode compreender como se aplique uma lei geral anterior, diante de um 
mandamento específico atual, assinalando: 

.. Ao aplicarmos um raciocínio lógico, veremos que não havia, 
na êpoca, qualquer tipo de benefício previdenciârio que amparasse 
o religioso, sendo o estatuto que nos ampara aquele publicado no 
Diário Oficial de 8 de-Oiifubro de 1979.)' 

Alega o INPS que a Lei n9 6.695 não beneficia o funcionário estatutário, 
mas somente o funcionário amparado pela Le.a.islação Trabalhista, baseando 
o indeferimento do pedido em lei promulgada em 14 de julho de 1975, ante
rior à de 8 de outubro de 1979. Salienta a religiosa que não poderia pagar 
contribuições de 1950 a 1970. pais não seriam recebidas; ademais, o INPS, ao 
receber sua contribuição, considerou hãbil o tempo, conforme atesta acartei
ra profissional da interessada. 

Suscita .. se um problema interessante, mostrando a lacuna da legislação: 
o religioso pode contribuir para a previdência social como autônomo, con~ 
dição, no entanto, que a pre-vidência não considera propriamente empregatí
cia. E, diante disso, nega a averbação do tempo de serviço, quando o interes
sado pretende contá-lo, para efeito de aposentadoria no serviço público. 

A figura do autônamo abrange várias classes de não empregados, en
quanto a contagem recíproca de tempo de serviço se refere à existêncía de re~ 
Iação empregatícia estatutária e celetista~ 

Seria melhor unificar as situações, púmitirido que, nesses casos, o INPS 
averbasse o tempo de serviço, a partir da data da primeira prestação paga 
como atrasada. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Ãfuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Mauro Benevides, 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A Capital da República serâ sede, de 28 de abril a I• de maio, de um im
portante Congresso sobre Justiça do Trabalho, ao qual comparecerão figuras 
preeminentes das letras jurídicas nacionais e internaCionais. 

O magno cOilclave, que será dirigido pelo eminente Ministro Raymundo 
de Sousa Moura, Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, terá como 
seu coordenador o preclaro Minstro Mozart Victor Russomano, sendo a 
ponto alto das comemorações alusivas ao 409 aniversário da instalação da 
Justiça do Trabalho em nosso País. 

Instituída ao tempo do governo Getúlio Vargas, aquela Justiça Especia~ 
lizada vem~se constituindo num poderoso_ instrumento assecuratório da paz 
socíal, dirimindo as pendências suscitadas entre patrões e operários. 

Funcionando em primeira instância, através das Juntas de Conciliação e 
Julgamento disseminadas pelas principais cidades brasileiras, delas fazem 
parte, alêm do juiZ togado, que a preside, um representante de empregadores 
e um de empregados. 

Aos Tribunais Regionais do Trabalho são atribuídos os encargos de se~ 
gunda instância, compondo-se de magistrados e delegdos classistas, nomea
dos pelo Presidente da República. 

A cúpula daJustiça do Trabalho é representada pelo Tribunal Su: erior, 
sediado em Brasília, integrado por juristas de reconhecida competênci. e mi
nistros indicados pelas respectivas categorias econôntica c proflssior. .l 

No que concerne ao Congresso sobre Justiça do Trabalho, convét~ "des~ 
tacar que já aceitaram a hontosa designação para Relatores dos temao~ a se
rem discutidos os seguintes mestres do Direito: 

.. Gerald Lyon Caen, da Universidade de Paris; Manuel Alonso 
Olea. presidente do Tribunal Central do Trabalho da Espanha e da 
Universidade de Madri~ Gino Gi.ugni, da Universidade de Roma; 
Antônio Monteiro Fernandes, da Universidade de Lisboa; Enrique 
Alvarez del Castitla, da Universidade Nacional do Mêxico e minis
tro da Suprema Corte; Ricardo Nugent, da Universidade Nacional 
de San Marcos de Lima e ex-presidente da Suprema Corte do Peru; 
Hecto Hugo Barbagelata, ex~professor da Universidade do Uruguai 
e da Universidade de Louvain (Bélgica); Júlio Martinez Vivot, da 
Universidade de Buenos Aires; Octávio Bueno Magano, presidente 
do Instituto Latino-Americano de Direito do Trabalho e da Univer
sidade de São Pa~lo; Car~os Torreão Coqueijo da Costa, da Univer
sidade de Brasília e Ministro~corregedor da Justiça do Trabalho; Jo
sê Martins ·catharino, da Universidade Federal da Bahía; Orlando 
Teixéita d:i Costa, Juiz do TRT da 8•. Região e da Un-iversidade Fe
deral do Parã." 

O Ternário, previamente elaborado, consta dos seguintes itens: 
I) - OrganizaÇão da Justiça do Trabalho; 
TI) - Competência da Justiça do Trabalho; 
III) - Características do Processo do Trabalho; 
IV) - Perspectivas da Justiça do Trabalho na :Epoca Moderna. 
A partir de 15 de abril começarão a ser processadas as inscrições, fran

queadas a magistrados, membros do Ministério Público, professores universi
tários~ advogados e dirigentes sindicais. 

Ao registrar, Sr. Presidente, a efetuação do Congresso sobre Justiça do 
Trabalho aqui no Distrito Federal desejo expressar apoio à e}ogiâvel e opor~ 
tuna iniciativa~ fazendo votos por que a mesma alcance os nobres objetivos 
colimados. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 
p'aia a sessão extraordinária de hoje, às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça sobre a n• 29, de 1981 (n' 44(81, na origem), de 24 de fevereiro do cor
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da Republica submete à deliberação 
do Senado a escolha do Doutor Clóvis Ramalhete Maia para exercer o cargo 
de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposenta~ 
doria dº Ministro Carlos Thompson Flores. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 minuto.s.) 

ATA DA 17~ SESSÃO, EM 24 DE MARÇO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- Extraordinária -

PRESIDENCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena -Jorge Kalume- José Guiomard -Eunice Michiles 
- Evandro Carreira- Raimundo Parente- Alaysio-chaves- Gabriel 
Hermes- Jarbas PaSsarinho- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire
José Sarney- Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvidio Nunes- Al
mir Pi.nto- José Uns- Mauro Benevides- Agenor Maria- Dinarte Ma
riz- Martins Filho~ Cunha Lima- Humberto Lucena- Milton Cabral 
- Aderbal Jurema- Marcos Freíre- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante
Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Ju~ 
tahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso -

João Caímon- Moacyr-Dalla _::_~Amaral Peixoto- Hugo Ramos.:.._ Nel
son Carneiro - Murilo Badaró - Tancredo Neves - Amaral Fur1an -
Franco Montoro- Orestes Quércia- Henrique Santillo- Benedito Cane-
las- Gastão MUller- Vicente Vuolo- Mendes Canale- Saldanha Derzi 
- Affonso Cama.rgó- Leite Chaves- Evelásio Vieira- Jaison Barreto
Pedro Simon - Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 58 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Não hâ Expediente a ser lido. 
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O SR. PRESIDENTE (J arbas Passarinho) • Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão. em turnO único, do parecei- da ComisSão de Consti
tuição e Justiça sobre a Mensagem n9 29, de 1981 (n9 44/81, na ori
gem). de 24 de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi· 
dente da República submete à deliberação do Senado a escolha do 
Doutor Clovis Ramalhete Maia para exercer o cargo de Ministro do 
Supremo Tribunal Federal. na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro Carlos Thompson Flores. 

A matéria constante da pauta da presente sessão, nos termos da alínea 
.. h" do art. 402 do Regimento Interno, deverá ser apreciada em sessão secre-
ta. 

Solicita aos Srs. funcionários as providências necessárias a fim de que 
seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão torna-se secreta às 18 lioriis e 35 mim•tos e volta a ser 
pública às 18 horas e 55 min!ftos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 17, de 1980 (n• 
250(79, na Casa dC origem), que não permite dirigir iD.ot9cicletas, motonetas 
e similares sem o uso de capacetes de segurança, introduzindo_ alteração no 
art. 88 do Código Nacional de Trâns.ito, Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 
1966, tendo 

PARECERES, sob n•s 474, de 1980, 48 e 49, de 1981, das Comissões: 
-de Transportes; Comunicações e Obras Públicas: JP pronunciamento

favorável ao Projeto; 2P pronunciamento: favorável à Emenda o9 l de Ple
nário~ 

- de Constituição e Justiça: pela constitucionalidade e juridicidade do 
Projeto e da Emenda n• I, de Plenârio. 

-2-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 20, de 1981, do Senador 

Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação conjunta os Projetas de Lei 
do Senado n's 181, de 1976, do Senador Marcos Freire e 168, de 1980, do Se
nador Orestes Quêrcia, que- dispõem sobre a uniformização do salário míni
mo em todas as regiões do Brasil. 

-3-
Votação, em turno único, do requerimento rt9 25, de 1981, dos Senadores 

Mauro Benevides e Gastão Müller, no exercício das lideranças, solicitando 
urgência nos termos do art. 371, alínea •"c", do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do Senado n' 70, de 1980, que dispõe sobre coligação parti
dária e dá outras proVidênCias. 

-4-
Discussão, em priineirõ trirriO, do Projeto de lei do Senado n9 351, de 

1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de Engenheiros e Arquitetos em '4Engenharia de ªegllrança do Trabalho", e 
da profissão de "Têcnico de Segurança do Trabalho" e estabelece_p_rovidên
cias, tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucion8.Iídade e juridicídade, com 

Emenda que apresenta, de n9 1-CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao projeto e à emenda da Comissão de 

Constituição e Justiça; e 
-de Educação e Cultura, favorável ao projeto e ~ e~c::nda da Comissão 

de Constituição e Justiça. - - -

-5-
Discussão. em primeíro turno (apreCiação preliminar da constitucionali~ 

dade ejuridicidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n• 115, de 1980, do Senador Pedro Simon, que estabelece 
prazo para lançamento de novos modelos e marcas de automóveis nacionais e 
veículos afins e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.223, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade, 

com voto vencido dos Senadores FranCo Montoro, Leite Chaves e Cunha Li
ma, e voto vencido, em separado, do Senador Bernardino Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está encerrada a sessão. 

( Levanta·se a sessão às 19 horas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALMIR PINTO 
NA SESSÃO DE 23-3·81 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALMfR PINTO (PDS- CE. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores: 

Eis a grande nova: Chove em toda a região do Nordeste! 
E com isto, brotam novas esperanças nos corações da turba nordestina, a 

estas horas possuída de indiscutível alegria,_ e, gcnuflexa, agradece aos anjos e 
santos, tão preciosa dádiva dos céUs! 

É conhecida por todos que nascem e habitam a região semi-ãrida - a 
crença do povo humilde e laborioso dos nossos sertões no Santo Padroeiro do 
Cearã - o querido e venerado São Josê. 

Por isto - o dia 19 de março - data que lhe ê consagrada, se constitui 
na última esperança de inverno para toda a região nordbstina. 

Por esta razão ê o carpinteiro de Nazaré, o portador( das preces e rogos, 
junto ao Criador, para que, na sua bem-aventurança mande chuvas copiosas 
para molhar a terra, e dela possa o hom:em; com o seu labor, retirar o susten· 
to para a sua sobrevivência. 

Chove no Nordeste! 
Os rios correm, açudes e lagoas sangram servindo como espelho aos cé--

'us. 
Muda-se, como por encanto, o aspecto agreste que atemorizava a todos, 

e renasce a paisagem verdejante dos campos e das campinas. 
Pode-se até pensar em autêntico milagre de uma natureza feraz! 
Experimenta-se um alento encorajador por se sentir que a flora e a fauna 

esta praticamente a salvo de total dizimação. 
O ser humano jâ conta com água para beber e com a terra molhada para 

plantar. 
Mas, em meio à i_ndisfarçável euforia, é preciso que sem qualquer eiva de 

pessimismo - afirme~se: nem tudo está resolvido, e que tudo passará a ser 
um mar de rosas! Não! 

-E mister que se atente para o que ocorreu em 1980. 

As chuvas começaram a cair na última semana de janeiro, daquele ano. 
Choveu profundamente todo o mês de fevereiro e primeira semana de março. 
Os rios transbordaram. Os açudes e lagoas sangraram. Depois, para terrível 
desengano dos sofridos agricultores do Nordeste ... as chuvas fugiram e um 
tremendo veranico de aproximadamente 60 dias liquidou com 80% da lavou~ 
ra nordestina. 

O fato ê bem recente, para que as autoridades federais não mudem a rota 
de assistência ao intranqUilo povo nordestino. 

A imprensa da minha terra, em repetidos editoriais insiste na advertência 
que ora achei por bem fazer. 

Hã fortes indícios de que- segundo notícias que li no jornal O Povo de 
Fortaleza, que ''as chuvas caídas nos últimos dias em todo o Nordeste pode
rão ser apenas a decorrência do encontro da frente fria que cobre o litoral de 
Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte com a frente intertropical que 
se desloca sobre o território cearense. Mas poderão significar tambêm o ad· 
vento do inverno- um inverno irregular, do qual não se poderá esperar em 
sã consciência uma boa safra, pois perdidas estão, a esta altura, quase todas 
as plantações". 

A existência do fato r atmos!erico ligadO às duas frentes antagônicas, jus· 
tifica a atual fase invernosa no Nordeste, para ela contribuindo, a divina von
tade de São Josê, cuja data em que ê homenageado o humilde operário de Na
zaré, 19 de março, praticamente coincide com a passagem do equinócio! 

Não me considero lá muito ultrapassado no tempo, roas ainda, na minha 
mocidade, em circunstância idêritica a que atravessamos, sempre ouvia dos 
nais aittigos da minha cidade, alusões a invernos bons e regulares iniciados a 
19 de março; e em socorro a esta minha afirmação o editorialista do jornal 
por mimjâ referido, cita Rodolfo Teófilo, grande expressão do passado da in
telectualidade cearense, quando ele lembrava nos seus esc~itos que o inverno 
de 1880~ que Sobreveio a úês anos de secas arrasadoras, foi regular. 

As observações meteorológicas não davam esperanças de estação inver-
nosa jâ próxiina. --

Quando tudo levava a crer na continuação da seca, lembra Teófilo, o 
vento mudou de direção e, a 14 de março, o inverno manifestou .. se franco! 

Interessante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que exatamente, de 13 para 
14 de março deste ano, começaram a cair as bonançosas chuvas no Nordeste. 

Como se depreende, há muita similitude no que narra o escritor Rodolfo 
Teófilo, com a situação presente. 

Caminhávamos - e confio em Deus - que não mais caminhemos
para o terceiro ano de seca. Sol inclemente! Calor insuportávell Chão estorri· 
cado. 
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De repente duas frentes se encontram no Nordeste: a fria e a intertropi
cal! 

Estas duas frentes, não terão sido mandadas por São Josê para, do atrito 
entre elas resultar neste copioso inverno que- se perdurar, poderâ ser alista
do como um dos melhores ocorridos na presente centúria? 

Felizmente- Sr. Presidente e Srs. Senadores. - Sente-se a determi
nação do Presidente da República, em dar, daqui por diante, uma objetiva as
sistência ao Nordeste. 

Através do seu ilustre Ministro do Interior, determinou a manutenção da 
estratégia a que se traçou, prorrogando o Plano de Emergência, se bem, com 
efetivas iniciativas de ação duraaoura e que assegurem a cpnvivência do Nor
Peste com a seca. 

A verba de quase cento e dois bilhões de cruzeiros, jâ liberada, boa parte 
serâ utilizada em obras contra as secas. 

Se o maior problema do Nordeste ê- água -. vamos coletá-la, nos 
rios, açudes e lagoas, evitando o seu desperdício. 

Barremos os nossos rios. Impõe-se um bom sistema de barragens em to
dos eles, para que a ãgua não se lance toda ao mar. 

Atentemos para o que agora acontece: com apenas uma semana de chu
vas, todos ou quase todos os rios do Polígono das Secas estão correndo em 
verdadeiros caudais para o oceano. 

Se as barragens existissem, teríamos á&ua para suportar com tranqUilida
de I ano de estiagem - ou mais! 

Construamos grandes, mêdios e pequenos açudes. Nos dois primeiros ti
pos, construa-se concomitantemente, um sistema de irrigação que, embora 
rudimentar, enSejará ao agricultor plantar a sua cultura de subsistência. Tal 
procedimento, também, poderá ser adotado em relação às barragens, cujo 
precioso líquido poderá irrigar ubertosas terras com o auxílio das moto e ele
trobombas. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Com prazer, nobre Senaâor Ber-
nardino Viana. ------- -

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Ilustre Senador Almir Pinto, V. 
Ex• falou hâ pouco que a construção de barragens e açudes resolveria, em 
grande parte, o problema da seca do Nordeste. Os jornais de ontem noticia
ram ou deram conta de uma entrevista do Ministro Mârio Andreazza e num 
desses jornais era comentada uma exposição de motiVos da SUDENE ao Mi
nistério do Interior. Então, lâ eles falam que, em 1979, foram feitas a cons
trução e recuperação de 5.705 açudes e barragens; no ano de 1980, 7.263, num 
total de 12.968, nesses dois anos. Foram construídos e reformados 18.480 
barreiras, no ano de 1979, e 36.698, em 1980. E também achei notável a perfu
ração de poços que, em 1979, foi de apenas 54, em 1980, foi de 1.045 poços 
que são de grande utilidade, inclusive para o consumo humano. Achei impor
tantíssimo tambêm o plantio de forrageiras para o rebanho pecuário ·que, no 
ano de 79/80, atingiu a 529.248 hectares, sendo que, no ano de 1980, foi de 
apenas 139.703 hectares, contra 389.535 hectares em 1979. Isso dá a entender 
que, em 1980, houve quase que uma saturação das forrageiras quejâ existiam 
no ano de 1979. Portanto, quero parabenizar o Ministério do Interior e a SU
DENE porque, realmente, estão fazendo' obras duradouras, inclusive, reco
nhecidas por V. Ex• no seu brilhante discurso desta tarde. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- f: bondade de V. Ex• Mas agra
deço, nobre Senador Bernardino Viana, o oportuno aparte de V. Ex• 

Hã dias, angustiado com a estiagem no meu Estado, e por que não dizer, 
com a estiagem cm todo o N ardeste, cheguei a fazer repetidos pronunciamen
tos sobre o problema das secas, e aplaudi calorosamente a atitude do Senhor 
Presidente da República e do Sr. Ministro cm assinarem aqueles convênios 
para possibilitar o estudo do aproveitamento das águas de Sobradinho e do 
Tocantins, dando assim perenidade a vários rios do Nordeste. 

Mas, com este inverno, agora surgido como que por milagre e observan
do atentamente o que vem ocorrendo na potomografia do Nordeste- rios 
pequenos e estreitos, alguns com perenidade,- achei que o importante, antes 
de mais nada, seria fazer, nesses rios, um sistema continuo de barragens, por
que V. Ex• e todos nós do Nordeste estamos assistindo um problema que é 
um verdadeiro milagre: estava tudo seco, com uma semana de chuva, todos 
os rios correram e essas âguas foram todas para o mar. Se houvesse um siste
ma de barragens, a partir de agora mesmo, ao inv~ de se gastar, mesmo com 
os estudos para possibilitar as âguas da Barragem de Sobradinho e do rio To
cantins para os rios do Nordeste, acho que todo o esforço deveria ser feito em 
barrar os rios do N ordcstc possibilitando uma retenção maior desse precioso 
líquido. Com isso nós teremos, em grande parte, resolvido o problema do 
Nordeste, porque, ao lado dos pequenos, mMios e grandes açudes, teremos 
poços, cacimbõcs e o que venha mais em favor do Nordeste no sctor hídrico. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE};_ Pois não. Concedo, com muito 

prazer, o aparte a V. Ex• ' 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador Almir Pinto, o dis
curso de V. Ex• não se limita a registrar esse fato auspicioso para a Região de 
V. Ex• e para o País. As chuvas benfazejas que estão caindo no Nordeste, fa
zem florescer a terra antes crestada por uma seca inclemente. O problema re
nete, sem dúvida alguma, graves anomalias nas condições atmosfêricas, por
que o meu Estado, onde seria quase paradoxal falar-se de seca, já começou a 
registrar prejuízos no setor da agricultura este ano. Na região litorânea -
qUe ê, de Certa forma, uni p"i'Okú1gamento do Nordeste, inclusive com relação 
ao clima, é uma microrregião que se identifica muito, sob este aspecto, com o 
Nordeste- as chuvas que aí caíram, no início de janeiro cessaram e, desde 
fevereiro, estã sendo atingida por uma estiagem prolongada, que já provocou 
o perecimento de agricultura de ciclo curto, como a de arroz e milho, onde os 
prejuízos, nessa área, são sensíveis. No eixo da BR·OiO, Belém-Brasília, hâ si
nais evidentes de uma estiagem que vai ser muito prolongada este ano e que 
afetarâ- prOfundamente a pecuáriã. Na região da Belêm-Brasília envolvendo 
vários municípios há hoje um i'eb3.nho de gado bovino de cerca de um milhão 
de cabeças e no Baixo Amazonas, na microrregião de Santarêm, Alenquer e 
Monte Alegre, os jornais divulgaram já os prejuízos causados à agricultura 
pela escassez, não a ausência, mas pela escassez de chuvas nesta área. O cle
merito vital é, portanto, a água, como V. Ex• o registrou e a solução prâtica, 
lógica, objetiva é reter a -água que cai cibU.ndantC neSta época das chuvas, para 
utilizá-la no período de escassez. Isto é o que resulta do mais elementar bom 
senso. Aliás esse problema estã colocado assim desde quando as secas do 
Nordeste foram objeto de estudo, análise e investigação. E. um problema sério 
o de água no mundo. Foi divulgado, recentemente- e creio que o Senado 
Federal vai se d-eter nesse documento - um estudo solicitado pelo governo 
americano a entidades especializadas sobretudo de meio ambiente, um estudo 
prospectivo com relação a entrada do Século XXI. As condições do mundo 
no ano 2000. Esse estudo é conhecido sob o nome "Estudo Global2000", fei
to por ecologistas, com demógrafos e economistas. Enfim, ê um estudo que 
deu ao governo americano uma visão nítida das condições do mundo em re
lação aos problemas demog~âficos, de renda per capita, de âgua, de alimento 
no ano 2000 e no inicio do século XXI. E lâ o problema da ãgua está registra
do e identificadas as áreas de escassez no fim deste século, de acentuada es~ 
cassez, na África, na América ~atina, o que vale dizer, na Região Nordeste 
do Brasil, sobretudo, e em outras regiões do mundo. Portanto, o discurso de 
V. Ex• é muito oportuno, chama a atenção, enfatiza para soluções práticas 
que devem ser adotadas com a máxima urgência, soluções práticas que, sem 
dúvida alguma, estão no elenco das medidas que o Governo estâ executando 
e irâ executai' com a maior prioridade no dC:sdobramento da ação adminiStra-:. 
tiva do Governo Federal. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Nobre Senador Aloysio Chaves, 
agradeço a brilhante colaboração que V. Ex• empresta a este meu modesto 
pronunciamento e digo-lhe que, na verdade, a advertência feita no seu aparte 
sobre a questão da falta da água para o século XXI já agora se pronunciando, 
de certa maneira, a falta d'água no Nordeste e na Amazônia,- terra que V. 
Ex• conhece bastante como bom paraense- essa notícia da escassez de chu
vas na Amazônia, a perda de certa parcela na lavoura vem coincidindo tam
bém com o que ora acontece em Goiâs, coisa que eu nunca havia tido noticia, 
pois sabia de muito que Goiâs e Mato Grosso,- os dois maiores produtores 
de arroz no Brasil - Mato Grosso não está sofrendo na verdade qualquer 
falta de água, mas a notícia que se tem- de Goiás e daqui do Distrito Federal, 
da escassez das chuvas, causou profundo prejuízo à lavoura do Distrito Fede
ral e à la v oura de arroz de Goiás. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Permíte V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Ageiwr Maria (PMDB - RN) - Senador Almir Pinto, 
congratulo-me com o discurso de V. Ex•, especialmente nessa demonstração 
de fé no nosso padroeiro, São José, porque na realidade ele é um grande santo 
das chuvas no Nordeste. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Eu sou um romeiro do Ceará. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- E afirmo que nós temos no Nor
dçste três projetos especiais que, na minha concepção, no meu entendimento, 
se não faltarem recursos a esses três projetas, a situação do Nordeste, no má
ximo, em vinte anos, estará resolvida. Nós temos o projeto PROTERRA que 
resolve todo o problema fundiário do Nordeste. O PROTERRA foi um pro
jeto realmente elaborado dentro de uma filosofia em que se solucionará nor
malmente, racionalmente o problema fundiário. Depois do PROTERRA que 
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é de 1971, nós temos o POLONORDESTE que é um projeto de 1974 e que 
trata do problema do desenvolvimento da agricultura, como um todo, no 
Nordeste. Em 1976 foi criado o PrOjeto Sertanejo. Esse projeto trata com ex
clusividade e muita habilidade do problema da ãrea seca do Nordeste criando 
uma infra-estrutura e fortalecendo toda a área seca do Nordeste para resistir 
às secas. Conseqüentemente, esses três projetas englobados, não faltando re
cursos, na continuação do tempo, no máximo em 20 anos resolverão o 
problema do Nordeste sem dar dinheiro a ningu~ril, sem usar de paternalis
mo. Apenas não pode, Senador Almir Pinto, ê sofrú sOfução de continuida
de. Para que V. Ex' tenha uma idéia, esse projeto PROTE:RRA qUe~ de 71, o 
POLONORDESTE que é de 74 e o Sertanejo de 76, com os três projetes reu
nidos, o povo do Brasil despendeu para os três no decorrer de todo esse tem
po apenas a importância ínfima de 6 bilhões, 750 milhões de cruzeiros. Haja 
vista que a importância é muTfo Pequena e não pode realmente atender às ne
cessidades da amplitude de toda área. Portanto, o que se faz necessário, é que 
o Governo dote, atravéS do OrÇamento da República: da União, _esses três 
projetas de condições financeiras para que não·' Sofram solução de continuida
de. Agradeço a V. Ex• pela deferência do aparte e tenho a impressão de que o 
discurso de V. Ex• se lido, se estudado pelo Governo, nós __ te~emos dentro de 
dias uma resposta satisfatória a ele. Muito obrigado -ã-V. Ex• ·- · 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Devo-agradecer a V. Ex• em 
contribuir com o humilde orador com o seu aparte, porque poucos como V. 
Ex• conhecem a situação do Nordeste. 

O PROTERRA, o Projeto Sertanejo, o POLONORDESTE acredito que 
de agora por diante, passarão a valer muito perante o GOverno Federal, que 
assistiu o que aconteceu no Nordeste durante dois "ã.nos, o prejuízo que cau
sou à Nação. A verdade é esta. A Nação teve que assistir aos nossos conterrâ
neos famintos e a tudo isto que V. Ex• citou: os três projetas enfeixado~. Uma 
coisa está pairando em primeiro plano: a ãgua. Porque, na verdade, se não ti
vermos o líquido precioso, esses projetas ficarão, praticamente, em inativida
de. Daí, quando o Senador Aloysio Chaves, fala sobre o problemajã da estia
gem na Amazônia, no Parã, estiagem em Goiás, lembrei-me da viagem que fi. 
zemos a São José dos Campos. O MOCLIMA, o MODARTE, o que ê que 
des~am fazer? O que desejam fazer os cientistas de São Josê dos Campos? É 
modificar ex.atamente o clima e regulãrizal- a qUeda· pluviométrica, não só no 
Nordeste, como no Norte, uma vez que esteja be~ ap~~~lhado aquele grande 
órgão, da aeronáutica brasileira. 

Daí, nobres colegas, eu achar justamente isto: nós devemos pedir ao Go
verno Federal, com insistência e permanentemente, que faça aquilo que nós 
mais desejamos; água no Nordeste. Eu sei que quem faz água no Nordeste é 
Nosso Senhor, mas Nosso Senhor mandando âgua é preciso que esta água fi
que presa dentro dos pequenos, médios e grandes açudes, das barragens e dos 
grandes lagos e lagoas. Com a ãgua nós teremos um POLONORDESTE, um 
PROTERRA, um Projeto Sertanejo florescendo, porque não é possível que o 
Governo, diante desta lição, titubeie, o que eu não acredito, em fornecer ver
bas para libertar o N ardeste e, principalmente, fazer aquilo que ele estâ reco
mendando, o N ardeste conviver com a seca. O Nordeste só poderá conviver 
com a seca com o apoio do Governo Federal, como na verdade estâ tudo dan· 
do a crer, porque V. Ex• viu que foram 102 bilhões llberados, praticamente, 
para o Nordeste. Eu acredito que virão mais verbas, porémjâ é um bom iní
cio para uma situação tão difícil. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS - PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Concedoeo aparte a V. Ex•, 
nobre Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- Nobre Senador Almir Pinto, nesta 
chuva de apartes que V. Ex• está recebendo, eu quero tam_bém trazer a minha 
nuvenzinha. · 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Com muito prazer; ê muita hon
ra para mim. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS___: PE)- Em verdade, o tema que V. E~• de
bate nesta tarde é, poderíamos dizer, ecológico. Todos nós nos sentimos den· 
tro deste tema, a política da água, ... 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- E da irrigação. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS - PE) - ... que engloba todos os outros 
problemas correlates. Em verdade, venho aqui apenas para fazer justiça aos 
cearenses que vêm lutando por esta po!ltica da ãgua hã muito tempo. E tam· 
b(:m aos pernambucanos, a começar por Agamenon Magalhães ... 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - De saudosa memória. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS - PE) - ... que pregou a necessidade da 
barragem dos pequenos rios e, agora, o Governador Marco Maciel, com o 

Projeto Asa Branca, estã dentro dessa filosofia da polftica da água. Certa vez 
chegamos a pensar em transformar a região do Araripe num paliteiro. Ali, 
sabe V. Ex•, são poucos os rios que podem fornecer água. Mas há muita água 
no subsolo, hã muito cata vento esquecido. E essa politica da água que abran· 
geria Pernambuco, a partir de Araripina, chegaria atê o Crato, Juazeiro, tudo 
isso está dentro dos nossos anseios, das nossas necessidades. Vimos a sabedo· 
ria do aparte do Senador Aloysio Chaves, a experiência do aparte do Senador 
Agenor Maria, e junto a eles damos este aparte para dizer a V. Ex• que V. Ex• 
está proferindo nesta tarde o discurso ·que o Nordeste queria ouvir. 

OSR. ALMIR PINTO (PDS -CE)- EV. Ex• não sabe da minha ale
gria e satisfação maior enijuhtar oS apartes do Senador Aloysio Chaves, Age· 
nor Maria, Bernardino Viana e o de V. Ex•, ora dado a este orador, ao meu 
discurso. 

Mas, respondendo a V. Ex•, quase que o interrompendo para falar em ir· 
rigação, na verdade não adianta mantermos os açudes com as águas apenas 
contemplativas. 

Se construíssemos açudes pequenos e médios, concomitantemente com 
aquela irrigação rudimeritar, não é coisa sofisticada, a irrigação sofisticada fi. 
caria para os grandes açudes, como um tipo de colonização, como temos o 
Projeto Curu Paraipaba, no Ceará, que de 12 mil hectares apenas três mil hec
tares estão irrigadoS; Projeto MOrada Nova, talvez o maior e que até agora 
parece que está com 9 mil hectares, se não me falha a memória, o Projeto de 
Macampos, também com apenas três mil hectares, cada um com 1/3 pratica· 
mente realizado. Se todos elesjã estivessem implantados, com 50 mil hectares 
irrigados, nós teríamos uma situação bastante ·amenizada na estiagem. 

De agora em di~nte, estou certo, porque são tantos os apelos, tantos os 
rogos ao Governo Federal para olhar para o problema da âgua e da irrigação, 
que S. Ex• o Ministro do Interior, que viajou todo o Nordeste, que viu a si· 
tuação do Nordeste, se capacitou exatamente em ver e saber que o que resolve 
a situação do Nordeste é água e irrigação. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS- PE)- Ainda hâ pouco foram liberados 
mais de 100 bilhões para o Nordeste. Eu tive oportunidade de ler da tribuna 
uma nota do Ministro do Interior com um pedido de verba para o Nordeste. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Com prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Eu queria saudar a presença 
de V. Ex• na tribuna, nb momento em que se anuncia a atenuação da adversi
dade climãtíca do N ardeste, em razão das quedas pluviométricas que ali sere
gistraram nos últimos dias. Por outro lado, gostaria de registrar uma entrevis
ta que foi concediaa há Cerca de três dias à imprensa cearense pelo Professor 
José Julião, da Universidade Estadual do Ceará, quando aquele técnico afir
ma, com a sua ãutoridade de eStudioso de problemas de meteorologia, que es
sas chuvas são conseqüência da frente fria acumulada, de nuvens que se dissi
param à altura da Região Nordeste. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Frente fria e intertropical. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB -CE)- No que se relaciona aos recur
sos a que V. Ex• aludiu, também enfatizada essa destinação pelo nobre Sena
dor Aderbal Jurema, devo informar a V. Ex• que daquele total mencio.nado 
de 101 bilhões de cruzeiros, acha-se incluída a dotação pertinente ao orça
mento do FINO R, num montante de 32 bilhões de cruzeiros. Sabe V. Ex• que 
os recursos destinados ao FINO R são oriundos daquela opção efetuada pelos 
contribuintes do Imposto sobre a Renda. Não sei por que, a não ser que se te
nha pretendido utilizar uma forma artificiosa para anunciar a magnanhnida· 
de do Governo Federal ê que se incluiu nesse côrriputo o orçamento do Fun
do de Investimento do Nordeste. Era o reparo que me sentia na obrigação de 
fazer neste instante. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Agradeço a V. Ex• 
Si'. PreSidente; jã estou vendo que V. Ex• me adverte que o meu tempo 

estâ esgotado, mas, antes de concluir, gostaria de conceder dois apartes aos 
meus eminentes colegas, o Senador H limberto Lucena, conterrâneo de V. Ex• 
e o Senador Alberto Silva, do Piauí. Darei, portanto, o aparte ao Senador 
Humberto Lucena, soiicitãndo ao nobre colega que seja breve. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex•, como bem acentuou o 
nobre Senador Mauro Benevides, faz hoje um discurso muito oportuno, sau
dando as chuvas que caem na nossa região, motivo de alegria para os nordes
tinos. Acho que a linha do seu pronunciamento é absolutamente aceitável por 
todos nós, acima de qualquer contingência partidária. O que V. Ex• quer rei
vindicar ao Governo ê a necessidade de se dar continuidade às grandes obras. 
Não é agora, diante do inverno que está ocorrendo na região, que se deve cru
zar os braços. 
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O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Fiz questão de deixar bem claro 
isso no meu pronunciamento. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Sabe V. Ex• que ainda podem 
vir períodos de ~tiagem neste ano que prejudicariam as safras. Mas, o impor
tante é que essas obras sejam realmente executadas. Como bem disse no seu 
aparte o nobre Senador Agenor Maria, que os diversos projetas não fiquem 
apenas no papel. V. Ex•, por exemplo, falou nos 102 bilhões de cruzeiros que 
foram distribuídos para o Nordeste. Todos os jornais anunciaram essa quan
tia. Mas, o que eu sei - e acho que é o seu ponto de vista tambêm - é que 
apenas são recursos programados, e ainda não liberados. V amos ver se serão 
liberados a tempo e a hora, para fazer face aos custos a que estão destinados. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS~ CE)- Eu falei liberados, e foi o que de
ram os jornais. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Mas são programados. Eu 
chamo a atenção de V. Ex• porque lembro-me de que aqui, há um ano, ou 
mais de um ano, quando o nobre Senador José Lins, com aquele seu entusias
mo pelo N ardeste, anunciava a grande conqtiisfa que era o Programa de Re
cursos Hídricos, para o qual o Governo Federal havia destinado 10 bilhões de 
cruzeiros- era uma quantia, àquela altura, com uma menor inflação, formi
dâvel para todos nós nordestinos- e rião chegou nada, nobre Senador Almir 
Pinto. As grandes obras, pelo menos no meu Estado, incluídas no Programa 
de Recursos Hídricos até hoje não foram iniciadas, por falta de recursos. Por
tànto ao apoiar o pronunciamento de V. Ex•, faço o mais veemente apelo, 
para que esses rectusos sejam efetiVamentC liberados. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE).- Agradeço a V. Ex• e concedo o 
aparte ao nobre Senador Albe_rto Silva. 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - Nobre Senador Almir Pinto, apenas 
para congratular-me com V. Ex• pelo discurso, .e lembrar, como membro da 
Comissão de Assuntos Regionais, que estamos no ciclo do CTA, no ciclo das 
secas, e que essas chuvas podem ser exatamente aqUelas frentes frias intertro
picais, que o CTA sempre falou, e que não vêm resolver o problema. Ale~ 
gram, evidentemente, porque enchem os açudes, mas a agricultura continua a 
padecer, como nós vimos pessoalmente. Tambêm queria lembrar a V. Ex• um 
dado: projetes como o Sertanejo, o POLONORDESTE - o PROTERRA 
não, porque é um projeto de crêdito, e se permanente, ajudaria ao Nordeste 
-são projetas que se superpõem em várias modalidades. Na minha opinião, 
o que se devia fazer era uma reunião capaz de soluções simples, objetivas, vi
sando o homem que mora no campo, na região seca do Nordeste. Um exem
plo só na terra de V. Ex.• O Projeto Morada 1\lova, aqui mencionado, à jusan
te das barragens do Banabuiú e do Orós, desapropriou aquele pedaço do Vale 
do Rio Jagtiaribe, que eu conheço como a palma da minha mão, porque ele
trifiquei aquele vale todo. Ali moravam_ cinqUenta mil pessoas, e com a desa
propriaçãO fOi feito um projeto de irrigação, que aproveitou apenas umas 
quatrocentas famílias, daquelas cinqUenta mil. Agora, lembraria a V. Ex•, 
que muito mais racional, muito mais lógico e correto seria aproveitar o perí
metro molhado do Banabuiú, que tem 300 km de comprimento, com soo· me
tros de largura já irrigados pela natureza. Bastava dar dois hectares, na mar
gem desse perímetro m·olhado, para cada família, e se colocariam lá cem mil 
pessoas, tranqUilamente. E estaria resolvido o problema, ao invés de milhões 
gastos em canais que de nada adiantam e ainda salinizam, como sabe V. Ex• 
Congratulo-me com V. Ex• 

O SR. ALMIR PINTO (PDS -CE) - Agradeço a brilhante colabo· 
ração de V. Ex• ao meu despretencioso discurso. Agradeço, também, à Mesa 
pela liberalidade, porque eu não poderia deixar de permitir que os nobres co
legas do Nordeste se manifestassem sobre e estiagem e agora sobre a âgua no 
Nordeste. -

Os grandes açudes poderão ter uma irrigação mais sofisticada, porque 
irão servir a milhares e milhares de hectares, num tipo de colonização, -à ma
neira de como jâ acontece em determinados_projetos, como Curú-Paraípaba, 
Morada Nova e Lima Campos, no Ceará, cujas âreas deverão ser todas irri
gadas e não apenas I /3 da ãrea produtiva. 

O POLONQRDESTE, desde que disponha de verbas para a sua racional 
execução, é de grande utilidade para os pequenos e médios lavradores. 

Os poços profuitdos e cacimbões assegurarão um bom desempenho à 
agricultura. 

Impõe-se desta forma que a preocupação com a seca não esmaeça. 
O simples fato de estar chovendo no Nordeste não quer dizer que os 

grãos de milho, de feijão e de arroz caiam com as chuvas. 
Dois anos de seca acabaram com todas as reservas de gênero alimentício 

da região. O pouco que reStava foi embora ila primeira plantação deste ano, e 
nada sobrou para a segunda tentativa que ora fazem os esperançosos e pa
cientes homens do Nordeste. 

A verdade é que com a ação governamental, mantendo-se uma perma
nente assistência à região probl~ma, poderemos. com a graça de Deus, nos li
vrar de aflitivas e embaraçosas situações ·como as vividas nestes doi~_ últimos 
anos de estiagem. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÃSIO VIEI
RA NA SESSÃO DE 23-3-8! E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

o" texto constitucional vigente estabelece como atribuição privativa do 
Presidente da República a de remeter ao Congresso Nacional, no início da 
sessão legislativa anual, mensagem ucxpondo a situação do País e solicitando 
as providências que julgar necessárias" (art. 81, item XXI). 

O legislador, ao assim determinar, buscou certamente' dar conseqüência 
ao art. 69 da própria Constituição, que relaciona como Poderes da União, in
dependentes e harmônicos, o Legislativo e o Executivo, al!:m do Judiciãrio. 

Além disso, ao ser fixado para a ocasião da abertura da sessão legislativa 
o momento da remessa da Mensagem ao Congresso Nacional, estava atribui
da a esta uma qualidade, de acionadora do debate parlamentar, ainda mais 
porque esse debate incluiria, entre outros assuntos, as providências julgadas 
necessârias ao País. 

De modo corno, porém, neste ano de 1981, foi apresentado esse docu
mento - uma resenha das .. atividades desenvolvidas no período anterior" e 
um sumário dos "resultados efetivamente alcançados"- deixa de ser atendi
do o texto constitucional, ao tempo em que mais urna vez a oportunidade 
para uma colaboração mais profícua entre o Legislativo e o Executivo, em be
nefício do País, é subestimada. 

O Movimento 'de I 964, e seus desdobramentos posteriores, significou um 
rompimento de urna tradição de colaboração estreita entre o Executivo e o 
Legislativo. Na medida em que o Poder Executivo acreditou poder caminhar 
sozinho, desde que estava fortalecido pelos a tos institucionais e outros instrú
mentos, como o decurso de prazo e o recurso ao decreto-lei, vemos onde o 
País foi parar. 

Não é nostálgica a nossa posição, mas nunca é demais lembrar umas 
poucas palavras da Mensagem-dirigida pelo Marechal Eurico Gaspar Dutra, 
em 1949, aos membros do Congresso Nacional: , 

"De vós, espera o País, de par com o despacho oportuno das 
matérias administrativas correntes, o_ debate amplo e a deliberação 
sobre os grandes problemas que dizem respeito à nossa existência 
como NaÇão e ao progresso rrlaterh1.l e cultural do riosso povo." 

Ou ainda, Sr. Presidente, um trecho da Mensagem de 1952, quando ocu
pava o cargo de Presidente da República aquele que fora Presidente sem Par
lamento, de 1937 a 1945, Getúlio Vargas: 

"Toda obra de Governo, dentro do nosso regime, surge da har
moniosa conjugação de esforços e do equilibrio de ação entre o 
Congresso e-os órgãos executivos agrupados em torno do Presidente 
da República. Sem o apoio do Poder Legislativo malograrão neces
sariamente as melhores intenções e os esforços do Executivo, na sua 
tarefa de planejar e coordenar a ação- governamental." 

Hã, inegavelmente, uma grande diferença entre essas manifestações e, 
por exemplo, os termos em que a recente Mensagem do Poder Executivo ao 
Congresso Nacional, nas páginas XIV e XV da Introdução, colocou o rela
cionamento entre esses_ dois Poderes. 

Além do mais esse documento, no que respeita aos demais setores que 
não o políticO, deixa também a desejar. 

Importa ao País, num inomento grave como o atual, receber o mais com
pleto possível conjunto de informações sobre a sua situação real. 

Ao invés desse diagnóstico da situação brasileira atual, acompanhado de 
um rol de providências necessárias à sua superação, a Mensagem empunha 
como base para a sua argumentação o III Plano Nacional de Desenvolvimen
to, o qual, na época em que chegou ao Congresso, nem mesmo motivou a _ _re
presentação que sempre aplaude as ações do Pode! Executivo. 

O III PND foi um Plano que passou apagado, sem debates, sonolento, 
entendido como mera formulação de última hora, destinada a cumprir uma 
formalidade legal até mesmo omitida na Mensagem n9 87, de 1979-CN, que o 
encaminhou. 

Agora, como numa brincadeira de mau-gosto, quando o País atravessa 
uma crise de profundas repercussões, esse Plano é aceso, acordado, por certo 
mais uma vez para iludir uma exigência legal, constitucional, para logo em se
guida voltar ao limbo de onde nunca mais de"-'eria ter saldo. 

O Sr. Mauro 'Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex" um aparte? 
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O SR. E\'i!LÁS!Q VIEIRA (PP- SC) -Ouço o nobre Senador Mau
ro Bencv ..1~s. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Evelásio Viei
ra, aorectlto que se possa buscar alguma explicação para isso que de certa for
ma V. Ex• apresenta como desinteresse, negligência ou ate mesmo desídia do 
Congresso Nacional na apreciação desses importantes documentos oficiais. 
As restrições impostas ao Parlamento inibem os seus integrantes, no caso, Se
nadores e Deputados, quando do debate dessas proposições. Em relação, por 
exemplo, ao Plano Nacional de Desenvolvimento, sabe V. Ex• que o nosso 
trabalho passa a ser meramente homologatório, porque se nós pretendemos 
ampliar aqueles quantitativos, esbarramos numa dificuldade intransponível 
de natureza constitucional. Tudo aquilo que representa matéria financeira é 
defeso ao Congresso inovar, alterar ou modificar. ConseqUentemente, a apre
ciação tem que ser pãlida, descolorida, sem aquel& movimentação que proje
ta, que realça o trabalho parlamentar. Veja V. Ex.• o que ocorre em relação ao 
orçamento da República, à Lei de Meios da União. Anteriormente, a discus
são e a votação dessas matérias - e aqui está presente um parlamentar de 
longa tradição, que é o Senador Lomanto Júnior - faziam convergir as 
atenções da opinião pública, dos Estados, das entidades de classe, enfim, de 
todos os segmentos sociais, cada qual querendo to_mar conhecimento de que 
forma foi aquinhoado o seu Estado, a sua instituição no Orçamento da 
União. Agora, não; em função da drasticidade das normas constitucionais, 
praticamente se assiste a um ato homologatório do Congresso Nacional no 
que tange à votação da nossa Lei de Meios. Esses fatos são indiscutivelmente 
desestimulantes e podem ser apontados assim nessa apreciação, à vol d'ofseau, 
como responsãveis por essa negligência e por esse desinteresse que V. Ex•, 
com muita percuciência, alude no seu discurso da tarde de hoje. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Muito obrigado a V. Ex• pe
las considerações que registra e do seu serttimento d~ frustração por não ter, 
como parlamentar, aquele poder de maior e melhor atuaçã<? 1;1a legislação de 
matérias que interessam realmente à sociedade brasileira. Ouvimos a leitura 
da Mensagem Presidencial, fomos posteriormente apreciá-la melhor e não en
contramos nada de significativo, é uma Mensagem vazia. Mas, como ternos o 
hábito, a cada início de ano, de fazer considerações em relação às Mensagens 
Presidenciais, estamos a fazê-lo hoje e a dizer que isso cria um problema mui
to sério, porque não permite a nós outros fazermos a avaliação das metas pre· 
conizadas para o decorrer do ano, jâ que o Governo se omite neste campo. 

Muito obrigado a V. Ex• 
Sr. Presidente, estamos diante de um quadro bastante sério. Ao lado de 

uma elevada taxa de crescimento econômico (em torno de 8%), o ano de 1980 
apresentou a mais elevada taxa inflacionária (110,2%) de toda a história bra
sileira. 

A Mensagem ao Congresso Nacional, do ano passado, atribuiu priorida
de a<> combate à inflação. As causas da ~!ovação do nível geral de preços 
(frustração das safras agrícolas, déflcit orçamentário, desequilíbrio nos pia· 
nos das empresas estatais, altos preços do petróleo e a inflação importada), 
assegurava o texto Sob a responsabilidade do general Figueiredo, tinham re
cebido cada qual a sua resposta adequada. 

Outras providências correlatas, como o contrai~ Qe preços críticos, a ad
ministração flexível das taxas de juros e reestruturação do mercado aberto, a 
redução dos subsídios creditícios, foram também admitidas çomo etapas de 
preparação do terreno para, uao longo de 1980, inverter a tendência inflacio
nária". (Mensagem ao Congresso Nacional, 1980, pág. 11.) 

Em 1979, tivemos uma inflação de 77,2%. Que não houve a esperada in
versão da tendência inflacionária, podemos verificar pelo índice de 1980, que 
alcançou 110,2%. 

Apesar da gravidade desse fato, que desmentiu a previsão oficial, não en
contramos, na Mensagem de 1981, nenhuma explicação sistematizada para 
ele. Apenas, apoiado na execução da política monetária, o documento em 
análise vislumbra uperspectivas otimistas quanto à contenção do processo in
flacionário em 1981, visto que o ritmo de elevação do índice de preços tem 
acompanhado o da oferta de moeda, com defasagem de 6 a 8 meses". (Men
sagem ao Congresso Nacional, 1981, pág. V, Introdução.) 

Resta esperar dezemhro de 1981 para conferir mais esta previsão, que es· 
peramos não seja a última. Enquanto isso, vamos verificando que só nos dois 
primeiros meses do ano a inflação já atingiu a 15,6%. Mantida a média desses 
dois primeiros meses como taxa de crescimento para os demais, estaríamos, 
no final do ano, com uma inflação de aproximadamente 138%. 

Sr. Presidente, os movimentos da economia brasileira no sentido do cres
cimento e da especulação demonstram que os agentes económicos benefi~ 
ciârios dessa situação têm maior poder de decisão que os formuladores ofi
ciais da polftica para o setor. 

A estratagia de crescer reduzindo as disparidades sociais e corrigindo o 
déficit de pagamentos e controlando a inflação, formulada para durar até 

1985, jâ falhou em 1981. A ~CQ!1Qmia apr~ento~ crescimento elevado, ao 
tempo em que as pressões inflacionârias foram excepcionais, enquanto o ba
lanço de pagamentos fechou em déficit (3,5 bilhões de dólares), maior do que 
no ano aritefior, quando atingiu a 3,2 bilhões . .E de acreditar-se que o quadro 
das desigualdades sociais se ampliou, pois segundo até mesmo o III PND a 
inflação provoca "efeitos adversos sobre a distribuição da renda", uma vez 
que "a participação dos salários na renda tende a cair nos períodos de acele
ração da infll:lção, em função de periodicidades desiguais nos reajustes de sa
lários e preços." (II PND, pág. 35). 

Neste enfoqueglobal a Mensagem falhou, tangenciou o problema princi
pal ao atribuir à· crise do petróleo os males externos e internos do País. 

A questão, porém, é de competência, já que, desde os meados de 1973, os 
preços do petróleo explodiram. O que foi feito até agora? Muito pouco, na 
verdade. 

Estamos diante de um problema grave, de estrutura, que é preciso supe~ 
rar. 

A Mensagem em análise é omissa a respeito, da mesma forma como têm 
sido superficiais as medidas postas em prática para resolver essa crise. 

Dar, não hã mais nada que apreciar e comentar sobre a Mensagem Presi~ 
dencial de 1981. Enl tudo e por tudo é vazia, simplesmente vazia, corno vazia 
tem sido a ação do Governo Federal no campo sócío-econômico, lamentavel
mente. 

O Sr, Adalberto Sena (PMDB- AC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC) -Ouço, pela ordem, o nobre 
Senador Adalberto Sena, do Acre. Em seguida, ouvirei o nobre Senador Lo
manto Júnior. 

O Sr. Adalberto Sena (PMDB- AC)- Nobre Senador, V. Ex• tocou 
num ponto crucial da anãlise da Mensagem, mostrando que ela é vazia, senão 
na totalidade, pelo menos em pontos importantíssimos da economia e da vida 
nacional. E dou este aparte como educador que fui durante muitos anos e 
também para manifestar a minha estranheza por não ter encontrado uma só 
palavra, na Mensagem, sobre o ensino de 2'? Grau. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Veja V. Ex•, um assunto tão 
importante, tão fundamental ao desenvolvimento do nosso povo. e não há re
gistro especial daquilo que o Governo fez no ano passado, daquilo que deve
ria ser uma das metas prioritârias no decorrer de 1981 , 

O Sr. Adalberto Sena (PMDB ~ AC)- Nas mensagens anteriores sem
pre nós víamos, se não tudo o que esperávamos, pelo menos o Governo dizer 
quanto havia gasto, quanto pretendia gastar e quais suas metas com relação a 
este ensino e com relação ao ensino primário, Agora, esta mensagem não só é 
omissa com relação aos gastos dos demais ensinos, dos demais graus, como é 
omissa passando do ensino de 19 grau para o ensino universitá~io num salto, 
sem fazer a mínima referência ao ensino de 29 grau, não obstante a sua impor· 
tância hojr;, pois representa mesmo um ponto de estrangulamento da nossa 
educação. Muito obrigado. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- Nós é que agradecemos a V. 
Ex• pela colaboração que nos presta, dando-nos mais um dado em favor das 
observações que acabamos de fazer na apreciação da recente Mensagem Pre
sidenciBI chegada ao Congresso Nacional. 

Ouço o nobre Senador Lomanto Júnior, representante da Bahia. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Senador Eveiãsio Vieira, eu não 
concordo com V. Ex• quando afirma que a Mensagem do Governo está desti
tuída de qualquer informação, chegando mesmo a usar a expressão vazia. A 
Mensagem do Governo é uma síntese da realidade do País que, anualmente, o 
Presidente da República faz chegar ao Congresso. E S. Excelência aborda sin
teticamente a nossa situação dando informações ao Parlamento, a fim de que 
ele possa acompanhar o trabalho, a evolução da política sócio-económica do 
Governo. A mensagem deste ano, praticamente, não difere das outras mensaM 
gens. Nela nós encontramos uma série de informações úteis que, sem dúvida 
alguma, revelam as dificuldades que o país vem enfrentando na atual conjun
tura. Mas, ninguém, em sã consciência, pode negar o esforço que o atual Go
verno vem fazendo no sentido de adotar normas para conter a inflação, que é 
hoje um problema que se estende alê:m .. fronteira e que agrava todas as econoM 
mias, até mesmo as dos países de economia mais sólida do mundo. Todos es
tão atravessando, por circunstâncias as mais diversaS, essa crise inflacionária. 
A nossa foi, sem dúvida alguma, chocante porque, ao mesmo tempo que o pe
tróleo obtinha um aumento descomedido, provocou também o crescimento 
dos preços daqueles implementas qJJ.e nós precisamos importar para desen
volver a nossa economia. Enfrentamos, portanto, uma inflação importada, 
enfrentamos, enfim, de fatores que vêm cada vez mais dificultando a grande 
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luta que o Governo está empreendendo para conter a inflação. Mas a própria 
Mensagem não traz nenhum laivo de pessimismo, ao contrãrio, ela é realista e 
acena com dados, os mais reais e concretos;· demonstrando que nós estamos 
promovendo meios para deter, para diminuir a espiral inflacionária. Portan
to, acho que V. Ex~. a quem, sem dúvida alguma, nós admiramos pelo 
equilíbrio e pela maneira com que analisa nossos problemas, com a maior se
riedade, acho que V. Ex' está sendo injusto, na tarde de hoje, com a Mensa
gem que o Governo nos manda, cumprindo um dispositivo constitucional, 
um imperativo constitucional, dando asSim um relato, uma informção sucin
ta, mas absolutamente compreensiva da situação nacional. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Senador Lomanto Júnior, até 
1963 era uma tradição dos Presidentes da República encaminhar ao Congres
so Nacional as mensagens, expondo a situação do País e solicitando o apoio 
do Congresso para providências objetivando as correções das distorções, das 
falhas. Procurando soluções, buscavam, então, os Governos, apoio do Con
gresso. A partir de 1964, essa consideração ao Congresso passou a decair, o 
regime ditatorial, autoritário, passou a dispensar um tratamento de desdém, 
de desinteresse para com o Congresso. A :Prova evidente são as mensagens en
viadas nos últimos anos para esta Casa, especialmente a de 1981. 

V. Ex', quando foi GoVernador da Bahia; sempre teve a preocupação de 
enviar mensagens com apreciações pi'Ofundas da situação da Bahia e solicita
va da Assembléia Legislativa a sua participação no ·equacionamento dos 
problemas da Bahia. V. Ex' tinha urna postura distinta da que têm tido os 
Governos Fedei-ais:- veja que V. Ex' procurou, inclusive, sair fora da Mensa..; 
gem Presidencial, que foi a razão única da nossa _manifestação esta tarde, 
para vir falar das dificuldades que existem, para dizer que o Governo faz es
forço, mas que a inflação é por razões.-externas. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Não, Senador eu disse que, entre 
os fatores que agravam a nOssa crise inflacionária, hâ também fatores exter
nos. Nós, além de adquirirmos o petr6100, como eu disse, por um preÇo quase 
que insuportável, aqueles países industrializados adicionam ou transferem 
seus custos inflacionários àquelas mercadorias, àqueles implementas que nós 
temos obrigação de importar para manter o nosso ritmo de desenvolvimento. 

Então, nós, ao mesmo tempo que agravamos a inflação com os custos 
elevadíssimos do combustível, assistimos aqueles países industrializados nos 
transferirem a sua própria inflação através dos produtos manufaturados que 
nós somos obrigados a importar. Eu queria dizer, ainda, ao Senador Evelásio 
Vieira, que não quis fugir e que não. houve interrupção de 1963 para câ. Evi
dentemente, só estou no Congresso de 1971 para cá; de 1963 a 1967 tive a 
honra de governar o meu Estado. E, lã, a prática era a presença dO Governa
dor, eu comparecia à Assembléia Legislativa para ler a minha mensagem. 
Aqui, no Congresso, :i Constituição não exige isto. O representante do Go· 
vemo, o Chefe da Casa Civil, tem comparecido nas épocas próprias, nas épo
cas exigidas pela Constituição, trazendo a mensagem.· E não houve, salvo cn· 
gano, salvo e estou equivocado, nenhuma interrupção, de 1964 para câ, no 
envio dessas mensagens. Apenas umas podem ter sido mais explicitas, mais 
volumosas, mais esclarecedoras do que outras. Com este Góverno, então, V. 
Ex• há de convir, nós não podemos aceitar que ele seja um governo que não 
queira valorizar o Congresso. E o próprio Presidente que constantemente, 
assim se manifesta. Ainda agora, no exterior, na sua última visita, S. Ex' disse 
que era necessário para o bom funcionamento do regime democrático, um 
Legislativo forte. O Presidente quer o diálogo, tem procurado prestigiar o Le
gislativo, tem procurado, por todos os meios, dentro do processo de aper
feiçoamento democrático, colocar o Legislativo naquele devido lugar, naque
le lugar que ele merece por direito, como o Poder que elabora as leis, como o 
Poder que sugere, que combate, que critica, que orienta. Assim, o Senhor Pre-
sidente tem entendido. A Mensagem - desculpe--me discordar do eminente 
Senador Evelásio Vieira a quem tanto estimo- não tem nada de vazio, ela é 
um documento que informa ao Poder Legislativo a situação do Brasil, as pro
vidências do Governo, enfini, aquelas informações indispensáveis e neces
sãrias, para que nós possamos oferecer as nossas críticas e os nossos elogios à 
ação c aos erros do Governo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Gostaria muito que V. Ex•, 
nos próximos dias, na próxima semana, viesse à tribuna e nos mostrasse esses 
dados informativos da situação brasileira e as metas para 1981, que a Mensa
gem deste ano contém. Gostaria muito. Mas, Senador Lomanto Júnior, va
mos conversar um pouco sobre inflação. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Com o maior prazer. Não é um 
assunto da minha especialidade, mas, tenho o maior prazer em ouvi-lo e ofe
recer a modesta contribuição que ,estiver ao meu alcance. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- V. Ex• é um parlamentar eclê
tico, não atua setorialmente. V. Ex• entra jogando cm todos os setorcs e este é 

um assunto que V. Ex• domina muito bem, sabemos. A inflação, no Brasil, é 
crônica ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - É verdade. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Os preços do petróleo, real
menti:, a partii de 1973, passaram a ser um componente inflacionário, mas 
existem outros componentes mais fortes a c'ontribuir para essa inflação ex
traordinária. por exei:nplo: a ampliação, a expansão do meio circulante no 
Brasil. Quando partimos, irresponsavelmente, para a implantação de grandes 
projetas de longa maturação, como na área de energia nuclear, dois metrôs, 
as vãrias hidrelétricas, na maioria, portentosas, Rodovia Transamazônica, 
Perimetral Norte, Ponte Rio-Niterói, Pólo Carboquimico, Pólo Petroquími
ca, grandes projetas, em termos de capacidade, obrigando-nos a ir ao exte-
rior, socorrendo-nos da poupança externa; esta foi, provavelmente, o princi
pal vetor desses índices inflacionários extraordinários. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - É muito difícil, Senador! 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP- SC)- A nossa abertura para o mer
cado externo é- outro. Não tendo nós preços competitivos para as nossas ma
nufaturas, para os nossos produtos semi-elaborados, passamos a subsidia-los, 
excessivamente, e o Brasil passou, em razão disso, a ser o Pais paraíso dos in
centivos fiscais e dos subsídios a ponto tal que passamos a produzir artigos na 
Bahia e vendê-los no exterior pela metade do preço que o consumidor baiano 
paga. 

A nossa estrutura, que precisa ser reformulada, é outra razão dessa in
flação galopante no País. Há o fato de nós termos um perm industrial voltado 
muito à produção de bens sofisticados em detrimento de bens populares, este 
é também outro componente inflacionário. A falta de mão-de-obra qualifica
da e de uma melhor capacidade gerencial, no Brasil, são outros dois fatores 
muito importantes em contribuir para a alta inflação deste País. 

A falta de seriedade na aplicação do dinheiro público, esta ação perdu
lária nossa, é outro componente. 

Há uma gama enorme de fatores a contribuir para os altos índices infla-
cionários neste País. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Concordo com V. Ex• 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP - SC) - Fico satisfeito então. 

O Sr. Lomanlo Júnior(PDS- BA)- Agora, V. Ex• há de convir, Sena
dor Evelásio Vieira, que é muito diflcil conciliar o desenvolvimento de um 
país emergente, como o nosso, e de um país que cresce, demograficamente, de 
um país que, realmente, tem uma extensão territorial fantástica c que a gente 
sente qtie está num crescimento verdadeiro, de um país que se desenvolve, é 
muito difÍcil conciliar este desenvolvimento com o combate à inflação. Con
cordo com V. Exf. de que são vários os componentes que agravam a crise in
flacionária, mas, não podemos, em hipótese nenhuma, deixar de colocar 
como dos mais agravantes, como dos mais perigosos, o aumento violento do 
preço do petróleo. Efetivamente não só para o Brasil como para todos os paí
ses do mundo _foi um choque tremendo o crescimento dos preços do petróleo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Veja V. Ex•, aí já reincidiu 
uma falta de competência do Governo Federal. Na hora que houve a explo
são dos preços do petróleo, nós que temos possibilidades amplas para alter
nativas energéticas, para buscar sucedâneos para a gasolina, para o óleo die
sel, para o fuel oil, poderíamos ter partido e não fomos com a dinâmica neces
sária. 

Veja V. Ex• que o PROÃLCOOL ainda caminha com inibição, quando 
poderíamos ter avançado extraordinariamente. São decorridos já 7 anos des
sa explosão dos preços do petróleo e pouco temos caminhado na busca de al
ternativas energéticas. Poderíamos aproveitar a instalação, principalmente, 
de microdestilarias para produzir o álcool não só da cana-de-açucar mas do 
babaçu, da mandioca, da batata-doce, para criarmos também outros agentes 
de desenvolvimento no interior brasileiro, principalmente nas áreas deprimi
das economicamente, sem falar na gaseificação do carvão, etc. 

E nós não temos desenvolvido uma política nesse campo a merecer os 
aplausos dos brasileiros. t;: um setor que estamos caminhando com muita ini· 
bição, deveríamos torná-lo mais dinâmico. 

O Sr. Lomanlo Júnior (PDS- BA)- Nobre Senador Evelâsio Vieira, 
V. Ex' não deixou completar o meu raciocínio e fui interrompido, é claro, 
pois V. Ex• estava com a palavra, c agora vou ver se consigo completá-lo. 
Disse a V. Ex' que o petróleo tem uma influência muito grande, uma incidên
cia enorme no processo inflacionário brasileiro não só pelo custo em si do 
combustível, não só pelo custo em si do petróleo, mas, sobretudo, pdo acréa
cimo que ele ensejou aos países industrializados. Esses países tiveram, real
mente, não digo a competência mas a possibilidade de trasferir essa inflação, 
de trasferir esses preços para os seus produtos manufaturados que os pafscs_. 



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 25 517 

em desenvolvimento - como o nosso - que necessitam, realmente, de im
portar uma série de equipamentos para prosseguirem o seu desenvolvimento, 
nós tivemos que, também, adquirir esses produtos inflacionados, a preços já 
acrescidos da inflação daqueles países produtores desse material. Esta é uma 
faceta de que estamos externamente, evidente que são vârios os componentes 
- V. Ex' já os citou e não os desejo repetir - que -promovem e agravam a 
conjuntura inllacionãria. Mas quero dizer a V. Ex', com a experiência de ad
ministrador, tendo várias vezes assumido o Executivo- Deus louvado- e 
não decepcionado a quantos me tem confiado com o seu voto a chefia do Po
der Executivo, quer municipal, quer estadual que é muito difícil conciliar-se o 
desenvolvimento de um país que estã aí necessitando de maior número de em
pregos, está necessitando de maiores comunicações, maior quilometragem de 
estrad~ maior número de quilowatts de energia, é muito difícil conciliar-se 
este desenvolvimento com a contenção inflacionária. E queria dizer a V. Ex', 
ainda, de que é possível que algumas horas adiáveis, de algumas horas po
diam ser adiadas, tenham sido realizadas e agravado o processo inflacionário. 
Mas V. Ex' hã de convir que o País desenvolveu-se muito. O País cresceu ex
traordin.ariamente no sefói das comunicações, em Vários setores. A Nação de 
hoje é, realmente, uma Nação com dificuldades, mas numa Nação desenvol
vida que tem um estágio" de desenvolvimento bem superior daqueles que hã 
bem pouco tempo vivíamos. E nós estamos realizando este esforço, este es
forço enorme, não só através do Executivo como até nesses debates que aqui 
realizamos, para que a Nação do futuro seja maiàr -do que a Nação do pre
sente. No meu entender eu sou um otimista, não chego às raias do ufanismo, 
mas tenho certeza de que essa crise é episódica; nós haveremos de superá-la 
com o nosso esforço, com todas as dificuldades que possuímos neste País 
Continente que não é uma Canaã. Ele tem problemas imensos, não digo inso
lúveis, mas também tem uma potencialidade fantástica, que nos faz contem
plar o futuro com mais confiança e com mais Certei-a de que os dias do porvir 
serão muito melhores do que os dias em que estamos vivendo. Este é o depoi
mento de um homem que só conviveu em toda a sua vida com a adminis
tração pública, muito mais até no Executivo, na administração, comandando 
o Executivo do que mesmo no Poder Legislativo. Tantos anos de convivência 
ainda não fizeram com qtie eu perdesse esta confiança no futuro do meu País 
e esta minha crença de que nós temos uma grande mensagem para o futuro, 
de que nós temos uma grande missão a cumprir na comunidade universal. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - L~vanta agora V. Ex• outro 
fator em relação à nossa inflação e às nossas dificuldades: o fato de os países 
industrializados terem as possibilidades de repassar o custo do petróleo para 
o custo final de seus produtos. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - A expressão de V. Ex• é correta: 
repassar. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC) - Mas, Sr. Senador Lomanto 
Júnior, o nosso grande problema, abstraindo, tirt=i.ndo fora o petróleo, não 
são as importações de mercadorias do exterior. O grande problema nosso é o 
balanço de serviços, é o item de serviços. E veja V. Ex• que poderíamos redu
zir as nossas importações se não precisássemos importar produtos agrfcolas, 
como importamos anualmente, e temos condições excepcionais para produ
zirmos tudo o que precisamos para o nosso consumo interno. Temos possibi
lidades de desenvolver uma agricultura e alcançarmos excedentes exportáveis 
e trazermos divisas. Mas, o Governo de V. Ex• ... 

O Sr. LomantoJúnior(PDS- BA)- Volto a apartearV. Ex• V. Ex• me 
permite uma interrupção, agora, para não perder a oportunidade? 

O SR. EVELÁSJO VIEIRA (PP- SC)- ... ó incompetente, um Gover
no divorciado do povo é que tem conduzido o País a esta situação. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Não aceito a incompetência do 
GovCmo. ~· - -

O SR. EVELÁSJO VIEIRA (PP- SC)- V. Ex• se esqueceu de dizer 
que outro motivo forte das grandes dificuldades nossas é o endividamento ex
terno, o qual jâ superou os quatro trilhões de cruzeiros e que, mantida a mé
dia de crescimento dos últimos anos, no final do Governo do General João 
Baptista Figueiredo chegará aos oito trilhões de cruzeiros. Veja V. Ex• que 
são outras as razões. Tudo por incompetência e incapacidade, porque se o 
Governo agisse ouvindo, escutando esta Casa, ouvindo o povo, saisse do seu 
autoritarismo e administrasse o País como uma Nação, a situação seria outra. 

Quando V. Ex• diz que dirigir o Brasil é difícil, muito mais difícil é admi
nistrar a Bahia, entretanto, dois homens desfrutam de largo prestígio 
político-eleitoral naquele Estado, V. Ex• e o Prof. Roberto Santos, último 
Governador da Bahia. Por quê? Porque foram dois Governadores que fize
ram a administração ouvindo a classe política, ouvindo inclusive as críticas 
oposicionistas, correndo, palmilhando, não apenas os municípios, mas os dis
tritos, comunicando-se com o povo. Ouvindo o povo, V. Ex•s tiveram con-

dições de realizar belas administrações. Porque V. Ex•s foram ao povo, admi
niStraram com o povo, o que não ocorre com os últimos governos federais. 

Agora, o atual Presidente da República, reconhecemos, manifesta a sua 
intenção de trabalhar sintonizado com essa classe, mas os seus Ministros ain
da estão muito distantes. A prova é qUe o redator da Mensagem Presidencial 
esqueceu-se de ouvir os Ministros para explicitar a situação brasileira e solici
tar as providências indispensáveis àS éorreções dos erros reinantes no nosso 
País. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- V. Ex• me permita. (Assentimento 
do orador.) Quero, agora, agradecer a V. Ex• as referências feitas a minha pes
soa, que me comoveram profundamente. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC) - Estou fazendq justiça a V. 
Ex• 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- A bondade, a generosidade de V. 
Ex• por ressaltar, verdade vamos reconhecer, que o atual Governo, diria me
lhor, o atual Presidente da República ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Aí sim, correto; o Senhor Pre
sidente da República. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- ... esse homem estã empenhado no 
diálogo, em visitar, em Procurar auscultar as camadas mais sofridas da popu
lação, em ter um permanente diálogo com este Congresso, com os políticos, 
procurando prestigiar esta classe que Octávio Mangabeira chamava de per
tencente às famílias dos desgraçados. E eu, que somente sou político, e me or
gulho muito em sê-lo, não digo que sou político profissional para não dar um 
sentido pejorativo à qualificação a que me dou, mas tenho feito da política a 
razão de ser da minha vida. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Mas ê uma profissão nobre. 

O Sr. L~omanto Júnior (PDS - BA) - E ê uma nobre profissão. Ser 
político é, sem dúvida alguma, vestir a roupagem do saciificio, ser político ê 
imolar tantas vezes a sua mocidade, é imolar atê a própria vida objetívando o 
bem comum, procurando servir à causa pública. Eu procurei esse caminho, 
eu enveredei por esta estrada, e não me arrependo. Se alguém me perguntasse, 
eu retornando aos primórdios da minha existência, se per luStraria os mesmos 
caminhos, eu andaria pelas mesmas estradas que me conduziram a esta Casa. 
Quero fazer justiça, Senador Evelâsio Vieira, ao esforço que o Senhor Presi
dente da República está fazendo, no sentido de estabelecer um diâlogo com a 
classe política, de prestigiar a classe política, de fazer com que o Poder Legis
lativo atue dentro daquelas condições de que ele tem verdadeiro e legítimo di
reito como o poder legifCrante do País, isso ninguém pode negar. Peço a V. 
Ex' que analise muito bem a mudança que ocorreu neste País, nesses últimos 
tempos, dentro do panorama político, o esforço que se vem fazendo no setor 
socia1, por exemplo, a política salarial, em que o Governo vem procurando, 
por todos os meios, corrigir, fazer com qUe -não haja uma defasagem no sa~ 
lãrio do pobre trabalhador. E, se mais não tem feito, é porque as condições 
do País não permitem. Estamos, realmente, vivendo uma situação econômica 
adversa e ninguém pode negar. Mas, o esforço que o Governo vem fazendo 
para administrar esta Nação, para prestigiar a classe política, para fazer co-m 
que ela participe da vida pública, não poderíamos negar. E V. Ex• não nega
rá, como um dos homens que passei a admirar nesta Casa e, em hipótese ne
nhuma, mesmo jâ em momento adverso, procurando colocar qualquer biom
bo para esconder a realidade ou a verdade das coisas. Esta ~ a resposta que 
quero dar a V. Ex• Não há incompetência, o -que hâ é dificuldade, o que hâ é 
esforço, o que hâ é vontade, o que há é, sem dúvida alguma, sacrifício para 
vencer as dificuldades que não são nossas, são universais, são mundiais para 
retirar este País desta situação dificil em que se encontra, e conciliar o desen
volvimento de uma Nação continente, com uma população fantástica, com 
uma demanda de emprego enorme, conciliar esse desenvoilvimento com a cri
se econômica, com a inflação que estamos vivendo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PMDB - SC) - Não nego que o Senhor 
Presidente da República é um homem esforçado, tem 'boa vontade, tem in
tenções, trabalha até em excesso. Mas, o sucesso de qualquer administração 
depende muito mais da inteligência, da visão, da sensibilidade, do tirocíno do 
administrador. Ao Governo tem carecido estas~condições que cito. Na hora 
em que o Governo tiver estas condições, tiver estes predicados e passar a 
praticá-los, a desenvolvê-los, nós ar vamos reencontrar o caminho do pro
gresso, mas, principalmente, o caminho do -desenvolvimento neste País. 

Ex•? 
O Sr. Gastão Mu1/er (PP- MT)- Senador Evelâsio Vieira, permite V. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Ouço o nobre Senador Gas
tão Müller. 
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O Sr. Gastao Müller (PP- MT)- Senador, estava cu aqui, há tempos, 
esperando para ter a oportunidade de um aparte, para assinalar que há um 
outro componente que pouco se lembra, para o fator inflacionário neste País. 
Eu, no ano passado, fiz um discurso sobre isso: sobre a existência de duas ca
pitais. de fato, nós temos, no Brasil, duas capitais. O que o Governo gasta 
com a capital em Brasília e no Rio de Janeiro ê uma fábula: grande quantida
de de órgãos importantes da Administração Federal permanecem no Rio de 
Janeiro, porque houve uma mudança de tâtica quanto à resistência a Brasília. 
No ~omeço, a resistência era ostensiva, falava-se em isolamento, cidade sem 
esquma, aquela campan~a que nós conhecemos, mas que nós, do interior, 
nunca sentimos isso em Brasília. Depois, mudou-se, de tâtica, como jâ disse. 
Agora, a resistência é passiva, ~ lenta. O BNH fez um imenso ediflcio no Rio 
de Janeiro. Por que BNH no Rio de Janeiro? A NUCLEBRÁS, a FUNAR
TE, a PETROBRÁS sediam-se no Rio de Janeiro, e assim por diante. Outro 
fato, para terminar,- porque os apartes do Senador Lomanto Jú11ior nos en
cantam, mas são lo':lgos - quero dizer a S. Ex• que está com a memória cur
ta. O Governo do General João Figueiredo não está muito apaixonado pelo 
relacionamento conosco. Três dias antes da abertura do Congresso Nacional 
Sua Excelência estava legislando atravês de decreto-lei. Onde está o grand~ 
relacionamento com o Poder Político, se Sua Excelência continua legislando? 
Quer dizer, hâ uma distorsão. Não é a verdade nua e crua, sincera. Talvez, o 
Senador Lornanto Júnior tenha esquecido que o Presidente Figueiredo está 
com uma distorsão, ainda, a democracia de Sua Excelência é à moda da casa: 
governando atravês de decreto-leis. Falou-se aqui, há poucos dias: três dias 
antes de abrir o Congresso Nacional, foram baixados decretos-leis. Por que, 
se o Congresso Nacional iria abrir dali a três dias? De modo que não hâ tanta 
paixão no relacionamento do Poder Executivo conosco, com o Poder Político 
ou o Poder Legislativo. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA)- Fui chamado ao debate e eu pedi
rira a V. Ex• que me permitisse falar antes que V. Ex• respondesse, com a sua 
natural delicadeza. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC ) - Com todo prazer. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Nobre Senador Gastão MUller, 
quem consolidou Brasília, -·ningu6m pode negar o gênio de Juscelino Ku
bitschek, que imaginou a criação desta capital - mas quem consolidou e 
transformou Brasflia na verdadeira capital do Brasil foi o Movimento Revo
lucionário de 1964. 1964 para câ, todos os Presidentes tomaram a serio e real
mente a mudança se fez quase que total. Concordo com V. Ex• de que não 
tem mais cabimento que vários órgãos do Governo permaneçam no Rio de 
Janeiro. Mas, a verdade, vamos fazer justiça os governos da Revolução,. de 
I 964 para câ, todos, sem exeção, todos eles fizeram, como profissão de f~ e 
através de um trabalho de consolidação, que Brasrtia se transformasse na real 
capital do Brasil. 

O Sr. Gastão Müller (PP- MT) - Com destaque para o ex-Presidente 
Castello Branco. · 

. O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - J;; claro que pagamos um preço 
mu1to grande, na construção da capital. Quanta gente criticou, quanta gente 
foi contra a instalação da capital! Mas, acho que os dividendos vão ser gran
des. O Brasil hoje está muito mais próximo de si mesmo. A sua capital cstã 
mais equidistante das áreas geoeconômicas. Enfim, Brasflia consolidou-se e 
deu uma demunstração ao mundo da inteligência, da capacidade realizadora 
de uma gente jovem que, residindo nos trópicos, realmente está construindo 
uma grande Nação. 

O Sr. Gastao Müller (PP - MT) - Senador, precisava se consolidar 
mais com o capital. Por que a presença dessa dezena de órgãos importantes 
do Governo Federal no Rio de Janeiro? DNER por exemplo. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Nesse ponto, V. Ex• tem inteira 
razão. Vârios órgãos precisam ser transferidos. Mas, a verdade se diga: os 
Governos da Revolução foram, sem dúvida alguma, os que consolidaram 
Bras!lia como a Capital do Brasil. 

O Sr. Gastao Mül/er (PP- MT) - Não se nega, absolutamente, isso, e 
damos destaque ao Presidente Castello Branco, que regulamentou a presença 
do Governo Federal em Bràsbia. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Faço minhas as palavras de V. 
Ex•, quando exalta a figura do saudoso Presidente Castello Branco, que foi 
cfetivamente um grande estadista, que compreendeu a realidade brasileira e 
que teve mais uma qualidade; ao concluir o seu mandato, entregou este País 
inteiramente restituído na sua plenitude democd.tica, com uma constituição 
elaborada c aprovada pelo Congresso Nacional, que foi a Constituição de 
1967. Não fora problemas de toda a ordem que surgiram, tais como retroces
sos, ameaças, etc, desde aquela ~poca, o Pais estaria fluindo este clima demo-

crático que o Governo Figueiredó, sem dúvida alguma, instituiu no País ini
ciado, vamos fazer justiça, no Governo anterior o Governo do Presidente 
Geiscl. ' 

O SR. EVELÁSJO VIEIRA (PP- SC)- V. Ex• não foi feliz na ilus
tração da Constituição, porque Constituição, na verdade, não temos. Temos 
uma Constituição que se modifica, que se altera, sem a participação dos par
lamentares uma constituição que é hoje uma colcha de retalhos. 

O Sr. Lomanto Júnior(PDS- BA)- Estou me referindo à Constituição 
de 1967, que foi uma grande constituição. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Mas, não se respeitou, foi al
terada dezenas de vezes ... 

O Sr. Lomanco Júnior (PDS - BA) - A nossa Constituição atual foi 
editada por um Ato Institucional, que nós congressistas, nós parlamentares 
temos procurado~ cada dia mais, através de emendas, aperfeiçoá-la e fazê-la 
uma Constituição à altura do desenvolvimento do País. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - V. Ex• não foi feliz na 
lembrança, o melhor era ter omitido. 

Mas, ouço o Senador B_ernardíno Viana, representante do Piauí, para em 
seguida, finalizar esta minha manifestação a respeito da mensagem presiden
cial. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Nobre Senador Evelâsio Vieira, 
só queria colocar no discurso de V. Ex• uma componente munriial da inflação 
de hoje: é a absolescência do parque industrial mundial. Para se -.r..r uma idéia. 
só a General Motors, a Ford e a Chrysler, nos Estados Unidos. para moder· 
nizar seu parque industrial, hoje. teriam que gastar cerca de 70 bilhões de 
dólares. A IBM, que era a empresa mais moderna do mundo, está tomando 
emprêstimos aos árabes e aos Estados Unidos para que os próprios Estados 
Unidos se modernizem. O Japão, hoje, como sociedade industrial mais infor
matizada do mundo subiu de 1945 para 1980 a sua renda per capita de 20 
dólares para 12 mil, sendo, hoje, a renda per capita mais alta do mundo, só 
menor do que a da Suíça e a do kweit. Alêm do mais, nós não devemos esque
cer que o mundo passou por vârias transformações desta natureza, quando a 
agricultura cedeu lugar ao mercantilismo, quando o mercantilismo cedeu lu
gar quando este cedeu à industrialização, à revolução industrial que se pro
cessou na Inglaterra e que, depois, atingiu a França e os Estados Unidos. 
Agora, vai chegar a época da transformação da sociedade industrial moder
na, para a sociedade industrial informatizada. Isso alê:m do J.J.S.S, trazeruo 
Desafio Mundial" a que me refiro, tenho lido muita mat~ria a esse respeito 
em diversos economistas e sociólogos que tratam a matéria como um dos 
maiores componentes da inflação de hoje, principalmente, no terceiro mun· 
do. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Perdoe-me V. Ex• por discor
dar. O que houve nos Estados Unidos, o que está havendo com a sua indús
tria automobilística e em outros setores industriais, foi apenas que países 
como o Japão, a Alemanha, a Suécia, a Suíça tiveram avanços tecnológicos 
maiores. Mas, a inflação que ocorre na Europa, nos Estados Unidos, nada 
tem com o fato que V. Ex• levanta. Absolutamente! 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - A Alemanha vai ter crescimento 
zero, este ano. 

O _SR. EVE~ÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Vai, mas por outras razões. 
Mas, d~zer que a mflação que ocorre na Europa, nos Estados Unidos, ocorre 
em razao de uma defasagem tecnológica no setor industrial, é um equívoco de 
V. Ex• Lã, sim, a inflação é episódica, ê transitória, o que não ocorre aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Nobre Senador, peço a 
atenção de V. Ex•, e faço um apelo para que não receba mais apartes, porque 
o tempo de que dispõe está se esgotando. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP-SC) - Perfeito. 
No Brasil, é preciso uma reformulação estrutural, porque a causa funda

mental da nossa inflação galopante e incontrolável, nos últimos anos, e em 
razão, fundamentalmente, de nossa estrutura. 

Sr. Presidente, sigo a recomendação de V. Ex• Tinha intenção, quando a 
mensagem chegasse à Casa, de apreciá-lo, como o fiz e, posteriormente, ela
borar dois, três, quatro trabalhos para fazer uma apreciação e discutir, nesta 
Casa, os pontos positivos e os negativos da ação do Governo. Entretanto, 
esta intenção morre n~ta oportunidade com a consideração que faço, hoje, 
porque ê uma mensagem vazia e não contem nada a comentar além do que fi
zemos esta tarde. 

Muito·obrigado. (Muito bem! Palmas.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÃO DE 23-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Certa feita estava eU-na tribuna do Senado, proferindo discurso sobre 
matéria que me parecia de grande importância, quandó recorri a anorações 
manuscritas, feitas pelo interior do Paraná. Eram datas, nomes, cifras, teste
munhos. Confesso que não fui capaz de decifrá-las. Fiquei tão desapontado 
que mudei de tema na própria tribuna, passando a falar sobre outro assunto. 
Refleti depois sobre essa coisa aparentemente insigriific-ãt:ite, e-me lembrei que 
existe em inglês uma palavra chamada Edge que, como V. Ex• sabe, significa 
borda, limite, mas tem um sentido colateral que tambêm, quer dizer - algo 
mais. 

Na vida, às vezes, são pequenas coisas que se tornam responsãveis por 
grandes sucessos ou frustrações. E refleti sobre o dc;:scasQ a que se tem relega
do a caligrafia -no País. Na escola primãria, não se ensina-mais caligrafia, nin
guém sabe escrever. Quer dizer, é um país de indisciplinados. 

V. Ex• sabe Sr. Pre.sidente quantas pessoas jâ morreram no Brasil porque 
as consultas são ilegíveis, porque até mesmo os mêdicos se vangloriam de 
fazê-las indecifráveis, "enquanto, os farmacêuticos, sob o constrangimento de 
não passarem por leigos vendem um remédio por outro agravando males ou 
ocasionando mortes? 

A Inglaterra, pais de sabedoria secUlar, continua a ser exigente nessa 
questão de caligrafia. O Professor chega a bater no aluno para corrigi-lo. Usa 
até vara de marmelo que tem até nome específico em inglês. 

Quer dizer, não é só para que o aluno escreva bem, é para que também 
adquira disciplina pessoal através do aprendizado_e exercício da caligrafia. 

O Japão terminou sendo uma grande potência porque é, sobretudo, um 
país disciplinado, bem o contrário do que ocorre conosco aqui no Brasil, já a 
aprtir da escola primária. E o pior é que se adquiriu um vezo, neste País, de 
que quem escreve mal é iriteligente. Não sei de onde se obteve isso, pois, os 
mais iriteligentes, como o próprio Joaquim Nabuco, que redigia- suas obras 
inicialmente em francês, e Ruy Barbosa, escreviam claramente, em letras legí
veis. 

Confesso que após aquele episódio senti-me __ na_obrigação de corrigir 
meus sérios vícios de caligrafia. Vendo em um Jornal anúncio sobre escola de 
caligrafia, não tive dúvida, matriculei-me pelo reembolso. A Escola De Fran
co em São Paulo mandou-me o material. 

Após não mais que 30 dias passei a escrever claramente e, ~ais do que is
so, a ter prazer em escrever à mão. Embora sendo datilógrafo acurado, não 
posso prescindir da caligrafia. E não creio que alguém o consiga. 

Nos Estados Unidos, ,ou na Própria Inglaterra, se escrevemos um bilhete 
ilegível insultamos o destinatário. 

Todo esse intróito é para congratular-me com os fundadores e professo
res da .. Escola de Caligrafia De Franco" em São Paulo, que tão valiosos ser-
viços tem prestado ao longo de seus 66 anos de .existência. __ 

Fundada em 1915, à Rua Gal. Osório, 724, pelo Professor Antonio De 
Franco, foi dirigida por uma sucessão de familiares que fizeram do ensino da 
caligrafia a sua profissão. Nessa sucessão de familiares estão: Antonio De 
Franco Filho, Edison De Franpo, que é o atual diretor, Antonio De Franco 
Neto e Flâvio De Franco. 

Como uma home_Qagem a esses abnegados professores, peço a trans
crição da carta anexa e dç uma reportagem de jornal contando alguns episó
dios da Escola. Muito obrigado pela atenção. 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LEITE CHA
VES EM SEU DISCURSO): 

~~- s~~Jdm,z;rr-~~J% 
~---~~-çf}};5~;;.~·. <c-d?éZN/ 
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O PROFESSOR ANTONIO DE FRANCO E A 
ARTE DE ESCREVER BEM 

Mesmo que o Professor Antônio De Franco estivesse escrito seu método 
de caligrafia hoje, não P,averia modificação ~enhuma a ser feita, tal a per~ 
feição, a racionalização e o cuidado dedicados ao seu trabalho. Haja vista 
que, passados quase 58 anos da aplicação do seu método, e, até agora, nenhu~ 
ma modificação foi implantada. Não que a: ar~e da ·caligrafia, cOm a grande 
difusão das máquinas de escrever, dos duplicadores, das copiadoras tipo xe~ 
rox, therrnofax ou eletrostátíca tenham tirado o interesse pela caligrafia. Pelo 
contrário, o estudo da caligrafia foi e está sendo bastante difundido, princi· 
palmente com--a inclusão da matéria no curso comercial bãsico. 

Muito embora seja facultado às escolas a adoção de sistemas, a linha 
adotada por todas é a traçada pelo prof. De Franco. 

Anda hoje, funciona no mesmo loc3.1, à. Rua General Osófio, 724, nesta 
Capital, ajã tradicional Escola de Caligrafia De FrancO, so_b a direção de seus 
descendentes, nos mesmos moldes iniciais. 

Patentes 
Das patentes dos aparelhqs de correção e dos estilos criados pelo Profes

sor Antonio De Franco, 39.008.alunos passaram pela Escola de Caligrafia da 
Rua General Osório, movidos dos mais variados motivos. Eram escrivães que 
com problemas na coluna vertebral e excesso de calosidade nos dedos, eram 
universitários que procuravam personalidade e rapidez para suas escritas, 
eram juízes de direito que desejavam tornar entendíveis suas letras, enfim, re
presentantes das mais variadas classes sociais e intelectuais, munidos do obje
tivo comum, conseguiram melhorar suas escritas, pelo método criado pelo 
Professor De Franco. , 

Quando a 20 de julho de 1915 foi fundada a Escola de Caligrafia De 
Franco, talvez não tenha passado pela mente de seu idealizador que ela se 
tornaria uma instituição de ensino fund_amental e superior da arte da caligra
fia. Como todo estudioso, não pensou que o sistema pOr ele criado ultrapas
sasse quase 6 décadas sem quaisquer m·odificações, pois mesmo os seus des
cendentes, de primeira e segunda gerações, que herdaram seu amor à arte da 
caligrafia, airida não encontraram sequer uma fórmula para aperfeiçoá-la. 

Cursos 

Talvez a única modificação operada na Escola de Caligrafia De Franco, 
desde sua fundaçã~, foi com ~ iritensificàÇão dos cursos que passaram a ser 
ministrados nos horârios ma~utino, vespertino c nO turno e por corfespondên· 
cia. --

As previsões continuam as mesmas, 20 líções são suficientes para que se 
obtenha melhoria de letras. Nos cursos por correspondência, essas lições são 
enviadas pelo correio, acompanhadas de envelope subscrito, nos quais os alu
nos deverão devolver os trabalhos realizados para as competentes correções. 

Com referência aos cursos vespertiÍl.os, m3.túünos e noturnos, as 20 
lições são ministradas em 2 meses, com 3 aulas semanais ou em 1 mês, com 6 
aulas semanais. 

Para os alunos do curso por correspondência, a Escola de Caligrafia De 
Franco reserva o direito de assistência às aulas, gratuitamente, quando por 
ocasião de viagens a esta Capital. 

Para todos os casos de pessoas que procuram a Escola de Caligrafia De 
Franco; visando melhoria de letra, como em um desafio, no ato de inscrição, 
o candidato é levado a copiar um texto. No final do curso, esse mesmo texto é 
copiado e, em comparando com o primeiro, verifica-se a eficiência do estudo. 

Sempre é Tempo •.• 
Fundamentado nas experiências adquiridas, o Professor Antonio De 

Franco escreveu um método de caligrafia que se constituiu em sua obra· 
prima. Atingida a 28• edição, além das adaptações para a nova ortografia e de 
críticas elogiosas formuladas por jornais tradicionais de São Paulo c do mun~ 
do, comentários tecidos por religiosos, professores e polfticos de vulto, nada 
mais foi inserido à sua matéria inicial. 

Antes de passar à parte técnica do método do ensino da caligrafia, o Pro~ 
fessor De Franco, após estudar cuidadosamente todas as posi-ções, observou 
ser 413 natural" "a mais cómoda", a que evita o cansaço de uma posição 
forçada e a título de regras básicas para se obter as posições corretas, cuidou 
de detalhes como a altura do acento, a firmeza da mesa, o apoio do antebraço 
direito, o~punho direito e os dedos. 

A título de esclarecimentos, teceu comentários sobre algumas posições 
que considerou viciadas, ressaltando que o fato de se escrever com a perna 
cruzada, além de constituir erro básico para a boa posição do corpo inteiro, 
em vista de não ter o mesmo uma base de apoio firme e cômoda, tem o grande 
inconveniente de cansar inutilmente os músculos das pernas, o que, indireta
mente, cansa o corpo inteiro, dificultando um trabalho seguido. 

Abrindo a parte técnica do seu livro, o Professor De Franco destaca, em 
primeiro lugar, a origem da palavra caligrafia, e das deturpações que sofreu. 

Callgrafla 
- Um Estudo Como Qualquer Outro 

Em seguida, explica os motivos que o levaram a estudar a arte da caligra
fia, que foi em virtude de entender que ela tinha muita influência sobre a mo
dificacão do carâter, à medida que se transforma a letra. Deu como exemplo 
prova de que a caligrafia não é um dom da natureza, mas um estudo como 
qualquer outro, o qual depende unicamente de método, sistema, raciocínio e 
vontade. 

Tendo estudado tudo quanto se tem feito e escrito sobre a caligrafia, o 
Professor De Franco se conscientizou para inserir no Seu método todos os 
princípios bâsicos índispensâveis, como alicerce fundamental da teoria. Par~ 
tiu de 6 regras práticas, que se constituem nos mandamentos da boa escrita, 
que são: 

Clareza -consiste na distribuição uniforme dos trabalhos escritos, faci· 
litando a leitura; 

Proporção- é a relação que deve existir entre todas as letras, quer na al
tura ou na largura, assim como entre maiúsculas e minúsculas; 

Igualdade - significa que todos os Sinais ou traços devem ter formas 
análogas em casos idênticos; 

Simetria- quando todas as letras ocupam uma posição harmoniosa no 
conjunto; 

Paralelismo- e a distância ou espaço que deve existir entre cada letra ou 
traço para ser uniforme na produção caligráfica; 

Limpeza - consiste na isenção de borrões, manchas, rasuras etc. 
Corrigidos os vícios de posição e traçadas as regras básicas para a for

mação da boa letra, cuidou em seguida, o Professor De Franco, de que a cs~ 
crita obedecesse a urna inclinação comum e, para tanto, elaborou uma s~rie 
de 34 exercícios musculares. Na maioria, destinados ao desenvolvimento 
progressivo dos traços primárioS de composição. 

Em seguida, passa a demonstrar os diversos tipos de caligrafia que se so
mam em número de 59, que completam o estudo para a melhoria da letra. 

Na parte final de seu livro, o Professor De Franco cuida do ensino supe
rior de caligrafia especializada. Inicia essa fase mostrando os instrumentos 
necessários, e já inicia a parte prática com a formação de letras. 

Aparelhos Corretores 

Erit -virtüde de certos- defeitOs permanecerem, apesar de orientações, o 
Professor De Franco chegou à conclusão que somente poderiam ser evitados 
mecanicamente. Foi p-ara esse fim que-conseguiu idealizar 14 aparelhos, desti
nados, no conjunto, a evitar e corrigir todas a más posições, como também 
para habituar o corpo de alunos menores ou ainda sanar vícios de pessoas 
adultas. 

Cada um dos 14 aparelhos ~ destinado a corrigir uma parte do corpo, 
cOnseguindo-se, depois de sua aplicação, com maior facilidade, uma letra cla
ra e harmoniosa. 

Hâ aparelhos para correção, em diversos tipos, para os dedos, para o 
pulso, para a mão, para o braço, para o antebraço e para as posições do cor-. 
po que influenciam na maneira de escrever geral. 

A utilidade dos aparelhos e a eficiência do método foram sempre com~ 
provadas pelos milhares de alunos que o utilizaram e desfrutam hoje de letra 
firme e elegante. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR
REIRA NA SESSÃO DE 23-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVI
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

_ Fui honrado com um ofício da Assembléia Legislativa do Estado do Pa
râ, capeando um discurso do ilustre Deputado paraense Aziz Mutran Neto. 
O ilustre Deputado_ debruça-se sobre um tema nosso, amazônico, que é exala· 
mente a produção de castanha, e a relação dos castanhais com o malfadado 
INCRA. Permito-me ler o teor do discurso, pois o ilustre Deputado foi muito 
feliz na sua oração, e eu não poderia acrescentar mais nada, se tentasse debu
lhar o seu discurso. 

Diz o ilustre Deputado: 

ESTADO DO PARÂ 
ASSEMBLÊIA LEGISLATIVA 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

Of n' 3.012/Sec-80 Belém, 10-12-80 
Senhor Senador 
Tenho a elevada honra de comunicar a V. Ex•, que esta As

sembléia Legislativa, em sessão realizada dia 29 de outubro, apro-
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vou a Proposição nl,- 1.164/80, da autoria do Senhor Deputado Aziz 
Mutran Neto, cujo teor transcrevo abaixo: 

"Quando assumo esta Tribuna, já o sabeis, venho pedir, apelar, 
reivindicar, mendigar e, finalmente, implorar em favor dessa sofrida 
e tão espoliada região tocantina. 

Hoje, entretanto, não venho nem pedir, nem reivindicar, nem 
apelar, nem mendigar e, muito menos implorar. Hoje venho denun
ciar de maneira veemente, mais um esbulho a que submetem essa 
mesma região que, não obstante ter-se constituído celeiro do País e 
gerador de riquezas, não lhe respeitam e desejam destruí-la, pela 
prática dos mais diversos tipos de criminosas ações que não podere-
mos mais admitir e suportar. ----

Senhor Presidente e Senhores Deputados ... 
Atentais bem para este fato: O Imposto Territorial Rural, que ê 

taxado e recebido pelo INCRA, vem de ser majorado de maneira 
galopante, sem qualquer respeito às leis e sem a mínima previsão de 
suas conseqüências no futuró, ·quãrilO à economia do nosso Estado e 
da própria ·região amazônica. 

Esse impO-Sto que antes era calculado sobre a área ocupada e as 
benfeitorias existntes, hoje, vem de ser majorado de maneira pro
gressiva de tal maneira que, quem pagava uma mêdia de Cr$ 
8.000,00 por ano, passàrá a pagar Cr$ 160.000,00, constatando-se 
assim, um aumento da ordem de 2.000%. Corri o vedes, (: inconcebí
vel e, alêm de inconcebível, prejudicial aos próprios interesses da 
Fazenda Nacional, no que se refere à receita advinda de outros im
postos. 

. A Associação Rural dos Castanheiros do Pará, vendo-se preju
drcada com tamanho disparate, reuniu e resolveu seguir até Brasília, 
para encontrar-se com as autoridades competentes, no sentido de 
mostrar-lhes os prejuízos que iria trazer essa nova modalidade de ta
xação, não só para a região tocantina, mas ram.bêm para todo o Es· 
t~do do Pará e do Amazonas, já que este é produtor de castanha, as-
Sim como para o Acre. _ --- _ 

Nessa reunião, que realizou-se com os representantes compe
tentes do Ministério da Agricultura e do _IBDF- desse mesmo Ins
tituto Brasileiro_ de Desenvolvíment? Florestal que outra coisa não 
tem. feito em nosso Estado e em nossa região, senão criar probiemas 
e dtficuldades, nessa reunião, repito, os prOdutores de castanha 
mostraram àquelas autoridades os resultados negativos que por cer
to adviriam dessa nova taxação, não só no aspecto econômico, 
como no financeiro e no sácial, e que, por esses motivos, apelavam 
para ~ma revisão no processo, já que a castanha-do~pará gera fabu~ 
losa nqueza para a Nação, com divisas que rende diante do volume 
de suas exportações. 

Sabem qual foi a resposta dada por aquelas autoridades aos 
nossos representantes, Senhor Presidente? ... PASMEM! 

A resposta foi a seguinfe: "Os castanhais não são mais conside
rados benfeitorias, por não terem sido plantados, mas sim nativos e 
que por essa razão, as terras eram consideradas nuas" como tal ta
xados de maneira diferente. 

A essa altura Senhor Presidente, os representantes da Asso
ciaçã~ Rural dos Castanheiros do Pará, perguntaram então, o que 
dever1am fazer: Pasmem, novamente, Senhores Deputados: Os re
presentantes do Ministério da Agricultura responderam que, 50 deve
riam transformar os castanhais em pastagens, destinando as âreas à 
pecuãria". 

Veja, Senhor Presidente e Senhores Deputados, como estão go
vernando o Pais. Diante dessa resposta dada pelos homens do Mi· 
nistério da Agricultura, os sábios técnicos do IBDF, levantaram~se 
a uma só voz e protestaram dizendo: "Essa derriba ou devastação 
nós não admitimos, eis que constitui crime". 

Os primeiros, isto é, os representantes do Ministério da Agri
cultura, preferem destruir os castanhais por não terem sido planta
dos pelo homem, mas nos legado pela natureza e que, por essa ra
zão, seria interessante destruí-los, para serem transformados em 
pastagens, eis que só assim, essa pastagem poderia ser considerada 
benfeitoria, causando a redução do imposto. 

Isto significa dizer que, quando uma área possui pastagens na
turais, essa pastagem também não é considerada benfeitoria porque 
foi a natureza que nos deu, e neste caso, essa pastagem deve serdes
truída para no seu lugar serem plantados castanhais que passariam 
a ser considerados benfeitorias. 

Vê-se, pela filosofia dos sábi_os tépnicos do Ministério da Agri
cultura, que a marcação deles é contra Deus, contra a Natureza. 

Mas, tomando-se em consideração essa bri~bante e antológica 
filosofia, o que diremos nós das Minas de Ouro de Serra Pelada e de 
outros lugares, que foi a natureza, a mãe natura que nos deu? ... V a· 
mos destruí-las para em seus lugares plantarmos pastos para a pe
cuária? 

Pois bem, Senhor Presidente. Diziamos nós que os primeiros, 
isto ê, os representantes do Ministério da Agricultura, preferem de
vastar e até aconselham devastar castanhais, enquanto os sábios téc-
nicos do IBOF preferem e obrigam a manutenção dos castanhais. 

Estes fatos, Senhor Presidente, nos fazem lembrar a carta es
crita pelo irmão do eminente Presidente João Figueiredo, quando 
aquele, decepcionado, enojado e até envergonhado com tanta burri
ce, solicitou exoneração de um cargo que ocupava no Governo Es
tadual do Rio de Janeiro. na qual, à certa altura da missiva, dizia
.. Acredito sinceramente nas boas e patrióticas intenções do Presi
dente da República, mas duvido das intenções dos que lhe cercam". 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM) -Ouço o nobre Se· 
nador Bernardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pi)- Muito obrigado a V. Ex•. Fiquei 
em dúvida, aí, com relação ao que afirma o missivista. ~que o Imposto Terri
torial Rural incide proporcionalmente sobre o que produz a propriedade, não 
il;lteressa que sejam produtos nativos ou produtos de plantio, artificiais. En
tão, se nós temos um babaçual, e o babaçual produz, ele então está sendo ex
plorado e, em conseqUênci~ disso, ele paga menos imposto. :E: o caso do casta
nhal que produz a castanha, ele paga um imposto menor, Assim ê que nós 
aprovamos o decreto-lei, que hoje ê lei, que modificou o Imposto Territorial 
Rural. Debatemos muito esse assunto com o Presidente do INCRA, que aqui 
eGteve, inclusive, com elementos da Oposição dessa época, e a conclusão que 
tiramos foi a de que o imposto incidia em maior volume, em maior percentual 
nas propriedades que rião eram exploradas, fosse de. que fosse a exploração. 
Eram essas as considerações que eu desejava expender. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Nobre Senador 
Bernardino Viana, o INCRA está interpretando à luz do conceito de benfei
toria, ele argUi que o terreno pagarã menos, haverá uma regressão no impos
to, se hâ benfeitorias. E benfeitoria é aquilo que foi plantado pelo homem e 
não o que a natureza prodigalizou. Este é o raciocínio. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Mas, estâ errado esse raciocínio. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Í'MDB- AM)- Estâ errado e é 
exatamente por isso que o Deputado estã reivindicando, e organizaram-se em 
associação os_ produtores de Castanha do Pará, chegaram até Brasília e obti
veram essa resposta. 

Mas, prossigo, Sr. Presidente: 

Hã, e ninguém pode esconder, um choque muito grande, entre 
esses fabulosos técnicos do Ministério da Agricultura e do celebérri
mo IBDF. E, o que é triste e desesperador, é que, desse choque, re
sulta o prejuízo para a Nação, para o nosso Estado e para a nossa 
região. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, V. Ex•s, jâ calcularam o que 
significaria pãra o Pará, em termos de prejuízos, derrubar-se casta~ 
nhais? 

Dou a Vossas Excelências. e a grosso modo, uma base de quan
to produzem os castanhais desta Região Amazônica, durante o 
ano, para que esta Casa tome conhecimento, por mais uma vez, do 
esbulho a que estão submetendo esta região. 

O Parâ, o Amazonas e o Acre produzem anualmente uma mé
dia de um milhão de hectolitros de castanha - e o hectolitro equi~ 
vale a um metro cúbico - os quais redem para seus respectivos Es
tados, através do ICM - Imposto de Circulação de Mercadorias
uma base de CrS: 160.000,00 por ano, e pàra a Nação uma base de 
cinqUenta milhões de dólares, resultante de sua exportação. 

Pois bem, Sr. Presidente, são esses castanhais, que geram essa 
receita para a nossa região e para o País, que o Minstério da Agd
cultura, através de seus representantes, aconselha a destruir para 
substituí-los por pastagens destinadas à pecuária, como única so
lução - por sinal sugerida agora - para a revisão do escorchante 
Imposto Territorial Rural. 

Sr. Presidente, o ilustre Deputado prossegue analisando, em minúcias, o 
comportamento do INCRA na aferição desse imposto, e convoca as Banca-



522 Qu8rta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) Março de 1_981 

das do Parã, nas duas Casas do Congresso, Senado Federal e Câmara dos De
putados, as Bancadas do Amazonas e do Acre, para uníssonos pedirmos uma 
revisão desse critério; e principalmente o recuo nesta proposta de devastação 
de castanhais para a pecuária, desde que constitui, inequivocamente, um in
sulto à eco'nomia das regiões, como, e acima de tudo, um insulto à ecologia 
glebária. ---

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. PresidCnte. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EVANDRO 
CARREIRA EM SEU DISCURSO: 

ESTADO DO PARÁ 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

Of. N• 3012/Sec-80 

Senhor Senador 

Belém, 10-12-80 

Tenho a elevada honra de comunicar a V. Ex•, que esta Assembléia Le
gislativa, em sessão realizada dia 29 de outubro, aprovou a Proposição n9 
1164/80, da autoria do Senhor Deputado Aziz Mutran Neto, cujo teor trans
crevo abaixo: 

""Quando assumo esta Tribuna, já o silbeis, venho pedir, apelar, reivindi
car, mendigar e, finalmente, implorar em favor dessa sofrida e tão espoliada 
região toCantina. ____ _ 

Hoje, entfetanto, não venho nem pedir, nem reivindicar, nem apelar, 
nem mendigar e, muito menos implorar. Hoje Venho dimunciar de maneira 
veemente, mais um esbulho a que submete-m essa mesma região que, não obs
tante ter se constituído seleiro do País e geradora de riqueza, não lhe respei
tam e desejam destruí-la, pela prática dos mais diversos tipos de _criminosas 
ações que não pederemos mais admitir e suportar. 

Senhor Presidente e Senhores Deputados ... 
Atentais bem para este fato: O Imposto Territorial Rural, que é taxado e 

recebido pelo INCRA, vem de ser majorado de maneira galopa:nte, sem qual
quer respeito às leis e sem a mínima previsão de suas conseqUências no futu
ro, quanto a economia do nosso Estado e da própria região Amazônica. 

Esse Imposto que antes era calculado sobre a área ocupada e as benfeito
rias existentes, hoje, vem de ser ritajOfado de maneira progressiva de tal ma
neira que, quem pagava (ilegível)Cr$ 8.000,00 (ilegível), passarâ a pagar Cr$ 
160.000,00, consta(ando .. se, assim, um aumento da ordem de 2.000%. Como 
vedes, é inconcebível e, além de inconcebível, prejudicial aos próprios interes
ses da Fazenda Nacional, no- que se refere a receita advinda de outros impos
tos. 

A Associação Rural dos Castanheiros do Parâ, vendo-se prejudicada 
com tamanho disparate, reuniu e resolveu seguir até Brasília, para encontrar
se com as autoridades competentes, no sentido de mostrar-lhes os prejuízos 
que iria trazer essa nova modalidade de taxação, não só para a região tocanti
na mas também para todo o Estado do Parâ e também do Amazonas, já que 
este é produtor de Castanha, assim como· para o Acre. 

Nessa reunião, realizou-se com os representantes competentes do Minis
tério da Agricultura e do IBDF- desse mesmo Instituto Brasileiro de Desen
volvimento Florestal que outra coisa não tem feito em nos~o- Estado e em 
nossa região, senão ·criar problemas e dificuldades, nessa reunião, repito os 
produtores de Castanha mostraram àquelas autoridades os resultados negati
vos que por certo adviriam dessa nova taxação, não só no aspecto económico, 
como no financeiro e no social, e que, por esses motivos, apelavam para uma 
revisão no processo, jâ que a Castanha do Parâ, gera fabul:osas riquezas para 
a Nação, com divisas que rende diante d<? volume de sua exportação. 

Sabem qual foi a resposta dada por aquelas autoridades aos nossos re
presentantes, Senhor Presidente? ... ~asme~. 

A resposta foi a seguinte: .. Os Castanh8.iS não são mais considerados 
benfeitorias, por não terCnf sido plantados. Mas sim nativos e que por essa ra
zão, as terras eram consideradas nuas" como tal taxadas de maneira diferen-
te._ 

A essa altura, Sr. Presidente, os representantes da Associação Rural dos 
Castanheiros dõ Parâ, pergUntavam então, o que deveriam fazer: Pasmem, 
novamente, Srs. Deputados: "Os representantes do Ministério da Agricultura 
responderam que, .. deveriam transformar os castanhais, em pastagens, desti
nando as áreas à pecuária". 

Veja, Sr. Presidente e Srs. Deputados, como estão gover_:qando o País. 
Diante dessa resposta dada pelos homens do Ministério da Agricultura, os sá
bios técnicos do IBDF levantaram-se a uma só voz e protestaram dizendo: 
"essa derriba ou devastação nós não admitimos, eis que constitui -crime". 

Os primeiros, isto é, os representantes· dO Ministério da Agricultura, pre
ferem destruir os castanhais por não terem sido plantados pelo homem, mas 
nos legado pela natureza e que, por essa razão, seria interessante destruí-los, 

para serem traD.sformados em pastagens, eis que só assim essa pastagem po
deria ser considerada benfeitOria, causaódo a redução do imposto. 

Isto significa dizer que, quando uma ârea possui PASTAGENS NATU
RAIS, essa pastagem também não é considerada benfeitoria porque foi a na
tureza que nos deu, e neste caso, essa pastagem deve ser destruída para no seu 
lugar serem plantados castanhais que passariam a ser considerados benfeito
rias. 

Vê-se, pela filosofia dos sábios técnicos do Ministério da Agricultura, 
que a marcação deles é contra Deus, contra a natureza. 

Mas, tomando-se em consideração essa BRILHANTE E ANTOLOGI
CA FILOSOFIA, o que diremos nós das minas de ouro de Serra Pelada e de 
outros lugares, que foi a natureza, a mãe natura quem nos deu? ... Vamos 
destruí-las para em seus lugares plantarmos pastos para a pecuária? 

Pois bem, Sr. PreSidente. Dizíamõs nós que os primeiros, isto é, os repre
sentantes do Ministério da Agricultura, preferem devastar e até aconselhar 
devastar castanhais, enquanto os sábios técnicOs do IBDF preferem e obri
ga~ a manutenção dos castanhais. 

Estes fatos, Sr. Presidente, nos fazem lembrar a carta escrita pelo irmão 
do eminente Pres_idente João Figueiredo, quando aquele, decepcionado, eno
jado e até_en_ve_rgonhado com tanta burrice, solicitou exoneração de um cargo 
que ocupava no Governo Estadual do Rio de Janeiro,_ na qual, a certa altura 
da missiva, dizia: -.. Acredito sinceramente nas boas e patrióticas intenções do 
Presidente da República, mas duvido das intenções dos que lhe cercam". 

Há, e ninguém pode escorider, t.im choqUe muito grande entre esses fabu
losos técnicos do Ministério da Agricultura e do celebérrimo IBDF. E, o que 
ê triste e desesperador, é que, desse choque, resulta o prejuízo para o Nação, 
para o nosso Estado e para a nossa região. 

Sr. Presidente, V. Ex•sjá calcularam o que significaria para o Pará, em 
termos de prejuízos, derrubar-se castanhais? 

Dou,·a V. Ex•, e a grosso modo, uma base de quanto produzem os casta
nhais desta regiãO amazônica, durante o ano, para que esta Casa tome conhe
cimento, por mais uma vez, do esbulho a que estão submetendo esta região. 

O Parâ, o Amazonas e o Acre, produzem anualmente, uma média de 
hum milhão de hectolitros de castanha, os quais rendem para seus repectivos 
Estados, atravês do ICM - Imposto de Circulação de Mercadorias- uma 
base de CrS 160.000,00 por- ano, e para a NaÇão uma base de cinqUenta mi
lhões de dólares, resultante de sua exportação. 

Pois bent, Sr. Pre.sidente, são esses castanhais que geram essa receita para 
a nossa região e para o País, que o Ministério da Agricultura, através de seus 
representantes, aconselha a destruir para substituí-los por pastagens destina
das à pecuária, como única solução -por sinal surgida agora -para a revi
são do êscorchante Imposto Territorial Rural. 

Mas, nós bem sabemos, Sr. Presidente, a razão dessa nova filosofia. 
Vimos os aspectos econômico e financeirQ negativos da nova filosofia do 

Ministério da Agricultura. 
Vejamos agora, apenas com um exemplo, o aspecto social: 
Os castanhais do Tocantins,-·além de gerarem grandes riquezas, geram, 

ainda,- mercado de trabalho para uma imensa população que não tem e não 
teria tão. cedo mercado de trabalho. 

É da ordem de 40 a 5!),000 em-pregos que são mantidos pelos castanhais 
que se aconselha destruir. Estes braços de trabalhadores e trabalhadoras, Sr. 
Presidente, não estão somente nas mat.as onde se localizam esses castanhais. 
Eles se encontram, principalmente, nas fábricas, nos veículos que conduzem o 
produto, tanto marítiinos como rodoviários. São brasileiros que ganham 
para se sustentar e que não teriam, como não têm tido, lugar nas fazendas de 
gado tão desejadas pelos técnicos ministeriais. 

Por outro lado, ainda analisando o aspecto social do problema, mostra
mos o seguinte quadro: 

Um proprietârio de Castanhal que tenha uma ârea de apenas 3.600 hec
tares de terras que produzem -e, neste cãso, são inúmeros que existem- te
rã, esse propríetário, uma renda anual de aproximadamente Cr$ 300.000,00. 

Na base da nova taxação do Imposto, esse pobre homem irâ desembol
sar a quantia de CrS 100.000,00, restando-lhe, apenas, a quantia de CrS 
200.000,00 nó ano, para sustentar a si e sua prole, que quase sempre~ nume
rosa. 

Vejam, com esses dois exemplos- e eles são inlimeros- o lado ncgati· 
vo da nova taxação. 

Mas, nós dissemos acima que conhecemos a origem dessa absurda políti
ca de aumento e taxação progressiva. Dissemos e vamos esclarecer: 

Os propríetários de castanhais, Sr. Presidente, que pagam uma m~ia de 
Cr$ 8.000,00 por ano e que írão pagar- se puderem- Cr$ 160.000,00, não 
suportando o peso dessa taxação e, para não terem um prejuízo maior, resol
vem vender sua ârea. Vender para quem: para o grande, o poderoso pecuaris
ta já ali implantado com infindáveis âreas e para novos grupos que desejam 
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ali se implantar com fazendas de gado, à custa do dinheiro do povo brasileiro, 
eis que essas grandes fazendas são de propriedade de grupos multinacionais 
como a "Suift" do Brasil, a Volkswagem e outros, que, através de incentivos, 
se implantam, esbulham o brasileiro, remetem seus lucros para o exterior e 
nós, paraenses ou brasileiros de outros Estados, jamais nos alimentamos de 
carne de gado que eles criam, porque esse produto se destina exclusivamente 
à exportação de enlatados que pode render divisas para a Nação, mas deixa o 
povo brasileiro com fome, na miséria e sem ter onde trabalhar. 

Sr. Presidente. 13. grande o esbulho. 
Já nos levaram Carajâs,jâ nos levaram a bauxita,jâ nos levaram o mao

ganês, jã nos levaram o ouro de Serra Pelada, jâ nos levaram a madeira de 
Tucuruí, levam agora os nossos castanhais. Ficaremos, assim, como dizía mi
nha avó, a ver navios. 

Fica, portanto, aqui e agora, o meu protesto. Protesto que não é o pri
meiro, não serâ o último e que não 6 só meu, porque, além de ser de todos os 
proprietários de castanhais do Rarâ, do Amazonas e do Acre, deve ser um 
protesto do povo e o é, temos certeza, do povo da Amazônia, que tem sido 
apenas o cavalo de batalha que luta e se desgraça para salvar o Pais e que, em 
troca, recebe o esbulho, a injustiça e o desprezo. 

Ao finalizar estes protestos, o faço com um desesperado apelo, apelo que 
não é dirigido ao Ministério da Agricultura, ao INCRA, como cobrador do 
· "'lposto e seu taxador e nem aos seus técnicos que já nos aconselharam ades
;·uir os castanhais, mas às bancadas do Parâ, do Amazonas·.:. do Acre, tanto 

da Câmara dos Deputados como do Senado, para que, tomando conhecimen
to desta denúncia, estudem as providências para suavizar a situação que 
ameaça a economia do nosso Estado e da nossa Região e acabe de sepultar 
uma das nossas esperanças. 

Assim sendo, requeiro, na forma do nosso Regimento Interno, que esta 
Casa, após a audiência do seu egrégio Plenârio, dirija um veemente apelo, do 
qual deve fazer parte este pronunciamento~ às bancadas do Pará, do Amazo
nas e do Acre, na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, solicitando 
seus bons ofícios, no sentido de, junto ao Ministério da Agricultura e ao IN
CRA) verem a possibilidade de uma revisão na taxação do Imposto Territo
rial Rural, principalmente no que toca aos castanhais da Amazônia. 

Requeiro, ainda que, da decisão desta Casa, seja dado conhecimento à 
Associação Rural dos Castanheiros do Parâ, sediada em Marabâ, à Câmara 
Municipal de Marabã e ao Prefeito daquele Município." 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. Ex• protestos de alta esti
ma e distinto apreço - Lauro de Belém Sabbá, Presidente. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

Reunião da Comissão Dlretora, realizada em 10-3-81 

Às dez horas do dia dez de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, em sua sede, reúne-se a Comissão Diretoria do Grupo Brasileiro da 
União Interparlamentar, presentes os Senhores Senador Murilo Badaró, Pre
sidente, e Deputados Ubaldo Barém, 19 Vice-Presidente, Rosa Flores, 2'1 
Vice-Presidente, João Linhares, Secretârio, e Edison Lobão, Tesoureiro. 
Comparecem, também, os Senhores Senadores Tarso Outra e Mauro Benevi
des, Membros do Conselho Interparlamentar. Havendo número legal) o Se
nhor Presidente declara abertos os trabalhos e propõe que seja convocada 
uma reunião da Comissão Deliberativa para as dez horas de quinta-feira, dia 
doze próximo, com o que todos concordam. Em seguida, o Senhor Presidente 
faz uma explanação sobre a situação financeira do Grupo e presta esclareci
mentos sobre os trabalhos da 128• Reunião do Conselho Interparlamentar, a 
realizar-se de 20 a 25 de abril em Manila, bem como sobre a composição da 
Delegação que comparecerã àquela Reunião. Após debate, fica resolvido que 
a Comissão Diretora proporã à Comissão Deliberativa: a) fixar em impor
tância correspondente a um por cento da parte fixa do subsídio a contri-

buição mensal dos membros do Grupoi e b) estipular a ajuda de custo a ser 
concedida aos Delegados à Reunião de Manila em quantia correspondente a 
atê dois mil dólares americanos, mais passagem de ida e volta em primeira 
classe. Prosseguindo, o Senhor Presidente recomenda a manutenção dos fun
cionários do quadro da Secretaria do Grupo, que haviam posto seus cargos à 
disposição da Presidência, o que é aprovado. A seguir, Sua Excelência fala da 
correspondência recebida do Secretário-Gerai da União Interparlamentar, 
Senhor Pio-Cario Terenzio, solicitando, em nome do Comité Especial sobre a 
Vioh.wão dos Direitos dos Parlamentares, informações relativas ao processo 
movido contra o senh'or Deputado João Cunha e-relata as providências toma
das para o atendimento do pedido, que são aprovadas por todos. Nada mais 
havendo a tratar, suspende-se a sessão para que se lavre a Ata. Reabertos os 
trabalhos, às onze horas, é a mesma lida e aprovada. Eu, João Unhares, Se
ci'etârio, lavrei a presente Ata, que irâ à publicação. 

Reunião da Comissão Deliberativa, realizada em 12--3-81 

Às dez horas do dia doze de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, reúne-se, em sua sede, a Comissão Deliberativa do Grupo Brasileiro da 
União Interpalamentar, presentes os Senhores Senador Murilo Badaró, Pre
sidente, Deputados Ubaldo Barém, 1'1 Vice--Presidente, Rosa Flores, 29 Vice
Presidente, João Unhares, Secretário, e Edison Lobão, Tesoureiroj Senado~ 
res Tarso Outra e Mauro Benevides, Membros do Conselho Interparlamen
tar, Saldanha Derzi, Mendes Canale e Amaral Peixoto; Deputados Raymun
do Diniz, Daso Coimbra, Furtado Leite, Getúlio Dias, Rogério Rego', Nosser 
de Almeida, MacDowell Leite de Castro, Antônio Florêncio, Marcelo Unha
res, Renato Azeredo, Jairo Brum e Pinheiro Machado. Havendo número le
gal, o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e comunica a realização 
da 128• Reunião do Conselho Interparlamentar, em Manila, de 20 a 25 de 
abril próximo. A seguir, Sua Excelência submete à apreciação dos presentes a 
proposta da Comissão Diretora para concessão de ajuda de custo e passagem 
aos delegados â Reunião de Manila, que é aprovada. Em exame exame a 
constituição da Delegação que comparecerã à 128• Reunião do Conselho é 
aprovada proposta, apresentada pelo Senhor Deputado Raymundo Diniz e 
com o apoiamento dos Senhores Deputados Antônio Florêncio e Rogério 
Rego, no sentido de ser concedida ao Senhor Presidente, nos termos do pará
grafo primeiro do artigo quatorze do Estatuto do Grupo Brasileiro, dele
gação de poderes para constituição da delegação. Com a palavra, o Senhor 
Deputado Renato Azeredo propõe que a Comissão Diretora, tendo ~m vista 
o multipartidarismo, examine a possibilidade de ser elaborada emenda ao pa
râgrafo pdmeiro do artigo vinte e seis do Estatuto, ampliando a proporção de 
delegados a serem indicados às Conferências Interpal'iamentares pelos líderes 
partidários. Prosseguindo, a Comissão aprova proposta da Comissão Direto
ra no sentido de ser fixada) a partir de primeiro de abril próximo, em impor
tância correspondente a um por cento da parte fixa do subsídio a contri
buição mensal dos membros do Grupo. Quanto à proposta de extensão do 
curso de francês a alunos principiantes, a Comissão Deliberativa incumbe a 
Comissão Diretora de exam.nar a questão. A seguir, o Senhor Presidente ex· 
pressa, em seu próprio nome e no da Comissão Deliberativa, o regozijo de to
dos pelo regresso ao convívio parlamentar do Senhor Senador Amarai Peixo
to. O Senhor Deputado Pinheiro Machado pede a palavra para propor um 
voto de louvor ao Deputado Raymundo Diniz por sua dinâmica atuação 
quando na Presidência do Grupo Brasileiro, o que é aprovado. O Senhor Pre
sidente faz suas as palavras do Deputado Pinheiro Machado, declarando que 
é intenção da Diretoria por ele presidida seguir os rumos traçados durante a 
gestão do Deputado Raymundo Diniz. Prosseguindo, a Comissão aprova o 
nome do Senhor Senador Almir Pinto que formulou seu pedido de adesão ao 
Grupo. Nada mais havendo a tratar, suspende-se a sessão para que se lavre a 
Ata. Reabertos os trabalhos, é a mesma lida e aprovada. Eu, João Unhares, 
Secretãrio, lavrei a presente Ata, que irâ à publicação. 
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SUMÁRIO 

I- ATA DA 18• SESSÃO, EM 25 DE MARÇO DE 1981 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de Projetos 

- Projeto de Lei do Senado n• 32/81, âe autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que acrescenta§ 47 ao art. 487, da Consolidação das Leis 
do Trabalho, dispondo sobre o aviso prévio. 

- Projeto de Lei do Senado n9 33/81, de autoria do Sr. Senador 
Mauro Benevides, que altera a redação do art. 5• da Lei n• 3.692, de 15 de 
dezembro de 1959, que institui a Superintendêncla do Desenvolvimento 
do Nordeste. 

1.2.2 - Requerimentos 

- N•s 27 e 28, de 1981, de autoria do Sr. Senador Dirceu Cardoso, 
solicitando à Mesa informações que menciona. Deferidos. 

- N• 29/81, de autoria do Sr. Senador Dirceu Cardoso, solicitando 
autorização do Senado Federal para participar, como Observador Parla
mentar. da Delegação do Brasil à X Reunião Reconvocada da III Confe
rência das Nações Unidas sobre Direito do Mar. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n• 122/79, que altera 
a redação e renova dispositivos da Lei n• 3.207, de IS de junho de 1957. 

- Recebimento dos documentos necessários à tramitação do Ofício 
Sf4, de 1981. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR GASTÃO MULLER -Realização de debate, a ser pa
trocinado pela Associação Comercial de Corumbá-MS, sobre as possibi
lidades da existência de petróleo em Mato Grosso do Sul, especialmente 
no pantanal mato-grossense. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Anãlise..crítica de aspectos 
do governo Figueiredo: 

SENADOR MAURO BENEV!DES- Considerações sobre o Proje· 
to de Lei do-Senado n9 33/81, apresentado por S. Ex" na presente sessão. 

SENADOR AFFONSO CAMARGO - Prorrogação do prazo de 
vencimento dos financiamentos de custeio dos sojicultores paranaenses. 

SENADOR ORESTES QUERCIA -Protesto contra restrição que 
estaria sendo imposta, pelo Ministro da Justiça, ao conduzir os trabalhos 
de diálogo junto a membros da Oposição. 

SENADOR HELV!DJO NUNES- Revogação de exigência estabe· 
lecida em concurso da Caixa Econômica Federal. 

SENADOR LEITE CHAVES- Aduzindo outras cGnsiderações re· 
lativas a projeto de lei que encaminha à Mesa, visando melhor proteger a 
vida de guarda vigilante de estabelecimento bancário ou similar. 

SENADOR MURILO BADARO- Extensão ao Vale doJequitinho
nha da taxa de juros bancária dispensada a aréas da SUDENE. 

1.2.5 - Leitura de Projetos 

- Projeto de Lei do Senado n• 34/81, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que dá ao empregado afastado, percebendo auxílio
doença da Previdência Social, serã garantida, no primeiro ano de afasta~ 
menta, a complementação do tJ'i' salário igual a diferença entre o valor 
pago pela Previdência Social e o salário nominal do empregado. 

-Projeto de Lei do Senado n• 35/81, de autoria do Sr. Senador Leite 
Chaves, que obríga os estabelecimentos bancários ou creditícios e as insti
tuições fmanceiras, que utilizem serviços de guarda ou vigilância, amante~ 
rem cabinas especiais de proteção, construídas à prova de bala e fogo. 

1.2.6 - Requerimentos 

N•s 30 e 31, de 1981, de autoria do Sr. Senador Dirceu Cardoso, soli
citando à Mesa informações que menciona. Deferidos. 

N'i' 32/81, do Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito cria
da pela Resolução n9 69j78 solicitando prorrogação do prazo concedido à 
aquele órgão téCnico para apresentação de relatório sobre o Acordo Nu
clear. Aprovado, após usar da palavra no seu encaminhamento o Sr. Sena~ 
dor Dirceu Cardoso. 

l ~2. 7 - ComunicaçÕes da Presidência 
-Recebimento do Ofício n• S/9/81 (n' 133J8!-CG, na origem), do 

GoVernador cto' Estado de São Paulo solicitando autorização do Senado 
Federal a fim de que aquele Estado possa realizar operação de empréstimo 
externo, no valor que menciona para o fim que especifica. 

- Convocação de se_ssão extraordinária a realizar~se hoje, às 18 ho
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

- Referente à abertura de inscrições para os oradores para sessão ex~ 
traordinária do Senado a realizar-se amanhã às 10 horas, destinada a de
bater a problemática nordestina. 

1.2.8 - Explicação Pessoal 

SENADOR MARCOS FREIRE- Solicitando, pelas razões que ex
pende, o adiamento da sessão extraordinária a realizar-se amanhã às 10 
horas. 

1.2.9 - Comunicação da Presidência 
Adiando, sine die1 a realização da sessão extraordinária de amanhã, 

às 10 horas, em atendimento ao solicitado pelo Senador Marcos Freire. 
1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n• 17/80 (n' 250/79, na Casa de ori
gem), que não permite dirigir motocicletas, motonetas e similares sem uso 
de capacetes de segurança, introduzindo alteração no art. 88 do Código 
Nacional de Trânsito, Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966. Aprovado, 
com emenda. À Comissão de Redação. 
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-Requerimento n9 20/81, do Senador Aloysio Chaves. solicitando 
tenham tramitação conjunta os Projetes de Lei do Senado n"'. 181/76, do 
Senador Marcos Freire, e 168/80, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a uniformização do salãrio mí'nimo em todas as regiões do Brasil. 
Aprondo. 

- Requerimento n9 25/81, dos Senadores Mauro Benevides e Gas
tão Müller, no exercício das lideranças, solicitando urgência nos termos 
do art. 371, alínea uc", do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do 
Senado n9 70, de 1980, que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras 
providências: Votação adiada por falta de "quorum", após usarem da pa~ 
lavra os Srs. Humberto Lucena, Bernardino Viana, Affonso Camargo, Pe
dro Simon, Murilo Badaró e·Gastão MUller. 

-Projeto de Lei do Senado n• 351/79, do Senador Roberto Saturni
no, que dispõe a respeito da especialização de engenheiros e arquitetos em 
.. Engenharia de Segurança do Trabalho", e da profissão de HTécnico de 
Segurança do Trabalho" e estabelece providências. Discussão sobrestada 
por falta de ••quorum" para votação do Requerimento n"' 33/81, de adia
mento da discussão. 

- Projeto de Lei do Senado n• 115/80, do Senador Pedro Simon, 
que estabelece prazo para lançamento de novos modelos e marcas de auto
móveis nacionais e veículos afins, e dâ outras providências. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade e juridicidade). Discussão encerrada, 
após usarem da palavra os Srs. Pedro Simon e Leite Chaves, ficando avo
tação adiada por falta de "quorum". 

1.4- MAT.IôRIA APRECIADA APÚS A ORDEM DO DIA 
Requerimento n9 29/81, lido no Expediente. Votação adiada por falta 

de "quorum", após parecer da comissão competente. 

1.5 - DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 
SENADOR EVELÁS!O VIEIRA- Defesa da preservação da políti

ca salariaL 
SENADOR MOACYR DALLA - Homenagem ao jurista Clovis 

Ramalhete, em face da aprovação de seu nome pelo Senado Federal, para 
exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Convênio assinado entre a 
Legião BraSileira de Assistência e a Fundação ~aberto Marinho, com a fi
nalidade de aumentar a renda familiar dos moradores do_ bairro Cidade de 
DeuS-RJ, através da profissionalização, principalmente das mulheres. 

SENADOR BERNARDINO VIANA - Liberação, pelo Governo 
Federal, de recursos destinados à execUção de programas normais- e espe-
ciais no N ardeste. --

SENADOR ADALBERTO SENA- Problemas que afligem o desen
volvimento do ensino secundário no Pãís. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 19• SESSÃO, EM 25 DE MARÇO DE 1981 

2.1- ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 
Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo cujo pro

vimento depende de sua prévia aquiescênda: 
- N• 39/81 (n' 79/81, na origem), referente à escolha do Sr. Antônio 

Corrêa do Lago, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 

para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Estado da Cidade 
do Vaticano. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 
- Recebimento da Mensagem n' 40/81 (n' 80/81, na origem), pela 

qual o Senhor Presidente da República_ submete ao Senado proposta do 
Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que a Prefeitura Municipal de Si
mões Filho (BA), seja autorizada a realizar operação de crédito, para os 
fins que especifica. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 

33/81 (n' 53/81, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Marcelo Raffaelli, Em
baixador do Brasil junto à República da Costa do Marfim, para, cumula
tivamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República de 
Serra Leoa. Apreciado em sessão secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO -

3 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO-
RES 

--Do Sr. Evandro Carreira, proferido na Sessão de 11-3-81. 
- Do Sr. Jaison Barreto, proferido na Sessão de 18-3-81. 
- Do Sr. Leite Chaves, proferidos nas Sessões de 20-3-81 e 24~3-81. 
-Do Sr. Humberto Lucena, proferido na Sessão de 24-3-81. 
- Do Sr. Leite Chaves, proferido na Sessão de 24-3-81. 
- Do Sr. JaíSOn Barreto, proferido na Sessão de 24-3-81. 
-Do Sr. Leite Chaves, proferido na Sessão de 24-3-81. 

4 - RETIFICAÇÃO 
Ata da 7• Sessão, realizada em 13-3-81. 

5 - ATAS DE COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

SUMÁRIO DA ATA DA S• SESSÃO 
REALIZADA EM 12-3-81 

RETIFICAÇÃO 
Na publicação do Sumário, feita no DCN- Seção 11 de 13-3-81, 

pãgina 241, 1• coluna, após o item 1.4- DISCURSOS APOS A 
ORDEM DO DlA, 

Onde se lê; 
1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI

MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Leia-se: 

1.5 - COMUNICAÇÃO DA PRESID.IôNCIA 

Término do prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de 
Resolução n' 171, de 1980. 

1.6 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI
·MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

ATA DA 18' SESSÃO, EM 25 DE MARÇO DE 1981 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, PASSOS PÔRTO E CUNHA LIMA. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM~SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - Jarbas Passarinho - Alexandre 
Costa- Luiz Ferriando Freire- José Sarney- Helvídio Nunes- Almir 
Pinto- José Lins- Mauro Benevides- Agenor Maria- Martins Filho
Cunha Lima - Humberto Lucena - Milton Cabral - Marcos Freire -
Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- LouriVa! Baptista- PassOs Pôrto- Ju
tahy Magalhães - Lomanto Júnior- Dirceu Cardoso - Moacyr Dalla-

Hugo Ramos- Roberto Saturnino- Franco Montoro -Orestes Quércia 
~Lázaro Barboza- Gastão Müller- Vicente Vuolo- Affonso Camargo 
- José Richa - Evelásio Vieira - Jaison Barreto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetas de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 
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São lidos oS seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 32, DE 1981 

Acrescenta § 4.0 ao art. 487, da CoDS<>Jidação das .Leis 
do Trabalho, dispondo sobre o aviso prévio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J.o O art. 487, da Consolidação das Leis do Trab,.lho, 

aprovada pelo Decreto-lei n.o 5.<!52, de 1.0 de maio de 1943, passa 
a viger acrescido do seguinte § 4.0 : 

"Art. 487. 

§ 4.0 No caso do § 1.0 , quando o empregado contar mais 
de 5 (cinco) anos de serviço na mesma empresa, o paga
mento dos salários correspondentes ao prazo do aviso 
será em dôbro." 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na d"'ta de sua publicação. 
Art. a.o Revogam~·e ãs disposições em contrário. 

Justificação 

Na forma do preceituado no § 1.0 do art. 487, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, a falta do avlao. pr,év!o ,ppr parte do empre
gador dá ao empregado o direito aos salários correspondent~ ao 
prazo do aviso, ga:rantlda sempre a integração desse período no 
seu tempo de serviço. · 

Pois bem, a partir da instituição do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, foram criadas enormes facilidades para que os 
emprega:dos sejam sumariamente despedidos, eis que foi virtual
mente ex:tinta a estabilidade no emprego. 

Crfbu,..se; ,e~t_ã:õ, .. no PMs, ui'l1 'Sistema· de: . extraçEdin~ria . ro
tatividade de mao-de-obra, eis que os trabalhadores sao demitidos 
sem maiores formalidades. 

Com isso, empregados _que militam na mesma: empresa há 
mais de cinco anos vêm sendo despedidos, percebendo tão--so
mente, na hipótese prevista no mencionado dispositivo da legis
lação trabalhista, importãncia equivalente aos salários do prazo 
correspondente ao avlao prévio. 

Pois bem, a-figura-se-nos de justiça que nesse caso - empre
gados com mais de cinco anôs de exercício na. mesma empresa 
-deva ser o aviso prévio pago em dôbro, como compensação pe1o 
tempo de serviço prestado. . 

Trata-se de justíssima reivindicação que nos foi apresentada 
por sindicatos d·e trabalhadores que, esperamos, mereça a apro
vação dos ilustres membros desta Casa. 

Sala das sessões, 25 de m:u-ço de 1981. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇi!O CITADA 

DECRETO-LEI N.O 5.452. DE 1.o DE MAIO DE 1943 

Aprova. a Consolidação das Leis d<> T:rabalho. 

•' • • • • • • ~· • • • • • • .-. • • • • • ~ •'• • • ~ • ~ • • • .-. • • .·~-. :. • • • • • • • • • • • • • • • • -• • • •I• .-. 

Do A viso Prévio 
Art. 487. Não havendo prazo estlpula<lo, "' parte que, sem 

j~sto motivo, guiser rescindir o contrato, -deverá avisar a outra 
da sua resoluçao, com a antecedência mínima cte: 

I - oito dias, se o pagamento for efetuado por semana ou 
tempo inferior; 

II - trinta di~ a-os que perc·eberem por quinze.na ou mês, 
ou que tenham maJ..S d·e doze meses de serviço na empresa. 

§ 1.0 A falta do aviso prévio por parte do empregador dá 
ao empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do 
aviso, ![arantlda sempr" a integr"'Ção desse período no seu tempo 
de serv1ço. 

§ 2.0 A falta de aviso prévio por parte do empregado dá ao 
empregador o direito de d·escontar as salários correspondentes ao 
prazo respectivo. 

§ 3.0 Em se tratando de salário pago n"' base de tarefa o 
cálculo, para os efeitos dos _parágrafos anteriores, será. f-eito 'de 
acordo co:m a média dos últimos doze meses de se_rviço. 
........ ~ ···-~ -.... · .... -...... :.. ~-.. ~ ·- .. ,;-.;~· ........ -: ,_·, .......... ; ..... ~ ... -

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 33, DE 1981 

Alte•a a •edação do a•t. 5.0 da Lei n.• 3.692, de 15 de 
dezembro de 1969, que instituí a Superintendência do De
senvolvimento do Nordeste. 

O Congresso Nacional decreta: 

.·UL. /." u ü!'t. 5.u du Lei nY 3.6~2, UL! lfi cil) cl:zembro d<· 145.1, 
passa a viger com a seguinte redaçâa: 

''Art. 5.0 O Conselho Deliberat:vo será. constituído de 
vinte e cinco {25} membros, sendo nove <G) indicados pel{ls 
Governadores dos Estados do Norct·estes - um per Es~ 
tad.o - três (31 membros natos. um representante do 
Estado-Maior da.s Forças Armadas e doze f12} repre.:en
tantes dos seguintes órgãos e entidades: 

a) Ministér:o da Agricultura 
b) 1\:Un;.stêrio da Fduc.:tçàJ e Cultura; 

c} Ministério d::t Faz~ndn: 

d) M:nistério da Saúd?; 

e) Mini~)tério do Trabalho: 
f) !'o!ini.r.t !rio do:; Trmu;p.ntc.~: 
g> B~wco do Brasil S.A: 

h) Banco NJc'onal do De.sen·volvimen~o ·rc:m5n1ico: 
i) BancJ do Korde:.te do Brasil S.A; 

j) Confederação Nacional da Indústrt~: 
IJ Confederação Nacional da Agricultura; 
m) 0onfeden.ç5.o l\7acion;l.l dJ ComérrlC': 
n) Con!'edcl·:t~? o Naci:no:l dos Trabalhadores na Agri

caltura. 
* l.C São membros natos: 

a> ·O Superintendente dn SUDENE; 
b) o Diretor-Gera1 do Departamento Nacional de 

Obras Contra as Secas; 
c) o Superintendente da Companhia de Desenvolv!-

1::Ento do Va!e do Sã.J Francisco. 
§ 2.0 Os Governadores dos Estadas~ sempre que o 

c':: · ·trrLt, "'5":>t<m rJo p::o/~o:tl:nente a representação dos 
reSpectlvos Estados. 

3. ·, O.s rzp::P.s:entsntC'~ C: os órgãos .e entidadtl.i men
c:on:::Ao.:: neste artigJ · erão escJlhidos entre seus .servi
dores:, e sua substituição, assim como a dos membros na
tos Co Cons!?lho. se proc.essJ.rá na tm·ma prevista em re
gulamento. 

~ 4.o Os representantes das entidades mencionadas 
nas letras j, I, m e n deste artigo serão e::colhldos e no
meados por decret<> do Presidente da República mediante 
apresentação de li:ta tr:plice-. na qual ~emente serão in
cluída.'l p2ssaas integrantes d::t categor~a econômica e pro
fisSional a que se refere a resnectiva confederação e que 
atue na área abrangida pela SUDENE." 

Art. 2.o Esta lei entra em vigor na data de sua publicaç&o. 

Justificaç{io 

A Superlnt~ndência. do Desenvolvimento do Nordeste tem-se 
con3t ~~· oo e;·' in:: ··1 wn.o o m·vor import.~ncla na lut.a ern pro) 
de melhores condições para uma região-problema, na qual são re
gistrados os maiS baixos indices de renda per capita do Pais. 

Em seus 20 anos de funcionamento, aquela autarquia, em que 
pese o esforço levado a efeito pelos que a dirigiram, não canse~ 
guiu superar as graves dificuldades que continuam a embargar 
o progresso do Polígono, o qual permanece - em confronto com 
o Centro-Sul - num estágio equivalente à década de 1930. 

o esvaziamento a que foi submetida a SUDENE vem sendo 
proclarn.ado pelos parlarnentares nordestinos, que postulam, com 
treqüência, n2s triouna~ da Câmara dos Deputado:; e do Senado 
Fe_deral. uma maior alocação de recursos a fim de que o órgão 
possa a mais eficazmente alcançar os seus objetivos institucionais. 

De seu conselho D-eliberativo faz_em parte governadores, re
presentantes do Ministeri·o, das Forças Armadas, de estabel-ecimen
to.3 oficiais de crédito, os quais acompanham ativamente suas de
liberações, executadas a seguir pelo Superintendente. 

- Na composição do Conselho, porém. hã uma inexplicável oml'S-. 
são que .a-presente projeto procura sanar: o da falta de delegados 

-do emi)fesariaC.o e da classe trabalhadora nordest'nos. embora as 
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respectivas categ.arias sempre tenham com argume~tos ponder~
veis, reivindicado a justa modific·ação no diploma legal Q.ue criou 
a SUDENE. --

Em encontro com industria_is e representantes dos Sindicatos 
!Rurais do meu Estado, a pretensão voltou a ser exposta convin
centemente, c.om dad·os já submetidos à superior consideração do 
próprio Chefe do Poder Executivo. 

Nos termos da sugestão então .fo-rniulada, dever-se-ia assegu
rar, na estrutura do Conselho Deliberativo, representação obriga
tória de industriais, CO·merc:·antes, agricultores .e trabalhadores 
rurais, de conformidade com indiCação das respectivas Confe
dara~ões. 

E ébvio que as indicações --:-- constantes de listas triplices para 
p::>sterior escolha pelo Presidente da República - terão que neces
sariamente recair em delegados nordestinos, apontados pelas Fe
derações dos nove Estados da região. 

Oferecer-se-á, assim, oportunidade a que empresários e tra
bJ.lhadnres poJsam participar, de forma direta, da~ resoluções ali 
assentadas, numa ação conjugada que h:tverá de resultar benéfica 
para os int-eresses do Nordeste. 

Dai o projeto de lei ora entregue ao exame d·o COngresso Na
cional. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1981. - Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetas lidos serão publica· 
dos e remetidos às comissões competentes. -

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. l9·Secretârio. 

São lidos e deferidos os seguintes: 

REQUERIMENTO No 27, DE 1980 
Senhor Presidente 
O Senador que este subscreve requer à Mesa sejam solicitadas, de quem 

de direito, as seguintes informações: 
a) quantas questões de ordem levantadas pelo signatârio deste foram 

classificadas como tal no Relatório da Presidência referente à sessão legislati
va de 1980; 

b) quantas questões de ordem levantadas pelo signatârib foram conside
radas em outro tipo de manifestação do orador; 

c) quantas questões de ordem levantadas pelo signatário não foram 
computadas no referido Relatório. 

Sala das Sessões, em 24 de março de 1981. - Dirceu Cardoso. 

REQUERIMENTO No 28, DE 1981 
Senhor Presidente 
O Senador que este subscreve requer à Mesa sejam solicitadas à Comis-

são de Redação as seguintes informações: 
a) quantas redações finais foram aprovadas em Plenârio no ano de 1980; 
b) quantas se referiram a empréstimos -votaâos pelo Senado. 
Sala das Sessões, 24 de março de 1981.- Dirceu_ Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Serão Prestadas as informações 
solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9-Secretãrio. 

.t lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 29, DE 1981 
Tendo sido convidado a participar, como Observador Parlamentar, da 

Delegação do Brasil à X Reunião Reconvocada da III Conferência das 
Nações Unidas sobre Direito do Mar, solici(o me seja conCedida autorização 
para desempenhar essa missão, nos termos dos arts. 36, § 29, da Constituição 
e 44 do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1981. - Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O requerimento que vem de ser 
lido será remetido à Comissão de Relações Exteriores, devendo ser apreciado 
após a Ordem do Dia da Presente, sessão nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência comunica que, 
nos termos do art. 278 do Regimento Interno, determinou o arquivamento, 
por ter recebido parecer contrário quanto ao- mérito, da Comissão a que foi 
distribuído, do Projeto de Lei do Senado n9 l22, de 1979, do Senador Orestes 
Quércia, que altera a redação e revoga dispositivos da Lei n9 3.207, de 18 de 
julho de 1957, que regulamenta as atividades dos empregados vendedores, 
viajantes e pracistas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Na sessão ordinãria de 9 do cor
rente foi lido o Ofício Sf4, de 1981, do Governador do Estado da Paraíba, so
licitando autorização do Senado para realizar operação de empréstimo exter
no no valor de vinte milhões de dólares, para o fim que especifica. 

A matéria ficou aguardando, na Secretaria~Geral da Mesa,a comple
mentação dos documentos necessários. 

Tendo a Presidência recebido os referidos documentos. despachará a 
matéria às Comissões de Finanças e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gastão MUller. 
O SR. GASTÃO MULLER (PP- MT. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 

Presidente, Srs. Senadores: 
Hã muito venho me batendo_ pela necessidade de se pesquisar a existên· 

cia de petróleo no Pantanal de Mato Grosso, hoje, dos dois Mato_ Grosso. 
Fiz um longo pronunciamento a respeito do assunto, na Câmara dos De· 

putados, procurando sensibilizar o órgão competente, a PETROBRÁS, vi
sando conseguir que a entidade responsável pelo assunto mandasse verificar, 
através de pesquisas cientificamente organizadas, a existência ou não de pe
tróleo naquela imensa planície de cerca de 183 mil quilômetros quadrados, 
antigo Mar dos Xaraéis. 

· Agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para minha satisfação, recebo da 
Associação Comercial de Corumbá-MS um convite para participar de um 
''Debate" sobre possibilidades da existência de petróleo em Mato Grosso do Sul 
e especialmente em nosso Pantanal. 

O importan"te é que -a PETROBRÁS, que até bem pouco tempo não acei· 
tava discutir o assunto, já o admite e envia a Corumbã-MS o Dr. Carlos 
Walter Marinho Campos, Técnico e Diretor da PETROBRÁS, para tomar 
parte no referido debate. Não há dúvida que há uma evolução positiva da 
mesma quanto ao problema. O Dr. Josê Bonifácio de Almeida e Souza, 
geólogo, pesquisador de petróleo e defensor da existência do "ouro negro" no 
Pantanal, tambêm estará presente e será o principal debatedor, representando 
Corumbâ. 

Um dos lutadores pela pesquisa do petróleo, em Corumbã, é o digno Ve
reador Geraldino Martins de Barros, que hâ 40 (quarenta) anos vem alertan
do as autoridades para a necessidade de se perfurar no Pantanal, pois hã indí· 
cios concretos da existência do ouro negro. O "velho guerreiro" Geraldino 
Martins de Barros, Vereador hâ trinta anos em Corumbã, escreveu-me, gen
tilmente, convidando-me tambêm de forma pessoal para estar presente ao 
.. Debate". Diz o citado vereador o seguinte: 

"'Continuo na luta petrolífera do nosso Pantanal e um dos re
sultados está aqui, no convite que a Associação Comercial envia ao 
ilustre Senador, tendo em vista aquele sUbstancioso discurso que V. 
Ex• pronunciou, como DepUtado Federal, em 03/09/76, peça va
liosíssima em nosso dossiê sobre a existência do petróleo no Panta
nal. Conto com o esforço do ilustre Senador para estar aqui presen
te dia 27 do corrente." 

Sim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a presença da PETROBRÃS, num 
debate, no caso, a ser realizado em Corumbã-MS, patrocinado pela Asso
ciação Comercial, é uma vitória da AssociaçãO e de todos aqueles que estão 
engajados na luta pela causa, ou seja, descobrir petróleo no Pantanal mato
grossense, e de forma toda especial do Vereador Geraldino Martins de Bar
ros, batalhador incansável, porta-estandarte constante da causa que um dia 
serã vitoriosa, pois não ·entra itá cabeça de ninguém que mima planície de 
183.000 quilômetros quadrados, leito do antigo "Mar dos Xaraéis", com a 
presença de fósseis, com dezenas de sinais da presença do ~·ouro negro" e gãs, 
fique o órgão encarregado do assunto, até bem pouco tempo, indiferente aos 
anseios de pesquisa na ârea. Ao admitir debater o assunto, a PETROBRÁS 
deu uma demonstração de que evoluiu na sua posição radical de não conce
ber da possibilidade de existência de petróleo, em abundância, no Pantanal de 
Mato Grosso. 

Faço vo_tos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o ''Debate" de Corum
bá, no dia 27 do corrente, seja de fato e de direito um marco na nova etapa da 
luta pela comprovação da existência de petróleo no Pantanal, luta jâ iniciada 
na década de trinta por Monteiro Lobato. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Decorridos dois anos do mandato do Presidente Figueiredo, pretendo 
fazer uma análise de alguns aspectos do atual Governo, para, depois de uma 
crítica desapaixonada, tentar a projeção do nosso futuro. 

Depois de um longo período de total exceção, com o AI-5 e outros ins
trumentos do arbítrio sendo manipulados pelos donos do poder, chegamos 
ao fim do Governo Geisel sob a expectativa da abertura política a ser promo
vida pelo novo Presidente da República. O seu antecessor, embora preconi
zasse uma distensão política lenta, gradual e segura, foi, na prática, um dos 



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NAt:IONAL (ii~~ão li) Quinta~feira 26 529 

mais duros executores do sistema autoritário- que se implantou no Brasil des
de 1964. Chegou ao ponto de decretar o recesso compulsório do Congresso 
Nacional, sob o pretexto da rejeição da reformajudiciãria, para editar o fami
gerado "pacote de abril", num dos retrocessos mais graves na marcha para a 
normalização de nossa vida político-institucional. 

Com a posse do Presidente Figueiredo, veio o juramento de '"fazer deste 
País uma democracia". Embora condicionado por uma estratégia política 
que defende a abertura sem o risco da rotatividade do poder - o que é um 
contra-senso num regime que se pretende democrát!co- o fato incontestável 
é que, nos primeiros tempos do seu Governo, o Presidente Figueiredo conse
guiu dar alguns passos concretos no sentido ~a redemocratização do País. 

Em primeiro lugar, veio a anistia. Mesmo que não tenha sido tão ampla 
e irrestrita como o desejava a Oposição, beneficiou milhares de brasileiros 
que, punidos pelo Movimento de 1964, estavam totalmente marginalizados 
do nosso convívio político e social. _ ---

Depois, veio o restabelecimento das eleições diretas para governadores 
dos Estados e a extinção dos_ senadores biônicós, a partir de 1986. Foi tam
bém uma decisão saudada com euforia, na medida em que aumentava o grau 
de participação do povo no processo decisório e abria maior perspectiva de 
poder aos partidos na oposição. 

Mas, infelizmente, temos que registrar alguns retrocessos. Quero referir
me à rejeição pelo CongressO sob inspiração do Palácio do Planalto, da pro
posta de emenda constitucional que restaurava as prerrogativas do Poder Le
gislativo, numa demonstraÇão inequívoca de que os preconceitos contra a ati
vidade parlamentar infelizmente ainda subsistem no seio do Governo e do seu 
sistema de sustentação. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, como pode haver uma democracia 
forte e estável com um Legislativo fraco e subservi(!nte à vontade do Poder 
Executivo? Eis a questão que se coloca, no exato momento em que o assunto 
volta a preocupar os novos dirigenteS àilS dtias Casas do Congresso NacionaL 

De outra parte, convém lembrar o adiamento das eleições municipais de 
1980, cofn a prorrogaçao dos n:landatos dos pre,feitos e v~readores, cuja vo
tação no Congresso foi controlada, de perto, pelo Palâcio do Planalto. 

Por outro lado, registre-se também a sanção da nova Lei dos Estrangei
ros, aprovada por decurso de prazo ·no Congresso, sob o protesto geral dos 
mais diversos setores da sociedade brasileira. 

Trata-se de um Estatuto que, pela sua índole autoritária, tumultuou a 
vida nacional, pondo em risco até as relações da Igreja com o Estado, numa 
fase em que aquela Instituição, inspirada nos ensinamentos do Concílio V ati~ 
cano II, mais se aproxima dos pobres, que são a maioria do povo br~sileiro. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que dizer dos dias atuais? Será que 
há confiança na continuidade da abertura? 

O próprio Presidente Figueiredo, na sua Mensage_m ao Congresso, lança 
as suas interrogações, temendo que não se superem ·as dificuldades. 

Quais dificuldades? 
Económicas? Sociais? Políticas? 
Quanto às primeiras, o argumento não prevalece, pois, apesar do total 

fracasso da política económica do Governo, com uma taxa ascencional de in
flação que já ultrapassa os 110% ao ano, a democracia é o regime do deba!e, à 
luz do qual o Governo pode eleger outras alternativas para fazer fa~ à grave 
situação em que se encontra o País. O importante- é- saíi:Cril da torre de marfim 
em que se encastelaram os responsáveis pelo desempenho do setor económi
co, para ouvir os clamores que vêm de baixo, da planície, do seio da socieda
de. A continuar aferrado ao dogmatismo dos tecnocratas que o assessoram, o 
Governo, dentro de pouco tempo- como parece já estã fazendo- terá que 
render-se às rígidas condições do Fundo Monetário Internacional. 

Neste particular, lembro o brilhante discurso que há pouCO$ dias profe
riu, desta tribuna, o eminente Senador Roberto Saturnino, alinhando, inclu
sive, uma série de cinco exigências feitas pelo Fundo Monetário Internacio
nal, para que o Brasil se ajustasse aos seus rígidos padrões. 

Por sua vez, cabe às oposições trabalhar, coro urgência, na elaboração de 
um Projeto Alternativo para o Brasil, do ponto de vista global e setorial, para 
ganhar maior credibilidade da opinião pública. As sugestões estão aí, diaria
mente, nos discursos do PMDB, do PP, do PDT, do PT, do PP. O que falta é 
a realização de um estudo sério e profundo por uma equipe que, sistematizan
do todas as idéias apresentadas, possa oferecer à Nação uma proposição con
creta, delineando os nossos objetivos nos campos político, econômico, social 
e cultural. 

As dificuldades sociais decorrem da situação econômica. Com uma gran
de maioria de assalariados, é natural que a nossa força de trabalh9 defenda, 
com ardor, as suas reivindicações. Mas, ainda aí, o pleno exercício da demo
cracia é a melhor solução, pois não se pode nem se deve tentar resolver as 
questões sociais com a violência, com a poHcia. Neste sentido, vale um 
eforço, pela reformulação da Leide Greve, tornando-a mais compatível com 

os anseios de liberdade da nossa gente, pelo menos na linha preconizada pelo 
Projeto Aloysio Chaves. E o que dizer da Lei de Política Salarial, que, a nosso 
ver, jã sofreu uma grande descaracterização com a última reforma a que foi 
submetida? Com esta ressalva, cumpre-nos lutar pela sua manutenção, no 
contexto da _legislação brasileira, pois a verdade incontestável é que a sua 
edição constribuiu para diminuir os conflitos entre empregados e empregado
res, o que se reflete na diminuição dos movimentos grevistas. Chamamos a 
aten~ão, porém, para recentes entrevistaS dos_ Ministros da Fazenda e do Pla
nejamento, ressaltando o caráter inflacionário da Lei de Política Salarial. Se
rá que já se prepara o caminho para atender exigências do Fundo Monetário 
Internacion_al, sacrificando-se cada vez mais, os interesses da massa trabalha
dora? Ainda bem que o Ministro Murilo Macêdo vem-se arvorando, pela im
prensa, em advogado intransigente desse diploma legal. O fato é que a diver
gência existe no seio do Governo, como um mau prenúnciO para os assalaria
dos brasileiros. Queira Deus que, desta vez, o Ministro do Trabalho saia vito
rioso desse entrevera, pois, do contrário, estaremos dando mais um passo no 
sentido da recessão. 

Evidentemente, as dificuldades são políticas. 
Com o projeto de abertura em andamento, o Governo insiste em implan

tar no Brasil um modelo de democracia autoritária, em que hâ eleições dire
tas, inclusive para governadores de Estado, mas só os candidatos oficiais de
vem vencê-las. Não há como se admitir a entrega do poder às oposições, a 
nível de Executivo e Legislativo. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Ouço o nobre Sena
dor Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Nobre Senador Humberto Lu
cena1 congratul9-me com V. Ex• pelo brilhante discurso que está proferindo 
nesta tarde enfatizando que as dificuldades enfrentadas hoje pelo País na or
dem económica e que se espraiam para a ordem civil, ameaçando jogar a 
Nação brasileira no caos, têm efetivainenie raízes políticas. À medida em que 
um pacto de poder foi perdendo a credibilidade diante das mais amplas cama
das da população à medida em qoe o grupo que encarna o pacto de poder ten
ta ali continuar encastelado indefinidamente, manobrando nos bastidores, vi
sando fazer o País retornar a uma democracia meramente informal, mas sem 
a rotatividade do poder, é preciso, nobre Senador Humberto Lucena, que efe
tivamente levantemos a nossa voz de alerta para que os homens do Governo 
entendam que o pacto de poder implantado em 64 pela força estâ inteiramen
te exaurido. A Nação corre o risco de ficar até mesmo em conflito civil, com 
seriíssimas conseqüências que dai adviriam ou advirão, e a única meneira de 
conjurar o perigo maior é devolver a Nação ao Governo de si mesma, não 
através de um projeto de abertura democrática meramente formal, mas de· 
mocracia no sentido pleno da palavra. V._ Ex•, com absoluta clarividência, 
analisa, nesta tarde, as nos_sas dificuldades e tem, sem dúvida, o apoio integral 
dos seus companheiros do PMDB que se honram de ter V. Ex• como par. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Muito obrigado pe
las generosas palavras finais de V. Ex•. Devo dizer _que V. Ex•, com a sua luci
dez, foi ao cerne do meu pronunciamento, que procura, numa análise embora 
superficial da situação econômico social e política do Brasil, mostrar que, na 
verdade, o grande mal que nos aflige, neste instante, é o impasse político em 
que nos encontramos, desde 1964, e cuja saída nós só a vemos através daque
las teses que o PMDB e os demais partidos de oposição defendem, que desá
guam na convocação de uma assembléia nacional constituinte. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- V. Ex• tem inteira razão, por
que só a convocaç-ãO" de uma assembléia nacional constituinte; darã ao Brasil 
uma carta constitucional digna desse nome, capaz de ser o arrimo do cidadão, 
de proteger o hoinern brasileiro e de traçar os novos caminhos, ampliando a 
vísão para o futuro. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Recolho com prazer 
mais essa valiosa contribuição de V. Ex• ao meu discurso. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Daí a obstinação em manter-se em vigor alguns instrumentos legais que 

nasceram sob a égide da ex.ceção, como é o caso da Lei de Segurança· Nacio
nal, apesar de estar empenhado em sua reformulação até o próprio Presiden
te do Superior Tribunal Militar, o honrado General Reinaldo Melo de Almei
da. Basta lembrar quantos no momento estão sendo processados e condena
dos, por infringirem os dispositivos draconianos dessa legislação que não po~ 
derã subsistir num processo de abertura política. Aí estão os processos contra 
os Deputados João Cunha e Genival Tourinho, face a discursos proferidos na 
tribuna parlamentar. Aí está a condenação dos líderes metalúrgicos do ABC, 
sendo de salientar que um deles é o Presidente do Partido dos Trabalhadores, 
em formação. 
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O Sr. Orestes Quércia (PMDB - SP) - Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Ouço o nobre Sena
dor Orestes Quércia. 

O Sr. OreStes Quércia (PMDB- SP)- Quero, da mesma forma que o 
Senador Lâzaro Barboza, dar solidariedade ao pronunciamento de V. Ex• 
Entendo que uma constituinte é o cami_nho __ oatural para todos aqueles que 
desejam realmente a reabertura democrática e o crescimento deste País. Mas, 
sobretudo neste aspecto em que V. Ex• se detém neste instante, é que eu gos
taria de dar um râpido aparte. A Lei de Segurança N acíonal é uma excrescên
cia tão grande no cenârio jurídico do País que estâ levando Ministros do Su
perior Tribunal Militar, como lembrou V. Ex", a lamentar a existência dessa 
lei na forma em que ela está. Também jâ vimos declarações de generais, no 
comando de tropas militares, fazendo menções desairosas à Lei de Segurança 
Nacional. Quero apenas lembrar, isso neste aparte de solidariedade ao pro
nunciamento de V. Ex•, e ao mesmo tempo pedir o apoio de V. Ex• e dos de
mais colegas desta Casa, no sentido de que apóiem a indicação que nós_ fize
mos dias atrâs, para que a Comissão de Justiça, 3.qui da nossa Casa, do Sena
do Federal, estude, através de uma subcomissão, ou da forma que entender 
melhor, a reformulação da Lei de Segurança Nacional. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- A proposição de V. 
Ex• tem toda procedência e merece o apoio h1discriminado do PMDB, e que
ro crer daqueles que compõem as demais Bancadas da Oposição, nesta casa e 
na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB ....,...-CE)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Humberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Também eu, nobre Senador, 
desejo levar a V. Ex• os meus aplausos pelas lúcidas colocações insertas no 
seu brilhante pronunciamento -na tarde de hoje. E quando V. Ex• se reporta a 
processos em curso contra Deputados, eu desejo levar ao conhecimento de V. 
Ex• e da Casa que no meu Estado se pretende processar urna deputada esta
dual, nossa correligionária, Maria Luizri Fontenelle de Almeida, inclusive 
tendo a Polícia Federal desconhecido a sua condição de parlamentar e a inti
mado sem aquelas formalidades previstas no Código de Processo PenaL O fa
to, pela sua gravidade, nos levou à presença do Ministro da Justiça, Deputa~ 
do Ibrahirn Abi-Ackel, a fim de que S. Ex• adotasse as providências de sua 
alçada, coibindo o abuso que se praticava contra aquela parlamentar e que 
atinge a própria Assembléia Legislativa do Cearâ. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Ao agradecer o apar
te de V. Ex~. desejo transmitir àquela combativa parlamentar do PMDB, da 
Oposição cearense, a nosSa- maiS inequívoca solidariedade diante do processo 
infamante de que estã sendo vítima em seu Estado. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Permite V. Ex• mais uma rãpi
da intervenção? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB)- Com muito prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Apenas para que V. Ex• insira 
no rol dos exemplos jã citados de companheiros de Oposição que estão so
frendo sob o guante da nefanda Lei de Segurança Nacional, o nome do Líder 
do Partido dos Trabalhadores na Assembléia Legislativa do meu Estado, De
putado LíniO de Paiva que, a esta hora, está depondo no S_uperior Tribunal 
Militar sob a ameaça de vir, inclusive, a perder o seu mandato, tudo isso por
que teceu críficas ao atual Governador de Go_i_ás._Basta~;:am as críticas do par-

1amentar, feitaS da tribuná da Assembléia, para que ele fosse denunciado pe
rante a Justiça Militar e· enquadrado na Lei de Segurança Nacional. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Também no meu Es
tado, nobre Senador Lázaro Barboza, o ex~Deputado Ruy Gouveia, do 
PMDB, foi processado corno incurso na Lei de Segurança Nacional, tendo, 
graças a Deus, com as provas que apresentou, com a defesa que fez, consegui~ 
do, em primeira inStância, absolvição por unanimidade. 

O fato que não podemos deixar de sublinhar, neste instante, é que o AI-5 
se foi mas, ficou a Lei de Segurança Nacional como a espada de Dâmocles 
sobre todos aqueles que fazem política neste País, seja no Congresso ou fora 
dele, mesmo com abertura política. 

Continuo,- Sr. Presidente: 
Por isso, o insistente noticiário em torno da mudança das regras do jogo 

eleitoral, às vésperas do pleito de 1982. Coligações partidárias? Sublegendas 
para Governadores? Voto distrital? Voto vinculado? São perguntas que dia~ 
riamente assaltam o espírito dos que se dedicam à atividade política neste 
País. O Govei-no o que pretende mesmo é levantar uma sêrie de óbices no ca-

minha das oposições para o poder. Os candidatos do Palácio do Planalto te
rão que vencer a qualquer preço. 

Tanto assim que; ·além das reformas eleitorais, executa-se, milimetrica: 
mente, a política de clientela mais despudorada de que se tem notícia no País. 
A tal ponto que, segundo o Jornalista Carlos Chagas, o ambiente no Palácio 
do Planalto esteve tumultuado, com os Generais Venturini e Otãvio Medeiros 
discordando dos métodos adotados para o aliciamento de deputados na últi~ 
ma eleição para a Presidência da Câmara dos Deputados. O fato é que o De
putado Nelson Marchezan não podia perder. 
· Tudo, hoje, está sob e contrÕle absOluto do Palácio do Planalto. Nos mi
nistérios, qUã.lquer iniciativa, qualquer providência tem caráter eminente
mente político. Há que se aproveitar, em favor do PDS, todas as ocasi~es. 
Até a seca, que sempre foi um assUnto suprapartidãrio, passou a ser tratado 
politicamente. O Ministro do Interior chegou a dizer que, se o Governo não 
atendesse à liberação de recursos para o Nordeste, o PDS perderia as eleições 
em 1982. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tudo isso decorre do próprio projeto 
de abertura, que, embora tenha melhorado consideravelmente a situação 
polítiCa do País, com a anistia, a eleição direta dos Governadors, a liberdade 
de imprensa, longe está de corresponder às aspirações populares. 

E a propósito desejo transcrever nos Anais do Senado Federal, no meio 
do pronunciamento que estou a proferir, urna declaração que me pareceu da 
maior gravidade porque partiu, do Líder do PDS na Câmara dos Deputados, 
o Deputado Cantídio Sampaio. Segundo o Jornal do Brasil de ontem, terça
feira, 24 do corrente, o Líder do PDS, Cantídio Sampaio, ao sustentar que o 
seu Partido é ouvido nos altos Conselhos do Governo, disse: .. Estamos atra
vessando um processo de abertura democrática que haverá de liberalizar mais 
o País politicamente, a tal ponto que em 1984 quem tiver a maioria do Colé
gio Eleitoral, seja da Oposição ou do GoVerno, conseguirá eleger o Presidente 
da República sem audiência do estarnento militar". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pasmem todos. Estas são declarações do 
Líder do PDS na Câmara dos Deputados. Quer dizer a abertura política bra
sileira pode ser avaliada por estas palavras. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- V. Ex• permite um aparte, nobre Se
nador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - Pois não. Ouço o 
nobre Senador Evelãsio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Folgamos em vê-lo na tribuna abor
dando esses aspectos, principalmente o da insegurança em que vivemos em 
todas as atividades neste País. Nós temos uma série de problemas no Brasil, e 
um dos problemas mais sérios é a falta de- diretrizes seguras neste País, quer 
na atividade agrícola, na atividade primária, na atividade terciária ou no 
campo político; é a incerteza. Não há norma definida. As leis surgem hoje e 
amanhã são alteradas. As portarias, os decretos, também. No quadro 
político-partidário, as eleições se aproximam e os partidos políticos não co
nhecem ainda as regras eleitorais dos próximos pleitos. Veja V. Ex•, o Gover
no iniciou o diálogo com os partidos de oposição, através do Sr. Ministro da 
Justiça; poucos dias depois, quando esse diãlogo estava se desenvolvendo, o 
Pr~idente da República anuncia que todos os as_suntos políticos devem ser 
tratados inicialmente dentro dos quadros do Partido Democrático Social, 
PDS. A indagação: o diãlogo continuará sendo estabelecido, sendo coordena
do pelo Sr. Ministro da Justiça, ou passará a sê-lo agora pelo Presidente do 
PDS ou pelos Líderes do PDS, do Governo, nesta Casa e na Câmara dos De
putados? Ninguém sabe. Estabelece-se o tumulto, a confusão, e isso é alta
mente pernidoso à atividade política brasileira. Como podemos arrancar 
para nos recuperarmos no campo econômico, no campo financeiro, no· cam
po social e fundamentalmente no campo político, para essas prioridades se 
não existem definições? O Governo é o principal autor nesse tumulto que rei
na em nosso País. t por isso que nós queremos cumprimentar V. Ex', porque 
a posição de V. Ex•, a posição ·do PMDB, é a posição do Partido Popular. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB)- Muito grato pelas 
considerações de V. Ex• Acho que V. Ex• tem inteira razão ao se deter na 
apreciação desses fatos que deixam o Governo mal, sobretudo no campo 
político, quando inicia Uma ten-tativa· de diálogo com a Oposição atrav~s ~o 
Ministro da Justiça e, no dia seguint~, segundo os seus principais porta·vOZCS, 
chega à conclusão de que esse diálogo deve ser transferido para a presidência 
do PDS. 

Mas, a meu ver, nobre Senador, tudo isso decorre apenas de um conflito 
permanente dentro do Governo. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- V. Ex' me permite? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - Um momento. 
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V. Ex•, se tem lido com cuidado o noticiário da imprensa, nos últimos 
tempos, hã de ter sentido os ressentimentos do Senador Josê Sarney, Presi
dente do PDS, que foi marginalizado totalmente das conversações políticas. 
Não tomou parte nos entendimentos para a eleição do Deputado Nelson 
Marchezan, na Câmara dos Deputados, que foram comandados diretarnente 
pelo Professor Heitor de Aquino, do seu gabinete, no Palácio do Planalto. E 
o Senador José Sarney chegou mesmo, diante das suas mágoas, a anunciar 
que vai entregar, dentro em breve, a Presidência do PDS. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO) -V. Ex• me permite uma inter
venção? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Se V. Ex• me permi
te, o nobre Senador Bernardino Viana jã me havia solicitado um aparte. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Com a devida vênia, Senador 
Humberto Lucena, entendo que o Presidente da República, quando declarou 
que os entendimentos para os diversos problemas e reformas que deveremos 
fazer nestes anos de 1981/82 deverão ser por intermédio do PDS e não de mi
nistros ou do Palâcio do Planalto, quis dizer a nível de Partido. Entendo que 
o Ministro da Justiça estâ dialogando com os Presidentes de Partidos sobre a 
reforma e a mudança da Lei dos Estrangeiros. Foi esse o meu entendimento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Mas, sabe V. Ex•
e nisto não vai nenhum intuitO de menosprezar o ~eu Partido- que na reali
dade que aí estâ, o PDS não representa, evidentemente, o pensamento do Go
verno: tanto assim que, por diversas vezes, a agremiação a que pertence V. 
Ex• como ilustre Senador pelo Piauí tem acordado entendimentos com os 
partidos de oposição apoiando várias proposições em ·curso no Congresso 
Nacional, e quando menos se espera vemos o veto do Senhor Presidente da 
República. 

V. Ex• mesmo foi vítima disso. V. Ex• foi autor de um substitutivo, feste
jado por todo o Senado, apoiado pela Câmara dos Deputados, ao projeto de 
lei sobre declaração de utilidade pública das sociedades beneficentes; no en
tanto, V. Ex• mesmo foi surpreendido p_elos acQntecirnentos: o substitutivo de 
V. Ex• foi vetado totalmente pelo Senhor Presidente da República, apesar do 
acordo entre as Lideranças partidárias no Congresso Nacional. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex• uma brevíssi
ma interrupção? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Daí por que o diálo
go,- se ê que hã intereSse-no diálogo- perde substância, perde interesse, se 
ele passa a seu jeito pela representação política do PDS. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Mas, nobre Senador - com a 
devida licença do nobre Senador Mauro Benevides - os aconteciment_os es
tão evoluindo e nós sentimos que a abertura está se configurando. Quanto a 
V. Ex• dizer que nós não representamos o pensamento e nem recebemos o 
apoio do povo ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Do povo não, do 
GoVerno. Do povo, nem se fala! 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Acho que nós c~'ltamos com o 
apoio do povo, principalmente das camadas rurais. O que pode acontecer é o 
seguinte: nós estamos em evolução e numa crise e as populações das grandes 
cidades, dos grandes centros, que sã~ as mais sqfridas, essas se I:ebelam, geral
mente, contra o Governo, são oposição sistemátíca ao O'overno.-Mas nós re
presentamos o anseio de parcela substancial da Nação brasileira, principalw 
mente das classes rurais. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- O que eu quis dizer, 
nobre Senador, V. Ex• não entendeu: é que o PDS continua como a ARENA, 
sendo o Partido do Governo e não no GOverno. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE) - Apenas para dar mais um 
exemplo com que V. Ex• poderia contar, reforçando a sua convincente argu
mentação. E: que o projeto que foi aqui apoiado decididamente pelo PDS e 
que teve encaminhamento favorável, em nome da Liderança na Câmara, pelo 
Deputado Prisco Viana, projeto que assegurava a participação do BNB no 
Conselho Monetário Nacional, esse projeto foi vetado pelo Sr. Presidente da 
República, que não levou em conta sequer o consenso partidário a que se che
gou com o apoio ostensivo e decidido da sua agremiação política na Câmara, 
expressada pela voz do Secretário-Geral do Partido, Deputado Prisco Viana. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Muito obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. Gasião Mül/er (PP - MT) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Pois não. Com a be
nevolência da Mesa, ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Gastão Müller (PP- MT)- Serei rápido. Apenas para dizer. que 
o que se nota, aqui, é a memória curta. O nobre Senador Bernardino Viana, 
ilustre Líder do PDS, no momento, diz que o PDS falará em nome do Gover
no, entre outras coisas. Nós tivemos, hã pouco tempo, a prova, quando da 
apreciação da lei da reformulação partidária. Ainda existia a ARENA, e os 
chamados dissidentes, na época independentes, firmaram um acordo com as 
Lideranças da ARENA- não dissidentes -e quem ganhasse levaria a ques
tão das sublegendas. E nós vimos o que aconteceu. O saudoso e brilhante Se· 
nador Petrônio PorteJla participou das negociações e ganhamos por maioria 
absoluta, com mais de 211 votos, derrubando, liquidando com a existência 
dessa excrescência na legislação brasileira, que se chama sublegenda, artifício 
respeitável no primeiro tempo da Revolução e, agora, completamente inexpli
cável na legislação brasileira, mas, para surpressa nossa, vimos o Presidente 
da República vetar e fazer voltar a sublegenda para Senador quando afirma
va que s6 queria sublegenda para prefeitos, a fim de acomodar os grupos mu
nicipais. Agora, temos sublegenda para Senador e nos ameaçam com a de 
Governador, quando o Presidente da República deveria mandar, imediata
mente, uma mensagem extinguindo, conforme promessa de Sua Excelência, a 
sublegenda de Senador, mantendo só a de prefeito. De modo que a memória 
está curta quanto ao assunto. O PDS não vai representar em nada o pensa~ 
merito do grupo palaciano. Quem vai continuar a mandar ê a ureunião das 
nove horas". 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB)- Nobre Senador, o 
aparte de V. Ex• ilustra, sobremaneira, o meu pronunciamento e ficará nos 
Anais para melhor esclarecimento dos fatos. 

Ouço ci apa-rte -do nobre Senador Lázaro Barboz~. 

O SR:. PRESÍDENTE(Passos Pôrto)- Lamento interromper V. Ex•, 
mas quero informar que o seu tempo já se esgotou e há, ainda, outros orado
res inscritos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Pois não, Sr. Presi
dente. Só pediria a V. Ex• que me deixasse ouvir o nobre Senador Lázaro Bar
boza que será breve, para que eu não seja indelicado com o meu nobre colega 
de trabalho parlamentar. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Muito obrigado, nobre Sena
dor Humberto Lucena. Mas efetivamente, a chamada Revolução de 1964 se 
transformou num mau negócio eleitoral, responsável pelo assassinato da 
ARENA, que teve, porque morta, de ser sepultada. E vai levar ao mesmo fim 
o PDS ... 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Assassinato não, suicídio. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- ... que continuará sendo apenas 
o partido do amém. Mas V. Ex• citava hã pouco o Deputado Cantídio Sam
paio, eminente Líder do PDS na Câmara dos Deputa tos. Hoje, flciuei surpre
so ao ler nos jornais que S. Ex', negando condição de diálogo com os partidos 
de Oposiçã9 para a composição das comissões técnicas daquela Casa do Con
gresso Nacional, declarava ele enfaticamente que não fazia por enquanto 
qualquer conversação a respeito, porque ainda estâvamos sob o império da 
lei do cão. Lei do cão foi a expressão usada pelo próprio Líder do Governo na 
Câmara dos Deputados, para definir o estado de coisas reinantes no País. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Muito grato a V. Ex• 
Vou concluir, Sr. Presidente. 
Hoje, na atual conjuntura brasileira,_ o que o povo quer realmente é ares

tauração de uma democracia plena e autêntica, com a convocação de uma 
Assembléia Nacional Constituinte, num ambiente de totais garantias indivi
duais e sociais, através da qual chegaríamos a uma nova ConstitUição quere
presentasse uma média dos anseios nacionais, na formalização de um novo e 
duradouro pacto social que viesse, afinal, legitimar o poder político no Brasil, 
após tantos anos-de exceção e despotismo. 

Evidentemente, que numa Constituição como essa, entre outros pontos, 
teríamos que restabelecer as eleições diretas para todos os níveis, inclusive 
para a Presidência da República, como é aliás da nossa melhor tradição de
mocrática. A propósito, convém lembrar que o Presidente Figueiredo, em de
clarações prestadas à imprensa francesa, afirmou que as eleições diretas para 
a Presidência da República dependiam apenas do Congresso Nacional. Va
mos então tomar-lhe a palavra e nos anteciparmos à própria Constituinie, 
nesse particular. 

Tenho para mim que as eleições diretas para a sucessão do Presidente Fi
gueiredo, se decididas desde jâ, poderiam ser a pedra de toque para a simplifi
cação do processo político brasileiro. Os passos do Palâcio do Planalto não 
estão vinculados às eleições para Governadores, Prefeitos e Vereadores. O 
que se teme é a perda da maioria do colêgio eleitoral que escolherá o sucessor 
do Presidente Figueiredo. Tudo gira em torno disso, pensamentos, palavras e 
obras. 
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Ora, se o futuro Presideqte da República fosse eleito diretamente, nós esM 
taríamos contribuindo para a solução do impasse politico e para a atenuação 
das dificuldades econômicas C sociais. Novas esperanças surgiriam para o fu
turo, com os candidatos à Presidência da República apresentando os seus 
programas alternativos, para a livre disputa dos sufrágios populares. 

Em termos políticos, tudo se tornaria mais claro. Em termos econômicos 
e sociais, a põssível mudança das políticas adotadas pelo atual Governo pro
vocaria urna distensão benéfica, num e noutro campo, em benefício de todos 
os brasileiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sem deixar, portanto, de reconhecer os as· 
pectos positivos da abertura política, apelamos para o bom senso, para a luci
dez de nossas lideranças, no sentido da luta incessante por uma Constituinte 
em 1982 e bem assim pelo imediato restabelecimento das eleições diretas para 
a Presidência ~~ República, como os caminhos mais curtos para a plenitude 
democrãtica e para a estabilidade política e sociál do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pasos Pôrto)- Concedo a palavra, para uma 
comunicação, ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, e Srs. Senadores: 

Desejo encaminhar à Mesa projeto de lei alterando a composição do 
Conselho Deliberativo da SUDENE. Nos termos da proposição que, a partir 
de agora, irei submeter ao exame do Congresso Nacional, daquele colegiado 
passarão a fazer parte um representante-do comércio, um da indústria, um da 
agricultura e um dos trabalhadores rurais. São, assim, importantes segmentos 
da sociedade, que terão condições legais de influir nas decisões que vierem a 
ser assentadas pela SUDENE. Ressalte-se que no âmbito do Conselho Mone
tário Nacional foram também introduzidas alterações recentes, assegurando~ 
se em razão delas a indicação de empresários para compô~lo com direito a 
voz e voto em suas deliberações. Pela repercussão das medidas institucionalM 
mente a cargo daquela agência desenvolvimentista-, nada mais justo do que 
ampliar o número de seus membros, numa modificação que haverá de resul
tar benéfica p·a:ra O polígono das secas. 

O projeto, Sr. Presidente, altera a redação do art. 5' da Lei 3692 de 15 de 
dezembro de 1959, que institui a Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste. A justificação, nos termos regimentais, acamp3nha o projeto e eu 
espero que tanto nesta Casa como na outra do Congresso Nacional esta ini~ 
ciativa encontre entusiástica e franca acolhida. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Para uma comunicação, conce
do a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 

O SR.AFFONSO CAMARGO (PP- PR. Para uma comunicação.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores 

Reina úm clima de apreensão e desestímulo junto à classe dos sojiculto~ 
res paranaenses. Até o momento, parte das lavouras de soja foram colhidas. 

Acossada pela premência de recursos para sua própria subsistência e bre
ve, para saldar seus financiamentos de custeio. o sojicultor está sendo forçado 
a ofertar sua produção no mercado. E nem hã como fugir da venda pura e 
simples. 

A nível internacional, o mercado da soja tem~se caracterizado pela esta
bilidade com perspectivas de alta. nas últimas semanas. Com efeito. informes 
oficiais permítim-nos antever sensíveis redução de áreas, falta de umidade ou 
atraso no plantio. Essa redução entretanto, só será devidamente avaliada e 
absorvida pelo mercado internacional, no período junho~julho, quando os 
parârrletros da colheita americana estai:ão definidos. 

Até junho~julho entretanto, quando esses parâmetros estarão definidos e 
o mercado a eles ajustados, o agricultor do Paranâ não mais-terã soja em 
mãos, perdendo assim a sua última oportunidade de remuneração justa pelo 
trabalho. Os financiamentos de custeio estarão vencendo de maio até meados 
de junho. Na impossibilidade de saldar seus financiamentos de custeio, o soji
cultor terá comercializado parte substancial ou mesmo a totalidade de sua co
lheita para tal fim. Concentradas, entretanto, as ofertas em tão curto período, 
as indústrias esmagadoras (em sua quase totalidade multinacionais), se-ntir
se-ão plenamente à vontade e amparadas pelos mecanismos oficiais a práticas 
aviltantes no mercado da oleaginosa. E mais uma vez estará sendo prejudica
do o produtor rural e a própria economi:i nacionaL 

Estes fatos que acabamos de expor formam o apelo que fazemos afim de 
evitar a reedição de acontecimentos tão funestos não só aos interesses do 
campo, como também ao interesse nacional. Entendemos, ser de importância 
vital para isso, a prorrogação no prazo de vencimento dos financiamentos de 
custeio para até o final de julho, sob pena de assistirmos impotentes à asfixia 
do agricultor, em benefício de intermediários e indústrias multinacionais. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bemr) 

O SR. ORESTES QU!:RCIA (PMDB- SP) -Sr. Presidente, peço a 
palavra para u~a comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao !lObreSe
nador Orestes Quércia, para uma comUnicação. 

O SR. ORESTES QUI1.RCIA (PMDB - SP. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.)- Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

Queríamos deixar consignada, nesta rápida comunicação, urna palavra 
de descontentamento com relação ao chamado diálogo que tem como porta~ 
voz e como intérprete o Sr. Ministro da Justiça Abi-Ackel. Ê um diãlogo au
toritário, como eu já tive oportUnidade de asseverar recentemente, um diálo~ 
go canhestro, um diálogo de fancaria. 

Se S. Ex• quisesse. realmente, ou se tivesse condições de querer, ou exe~ 
cutar realmente um desejo de diálogo, S. Ex• não deixaria que o projeto que 
revoga a Lei Falcão, aprovado pelo Senado Federal~ fosse entravado naCo
missão de Justiça da Câmara por um Deputado do PDS, Deputado Bonifãcio 
de Andrada, com quem falei diversas vezes, no sentido de apressar o seu pare~ 
cerna Comissão de Justiça da Câmara. O projeto, de nossa autoria, aprovado 
pelo Senado Federal, está sendo entravado lã, na Câmara, evidentemente, 
por inspiração das autoridades do Governo. 

Se este aspecto não bastasse, Sr. Presidente, para classificar esse diálogo 
de autoritário, de fancaria, de canhestro, nós lembraríamos o fato do Sr. Mi~ 
nistro não querer conversar com o Presidente do Partido dos Trabalhadores, 
Luís Ignãcio da Silva. Acho que isso é a pedra de cal sobre o pretenso diálogo 
do Ministro da Justiça, intérprete do Governo Federal. Se S. Ex• não recebe o 
presidente de um partido político legitimamente instituído pela legislação au
toritária do Governo, evidentemente que ele, se julgar por si, como Ministro, 
como intérprete do Governo, que não é oportuno falar com o Presidente do 
Partido dos Trabalhadores, por si só, esse desejo, essa sua intenção, demons~ 
tra incompetência política. Se S. Ex• sofre pressões, para não receber o Presi~ 
dente do Partido dos Trabalhadores, significa que não tem condições de efetiw 
var um diálogo em nome do Governo. 

Eram estas colocações, Sr. Presidente, que eu queria fazer, protestando 
contra esse .. diálogo" do Sr. Ministro da Justiça. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Helvídio Nunes, para uma comunicação. 

O SR. HELVlDIO NUNES (PDS - PI. Para uma comunicação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O assunto jã foi ventilado da tribuna do Senado na semana passada, se 
não me falha a memória, pelo Senador Lázaro Barboza. 

Trata~se de concurso que deverá ser realizado pela Caixa Econômica Fe-. 
dera! que, ao estabelecer normas para que os candidatos possam fazer as res~ 
pectivas inscrições, estabeleceu um limite de idade até 24 anos. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no ano próximo pretérito apresentei 
um projeto, que já foi aprovado por esta Casa e que se encontra em trami
tação na Câmara dos Deputados, determinando a proibição de que quaisquer 
órgãos da Administração Direta ou Indireta, ao realizarem concursos, 
cobrem quaisquer taxas de inscrição. 

Agora, a Caixa Económica estabelece uma exigência pior: somente pode
rão inscrever~se ao concurso, que têm âmbito nacional, as pessoas que tive
rem um mínimo de 19 e um máximo de 24 anos. 

Todos sabemos que existe uma lei que autoriza a todos os brasileiros até 
45 anos a fazerem a inscrição em quaisquer concursos que se realiZem neSte 
País. 

A Caixa, por conseguinte, estã estabelecendo uma exigência que me Pa~ 
rece ilegal. Todos são iguais perante a lei. E se a lei estabelece um limite mãxi~ 
mo até o qual todos podem concorrer, estabeleceu uma exigência determinan~ 
do uma idade menor para os que desejarem inscrever-se nesse concurso, a 
mim me parece ferir frontalmente a lei. 

Mas além de ferir a lei, nós vivemõs, todos sabem, num PaíS carente de 
empregos, e de plano, a Caixa Econômica, com essa exigência absurda, exclui 
da possibilidade de chegarem à Caíxa Econômica, segmentos importantíssi
mos da sociedade, inclusive a juventude universitária, que luta, sabe Deus co
mo, com quantas necessidades para custear a despesa de manutenção nas ci~ 
dades onde existem as universidades. 

De maneira, Sr. Presidente, eu formulo um apelo, que é também. vamos 
dizer. uma exigência da consciência jUrídica do País ao presidente da Caixa 
Econômica, no sentido de que revogue essa determinação, a fim de que neste 
País, até o limite máximo de 45 anos possam participar do concurso oferecido 
pela CaiXa Econômica Federal. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra, para uma 
comunicação, ao nobre Senador Leite Chaves. 
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O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Para uma comunicação.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna apenas para complementar a justificação de um projeto 
que estou encaminhando à Mesa. Destina~se ele à proteção da vida, a incolu~ 
midade física dos vigilantes de bancos. 

V. Ex• se impresionaria ao saber o número de vigilantes bancários, de ca~ 
sas bancárias, que perderam a vida, foram feridos ou, 3.inda, fiCaram grave~ 
mente afetados em sua saúde em razão do exercício do mister. 

Os bancos para preservarem os seus interesses, contratam vigilantes, mas 
não têm interesse algum em relação à sorte deles, que são os primeiros a se
rem alcançados nos assaltos que ocorrem. De forma que, este projeto. tem 
esta finalidade e é apresentado por solicitação e sugestão reiterada de 
membros do Sindicato dos Vigilantes de Curitiba. 

Este projeto, Sr. Presidente, é do mais alto alcance ao apresentã~lo ao Se~ 
nado Federal alimento a esperança de que ele venha a se~ aprovado ou, então, 
ensejará considerações ou idéias mais válidas que possam assegurar maior 
proteção a essas criaturas que vivem defendendo patrimõ"nios enormes, mas 
que nehuma consideração, recebem para proteger as suas vidas. Muito obri~ 
gado a V. Ex• (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Murilo Badaró, para uma comunicação. 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS- MG. Para uma comunicação. Sem 
revisão do orador. Sr. Presidente: 

Quando das comemorações do centésimo qUinquagésimo aniversário-da 
cidade de Minas Novas, tive a oportunidade de solicitar do Senhor Presidente 
da República uma sêrie de providências que assinalariam a visita de Sua Ex
celência- àquela cidade, o que aconteceu para honra e glória nossa. 

Dentre as medidas pleiteadas uma da maior significação era aquela que 
eu pretendia que o Vale do Jequitinhonha considerada Uma ãrea problema e 
uma das regiões mais pobre, do Estado recebesse o mesmo tratamento que a 
ârea da SUDENE mineira recebe, para efeito de libertação de juros. Portan
to, queríamos que fossem dadas aos juros bancários, para investimentos e 
custeios agrícolas, as mesmas taxas da área da SUDENE. 

Pois bem. Naquela época o Senhor Presidente da República mandou es
tudar o assunto e, agora, na semana passada o Conselho Monetário Nacional 
tomou essa decisão que vem ao encontro das aspirações dos empresárioS ru~ 
rais da Região do Vale do Jequitinhonha mineiro que saudaram efusivamente 
a medida tomada e, por meu intermédio tranmítem ao Governo e ao Presi~ 
dente da República os agradecimentos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Sobre a mesa, projetes de lei 
que serão lidos pelo Sr. l9~Secretârio. -

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 34, DE 198I 

Ao emprer;-:.ulo afastJdo, percebendo auxílio-doença 
da Previdência Social, será garantida, no primeiro ano de 
afastamento, a complen>entação do 13.0 salário igual à 
diferença entre o valor pago pela Previdência Social e o 
salário nominal do empregado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 2ó da Lei n. 0 4.281, de 8 de novembro de 1~63. 

passa a viger acrescido do seguinte parágrafo único: 
"Art. 2.0 •.••••••••••••••• - •.••.•. , 

Parágrafo único. Durante o primeiro ano de afasta
mento do empregado em gozo de a.ux11IO-doença, incumbe 
à empresa o pagamento da diferença entre o vahr dv 
abono e do salário nominal do empregado." 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na .data de sua publica::;ão. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições ·em contrário. 

Justificação 

Atendendo a representação que recebemos de entidades sin
dicais e com o propósito de assegurar. por Té1, aos assalariados 
em geral um díreito que já vem sendo re;·.:.onhe.-:ldo a muitas 
categorias por força de convenções coletivas. apresentamos ao 
Congresso Nacional o presente projet.o, que estabelece: 

"'Durante o primeiro ano de afastamento do empre
gado em gozo de auxílio-doença, incurnbe _à ernpre'3a o 
pagamento da diferença entre o valor do abona e da salá
rio nominal do empregado.'' 

Atravé.s da Lei n.0 4. 281, de 8 de noVembro de 1363, foi ins-
1ituído, em c:uáter permanente, para os aposentados e pensionis-

tas da Previdência Social. e ·estendido para os segurados que te
~am percebido auxílio-.,.-doença por mais de seis meses, um abono 
especial correspondente a um doze avos do valor anual da .apa_
sentadoria ou_ pensão. 

.Em vir~ude desse d,iploma Iegal, por conseguinte, a gratifica
ção de Natal ou 13.0 salário alcançou os segurados do INPS apo
sentados, pensiOnistas e em gozo cte· auxilio-doença. 

Ocórre, rio entanto, que no caso do segurado afastado em ra
zão de enfermidade que o acometeu, a remuneraçãO correspJn
dente ao 13.o salário, paga pela Previdência Social, é muito infe
rior ao seu salário nominal. 

Tal situação acarreta uma série de transtornos ao trabalhador. 
pois, exatamente quando está doente e absolutamente L1pos::;!bi
litado de trabalhar, com despesas de vulto com tratamento médico 
nem sempre reembolsado pela Previdência Social e com a aq .li
siçiio de medicamentos car.!ssimos, percebe remuneraçá~) muito 
abaixo do salário habitual, equivalente ao anxílio-doen('3. e ao 
abono previsto na Lei n.0 4.281/63. 

Por esse motivo, preconizamos ne5ta proposiçã~, o :J.Crés.cimJ 
de parágrafo único ao art. 2.0 desse diploma e-3tabelecendo que 
as empresas, durante o primeiro ano de afastas~ento do empre
gado por motivo de doença. pagarão a diferença entre ;J valor ct·.~ 
abano e· do salário nominal do trabal11ador. 

Trata-se de medida já assegurada UIJ.::i t:raba.lhJ.ctcre~ metJ.
lúrgh~os de São Paulo~ Osasco· e auarulhos. mediante ne~oci:v;:ões 
coletivas, e que por sua justiça, deve ser e3'~endida à; demais cJ
tegorias profissionais. 

Sala das Sessões,_ 25 de m11rço de 198_1. - Franco l\lontoro. 

LEGISLAÇAO.CITAOA 

LEI N.o 4.281, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1963 

Institui abono especial em carãter permanente, para 
_aposentados de Institutos de Pre"id:":ncia. 

Art. 2.0 O abono de que trata a p1·esente L!:>i é c-::::ten':iiV~l a 
tcC.o'3 os segurados que durante o ano te~1ham perceb~do r'l.uxíli '
cloen::a par mais de seis meses, ou a d~pendentes .~eos que. p:;1· 
ir.;,~;al período, tenham percebido auxílio-rcclw~lc. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 35, DE 1981 

Obriga os estabelecimentos bancários ou creditício-:; e 
as instituições financeiras, que utilizem serviços de guarda 
ou Vigilância, a manterem cabinas especiais de proteção, 
construídas à prova. de bala. e fogo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Os eStabelecimentoS bancários ou creditícios e as ins
tituições financeiras que se utilizem de serviços de guarda ou vi
gilância, próprios ou contratados. ficam obrigados a manter, em 
cada local submetido a essas modalidades de serviços, cabina es
pecial de proteção ao vigilante ou guarda, construida à prova de 
bala e fogo, contendo, em seu interior, dispositivos de segurança 
e comunicação que assegurem a incolurnldade de seu ocupante con
tra quaisquer a.tos dre violência. 

Art. 2.0 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 90 (noventa) dias contados de sua publicação. 

Art. 3.0 Esa lei _entra em vigor na data de sua publicação. 

. A.rt. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Seria fastidioso tecer comentários sobre o problema da violên
cia em nossos dias tão_ evidentes os seus efeitos, sobretudo nos 
grandes centros urbanos. 

Permanentemente, temos: notícia de assaltos a bancos ou em
presas qg~-l~@_P:L~Qm. .. fiJJ.a,:tJ..ciamel"J.tOs _e 9epóslto;;:~ em geral, mar
cados_ pela incidência de casos fatais, que precisamente atingem, 
em maior quantidade. aqueles a quem é dada a missão de guardar 
e vigilância dessas instituições. 

Nos últimos tempos, algumas empresas têm até procurado evi
tar esses Iamen tã veis desenlaces, construindo cabinas para que o 
guarda p-cissa, de algum modo, deixar de se expor tanto ao perigo 
a que está submetido. Contudo, ess~.s cabinas de proteção são pr.esas 
fáceis da violência, pois inadequadas à açãO de balas cu fogo. 

O presente projeto, assim, visa a garantir melhor proteção às 
vidas dos guardas e vigilantes dessas instituições, obrigando a cons
trução doe cabinas que realmente ofereçam segurança para os que 
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estão diuturnamente ameaçados pela violência, quando no exerci
cio das atividades :profissionais. 

Há uma necesiãade real para esse projeto~ E não_ é por outra 
razão que está ele surgindo por sugestão e solicitação de associados 
do Sindicato dos Vigilantes de Curitlba. 

Sala das Sessões, 2•5 de março de _1981. - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetes lidos serão publica· 
dos e remetidos às comissões competeriteS. 

Sobre a mesa. requerimentos que serão-lidos pelo Sr. l9~Secretãrio. 

São lidos e deferidos os seguinti!s 

REQUERIMENTO N• 30, DE 1981 

Senhor Presidente 
O Senador que este subscreve requer à Mesa sejam solicitadas da Comis

são Parlamentar de Inquêrito do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha as seguin
tes informações: 

a) quantos depoimentos foram apanhados durante o ano de 1980 pela 
Comissão; 

b) qual à participação do signatário nesses debates em número de inter
venções. 

Sala das Sessões, em 24 de março ·de 1981. - Dirceu Cardoso. 

REQUERIMENTO N• 31, DE 1981 

Senhor Presidente 
O Senador que este subscreve requer à Mesa seja solicitada à Taquigrafia 

a seguinte informação: 
- quantos discursos proferidos pelo signatário ·desde deixaram de ser 

publicados por terem sido retirados para revisão do Orador. 
Sala das Sessões, em 24 de março de 1981. - Dirceu Cardoso 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 32, DE 1981 

001/81CPIAN 
20 de março de 1981 

Senhor Presidente 
Na qualidade de Vice-Presidente no exercício da Presidência da Comis

são Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução n9 69, de 1978, para inM 
vestigar denúncias formuladas pela revista Der Spiege!, da Alemanha, sobre a 
execução do Acordo Nuclear BrasiiMAiemanha, venho solicitar a Vossa Exce~ 
lência, nos termos do artigo 77, § 19, alínea "a", do Regimento Interno, a 
prorrogação por 90 (noventa) dias do prazo concedido a este Orgão, a contar 
do próximo dia 5 de abril. 

·Em anexo, encaminho cópia do Ofício n~" 04/81 do Sr.-Senador Milton 
Cabral, Relator da Comissão, no qual fundamenta os motivos para tal solici
tação. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de estima e consideração. Passos Pôrto, V ice-Presidente da CPIAN no exercí
cio da presidência. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra, para enca
minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se.. 
nador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar votação. Sem revi
são do Orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como membro da Comissão Parlamentar de Inquêrito sobre o Acordo 
Nuclear Brasil-Alemanha, que se arrastou nesta Casa por longo tempo, du
rante a qual ouvimos as maiores autoridades do País sobre o assunto, o Sr. 
Presidente da NUCLEBRÃS e o Sr. Ministro das Minas e Energia, ao ter o 
Senado a oportunidade de votar esse requerimento de prorrogação do tempo 
de trabalho dessa Comissão, eu devo dizer, Sr. Presídente, que, como 
membro atuante daquela Comissão, quero crer, até agora, a Comissão ainda 
está in albis sobre alguns dados básicos para a elaboração do seu relatório fi
nal. 

Um desses dados básicos, .Sr. Presidente, pelo qual até hoje nós vínha~ 
mos lutando - e V. Ex:• que presidiu essa Comissão o sabe mais do que nós 
- um deles por exemplo é sobre quantas estacas foram fincadas em Angra II 
até hoje? E quanto o Brasil investiu nessas estacas? Nós não sabemos. 

Fui um membro atuante da Comissão; revelei para a Comissão Parla
mentar de Inquérito, Sr. Presidente, mais de vinte documentos confidenciais; 

revelei na última interpelação ao Sr. Presidente da NUCLEBRÁS to docu
mentos secretos, em branco, firmados pela KWU, Sr. Presidente, sem ne
nhum dado, e que foram considerados pela NUCLEBRÁS como documen
tos confidenciais e secretos. Eu tive a oportunidade de revelar dez - nilo foi 
só um - foram dez, só nessa oportunidade. E, ao longo do trabalho, mais 
dez ou doze documentos confidenciais que desafiaram o desmentido das au
toridades da NUCLEBRÁS, neste Pais. Portanto, Sr. Presidente, não sabe
mos, até hoje, quantas estacas foram cravadas. Por um erro tremendo de lo
calização, estão fincadas, lá, hoje, :nós supusemos, mais de mil estacas, ao 
preço de milhares de dólares cada uma. Hoje nós fazemos um juízo do quanto 
aquilo tenha custado ao Brasil: só nas estacas de Angra II mais de IS bilhões 
de cruzeiros. Sabe muito bem V. Ex•, Sr. Presidente, e sabe o nobre relator. 

Aliás, Sr. Presidente, nesta oportunidade, devo dizer, como membro da 
Oposição, naquela época, à comissão, vi, ultimamente, a maneira altaneira, 
justa e equidistante com que V. Ex• presidiu aquela comissão, continuando o 
trabalho do nobre Senador Itamar Franco. E, vi no nobre relator, também, 
outro continuador outro relator, tambêm, independente, que a comissão teve, 
que foi o Sr. Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Alexandre Costa (PDS - MA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. 

O Sr. Alexandre Costa (PDS- MA)- V. Ex• afirma qu-: ~xistem deze
nas de estacas locadas erradamente? E eu pergunto a V. Ex•: '" ç-.• • ,.,., ~ constru
tora que locou não foi responsabilizada? 

·O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Não, ninguém sabo >' "responsá
vel foi a NUCLEBRÃS, se foi a NUCLEN, se foi a Comissãc Nacional de 
Energia Nuclear. Ninguém sabe o responsável. 

O Sr. Alexandre Costa (PDS- MA)- Ninguém sabe? E: de estarrecer. 

O SR. DIRCEU CARDODO (ES) - E: de estarrecer. 
Então, Sr. Presidente, o Brasil gastou -preste bem atenção o Senado 

Federal- com o estaqueamento de Angra II, até esta altura, cerca de 15 bi
lhões de cruzeiros e está não terminado o estaqueamento. Vai terminar lã 
para junho deste ano, a um preço exorbitante. Então, nós calculamos, eu cal~ 
culo, Sr. Presidente, como V. Ex' e o nobre Sr. relator, que at~ o fim, só o es
taqueamento de Angra 2 fique em cerca de 20 bilhões de cruzeiros. 

O que é estaqueamento, Sr. Presidente? É o lugar preparado em cima do 
qual vai-se colocar a usina. Vão ser gastos 20 bilhões de cruzeiros para prepa
rar o local onde vai ser instalada a usina, não é a usina, é o estaqueamento e, 
depois, existe ainda uma placa de dez metros de grossura, de cimento espe
cial, em toda uma laje, e então, em cima, é que vai assentar a usina de Angra 
2. E o Brasil, nadando em dinheiro, o Brasil, nadando em facilidades, o Bra
sil, que não tem dificuldades de dinheiio e de crédito, estâ preparando um lo
cal que vai custar vinte bilhões de cruzeiros e em cima desse local é que se vai 
construir a usina de Angra 2! 

sr.- -presideúte~-nô:r-n-ão- sábeiTfõS -outras Coisas ·mars~-Então~ -e -õ-meti ape.: 
lo. E V. Ex•, que preside a Casa, que presidiu a Comissão, antes de dar esse 
prazo, quero remeter à consideração do Senado esse pedido de uma audito
ria, porque eles não informam direito, uma auditoria, através do Tribunal de 
C01lias da União, para ir na escrita de FURNAS, para buscar esses dados: 
quantas estacas foram cravadas e quanto o Brasil gastou? Quanto o Brasil 
gastou em Angra 1? Angra 1 é com a Westinghouse americana, Angra 2 é do 
Acordo Nuclear, é com a KWU, alemã. Nós não sabemos, o Brasil vai ficar 
estarrecido com o preço disso aí, o preço do quilowatt, quanto está. calculado 
para Angra I, que já estã em experiência e jâ vai entrar em carga efetiva den
tro de pouco tempo. 

Sr. Presidente, ê o meu apelo. Nós não queremos mais nos dirigir nem à 
FURNAS nem à NUCLEBRÁS. Então, como ex-membro da Comissão, um 
membro que levou vinte documentos secretos, revelou lã vinte documentos 
secretos, dez em branco, documento da KWU, em branco, que veio da NU
CLEBRÃS e foi passado como documento para nós. Quer dizer, eu obtive 
dez, e eu perguntei: cdmo está. esse docurpento em branco? Ele disse que é se
creto, um branquinho, in a/bis, sem uní.a batida de mâquina. 

A Sr<' Eunice Michiles (PDS - AM) Era para ninguém saber mesmo. 
O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Era para ninguém saber mesmo, 

como diz bem a nobre Senadora. Pois bem: isso eu revelei e ele disse que nada 
sabia informar, o Presidente da NUCLEBRÃ.S. Dez, não foi um, não, dez, só 
de uma vez. 

Então, Sr, Presidente, eu faço este apelo a V. Ex•, V. Exf. que tambêm se 
surpreendeu com muita coisa na Comissão, que nós solicitemos essa audito
ria do Tribunal de Contas da União. Não queremos saber m":ta coisa: quan
tas estacas, quanto se gastou, quanto vai ficar o local, o Iuga .ue o Brasil vai 
fincar essa Angra 2, Sr. Presidente, essa: torre de luar da grat:>~ ~ dtt 'lusão que 
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o Brasil vai plantar ali, em Angra dos Reis, uin terrenO miserável, nessa ltaor
na que os índios jã diZiam, há 500 anos, terra podre, e só os engenheiros da 
PETROBRÃS acharam que era terra firme. 

Então, Sr. Presidente, e Srs. Senadores: o local onde vai ser plantada a 
usina, não tem nada da usina ainda, não tem um prego da usina, não tem um 
milímetro da usina nuclear, pois bem, antes disso tudo o Brasil vai gastar vin
te bilhões de cruzeiros, o lugar que nós escolhemos, essa Itaorna. 

Sr. Presidente, muito grato a V. Ex.'-

0 SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados.( Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica prorrogado. por 90 dias o prazo da Co

missão Parlamentar de Inquêrito que investiga o Acordo ·Nuclear Brasil
Alemanha. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Pela ordem, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) Concedo a palavra, pela ordem, ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Solicito a V. Ex• encaminhar o meu 
pedido de autoria e, posteriormente, o submetesse à consideração do Ple
nário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto ) Pediria, então, que V. Ex• formu
lasse o requerimento, que será examinado pela Mesa, e posteriormente toma
remos as providências regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência recebeu, do Go
vernador do Estado de São Paulo, o Oficio n' Sj9, de 1981 (n' 133/81-CG, na 
origem), solicitando, n6s termos do item IV do. artigo 42 da Constituição, au
torização do Senado Federal a fim de que aquele Estado possa realizar ope
ração de empréstimo externo, no valor deUS$ 200,000,000.00 (duzentos mi
lhões de dólares), para o ftm que especifica. 

A matéria será despachada ãs Comissões de Finanças e de Constituição ·e 
Justiça. 

O SR. ~RESIDENTE (Passos Pôrto)- Atravês da Mensagem no 33, de 
1981, o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Sr. Marcelo Raffaelli, Embaixador do Brasil junto à República da 
Costa do Marfim, para cumulativamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República de Serra Leôa. 

Para apreciação da matéria, a Presidência co.nvoca sessão extraordinária 
a realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Lembro aos Srs. Senadores que, 
conforme deliberação do Plenário, quando da aprovação do Requerimento 
n9 ll, de 1981, de autoria do Sr. Senador Marcos Freire, será realizada ama
nhã, às dez horas, sessão extraordinária detinada a debater sobre a problemá
tica nordestina. 

A Presidência comunica·aos Srs. Senadores que estãç abertas, desde já, 
as inscrições para os oradores da referida Sessão. · 

O Sr. Marpos Freire (PMDB - PE) -Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)....:. Concedo a palavraao nobre Se- · 
nador Marcos· Freire, para uma questão de ordem. · 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB ~ PE. Para uma questão de ordem.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hã cerca de 15 dias ou mais, nós encaminhamos requerimento. à Mesa 
solicitando a realí~ção ~e uma sessão extrao.i-dinâria na qual o assunto dp 
Nordeste fos~e debatido, covidando-se, inclusive, o ·Ministro do Interior, 
para prestar os esclarecimentos que julgasse devidOs, relativos ~ Provi4ências. 
tomadas, a medidas em cogitação, a _programas que. Possivelmente estariam 
sendo equacionadas para enfi'entar o problema regional aguçado pC:lo fenô~ 
meno das secas. Chegou a ser marca:da essa reunião extraordinária do Senado 
Federal para determinado dia, mas o Líder do Governo, Senador Nilo Coe
lho, procurou-me e disse do interesse do Sr. MinistrO ào Interior· em compa
recer à sessão e trocar "idéias com os representantes dos ~stados, c~m a.ssento 
nesta Casa, e da impossibilidade de S. Ex• em comparecer naquela data então 
flx.ada. O Senador Nilo Coelho Solicitou, então, a nossa compreensão para 
que houvesse um adiamento, de tal forma que pudesse o Sr. Ministro aqui 
comparecer. A Liderança do PMDB concordou com esse adiamento, e tendo 
em vista entendimentos e conversações mantidas pelo Líder do Governo com 
o Sr. Ministro do Interior, foi fixada nova data, exatamente 26 deste mês, às 
lO horas, tendo S. Ex• o Senador N~lo Coelho me comunicado que o Sr. Mi
nistro já havia esquematizado todo o seu programa de trabalho para a próxi
ma quinta-feira, em função da sua presença aqui no Senado Federal. 

Ocorre que u~p fato novo nos foi comunicado. O Senador Nilo Coelho, 
no dia de ontem, trouxe ao meu conhecimento que o Sr. Ministro do Interior 
não poderia novamente comparecer à sessão de amanhã, atl! mesmo por 
problemas de saúde, e que mais conviria adiar novamente a sessão, uma vez 
que a presença do Sr. Ministro possibilitaria, sem dúvida, um diâlogo muito 
mais objetivo, desde que S. Ex" vem acompanhando, como titular da pasta 
respectiva, todo o fenômeno das secas, os seus efeitos e as medidas que se fa
zem necessárias. 

Concordei novamente no adiamento dessa sessão, e sou surpreendido 
com a manutenção da data de amanhã, desde que esta Liderança já havia 
concordado na fixação de uma nova data. Apenas achamos que o quanto 
mais rápido o Sr. Ministro puder vir aqUí, melhor. -

O Sr. Ministro foi ao Nordeste, andou mais de mil quilômetros, e ao vol~ 
tar à Capital Federal teve audiência com o Senhor Presidente da República, 
para dar conta das medidas tomadas, além de receber as Lideranças do Parti
do do Governo no seu Ministério, coin- aS quais trocou idéias. Tudo isso e 
muito válido. E o que pretendíamos exatamente é que ele trocasse idéias tam
bém com as Lideranças da Oposição, no Plenário desta Casa, não apenas tra
zer aqui fatos consumados, de providências adotadas, de orientação assenta
da, mas, sobretudo que viesse ouvir os representantes dos Estados, sobretudo 
daqueles atingidos pela estiagem. Até hoje não tivemos essa oportunidade. 

Solicito, então, à Presidência, wna nova fiXaçãO de data, fazendo-se are
visão do anúncio fixando esta sessão para amanhã, desde que, acredito, ser 
mais frutuoso o debate com a presença do Sr. Ministro do Interior. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex• comunicou realmente 
entendimentos de Liderança. A Mesa cumpriu o estabelecido pelo Plenário, 
através do requerimento aprovado. Estava marcada a data de amanhã, e a 
Mesa apenas comunicou o que havia sido estabelecido pelo Plenário. 

A Mesa volta atrás e submete ao Plenârio a decisão de prorrogar a data 
pãra compareCimento, inclusive, do Sr. Ministro do Interior. 

Se os Srs. Senadores concordarem, a Mesa providenciará, de acordo com 
as Lideranças, uma nova data para que haja também, aqui, a presença do Sr. 
Ministro. O requerimento aprovado, pelo que observei na época, era o debate 
sobre os problemas das secas no Nordeste, com a audiência possível do Sr. 
Ministro do Interior, mas o objetivo maior, o objetivo do requerimento, era o 
debate sobre o problema da seca. 

Os..Srs. Senadores que aprovam a marcação de uma nova data, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Convido os Srs. Líd~res de todos os partidos para que acordem uma 

nova data que a Mesa fará cumprir. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Eunice Michiles - Evandro Carreira- Raimundo 
Parente-· Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Alberto Silva- Bernardi
no Viana- Dinarte Mariz- Aderbal Jurema- Nilo Coelho- Luiz Caval
cante- Luiz Viana- João Cam"on- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro 
- Murilo Badaró- Tancredo Neves- Amaral Furlan- Henrique Santillo 
-Benedito Canelas- Mendes Canale- Saldanha Derzi- Leite Chaves-
Pedro Simon - Tarso Dutra 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está finda a hora do Expedien
te.' 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, 'do Projeto de Lei da Câmara n9 17, 
de 1980 (n' 250/79; na Casa de origem), que não permite dirigir mo· 
tocicletas, motonetas e similar~ sem o uso de capacetes de segu
rança; introdUzindo alteraçãO nO art. 88 do Código Nacional de 
Trânsito, Lei n9 5.108, de 21 dC setembro de 19~6, tendo 

PARECERES, sob ·. n•s 474, de 1980,48 e49, de 1981, das Co-
missões: 

sa.) 

- de Transporte, Comunicações e Obras Públicas: JP pronuncia
mento: favorável ao Projeto; 21 pronunciamento: fá.vorâvel à Emen-
da n9 I de plenãrio; · · 

-de Constituiçãç e Justiça: pela constitucionalidade e juridici
dade do p.rojeto e da Emenda n9 1 do plenário. 

Em votação o projeto, sem prejuízQ da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
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15 o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 17, DE 1989 

(N' 250(79, na Casa de Origem) 

Não permite dirigir motocicletas, motonetas e similares sem o uso 
de capacetes de segurança, introduzindo alteração no art. 88 do Códi
go Nacional de Trânsito, Lei nP 5.108, de 21 de setembro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art.Io O art. 88 da Lei n' 5.108, de 21 de setembro de 1966, instituidora 
do Código Nacional de Trânsito, pasSa a -Vígá com a redação abaixo: 

"Art. 88. Os condutores e passageiros de motocicletas, moto
netas e similares só poderão utilizar esses veículos usando capacete 
de segurança." 

Art. 2~' O Poder Executivo, ouVido o conselho Nacional de Trânsito, 
regulamentará a presente lei no prazo de sessenta dias, contado da data de 
sua publicação. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na·Qata de sua publicação. 
Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiiam permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria irá à Comissão de Redação a fim de ser redigido o vencido 

para o turno suplementar. 

E a seguirtte a emenda aprm•ada 

EMENDA N• I (de plenário) 
Ao art. 29 
Substitua-se pelo seguinte: 

"Art. 29 O Conselho Nacional de Trânsito estabelece as nor
mas p-ara o uso do capacete." 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 2: 

Votação, em turno único, -do Requerimento n~' 20, de 1981, do 
Senador Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação conjunta 
os Projetas de Lei do Senado n~'s 181, de 1976, do Senador Marcos 
Freire, e n~' 168, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõem 
sobre a uniformização do salãrio mínimo em todas as regiões do 
Brasil. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. {Pausa.) 
Aprovado. 
A presidência farã cumprir a delibeiaÇâ"o do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 3: 

Votação em turno único, do Requerimento n~' 25, de 1981, dos 
Senadores Mauro Benevides e Gastão Müller, no exercício das lide
ranças, solicitando urgência nos termos do art. 371, alínea .. C,, do 
Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado n~' 70, de 1980, 
que dispõe sobre coligação partidária e dã outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Tem a palavra o nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REV!SÀO DO ORADOR, SERÁ PUBLICA
DO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI.)- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra, para enca
minhar a votação pelo PDS, ao nobre Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PI. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador)- Sr. Presidenté e Srs. Senadores, ontem reuniu-se, 
pela primeira vez, uma Comissão Especial do nosso Partido para estudar a re
forma e a consolidação da Legislação Eleitoral. 

Planejamos elaborar um documento, que serã debatido com companhei~ 
ros de outros Partidos. 

Diante deste fato, como poderemos dar apoio ao requerimento do nobre 
Senador Humberto Lucena? 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O Sr. Affonso Camargo (PP -PR) - Sr. Presidente, peço a palavra, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Affonso Camargo, para encaminhar a votação pelo PP: 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, na semana passada 
começamos a abordar aquilo que hoje toma conta da imprensa nacional- e 
o pretendido diálogo, próprio de todas as democracias, entre as correntes 
políticas existentes no País. Dizíamos tiue esse diálogo era próprio desta fase, 
se ela realmente for uma fase de abertura democrática. 

Hoje registramos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a nossa opinião, e, mais 
do que nossa opinião, nosso desejo de que o Partido Democrático Social este
ja realmente em condições de dialogar, esteja com prerrogativas e poderes 
para dialogar conseqüentemente, isto é, para atingir resultados com os Parti
dos de oposição nesta Casa. 

Não colo_camos aqui uma posição pessimista. Colocamos aqui uma po
sição de acreditar nas declarações divulgadas pela imprensa, de que o Senhor 
Presidente da República delegou ao seu Partido a responsabilidade do diálo
go sobre os problemas políticos, que seja desta vez uma delegação para valer. 

Então, o Sr. Ministro da Justiça vai ficar com o diálogo da Lei dosEs~ 
trangeiros, da Lei de Segurança Nacional eventualmente, mas o PDS vai dia~ 
Jogar com os Partidos de oposição com relação a problemas políticos, erni~ 
nentemente políticos, o que significa, basicamente, as leis do acesso ao poder 
- a Lei Eleitoral e a lei Partidária. 

Dizíamos ainda, Sr. Presidente, que, para esse diálogo realmente dar fru
tos tem que ser baseado na sinceridade. Temos que marchar para uma con
versa de cartas na mesa, e não de cartas nas mangas. Dizíamos também que, 
para ser um diâlogo eficaz, tem que ter objetivos claros e tem que ter hora cer~ 
ta. Neste ponto que discordarmos do nobre Líder do Governo, porque a hora 
certa não é a mesma hora para todos os temas institucionais deste País. 

Digo por que, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
O assunto levantado pelo eminente Senador Humberto Lucena já teve 

opinião firmada pelo Governo, por ocasião da Reforma Partidária. Por ini~ 
ciativa do Governo, se eliminou do art. 152 da Constituição a proibição de 
coligações partidárias. Por iniciativa do Governo, na Reforma Partidáría e 
proibiram-se as coligações nas eleições proporcionais, o que significa se per~ 
mitiram coligações nas eleições majoritárias. 

Portanto, temos que disciplinar esta matéria, porque ambígua. 
Eminentes líderes do Partido do Governo chegaram a fazer declarações 

nos jornais, dizendo que as coligações não eram permitidas, porque, em ou~ 
tros artigos da Lei Eleitoral e da Lei Partidária, havia definições contradi~ 
tórias com aquela permissão táCita da coligação pRra as eleições majoritárias, 
oriunda da Reforma Partidária. 

Então, nos parece, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que este assunto de 
coligações merece ser definido com urgência, porque é apenas um aperfeiçoa
mento daquilo que o Governo já quis fazer, exatamente permitir as coligações 
nas eleições majoritárias. 

Não podemos entender, portanto, que a Comissão Especial para debater 
esta matéria, formada pelo partido do Governo, vá poder modificar uma de
cisão já tciniada pelo Goveirno no ano passado, na aprovação de reforma par
tidária. 

Então, n·ós fazemos um apelo, Sr. Presidente: e Srs. Senadores, para que a 
Liderança do Governo deixe este Plenário debater a matéria amplamente. 
Este projeto de lei, se não me equivoCo, está tramitando na Casa desde abril 
do ano passado, faz quase um ano e nós achamos que já está na hora de defi
nir as regras do jogo eleitoral. O País está perplexo, os políticos estão perpJe .. 
xos, os candidatos não sabem se podem ou não podem ser candidatos, porque 
precisam conhecer as regras, a ética política diz isso. Nós, da Oposição, nãO 
queremos, mas admitimos até que a Maioria procure um modelo eleitoral que 
lhe seja interessante, que lhe seja benéfico, mas o que as Oposições não po~ 
dem admitir é que se neguem essas regras do jogo em tempo hábil para que a 
Nação possa preparar-se para disputar eleições. 

Então, por isso, em nome do meu partido, nós damos total apoio a esse 
requerimento de urgência, porque há necessidade de deflagrarm_os nesta Casa 
o debate das regras do acesso ao poder no País. {Muito bem!) 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Sr. presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- tem a palavra o nobre Senador 
Pedro Simon, como Líder. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB --RS. Para encaminhar a votação. 
Sem Revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Parece-me que se trata de uma matéria que mostra como este Congresso 
age em termos de tramitação de projetas. Quando a iniciativa é do Executivo 
e o projeto tem prazo de tramitação de quarenta dias, o Governo não abre 
mão, em hipótese alguma, do prazo, porque se não for aprovado no período 
de quarenta dias, a matéria é considerada aprovada por decurso de prazo. 
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ainda que, como tem acontecido, com 207 ou 208 votos contrários, mas não 
conseguindo quorom. _ -

O projeto de iniciatíva do Senador Humberto Lucena está tramitando 
desde o dia 28 de abril do ano passado- vai f~er ~xatamente um ano -mas 
a Maioria não tem interesse em que esta mat~ria tenha andamento. Parece
me que não pode haver um Senador, que não pode haver um partido político 
que não tenha conhecimento desta matéria, que não a tenha estudado, debati
do, analisado. Entretanto, o ilustre Líder da Maioria vem dizer, um ano de
pois da apresentação do projeto, que não p~de votar a urgência, que esta 
Casa não pode apreciar o projeto, porque o seu partido ontem constituiu uma 
comissão especial com o prazo de seis meses, março, abril, maio, junho, julho 
e agosto para estudar a matéria. Quer dizer que o PDS fará o diálogo interno 
durante o prazo de seis meses, posteriormente a comissãO levará a matéria ao 
conhecimento do seu partido, para que o partido, internamente, discuta a 
matéria, para que nós, provavelmente no ano que vem, a esta êpoca, esteja
mos discutindo e debatendo o que fazer sobre esse assunto. 

Ora, Sr. Presidente, se fosse matéria que delegasse estudo, que necessitas
se de aprofundamento a fim de se tomar uma posição sobre a mesma, eu não 
discutiria se se tratasse de problema complicado, complexo, difícil sobre o 
qual teríamos que ver tratadistas e fazer análise para se chegar a um determi
nado resultado, eu não discutiria, mas aqui todos nós sabemos que se trata de 
matéria clara, precisa, sobre a qual cada Senador está em condições de votar 
agora, se for o caso; é uma decisão política, de se tomar ou não se tomar a de
cisão. 

O projeto do Senador Humberto Lucena visa adaptar a realidade eleito
ral ao sistema que o Govérffó"Criot.Cdo pluripartidarismo. No bipartídarisrno 
não tinha como, nem porquê, e até era aêti~ a coligação partidária. Havia 
dois partidos, como o os dois partidos iam unir:.se e não dar uma outra opção 
ao povo? Agora, no regime do pluripartidarismo, em qualquer sistema demo
crático do mundo, Inglaterra, Alemanha, Estados Unidos, escolham o parti
do que bem entender, faz parte da essência do pluripa~tidarism~ p~~Il?-itír a 
coligação. A coligação é da essência do regirrie ph.iripariidarista. 

Então, me parece que, a não ser pela violência, a não ser pelo casuísmo, a 
não ser por invenção de novas fórmulas que incentivem o livre jogo democrã~ 
tivo, o projeto do Senador Humberto Lucena, me pardoe a sinceridade, é o 
óbvio, é o lógico, é o comum, desde que se queira, realmente estabelecer re
gras para o livre debate democrático e para eleições limpas e democráticas, 
em I 5 de novembro do ano que vem. 

Então, o que o Senador Humberto Lucena está fazendo é, nada mais, 
nada menos, do que adaptar a legislação às regras do jogo estabelecido pelo 
Governo que é o pluripartidarismo. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - Gd) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)..::. PeÇo desculpas ao Senador 
Lázaro Barboza, mas em encaminhamento de votação não hã apartes. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Peço desculpas ao nobre Pre
sidente, mas estou falando em comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- V. Ex•, como Líder, fala 
em qualquer momento da sessão, mas V. ExJestá falando inserido na votação 
de um requerimento de urgência. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - POço perdão a V. Ex• ... 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A votação foi anunciada. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- ... mas o antecessor de V. Ex• 
me deu a palavra em comunicação de Líder. Foi assim que a recebi. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Sou, como Presidente da 
Casa, impedido pelo Regimento de dar apartes. Uma, talvez, das minhas 
maiores provas a ser submetido nesta Casa é ouvir sem poder falar. Em com~ 
pensação, tenho uma recíproca: não posso dialogar com os Senadores, dou 
decisões. Eu pediria que essa decisão fosse respeitada, porque V. Ex• fala 
como Líder, mas fala como Líder inserido numa votação quejã foi anuncia
da. Todos nós perdemos não ouvindo o nobre Senador Lázaro Barboza ... 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Não apoiado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- ... mas o Regimento perde
rá menos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Permitir coligação? Parece
me que esta não é a discussão. Padece de dúvidas que a comissão nomeada 
pelo PDS vai estudar e chegar à conclusão, daqui a seis meses, de que as coli
gações serão proibidas? Parece~me que é até ter má fé com a Comissão do 
PDS. No momento em que se noticia, e de forma extraordinária, bombástica, 

que, a partir d"e hoje, o poder político, o PDS, passará a decidir politicamente, 
e não terá apenas que homologar, eu não acredito que nós tenhamos o direito 
de desconfiar que um partido político se reunirá para tomar uma decisão que 
seria válida a nível de Al-5, mas que não é válida no jogo democrátrico. 

Eu aceito que o grupo do PDS, a comissão designada haverá de estudar 
uma série de fórmulas, não sei eu quais são, e disse bem o Senador Affonso 
Camargo, inclusive algumas que lhe serão favoráveis, que lhe sejam interes
santes, mas, coligação partidária num regime de pluripartidarismo, me parece 
que é o óbvioA 

Agora, o Senador Humberto Lu.cena deseja, com o seu Projeto de Lei, e 
repare que o Projeto de Lei do Senador Humberto Lucena foi apresentado 
em abril do ano passado, em cima da criação dos novos partidos, jã para per~ 
mitir que, à medida em que os novos partidos se fossem organizando, já fos
sem sabendo quais seriam as regras eleitorais. E lembro o pronunciamento 
que fiz em nome do meu Partido, nil célebre sessão dramática e dolorosa em 
que a ARENA se suicidou e o MDB foi assassinaâo. 

Naquela sessão, dizíamos que o importante, o normal, o ético, seria que, 
junto com o projeto em que o Governo criava-as normas dos novos partidos, 
estivéssemos votando as regras eleitorais. Quaís seriam as normas do jogo 
eleitoral? Quais seriam as alterações que seriam feitas no jogo eleitoral? A res
pÕsta d~ ARENA de então foi de que elas viriam imediatamente, que nós 
teríamos o ano de 1980 para exatamente fazer esta alteração, fazer estas mo-
dificações. ~ -

Pois o àno de 1980 passou, todo o ano de 1980 passou, com a Oposição a 
exigir permanentemente, constantemente, através de projetas como este, de 
reforma da Constituição, de pronunciamentos da tribuna a exigir quais serão 
as regras pelas quais haveremos de agir nas próximas eleições. 

O Governo não fez nada; prorrog<?u as elições municipais, as regras não 
apareceram. Agora, no ano de 1981, quando vem o Líder do PDS, como fa
lou há poucos minUtos, dizer -que flão pode discutir essa matéria, S. Ex• dá a 
entender claramente que essa matéria ficará congelada P?r mais um longo 
período. São seis meses que a Comissão do PDS tem para estudã-la, e diz S. 
Ex• que não pode discutir essa matéria, porque há uma Comissão que vai 
estudá-la durante seis meses. E se diz S; Ex• que não pode discutir a matéria 
porque tem uma Comissão do seu partido que vai estudá~ la durante seis me
ses, dá a entender que essa Comissão poderá vir com a decisão de que as coli~ 
gações serão proibidas. Porque se S. Ex" acha que o seu partido e a Comissão 
não têm nada a ver com esta matêria, não tem porque fazer ligação de uma 
coisa com outra. 

Então com esta afirmativa do Líder do_ Governo,_ ficamos agora com 
uma interrogaÇão-: a Maioria ·poderá decidir na sua Comissão de diálogo in
terno - sim, porque o diálogo é interessante - matêria dessa natureza? o 
PDS nomeia uma Comissão para, internamente, decidir e discutir o que lhe 
interessa, e o Presidente do PDS vem para a imprensa e diz que transmitiu à 
Comissão os estudos as análises e os levantamentos que fez andando pelos di
versos Estado_s e consultando as seções regionais de seu Partido. E nós ficare
mos aguardando. O PDS poderá vir aqui e dizer: "As coligações são proibi
das. "Estamos no jogo democrático do pluripartidarismo, mas o que acontece 
em qualquer país democrata do mundo, aqui não poderá acontecer, os parti
dos não poderão coligar-se 

Outro item importantíssimo projeto do Senador Humberto Lucena é o 
que visa a terminar com a sublegenda. 

Ora, Sr. Presidente, durante anos a fio a ARENA defendeu a sublegen
da, sob o argumento de que, no regime do bipartidarismo, a sublegenda era 
necessária para permítir que as minorias do MDI3"ou da ARENA tivessem 
condições de estar presentes; senão, as maioriaS esmagariam as minorias no 
regime do bipartidarismo e não ofereceriam opções. 

O Senador Presidente da ARENA da época, do meu Estado do Rio 
Grande do Sul, afirmou, quando foram criados ARENA e MDB, que a 
sublegenda era um mal necessário para aquelas eleições, as primeiras, porque, 
em sendo as primeiras eleições, quando 16 partidos foram extintos e somente 
dois apaÍ'eceram, se não fosse criada a sublegenda para as primeiras eleições, 
o que n6s teríamos é que exatani.ente em muitos Estados quem ficasse com o 
controle do_s partidos não permitiria que outros grupos partidários que a eles 
estavam filiados, roas em minoria, pudessem se manifestar. Pois a sublegen~ 
da, que o Senador Daniel Krieger dizia que só valeria para as primeiras 
eleições, nasceram e morreram com ARENA e MDB. 

Pois, agora, no regime do pludpartidarismo, querer permitir-se a perma
nência da sublegenda, sob que argumento? Sob qual argumento? Sob qual 
fundamento, se agora os grupos que estão inconformados num determinado 
partido ou podem ir para outro partido, ou podem criar um outro partido? 
Se, hoje, já são-seis oU oito partidos que estão em formação, criar a sublegen
da sob qual argumento? Sob qual lógica? Sob qual fundamento? 
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Ora, Sr. Presidente, o projeto do Senador Humberto Lucena tem uma 
importância fundamental. Acredito que as oposições, no encaminhamento e 
na votação deste projeto e deste reqUe:drn~nto, terão condições de conhecer as 
intençõ'es do Governo, quais são as intenções do Governo. 

Tenho dito, e repito aqui, nesta: tribuna: o Governo fala em diálogo, cha
ma até os presidentes de partido, os que ele acha que deve chamar; o Presi
dente do PT, numa atitude arbitrária, não é chamado" para discutir aqu11o que 
ele acha que deve discutir. Agoi'a, matéria como esta, que ê diretamente liga
da aos interesses da vida partidária, sobre isso o Governo não quer diálogo. 
Não quer diálogo no Ministério da Justiça, não quer diálogo nesta Casa; quer 
o monólogo partidário. O PDS nomeia Comissão, espera agora - fins de 
março, início de abril - para lhe dar um prazo de seis meses para voltar à vo
tação no ano que vem. 

Vamos ser claros e vamos ser precisos. O PDS vai ter, em votando esta 
matéria, que esclarecer à opinião pública o que quer o Governo. Todos nós 
sabemos que hã um prazo fatal. Hã um prazo fatal para qualquer cidadão, 
Senador, Governador, Deputado, seja quem for, decidir o seu.futuro político: 
é o dia 15 de novenibro deste ano. Porque só pode ser candidato a qualquer 
desses cargos, no ano que vem, quem estiver filiado a um partido político com 
um ano de antecedência. 

O que se estã Sentindo e o que se deve esclarecer à Nação é o objetivo do 
Governo, ganhar tempo. Por isso é que a conversa do Sr. Ministro Abi-Ackel 
está colocada dentro desse ~·ganhar tempo". A comissão nomeada pelo Sena
dor Josê Sarney estã dentro do princípio .. ganhar tempo". Vamos deixar que 
o 15 de novembro venha aí e, depois do 15 de novembro, vamos estabelecer as 
regras que nós bem entendermos, porque ninguém mais pode fazer nada. 
Cada um terá que sofrer os riscos e arcar Com as conseqUências no partido 
quem bem entender, e as oposições nada poderão fazer como reação a uma 
iniciativa arbitrária que porventura Venh·a a ser adotada, porque o prazo já 
passou. 

Parece-me que nós, que já tínhamos o ano passadO e temos este ano para 
debater e discutir matéria fãõ fundamental como esta, temos pelo menos o di
reito de exigir por parte do PDS uma coisa, Sr. Presidente, que se chamares
peito, respeito às oposições, no-sentido a uma matéria dessa gravidade. 

Querem instituir ã -sublegenda, querem proibir as coligações, querem 
criar o voto vinculado, façam o que bem entendam; mas não fazerem isso às 
vésperas do jogo, lã, no ano que vem, impedindo qualquer perspectiva de 
reação por parte dos partidos de oposição. 

Acho, Sr. Presiderite, que o objetivo do pedidO de urgência para este pro
jeto provalvelmente seja alcançado e acho que os presidentes dos partidos de 
oposição e os líderes das bancadas dos partidos de Oposição já podem ter 
aqui o trailer do que acontecerá no futuro. 

Rejeitada a possibilidade desse projeto transitar, não permitindo que a 
matéria transite, e o Líder do Governo foi preciso e foi claro quando deu a 
entender que essa matéria não será discutida, porque hã uma comissão for
mada, pelo prazo de seis meses, que essa comissão dará o parecer definitivo, 
parecer que deverá ser levado, vamos aqui ficar no jogo democrático, pelo 
menos aos órgãos do PDS, para que eles discutam, fica esclarecido, Sr. Presi
dente, que até 15 de novembro o Brasil não saberá de nenhuma das alterações 
que correm pela cabeça dos homens que estão à busca de fórmulas para se 
perpetuarem no poder. Esta é uma realidade. 

Então, a pai' da votação deste projeto, parece-me que nós, homens de 
oposição, devemos dar a importância e a seriedade da votação desta matéria. 
Se a votação da matéria em si ê importanTíssima, p-orque-trata de regulamen
tar a permissão das coligações e de vedar a permissão da sublegenda, inde
pendente da importância da inatêria, a fórmula pela qual o Governo vai agir 
é mais importante, pOique o Se!riador do PDS deu a entender, claramente, 
que este ano, ou pelo menos atê o dia 15 de novembro, teremos que trabalhar 
no escuro, teremos que trabalhar adivinhando o que pode acontecer. As re
gras, por mais absurdas que possam vir, virão quando a Oposição não puder 
fazer nenhuma reação. E a ela temos que nos adaptai'. 

É uma pena, Sr. Presidente, mas no mesmo dia em que os jornais noti
ciam em manchete que o jogo político, as decisões políticas, o campo político 
passam a caber ao PDS, manchetes nos jornais do Brasil inteiro uagora o 
PDS é que terã a iiliciativa e as decisões sobre o jogo político", estamos aqui, 
na votação do requerimento ao projeto do Senador Humberto Lucena, a ver 
que a primeira decisão política do PDS não tem nada de democrática e não 
tem nada de somar para a abertura democrática neste País. Pelo contrário, 
parece até que o PDS, ou homologando ou até não precisando homologar, 
pode ter vida autónoma, mas porque os seus homens se acostumaram a acei
tar esta fórmula de agir, o PDS terminará-por v-otar normalmente, de acordo 
com os interesses do grupo dominante. 

Nós do PMDB, como os companheiros do PP, como de resto, tenho cer
teza todos os partidos de oposição, ainda que não representados nesta Casa, 

temos um mínimo de direito, de saber como vão se 1.:alizar as eleições do ano 
que vem. E essas regras, para nós devem ser estabelecidas o mais breve possí
vel. 

O compromisso do Governo- que se recordem os discursos do final do 
ano de 1979, as manifestações do final do ano de 1979- é o de que o ano de 
1980 seria o ano em que essas regras seriam estabelecidas. Não o foram. E o 
mais grave é que chegamos agora ao ano de 1981 e o que se dá a entender é: 
que essas regras nós as conheceremos às vésperas das convenções do ano de 
1982. E assim que parece querer agir o partido oficial. t;: uma pena, Sr. Presi
dente. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- Peço a palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Eu pergunto a V. Ex• em 
que condições V. Ex• pede a palavra. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- Na condição de membro da Casa. 
Para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Se V. Ex• me honrasse fa
zendo a pergunta de pé, eu estaria de acordo com o Regimento. Se V. Ex•, em 
seguida, pede a palavra para encaminhar a votação, devo dizer que infeliz
mente não lha posso conceder, porque pelo Regimento falam o signatário, 
um representante de cada partido e no caso o representante do Partido de V. 
Ex• jã usou da palavra - o Senador Bernardino Viana - e os líderes. 

Acaba de falar na condição de Líder o Senador Pedro Simon. Se V. Ex• 
pede a palavra corno integrante da Bancada eu negarei; se V. Ex• tem con
dições de pedir como Líder, terão mesmo direito de equidade que tem qual
quer outro Líder. 

O Sr. Muri/o Badaró(PDS- MG)- Então, peço a V. Ex• que me defi
ra nesta condição. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Então, V. Ex• tem a pala
vra como Líder do PDS. 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS- MG. Para encaminhar a votação, 
sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cofl"\ o devido respeito que iitlS-merece o Sr. Senador Pedro Simon e as 
suas palavras, a colocação feita pelo eminente Senador gaúcho não me pare
ceu correta. Em primeiro lugar, conceder ou não a urgência ê' um hábito par
lamentar trivial, sem maior importância, e isso apenas significa que ao Parti
do, ou à Maioria, não é conveniente colocar na pauta uma matéria em regime 
de urgência sem que dessa decisão se possam tirar outras ilações. 

Também S. Ex' não foi justo quando disse que esta matéria seria tratada 
ao arrepio dos outros Partidos, quando, em verdade, sabe bem o Sr. Senador 
Pedro Simon que em matéria de legislação eleitoral e partidária tudo o que foi 
votado nesta Casa, antes foi objeto de, pelo menos, uma tentativa de obter-se 
em torno dela um certo consenso. E me recordo bem que foi, inclusive, por 
inspiração do Sr. Senador Pedro Simon que o Sr. Senador José Sarney, junta~ 
mente com S. Ex•, assinou um projeto referente à redução de prazos eleito
rais, de prazos de filiação partidária, face aos argumentos que a grande práti
ca administrativa que tem o Senador Pedro Simon em matéria de direção par
tidária suscitou e que pareceu a todos extremamente oportuna. Da mesma 
forma isso ocorreu quando da votação do projeto do adiamento das con
venções, de autoria do Senador Mendes Canale. Também foram várias as su
gestões oferecidas pelo Senador Pedro Simon, que conhece muito bem essa 
engrenagem partidária e conhece muito bem a legislação pertinente. 

Agora, no -momento em que o partido cria uma Comissão destinada ao 
exame sério e aprofundado de várias questões de natureza partiçlário
eleitoral, seria uma imprudência dar urgência a uma matéria que, de certa 
forma, incide sobre o trabalho da Comissão. E essa Comissão, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, ela foi criada com objetivo o mais nobre possível e o seu 
Presidente, Senador Aloysio Chaves, em palavras absolutamente precisas, 
fez, através da Imprensa, referências ao trabalho da Comissão, que tem como 
escopo final dar suporte a tudo aquilo que diga respeito ao projeto político do 
Senhor Presidente da República, que tem, como destinação final, a cons
trução no País de uma democracia estável. Nenhuma matéria será tratada por 
essa Comissão se ela não estiver centrada neste princípio e nesta linha destra 
que é a de fazer uma legislação eleitoral e uma legislação partidária consentâ
nea com o projeto político de abertura democrática. 

Portanto, as suspicácias levantadas por S. Ex• não tem nenhuma proce
dência. Ademais, quem conhece a mecânica parlamentar sabe sobejamente 
que nenhuma matéria desta envergadura terâ tramitação normal no Congres
so sem antes haver o largo e profícuo entendimento entre os Partidos. Certa
mente, quando a Comissão estiver com·o seu trabalho devidamente prepara
do, o Presidente do Partido haverá de procurar os outros Líderes partidários 
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para com eles trocarem idéias, a fim de encontrarem um ponto, um denomi~ 
nado r comum em torno dessas reformas. Não se pode, por antecipação, .vis~ 
lumbrar qualquer atitude contrária a este projeto de abertura democrática; 
não se pode cunhar ou estigmatizar de casuístiCa qualquer medida que venha 
a ser tomada, até porque isto passa a ser objeto de um entendimento persona
lista ou unilateral porque, muitas vezes, o que hoje pode parecer de interesse 
de uma agremiação, amanhã pode servir aos ititeresses de outra agremiação. 
Mas a Comissão não tem preocupações desta natureza. O que ela pretende é 
estudar a Legislação Eleitoral, a nossa tumultuada Legislação Eleitoral, hoje 
uma verdadeira colcha de retalhos, com uma legislação esparsa, com leis que 
surgiram durante longos anos de sabor de acontecimentos emergentes. Preci~ 
sarnes consolidar essa legislação, precisamos escoimar O processo de apu
ração da vontade política e da opinião pública de--quaisquer vícios, da- in
fluência do poder económico, facilitar o acesso do eleitor às sessões eleitorais, 
eliminar quaisquer dificuldades que porventura surjam nesse caminho em que 
o eleitor busca a urna eleitoral para manifestá.r o seu voto. O prOjeto da suble-
genda, a que se referiu o Senador Pedro Simon, terá que ser tratado com vis
tas à necessidade inadiável, premente mesmo, de construirmos agremiações 
partidárias fortes, eficientes, que lastrearão o projeto político em que se em
oenham todos. Ela deve ser entendida nesse consenso, da mesma forma que 

coligações partidárias. Ninguém pode. de boa fé, a esta altura, acusar o 
JS de estar pretendendo usar artifício~: de quaisquer nature.:: _,ara fazer um 

ingo eleitoral, ou estabelecer regras que lhe favoreçam. Ao ...:vu:.rário, a Co
<lissão, pelos homens que a compõem, pelo seu Presidente, sobre os quais 

.,ão se pode levantar qualquer dúvida, inclusive com relação as suas con
ncções políticas e democráticas. Ela se destina a fazer um exame profundo, 
sério~ meticuloso, para oferecer aos outros partidos que têm assento nesta 
Casa uma contribuição lúcida, a fim de que para essa democracia que preten~ 
demos construir, tenhamos uma legislação que facilite sua caminhada ou que 
alargue os caminhos por onde deveremos passar. 

Não tem razão portanto o Senador Pedro Simon; não tem razão S. Ex• 
quando afirma que as palavras do Senador Bernardino Viana são uma espé
cie de manifestação de intenções com relação a ess·a grave problemática elei
toral e partidária. Ao contrário, o que a Comissão tem como norma, o que a 
Comissão tem como Orientação, é centrar o Seu tiabalho com vistas ao proje-
to político do Presidente da República, que é construir uma democracia sóli~ 
da. E nisto, Sr. Presidente, estão envolvidos conceitos, entre os quais a neces
sidade de criarmos uma legislação que apure o processo político brasileiro e 
ao mesmo tempo fortaleça os Partidos que sejam capazes de servir de suporte 
a essa democracia que consubstancia todos os anseios nacionais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MuitO bem!) 

O Sr. GaStão Müller (PP- MT) ~Si. Presidente, peço a-palavra como 
subscritor do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Gastão MUller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PP- MT. Para .. encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero alertar o Senador Murilo Badaró, meu caro amigo, e o Senador 
Bernardino Viana, que a Maioria de hoje pode ser a Minoria de amanhã. De 
modo que esse comportamento do PDS Iem bra-nos de que ele esquece que 
amanhã pode ser a Minoria. 

O Senador Humberto Lucena está querendo simplesmente disciplinar 
uma coisa que já existe: coligação prevista na Legislação atual. 

ne: 
O primeiro artigo do Projeto de Lei do Senador Humberto Lucena defi-

Art. l'? Coligação partidária é a aliança entre dois ou mais 
partidos, para a disputa de eleições majoritárias. 

Qual é o crime, qual é a implicação que tem com a grande Comissão do 
PDS que está estudando profundamente os interesses políticos eleitorais e da 
consolidação da dernocraica neste País? 

Esta contribuição do Senador Humberto Lucena objetiva a mesma coi
sa: consolidar um dispositivo constitucional oU das regras da legislação atual 
quanto às disputas eleitorais. 

S. Ex• o Senador-Humberto Lucena adiantando o que jã devia ter sido 
feito pelo eminente Presidente da República, determina, no seu projeto, a ex
tinção da Lei 1.541, que extingue a sublegenda para Senador, que é uma pro
messa do Governo Federai que não foi cUnlprida,-p6rque ao vetar a extinção 
das sublegendas de uma forma global neste País, o Presidente da República, 
na justificação do veto, faz a apologia da luta contra a sublegenda, 
justificando-a somente na área municipal, o que não é justificável para nós. 

Mas vamos lá: justificando~a na ãrea municipal, para satisfazer os pe
quenos grupeiros que estão no PDS por conveniência local. Apesar de execra-

mos como execramos a sublegenda tanto para Governador como para Sena
dor, no entanto o Governo Federal cala-se. E quando um Senador apresenta 
um projeto em que extingue a sublegerida para Senador, indo ao encontro dos 
interesses do próprio GOverno Fedt:ral- pelo menos aparentemente- vem 
um Senador ã.ciUi, como agora ouvimos, defender a tese de que vão estudar, se 
há interesse ou não da sublegenda para Governadores, etc, quando sabemos 
que a sublegenda para Governador simplesmente para satisfazer também in
teresse de grupos conflítantes dentro do PDS. 

Assim, Sr. Presidente, nunca formaremos neste País, uma democracia 
consolidada, será sempre a base de artifícios e casuísmos. Vamos voltar às re~ 
gras normais. Coligação é uma coisã normalíssima na luta eleitoral. 

Como Deputado Federal, num estudo sobre o problema combatendo o 
bipartidarismo, fiz uma Pesquisa nas embaixadas. Lembro-me bem de que o 
Embaixador da Holanda me respondeu que existiam, naquela época, há uns 
quatro ou cinco anos atrás, treze partidos na Holanda e que cinco partidos, 

·em-coligação, governavam- o paíS: "(,iual é O crime? Coligação é a união de 
vários partídos, como ele define aqui, para disputar um voto majoritário ou 
um Voto propOrcional. O que Se quer é simplesmente deixar, como jâ se disse 
aqui, através da palavra do Senador Pedro Simon, para as últimas horas 
estabelecer-se as regras do jogo, contra todos os princípios democrâticos. 

_Porque antes de começar q_ualquer jogo, deve--se estabelecer as regras do jogo. 
E o jogo que eles qu~rem fazer é o jogo do casuísmo, mas o povo responderá 
não a esse casuísniO, através do voto livre e secreto, no dia 15 de novembro de 
1982. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) -Sr. Presidente, requeiro verifi
cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Vai ser procedida a verificação 
solicitada. 

Nos termos regimentais, a Presidência suspende a sessão pelo tempo re
gimental a isso deS:finado e fará acionai as campainhas, para que os Srs. Sena~ 
dores se desloquem dos seus gabinetes, se assim o entenderem, para o ple
nário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 55 minutos, a sessão é reaberta às 17 ho~ 
ras e 5 minutos) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Está reaberta a sessão, 
Sendo evidente a falta de quorum em plenário, a Presidência deixa de 

proceder a verificação requerida, ficando a votação adiada para a próxima 
sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - !te~ 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de lei do Senado n'>' 
351, de 1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito 
da especialização de engenheiros e arquitetos em "Engenharia de 
Segurança do Trabalho" e da profissão de uTécnico de Segurança 
do Trabalho" e estabelece providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 

dade, com emenda que apresenta, de número l~CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao projeto e à emenda da Co~ 

missão de Constituição e Justiça; e 
de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à emenda da Co~ 

missão de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1'>'-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 33, DE 1981 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n'>' 351, de 1979, a fim de 
ser feita na sessão de 15 de abril próximo. 

Sala das Sessões, 25 de março de 198L - Roberto Saturnino. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Não havendo número para vo
tação do requerimento que acaba de ser lid_o, fica sobrestada a discussão da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Item 5: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti
tucionalidade e juridicidade nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 115, de 1980, do Senador 
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Pedro Simon, que estabelece prazo para lançamento de novos mo
delos e marcas de automóveis- nacionais e veículos afins, e dá outras 
providências, -tendo 

PARECER, sob n' 1.223, de 1980, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridi

cidade, com voto vencido dos Senadores Franco Montoro, Leite 
Chaves e Cunha Lima, e voto vencido, em separado, do Senador 
Bernardino Viana. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno, quanto à constitucionalida
de e juridicidade. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para discutir. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É impressionan-te coino o PDS continua ag"indo da mesma forma que a 
ARENA agia neste plenário. O próprio Presidente da República, falando aos 
homens do PDS, fala na devolução das prerrogativas ao Congresso Nacional. 
Todos nós sabemos que entre as prerrogativas do Congresso Nacional -
imunidades, terminitr cám o decurso de prazo - hã o poder da iniciativa do 
parlamentar, hoje reduzido a 10% do que deveria ser num parlamento, real
mente, que se constituísse num Poder Legislativo. 

Poderíamos- dizer que este Congresso Nacional é muito mais um poder 
homologador do que um poder legislativo. São tais os teXtos-claros da Cons
tituição que vedam o poder de iniciativa do parlamentar em. tantos assuntos, 
que se torna difícil a um parlamentar, realmente, teiltar legislar a nível de bus
car melhorias de condições de vida para o nosso povo. 

Eu só daria um exemplo, que é o exemplo maior, que é a Lei Orçamen
tária, que á lei das leis, a lei indispensável, através da qual se legisla sobre 
onde se vai arrecadar e onde se vai aplicar o dinheiro. Esta Cas·a não tem o 
poder de apresentar uma emenda e, pela Constituição, se o PDS resolvesse, 
por um projeto orçamentário absurdo -digamos assim - escandaloso, se o 
PDS se-unisse às oposiçõe-s e nós, porU!iãdimidade, o rejeitássemos, hã um 
artigo na Constituição que diz que se até o dia 30 de novembro o Projeto de 
Reforma Orçanleritãtía, enviado a esta Casa, -não for levado à promulgação, 
o Presidente da República promulga a mensagem que enviou. 

Quer dizer que, se todo o Congresso rejeita, por 'Unanimídade - logo, 
vai para o arquivo- o Presidente da República promulga a mensagem de Lei 
Orçamentária, que enviou a esta Casa. 

Pois miiito bem, Sr. Presidente, quando um parlamentar tente, em meio 
às brechas da Constituição, apresentar um projeto de lei que tenha algo de 
tentativa, de positivo, para se discutir, pai:'a se analisar no mundo econõmico 
e no mundo social, vem o PDS, na Coni.iSSão de Constituição é Justiça, e bus
ca criar proibições, vedar a tramitação do projeto, lã, onde nem a Junta Go
vernativa, os três MiniStros Militares, quando outorgaram a Emenda n'? 1, de 
1969, nem eles imaginavam. 

E o que acontece com o projeto de nossa _autoria, Sr. Presidente, modes
to projeto, mas me parece importante; vi"saVa ele, em plena crise do petróleo, 
em uma economia consumista como est_a em que estilmos vivendo, determi
nar que as marcas de automóveis, os modelos novos de automóveis, só pudes
sem surgir de cinco em cinco anos; não tem mais o carro modelo 81, 82, 83, 
cada ano com um farolete novo, uma coisinha nova, só para ter um novo mo
delo de carro, aumentando tremendamente o preço e instigando a que mui
tos, no intuito -de ter um carro do último tipo, term'inassem por trocar de car
ro, dando uma colaboração fantástica à inflação. 

É um projeto singelo, mas me parece, Sr. Presidente, dizia eu, quando o 
apresentei, que era o início de uma tentativa de uma sociedade como a brasi
leira, que via ao mesmo tempo dois mundos:_uma imensa maioria vivendo na 
fome e na miséria, não ganhando nenhum salário, ou meio salário ou um sa
lãrio; e uma minoria--esbanjando com um consumismo escandaloso, brutal, 
dizia eu que este projeto pOderia ser o início -de uma tentativa, no sentido de 
buscarmos um novo modelo econômico e social, onde pudéssemos, realmen
te, procurar um pouco mais de justiça sOcial. 

Eu esperava que esse projeto tivesse, na sua tramitação, críticas quanto 
ao seu mérito, e eu estaria pronto para aCeitá-las. Eu esperava que esse proje
to tivesse, na sua tramitação, alguém que apresentasse alguma emenda que 
fosse além. Quando iniciou a crise do petróleo, o Brasil não produzia, em 
1974, mais de 500 mil unidades. Hoje, o Brasil está passando a barreira das l 
milhão e 100 mil unidades por ano. Seria algo de se tentar controlar a quanti
dade de automóveis de luxo e de passeio e determinar que marchássemos para 
o transporte coletivo, por exemplo_, para se buscar a limitação do consumo da 
gasolina. 

Uma emenda como esta me deixaria emocionado; imaginei que ela apa
receria em meio aos debates. Quis botâ-la, inclusive, originalmente, no meu 
projeto, mas achei que seria mais fácil ele caminhar assim e tinha quase que 

certeza que, no meio da tramitação, ou aqui, um ilustre Sr. Senador, ou na 
Câmara, um ilustre Sr. Deputado, haveria de ter a ida.a. S provâvel, ~ intcres· 
sante que se limite a quantidade dos carros. 

0~ Srs. sabem que o Brasil, talvez, seja o pafs, no mundo, que tenha 
maior ml,mero de tipos de automóveis diferentes. Nem Estados Unidos, nem 
Alemanhtt., nem Japão, não hâ país que tenha tantos tipos de carros diferen-· 
tes. Cada' fábrica de automóvel tem 6, 7, 8, até carros sob encomendas. At~ 
carros.:sob encomendas, com número tal, feito especialmente para o cidadão 
fulano de tal. 

Pois era isso que eu esperava enfm.eiõ ao debate. Na Comissão de Cons
tituição e jUstiÇa, o Seu-Relator, o ilustre Senador Bernardino Viana, do PDS, 
deu um parecer singelo mas favorável, dizendo que quanto ao m~rito ele seria 
discutido nas outras comissões, mas que quanto ao que tinha a ver com a Co
missãO de Constituição e Justiça nada tinha a opinar a não ser pela sua cons
titucionalidade. 

"Sob o ângulo que nos cabe examinar, o Projeto está harmôni
co com a Constituição e com a nossa estruturação jurídica, pelo que 
merece aprovação. Este o nosso Parecer." 

Tomei conhecimento antecipado, porque eu acompanhava o andamento 
do projeto, do Parecer do ilustre Relator, e achei que a matéria seria pacífic~ 
Eis que sou surpreendido e embora o Relator fosse do PDS, a Maioria d .. :, 
PDS, naquela Comissão, se rebelou e rejeitou o PareCer do seu correligi J~ 
nário, sob o argumento de que o projeto é inconstitucional. 

E olha, Sr. Presidente, acho que, no momento de dizer que uma iniciati
va de um Deputado é inconstitucional, fora daquelas que jâ o são, a mim pa~ 
rece que o parlamentar deveria olhar a ConstituiÇão, com o objetivo de, den
tro da Constituição, buscar a defesa do Parlamento e dizer que o projeto é 
constitucional. Buscar novos horizontes e novas perspectivas para que o Con
gresso possa agir. 

Mas, o que me dói, o que me machuca, Sr. Presidente, é Ver um parla
mentar manusear uma Constituição para tentar encontrar um artigo e, pelo 
absurdo, mal invocando esse artigo, eivar de inconstitucionalidade um proje
to de iniciativa desta Casa. 

É o que diz o projeto, Sr. Presidente. Um projeto singelo: 

Art. 19 Os lançamentos ao mercado consumidor de novos 
modelos e marcas de automóveis e veículos afins, fabricados no Bra
sil, só poderão ocorrer de 5 em S anos. 

Art. 29 A qualquer tempo poderão ser feitas modificações no 
sentido da ampliação da segurança desses veículos, da economia de 
combustível e dos derivados de petróleo. 

Art. 39 As modificações autorizadas no artigo anterior só po
derão ser adotadas uma vez homologadas pelos órgãos técnicos do 
MiniStêrio da Indústria e do Comércio, que fiscalizarão e analisarão 
os testes, emitindo decisão pública conclusiva. 

Parágrafo único. Este será regulamentado no prazo de 60 
dias. 

E o qUe diZ o ilustre Relator? Rejeitado o Parecer do Sr, Senador Bernar
dino Viana, o Relator eventual, Sr. Murilo Badaró, com a maior tranqíiilida
de, com a maior serenidade, a mesma serenidade que o trouxe a este Parla
mento, cumpre a sua determinação histórica: 

2. Rejeitado o primeiro Relatório, cumpre-nos relatar o Ven
cido. 

3. Na Justificação, aduz o Autor: "ê fato notório que as mo
dificações anuais, realizadas nos modelos de automóveis e demais 
veículos afins, fabricados em nosso parque industrial especializado, 
têm como único objetivo estimular o consumismo do mercado. Da 
mesma forma, o lançamento de novas marcas. Ao fazê-lo, porém, a 
primeira c fundamental decorrência é a desvalorização dos modelos 
e marcas anteriores, com evidentes prejuízos para quantos os de
têm''. 

4. Ao determinar prazo para lançamento de novos modelos_ e 
marcas de automóveis, e ao condicionar à aprovação do Ministério 
da Indústria e do Comércio a introdução de modificações tendentes 
a aumentar a segurança e o consumo de combustível {arts. 19, 29, e 
3"'), o Projeto contraria o princípio da liberdade de iniciativa, consa
grado na Constituição como uma das bases da ordem econômica e 
social (art. 160, item I). 

Foi o Sr. Murilo Badaró, jurista e, agora, economista, buscar na ordem 
Econômica e Social, o seu art. 160, pinçar ali um item, para dizer que o proje
to ê inconstitucional. 
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Que diz o artigo de S. Ex•: 

Da ordem econômica e social 
Art. 160. A ordem econômica e social tem por fim realizar o 

desenvolvimento nacional e a justiça ~ocial, com base nos seguintes 
princípios:- -

I - liberdade de iniciativa; 
S. Ex• parou aí, não foi além, não lhe interessava ir al6m. S. Ex• estava 

buscando algo para dizer que o projeto era inconstitucional; então, parou aí. 
Como o projeto fere a livre iniciativa, a 1iberd3.de de iniciativa, ele é inconsti
tucional. 

Ora, Sr. Presidente, neste ou em qualquer país do mundo, desde quando 
a livre iniciativa não está sujeita, em milhares de casos, à fiscalização e à ação 
do Estado para regulamentá-la? S. Ex• parou porque ele poderia ter continua
do e verificaria que logo adiante, no item III do mesmo art. 160, está escrito: 

uArt. 160. A ordem econômica e s_ocial tem por fim realizar o 
desenvolvimento nacional e a justiça social, com base nos seguintes 
princípios: 

I - liberdade de iniciativa; 

III - função social da propriedade; 

V - repressão do abuso do poder econômico, caracterizado 
pelo domínio dos mercados, a eliminação da concorrência e o au
mento arbitrário dos lucros." 

Podêria ir além, o ilustre Senador, poderia ter pego o art. 163 que diz: 

··Art. 163. São facultados a intervenção do domínio econômi
co ... mediante lei federal, quando indispensável por motivo de segu
rança nacional ou para organizar setor que não poss~ ser desenvol
vido com eficácia no regime de competição e de liberdade de inicia
tiva, assegurados os direitos e garantias individuais." 

Então ê o próprio capítulo Da Ordem Econômica e Social que, exala
mente, diz que o projeto é absolutamente constitucional, porque é o próprio 
capítulo Da Ordem Econôrllica e Social que dâ ao Estadç o poder de intervir 
na Jivre iniciativa, na busca do interesse da sociedade, o que, aliás, acontece, a 
qualquer momento e a qualquer hora. Imaginem os Srs. se não se pudesse in
trometer na ordem econômíca e social, tudo que fosse legado à livre inichúi
va, e todos pudéssemos, por exemplo, vender maconha ou fabricar qualQuer 
artigo absurdo, porque somos livres para isto! 

O Sr. Teotônio Vilela (PMbB- AL)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Pois não. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Nobre Senador, verifica~se, pelo 
discurso de V. Ex•, que não hâ nenhuma preocupação por parte dos arautos 
do Governo, nesta Casa, e, aliâs, do próprio Governo, em realizar algo que 
seja do interesse da sociedade, algo de interesse dos governados. Como o se
ter de automóveis é um dos setores importantes, talvez o maior, o que susten
ta o Governo, que garante o Governo, que orienta o Governo, que manda no 
Governo, ninguém ousa legislar sobre o setor de automóveis, só o Governo 
at~avés de orientação dada pelo próprio setor. Ainda ontem, assisti pela tele
visão a uma exposição do Sr. Mário Garnero, no Congresso dos Estados Uni
dos, sobre o PROÃLCQOL, sobre as excelências do PROÃLCOOL. Ele é' o 
testa~de-ferro da indústria automobilística, não estâ lã, na verdade, o respre· 
sentante do Governo ·ou do Congresso brasileiro, porque nós teríamos que '<fi
zer coisas completamente diferentes daquelas que foram ditas pelo Sr. Mârio 
Garnero que foi, inclusive, eleito, neste País, como o autor e iniciador do 
PROÃLCOOL. A irresponsabilidade, dentro desta área, chega ao Sr. Shigea
ki Uelki ir para a televisão e declarar que a responsabilidade de mistura indis· 
criminada, criminosa de gasolina ao ãlcool, num volume de 14 milhões de li
tros de álcool que, ao invés da mistura ser de 3% foi de 8%, compete à PE· 
TROBRÃS. E ele o diz rindo. Atribui a enganos, enganos ou equívocos que 
poderiam ter ocorrido no decurso da produção do álcool, e do transporte do 
álcool até a bomba de gasolina. To dos sabemos, nós que lidamos e conhece· 
mos o âlcool, que seria inteiramente impossível essa contaminação, que ama· 
nhã vai ser divulgada oficialmente. Porque se fosse verdade que um volume 
espantoso de 14 milhões de litros de álcool pudesse ficar sujeito a um crime 
dessa ordemt o Pais já estaria entregue, ou então já está, a uma vulnerabilida
de em que a insegurança estaria imperando sobre todos nós. O que se sabe, 
nobre Senador, é que essa mistura não foi feita por acaso, foi urna experiência 
que a PETROBRÃS do Sr. Ueki, ou o Conselho Nacional do Petróleo, qual
quer um dos dois, resolveu fazer por conta própria. Ao invés de misturar 3%, 
que é a única fónnula que se encontrou para inutilizar o âlcool para outros 
fms, adicionou-se 8%. Por quê? Porque há uma sobra de gasolina no merca-

do, o que é uma prova de incompetência de administração naquela ãrea, uma 
vez que está-se consumindo mais óleo diesel e menos gasolina. Fizeram essa 
experiência, eXperiência danosa, e quem ê que vai responder por isso? Nin~ 
guém. Coroo ninguém, ou melhor, como o Sr. Murilo Badaró não vai respon
der por nada, por emitir um parecer desta categoria, inutilizando todo um 
projeto que tem a intenção de contribuir para a economia brasileira e evitar 
os excessos, os abusos, cometidos pela indústria automobilística. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Muito obrigado. É muito im
portante o aparte do ilustre Senador Teotônio Vilela. ~ muito importante e 
eu iria além nesta matéria. 

Na verdade, se analisarmos o componente de custo do automóvel, va
mos chegar a urna situação fantástica: mão-de-obra no automóvel não chega 
a 7%, imposto de automóvel chega a 35%. Os milhares e milhares de trabalha
dores que trabalham na indústria automobilística, cada um deles, no automó
vel, 7% é distribuído aos trabalhadores. A parte do leão, 35%, é a parte que 
fica para o Governo. Talvez seja por isso, nobre Senador, que o Governo, in
teressado nas suas vantagens de ir buscar a sua arrecadação, esteja despreocu
pado no que um projeto como este poderia significar a nível de diminuição de 
combustível, ou a nível de melhorar, de diminuir essa sociedade consumista 
que estamos vivendo. 

Mas reconheço, Sr. Presidente, que jâ não é a primeira iniciativa minha 
qlie é tida como inconstitucional, mas a terceira - e os Senadores me per
doem a sinceridade - mas quando estudo, quando apresento um projeto, 
medito e analiso sobre o aspecto constitucional, tenho a responsabilidade de 
fazer isto, de não apresentar um projeto só no ·sentido de apresentá-lo, para 
dizer que ele estã sendo apresentado. Tenho a convicção de que esse projeto 
eu o apresentei dentro do direito que tinha, ou melhor, dentro da obrigação 
que tinha de apresentá-lo, como uma contribuição para a minha sociedade da 
qual eu participo. 

A inconstitucionalidade, baseada num artigo, infantilmente apresentado 
a níVel de justificatíva, é que é ridícula, e ·é incompreensível que assim seja fei
to. E esse projeto não poderã tramitar. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Com todo o prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Nobre Senador Pedro Simon, o pro
jeto de V. Ex• é de alta sabedoria com reflexos benéficos na economia e nas fi
nanças brasileiras, e constribui numa luta que o nosso partido estabelece, de 
reforma de a tos e de costumes neste País. Hoje, um cidadão tem um automó
vel com cinco mil quilômetros rodados, em perfeitas condições, apenas ama
ciou, mas é pressionado pelos membros da família para adquirir um carro no
vo, novo modelo, porque está trazendo ligeira inovações. Vende seu automó
vel por trezentos mil cruzeiros, um Passat, e vai comprar um novo por qua
trocentos e cinqüênta mil cruzeiros, se socorrendo de empr~timos, a juros 
elevadíssimos. Nesse ritmo, vamos retirando o crédito, dinheiro, que deveria 
estar sendo canalizado para outras fontes produtivas, de maior sentido social 
neste País, nós estamos, a cada ano , lançando um número sempre maior de 
veículos na praça, num País que importa petróleo, importa aço e importa 
borracha para esses mesmos veículos. E estamos contribuindo, também, com 
essa expansão automobilística, para a evasão dos nossos raquíticos cruzeiros 
para o exterior, não só através da remessa de lucros mas, principalmente, 
através dos juros dos empréstimos que as matrizes das suas filiais fazem para 
as mesmas neste País. Então, há urna série de razões fortes cm favor do proje
to de V. Ex', que deveria ser aprovado por unanimidade nesta Casa, para ini
ciarmos um processo de reforma econômica e de hâbítos neste País. O Parti
do Popular é inteiramente a favor do projeto de V. Ex•, porque é profunda
mente benéfico à sociedade brasileira. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Agradeço o aparte do ilustre 
Líder do Partido Popular. E quero dizer que S. Ex• penetrou exatamente no 
.âmago, no espírito do projeto. 

Diz rn:uito bem V. Ex•, Senador Evelâsio Vieira, a tentativa de cada um 
de nós em mudar os hâbitos dessa nossa sociedade, daquela minoria privile
giada que em tendo esses privilégios acha por bem usá-los, e nós não podere
mos impedir que façam isso se nós, que temos a responsabilidade de controlar 
essa sociedade, não tomarmos as medidas para isso indicadas. 

Digo e repito, O espírito deste :Projeto ê no sentido de uma iniciativa em 
cima da qual outras haveriam de vir, com o mesmo objetivo, de evitar isso. 
Nós. vivemos numa sociedade de consumo competitivo, em que, em qualquer 
sentido, eletrodoméstico, seja lã onde quer que imaginemos, estão a imaginar, 
a inventar coisas que são um pouco diferentes, um pouco mais atrativas, mas 
levando o consumidor a buscâ-las com o sacrificio atê de coisas que são es
senciais. Esse, realmente, era o espírito do projeto, mas como se trata de inte
resses muito grandes, se fosse um projeto, talvez, que tratasse de problemas 
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nacionais, se fosse um projeto que talvez Se referisse a determinadas empresas 
genuinamente nacionais, e que não tivesse a grandeza que têm essas, talvez 
até o Relator considerasse que não era inconstitucional. Mas como se trata de 
empresas poderosíssimas, nelas não se pode tocar. 

Repito, Sr. Presidente, que só não apresentei dentro do projeto um outro 
artigo, porque imaginei que em meio ao debate ele seria apresentado; se fosse 
aprovado, não sei, mas eu tinha a convicção de que um Senador ou um Depu
tado haveria de dizer: se o Ministro diz que o nosso destino é importar pe
tróleo, sempre, porque não temos condições de nos tornar auto-suficientes. 
palavras que o Ministro proferiu na Comissão, a nós estãvamos presentes, se 
esta ê a realidade, parece-me que nós, por outro lado, temos outra realidade. 
Nós não podemos determinar, hoje, uma redt..y ... u em 200 ou 300 mil aut_omó
veis, a menos que as fAbricas passem a fabricar menos automóveis. Mas, nós 
poderemos limitar. Estão produzindo tantas unidades, são tantas unidades; 
parem aí, daqui por adiante, vamos ver como ê: que está o problema do pe
tróleo, como é que está o problema das nossas reservas e vamos regulamen
tar; vamos determinar facilidades para o transporte coletivo e vamos apresen
tar dificuldades para o transporte individual. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Produzir mâquinas agricolas, das 
quais carecemos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Exato. Eu imaginava que o 
debate seria levado para esse sentido. Mas, nunca esperava, Sr. Presidente, 
que fosse dito qUe o -projeto era incOiiStitUclonãl,--en:uinã-CõriiiSSão de Cons
tituiçãO e Justiça do Senado da República, numa Casa que tem tradições 
como tem esta. 

A matéria ficará aí. Dizem que quem quiser esconder um segredo colo
que nos Anais do Congresso. Eu nãó sOu dos que pensam assim. Sou ainda 
daqueles que imaginam que os Anais do Congresso, mais dia menos dia, atra
vés dele muitas coisas haverão de ser reveladas. Sou daqueles, Sr. Presidente, 
que imagino que esses dias· tumultuados e agitados de incompreensão e de 
arbítrio, que estamos vivendo, haverão de passar. E que muitos de nós, cada 
um de nós, de sua parte, haverâ de responder pelo que disse e pelo que fez, 
pelo que falou e pelo que se omitiu, exatamente nOs dias que estamos vivenM 
do. Por isso_ me custa crer que a Comissão de Constituição e Justiça do SenaM 
do da República, em matéria dessa natureza, dê um parecer com essas linhas, 
invocando um artigo da ConStituição que poderia ser invocado. 

Se eu fosse aceitar o parecer do ilustre Senador que o apresentou, liber
dade de iniciativa;-pronto, não se discute mais nada, poderíamos aqui estar 
apresentando projetas, os mais escandalosos, versando sobre as coisas mais 
absurdas, e ele tinha que passar pela Comissão de Constituição e Justiça, e ela 
simplesmente diria: .. ~um direito da_ liberdade de __iniciativa". 

Mas a Comissão de Constituição e_ Justiça, Sr. Presidente, tem que se 
aprofundar sobre a matéria, tem que buscar subsídios sérios para dar um pa
recer com seriedade. E digo mais, repito - e o que ê doloroso - parece-me 
que na ComisSão de CQn_stituição e Justiça, assim como num júri, hã um 
princípio do Direito Penal que diz ln dubio pro reo, aqui, a Comissão de 
Constituição e Justiça deveria ter um princípio que dissesse: ••se hã dúvidas 
sobre' o poder de iniciativa, vamos dã-la ao Congresso Nacional". Porquejã 
são tantas as restrições que se dá ao Congresso Nacional, já são tantas as difi
culdades para que ele possa legislar, que se tiver dúvida vamos interpretar a 
dúvida a favor_ do Congresso. Mesmo porque, Sr. Presidente, sabemos que se 
um projeto como este, como outros tantos que tramitam, tivessem o milagre 
de conseguir a aprovação, restaria ao Presidente da República o direito de veM 
to. E para um veto, dois terços da Casa são necessários para que ele seja rejeiM 
tado. E sabemos que até os projetas que são vetados por unanimidade, atra
vés do acordo de Lideranças, votados por unanimidade como aconteceu no 
final do recesso passado, termina sendo vetadQ pelo Presidente da República, 
que não dâ satisfação a ninguém, nem ao seu Líder. 

Agora, pelo menos, que a Comissão de Constituição e Justiça respeitasse 
os seus colegas desta Casa, e permitisse O_ debate, e permitisse que pelo menos 
as matê:rias -tramitassem e fossem discutidas, e fossem apresentadas emendas 
para até que, ao final, no mérito, a matéria fosse derrotada. 

Sinto-me profundamente magoado, Sr. Presidente, porque é o terceiro 
ou quarto projeto de minha autoria, que a Comissão de Constituição e Jus
tiça, pura e simplesmente, sem invocar absolutamente nada, por_que se fosse 
um parecer jurídico, se fosse um parecer profundo, se fosse um parecer de 
conteúdo que invocasse, realmente, algo, eu teria que me silenciar, teria que 
calar, teria de me submeter. Mas, esse, Sr. Presidente, a gente sente que quem 
o deu o fez com a vontade fria de esmagar, de destruir o projeto e de impedir 
a sua tramitação; deu, esquecendo, despreocupado com os problemas da so
ciedade brasileira, mas apenas com um objetivo, é o objetivo de que as inicia
tivas têm que ser do Poder Executivo, ele é que tem que legislar, ele é que tem 

que decidir, vamos matar no nascedouro para que esta coisa não ande mais e 
para que não surjam debates posteriores sobre essa matéria. 

Realmente, Sr. Presidente, se essa matéria tramitasse, é muito provável 
que sobre ela haveria debates e haveria discussões. 13 muito provável que em 
cima da tramitação de uma matéria como essa, fosse despertada a atenção da 
sociedade. 

Quero crer que se fosse feita hoje, Sr. Presidente, uma pesquisa de opi
nião pública e se perguntasse à sociedade brasileira se ela desejaria, se ela não 
acharia interessante que ao invés de ter cada ano um novo tipo de automóvel, 
tivesse-de cinco em cinco anos; tenho certeza que a não ser uma minoria insig
nificante de ricos que realmente querem gastar porque podem e não sabem o 
que fazer com o dinheiro, tenho certeza absoluta de que mesmo uma parcela 
considerável desses mesmos ricos teria o bom senso de entender que esse pro
jeto é útil e soma para a sociedade brasileira. Duvido que em qualquer debate 
- e gostaria de fazê-lo, Sr. Presidente,- em qualquer local, sobre o mérito 
desse projeto, que a sociedade brasileira não diria: estã aí algo que é interes
sante, é o inícío de um tipo de discussão sobre o qual podemos nos aprofunM 
dar no futuro. 

Vamos tentar, dentro das nossas atribuições, nesse mercado de consu
mismo, onde na televisão vemos anunciar a propaganda constante e perma
nente de uma série de artigos supérfluos, desnecessários, levando inclusive a 
nós, as nossas esposas e nossos filhos a comprar aquilo que não podem e que 
não precisam. porque a isso são levados. Vamos tentar fixar nossa responsa
bilidade. Parece-me, Sr. _Presidente que a defesa do _consumidor no sentido de 
orientá-lo, no sentido de colaborar para que ele possa, realmente, ter con
dições melhores de vida, de gastar o seu dinheiro de maneira mais útil, era 
algo da responsabilidade e da obrigação de cada um de nós. 

Lamento, Sr. Presidente, mas sentimo-nos profundamente constrangidos 
quando uma iniciativa tbrii esse destino, onde colegas nossos, com as mesmas 
responsabilidades, brincam, zombam com uma matéria dessa natureza. 

Deixando o projeto de lado, entrando apenas no aspecto que é o funda
mental, colegas nossos. uma Comissão talvez a mais importante desta Casa, 
que deveria ter como princípiõ -valorizar o Congresso. fortalecer o Congresso, 
faz o contrário; inventa. Inventa - o termo ê este, Sr. Presidente- pretexto 
para além de todas aquelas proibições que temos, pela Constituição, de legis
lar, dada, outorgada por uma Junta Militar, pois a Comissão de Constituição 
e Justiça é mais realista do que a Junta Militar, extrapola as proibições da 
Junta Militar no sentido de impedir a possibilidade desta Casa legislar sobre 
matéria de interesse da sociedade brasileira. 

O Sr. Hwnberto Lucena (PMDB- PB) Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Com o maior prazer, nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Estou inteiramente de acordo 
com o pronunciamento de V. Ex• quanto ao parecer da Comissão de ConstiM 
tuição e Justiça porque, na realidade, o projeto de V. Ex" é inteiramente cons~ 
titucional e jurídico. Queria apenas chamar a sua atenção para o fato de que, 
na própria Comissão, V. Ex• só perdeu pelo voto de minerva do Presidente 
eventual, Senador Aderbal Jurema. A votação- tive o cuidado de verificar 
- foi de quatro votos a favor do Relator e quatro votos contrários. E o Sena R 

dor Aderbal Jurema desempatou pelo parecer contrário ao Relator. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB -RS)- V. Ex• me chama a atenção 
para um aspecto Importante: Sr. Aderbal Jurema, Sr. Murilo Badaró, Sr. Le
noir Vargas, Sr. Almir Pinto e Sr. Amaral Furlan. É um grupo de Senadores 
que têm uma origem e que têm um destino. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) - Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Para discutir o projeto, concedo 
a palavra ao nobre Senador Leite Chav~. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Para discutir o projeto. Sem re
visão do_ orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Realmente participei intensamente da discussão deste projeto, e acho 
que esse foi dos instantes mais baixos da Comissão de ConstituiÇão-e Justiça 
desta Casa. Ali. nós estivemos no que se chama low proflle,· a Comissão não 
esteve à altura da sua responsabilidade. E veja V. Ex• a contradição hã 5 
anos, um projeto meu exatamente nesses termos, foi aprovado pela Comissão 
de ConstitUição e Justiça, mas caiu na Comissão de Economia sob outros pre
textos. Os interesses que na Comíssão de Cosntituição e Justiça forçaram a 
Constituição pa-ra rejeitá-los, foram os mesmos interesses que na Comissão 
de Economia destruíram o nosso projeto. 

Sr. Presidente, este é de um alto alcance. Embora o meu projeto e o do 
Senador Pedro Simon seja exatamente iguais, o que demonstra que idéias às 
vezes voam, as razões não foram iguais e, sim, semelhantes. No meu, o que eu 
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buscava era proteger o cosumidor da sucessiva desvalorização dos automó~ 
veis ao final de cada renovação e, alêm do mais, evitar um~ grande sangria de 
in"teresses nacionais para o exterior. Todos sabem qUe esses modelos velhos, 
antiquados, são postos aqui no Brasil quando já estão demodee fora do País. 
Então, as estampas vêm de fora, quer dizer, as formas para fazer esses novos 
carros, essas novas alterações, vêm de fora e ~. Brasil paga por isso. 

Então, aqui no Brasil, não existiu- nem nós permitimos a existência -
do lobing como tom nos Estados Unidos, aquelas organizações que tratam de 
influenciar, orientar; aqui, em algumas partes até é legítimo, mas o Brasil 
nunca aceitou muito, mas aqui existe lobing de inultinacionais. Posso a-ssegu
rar que num dos casos mais violentadores dos interesses nacíonaís, na ques
tão de transportadoras, mal acabamos de aprovar um projeto na Comissão, 
por um votol olhei para trás e vi que toda a assistência se retirava- depois 
fui saber que eram representantes das diversas multinacionais no Brasil. 

Neste caso aqui, o Senador Murilo Badaró foi apenas autor do voto ven~ 
cido, mas ele votou também naquela direção, e é por essa razão que as quei~ 
xas, as crítiCas do Senador Pedro Simon são válidas em relação a ele. Mas foi 
outro Senador quem levantou a dúvida, e outro que no mesmo projeto, que 
fora aquele meu, não levantara dúvida nenhuma a respeito de constitucionali~ 
da de. 

Então, Sr. PreSidCnte, a livre iniciativa pode Ser coarctada todas is vezes 
que o interesse nacional a sobrepujar; a União pode interferir em qualquer seA 
to r interno quando vise a beneficiar o interesse da maioria- e esse é um caso 
de proteção de interesses nacionais, de interesses das populações brasileiras. 

E há nisso tudO, tãmbém, Sr. Presidente, outra preocupação, como disse 
na sustentação anterior e volto a repetir atl: que a Casa canse disso, porque as 
idéias, a gente lança aqui e depois elas vão sendo aceitas e passam a viver num 
determinado firmamento. Alias, já disse uma vez que aqui, no Senado, as ceiA 
sas se processam como ocorre no espaço: nós temos uma espécie de espaço in~ 
terno em que, muitas vezes, uma idéia rejeitadà hoje, volta amanhã, fica nos 
Anais, é renovada é repetida e termina sendo aprovada, como foi o caso do 
divórcio, do Senador Nelson Carneiro. Da mesma forma é o firmamento de 
Einsten: uma vez emitido um som no espaço, ele fica eten.amente no espaço, 
ele jamais se extingue; ele volta, se repete e se renova. f:, nesta esperança que 
nós, repetimos, já que essa maioria silenciosa, C<?mprometida, que historicaA 
mente não terá moral de enfrentar o futuro dos pósteros. Então, fazemos isso, 
porque é nosso _dever de Oposição. 

Fomos eleitos nesta Casa no bojo de seios populares, enfretamos as mais 
sérias adverSidades e cansamos. Mas, insistimOs:-essa revogação foi nioral e 
esses interesses ocultos comprometeram a própria Comissão e, inclusive com~ 
prometeram a Comissão de Justiça aos olhos do Plenário do Senado, neste 
caso, o que não ocorre com frequência. Por que também há interesse em que 
haja subexistência de modeloS ae automóveis por alguns anos? Para a pro~ 
teção do próprio nome da indústria nacional. O_ Brasil imitou o americano, 
como eu já disse em pronunciamento anterior, rio que diz respeito à indústria. 
O americano é comerciante, ele chegou a um grande nível de desenvolvimento 
técnico depois da guerra, tinha o mundo todo, a quem vendia os seus produ~ 
tos, mas ele não se preocupava com a qualidade; preocupava-se apenas em 
vender e fabricava produtos para o lixo não que ele não saiba fazer produtos, 
porque quando querem, eles fazem, roas eles fazem produtos para o lixo. En
tão, a sociedade faustosa podia se dar ao luxo de vender todo ano um carro 
ao consumidor. Mas, o Brasil não pode se dar a esse luxo, ~uma sociedade 
pobre, é uma sociedade nascente, é uma sociedade que tem grandes dificulda~ 
des. As coisas feitas aqui não podem ser destruídas, não po~em ser jogadas 
fora. E, além do mais, com essa habitualidade estamos comprometendo o 
conceito do País. Inegavelmente, pelo seu tamanl!o, pelo seu conceito, palas 
suas possibilidades, o Brasil emergirá para um nível saudável de industriali
zação e o grande mercado nosso era o mercado latino americano, será o mer~ 
cado africano. V. Ex• sabe que o conceito industri.al subsiste aos tempos. En
tão, digamos, temos que adquirir este conceito. Os produtos brasileiros de
vem ser bons e produtos bons são aqueles que duram. Não podemos fazer 
carros os piores do mundo. 

Sr. Presidente, há muito tempo não aceito isso. Quando vi que isto era 
malandragem, nunca comprei esses carros imorais. Tenho dois carros ale
mães. Tenho um há 20 anos, um Mercedes. V. Ex• pode pegar essas quinqui~ 
lhadas nacionais que eu as sobrepujo em qualquer estrada. Estão de graça 
para mim há mais de 15 anos. 

Nunca aceitei isso, quer dizer, o sujeito ser enganadó pelas cores, pelare~ 
formulação de modelos, comprometendo o conceito de Brasil como país, que 
pretende ser um país industrial e suprir os mercados da América Latin_a e da 
Ãfrica, porque nós temos condição e potencial para isso. 

Esse projeto teria esse valor, porque, no ins_ta!!t~_em que os carros não 
pudessem ser mudados de feição e de foi-m'a, a não ser por motivo de segu-

rança ou de qualidade, então, digamos, teriam que ser feítos carros mais du~ 
rã veis e com grande vantagem para a economia nacional, para o consumidor. 

Nesse passo -como já o disse em sustentação passada- o modelo a ser 
seguido é o japonês ou o alemão. Mesmo depois da guerra, depois que domi~ 
namos o nazi.fascísmo, o alemão continua a ser um povo extremamente con
ceituado aqui no Brasil, porque não há lugar em que não se encontrem má~ 
quinas álemãs, como no interior do Nordeste, sobretudo, que hã mais de 50 
anos aqui chegaram e funcionam plenamente. Então, há um respeito em re-
lação a este povo; já o japonês, também organizado e sério, não pei-mite que 
nenhum produto saia sem que haja a testação de qualidade. Aqui no Senado 
nós estamos com um projeto desses, uma luta muito grande, que é a testação 
de qualidade dos produtos industriais, mas não passa, Sr. Presidente, porque 
essas firmas que sugam o País não permitem, essas firmas que vendem quin
quilharias não permitem. Então, um projeto dessa natureza, não pode serre~ 
jeitado. 

Eu vou emendar esse projeto, Sr. Presidente,- não sei se teria condições 
de emendá-lo hoje, ou se ele voltará na próxima discussão- para que ele vol
te à Comissão e tenhamos condições de reparar aquele comprometimento da
_quela Comissão, que foi um instante de itlfeiicidade, e a Comissão volte a ter, 
no Plenário desta Casa, a respeitabilidade qu~ sempre mereceu. Eu creio que 
esse projeto voltará à discussão, e nessa oportunidade tentarei emendá-lo, de 
sorte que haja um reexarne técnico, pOrque realr~ente foi l!ma valência aos 
mais com:'2inhos princípios de Direito e, sobretu J, à interpretação dos dis
positivos .;cnstitucionais. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Continua em discussão o proje
to. (Pausa.} 

Não havendo maL '4Uem queira discuti-lo, declaro encerrada a discus~ 
são. 

Persi. 1Índ0 a inexistência de "quorum" em plenário, a votação fica adia
da para a }CSsão de amanhã. 

O SF.. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação do Requerimento n"' 29 j81, lido no Expediente, do 
nobre Senador Dirceu Cardoso, que nos termos regimentais deve ser aprecia~ 
do nesta oportunidade. 

Solicita ao nobre Senador Mauro Benevides o parecer da Comissão de 
Relação Exteri9res~ 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Para emitir parecer. Sem 
revisão do orador.)- Sr._Presidente, o nobre Senador Dirceu Cardoso s_olicí
ta autorização à Casa para participar, como observador parlamentar, da De~ 
legação do Bra~il à X reunião da 3' Conferência-di:üd\fações Unidas sobre Di
reitos do Mar, importante conclave que terá como sede a cidade de Nova Ior
que. 

S. Ex', para que se ausenta do País e cumpra essa importante missão, de
seja que se observe o preceituado nos arts. 36, § 2~', da Constituição e 44 do 
Regimento Interno. 

Levando em conta a importância do magno cometimento, não há por 
que esta Casa negar a sua autorização para qu·e o nobre representante do 
Espírito Santo possa se fazer presente a essa reunião de Direitos do Mar. Daí 
por que a Comissão de Relações Exteriores se manifesta favorável ao acolhi
mento do pedido. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O parecer conclui favoravel
mente pela autorização solicitada. 

Completada a instrução da matéria, fica a votação transferida para a 
próxima sessão ordinária, face a inexistência de número. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Ainda há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÃS!O VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Moacyr Dalla. 

O SR. MOACYR DALLA (PDS - ES. Lê o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Minha presença hoje nesta tribun_ajustifica-:-se como reconhecimento aos 
méritos inegáveis do jurista e às muitaS qu3.Iidãdes que diStinguem a persona~ 
lidade invulgar de Clóvis Ramalhete, sem, contudo, a pretensão de mais 
enaltecer-lhe a figura humana e o brilho profissional, pois que sua modéstia o 
constrangiria, e sim com o propósito de registrar ao conhecimento público al
gumas notas de grande relevo à margem do "curriculum vitae" do ilustre 
Consultor-Geral da República. 
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1. O Advogado em ÂmbitÕ Internacional 

Ele diz que é só advogado. Seus colegas de profissão fizeram-no Conse~ 
lheiro Federal da OAB e membro do Instituto dos Advogados. E, nas Confe
rências Nacionais de Advogados, que são Assembléias Gerais da Classe. tem 
sido atuante e, amiúde, indicado corno Relator das principais questõesjurídi~ 
cas da atualidade. 

Membro de Instituições de Advogados estrangeiras, chegou a ser eleito 
Conselheiro, em Genebra, da União Internacional dos Advogados, a mais 
prestigiosa organização dos profissionais de Direito, no mundo ocident?-1. 

2. O Jurista de Projeção Internacional 

Conhecidamente, foi ele o artífice, no âmbito jurídico, do ato d'o Gover~ 
no do Brasil ao decidir a distensão do espaço marítimo n-acional para 200 mi
lhas. 

Tão correfo estev·e ó inspirador deste ato governamental que, malgrado a 
oposição de grandes potências, apesar da absoluta novidade da tese, não obs~ 
tante a reação co_ntra a atitude do Brasil liderando os Estados sul-americanos 
no caso, a chamada ••doutrina Ramalhete" abriu caminho, na consciência 
jurídica internacional da atualidade. 

A ONU convocou uma III _Conferência Internacional de Direito do 
Mar. E nessa Conferência e neste ano 4~_1981 a tese Ramalhete está vitoriosa, 
com apoio de cerca _de 150 Estados s_oberanos.. -

Este ••ato das 200 milhas", em tema de espaço n~cional, sem dúvida foi o 
mais irriportante praticado pelo Governó brasileiro desde a obra de Rio Bran
co até os dias de hoje. 

O nome -do jurista Clóvis Ramalhete, a este propósito, foi expandido 
mundialmente, nas asas desta decisão brasileira. Tor_nou~se uma autoridade 
internacionalmente respeitada, como jurisconsulto. :t sabido que certa pOtên
cia africaria solicltou orientação jurídica a Ramalhete, para esse mesmo 
problema. Deve-se assinalar também que este jurista brasileiro tem sido sol i~ 
citado por Chancelarias outras, para orientações jurídicas em torno de 
problemas específicos, notadamente por parte de países irmãos, nossos vizi
nhos. 

Por esse motivo, sem dúvida, quando o Embaixador da República do 
Peru condecorou Clóvis Ramalhete com a Ordem del Sol, Sua Excelência o 
Embaixador Luiz Eldredge discursando asseverou: .. Clóvis Ramalhete é o 
advogado das grandes causas da América". 

3. A Toga do Magistrado 

Notáveis advogados do Rio de Janeiro, algui?-S deles antigos Presidentes 
do Instituto dos Advogados, conduziram este Instituto a ofertar a Clóvis Ra~ 
malhete, a toga que o cingirá como Ministro do Supremo Tribunal Federal. 
Não vale a pena citar nomes, porquanto numerosos. Basta exemplificar com 
o famoso Sobral Pinto, o eminente José Ribeiro de Castro F9 e ainda o líder 
Otto Vizeu Gil, Presidente do Instituto, tC?dos eles reunidos pela idéia cansa~ 
gradara. 

Tal significa que uma das mais expressivas instituições de juristas, na 
América, comO seja o venerando Instituto dos Advogados Brasileiros, funda
do por O. Pedro II, endossa a felíz e aCerlada lembrança do nome de Clóvis 
Ramalhete. Quando o Presidente da Repúblíca vier a nomear para a Suprema 
Corte o ilustre nome do atual Consultor-Geral da República, por ele jâ indi~ 
cada ao referendo do Senado Federal, vai suceder um fato inusitado. Um 
membro da mais alta Corte de Justiça será ungido magistrado sob aplausos 
gerais da comunidade jurídica e a admiração de toda a Nação brasileira, pe
los mais eminentes membros da advocacia militante no PaíS. Eles vão ofertar 
a S. Ex• a toga de Juiz, quando despir a beca de Advogado. 

4. A Carreira do Advogado 

Clóvis Ramalhete diz-se .. apenas advogado". Curiosamente não estima 
ser chamado de ProfeSSor, título que lhe atribuem com freqUência e, em ver
dade, faz jU-s aó seu notório saber jurídico. 

Mas S. Ex• começou advogado trabalhista. Deu consultas, à -noite, a Síil
dicatos de Trabalhadores no Rio de Janeiro. Integrou a primeira geração, a 
dos fundadores da Advocacia Trabalhjsta no Brasil. Patrocinou o primeiro 
dissídio coletivo, no- Rio de Janeiro. -

Sua carreira foi ascensional. Acudiu a patrocinados no júri, ou em co
marcas dispersas pelo interior, e em escritórios de executivos. Após quarenta 
anos no ofício, sua banca é das mais conceituadas ª_té hoje, no País. 

5. O Saber Jurídico e a Idoneida_de 

A Constituíção exige requisitOs_ de investidura que o eminente indicado 
preenche sobejamente, credenciando-o_a~g~rcer a suprema magistratura na
cional. Notoriamente, S. Ex• é portador de alto saber jurídico, dos mais enci
clopédicos na atualidade de nossos n~~ios forenses. De outro lado, a idoneida
de moral do indicado é fato inconteste. __ 

6. A Anistia e o Governo Figueiredo 

Clóvis Ramalhete ocupa as elevadas funções de Consultor-Geral da Re
pública num momento singular da vida nacional. Seus pareceres não são pa
péis obscursos que morrem nos arquivos da Administração. Tem sido fre
qiiente a repercussão deles em toda a imprensa do Brasil, que não raro os 
publica até por inteiro, como peças memoráveis de jurisconsulto. 

S. Ex• notabilizou-se neste período por suas interpretações da Lei da 
Anistia. Esse texto foi fecundado por sua sabedoria jurídica e por sua liberali
dade. Parecer de Clóvis Ramalhete sobre anistia é sau~ado_ em todos os qua
drantes políticos do País. Muitos dizem que a interpretação dilatadora dada 
por S. Ex• à Lei da Anistia, recolhendo a verdadeira intenção do Presidente 
Figueiredo, generosamente correspondeu às reivindicações dos que tinham 
sido punidos e estavam sendo ~nistiados. 

7. "Avalista da Democracia" 

o-Instituto dos Advogados outorgou a Clóvis Ramalhete a "Medalha 
Teixeira de Freitas" em 1980. Trata-se da mais alta honraria que se concede a 
um jurista brasileiro. Ela é coOcedida de tempos em tempos. Receberam~na 
Bevilãcqua, Pontes de Miranda, Haroldo Valladão, Otto Vizeu Gil e poucos 
mais. Em 1980, a vez de Clóvis Ramalhete. 

Na ocasião, o or<idor oficial do IAB, Prof. Sérgio Ferraz, em seu discur
so de s_audação, declarou que a presença de Clóvis Ramalhete no Governo do 
Presidente Figueiredo significava um aval às intenções democráticas profes
sadas pelo supremo mandatário. 

A personalidade do Consultor-Geral da República, seu passado compro
metido com·o Direito e a prática da Advocacia, suas firmes convicções demo
cráticas constituíam~se umas das melhores expressões da sinceridade do Pre
sidente da República quando se propôs a "fazer deste País uma Democra~ 
cia". 

Sr. Presidente, nobres colegas, nesta oportunidade em que o Senado Fe
deral praticou um ato de sabedoria e de lucidez, ao sufragar a escolha do Dr. 
Clóvis "Ramalhete como novo Minsitro do Supremo Tribunal Federal, não 
posso deixar de congratular-me com o Presidente João Figueiredo pelo acerto 
da indicação, e com a Justiça brasileira, por passar a contar em seus quadros 
com jurisconsulto do mais alto quilate intelectual e envergadura moral. 
Regozijo-me, tan1bém, como capixaba, pela próxima ascensão do preclaro e 
muito estimado conterrâneo à mais alta magistratura do País, com a certeza 
da inestimável contribuição que S. Ex• hã de trazer no desempenho da digní~ 
ficante i_nvestidura. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Lourival Baptista. 

O SR. tOURlVAL BAPTISTA (PDS- SE- Lê o seguinte discurso.) 

- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Acontecimento sumamente auspicioso ê a associação das energias, es

forços e recursos da Legião Brasileira de Assistência (LBA), com a Fundação 
Roberto Marinho, nos termos do Convênio firmado entre essas duas Entida
des que, afinal juntas e solidáril;\s, I?-Um trabalho conjunto da maior importân
cia, do ponto de vista da ação comunitária e da erradicação dos fatores da 
marginalização social, desenvolverão uma sêrie de cursos profissionalizantes 
em artesanato, na Cidade de Deus. 

O Convênio ontem assinado, no Río de Janeiro, pela Presidente da LBA, 
Professora Léa Leal e pelo Presidente das Organizações Globo, Jornalista 
Roberto Marinho,- que discursaram na ocasião,- começará a ser executa
do a partir de abril vindouro, e tem, como prioridade básica, aumentar a ren
da familiar da região, através da profissíonalízação, principalmente das mu
lheres. 

A Cidade de Deus foi escolhida para centro de ensino de artesanato, por
que, além de ser um bairro densamente povoado, onde se concentra mão~de
obra não especializada, e de baixa renda familiar,jâ possui um núcleo do Pro~ 
grama de Iniciação EsportiVa, da Fundação Roberto Marinho, para jovcms 
até 15 anos. Os cursos serão mínistrados e abertos aos interessados com idade 
a partir de 12 anos. 

Além do artesanato, o Convênio incluiu mais três cursos no programa, 
realizado desde o ano passado: trabalhos em barro, criação de brinquedos pe
dagógicos, culinária simples e de forno e fogão. 

Em 1980 cerca de 100 mulheres da Cidade de Deus, aprenderam cesta
- ria, ~stamp3ri

1

as, croché e costura, - técnícas- qUe agora, também serão mi
nistradas, com aperfeiçoamento profissional para antígas alunas. 

Cada curso terã quatro meses de duração e as aulas, com material gratui
to, _começarãO a pllrtir de maio, na- Sede da Associação dos Moradores, que 
até.'lâ, estará totalmeli.te refOimada pela COHAB para atender aos alunos. 
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Sr. Presidente, 
Sâo iniciativas práticas, modestas e realistas, como esta, qu~ devem ser 

estimuladas e disseminadas em todas as principais aglomerações urbanas do 
País,- principalmente aquelas que já se encontram saturadas, apresentando 
graves deficiências no tocante às condições de vida de seus habitantes, que lu
tam pela difícil sobrevivência, em condições adversas. 

Solicitando a incorporação ao texto deste meu pronunciamento, dos dis
cursos proferidos na Cidade de Deus, congratulo-me com o Jornalista Rober
to Marinho e a Professora Léa leal, pelas iniciativas humanitárias da LBA e 
da Fundação Roberto Marinho, - organizaçõe-s que presidem com invulgar 
eficiência e rara tenacidade, em benefício dos segmentos menos favorecidos 
das camadas pobres da nossa população. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOUR!VAL 
BAPTISTA, EM SEU DISCURSO: 

O Globo- Terça-feira, 24/3/81. 

O DISCURSO DE LÉA LEAL 

"'Senhor Roberto Marinho, autoridades presentes, meus amigos e com
panheiros de trabalho: 

''A presença da LBA aqui, com os companheiros da Fundação Roberto 
Marinho, é, para mim, profundamente significativa. 

Trilhando, na LBA, os caminhos, por vezes_ ãsperos mas sempre gratifi
cantes, da ação comunitária e do trabalho humanístico, tenho, hoje, a satis
fação de reecontrar o chefe e amigo de longa data, o incomp3.i-âvel pioneiro 
de lutas e sacrifícios em prol do desenvolvimento social brasileiro. E a Fun
dação que traz o seu nome é a prova mais recente. 

Homem público, de pensamento e talento, administrador e empresário 
bem sucedido, Roberto Marinho é, sobretudo, um homem de seu tempo e de 
sua comunidade. E a sua comunidade é o Brasil. 

Dispensável exaltar~lhe as realizações; todos as conhecemos. 
Aqueles que, como eu, tiveram e têm o privilégio de trabalhar sob o seu 

comando firme, seguro e generoso, admiram-no pelo exemplo e símbolo em 
que se tornou. para a sua geração e para as demais gerações que o sucederem. 
Trabalhar sob as suas ordens foi para mim uma constante e inesquecível 
aprendizagem. - -

Assim, neste momento em que juntos assinaremos um pacto em favor da 
comunidade brasileira, desejaria, apenas, ressaltar um traço da personalidade 
deste homem admirável. 

Roberto Marinho é um otimista. 
Um homem que acredita em sua Comunidade~ Brasil: um homem que crê 

no esforço participatiVo e construtivo do povo brasileiro em busca de seu es
paço e de seu equilíbrio sócio-econômico. 

Uma personalidade, enfim, que, ao receber o título de Homem de Visão 
de 1979, não hesitou em afirmar, como profissão de fé de toda a sua vida 
pública, não ter dúvida "de que poderemos resolver todos os problemas que 
se nos deparam em nosso território e aqueles que nos são trazidos pelos acon
tecimentos internacioriais. Basta que nos mantenhamos unidos, mobilizando 
a força de trabalho, o espírito de sacríficio e as conviCções--de nosso povo, 
para que, como em outras horas do passado, a Nação Brasileira venha, mais 
uma vez, justificar os_ anseios de grandeza com que se dispõe a assinalar sua 
presença na História". 

E hoje temos outra prova deste espírito de união e trabalho conjunto. 
É, ainda, um gesto tímido, mas, bem sabemos, todas as grandes obras, 

todas as bem sucedidas conjugações institucionais, começam modesta e cui
dadosamente, solidificando-se e crescendo sobre as experiências adquiridas. 

Como é bom ver, juntas e solidárias, num trabalho de comunidade, a 
Fundação Roberto Marinho e a Fundação Legião Brasileira de Assistência. 

A comunidade da Cidade de Deus, no Rio de Janeiro, participará e enri
quecerá esta nossa experiência. DesenvOlveremos e coordenaremos, com a 
Associação dos Moradores do local, uma ação conjunta que pressupõe conse
cução de recursos na própria comunidade, treinamento de recursos humanos 
e, nesta fase inicial, a implantação, plenamente integrados com o Projeto 
Praia da Fundação Roberto Marinho, de dois Programas que, em todo o ter
ritóriõ naciorial, a LBA vem desenvolvendo com êxito. 

O Programa de Legalização do Homem Brasileiro, pelo fornecimento de 
registres civis e outros documentos básicos de identificação, permitirá aos 
moradores da Cidade de Deus_ o pleno uso dos direitos de cidadania e sua 
conseqüente integração na sociedade.- Com este Programa, a LBA atendeu, 
somente em 1979 e 1980, quase cinco milhões de brasileiros que, sem nenhu
ma prova de identidade, inexistiam legalmente. 

Nosso Programa de Educação para o Trabalho, ligado ao Programa de 
Atividades Integradas em Artesanato - o ProjetO Praia, da Fundação Ro-

berto Marinho - realizará cursos de iniciação ocupacional de culinâria, con
fecção de brinquedos pedagógicos, coite e costura, artesã.nato em palha e bar
ro e croché. Com esses -cursos tentaremos criar condições bâsicas para auto
subsistência individual e familiar, bem como o ingresso dos alunos na força 
de trabalho atuante. 

Pretende-se, e este é o escopo de nossas atividades experimentais; que as 
ações no Núcleo da Cidade de Deus venham a se constituir em modelos a se~ 
rem expandidos a outras comunidades, não só do Rio de Janeiro, mas de 
todo o Brasil, aproveitando-se, num processo de auto-avaliação e promoção, 
alunos~monitores habilitados nesta primeira etapa de experiência. 

São essas, hoje lançadas, as pequenas sementes de nossa modesta, porém 
consciente e tranqüila opção para maiores realizações. 

Muitos outros passos daremos; nesta e em outras direções. 
Tenho a certez~ de que tanto a LBA quanto a Fundação Roberto Mari

nho possuem muito em comum e muito poderão fazer, sempre juntas, -em 
programas de proteção e educação ao pre-escolar, trabalho, lazer, esporte e 
outras âreas, onde ambas as instituições adquiriram know-how, que deve ser 
intercambiado, somando experiências para e com o povo brasileiro. 

Assim, quando este nosso primeiro passo gerar novas ações, enriqueci
das e continuadas, outros compromissos firmaremos e outras alegrias tere
mos. E a LBA - e a sua presidente em particular - muito se orgulhará de 
contar mais uma vez ao seu lado trilhando juntos os caminhos sociais, com o 
ta tento construtivo, com o espírito comunitário e empreendedor, com o oti
mismo brasileiro de Roberto Marinho e sua equipe. Muito obrigada." 

O DISCURSO DE ROBERTO MARINHO 

"Senhora Léa Leal, presidente da legião Brasileira de Assistência. Meus 
amigos: 

As palavras que acabamos de ouvir, vindas de quem vem, não podiam 
ser diferentes. Conheço_ a generosidade que caracteriza a personalidade de 
Léa Leal. Tendo trabalhado conosco no O GLOBO, todos conhecemos o seu 
devotamento e a sua tenacidade. Tais virtudes, aliadas a experiência pessoal e 
profissional, em boa hora indicaram Léa Leal para a Presidência da legião 
Brasileira de Assistência. A cooperação entre a LBA e a Fundação que tem o 
meu nome é o primeiro passo de urna convivência que, estou certo, há de ser 
longa e crescentemente positiva. Começamos, como disse D. Léa Leal, com 
um programa ainda modesto. Sua pequena escala não impedirá, porém, que 
seja proveitosa e útil eSsa experiência. 

Mas do que nunca, precisamos desenvolver no Brasil, e no Rio de Janei
ro em particular, o espírito de comunidade. Não há comunidade onde não 
haja cidadãos. A consciência da cidadania é, com efeito, inseparável da cons~ 
ciência dos próprios direitos. O que temos feito e vamos fazendo, num proje
to como o da Cidade de Deus, permite recolher lições que amanhã serão in
dispensãveis no desenvolvimento de um programa que busque o desenvolvi
mento do espírito comunitário. A Legião Brasileira de Assistência, com tan
tos serviços ao Brasil, traz à parcela mais humilde da população um benefício 
inestimável, quando se empenha, por exemplo, na campanha de identificação 
a que se referiu Léa Leal. Em dois anos, cinco milhões de brasileiros recebe,.. 
ram os seus documentos, o que quer dizer que passaram a existir oficialmen
te. O exemplo e ilustrativo do que há por fazer em nosso meio, mesmo nas 
grandes cidades. 

A Fundação Roberto Marinho sente.-se feliz por associar-se aLBA. Te
mos muito o que aprender com a Legião. E temos um longo caminho a per
correr, somando esforços e dedicações, juntando resultados positivos e até, 
eventualmente, uma ou outra frustração. Agradeço a LBA na pessoa de sua 
presidente, a presença aqui neste momento e estou certo de que a nossa cola
boração trará frutos e exemplos para a coletividade brasileira". 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PL Lê o seguinte discurso.)
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Sensível aos problemas que estão a afligir o Nordeste, o Governo Figuei
redo, tendo à frente o seu Ministro Mário Andreazza, do Interior, resolve, 
após ouvir a classe poHtfca regional e a Superintendência do Desenvolvimen
to do Nordeste (SUDENE), destinar, no corrente ano de !981, verba de !0!,9 
bilhões de cruzeiros destinados a execução de programas normais e especiais. 

Realmente, na reunião do dia 18 próximo passado, o Conselho de De
senvolvimento Económico e o Conselho Monetário Nacional aprovaram 
Programa apresentado pelo Ministério do Interior, com vistas ao. fortaleci
mento da economia da região e conseqüente obtenção de maior resistência 
aos efeitos das secas. 
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A estratégia adotada no Plano visa transformar o Nordeste, especifica~ 
mente o Polígono das Secas, numa região capaz de resistir às secas periódicas 
e, ao mesmo tempo, melhorar as condições de vida das populações rurais. 

Nesse sentido, procura-se, com os Programas Especiais, reestruturar o 
sistema fundiãrio e complementar as ações de apoio à produção e à proM 
moção social, inclusive com estímulos ao desenvolvimento de formas associa
tivas de produção. 

Já em 1979 e 1980, conforme consta do relatório da Sudene ao Minis
têrio do Interior, a grande maioria das obràs realizadas, com base no Progra
ma de Emergência da Seca do Nordeste, o foi a nivel de propriedade, com a 
intensificação dos Programas Especiais, como o Polonordeste, Projeto Serta
nejo, Recursos Hídricos, Agroindústria e Zonas Canavieiras. 

As 700 mil famílias inscritas, em 1979 e 80, no Programa de Emergência, 
perderam suas lavouras ficando sem meios de subsistência, mas, com os re
cursos que lhes foram destinados, ou a fundo perdido ou na forma de crédito 
rural, realizaram, no biénio, as seguintes-Obras, na maioria, em suas próprias 
propriedades: 

a) construção e recuperação de açudes e barragens ..... _ .. 12.968 u. 
b) construção e reforma de barreires .................... 55.178 u~ 
c) construção e recuperação de cacimbões ............... 30.812 u. 
d) constru~ão de tanques e cisternas ...... ~ .• -............ 1.960 u. 
e) perfuração de possos ................................ 1.099 u. 
f) broca e deslocamento .................•......•... 1.371.831 ha 
g) plantio de forrageiras ........... -.................. 529.248 ha 
h) construção e reforma de cercas ................. _ •.. 345.961 km 
i) construção de casa e armazéns ..................... ~.10.968 u. 
)} construção de instalações rurais ....................•.. 6.725 u. 
I) plantio e limpa de culturas ...................•.•.. 313.829 ha 
m) confecção de tijolos e telhas ....................... 155.364 u. 
n) construção de canais de irrigação ........ ~ .•......... 99.586 u. 
Não se pode pôr em dúvida a utilidade dessas obras, como móvel de 

combate à seca, principalmente no que tange às aguadas e canais de irrigação. 
Era necessário, porém, qlie houvesse um período de chuvas, para que pudes
sem receber âgua, encher, sangrar, e oferecer os resultados benéficos espera
dos. 

O aumento da área brocada e destacada, para produção de alimento, 
cerca de I milhão e 371 mil, poderá oferecer produção surpreendente, se per~ 
durar a estação invernosa. 

No corrente ano, os recursos definidos para os Programas Especiais do 
Nordeste, no total de Cr$ 44,7 bilhões, serão assim distribuídos: 

I. Po/onordeste Cr$ bilhões 
-A fundo perdido . . . . . . . . . . . . . .. .. •.••......... 10,9 
-Sob a forma de crêdito . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,0 15,9 

2. Projeto Sertanejo 
-Do orçamento da União, a fundo perdido 2,5 
-Sob a forma de crêdito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,5 10,0 

3. Recursos Hídricos 
-Programação jã definida . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . 7,3 
-A definir . . . . . . . . . . . . . . . . . . . •. •• . . . . . . . . . . . . 8,4 15,7 

4. Agroindústria 
-A fundo perdido . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . • . . . . . . . 0,5 
-Sob a forma de crédito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,8 1,3 

5. Zonas Canavieiras 
-A fundo perdido . . . . . . . . . . . . ...... ••• . . . . . . . . . 0,8 
-Sob a forma de crédito ............ ~ ~........... 1,0 1,8 

Os recursos, sob a forma de crédito, destinados ao Polonordeste serão 
aplicados em crédito rural orientado a pequell<?_S produtores das áreas de 
atuação dos Projetas de Desenvolvimento Rural Integrado (PDR!s) e dos 
Projetes de Colonização. Note~se que nesse total e nos CtS 101,9 bilhões não 
estão incluídos os 5 bilhões 139 milhões-e 200 mil cruzeiros, oriundos de fi
nanciamentos externos, a serem aplicados também nas ãreas de atuação do 
Polonordeste. 

Os alocados ao Projeto Sertan_çjo serão aplicados nos 76 núcleos de ser
viços que abrangem 367 municípioS. 

Os programados para os .. Recursos Hídricos" serão aplicados em obras 
de captação e aproveitamento de água para abastecimento de comunidades 

no semi-árido, construção de açudes, perenização de rios, e sob a fot na de 
crédito, em benefício dos pequenos e médios produtores do semi-âri o. 

Os da agroindústria, para aplicação em projetes agroindústriais, e 'razo 
longo e juros altamente subsidiados. 

Os recursos encaminhados ao Programa '~Zonas Canavieira" serã apli .. 
cados no melhoramento das condições de alimentação e nutrição, eduL:ação, 
saúde e saneamento, apoio à produção de subsistência e colonização de terras 
desmobilizadas pelo Banco do Brasil. Um bilhão de cruzeiros, sob a forma de 
crêdito rural, para apoio das ações do programa no campo da produção de 
subsistência. 

No total geral, foi incluída a parcela de 32 bilhões de cruzeiros para o Fl
NOR, com um aumento de cem por cento sobre a quantia consignada no ano 
passado. Como se sabe, o total das opções dos contribuintes do Imposto de 
Renda vem decrescendo de valor a cada_ ano, sendo insuficiente hoje para 
cobrir os compromissos da SUDENE, ante as liberações dos projetes aprova
dos. c em implantação. 

Muitos criticam o desempenho do Programa uRecursos Hídricos", igno
rando onde e como estão sendo aplicados os recursos a ele destinados. Que
ri;::t, nesta oportunidade, salientar _que, além de destinação para operações de 
crédito com os produtores rurais, o Programa cuida da captação e aproveita
mento de água para abastecimento de comunidades no Nordeste semi-árido. 
Algumas cidades do meu Estado foram beneficiadas com esse Programa. 

Do exposto, verifica-se, apesar das opiniões em contrãrio, a atenção e os 
cuidados que o Poder central, principalmente no Governo atual, vem dispen
sando ao Nordeste brasileiro, atendendo aos apelos da classe politica e das 
associações de classe. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA (PMDB- AC. Lê o seguinte discurso.)
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Pouco antes de deixar o Ministério da Educação e Cultura, o Professor 
Eduardo Portella denunciou a grave crise que vive, no momento, a educação 
no Brasil, não passando aquele MinistériO no dizer de S. Ex• de '"um mero re
passado r de recursos sem autonomia de vôo". Pelo menos ao tempo em que o 
ex-Ministro Portella se encontrava à frente dos destinos do ensino no País, 
como muito bem observou o nobre Senador Jutahy Magalhães, o MEC era 
ouvido acerca-de seus graves problemas "por simples deferência ou mera cor~ 
tesia ministerial". Ouvido, disse muito bem S. Ex•, o que não quer dizer aten· 
dido. 

A este MinistériO, desprovido de autonomia de vôo, vale dizer, sem ple
na soberania para decidir se esta ou aquela universidade merece recursos mi· 
nisteriais, .. em funções de critérios rigorosamente técnicos"; a este Ministério 
.. sem programação para as suas universidades", como asseverou o próprio 
ex~ Ministro Portella; a este Ministério vítima de despistamento do Governo, 
apresentando~se como a mesma mãquina pesada de outros tempos, com uma 
panóplia de departamentos e secretarias envelhecidas, vítima do excesso de 
centralismo a crescer descontroladamente; a este Ministério que já chamaram 
até de .. monstro administrativo", sem condições de exercer a contento suas 
funções de orientação e fiscalização; a este Ministério o Chefe do Governo 
destínou apenas pouco mais de uma pãgina de sua Mensagem ao Congresso 
Nacional, chegando mesmo a· fazer '"tabula rasa" do ensino de 29 Grau, prCci· 
sarnente a área onde se verifica o mais crítico processo de estrangulamento do 
ensino brasileiro. 

Justamente sobre alguns dos mais graves problemas desta área do ensi
no, relegados pelo Governo ao plano de total esquecimento, é que desejo, 
nesta tarde, ocupar a atenção dos meus eminentes pares, bem como acerca de 
alguns problemas do ensino de 111 Grau que estão mais intimamente relacio
nados com ela. 

Senhor Presidente e Senhores Senadores, a realidade revelada pelo ensi
no de nível médio, na sua verdade própria, estã longe de se conformar com a 
apresentada pelo Governo num contexto necessariamente otimista, em _con
dições de fornecer, em virtude do simples crescimento vegetativo do ensino, 
os quadros suficientemente qUalificados e aptos para atender ao processo de 
expansão do País. 

O Brasil continua a crescer:Chegaremos, oxalá, a ser um dia uma grande 
potência. Mas a idade da inocência, da euforia, do triunfalismo em matéria 
de ensino, está definitivamente encerrada, depois que o ex-Ministro Portella 
descerrou o véu do mistério, que envolvia as mazelas de nosso ensino e que o 
MEC parecia ser o último a saber. 

Temos, hoje, implantado por lei e em vigor, há quase dez anos, um ensi~ 
no dito profissionalizante, por sua natureza altamente dispendioso, para po
der ser realmente eficiente. Referindo-se à educação brasileira, notadamente 
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ao ensino de 29 Grau, O eX-Ministro Portella foi categórico: "O modelo vale o 
que vale o seu resultado; disse S. Ex•, e o resultado foi nulo". Aqui está o 
diagnóstico de quem conviveu, em toda sua intimidade, com os males que 
afligem o ensino brasileiro. 

.. Se realmente admitimos que a educação é basicamente um esforço de 
qualificação, acrescentou o ex-Ministro Portella, é preciso que saibamos que 
a qualidade tem um preço e que ela é um produto caro. Ou nos dispomos a 
pagar realmente esse preço ou, simplesmente, passamos a falar de outras coi
sas." Como se vê, S. Ex• ratifica a velha e sempre atual tese do mestre Fernan
do de Azevedo para quem .. o problema educacional brasileiro é apenas adje
tivarnente educacional e substantivamente um problema econômico
financeiro". 

Por falta de critérios, a que nos referimos acima, o sistema educacional 
está falido. Esta a triste realidade. 

uo ensino básico foi liquidado nos últimos anos", asseverou sem rodeios 
o ex-titular da Educação. Descobria-se o que estava mais ou menos no ar, 
como um segredo aberto: a expansão patológica do ensino de 3'? Grau, por 
convivência ou complacência dos responsáveis, acabava por agir como uma 
bomba de sucção sobre um ensino que nunca foi muito consistente. E a reali
dade é de novo revelada: se as coisas são assim; se a política triunfalista do 
governo se gaba de haver o ensino superior ultrapassado os índices de quase 
um milhão e meio de universitários; se se ufana de:! Uma só instituição univer
sitária chegar a ter, hoje, a seu cargo seis mil estudantes de Engenharia, para 
que dar mais atenção ao tri_ste ensino médio, convertido em simples ponte en
tre o primário e a universidade? 

Tem, pois, razão o Senhor Presidente da República em n.ão haver sequer 
mencionado em sua Mensagem a existência do ensino do ,2{ Grau. Se o ensino 
fundamental está falido, como disse o ex-Ministro Portella, o ensino de nível 
médio foi relegado à condição de simples ponte para os que almejam empu
nhar um título de bacharel. Mas o que é grave é que essa ponte, por absoluto 
descaso ou inconsciência, está aos poucos ruindo. Não tardou muito, esta 
ponte acabou por ser substituída pelos atalhos dos cursinhos, que jamais sou
beram o que fosse Educação, já que se propõem, apenas, a ensinar técnicas, 
para não dizer engenhosos macetes de como assinalar corretam ente as malfa
dadas cruzinhas do vestibular. 

Antes de se afastar do Ministério da Educação, o seu ex-titular chegou a 
anunciar uma série de medidas de .. emergência", entre as quais a emissão de 
uma circular às universidades, pedindo que as mesmas reestruturassem as 
suas licenciaturas em face das necessidades dos ensinos do {9 e do 29 Grau. 
Encareceu, ainda, a necessidade da implantação de ucurrículos vivos, no 
nível médio, destruindo-se, de vez, a colcha de retalhos do antigo ginásio, 
onde se ''via" tudo e não se aprendia nada. 

Referiu-se, ainda, S. Ex• à necessidade de se reabilitar as escolas técnicas 
do MEC, vez que o "grande mercado de trabalho é o mercado interme
diário", verdade peregrina e desprezada pelos que achavam que devia haver 
um único curso médio, para evitar o elitismo. o· resultado é que· o decantado 
ensino profissionalizante redundou no mais rotundo fracasso: nem profissio
naliza, nem dá estofo intelectual aos que demandam as universidades. 

Senhor Presidente e Senhores Senadores, não queremos transferir para 
as deficiências do ensino médio toda a responsabilidade pelas mazelas e desa
certos culturais e educacionais do País. Mas, um <i vez aprovada a exaustão e a 
inanidade do sistema educacional brasileiro como um todo e se chegou a hora 
de parar e de repensar tudo o que vem sendo feito atê agora em matéria de en
sino, entendemos que o ensino médio, pelo agravamento da crise que o asso
la, está a merecer cuidados especiais. Cremos que, mais do qlie Simplesmente 
administrar a crise do ensino antes que ela nos administre, corno Propôs um 
ilustre Secretário da Educação, impõe-se a necessidade imperiosa, se não de 
investir, pelo menos de se assegurar recursos suficientes para os pagamentos 
dos múltiplos encargos e despesas diversas com o ensino em todos os seus 
níveis. Basta de tecnocracia no ensino, não só pOrqUe a educação não costu~ 
ma conviver bem com os padrões tecnocráticos de administração, como por
que a tecnocracia é sutilmente autoritária, como fez ver o ex-Ministro Eduar
do Portella. 

Sellhor Presidente e Senhores Senadores, quase tudo mudou em três dé
cadas no País. No entanto, o paredão injusto que barra o avanço de 60% das 
crianças brasileiras além do primeiro ano básico, num ponto em que elas mal 
aprenderam a ler, permanece dramaticamente igual, como no começo. 

Há três décadas, apenas 40% das crianças passavam do primeiro para o 
segundo ano e a taxa, que não se alterou, constitui talvez o problema mais 
crucial do ensino brasileiroT O que se viu desde 1971 nos dois graus do ensino 
médio foi mais que uma mudança: foi uma troca de posições com as escolas 
públicas deteriorando-se com o passar dos anos e uma rede escolar privada, 
na medida do possível, continuando a oferecer um ensino medianamente ra
zoável para todos os gostos e exigências. 

Quem sofreu com tudo istO? Somente o ensino. Para desmontar a tra
dição de colégios públicos tradicionalmente proficientes juntaram-se a falta 
de verbas para a educação denunciada pelo ex-Ministro Portella e a vontade 
do governo de comer pela raiz a contestação estudantil, com pruridos de res
suscitar a UNE. Em 1965, a educação ocupava 11, 8% do Orçamento da 
União. Depois da fase minguante que atravessou a década de 70, essa fatia 
chegou aos anos 80 reduzida aos atuais 4%, o que ensejou as desavenças entre 
o Professor Portella e.seu colega encarregado de fatiar o bolo, o Ministro 
Delfim Netto. 

Em plena polêmica, o Professor Portella empunhou atê um argumento 
de lógica econômica,_ através do levantamento de seu Ministério onde se evi
denciava que entre 1978 e 1979 a terceira fonte de arrecadação do Estado de 
São Paulo havia sido a indústria do ensino privado, à frente de várias indús
trias tradicionais. O ex-MinistrO POrtella mostrava assim, Que a educação es
t.ava pagando cada vez mais impostos e recebendo cada vez menores dotações 
dos cofres públicos, o que representa um curso absolutamente inexplicável no 
fluxo financeiro do País. 

Mas a degringolada do ensino é antiga, esboçando se já à época da der
rogada Lei n9 4.024/61, que não teve tempo de dar os frutos que dela espera
vam seus autores; apenas agravou-se com a sua substituta, a Lei n9 5.692, de 
1971, que veio acomodar primário e ginásio no mesmo saco e instituiu os cur
sos profissionalizantes. Quando saiu do ovo, esta Lei até que pareceu um 
achado tático. Se havia candidatos demais às limitadas vagas nas universida
des e se havia excedentes em grande número nos vestibulares, prontos para 
engrossarem as passeatas estudantis da época, o remédio seria desviar boa 
parte dessa gente para cursos profissionalizantes e destiná-los a seguir para 
trabalhos de nível técnico. Num País carente de técnicos, a idéia atê que sere
vestia de genialidade. O que, porém, se verificou na prática desde sua vigência 
é que ela jamais saiu do papel em que a colocaram seus idealizadores. E não 
saiu do papel por uma razão muitO cândida: nunca houve no Ministério ou 
nas secretarias estaduais de Educação· verbas suficientes para a implantação 
de um ensino que demanda a alocação de vultosos recursos para o aparelha
mento e conservação de laboratórios de eletrônica, de biologia, de física e de 
química. Daí que, escolas da rede oficial que não tinham oficinas para treinar 
técniCos de nível médio, continuam até hoje sem elas acabando por perder o 
que tinham, quando tinham: o padrão razoável, muitas vezes bom, de ensino 
humanístico. 

Por seu turno, as escolas particulares e os cursinhos, ao contrário, desde
nharam desde o início-a prOfissionalização, que nunca interessou à sua clienw 
tela e se mantiveram na velha tradição human(stica, ministrando, os primei
ros, insuficiente ensino profissionalizante e mais cultura geral, e os segundos, 
mais técnicas para se passar nos vestibulares. Resultado: os mais ricos - e 
nisso se inclui uma grossa fatia da classe média alt.a que, sobretudo nas gran
des capitais, prefere vergar sob o peso das anuidades caras a mandar seus fi
lhos para as escolas do Estado de sofrível p(l_drão de ensino - vão infalivel
mente para as escolas da rede particulár, onde o ensino é reconhecidamente 
de melhor qualidade; os mais pobres, sem outra opção, caem na rede pública. 
Isto quer dizer que, não é no vestibular que ocorre a grande seleção econômi
ca de estudantes no País, como geralmente se acredita. Ela começa bem cedo: 
no primeiro grau. A conclusão que se tira de tudo isso é que, para quem não 
pode pagar, as chances de obter uma formação escolar adequada se tornare
motíssirna, o que clenota um ensino b.lslCan1ente discrirniriatório. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores. 
Até o advento da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

cabe frisar que a evolução da legislação que regulava a conexão do curso mé
dio com o superior- foi no sentido de facilitar o ingresso dos concluintes dos 
extintos ensinos técnicos industrial, comercial e secundário nos cursos supe
riores. 

O ensino médio profissional em viga~. como sabemos, tomou como pa
radigma o antigo ensino técnico industrial num simplismo ingênuo, enten
dendo ainda por profissão-padrão o tipo de atividade da primeira revolução 
industrial. O resultado de urna universal profissionalização foi a atomização 
do sis.tema escolar em "ene" direções, pretendendo cobrir o universo do tra
balho humano, mas que acabou por revelar um indisfarçável anti~ 
humanismo. 

Não vingando, como não vingou na prática a reforma de 1971, o sistema 
acabou por ·americanizar-se, importando-se o que os Estados Unidos da 
América do Note tinham para apresentar no momento: ensino programado 
- módulos - categorias de Bloom, etc. Conseqüência disso foi a criação de 
um circulo de ferro burocrático, um ensino tipo daspeano ou de preparação 
para concursos do Banco do Brasil (modelo que alcançou sua apoteose na 
forma de organização do vestibular). 

Ao tomarem o ensino técnico industrial como paradigma devido ao 
grande prestígio ·que ele desfrutava nos meios educacionais, não faltaram vo-
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zes de técnicos i advertirem que este fato podia resultar num grande erro de 
planejamento educacional, como a experiência acabou por comprovar. f: que 
se partiu da extensão da escassez de técnicos verificada (mas não dimensiona
da) no setor industrial, para outros setores da economia, erro de perspectiva 
de que até hoje se ressente o ensino medio. Ademais, cabe salientar que o que 
tem caráter profissional é por natureza tranSitório em educação; o que é per
manente é a ueducação geral". E para isto não atentaram os idealizadores da 
reforma de 1971. De fato, o profissional muda com o momento histórico, 
com uma emergência setorial, com o nível de desenvolvimento do país, com a 
explosão tecnolOgica. Pois foi exatamente o que aconteceu entre nós: a profis
sionalização do ensino médio é uma resposta educaciona1 a um prob1ema so
cial não educacional. É a utilização do aparelho educacional destinado a ate
nuar crises passíveis de expressão política como ocorreu em 1968. 

Entendemos que a profissionalização pura e simples não pode ser o siste
ma, ou, pelo menos, a melhor parte do sistema, sob pena de acabar por enga
jar como já esfá :icontecendo as atuais gerações após a implantação da Lei n9 
5.692, numa problemática meramente emergencial. 

Não podemos, pois, deixar de manifestar nosso pessimismo e nossas 
apreensões quanto à sorte dessas gerações jungidas a modelos de inspiração 
conjuntural. Isto sem falar na crescente descrença que jâ se apossou de muitos 
educadores de que o planejamento da parte especial do currículo do atual en
Sino médio possa ser realizado ••em consonância com a necessidade do merca
do de trabalho local ou regional, à vista de levantamentos periodicamente re
novados", como preconiza a própria Lei n9 5.692. 

Senhor Presidente e Senhores Senadores. 
A reforma do ensino de 1971, consubstanciada na Lei n9 5.692, melhor 

dito, a ~·suma educacional" de 1971, assim chamada pelo seu próprio autor, 
Prof. Valrnir Chagas, pretende ser a síntese de quinhentos anos de tentaivas 
fracassadas de organizar um sistema escolar no Brasil. No entanto, a esta im
portante .. suma" o honrado Presidente João Figueiredo não se dignou sequer 
fazer qualquer alusão em sua Mensagem, no tocante ao ensino regular de 2V 
Grau, jâ que m:Uitó_p_óuco tínha a dizer de suas benemerências nesta área, ao 
longo de seus dois anos de governo e de 8 anos de vigência sob a égide dos go-
vernos revolucionários. · 

Dissemos do ensino regular, porque, como sabemos, a grande maioria 
dos brasileiros está fora deste tipo de ensino. 

Hã dez anos vive o ensino sob as diretrizes e bases da pós~reforma do 
Prof. Valmir Chagas e a opinião geriei'aliiãda nos meios pedagógicos é a de 
que o regime ünp-OSto pela Lei n9 5.692 redundou num grande fracasso. De 
tanto dizer-se que devia ser .. implantada, gradativamente", jamais foi consi
derada como norma a ser obedecida, tornando-se mais uma daquelas leis que 
Anísio Teixeira dizia que .. não pegou". 

Tal como_ _a_s __ s_u_ª-s_ço-irmãs, as reformas Benjamin Constant, Francisco 
Campo e Gustavo Capanema, à exceção da reforma de 1961 contida na Lei 
4.024, a reforma em vigor foi imposta em época de ditadura, o que jâ era um 
mal presságio, tendo transitado como relâmpago pelos conselhos de edu
cação apavorados com a devassa que então se processava e pelo Congresso 
Nacional castrado pelas cassações. Seu destino será idêntico ao das anterio
res? O tempo dirá. Uma coisa é certa: seu desajuste e sua inadequação à reali
dade educacional brasileira são proclamados até pelos educadores que apo

~ iam a política social do governo. A realidade brasileira teima em mostrar os 
tristes acontecimentos subseqüentes à atual reforma: o cortejo desolador de 
um incontável número de descolarizados, de analfabetos, de evadidos e repe
tentes. E que dizer da carência de professores devidamente preparados para 
este tipo de ensino? Que dizer da estreiteza de verbas? 

Uma reforma de educação Sr. Presidente e Srs. Senadores, que não desti
na sequer um capítulo especial para o aluno, seu grande destinatário, é uma 
forma sem profunda análise dos indivíduos que a ela vão ser submetidos: é 
um ••romance de cavalaria", é urna "república de Platão", como a definiu o 
Professor Lauro de Oliveira Lima, ou ainda Hum exercício algébrico com ma
pas topológicos deformadores da realidade", ••um belo chapéu euclidiano 
que não entra na cabeça crioula dos b~asileiros." 

A construção de um currículo, segundo a reforma de 1971, com suas prá
ticas educatfvas, âreas de estudo, disciplinas, educação geral e educação espe
cial, currículo pleno, séries, dependências, integração vertical e horizontal, 
etc., mais parece uma árvore esgalhando-se do tronco à capilaridade dos ga
lhos da copa, num emaranhado inextrincável. 

A acoplagem do antigo primãrio ao extinto ginasial, exigindo oito anos 
para a primeira Hterminalidade" chegou a provocar espanto num congresso 
internacional de educação, já que a meta de oito anos de escolaridade básica 
não foi cump-rida pelas nações mais desenvolvidas d_o_ mundo. Isto sem falar 
no golpe que a pseudo-integração vertical desfechou nas possibilidades de 
municipalização do ensino elementar, velho sonho dos mais abalizados mes
tres do ensino. 

Por sua vez, a integração horizontal, como o atesta a experiência de dois 
lustros de vigência da lei, está aí para patentear a orgfa das cento e cinqüenta 
especializições que nenhum país superindustrializado ousaria conceber e 
muito menos ado ta r. 

Ao absurdo de uma terrninalidade após 8 anos, contra-indicado como 
investimento e Como atentado às normas psicológicas e administrativas; à 
inacessibilidade da construção curriCular e de uma rebarbativa nomenclatura, 
vieram juntar-se-em decorrência das vigências da reforma, a burocratização 
do curso elementar, tradicionamente aberto e flexível, a discriminação contra 
os alunos não regulares do supletivo, a ausência de previsão orçamentária 
para o equipamento profissionalizante para milhares de escolas, a ausência de 
mecanismos de estudo do "mercado de trabalho", para determinação ·das es
colhas de formação profissional e, por fim, a ausência de articulação da pro
fissionalização do ensino pré-universitário com o ingresso na universidade. 

Senhor Presidente e Senhores Senadores, é este o perfil fiel, ainda que 
inacabado, de uma reforma calcada em filosofias estranhas e até antagônicas 
à realidade do ensino brasileiro. 

Nem se diga que as críticas ao ensino médio são suspeitas e destrutivas. 
Inúmeros simpóstos·, enconfros e seminários realizados ao longo desta década 
têm oferecido incontáveiS sugestões, recomendações e indicações às autor:ida
des governamentais, tendentes a corrigir-lhe as falhas e distorções. 

O XVII Congresso Nacional dos Estabelecimentos de Ensino realizado 
em Fortaleza, Ceará, de 20 a 24 de janeiro do ano passado- XVII CONEPE 
- enumerando as distorções do sistema educacional em vigor, conclui afir
mando textualmente que a Lei n9 5.692/71 aniquilou a escola média; que não 
teve o exemplo de cumprimento pelo próprio poder público em vista de seu 
alto custo no setor de profissionalização; que provocou carência de professo
res para as áreas tecnológicas e de profissionalização. 

Analisando outras implicações legais, o referido conclave afirma que fo· 
ram exigidos cursos especiais para o exercício do magistério, deixando à mar
gem professores vocacionados sem as titulações pedidas e que foram impos
tas normas curriculares pretensiosas e sofisticadas, sem visão prática e educa
cional. 

Mostrou, também, o Con-gresso de Fortaleza que a insuficiência de in
formações sobre o mercado de trabalho, bem corno a indefinição do papel so
cial e econômico do técnico de 29 grau, acabou por retirar a possível objetiVi
dade das normas contidas na reforma em vigor. 

. Salientou, finalmente, o mesmo Congresso de Educadores que o arreme· 
do de profissionalização introduzido pela reforma de 1971, conseguiu preju
dicar o ensino básico, de tal modo que se tornou urgente e fundamental pro
mover a conciliação e o entrosamento entre a vertente formativa e a vertente 
profissionalizante, para que se pudesse conseguir uma justificável comple
mentariedade. 

Senhor Presidente e Senhores Senadores, o governo precisa encontrar 
com urgência uma saída para a educação de nível médio; precisa oferecer 
uma reformulação em profundidade nas causas da crise que o aflige e não 
atuar apenas sobre os efeitos, como vem fazendo. 

Causa da crise da educação é a sua massificação, bem diferente de sua 
democratização, que leva na devida conta a qualidade do ensino. 

Causa da críse da educaçãC? é a dispersão de recursos com sua aplicação 
em áreas não carentes, desviando jovens que ainda poderiam desfrutar de es
colaridade regular e desperdiçando sem retorno com aqueles que já se ajusta
ram no contexto sociaL 

Causa da crise da educação é a elevação crescente, sem qualquer critério, 
do contingente de matdcula de engresso_s do supletivo, muitos deles mal pre
parados, com condições apenas de aprovação em apressados exames realiza
dos rlos Estados. 

Causa da crise da educação é a pretensão legal de ministrar compulsoria
mente um ensino profissionalizante, nos moldes em que foram concebidos, 
objetivo impossíVel ria -prát1va, vez que nenhuma estrutura de ensino conse~ 
guirá acompanhar a evolução da técnica e do progresso da_s empresas, em 
prejuízo de uma formação cultural básica eficiente, capaz de dar condições de 
treinamento no setor que o candidato puder se ajustar às exigências do mer
cado de trabalho. 

Causa da crise da educação é a falta de administração racionalizada, em 
termos econômicos, nas unidades mantidas pelo poder público, com gastos 
que estão longe de contribuir para a melhoria da qualidade do ensino, fazen
do, ao contrário, com que o Hcusto-aluno" se torne mais elevado que o neces
sãrio. 

Senhor Presidente Senhores Senadores, urge uma definição clara e deci· 
dida, pelo govenro, da natureza das instituições de ensino do País, 
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.oferecendo-lhes liberdade de escolha, distribuído-as em grupos, como preco
niza a Federação Nacional de Estabelecimentos: 

19- Instituições mantidas pelo poder público, destinadas, como unida
des de vanguarda, prioritariamente, às atividades de pesquisa e, supletiva
mente, às demais, para atendimento em regiões ou em cursos não atingidos 
pela iniciativa privada; 

29 - instituições privadas, com fins lucrativos, limitadas à cobrança dos 
serviços apenas pela opção e possibilidades da clientela, destinadas à pesquisa 

· do ensino, ou a um dos dois objetivos, ocorrendo o controle da qualidade dos 
serviços prestados através da preferência dos candidatos e, em consequencia, 
definindo suas condições de sobrevivência ou não, sem merecerem qualquer 
espécie de subvenção ou ajuda financeira do governo; 

39 - instituições privadas, sem fins lucrativos, destinadas a ensino ou 
pesquisa, ou a ambos, que recebam do governo subvenções, isenções tribu
tárias e incentivos, ou ainda ajuda através de credenciamentos ou convênios. 
exigindo-se delas contrapartida em forma de lugares gratuitos ou bolsas de 
estudo, na proporção do que lhe for dado. 

Isto é o que foi proposto hâ já bastante tempo pela Federação Nacional 
dos Estabelecimentos de Ensino; isto é o que deve ser concretizado com ur-

gência como contribuição valiosa para a solução da grave crise que aflige o 
ensino médio no Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer. ( ft.fuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não hâ mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a 

extraordinária das 18 horas e 30 minutos, anteriormente conVocada, a seguin~ 
te 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Relações Exte
riores sobre a Mensagem n' 33, de 1981 (n' 53/81, na origem), de 09 de março 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deli
beração do Senado a escolha do Sr. Marcelo Raffaelli, Embaixador do Brasil 
junto à República da Costa do Marfim, para. cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República de Serra Leoa. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 27 minutos.) 

ATA DA 19• SESSÃO, EM 25 DE MARÇO DE 1981 

3• SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 46• LEGISLATURA 

- EXTRAORDINARIA -

PRES!Dll:NCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume -José Guiomard- Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente --Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa--Luiz Fernando Freire
José Sarney- Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvidio Nunes_- AI
ruir Pinto- José Lins- Mauro Benevides- Agenor Maria- Dinarte Ma
riz- Martins Filho- Cunha Lima- Humberto Lucena- Mi1ton Cabral 
- Aderbal Jurema- Marcos Freire- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante
Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Ju
tahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso -
João Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Nel
son CarneirO- Roberto Saturnino- Murilo Badaró- Tancredo Neves
Amaral Furlan- Franco Montoro- Orestes Quêrcia- Henrique Santitlo 
-Lázaro Barboza- Benedito Canelas- Gastão MUller- Vicente Vuolo 
-Mendes Canale- Saldanha Derzi- Affonso Camargo- José Richa-
Leite Chaves- Evelásio Vieira- Jaison Barreto- Pedro Simon -Tarso 
Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)~ A lista de presença acusa o 
comparecimento de 61 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos-trabalhos. 
O Sr. 19-Secretárío prócederâ à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República. submetendo ao Senado a es
colha de nome indicado para cargo cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 39, DE 1981 
(n' 79/81m na origem) 

Excelentis.simos Senhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o artigo 42, item III, da Constituição, 

tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a 
escolha, que desejo fazer, do Senhor ANTOIDO CORRtA DO LAGO, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exer
crer a função de Embalxador do Brasil junto ao Estado da Cidade 
do Vaticano, nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n.0 71.534, 
de 12 de dezembro de 1972. 

os méritos do :Ministro Antônio Corrêa do Lago, que me indu
ziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevado função, cons ... 
tain na anexa informação do :Ministério das Relações Exteriores. 

Bra.silia, 25 de março de 1981 .. - João Figueiredo. 

INFORMAÇAO 

Cuniculum.-Vitae: 

Embaixador Antonio Corrêa do Lago. 

Nascido em PariS, França (brasileiro de acordo com o 
artigo 69, incl.so III da Constituição de 1891), 28 de agos
to de 1918. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Universidad,e 
do Brasil. 

"Master of Arts in Internationa,.l Relations", Univer.sity of 
Southern California. 

Cônsul de Terceira Classe, concurso, 1.0 de abrll de 1939. 

Cônsul de Segunda Classe, merecimento, 7 de dezembro 
de 1M3. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 30 de junho de 1949. 

Conselheiro, titulo 6 de agosto de 1953. 
Min!.stro de Segunda Cla.sse, merecimento, 19 de janeiro 
de 1954. 
Min!.stro de Prímeira Classe, merecimento, 25 de janeiro 
de 1961. 
Na Divisão de Atos, Congressos e Conferências Internaclo
nals, 1939. 
Auxiliar Interino do Chefe do Departamento Diplomático 
e Consular, 1940. 
Aull!llar do Çhefe da Divisão do Cerimonial, 1942. 

Auxiliar do Chefe da Div!.são de Fronteiras, 1943. 

A disposição do Chefe do Departamento de Administração, 
1944, e 1947. 
Auxiliar do Secretário-Geral, 1948/51. 

Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1953. 

Chefe da secretaria do Instituto Rio-Branco, 1953. 

Chefe da Divisão Económica, 1954156. 

Chefe, substituto, do Departamento Econômlco e Consu
lar, 1955/58. 
Chefe da Divisão Comercial, 1956/58. 

Dlretor do Instituto Rio-Branco, 1966/69. 
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Buenos Aires, Cônsul-Adjunto, 1944. 
Buenos Aires, Segundo-secretário, 1944. 
Montevidéus, Segundo-Secretário, 1945/48. 
Los Angeles, Cônsul, 1951/53. 
Paris, Cônsul-Geral, 1959/61. 
Caracas, Embaixador, 1961/64. 
Genebra, Delegação Permanente, Embaixador, 1964/66. 
Bruxelas~ Missão junto às COmunidades Européias, Embai
xador, 1970/74. 
Montevidéu1 Embaixador1 1974/81. 
V ASSembléia Geral Ordinária da Federação Interamericana 
de Automóveis Clubes, Montevidéu, 1946 (delegado). 
Missão Especial às solenidades da posse do Presidente do 
Urugl.iai, 1947 {secretário). 

III Reunião Plenária do CICP, Montevidéu, 1947 (obser
vador). 
ComisSão de Estudos Preparatórios da IX Con~erência In
ternacional Americana, Bogotá, 1947 (assessor) 

III Sessão da Assembléia Geral da ONU, Paris 1948 (se-
cretário). ' 

IV Reunião de Consulta dos Mlnistros das Relacões Exte
riores das Repúblicas Americanas, Washington,- 1951 (se
cretário-geral). 

Mlssão Económica do Brasil ao Chile e Uruguai, 1955 (che
fe). 

Reunião da União Européia de Pagamentos, Paris, 1956 (de
legado). 

Seção Brasileira da Comissão Mista Brasil-Argentina, Bue
nos Aires, 1955, 1956 e 1958 (chefe). 
I Período de Sesões do Comitê de Comércio da CEP AL San
tiago. 1956 (chefe). ' 

XXIV Sesão do :ECOSOú, Genebra, 1957 (delegado). 
Conferência Econômica da OEA, Buenos Aires, 1957 (de
legado). 

Missão Negociadora do Ajuste de Comércio e Pagamentos 
com a Iugoslávia, 1958 (chefe). 
Reunião da Comissão Mista Brasil-Chile, Santiago, 1958 
(chefe). 

I Conferência das Partes Contratantes da ALALC, 1961 
(chefe). ... 

Wssão Especial para r®resentar o Brasil nas solenidades 
de posse do Presidente da República da Venezuela, 1964 
(chefe). 

Conselho da ONU para a Alimentação e Agricultura, 1964/66 
(representante). 

XLVID e XLIX S_essões da CIT, Genebra, 1964 e 1965 (de
legado). 

XXXVII Sessão do Comitê de Produtos de Base da FAO, 
1964 (delegado). 

XLIII e XLIV Sessões do Conselho da FAO, Roma, 1964 e 
1965 (delegado). 

XII e XIII Sessões do Comitê Executivo da ACNUR, 1964 
e 1965 (chefe). 

Sessões Extraordinária das Partes Contratantes do GATT, 
Genebra, 1964 (chefe). 

Conferência de Desarmamento, Genebra, 1964/66 (chefe). 
XXII e XXIII Sessões Anuais do GATT, Genebra, 1965 e 
1966 (chefe). . . 

Reunião do Comitê de ASSistência da ONU, Roma, 1965 
(assessor). . 

VII Sessão do Programa Mundial de Alimentos da FAO, 
Roma, 1965 (delegado). 

Reunião do· Comitê de Assistência Técnica"' da ONU, Gene
bra, 1965 (delegado). 

Negociações "Kennedy" do GATT, Genebra, 1965 (Chefe). 

XLIX Sessão da crr, Genebra, 1965 (assessor). 

Conferência Geral da Ofganização das Nações Unidas para 
a Alimentação e Agricultura, Roma, 1965 (chefe). 
XXII-sessão da Assembléia Qeral da ONU, 1967 (delegado). 

Reunião da Comissão Especial de Coordenação Latino
Americana, 1970 (chefe). 

Negociações Complementares do Protocolo de Expansão 
Comercial do Tratado" de Amizade, Cooperação e COmér
cio entre o Brasil e o Uruguai .. Montevidéu~ 1975 (chefe). 

X Reunião Ordinária de Mlnlstros de Estado das Relações 
Exteriores dos Países da Bacia do Prata, Punta dei Este, 
Uruguai, 1978 (delegado). 
Comtssão Orgànizadora do V Congresso Postal das Amé
ricas e Espanha, 1941 (assessor). 

Comissão de Organização da Ili Retmião de COnsulta dos 
Ministros das Relações Exteriores das Repúblicas Ameri
canas, Rio de Janeiro. 1942 (assessor). 
A disPosição do Grão Duque de Luxemburgo, em visita ao 
Brasil, 1942. 
A disposição do Conselho Nacional do Petróleo, 1943. 
Elemento de Ligação entre o Mlnlstêr!o das Relações Exte
riores e o Oons.elho Nacional do Petróleo, 1944. 
Comissão de Recepção ao Presidente da República do Chile, 
1947 (assessor). 
Conferência Interamericana para a Manutenção da •Paz e 
da Segurança no Continente, 1947 (assistente do secretári.o
geral). 

A disposição do Enviado Especial do Presidente dos Esta
dos Unidos da América, 1953. 
Comissão AsSessora da Seção Técnico-Pedagógica do ln&
tituto Rio-Branco, 1953 (rpresidentel. 
Sessão de Segurança Nacional do Ministério das Relações 
Exteriores, 1955 (assessor). 
II Reunião Plenária da Indústria, Porto Alegre, 1955 (obser
vador). 
Comissão do Projeto de Aeestruturação do Mlntstério das 
Relações Exteriores, 19_56 (ru:)sessor). -~ 

·A diSposição do Gabinete.dívil da Presidência da Repúbli
ca, 1949. 
Membro da ''National Social Science Honor Society" dos 
Estados Unidos da América. 

Membro da Sociedade Brasileira de Direito Internacional. 
Ordem do Rio-Branco, Grã-.cruz1 Brasil. 

Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Libertador1 Grã-Cruz, Venezuela. 

Ordem de Orange e Nassau, Grande Oficial, Países Baixos. 

Ordem do Falcão Islandês, Comendador, Islândia. 

Ordem do Mérito, Comendador, Itália. 

O Embaixador Antonio Corrêa do Lago se encontra nesta data 
no eXercício de suas funções de Embaixador do Brasil junto à Re
pública Oriental do Uruguai. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, de 
de 1981. - (Guilhenne Luiz Leite Ribeiro), Chefe da Divisão do 
Pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

A Presidência recebeu a Mensagem n9 040, de 1981 (n9 080/81, na ori
gem}, de 25 do corrente, pela qual o Senhor Presidente da República, nos ter
mos do disposto no art. 42, item VI, da Constituição, submete ao Senado pro
posta do Senhor Ministro de Estado da Fazenda para que a Prefeitura Muni
cipal de Simões Filho (BA}, seja autorizada a realizar operação de crédito, 
para os fins que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Economia, de Constituição 
e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno únicO, do Parecer da Comissão de Re

lações Exteriores sobre a Mensagem no 33, de 1981 (n' 53/81, na ori· 
_ gem}, de 9 de março 4o corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha do Senh~or 
Marcelo Raffaelli, Embaixador do Brasil junto à República da Cos
ta do Marfim, para, cumulativamente, exercer a função de embaixa
dor do Brasil junto à República de Serra Leoa. 
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A matéri çon~tante da pauta da presente sessão, nos termos da alínea h 
do art. 402 ,' ;legimento Interno, deverá ser apreciada em sessão secreta. 

Solic;w aos Srs. funcionários as proVidênCias -necessárias, a fim de que 
seja respdtado o dispositivo regimental. 

(A sessão torna-se secr~ta às 18 horas e/ minutos e volta a ser 
pública às 18 horas e minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno úniCo, do Requerimento n9 25, de 1981, dos Senado
res Mauro Benevides e Gastão MUller, no exercício das lideranças, solicitan
do urgência nos termos do art. 371, alínea "c", do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do Senado no 70, de 1980, que dispõe sobre coligação parti· 
dâria, e dá outras providências. 

2 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali~ 
dade ejuridicidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n9 115, de 1980, do Senador Pedro Simon, que estabelece 
prazo para lançamento de novos modelos e marcas de automóveis nacionais e 
veículos afins, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 1.223, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e JUstiçO., pela inconstitucionalidade e injuridicidade, 

com voto vencido dos Senadores Franco Montoro, Leite Chaves e Cunha Li
ma, e voto vencido, em separado, do Senador Bernardino Viana. 

3 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado_ n9 _351, de 
1979, do Senador Roberto saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de Engenheiros e Arquitetos em .. Engenharia de Segurança do Trabalho" e 
da profissão de "Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providên
cias, tendo 

PARECERES, sob n's 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; -
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

Constituição e Justiça; e - -
-de Educação e Cultura, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 33, de 1981, do Senador 

Roberto Saturnino, de adiamento da discussão). 
4 

Discussão, em primeiro tUrno (apreciação Preliminar da constitucionali
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor
tância a ser depositãda em favor do empregadO, quando rescindido seu con
trato sem justa causa, alterando o ar.tigo 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n' 1.026, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e JusUça, pela inconstituciOnalidade, com voto venci

do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto_ vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

s 
Discussão, em priinefro turno (apreciação preliminar da constitucionali

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n9 146, de 1980, do Senador Oreste Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 139 salãrio, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR
REIRA NA SESSÃO DE II /3/81 E QUE, ENTREGUE À REVI
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Governo, como sempre, perde-se em contradições e desatinos. Desde 
que pretendeu o aproveitamento racional da Floresta Amazônica que se vem 

enredando num emaranhado de contradições, de recuos, e avanços, sem se 
definir completamente em torno da política florestal amazônica. 

Sabemos que aquela Floresta, avaliada em 320 milhões de hectares, vem 
sendo dilapidada desde longa data, embora o extrativismo a que se entrega
vam as populações amazônicas até o advento da megatecnologia, com a mo
toserra, e o trator, não lhe causasse grandes males, pois o processo extra ti vis
ta permitia que a FIOiesta se recompusesse ao longo de alguns anos. No e"n
tanto, a tecnologia de ponta, jã aplicada com as grandes correntes migra
tórias que procuram a Amazônla, em vittude da abertura de estradas, mal 
terrível e câncer da Amazônia, depredando aquele laboratório natural e esfín
gico. 

Sr. Presidente, dois terços dos vegetais e animais existentes na Amazônia 
ainda não foram classificados, ainda não foram nomeados. Na Amazônia 
não se sabe quem é quem, nem quem depende de quem. Não se conhece a 
zoofitossociologia amazônica, só se sabe de uma coisa: que a derrubada da 
árvore é perniciosa, chegando a trazer a febre amarela silvestre, pois o vetar 
da doença habitando a copa das árvores, procura outro abrigo quando elas 
são derrubadas, e por serem hematófagos, não há melhor caldo de cultura 
que a hemoglobina dos mamíferos. 

E é exatamente por isso que a febre silvestre vem grassando nessas áreas 
de desmatamento. 

Não há febre amarela silvestre em Manaus, não hâ febre amarela silves
tre no Estado do Amazonas, graças ao seu rendilhado potamográfico que o 
protege. A agressão permanece nas redondezas do Estado do Amazonas, Pa
rá, Mato Grosso, Rondônia e Acre. h exatamente nessas ãreas onde vem 
ocorrendo a febre amarela silvestre, cujo índice de devastação ê- alarmante. 

Mas, Sr. Presidente. essa política completamente desavisada, desnortea
da e anticientifica, obediente apenas ao processo imediatista-consumista da 
sociedade selvagem capitalista, estã destruindo a Amazônia, mas está de ma
neira acelerada e meteórica. O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
quando, por determinação do Governo,- do Governo autoritário, discricio
nário que nos comanda e orienta, -diz -que apenas 7 milhões e 700 mil hecta
res de florestas foram devastados na Amazônia, não retrata a verdade. 

O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais ilão diz a verdade, pois a in
formação é- obtida via satélite. Sendo via satélite, responde a uma informação 
colhida por infravermelho que, incidindo sobre verde, volta com uma respos
ta de verde, e o INPE traduz simplesmente esse verde como floresta. Se eu 
cobrisse Brasília ou a Grande São Paulo com uma lona verde e o satêlite pas
sasse por cima, diria qUe é uma floresta. Por quê? Porque ele recebeu o impac
to de verde, vindo da lona verde, como recebe impressão de verde na Amazô
IJica- dO que é capoeira,- dO que é juquira, do que ê. imbaúba,,do que é jurube
ba, do que é erva daninha, e é traduzido como informação de floresta frondo
sa e natural quando não é verdade. 

A depredação da Amazônia, que se acentuou a partir de 1960, que to~ 
mou impulso gigantesco a partir de 1960 e se acelerou a partir de 1970, com a 
celebérrima e f3rãôníca TRANSAMAZONICA, que até hoje não atravessou 
a Amazônia coisa: alguma, deixa como saldo o solo lixiviado e propício ao 
crescimento de uma vegetação na nica, denominada genericamente de juquira, 
que dá a impressão de floresta densa ao infravemelho ou a qualquer processo 
menos meticuloso. Logo, a informação estã errada, não está retratando a ver
dade; há necessidade de um estudo mais acurado, um estudo edâfico, pedoló
gico, para revelar a realidade do desmatamento da Amazônia nestes últimos 
anos. 

Sr. Presidente, não sou eu, é o próprio resPoilsâvel pelo INCRA, o Sr. 
Paulo Yokota, quem declarara à imprensa, em alto e bom som, que as infor
mações também do RADAM são mentirosas, não revelam a verdade amazô-
nica; houve erro grosseiro nas informações do RADAM. . 

E a verdade é a seguinte, Sr. Presidente, Srs. Senadores: num regime au
toritário como este sob o qual vivemos, é impossível dar crédito a infor
mações oriundas do Governo, porque todas elas são distorcidas, não têm cre
dibilidade, não merecem confiança. Os próprios cientistas que servem ao go~ 
verno são forçados a escamotear a verdade, ou a negar informações e quando 
não fazem são demitidos, são expurgados; esta é que é a verdade. E o proces
so de desmatamento da Amazônia está acontecendo, mercê desta fraude e 
deste engodo. 

Calcula-se a grosso modo que a dilapidação da floresta amazônica estâ 
em torno de 10%, computados sobre os 320 milhões de hectares existentes de 
floresta. Floresta amazônica brasileira, porque há uma outra floresta, a pana
mazônica, exiStente nas guianas, na Venezuela, na Colômbia, no Peru, na 
Bolívia e no Equador. Mas devastação da nossa já deve estar em torno de 
10%, isto é, aproximadamente 30 milhões de hectares jã foram destruídos, 
sem nenhum inventário, estupidamente, como uma criança diante de um pai
nel de astronave, apertando botões a torto e a direito e puxando alavancas 
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sem saber o que vai acontecer, quando a floresta amazônica guarda segredos 
inestimáveis. 

Agora ri-tesmo, Sr. Presidente, um estudioso da minha terra, o professor 
Frederico Arruda, catedrático de Farmacologia da Universidade do AmazoM 
nas, debruçado sobre o estudo de uma raiz chamada pedra umi~caá usada pe
los índios, descobre que é um equilibrador serifssimo do fndice glicêmico no 
homem. Fez experiências agora com um amigo nosso, o Sr. Carlos Carneiro, 
atacado de diabetes, obtendo sucesso absoluto, apenas tomando châ da pedra 
umiMcaá. Um doente cujo índice de hiperglecemia atingia a 320, conseguiu 
baixá-lo para 110, isto é, normalizá-lo. 

São esses os segredos da Amazônia, cujos-guardiães são as culturas indí
genas, que precisam ser estudadas e investigadas. Essas culturas possuem um 
repositório de experiência ultramilenar da Amazônia, e nunca um índio agre-
diu a selva; ele sempre se ajustou à selva, se ajustou àquele mecanismo, àquela 
sinfonia biológica que uma consciência cósmica extraordinária arrumara e 
que ele não se aventurara a interferir, ou desequilibrar. E foi graças a esse 
ajuste que alcançou a felicidade. 

Quem jâ pode aferir a felicidade de um índio e a felicidade de um civiliza
do? Será que numa comunidade indígena, em vida natural, sem conta to com 
o predador e o vândalo branco, ele sofre de stress? Serâ que nessas ·comunida
des o homem não se realiza em plenitude? Enquanto nós, ensardinhados em 
arranha-céus, vítimas do terrorismo urbano, talvez não tenhamos um instan
te de felicidade; a própria refeição ê feita sofregamente, sob o impaCto do te
mor, do ódio, da desconfiança e da incerteza. 

Mas, Sr. Presidente, o Governo continua, sem a menor orientação cientí~ 
fica, sem a menor sensibilidade ecológica ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador Evandro Carreira, V. Ex• 
tem sido nesta Legislatura a voz altaneira e vibrante, condenando o desmata~ 
menta ao transe que se registra na sua Amazônia. Talvez seja por ouvi-lo e 
talvez por curiosidade, tambêm, tenho visitado partes da Amazônia. Nos fins 
do ano passado, passei uma semana voando em monomotof sobre algumas 
áreas devastadas; passei dias Inteiros de jeep, sob a floresta, sem ver a luz do 
sol, conhecendo problemas que V. Ex• trazia freqUentemente ao conhecimenM 
to desta Casa. Li, de um estudioso dos problemas da Amazônia, que esse des
matamento, nesses últimos anos, atinge a 100 mil quilômetros quadrados, e 
que o Acre, atê o fim do sêculo e início do próximo mitênio, estã.râ desmatado 
- informação- de um outro homem que conhece, de visu, através de estudos e 
observações in loco. Devo dizer a V. Ex• que toda palavra que V. Ex• alteia 
aqui, condenando o desmatamento, ainda ê pouco. Devemos chamar a 
atenção do Governo. Eu sobrevoei âreas de trinta minutos de vôo de avião, 
de um lado para outro~ inteiramente desertificadas, onde nós havíamos regis
trado, três anos antes, lavoura de milho. Três anos haviam transformado 
aquilo em deserto. V. Ex• já o disse aqui, vârias vezes, e nós aprendemos, des
matar as zonas da Amazônia é um crime, porque o terreno, a pluviosidade 
violenta e o calor não dão viabilidade nenhuma de sobrevivência às plantas. 
As zonas áridas vão tornar aquilo um deserto. Portanto, quando ouço V. Ex•, 
devo confessar~ sinto um a:rrepió- de brasilidade. V. Ex• condena o desmata
mento, como o Senado o faz, e devo dizer, nobre Senador: forme uma comis
são para visitar a Amazônia, essas zonas onde estâ se processando o desmata
mento, para ouvir esses técnicoS do Instituto de Pe-squisas Espaciais, vamos 
trazer dados e apresentã-los da tribuna do Senado, condenando esse desmata
mento desorganizado, anticientífico e antibrasileiro que se processa na maior 
reserva florestal do mundo que ê a Amazônia. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Muito obrigado, 
nobre Senador Dirceu Cardoso. Sempre ouço os seus apartes como um estí
mulo, um encorajamento à luta que venho travando e que não ressoa; o capi
talismo selvagem e antropofágico, através de um processo consumista, ime
diatista, empana, empareda a compreensão do problema amazónico. Eu ouço 
os líderes, falam de tudo, menos do problema amazônico. 

O maior celeiro, a maior usina natural de alimentos está lá. A Amazônia 
é a maior usina fotossintética do planeta Terra, talvez a sua destruição repre~ 
sente o ponto nevrálgico, o ponto crítico de destruição da vida no planeta 
Terra. A nossa vida está ameaçada, mas ninguém acredita. 

Estamos nos comportando como se comportaram os Orloffs no dia 12 
ou 14 de março- se não me falha a memória- de 1917: quando um milhão 
de famintos invadiam S. Petersburgo, os Orloffs esquiavam em Gstaad, tran
qUilamente, como se nada estivesse acontecendo. 

Uma hecatombe, um cataclismo medonho vai assoberbar o Planeta den
tro de poucas décadas. Os nossos netos sofrerão, se não preservarmos, não in-

ventariarmos a Amazônia. Temos que estudar a Amazónia, mas temos que, 
primeiro, inventariá-la e não depredá~la para depois inventariar, pois não en
contraremos mais nada: um inseto, um fungo, um Hnquem, uma alga. Uma 
ameba é responsável, às vezes, pelo equilíbrio de um refúgio ecológico, de um 
nicho ecológico. No entanto, o consumista-imediatista acha que todo o ema
ranhado amazônico foi arrumado durante milhões de anos para ele desarru
mar no dia e hora que entendesse. 

O que os ecologistas querem -preservação de certas âreas? Pois bem, 
vamos-atendê-los, o raio-laser atacarã em faixas de um, dez ou cem quilóme
tros, vamos zebralizar a Amazônia, zebralizemos a Amazônia, vamos 
devastá-la em faixas, faremos listras de zebra na epiderme amazônica, deixan
do faixas de florestas entre as faixas devastadas porque, assim, estarâ preser
vada a maior floresta do mundo. 

Vejam a estupidez do apedeuta, do analfabeto tecnocrata que nunca 
abriu um livro de biologia. 

O problema amazônico é um problema biológico; não é um problema 
polítiCo, Senhores, não é um problema econômico e nem social. O problema 
da Amazônia é, fundamentalmente, biológico, depende da Física, da Qufmi
ca, da Biologia, da Bioquímica. A presença de extrametab6litos, de ecômonas 
na Amazônia, prodigaliza o equilíbrio homeostático de toda a biota. Mas 
ninguêm sabe o que é isto, e para saber há que estudar, e esse estudo não se 
faz à galega, lendo dicionário de Biologia numa noite; tem-se que estudar a 
fundo, ou investigar anos e anos. 

A Amazônia é a única floresta diferente do Planeta, é sul generis, não 
existe nada igual. 

Mas, Sr. Presidente, voltemos ao tema desmatamento e não façamos 
maiores digressões ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- ... que já foram fei
tas aqui e eu insisto em fazê-las, nem sei quantas vezes, talvez porque ainda 
tenho ilustres colegas que me·ouvem e os apartes sublimes e encorajadores de 
Dirceu Card_Q:So, que ouço, mais uma vez com muita honra. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador, V. Ex• está abordando o 
desmatamento. Quando o desmatamento era feito a machado, ainda era mo
roso. Eu assisti o desmatamento moderno pela motosserra. Trabalham na
quelas grandes propriedades dezenas e dezenas de motosserras, abatendo, 
cada uma, mais de um hectare, por dia, de floresta ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Mais de um hecta
re cada motosserra? 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Exato, cada motosserra. Assisti também, 
nas zonas onde a camada ará.vel é ligeiramente estreita, pequena, assisti odes
matamento a tratar. Aquilo ê que me doeu. Dois grandes tratares, colocados 
a duzentos metros um do outro, com correntões ligados entre eles, marcham 
pela floresta adentro, abrindo um eito de duzentos metros de largura, derru
bando tudo. Isto porque as árvores são de pouca resistência em virtude da es
pessura da camada arável, elas não penetram em virtude da contextura do 
solo abaixo daquela camada. Então, os tratares jogam no chão, por dia, cen
tenas e centenas de metros de comprimento por duzentos metros de largura. 
Fazem uma estrada~ um caminho - eu assisti do avião, acompanhei o cami
nhar dos tratares com os correntões ligados e as árvores caindo- uma estra
da de árvores abatidas, calculei eu de duzentos metros de largura, até onde 
acabava a tarefa daquele dia. V. Ex' tem que gritar mais, me desculpe. V. Ex", 
hoje, é um nome nacional. Em todos os lugares já se fala no nome de V. Ex• 
como o homem que levantou esta bandeira, que desfraldou esta bandeira e a 
sacode vigorosamente. Espero que continue esta campanha que ê eminenteM 
mente nacionaL O brasileiro estâ esquecido de que nós estamos fazendo de
sertos e desertos, onde, como diz V. Ex•, há a maior manta vegetal, a maior 
floresta tropical do mundo, a maior camada produtora de clorofila, um poe
ma de clorofila que ê a Amazônia. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Muito obrigado, 
nobre Senador. E completamente desconhecida! 

Sr. Presidente, já se tentou, por várias vezes, cultivar a bertholetia excel
sa, a celebérrima noz do Brasil, conhecida tambêm como castanha-do-pará, 
cuja amêndoa ê de um valor protéico inestimável. TentouMse cultivar este ve-
getal amazônico homogeneamente~ um ao lado do outro. Sr. Presidente, sim
plesmente a ãrvore não produz. Por que não produz? Por que a noz do Brasil 
nã.o produz, quando cultivada homogeneamente? Porque a floresta amazóni
ca se arrumou obediente a uma vocação multiplurieterogênea. B singular, Sr. 
Presidente, mas é verdade. É absurdo, mas é verdade. Por que não se pode 
plantar nada na Amazônia, homogeneamente, isto é, uma espécie ao lado da 
outra espêcie irmã? Por que não se pode? Porque a floresta repele. A vocação 
filológica da Amazônia repele essa homogeneidade. Quem tenta fazer isto 
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.. quebra a cara", na Amazônia. Quebrou a cara o Henri Ford, entre 1925 e 
1938, e quebraram a cara os japoneses com o plantio da pimenta-do-reino, e 
quebrarão todos aqueles que tentarem profanar a terra firme amazônica, cujo 
solo fértil não existe, é um milagre da sua biogeOcenose; ninguém sabe o por~ 
quê. Dez centímetros, vinte centímetros de matéria orgãncia, em alta recicla~ 
gem, analisam e sintetizam as substâncias que caem da própria floresta e que 
a chuva traz, e tornam a reintegrâ~la. f: esse mistério que tem que ser investi
gado, inventariado, qUe tem que ser levantado, e não desrnatado, devastado e 
depredado. 

Sr. Presidente, o que se está fazendo em Rondônia e Acre, no norte de 
Mato Grosso, em Altarnira e no sul do Pará é crime, estas ãreas cons_tituem, 
de acordo com Emílio Vansoline e outros estudiosos da matéria, que já ponti~ 
ficaram no INPA, como Harold Sioli, Diretor do instituto Max -Plãnck, de 
Berlim, departamento de limnologia, verdadeiros bancos genéticos, que guar
dam os segredos embrionários da Amazônia, constituem os bancos genéticos 
da floresta amazônica. 

Talvez se devastássemos na beira do grande rio amazônico, se destruísse
mos as matas de aluvião, as matas de várzea, e preservássemos a floresta da 
beira da bacia, pudéssemos reconstituir a Amazônia_;- porquarito de lá foi que 
a floresta caminhou, quando do fundo do oceano se levãntou, foi dO velho 
sistema orogrãfico, que hoje é o Planalto Central e o maciço guiano, que a 
floresta amazônica se originou. Isso aqui, o Planalto Central, há milhões de 
ano·s atrás, era uma cordilheira, como era wna cordilheira o Maciço guiano, 
Tumucumaque, Parina, Pacaraíma, e continham um mar interior, um medi
terrâneo amazônico, que se levantou, quando também se levantou a Cordi
lheira dos Andes. :É esse segredo que estão destruindo, como uma criança es
túpida que troca um brilhante por um bombom. 

E, agora, Sr. Presidente, o Governo, nesse jogo de negaças, de contra
dições, de vaivém, de desacertos, de completo desarvoramento, como um be
souro que se bate na vidraça sem encontrar saída, porque não quer rezar o 
mea culpa, não tem a grandeza de rezar o mea culpa, não tem a grandeza do 
despredimento, de seguir a orientação que nós, desta trfbuna, que a Oposição 
tem dado a todos os setores, até com relação à política florestal da Amazônia. 
O Governo vem agora com um novo embrulho, um pacote menor, não é mais 
o pacotão florestal que hiberna no Palácio do Planalto, em razão do movi
mento estudantil, do movimento ·das forças vivas que não permitiram a sua 
aprovação. 

Sr. Presidente, o novo embrulho tem o nome de Programa Energético de 
Florestas Naturais, cujo -objetivo é produzir energia, derrubando as florestas 
naturais, Sr. Presidente. Isto é cri mel A Antártida está descongelando, o nível 
dos oceanos já está aumentando; não sou eu que digo --foi a l! niversidade 
de Seattle, no Estado de Washington, nos Estados Unidos da América do 
Norte que, em outubro do ano passado, reuniu toda a comunidade científica 
do Planeta, para estudar este processo de liqiiefação da parte Ocidental da 
Antártida. 

A Antártida está descongelando por causa do fenômeno de estufa, resul
tado da presença em grande quantidade de C02, de bióxido de carbono, na 
atmosfera. Estamos queimando 3 bilhões e 600 -milhões de toneladas de pe
tróleo por ano. Isso é matêria orgânica. A queima de petróleo produz bióxido 
de carbono que vai para a atmosfera. Estamos fazendo isso há longo tempo, 
estamos perturbando o equilíbrio biológico do Planeta. 

O homem tem que reavaliar o seu comportamento, não pode prosseguir 
no que chama desenvolvimento. Isso não é desenvolvimento. 

A megatecnologia afere o índice de desenvolvimento de um povo pela 
produção de energia. Isso é estupidez. 

Temos que fazer um exame crítico do que seja progresso, temos que fazer 
um exame axiológico. Talves progresso não seja produção de energia, talvez 
progresso não seja essa corrida desabada pela megatecnologia. Não. O ho
mem talvez esteja, correndo para o grande precipício do seu desaparecimen
to. 

Sr. Presidente, o Governo não teni a menOr sensibilidade, ~esmo porque 
não ouve os seus cientistas, não ouve seus técnicos autorizados e bem inten
cionados, prefere seguir e cair na velha concentração circular cumulativa de 
Gunnar MYrdall; estupidamente, cair nesse círculo vicioso procurar o desen
volvimento pelo mesmo caminho que percorreram os países superdesenvolvi
dos. Isto é estupidez, Sr. Presidente! Temos que procurar um novo caminho, 
tem que ser um ato de genialidade, de criatividade, temos que romper com 
este processo! Este processo não serve para o homem e o Brasil devesse tomar 
essa atitude, partir para um novo processo de desenvolvimento, que seria o 
entendimento profundo com a natureza, uma comunhão com a natureza. 

Sr. Presidente, trata-se do celebérrimo Grupo de Trabalho Interministe
rial. Diz o nosso ilustre colega Alberto Silva que quando se fala em Grupo ln~ 
terministerial é de dizer: Valha-me Deus! A gente jâ fica atemorizada, jã se 

fica em pânico. t como se o sismógrafo anunciasse um terremoto de 9'? na es
cala Richter. 

Vou ler a reportagem ínserta no Diário Popular, de São Paulo, dia nove 
deste, antes de ontem. Ei-la: 

DESMATAMENTO DE 2 MILHÕES 
DE HECTARES DE FLORESTAS 

BRAS! LIA- Entre 1981 e !990, serão desmaiados 2 mílhões 
de hectares de florestas naturais em todo o país para complemen
tação do programa do carvão vegetal, a ser aprovado no final deste 
mês, pela Comissão Nacional de Eneigia, o que prevê a susbsti
tuiçào, no final da década, de 25% de todo o óleo combustível con
sumido no país. 

O grupo de trabalho intermíiüsterial, formado por representan
tes do Ministério das Minas e Energia, da Indústria e Comércio, do 
planejamento e da própria CNE, concluiu na última quarta-feira o 
estudo já encaminhando à Comissão, para análise em sua próxima 
reunião, no final do mês. 

No período de 1981 a 1986, serão desmatados 922 míl760 hec
tares de florestas naturais, assim distriubuídas~ .. 

_Sr. Presidente, aqui é que é preciso muita atenção! 

'· ... serão--assim distribuído, por região: Região Norte: 197.210 
hectares ... " 

Até estou surpreso, porque só Tucuruí tem 216 mil hectares de floresta 
que será inundada. Vejam a contradição: se até 1986, na Região Norte, ape
nas ... 197 mil hectares está havendo uma contradição. Só Tucuruí tem 216 mil 
hectares de floresta que deverá ser re~Ovida.~ Prossegue: 

.. Região Nordeste:A previsão ct;desmatamento das florestas 
naturais do Nordeste até 1986, Sr. Presidente, é da ordem de 443 mil 
240 hectares." 

Sr. Presidente, pergunto: "'Onde é que no Nordeste tem ainda 443 mil 
heCtares de florestaS D.aturais?" - -

Não tem !sso; nein com a: caatinga, com_o dizem os Senadorees Alberto 
Silva e Agenor Maria. 

Sr. Presidente, a contradição, o desencontro, a desinformação de dados é 
caótíq_a. Vale dizer, joga-se isso na cara do povo, da Nação, sem a menor res~ 
ponsabialidade. Não é possível qt.i"e aconteçani. fatos dessa natureza. Ou esses 
homens estão esperando o quê? Ou estão contando com o quê? Com metra
lhadoras apenas? 

Quero lembrar, mais uma vez, que no dia 12 de março de 1917 um mi
lhão de famintos invadiu --são Petersburgo, e um Regimento de Infantaria e 
um outro de Cavalaria, armados até os dentes não tiveram condições de en
frentar um milhão de famintos e se bandearam para o milhão de famintos. E 
nessa ocasião, os Orloffs esquiavam nas geleiras de Gstaad. 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - Permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Ouço V. Ex• com 
muita honra. 

_ O Sr. Alberto Silva (PP- PI)- Nobre Senador, esta informação que V. 
Ex• traz aqui de um plano complementar energético baseado na devastação 
de florestas para suprir deficit d~ carvão, é algo muito sério, sêrio e até mesmo 
estarrecedor. Porque se se plantassem eucaliptos como jâ se vinha fazendo hã 
mais de 50 anos, para se obter dormente& para as estradas de ferro, para pos
teação das estradas de ferro, enormes bosques de eucaliptos foram plantados 
em São Paulo e explorados para essa finalidade. Mas, apanhar floresta vir
gem, aquela que guarda os segredos ecológicos, a destruir para transformar 
em carvão, eu acho que é algo que nós aqui do Senado deveríamos nos reunir 
-os engenheiros, os que querem estudar esse problema- e indagar por que 
e para que se faz uso da floresta virgem para queimar como carvão1 Queimar 
como _carvão para substituir que tipo de combustível? Nas siderurgias? Onde1 
Porque o carvão é utilizado para a redução de ferro nestas pequenas siderur
gias de Minas Gerais. Mas há quanto tempo Minas tem esses carvões partin
do de florestas plantadas1 Mas floresta nqtiva _de quatrocentos mil hectares 
no Nordeste, de caatinga provavelmente? Então, aqui eu deixaria o seguinte 
reparo e uma proposição aos Senadores, aos engenheiros que são Senadores, 
aos economiStas, aos estudiosos, enfim, a todos os Senadores que, como V. 
Ex•, nesta hora, trata contra o que estamos assistindo aí. Existe uma floresta 
no Nordeste que pode e deve ser explorada; é a floresta de marmeleiros, ex
clusivamente o marmeleiro nativo, porque de acordo com aquelas pesquisas 
que jâ foram objeto de discursos que fiz aqui, o corte da floresta de marmelei
ros, o corte racional da floresta de marmeleiros poderia fornecer ao País óleo 
mineral, numa proporção de 5%. Uma tonelada de marmeleiro agreste do 
Nordeste tem 5% de petróleo. O óleo que se extrai dele por solvente é pe-
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tróleo. t um petróleo leve que pode ser craqueado como qualquer petróleo 
leve do fundo da terra. E a madeira resultante desta operação pode ser hidra
Usada e transformada em álcool etílico e linina. Neste caso a linina que é um 
combustível sólido que sai do processo sob a forma de pó poderia ser injetada 
nas caldeiras, queimando como carvão. Mas aí a floresta foi aproveitada ra
cionalmente, e não cortada e queimada, ela foi transformadfi. E - como diz 
V. Ex•- a sabedoria cósmica arrumou nos vegetais toda a ciência cósmica de 
armazenamento de energia, o marmeleiro agreste e invasor de terras pode 
produzir 200 1 de álcool por tonelada de madeira, 250 kg de linina e por tone
lada de madeira; 50 kg de petróleo e 100 kg de proteína que pode ser utilizada 
na alimentação do gado e do homem. Aí, é racional pegar a floresta e 
explorá-la dessa maneira, por transformações. Mas, cortar e queimar é pior 
do que menino com arma na mão; é destruição mesmo criminosa. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Muito obrigado, 
ilustre Senador Alberto Silva. 

Mas, Sr. Presidente, prossigo lendo o esboço do programa da Comissão 
Nacional de Energia: 

O Nordeste, contribuiria com 443 mil 240 ha, Sudeste, 217 mil 
230 ha., Sul, 12 mil800 ha., e Centro-Oeste, 52 mil280 ha. A explo
ração das florestas naturais complementará os reflorestamentos, 
que, para o período de 1981 a 1986, somarão 365 mil845 ha. de 1986 
a 1990. 

Veja, Sr. Presidente, apenas um terço da quantidade desmatada de flo
restas naturais é que será reflorestado e assim mesmo com que? Com as espé
cies nativas? Com a recomposição âo nicho ecológico. Não temos mudas 
para isso;·não temos Plantel para isso, clones para repor florestas nativas. Te~ 
mos que, primeiro, nos organizar neste sentido, para que cada ãrvore derru~ 
bada de uma espécie recebesse pelo menos uma outra em contrapartida. 

Mas, prossigo, Sr. Presidente. 

No período de 1986 a 1990, mais de L milhão de ha de florestas 
serão desmatados para cumprir o programa. 

Houve destendimento entre o Ministério da Agricultura e o 
IBDF (Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal), órgão 
vinculado ao próprio Ministério, sobre a questão das âreas de flo
restas naturais a serem desmatadas. O ministro Amaury Stábile que
ria mais reflorestamento e menos desmatamento de florestas natu
rais; 

Graças a Deusl 

O IBDF, em atitude que um dos técnicos participantes do gru
po de trabalho considerou "supreendente", foi a favor de menos re
florestamento e maior desmatamento, tese vencedora. 

Sr. Presidente, estamos diante de um quadro kafkiano- puramente kaf
kiano. O IBDF, que ê o Instituto de Desenvolvimento Florestal, argüi a ne
cessidade de maior desmatamento e o Ministério da Agricultura o inverso. 
Vale dizer que estamos diante de um quadro dantesco, infernal, ninguém se 
entende, ê uma casa de sogra, ê qualquer coisa assim que só o Kafka poderia 
materializar num ensaio de loucura. Ensaio de loucura! Parece que estão to
dos dementes. Vivemos num autêntico hospício. 

Prossigo lendo: 

"A substituição de óleo combustível por madeira, em torno de 
25% até 1990." 

Quer dizer, com esse Qesmatamento de 2 milhões de hectares, tirando 
444 mil do Nordeste. Mas onde é que tem isso no Nordeste, mais 444 mil hec
tares de floresta natural? Nós temos é que colocar mais 444 mil hectares de 
floresta natural, para criar um lençol freático, Sr. Presidente. 

Ninguém pode ter chuva sem floresta, Sr. Presidente. Isso é equilíbr~o de 
fluidos, ê o que se chama equilíbrio homeostático, não se tem ãgua sem chu
va, sem rios, sem floresta, sem lençol freático, sem evapotrai:lspiração. 

O processo de flagelo do Nordeste não tem 400 anos. ~outro embuste 
q?e se pretende impingir à Nação. 

O Sr. Láiaro Barboza (PMDB - GO) - Muito bem! 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- O processo de fla
gelo do Nordeste vem de uns 140 a 170 anos, no mãximo, como resultado do 
desmatamento da Floresta Atlântica, da belíssima floresta que ornava todo o 
Nordeste brasileiro. O processo de estio- estio é coisa, seca E: outra- does· 
tio no Nordeste, mais ou menos agressivo, não Ultrapassava a um ano, Sr. 
Presidente, há 200 anos. Era um fenômeno natural, que não chegava a com
prometer os seus rios, que eram todos perenes, estavam com as suas cabecei
ras e a sua margem ciliar protegidas por florestas. Porém, desde o advento da 
sociedade consumista, desde a revolução industrial do Século XVIII na Euro-

pa, e desde a célebre máquina a vapor, a maria-fumaça do nordeste acentuou
se_ o processo de escalpo do Nordeste, ela foi uma grande predadora, quando, 
infelizmente, Sr. Presidente, a pata do homem, como a pata do boi, são dois 
vândalos terríveis. 

Quando se diz que a Amazônia precisa ser ocupada, Sr. Presidente, eu 
tremo, eu tenho crises. Ocupada por quem? A Amazônia já estã ocupada, se
nhores. A Amazônia está ocupada pelo mais soberbo complexo fitozoológico 
do planeta. O que se faz necessário não é a pata do boi, nem a pata de homens 
imbecis na Amazônia. Nós precisamos de cérebros, para inventariá-la, para 
descobrir o segredo, o seu arranjo, como usina produtora de alimentos, e pô
la para funcionar, produzindo alimentos para a humanidade que vai morrer 
de fome daqui a 50 anos, desde que ninguém vai conseguir deter a explosã1' 
demográfica, quando é intrínseca ao próprio- processo de equilíbrio biológico 
da espécie humana. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDlJ - RJ) - Pe~mite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Uma interrupção que me cus
ta a fazer. O discurso de V. Ex'- é tão interessante, tão esclarecedor e tão con
tundente, que me custa a fazer, e atê, como cheguei e V. Ex• jã falava, não_sei 
se chegou a fazer alguma referência que responda a minha indagação. Mas é 
que V. Ex'- se referiu agora à necessidade premente, à necessidade essencial de 
inventariar a riqueza a"fnazônica sobre todos os seus aspectos. E nós sabemos 
que, de alguns anos para câ, o Governo gastou, parece-me, alguns milhões de 
dólares desenvolvendo um Projeto RADAM. Mas, qual não foi a minha sur
presa, no princípio do ano, ao abrir os jornais e ver em todos eles declarações 
do Sr. Paulo Yokota dizendo que resultados da pesquisa do Projeto não va
liam absolutamente nada. Significa que foram desperdiçados. aí, alguns mi
lhões de dólares, muitos anos de esforço, e que os resultados não têm nenhum 
significado para essa missão de inventariar as riquezas amazónicas? V. Ex• 
tem conhecimento disto?· 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Tenho ejâ fiz refe
rência, meu ilustre Senador Roberto Saturnino, a es:se pronunciamento do Sr. 
Paulo Yokota, no início do meu discurso, em que denunciou os informes, os 
dados obtidos pelo RADAM como inautênticos. E ê possível atê que sejam 
porqUe o processo de inventãrio da Amazônia está exigindo algo além de uma 
informação infravermelha ou aerofotogram6trica. Hâ necessidade de um es
tudo in loco, um estudo pedológico, quer dizer, do solo. 

Ê preciso pervagar a Amazônia com equipes científicas, inventariando os 
nichos ecológicos. O INPAjá tem uma idéia desses nichos. Mas isto não quer 
dizer que se faça necessário levantar milímetro por milímetro quadrado da 
Amazônia. Não. Este inventário pode ir fechando a malha, pode ser iniciado 
mercê de um rendilhado, um quadriculado, um xadrez de largo espectro e este 
espectro ir-se fechando como um diafragma, e daqui a 20, 30 anos, termos em 
minúcias todo levantamento da Amazônia. 

O fato inequívoco, Sr. Presidente, é o de que a Amazônia tem uma desti
nação diferente daquela que o conceito atual de progresso quer dar. Este con
ceitO- de progresso, esse arquétipo que nós entendemos como levantar edifí
cios, abrir estradas, construir usinas, produzir energia, usar gravata, tudo isso 
a Amazônia fepde, e tem que passar por um exame crítico. A Amazônia não 
aceita isso, ela está diante de um novo contexto, ela estâ diante de um contex
to de terceiro milênio, de uma nova civilização. Ela aguarda uma interpre
tação, uma profecia, um vaticíriio agOra no final deste século, para que seja 
preservada e venha a servir, nos milênios futuros, como uma usina produtora 
de alimentos. 

A Amazônia é uma fábrica fotossintética ela faz coisas que o homem ain
da não conseguf fazer em laboratório, ela capta energia radiante, transforma 
em energia bioquímica e em oütras que nós não sabemos, que a ignorância 
humana, ainda não penetrou. e, com isso, elabora aminoácidos, portanto ela
bora proteínas. 

É o que disse, agora, Alberto Silva - um marmeleiro é uma usina, cada 
árvore é urna fábrica trabalhando mercê da energia solar, produzindo carboi
dratos, Sr. Presidente, bastará a Amazônia para alimentar a humanidade 
quando for cem bilhões de seres, e depois ainda teremos os oceanos para ex
plorar. E assim mesmo ainda hã quem pregue e decante o planejamento fami
liar, quando o Planeta Terra pode abrigar centenas de milhões de seres. E isso 
não é futurologia, é ciênciã.. Só a biota amazônica pode sustentar toda a hu
manidade até cem bilhões de seres. 

Essa é a destinação do Brasil, assomar o patamar hegemônico no tercei
ro mil~io como uma potência alimentícia e não nuclear, ou seja lã o que for, 
mas vendendo e dando alimentos para a humanidade. Estã na Amazônia esse 
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celeiro, esse repositório, essa adega, essa usina. Porém, a pata do homem 
pode desequilibrar. 

Sr. Presidente, a pata do homem pode desequilibrar como-está desequi
librando Rondônia, como estâ desequilibrando o Acre, como desequilibrou o 
sul do Pará e o norte do Mato Grosso. 

A estrada é crime na Amazônia, Sr. Presidente, porque facilita essa cor
rente migratória, estúpida e predatória. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Pois não, ouço V. 
Ex• com muita honra. 

O Sr. Agenor Mdrit:i (PMDB- RN)- Senador Evandro Carreira, sen
do a floresta amazônica devastada, devasta-se então todo o Brasil. V. Ex•, 
desde que chegou a esta Casa, que sustenta essa grande realidade. As florestas 
artificiais estão aí, vazias, sem vida, mortas. A floresta amazônica está. aí, vi
va, produzindo tudo, e nesse tudo muitas coisas que o homem não pode e 
nem sabe produzir. Se se acabar com a floresta amazônica o homem não terá 
condições de ter outra no resta. Congratulo-me com V. Ex• que, numa tarde 
morna e fria ao mesino tempo, dá a todos nós que aqui o estamos ouvindo, 
com a sua voz candente, com o seu patriotismo, com o seu devotamento, a 
certeza de que nem tudo está perdido neste País. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Eu ó que agradeço, 
nobre Senador Agenor Maria, V. Ex•, como todos os meus colegas do 
PMDB, muito me têm encorajado nesta luta, luta quase que improfícua, fa
lando no deserto, e há seis anos, já vou passar para o sétimo ano a gritar, a 
pedir e a desafiar. Mas, não tenho sido ouvido. No entanto os Anais do Sena
do guardarão toda essa luta, todo esse esforço no sentido de acordar os nos
sos dirigentes para esta realidade protéica, essa realidade da Amazônia como 
usina produtora de alimentos. 

A Amazônia não precisa de megalópole, a Amazônia não precisa se en
cher com 500 milhões de habitantes. Não. Isso é estúpido. A integridade da 
Amazônia não será garantida com homens; será garantida como adega como 
grande celeiro. 

No dia em que a Amazônia começar a funcionar como celeiro, através 
das suas fazendas aquáticas, produzindo 100 mil toneladas de peixe por dia 
para jogar no mundo através de coniainers de ágllã dOce; Sr~ -Presidente, ver
dadeiros aquários de água doce podem sair da Ainaz6riia, água potável para 
o mundo inteiro cofif peixes no seu interior. 

No dia em que a Amazônia Começar a prOdUzir proteínas, através da sua 
bertholletia excelsa (castanha da Amazônia), das suas euforbiâceas que con
tém macrohídrocarbonetos capazes de serem desdobrados em proteínas; 
quando toda esta usina começar a funcionar, ninguém- a destruirá. Ninguém, 
Sr. Presidente. Todos vão querer usufruir, pactuàr para usufrüir,-p3.rã.-gai-an
tir a subsistência. Nunca se destrói uma adegá, um celeiro de alimentos, 
quando se tem fome. Nunca. Basta que tenhamos cap;acidade: estratégica para 
organizar um sistema fácil de exploração disso tudo, e teremos garantido a 
Amazônia. Ela é uma usina de alimentos, e tem que Ser entendida como tal, 
não corno fornecedora de madeira ou de energi'a. 

A própria hidrelétrica pode ser inadequada para a Amazônia, por_ quanto 
alaga nichos ecológicos importantes. Podemos produzir energia, na Amazô
nia, da correnteza dos rios. Sr. Presidente, até hoje não sei como nunca nin~ 
guém se interessou pela corredeira dos rios amazOnícos. Ao longo da grande 
calha de I quitas e acima de !quitas até o Delta Amazónico, há regiões em que 
o rio chega a correr nove milhas por hora. Bastaria um sistema moinhos d'á
gua modernos, de material ultra leve, como se faz com o moinho de vento, 
para produzir grande quantidade de energia. 

Há bem pouco tempo o noticiário nacional noS espantou com o sacrifí
cio de uma embarcação, no '"rebojo de Botafogo"-, próximo da cidade de Co
dajâs, ao longo do rio Amazonas. Uma embarcaçãO de trinta metros de com
primento foi sorvida pela água, num redemoinho permanente que ali existe; 
ela tentou romper uma ponta d'água dessas e não conseguiu, e foi jogada de 
lado e emborcada pela força da correnteza do rio; morrendo dezenas de pes
soas, no "rebojo de Botafogo", exatamente próximo à Cidade de Codajás. 

São fatos dessa natureza que nos deixam expectantes. 
Este Governo com 17 anos de força Que teve tudo, toda a força e todo o 

arbíbrio, não ensinoU o pOvo brasileiro sequer a comerl Continuamos impor
tando_ o trigo, quando temos o milho, a macaxeiia, a pupunha, o tucumã, o 
cará, a batata, a soja. E continuamos a jogar fOra ·maíS-âe um bilhão de dóla
res por ano, estupidamente, em subsídios para importar trigo. 

Sr. Presidente, não e pOssível qué estes homens não façam um exame de 
consciência. Dezessete anos de força, dezessete anos que seriam suficientes 
para reeducar o povo brasileiro, para encontrar os caminhos verdadeiros, 
sem nenhum atropelo. Não! Ficaram preocupados com Uma "segurança na-

cional," uma segurança hipotética. uma segurança inexistente. Está aí o Nor
deste com seis milhões de famintos, flagelados e desesperados. 

Cuidado com os seis milhões de famintos do Nordeste! Eu torno a 
lembrar o dia 12 de março de 1917, quando um milhão de famintos invadiu 
São Petersburgo; e os Orloffs, assim como hoje, a estratocracia brasileira es
quiavam nã.s geleiras de gstaad, hoje vagueia pelo lago Paranoá. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP ..:.._ SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB - AM) - Ouço o nobre 
Líder do PP, com niuita honra. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- V. Ex• sabe que não poderia passar, 
seu discurso, sem a minha interferência, já que de longas datas V. Ex• sempre 
recebe meu apoio irrestrito, pelo respeito que esta Casa lhe dedica na visuali
zação dos problemas energéticos alimentares deste País. V. Ex• ao trazer este 
libelo a esta Casa, ao mesmo tempo, nos enche de esperança, porque legítimo 
representante de uma região sofrida, V. Ex• traduz perfeitamente o anseio 
que hoje é nacional. Nacionalizar este Pais; este País não vai agUentar muito 
tempo o comando da Shell e da Dow ChemicaL Este é um país consciente que 
sabe o que quer, e V. Ex• contribui de uma maneira altaneira, viril, serena, e 
sobretudo com absoluta propriedade, mostrando que nem tudo está perdido 
neste País, porque o S~nado da República, ouvindo hoje o libelo que V. Ex' 
faz, em nome, eu diria, de .toda a mocidade brasileira que está entendendo 
perfeitamente à nosso problema, V. Ex• traz inúmeras esperanças para o nos
so povo. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN)- Permite um aparte, Senador? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Muito obrigado, 
nobre Senador, Gilvan Rocha. 

Ouço agora o nobre Senador Agenor Maria, com muita honra. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN)- Senador Evandro Carreira, as 
várzeas às margens doS. grandes rios da Amazônia, que todos os anos são inje
tadas gratuitamente do húmus que é a vida da agricultura e de qualquer cul
tura, estão lâ desprezadas. Enquanto os Estados Unidos gastam mais de 30% 
de volume que apura na sua cultura de agricultura, com o adubo, nós temos o 
Amazonas, aí, enchendo todas as suas várzeas, quando as alaga, com o adubo 
natural que é riqueza. Portanto, mais uma vez, volto a intervir no discurso de 
V. Ex•, dizendo que tem toda a razão e precisa continuar a investir, a lutar no 
sentido de que este Governo abra os olhos para esta realidade; e se ele não 
abrir, a posteridade estâ aí, e a História há de registrar nos Anais do Senado 
para que ele seja condenado. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM) - Muito obrigado, 
nobre Senador Agenor Maria. E gostaria de agradecer, concomitantemente, 
dois apartes: do nosso ilustre L!der do PP, nosso companheiro. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Ex.-Uder. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Ex-Líder, exata
mente; já passou o bâculo para ilustre Senador Evelásio Vieira. 

Mas, agradeço também o aparte do Senador Gilvan Rocha, companhei
ro que prevê esse acordar da nacionalidade. Inequivocamente, ilustre Sena
dor Gilvan Rocha, a Nação estâ acordada; o que estã precisando~ exatamen
te o estopím. Enquanto isso, os Or/off do Brasil estão tranqUilamente con
templando o Lago Paranoá, pensando que aquelas águas vão ficar eterna
mente tranqOilas. E a lucidez de Agenor Maria fala da várzea amazônica. 
Ilustre Senador, será tema de um próximo discurso meu a várzea amazônica. 
Quase trinta milhões de hectares, trezentos mil qui1ômetros quadrados de ter
ra que o rio aduba todo o ano, como o Nilo adubava o Egito, até à chegada 
de Assuã. E hoje os egípcios choram com a construção de Assuã. 

E a nossa várzea eStâ Já:Ma.S_o-Programa PROVÁRZEA.s do Governo 
pretende investir- trezentos e-tantos milhões de cruzeiros na vâi-zea do Sul, do 
Sudeste; e do Centro-Oeste. -Que--vãrzea é estã -que eu não conheço? Eu co
nheço terras susceptíveis de irrigação, pois a vârzea é aquela que sofre o proM 
ceso de colmatagem. O que caracteriza a: vãrzea é o alagamento para adubar, 
onde o rio deposita nutrientes que vão adubar a terra. Esta várzea a Amazó~ 
nia tem. Mas, interessante! Vejam o desencontro, a contradição patente dos 
programas de Governo! O Governo não ítlcluiu no PROV ÁRZEA, não in
cluiu a AMazõnia no PROV ÃRZEA. O PROV ÃRZEA fala de tudo, menos 
do Amazonas,- menos do aproveitamento da várzea do Rio Amazonas. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Permite-me uma rápida inter
venção? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Pois nilo, nobre Se
nador. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- O Governo não previu recur
sos do PROV ÃRZEA para a Amazônia, mas previu recursos para subsidiar, 
a preços altíssimos, o arroz que acaba de importar da Birmânia, do Reino da 
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Tailândia e ainda das Filipinas, países- ã.siãticos distantes do Brasil 35 horas 
de avião a jato: 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Nobre Senador, 
nós poderemos abastecer o mundo, Sr. Presidente, de arroz, de milho, de fei-
jão, de farinha de mandioca, só na várzea ail!-_a~~nica: -· 

Sr. Presidente, sei que V. Ex• vai me advertir, mas é questão- de um minu
to para encerrar o meu discurso. Tenho que ler o que foi inserto no jornal A 
Crítica, do dia 9 de março, agora, Sr. Pribsidente, diante da nossa grita, da gri
ta de todos os parlamentares amazonenses, aqui no Senado, como Raimundo 
Parente e a Senadora Eunice Michiles, dos Deputados Federais, todos nós, 
estranhando a ausência do Amazonas no Programa PROV ÁRZEAS. O Mi
nistro resolveu fazer uma visita, conhecer a várzea amazônica. 

E aqUi estã o que diz o jornal: 

PROVÁRZEA 

"O Governador José Lindoso recebeu a visita do Coordenador 
do Provârzea, um programa que objetiva bem utilizar as várzeas 
brasileiras, e cuja grande maioria estão na Amazônia." só que o Pro
jeto até então niío havia dado o ar de sua graça em nosso Estado. 
Aliás, o Ministro Ainaury Stábile veio a Manaus, para daqui ir a 
Itacoatíara de motor e conhecer as nossas várzeas. Mas a viagem 
aconteceu durante a noite e ilinguêm entendeu como o Ministro 
pode ter achado as nossas várzeas muito boas. Aliás, a nossa agri~ 
cultura está cheia dessas incoerências." 

Sr. Presidente, basta isto: o Ministro foi visitar a várzea amazónica à rloi
te. (Risos.) 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JAISON BARRE
TO NA SESSÃO DE 18-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JAISON BAKRETü-(I'MDB- SC. Pronuncia o seguinte discur
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Federação Nacional dos Médicos e os Sindicatos Médicos de diversas 
unidades da Federação decidiram promOver, hoje, o "Dia Nacional de Pro
testo" pelo não-atendimento de suas reivindicações mínimas, que consistem 
de piso salaríal de IO salários mínimos, reajuste semestral, dédmo-terceiro sa
lário, adicional de insalubridade e melhores condições de atendimento médi
co para a população. 

Dentro do espírito do .. Dia Nacional de Protesto" estão hoje parados os 
Estados de Santa Catarina, Bahia, Paraná, Goiãs e Espírito Santo, enquanto 
em outras capitais se repetem manifestaçõeS públicas perante as Assembléias 
Legislativas respectivas. 

Poderia, a muitos, causar espécie o insólito do fato de uma numerosa e 
laboriosa classe, como a dos médicos, ter de lançar mão da ameaça de uma 
greve geral nacional para ter acesso àquilo que já é direito líquido e certo do 
funcionalismo público e da maior parte das classes assalariadas. Eis, entre
tanto, que além de ter de denunciar à opinião Pública a situação de penúria a 

,que foram levados os médicos, pelo gradativo aviltamento de seus salários e, 
além de ter de fazer de tal mobiiízação uma questão fechada, que desafogue a 
classe de sua situação de quase miserabilidade, os médicos brasileiros desejam 
algo mais: querem a restauração da dignidade da função de curar, descaracte
rizada por 17 anos de modelo concentrador, em que a saúde foi tranformada 
em atividade de consumo, a serviço da exploração de terceiros, numa medici
na mercantilizada, submetida, principalmente, a grupos particulares de pres
tação de serviço, da indústria químico-farmacêutica e da indústria de instru
mentos cirúrgicos sofisticados para diagnóstico e tratamento. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Permite V. Ex• um aParte? 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - Com prazer. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE)- V. Ex• fala, neste instante, pela 
Liderança do PMDB. Acabamos de ouvir o discurso do Senador Roberto Sa
turnino que traça uma análise crítica do modelo económico-social que ai estâ, 
elitista, Concentrador de riquezas, concentrador de rendas, concentrador de 
propriedades. V. Ex•, agora, examina especifiCamente o problema da Saúde 
no Brasil, e se constata facilmente que é a mesma linha elitista de uma socie
dade consumista que não leva em consideração o bem-estar da população, 
daquela parte mais sofrida e mais sacrificada. Portanto, a conclusão seria 
aquela mesma que nós tiramos do discurso_ do nosso companheiro Roberto 
Saturnino. ~preciso mudar a filosofia do Governo, ê preciso mudar a orien
tação de conduzir as coísas públicas deste País, sob pena de estarmos mar
chando para o despenhadeiro. Port~nto, co~o Líder -~a _Bancada do PMDB, 
nesta Casa, congratulo-me com V. Ex• e enfatizo a solidariedade dos que fa-

zem o PMDB, nesta Casa, a esta causa dos médicos que ê a causa do povo 
brasileiro. 

O SR. JAlSON BARRETO (PMDB- SC)- Reforço a V. Ex• a preo
cupação, que, tenho certeza, é das oposições brasileiras que se encaixam den
tro das colocações que foram feitas pelo nobre Senador. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Apenas uma colocação, 
Senador e, logo em seguida, darei o aparte a V. Ex•. 

Dentro dessa orientação, o médico tornou-se o trabalhar mais polemiza
do do sistema, amargando a situação de assalariado, como trabalhador supeM 
rexplorado, mas gozando do conceito de liberal, tornou-se não apenas o ins
trumento da sociedade para conter ou minimizar as tensões sociais, mas tarri
bém o controlador da qualidade da mão-de-obra das efi}presas e o bode
expiatório do regime. 

-Talvez poucos saibam que há, no Brasil, quase 30 mil médicos desempre
gados ou subempregados. Talvez poucos saibam que o salário profissional do 
médico no serviço público estadual e municipal esteja oscilando entre apenas 
17 e 21 mil cruzeiros. Talvez poucos saibam que o médico é o principal insa
tisfeito com sua incapacidade de se aperfeiçoar tecniCamente, para prestar 
melhores serviços, tanto porque o sistema o obriga a jornadas de acumulação 
para suplementar suas rendas, quanto porque é impermeável a transfor
mações que aumentem sua eficiência. 

Permito o--aparte ao nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Senador Jaison Barreto, o Senado 
recebe, com muito respeito, os médicos brasileiros, e é muito sensível a sua lu
ta. Mas, quero dar um depoimento em relação a um projeto que corre nesta 
Casa. É um projeto de minha autoria, visando, sobretudo, a situação dos mé
dicos novos, aqueles que mal saem das universidades. E o Senado tem conhe
cimento da situação de dificuldade que os médicos vêm enfrentando, como de 
resto outros profissionais. O vestibular de Medicina é um dos mais difíceis. 
As faCuldades afunilam a seleção. Os professores são pessimamente pagos. 
No meio do curso, vêem os estudantes que os seus futuros colegas já não es
tão encontrando mercado de trabalho. E o pior, exige-se para muitos curSos 
de especialização oti reSidência, o que-ê coisa ainda mais sacrificante. En
quanto isso, vivem eles, depois de formados, correndo atrás de empregos. E, 
nas grandes cidades, têm que exercer três ou quatro para sobreviver. Ao mes
mo tempo, 1.500 municípios do Brasil não dispõe de médicos e não têm, se
quer, enfermeiros. Mil e quinhentos dos 4.000 municípios brasileiros não têm 
médicos. E o nosso projeto foi no sentido de que o médico, ao terminar o cur
so, seja contratado pelo INPS, obrigatoriamente o exercício da profissão e~~ 
taria condicionado ao cumprimento desse requisito. Prestaria dois anos de 
serviço no interior, onde o INPS determinasse, com salário razoável para vi
ver. Ao final dos dois anos, então, poderia ele optar pela permanênda nO 
INPS, com contagem de teinpo ou, então, por um curso de especialização n_oS 
próprios setores do INPS. Interpelado o Ministro da Saúde aqui, no Senado, 
S. Ex• manifestou-se de acordo com esse projeto. A Comissão de Justiça, dis
cutindo a matéria está de acordo com ela, só que se considera incompetente 
porque a Constituição rião dá poderes ao Senado de aprovar um projeto des
sa natureza. Veja V. Ex• que hã esforço para solução deste problema, não so
mente levando-se em consideração a situação dos médicos, mas também a do 
País. Se num município desses, do -interiOr, a presença de um enfermeiro já re
presentaria muito, o que nã-o dizer de um médico, ainda que recêm-formadó. 
Além do mais teria ele tempo de aumentar seus conhecimentos gerais e tam
bém da realidade brasileira, onde o Projeto Rondon é uma manifestação de 
que aos estudantes se deve dar conhecimento dessa nova realidade interiora
na. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - Congratulo-me com V. 
Ex•, com o propósito que tem de tentar a interiorização do nosso profissional 
médico, embora iss_o abarque outro tipo de enfoque a respeito de a quem deve 
caber, principalmente, a obrigação de estender a assistência médica à popu
lação. Enquanto o Governo não assumi-la devidamente, enquanto não tiver 
uma estrutura própria hospitalar, enquanto não tiver um corpo de profissio
nais médicos voltados para a execução dessa política de Saúde, realmente des
tinada à grande parcela da população marginalizada, não há como se preten
der resolver no varejo aquilo que estã errado no atacado. 

Por isso mesmo é que faço colocações desse tipo, râpidas porque havere
mos de abordar o assunto de maneira mais profunda no próximo pronuncia
mento que faremos. 

Mas, afirmamos que poucos sabem que essa ineficiência global do siste
ma médico-assistencial é responsável pela exploração de estagiários e residen
tes ou pela procrastinação do atendimento, através do pedido de desneces
sários exames laboratoriais, assim como muitos poucos sabem, também que é 
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o modelo concentracionista da medicina de-iiiercaào que impede a interiori
zação do médico, concentrando-o geografiCamente nas grandes cidades, para 
a formação do "exército de reserva de desempregados H dos hospitais, que as
sim podem sempre forçar a baixa dos salários, ao ·provocarem a competição 
do médico com o próprio médico. 

Eis por que, Sr. Presidente e Srs. SeriadOres, mais que para a conquista 
imediata de uma reivindicação específica têm oS médicos brasileiros, na con
centração de hoje, um ímportante exercício de-pOliTiiã:ção da classe, que ne
cessita e merece o mafs entusiâstico apoio dos partidos políticos de Oposição 
nesta Casa, jã que a mobilização popular é a única forma de vencer o espírito 
seletivo do sistema sobre a doença, sobre o dOCnte, sobre o médico -e sobre a 
terapêutica, para perpetuar a alienaçãO de toda a coletividade. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Ouço o aparte do nobre 
Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Nobre Senador Jaison Barreto, o 
problema da remuneração dos médicos preocupa, realmente, a todos nós, 
preocupa à Oposição, preocupa ao Governo. Sabemos que esseS padrões es
tão fixados em bases que exigem uma revisão; revisão que estã ·sendo feita e 
ultimada. Há poucos dias o Diretor do DASP, Dr. José Cailos Freire, cuja 
atuação à frente deste órgão tem sido ressaltada e elogiada por todos os 
membros desta Casa em pronunciamentos que tive oportunidade de ouvir, e 
ressaltada e elogiada merecidamente porque o desempenho do Dr. José Car
los Freire na direção do DASP é digna dos maiores elogios pelas medidas que 
adotou, pelas propostas que fez ao Executivo, pelas mensagens que por ini
ciafiva do DASP chegaram ao Congresso Nacional. O Dr. Carlos Freire 
anunciava que providências estão sendo ultimadas para melhorar considera
velmente a remuneração dos médicos com as vantagens adicionais, quer a 
título universitário, quer de insalubridade, além de fixação dos padrões de re
muneração em níveis compatíveis coin a -dignidade e a importância: da função 
que eles desempenham. A matéria, porém, quando desborda deste campo, ela 
envolve soluções muito cOmplexas. O nobre Senador Leite Chaves, por exem
plo, é autor de um projeto de lei que foi debatido já na Comissão de Consti
tuição e Justiça, projeto que recebeu alguma manifestação favorável e, tam
bém, objeções, objeções fundadas, porque S. Ex", por exemplo, só admite que 
um médico possa exercer a sua profissão se cumprir, obrigatoriamente, du
rante dois anos, um estágio em unidades na Capitâl ou no interior do Brasil, 
do Ministério da Previdência e Assistência SociaL A questão-que se colocou, 
nessa oportunidade, foi de se Saber se poderia um projeto de lei desse impor à 
Previdência Social, que está enfrentando tantas dificUldades financeiras, este 
ónus, sem que se assegure a contrapartida dos recursos como a Constituição 
estabelece. Mas estou fazendo esta referência apenas para mostrar como, 
realmente, este problema tem vârios aspectos e-todos muito complexos. No 
fundo, reconhecemos, nós como V. Ex•, que hâ necessidade de alterar, melho
rando a remuneração dos médicos, a quem a Constituição jã deu um trata
mento especial, permitindo a acumulação como permite ao magistrado e ao 
professor; mas isto não é suficiente, porque muitas vezes a própria acumu
lação funciona como um fator contrário ao médico, de vez que o fato de exer
cer dois empregos ocupa-o, pelo menos, durante oito horas por dia, 
impedindo-o de exercer outra atividade paralela. E a remuneração sendo bai
xa, o médico estâ sempre com uma remuneração inferior àquela que merece e 
que deveria receber. Portanto, essas providências do DASP já anunciadas são 
oportunas e justas, e vêm ao encontro dessas reivindicações também justas 
dos médicos brasileiros. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Nobre SenadorÀloysio 
Chaves, eu gostaria que as informações que V. Ex• estâ prestando nesta opor
tunidade correspondessem à verdade no futuro. 

Mas o fundamental, e é a colocação que faço, é que não se tente minimi
zar a posição da classe médica, neste momento de luta, como se o.s médicos 
pretendessem apenas resolver um problema de ordem salarial. (Palmas.) O 
movimento de renovação médica, com responsabilidade, até finalmente fa
zendo aquilo que muitos imaginavam, nã niihha geração, a de substituir a so
taina do falso sacerdócio pela túnica branca do trabalhador honesto, hoje, 
neste momento, a classe médica com muito mais consciência social estâ pre:
tendendo muito mais ã melhoria da assistência médica à população brasileira 
do que a seus próprios privilégios, se eles o tiverem. 

Por isso é fundamental que o Governo não-se perca erit casuísmos; não 
adianta reformular 4, 5 ou 6 vezes o PREV-SAÚDE, mas hã que se definir, 
perante a Nação, se assume a responsabilidade de garantir assistência médica 
a todos os brasileiros ou vai perpetuar esse tipo de modelo assistericial, con
,;entrador, elitista, que não tem nada a ver com -ãs necessidades da saúde da 
população brasileira. (Palmas.) Isso é que é furidamental. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Creio que não ê casufsmo uma revi
são de uma remuneração salarial, ou de remuneração a uma categoria tão im
portante. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - ~apenas um dos aspec
tos mais negativos, mas não o -~undamental. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA)- Não é o fundamental, concordo 
com V. Ex•, se a isolarmos no contexto mais abrangente do problema da saú
de. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC)- O movimento da classe 
médica neste País é algo muito mais profundo, é discutir medicina comuni
tária, a necessidade final de nós colocarmos ordem no mercado farmacêuti
co ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Não fiz objeção ao que V. Ex• estã 
dizendo. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDII- SC)- ... investir contra aqueles 
que exploram o seu trabalho em benefício próprio e não em beneficio da po
pulação; associam o problema da interiorização do profissional médico a 
uma reforma agrária capaz de garanti-lo lã, sim, e um modelo diferente de re
distribuição de riq~eza é todo este contexto que estamos defendendo e que a 
classe médica encampa. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Pois não, nobre Senador. V. Ex• 
estã fazendo uma abordagem, neste momento, de outros aspectos. Agora, 
dentro da consideração que V. Ex• estava anteriormente traçando, e que foi 
também objeto do aparte do nobre Senador Leite Chaves, eu adicionei uma 
informação que me parece perfeitamente válida. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC) - Posso ter incorrido em 
erro; é que me parecia apenas um problema de contabilidade do DASP. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- O que ocorre é que quando se diz 
que o DASP e, portanto, o Governo, vai ao encontro dessa reivindicação e a 
atende, a Oposição tenta aí derivar para um outro tipo de colocação, ... 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - Expero que venha 
atendê-lo. Mas se o Governo não tiver a noção desse contexto todo, vai, evi~ 
cientemente, minimizar a proposta e não vai atender aos reclamos da classe 
médiCa. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS -PA)- ... outro tipo de colocação como se 
essa fosse despicienda, como se essa fosse desprezível. Se o Governo não aten
desse, nesse ponto estaria insistindo V. Ex• ... 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - Espero que atenda. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- ... num erro, numa acusação imere
cida. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - Espero que atenda, a 
Nação toda espera que ela s_eja atendida. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Como atende, esta é uma questão 
secundária; hâ outras mais importantes, sem dúvida nenhuma, mas esta tam
bém é relevante. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Continuo, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

Inúmeros são os países que, sem os recursos financeiros que o Brasil des
perdiça no enriquecim.eilto de intermediários do sistema de saúde, resolveram 
de forma definitiva e eXemplar, através de medidas de redistribuição da renda 
e de justiça social, seus_ problemas crónicos de saúde. t compreendendo tal 
contingência que a CNBB escolheu para, no ano em curso, o slogan "Saúde 
para Todos", como tema principal de sua Campanha da Fraternidade. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, emn'!me da liderança do PMDB 
no Senado Federal e também ad referendum dos -membros da Comissão de 
Saúde, para a qual estamos indicados Presidente para o biênio '81/82, 
solidarizamo-nos com o movimento da Federação Nacional dos Médicos 
pela paralisação do ••Dia Nacional de Protesto". 

O Sr. Humberto Lucena ( PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - Com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena ( PMDB- PB)- Desejo, antes que V. Ex• ter
mine, desejo trazer também a minha solidariedade ao discurso de V. Ex•, que 
é dos mais oportunos, e que, de uma maneira abrangente, diz bem do movi
mento qtie a classe médica estâ fazendo em todo Brasil, no sentido de melho
rar o nível de atendimento da assistência médica do Pafs. Quero referir-me es
pecificamente ao aparte do nobre Senador Aloysio Chaves. s·. Ex• informou 
q-ue o DASP eStaria estudando melhoria salarial para os médicos. Lembro, 
porém, que, no caso, se trataria apenas dos médicos funcionâ.rios federais. V. 
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Ex• sabe que a grande maioria é de médicos que servem no âmbito estadual, 
no âmbito municipal e nas entidades privadas. E creio que entre as reivindi
cações dos médicos do Brasil põe-se a questão do piso salarial, ou seja, o cha
mado salário profissional, na base, se não me engano, de dez salârios míni
mos. O DASP não pode, sozinho, resolver o problema da remuneração do 
médico; ele apenas atenderia àqueles médicos que servem ao Governo Fede
ral, à Administração Direta e Indireta da União: 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Inclusive nós cobraría
mos do nobre Senador Aloysio Chaves a sua anuência na aprovação de um 
projeto que se encontra na Comissão de Legislação Social, cxatamente pre
vendo um piso salarial de 10 salários mínimos para os médicos do Brasil. Te
nho a certeza de que S. Ex• não faltará com a sua anuência, antecipando até a 
decisão que o nobre Ministro, ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Essa cobrança que V. Ex• me faz 
não estâ à altura da sua inteligência em face da presença dos médicos que nos 
honram aqui nas galerias da Casa, hoje, com os quais todos nós temos as 
maiores afinidades e simpatias. Sou pai de um médico formado, com 4 anos 
de pós-graduação, de residência, e concursado para o INPS, foi chamado 4 
anos depois e sendo admitido com 15 mil cruzeiros. Conheço e sou sensível ao 
problema. Aliás, V. Ex• aproveitai os aplausos às idéias gerais aqui e agora 
expostas, para querer cobrar de mim uma definição porque as galerias estão 
repletas de médicos, não está à altura da inteligência e da sensibilidade de V. 
Ex• 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - O projeto estã lã sendo 
procrastinado na sua votação e cobro de V. Ex•, neste momento, a oportuni
dade de publicamente, assumir o compromisso, como Vice-Líder, de apressar 
o andamento nesta Casa. (Palmas.) Não hâ envolvimento nenhum com a mi
nha posição, nobre Senador, V. Ex• estâ sendo injusto comigo. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA) ~ PaJa apressar o andamento, V. Ex• 
conte comigo, mas se pensa que me criaria uma situação de cOnstrangimento, 
cobrando de mim, agora, uma decisão dessas, está equivocado. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Hã muito tempo que sou 
profissiOnal médico e as minhas posições são ·muito- claras a respeito do tipo 
de assistênCia--médica que nós devemos ter. Não necessito do apoio das gale
rias e não seria nesta oportunidade que eu pretenderia fazer média com ela. 
Sabem das minhas posições, sabem das_ miilhas colocações, que vão muito 
além dessas reivindicações. Por isSo, lamento que V. Ex• tenha tentado ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Só porque a minha resposta atinge 
um determinado ponto, V. Ex• descamba para a alegação de que elas vão 
muito além. 

O SR. JA!SON BARRETO (PMDB - SC) - Vão muito além mesmo. 
E sabe V. Ex• que tipo de assistência médica eu defendo. Portanto, não sou 
homem de fazer concessões eleitoreiras. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Tenha a certeza de que darei todo 
o meu apoio à tramitação desse projeto, para que se faça o exame cuidadoso 
dessa matéria, com todas as implicações de ordem social e jurídica que com
porta. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Quem fica contente é a 
classe médica e a população brasileira. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - V. Ex• me permite uin aparte~ 
O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) - Pois não. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Com todo o respeito a V. Ex•, dou 
a minha solidariedade ao Senador Aloysio Chaves. V. Ex• foi tremendamente 
injusto-com ele e realmente quis colocâ-lo mal perante as galerias, porque pe
dir para um Senador para que ele apresse qualquer coisa, nós sabemos que é 
no grupo das nove que se resolve, e ele não tem nenhuma participação. É uma 
maldade que foi feita com o Senador Aloysio Chaves e acho que o protesto 
dele se justifica. -

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- V. Ex• não falou como Senador, 
mas como advogado de Tribunal de Júri, no interior do Rio Grande do Sul, 
onde adquiriu j.U:sto renome. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC)- Mas, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, ao mesmo tempo em que colocamos as reivindicações mínimas da 
classe médica brasileira, nós répelimos os sofismas de que lançam mão as au~ 
toridades sanitárias do Pais para se negarem a atender às reivindicações justas 
e oportunas da classe médica. 

Antes de ler o Manifesto, que eu goStaria passasse a constar dos Anais 
desta Casa, concedo -o aparte ao ex-Presidente da Comissão de Saúde do Se
nado, nobre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- ~para, além de trazer a solidariedade 
do meil Partido, fazer uma constatação: a presença de nossos colegas na gale
ria transcende ao fato, que devia ser natural numa democracia, de uma greve, 
porque nós sabemos que as reivindicações da classe médica brasileira não ter
minam no problema salarial, que é gravíssimo. Mas, a presença dos medicas 
nas galerias dâ bem o retrato do que está acontecendo neste País. 1:: uma clas
se que, acreditamos nós, viveu O drama do constrangimento em declarar-se, 
alguns, em greve, apesar de terem a inteligência e a honradez de conservarem 
os serviços de urgência abertos. Mas, é: o resultado de uma politica catastrófi
ca de saúde neste País, muito mais do que um aumento eventual de salários. 
Sabe V. Ex•. que já participou comigo de várias lutas dentro do âmbito do 
Congresso Nacional sobre uma definição de polftica médica para este País. E 
não pode o Governo, em nenhum momento, dizer que não recebeu contri
buições válidas do CongressO Nacional. Aqui, cu e V. Ex•, defendemos ardo
rosamente uma política estatal de saúde, o seguro mêdico obrigatório pelo 
GovernO, o afastamento das multinacionais na assistência médica brasileira, 
a simplificação da medicina, c o que recebemos em troco? A surdez do Palá
cio do Planalto. E, agora, quando trombeteiam o PRfV-SAÜDE, a única 
coisa que acreditamos naquele projeto é o preâmbulo, pvrque o preâmbulo 
V. Ex• conhece, é um atestado de óbito de tudo o que se fez nesses últimos 16 
anos na medicina brasileira, é a assinatura de um fracasso absoluto c total. 
Então, queremos tirar ilações da presença dos colegas aqui, E}.~. 1lém da justa 
reivindicação salarial, é o retrato do estado de espírito que se at- ·'·~sobre uma 
das classes mais intelectualmente postas no País- imagine V _ ·,. ' ., resto da 
Nação como anda. -

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC)- !ncôrpor: · .)m a maior 
satisfação o aparte do Senador Gilvan Rocha e, rapidamente, 5r. Presidente, 
passo à leitura do manifesto: 

CAMPANHA SALARIAL DO M~DICO 

O sistema político e económico em que vivemos tem-se caracte
rizado pela marginalização crescente das atividades de cunho social, 
como a Educação e a Saúde, sendo um reflexo dessa_ política as ver
bas destinadas a esses setores. O modelo de saúde implantado em 
nosso País, atend~_aos interesses fundamentalmente do capital, exte
riorizado no amplo-incentivo às-multinacionais da saúde. Como a 
indústria dos equipamentos médico-hospitalares sofisticados, a in
dústria farmacêutica, empresas médicas com finalidades lucrativas, 
fatores estes que geram uma medicina divorciada dos interesses da 
população. 

Os recursos arrecadados dos trabalhadores pela Previdência 
Social, são canalizados para uma verdadeira indústria da saúde, em 
detrimento da melhoria dos nossos hospitais e postos de atendimen
to médico, que se encontram em situação falimentar. As filas nos 
postos do INAMPS são um dos indicadores desse quadro, enquanto 
existem, pelo menos, 30 inil profissionais mêdicos desempregados 
no País. O SalâriO dO médico, como o salário de qualquer outro tra
balhador, sofreu as conseqUências da política de arrocho salarial 
implantada no País, tendo ocorrido uma perda de 142%, nos últi
mos 10 anos, na remuneração paga pelo INAMPS. Hoje, nesse ór
gão prev1denciário, nas autarquias, nos Estados e Municípios, o sa
lãrio do médico varia de Cr$ 17.000,00 a Cr$ 21.000,00, fazendo 
com que o profissional tenha que acumular dois ou mais empregos, 
além dos plantões, ocasionando assim, uma sobrecarga de trabalho 
qUe, freqUeil.temente, at.Tilge 80 horas semanais, gerando óbvias con
seqUências no que tange ao atendimento dos pacientes. 

Entretanto, a inflação vem batendo recordes históricos, sendo 
que, nos últimos 12 meses, atingiu o patamar de 115%. E os salários 
não acompanharam o custo de vida real, defasado-por uma realida- ' 
de que empobrece a população trabalhadora do País, sem distinção 
de categoria profissional. 

As entidades representativas da categoria médica, nos últimos 
anoS, tentaram por todas as vias o diálogo com o Governo, no senti
do de reverterem as distorções do Sistema Nacional de Saúde. E ja
mais houve receptividade para o atendimento dessas reivindicações. 
Por esse motivo, a categoria médica se aglutinou em movimento 
unitário, de âmbito nacional, para denunciar à população e à socie
dade civil, em geral, esta crítica situação. 

Em conseqüência, várias entidades representativas da categoria 
médica, reunidas em Brasflia no dia 10-1-81, resolveram instituir ., 
Dia Nacional de Protesto, marcado para a próxima quarta-feira, 18 
de março, quando os médicos de todo o País vão paralisar suas ati
vidades nos hospitais, ambulatórios, consultórios e r~ostos de assis
tência médica, atendendo normalmente apenas os casos de urgência. 
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Reivindicamos: 
- Um piso salarial de 10 (dez) salários mínimos 
- Reajuste semestral 
- 13,., salãrio para os estatutários 
- Pagamento de adicional de insalubridade 
- Melhores condições de atendimento médico à população. 

Este, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o manifesto das entidades médicas 
divulgado por todos os jornais e reforçado aqui, no Plenârio do Senado, num 
esforço final, no sentido de que o Governo entenda da importância da partici
pação da classe médica na solução dos problemas _brasileiros. Ela não tem 
sido ouvida à altura das suas responsabilidades, e esse reclamo menor de me
lhoria salarial, não pode obscurecer a luta real da classe médica no sentido de 
ser o grande instrumento de recuperaÇão de uma _nação que apresenta os qua
dros médico-sanitárioS vergonhosos que nós temos. 

Tenho certeza que é este o grande reclamo que a classe médica faz nesta 
oportunidade. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC) ...,.., Com todo o prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Jaison Barre-
to, a minha intervenção no seu brilhante discurso da tarde de hoje, é para co
municar a V. Ex•, à Casa e ao.s facultativos_ brasilienses que se encontram na 
galeria, que a esta mesma hora, em Fortaleza, realiza-se um ato público sob 
os auspícios do Centro Médico Cearense, do Sindicato dos Médicos e do Clu
be do Médico, para marcar a participação da classe nessa luta por melhores 
condições para prestação da assistência médica à altura das exigências da rea
lidade brasileira. Ao lado dessa comunicação, desejo expressar a minha soli
dariedade à laboriosa classe, nessa luta que empreende de forma tão nobre, 
superior e patriótica. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC) -Sr. Presidente, para fina
lizar, eu deixaria aqui um apelo ao Sr. Ministro da Previdência Social e aos 
órgãos vinculados à medicina no Pafs para cj_ue ifãO-OUSassem reprimir de ma
neira, aí sim, ilegítima, os com.panfiCTi'os que em cinco Estados da Federação, 
num direito que considero democrático, pararam as suas atividades, sem pre
ju!zo da população que lã estã sendo assistida. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÃO DE 20-3-8/ E QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMETE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A Folha de Londrina, do dia 18, registrou em manchete um protesto dos 
produtores de soja de Cascavel, uma das regiões destacadas na cultura do 
produto, no nosso Estado. 

O título é o seguinte: 

uProdutor denuncia que o GovernO ·causo-u prejüí:Zó de 950 mi
lhões à soja." 

E de fato, Sr. Presidente, basta um simples câlculo de aritmética para ver 
que, realmente,. esse prejtúzo foi causado aos lavradores, ~o Estado d_o Para
ná e ao País, em menos de sete dias. 

Para que V. Ex•s aquilatem da importância-desse prejuízo, basta dizer 
que 950 milhões é mais ou menos aquilo que o -Governo vinha gastando no 
subsídio ao· trigo, e quase que corresponde a esta vultuosa importância desti~ 
nada ao N ardeste do País. 

E por que isso? Pelo seguinte: o mercado da soja, hoje no mundo, está 
sendo disciplinado pela Bolsa de Chicago, uma bolsa tradicional de lavrado
res americanos e que se confinava apenas à fixação dos preços no território 
americano. Mas depois que o Brasil passou a produzir soja - num prazo 
muito curto chegou a ser o segundo produtor mundial- então a Bolsa de So
ja, que era uma bolsa quase que privada, passou também a ser o termômetro 
de ftxação dos preços de soja para todo mundo. 

Em dezembro, os preços estavam os mais elevados; o Governo, então, 
proibiu a exportação, sob o pretexto de que precisava fazer uma avaliação do 
volume da soja brasileira. Em razão disso, não houve exportação. Os preços 
agora caíram, como todo ano ocorre. Resultado, os prejuízos foram enormes, 
950 milhões agora no começo. 

Isso ~ a repetição de uma velha história, que vem acontecendo sempre 
aqui no Pars. Todos têm conhecimento de que os maiores produtores do 
mundo da soja são os Estados Unidos, com a produção em tomo mais ou me
nos de 55 milhões de toneladas a 60 milhões, este ano; o Brasil é o segundo 
produtor, com 15 milhões de toneladas c, em seguida, vem a China, que al
cança uma produção de lO milhões, mais ou menos; pelo menos foi essa a 
produção do ano passado. 

Mas hã uma situação muito interessante -nesse setor. Os Estados Unidos 
já estão com todas as suas terras tomadas para soja. Os seus Estados mais 
produtores são Illinois e-dois outros principais, mais ou menos daquelas re
giões ao Sul dos Grandes Lagos. E eles já não dispõem mais de terras para a 
plantação de soja. Desde o ano retrasado que estão usando terras desérticas 
para isto. Enquanto "iSSo o Brasil oferece uma possibilidade muito grande, ili
mitada, quase, para a produção dessa leguminosa. Basta dizer que se abrísse
mos mão de qualquer outro terreno e usãssemos somente os dois milhões de 
quilómetros quadrados que temos de cerrado nós satisfãríamos as necessida
des do mundo, tranqüilamente, somente o Brasil. 

Mas a soja apareceu de uns anos a esta parte. Eu me lembro de que no 
ano de 1961, era eu advogado em Londrina, quando chegaram alguns lavra
dores com um comerciante; um comerciante moço, que não falava português 
e eles não sabiam o que este americano queria. E o levaram ao meu escritório, 
para que eu conversasse com ele. E eu pertuntei o que ele queria. Ele disse que 
queria- c-Ompr~r t~rras_para plantar soja e milho, que ele na época não esclare~ 
cia bem se era sorgo- ou se era o milho, tradicional nosso. E ele chegava com 
um aparelho muito pequeno, através do qual ele registrava os índices de ferti
lidade da terra. E não entendia como nós, como terras muito mais fêrteis do 
que aquelas de Illinois, não estávamos produzindo naqueles mesmos níveis de 
produção verificados naquela parte do território norte-americano. 

Foi a primeira vez que ouvi falar em soja, porque mesmo no Paranaá, 
nessa época, não existia soja- em 1961, ninguém plantava soja, não existia 
isso. A soja que se plantava em alguns setores, era a soja chamada perene, 
para fiÍls de adubáção. E, repentinamente, de 1961 para cá, nós, no BraSil, 
nos tornamos o segundo grand_~ produtor de soja do mundo, e com essa capa
cidade enorme. 

Então, os resultados têm sido muito positivos porque, enquanto o trigo 
sofre, naquela região do Paranã, problemas de geadas freqilentes e de cada 5 
safras, nós perdemos 4 pelo menos, a soja seguramente não estâ sujeita a essas 
oscilações; não está sufeíta porqUe ela é plantada em rotação com o trigo e 
num determinado período em que as pragas, em que a violência do clima, de 
um modo geral, não a danificam. Então, o Brasil surgiu no mundo como um 
grande produtor de soja e grande exportador. 

Em 1974, quando fui candidato, denunciei aquela questão das jogadas 
da Bolsa de Chicago. Os -compradores de soja, aqui, são exatamente aqueles 
mesmos que compram soja nos Estados Unidos, e eles fazem o seguinte: 
quando a soja estâ aqui -para ser vendida, eles usam de dois meios de coação 
para o lavrador ser esmagado: 

Uma delas é a seguinte: eles fazem grandes ofertas, na época, na Bolsa de 
Chicago; aí os preçOs- internacionais Caem -_:e os- cOntratos são feitoS com 
base no preço internacional. 

Um segundo meio de coação consiste em eles firmarem contrato de com
pra de soja para se vencer exatamente na época em que vencem os contratos 
do Banco do Brasil. Então o lavrador, pressionado pelo dever de cumprir o 
seü contrato cüm o Banco; ele vende por preços às vezes mais baixos, e é üm 
esmagamento. 

Em 1974, houve um fato singular: o Ministro da Agricultura disse que 
não havia condições de elevarem-se os preços, anunciou issO em O Estado de 
S. Paulo, e mandou que o pessoal vendesse a soja; uma semana depois, houve 
triplicação de preço- e invocamos isto na campanha. Fomos os primeiros a 
denunciar esses fatos. Eu era candidato a Senador e mostrava, inclusive, a 
existência da Bolsa de Chicago. 

E, a despeito desse conhecimento, o lavrador de soja continua a ser es
magado. Logo que cheguei aqui, como Senador, conversei com um embaixa
dor americano e perguntei se eles tinham alguém, aqui, assessorando a Em
baixada americana, entendido em soja. Ele me mandou aqui um holandês, 
um homem que me pareceu muito preparado, um holandês naturalizado 
americano, que não era só um expert em soja cOmo, sobretudo, um conhece
dor da política de soja e das suas inclinações no mundo. Eu lhe perguntava 
até que ponto somos países -concorrentes? E ele, muito reservadamente, na é
poca me revelava uma série de fatores, entregou-me inclusive em confiança, 
um documento que nunca revelei nesta Casa. Mas ele também fez-me uma 
confissão que não ·estava acobertada pelo sigilo, mesmo porque ele não o pe
dia nessa parte. Dizia que; realmente, Estados Unidos e Brasil eram países 
concorrentes, seriamente concorrentes, mas que depois de 5 anos, toda a soja 
que fosse produzida pelo Brasil e pelos Estados Unidos, teria consumo tran
qUilo no mundo, porque a fome de soja seria ilimitada. 

O Brasil, hoje, está sendo o segundo grande produtor, com amplas possi~ 
bilidades de se tornar o primeiro produtor do mundo. Mas, temos adotado 
critérios para nos assegurar de estarmos certos em plantações? Como será efe
tivamente o seu destino? Convêm que continuemos a fazer como temos feito 
até agora? Aqueles terrenos propicies à cultura de feijão, milho, arroz e até os 
grandes cafezais do Par_anã, foram eliminados pela penetração da soja. Passa-
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mos a produzir soja em grande quantidade, vendendo-a como ração e sendo 
surpreendidos por aquele fato que foi denunciado por Jean~Jacques Servan· 
Schreiber em seu último livro, O Desafio_ Mundial, em que ele dizia que 9 Bra· 
sil resolveu plantar soja para alimentar os rebanhos dos países civilizados, enw 
quanto deixava de ter feijão para a alfinCntaÇão- dos brasileiros. 

Realmentet está ocorrendo isso. E essas oscijações são muito perigosas. 
O Brasil tem grande potencial, grandes condições, mas o lavrador brasileiro, 
o gaúcho, o paranaense, estâ sendo vítima dessa sua capacidade de produção. 
Eles são esmagados. Aquilo que deveria ser o re:sultado tranqüilo de um de
terminado esforço sempre surpreende. E, a despeito de termos as culturas 
mais belas talvez do mundo, homogêneas, perfeitas, os resUltados nem sem
pre são agradáveis. 

Além do mais, a soja é posta em rotação com o trigo, e porque nunca ob
tivemos a variedade ideal para o País, isto é, a semente ideal, a variedade con
veniente para aquela região, estamoS- Sendo surpreendidos com prejuízos. 
FreqUentemente, de cada cinco grandes plantações de trigo, nesse terreno ro~ 
tãvel com a soja, nós sofremos um prejuízo de quatro, porque o lavrador pe
ga, ou semente do Rio Grande do Sul, ou da Argentina ou do México, para 
plantar numa região completamente diversa. Hã uma insegurança nisso e, en
tão, no Paraná, quando se produz, há uma insegurança e quando não se pro
duz, também há uma insegurança. Assim, é na comercialização que o lavra
dor estã sendo esmagado. 

Tenho descoberto, ultimamente, que a grande realidade hoje, no setor 
agrícola, são as cooperativas de produção. Elas ~o_~eçaram, _se organizaram, 
mas de certra forma sempre eram surpreendidas pelas ofertas de grandes em~ 
presas, que ofereciam grandes vantagens salariais aos seus presidentes, e eles 
passavam a trabalhar para as multinacionais. Mas de I ano a esta parte, esta~ 
mos encontrando cooperativas extremamente organizadas, grandes lide
ranças, homens preparados para esse comando e, hoje, as cooperativas são a 
grande realidade do setor agrícola nacional. 

Mas não se entende que ao lavrador se dê somente aqueles encargos de 
risco: a plantação é um risco, a colheita é um risco, a comercialização é um 
risco. Mas, no instante em que a soja deixa de ser um risco, em que ela passa 
a ser objeto de matéria~prima para o óleo, e para a ração, o Governo nega a 
essas cooperativas que são extremamente organizadas, o direito de esmaga~ 
mente, sob a alegação de que jâ existe capacidade ociosa de esmagamento. E 
essa capacidade ociosa está nas mãos das multinacionais, que são as grandes 
beneficiárias de todo esse esforço nacional. Isso não é qualquer demagogia, 
são os dados: essas firmas que vendem, que compram a soja, todas elas firmas 
estrangeiras, na totalidade, têm lucros 5, 6, 7 vezes superior a todo o esforço 
daqueles milhares de brasileiros que plantaram a soja. 

Assim, Sr. Presidente, quero registrar o protesto dos lavradores de Cas
cavel, feitõ-'ãtravés da Cooperativa da região, que é a COPAVEL, de Casca
vel, em que eles inclusive mandaram um sombrio, um magoado, um sentido 
memorial às autoridades federais, para mostrar que já não é mais suportâvel 
essa repetida, essa renovada, essa injustiça continuada contra seus interesses. 
Faço este registro na esperança de que aquelas autoridades que receberam o 
memorial, o leiam com a atenção que a situação de justiça recomenda. 

Peço a V. Ex•, também, que o meu pronunciamento se faça instruir, se 
faça ilustrar com o texto integral do protesto dos lavradores, contido na Fo~ 
lha de Londrina do dia 18 de março de 1981. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LEITE CHAVES 
EM SEU DISCURSO: 

Folha de Londrina 

PRODUTOR DENUNCIA QUE O GOVERNO CAUSOU 
PREJUIZOS DE USS 950 MILHOES Â SOJA 

Cascavel (Da sucursal)- Da principill região agrícola do Paraná, o oes
te do Estado, estâ partindo uma denúncia bastante séria, de que a falta de agi
lidade e previdência governamental custou ao País e aos produtores de soja 
prejuízos que podem ser avaliados em 950 milhões de dólares. Os números, 
resultam de um comparativo entre as cotações vigentes, em novembro último 
e os preços praticados na Bolsa de Cereais de Chicago, na únima sexta-feira. 

De acordo com as denúncias, ''insensível aos apelos da classe produtora 
e cooperativista, o Governo impediu negociações no ·momento fécnica e co
mercialmente recomendâvel", só definindo a política de exportações em feve
reiro último, quando o mercado atingia seus níveis mais baixos. Matematica~ 
mente, esse desnível calculado sobre o volume total das exportações autoriza
das (1,5 milhão de toneladas de grãos, 7,5 milhões de toneladas de farelo e 
800 mil de óleo), equivale à quase totalidade dos recursos destinados à impor~ 
tação de trigo em 1980. 

Apreensivos com as perspectivas de mercado, e com a intenção de preve
nir repetição de novos prejuízos "avalisados pelo Governo" produtores filia
dos a uma das principais cooperatiVas da região a Coopavel, de Cascavel, es~ 

tão enviando um documento aos Ministérios do Planejamento e Agricultura e 
ao próprio Conselho Monetário Nacional reivindicando imediata prorro
gação do prazo dos financiamentos de custeio, que no caso específico da re
gião vence a partir de maio· e até meados de junho. 

Os agricultores ju~tificam a reivindicação:. ocorre que a colheita_ foi 
recém~iniciada e os valores e EGF são insuficientes para cobrir os custoS-de
sembolsâveis de produção somados_ à amortização do custeio e à cobrança 
antecipada de investimentos, A nível internacional, a quebra norte~ 
americana, jã confirmada, só deverá ser absolvida pelo mercado nos meses de 
junho-julho. Forçados entretanto a saldar seus financiamentos em maio, os 
agricultores a estas alturas já terão vendido sua produção, perdendo assim a 
sua última oportunidade de remuneração justa pelo trabalho. O vencimento 
do custeio - antecipado, em relação a outras âreas produtoras - está dei
xando o produtor do oeste paranaense a mercê da manipulação de interme
diários e muhiil:acionais - segundo as queixas dos produtores. 

Consideracões 

Basicamente, as considerações da classe produtora são divididas em qua~ 
tro aspectos principais, a saber, e de acordo com telex enviado pela cooperati
va de Cascavel a Brasília: 

1) A indecisão e morosidade governamental na definição da política de 
exportações da atual safra de soja acarre~ou grandes prejuízos à classe produ
tora, impedindo seu acesso aos mercados externos nos momentos técnica e 
comercialmente recomendáveis. Apesar das reiteradas advertências, só em fe
vereiro delineavam-se os contornos da_ política de exportações para a safra, 
quando os melhores negócios poderiam ter sido realizados no mês de no~ 
vembro. A falta de agilidade e previdênciã governamental resultou em graves 
prejuízos para o sojicultor brasileiro e, por extensão, ao País. Computados as 
cotações do grão, óleo e farelo vigentes em novembro em relação aos preços 
praticados pela Bolsa de Cereais de Chicago no último dia 13, conclui~se que 
os prejuízos não são apenas do agricultor: por inércia ou quiçá pouca infõr
mação de seus responsáveis, deixa o Brasil de contabilizar matematicamente 
cerca de 950 milhões de dólares em preciosas e vitais divisas, ou seja: um valor 
quase equivalente às despesas com importação de trigo em 1980. 

2) Aproxima-se o momento decisivo para o sojicultor, e, com isto, acos~ 
sado pela premência de recursos para sua própria subsistência e breve, para 
saldar seus financiamentOs de custeiO~ o agricultor estâ sendo forçado a ofer
tar sua produção no merca.do. Nem hã como fugir da venda pura e simples: o 
EGF - de saudosa memória e- serviços prestados, estâ atrelado a um preço 
mínimO totalmente defasado. A inflação, a elevação extorsiva dos custos de 
produção e a cobrança antecipada de investimentos, tornam impossível a 
amortização do custeio e das despesas diretamente desembolsadas, através do 
EGF fixado à base de 660 cruzeiros a saca. 

3) A nível internacional, o mercado da soja se tem caracterizado pela eg.. 
tabilidade com perspectivas de alta, nas últimas semanas. TranqUilidade à 
qual se adiciona o nervosismo ·natural à expectativa de safras prejudicadas. 
Com efeito, informes oficiais permitem~nos antever sensíveis reduções na sa
fra norte-americana da oleaginosa, em decorrência da redução de âreas, falta 
de unidade e ou atraso no plantio. Essa redução, entretanto, só serâ devida
mente avaliada e absorvida pelo mercado internacional, no período junho
julho, quando os parâmetros da colheita americana estarão definidos. 

4) Até junho-julho, entretanto, quando esses parâmetros estarão defini
dos e o mercado a eles ajustado, o agricultor da região não mais _terâ a soja 
em mãos, perdendo assim a sua última oportunidade de remuneração justa 
pelo trabalho. Os financiamentos de custeio na região, ao contrârio de outras 
âreas produtoras, estarão vencendo de maio até meados de junho. Na impos~ 
sibilidade de saldar seus financiamentos de custeio, investimentos e desem~ 
bolsos adicionais exigidos pela atividade tão~somentc ao amparo do EGF) o 
agricultor terá comercializado parte substancial ou mesmo a totalidade de 
sua colheita para tal fim. Concentradas entretanto as ofertas em tão curto 
período, as indústrias esmagadoras, em sua quase totalidade multinacionais, 
sentir~se-ão plenamente à vontade e amparadas pelos mecanismos oficiais a 
praticarem o aviltante mercado na oleaginosa. E mais uma vez estarâ sendo 
prejudicado o produtor rural e a própria economia nacional. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÃO DE 24-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB -PR. Para uma comunicação.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Recentemente proferi discurso desta tribuna analisando a onda de crim_i
nalidade ocorrente no Rio de Janeiro, sobretudo em Minas Gerais~ com base 
em motivos sentimentais de família, e que, na realidade, enfeixam apenas sen~ 
timentos de aldeia que um País, civilizado, não suporta mais. Mostrava como 
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é '!,Ue a sociedade. brasileira está recebendo com repulsa essa gnda de homicí
dios praticados por maridos em relação às suas esposas ou às suas compa
nheiras. 

Na ocasião, fazíamos uma longa digressão a respeito, para mostrar que 
muitas vezes esses crimes encobriam outros sentimentos, até mesmo senti
mentos de interesse. E mostrava, também,_ com base em modernas infor
mações de ordem psicopatológica, que, muitas vezes, marídos,-incap-aZes de 
atender ou de satisfazer às exigências sentimentã.iS',-físicas da esposa, termina
vam por abatê-las. ~ um modo de afirmação típTcamente machista. Muitas 
vezes esses que matam, querendo ser machões, no fundo, pela ciência, ·são ti
dos como elementos altamente comprometidos em sua virilidade. De forma 
que essas pessoas, na maioria, têin que ser vistas dessa forma. E: uma situação 
psicológica muito singular, sendo incapaz de um ato de satisfação, eles aba~ 
tem, destroem. e. urna maneira compensadora, visando a esconder sentimen
tos frustratórios. 

Então, Sr. Presidente, eu disse que apresentaria um projeto com a finali
dade de se deslocar da competência do tribunal do júri para o juiz singular o 
julgamento desses casos. É realmente o objetivo do meu projeto de hoje. No 
instante em que o juiz singular, com mais -seriedade e serenidade, tiver a com
petência exclusiva de julgar crimes dessa natureza, a sua incidência ficará se
riamente comprometida, ficará acentuadamente reduzida,- sabendo muitos 
dos assassinos que dificilmente contarão com os sentimentos emocionais para 
se beneficiarem da absolvição. Muitos deixarã.o de contar corp. inexplicável 
sentimento de honra de aldeia para serem absolvidos do assassinato de suas 
esposas ou companheiras. 

Depois que nós; nesta Casa, aprovamos a Lei do Divórcio, não há mais 
justificativa alguma para essa invocação de honra, para assassínios frios, às 
vezes, das mulheres, sobretudo quando se sabe que as mulheres andam desar
madas. Só em casos excepcionais são capazes de revanches, de revides ou de 
assassinatos. 

O nosso projeto é bilateral. Diz o segúfnte: 

"§ 29 No caso dos crimes previstos nos arts 121, § 19, 121, § 29, 
122, Parágrafo único, do Código Penal, consumados ou tentados, 
sendo o autor um cônjuge e a vítima o -outro, o julg~mento compete 
ao juiz sin"gular." 

Nós excluímos, também, por esse projeto, do Código Penal, o adultério 
como crime, o que hoje não tem sentido. O ·rerffédio ou a medida, contra o 
adultério, hoje, é o divórcio, então não tem sentido esse dispositivo, é letra 
morta na lei. Mas, mesmo assim, é pretexto para, em cidades do interior, si
mularem flagrantes de adultério. De forrria ·quClsso aqui é uma excrescência. 

O meu projeto se completa, Sr. Presidente. Espero que esta Casa, na sua 
sabedoria e serenidade, venha a acolhê-lo. O _rn_esmo terá de fazer a Câmara 
dos Deputados, porque me parece ser este o sentimento dos nobres Deputa~ 
dos. 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU
CENA NA SESSÃO DE 24-3-8I E QUE, ENTREGUE À REVI
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para encaminhar avo
tação. Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A Bancada do Partido do Movimento Demo_crático Brasileiro apóia esse 
projeto com o maior entusíasmo pelo seu alto alcance social, como bem des" 
tacou nas suas palavras o nobre Senador Nelson Carneiro. Aliás, S. Ex•, que 
sempre se voltou para o estudo de matérias desta natureza, no seu pa~ecer na 
Comissão de ConstituiçãO e justiça jâ havia afirmado: 

Medida de alto alcance social consubstancia o projeto de Lei da 
Câmara nfl 24, de 1980, que acrescenta parágrafo ao art. 649 do Có
digo de Processo Civil, para incluir, entre os bens impenhoráveis, '"o 
imóvel rural até um módulo, desde que este seja o único de que dis-
ponha o devedor". __ _ 

Todos reconhecemos a gravidade do problema fundiário em 
nosso País e aS conseqUências do êxodo rural, em que incluem mui~ 
tos modestos proprietários, despojados de seus bens por dívidas 
contraídas, inclusive com o fisco. NQ começo de minha carreira par
lamentar, apresentei à Câmara dos Deputados, embora sem êxito, 
projeto que visava igualmente a proteger a pequena propriedade, 
quando nela trabalhasse uma só fa~ilia. 

Por sua vez, o autor da proposição, o nobre Deputado Raul Bernardo, 
de Minas Gerais, na sua ju~tifiCação diz que: 

'
4a atual política fundiária encontra-se empenhada em ofer.ecer 

condições para que o pequeno proprietário (geralmente --possúidçr 

de apenas um módulo) possa obter o máximo de produtividade, 
com iSSo ajudando o desenvolvimento nacíonal". 

-A matéria foi apro"vada pelas_ Comissões Técnicas e pelo Ple
nário da Câmara dos Deputados. 

Nesta Casa, mereceu o apoio da Comissão de Constituição e 
Justiça, vindo, ago~a, a este Órgão Técnico. 

Efetivamente, a proposição ti'-az a debate um assunto da maior 
importância. O pequeno proprietáriO rural qUe dispõe de apenas um 
módulo para morar e trabalhar, com a família, pode ser despojado 
de seus parcos bens, caso não disponha de recursos, à época de sal
dar os compromissos assumidos perante as instituições de crédito. 

Não raro, as dificuldades oriundas de fatores advers-os, inclusi
ve os de ordem climática, têm causado prejuízos incalculáveis à hu
milde gente do campo. E. reconhecida a seriedade com que o traba
lhador rural encara as suas obrigações. Procura pagar, religiosa" 
mente, as dívidas assumidas, principalmente aquelas que lhe permi" 
tem o trabalho e a expansão da sua produção. 

Entretanto, mesmo reconhece~do a pontualidade habitual do 
pequeno proprietário rural, os Bancos são obrigados à cobrança, 
até judicial, dos créditos fornecidos. Com isso, o homem do campo 
é forçado a entr-egar Seus bens, em execuções resultantes do inadim~ 
plemento em que incorreu, quase sempre por fatos incontroláveis. 

Ora, o módulo rural é o elemento principal de fixação do ho
mem rural ao_ seu habitat. Nele, o proprietário rural ou arrenda
tário, ou simplesmente o posseiro, exerce a sua atividade produtiva, 
perdendo-o, desaparecem-lhe as condições de trabalhos e de susten
to seu e da família. 

A lei processual civil brasileira, ao tratar da penhora, avaliação 
e arrematação, nos processos de execução, estabelece a impenhora
bilidade absoluta de d~terminados bens. Em nove incisos, aponta 
quais os bens impenhoráveis, incluindo, entre eles, as provisões de 
alimento e de combustível necessários à manutenção do devedor e 
de sua família; os vencimentos do funcionário, o soldo do militar e o 
salário do trabalhador; os livros, as máquinas, os utensilios e os ins
trumentos necessários ou úteis ao exercício de qualquer profissão, 
etc. 

Ora, o módulo ruraJ _imprescindível para que o produtor rural 
exerça sua atividade produtiva, a profissão da qual obtém o alimen
to necessário à sua manutençã,o, não pode ficar esquecido, confor
me demonstra a justificação do projeto. 

Sr. Presidente, como se vê, os pareceres são da lavra dos Senadores do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro e a nossa agremiação tanto 
niaiS se rejubila com o projeto quanto ele vem aci encontro do seu programa. 
E nós preferiríamos, evidentemente, que a matéria fosse aprovada na sua for
ma original, porque teria maior extensão, de vez que realmente o imóvel rural 
até o módulo ficaria totalmente impenhorável. 

Mas, diante de questões_levantadas por Senadores da Bancada governis~ 
tá desta Casa, que poderiam obstar a aprovação pelo Plenário deste projeto 
de lei oriundo da Câmara dos Deputados, o nobre Senador Leite Chaves 
achou por bem apresentar a Emenda n9 1 de Plenário, que acrescenta, após a 
palavra "devedor", a seguinte expressão: 

uressalvada a hipoteca para fins de financiamento agrope
cuário." 

Por conseguinte, Sr. Presidente, embora fosse do nosso desejo aprovar o 
projeto sem alterações, nós acolhemos a proposição com a emenda apresenta~ 
da pelo nobre Senador Leite Chaves; para conciliar os pontos de vista no Ple
nãrio, e sobretudo porque esta matéria vOltará ainda ao exame consciencioso 
da Câmara dos Deputados. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAYES 
NA SESSÃO DE 24-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (P!VIDB- PR. Para discutir.)- Sr. Presiden
te, Srs. Senadores: 

Este projeto tem a seguinte finalidade: excluir do pagamento do Imposto 
de Renda os aposentados que não exerçam atividade remunerada. 

No Brasil o prazo de sobrevida à aposentadoria é, em média, de cinco 
anos e não é justo que um homem, após trabalhar durante trinta a trinta e 
cinco anos, consecutivos, continue a pagar o Imposto de Renda, durante a 
aposentadoria, quando já o recolheu por toda vida útil. 

Além do mais é vãlida a tese de que salário não é renda. E, se, de uma 
certa forma, há razões para que se encaminhe esse argumento, com mais ra-



562 QUinta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) Março de 1981 

zão, pensão não ê renda, ê recompensa. E para trabalhadores que, ao longo 
dos anos, ao longo da vida, sempre levaram uma existência de dificuldades e 
de limitação,- seriam tratados, com justiça se, pelo menos, fossem excluídos 
dessa carga que, no Brasil, alcança o próprio sa]ârio. Aqui no Senado, inclu
sive, os funcionários já recebem o salário com a dedução imediata do Impos
to de Renda. 

Apenas para ilustrar; os magnatas nesse País, não pagam Imposto de 
Renda, a não ser depois que fazem Os balariços, a sua convivência. ~uma Re
volução muito -interessante esta, a chamada de 64; biliardários, não pagam 
imposto de renda, além do mais, as grandes organizações, oS grandes empre
sários podem custear, farras, banquetes, boates, viagem, despesas de família 
em viagens ao--exterior com dedução do Imposto de Renda. 

Em muitos-países salário não ê renda, pensão rião é renda. Pensão é um 
final para o homem que já esgotou a sua capacidade de trabalho; então a pen
são ê aquilo que justifica a mantença da vida:Para que ela não seja tão amar
ga é que foi apresentado, pelo Senador Orestes Quércia, esse projeto~ cuja re
jeição-poderá ocorrer sob a alegação de inconstitucionalidade. É por isso que 
somos pelo Constituinte, porque esta COnstituição é imprestável, ela freia 
este Congresso em todas as iniciativas válidas. 

Vejam V. Ex•s: Temos aqui homens de larga experiência no Parlamento, 
no Go_vemo dos Estados, nas funções de Ministro impedidos de oferecer sua 
melhorcontribuição, ao País porque essa Constituição, feita por três milita
res, retira todo poder do Congresso Nacional. Qualquer projeto pode serei
vado de inconstituciOnalidade à simples invocação de seus termos. 

Sr. Presidente, é visando salvar o projeto, que estou apresentando esta 
emenda de Plenárfõ ria esperança de que ele venha a ser acolhido como aca
bou de ser este da impenhorabilidade do imóvel rural atê um módulo, em ra
zão de emenda de plenário, também de minha autoria. 

Estou encaminhando a V. Ex" a seguinte emenda, em razão do que o 
projeto voltará às Comissões Técnicas para melhor exame. 

Emenda n'? 1 
(de plenârio) 
Ao projeto de Lei do Senado 
n•l37, de 1980. 
Dê-se ao art. 19 do projeto a redação seguinte: 
Artigo 1 '? Fica ieduzida em 50% a incidência do imposto de 

renôa ôev-iôo por aposentados que não exerçam atividade remüne
rada. 

Justificação oral 
Sala das Sessões, 24 de março de 1981.- Leite Chaves 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SRJAISON BARRE
TO NA SESSÃO DE 24-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB -SC. Lê o seguinte discurso.)
Sr. Presidente e Srs. Senadores": 

Segundo uma sentença da sabedoria popular, ''em casa onde falta pão, 
todos brigam e ninguém tem razão". 

Este é o caSo dO Brasil nos dias que correm, onde uma miséria ciesci:!nte 
está opondo entre si estamentos da sociedade que, nos marcos do regime, de
veriam cooperar. 

Nosso recurso à sabedoria popular não é-casual, mas decorrente da cons
tatação de que a sabedoria já debandou, há muito, da consciência de nossas 
elites. Talvez não se trate, ainda, de uma distância tão grande como a que vai 
da sabedoria à ignorância, mas certamente ê algo que já ultrapassa a que vai 
do bom senso so .senso_cumum._ 

De qualquer modo, quem acredita que os ac_oentecimentos fortuitoS -
guardam relação íntima com processos globais, tem de admitir que essa falên
cia das elites, que reflete a falência das instituições, hoje só perceptível na sub
jetividade das pessoas, tem sua causa objetiva na ingovernabilidade do siste
ma político econômico e social instaurado nos idos de 64. 

Tal constatação objetiva é fácil de fazer-se:-o regime tem problemas acu
mulados de falta de alimentos, numa área, combinado com o desperdício e a 
destruição de estoques em outras. Enquanto, no Nordeste, a população fa
minta e desesperada pelas secas faz a pilhagem dos armazéns, no sul do país 
cebolas e tomates são jogados fora ou simplesmente abandonados, enquanto 
uma superprodução de maçãs aguarda o desperdício diante do aumento da 
importação de __ tal produto da Argentina. 

Mas o problema da produção e distribuição de alimentos, como sabe
mos, não é o úniCo que exaspera· ã pOpulação ou leva os situcionistas a res
ponsabilizarem o custo do petróleo pela falta de recursos financeiros para a 
solução dos graves problemas que assolam o País, pois igualmente graves são 
os problemas que advêm do êxodo rural e da violência urbana, da ineficiência 

dos sistemas educacional e sanitário, da crise dos transportes, da energia, do 
sistema habitaciOnal etc. 

Para o Governo, tais ·p-r-oblemas nunca foram estrututurais, mas sempre 
de conjuntura, ou sej~, nunca foram problemas que exigissem transformações 
sociais, mudanças de enfoque ou de modelo, mas apenas problemas de conta
bilidade e administração. Os tecnocratas do Governo não querem resolver a 
violência urbana e o êxodo rural, assim como o das secas e da saúde através 
da reforma agrãria, mas pelo policiamento ostensivo, pela distribuição de 
verbas de emergência à indústria dos flagelos, pela sobretaxa previdênciãria 
sobre os trabalhadores no custeio, por exemplo, da sofisticada medicina assis~ 
tencial. 

Por isto, a falência do modelo, sobrepondo-se à falência das elites, fala 
mais alto quando ocorrem as diferentes crises setoriais da sociedade ou da 
economia, como ocorre agora, no avanço das populações rurais nordestinas 
sobre os municípios, pilhando e pressionando por soluções que o GOverno 
não pode dar, nem através da repressão nem atravês do socorro em alimentos 
e assistência. 

E é nesse momento que vemos as direções regionais agirem com a incom
petência que deve ser o retrato das direções centrais da República, na fuga de 
suas sedes, deixando acéfalos seus municípios e entregues à ação espontânea 
das populações rurais, enquanto distribuem verrinas contra supostos movi
mentos de subversão da ordem. 

E necessário, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que os governantes do País 
não vejam, nas advertências da Oposição sobre a falência do modelo econô
mico uma tertúlia literáriã em- torno de conceitos. Quando deploramos o mo
delo, não nos divertimos em torno de generalidade, como injusfamente nos 
acusol,l o Presidente da República em recente discurso, mas literalmente colo
camos o dedo na ferida, que dói justamente porque corresponde à mudança 
de comportamento necessária, porém sempre descartada em função dos inte
resses de quantos se beneficiam do modelo. 

O modelo que aí está funcionou, não há dúvida, por algum tempo e sob 
determinadas circunstâncias. Do tempo- que já vai para seus 17 anos- no
vamente seremos lembrados no próximo fiin do mês, mesmo que para alguns 
de seus progenitores, como o General Andrada Serpa, uma comemoração já 
não seja defensável. 

Das circunstâncias, quantos não desejam se esquecer! E ainda aí são os 
oro~Zenitores os oue mais _gostari_aril de raoidamc;::nte enjeitar o seu rebento~ 
Poi; apesar de todo o rig~; de uma educaç·ã~ espartana; à qual não faltara~ 
castigos e mutilações, nada mais conseguiu cevar que um delinqUente juvenil 
inconsequente, perdulário e desaforado ... 

O modelo que aí está - felizmente agora se contorcendo nas cólicas in
testinais de suas contradições é - comó sempre foi, ingovernável, porque ê 
um modelo caro~- pelo qual alguém sempre teria que pagar. Se funcionou -
ou pareceu funcionar por uma década, foi porque não contabilizãvamos os 
preços que pagávamos, ora no confisco da liberdade, ora na alienação da so
berania, ora no endividamento externo, ora no custo inflacionário, ora no 
abastardamento da mão-de-obra operária, ora no garroteamento dos sindica
tos, ora na quebra da estabilidade, ora no desemprego dos mais desprepara
dos, ora no abandono e marginalizaç:ão das populações rurais ou periféricas. 

É essa ingovernabilidade que se aplica a todo e qualquer aspecto do regi
me ou setor da economia. Podemos ir da seca e fome do Nordeste à sofisti
cação da moderna indústria automobilística da rica Região Sudeste para a 
constata_ção da mesma crise e da mesma incompetência do modelo, na fome 
de reGursos __ ç. na debandada multinacional à responsabilidade pela crise. 

Aí os pátios das grandes montadoras de veículos estão sobrecarregados 
de automóveis não comercializáveis. São sobras já do ano passado, que aí 
permanecem não apenas por causa do preço proibitivo da gasolina, da libeM 
raÇão de juros ou do custo final dos veículos, mas sobretudo por causa da im
provisação dessas empresas em se adaptarem às exigências da economia na
cional na adaptação de seus motores à tecnologia do álcool. 

Não foram poucas as vezes em que as vozes da OposioÇão alertaram o 
Governo para o fato da indiferenÇa das multinacionais pelo progresso do 
País, solicitando a intervenção estatal para a planificação de suas produções. 
Tais postulações nunca mereceram mais que o desprezo e o labéu da radicali
zação. Eis porque agora "andando como lobo", que é o que significa Wolf
gang em alemão, as multinacionais-da indústria automobilística se fazem re
presentar simbolicamente em Brasília, através do Presidente da Volkswagen, 
não para ajudar o Governo na sobrevivênda de seu modelo, mas para exigir 
benefícios especiais, como- i10vos inCentivOs à exportação, isenÇão de impos
tos como IPI e ICM ou agitar institucionalmente o país, o que ê mais grave, 
pressionando para que rolem cabeças ministeriais, como ocorre sempre nos 
processas de inculpação recíproca, mister para o qual jã se prepara adequada 
cobertura de imprensa. O GoVerno jâ vai saber, se já não está sabendo, qual a 
verdadeira fonte da subversão da estabilidade e da ordem, quando tais multi-
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nacionais moverem su-as-tenazes para arranjar ·sua- própria sobrevivência no 
salve-se quem puder em que se transformou este País! 

Depois de se beneficiarem do País por 27 anos para crescer engolindo 
competidores, beneficiando-se de incentivos, da legislação intimidatória 
sobre a mão-de-obra operária, como a queda da estabilidade, pelo Fundo de 
Garantia, da energia elétrica e dos insurnos subsidiados de empresas estatais, 
além de posturas cambiais que facilitaram o sub e o superfaturamento, assim 
como a remessa de lucros e de royaltie_s, a indústria automobilistica foge ao 
pagamento da crise que ela mesma ajudou a criar, chantageando o Governo 
com ameaças de desemprego, postura a que, espera a OposiçãO, responda o 
Governo com medidas enérgicas de não submetime_n_to, entre as quais a inter
venção estatal pura e simples sem dúvida nenhuma seria a mais eficaz. 

Ora Sr. Presidente e Srs. Senadores, se o Governo tivesse recursos para 
atender a uma ou outra das calamidades que ora assolam o País, as classes 
dominantes aí representadas, num caso pela oligarquia rural, no outro, pelo 
capital estrangeiro, poderiam repassar os custos de suas crises respectivas ao_ 
restante da população, caso em que as multinacionaiS Poderiam tranqUila
mente continuar ''multinacionando" em perfeito conluio com a aristocracia 
rural, que é o seu apoio histórico e seu garante. 

Mas o problema do custo é que é exatamente o fulcro da incapacidade 
'·'1 modelo. A insolvência do modelo- e por extensão, do sistema - se deve 
-~sta triste constatação: os recursos fina,;..;eiros de que o modelo econômico 

.1ecessita para subsistir não existem! N\o existem nacionalm( _:,·,como espe-
e deseja o Ministro do Planejamento, ao lançar programas de captação de 

poupança interna, porque as classes sociais do Brasil foram empobrecidas 
·ela violência do modelo, que desnacionalizou nossa economia em favor das 

multinacionais. . _ 
E não existem internacionalmente, sob a forma de empréstimos ou inves

timentos, não apenas porque o Brasiljâ esgotou sua capacidade de endivida
mento, mas sobretudo porque o mundo ocidental também se encontra em 
vias de insolvência, diante do progresso dos países socialistas e dos movimen
tos_de libertação colonial ou neo-colonial, que roubam aos países imperialis
tas expressivas faixas de mercado e de fornecimento de matérias-primas, as
sim como qualquer autoridade social para reagir. 

A abertura política, no Brasil - assim corno em outros países que emer
gem de sistemas ditatoriais- em toda a américa Latina- por isto mesmo, é um 
produto des.sa correlação internacional de forças. Não foi outro o eSpírito da 
"conferência secreta" que o General Golbery mandou vazar da Escola Supe
rior de Guerra, em meados do ano passado, pois se os militares, da Revo
lução ou o Presidente Figueiredo tivessem outras alternativas, dentro do mo
delo, jâ as teriam executado, indiferentes ao Congresso e à opinião pública 
nacional ou internacional. Se abrem o regime, é porque precisam dividir com 
a oposição e com a s_ociedade civil a administração da crise do sistema. 

Eis porque, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é preciso que postulemos a 
mudança do modelo, através da execução da reforma agrária e da nacionali
zação dos selares de ponta da economia sem qualquer temor de retrocessos 
instituCionais, eis que -não participamOs da onda de pessimismo que se abateu 
sobre certos setores, que diuturnamente dão curso a sinistras possibilidades 
de golpe de Estado ou de endurecimento do regime. Alegam alguns que, na 
Mensagem ao Congresso, por ocasião da abertura dos trabalhos legislativos, 
o Presidente da República teria apresentado dúvidas quanto à possibilidade 
de complementar as medidas aberturistas juradas por seu governo. E os sinis
trá logos mais pessimistas se aproveitaram para combinar esse temor com o 
destempero do líder Cantídio Sampaio na questão da escolha de Nelson Mar
chezan para a Presidência da Câmara dos Deputados. 

Ora, no primeiro caso, acreditamos tratar-se mais de uma incompetência 
da assessoria presidencial, recentemente desfalcada do tato e elegância do Sr. 
Said Farah, do que uma advertência ou ameaça velada, jã que a refei'ência ao 
.. pacote de abril" terminantemente não cumpre tal finalidade, pois foi justa
mente após o pacote de abril que o regime começou a perder o seu monolitis~ 
mo. 

Já no caso do destempero do líder do governo na Câmara trata~se, sim
plesmente, de uma bravata tardia, de quem chega à Liderança com sensível 
anacronismo, e de cuja linguagem, aliâs, segundo estamos informados pela 
imprensa, Sua Excelência já se penitencia, prometendo mudar de estilo ... 

Pois, na verdade, Sr. Presidente, acreditando sempre que a prática fala 
melhor que as intenções e os discursos, o que observamos na ação governa
mental mais recente, no tocante à institucionalização do regime democrático, 
mais lenta e gradual do que o necessário, é a debilidade do Governo em ade
quar seu princípio de autoridade, com base em ameaças, à ação real de re
pressão e intimidação eficiente. Basta ver que o desempenho do Ministro 
Abi-Ackel e do novo líder do Governo no Senado não condizem com os des
temperas verbais do ilustre líder da Câmara ou dos porta-vozes do sinistris
mo. Ao contrário, o Governo tem uma Lei de Estrangeiros inexeqUível, que 

tem de ser renegociada no Congresso. Sua Lei de Segurança Nacional jâ não 
pode ser acionada contra Lula, Genival Tourinho, Getúlio Dias ou João Cu
nha, sem que a própria política externa do País sofra danos irreparáveis, 
como o cancelamento feito pela Alemanha Federal da visita de Figueiredo, 
após a condenação dos 11 líderes sindicais de São Paulo. 

E ê na política externa do _GQvi:rno, também explicitada na Mensagem 
ao Congresso, que devemos buscar os ingredientes para a sustentação das 
aberturas. 

(incluir o caso do Pará, como demonstração das contradições de um sis
tema obrigado a abrir, mas que insiste em prOCurar uma saída para si mes
mo). 

A Mensagem do Executivo diz, à pag. 13, sob forma de metáfora, que 
"Praticamos uma diplomacia densa e complexa'', isto é, uma diplomacia que 
coloca as necessidades da política externa em total contradição com o reni
tente autoritarismo interno. Alfflõs-CólOCamos comO "üina Nação determi
nada a contribuir positivamente para o estabelecimento de uma ordem inter
nacional justa, equitativa e democrática, onde_- e ainda é o texto da Mensa
gem ~·não aceitaremos subordinações ou hegemonias", porque - de novo a 
Mensagem textual - "abertos a todas as nações", política diplomática "densa 
e complexa" que, embora não explique o golpe branco aplicado no Pará e, 
por extensão, ao restante do País, tem - e aí de novo a Mensagem - de "a
colher a independência do Zimbabue, a autodeterminação da Namíbia, pos
tulando, ao mesmo tempo, "a desocupação dos territórios árabes tomados 
pela força" e a defesa do "povo palestino à autodeterminação, reconhecendo 
a OLP". E ê tal política, forçosamente aberturi_sta, que culmina com a conde
nação de Reagan ao tentar intevir em El Salvador, em nota conjunta recente
mente exarada coro o governo colombiano, solicitando a reabertura do 
diálogo norte-sul e postulando os desejos de "um legislativo forte e indepen
dente" para o Brasil. 

É bom repetir, poiS, como já temos feito em diversos pronunciamentos, 
que a abertura não é uma benesse ou concessão por bondade extemporânea, 
mas uma imposição da conjuntura internacional, adversa ao endurecimento 
institucional. 

A correlação mundial de forças é tal que, embora Ronald Reagan tenha, 
com o seu programa direitista, derrotado, ao nível do aparato, a política dos 
direitos humanos de Carter, mais cedo ou mais tarde acabará tendo de aceitar 
a distensão e abandonar os ensaios de guerra fria, que só pode ser usada 
como pretexto para salvar setores pesados da economia norte-americana, 
como no estímulo ao complexo industrial-militar, para resolver problemas de 
recessão, inflação ou desemprego de seu país. 

A propósito, o caso de El Salvador é bem ilustrativo do abandono social 
em que se encontra a matriz do imperialismo e das multinacionais. Reagan 
não consegue apoio logístico na América Latina nem na Europa para levar a 
efeito uni.a intervenção militar direta, motivo pelo qual tem de intervir clan
destinamente, e ser denunciado pela intelectualidade de seu próprio país e re
pudiado pelas massas norte-americanas, que teme a "síndrome do Vietnã". É 
que o imperialismo já não pode garantir os golpes de direita ou socorrer regi
mes de exceção._Tivesse tal autoridde, não recuaria perante o Irã na questão 
dos reféns nem se contentaria em reprimir a intervenção soviética no Afganis
tão com medidas de boicote esportivo ou de alimentos. 

E assim como no nível mundial o vencedor tem de levar a efeito a políti
ca do derrotado, também no nível nacional o vencedor tem de levar a efeito a 
política do vencido, ou seja, Marchezan e todo o aparato autoritârio por ele 
representado acabará tendo de sujeitar-se ao programa distensionista de 
Djalma Marinho. 

Os exemplo descritos aí pelos jornais demonstram de maneira clara oca
minhar desses fatos, a verdade da assertiva. 

Não é apenas isto, porém, que desautoriza os golpes de direita, na atual 
conjuntura, em todo o mundo e, para nós, especialmente, no Brasil. O que 
ocorre é que, por antagoniSmos próprios da competição inter-capitalista, o 
regime brasileiro precisa diversificar seu comércio exterior. E para conviver 
sem grandes atritos com os mais diferentes sistemas políticos e económicos, 
não pode endurecer internamente. Ao mesmo tempo em que tem de se unir 
para competir cultural e comercialmente com os países do leste europeu e 
conter o que Reagan chama de "expasionismo soviético", os países capitalis
tas têm de disputar mercados entre si. 

Como País emergente, o Brasil não tem quaisquer inter~ses num enfren
tamento com a URSS ou outro país socialista, apesar das profundas diver
gências ideológicas que separam nossas populações. 

Tudo isto 1 Sr. Presidente e Srs. Senadores abre ao povo brasileiro pers
pectivas amplas de afirmação de sua soberania e independência. E permite à 
Oposição postular um programa profundo de transformações sociais, que in
clua a realização da reforma agrária, o reatamento de relações com Cuba e o 
aumento de intercâmbio comercial e técnico~científico com os países do leste 
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europeu,. especialmente a União- Soviética, ao mesmo tempo em que possibiliM 
ta colocar a mão pesada do Estado sobre as multinacionais da indústria far
macêutica, da indústria automobilística·, dos têxteis etc. para quebrarmos o 
círculo vicioso do sistema latifundiário-exporta-dor e pOssibilitar o encontro 
do Brasil com o seu grande destino. 

O reatamento de relações com Cúba é uma imposição da nova geo
política latino-ameriCana, qUe- tende a se organizar como bloco sócio
político-econômico integrado na mesa das negociações internacionais. A 
mensagem presidencial compreende tal necessidade quando afirma que .. A 
América Latina apresenta-se ao mundo com uma face renovada e com a dis
posição de falar por si mesma em defesa de seus valores e anseios próprios", 
onde uos problemas políticos e econômicOs de nossa região possam ser trata
dos dentro da ótica da mudança". 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC} - Com o. maior prazer. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB) f: pena que o Senado esteja vazio 
diante de um discurso tão importante conio o que V. Ex• está fazendo neste 
instante. V. Ex•, com extrema competência, faz uma anâlise completa da si
tuação política, econômica e social do Brasil; fala, neste instante, por todos 
nós do PMDB e creio _mesmo, pelo conteúdo do seu pronunciamento, que V. 
Ex~ vai mais longe, que fala por toda a Oposição brasileira. 

O SR. JAISON BARRETO (PMÚB- SC)- Recolho o aparte de V. 
Ex• na certeza que embora o plenário esteja vazio, o Congresso tem consegui
do milagres e estas colocações chegarão longe e levarão o Governo a entender 
que o nosso compromisso é com a Nação, acima de preconceitos ideológicos, 
e que só procurando caminhos novos, encontraremos saída para a crise brasi
leira. Por isso ousa-mos, apesar dos arrepios de tantos selares reacionârios 
deste País, fazer colocações de maneira clara, a fim de que se quebrem tabus e 
que a Nação possa falar uma linguagem verdadeira, sem rebuços, sem pe
numbras, e que se pratique verdadeiramente a democracia. Por iSso é que en
tendemos, e repito aqui, que o reatamento de relações cem Cuba, além de 
abrir ao Brasil um mercado faminto por manufaturados e industrializados de 
consumo, visa a re-integrar esse País e oS da órbita de sua influência no siste
ma latino-americano, acima dos interesses menores de nossas diferenças ideo
lógicas . 

Na verdade- é fundamental e importante que se frise -, o desenvolvi
mento de um setor capitalista autônomo no País, assim como o resguardo da 
integridade dos que ainda não foram desnacionalizados depende, em grande 
parte, da abertura de mercados que possibilitem o desenvolvimento de uma 
tecnologia intermediária, como a do âlcool carburante e como a da álcool
química, perfeitamente partilhável com grandes produtoreS-de açúcar, com os 
quais, mais cedo ou mais tarde, teremos de nos sentar à mesa das negociações 
para redifinir os custos internacionais do produto. 

Por acréscimo, o País se beneficiaria do acesso a um amplo mercado cati
vo dos países socialistas, onde poderíamos vender eletro-domésticos, compu
tadores de baixa geração, calçados, assim como, eventualmente, serviços de 
engenharia, na construção de pontes, estradas ou barragens, sem contar, na
turalmente, com o enorme mercado tropical da Ásia e da África, que seria 
aberto aos motores brasileiros adaptados à necessidade das alternativas ener
géticas renovâveis. 

Não trago novidades. Quando o Governo Jaz, de maneira até escondida, 
contatos comerciais com a Rússia, não há por que se negar da necessidade 
dessa nova postura e respeito a países sul-americanos, dos quais a Nação dis
corda do ponto de vista ideológico, mas que neste momento de crise nacional 
tem que ser pragmática e realista - repito - a fim de encontrarmos saída 
verdadeira e real para as nossas necessidades, 

Tudo isto se pode fazer à parte e aciina HaS fronteiras ideológicas. Vive
mos, hoje, num mundo de elevada tecnificação, que impede o engolfamento 
ou a hegemonia de grupos políticos fechã.dos sobre sociedades abertas, em dew 
corrência do fluxo de informações, que não pOde ser reprimido. Eis porque, 
segundo alguns, vivemos numa "áldeia global" (Macluhan) e, segundo ou~ 
tros, numa ~·sociedade unidimensional" (Marcuse), onde .. a cultura, a politi
ca e a economia se tornam um sistema onipresente", isto é, sem grupos hege
mônicos perinanentes e definidos. 

Por isso mesmo, também a reforma agrâr1a ujâ não é problema ideológi
co", como reconheceu o próPrio Presidente Figueiredo, em discurso público 
pronunciado em fins do ano passado. Tanto a reforma agrária, quanto a na~ 
cionalização dos bancos são necessidades impostergâveis de distribuição da 
renda, em sociedades cuja produtividade, elevada pela tecnificacão, colocam· 
as na iminência desumana de destruir estoques, tornado~se perdulárias, por 
falta de consumidores. 

Eis pOrque, Sr. Presidente e Srs. Senadores, há necessidade das opOsições 
não se deixarem envolver pelos acenos de uma falsa conciliação nacional, fru
to das debilidades do Governo, incapaz de administrar sozinho a crise. 

Se nos debruçarmos sobre a verdade d_a realidade brasileira, sobre a disM 
posição OposiCionista da propulação e sua aprendizagem contestatória, vere
mos que trata-se de um País que já teve diversas guerrilhas urbanas e quatro 
guerrilhas furais, que traumatizaram profundamente sua história, com o cus
to repressivo, tarito em vidas humanas quanto em recursos financeiros. 

Trata-se de um país que já exercitou uma greve estudantil absolutamente 
irreprimível, como a greve da U nB, em 1977, só dissipada com o final do ano 
letivo, onde toda repressão e intimidação fracassou. 

b um país que já deu demonstrações eleitorais de espírito oposicionista 
unitário e cOncentrado em 74 e 78, únicas oportunidades que teve de fazê-lo. 

E um país que já teve duas greves metalúrgicas tão grandes quanto as 
greves polonesas. 

É um país em que os trabalhadores liberais também já se tornaram vindi
cantes, como os professores de nível médio e superior, recentemente unifica
dos em escala nacional, num triunfal movimento grevista por reivindicações 
salariais. 

É um país que hoje se prepara para unificar outra classe tradicionalmen~ 
te ainda mais liberal e mais desligada de reivindicações sindicais, como a clas
se médica, que no próximo dia 27 prepara a discussão de sua greve geral pelv 
piso salarial de 10 mínimos. É um país em que as próprias classes produtoras, 
como os plantadores de soja ou os suinocultores já fecharam estradas contra 
confiscos cambiais e em defesa de preços mínimos. 

É um país onde as polícias militares de diversos Estados da Federação jâ 
se unificam às necessidades reivindicatórias do conjunto da população, em 
movimentos surdos ou abertos por beneficies salariais. 

E um país em que as mais periféricas populações, como as de flagelados 
do Nordeste, tomam iniciativas concretas de redistribuição de renda, arreme
tendo sobre cidades e armazéns. 

E, pois, por todos os títulos, um país em que a prática social desaconse~ 
lha precipitações institucionais repressivas diretas, porque já literalmente 
cansado de qualquer excepcionalidade. 

Por isso cabe- repito -às oposições, avançar nas formulações capazes 
de encontrar uma saída para a Nação- e não para o Governo-, exigindo 
compromissos claros com a mudança das estruturas econômicas, sociais e 
políticas, geradoras reais da crise brasileira, num compromisso que se inicie 
pela garantia de um processo eleitoral limpo, sem casuísmos, que garanta a 
manifestação límpida e clara da vontade da gente brasilera. 

O resto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o resto é a farsa, o conluio, a 
traição aos verdadeiros interesses nacionais, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES, 
NA SESSÃO DE 24-3-8/ E QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Para encaminhar a votação.)
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estou sabendo, pela Liderança do Governo e com muita satisfação, que 
este projeto será aprovado na sessão de hoje. Oriundo da Câmara, em que ele 
consiste? Em assegurar a pequenos lavradores, que possuem apenas um imó
vel, numa determinada área, o direito de não o perderem, em razão de penho
ra, de execução de dívida. 

Houve debate em plenário, na ocasião, e o projeto esteve na iminência de 
ser rejeitado. Foi quando, então, surgiu aquela minha emenda, acolhida na 
Comissão de Constituição e Justiça, pelo ilustre Senador Nelson Carneiro, e 
na Comissão de Agricultura. Em razão disto, há um consenso em torno dele. 

Não me parece haver coisa ma1s jiista, Sr. Presidente, a proteção do pe
queno imóVel rural e que ê aquilo que existiu nos Estados Unidos, há muito 
tempo, o homestead americano. 

Logo que cheguei, aqui, em 1965, apresentei um desses projetes em re
lação à casa própria, tornando-a impenhorável, quando o proprietário só 
possuísse esse imóvel, num valor determinado. Foi aprovado aqui, aprovado 
em determinados setores da Câmara dos Deputados e, depois, lá, caiu este 
projeto, para tristeza do Congresso Nacional. 

Entretanto, este reproduz, em outro setor, no setor rural, aquela in
tenção de proteção jurídica da pequena propriedade, de forma que se real
mente a intenção do líder do Governo é concordar conosco na aprovação 
deste projeto, estou certo de que, nestas tarde de hoje, teremos feito muito 
por este País, sobretudo pelos pequenos lavradores. 
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Dia: 

ATA DA 7• SESSÃO, REALIZADA EM 13-3-81 
(Pubicada no DCN- Seção II- de 14-3-81) 

RETIFICAÇÃO 

Na matéria declarada prejudicada, constante do item 6 da Ordem do 

Na página 308, 2• coluna, 
Onde se lê: 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 6 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

A Presidência~ nos termos do art. 369, a, do Regimento Interno, e de 
acordo com o Parecer n9 1.224, de 1980, da Coinissão de Constituição e Jus
tiça, declara prejudicado o Projeto de Lei do Senado _n9 29, de 1980, em virtu
de da aprovação, pelo Congresso Nacioilal, da emenda Constitucional n9 14, 
de 1980. 

O Projeto de Lei do Senado n9 29, de 1980, serâ definitivamente arquiva-
do. 

Leia-se: 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 6 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

A Presidência, nos termos do art. 369, a, do Regimento Interno, e de 
acordo com o Parecer n9 1.224, de 1980, da Comissão de Constituição e Jus
tiça, declara prejudicado o ·Projeto de Lei do Senado n9 110, de 1980, em vir
tude da aprovação, pelo Congresso nacional, da Emenda Constitucional n9 
14, de 1980. 

O Projeto de Lei do Senado n9llQ, de 1980, será definitivamente arqui
vado. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a propostade 
Emenda à Constituição nP 1, de 198/, que "introduz parágrafo no arti
go 103 da Constituicãi:J-"Federal". 

1' Reunião (instalação), realizada em 17 de março de 1981 
Aos dezessete dias do mês de março do ano de mil novecentos e _oitenta e 

um, às dezessete horas, na Sala da Comissão de Finanças do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Raimundo Parente, Bernardino Viana, Al
mir Pinto, Evandro Carreira, Adalberto Sena, Gastão Mütler e Deputados 
Joacil Pereira, Nilson Gibson, Ademar Pereira, Juarez Furtado, Heitor Alen~ 
car Furtado e Rubem Figue"iró, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Na
cional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição n9 l, de 1981, que "introduz parágrafo no artigo 103 da Cons~ 
tituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Jutahy Magalhães, Moacyr Datla, Jorge Kalume, Orestes Quércia, Alberto 
Silva e Deputados Altair Chagas,-Ney Ferreira, Fernando Gonçalves, Jorge 
Gama e Rosemburgo Romano. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi
dência, eventualemente, o Senhor Senador Adalberto Sena, que declara insta
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimentai, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice~Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Adalberto Sena convida o Senhor 
Deputado Nilson Gibson para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: ~ 
Deputado Juarez Furtado ............................... 11 votos 
Em branco .................... _ .... _ .......... _,_, . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Joacil Pereira .......................... -.-..... f1 votos 
Em branco .................................... -. . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Juarez Furtado e Joacil Pereira. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Juarez Furtado ag'radece, 
em nome do Senhor Deputado Joacil Pereira e no seu próprio a honra com 
que foram distinguidOs e designa o Senhor Senador Raimundo Parente para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavran~o, eu Claylton 
Zanlorenci, Assistente de Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irã à publi
cação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n' I, 
de !981 - CN, pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, parcialmente, o Projeto de Lei nf 35, de 1980- CN, que 
"dispõe sobre a criação e extinção de cargos dos Quadros Permanen
tes das Secretarias do Superior Tribunal Militar e das Auditorias da 
Justiça Militar, ·e dá outras providências''. 

1• Reunião (instalàçiio), realizada em 17 de março de 1981 
Aos dezessete dias do mas de março do ano de mil novecentos e oitenta e 

um, às dezessete horas, na Sala da Comissão de Finanças do Senado Federal, 

presente os Senhores Senadores Almir Pinto, Raimundo Parente, Adalberto 
Sena e Deputado Odulfo Domingues, reúne-se a Comissão Mista do Con
gresso Nacional, incumbida de exm.inar e emitir relatório sobre a Mensagem 
n9 1, de 1980- CN, pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, parcialmente, o Projeto de Lei n9 35, de 1980- CN, que "dis
põe sobre criação e extinção de cargos dos Quadros Permanentes das Secre
tárias do Superior Tribunal Militar e das Auditorias da Justiça Militar, e dá 
outras providências": 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Deputados 
Milton Brandão e José Costa. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi
dência, eventualemente, o Senhor Senador Adalberto Sena, que declara insta
lada a Comissão: 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Adalberto Sena convida o Senhor 
Senador Raimundo Parente para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Adalberto Sena ... , ...........................• 03 votos 
Em branco ..................... ~-................... ~.01 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Odulfo Domingues ........................... 03 votos 
Em branco ........................................... 01 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão, os Senhores Senador Adalberto Sena e Deputado Odulfo Domin
gues. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Adalberto Sena agradece, 
em nome do Senhor Deputado Odulfo Domingues e no seu próprio, a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Almir Pinto parare
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Claylton Zanlorenci, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comis
são ·e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem nP 

03, de I 981-C N, pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, totalmente, o Projeto de Lei do Senado rtt 88, de 1978, 
que "acrescenta dispositivo ao art. 3P da Lei n~'6.045, de 15 de maio de 
1974, que altera a constituição e a competência do Conselho Mone
tário Nacional, e dá outras providências". 

1' Reunião (instalação), realizada em 17 de março de 1981 

Aos dezessete dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezesseis horas e quinze minutos; na Sala de Reuniões da Comissão de 
Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Lourival Bap
tista, Lenoir Vargas, Adalberto Sena e Deputados Honorato Vianna e Fer
nando Coelho, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbi
da de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 03, de 1981-CN, pela 
qua-l o Senhor Presidente da República comunica haver vetado, totalmente, o 
Projeto de Lei do Senado n9 88, de 1978, que uacrescenta dispositivo ao art. 39 
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da Lei n9 6.045, de 15 _de maio de 1974, que altera a constituição e a compe
tência do Conselho Monetário Nacional, e dá outras providências". 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Deputado Antô
nio Morimoto. 

De-acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi
dência, eventualmente, o Senhor Senador Adalberto Sena, que declara insta
lada a Comissã_ó. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Adalberto Sena convida o Senhor 
Senador Lourival Baptista para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, Verifica_:se o seguinte- reSUltado: 

Para Presidente: 
Deputado Fernando Coelho .......... -· . . . . . . . . . . . . . . . . 4 votos 
Em branco .......... _ ......... ·-· ~................... 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Antônio Morimoto ._ ...... ,_ ................ -.. 4 votos 
Em branco ...•...... ~ ..............•......... ~ . . . . . . 1 voto 

São declarados_ eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Fernando Coelho e Antônio Morimoto_. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Fernando Coelho agrade
ce, em nome do Senhor Deputado Antônio Morimoto e no seu próprio, a 
honra com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Lenoir Vargas 
para relatar a matêria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de
mais Membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem nP 
04, de 1981-CN. pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, parcialmente, o Projeto de Lei da Câmara nP 73, de 
1980, que "'cria o Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Re-

-- _______ giJma/Eleitaral _de_ Mata Grosso _do_ Sul, e .dá J)UiriJJ_proYidincias''._ 

1• Reunião (instalação), realizada em 17 de março de 1981 

Aos dezessete dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores 
Raimundo Parente, Humberto Lucena e Deputados Wildy Vianna e Juarez 
Furtado, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de 
examinar e emitiffelatório sobre a Mensagem n9 04, de 1981-CN, pela qual o 
Senhor Presidente da República comunica haver vetado, parcialmente, o Pro
jeto de Lei da Câtnará n~'73, de 1980, que .. cria o Quadro Permanente da Se
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo jUs-tificado, os Senhores Senador Vi
cente Vuolo e Deputado Jairo Magalhães. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi
dência, eventualmente, o Senhor Deputado Wildy Vianna, que declara insta
lada a Comissão. 

Em ob~"diêricia a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Deputado Wildy Vianna convida o Senhor 
Deputado ~uarez Furtado para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Humberto Lucena ........... ·~ ... ~ .. ·-. _, __ ... . . . 3 votos 
Em branco ...........•............. , .. . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vü:e-Presidente: 
Senador Raimundo Parente ......... r·.--.-·-·-·~~ ..... ·~·~·,·. 4 votos 
Sào declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Senádores Humberto Lucena e Raimundo Parente. 
Assumindo a Presidência o Senhor Senador Humberto Lucena agradece, 

em nome do Senhor Senador Raimundo Parente e no seu próprio, a honra 
com que foram disting"uidos e designa o Senhor Deputado Jairo Magalhães 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos~ Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de
mais Membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei nP 
01, de 1981 (CN }, que "dispõe sobre a aposentadoria dos Juízes tem
por~rlos da União de que trata a Lei Orgânica da Magistratura nacio
nal. 

P Reunião (instalação), realizada em 18 de marto de 1981 

Aos dezoito dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala de Reuniões da Comissão de 
Finanças - no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Aloysio 
Chaves, Bernardino Viana, Leite Chaves, Orestes Quércia, Josê Fragelli, Gas
tão Müller e Deputados Adhemar Ghisi, João Alves, João Gilberto, Airton 
Sandoval e João Linhares, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacio
nal, incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n11 01, de 
1981 (CN), que Hdispõe sobre a aposentadoria dos juízes temporários da 
União de que trata a Lei Orgânica da Magistratura Nacional". 

Deixam de comparecer, por motíVo justificado, os Senhores Senadores 
Hugo Ramos, Murilo Badaró, Moacyr Dalla, Raimundo Parente e Deputa
dos Osmar Leitão, Maluly Netto, Túlio Barcelos, Vivaldo Frota, Eloar Guaz
zelli e Jorge Moura. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi
dência, eventualmente, o Senhor Senador José Fragelli, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distrituídas as cédulas, o Senhor Senador José Fragelli convida o Senhor De
putado João Alves para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleiçã?, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Lázaro Barboza ........................•....•.. ll votos 
Senador Gastão Müller .. . . . .. . . . . . .. . .. . . . . .. . .. • . . . . • . 1 voto 

Para Vice-Presidente. 

Senador Bernardino Viana ... -... -........................ 11 votos 
Senador Aioysio Chaves ...... ~ .. -... ~.................. l voto 

São declarados eleitos; respectivamente; Pr~sidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Lázaro Barboza e Bernardino Viana. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Lãzaro Barboza agradece, 
em nome do Senhor Senador Bernardino Viana e no seu próprio, a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Adhemar Ghisi 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, lavrando eu, 
Mauro Lopes de Sá, Assistente ·aa COmis-são, a presente Ata que, lida e apro
vada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e 
irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem f1.P 6, 
de 1981-(CN), pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, parcialmente, o Projeto de Lei da Câmara rzP 92, de 1980 
( NP 3.361, de 1980, na Casa de origem), que ''dispõe sobre a inspeção e 
fiscalização da produção e do comércio de fertilizantes, corretivos, 
inoculantes, estimulantes ou biofertilizantes, destinados à agricultura, 
e dá outras providências". 

t• Reunião (instalação), realizada em JS de março de 1981. 

Aos dezoito dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os Setlhores Senadores 
José Uns, Jutahy Magalhães, José Richa e Deputados ViCtor Fon_tana e João 
Gilberto, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de 
examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 6, de 1981-(CN), pela qual 
o Senhor Presidente da República comuniCa haver vetado, parcialmente, o 
Projeto de Lei da Câmara n' 92, de1980(n' 3.361, de 1980, na Casa de ori
gem), que .. dispõe sobre a inspeção e fiscalização da produção e do comércio 
de fertilizantes, corretivos, inoculantes, estimulantes ou biofertilizantes, e dá 
outras providências". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi
dência, eventualmente, o Senhor Senador Jutahy Magalhães, que declara ins~ 
talada a Comissão. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Deputado Ricar
do Fiuza. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente _e do Vice-Presidente da Comissão. 
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Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Jutahy Magalhães convida o Se
nhor Deputado Victor Fontana para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado João_ Gilberto ................................. 3 votos 
Senador José Richa ................ ., .. ··~ .............. 2 votos 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Richard Fiuza ...........•..............•..... 4 votos 
Senador José Lins .............. _, .... ". ~··· ..... ~ ..... _ .. -. 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Více-Presidente, os 
Senhores Deputados João Gilberto e Ricarco Fiui:a. 

Assumindo a Presidência o Senhor DepUtado João Gilberto agradece, 
em nome do Senhor Deputado Ricardo Fiuza no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Senador José Líns para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Frederic Pinheiro Barreira, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata. 
que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à Publicação. 

COMISSÃO MISTA 

incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de emenda à 
Constituição nP 99, de /980, que "dá nova redação ao item VI do art. 
13 da Constituição Federal". 

2• Reunlão, realizada em 19 de março de 1981 

Aos dezenove dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezessete horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Aderbal Jurerila, Raimundo Pai-Cnte, Passos 
Pôrto. Leite Chaves, Roberto Saturnino, Adalberto Sena e Deputados Afrí
sio Vieira Lima, Nilson Gibson, Jorge Arbage, Artenir Werner, Nosser Al~ 
meida e Osmar leitão, reúne~se a Comissão Mista do Congresso Nacional, in-

cumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emend'"a à Constituição n9 
99, de 1980, que .. dá nova redação ao item VI do art. 13 da Constituição Fe
deral". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Luiz Cavalcante, Helvídio Nunes, Moacyr Dalla, Mendes Canale, José Fra
gelli e Deputados Délio dos Santos, João Herculino, Flâvio Chaves, Joel 
Lima e Newton Cardoso. 

Havendo número regimental; são abertos 9s trabalhos pelo Senhor Pre
sidente, Senador Leite Chaves, que solicita, nos termos regimentais, a dispen· 
sa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como aprova
da. 

Em seguida, o Senhor Presidente coinunica haver recebido os seguintes 
Ofícios da Liderança do Partido Democrãtico Social (PDS), na Câmara dos 
Deputados; n9 25/81, indicando o Senhor Deputado Joige Arbage, para inte
grar a Comissão, em vaga existente, decorrente do desligamento do Senhor 
Deputado Brabo de Carvalho dos quadros do Partido; n9 26/81, indicando o 
Sen-hor Deputado Nosser Almeida, para integrar a Comissão, em substi
tuição ao Senhor Deputado Nelson Morro; n9 27/81, indicando o Senhor De
putado Walter de Prâ, para integrar a ComissãO, em substituição ao Senhor 
Deputado Natal Gale; n• 37/Sl, indicando os Senhores Deputados Nilson 
Gibson, Artenir Werner e Osmar Leitão, para integrarem a Comissão, em 
substituição aos Senhores Deputados Antôniô I1ias, Walter de Prâ e Airon 
Rios, res-,ectivamente. 

DanJo continuidade aos trabalhos da Con ;ssão, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Relator, Deputado Afrísio Vieira Lima, que emite pare
cer pela rejeição da Proposta. 

Posto em discusf.: ~-).o Senhor Deputado Artenir Werner solicita vista do 
parecer, até o dia vinte e quatro do corrente, ao Senhor Presidente, no que é 
atendido 

Nad mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Frederic 'inheiro Barreira, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, 
que lida 1.! aprovada, será assinada pelo Senhor Presídente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 
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ANO XXXVI- N• 015 SEXTA-FEIRA, 27 DE MARÇO DE 1981 BRASIL! A- DF 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso NaciOnal aprovou, nos termos do art. 55,§ 19, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 4, DE 1981 

Aprova o texto do Decreto-lei n? 1.809, de 7 de outubro de 1980, que "instituí o Sistema de Proteção ao Programa Nuclear Bra
sileiro, e dd outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n9 1.809, de 7 de outubro de 1980, que "institui o Sistema de Proteção ao Progra
ma Nuclear Brasileiro, e dá outras providências". 

Senado Federal, 26 de março de 1981. -Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 19; da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 5, DE 1981 

Aprova o texto do Decreto-lei nP 1.810, de 23 de outubro de 1980, que "dispõe sobre a construção de usinas nucleoe/étricas". 

Artigo único. É aprovado o_ texto do Decreto-lei n9 1.810, de 23 de outubro de 1980, que "dispõe sobre a construção de usinas nu
cleoelêtricas". 

Senado Federal, 26 de março de 1981. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 20• SESSÃO, EM 26 DE MARÇO DE 1981 

!.l-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Sr. 19-Secretário da Câmara dOs Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetas: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 15(81 (n' 1.909(79, na Casa de ori-
gem), que acrescenta parágrafo ao art. 129 do Código Penal, instituído 
pelo Decreto-lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 16/8( (n9 I.325/79, na Casa de ori
gem), que inclui ligação rodoviária na Rel3ção Descritiva das Rodovias 
do Sistema Rodovlâriõ-Federal do Plano Nacional de Viação, ínStituído 
pela Lei n' 5.917, de 10 de setembro de 1973. 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 3]8-1 (n"' 71/80, na Câm"!ra dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural e 
Científica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover
no da República Popular de Angola, concluído em Luanda, a 11 de junho 
de 1980. 

1.2.2- Comunicação da Liderança do PMDB 

-De modificaç_ões na representação do PMDB em comissão perma
nente. 

1.2.3- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n_9 36/81, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que modifica dispositivo da vigente ConsolidaçãO das 
Leis _do Trabalho. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR GIL VAN ROCHA. como Lider- Atentado contra o 
jornal Tribuna da Imprensa. 

SENADOR JOSE RICHA -Defesa de uma justa indenização das 
terras de pequenos proprietários furais, incluídos na região que será alaga
da pela represa de Itaipu. 

SENADOR MARCOS FREIRE- Protesto contra o atentado regis
trado na cidade do Rio de Janeiro, envOlvendo o jornal Tribuna da im
prensa. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Arbitrariedade que estaria 
sendo praticada pelo Departamento de Polícia Federal, no Estado do Cea
rá, ao_ instaUrar processo cOntra a peSsoa da Deputada Estadual Maria 
Luiza Fontenele, do PMDB daquele Estado. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Contestando dados contidos no 
Relatório da Presidência referente ao exercício de 1980, no que diz respei
to à atuação desenvolvida por S. Ex~ no Senado Federal. 
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1.2.5- Comunicações da Presidência 

- Designação de Srs. Senadores para integrarem a Delegação BrasiM 
!eira à centésima vigésiina oitava Reunião do Conselho Interparlamentar, 
a realizarMse em Manila. 

-Convocação de sessão extraord,inâria a realizar-se hoje, às 18 ho
ras C 30 minutos, com Ordem do Dia- qUe designa. 

1.2.6 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n9 37/81, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montara, que garante ao trabalhador acidentado no trabalho e ao 
portador de doença profissional, o direito de exercer, na mesma empresa, 
funções compatíveis com o seu estado físico. 

1.2. 7 - Apreciação de matéria 

-Requerimento n9 29/81, lido na sessão ordinária anterior. Aprova
do, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Requerimento n~" 25/81, dos Senadores Mauro Benevides e Gastão 
MUller, no exercício das lideranças, solicitando urgência nos termos do 
art. 371, alínea c, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado 
nl' 70, de 1980, q!Je dispõe sobre coligação partidária, e dá outras provi
dências. Votação adiada por falta de quorum, após usarem da palavra os 
Srs. Henrique Santillo, Lázaro Barboza, Affonso Camargo e Gabriel Her
mes. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 115/80, do Senador Pedro Simon, que 
estabelece prazo para lançamento de novos modelos e marcas de automó~ 
veis nacionais e veiculas afins, e dá outras providências. (Apreciação preli
minar da constitucionalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 35l /19, do Senador Roberto Saturni
JlO, que dispõe a respeito da especialização de Engenheirós e Arquitetos 
etn "Engenharia de Segurança do Trabalho'' e da profissão de ••Técnico 
de Segurança do Trabalho", e estabelece providências. Discussão sobres
tada por falta de quorum para votação do Requerimento n• 33/81, de adia
mento da discussão, 

-Projeto de Lei do Senado n9 49/79, do Senador Orestes Quêrcia, 
que eleva o valor da importância a ser depositada em favor do empregado, 
quando rescindido seu contrato sem justa causa, alterando o artigo 69 da 
Lei do Fundo de Garantia do Tempo· de Serviço- 5.107, de 13 de se
tembro de 1966-, e determina outras providências. (Apreciação prelimi
nar da constitucionalidade). Discussão sobrestada por falta de quorum 
para votação do Requerigtento n9 34/81, de adiamento da di~cussão. 

-Projeto de Lei do Senado n• 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do Imposto de Renda o 13•-salãrio. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Discussão sobrestada _por falta de quorum para vo
-tação do Requerimento n~" 35/81, de, adiamento da discussão. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Reformulação da política 
econômico-tlnanceira do Governo. 

SENADOR ALMIR Pli'{TO- Reforma eleitoral. 

SENADOR PEDRO SIMON - Ato terrorista praticado contra o 
jornal Tribuna da Imprensa - RJ. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Prospecção, pela PAULI
PETRO, de petróleo na Bacia do Paranã. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Enquadramento sindical dos 
trabalhadores da agroindústria canavieira e dos pequenos produtores ru
rais. 

SENADOR ORESTES QUtRCIA -Solidariedade à campanha do 
jornal Aparecida do Sul. editado em ltapetininga- SP, em prol da cons
trução d_e passarelas sobre passagens de nível em vias urbanas daquela ci
dade. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 21• SESSÃO, EM 26 DE MARÇO DE 1981 

2.1-ABERTURA 

2.2-0RDEM DO DIA 

-Parecer da Comis_são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 
34/81. (n' 54/81, na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do _Senado a escolha do Sr, Sérgio Fernando Gua
rischi B_ath, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil j!lnto à Federação da Malãsia. 
Apreciação adiada por falta de quorum. 

2.3- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES
SÃO. E)'!CERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÜES ANTERIO
RES 

81. 
-Do Sr. Dirceu Cardoso, proferidos nas sessões de 12-3-81 e 13·3· 

...... Do Sr. Evandro Carreira, proferido na sessão de 20-3-81. 
-Do Sr. Humberto Lucena, proferido na sessão de 25-3-81. 
-Do Sr. Evelásio Vieira, prof Crido na sessão de 25-3-81. 

4- ATOS DO PRESIDENTE 

~ N•s 16 e 17, de 1981 
5-ATO DO !•-SECRETÁRIO 

- N• 5, de 1981 

6-ATAS DE COMISSOES 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTIDOS 

ATA DA 20~ SESSÃO, EM 26 DE MARÇO DE 1981 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRES!Df:NCIA I)OS SRS. JARBAS PASSARINHO, PASSOS PÔRTO, GIL VAN ROCHA E CUNHA 
LIMA; 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: . . 

Adalberto Sena- Raimundo Parente- Jarbas Passarinho- Alexan
dre Costa- I.uiz Fernando Freire- Alberto Silva- Helvídio Nunes- Al
mir Pinto - Mauro Benevides - Agenor Maria - Humberto Lucena -
Milton Cabral - Marcos Freire - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante- GilM 
van Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Lomato Júnior- Dirceu 
Cardoso- João Caim®- Moacyr Dalla-.,. Hugo Ramos- Murilo Bada· 
ró- Tancredo Neves- Orestes Quércia- Henrique Santillo- Lázaro Bai
boza - AffoilSo- Camargo - Josê Richa. 

O SR. !'RESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus _iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l9~Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. 1~"-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos segUintes projetos: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 15, DE 1981 

(N' 1.909/79, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao Art. 129 do Código Penal, 
instituído pelo Decreto-lei n.0 2. 848, de 7 de dezembro 
d'e 19411. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O art. 129 dô Decreto-lei n.O 2. 848, de 7 de dezembro 
de 1940, alterado pela Lei n.0 6.416, de 24 de maio de 1977, passa 
a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

"Art. 129. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ; .. ~ ...... -.. ~.- ... ·,.,-~ ...... -.. -. -.,. 

§ 9.0 NãO- constitui fato punível a ablação de órgãos 
e partes do corpo humano, quando considerada necessária 
em parecer un,â.nime de junta. médica e precedida de con
sentimento expresso de paciente maior e capaz." 

Art. 2.0 Esta !e! entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. a.o Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.O 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con

fere o art. 180 da COnstituiçito, decreta a seguinte lei: 

TíTULO I - DA APLICAÇAO DA LEI PENAL 

Art. 1.• Não há crime sem lei anterior que defina. Não hã 
pena sem prévia cominação legal. 

A Lei Penal no Tempo 

Art. 2.0 Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior 
deixa de consid-erar crime, cessando em virtude dela a execução 
e -os efeitos penais da sent_ença condenatória. 

Parágrafo único. A lei posterior,_ que de outro modo favo
rece o agente, aplica-se ao rato não definitivamente julgado e na 
parte em que comina pena menos rigorosa, ainda ao fato julgado 
por sentença condenatória 1rrecorrível. 

Art. 3.0 A lei excepcional ou temporária, einboia decorrido o 
período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a de
tenninaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência. 

PARTE ESPECIAL 

TíTULO I - DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

CAPíTULO II - DAS LESõES CORPORAIS 

Lesã<> Corporal 
Art. 129. Ofender a. integridade corporal ou a saúde de ou

trem: 
Pena - detenção, de três meses a um ano. 

Lesão Corporal de Natureza Grave 

§ 1.o Se resulta: 
I - Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de 

trinta dias; 
II - perigo de vida; 
m - deb!lldade permanente de membro, sentido ou função; 

rv - aceleração de parto: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos. 
§ 2.0 Se resulta: 
I - Incapacidade permanente para o trabalho; 

II - enfermidade incurável; 
III - perda ou inut!llzação de membro, sentido ou função; 
rv- deformidade permanente; 
v- aborto: 
Pena - reclusão, de dois a oito anos. 

Lesã<> Çorporal Seguida de Morte 
§ S.O Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o 

agente não quis o résultado, nem assumiu o risco de produzi-lo: 

Pena - reclusão, de quatro a doze anos. 

Diminuição da Pena 
§ 4.0 Se o a.gente cometeu o crime impelido por motivo de re

leVante valor .social ou moral ou sob o domínio de violenta emo
ção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, o juiz pode 
reduZir a pena de um sexto a um terço. 

Su~stituição da Pena 
§ 5.0 O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda substltuir 

a pena de det-enção pela de multa, de vinte centavos a dOis cru
zeiros; 

I - se .ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anteríor; 
II .,;.;:. se as "lesõeS são recíProcas . 

Lesão Corporal Culposa. 
§ 6.0 Se a lesão "é--culpOSa: 
Pena - detenção, de dois meses a um ano. 

Aumento de Pena. 
§ 7.0 No caso de lesão culposa, aumenta-se a pena de um 

terço, se oco_rre qualquer das hipóteses do art. 121, § 4.o 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 16, DE 1981 

(N9 1.325/79, na Casa de origem) 

Inclui ligação rodoviária na Relação Descritiva das 
Rodovias do Sistema Rodoviário Federal do Plano Nacio
nal de Viação1 instituído pela Lei n.0 5.917~ de 10 ·de setem
bro de 1973. 

O Oongresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fica incluída na Relação Descritiva das. Rodovi&.s do 
Sistema Rodoviário F-ederal do Plano Nacional de Viação, irsti
tuldo pela Lei n.0 5.917, de 10 de setembro de !973, a seguinte 
ligação: 

"Paranaiba - Inocência - Rlbas do Rio Pardo -
Campo Grande ~ MS." 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições . em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.O 5. 917, DE 10 DE SE:I'EMBRO DE 1973 

Aprova o Plano Nacional de Viação, e dá outras pro
vidências. 

Art. 1.0 Fica aprovado ó Plano Nacional de Viação (P.NV) de 
que trat.a o art. 8.0, item XI, da COnstituição Fede"al, representado 
e descrito complementarmente no documento anel«> contendo as 
seguintes seções: 

1. Conceituação geral. .Sistema Nacional de Viação. 
2. Sistema Rodoviário Nacional: 
2.1 Conceituação. 

Art 2.0 o objetivo essencial do Plano Nacional de Viação é 
permitir o estabelecimento da infra-estrutura de um sistema viá
rio Integrado, assim como as bases para planos globais de trans
porte que atendam, pelo menor- custo, às necessidades do P.aís, sob 
o múltiplo aspecto econômioo-social-politico-m!l!tar. 

Art. S.O O Plano Nacional de Viação será Implementado no 
contexto dos Planos Nacionais de Desenvolvimento e dos Orça
mentos Plurianu:ais de Investimento, lnstltuidos pelo Ato comple
mentar n:• 76, de 21 de outubro de 1969, e Lei COmplementar 
número 9, de H de dezembro de 1~70 obedecidos, especialmente os 
princípios e normas fundamentais seguintes, aplicável a todo o 
:?istema Nacional de Viação, e inclusive a navegação marit!ma, hi-
drovlária e aérea: , 

a.) a concepção de um sistema nacional de transporte unifica
do dev,erá ser a diretriz básica para os diversos planejamentos no 
Setor, visoando semp11e a uma coordenação racional entre os siste
mas federal, estaduais e municipais, bem como entre todas as mo
dalidades de transporte; 

b) os planos diretores e os estudos de viabilidade técnico-eco
nómica devem visar à seleção de alternativas mais eficientes. !e-
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vando-se em conta possíveis combinaç_ões de duas ou mais modali
dades de transporte devidamente coordenadas e o escalonamento 
de prioridades para a solução escolh!da; 

c) dar-se--á preferência ao aproveitamento· da capacidade 
ociosa dos sistemas existentes, para,. em etapas subseqüentes, 
cuidar-se de sua expansão; 

h) a adoção de quaisquer medidas organizacionais, técnicas ou 
técnico-econômica.s no Setor, deve_rão compatibilizar e integrar os 
meios usados a.os objetivoo modais ·e inte-rrnodais dos transportes, 
considerando o d.esenvolvimento cientifico e tecnológico mundial. 
Evitar-se-á, sempre que possível, o emprego de métodos, p-rocessos, 
dispositivos, maquinarias ou materiais superados e que redundem 
em m·enor re-ntabilidade ou eficiência, face àquele desenvolvi
mento; 

i) tanto os investimentos na in_f_n~.::estrutura_ como a operação 
dos serviços de transportes reg.er-se-ão por critérios económicos; 
ressalvam-se, apenas as necessidades_ imperiosas ligadas à Segu
rança Nacional, e as de caráter social, inadiáveis, definidas e justi
ficadas com<> tals pelas autoridades competentes, vincUlando-se, 
P·Orém, sempre- aos menores custos e levadas em conta outras al
ternativas possíveis; 

j) os recursos 'gerados no Setor ~portes serão destinados 
a financiar os investimentos na infra-estrutura e na operação dos 
serviços d<> transportes de interesse económico. Os projetas e ativi
dad<>s destinados a atender as necessidades ele Seguranç>L Nacional 
e as de caráter social, !nad!áve!s, definidas como tals pelas autori
dades corn.petentes, serão financi'ados por recursos especiais con
signados ao IM:inistério dos Transportes; 

1) os investimentos em transportes destinados a incrementar o 
nproveitamento- e desenvolvimento ·de novos .recursos nSJturais 
se considerados corno pM"a integrantes de projetas agricolas, 
industriais e de colonização: sua execução será C"Ondicionad:a à 
anãllse dos benefícios e custos do projeto integrado e as resp<>ctivas 
técnicas ad€<J.uar-se-ão às necessec!dades daqueles projetas; 

m) o.s investimentos em vias de transportes, po'rtos e aeropor
tos, nas ar-eas metropolitanas e demais áreas u:i'banas, deverão ser 
coordenados por planos diretores e/ou projetas êSP.ecíficos e com
patibilizados com os planos de desenvolvimentó urbano visando 
obter uma circulação eficiente de passageiros e cargas, ,gá.ran tindo 
ao transporte terrestre, marítimo e aéreo possibilidades. de expan
são sem prejuizos da raciona!.i<lacte na. localização das atividades 
econômioo.s e das zonas residenciais. 

Art. 4.0 As rodovias ou trechos de rodovia, já construídos e 
constantes do Plano Nacional de VIação aprovado pela Lei núme
ro 4. 59,2, de 29 de dezembro de 19&4, e 'alterações posteriores e que 
não conste·m do Plano Nacional de Viação aprovado por esta. lei 
passam automaticamente para a jurisdição da Unidade da Fe~ 
deração em que se localizem. 

Art. 5.0 Poderão ser considerados como complementando e 
integrando uma via terrestre do Plano Nacional de Viação os 
aces.s"? que sirvam corno facilidades de -cM"áter complementar para 
o usuario, desde que estudos preliminares indiquem sua necessi
dade e viabilidade financeira ou haja motivo de Segurança Na
cional, obedecendo-se às condições estabelecidas por decreto. 

Art. 6.0 As vias de transporte, portos e aeródromos constan
tes do Plano Nackmal de Viação ficam, sejam quais forem os 
regimes de concessão e de propriedade a que pertençam subor
dinadas às esp<>cif!cações e normas técnicas aprovadas 'Pelo Go
verno Federal. 

t~rt. 7.0 Os recursos proveniente.s do Orçamento Geral da 
U!llão e d_e Fundos específicos, destinados ao Setor Transportes, 
nao poderao ser empregados em vias, portos e aeródromos que não 
constem de programas ou planos oficio.ls, anuais ou plurianuals, 
enquadrados nos respectivos sistemas de viação obec!ecidos os de
mais dispositivos legais concernentes. 

Art. 8.0 Os recursos que tenham sido destinados para atendi
mento d"<l obras constantes elo Plano Nacional d<> Viação, aprova
do pela Lei n.0 4. 592, de 29 de dezembro de 1964 serão transferi
dos automaticamente para a execução das mesmás obras conside
rad·as no Plano de que trata esta lei, independentemente de qual-
quer formalidade. ~ 

Art. 9.0 O Plano Nacional de Viação será em Principio, revis-
to de cinco em cinco anos. . 

Parágrafo único. Dentro de cento e oitenta di:as da vigência 
desta Lei, o conselho Nacional de Transportes estabelecerá a sis":' 
temática de planejamento e implantação do Plano Nacional de 
Vtação, obedecidos os princípios e normas fundamentais, enume
rados no art. a.o 

DElClRiEIT'O-LEI N.O 512, DE 21 DE MARÇO DE 1009 
Regula a política nacional de viação rodoviária, fixa 

diretrizes para. a. reorganização do Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem, e dá outras providência.s. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe con
fere o § 1.0 do art. 2.o do Ato llistituc!onal n.O 5, de 13 de dez;emlbro 
de 1008, decreta: 

~ CAP1TULÓ I 
Da. Política Naclonai de VW;ão Rodoviária 

Art. 1.0 A politica nacional de viação rodoviári.a se integra 
na politica nacional dos transportes, cuja formulação oompete ao 
:rvfinistro dos Transportes, e compreende: 

a) o planejamento do sistema ,r<Jdov!áric>, federal, estadual e 
municipal, no território bra$ile!ro e suas alterações; 

b) os estudos técnicos e económicos, o est,.belecimento dos 
meios financeiros par·a execução das obras integrantes do sistema 
e a elaboração dos projetas finais de engenharia; 

c) a construção e conservação de rodovias, pontes e outras 
obras que as integrem; 

d) a administração permanente das rodovias mediante guar
da, sinalização, policiamento, imposição de pedágio, de taxas de 
utilização, ele contribuição ele melhoria, estabelee!mento de servi
dões, limitações ao uso, ao 'acesso e ao direito das propriedades 
vizinhas, e demais atos inerentes ao poder de policia acl.nún:istra
tiva, de trânsito e de tráfego; 

e) concessão, permissão e fiscalização do serviço ele transporte 
ooletivo ele pa:s.-ageiros e de cargas, nas estradas fede,ais ou de 
ligação, interestaduais e internacionais; 

f) a disciplina de aplicação dos recursos provenientes do Im
posto ltnico sobre Combustiveis e Lubrificantes~ previsto no art. 22, 
inciso VIII, da COnstituição, bem como o de outros destinados, por 
lei, ao sistema rodoviário federal, estadual e municipal. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 3, DE 1981 

(N9 71/80, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural e 
Científica. entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Popular de Angola, con
cluido em Luanda a 11 de junho de 1980. 

O congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Fica aprovado o texto do Acordo _de cooperação cul

tural e Científica entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e a ·República Popular de Angola, concluído em Luanda a 
11 de junho de 1980. 

Art. 2.o- Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

:MENSAGEM N.0 326, DE 1980 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, da Cons

tituição Federal, tenho a honra de subm-eter à elevada considera
ção de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do 
Acordo de Cooperação Cultural e Científica entre o ~mo da 
República Federativa do Brasil e a República Popular de Angola, 
concluído em Luanda, a 11 de junho de 1980. 

Brasília, 4 de "gosto de 1980. - .João FigUeiredo. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 DAF-II/DAI/DCOPT/DDC/207/604 
(B46) (A19), DE 24 DE JUNHO DE 1980, DO SR. MINISTRO 
DE ESTADO DAS RELAÇõES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Figuleiredo 
Presidente da ,República 

Senhor Presidente: 

COmo é do conhecimento de Vossa Excelência, o anexo Acordo 
de Cooperação Cultural e C1entíf1ca entre o Governo da Repúbli-
ca Federativa do Bras!! e o Gol'.orno da República Popular de 
Angola foi assinado em Luanda, em 11 de janeiro último durante 
minha estada naquela capitel. 

_2. O AC:ordo visa 3. _estimular e st:tematizar a -Coope-ração 
brâsile1ro-ango1;:t_na nos domínios da cul-tura, educação, ciência. 
arte e comunicação sociaL Orienta, assim, a ~roca de professores, 
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a concessao de bolsas de estudo, a validade em ambos os países dos 
respectivos diplpmas e títulos das instituições de ensino nacionais, 
o intercâmbio de missões de estudo e artistica.s, a realização de 
e]@oosições, conferências e apresentações artísticas, a cooperação 
entre universidades, a troca de publicações, a cooperação no rá
dio, na televisão, na imprensa e nos esportes. Cria, para velar 
pela aplicação dos princípios estab-elecidos_ no próprio ACOrdo, uma 
Comissão :Mista Cultural brasileiro-a.ngolana1 a reunir-se de dois 
em dois anos, com as atribuições de avaliar a cooperação mútua 
nos domínios acima indicadO-s, apresentar sugestões aos respecti
vos Governos e formular programas d·e intercâmbio cultural e 
edueaclonal. 

3. O doclllilento tenderá, por sua própria substância, a es
treitar ponderavelmente as relações do Brasil ·com Angola. Re
presenta .. portanto. uma forma a mais de_ consolidação do relacio
nam;ento do Bra.sil_ co-m a Africa de €xpressão comum. 

4: Em vista do exposto, pzrmito-rhe ressaltar a conveniên
cia de ser ratificado o Acordo Brasileiro-Angolano. Sendo, para 
tanto, necessária sua prévia aprovação pelo Poder Legislativo, te
nho a honra de submeter à alta apreciação de Vossa Excelência 
o an;exo projeto de Mensagem que o encaminharia ao Congresso 
Nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
$enhor Presidente, os protestos de meu mais profundo respeito. -
Ramiro Saraiva GuerreirO. · 

ACORDO DE COOPERAÇAO CULTURAL E CIENTíFICA EN'I'RE 
O GOVER.NO DA REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E 

O GOVERNO DA REPúBLICA POPtn.AR DE ANGOLA 

o Governo da República Federativa do Brasil 
e 
o Governo da República Popular de Angol~h 

DESEJOSOS de fortalecer os laços· comuns de amizade e corn
pr·eensão existentes entre os seus povos-e de promover as relações 
culturais e científicas entre os dois países, e 

CONSOIENTES dos vínculos culturais que unem os seus povos, 
ACORDAM o seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes comprometem-se a promover a coope
ração mútua nos domínios da cultura, da educação e da ciência, 
da arte, e dos despDrtos e de _com_unicação social. 

Artigo II 

Cada Parte Contratante compromete-se a estimular os con
tatos ent·re os seus estabelecimentos de ensino superior e outros 
e promover o inter_câmbio de seus professores, por meio de está
gios no teritórios da outra Parte. a fim de ministrarem cursos o_u 
re:tlizarem pesquisas, troca de delegações e documentação de ca
ráter científico-pedagógico. 

Artigo III 
Cada Parte Contratante concederá ou estimulará a conces

são de bolsas de estudo a nacionais da outra Parte para iniciar 
ou prosseguir estudos, estágios, cursos de especialização ou de 
aperfeiçoamento. 

Aos beneficiários dessas bolsas serão concedidas dispensa de 
exames de admissão e dos pagamentos de taxas de matriculas. 

As condições de envio e estadia dos beneficiários de bolsas d~ 
estudo, no território da outra Parte, serão ·aefinidas em Protocolos 
a estabelecer com cada. Org.'lnismo especifico. 

Artigo IV 
As Partes Contratantes darão a_ conhece:r, anualmente, por 

via diplomática, as suas ofertas, concernentes às áreas de estud.a 
e ao número de estudantes da outra Parte que poderão ingressar, 
.sem exames de admissão1 na série inicial _de _,s.uas instituições de 
educação superior, isentos de quaisquer taxas escolares. 

Artigo V 
A transferência de e-studantes de uma das Partes para esta

belecimentos e-ducacionais da outra ficará condicionada à apre
sentação, pelo interessado, de certificado de aprovação de estudos 
realizados, devidamente reconhecidos e legalizados pelo país de 
origem. 

A revalidação e adaptação dos estudos se realizarão de acordo 
com as normas estabelecidas pela legislação do pais onde os es
tudos tiverem prosseguimento. 

Em qualquer caso, a transferência estará subordinada. à pré
via aceitação da instituição de ensino para a qual o estudante 
deseja transferir-se. 

Artigo VI 

Os diplomas e títulos expedidos por instituições de ensino 
superior de uma das Partes Contratantes terão validade no terri
tório da outra Parte, desde que pr-eencham a.s çond.ições de equi
parações exigidas pela legislação vigente em cada Parte Contra
tante. 

Artigo vn 
As Partes Contratantes procurarão promover: 
a) visitas de estudo e de lnf_orm.ação, individuais ou em grupo, 

c participação em congressos e outras reuniões de escritoras, his
toriadores, artistas, professores, cientistas, técnicos e outras per
sonalidades representativas destes domínios; 

b) intercâmbio de investigadores e especialistas, individual
mente ou integrados ·effi missõ.es. 

Artigo VIII 

As Partes Contratantes, com o objetivo de desenvolver o inter
•câmbio entre os dois países no domínio do_ cinema, promoverão: 

a) a exibição d·e películas documentárias, artísticas e educa
tivas; 

b) a realização de semanas, ciclos ou sessões de cinema, bem 
como contactDs entr·e cinematecas com vistas ao estudo e divulga
ção das re;pectivas cinematografias. 

Artigo IX 

Cada Parte Contratante esforçar-se-á por promover ntr ter
ritório da outra o conhecimento do seu patrimônio cultural, nomea
damente por meio de: 

a) conferências, colóquios e outras reuniões de carã.ter aná-
logo; 

b) exposições artísticas, bibliográficas E! 9-utras; 
c) intercâll).biO de grupos artísticos, musicais ou de folclore; 
d) intercâmbio de filmes,_ gravações em discos ou noutro ma.

terial, de livros e "periódicos, de publicações de caráter científico, 
cultural ou técnico. 

Artigo X 

Cada Parte Contratante favorecerá e estimulará a coopera
ção---entre as respectiva.s universidades, instituições de ensino su
perior, museus, bibliotecas, instituições cientificas e tecnológicas, 
centros de cultura e demais instituições culturais. 

Artigo XI 

As- Pãftes Contratantes procurarão transmitir em publicações 
de divulgação ou de earáter científico o correto conhecim-ento da 
liiStória, dos valores culturais da outra Parte, com base na do
cUmentação trocada para o efeito. 

Artigo XII 

1. Cada Parte Contratante procurará promover através das 
su.as_ instituições públicas, especialmente scciedade.s de escrito~ 
res, de artistas, instituto de livro ou institutos ci-entíficos, o en
vio. regular de sua.s publicações com destino às suas bibliotecas. 

2. Cad·a uma das Partes Contratantes estimulará a edição, 
a co-edição e a importação de obras literárias, artí'Yticas, cienti
ficas e técnic~ de autores nacionais da outra Parte. 

Artigo XIII 

Cada Parte Contratante procurará proteger no seu territó
rio os direitos de propriedade artística, intelectual e científica~ 
originária da outra Parte, de harmonia com as convenções inter
nacionais a que tenha aderido ou venha a aderir no futuro. 

Artigo XIV 

1. Ambas as Partes estimularão o intercâmbio e a cc-pro
dução de material radiofónico e de televisão, e incentivarão o in
tercâmbio no setor do rádio e televisão educativas. 

2. Cada Part·e Contratante compromete~se a receber em seu 
território candidatos da outra Parte para a freqüência de cursos 
de fomação e· aperf·eiçoamento, e sua participação em estágios de 
superação profis,Sional no domínio do jornal, rádio e televisão. 

Artigo XV 

As Partes Contratantes promoverão o intercámbio e a coope
ração entre suas organizações desportivas, com vistas ao desen
volvimento do desporto e a realização de competições nas modali
dades de atletismo, "handbal". basquetebol. futebol, patinagem e 
voleibol. 
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Artigo XVI 

As Partes _contratantes terão em conta as necessárias facili
dades alfandegárias, isenção de direitas e outras taxas aduaneiras 
relativas à. entrada no seu território de todo material não des
tinado a fins comerciais que tenha como objetivo a concretiza
ção das atividades decorrentes do presente Acordo. 

Artigo XVII 

Para aplicação das facilidades c isenção a que se refere o Ar
tigo XVI, o Governo- interessado proporcionará ao outro, por via 
oficial, a descrição pormenorizada dos ·objetos ou materiais para 
os quais tenha pedido entrada no território da outra Parte assim 
como as dem.ais circunstâncias referentes ao pedido de isenção. 

Artigo XVIII 

Para velar pela aplicação do presente Acordo e com o fim 
de adotar quaisquer medidas necessárias para promover ulterior 
desenvolvimento das relações culturais entre os_ dois países, serã. 
cons•tituida uma Comissão Cultural Brasileira-Angolana. 

A Comissão Mista terá, entre outra~. as seguintes atribuições: 

a) avaliar a implem·entação deste Acordo; 

b) apr.esentar sugestões aos dois Governos com vistas a faci
litar a execução do Acordo em seus pormenores e dúvidas de in
terpretação; 

c) formular programas de intercâmbio cultural e educacional. 

A referida Comissão se reunirá ·cada dois anos, alternadamente, 
em Brasilia e Lu'anda, podendo, em caso-lle necessidade, reunir-se 
extraordinariamente. 

Artigo XIX 

O presente Acordo poderá ser denunciado por qualquer da.s 
Partes Contratant-es e seus efeitos . cessarão seis meses a.pós a 
data da denúncia. 

A denúncia ou expiração do Acordo não afetará o cumprimen
to dos programas e projetas em execução, e ainda não concluídos, 
salvo quando as Partes Contratantes convierem o contrário. 

Artigo XX 

O presente Acordo é concluído por um período de um ano e 
renovar-se-á, tacitamente, por períodos sucessivos de igual duração 
se nenhuma das Partes o tiver de_pppciado por escrit.a seis meses 
antes da data da sua expiração. 

O presente Acordo entra ·em vigor à data da troca dos instru
mentos de ratificaçào, conforme os procedimentos legais e consti
tucionais dos respectivos paises. 

Fei·to em Luanda, aos 11 de junho de 1980, eni- dois exempla
res originais em língua portuguesa, fazendo ambos os textos igual
mente fé. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil Ramiro Sa
raiva Guerreiro. 

Pelo Governo da República Popular de Angola: Paulo Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi
cação. Sobre a mesa, comunicaÇão que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

E lida a seguinte 

OF. GL-PMDB No 039/81 

Brasília, 25 de março de 1981. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 86, do Regimento Interno, tenho a honra de comu

nicar a V. Ex• que esta Liderança deliberou proceder modificações na repre
sentação do PMDB, na Comissão de Assuntos Regionais, passando-se o Se
nador Evandro Carreira, de Suplente, para Membro Titular e o Senador 
Marcos Freire, de Membro Titular, para Suplente. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex• os protestos de elevada 
estima e distinto apreço. Marcos Freire, Líder do PMDB 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Serâ feita a substituição solici
tada. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 36, DE 1981 

Modifica dispositivo da vigente Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

O Congresso Nacional de-creta: 

Art. 1.0 O art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

~'Art. 488. O horário normal de trabalho do empregado, 
durante o prazo do a viso. será reduzido çie duas (2) ho
ras diárias sem prejuízo do salário integral." 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as di.-:-:~··~.o;ições em contrário. 

Justificação 
Diz a lei em vigor que, quando o empregador der aviso-prévio 

ao empregado, a jornada de trabalho deste sofrerá redução de 
duas horas, sem pr.ejuízo da remuneração integral. 

A redução, nestes termos determinada pelo art. 488 da CLT tem 
a finalidade de possibilitar ao empregado despedido, oportunidade 
e tempo para procurar outro emprego, justamente no horário de 
trabalho, pois fora dele ser-lhe-ia impossível fazê-lo. 

Tal redução de jomad_a nã.o é prevista, entretanto·, no caso 
em que o aviso-prévio é dado pelo empregado, isto é, quando o 
trabalhador é que manifesta a intenção de deixar o emprego e· o 
comunica ao patrão. 

Acontece que, muitas vezes, mesmo tomando a iniciativa de 
pré-avisar, o trabalhador ainda não tem outro trabalho asseg·ura
do, outro emprego a_certado. Se manif·esta a intenção de deixar o 
emprego em que está é porque não- se sente bem ou porque pre
tende conseguir coisa melhor, devendo ter direito amplo de fa,-. 
zê-lo. da mesma forma que o empregador tem o direito de não 
mais continuar com o empregado a seu serviço. 

Por isto o presente projeto de lei que, antes de mais nada 
consubstan-cia medida de equanimidade entre os direitos tio tra: 
balhador e do empregado nessa questão de redução da jornada de 
trabalho em conseqüência de pré-aviso. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1981. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 5.452, DE 1.0 DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 488. O horário normal de trahalho do empregado, du
rante o prazo do aviso, e se a rescisão tiver sido promovida pelo 
empregador, será reduzido de duas horas diárias, sem prejuízo do 
saláiio integral. 
• •••••• ·- ••••••• ~ ••••• ô ._ ••••••••••••• - ••••• ~ ••••• ·- •••••••••••• -· •• " •• 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido serã publicado e 
remetido às comissões competentes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvan Rocha, como Líder do Par
tido P-opular. 

O SR. GILV AN ROCHA (PP- SE. Como L!der, pronuncia o seguinte 
discurs·o.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Nação amanheceu estarrecida por acontecimentos que ocorreram na 
madrugada de ontem, no centro da cidade do Rio de Janeiro, onde o Jornal 
Tribuna da Imprensa foi invadido em plena madrugada, tendo os seus funcio
nários e jornalistas sido seviciados e retirados da redação onde, depois, uma 
bomba de alto teor explosivo danificou o patrimônio daquele jornal construí
do pela independência e persêrverança do jornalista Hélio Fernandes. 

Este fato, Sr. Presidente, acontece envolto em misteriosas coincidências. 
A primeira coincidência é aquela de que, no dia anterior, indivíduos estive
ram na redação daquele jornal, sem mandado judicial, pretendendo a desa~ 
propriação de bens, uma suposta ordem da justiça. 

Outra coincidência, Sr. Presidente, é o posicionamento conhecido em 
todo o Brasil do jornalista Hélio Fernandes, homem que jã foi preso, cassado, 
processado vãrios vezes, que fez daquele seu refúgio jornalístico a arma da 
sua intirn:otata coragem e do seu profundo desprezo em agradar os podero
sos. 

Este fato, Sr. Presidente, que ocorre justamente agora que o País começ~ 
a sair da nebulosidade de um regime ditatorial para entrar nas primeiras bre
chas de luz da abertura política, vem demonstrar o quanto ê forte, o quanto é 
podero-sa a facção que não deseja a concretização da democracia brasileira. 

Utna terceira cOincidência, Sr. Presidente, que não pode escapar, ê o (ato 
de que esses atentados terroristas no Brasil não são iguais àqueles outros que,_ 

I 
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coincidentemente, estão acontecendo em países plenamente democráticos. 
Lã, acontecimentos como estes estarrecem o governo e a nação. Mas não so
mente estarrecem, são punidos exemplarmente, partam de onde partirem. 

Infelizmente, Sr. Presidente, uma coincidência que ê absolutamente es
tranhável faz com que os atentados que acon~ecem e aconteceram no País só 
tenham chegado à sua solução final, no sentido da punição dos responsáveis, 
quando são ligados indelevemente à esquerda extremada. 

O Brasil, que montou um aparato de segurança de Estado, que sepultou, 
felizmente, aqueles que- qiú!riã:m chegar ao- poder por força das armas, 
mostrou-se impotente no sentido de punir co·m a mesma exemplaridade todos 
aqueles atentados, como os das bombas contra as bancas de jornais, contra o 
Professor Dalmo Dallari, contra a OAB, que permanecem, infelizmente, no 
mais nebuloso mistério. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS ~ ES) - Y. Ex• me permite um aparte? 
O SR. GIL VAN ROCHA (PP- SE):..._ Com muito prazer. 
O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES) - Eminente Senador Gilvan Rocha, 

todos nós, quer o Governo, quer Oposição, repudiamos esses atos de terroris
mo. Ainda ontem, tivemos a oportunidade de ouvir na CPI que examina a 
ação terrorista do País o depoimento do Coronel Moacyr Coelho, Díretor
Geral do Departamento de Polícia Federal. Em seu pronunciamento, aquela 
autoridade disse, alto e bom som que a Polícia Federal está imbuída dos me
lhores proprósito de erradicar, de uma 'vez por todas, quer o terrorismo de 
centro, quer o de direita, ou de esquerda; espancou, de certa forma, os atenta
dos a bancas de jornais; falou sobre o seqiiestro do Professor Dalmo, disse da 
bomba da OAB e das providências que o Governo e aquela instituição de se
gurança estão tomando. V. Ex• tem razão. e. triste, muito -trist~, nos nossos 
dias, ver uma imprensa livre, uma Tribuna da Imprensa ser, de um modo avil
tante, massacrada. Tenha V. Ex• a certeza de que, no que depender do Gover
no, as autoridades maiores desta República farão o possível e o impossível 
para apurar. Empresto a V. Ex• a nossa solidariedade e devo dizer que levarei 
ao Sr. Ministro da Justiça ainda hoje, cópia do se~ pronunciamento. 

O SR. GIL Y AN ROCHA (PP - SE) - MUito obrigado pela sua inter
venção, nob~e Senador. Mas V. Ex• apenas reafirma essa incompreensível 
coincidência, a de que apesar do empenho declarado tantas vezes das autori
dades competentes, 'a coincidência incrível continua pelo fato da não punição, 
da não descoberta dos atentados que estão atingindo não extramados de es
querda, mas a homens que pela sobriedade, pelo posicionamento ideológico, 
como o jornalista Hélio Fernandes e o professor Dalmo Dallari, para só citar 
esses, estão muito longe daqueles extremistas. 

O que a Nação espera, Sr. Presidente, é que o empenho elogiável de seto
res do Governo, em demonstrar a sua apreenSão no sentido de que não entre 
este P.aís novamente numa luta se facções, seja estendido também na proteção 
desses democratas que estão sendo tombados, pessoalmente ou nas suas pro
priedades, pelo terrorismo, seguramente de direita, que estão recidivando 
neste País. . · 

O Sr. Affonso Camargo (PP - PR) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILYAN ROCHA (PP- SE)- Com muito prazer, nobre Sena
dor. 

O Sr. Ajjonso Camargo (PP- PR)- Senador Gilvan Rocha, V. Ex• fa
lou nas facções. Realmente, no País, há uma divisão entre aqueles que que
rem a abertura democrática e aqueles que não a querem. E o acontecimento 
desta madrugada, que V. Ex• relatou, é e deve ter o propósito de criar mais 
uma pedra no caminho da abertura política no País. Não houve vítimas, é 
verdade, e, pelo que consta, até houve uma preocupação em não fazer víti
mas. Mas a gravidade deste ato de terror, exercido, segundo informações, por 
dez pessoas de capuz, estâ em que, mesmo sem ter tirado qualquer vida hu
mana, agrediu a vida do País, porque o terror agride a própria alma brasileira 
que, por formação, não aceita a violência. Nós acreditamos que o Presidente 
da República, que o Governo pretenda a abertura política, e por acreditar 
nisso é que hoje acompanhamos uma comissão liderada pelo Presidente do 
nosso Partido, Senador Tancredo Neves, que foi pela manhã ao Ministro da 
Justiça solicitar ao Governo que de uma vez por todas, dê um paradeiro ao 
terror neste País. E a única forma de dar es.se paradeiro é exatamente des
cobrir quem são os homens responsáveis por essa escalada do terror da direi
ta. ~ a contribuição que dou ao seu anúncio de mais esse ato que é repugnado 
pela Nação inteira. Devo dizer também que a"inda acreditamos e esperamos 
que desta vez o Governo consiga descobrir Os responsáveis. -

O SR. GIL VAN ROCHA (PP- SE) - Muito obrigado, nobre Sena
dor. 

O Sr. Henrique Santil/o (PMDB - GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILYAN ROCHA (PP- SE)- Com muito prazer. 

O Sr. Henrique Santil/o (PMDB- GO)- O braço armado dos celera
dos psicopatas atingiu mais urna vez um órgão que clama por liberdade neste 
País. Nós estamos Convencidos de que diretamente não é o Governo respoq-; 
sâvel por isso, todos nós estamos convencidos disso. Mas há - eu não diria 
omissão, realmente não é omissão~ um certo descaso na apuração desses fa
tos pelo próprio Governo. A Nação inteira, Perplexa, está preocupada no 
sentido de que a Polícia Federal, daqui uns dias, através de seus inquéritos, 
venha dizer a todos nós, que não há'provas concludentes contra ninguém. En~ 
quanto isso, os encapuzeydos violentam a soci.edade brasileira como um todo. 
Mas há coincidências, como bem disse V. Ex• No dia 18 de abril de 1979, O 
jornal O Estado de S. Paulo publicava, na íntegra, um doCumento elaborado 
pelo CIEX, a respeito da imprensa alternativa e da imprensa de um modo ge
ral, no País, sobretudo a escrita. No dia seguinte, nós estávamos, aqui, anali
sando esse documento, neste mesmo plenário. E é interessante notar que, hã 
dois anos, esse documento previa a utilização de métodos e instrumentos con
tra a imprensa livre deste País, que estão sendo aplicados, paulatinamente, 
pelo próprio Governo. Um deles seria utilizar-se do fato desses jornais, dessas 
empresas jornalísticas deverem à Previdêilciª' _ _$ocia1, para fechá-los através de 
cobranças judiciais, utilizando-se o arcabouço jurídico que existe. Ora, sabe
mos que toda a imprensa escrita, no País, deve à Previdência Social, porque 
toda ela está, há muitos anos, em extremas dificuldades financeiras, e não 
apenas os jornais alternativos mas, também, a grande imprensa nacional. Ela, 
também, deve à Previdênci~ Social, e muito. Ora, ninguém é cOntra a 
cobrança pela Previdência Social de seus devedores. Ninguém é contra: em sã 
consciência, ninguém pode ficar contra. O empresariado nacional, de um 
modo geral, neste País, deve à Previdência Social 200 bilhões de cruzeiros. No 
entanto, o maior devedor à Previdência é o próprio Governo. Porém, de uns 
dias a esta parte, a Previdência começou a utílizar-se disto para obstaculizar o 
curso normal das atividades da imprensa, sobretudo a alternativa, incluindo a 
Tribuna da Imprensa, que é um jornal diârio. Não apenas a Tribuna da Im
prensa, mas o Movimento, o Pasquim, o Em Tempo, a Tribuna Operária têm 
recebido, em suas oficinas, visitas de fiscais do lAPAS, que não têm nenhum 
conhecimento da própria empresa, inclusive, nenhuma informação, apenas 
como forma de pressão sobre esses jornais. Faço essa denúncia, se me permite 
V. Ex•, em seu discurso. Na verdade, estão aplicando na prática recomen~ 
dações daquele documento do CIEX, que fere profundamente a liberdade de 
ímprensa no País. Que fique bem claro: n.inguém pode ser contra a cobrança, 
.até mesmo judicial, pela Previdência, dos Seus devedores. O empresariadO na
cional deve cerca de 200 bilhões de cruzeiros à Previdência Social, mas, na 
verdade, quase tanto quanto isso, o Governo também deve à própria Previ
dência Social, e esta, por sua vez, deve 78 bilhões na rede bancária do País. 
Agora utilizar-se disto, discriminatoriamente, para pressionar, através da 
cobrança desses débit'os que estas enípresas em permanente déficit ou prejuíw 
zos não têm condições de pagar, ·preSsionar a sua liberdade de fazer imprensa, 
aí não podemos concordar. Na verdade, isso é uma tranca na abertura. Eu di
ria, é uma tranca na ruptura que se fez nes.te País no sentido de se abrir. f:·a 
denúnica que precisa ser feita, ao lado dos atas desses celerados, desses psico
patas que, encapuzados, violentam a sociedade, que mesmo sem matar nin
guém ofendem a alma nacional, como disse V. Ex•,·ao lado disso, destes tru
culentos que querem fazer o Pais voltar" à longa noite de trevas, de que há bem 
pouco começamos a sair. A mim me parece, e a nós todos, que isso não tem 
nada a ver, diretamente, com o Governo. Tem a ver com o Governo a utili· 
zação do arcabouço jurídico, qúe a{ se encontra, para pressionar a imprensa 
através de meios como este. Agradeço a V. Ex• 

O SR. GILYAN ROCHA (PP~ SE)- V. Ex• tem razão, nobre Sena
dor. Justamente sobre isto que dizíamos: além do lamentável do ocorrido, 
essa série de coincidências misteriosas que estão envolvendo os atentados do 
País. Dizíamos mais, nobre Senador, que os atentados aqui, no Brasil, são ab
solutamente diferentes em tratamento dos que estão ocorrendo, para a vergo
nha da Humanidade, em todo Mundo, inclusive nos países mais democratas. 

Sr. Presidente, o mais grave de tudo isso é que não se trata de uma luta 
de extremados, porque se ontem os atentados eram dirigidos contra o Gover· 
no por grupos extremados, se anteontem era a resposta do Governo sobre es
ses extremistas, hoje os atent;1dos atingem os liberais, os democratas e pode
rão atingir até os bem-intencionados, como acreditamos ser o Presidente da 
República. 

O Sr. Luiz Fernando Freire (PP- MA)- Y. Ex• permite um aparte? 

O SR. GILYAN ROCHA (PP- SE)- Pois não, nobre Senador Luiz 
Fernando Freire. 

O Sr. Luiz Fernando Freire (PP - MA) - Nobre Senador Gilvan Ro
cha, já é um fato notório; do nosso cotidiano, o noticiário da onda de bandi
tismo que cresce neste Pai's, em todos os niveis, assim como notória já é a 
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pouca eficâcia da ação policial no combate, na descoberta e na punição tam
bém desses mesmos bandidos, quando _são descobertos, se são descobertos. 
Esses atas de banditismo afetam o indivíduo por si; afetam a coletividade e 
mais gravemente, nos seus maiores níveis, afeüihi-ofvida nacional. Esse aten
tado que sofreu a Tribuna da Imprensa é gravíssimo. Esperamos que a ação 
policial, a ação da Justiça não tarde a mostrar a sua eficâcia, porque a Nação 
espera um~ resposta pata esses atentados. Não poderia deixar de mariifestar a 
minha solidariedade ao Jornalista, ao corretigionãrio e ao meu caro amigo 
Hélio Fernandes nesse brutal atentado perpetrado contra a sua pessoa, atra
vés do seu jornal. 

O SR. GIL VAN ROCHA (PP- SE)- Nós é que lhe agradecemos, 
nobre Senador Luiz Fernando Freire, pela colaboração à nossa palavra. 

Sr. Presidente, o Partido Popular, que se orgulha de ter no Jornalista 
Hélio Fernandes um dos seus mais valorosos correligionârios, cumpre o seu 
dever. O nosso Presidente já esteve com o M_inistro da Justiça. Aqui estamos 
nós, profundamente consternados, nesta tribuna, dizendo a este Plenário, es
pecialmente ao Presidente da República, da nossa indignação. Cremos, since
ramente, que o Senhor Presidente da República estâ indÍgnado. Isso só não 
basta. Sua Excelência tem um débito com a Nação. Sabe Sua Excelência que, 
na medida em que esses atentados estão ocorrençio contra órgão de imprensa, 
contra homens claramente desvinculados aos extremismos ideológicos, não 
forem descobertos, punidos os seus executores e apontados os seus mandan
tes, Sua Excelência corre o risco de fazer prosperar a suspeição de que hã en
volvimento de órgão de segurança do Governo nesses atentados. 

O Sr. Tancredo Neves (PP - MG) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILY AN ROCHA (PP- SE),- Com muito prazer, meu nobre 
Presidente. 

O Sr. Tancredo Neves (PP- MG)- Com o brilho de sempre, V. Ex• es
tá interpretando com rigorosa fidelidade o sentimento e o pensamento do 
Partido Popular, que aliâs é de toda a Nação, em face desse ignominioso 
atentado contra essa legenda da im'prensa livre do Brasil que é a Tribuna da 
Imprensa. Nenhum de nós cometeria a injustiça, como V. Ex• assinalou muito 
bem no seu discurso, de responsabilizar o Presidente da.Repúbliéa, ou qual~ 
quer_ dos seJJs. ~QxiJi~r~~-iiO~i~~o_s_ ou_~~~~ q~~l9.~~!.in~~~r~n~~ ~? seu Go
verno, nessas chocantes ocorrências. No entarito, é exato que; Se alrldi-deStã. 
vez o Governo não encontrar meios de esclarecer o episódio, de desvendâ-lo 
em todos os seus aspectos de, apontar os responsáveis à opinião pública e 
encaminhá-los à Justiça, o Governo que hoje, no nosso entender, não tem ne
nhuma responsabilidade nos fato~. passará a ter, por omissão, conivência 
com os mesmos. A Nação exige que esse crime seja apurado, que os seus au
tores sejam indiciados, pois que, se esse crime contra a Nação atinge direta
mente a liberdade de imprensa neste País, atinge também, de cheio, a autori
dade do Presidente da República. 

O SR. GILV AN ROCHA (PP- SE)- Muito obrigado, nobre Senador 
Tancredo Neves, pela serenidade de suas palavras e pela coincidência do nos
so ponto de vista, que é, realmente, ó ponto de vista do nosso Partido. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Permite V. Ex• um rápido 
apart~? 

O SR. GIL VAN ROCHA (PP- SE)- Pedimos apenas que o nobre 
Senador seja breve. Jâ estamos sendo chamado a atenção pelo Sr. Presidente. 
Logo após concluiremos. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Nobre Senador Gi!van Rocha, 
ao falar sobre o atentado cometido contra a Tribuna da Imprensa, ao conde
nar veementemente esse comportamento insano, V. Ex• não o faz apenas 
como homem do Partido Popular, porque recebe também da Bancada do 
PMDB no Senado inteira solidariedade, jâ anteriormente manifestada no 
aparte do·nobre Senador }:lenrique Santillo. Efetivã.rn.e·nte o que se espera do 
Governo ~ que, com rapidez, abra o competente inquérito e procure chegar 
ao âmago da questão, encontrando os responsâveis, para que não se perpetue 
!la opinião pública do País o mesmo sentimento de frustação já experimenta~ 
do no caso do atentado cometido contra a Câmara Municipal do Rio de Ja
neiro e contra a Ordem dos Advogados do Brasil, ceifando, ·no segundo caso, 
uma vida, e deixando mutilado, no primeiro caso, um velho serVidor da Câ
mara Municipal' carioca. Até hoje, decorridos roais de seis meses, tem-se ape
nas a prisão de um cidadão tido como um dos .autores_. e são os próprios ór~ 
gãos do Governo que dizem que ele não agiu sozinho. No entanto, até agora 
ninguém sabe, ninguém viu, ninguém dâ notícia dos membros que compuse
ram esse nefando complô. 

O SR. GIL VAN ROCHA (PP - SE) - Muito obrigado, nobre Sena
dor. 

Sr. Presidente, sabemos da gravidade do momento nacional. Por isso 
mesmo, desejamos que o Presidente da República, ouvindo a palavra de um 
dos Partidos organizados deste País, medite: na medida em que não forem 
apontados e exemplados os autores desse atentado, não entrarâ somente em 
perigo a pregação libertâria dos democratas deste País, mas, sobretudo, a ju
ramentada promessa de Sua Excelência de fazer deste País uma democracia. 
(Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao primeiro 
orador inscrito, o nobre Senador José Richa. 

O SR. JOSE: RlCHA (PMDB·- PR. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do o_rador.)-:- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Hâ 11 dias, cerca de 800 pequenos e médios proprietários rurais estão 
acampados no trevo que, de um lado, dá acesso ao canteiro de obras da em
presa da Usina de Itaipu, de outro lado, demanda a Argentina, e ainda na BR 
- 277,-no· trecho Curitiba-Assunção. 

Exatament6 nesse trevo hâ 11 dias estão lâ esses pequenos agricultores 
acampados. E o que os move a esse gesto, quase que supremo, para chamar a 
atenção da opinião pública, e sobretudo das autoridades responsáveis pelo 
problema, é o desejo de serem justiçados, Sr. Presidente. Querem eles justiça, 
com relação às desapropriações das suas terras. 

Mais adiante, nós vam·os ver, pelo depoimento de alguns desses colonos, 
o verdadeirO drama a que, neste instante, estão submetidos. O preço do pro
gresso está sendo bastante elevado para uma parcela razo~vel da população 
do nosso Estado. 

Esse movimento dos agricultores daquele extremo oeste do Paraná estã 
sendo integralmente apoiado pelo bispo daquela diocese, a de Foz do lguaçu, 
Dom Olívio Fazza, e com a solidariedadejã nesta hora, de todos os bispo da 
Regional Sul II, da CNBB, através de um telegrama assinado pelo Arcebispo 
de Curitib.a, Dom Pedro Fedalto. 

Nós já tivemos a oportu-nidade, em outras ocasiões, de dizer que o nosso 
Estado, o Paranâ, tem contribuídO J!IUito para o progresso deste País, e, nesse 
aspecto, não tem tido, nem de pertO·, uma justa retribuição por aquilo que dâ 
ao País. No ano passado, quase 30% do total agrícola nacional foi produzido 
em nosso Estado. Este ano, emborá o percentual seja menor, entretanto, o 
volume da safra no Paranâ será maior ainda do que a do ano passado. Do to
iãi -do ·potenCiai- hidreiêttict>" ·Inventariado- no- P.aís; ·o- meu -Estado-- contribui 
com cerca ~e 28%, e aí, exatamente, que, no meu entendimento, reside a 
maior injustiça que o Governo federal comete contra o Paraná, porque, exa~ 
tamente, estâ vendo, como todos nós estamos vendo, o meu Estado cadâ vez 
diminuir o seu território, com aquele verdadeiro rosário de hidrelétricas que 
se· estendem pelas três maiores bacias hidrográficas daquele Estado: O rio 
lguaçu, o rio Paranapanema e o rio Paranâ. Entretanto, este afunilamento do 
nosso ter'ritório não dâ ao nosso Estado. como seria dever do Governo fede
ral, a justa retribuição, porque se é bem verdade que tambêm o nosso Estado 
é atendido com a energia gerada, também não é menos verdade que mais de 
90% de toda energia gerada no Paraná serve a toda região Sul e Sudeste do 
Brasil. Então, hâ dois tipos de prejuízos que o meu Estado, neste aspecto da 
construção de usinas hidrelétricas, sofre: de um lado, prejuízo indireto, por 
não estar tendo a: justa remuneração. 

Eu me permitiria, -sr. P"reSidente, dar à Casa conhecimento dos númei'os 
que, através dos jornais, me chegam divulgados num discurso na Assembléia 
Legislativa do Paraná, pelo Deputado Gernoti Quirinos. Diz ele que para a 
construção da Barragem de Itaipu o Paranâ perde uma ãrea igual a 835 quilô
metros quadrados, ãrea esta que causa uma perda de 210 toneladas de grãos, 
anualmente, quantidade esta de cereais- que correspon,de a quase 1 bilhão e 
meio de cruzeiros. 

Quer dizer, a Barragem de Itaipu, na hora em que for fechada, alagarã 
esta área de 835 quilômetros qu3.drados, e isto vai causar ao meu Estado, 
anualmente, um prejuízo de l bilhão e meio de Cruzeiros, de áreas que vão 
deixai," de produzir. 

Mesmo assim, em seguida, já começou a contrução de uma nova hidrelé
trica, um pouquinho acima de ltaipu, que é a Hidrelétrica de Ilha Grande. A 
Barragem de Ilha Grande vai inundar, no meu Estado, ainda, uma ãrea de 
1.370 quilômetros quadrados. Uma área, portanto, maior ainda, quase 500 
quilômetros quadrados, do que a de Itaipu -Área alagada, bem entendido, 
não o potencial, evidente. 

Mas, o alagamento dessa ârea resultante da Barragem de Ilha Grande 
vai fazer com que o meu Estado perca, anualmente, duzentas e cinqUenta mil, 
oitocentos e quarenta e oito toneladas de grãos, o que corresponde, em cru
zeiros, a uma perda anual de cinco bilhões e seiscentos e sessenta milhões de 
cruzeiros. 

Ora, Sr. Presidente, alêm desses prejuízos indiretos, porque o Governo 
federal, o Governo da União, nãO dâ a contrapartida para ressarcir o Estado 
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desses prejuízos, ainda há um outro prejuízo, que eu considero mais grave, 
que é o prejuízo direto, é o prejuízo que o Governo federal, através da empre
sa estatal, responsável pela construção de Itaipu, causa aos proprietários des
sas áreas. Itaipu, que gasta um volume extraor~inãrio de recursos, quer fazer 
economia exatamente na parte menos despendiosa da obra que é a da desa
propriação e, portanto, se recusa, sequer, a--pag-ar b preço justo, o valor de 
mercado_ para as áreas que vão ser alagadas e cujos proprietários, na sua es
magadora maioria, são de pequenos e médios. 

O Sr. Alfonso Camargo (PP - PR) - V. Ex• me permite? 
O SR. JOSf: RICHA (PMD.B:...... ·PR)- ... f.u falei em custos e eu gosta

ria de fazer algumas projeções, para estabelecer um relacionamento entre o 
custo da obra e o custo das desapropriações. Nenhum de nós tem acesso não 
só aos custos de Itaipu, como, de resto, não temos acesso a orçamentos, ades
pesas, e a receitas de nenhuma empresa estatal, neste País, entretanto, pelo 
que se anuncia, pelo que já ouvimos até dO Sr. Ministro das Minas e Energia, 
pelo que já ouvimos de próprios diretores de Itaipu·, o custo de cada quilowatt 
instalado, a preço de hoje, chega a aproximadamente 2 mil dólares. 

Então é fácil fazer uma projeção do custo dessa usina. Se essa usina está 
projetada para uma capacidade final instalada de 12.600.000kw, acerca de 
dois mil dólares o kw, vamos ter, ao final, o custo aproximado de 25 bilhões e 
200 milhões de dólares, o que corresponde, em cruzeiros, os valores de hoje, 
aproximadamente, a 2 trilhões de cruzeiros. 

Ora, façamos uma projeção, agora, do custo dessas desapropriações e 
vamos chegar, aproximadamente, pelo que nos informa o Deputado Quiri
nos, no seu discurso na Assembléia Legislativa, que a área a ser alagada para 
a construção de Itaipu está em torno de 835 km2, o que equivale, aproximada
mente, a 35.500 alqueires aos preços que Itaipu quer pagar aos produtores, 
cerca de 250 mil cruzeiros o alqueire, nós teríamos uma despesa de desapro
priação em tornO de 8 bilhões e meio de cruzeiros. 

Isso aqui, Sr. Presidente, 8 bilhões e meio de cruzeiros para um custo to
tal da obra de cerca de dois trilhões de cruzeiros, repreSenta quanto? 0,4% do 
custo total da. obra. 

Ora, Sr. Presidente, é o caso de se perguntar: até onde vai a insensibilida
de daqueles que são rpsponsáveis pela administração neste Pais? Num custo 
de aproximadamente 2 trilhões de cruzeiros numa obra, quer:.se fazer econo
mia justo em cima ~e gente simples e humilde- corno vamos verificar lá para 
a frente- que na sua imensa maioria compõe-se de agricultores que, em mé
dia, têm cerca de 5 alqueires. E. fácil fazer-se o cálculo: são 35 mil alqueires, 
pertencentes a 7 mil proprietários que estão sendo evacuados, que estão sen
do desapropriados nessa área para a barragem; então, 7 mil proprietários di
vididos em 35 mil alqueires, vamos ter 5 alqueires para cada proprietário, em 
média .. 

Então, é justo exatamente concentrar-se aí a economia que se pretenda 
fazer com a construção dessa grande hidrelétrica? E. a pergunta que faço, ain
da mais quando estamos acoStumados a ter notícias, informações e denúncias 
de que tudo, em Itaipu, é exagerado. Lâ não se mede, lã não há a menor preo
cupação, pelo que se percebe, com os gastos públicos, Sr. Presidente. Na ver
dade, Itaipu, é um verdadeiro gigante, e, com a associação com o Paraguai, 
hâ até informações de que pelo acordo Brasil-Paraguai, tudo que entrar lá e 
que seja do Brasil, obrigatoriamente a mesma quantidade tem que entrar pelo 
lado paraguaio. 

Então, se ltaipu precisa de 10 engenheiros, obrigatoriamente tem que se 
contratar S do Brasil e 5 do Paraguai; precisa de inais tantos mil operários, 
metade daqui, metade de lá; material de construção tem que ser metade da
qui, metade de lá. E acontecem fatos inusitados, como por exemplo no forne-
cimento de cimento e outros materiais: quando do lado do Paraguai não hâ 
em quantidade a correspondência com aqui, que hã em necessidade de se 
comprar em Itaipu, então acontece o inusitado, como está acontecendo ago~ 
ra, de o Brasil estar financiando para o Paraguai a construção de fábricas de 
Cimento. O Brasil está inclusive financiando lá para o Paraguai uma fer~ovia 
para dar acesso a obra de Itaipu até Porto Stroessner na divisa com Foz do 
Iguaçu. E vai por aí afora, Sr. Presidente. 

Além de tudo, metade dessa energia que vai ser gerada por Itaipu será do 
Paraguai, quando .o Paraguai não investe um tostão; o Brasil investe 100% do 
valor da obra e apenas debita em co!}ta corrente a metade para o Paraguai, 
que 'depois vai ressarcir o Brasil dessa dívida atravês da venda de energia para 
o nosso País. 

Vê-se por aí, Sr. Presidente, que o contrato foi mal feito e que é bem pro
vável que se pudesse construir Itaipu com a metade ou talvez menos dos re~ 
cursos que estão sendo gastos. Ora, se não houver o mínimo escrúpulo, a 
mínima preocupação em se fazer economia de escala, por que, agora, querer
se fazer economia em cima dos pobres, humildes e, nesta altura, desgraçados 
agricultores do meu Estado e daquele extremo oeste? (Muito bem!) Sob que 
alegação? 

O Sr. Affonso Camargo (PP - PR) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSf. RICHA (PMDB - PR)- Pois não. Ouço o aparte de V.
Ex•, nobre Senador Affonso Camargo. 

O Sr. Affonso C amargo (PP- PR)- Nobre Senador, V. Ex• sabe que 
conta com o nosso apoio ao seu pronunciamento. Eu queria apenas aduzir, 
nobre Senador Jos~ Richa, que o tratamento que Itaipu dã aos proprietários 

-das terras que eStão sendo desap~opriadas é apenas o tratamento orientado 
pela mentalidade dos tecrrocratas, que estão muito mais preocupados com o 
cimento, ferro e areia do que com os homens; é a mentalidade tecnocrata que 
estâ ai. 

O SR. JOSÉ R!CHA (PMDB - PR) - Perfeito. 

O Sr. Alfonso C amargo (PP- PR) - Não é só uni problema de discutir 
pr_eços,_porque V. Ex• sabe que há casos em que os preços já foram definidos, 
só que não pagam, não realizam o pagamento, como se aqueles colonos pu
dessem ficar Iâ, esperando meses. Então, eles não tomam conhecimento de 
que existe aquele dono da terra, a mulher dele e os seus filhos, que estão preo
cupados porque precisam comprar outra terra, precisam ir para outro lugar, 
precisam produzir, pois é deles que depende o desenvolvimento do País. Por 
outro lado, gostaria, tambêm, de dizer a V. Ex•, que corajosamente está en
trando num assunto quase que proibido, porque é uma obra binacional, hâ 
Sempre aquele receio natural de se começar a analisar uma obra binaêional, 
por causa das implicações de política externa - não vou entrar nisto, junta
mente com V. Ex•- mas se V. Ex• está interessado em levantar custos, saber 
se lá se faz economia de escala ou se faz desperdício em escala ... 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB - PR) - E economia no varejo. 

O Sr. Affonso C amargo (PP- PR)- ... eu lhe diria o seguinte: procure 
obter custos unitários de Itaipu e, ao mesmo tempo, custos unitários da Usina 
de Foz do Areia, que foi_ construída pelo Governo do Estado do Paranâ, e ver 
a diferença dos custos das mesmas unidades de duas usinas feitas praticamen
te simultaneamente, e V. Ex• vai ficar estarrecido. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Eujã sei, apenas eu tenho tanta coi
sa aqui a abordar, que não quis entrar nisto; mas, realmente, V. Ex• traz ao 
conhecimento da Casa um assunto da maior gravidade; alguém está mentin
do ou alguém está roubando, porque o Govenro do Estado faz uma imensa 
propaganda de uma usina que acaba de in3ugurar, dizendo, inclusive, que os 
custos dessa usina foram tão reduzidos que, realmente, vale a pena fazer pro
paganda. O custo do kw instalado da Usina do Foz do Areia estã, pela propa
ganda da COPEL, que é a empresa estadual, em torno de trezentos dólares o 
kw. 

Ora, se o Governo· do Estado pode construir uma usina- menor, ê bem 
verdade, cerca de dois milhões e duzentos mil kws- se o Governo do Estado 
pode construir uma usina de dois milhões e duzentos mil kws, a custo do kw 
instalado de trezentos dólares, por. que Itaipu, a custos de hoje, terá que cus-· 
tar dois mil dólares o kw instalado? Por que razão? Há uma evidente contra
dição, e isto eu acho que mereceria, inclusive, ser apurado, porque elas foram 
construídas simultaneamente. Claro ql;le a de Foz do Areia é bem menor me
nos de vinte por cento do total de Itaipu- mas ela está sendo concluída bem 
antes de Itaipu. É estranho que haja esse imenso diferencial de preço do qui
lowatt. 

O Sr. Affonso Camargo (PP- PR)- Nobre Senador José Richa, V. Ex• 
permite um aparte? (Com assentimento do orador.) _:a P.roblemâ da cOm~ 
paração do preço do quilowatt insta,lado ainda poderia dar margem a se dizer 
que são usinas diferentes, de potências diferentes, tudo isso.;. 

O SR. JOSf: RICI:IA (PMDB - PR) - Mas os economistas não dizem 
que, quanto maior o empreendimento, maior ê: a economia de escala e, por
tanto, mais barato? 

O Sr. Affonso Caniizrgo (PP- PR) -·O que eu queria aduzirêo seguin
te: mais interessante ainda seria comparar unidades exatamente iguais. Por 
ex~mplo: metro cúbic9 de concreto; a casa do canteiro de obra, casas idê:nti .. 
cas, quanto custou a casa em Foz dq Areia e quanto custou a casa em Itaipu? 

O SR. JOSÉ R!CHA (PMbB- PR)- Exalo. Agradeço o aparte de V. 
Ex• e continuo, Sr. Presidente. O que é que agora os agricultores ... 

O Sr. Dirceu cardos o (ES) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JOSf: RICHA (PMDB- PR)- Permito agora, porque imagino 
que o assunto que V. Ex• vai abordar não seja o mesmo que abordarei daqui 
para a frente. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- f: exatamente isto. Nobre Senador, estava 
chegando agora, quando ouvi V. Ex• fazer um estudo comparativo entre !tai
pu e Foz do Areia. Visitei !taipu, com a Comissão de Minas e Energia, quan· 
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do do início das obras. Quero crer que o que pesa no custo do quilowatt de 
Itaipu seja linha de transmissão de 900 km de Um sistema novo que vai ser 
usado na América. f: o sistema de corr.ente contínua que vai exigir, hoje, um 
custo de mais ou menos a metade da construção das obras civis da usina. Não 
estOu defendendo Itaipu porque caberia à Bancada do PDS defendê~ la. Mas, 
como conheço o problema mais por cima, pela rama, acho que o diferencial 
existente entre o custo do quilowatt de _Fo~ do Areia, que é um custo baixo, 
economicamente ótimo, e o custo de Itaipu é a linha de transmissão nossa que 
é uma enormidade: são 900 km de Itaipu até as distribuidoras da zona do 
Brasil sudeste. Portanto, quero crer que isso pese poderosamente no custo do 
quilowatt de ltaipu. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Eu agrade~o o aparte de V. Ex•. 
:E: uma contribuição importante, embora me pareça que, pela linha do nosso 
discurso, não hâ muita coisa a responder com relação ao seu aparte. Um fato, 
entretanto, me parece importante ressaltar: é que desde o início de Itaipu, 
pelo menos lá no Paraná, ouvimos, por diversas vezes, técnicOs informarem 
que, como também Ilha Grande começou sua construção um pouco acimã. de 
ltaipu, se houvesse o desdobramento em mais de um~ usina de menor porte, 
nós obteríamos a mesma potência final em eScala instalada, sem acrescentar 
custos, porque, segundo eles, não há em empreendimento de tal v1:1Ito, em ter
mos financeiros, em termos monetários, não há tanta economia em escala ao 
se fazer uma usina de 2,5 bilhões de quilOwatts ou de 12,5_milhões de quÚo~ 
watts, como está sendo construída de ltaipu. E com uma vantagem, já disse 
no início do meu discurso qual é a vantagem:· é- que áreas tão férteis Como 
aquela do Paraná não precisariam sednuridadas, causando, como no caso de 
Itaipu, um prejuízo anual de cerca de 1 bilhã.o e meio de cruzeiros, porque são 
grãos, são cereais -que deixam de ser produzidos. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Muito bem. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB - PR)- Continuando, Sr. Presidente, o 
que é que reivindicam esses-colonos lá inst~lados em frente ao canteiro de 
obras de ltaipu, cerca de 800, com suas mulheres e seus filhos? l]m preço jus~ 
to, nada mais do que isto. Um pr~o justo. Entendido como preço justo aque
les preços que lhes possibilitem pelo menos comprar uma ãrea do mesmo ta
manho. O que é preciso-qüe a Diretoria de Itaipu saiba, tenha a sensibilidade 
para perceber que esses homens não sabem fazer outra coisa a não ser cuidar 
da terra. E que, portanto, pagar a eles um preço aquém do valor de mercado é 
condená-los a morrer de fome. 

Eu conheço, Sr. Presidente, inúmeros proprietários desses que, amedron
tados com o início das desapropriações- e é bom que o Presidente da Itaipu 
saiba disto - amedrontados porque os que cuidam da desapropriação são 
verdadeiros desalmados e exploram, inclusive, a simplicidade daqueles pe
quenos colonos, pagando preço insignificante, amedrontada, repito, a maio
ria dos que já tinham acertado amigavelmente os valores dessas d~l!QrO~ 
priações hojC já comeram o capital pequeno e estão vivendo em tor-nO- das 
grandes cidades como favelados, porque não estão preparados para mudar de 
atividade. 

E o que é que eles reivindicam? O dobro do preço que Itaipu lhes oferece. 
Itaipu quer lhes pagar 250 mil cruzeiros o alqueire e eles querem 500 e até 600 
mil cruzeiros o alqueire. Mas vamOs supor que Itaipu não concorde, e eu já vi 
uma declaração no jornal do Diretor Jurídico de Itaipu, que diz que Itaipu 
não pode ser responsabilizada pelo exagerado aumento do custo de áreas da
quela região, caso eles resolvessem pagar o que os colonos pedem. Acha!ll 
que iriam inflacionar o preço da terra n~quela região .. Mas vamos, apenas 
para efeito de argumentação, aceitar uma estupidez dessa ordem. Então, por 
que Itaipu não atende os colonos, de acordo com uma outra sugestão que eles 
apresentam? Se Itaipu não quer pagar o preço justo, d_e acordo com o seu en
tendimento, que troquem com eles terra por terra, que Itaipu assegure outra 
terra, do mesmo tamanho. nas mesmas características e eles estão snpersatis
feitos. Temos duas sugestões a fazer a Itaipu e ao Governo nesta hora. Há, 
naquela região, diversas grandes propriedades. A diretoria de Itaipu que de
saproprie duas ou três grandes propriedades1 o que dará para assentar os sete 
mil-colonos-em-picadinhos- de 2.,: 3-, 4,-5 alq11eires,- como-os-que estã-o sendo-de .. -
sapropriados. Itaipu que pague a esses grandes proprietários, que devem ter 
outras atividades além da propriedade rural, o preço que achar, no seu enten~ 
dimento, ser razoável e reassentc: os colonos da área alagada nessas áreas 'de
sapropriadas. Com isto, Itaipu terá muito menos trabalho: ao invés de lidar 
coni 4,5 ~il pequenos proprietários, que cuide de desapropriar meia dúzia de 
grandes proprietários para reassentar esse colonos. 

Vamos supor que Itaipu não queira causar uma violência dessa ordem e 
não queira desapropriar grandes proprietários por interesse social, para reas~ 
sentar esses colonos. Por que Itaipu não viabiliza o que estamos, desta Casa, 
desde o ano passado, pedindo? Que o INCRA libere o projeto da COTRI-

GUAÇU, de um milhão de hectares, no Mato Grosso, em Aripuanã. A CO~ 
TRIGUAÇU veio exatamente cobrir uma deficiência do Governo, quando se 
preocupou com o aspecto social dos colonos. comprou essa ârea de um mi4 

lhão de he~tares, prioritariamente, para. através da colonização, assentar ou 
reassentar esses colonos. O INCRA engaveta o projeto e diz que não o apro
va porque não considera a COTRIGUAÇU com capacidade técnica e finan
ceira- sobretudo financeira- para pi'omover aquela colonização. Pois que 
Itaipu garanta, financeiramente, o que a COTRIGUAÇU não tem para via~ 
bilizar o reassentimento desses colonos. Aqui fica a outra sugestão. · 

Sr. Presidente, peço a benevolência de V. Ex', pois este assunto me pare
ce muito importante e eu precisaria concluir. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sendo eu condescendente com 
V. Ex•, serei rigoroso com os demais oradores que estão aguardando justa
mente as 15 horas e 30 minutos para entrarem no período de breves comuni~ 
cações. 

O SR. JOSJ:. RICHA (PMDB- PR)- Sr. Presidente eu ainda tenho 3 
minutos. Começei a falar às 15 horas e 2 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Mas, pelo Regimento, e rigora
samente, o período para breves comunicações começa às 15 horas e 30 minu~ 
tos. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Sim, mas, pelo Regi;.,onto tam
bém, eu teria assegurados os três minutos para completar a minh!J '··~!.l. hora, 
depois da Ordem d~:>_P!~~_Entretanto, para não pedir 3 minutos c,~ · ·,.li •la Or
dem do Dia para concluir, solicito ao seu bom sensO que V. Ex• ~ •• -~ssegure 
desde logo os. 3 minutos. - - -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estã assegurada a palavra a V. 
Ex' por 3 minutos. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB - PR) - Bom, Sr. Presidente, dizia eu 
que a situação lá é grave, é de uma injustiça gritante. A prova é que não há 
segmento da sociedade naquela região, em todo o Estado que não esteja a fa
vor dos colonos, a começar pela própria Igreja, conforme já declarei aqui. A 
situação che.gou a um imp3sse, isto é o que me preocupa, porque a injustiça, 
·ela existe, mas pode ser sanada. Entretanto, o impasse a que se chegou naque
la área ~e parece perigoso demais. 

Vou ler algumas declarações, Sr. Presidente, de um lado c de outro, para 
a Casa tomar c-onhecimento da gravidade do problema e do impasse a que se 
chegou. De um lado Itaipu diz que o assunto está encerrado. A Folha de S. 
Paulo, de ontem, Sr. Presidente, através do seu enviado especial nos dá conta 
de que a Binacional Itaipu deu o asSunto por encerrado. 

E aqui mais adiante diz que na ausência do Presidente Costa Cavalcanti 
e do Diretor jurídico Paulo Cunha, fontes da empresa limitaram~se a dizer 
que não hã nenhuma possibilidade de serem reabertas as negociações. "Eles 
nem deveriam ter vindo aqui. Imaginem que eles estavam pensando em acam~ 
par aqui dentro, em frente ao centro administrativo" - justificou um dos 
porta-vozes. 

Ora, Sr. Presidente, há mais de_ 5 ou 6 anos que estes colonos estão ela~ 
mando por justiça. O que é que teria demais, se eles resolvessem entrar lá, e 
pacificamente, como estão conduzindo o seu movimento, acampasse, como 
estão lá acampados'? Mas gente humilde não pode sequer acampar em frente 
de um órgão público. mas os poderosos transitam, diariamente, pelos gabine~ 
tes ministeriais! E ainda no ano passado nos dava conta a imprensa de que o 
Sr._ Daniel Ludwig não só entrava em qualquer Ministério sem marcar au
diência, como também era recebido pelo próprio Presidente da República, 
sem precisar marcar audiência. 

Ora, o dono do Projeto Jari pode transitar,livremente, mas os pequenos 
colonos não podem sequer passar em frente para chamar a atenção da empre~ 
sa e da Nação de que estão sendo injustiçados. Por aí se vê a mentalidade dos 
que estão cuidando, e por isso eu quero chamar a atenção do Presidente Cos~ 
ta Cavalcanti, que já foi Deputado, um homem de grande sensibilidade políti
~· p~~~-g~~ ~~~perte para o outro lado do problema, _que _é o aspecto sodªL 
Se, de um lado, os homens de Itaipu pensam assim, vamos ver o que estão 
pensando - e daí a minha preocupação pelo inlpasse - os pequenos colo-

. nos. 

"Nós já perdemos a nossa terra, não temos mais o que perder", 
~xplicava João Oldemburg, dono de uma chácara de dois alqueires 
e meio em Santa Helena, que sustenta seus sete filhos. 

João e Lucilda, sua esposa, esticaram uma faixa ao longo da 
barraca da BR-277. Hoje é nosso dia, queremos justiça. E não se 
conformam de terem gasto 12 mil cruzeiros para fazer a r:· edição da 
sua terra. 
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Dizem eles: 

.. Os homens da Itaipu querem pagar meio alqueire a menos e 
ainda por cima abaixo do preço. Isso não pode." · 

Vejam a que ponto chegamos Sr. Presidente, ~taipu alegava que tinha 2 
alqueires. Eles gastaram 12 mil cruzeiros para medir e chegaram a co~clusão 
que tinha 2 alqueires e meio. Ainda assim, Itaipu não quer reconhecer a me
dição de utna família com sete filhos e quer tirar deles meio alqueire, Sr. Pre
sidente; uma ·abra de 2 trilhões de cruzeiros, precisa tirar meio alqueire de 
uma família de Séú! filhos que não tem outra fonte de sustento! E alêm de 
querer tirar esse meio alqueire ainda quer pagar menos da metada do que va
le. Isto não pode, como disseram o·Sr. João e a D. Lucilda. E não pode mes
mo. 

••E hoje ê nosso dia", conforme dizem eles. "Nós queremos jus
tiça"! 

Mas, Sr. Presidente, não fica aquL Ainda tem mais. 

O Sr. Sêrgio Lazzari, sitiante de São Vicente Grande, municí
pio de Santa Helena, dono de uma terra de nove alqueires que ali
mentava oito pessoas, vive o drama de Itaipu, corno tantos outros 
há cinco anos. 

Diz ele: 

HAtê agora estamos esperando, esperando. Eles prometeram 
que quatro anos antes da água chegar seríamos indenizados. A gen
te poderia usar a terra e teria dinheiro para comprar outra." 

Em 77, antes mesmo do decreto desapropriatório, a Itaipu co
meçou a comprar tudo em Alvorada- a farmácia, o m<;>inho, as lo
jas- e deu 90 dias para os antiios donos deixarem a vila. Com isso, 
os agricultores, sem infra-estrutura nem recursos, foram obrigados 
a vender suas terras por qualquer preço. 

Quer dizer, Prometeram que, quatro anos antes~ eles indenizariam, e 
quatro anos antes, eles avisariam quando era preciso deixar suas terras. 

Entretanto~ aqui estã um exemplo: Jã em 1977, antes de sair o decreto de
sapropria tório, compraram quase toda uma vila, quase todo o Distríto de Al
vorada e deram noventa dias de prazo para que eles desocupassem essa área. 

Com isso, os agricUltores, sem infra-estrutur? e nem recursos, foram 
obrigados a vender suas terras por qualque! preço. 

Sr. presidente, vou concluir; vou antender ao seu chamamento, mas an
tes de concluir, eu quero dizer que não é mais possfvel Os brasileiros continua
rem sendo, no seu próprio País, discriminados de acordo com a sua condição 
social. 

O Sr. Lázaro Barboza ( PMDB- GO) ~Muito bem! 

O SR. JOSÉ R.ICHA -(PMDB- PR)- Por que que para os poderosos e 
ricos é possível cobrir-se o prejuízo, mesmo quando o Governo reconhece que 
eles administraram dolosamente a sua firma, incopetentemente administra~ 
ram a sua firma, por que que o Governo pode cobrir os prejuízos, em nome 
de um problema social, e, no entanto, aqueles p~bres e miseráveis colonos de 
dois, três, cinco alqueires, com uma penca de filhos para tratar, isso não é 
problema? E: problema de polícia, conforme os jornais do Paraná denunciam, 
que para conter oitocentos -colonos- estã aqui- "Fuzis barram colonos a 
caminho de Itaipu." Isto na Folha Londn'na. E a Gazeta do Povo nos dá conta 
que existem lâ quatrocentos policiais da Polícia Federal. da Polícia Militar e 
da Polícia da Segurança interna de Itaipu: quatrocentos policiais cotn baione
tas caladas, para conter oitocentos colonos que não têm um canivete, pacifi
camente. 

Até quando vai haver essa discriminação? Nós nos lembramos ainda do 
Ministro Simonsenjustificando os 40 bilhões de cruzeiros que o governo gas
tou para cobrir furos de financeiras mal administradas e dirigidas por safa~ 
dos. Quarenta bilhões de cruzeiros representam dnco vezes:mais do que pre
cisa para indenizar sete mil colonos que estão sendo despejados em nome do 
progresso e para construir a Barragem do Itaipu. 

Aí é que está, não pode continuar havendo essa discriminação: tratamen-
to social para os poderosos e tratamento policial para os. humildes. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN) V. Ex• me permite? 

O SR. JOSÉ RlCHA (PMDB - PR) - Pois não. 

O Sr. Agenor Maria ( PMDB- RN)- Na minha concepção, isto não é 
indênizar nada. Eles querem comprar uma terra, mas quem tem o direito da 
dar o preço são eles. E o dono da terra não tem direito nenhum. Isto é uma ig
nomínia, é um roubo, é um assalto, e V. Ex• tem toda a razão. Muito obriga
do. 

O SR. JOSÉ R!CHA (PMDB- PR) -Agradeço a V. Ex• 
Agradeço também a V. Ex•, Sr. Presidente. Perdoe-me pelo entusiasmo e 

os minutos que roubei da Ordem do Dia. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Marcos Freire, para uma comunicação. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Para uma comunicação.)
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Liderança do PMDB nesta Casa vem à tribuna, novamente para pro
testar contra outro atentado terrorista registrado no Rio de Janeiro. Não é 
esta a primeira vez, e os Anais do Congresso podem facilmente ser consulta
dos para comprovar, que o PMDB denuncia à Nação o radicalismo de gru
pos extremistas-que não se conformam com o avanço do povo nas conquistas 
democráticas que venham dar voz e vez aos oprimidos. 

Desta vez foi a Tribuna da Imprensa, e não foi a primeira vez que a Tribu
na da Imprensa e seu Diretor, jornalista Hélio Fernandes são alvos do obscu
rantismo e da violência do terror. E não apenas a sede material do seu jornal, 
mas até bens de propriedade daquele jornalista, que tem tido carros seus ou 
de seus familiares incendiados. 

Pela madrugada de boje, o Jornal Tribuna da Imprensa foi invadido por 
homens encapuçados que seqUestraram virtUalmente os que lá se encontra~ 
vam e fizeram explodir bombas que destruíram grande parte das oficinas da
quele periódico. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é incrível que aqueles que divergem politi
camente de outros, não tendo argumentos para se contrapor à crítica da Im~ 
prensa que faz questão de ser independente, usem a força como argumento 
último. Pouco importa a posição de Hélio Fernandes que hoje, por sinal,·é fiM 
liado a um outro Partido que não o PMDB; pouco importa que as bandeiras 
que ele defenda sejam válidas ou não, embora todos tenham que reconhecer a 
contribuição que ele, após 64, tem dado à luta de resistência democrát~ca: 

Mas o fato é que não se pode admitir que alguêm, que tantas vezes tem 
sido ferido na sua liberdade de informar e de dirigir um JOrnal, cpmo Tribuna 
da Imprensa, conti':Lue a mercê de no~os atenta_dos sem que se estabeleça um 
mínimo de segurança à sua peSsoa e ao exercício_ da sua profissão. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Com muito prazer. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Solidarizando-me com aspa· 
lavras d_e V. Ex• no que tange a esse brutal atentado de que foi vítima, mais 
uma vez· a Tribuna da Imprensa. Desejo lembrar que, atê hoje, não se conhece 
o resultado das investigações realizadas pelo Governo, a respeito de vários 
atentados neste País, inclusive daquele em que foi _vítima o jurista Dalmo 
Dallari, por ocasião da visita do Papa João Paulo II ao Brasil. Então, no mo
mento em que V. Ex•, como Líder do nosso Partido, assume a tribuna para 
profligar contra esses atentados terroristas de direita que só. têm um objetivo, 
que é o de perturbar a marcha do País para a sua re&:mocratização, devemos 
insistir, junto ao Governo, por providências as mais urgentes, no sentido de' 
um total esclarecimento de todos esses fatos, sob pena de se pôr em risco, 
cada vez mais, a própria autOridade do Senhor Presidente da República. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - V. Ex•, nobre Senador 
Humberto Lucena, invoca o atentado de que foi vítima o Jurista Dalmo 
Dallari. Seria oportuno registrar que, no dia de onten1, o Sr. Diretor-deral do 
Departamento de Polícia Federal, o Coronel Moacyr Coelho, ao depor na 
CPI sobre o terror, reconheceu que o atentado que sofreu aquele jurista em 
São Paulo, no ano passado, foi praticado por grupos extremistas de direita e 
que teve~ com<? principal objetivo, íinpedir o processo de abertura democráti~ 
ca. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, essa declaração tem o seu aspecto positi~ 
vo, porque mostra que já se teria identificado os grupos autores do referido 
atentado, grupos de direit:i e, ao mesmo- tempo, os objetivos desse atentado 
que seria o de interromper o processo de normalização democrática. E po .. 
deríamos, também, invocar a declaração do Delegado Josê Armando Costa, 
na mesma CPI, que e~pressou a copvicção de que, no caso dos atentados à 
OAB e à Câmara Municipal do Rio de Janeiro, um único suspeito preso, por 
atentados, no caso Ronald James Watters, mostra que ele não agiu sozinho e 
que, portanto~ tudo isto faz parte de uma verdadeira mãquina terrorista, por
que na opinião do delegado, os atentados à bomba não foram obra de loucos, 
nem da participação única de Watters, sobre quem continuam pesando as 
mais fortes suspeitas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não poderia deixar de registrar que aque~ 
lejornal, através do seu Diretor, ontem mesmo, póucas horas antes do ocorri .. 
do, recebia um Oficial de Justiça, intimando~o quanto à execução de uma 
dívida. O Jornalista Hélio Fernandes não aceitou a respectiva intimação, ale~ 
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gando que ela não vinha açompanhada do necessârio mandato judicial. O 
fato ê que, mesmo que o ocorrido pela madrugada não tenha correlação com 
esta ação que é movida contra o jornal, não deixa de ser estranho que o lA
PAS estabeleça, na ordem de prioridade de executar os seus débitos, exata
mente um jornal de oposição. 

Falando hoje com o Presidente da Associação Brasileira de Imprensa, o 
Dr. Barbosa Lima Sobrinho, através do telefon-e, colhia da_quele notável bra
sileiro a expressão da sua surpresa porque, dizia ele, .. atê que se fosse um jor
nal de Governo poderia ter o argumento de que se estava querendo exemplar, 
através de um jornal que não lhe combatia". Mas quando se sabe o número 
elevado de devedores do lAPAS é muito estr~nho, Sr. Presidente, que o alvo 
primeirG desta execução vâ recair exatamente sobre o jornal. Não estamos 
aqui a defender aqueles que porventura não cumprem as suas obrigações fis
cais, mas estamos a lamentar que, no momento em que o fisco ou o Poder 
público quer ir buscar o que julga que lhe ê devido, escolha exatamente, na 
primeira linha, um jornal de oposição, do qual se pode discordar, mas que se 
tem de registrar o mérito da sua independência! Portanto, o PMDB, através 
da voz da sua liderança, traz neste instante a solidariedade, não apenas à Tri
buna da Imprensa, não apenas aos que a fazem, mas a toda a Imprensa dq 
Brasil. Repudia, ao mesmo tempo, que marginais, como os que praticaram o 
ato, ainda tenham usado sem-cerimoniosamente, de maneira cínica e crimi
nosa, o nome do Jornalista Wladimir HerzOg, como tomando o seu patrocí
nio para uma ação tão nefasta- esse jornalista que foi uma das grandes víti
mas do regime repressivo que se instaurou neste País. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, fique registrado, pois, o repúdio e o pro
testo do Partido d~ ~ue nesta Casa exerço· a Liderança. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
O ·sR: PRESiDENTE '(Passos Pôrto)- Para uma comunicação, ainda, 

concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Na sessão de ontem, quando o_nobre Senador Humberto Lucena expe
dia importantes e lúcidas considerações em torno da realidade política brasi
leira, tive ensejo de aparteã-lo para registrar um fato indiscutivelmente grave, 
envolvendo a Deputada do PMDB cearense, Professora Maria Luiza Fonte
nele de Almeida, uma das mais atuantes figuras da nossa agremiação, com 
destacado desempenho na nossa Assembl~ia Legislativa. 

Em processo instaurado pela Superintendência local do Departamento 
de Polícia Federal, aquela parlamentar foi notificada para depor, ao arrepio 
de formalidades expressas, insertas na Constituição do Estado e no art. 221 
do Código de Processo Penal. 

Juntamente como os Deputados Iranih;io Pereira, Paes de Andrade e Fi
gueiredo Correia, dei conhecimento da ocOrrência ao Ministro_ da Justiça, 
sendo-lhe esclarecido, na oportunidade, que entre os nossos companheiros no 
Ceará generaliza-se o entendimento de que eStá em curso um trabalho carac
terizadamente de intimidação, que objetiva desCncorajar os líderes oposicio
nistas no afã a que ~e acham entregues, de promover a ampla estruturação de 
nossas bases com vistas aos embates eleitorais do futuro. 

Além do relato que fizemos ao Ministro lbrahim Abi-Ackel, dele recla
mamos uma interferência saneadora de sUa parte, resguardando-se imediata
mente as prerrogativas processuais a que fazem jus os membros do Poder Le
gislativo de cada Unidade Federativa e, no caso, a Deputado atingida. 

Hoje, o Presidente da Executiva Nacional do PMDB, Deputado Ulysses 
Guimarães, emitiu nota oficial a respeito, vazada nos seguintes termos: 

BrasOia, 26 de março de 1981 
A Comissão Executiva Nacional do PMDB, tomando conheci

mento da ação arbitrária e intimidatória, imposta à Deputada Esta
dual Maria Luiza Fotenele, do PMDB do Ceará, decorrente de sua 
intimação para prestar depoimento na Superintendência da Policia 
Federal, daquele Estado, em flagrante desrespeito às prerrogativas 
asseguradas ao parlamentar, vem de público: 

a) repudiar todo um processo de perseguição desfechado pelos 
agentes da repressão contra Hderes do PMDB que promovem no 
Ceará a organização das bases partidárias, privilegiando os .setores 
populares e as camadas mais sofridas da população, tudo dentro 
dos princfpios básicos e doutrinârios do programa do PMDB; 

h} estranhar que, em pleno curso da chamada abertura polrti
ca, se queira vitimar através de inqu~rito arbitrário e desproposita
do uma parlamentar, cuja destacada c dinâmica atuação faz com 
que seja merecedora do respeito e carinho da comunidade cearense, 
à qual serve com coragem, altivez e dedicação; 

c) prestar total e irrestrita solidariedade à referida Deputada, 
em ação do agravo a que estâ sendo submetida, aliâs, jâ oficialmente 

levado, por representantes da bancada cearense no Congresso Na
cional, ao conhecimento do Ministro da Justiça; 

d) denunciar à Nação a existência generalizada, em quase to~ 
das as unidades federativas de um clima de notória intimidação con
tra a Oposição; em razão da iuta pela conciuista de uma sociedade 
mais justa e democrâtica. 

Ontem, Sr. Presidente, o Líder de nossa Bancada na Assemblêia Legisla
tiva do Cearã fez enérgico pronunciamento em torno do caso, contando com 
a solidariedade _de out";ros ill!-stres_ integrantes daquele Poder. 

Ao dar corlhecimento a-o Senado do teor da nota do PMDB Nacional, 
faço votos de que o Sr. Ministro da Justiça impeça,·com a sua autoridade, que 
tenham seqüência processos dessa natureza, os quais atentam frontalmente 
contra os propósitOs da chamada abertura política. {Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para uma co
municação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para uma comunicação. 

O S~ DIRCEU CARDOSO (ES. Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. ·senadores: 

Como estOu nos últimos instantes dessa minha primeira parte, antes do 
meu tratamento em Belo Horizonte, onde me internarei na próXima semana, 
quero deixar aqui um protesto. Recebi, h~ três dias, o Relatório da Presidên
cia, de 1980, com os _trabalhos que os Srs. Senadores realizaram. 

Com relação à minha atuação, os dados não representam a verdade. Fui 
podado em muitos trabalhos, em dezenas de trabalhos, em quase uma cente
na de trabalhos. Uns porque não foram publicados; outros porque a Mesa da 
época- não é a Mesa de hoje - não interpretou as minhas intervenções ou 
não as enquadrou nos casos que o Regimento prevê; e noutras, Sr. Presidente, 
cortou, virulentamente, a manifestação e nem a considerou. 

Sr. Presidente, estou fazendo requerimentos às diversas seções da Casa 
pedindo informações. 

Só com relação a discursos na Taquigrafia, oito discursos meus não fo
ram considerados aqui porque não foram publicados. 

Sr. Presidente, da maneira como atuei o ano passado, que levou não só o 
meu temp<;J, levou a minha saúde também, eu não podia ter tempo de fazer re
visão de discursos de um dia para outro. E, assim, o tempo transcorreu e esses 
discursos não foram publicados. 

Não há dispositivo algum no Regimento que diga que um discurso pro
ferido por um Senador e não publicado não mereça ser computado no Rela
tório da Presidência. 

Estou aguardando as manifestações de requerimento que enderecei à 
Mesa, à Taquigrafia, ao Serviço de Sorti, à Comissão de Redação, à Comis
são de Minas e Energia, onde tivemos tantas intervenções quantas as que fiz 
aqui no plenário; em seiS depoimentos existem centenas de intervenções mi· 
nhas que me desgastaram e que levaram a minha saúde. Não posso repetir 
mais isso. Estou doente; vou me internar numa clínica, antes de o Senado vo
tar minha licença. 

Sr. Presidente, quero fazer o meu protesto, mas devo dizer, com certa de
cepção, porque hoje mesmo recebo aqui da Mesa um oficio em que cinco pro
nunciamentos meus não foram computados por isto ou por aquilo, porque a 
Mesa não encaminhou. Inclusive uma carta ao Sr. Ministro do Planejamento 
perguntando se a política ora levada a efeito pelo Presidente da República, de 
empréstimos aos Estados e aos Municípios, era inflacionária. Isto não foi en
caminhado. Eu fiz isto em outubro. Anteontem, noós tivemos informações da 
Mesa, de V. Ex•, que está despachando os processos atrasados da Mesa ante
rior, informou que isto não foi enviado ao Ministro do Planejamento. 

Sr. Presidente, isto é um esbulho e eu não concordo com o esbulho, de 
maneira nenhuma. 

Então, esses dados aqui levantados, com. referência ao meu nome, não 
são a expressão da verdade. Só na Comissão Parlamentar de Inquérito, da 
qual não se toma conhecimento aqui, mas, não há dispositivo que proíba, só 
na Corriissão Parlamentar de Inquérito, em seis depoimentos há mais .inter
venção de que todas as intervenções minhas aqui em Plenârio, só na Comis
são Parlamentar de Inquérito. Só ali eu tive mais de SOO intervenções, em de
poimentos. 

Sr. Presidente, ainda hâ mais: na última sessão em que nós votamos em
préstimos, dezoito empréstimos que passaram e sessenta que estavam 
ameaçando passar, encaminhei a votação dos projetes dezoito vezes, pedi ve
rificação dezoito vezes. São, aí, 36 manifestações. Levantei quatro ou cinco 
questões de ordem: são, af, quarenta e tantas manifestações, só numa sessão. 
Sr. Presidente, o que eu penso é do Senado, mas o que sinto é meu, exclusiva
mente meu. Portanto, protesto e digo: não são válidos para mim os dados re
colhidos da Presidência da Casa, do ano de 1980. Sr. Pre:;idente, eu vou dizer 
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um número que o Senado vai ficar estarrecido. Eu tenho mil intervenções no 
ano passado. Registro, dia a dia, as minhas intervenções. Registrei cm 1979 
dia a dia, desconfiado disso, e tenho as de 1980: E agora, com a gravação, vou 
chegar às conclusões das minhas intervenções. Tenho mil intervenções o ano 
passado, somente o ano passado, ou melhor, tenho não, ultrapassei as mil in
tervenções o ano passado, e aqui estão consignadas 400 ou 500. 

Portanto, Sr. Presidente, era o protesto que queria fazer. Não contra a 
Mesa de V. Ex•, que, parece- parece não, n6s estamos sentindo, n6s.esta
mos com outro timoneiro. E, tanto assim, que estou recebendo informações 
de que meus requerimentos, do ano passado, não foram encaminhados. Nem 
a carta ao Sr. Ministro do Planejamento perguntando se era inflacionâria essa 
política de emprl!stimos aos Estados e Municípios. Nem isto, que para mim é 
vital, foi encaminhado. Em outubro, e só hoje foi despachada por V. Ex•, 
num deferimento que eleva esta Mesa, eleva V. Ex• e eleva o Senado Federal. 
Agora ê que vai ser enviada ao Sr. Ministro do Planejamento. 

Sr. Presidente, era este o meu protesto. Desculpe-me por ter ocupado 
mais tempo, mas era o protesto que desejava fazer, porque é a minha luta, 
para esclarecimento do Congresso Nacional, esses registres que faço diaria
mente. 

Grato a V. Ex• (Muito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidência sente-se no 
dever de dar um esclarecimento à Casa. 
, Às primeiras reuniões da Mesa Diretora, chegaram-rtos alguns requeri· 
mentes do nobre Senador Dirceu Cardoso, ao mesmo tempo em que, toman
do conhecimento de requerimentos anteriores, verificamos que o Presidente 
da Casa, o nobre Senador Luiz Viana, vira-se impossibilitado de deferi-los, 
por colidirem com a letra expressa da Constituição e, em-·conseqifência, do 
Regimento Interno. 

Para gáudio meu, requerimentos que vieram a mini para Úma prirrtdra 
observação, examinados à luz da mesma legislação, Permitiram deferimento, 
razão por que não hã discrepância entre a minha conduta e a do nobre Sena
dor Luiz Viana, porque ambos nos louvamos no mandamento constitucional 
e no Regimento Interno. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles- Evandro Carreira- Aloysio Chaves- Gabriel Her
mes - iosê Lins - Martins Fiiho - Cunha Lima - Jutahy Magalhães -
Luiz Viana - Amaral Peixoto - Nelson Cúneifo - Roberto s·aturnino -
Franco Montoro - Vicente Vuolo - Mendes Canale - Leite Chaves -
Evelãsio Vieira - J aison Barreto - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Devendo realizar-se, no 
próximo mês de abril, em Manila, a centêsima vigésima oitava reunião do 
Conselho Interparlamentar, a Presidência designa os nobres Senadores Ores· 
tes Quércia e Raimurido Parente para integrarem a Delegação Brasileira à
quele conclave. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Atravês da Mensagem n• 
34, de 1981, o Senhor Presidente da República submete à.deliberação do Se
nado a escolha do Sr. Sérgio Fernando Guarischi Bath, Ministro de Primeira 
Classe. da Carreira de Diplomata, para exefcer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Federação da Malásia. 

Com vistas à apreciação da matéria, a Ptesldência convoCa sessão ex
traordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, projeto de 
lei que será lido pelo Sr. }~?-Secretário. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 37, DE 1981 

Garante a.o trabalhador a.cideJ;ttado no -trabalho e a.o 
portador de doença profissional, o direito de exercer, na 
mesma empresa, funções compatíveis com o seu estado fí
sico. 

O CongrESso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A Seção V. do C"pLtulo V, da Consolidação das Leis 

de 'l'~abalho, apro,·ada pelo Decreto-lei n.• 5.452, de 1.• de maio 
d-e 1943, passa a. viger aerescitia do seguinte art. 170, renume_
raüos o atual e os subseqüentes: 

"Capitulo V 

Seção v 

Art. 170. Ao empregado acidentado no traba:!ho que, 
após a consolidação das lesões resultantes do acidente, per-

manecer incapacitadO para o exercício da atividade que 
exercia habitualmente, na época do acidente, é assegurado 
o direito de ser aproveitado, na mesma empresa, desde que 
possa exercer SJtividad·e compativel com sua capacidade 
funcional, sem prejuízo .da remuneração então percebida. 

Parágraf-O único. A mesma garantia é assegurada ao 
empregado que for portador de doença profissional, con
traída durante o exercício de suas ativid-ades na empresa, 
enquanto perdurar a moléstia que o incapacite pa:ra o 
exercicio de suas atividades habituais." 

Art. 2.0 9- Poder Executivo, ouvido o Ministério do Trabalho, 
regulamentara esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 3.0 Esta: lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Atendendo a representação que recebemos de entidades sin
dicais e com o propósito de assegurar, por lei, aos assalariados em 
geral um direito que já vem sendo reconhecido a muitas cate
goiias por força: de convenções coletivas, apresentamos ao Con
gresso Nacional o presente projeto que garante ao trabalhador 
acidentado no trabalho e ao portador de doença profissional, o 
direito de exercer, na mesma empresa:, funções_ compatíveis com 
o seu estado fisico. 

O destino dos trabalhadores acidentados no trabalho, que so
frem redução em sua capacidade de trabalho, mesmo podendo ser 
aproveitado em ativld'a:des compatíveis com suas condições físicas, 
é m-elancólico, pois, o mais das vezes são despedidos pelas em
presas e virtualmente marginalizados do trabalho. NenhD.ma em
presa os quer contratar. São forçados a: viver de biscates, tendo, 
muitos, de apelar para a mendicância e até para a criminalidade, 
para sobrevi ver. 

Nesse contexto, a nós nos pa:rece de justiça que a:- esses tra
balhadores atingidos pelo infortúnio seja. assegurado o direito a 
uma niódalldade de estabilidade no emprego: a de serem aprovei
tados, na empresa, em ativlda:de compatível com sua capacidade 
funcional, sem redução do salário percebido por ocasião do aci
dente. 

A mesma garantia, a nosso ver,- deve ser assegurada aos em:pre
gados que contraíre~ doenç~_ profissional_ no_ exer~icio de suas 
IU!fÇões Ifa -empresa,- enqtiã::iifo -per-durai- a- eriíérmídad€-.---- - ---

A medida, de inequívoco alcance social, já é garantida aos 
metalúrg!ce>s de·são Paulo. Osásce> e Guarulhos, através de acordos 
coletivos de 'trabalho, e, por justiça deve ser estendida à todas as 
categorias de trabalhadores, tal como preconizado na proposição. 

Sala da:s Sessões, 26 de março de _1981 .. - Franoo Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto serã publicado e 
remetido às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Na sessão ordinâria de on
tem,-foi lido o Requerimento n'? 29, de 1981, do Senador Dirceu Cardoso, so
licitando autorização do Senado para aceitar missão do Executivo, e que não 
foi votado, por falta de quorum. A matéria recebeu parecer favorâvel da Co
missão de Relações Exteriores. 

Passa-se, portanto, nesta oportunidade, à apreciação do requerimento. 
Permito-me chamar a atenção de S. Ex' o Seilador Dirceu Cardoso para 

o desejo que S. Ex• expressou de encaminhar essa matéria, e pergunto se ain
da deseja fazê-lo, na qualidade de sessão ordinâria ou não. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para um esclarecimento.)- Sr. Presi
dente, Srs. Senadores: 

Era meu pensamento, e para isto eu me expressei junto ao Sr. Presidente, 
que esta decisão fosse secreta, p-orque ia relatar à Casa os moti~os que me im~ 
pediam de aceitar essa missão, que é muitas vezes maior do que as minhas 
qualificações. (Não apoiado'!) De maneira rienhuma estou me fazendo de ro
gado. 

Mas, Sr. Presidente, como os motivos desapareceram, vou aqui dizer ra
pidamente. Hoje eu sou um homem doente. Foi o esforço do ano passado, de
mais. Sou um homem que já cstã vendo as sombras taciturnas da morte 
avançando, sofrido, através de uma longa vida em que tudo tem me custa· 1 

muito esforço e sacrifício, ou melhor, só esforço e sacrifício. Nada caiu do céu 
para mim, assim sem luta, a não ser as bençãos de Deus para as lutas que te 
nho travado. Foi gigantesco o esforço no ano passado, com mais de mil inter
venções aqui e na Corn1ssão Parlamentar de Inquérito, apesar de estarerr. 
computadas quinhentas ou quatrocentas e poucas no Relatório da Presidêr.· 
cia, por erro da Secretaria da Mesa. 
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~ Sr. Presidente, eu trago um oficio do 19-Secretãrio. O requerimento 
meu, eu já desconfiava, vinha sendo esbulhado - não tenho outro termo 
mais suave, mas é nessa consideração que emprego - esbulhado. Requeri à 
Secretaria da Mesa que informasse aos Srs. Senadores o número de inter: 
venções, em junho de 1980. O requerimento não foi encaminhado, nem toma
ram conhecimento. O nobre l'i'-Secretário, Senador Cunha Lima, me infor
ma que este meu requerimento, pedindo o levantamento de todos os traba
lhos, em junho, do primeiro período, não foi encaminhado. Nem os trabalhos 
e nem o meu requerimento. 

A carta do Ministro está esgastalhada na Mesa e agora que sofreu odes
pacho do Presidente. Engastalhada, não era o termo, desculpe-me o Senado, 
mas como estou na hora do vai cá, do vai lã ... estou bambeando, "estou ba
tendo o pino". 

Sempre fui um homem emotivo e hoje eu cheguei a um paradoxo; só cho
ro do lado esquerdo, não choro mais do lado direito, não sei o que me aconte
ceu ... Foi uma mandinga que me jogaram e que estâ difícil de me livrar. (Ri
sos.) Há três meses seguidos que eu estou lutando contra ela, sendo que em 
mês na cama. 

Então, Sr. Presidente, pedi a V. Ex'que,·se ó Senado houver por bem 
aprovar esta minha licença para ir aos Estados Unidos, como representante 
na Conferência do Mar, que se realizará em Nova Iorque, na ONU, em pri
meiro tenho que fazer um internamento em Belo Horizonte, porque acho que 
nós temos meios, nós temos serviços médicos, nós temos competência para 
resolver o meu caso. Vou me internar, semana que vem, em Belo Horizonte. 
Logo depois de receber o laudo ou o fratamento de um grande especialista 
brasileiro, eu vou poder atender à convocação. Se o Senado pode votar nestas 
condições, eu acato a decisão do Senado, mas se eu ficar internado semanas a 
fios não irei. Infelizmente não atenderei, por motivos de saúde, à honrosa no
meação do Senhor Presidente da República, que não pedi a ninguém, não su
geri a ninguém e até nem desejei, mas o cumpro porque não quero, de manei
ra nenhuma, que o Senhor Presidente tenha feito um ato sem a minha apro
vação. IrCi em farrapOs,- iri8.s depois de me tratar em Belo Horizonte. 

Esta, a infOrmação que desejava dar ao Senado. Não foi por motivo a 
nem b. Foi apenas por motivo de saúde. Ainda o ano passado me arrasou. Os 
restos que me sobram, Sr. Presidente- a minha energia que se foi, a minha 
disposição que se foi, a minha tranqUilidade que se foi, o meu sOssego intelec
tual que se foi, a minha capacidade de leitura que se foi, a minha capacidade 
de discursar que se foi, a minha visão do lado esquerdo, além disto tudo, se 
sair de Belo Horizonte com o laudo médico que possa viajar, dentro de um 
prazo ainda em que possa atender à designação, eu irei. Do contrário, tam
bê!m não irei - Por motivo de saúde. Esta, a razão. 

Grato a V. Ex• e ao Senado. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Mesa esclarece ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso que esta designaçãO cobre o período de 9 do corren
te mês a 14 do mês seguinte, ou a 17 do mês seguinte, ou ati= 24 do mês seguin
te. 

O nobre Sr. Senador Paulo Brossardjá está viajando, provavelmente ho
je, e comparecerá à primeira parte da reunião do Congresso, em Nova Iorque. 

De maneira que o Senado Federal pode ficar perfeitamente à vontade 
.para aprovar o requerimento, porque, no caso de o ilustre Sr. Senador DirceU 
Cardoso não poder comparecer, haverá, ainda, oportunidade de substituí-lo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica o Sr. Senador Dirceu Cardoso autoriza

do a aceitar a missão do Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Estã finda a Hora do Ex
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 25, de 1981, dos Senadores 
Mauro Benevides e Gastão Müler, no exercício das lideranças, solicitando 
urgência nos termos do art. 371, alínea "c .. , do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei do Senado n9 70, de 1980, que dispõe sobre coligação par
tidária, e dá outras providências. 
Em votação o requerimento. 
Tem a palavra o nobre Senador Hernirque Santillo, como Líder do 

PMDB, para encaminhar a votação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Como Líder. Para en
caminhar a votação. Sem-reviSão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senado-

res, Deus queira não estejamos, neste ano de 1981, submetidos, à mesma es
pêcie de farsa que sofremos nos anos de 1979 e 1980, no que diz respeito a al
gumas decisões políticas. 

Naquela ocasião, quando um deputado goiano apresentou uma emenda 
constitucional prorrogando os mandatos de prefeitos e vereadores, essa 
emenda foi considerada, por larguíssimas porções do Congresso Nacional, 
como uma verdadeira piada, foi ampla e publicamente ridicularizada não 
apenas por parlamentares oposicionistas, como também por muitos parla
mentares pedessistas. 

Agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o problema é muito mais grave, 
muito mais sério, porque, de certo modo, começam a se lançar balões de en
saio quanto à prorrogação de mandatos dos parlamentares, federais e esta
duais. e dos executivos estaduais, ali, por "eleições indiretas". 

Sem sombra de dúvida, em alguns-setores da imprensa e nos corredores 
do Congresso Nacional já se propala essa prorrogação. Hoje mesmo o con
ceituado jornal O Estado de S. Paulo- que reiteradas vezes aqui já foi citado 
pelo então Líder do Governo e hoje eminente Presidente desta Casa como 
muito conceituado, como o ê realmente- O Estado de S. Paulo traz, na sua 
pãgin3.A, da Sucursal de Brasília, uma série de declarações de parlamentares 
do Governo, de deputados federais do PDS, apoiando a prorrogação de man
dato. 

Textualmente, aqui temos o Deputado Bezerra de Melo - que jâ num 
comício em São Paulo se dispôs a ser o bode expiatório- segundo ele mesmo 
disse-, apoiando o Sr. Paulo Maluf à Presidência da República em 84, já se 
dispôs esse deputado a apresentar uma emenda para assegurar ao Sr. Paulo 
Maluf uma maioria no Colégio Eleitoral, a fim de elegê-lo Presidente daRe
pública- o Deputado Bezerra de Melo voltou a dizer ontem, com palavras 
textuais publicadas hoje no O Estado de S. Paulo: 

.. Admito ser o '"bode expiatório' e apresentar emenda constitu
cional nesse sentido, depois de fazer certas consultas". 

Possivelmente essas consultas se referem à equipe do Sr. Maluf, consul
tas aoS assessores- do Sr. Maluf. 

·Hã outra declaração, do Deputado Inocêncio Oliveira, que, se manifes
tando contra, nos dá ciência- de que "muita gente na Casa é a favor, embora 
não queria dizê-lo" publicamente. "É uma tese"- segundo ele- '"que está 
germinando muito", está crescendo muito no Congresso Nacional. 

Lembro-me que, quando o Deputado Anísio de Souza- que hoje anda 
meio rompido com o PDS --apres-entou sua emenda, começou desse modo. 
Alguns parlamentares que apóiam o Governo, Deputados e Senadores co
meçaram a dizer à boca pequena: não digo pUblicamente, mas, na verdade, é 
uma medida muito correta, porque precisamos coincidir esses mandatos; não 
dá para fazer duas eleições. -

Aqui jâ se conieça a dizer: é porque não é possível fazer eleição em 82; a 
crise está muito graflde; estamos submetidos a uma crise econômico-social 
gravíssima; não dâ para consultar o povo porque é incapaz de se manifestar 
diante da crise. E o Sr. Paulo MalufpreciSa sei' Presidente da República, e ele 
estâ aí aliciando votos. 

Para felicidade nossa, vejo na mesma matéria que o Sr. Presidente do Se
nado se manifesta publicamerite cOntrário. Aliás, já se esperava tal atitude de 
S. Ex• o Presidente desta Casa. 

Este é um m-Otivo a mais, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para que nós, 
todos nós, oposiciãilistaS ou apOiadores do. Governo, aqui e lá, exijamos que 
as regras do jogo eleitoral para 1982 sejam esfabelecidas o quanto antes possí
vel, ainda no primeiro semestre deste ano. 

Constitui, segundo minha opinião, deslavado farisaísmo afirmar-se que 
são necessários vários meses ou um ano, quiçâ, para que os estudos sobre esta 
matéria se realizem. Não creio que esta seja a posição do Presidente destaCa
sa, ex-Ministro por duas vezes, e liderando a bancada do Governo aqui, dizia 
até com genialidade, durante dois anos. 

Estou certo também de que não é a opinião, no momento, da maioria do 
PDS, nem no Senado nem na Câmara dos Deputados. Não pode ser realmen
te a opinião, a posição, da maioria dos parlamentares que compõem o Parti
do Democrático Social e que apóiam o Governo. 

Estamos vivendo uma crise. É uma crise sem precedentes, diria atê sem 
precedentes, pelo seu volume, da história deste País. Sim, ~uma crise aguda, 
agudíssima, motivo a mais para que essas regras sejam estabelecidas ~ a 
Nação seja consultada, seja posta diante da verdade em 1982, com as cartas 
postas na mesa e sem nenhum trunfo escondido nas mangas. 

Encaminhando essa votação favorável ao requerimento do eminente Se
nador Humberto ;Lucena, em que S., Ex• solicita urgência para esta matéria 
que estabelece as regras normais de coligações partidárias, leio rapidamente 



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seoão II) Sexta-feira 27 583 

palavras iniciais do editorial do jornal já cifado, O Estado de S. Paulo, de ho
je, cujo título é Alerta Necessário: 

"A prorrogação do mandato dos vereadores e prefeitos co
meçou cotnó s-ondagem e acabou como realidade, apesar de ferir já 
não tanto a Constituição, mas o espírito da -democracia. Feita para 
permitir a coincidência geral dos mandatos em 1982, serviu, na rea
lidade, para dar a governistas e oposicionistas a oportunidade de 
continuar por mais dois anos em seus postos sem a necessidade de 
enfrentar, num momento sOcial difícil e em que aS definições políti
cas são pouco claras, o eleitorado. Agora, igualmente à sorrelfa, co
meça a examinar-se no Congresso a possibilidade de serem prorro
gados os mandatos de deputados e senadores atê 1984. Antes que a 
deslavada manobra surta todos seus efeitos, cabe denunciá-la para 
evitar que uma vez mais o eleitorado seja privado de seu direito de 
votar e, mais importante, impedir que se retire da Nação a possibili
dade de, pelo menos uma vez, ver-se diante do espelho para a prova 
da verdade, que serã o eventual controle do Colêgio Eleitoral de 
1984 pelas oposições." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vivemos urria crise e todos nós estamos 
convencidos de que a administração dela passará por urna eleição livre. To
dos nós estamos convencidos, todos ').;, partidos, diria eu. •-1r1~ a sociedade 
brasileira, estamos convencidos de Ctue ao superá-la, o c~:·· ··.J -_l f!:a~sará, ine
xoravelmente, pelas eleições. Os que violentam a sociedade, os qua querem 
usar da violência, da truculência para irripedir os passos da Nação serão isola
dos, estou certo, punidos, senão pelo Governo, pela· própria sociedade, um 
dia; creio eu que pelo Governo, estou-eSperando que pelo Governo, estou de
sejando pelo Goverrlo, estou ansiando que pelo Governo. 

Agora, as regras que vão estabelecer esse jogo, ou sobre as quais esse 
jogo se farã, precisam ser conhecidas. É preciso que o Presidente da Repúbli
ca não faça manobra diversionista, mais uma veZ. No episódio da prorro
gação de mandatos de prefeitos e vereadores, ele o fez. Isso foi denunciado 
aqui, insistente-melite. E, na ocasião, os Srs. ilustres membros do partido do 
Governo diziam que não, que aquilo era compC:tência, Púra e simplesmente, 
do Congresso, que, de modo mais livre possível, se manifestaria, no futuro -
àquela época -, sobre a prorrogação desses mandatos. Sabemos perfeita
mente que depois o rolo compressor funcionou. Mas, no final, depois de um 
ano de manobras diversionistas. --- -

Agora, se o Presidente da República quer voto distrital se Sua Excelência 
jã concluiu pelo seu Conselho de Desenvolvimento PoUtico, ou melhor, pelo 
grupo que se reúne às 9 horas de cada manhã, se já concluiu que o voto distri
tal é importante para o sistema ou para o regime mnanter-se, de qualquer 
modo ou a qualquer custo, sejã concluiu que a vinculação total de votos ~ne
cessária para que se mantenha o mesmo grupo no podei, apeSar de eleições, 
se já concluiu que impedir as coligações é fundamental isso também, com ou
tros artifícios mais que estão aí, cantados em prosa e verso, que Sua Excelên
cia venha e comande o processo, para que, com as cartas na mesa, a Oposição 
possa continuar lutando contra isso, e possa, até mesmo inserindo-se através 
do convencimento no anseio mesmo do Partido do Governo, que sabemos, 
constituído, na sua esmagadora maioria, ou na totalidade, de homens bem in
tencionados que tanto quanto nós querem realmente o bem-comum e a defesa 
da nossa nacionalidade, da sabedoria deste Pais, lutar efetivamente para que 
essas medidas artificiais não se estabeleçam. Mas, se estabelecidas como dese
jo do rolo compressor do grupo do Palácio do Planalto, que o sejam agora, 
para que a Oposição tenha conhecimento delas, melhor ainda, mais impor
tante ainda a Nação toda tome conhecimento delas a tempo, saiba com bas
tante antecedência como rios submeteremos às regras do jogo eleitoral em 
1982. 

Sr. Presidente, em nome do PMDB, encaminho, mais uma vez, a votação 
a favor do requerimento de urgência encaminhado à Mesa quanto ao projeto 
de autoria do Senador Humberto Lucena que estabelece as condições da coli
gação partidária, no País, jã prevista em lei, e, ao mesmo tempo, concito esta 
Casa toda a manifestar-se favoravelmente para que tenhamos condições de, 
continuando a luta, eu diria até na prâtica pelas prerrogativas do poder, exi
gir do Governo que bote as cartas na mesa, retire da manga os seus trunfos e 
os mostre à Nação. (Muito bem!) 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Sr. Presidente peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lázaro Barboza, membro do bloco parlamentar do PMDB, 
para encaminhar a votação. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO. Para encaminhar a vo
tação. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu me recordo, como se fora ontem e certamente o Senado inteiro hã de 
se recordar, estávamos, creio eu, no início do ano de 1977, quando o jornal de 
grande prestígio que se edita em Brasília, o Correio Brazillense, solta, em 
manchete o primeiro balão de ensaio a respeito daquilo que preferiu chamar 
de projeto Alvorada. 

Era, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o projeto que se esboçava, nos labo
ratórios do regime, para, mais uma vez, fazer com que as eleições para gover
nador, em 1978, foss(:rit indiretas, jã que a Constituição previa que elas fos
sem diretas e para se permitir que viesse para o Senado um terço de Senadores 
eleitos inâiretamente. 

O saudoso Senador Danton Jobirn, creio eu que desta mesma cadeira, 
Sr. Presidente, com ó brilho que lhe era peculiar, cobrava do então Presidente 
Ernesto Geisel a explicitação das regras do jogo que seria praticado em 1978. 
E me recordo, também, como se fora ontem, que, do outro lado, na Lide
rança do Governo, o saudoso Senador e ex-Ministro Petrônio Portella teve 
ocasião de apartear o Senador Danton Jobim dizendo a S. Ex• que, em verda
de, não tinham qualquer procedência os receios manifestados pelo notável 
tribuno e jornalista que foi Danton Jobim. 

Assentado no local onde se encontra o Senador Humberto Lucena, autor 
do projeto objeto das atenções da Casa, nesta tarde, já de algum tempo, apar
teei Danton Jobim dizendo a S. Ex• que aquele projeto, a que davam o nome 
de projeto Alvorada, eu preferia chamá-lo de projeto crepúsculo, para ver se 
assim enterrávamos no nascedouro a idéia maligna de, mais uma vez, se vio~ 
lentar a consciência nacional, impondo ao povo, governadores nomeados e 
trazendo, também para esta Casa, um terço de Senadores que aqui chega
riam, como chegaram, não ungidos pelo voto popular. 

Sr. Presiderite, apesar dos desmentidos, o que aconteceu é do conheci
mento de todos, não é preciso relembrar. E agora vejo no comportamento do 
Senador Humberto Lucena, ao apresentar, no ano passado, o seu projeto, de 
finindo o modusfaciendi das coligações partidárias, já que quis o Governo irr• 
plantar o pluripartidarismo para que se façam coligações, jâ vejo no compor
tamento de S. Ex• aquelas mesmas preocupações que atormentaram o espíri~ 
to de Danton Jobim, aquela mesma perspicácia, e S. Ex• vem, então, com o 
seu projeto exigir do Governo que ele diga quais serão as regras do jogo a se
rem praticadas em 1982. E embora nos gabinetes ministeriais neguem que 
haja qualquer trama visando, mais uma vez, a violentar a vontade da Nação, 
já se sabe, é lugar comum. é do conhecimento de todos -como frisou o meu 
eminente colega de representação, Senador Henrique Santillo- que a vincu
lação total de ·votos está aí como mecanismo, sendo pensado e repensado nos 
gabinetes ministeriais e na reunião das 9 horas, Do Palácio do Planalto. Jâ se 
sabe que, também, o voto distrital estâ aí sendo engendrado; estão sendo pla
nejadas mil e uma fórmulas de como introduzir o sistema, de corno estabele
cer os colégios eleitorais para garantir a João, a Paulo, a Joaquim e a Pedro a 
sua reeleição, e já se sabe, também, que se fala agora -já não estão secreta
mente, mas de forma aberta - até nessa outra coisa nefanda que é a prorro
gação de mandatos dos membros do Conp;resso Nacional. 

Sr. Presidente, vejo que V. Ex• me adv~te de que o meu tempo se esgota, 
mas quero dizer que é preciso que o Senado imediatamente aprove o requeri
mento de urgência para se permitir a apreciação do projeto Humberto Luce
na, para que nós possamos nos precatar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, con
tra riscos maiores no futuro, porque oi.Jso dizer a V, Ex• e à Casa que, sC ten
tarem o expediente nefando de prorrogação dos mandatos de Senadores e 
Deputados, Sr. Presidente, este País, de par com a crise econômica c social 
terrível que aí está, Sr. Presidente, não tolerará indefinidamente que tantos e 
tantos abusos sejam cometidos contra os seus interesses maiores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Affonso Camargo, para encaminhar a votação. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presid!=nte e Srs. Senadores: 

Continuando as nossas ponderações de ontem e de anteontem, queremos 
reafirmar que essa disposição jã manifestada dos partidos de oposição a um 
diâlogo sério é por acieditarmos ·que, em matéria de abertura polftica, o ano 
de 1981 serã bem mais expressivo do que o ano de 1980. 

A_ nossa dispo_sição é por acreditar que se trata de um diálogo que será 
feito_ den~ro dos princípios da ética política e, portanto, um diálogo baseado 
na ~~~cer~dade. Mas, _todos sabem que hã uma inquietação, c estão aqui as 
notJctas hdas pelo emmente Senador Henrique Santillo, levantando agora dú
vida quanto àquilo que deveria ser a origem de todo o diálogo, que 6 a reali
zação das el01ções. 
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Já afirmamos- e esta é uma impreSsãõ girieralizada das oposições nesta 
Casa - que o diálogo para solução dos problemas econômicos e sociais tem 
sido, e continuará sendo, um diálogo inconseqüente, porQue a tecnocracia 
que hoje detém as prerrogativas das decisões nessa ãrea, por ser tecnocracia, 
por ter mentalidade de tecnocracia, ela é surda e muda; portanto, não dialo~ 
garã conosco. 

Então, resta-nos um diálogo fundamental, qUe é o diálogo na área insti
tucional e política, e é a esse diálogo que estamos abertos. 

E dizfamos, também, Sr. Presidente, que esta Casa é quem sabe, o me
lhor Plenário para que se desenvolva esse diálogo sério. Por que, Sr. Presiden· 
te? Porque o Presidente do Partido do Governo pertence a esta Casa; porque 
o Presidente da chamada comissão da reforma eleitoral do Partido do Gover
no também é um eminente colega nosso desta Casa. 

Agora veja, Sr. Presidente e Srs. SenaaOres, o que está acontecendo na 
prática: o projetO do Senador Humberto Lucena foi entregue à Mesa em abril 
do ano passado; foi encaminhado à Comissão de ConStituiÇão e Justiça, que, 
por sua vez, designou para relator, segundo informações que tive do autor do 
projeto, o emiriellte Senador Aloysio Chaves, que, por motivos qLJe .oão nos 
cabe analisar, não deu o seu parecer durante todo o ano passado. 'Nós mes
:mo apresentamos um projeto procurando adaptpr o instituto da süblegenda, 
não aquilo que desejamos, que é acabar com ela em todos os níveis, mas pro
curando adaptar aquele desejo do próprio Governo durante a reforma parti
dária, eliminando a sublegenda nas eleições de Senador e a deixando nas 
eleições municipais. porque a nossa intenção é:, exatamente, clarear o assunto' 
de sublegenda. Os candidatos estão aí, os políticos querem saber se vão ser ou 
não candidatos, se hã ou não sublegcnda. No entanto, esse meu projeto foi 
distribuído pela Comissão de Constituição e Justiça ao eminente Senador 
Aderbal Jurema, que é um estudioso da matêria, e que também não deu o seu 
parecer. Então, daqui há alguns dias eu também vou pedir urgência para o 
meu projeto. 

Agora, pergunto, Sr. Presidente: não seria o melhor Plenário para discu
tir o projeto do Senador Humberto Lucena a Comissão de Constituição e 
Justiça desta Casa, para debater com todos os Senadores presentes, tranqüila
mente'? Por que não se fez isso o ano passado? 

Por isto ê que há o pedido de urgência, é porQue os problemas não foram 
resolvidos na hora certa. E diálogo, para ser sério, tem que ter objetivo claro e 
a decisão na hora certa. --

Sr. Presidente, nós estamos dispostos a dialogar. Sabemos que liderança 
de um partido se faz de uma maneira colegiada. Sabemos. E sabemos que os 
eminentes Líder e Vice-Líderes do PDS, todos eles, têm competência e conhe
cimento de causa para discutir esta matêria·. Mas ê dificil, Sr. Presidente, na 
prática. 

Ontem, dialogamos rapidamente; não houve nenhum diálogo. porque 
em encaminhamento de votação não hã apartes, mas ouvimos- a opinião do 
Sr. Senador Bernardino Viana, que não está aqUi presente. Gostaríamos de 
ouvir a opinião do Sr. Senador Aloysio Chaves sobre esta matéria, gostaría
mos de ouvir a opiniãO do Líder do Goveino, que fOi qUem nos convocou 
para o diálogo sobre esta matéria. 

Então, hã dificuldade. Daqui a pouco, provavelmente, alguém pedirá 
uma verificação de votação, não haverá número e a matéria continuará. 

Então, o nosso apelo, hoje, é para que os Líderes, os Presidentes de Pai
tidos se entendam, no sentido de que esses temas, que são políticos, dizem res
peito aos políticos, aos candidatos, aos partidos, possam ser resolvidos rapi
damente, porque repito o que disse ontem: nós temos que admitir, dentro de 
um pragmatismo normal, que o partido da maioria, o partido que estâ no po
der procure um modelo que seja aceito pela Nação e que ele possa trazer van
tagens eleitorais; admitimos isso. Mas, o que não podemos admitir, Sr. Presi
dente, é que as regras do jogo não sejam colocadas em tempo. O que nós que
remos é um diálogo com cartas na mesa e em tempo hâbil. E. necessário que 
neste primeiro semestre, até o final deste semestre nós possamos saber o que 
vai acontecer no ano que vem; é o dever de todos os políticos e acredito que, 
inclusive, dos próprios polfticos do Partido do Governo, que também devem 
estar inquietos com- ciiSi''iitdefinição, e agora até se vai haver eleições ou não 
vai haver eleições. 

Esta Casa terá que votar qualquer emenda constitucional. Por exemplo, 
se os Srs. Senadores resolvessem fazer um pacto de honra de ninguém assinar 
qualquer emenda constitucional que prorrogue mandatos de Deputados e Se
nadores, estaria liqüidado o assunto, ê prerrogativa nossa votar as emendas 
constitucionais. 

Então, fica aqui o nosso apelo, Sr. Presidente, para que as Lideranças e 
os Presidentes dos Partidos se reúnam para que possamos dar à Nação, o 
quanto antes, o modelo eleitoral de que o País precisa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. -

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Peço verificação da votação, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Vai ser procedida a verificação 
solicitada. 

A Presidência irá suspender a sessão por alguns minutos, a fim de aguar
dar a chegada ao plenário dos Srs. Senadores que se encontram em seus gabi
netes. 

Está suspensa a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 45 minutos, sendo reaberta às 
l 6 horas e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estâ reaberta a sessão. 
Sendo evidente a falta de quorum em plenário, a Presidência deixa de 

proceder a verificação requerida, ficando a votação do requerimento transfe~ 
rida para a sessão ordinária de amanhã. 

Em razão disso, deixam de ser apreciados os itens 2 e 3 da pauta, cujas 
matérias dependem de votação. 

São os seguintes os itens cuja votação é adiada 

-2-
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali

dade e juridicidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno do Projeto 
de Lei do Senado n9 115, de 1980, do Senador Pedro Simon, que estabelece 
prazo para lançamento de novos modelos e marcas de automóveis nacionais e 
veículos afins, e dã outras prov~d~ncias, tendo 

PARECER, sob n• 1.223, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade, 

com voto vencido dos Senadores Franco Montoro, Leite Chaves e Cunha Li
ma, e voto vencido, em separado, do Senador Bernardino Viana. 

-3-
Discussão, emprimeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 351, de 

1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a·respeito da especialização 
de Engenheiros e Arquítetos em uEngenharia de Segurança do Trabalho. ''e 
da profissã de "TêcriiCO de Segurança do Trabalho" e estabelece providên
cias, tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade e juridicidade, 

com emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Constituição e JUstiça; e 
-de Educa~ão e Cultura, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de ConstitUição-e Justiça. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 33, de 1981, do Senador 

Roberto Saturnino, de adiamento da discussão.) 

4. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Passaremos, pois, ao Item 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti
tucionalidade. nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 49, de 1979, do Senador Orestes Quér
cia, que eleva o valor da importância a ser depositada em favor do 
empregado, quando rescindido seu contrato sem justa causa, alte~ 
rando o artigo 6• da Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Ser
viço - 5.107, de 13 de setembro de 1966 - e determina outras pro
vidências, tendo 

PARECER, sob n• 1.026, de 1980, da Comissão 
- de C~nstituição e J ustlça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido 
dos Senadores Franco Montoro e Tancredo Neves. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretârio. 
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E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 34, DE 1981 

Nos termos do art. 310, alínea .. c", do Regimento Interho, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n' 49, de 1979, a fim de 
ser feita na sessão do_ próximo dia 16 de abril. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1981. - Orestes Quércia. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Não hã número em pie· 

nário para votação do requerimento que vem de ser lido. Em conseqüência, 
fica sobrestada a discussão da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Item 5: 
Discussão, em primeiro turno {apreciação preliminar da consti

tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n' 146, de 1980, do Senador Orestes Quér
cia, que isenta do imposto de renda o 139 salário, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Spbre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo Sr. 19-
Secretãrio. 

E lido o seguinte 
REQUERIMENTO No 35, DE 1981 

Nos termos do art. 3l0, alínea "'c", do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n• 146,de 1980, para a 
sessão do dia 16 de abril do ano em curso. 

Sala das Sessões, 26 de março de 1981. - Orestes Quércia. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Face a inexistência de 

"quorum" em plenário para votação do requerimento lído, fica adiada a dis-
cussão- da matéria. - -- -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estâ esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Lê o seguinte discur
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vive a Nação brasileira um dos momentos mais dramáticos de sua His
tória! Os passos tímidos da abertura política parecem ter-se esgotado. Des
confiados, os eleitores sequer crêem que se consume, livre de injunções pala
cianas, a grande conquista das eleições diretas para Governadores. A si
tuação social, de ou_tra parte, jâ precâria e co·mprometida pela rigidez das es
truturas económicas do País, se deteriora a olhos vistos com a eclosão do de
semprego e da escalada inflacionária. Do ponto de vista econômico, enfim, de 
pouco servem as peneiras da retórica oficial para esc_onder os espectros da 
dívida externa, da escassez de alimentos, da paralisação dos negócios, da cor
rosão dos salários, e da vergonhosa entrega de recursos naturais do País à avi
dez externa. 

Diante desse quadro, apesar das elocubrações do Governo, todos se in
dagam: para onde vamos? Retrocederemos à ditadura inclisfarçada? Reedita
remos, um século depois da abolição da escravatura, a sociedade senhorial 
que tudo reservava para seu vértice dominante, pOuco iinpoi'tando-se com a 
imensa maioria dos que trabahavam? Reconstiturremos, sob o envólucro neo
colonialista, o regime de monopólios e estancas da vida econômica do País 
em proveito externo? 

A estas questões, Senhores Senadores, as lideranças políticas deste País, 
que se constituem em decisivos canaiS da consciência e mobilização popula
res, devem responder e, mais que isso, respon-sabilizarem-se perante a Nação 
pelo encaminhamento de suas propostas. 

Que o Governo diga, claramente, sem rodeios nem floreios, como encara 
as questões político-instituciOnal, social e econômica do Brasil. Que traga
pela voz do Senhor Presidente da República- ao conhecimento popular e ao 
debate nacfonal seu projeto político: Que diga como pretende equacionar os 
angustiantes problemas da miséria de nossa gente dos campos e das cidades, 
pois jâ não é a-dmissível que milhares e milhares de brasileiros continuem 
crescendo em meio à fome, ao desemprego, à promiscuidade, ao abandono, e 
à violência. Que esclareça seu plano de combate à grave crise que assola nossa 
economia. O próprio Governo proclama que a crise não é nacional, mas in
ternacional, imbricada com a questão energética, mas não define com a ne
cessária firmeza de princípios e propósitos a trajetória de ajustamento da eco
nomia nacional à nova situação internacional. Que o Presidente da Repúbli
ca, enfim, reconheça que o palavreado de seus porta-vozes já não está con
vencendo a ninguém- nem trabalhadores, nem empresários; que saia do iso
lamento em que se encontra, vindo pessoalmente liderar o grande debate que 
toda a Nação precisa urgentemente deflagrar. · 

E a Oposição, representada pelos vários Partidos Políticos, pelos Sindi
catos, pelas Associações e entidades civis que se opõem à política do Governo 

e até mesmo os setores do próprio Governo marginalizados pelo oficialísmo, 
que traga, igualmente, a público, suas percepções, suas propostas e suas reitew 
radas críticas. Que não esmoreça no seu continuado e incansãvel esforço de 
condenação aos atropelos do autoritarismo, mas que diga como vê de sua 
parte, as contorções e perspectivas. 

Nesse sentido é fundmental que se respalde, com todo o vigor, o esforço 
que o ilustre Líder da Bancada do PMDB no Senado, Senador Marcos Frei
re, estã empreendendo ao procurar as lideranças nacionais na tentativa de 
formular alternativas cabíveis nos vários _planos da vida nacional. A Nação 
espera atenta e ansiosa os resultados de sua difícil Missão. E pensando em 
enaltecê-la para que se constitua em verdadeira ponte para o futuro da 
Nação, trago a esta Casa meu testemunho e mínhas apreensões sobre a con
juntura cconômica. País eStou sütceramente convencido que vivemos, como 
afirmei, uma hora dramática e decisíva em que os interesses nacionais devem 
sobrepor~se a quaisquer facciosismos. Todos são unânimes em perceber que a 
economia nacional está à deriva, como um barco sem rumo nem leme em 
meio à tempestade, a gerar incessante insegurança a todos os brasileiros. Por 
isso ser tão crUcial a quebra do isolamento governamental e a abertura da 
Nação à participação de todos, ífmanados em defesa da Nação, 32 perso-nali
dades, oportunamente. 

Sr. Presidente em manifesto publicado em dezembro do ano passado, de
ram conhecimento à Nação sobre a preocupação, suas perplexidades e o 
apontamento de alternativas. 

O Sr. Marcos F!eire (PMDB - PE) - Permíte V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Ouço com muito 
prazer o Senador Marcos Freire, Líder do meu Partido nesta Casa. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE)- h muito oportuna a fala de V, 
Ex• nesta hora em que, em meio a todas essas apreensões e perplexidades, as 
bQmbas voltam a estourar. Realmente, o Brasil atravessa uma grave crise 
política, econômica e social. O descontentamento é geral e faz com que um 
Lula, como líder sindical, mostre a necessidade de uma reforma profunda das 
instituições brasileiras. E que, ao mesmo tempo, um líder empresarial como o 
Presidente da FIESP, Luiz Setúbal, afirme, como fez hâ dois dias atrás, atra
vés de um dos jornais, que se impõe um novo pacto social. Isto mostra o pa
norama de insatisfação existente neste País. Jã não são apenas reivindicações 
específicas, classistas. Não! São pessoas que evidentemente têm filosofias di~ 
ferentes que podem até não estar em acordo na substância, mas pelo menos 
sentem que é preciso reformular o que aí estâ. Pois bem, o esforço e o propó
sito daqueles que integram a Bancada do PMDB, nesta Casa - pelo fato 
mesmo de serem representantes dos seus Estados e viverem esta hora de an
gústia nacional -_é de tentarmos identificar, entre os vários setores mais re
presentativos da sociedade brasileira, o que pode existir de comum entre nós, 
para que se possa ter uma válvula de escape e não permitir que tenham êxito 
esses- radicais que estão tentando, através da violência, impedir o avanço das 
causas democráticas. t necessário, portanto, que o consigamos identificar 
algo de comum entre gregos e troianos que estão sendo vítimas de um modelo 
econômico que nos foi imposto pela força, para que se possa, então, fort<ile
cera Nação, porque a grande tese nossa, do PMDB, é que à Nação cabe con
dicionar a política do Governo, e não ao governo impor a sua política à 
Nação, contra a sua vontade. Portanto, como Líder da bancada, congratulo
me com V, Ex•, que neste instante expressa o pensamento de todos os nossos 
companheiros e devo dizer que em meio ao ceticismo de muitos, que acham 
que não adianta esforço porque não chegaremos a nada, que nós continua
mos acreditando que é preciso fazer alguma coisa, quando nada tentarmos a 
aproximação e o entendimento com os setores sociais que, como nós, sentem 
que a crise é grave e que se precisa encontrar uma saída em busca, talvez, dos 
fundamentos de um verdadeiro acordo nacional. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Sei que V. Ex• tem, 
agora, eminente Senador Marcos Freire, o apoio de todo o PMDB, e, estou 
certo, a solidariedade dos demais partidos oposicionistas, bem como de vas
tos segmentos da sociedade civil, para continuar levando avante o seu traba· 
lho, que é um trabalho de fé, de fé no Brasil, mas sobretudo nos brasileiros, 
na capacidade dos brasileiros de encontrarem uma alternativa para superar 
esta crise, pela qual ele é o menos responsável. Os brasileiros são os menos 
responsáveis, o povo brasileiro é o menos responsável por esta crise. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - São as vítimas. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO)- São as vítimas da 
crise. 

Referia-me, Senador Marcos Freire, a um documento publicado em de
zembro, pela imprensa, e assinado por várias personalidades, dos mais dife
rentes matizes político-ideológicos, mas todos irmanados na defesa da nacio
nalidade, da soberania deste País. 
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Eu vou ler este manifesto; ele será inserido nos Anais desta Casa, por mi
nha leitura, porque mereCe .. Em torno dele, estou certo, a Nação brasileira 
poderã se unir para isolar os cclerados de braços armados que a violentam, 
aqui e acolá, repetidas vezes, lamentavelmente cercados pelo descaso gover
namental que, atê hoje, não conseguiu trazer à Nação o nome dos paranói
cos, psicopatas que se articulam e se organizam sob capuzes, nas trevas da 
noite, para explodir bombas e para assassinar brasileiros. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Ouço, com muito 
prazer, o eminente Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gi/van Rocha (PP- SE)- Ames que _x• leia, para os Anais da 
Casa, o documento, desejo manifeStar. em nome do meu Partido, que a nossa 
coincidência de pensamento é tão absoluta que estou ultimando um discurso, 
justamente, e coincidentemente, com o mesmo tema e, seguramente, com as 
mesmas conclusões de V. Ex• Há necessidade de um modelo que a ineficiência 
e a ineficácia deste Governo que está aí não conseguiu montar. Este Governo 
é inodoro, insípido e incolor; é um Governo que não disse a que veio; é·um 
Governo que substituiu qualquer programação ideológica de princípios ou de 
métodos pelo simples fascínio do poder pelo poder. :E. necessârio, Sr. Sena
dor, que aqui desta Casa dos Estados as vozes se unam no sentido da 
cobrança da definição governamental, agora, inclusive, sobre seu projeto 
político, porque muito se enganam eles, que estão no poder, em pensar que o 
poder é infindo e que a perenidade está a lhes acenar. O povo brasileiro estâ 
organizadamente conscientizado e, para qualquer observador isento,. é evi
dente que esta Nação não pode continuar na indefinição, na mistura absolu
tamente impossível de democracia com arbítrio. A sua palavra, nobre Sena
dor, ê o espelho tambêm do Partido Popular e, portanto, agora é a voz de to
das as Oposições desta Casa. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Agradeço imensa
mente a V. Ex•, eminente Senador Gilvan Rocha. Certo estou sempre de que 
os remédios que apresentamos, todos nós, para superação desta crise, que 
inexoravelmente hão de passar pela obtenção, pela consecução dos objetivos 
democráticos ansiados pela Nação, nos unem, unem a todas as Oposições, 
bem como estão unindo hoje todos aqueles segmentos tambêm da sociedade 
extrapartidária preocupados com a nacionalidade, preocupados cont a sobe-
rania deste País, preocupados com a defesa do bem comum. 

Passo a ler, Sr. Presidente, os termos do Manifesto em Defesa de uma 
Nação Ameaçada, como já disse, assinado por várias personalidades deste 
Pais: 

uApós a segunda Grande Guerra a economia mundial esteve 
em período de grande expansão, permitindo ao Brasil, na vigência 
do modelo econômico iniciado em 1956, transformar-se, 
excetuando-se os aspectos qualitativos, na oitava economia do mun
do ocidental. Entretanto, a persistência do mesmo modelo, sem as 
correções que atendessem aos objetivos e às necessidades da Nação, 
determinou graves distorções políticas, Cconômicas e sociais no de
senvolvimento brasHeiro. Da( a estrutura dispersa e economicamen
te inviâvel do parque industrial, retalhado entre as principais empre
sas multinacionais, o crescimento da dependência tecnológica e a 
deterioração do processo educacional, a ação dolosa contra o insti
tuto estruturador das nações hígidas que ê: a universidade, o acelera~ 
do endividamento externo, as investidas sobre o setor financeiro, a 
ame~ça à posse dos recursos energ~ticos nacionais, a ocupação pro~ 
gressiva de parcelas consideráveis do território nacional por empre-
sas estrangeiras, o profundo processo de alienação de nossa socieda
de, a inexplicável doação do subsolo brasileiro à exploração interna
cional colaboram em um processo inexorável de desagregação da 
nação brasileira. 

••No passado, quando uma nação era invadida e colonizada 
surgia, cedo ou tarde, uma nova cultura e uma nova identidade na
cional própria, dependendo, não da qualidade, mas antes das resis
tências culturais relativas dos povos em confronto. A nova cultura 
resultante se constituía independente da dominância de qualquer 
dos dois participantes, em comunidade culturalmente autônoma c, 
conseqUentemente, com a capacidade de converter~se em nação in
dependente. 

"'O que estã ocorrendo com o Brasil, entretanto, não tem prece
dentes na história. Não estamos sendo submetidos à ação, explora
tória que seja, de uma outra nação. Estamos sendo submetidos a 
uma pluralidade de açõcs econômicas e sociais comandadas por in
teresses imediatistas, gerados no exterior e sem quaisquer compro
missos com a vida nacional. 

"Essas ações, levadas a cabo com a missão displicente de brasi
leiros, com flagrante indiferença à opinião pública nacional, vêm se 
tornando cada vez mais freqUentes. O descaso aos interesses nacio
n"ais com qu~ empresas estrangeiras vem tratando dos seus negócios, 
no nosso país é evidenciado na leitura diária dos jornais. 

.. Em qualquer país emancipado não seriam sequer concebidas 
transações dessa natureza, envolvendo parcelas significativas do pa~ 
trimônio nacional. Sentem-se os interesses estrangeiros autorizados 
a elaborar propostas e projetas ofensivos à dignidade nacional por
que se acostumaram à tolerância excessiva que tem caracterizado a 
sociedade brasileira. A negligência e permissividade com que nossa 
sociedade vem cuidando de seus próprios interesses autoriza o capi
tal alienígena a apresentar propostas lesivas à economia brasileira e 
ofensiva à dignidade nacional. 

.. Todo ~se conjÚnto de ações vem sistemática e de maneira 
crescente minando o poder de barganha e o de defesa dos interesses 
nacionais, agora já sUbstancialmente enfraquecidos. O processo de 
capitulação em curso ê consubstanciado no início da aplicação ao 
nosso país de algumas medidas preconizadas pelo Fundo Monetário 
Internacional- FMI, cuja ação intervencionista retirará da Nação 
parcela da nossa soberania. 

"O objetivo do Fundo e o que ele representa é, com sua 
atuação no Brasil, adquirir um novo poder que permita a cons
trução de uma ordem econômica internacional ainda mais injusta 
que a dos últimos decênios da nossa vida. 

uA descaracterização da nacionalidade exige da sociedade bra
sileira uma ação decisiva para a recuperação do comando de seu 
próprio destino e para a reconquista da identidade nacional, essen
ciais à consolidação da abertura política e dela também essencial~ 
mente dependentes. Essas são condições indispensáveis à realização 
das aspirações maiores do povo brasileiro, a grande vítima, em sua 
miséria, dessas alienações. 

"Para dar estrutura e força ao movimento em resguardo desses 
interesses nacionais já está em curso a constituição de entidade ca
paz de reunir quantos estejam dispostos a oferecer seus concursos à 
análise, ao entendimento, à divulgação e à defesa de tudo aquilo que 
se relacione com a preservação e o fortalecimento dos valores espiri~ 
tuais e mOrais e do patrimônio cultural e material do Brasil. 

"Desta forma, sem outra con~tação ideológica além do tradi
cional patriotismo brasileiro, convocamos homens e mulheres deste 
País, acima de posiÇões partidárias sob a proteção de Deus, ao es
forço conjunto na defesa dos direitos da nacionalidade. Dezembro 
1960." 

Seguem-se as assinaturas: 

- Alceu Amoroso Lima 
- Antonio Candido de Mel!o e Souza 
- Antonio Carlos Andrada Serpa 
- Antonio Didier Viana 
- Antonio Ermirio de Moraes 
- Antônio Houaiss 
- Ariano Suassuna 
- Armando Pereira Peixoto 
- Aurêlio Buarque de Holanda 
- Barbosa Lima Sobrinho 
- Caio Amaral 
- Carlos Guilherme M otta 
- Cleantho de Paiva Leite 
- Cyro Martins 
- Euler Bentes Monteiro 
- Evandro Paranaguá 
- Fernando Henrique Cardoso 
- Gofredo da Silva Telles 
- João Camarão Telles Ribeiro 
- José Honório Rodrigues 
- Josê Walter Bautista Pereira Vida! 
- Luiz Carlos Bresser Pereira 
- Marco Antônio Campos Martins 
- Paulo Duarte 
- Pompeu de Souza 
- Roberto Saturnino Braga 
- Rogério César de Cerqueira Leite 
- Rômulo de Almeida 
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- Ruy Lopes 
- Sérgio Buarque de Holanda 
- Severo Gomes 
- Sinval Guazzelli. 

Em suma, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a soberania nacional, está 
ameaçada! Não porque se insinuem entre nóS "ideologias exóticas", nem !--Jf

que alguns imigrantes que aqui apertam como trabalhadores da enxada, da 
pena, da cruz e do martelo, mas porque nosso Pafs está sendo devorado como 
presa fácil dos apetites do grande capital internacional. 

Todo nosso modelo de superação do subdesenvolvimento através da in
dustrialização, desde meados da d6cada de 50, admitiu o concurso do capital 
estrangeiro. Muitos, já naquela época, levantaram sua voz alertando para o 
fato de que a poupança externa era um canto de sereia que enlaçaria a vonta
de nacional nas teias dos interesses econômicos aqui firmados. Mas o fantas
ma da escassez de capital parecia assustar mais que o vozerio nacionalista. 
Vieram as multinacionais do automóvel, da eletroeletrônica, da indústria me
cânica, dos produtos alimentícios, do fumo, da química e da petroquímica e 
se constituiu um São Paulo, com o suor de toda a nação. O prodUtivismo, na
quela época, ergueu-se em palavra de ordem incisiva sob Q manto da ideolo
gia desenvolvimentista. Cedo, porém, e com inusitada ênfase no período 
61/64, corrigiam-se esses arroubos numa perspectiva de adaptação do capita
lismo brasileiro aos eternos ideais de soberania nacional e de justiça social. 
Proclamaram-se em todos os cantos e recantos da pátria os imperativos das 
reformas de base, culminando com a ·promulgação da Reforma Agrária e da 
Lei de Remessa de Lucros. Estava selada a sorte do Governv C csntitucional 
de João Goulart. Sobreveio a ruptura e o advento de uma era "saneadora", 
sob os auspícios do PAEG e do Ex-Ministro Roberto Campos, de triste me
mória para os trabalhadores e para os empresários nacionais, à custa da asfi~ 
xia de correntes ideológicas progressistas, do silêncio sindical e da abertura 
dos portos da economia nacional "à nações mui amigas". Depois disto, o 
14milagre delffiniano" foi a sobremesa do realismo Pragmático que se servia à 
nação depois da severa dieta da ortodoxia monetarista Ou, se preferíssemos, 
diante da gravidade dos problemas do desenvolvimento nacional e incapaci
dade para enfrentá~! os, contava-se uma piada. Sob a frágil superfície de uma 
estrutura produtiva crescentemente internacionalizada, fluía para o exterior o 
precioso sangue dos brasileiros, o aumento das exportações apresentava-se 
como lógico e exitoso para compensar os requisitos elevados de tecnologia e 
rentabilidade externas. Com farta disponibilidade de recUrsos naturais, com 
salários reduzidíssíiiiOS e integral absOrção pelo Estado dos ônus da monta
gem da infra-estrutura de sustentação, o capital estrangeiro encontra no Bra
sil seu verdadeiro éden, seu paraíso preferido. Para cá vieram com toda a pro
teção oficial e aqui se instalaram para alastrar-se. Com seus volumosos lu
cros, a todos os ramos de nossas atividades, fingiam que estavãm participan
do do desenvolvimento nacional, do superávit da pobreza. 

Dir-se-ia, então, talvez, que sua presença insinuante em cena era indis
pensável à ruptura do nosso círculo vicioso de pobreza e patamar obrigatório 
à formação do capital propriamente nacional. Mas tal não foi nem é o que es
tá ocorrendo. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) _:_ Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Ouço V. Ex•, com 
muito prazer_. 

O Sr. Lázaro Barboza {PMDB- GO)- Senador Henriq.ue Santillo, V. 
Ex•, nesse seu brilhante discurso, mais uma vez, analisa a problemática brasi
leira. E, no bojo do seu lúcido pronunciamento, fala no éden em que se trans
formou o Brasil para as empresas multinacionais. Efetivamente, o Brasil dos 
últimos anos tornou-se o éden, o paraíso das multinacionais, tornou-se o pur
gatório das classes mêdias e do empresariado brasileiro e, tornou-se, também, 
o inferno do trabalhador, do homem simples, de pês descalços, do homem 
que vê faltar comida na sua mesa. Ampliou-se os bolsões de miséria. As cida
des não cresceram, incharam. O êxodo rural foi o coroamento dessa política 
dantesca, que relegou os segmentos mais humildes do nosso povo ao abando
no quase que total. E as multinacionais continuam, a cada dia, na medida em 
que diminuem o poder de barganha do Brasil, na medida em que diminuem 
as nossas condiçõeS para defesa da própria soberania, estendendo os seus ten
táculos nas indústrias alimentícias e em in6rTI.e!'oS ramos de neg.ócios citados 
por V. Ex•, a que acrescento também o setor das riquezas minerais do País, 
que estão sendo dilapidadas, inclusive por centenas de empresas multinacio
nais fantasmas, que existem apenas no papel, como já tive oportunidade de 
denunciar daqui do Senado, há -poucos dias. E tudo isso é recebido com abso
luta tranqUilidade pelo Governo que parece ter Perd-ido a sensibilidade. E o 
resultado de tudo isso, nobre Senador Henrique Santillo, é o aumento do fos
so entre o Estado e a Nação; é o descontentamento de todos os segmentos so-

ciais: do empresârio ao trabalhador, do patrão ao empregado, do estudante à 
mãe de família, à dona de casa, todos desesperados e aflitos, clamam por uma 
saída. E V. Ex~' faz muito bem em, mais uma vez, não apenas interpretar o 
quadro da dura realidade brasileira, mas clamar para que seja despertada a 
sensibilidade do Governo, dos políticos·, acima de partidos, para que encon
tremos os verdadeiros caminhos que hão de .fazer deste País um País livre, um 
País soberano, um País de um povo mais liberto e que possa encarar o futuro 
com mais grandeza e com mais tranqiiilidade. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Agradeço a V. Ex• 
e, saliento as palavras sobre a ação, muitas vezes nefasta, do capital estrangei
ro na economia, nos vârios setores, e, sobretudo, nefasta, quando entendida 
globalmente. 

Mas, muitos poderiam dizer eminente Senador Lázaro Barboza, que, tal
vez, a presença do capital estrangeiro insinuante, em cena, era indispensâvel à 
ruptura do nosso círculo vicioso da pobreza e patamar obrigatório à for
mação do capital propriamente nacional. Mas, tal não foi, nem é o que está 
ocorrendo. A substância de uma economia é dada pela irreversibilidade do 
processo de desenvolvimento e esta só se efetiva com a internalização e sufi
ciência na produção de tecnologia. Pode um país "desenvolvido" ser destruí
do por uma catástrofe. Mas em pouco tempo se reerguerá, como se reergue~ 
ram Japão e Alemanha, se dotado de uma sólida capacidade tecnológica as
sociado:. 1 uma inquebrantável decisão de com ~ução nacional, as quais não 
são apr .-rtadas pelas nlultinacionais. CrescimeJ o de exportações primárias, 
melhoria - ainda que substancial nos seus 1Jreços - sistema financeiro, 
montagem industrial, são meros e circunstanciais instrumentos de elevação 
de nível de rend..::. .. : .. uma eco_ .Jia, j.tmai.:; garantia da irrev..:.rsabilidade do 
processo de desenvo .. Ime:nto. Por isso, todos os países do mundo desenvolvi
do pautarem sua interdependência na troca de produtos de elevada densidade 
tecnolé }ca, as quais se converteram em mercadoria, por excelência, do mun~ 
do mo ·'!'rno e centro principal do intercâmbio internacional. 

MJsjã em 1977, pressionado por credores irritados com certas medidas 
protecionistas do II PND, e pelos agudos sintomas da elevação brusca nos 
preços do petróleo em 73/74, este mesmo governo reacomoda o nosso déficit 
externo reeditando o mecanismo de 1964 e 1968. 

Em 1964, a falência externa foi superada com a revogação da Lei de Rew 
messa de Lucros, e a manifesta simpatia do Governo Militar ao Capital es
trangeiro. Em 1968, novamente falido, e sem condições de pagar sequer osju~ 
ros da dívida contraída, o País alivíou a ira internacional rompendo o mono
pólio estatal sobre a petroquímica, e entregando de lambuja às multinacio
nais os setores de mineração, papel e celulose. E em 1977, como em 1968, a 
boa vontade dos credores foi reconqUistada com a "'e.Õtrega" do petróleo. 
Isto é, com a decisão de adotar" os contratos de risco no Pais. (O passo seguin
te, buscado até hoje, seria a quebra total do monopólio da PETROBRÁS, o 
que é tentado através de campanhas de desmoralização da empresa estatal, 
nas quais, infelizmente, até os oposicionistas mais bem intencionados costu
mam embarcar.) 

Razoavelmente posicionado nos grandes temas da economia nacional, o 
ex-Pr~idente_ Geisel foi, porém, ao longo de seu período de Governo, 
distanciando-se de seu prÓprio ideãrio inscrito no II PND. Equivocando-se 
na avaliação da crise energética, ao entendê-la como fenômeno passageiro, 
passível de contemporização, o ex-Presidente insistiu na tese da "ilha de pros
peridade'' quando o mundo inteiro procurava ajustar-se aos novos tempos. 
Em conseqüência, acabou reeditando, em escala externa, o conhecido esforço 
de exportações como compensatório à elevação dos preços do petróleo e à ad
miní.Stração da díVida externa, enquanto que no plano interno redistribuía, 
via expansão dos meios de pagamento e inflação, o ônus da perda de renda 
real derivado da drenagem externa, sobre o conjun_to da população assalaria
da. O próPrio O Estado de S. Paulo, em extenso editorial do dia 2~ de de
zembro do ano passado, identifica o erro e chama à responsabilidade o ex
Presidente. "Para o Sr. Ernesto Geisel, nunca houve uma crise do petróleo, 
mas apenas um problema cambial... Para Resolvê-lo, bastaria exportar mais. 
Mas nem se exportou mais no seu governo, como não se diminuiu o volume 
de importações de petróleo, apesar dos preços crescentes. A leitura dos rela
tórios da Petrobrás ( ... )mostra que, a partir de 1969, quando assumiu a presi
dência da empresa (Geisel) o consumo do petróleo cresceu à taxa de 7% ao 
ano, chegando a 12,9%, em 1971, E, no ano da grande crise, o Brasil superou 
todos os recordes mundiais, aumentando seu consumo (sinônimo: impor
tação) em 19%, conforme o relatório de 1974. Durante todo o seu governo, 
aliás com exceção de 1978, a média de crescimento das importações de pe
tróleo foi de 6 a 7%, chegando a 9,8%. Essas porcentagens poderiam não ter 
maior sentido se o aumento do consumo não se tivesse efetivado com a ele
vação da dívida externa. Mas o Brasil, presidido pelo general Geisel, 
endividou~se no exterior para continuar importando petróleo a preços cres--
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centes, Segundo os balanços do Banco Ce_ntral, ao assumir o Governo, em 
1974, o general Geisel recebe uma dívida externa bruta de I 7 bilhões de dóla
res, uma reserva cambial de 5,2 bilhões, e um dispêndio na conta de petróleo 
de 2,8 bilhões, em 1964, para 6,6 bilhões em 1979, com a manutenção, no 
período, da média de 4 bilhões de dólares." 

Nem bem, portanto, a economia brasileira começava a empenhar-se 
num programa de fortalecimento de sua consistência tecnológica e nacional, 
ainda que timidamente sugerido pelo II PND, e novos e cruciais problemas se 
acumulavam em escala internacional com a crise energêtica, embaraçando a 
compreensão do Governo Geisel. 

Jogando o peso da perda de renda real determinado pela elevação dos 
preços do petróleo sobre o conjunto da Nação, especialmente sua parte traba
lhadora, o Governo Geisel procurou oxigenar artificialmente, com o jorro 
monetãrio, a economia debilitada. Desta forma, procurava um caminho que 
impedisse uma redução brusca do nível da atividade econômica interna no 
rumo da manutenção da .. ilha de prosperidade". E procurava compensar o 
hiato externo mediante oferta crescente de estímulos à captação de recursos 
no exterior, e entrada de capitais externos no_ país. Os resultados, ao final do 
período, não poderiam ser outros senão o da frustração das metas nacionali
zantes contidas no II PND, a elevação brutal do endivida111ento externo e não 
menos indesejável recrudescimento inflacionário. 

Este o quadro conjuntural transmitido ao Presidente Figueiredo no mo
mento de sua posse, e que iria agravar-se ainda mais com o novo repique dos 
preços do petróleo em 79/80 acrescido agora com os pesados encargos do en
dividamento externo. 

A história, porém, jâ não se reproduziria senão como fa-rSa.-Com um 
quadro internaciOnal adverso, onde se destaca a inflexibilidade à reciclagem 
dos petrodólares, seria inimaginãvel reiterar os mesmos instrumentos de en
frentamento às crises estruturais do capitalismo brasileiro e particulares da 
crise do petróleo. Não obstante, esta tem sido a insistência das autoridades 
económicas. Ludibriando oS reais problemas a serem enfrentados, o Governo 
administra com êxito a disjuntiva "recessão" ou .. des_e_nvolvimento,, insistin
do na tónica -das exportações compensatórias. Produzir - poupar- expor
tar, passa a ser o slogan da política oficial, a qual não faz senão reproduzir, 
com menor êxito, os equívicoS do Governo anterior. Assim sendo, em 1980, o 
próprio Presidente da República apressa-se em cercear comemora'ções a res
peito do desempenho econômico, au- âizer que, dos 8,5% de expansão econô
mica, não foram-descontados os recursos enviados ao exterior que, na práti
ca, reduzem esta cifra a número bem menor. Inflação e dívida externa dispa
ram, então, quase incontrolavelmente, levando ao desespero milhões de tra
balhadores, pela erosão de seus salârios e provocando sérias dúvidas junto ao 
empresariado. Neste contexto é que ganha dimensão a .. questão nacional" 
vez que a difícil situação externa e interna do País o coloca em virtual dispo
nibilidade aos apetites financeiros interD.aciõii3i5." Este o "Impasse": a gravi
dade da situação económica do País, associada à grande reserva de recursos 
energéticos potenciais - tanto pela abundância de terras férteis, como pela 
disponibilidade de recursos minerais e hídricos- convertem-na em suculento 
e promissor negócio aos grandeS grupos internacionais. Mas, isolados em 
seus gabinetes, as autoridades económicas nãá--vêem outra saída para as difi
culdades econômicas que elas mesmas criaram, que não seja a capitulação da 
soberania nacional aos interesses mesquinhos dos grupos internacionais. Ata
vicameÍlte insiSteni em fórmulas de duvidosa eficâcia, afastando de seu círcu
lo todos aqueles que possam entregar formulações alternativas afinadas com 
os interesses nacionais e pOpulares. 

Notórias perSorialidades deste País, acima de partidarismos e subjetivis
mos, dão-se crescentemente conta da gravidade do momento nacional. Jorna
listas, intelectuais, economistas e até mesmO oficiais-gernerais que trilharam 
sua formação em consonância com o Governo desabafam suas inquietações. 
Em extenso pronunciamento no Clube de Engenharia de São Paulo, a 15 de 
dezembro passado, o General Antônio Carlos de Andrada Serpa, a quem já 
aplaudi, desta tribuna, pela sua coragem cívica- nos pronunchiril.entos que fez 
em defesa dos interesses nacionais, corrobora nossas observações afirmando: 

"'Reconhecendo a sua realidade no mundo bodierno, e não ten
do preconceito algum contra as grandes empresas transnacionais, 
julgamos que dispuseram do Brasil, coino o paraíso qtie encontra
ram. Aqui excerceram, às vezes, O caPitalismo selvagem, mais pre
datório, particularmente, quanto às nossas riquezas minerais 
exauríveis. Outras, a preço vil, apropriaram-se dessas riquezas ape
nas para prolongar a nossa dependência às fontes externas ou 
transferí-las criminosamente. Outras, para trazer formas de desen
volvimento que não interessavam ao- País na conjuntura. Outras 
subfaturam as exportações e superfaturam as importaÇões. Ainda, 
porque eternizam, na relação entre matríz e filial, a nossa depCndên-

cia tecnológica contra o iilte-resse nacional. Retardam sub
repticiamente o estabelecimento do Sistema Nacional de Normali
zação. Esse sistema teve forma legal em 1972, através do Conselho 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial e dos seus dos 
seus três Institutos de Metrologia, Patentes e Tecnológico. O tempo 
perdido tem sido imenso e a sua conseqüência é o eternizar da de
pendência tecnológica, através das importações desnecessãrias, da 
ociosidade das instalações industriais, do desemprego, e o que é 
mais grave: da falta de aproveitamento de nossos tecnólogos e enge
nheiros. Não compreendemos que se exporte a qualquer preço, em 
prejuízo de nosso extraordinário mercado interno, para manter o 
padrão de vida das nações ricas. ~incompreensível como se permite 
o estabelecimento no País de novas indústrias de bens de consumo 
durável, transferidas com velhas máquinas de outros países, a pre" 
texto de que se submetem a programas de exportação, com sete e 
oito anos de prazo. Como assegurá-lo diante de uma economia 
mundial recessiva e, pois; grandemente protecionista? ... Continua 
sendo nossa convicção que a atual crise econômico-financeira no 
Brasil, com as suas profundas conseqüências sociais pelo empobre
cimento da classe média e a miséria dos pobres, resultou da interna
cionalização da economia nos últimos 25 anos. 

Continua falando o General Andrada Serpa: quando a crise do 
petróleo surpreendeu o mundo, o êxito alcançado no nosso desen
volvimento era evidente, mas o índice de Gini já indicava uma peri
gosa concentração de renda. Data de então, o agravar dos erros da 
política econômk:a, hoje tão evidentes. Inflação, balanço deficitário 
de pagamento, balança comercial negativa, âívida externa crescente, 
empobrecimento da população são as conseqUências dessa interna
cionalização da economia em época de crise mundial. Sem que fos" 
sem corrigidos os rumos de nossa política comercial, financeira e 
tecnológica. ... As verdadeiras causas a que cumpre pôr cobro 
encontram-se na dependência tecnológica, na dependência do pe
tróleo e nas exportações a qualquer preço." 

Sr. Presidente. Srs. Senadores; 
E verdade que é bastante graVe a situação econômica nacional e interna

ciOnal. E igualmente verdade, embora não sendo toda a verdade, pois esta diz 
respeito aos problerrias estruturais de nossa economia, muito bem situados na 
conferência do General Andrada Serpa, que existem um problema energético 
a nível internacional. ~ também verdade que não podemos omitirwnos, Go
verno e Oposição, aos problemas de natureza estrutural e conjuntural vividos 
pela economia brasileira. Ainda que não houvessem soluções, sedamos obri
gados a procurâ-las, pois a esperança jamais arrefece no coração das lide
ranças autênticas do povo. E exiStem sobejas razões para que encontremos 
soluções satisfatórias para a atual crise económica de nosso Pais. Com sabe
doria, inteligêncfa e espírito de abertura, o povo brasileiro saberá traçar os 
seus destinos com ele, comprometendo-se atê às horas mais ârduas. Mast 
meus Srs. Senadores, também é verdade que o Governo brasileiro, atravês de 
suas autoridades económicas, até agora não demonstrou qualquer sensibili" 
dade aos interesses nacionais no encamiii.hamento das soluções preconizadas. 
Cabalmente, ainda não existe por parte do Governo, um real reconhecimento 
da precariedade do equilíbrio energético através de programas efetivos de 
aproveitamento das fontes nacionais de energia. Tampouco existe, por parte 
destas autoridades, um pronunciamento claro sobre a natureza econômica. 
Tanto é verdade, que os diagnósticos se sucedem, com os respectivos remé
dios, a cada três meses, provocando verdadeiro pânico no mundo empresarial 
nos dias atuais. 

Meus Srs.: 
Todas estas questões devem ser amplamente discutidas em foro nacional. 

Devem ser estudadas, debatidas e convertidas em verdadeiros parâmetros da 
construção Nacional. O País não pode, mais uma vez, sob pena de perder ir
remediavelmente sua identidade nacional, resolver o impasse económico pelo 
aprofundamento da dependência externa. Deve buscar no consenso nacional 
um caminho alternativo. E as lideranças polfticas sintetizadas no Congresso 
Nacional devem aperceber~se da gravidade do momento histórico, 
preparando-se para esse grande debate._ Devem, sobretudo, desvencilhar-se 
das malhas do casuísmo político eleitoral para se concentrarem sobre os gran
des temas sociais e econômicos do interesse da Nação. Devem estar disponí
veis para dedicar~se de corpo e alma à interpretação dos anseios de suas bases 
e de seus liderados. Mas não poderão fazê-lo, certamente, enquanto o Gover
no insistir em insinuações ameaÇadOras sobre os procedimentos eleitorais. 
Não haverá encontro nacional enquanto o Presidente da República abrigar 
manobras manipuladas por interess_es subalternos que só produzem emba
raços e inquietações nos interlocutores de sua proposta de redemocratização. 
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Daí a necessidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de que, alêm disso, o 
País, a Nação, conheça de imediato as regras do jogo que o Governo mesmo 
pretende impor para as eleições de 1982, porque a superação desta crise, 
transformando ·a Nação toda em um amplo concenso, passará, inexoravel
mente, estou certo, pelas eleições, pelas urnas, pelas eleições limpas, pelas 
eleições livres. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEN"TE (Gilvan Rocha) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gabriel Hermes. (Pausa.) 

S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. (Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto, por cessão do nobre 

Senador Passos Pôrto. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores: 

O Congresso Nacional entrega-se, neste ano, à execução de grandes re
formas: Lei dos Estrangeiros, Prerrogativas do Congresso e Reforma Eleitoral. 

Em relação a esta ê que surgem divergências nas diferentes sugestões a 
serem apresentadas. 

Quando comecei a entender de política, perlustrava os bancos acadêmi
cos, o que ocorteu logo após a Revolução de 30. 

Era Presidente da Rep-ública, o Dr. Washington Luiz, cuja deposição se 
dera em outubro daquele ano, assumindo a Chefia do Governo um triunvira
to militar, sob a presidência do General Tasso Fragoso, atê que se verificasse 
a posse do ditador, Dr. Getúlio Dornelles Vargas. 

Em 1932, São Paulo comandaria uma outra revolução de caráter consti
tucionalista, que teria como marco a data de 9 de julho daquele ano. 

Os revolucionários paulistas tinham comO supi-emo cOmandante o Gene
ral Bertholdo Klinger, e nada menos desejavam senão a deposição do ditador 
Getúlio Vargas e eleições livres para a instalação de uma Constituinte. 

O então ditador resistiu a arremetida revolucionária partida das terras de 
Piratininga, contando para isto com tropas que lhe ficaram fiéis, as sediadas 
nos demais Estados da Nação, comandadas pelos Generais Góes Monteiro, 
Valdomiro Lima e João Pinheiro- tenho uma dúvida sobre esta último no
me; não consegui urna certeza. 

Após uma violenta luta fratricida, o ditador debelava o movimento revo
lucionário e se firmava no Poder. 

Encaminhava-se a Nação, para uma Constituinte com Vargas no Poder, 
com o direito 'de pleitear a Presidência da República e, com isto, instituído se
ria o modelo que até bem pouco era o existente: eleições indiretas para Presi
dente e Governadores dos Estados, eleitos pelo Congresso Nacional e As
sembléias Legislativas Estaduais, respectivamente. Assim, elegeu-se Getúlio 
Vargas pelo voto indireto, Presidente da República, com 3 votoS contrários, 
dados ao General Góes Monteiro. 

Veio assim a Constituinte de 1934 e, com ela a novidade das nomeações 
dos deputados classistas! 

Em plena vigência dessa Constituinte, as facções políticas de esquerda e 
de direita, ou melhor explicitando, o Comunismo e o Integralismo, Chefiados 
por Luiz Carlos Prestes e Plínio Salgado, se degladiavam em busca de conse
guir adeptos, incendiando-se com isto, o meio Operário e o ambiente estudan
til universitãrio. 

Foi uma fase de grande agitação interna, -marcada pelo massacre comu
nista do 39 Regimento de Infantaria, na Praia Vermelha- em 1935 e o Assal
to Integralista ao Palácio das Laranjeiras, este, sem ~aiores conseqüências. 

Valendo-se de tais ocorrências de caráter subversivo, o Presidente V ar· 
gas, que tinha nas suas entranhas vocação ditatorial, com um edito, dissolvia 
o Congresso e as Assembléias Legislativas, a 11 de novembro de 1937 e 
mantinhawse na Chefia da Nação, como Ditador. 

Esse estado de coisas perdurou atê dezembro de 1945, quando a 2 desse 
mês concorreram a eleições diretas à curul presidencial o General Eurico 
Gaspar Dutra, pelo Partido Social Democrático - PDS (era o Ministro da 
Guerra de Getúlio); e o Brigadeiro Eduardo Gomes, pela União Democrática 
Nacional- UDN. 

Estávamos assim, em plena fase do voto proporcional majoritário outor
gado pela vigência da lei eleitoral que seria mantida pelos cânones constitu
cionais de 1946, encerrados no bojo de uma das constituições mais liberais e 
mais municipalista que conheci. 

Marchava o País para a normalidade democrática, quando, mais uma 
vez, o destino conspira contra essa normalidade: Jânio Quadros, então Presi
dente da República, renuncia ao mandato p!esidencial, sendo constitucional
mente substituído pelo Vice-Presidente João Belchior Marques Goulart. 

Essa ascensão do Vice-Presidente à cu rui presidencial, não foi bem aceita 
em determinados meios militares, tendo, no entanto, o III Exêrcito, sob o co
mando do General Machado Lopes, se definido pela constitucionalidade da 
posse, preferindo assim, que a tropa se conservasse fiel às normas ditadas pelà 
Lei Maior da Nação. 

-Aconteceu porém que a permanência de Goulart no Poder não ocorreria 
sem que uma nova forma de Governo fosse estabelecida: o Parlamentarismo, 
que teve na pessoa do nosso ilustrado Colega- Senador Tancredo Neves, o 
seu primeiro Chefe de Governo, como Primeiro-Ministro. 

·Constatando-se, no decorrer do regime parlamentarista, algumas discre
pâncias orgânicas que destoavam com o verdadeiro espírito presidencialista 
do povo brasileiro, não tardou o Plebiscito, para que fosse definida a exata 
vocação política do País. 

Realizada a consulta plebiscitária, a Nação Brasileira voltava ao Regime 
Presidencialista. 

No desempenho do seu mandato presidencial, o Presidente João Gou
lart, cedendo a pressões de forças identificadas como de esquerda, acionava 
uma Reforma Agrária Perjura! 

Houve, como n_ão poderia deixar 9e aêonte_cer, uma inquietação no meio 
rural, inquietação Csta que, somada a várias outras medidas nada consentâ
neas com o desejo da unidade nacional, concorreram para o desencandea
mento de um movimento revolucionãrio, que eclodiria a 31 de março de 1964 
nas Alterosas e, de logo, contaria com a adesão das Forças Armadas e a con
seqüente deposição do Presidente João Belchior Goulart. 

Como Coordenador e Chefe do Movimento Revolucionário, em eleição 
indireta no Congresso Nacional, assumia o Governo da República o General 
Humberto de Alencar Castello Branco, recebendo a faixa presidencial do Pre
sidente da Câmara Federal- Deputado Ranieri Mazilli, que ocupava interi
namente o Governo, de acordo com dispositivo constitucional. 

O Presidente Revolucionário manteve a constituição vigente, somente 
surgindo novo Edito Constitucional em 1967. Dissolveu os partidos políticos 
e criou o Bipartidarismo. 

A tos Institucionais e Complementares foram editados pelos Governos 
revolucionários, com reformas constitucionais, entre estas, as que alteravam 
a Lei Eleitoral, adotando o Instituto da Sublegenda e o voto vinculado na es
fera do Legislativo Federal e Estadual. 

A verdade, no entanto, nos leva a confessar; persistiu o modelo do voto 
proporcional-majoritário. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Fala-se, amiudadamente nas Casas do Congresso, na propalada Refor~ 

ma Eleitor~! preConízada, pelo que se ouve, pelo Executivo. 
As opiniões a este respeito são as mais díspares. 
Hã quem pretenda antecipar-se ao pensamento do Chefe da Nação sobre 

a decantada reforma e afirma que a idêia governamental é a da ad.oção do ca
suísmo. com-a vinculação do voto envolvendo as áreas municipal, estadual e 
federal. até ao Senado da República. 

Desta forma não poderia haver discrepância: votou no vereador de um 
partido, terá que fazê-lo para Prefeito, Deputado Estadual, Governador, De
putado Federal e Senador. 

Daí, passou-se a pesar, medir e contar, as vantagens e desvantagens para 
Governo e Oposição. 

A idéia da Sublegenda, afirmam os mais bem '~informados", poderá vir 
para os Executivos: municipais e estaduais, estendendo-se atê ao Se1;1~do Fe
deral. 

Da mesma forma que a vinculação, os experts políticos, apontam o mal 
que tal instituto poderá causar - ora às oposições - ora ao Governo. Se 
houver sublegenda, lógico, não teremos a vinculação. 

Depois vamos esbarrar com os que apregoam o Voto Distrital. 
Este modelo ê o mais polêmico. 
Alguns apontam como excelente, o Distrital puro e simples, pela sua 

maior conveniência. 
Outros enxergam o Distritão como o melhor modelo, variando a id~a, 

para o Misto-Alemão. 
E por fim o Distrital-Misto, como aquela forma híbrida, capaz de agra

dar tanto aos adeptos do voto distrital como aos defensores do voto majori· 
târio proporcional. 

Recordo-me que:, em Legislaturas passadas, foram formadas mesas
redondas das quais Senadores, ainda com presença nesta Casa, participaram 
e apontaram no final, um elenco de vantagens e desvantagens que, facilmente 
se chegaria - e por que não dizer - se chegará à conclusão, no meu enten
der, de que: melhor é deixar como está para ver como fica, 

Tenho em meu poder, o livro O Voto Distrital no Brasil. 
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Estudo em torno da conveniência e da viabilidade de adoção do Voto 
Distrital. 

O consagrado Jurisconsulto brasileiro Themistócles Brandão Cavalcan~ 
te, foi o diretor da pesquisa, enquanto Miguel Uchoa Cintra, Armando de 
Oliveira Marinho e Helvécio de Oliveira Azevedo, foram os pesquisadores to
dos vinculados ao Instituto de Direito Público e Ciência Política da Fun
dação Getúlio Vargas, entidade da qual era diretor Themistócles Cavalcante, 
e que deram à publicidade a pesquisa sobre o voto distrital. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Eu pediria permissão para fazer uma rápida leitura das conclusões a que 

chegaram as mesas-redondas, sobre as vantagens e desvantagens do voto dis
trital. 

Aqui nós vamos ver: acordo e desacordo. Por exemplo: 
Vantagens do voto distrital 
Organização partidária maiS sólida. 
Inconveniência do voto distrital. 
Sujeição aos caprichos do corn.aodo partidário. 
Autenticidade do bipartidarismo com definição da maioria e da 

minoria. 

Aqui é que eu faço uin parêntese para dizer que no meu modo de enten
der, a oportunidade do voto di_strital passou, justamente quando estava em 
função o bipartidarismo. 

Inconvenientes: 
Impediria a participação das minorias na vida politica condu

zindo a um partido único. Desaparecimento da oposição. 
Vantagens: 
Dá ao partido majoritáriO ã força indispensâvel à realização de 

seu programa. 
Sistemática global, banindo-se os programas esparsos e empíri-

c os. 
Inconvenientes: 
Grande preocupação com questões regionais, sem visão políti-

ca global e conhecimento dos grandes problemas pâtrios. 
Eliminação dos representantes de classes ou grupos. 
Eliminação dos aventureiros e pára-quedistas políticos. 
Oposições mais claras ao eleitorado, com candidatos e nomes 

conhecidos. 
Deturparia a vontade eleitoral. 
Área de ação e fonte de sufrágios restritos ao respectivo distri-

to. 
Arregimentação eleitoral e partidária mais simples. 
Evitará a disputa entre candidatos do mesmo partido, 

fortalecendo-o e dando-lhe maior unidade. 
Emulação da disputa regional. 
Aumento da colaboração entre os membros do mesmo partido. 
Maior força ao comando político; maior responsabilidade dos 

diretórios municipais e regkmais ria seleção dos candidatos. 
Fortalecimento das comunidades de base. 
Simplificação e barateamento das campanhas. 
Maior presença dos candidatos. 
Redução da influência do poder econômico. 
Aumentaria a influência do poder econômico; 

Aqui ele apresenta como vantagem a diminuição e outro do poder eco
nômico. 

Acredito que o poder econômico atuaria com mais violência no distrital, 
porque é muito fãcil de se raciocionar: e o candidato vem gastando, nas 
eleições proporcionais majoritárias, somas elevadas em todo o Estado, é na
tural que no voto distrital ele, tendo se fixado a um distrito, a uma parcela da
quele Estado, ele vai jogar todo o seu potencial econômico naquele distrito, e 
arraza qualquer candidado, assim como eu e, talvez, até como V. Ex•. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é um elenco de vantagens e des
vantagens. Por exemplo, vantagens, ele reduz as oligarquias. Desvantagens; 
manutenção de oligarquias, seu retorno; amparo ao· coronelismo clientelismo 
político. 

E um estudo muito bem feito e muito demorado, depuseram pessoas de 
alto conturno político e foi tudo enfeixado nesse livro que Themístocles Bran~ 
dão Cavalcante e seus colegas mandaram publicar com aqueles pensamentos 
dos Senadores Fernando Távora,- Franco Montoro, José_ ~iitdoso, todos 
aqueles Senadores que passaram por esta Casa e com grande envergadura 
política deram o seu parecer. 

Sr. Presidente, continuando. 
A verdade é que teremos de atentar para o que poderâ ocorrer com a 

aplicação do voto distrital- a sua conveniência e viabilidade; se bem que na 

_opinião de Themistócles Cavalcante, esta última, não se constitua em pro 1le
ma muito difícil, porque viável serã sempre, desde que a lei estabeleça c m~ 
dições ... 

Afirma o mestre: 
.. 0 problema da conveniênCia importa em questão da mais dita 

indagação, implicando o exame da oportunidade e de outras cir
- cUnstâncias o problema dos partidos, da formação das lideranças, 

etc ... " 
Seria este, pergunto eu, o momento apropriado para se instalar no País o 

Voto Distrital? Com os partidos ainda em formação e as lideranças políticas 
carecidas de se afirmarem perante o contexto político nacional? 

Lembra o emérito professàr que qualquer sistema eleitoral de um País, 
só será bem aplicado e com perfeição, se os seus adeptos adquirirem consciên
cia política. 

Isto não é fãcil para uma Nação que ainda conta com uma boa percenta
gem de filhos a alfabetizar. 

Atentando para este fato, Themistócles Cavalcante assim se expressou: 
..Sabendo-se que o eleitor é que integra a comunidade, caberia 

aos poderes locais iniciar um processo de educação das populações 
mais afastadas do centro, incentivando a consciência municipal, 
para ele, ponto de partida para a consciência geral." 

Por tudo que pude apreender, e dentro de um espírito conservadorista, 
do qual ainda não cônsegui me libertar, estou em acreditar que o sistema 
ideal, é o que até aqui temos adotado - o proporcional-majoritârio-

.. porque é preciso que nos conscientizemos da verdade de que 
não existem sistemas ou processos políticos perfeitos, imunes às 
crJticas e que possam servir a todos os momentos." 

Por isto, o ideal é procurarmos corrigir, no que for possível, o atual siste
ma eleitoral- e, abominemos as imitações deste ou daquele País, do modelo 
esse ou aquele, para não passarmos o atestado de falta de criatividade, quan~ 
do o que não nos falta é inteligência, engenho e arte! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
COncedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os componentes da Oposição, durante o dia de hoje, já se manifestaram 
sobre os últimos acontecimentos verificados no Rio de Janeiro. 

Minhas palavras vem trazer mais um signíficado de solidariedade à im
prensa livre deste Pafs, no que tange aos atoS de arbítrio, de violência inquali
ficável cometidos contra o J ornai Tribuna da Imprensa, que tem como Diretor 
o Sr. Hélio Fernandes. 

Não deixa de ser uma coincidência que poucas horas antes em que ai~ 
guns bárbaros, já agora imitando a Ku-Klux~Klan, encapuçadost em pleno 
Rio de Janeiro, a capital política da Nação, prenderam e largaram bombas 
naquele jornal poucas horas depois que a Previdência Social desejava lacrar 
as máquinas e iinpedir a circulação, pelo fato daquele jornal ser devedor da 
Previdência. 

Sabemos que, já de algum tempo, a imprensa vem enfrentando todos os 
problemas para poder agir com liberdade, principalmente aqueles jornais, ou 
a Tribuna da Imprensa. ou os jornais chamados imprensa nanica, para que 
possam realmente continuar a circular. 

Tenho um caso no Rio Graiide do Sul, que é urna cooperativa de jorna
listas, uma experiência inédita no País, que fundaram urna cooperativa e 
lançaram um jornal mensal, o Coojomal, hoje de circulação nacional, jornal 
que não tem coloração nem política, nem ideológica, apenas tem o compro
misso de divulgar os fatos e dizer a verdade. Pois bastou uma determinada 
publicação, que não foi aceita pOr- determinados setores, para que esse jornal 
esteja enfrentando toda sorte de coação. Praticamente sem nenhum assinante, 
o seu parque gráfico vivia publicando esses folhetins, esses livretos, essas 
publicações de sociedades de economia mista ou de grandes empresas, e com 
isso, sem a publicidade continuava a viver. Pois, hoje, atê no seu parque gráfi
co, sociedades de economia mista, empresas particulares têm que dizer clara
mente que são proibidas de dar publicação, porque se derem, sanções virão, 
as que todos conhecem. 

Então, é uma coincidência exagerada. Em primeiro lugar, que a Previ~ 
dência Social, que denuncia por aí que existem milhares e milhares de devedo~ 
res, de corrupção denunciada a toda hora e a todo momento, corrupção essa 
que nos chama atenção porque, afinal, a Previdência Social está hã dezessete 
anos nas mãos do mesmo grl,lpo. Se viessem a denunciar corrupção logo ·cte-
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pois de 1964, 1965, 1966 mas, agoÍ'a, no quhitO -Governo da Revolução, estão 
aí a denunciar qoe a- Previdência Social, os contribuintes são corruptos, por
que tem um grupo enorme que se aposenta ilegalmente, as empresas são cor
ruptas, porque umas não pagam e outras, por exemplo, hospitais, apresentam 
um superfaturamento. Os funcionários são corruptos porque estariam parti~ 
cipando de uma gang no nível de prejudicar a Previdência. C!1ega-se à conclu
são de que, depois de todos esses dezessete anos, quando puderam fazer o que 
podiam e o que não podiam, o resultado foi um fracass9. Mas, em meio a ess~ 
fracasso, quando se denunciam uma série interminãvel de devedores a co
meçar por clubes de futebol e tudo mais, não deixa de ser estranhável que, 
exatamente, um jornal, por coincidência um jornal de linha nitidamente con
trãria ao sistema, sofra a tentativa de paralização por parte da Previdência, à 
tarde e, à noite, poucas horas depois, encapuçados, se acham no direito de 
lançar bombas e tentar o desaparecimento desse jornal. 

Se isso fosse um caso isolado, se vivêssemos em meio a uma normalidade 
e de repente aparecesse um acontecimento dessa natureza, estaríamos aqui, 
apenas, a dizer: confiamos em que as autoridades governamentais haverão de 
tomar as providências necessãrias para apurãr os responsãveis. Mas a verda
de é que esses atentados se vêm repetindo ao longo do' tempo, e chegou até 
um determinado momento em que a Nação, quando eles chegaram ao auge 
da coragem, quando chegaram ao auge do despudor, que foi o atentado na 
OAB, com a morte de uma ilustre funcionária e o atentado na Câmara deVe
readores do Rio de Janeiro, tornando invãlido _um de seus funcionários, 
quando o Presidente da República resolveu falar. Dizendo: ' 4Apurar~i os res
ponsáveis sejam eles quais forem. Os nomes s-erão dados ao conhecimento da 
Nação. Parem de atirar essas bombas e as lancem contra mim e não contra o 
povo indefeso da minha Pátria". 

Desta tribuna a Oposição argumentou: veio tarde a palavra presidencial, 
mas veio. Demorou muito tempo porque no início tinham sido apenas 
ameaças, bombas de efeito moral, invasões - como aconteceu em Pernam
buco, quando líderes sindicais tiveram que se socorrerem na sede do PMDB. 
Mas, enfim, ainda que demorado, ainda que o Presidente tenha levado tanto 
tempo- um ano - mas veio a palavra presidencial de que haveria de apurar 
os responsáveis. 

A verdade, Sr. Presidente, é que, à exceção de um indigitado com relação 
à OAB, que atê agora não se sabe, na verdade, o que é ou o que não ê, a pala-
vra presidencial não foi resgatada. Nada foi feiió. -

Também é verdade que até ontem os atentados tinham parado, dando 
margem a que uma suspeita grave se levantasse no seio da Nação, a de que as 
fontes dos atentados seriam de certa forma conhecidas e que o sistema teria 
dado um recado no sentido de que 44vocês parem e termina tudo ou se não pa
rarem, far-se-ã a investigação. E teria havido um determinado entendimento 
no sentido de que parassem tudo, e tudo teria parado e durante um determi
nado tempo os atentados não se verificaram·. 

Mas o atentado estã aí hoje~ Sr. Presidente, verificado na Tribuna da Im
prensa, que deveria ser colocado esse atentado na Tribuna de Imprensa junto 
com uma sêrie de fatos que vêm acontecendo neste País e que fazem com que 
as preocupações sejam grindes por parte das Oposições. 

No Dia Internacional da Mulher, no Brasil inteiro se verificaram con
gressos reunindo mulheres dos mais diferentes segmentos da sociedade brasi
leira. Em Porto Alegre até esses seguimentos não chegaram a se entender, e 
houve dois congressos diferentes. Os dois desenvolveram-se tranqUilamente e 
nada de mais aconteceu. 

No Ceará aconteceu um congresso dessa natureza. Em mC"ú)30 mesmo 
se tomou conhecimento de que duas de suas -mais -atentas e que mais ano
tações tomavam notas do que se desenvolvia, eram agentes da Polícia Fede
ral. 

Conhecido o fato, houve uma normal e compreensível revolta por parte 
dos que ali estavam. Solicitada suas retiradas, a Deputada Maria Luiza, do 
PMDB, deu sua colaboração no sentido de acalmar a revolta popular, para 
que as coisas saissem ao nãiUral, como sairam, com a retirada das duas agen
tes da Política Federal. 

Pois surpreendentemente esta Deputada é chamada para depor na Polí
cia Federal. Não tomando conhecimento nem da sua posição de Deputada, 
não cumprindo as determinações legais de que para se ouvir um Deputado 
tem de se enviar um oficio ao Presidente da Assembléia; que o Deputado tem 
o direito para marcar dia e hora e onde ele deseja ser ouvido. Nada disso foi 
feito. E a imprensa toda publicou manchetes no sentido de (iue a Deputada 
estava sendo interpelada para depor na Polícia Federal, com relação a inci
dentes e violências ocorridas no congresso das mulheres, em Fortaleza. 

O Senador Mauro Benevides tomou as devidas providências, falou, in
clusive com o próprio Ministro da Justiça, defiunciou o fato desta tribuna, 
mas a verdade é que ê um fato a mais. 

Se somarmos ao de um outro Deputado do PMDB de Goiãs, que está 
em véspera de sofrer a mesma tentativa de ser incurso na Lei de Segurança 
NacionaL Se verificarmos o do Vereador, lá no meu Estado, Rio Grande do 
Sul, em Santa Maria, Adelmo Genro Fi1ho, que fez um discurso onde criticou 
a atitude do Presidente da República em Florianóplis com relação à questão 
havida com os estudantes, que também estã sendo incurso na Lei de Segu
rança Nacional. Se verificarmos os casos dos Deputados Gertival Tourinho e 
João Cunha, dois Parlamentares que, usando o legítimo direito de usar a tri
buna, fizeram discurso onde criticaram é verdade, como um direito natural 
que eles têm, nãó só um direito, mils uma obrigação de buscarem o debate em 
torno daquilo que representa o segmento da sociedade, e eles estão aqui em 
nome do mesmo segmento. Pois bem, eles também são incursos na Lei de Se
gurança Nacional e são responsabilizados, sob a pena de perderem os seus 
mandatos. Um, o Deputado Genival Tõurinho, que nad_a mais fez do que de
nunciar o fato que a seu ver estar-ia ocorrendo sobre os atentados, dar nome 
às pessoas, dizer em que consistiria o fato e Pedir apuração. 

Ora, Sr. Presidente, o Governo nãQ,tQmou nenhuma providência sobre a 
averiguaÇáo daqueles fatos, sobre a veracidade daqueles fatos. Pura e sim
plesmente foi pa-ra cima do Deputado Federal. 

Eu tenho dito muitas_vezes_ e tenho_ repetido, em qualquer país que se diz 
democrata, a denúncia de um Parlamentar é investigada. E investigada no 
sentído de Se seritir o conteúdo e a veracidade daquilo que ele afirma. Em 
muitos parlamentos no mundo denúncias de Deputados terminaram por der
rubar Ministro, PrimeirO-Ministro e atê Pr~idente da República. Nós temos
o caso típico do Sr. Nixon. 

Ora, Sr. Presidente, se eu viesse a esta tribuna e fizesse uma denúncia 
igual a do Watergate? O que aconteceria? Aconteceria que eu seria-incurSo na 
Lei de Segurança Nacional e jamais este Congresso teria condições para fazer 
as investigações no sentido de se -chegar à conclusão de que o fato era ou não 
verdadeiro. 

Pois um escândalo como esse, ainda mais num País democrata como os 
Estados Unidos, q~e à primeira vista teve a-"repulsa da Nação, pois o jornal 
que apresentou o fato e os Parlamentares que o endossaram e pediram a Co
missão Parlamentar de Inquéríto americana caíram nç ridículo da opinião 
pública, porque a opinião pública não poderia acreditar que aqueles fatos 
fossem verdadeiros. Pois, vindo desalinhavando os fatos, uns alinhados aos 
oUtrOs-, Chegou à conclusão de que os fatos eram muito mais sérios e eram 
muito mais graVeS do que um simples gravador colocado na sede do Partido 
Democrata, que essas gravações ilegais e escandalosas eram feitas até dentro 
do Gabfnete do Presidente da República, na Casa Branca, com as pessoas que 
iam lã falar com ele. O Presidente foi levado a renunciar e o Congresso se im-
pôs perante à Nação americana. -

Pois aqui não acontece isso. Aqui, fatOs dessa natureza, averiguar, pelo 
amOr de Deus. E mais sfinples, é mais fãcil processar o Deputado. 

Tivemás--0' casO; -Sr. :Presideiite, effi que o PreSidente do Partido dos Tra
balhadores, José lgnâcio~ e oS seus cOlegas-de lide"ran-ça sindical, eles partici
param de uma greve, onde os trabalhado~es agiram, desde o primeiro minuto, 
pacificamente, e o Governo agiu, desde o primeiro instante, com espírito beli
coso. Foi uma greve dolorosa, onde O Ministro do Trabalho dialogou, desde 
a primeira até a última hora, apenas com os empresários; S. Ex• passou a ser 
o representante dos empresários. Jã nãõ digo o natural; o natural é que os em
presãrios tenham o diãlogo com o Ministro da Indústria e do Comércio, que 
os representa. O Ministro do Trabãlho deveria ter um diálogo natural com os 
trabalhadores, que é a classe que ele representa. Mas, não; o Ministro do Trã
balho se abonou da tese defendida pelos empresários e desprezou o diAlogo 
com os trabalhadores. 

Reuniões extraordinárias, estádios de futebol com cem, noventa mil pes
soas, lotados, em solidariedade à greve. A população toda de São Bernardo· 
do Campo, na rua, em solidariedáde a greve. Pois é enquadrado na Lei de Se
gurança e afastado do Sindicato o seu presidente, e enquadradas na Lei de Se
gurança uma série de líderes sindicais: - - -

Ainda há poucos dias, o próprio Presidente do Tribunal Superior Mili~ 
ta r, uma autoridade que me parece mais do que insuspeita, deixou claro que, 
na sua opinião, esses CasOS -são Casos de lei trabalhista, são casos da Justiça do 
Trabalho e não casos da Justiça Militar. Não é o caso de enquadrã-los na Lei 
de Sergurança; é o caso de enquadrã-los na Lei de Greve, enquandrã-Ios, por
tanto, na Justiça _ç:omum. Reparem que é o próprio Presidente do Superior 
Tribunal Militar que vem com uma afirmativa dessa natureza. 

Párece-me que o -problema é muito mais profundo do que o enquadra~ 
mento do líder sindical, ou enquadrar o presidente de um partido. Ainda agow 
ra, o Senhor Presidente fala num tal de diãlogo, sobre o qual temos muitas in
terrogações. Mas a verdade é que, em meio a esse diãlogo, o Ministro da Jus~ 
tiça, num deboche total, em primeiro lugar, diz não conhecer o nome do Pr~ 
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sidente do Partido dos Trabalhadores e, em segundo lugar, se recusa a dialo· 
gár com elç, a conversar, a recepcionã-lo. 

Ternos um caso agofa, Sr. Presidente, que está em véspera de ter uma pa
lavra definitiva: a União Nacional dos Estudantes. Pareceria um fato grotes
co, se não fosse real. O comprensível seria que os estudantes, gente nova, na 
idade em que é natural que eles tenham o espírito levado aos grandes gestos e 
às grandes atitudes de protesto e de revolta, sentindo, buscando mudar a so
ciedade, o natural seria que, nesta altura, os integrantes da UNE, os jovens 
universitários, estivessem por aí pichando ruas, fazendo passeatas, dizendo 
que esse Governo ê um Governo ilegal, que estã na hora de buscarmos uma 
.democracia, lutar por uma Constituinte e não querendo falar com o Gover
no: Seria normal que o Ministro da Educaçã-o procurasse acalmar os jovens: 
"Calma, meus jovens; vamos dialogar, vamos conversar, vamos ver o que se 
pode fazer para se chegar a um denominador comum." MaS o que acontece é 
exatamente o contrário: são os estudantes da UNE tendo a sensibilidade de 
governantes e o Ministério da Educação tendo a infantilidade de pessoas que 
realmente parecem não estarem capacitadas para o cargo que desempenham. 

Os representantes da UNE a pedir, a implorar a apelar aos partidos polí
ticos para que consigam uma audiência com o Ministro da Educação, ao qual 
eles querem apresentar um requerimento se sugestões para debater discutir a 
educação brasileira e para discutir e debater a problemática da universidade 
neste País. E o Ministro da Educação responde que com eles não dialoga, 
praticamente atirando-os a outro caminho, parece até que desejando que eles 
sigam outros rumos que não o do diãlogo com o Governo. 

Eu alinhava esses fatos todos, Sr. Presidente, apenas para demonstrar 
que o problema da Tn'buna da l!hprensa não é um fato isol;1do; o problema da 
Tribuna da Imprensa estâ dentro de um contexto que nos leva a algumas inter
rogações e alg1,1.mas apreensões. Como seria bom se nós pudéssemos interpre
tar os discursos vários do Senhor Presidente da República, quando ele afirma 
que transformarã este País numa democracia. Como seria bom se as afirmati
vas que são feitas pelos órgãos governamentais, pelos Lfderes do PDS, no 
sentido de que estanios marchando em rumo seguro para a paz social, fossem 
realmente reais. Mas nós estamos verificando, dramaticamente, que o Gover
no absolutamente não se deu conta de que o seu tempo passou; o Governo 
não se deu conta de que nós estamos vivendo uma outra realidade, e que a 
Oposição é a maior aliada da paz social, quando eu falo em Oposição, eu falo 
naqueles que desejam a normalidade democrática, institucional social e eco
nômica; eu falo na CONTAG, que ar também está sob ameaça de ser enqua
drada na Lei de Segurança Nacional; eu falo na Igreja, onde a cada dia e a 
cada hora, não apenas um padre é expulso aqui, outro é enquadrado ali na 
Lei de Segurança, outro é chamado para depor mais ali adiante; eu falo na 
OAB, alvo da violência daqueles exatamente que não desejam a normalidade, 
mas que busca colaborar no sentido de consegui-la; eu falo na ABI; eu falo 
em todos os Partidos políticos; eu falo na sociedade brasileira, hoje, indepen
dente de cores políticas, que está realmente ansiosa pela hora que estamos vi
vendo, com a preocupação de que podemos partir para o pior, o que ninguém 
quer. 

Este é um País que vive sob uma inflação de 120%; um País que vive os 
problemas dramáticos, como o da seca do Nordeste, onde pela vez primeira, 
não num fato isolado, dezenas e centenas de saques são feitos, não por sub
versivos, como disse o Sr. Ministro Mário Andreazza, querendo dizer ·que 
aqueles fatos tinham sido levados a ser praticados por pessoas que desejavam 
a subversão da ordem. Pela palavra do Cardeal de Fortaleza, Dom Aloisio 
Lorscheider, ou pela palavra do Presidente da CNBB, Bispo de Santa Maria, 
Dom Ivo ambos deixaram claro que ali se tratava de pessoas que estavam na 
miséria c vendo seus filhos praticamente morrendo de fome. E que a socieda
de que permitia e que assistia a isso não tinha o direito de exigir melhor atitu
de, porque, na verdade, é quase que um direito natural a busca de alimentos 
para si c para seus filhos, para aquele que não encontra outra oportunidade 
para buscá-lo. 

Diante desses fatos, diante do que se vê e do que se sente de convulsão 
social, diante dos atentados que no Rio de JaneirO e em São Paulo se multipli
cam por dez a cada dia, é que a Oposição brasileira clama para que o Gover
no atente que, na verdade, estamos vivendo uma encru~lhada. 

Mas há uma diferença entre a encruzilhada que a Oposição apresenta e a 
encruzilhada que o Governo quer, com todas as formas, assistir e tomar po
sição. O sistema, o Governo dominante, friamente, olha por cima esses fatos 
da vida brasileira. Não faz um exame de consciência, não faz o mea-culpa, 
nio estê. disposto a analisar os equívocos porventura praticados no mundo 
cconômico, no mundo social, no mundo internacional. Não analisa a realida
de de que tenha conseguido um milagre, de que o agricultor esteja revoltado, 
o produtor esteja revoltado, o empresário genuinamente nacional esteja re
voltado} o operário esteja revoltado, o professor, o funcionãrio público civil e 
militar estejam revoltados, os estudantes, os professores, os intelectuais este-

jam revoltados. Se estão revoltados, acha o Governo, é porque eles estão er
rados; nós continuamos_ com absolu_ta cladvidência de que somos infalíveis e 
aquilo que fazemos corresponde ao certo. 

Baseado nisto, o Governo e o sistema buscam uma forma de se perpetua
rem no poder. e profundamente doloroso que em meio a esses acontecimen
tos não se veja em nenhum segmento do Governo a preocupação de uma 
análise real de rriudanças concretas a nível da sociedáde brasileira. "'Bom, so
mos obrigados a reconhecer que fracassamos com relação ao Nordeste. Essa 
política paternalista não pode continuar. Houve desvios extraordinários que 
esgotaram as verbas federais, beneficiando as minorias e não resolvendo os 
problemas da maioria. Vamos alterar e vamos apresentar um programa novo 
para o Nordeste". 

Não._As coisas contiriuamTgUais ·coiri -relação ao Nordeste. Com relação 
ao trabalho, verifica-se que o Governo já está na tentativa de lançar sobre o 
salário semestral a responsabilidade pelo aumento ·da inflação. Esse surto in
fl.acionârio, recorde da História brasileira, teria sido ocasionado pelo erro do 
próprio Governo, porque o projeto foi seu, no sentido de fazer com que as re
visões salariais se efetuassem duas vezes por ano, outra alteração. Uma anâli
se mais real e mais objetiva, no sentido de ver que milhões de brasileiros que 
vivem de salários, esses salãrios sofrem ·a c_orrosão da inflação e não são cau
sas da inflação, mas conseqüências dela. A dívida externa, os lucros das mui- · 
tinacionais, os atravessadores que fazem o que bem entendem e não hã ne
nhum ato punitivo por parte do sistema, nada disso, nem uma norma, nem 
uma perspectiva, nem um debate em termos de que essas coisas vão-mudar te
mos, para que haja uma esperança em termos de futuro. A única coisa que o 
Governo faz é nomeaf uma comissão para estudar a legislação eleitoral. 

Assisti o brilhante pronunciamento do nobre Senador que me antecedeu 
da tribuna, com relação a segunda parte do seu pronunciamento. Deixo de 
analisar, aqui, a primeira, porque: não ê o momento e nem ê oportuno. Com 
relação ao voto distrital, S. Ex• diz que é contra. Mas, o voto distrital, ou o 
voto vinculado, ou a sublegenda, ou a prorrogação de mandatos, ou aumen
tar o colégio eleitoral, botando aqui dentro 4.000 vereadores, um de cada Cã~ 
mara de Vereadores. São as fórmulas que estão sendo estudadas. Não no sen
tido do aperfeiçoamento da democracia brasileira, não no sentido de melho
rar a busca para o estado de direito, mas no sentido, tão e exclusivamente, de 
manter o grupo dominante. 

Isso é doloroso. É tremendamente dolorosp, Sr. Presidente, dezessete 
anos depois. Dizia o orador que me antecedeu na tribuna que houve um mo
vimento de rebelião nacional, a chamada Redentora de 31 de Março, sobre a 
qual lanço dúvidas de que tenha sido realmente uma revolução ou um golpe 
de estado, mas não é o que importa. O que importa eram as apregoações que 
os que ganharam em 1964 faziam do que iam resolver em termo de Brasil, sal
var o Brasil da ditadura e fazer do Brasil uma autêntica democracia. Resolver 
o problema da crise econômica_e__social, que era gravíssivo, com uma inflação 
de cerca de 80% e con uma dívida externa de três bilhões de dólares. E resol
ver os problemas da chamada corrupção. Tenho dito; Sr. Presidente, que pre
tendo fazer um pronunciamento, pegando os jornais do Rio de Janeiro e São 
Paulo, principalemente daqueles últimos seis meses que precederam o movi
mento de 1964, para verificar quais as acusações tremendas que se faziam ao 
Govetrío da época, para poder comparar com aquilo que hoje ê reconhecido e 
afirmado, praticado pelo Governo. Com a única diferença, Sr. Presidente, 
que as_ coisas às _vezes saem nos jornais e às vezes não saem; às vezes se publica 
e às vezes não se publica. Mas, a verdade ê uma só: nunca se averigua e nunca 
se pune ninguém. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Roçha)- Lembro a V. Ex• que temos 
uma sesão extraordinária, convocada para as 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Muito obrigado, Sr. Presi
dente. 

Ora, Sr. Presidente, se antes de 1964 um Ministro da Fazenda determi
nasse a mudança da rota de um avião: Nova Iorque-Rio de Janeiro, para 
Nova-Iorque-Br.asHia-Rio de Janeiro, para que ele pudesse descer, o que 
a banda da UDN; da época, faria desta tribuna, faria neste Congresso, faria 
neste Senado? Pois essas coisas acontec-em e nada acontece. 

Ora, Sr. Presidente, o que a banda da UDN disse do Governo Juscelino 
Kubitschek, porque o Presidente Juscelino havia comprado um avião presi
dencial, porque, até então, os homens do Governo voavam em aviões de car
reira, ou, quando muito, em aviões locados para viagens presidenciaís. Pois 
hoje, não hã Ministro que não tenha um ou dois aviões, não hâ sociedade de 
economia mista, não hã autarquia que não tenha uma série deles, ameaçam 
até se colidirem pelo ar, de tanto que existe e tão escandalosa ê' a sua utili
zação. Pois é neste País, é nesta realidade, Sr. Presidente, que acontece o fato 
da Tribuna da Imprensa, onde o Governo resolve bancar o moralista e resol
ver o problema de erârio público, acima de alguns.tostões da Tribuna da lm-
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prensa. ~numa hora corno esta que pessoas se encorajam, Sr. Presidente, e hã 
de concordar V. Ex.• de que, se a Nacão jâ tiVesse conhecimento dos nomes e 
se eles jã tivessem sido processados e na cadeia estivessem os terroristas dos 
atentados anteriores, não teria acontecido nem o crime da OAB, nem o aten
tado à Tribuna da Imprensa, Mas, é a omissão, é o silêncio, é a falta de ação 
para esses que usam do rigor da lei, e vão acima do rigor da lei, para quere
rem enquadrar o Lula, Sr. Presidente, e que, no entanto, não agem, não to
mam uma providência, parta que esses fatos não aconteçam. São aqueles ho
mens que têm a tranqililidade de enquadrar uma Deputada e de chamã-la 
para depor, já não se sabendo o -que pretendem no futuro, como acontece no 
Cearã. E não tem uma palavra, não tem uma ação para verificar o que estA 
acontecendo no setor do terrorismo neste País. 

Tenho dito, Sr. Presidente, que se pode fazer toda crítica ao Presidente 
da Repúbliw, João Baptista Figueiredo. Pode-se dizer que Sua Excelência 
não está preparado para os problemas da economia. Pode-se dizer que Sua 
Excelência não está-Preparado para resolver os problemas sociais. Poderá até 
dizer que Sua Excelência não é o estadista, à hora que estamos a viver, para 
resolver os problemas institucionais. Mas, pof anl.or de·Deus, Sr. Presidente, 
um sistema quejã vai para 17 anos e que tem comO-slogan segurança e desen
volvimento e que teve, no Sr. João Baptista Figueiredo, exatamente, durante 
cinco anos, o responsável pelo SNI. Se hâ uma coisa para a qual Sua Excelên
cia tem que estar preparado, é exatamente para os problemas da segurança e 
para ·as problemas do terrorismo. 

Por amor de Deus, Sr. Presidente, se levantássemos dúvida sobre capaci
dade presidencial, nesse setor, que é exatamente aquele com o qual Sua Exce
lência lidou e aquele com o qual Sua Excelência é profundamente conhecedor 
da matéria, então, há uma interrogação tremenda em termos de futuro, Sr. 
Presidente. Por isso, estãmos ãcJ.Üi a levar a nossa solidariedade ao que acon
teceu na Tribuna de Imprensa, como jâ fez o meu Partido, através do Dr. Ulis
ses Guimarães, a miriha Bancada através do Senador Marcos Freire, mas le
var a nossa profunda preocupação que esses fatos, desgraçadamente, não são 
fatos isolados. 

Esperamos a palavra do Governo; eSpenimos o que haverã de dizer Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da República. Dizer que Vai apu-rãr é o que 
tem dito há mais de dois anos. Dizer que vai apoÍltar os responsáveis é o que 
tem dito ao longo de todo esse período. Mas, já agora, Sr. Presidente, há uma 
dúvida muito grande com relação à impressão e à preocupação que a Nação 
toda tem com relação aos objetivos do Governo. O que quer o Governo, Sr. 
Presidente? O que deseja o Governo? O que; reãfffiente, ·deseja o Governo, 
quando brinca de diálogo, chamando os presidentes de partido e quando age 
pelo outro lado, em termos de querer se perpetuar e de se manter no Poder? 

Apenas isso, Sr. Presidente, agradCcendo a tolerância de V. Ex• (Muito 
bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Lê o seguinte discurso.)
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O povo brasileiro está plenamente consciCntizado a respeito das dimen
sões da crise tio petróleo, geradora de um espectro de efeitos negativos que 
abrangem desde a desestabilização econômico-financeira, - via déficits da 
balança comercial, desequilíbrio da balança de pagamentos, dependência ex
terna, até a crescente elevação do custo de vida que vem provocando, aliás, 
em todos os países, insuportáveis tensões sOciais. 

Em síntese, essa crise constitli~ na realid3.de, o fator básico da reacele
ração inflacionária. 

Ninguém desconhece que desde maio de 1979 as elevações de preços do 
combustível totalizaram aumentos superiores -a 186%, ao- final de dezembro 
de 1980. 

Esses dados constam dos relatórios oficiais e fora:m obje"to de criteriOsa 
análise na recente Mensagem Anua enviada pelo Presidente João Baptista de 
Figueiredo ao Congresso Nacional, da qual convém destacar os seguintes in
dicadores que configuram as proporções da mencionada crise: 

"As impor:tações de petróleo, que se situaram em USS 4,2 bilhões em 
1978 (30,7% das importações totais), saltaram ·para US$ 6,4 bilhões em 1979 
(42% do total). Em consequência, o saldo deficitário em transações correntes, 
que evidenciava um comportamento declinante entre 1974 e 1977, elevou-se 
em 1979 e 1980 (US$ !O bilhões e USS 12,2 bilhões respectivamente). Como 
conseqüência, a díVIaa-externa bruta se elevou de USS 43,5 bilhões em 1978, 
para US$ 49,9 bilhões em 1979 e US$ 54,2 bilhões em 1980, apesar do exce
lente desempenho das exportações. Concomitantemei:tte, o início de 1979 ê 
marcado por novo recrudescimento do processo inflaciOnário." 

A taxa anual de elevação de preços, após oscilar entre 30 e 40% ao ano, 
até 1978, superou 70% em 1979 e ficou em torno de 100% em 1980. 

São estas as razões,_ entre outras, que _me levam a aplaudir todo e qual
quer esforço no sentido de se ampliar, eiltre n6s, a prospecção, à medida em 
que a espiral dos preços do petróleo vai crescendo num ritmo incontrolâvel e 
alucinante. 

Levando-se· em consideração o fato de que o Brasil dispõe, no seu vasto 
território de imensas bacias sedimentares, dentre as quais, a do Paranâ, ultra
passa a superfície de 1 milhão de quilómetros quadrados, considero oportu
no, válido e, - por que não dizer?- sumamente auspicioso, o esforço que o 
Estado de_São Paulo vem desenvolvendo, este ano, no concernente à pros
pecção de petróleo na Bacia do Par~ná. Através de um consórcio formado 
pelo Instituto de Pesquisà Tecnológica (!PT) e pela Companhia Energética de 
São Paulo (CESP)- A PAULIPETRO, o Governo do Estado de São Paulo 
nlobilizou recursos humanoS, técnicOS e financeiros de vulto- da ordem de 
2o- bilhões de cruzeiros, com aquela finalidade, acreditando o Governador 
Paulo Maluf, com entusiasmo, na possibilidade de poder anunciar a ocoirên
cia de petróleo ou gâs, até o fim do ano. 

O Brasil acompanha com justificado interesse, o esforço bandeirante e 
roga a Deus pelo 'êxito da PAULIPETRO que, de resto, vem sendo apoiada 
pelo Governo Federal que tem motivos para acolher, com o maior interesse, a 
contribuição do :Estado de São Paulo e da empresa priVada nacional, ao es
forço de prospecção. 

Com estas sumárias considerações, entendi ser de grande utilidade divul
gar informações autorizadas sobre o esforço que São Paulo estâ fazendo. 

Faço-o agora, Senhor Presidente, solicitando seja anexado a este breve 
pronunciamento, a magnífica síntese dos trabalhos de prospecção da PAULI
PETRO, elaborada pelo ilustre Jornalista José Nêumanne Pinto. Trata-se de 
um relatório conciso publicado pelo Jornal do Brasil, a 22 de fevereiro de 
1981 (Caderno Especial). Essa reportagem conclui com o enunciado das 7 te
ses do Governador Paulo Maluf, os motivos que o levaram a promover, atra
vés da PAULIPETRO, um esforço excepcional que, acreditamos, atingirá os 
objetivos colimados. 

Graças a Deus, o Brasil é um país privilegiado no tocante à disponibili
dade de fontes energéticas, apesar da crise do petróleo. 

Aí estão os nossos vastos recursos para geração de hidroeletricidade, 
uma imensa abundância de terras, a incomparável solaridade para produção 
de biomassas, substanciais reservas de carvão e Urânio, e gigantescos depósi
tos de xisto. 

Nenhum país dispõe, como o nosso, de tantas possibilidades no campo 
das energias alterpativas. 

A leitura desse relatório levou-me a propor sua inclusão neste meu pro
nunciamento, pois todos nós desejamos o crescimento de nossa produção de 
petróleo e fazemos votos para que a PAULIPETRO obtenha êxito e venha a 
associar-se à PETROBRÃS, no aumento da produção de petróleo no Brasil. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Jornal do Brasil- Domingo, 22-2-81 

. O ESFORÇO PAULISTA DE TIRAR PETRÚLEO 

José Néumanne Pinto 

A PAULIPETRO (consórcio formado pelo !PT e pela CESP) estâ gas
tando, este ano, Cr$ 20 bilhões em prospecção de petróleo na Bacia do Para
ná, porque seus técnicOs se apóiam rium tehÜório da Berkeley Exploraúon 
and production, seg~ndo o qual ela .. é uma vasta, essencialmente inexplora
da, bacia petrolífera em potencial". 

Em poder do relatório da empresa norte-americana e de outro do consul
tor inglês H. C. Potter, do Imperial College de Londres, Inglaterra, o Gover
nador do Estado de São Paulo, Sr. Paulo Maluf, conta com a possibilidade de 
poder anunciar a ocorrência de petróleo ou gâs até o fim do ano. Mas os téc
nicos acreditam em prazos mais elásticos, que variam de 5 a 10 anos. Pois, se
gundo a BEP, a prospecção na ârea ser*, certamente, .. longa e muito cara". 

- O que esse relatório quer dizer é que uma empresa pequena, com um 
furo ou outro, só terá sucesso com muita sorte. E. muito provável que haja 
óleo na Bacia do Paraná, porque ela é sedimentâria e essa é uma condição ne
cessária para a ocorrência de jazidas petrolíferas, mas encontrar esse óleo _ou 
gás natural é um esforço que vai custar muito dinheiro e muita paciência, mas 
principalmente requer uma grande competência técnica - reconheceu ao 
Jornal do Brasil o próprio Paulo Maluf. 

A equipe 

Cons6rcío do Instituto de Pesquisa Tecnológica- IPT, e da Companhia 
Energética de São Paulo - CESP, duas grandes companhias estaduais pau
listas, a PAULIPETRO jâ formou uma equipe bãsica de técnicos experimen
tados para procurã.r O óleo onde ele estiver- se é que ele está- no subsolo 
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da Bacia do Paraná. De dezembro de 1979 a dezembro de 1980, a PAULIPE
TRO conseguiu reunir 118 geóiÓgos-e 50 engeriheiros especializados em pros~ 
pecção de petróleo num prédio de 12 andares, na Zona Sul de São Paulo. Mas 
o esforço paulista na procura de óleo ou gãs não pode ser resumido a seu tra~ 
balho. As empreiteiras particulares, sublocadas pela PAULIPETRO, com
praram 10 sondas que podem perfurar até 6 mil metros de profundidade, 
cada uma a um custo médio entre USS 8 e lO milhões, o que significa um in~ 
vestimento total de US$ 80 a 100 milhões. 

- Todas as empresas de perfuração foram contratadas sempre através 
de empresas nacionais. Atê os serviços especializados só foram contratados a 
empresas estrangeiras se elas estivessem associadas às empresas nacionais. 
Essa tentativa de transferência de tecnologia é uma coisa absolutani.ente nova 
no campo da prospecção de petróleo no Brasil -comentou o Gerente-Geral 
da PAULIPETRO, o Geólogo Luiz Francisco Rielli Saragiotto, Geólogo e 
Diretor de Desenvolvimento do IPT. 

No fornecimento de equipamentos para as sondas foi também exigida 
uma nacionalização mínima dos componentes, por meio de um convênio assi~ 
nado entre a PAULIPETRO e a Associação Brasileira da Indústria de Má
quinas e o Sindicato Interestadual da Indústria de Máquinas- ABIMAQ. 
Essa nacionalização de equipamentos às sondas é progressiva e atingi este 
ano o total de 50%, devendo chegar, no ano que vem, aos 80%, lirrÍite fixado 
pela própria indústria nacional em estudos feitos pela divisão de Engenharia 
da ABIMAQ. 

- Queremos transferir know how das empresas estrangeiras para as na
cionais, pois riOsSO õO.fetivo é fazer com que a empresa nacional possa, no fu
turo, exportar serviços e concorrer com grandes empresas norte-americanas 
no promissor campo da prospecção petrolífera- explicou o Secretãrio da ln~ 
dústria, COmércio, Ciência e Tecnologia do Estado de São Paulo, Sr. Oswal
do Palma. 

-Pela Secretaria do Sr. palma- sem entrar nos orçamentos das empre
sas formadoras - é que passam as verbas destinadas ao funcionamento do 
consórcio IPT - CESP. O Governador Paulo Maluf explicou que, com a re
forma tributária, o ICM passou de 14% para 15,5% e isso significa cerca de 
Cr$ 50 bilhões, este ano, de acréscimo à receita do orçamento estadual. Des
ses Cr$ 50 bilhões sairão os Cr$ 20 bilhões da conta especial de prospecção de 
petróleo do consórcio. 

A operação 

Segundo informações do Sr. Riuiti Yoshida, Geólogo egresso do IPT e 
Gerente de Exploração da PAULIPETRO, atualmente quatro sondas já es
tão trabalhando no interior dos Estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul. 
Em março, esse número deverâ dobrar e o Sul deverâ ser atingido em maio e 
junho, quando estarão em ação lO sondas, todas sob o comando do Enge
nheiro Edson Kachan, Chefe de Perfuração da PAULIPETRO e egresso da 
BRASPETRO, em que trabalhava quando a equipe brasileira encontrou o 
campo de petróleo de Majnoon, o Iraque. 

Essas sondas que estão trabalhando inicialmente fazem parte de um pro
grama._qe coleta de informações estratigrájicGs para melhor conhecimento da 
composição geológica da Bacia do Paranâ, que tem 1 milhão de quilômetros 
quadrados, ou seja, um terço do total das bacias sedimentárias existentes nos 
8 milhões e 500 mil quilômetros quadrados do territ6rio brasileiro. Masjã no 
segundo semestre, segundo garantiu o geólogo, serão instalados os primeiros 
poços pioneiros. Esses são os poços localizados especialmente para a procura 
de óleo ou gás. 

Dentro da bacia do Paraná, a PAULIPETRO tem 20 áreas de serviço, 
mantidas sob contrato de risco com a PETROBRÁS. Cada ãrea dessas tem 
um grau quadrado (cerca de 12 mil quilômetros quadrados) e sua escolha, se~ 
gundo o Geólogo Yoshida, "é uma decisão baseada em dados preliminares, 
relatórios e literatura obtida junto à PETROB!tÃS". 

No entanto, os técnicos da PAULIPETRO são os primeiros a-garantir 
uma coisa: nada se conhece de profundo e confiâvel até agora sobre o subsolo 
da Bacia do Paraná. Sabe-se apenas que hâ basalto e o basalto dificultou mui
to as 70 perfurações feitas na bacia até hoje pela PETROBRÁS, porque a tec
nologia de sondas dos anos 50 não permitia Lima operaÇão com êxito do pon
to de vista de custos. Hoje, o avanço tecnológico do material usado nas son~ 
das permite mais sucesso. 

-Na verdade, temos mais dados das bordas da bacia, mas a área central 
é totalmente desconhecida. Por isso, estamos faZendo esses poços estratigráfi
cos e um trabalho completo de sísmica, de mapeamento geológico- e de Geofí
sica - explicou o Geólogo Riuitl Yoshida. 

Até o fim do ano, os técnicos paulistas deverão /oCãr de 10 a 15 poços 
pioneiros e intensificarão os esforços de sísmica de reflexão e de levantamen~ 
tos dos mapas geológicos. Desde o primeiro furo, iniciãdo_ em maio do ano 

passado, nunca a companhia tinha sido capaz de um esforço concentrado tão 
grande. 

Os poços 

Para a mobilização das lO primeiras son.das, todas com capacidade de 
perfurar poços de até 6 mil metros, a PAULIPETRO contratou cinco empre
sas nacionais consorciadas com estrangeiras, cada uma das quais é responsã~ 
vel pela operação de duas sondas, conforme explicou o Engenheiro José Ro
berto Monteiro, Gerente de Operações da PAULlPETRO. 

Em Amadeu Amaral, perto de Marília, o poço do consórcio Badra
Astrafor (associada argentina da empreiteira brasileira) estâ com 2 mil 991 
metros de perfuração e deverá atingir a 3 mil 700 metros (ponto final de per
furação, chamado tecnicamente de "embasamento"). O poço do mesmo con
sórcio encontra~se com 869 metros, com previsão de embasamento "a 3 mil 
500 metros, em Rio Aporé, perto de Cassilândia, Mato Grosso do Sul. 

A Andrade Gutierrez Perfurações, consórcio formado pela empreiteira 
brasileira Andrade Gutierrez e pela empresa especializada norte-americana 
Blockler, iniciou b poço de Taciba, perto de Presidente Prudente, em julho de 
1980, e jã estâ com 3 mil 856 metros perfurados na formação geológica !tara
ré. A sonda deverá furar até 5 mil metros. Com 593 metros de profundidade e 
o mesmo "embasamento", o consórcio estâ perfurando em Cuiabâ Paulista, 

Em fase de transporte e montagem, estão as sondas da ENGEPETRO, 
consórcio formado pela C.B.P.O com a companhia francesa Forasol, a serem 
montadas em Araçatuba, São Paulo e São Carlos do Ivaf, Paraná. As sondas 
da Enterpa Drilling, consó_rcio formado pela Enterpa com a empresa norte
americana Eagle, tem suas sondas sendo descarregadas no Porto de Parana
guá, no Paraná, para serem instaladas em Pitanga, no Paranâ, e Abelardo 
Luz, em Santa Catarina. Dos EstadOs Unidos para Paranaguá estão sendo 
transportadas por mar as duas sondas da Queiroz Petro, consórcio da Quei
roz Gaivão com a empresa argentina Bridas. As sondas serão instaladas em 
Umuarama e Rio-Piqueri, no Paranâ. 

As 20 áreas contratadas pela Paulipetro abrangem parte dos Estados de 
São Paulo, Paranâ, Santa Catarina, Rio Graride do Sul, Mato Grosso do Sul 
e Goiás. Os resultados obtidos pelas sondas estão sendo também aproveita~ 
dos por um programa chamado pró-Minério, que vem sendo realizado pela 
Secretaria de Indústria, Comércio; Ciência e Tecnologia. 

A prioridade 

-A PAULIPETRO é o programa prioritário do Governo do Estado de São 
Paulo, não por ter repercussão política, mas porque achar petróleo no Brasil 
é muito importante. Conheço um relatório da KWU, segundo o qual as alter
nativas mais viáveis ao petróleo são o· carvão e a energia nuclear. Pois bem, o 
potencial de urânio é 30 vezes superior ao do carvão, mas não atinge ainda o 
das reservas de óleo e gás natural do mundo. Ainda há então energia fossiliza~ 
da à disposição do homem por muito tempo. O problema é encontrã-la e con
viver com ela - disse o Secretário Oswaldo Palma. 

Mas, mesmo que não se encontre petróleo, ele acha que outros subpro~ 
dutos são capazes de promover um retorno bom dos investimentos, na sua 
opinião. Ele citou o encontro de gipsita, minério importante na indústria do 
cimento e gesso, atualmente trazido de Pernambuco, no poço de Amadeu 
Amaral, e de ãgua mineral com alto valor de sulfurose pela sonda em ação em 
Piratininga, lembrando que Águas de São Pedro, a estância hidromineral, foi 
descoberta justamente por uma torre de prospecção de petróleo em São Pau
lo. Em outro poço, foi encontrado arenito betuminoso a 154m de profundida
de e esse material pode ser usado na fabricação de asfalto. 

A esperança de todos é, contudo, logicamente, o petróleo. t o petróleo 
que mantém o engenheiro civil José Roberto Monteiro, da CESP, em febril 
atividade na gerência de operações da Paulipetro, em contato permanente 
com as sondas, chefiadas por seu subalterno, 0- engenheiro mecânico e de per~ 
fuf3.ção Edsori Kachan. O petróleo é também o assunto central de muitas 
pistas guardadas pessoalmente pelo Governador Paulo Maluf em seu gabine
te e nas reuniões que mantém mensalmente com os técnicos para saber como 
vão as coisas. É o petróleo que os dedos do Secretário Oswaldo Palma tenta 
encontrar esfregando pedaços de rochas que os geólogos lhe mandam de pre-
sente. - -

O engenheiro Edson Kachan também está e~ contato telefônico perma~ 
nente coni aS sondas.-o engenheiro José Roberto Monteiro, egresso deItai
pu, a cuja obra estava_ emprestado l?_C?_l_a ÇESP, experi~entado em grandes 
projetes de engenharia, acha que é irilportante o fato de ã. CESP, uma em pre
sá de competência técnica reconhecida, e o IPT, um dos mais conceituados 
centros tecnológicos do país, darem seus suportes de infra-estrutura apoiando 
o projeto de procura de petróleo da Paulipetro, que, por ser um consórcio, 
não tem personalidade jurídica nem pode contratar técnicos. Os serviços do 
IPT e da CESP são utilizados plenamente para isso. 
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As empresas 

Os nomes do IPT e da CESP, comprometidos com a prospecção de pe~ 
tróleo em São Paulo, dão ao trabalho uma condição de estar acima de qual
quer suspeita do ponto de vista técnico. Mas os geólogos e engenheiros do 
consórcio também se preocuparam muito cOm a reputação técnica das equi~ 
pes das empreiteiras particulares contratadas. 

- Quando foi aberta a concorrência, recebi gente como jamais havia re
cebido antes. Evidentemente as empresas estão interessadas nesse campo 
novo porque ele é promissor. Mas acho que hâ muito de patriotismo, de ban~ 
deirantismo nisso - acha o Sr. Paulo Maluf. 

O engenheiro Roberto Gutierrez, respunsâvel pelo projeto de óleo na 
Andrada Gutierrez, explicou a mim sua participação na prospecção de pe
tróleo: 

-Em primeiro lugar, acreditamos no projeto. Em segundo lugar, quere~ 
mos adquirir tecnOlogia em petróleo. Afinal estamos pré-qualificados para os 
contratos de risco da PETROBRÃS. Também acreditamos que há amplas possibi
lidades de ampliação de mercado no mundo inteiro, porque o esforço de 
prospecção aumenta na exata proporção do aumento do preço do petróleo. 
Estamos enfrentando problemas de adaptação dos profiss"ioriais norte~ 

americanos à nossa política-de pessoal, que já, em grande parte, responsável 
por nosso sucesso empresarial. Mas achamos que temos muito a aprender 
com eles. Nosso esforço é sempre o de adquirir mais tecnologia inclusive para 
aplicação nos campos de trabalho a que nos dedicamos tradicionalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB - SP. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de São Paulo 
e os Sindicatos dos Trabalhadores Rurais apelam ao Exm9. Sr. Ministro do 
Trabalho no sentido de que seja revisto o enquadramento sindical dos traba
lhadores da agroindústria cana vieira e o dos pequenos produtores rurais. 

Os trabalhadores da agroindústria camivieirã, à falta de uma definição 
precisa da legislação, não- têm sido considerados trabalhadores rurais, para 
efeito de enquadramento sindical. Isso tem provocado sérios embaraços às 
convenções c_oletivas de trabalho, além de grande esvaziamento do movimen
to sindical dos trabalhadores rurais. 

No entanto, até por uma questão de lógica, todo aquele que trabalha na 
lavoura é trabalhador rural, porque é a natureza do serviço prestado pelo em~ 
pregado que determina a categoria na qual deverá ser sindicalizado, e não a 
finalidade da empresa, c_omo quer hoje o Ministério do Trabalho. 

Outro problema é o de pequenos produtores rurais, proprietários, arren
datários, parceiros e posseiros que desenvolvem atividade agrária em regime 
de economia familiar, sem e·mpregados. 

Esses trabalhadores passaram agora a ser considerados empregadores e, 
como tal, o seu enquadramento sindical foi alterado, em detrimento da repre
sentatividade das entidades profissionais. 

O que estâ sendo pleiteado por eles, neste momento, é que somente se~arn 
considerados empregadores rurais os proprietários que trabalham em regime 
de economia familiar, quando a dimensão da propriedade for igual ou supe~ 
rior a dois módulos da respectiva região. E, por via de conseqüência, seria 
considerado trabalhador rural o proprietário de ârea inferior a dois módulos 
rurais. 

Estas, Senhor Presidente, as reivindicaçõeS do movimento sindical rural 
que, nesta oportunidade transmito ao Senhor Ministro do Trabalho, fazendo 
a Sua Excelência veemente apelo no sentido de que seja sensível à urgente ne~ 
cessidade de revisão do enquadramento sindical na área rural, tendo em vista, 
especialmente, a pi-eservação da representatividade das entidades profissio
nais rurais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Orestes Quércia. -

O SR. ORESTES QUI!:RCIA (PMDB- SP. Lê o seguinte discurso.)
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Eventos singulares, de âmbito local, muitas vezes revelam cm sua apa
rente simplicidade, reflexos das questões maiOres do cenârio nacional. O coti
diano da população é, afinal, um espelho das omissões e das insuficiências 
dos propalados grandes programas governamentais. Pretendemos, por isso, 
fazer eco, nesta Alta Câmara, dos reclamos básicos do brasileiro anônimo 

que sai em busca do trâbalho, que sofre para obter um mínimo de dignidade e· 
bem-estar a que tem direito sua família, que arca, enfim, com os ônus desse 
padrão de desenvolvimento que aí está. 

Legítimo porta~voz da comunidade Sul-Paulista, o Jornal AparecJda do 
Sul, editado em Itapetiniga, destaca em sua edição de sete de março passado, 
um deste dramas cotidianos. Ocorre que a FEPASA, não podendo dispor de 
doze funcionários adicionais, deixa sem guàrda-cancelas quatro movimenta
das passagens de nível que cortam as vias urbanas daquela populosa cidade. 
São evidentes os transtornos; e inevitáveis os riscos de acidentes. Como o que 
vitimou, no dia 28 de fevereiro, uma senhora grávida e seu {ilho. 

As repetidas vezes em que t_ais probelmas vieram a debate entre os cida
dãos e na Imprensa levaram o Prefeito ~unicipal a reclamar do noticiário da
quele jornal; confiante nas promessas do Governo Itinerante, de que seria 
dada prioridade à construção de passarelas sobre as passgens perigosas, essa 
autoridade acoimou os redãiores do Aparecida do Sul de estarem- segundo 
sua expressão- "completamente por fora do assunto". Acreditava Sua Ex~ 
celência que isto seria logo prOvidenciado e, portanto, não passariam os co
m~ntários jornalísticos de críticas iiifundadas e de propósitos melévolos. Co
ffio, aliãs, tornou-se regra acontecer nestes casos. 

Não obstante, transcorreram semanas e meses desde que, em meados do 
ano passado, aquela promessa- dentre tantas outras- foi feita. E absoluta~ 
mente nenhuma providência concreta foi tomada para cumpri-la; é possível 
até, que em algum ponto da complexa estrutura daquela empresa governa
mental esteja "em estudos" o objeto da promessa do Senhor Governador. 
Pois parece ser este o destino da maior parte destas reações dos governantes 
às reivindicações populares. 

Não se requer nenhum projeto ass-ombroso; não serão necessários recur
sos vultosos; nem a realização de complicados processos administrativos. 
Apenas se exigía o Criinprimento de um elementar dever do Estado e da Em
presa que dali auferem tributos e tarifas, em respeito à segurança e qualidade 
de vida das famílias e dos cidadãos que ali vivem e trabalham. 

Vale, Senhor Presidente, Senhores Senadores, reproduzir, textualmente, 
o teor do noticiário em sua parte final: 

"Os moradores, revoltados, perguntam: 
até quando vamos perder nossos compromissos, por culpa das campo~ 

sições que, quando param, dividem a cidade em duas? Até quando vamos ter 
que agüentar essa situação?" 

É lamentável constatar não ser este um fato isolado. Em verdade ele se 
reprodq.z incontáveis vezes por este país. No que se refere à incúria da Admi
nistração Pública, à vulnerabilidade da Imprensa que ao cumprir seu papel é 
criticada e menosprezada, às promessas que nunca passam de palavrório 

1
en

ganoso e vazio de intençõeS. 
Nossa homenagem à luta do Jornal Aparecida do Sul. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -O Sr. Senador Orestes Qu~rcia 
enviou à Mesa projeto, cuja tramitação, de acordo com o disposto no art. 
259, '4a", III, do Regimento Interno, deve ter início na hora do Expediente. A 
proposição serâ anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Os Srs. Senadores Orestes 
Quércia e Franco Montoro enviaram à Mesa Projetes, cuja tramitação, de 
acordo com o disposto no art. 259, ua", III, do Regimento Interno, devem ter 
início na Hora _çlo Expediente. As proposições serão anunciadas na próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Nada mais havendo que tra
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão extraordinâria 
das 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Relações Exte
riOI·es sobre a Mensagem n' 34, de 1981 (n' 54/81, na origem), de 9 de março 
do corrente ano,~ pela qual o Senhor Presidente da República submete à deli
beraçãQ="do Senado a escolha do Sr. Sérgio Fernando Guarischi Bath, Minis
tro de Pril!!_eira~Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à Federação da Malásia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 27 minutos.) 
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ATA DA 2P SESSÃO, EM 26 DE MARÇO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- Extraordinária -

PRESID!l:NCIA DO SR. GILVAN ROCHA 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES:. 

Adalberto Sena - Eunice Michiles - Evandro Carreira - Raimundo 
p'arente- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Ale
xandre Costa- Luiz Fernando Freire- Alberto Silva- Helvídio Nunes
Almir Pinto- José Lins __:_ Mauro Ben.evides - Ageno_r_ Maria- Mari:ins 
Filho - Cunha Lima _- Humberto Lucena - Milton Cabral - Marcos 
Freire- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha- Lourival Bap
tista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana 
- Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto -
Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- Murilo J3adaró
Tancredo Neves- Franco Montoro- Orçs~e~ Quêrcia- Henrique Santillo 
- Lãzaro Barboza- Vicente Vuolo- Mendes_ Canale- Affonso Camargo 
-José Richa- Leite Chaves- Evelãsio Vieira- Jaison Barreto- Pedro 
Simon. - --

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 49 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Passa-se à Ordem do Dia. (Pausa.) 
Não obstante a lista de presença acusar o comparecimento de 49 Srs. Se

nadores, é evidente a falta de quorum em plenãrio para votação. Em conse
qüência, fica a matéria adiada para outra oportunidade. 

É a seguinte a matéria constdnre da Ordem do Dia q~e tem sua 
apreciação adiada: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Relações Exte
riores sobre a Mensagem n' 34, de 1981 (n• 54/81, na origem), de 9 de março 
do corrente ano. pela qual o Senhor Presidente da República submete à deli
beração do Senado a Escolha do Senhor Sérgio Fernando Guarischi Bath, 
Ministro de Prim~ira_ Clª-----sse, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Federação da Malásia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) -A Presidência antes de encer
rar a presente sessão, designa para a sessão ordinãria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 25, de 1981, dos Senado
res Mauro Benevides e Gastão MUller, no exercício das lideranças, solicitan
do urgência n-os termos do art. 37 I, alínea c, _c!_o Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do Senado n• 70, de 1980, que_dispõe sobre coligação parti-
dária, e dá outras providências. --

2 
Votação, em primeiro turno {ãpreciação preliminar da constitucionali

dade e juridicidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno, do Projeto 
de Lei do Senado n• 115, de 1980, do Senador Pedro Simon, que estabelece 
prazo para lançamento de novos modelos e marcas de automóveis nacionais e 
veículos afins e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 1.223, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionlidade e injuridicidade, 

com voto vencido dos Senadores Franco Montara, Leite Chaves e Cunha Li
ma, e voto vencido, em separado, do Senador Bernardino Viana. 

3 
Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n9 168, de 1980 (a

presentado pela Comissão de Finanças como conclusão_ de seu Parecer n9 
1.250, de 1980), que autoriza o Governo do Estado do Cearâ a realizar ope
ração de empréstimo externo, no valor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões 
de dólares norte-americanos) para aplicação no II Plano de Metas Governa· 
mentais, tendo 

PARECER, sob n' 1.251, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

4 
Discussão, ·eniti.tióOútlico, do Projeto de Resolução nq 172, de 198Ü (a

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 

_L25.8, de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a 
elevar em Cr$ 1.785.620. 1.57,75 (hum bilhão, setecentos e oitenta e cinco mi
lhões, sCiscC-ntos e vinte mil, cento e-cinqUenta e sete cruzeiros e setenta e cin
co centavos) o montante de sua dCiVida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

5 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 173, de 1980 (a

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.261, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova lguaçu (RJ), a 
elevar em CrS 119.000.000,00 (cento e dezenove milhões de cruzeiros) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.262 e 1.263, de 1980. das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade. e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

6 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 174, de 1980 (a

presentado pela ComiSsão- de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.264, de 1980), que autoriza a Pi-efeitura Municipal de Palmeiras dos lndios 
(AL) a elevar em Cr$ 147.227.806,44 (cento e quarenta e sete milhões, duzen
tos e vinte e sete mil, oitocentos e seis cruzeiros e quarenta e quatro centavos) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.265 e 1.266, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorâvel. 

7 
DisCUssão, em turno único, do Pi-ojeto de Resolução o9 176, de 1980 (a

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nq 
1.270. de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Caicó (RN) a elevar 
em CrS 78.586.099,00 (Setenui e oito milhões quinhentos e oitenta e seis mil, 
noventa e note cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.271 e 1.872, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

8 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 351, de 

1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de Engenheiros e Arquitetos em •'Engenharia de Segurança do Trabalho" e 
da profissão de "Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providên
cias, tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, âe 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta, de número .1-CCJ; 
- de _Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça; e - --
-de Educação e Cultura, favorãvel ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Constituição e JuStiça. 
(Dependendo da votação do Requerimento nq 33, de 1981, do Senador 

Roberto Saturnino, de adiamento da discussão.) 

9 
Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quêrcia, que eleva o valor da impor
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con
trato sem justa causa, alterando o artigo 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - n• 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina ou
tras providências, tendo 

PARECER, sob n' 1.026, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com -voto venci

do, em separado, do Senador Cunha Lima, e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

(Dependendo da votação do Requerimento nq 34, de 1981, de autoria do 
Senador Orestes Quércia, de adíamento da discussão.) 
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!O 
Discussão, em primeiro turno (apreciaçãO prelimínai--da constitucionali

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n'~' 146, de 1980 do Seriador Orestes Quérda, que ise-nta do imposto de 
renda o 13'~'-salário, tendo 

PARECER, sob n' 64, de !981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio-nalidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento -:no;. 35, de 1981, de autoria do 

Senador Orestes Quérciã., de adiamento di discussão.) 
O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessdo às 18 horas e 45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU CARDO
SO, NA-SESSÃO DE 12-3-81. E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Um vento de tragédia soprou no nosso Estado, no mês de fevereiro, le
vando vidas preciosas de políticos eminentes, iridustriais de grande porte, 
membros de tribunais, advogados eminentes, trazendo tragêdias, Sr. Presi
dente, que enlutaram e sacudiram o meu Estado. 

Dentre as vítimas de que falaremos hoje, registrando sua morte em cir
cunstâncias trágicaS, qUero- trazer a homenagem de todo o meu Estado à pes
soa do ilustre advogado, do ilustre desportista, do ilustre político, do grande 
empresário com serviços relevatites a diversas categorias de trabalhadores de 
Vitória; e que um. desastre de avião, em Belém, em fevereiro último, tirou do 
nosso convívio. Trata-se do Dr. Sizenando Pe<:<hincha Filho, moço ainda, 
com quarenta e quatro anos, viajando num aviã_o, chocando-se com dois na
vios surtos no porto, na cabeça da pista, espatifãndo-se contra o cais, no qual 
morreram onze das treze pessoas que iam a bordo. Ele era um dos sobrevi
ventes. Recolhido ao Hospital Naval de Belêm, mantivemos cantata com o 
Hospital através do Ministério da Marinha, aqui em Brasília. Ele foi assistido 
pela equipe médica daquele hospital com todo carinho, atenção e desvelo, 
com a perna e o braço direitos fraturados, fraturada também a bacia, e 30% 
do corpo queimado. Além de tudo, bebera uma água impregnada de óleo 
queimadcJ; g-a·soHna-e -querosene. Teve-ae·-amputar ·a perna; -e -nã-o -resistindo 
aos padecimentos, dois ou três dias depois, pela madrugada de sábado, mor~ 
ria assistido pela sua desvelada esposa, seus irmãos e por todo o Espírito San
to, que acompanhou, momento a momento, pelo telefone, - também nós 
aqui de Brasília- através das ligações de Vitória-e de outras cidades todo o 
Estado, acompanhou o_ esvair daquela preciosa vida, 

Devo dizer, Sr. Presidente, que ao traçar esse necrológio, o faço como se 
algo de mim tivesse morrido, tão amigo éramos nós. Foi um dos baluartes da 
minha campanha de Senador; foi o homem que, em Vitória, arrecadou os 
parcos fundos com que pudemos contar na nossa campanha; foi dele essa pre
ciosa colaboração que perdi. 

Sizenando Pechincha, Sr. Presidente; alêm dessa colaboração, foi 
membro do Diretório do MDB do Estado, membro eminente, figura expo
nencial dos círculos sociais e esportivos da Capital; era Presidente do Vitória 
Futebol Clube, um dos melhores clubes do nosso Estado. Presidente que pro
jetou o clube. E tinha, Sr. Presidente, naquele olhar dele, tão vivo, uma ex
pressão doce da imensa alegria de viver. 

Além do desportista magnífico que ele foi, também tentara implantar 
uma grande fazenda de criação n_Q Paraná, em Ibitinga. Eu viajei daqui até lá 
com ele, para visitar cerca de 150 alqueires de abertura que ele fez, onde esta
va construindo seu patrimônio, como empresário, não como grilheiro, Sr. 
Presidente. Con;:Lo homem que foi levado pelos Ministros do Interior e da 
Agricultura, nas primeiras viagens com_ que eles procuraram interessar os em
presários do Sul, na abertura de fazendas, de propriedades e de experiências 
agrícolas no Norte. Dentre esses, o Sr. Ministro Rangel Reis, Costa CavalR 
cante e outros Ministros .. O Sr. Sizenando Pechincha lá esteve vários dias com 
essa comitiva de Ministros, tendo como Chefe o Ministro Rangel Reis. 

Portanto, foi através do Governo do Pará e -do Gov:erno Federal, que ele 
fez a aquisição de uma área, onde implantou essa fazenda. Não havia estrada 
na época. Seu agrupamento construiu 100 quilômetros de estradas na floresta 
virgem, que eu percorri de gipe há cinco ou seis meSes atrâs,-quã:iid6 ele ainda 
era vivo. 

Esse era o empresário, fazendeiro do sul da Bahia e proprietário e advo
gado de nomeada em Vitória. Esta é a face_ do empresário, do desportista. 
Além de tudo, Pechincha, como advogado, era um dos mais categorizados 
advogados na área trabalhista do meu Estado. Advogado de quase todos os 
sindicatos do Espírito Santo, superintendia e dirigia a parte jurídica desses 

s~ndicatos e desfrutava da amizade dos operários sindicalizados nessa catego-
na. 

Foi um dos maiores sepultamentos realizados em Vitória, o de Sizenan
do Pechincha. Foram os sindicatos que se dirigiram a mim, pedindo provi
dências, para que através do Minist~rio da Marinha, nós solicitássemos as 
atenções do Hospital Naval de Belêin. 

Além dessa atividade multifária, do empresário, do despOrtista, ele tam
bêm, como não podia deixar de ser, foi advogado militante. Foi meu compa
nheiro em várias causas no interior do Estado, no Tribunal de Justiça doEs~ 
tado e aqui no Supremo Tribunal Federal, onde militamos juntos, defenden
do interesses de partes que buscaram seus direitos nesses pleitos judiciais. 

Sr. Presidente, essa multifária atfvidade ocupava vida trepidante de Size
nano Pechincha. Ele morreu prematuramente, aos quarenta e quatro anos, 
tendo à frente um grande futuro. Os gregOs diziam qLie a morte feliz é quando 
se morre no auge da vida, porque quando se morre esquecido, -quando se 
morre nO ostraCiSmo, quando se morre de luzes apagadas, esta é uma morte 
anónima; ele morreu no auge, no zênite da vida. 

Foi um homem vitorioso em fildo. De origein humilde, era uma das figu
ras mais categorizadas socialmente do meu Estado, esportivamente, como 
empresário, como" advogado e como político. Morreu, portanto, como diziam 
o-s gregos, morreu a morte feliz, porque foi a morte na plenitude de seu valor e 
do reconhecimento dos seus coevos, dos seus contemporâneos, dos homens 
que assisüfã_m_ ãquela vida trepidante como uma chama, uma chama que foi 
se extingUir dentro da B8.ía de Giiã.jarâ ao chegar ao aeroporto de Belém do 
Pará. 

No velório do seu corpo, que chegou na noite de sábado, em Vitória, lá 
estava o Sr. Governador do Estado que não lhe negou o tributo da admiração 
do Estado e de toda a sociedade de Vitória aO jovem que desaparecia. O su
pultamento foi realizado às 10 horas do domingo, tendo um dos maiores 
acompanhamentos que já se víu n,~quela Capital. 

Era casado com Da. Nilda Barbosa Pechincha, uma figura lutadora. On
tem, passei em Vitória para visitá-la; eu que estivera no supultamento de seu 
esposo, embora doente, eu que prestara minha homenagem, discursando na 
hora derradeira, encontrei-a à frente de seu escritório, sentada à sua mesa de 
trabalho, tomando as providências, porque tantos assuntos ficaram trunca
dos com -a morte repenti~a e brutal de Sizenando Pechincha. Dona Nilda 
desloco-u---se-do- seu-lar, -da-educa~ão de suas duas-filhinhas, -pa-ra-dirigir-os ne
gócios no escrit6rio movimentadíssimo de Vitória, que seu marido possuía e 
dirigia. 

Assim, Sr. Presidente, em nome de todo o Estado, de todas as facções, 
estou prestando esta homenagem póstuma a Sizenando Pechincha, um dos 
membros do Diretório_do PMDB do meu Estado, de que era ilustre figura. 
Repito, o que disse na minha despedida: algo de mim estava ali sendo sepulta
do; o companheiro de muitas lutas, de muitas ilusões, e de muitas esperanças. 

As palavras que ele disse à sua Senhora não foram desanimadoras: tenha 
esperança, não chore; eu vou vencer a crise. Mas, aquela era a última crise; e 
ele não a venceu; não venceu porque a resistência flsica, podia vencer a crise, 
mas as golfadas de óleo queimado que ele engolia e que afetaram seu pulmão 
levaram a sua preciosa exiStência. 

Sr. Presidente, este é o preito que presto em nome do povo do meu Esta
do, em meu nome pessoal, em nome de todos os seus amigos e de todos os 
seus admir?,dores, que até hoje permanecem chocadíssimos com aquela morte 
trágica lá na longíllqua Belêm do- Pará, deste vulto vitorioso na vida, em tudo 
qu·e tentou, como agricultor, como pecuarista, como desportista. como advo
gado e como político. Só não venceu a última batalha, a última vitória que 
precisava: a vitOria sobre a morte. 

Sr. Presidente, teve razão aquele poeta quando disse: 

.. Morte, oh! Gênio das trevas; tenho de ti tantas queixas; quem 
podes levar não levas; quem deves deixar não deixas". 

Era o que tinha a dizer. 

DISCURSO PRONUNCIADOPELO SR. DIRCEU CARDO
SO NA SESSÃO DE 13/3/81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Pronuncia o seguinte discurso.) -~Sr. 
Presidente, Srs. Seiladores: 

Por nossa inida1iv;;1; aprovou esta Casa, no Grande Expediente de hoje, 
esta sessão de reverência à memória do ex-Senador Raul Giuberti, que en
grandeceu sua terra natal, o município de Colatina, que dignificou o Espírito 
Santo que o viu nascer e que serviu ao Brasil, como Senador da República. 

Vulto dos mais eminentes da vida pública do Espírito Santo, cuja 
atuação sempre se pautou numa linha de conduta digna de admiração e res
peito, Raul Giuberfi enalteceu os padrões morais da vida politica de meu Es~ 
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tado, pela sua vida, pela sua atuação e pela sua profissão de médico humani
târio,,vivendo, na política, o que sempre foi como cidadão: um homem volta
do para sua família, para sua terra e para sUa gente. 

Prefeito do grande município de Colatina- um pequeno Estado dentro 
de um Estado pequeno -pelas suas possibilidades, pela pujança de suas ter
ras e pelo trabalho gigantesco de seu povo, nesse posto, Raul Giuberti dotou 
sua cidade de melhoramentos que lembr.am seu nome e marcam sua passagem 
pelo Executivo de sua terra natal. 

Dali. filiado ao antigo PSP, se lançou no cenário do Estado, e foi nessas 
condições que nós do antigo e glorioso PSD fomos buscâ-lo numa Coligação, 
para o Governo do Estado, compondo uma chapa com o nosso chefe, Dr. 
Carlos Lindenberg, outro nome ilustre que honrou este Senado, em dois man
datos aqui exercidos. 

Conheci de perto Raul Giuberti na campanha de sua candidatura como 
Vice-Governador, ao lado de Carlos Lindenberg e tive ensejo e a honra de co
nhecer, naqueles dois homens de bem e de princípios, os dois vultos eminen
tes daquela quadra agitada da vida pública do meu Estado. 

No auge da luta, no calor dos comícios e na luta trepidante dos palan
ques. conheci seu valor e seu desassombro. 

Enfrentamos, na luta contra os candidatos do PTB e da UDN, noites de 
exaltação e de ameaças, perigos de agressão e intimidação com um desenrolar 
tempestuoso e foi no fragor da luta, que conheci seu valor moral. 

Éramos os três - permiti que eu me inclua entre eles, eu, um anônimo 
deputado estadual, entre homens eminentes e ilustres- os visados na campa
nha quando enfrentamos a ameaça de revólveres, de carabina e de homens 
violentos que nos desejaram agredir e atê matar, para silenciar nossa voz. 

Em momento algum, em circunstância nenhuma, ela se calou, reduzida 
ao silêncio, e o que tínhamos para dizer, foi dito e foi ouvido pelo povo que 

, compareceu aos comícios, sempre vibrantes, com nossa mensagem de espe
rança. 

Foi assim o comício de Guaçuí, de Baixo Guandu, de Alto Mutum Pre
to, de Boa Esperança, de Afonso Clâudio e de Ecoporanga, em que nossa ca~ 
ravana, destemida, percorreu todos os municípios e os principais distritos le
vando a palavra de fé e de confiança de Carlos e de Raul. 

Foi ali que conheci tambêm, além de suas qualidades cívicas, o destemor 
de Raul Giuberti. Nunca deixou de estar ao nosso lado, nunca deixou de di~ 
zcr sua palavra incisiva, nunca deixou de transmitir sua mensagem de espe
rança. 

A vitória consagrou nossa luta e lévou ao Palácio Anchieta Carlos Lin-' 
denberg, como Governador, e Raul Giuberti, como Vice-Gov~mador, numa 
vitória expressiva, conquistada na campanha ~ntra um governo que se nos 
opunha. 

Como Vice-Governador, teve oportunidade de, numa interinidade, 
substituí-lo por determinado período ao Governador. 

E sempre se mostrou o mesmo homem: simples, sem ódio e sem rancor. 
Do Governo do Estado, veio ele para o Senado, eleito numa coligação, 

aqui entrando em fevereiro de 1963, para aluar nesta Casa at~ 1970, servindo 
em diferentes Comissões da Casa, das quais destacamos as de Saúde, de Le
gislação Social, e de Transporte e Comunicações. 

Em 1965 foi eleito 49-Secretário do Senado, cargo em que permaneceu 
quatro anos, servindo à Casa e à Mesa e conquistando atravês de sua 
atuação, sempre cordata e sempre digna, a admiração de seus colegas e dos 
funcionários do Senado, que lembram bem sua figura simples, de homem dig
no e humano que sempre foi. 

Representou o Senado e o Brasil em vârias Comissões no Exterior. Em 
1963, representou o Brasil na Conferência de Produtos Alimentícios realiza
dos cm Genebra; em 1966, participou da 539 Conferência Interparlamentar 
realizada em Teerã; em 1967, a Conferência sobre Comêrcio e Desenvolvi
mento, em Genebra e na reunião Interparlamentar em Dacar, na África; em 
1968, visitou como nosso representante Israel e, em 1970, compareceu à 58' 
Conferência lnterparlamentar realizada em Haya. Chegou a ser candidato ao 
Governo do Estado quando foi escolhida outra figura indicada pelo Presiden
te da República. Deixou o Senado, e, quando de minha campanha ao Senado, 
em 1974, se colocou ao meu lado e se bateu pela minha eleição. 

Em Colatina, foi uma das forças que ajudaram a me eleger e, juntamente 
com outras forçB.s políticas, ali arregimentadas em outros setores, me trouxe
ram ao Senado, no milagre vârias vezes jâ narrado nesta Casa. 

Foi Raul Giuberti, um dos candidatos do MDB ao Senado Federal, ao 
lado de Berrcdo de Meneses, meu atual suplente e Helio Manhães, ex-Prefeito 
de Cachoeiro, não tendo conseguido eleger-se, embora formando o trio de 
m~ior expressão política e eleitoral dos quadros oposicionistas, alêm de três 
elementos do maior destaque do Norte, do Centro e do Sul do Estado, que 
não lograram a vitória por uma honrosa diferença, contra as forças situacio
nist&S1 apoiadas pelo Governo do Estado. 

Devo, a esta altura de meu pronunciamento, prestar uma homenagem a 
sua ilustre esposa, Dr• Arlete Tardio Giuberti, sua dedicada companheira do 
lar e da luta, da sociedade e da campanha, que formava, com ele, a expressão 
total de um par destacado e voluntarioso, simpático c lutador, capaz" das 
maiores conquistas. 

D. Arlette ê uma lutadora tão grande quanto o seu finado marido. 
Acompanhei~o no seu leito de dor. Visitei-o no Hospital Samaritano, no 

Rio, onde passou seus derradeiros dias, assistido por sua dedicada esposa e 
pelos dois filhos médicos, Drs. Tadeu e Raul Angelo e pelo seu genro, Dr. 
Francisco- Sucena, médico -ilustre em Cuiabá, Mato Grosso. 

E ao sentk(j_ue estava -derradeiros momentos da agonia, ao ver se aproxi
mar, inexoravelemnte, sua hora final em que iria mergulhar nas taciturnas 
sombras da morte, Raul Giuberti chamou sua esposa e lhe prestou as home
nagens finais e derradeiras, de sua dedicação, de sua admiração e de seu 
amor. De fato, ela fora para ele, a paixão única de sua vida. 

Cada filho também recebeu dele palavras de encorajamento e de estímu
lo, dizendo de seu imenso amor por eles, e, após esse ato de bondade e essa 
confissão de seus mais sagrados sentimentos, Raul entregou sua alma a Deus, 
serenamente, como um justo que, prestando suas últimas contas, deseja en
trar no reino dos céus, radiante como as grandes almas,, puras e serenas. 

Fui levar-lhe, embora doente, minhas despedidas, no avião que levou seu 
corpo do Rio para Colatina, na orvalhac:fa da madrugada, onde, junto dos 
seus, começou sua ascensão à eternidade. 

Em Cola tina, realizaram-se seus funerais, assistido por imensa multidão, 
no maior acompanhamento ali registrado, em que usou da pal.:.J.vra o Dr. 
Martiniano Lintz, em nome de seus amigos. 

São essas as palavras de minha admiração e do meu respeito, prestadas 
da tribuna do Senado que ele dignificou, falando de um homem que sempre 
colocou o ••coração acima do estômago", e, pôs sua alma e seus princípios, a 
serviço de seu generoso coração. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR
REIRA NA SESSÃO DE 20/3/81 E QUE, ENTREGUE À REVI
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O discurso proferido, ontem, pelo ilustre Senador Affonso Camargo, do 
'Partido Popular, nos remeteu a uma entrefala concedida pelo não menos ilusw 
he Senador Tancredo Neves que, com a sua clarividência, com a sua expe
riência, a sua maturidade política, vem ilustrando os Anais da Casa do Con
gresso de longa data, e J sua performance democrâtica o conduziu, nessa en
trefala, a umas afirmações que foram esboçadas, ontem, pelo ilustre Senador 
Affonso Camargo, Coin muita propriedade, mas que precisam, hoje, por par
te do PMDB, ser esmiuçadas em virtude mesmo do tempo que desfrutaremos 
para tal mister. 

Diz O ilustre democrata, Senador Tancredo Neves, no jornal Correio 
Braziliense, edição do dia 1_8 deste mês: 

Depois de um encontro de 40 minutos com o Ministro da Jus
tiça, Ibrahim Abi~Ackel, o presidente do PP, Senador Tancredo Ne
ves, disse, ontem, que o diâlogo mantido para discutir possíveis alte
rações no Estatuto dos Estrangeiros "'não pode, de maneira nenhu
ma, ser encarado com amplitude", pois, uo grande diâlogo que o 
povo espera entre o Governo e a-Oposição ê o diálogo sobre a ma
téria institii.Cioilal, aquele que diz respeito à revisão de legislação 
eleitoral para que tenhamos, em 82, uma eleição limpa, lisa, hones-, 
ta". 

E bem a propósito, hoje, o ilustre Senador Agenor Maria abordou de 
sqslaio a Lei Falcão, pedindo a sua revogação, mostrando a necessidade im
periosa da abordagem dos temas institucionais. Ele, que ê um defensor in
transigente dos temas sociais e econômicos, mas reconhece a necessidade de 
revermos, de examinarmos e expungirmos da legislação atual certas teratolo
gias jurídicas, como sói ser a Lei Falcão. E para tanto, Sr. Presidente, impõe
se, antes de tudo, uma Constituinte. 

Nós precisamos de uma constituinte onde, no seu bojo, todos esses temas 
serão turbilhonados a fim de que cheguemos a uma carta constitucional ca
paz de atender àquelas solicitações mais carentes e maiS imperiosas do povo 
brasileiro, como por exemplo, o nosso celebêrrimo modelo econômico. Este 
modelo precisa ser revisto. 

PreciSamos- dar uma guinada de 1809, mudar completamente o roteiro 
econômico. 

O modelo atual não atende mais às carências do povo brasi' ~iro, as nos
sas ansiedades. Mesmo porque ele não atende a nenhum outr.... povo. 
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Houve uma modificação fundamental no comportamento humano, em 
decorrência do petróleo ter sido usado como_ arma de guerra para a sobrevi
vência dos povos ãrabes. 

Diante disso, todo o modelo que se estrUtUrOu, a partir da Idade Vitoria
na até 1960. passou por uma transformação total. Não pode mais ser o pe
tróleo, o fundamento, a base do desenvolvü_nento, não pode mais ser pro
dução de energia; há neessidade de uma revisão de arquétipos, de conceitos, 
assim como o homem fez revisão, outrora, quando ultrapassou a fase de caça
dor para agricultor e de agricultor para industrial. 

Esses momentos de passagem exigem dos estadistas uma visão de profe
ta. Nós estamos carecendo de estadistas-profetas, capazes de interpretar o fu
turo e não de estadistas de quintal. 

Sr. Presidente, jã recitei o nome desta autoridade, por vár~as vezes. Des
de 1975 que trago à baila, nesta Casa, o no"me do Gunnar Myrdal, economis
ta renomado mundialmente, que afirmou a teoria da causação Circular Cu
mulativa" isto é, nenhum povo subdesenvolvido pode pretender alcançar um 
superdesenvolvimento seguindo-lhe as pegadas, do contârio ele cairá nessa 
causação circular cumulativa, isto é, ficará recebendo sempre ferro velho 
como tecnologia nova. 

Há necessidade de reformular o comportamento dos povos subdesenyol
vidos, procurando um caminho novo, difererite, caminho esse cujo luzeiro, 
cuja baliza não será energia por excelência, inas tem que ser outra- coisa, tem 
que haver uma outra baliza que não seja, puramertte, produção de energia. 

E bem a propóSitO~ <:stá se realizando uma conferência, nas Nações Uni
das, sobre alternativas energéticas, fonteS novas e renováveis de energia. 

O articulista Frota Neto, enviado especial do Correio Braziliense, no dia 
18 de março, anteontem, traz a lume um trabalho muito significatiVO que cor
robora com as teses por nós ex:pendidas desta tribuna, arrimado no grande 
Gunar Myrdal. 

Diz ele; 

Ontem o especialista Alfredo De! Valle, da ONU, afirmou que 
os países latino-americanos não deVem cair na armadilha de pCnsar 
que a solução do problema energético é uma forma de manter con
dições para continuar se desenvolvendo 

Não é o humilde caboclo das barrancas do Solimões, Evandro Carreira, 
que o diz. t Gunnar Myrdal, agora coadjuvado por um especialista do me
lhor coturno pontificando na ONU, o Sr. Alfredo Del Valle. 

Prossigo: 

Dei V alie raciocina que a transformação energética- imposta 
pela nova realidade mundial deve ser o ponto focal, em si mesmo, 
do desenvolvimento. 

Aquele especialista das Nações Unidas acena que toda energia 
derivada do petróleo é cara e que a energia substituta é mais cara 
ainda. Daí porque parte para uma "a:iiálise em linha, senão nova ou 
inovadora, pelo menos diferenciada, de que a Amêrica Latina preci
sa mudar o seu estilo de desenvolvimento. Isso porque, diz Dei 
V alie, é uma utopia se pensar em seguir- as mesmas pegi:l.das de de
senvolvimento do mundo hoje desenvolvido, especialmente agora· 
que a energia inviabifiza modelos ortodoxos e tradicionais de cresci
mento econômico. 

Sr. Presidente, diante de realidades desta natureza, impõe-se mais do que 
nunca uma Constituinte que elabore um documento capaz de nos dar os pa
râmetros, as diretrii:es fundamentais do comportamento da sociedade brasi
leira, principalmente no que diz respeito a desenvolvimento, a progresso. 
Essa Carta tem que debater exaustivamente a palavra progresso, o conceito 
de progresso. 

O que será progresso mesmo, agora no início do terceiro milênio? O que 
será o terceiro milênio, daqui a dezenove anos, Sr. Presidente? Dezenove anos 
é um nada, é um âtimo na grãnde corrida da eternidade. 

Daqui a 19 anos--estaremos entrando no terceiro milênio, Sr. Presidente. 
Há necessidade de uma revisão de conceito e principalmente do conce~to d_e 
progresso. Tenho certeza de que, nesta revisão, não colocaríamos energia 
como índice capaz de avaliar o progresso brasileiro. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Pois não, nobre Se
nador, com muita honra. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN)- Senador Evandro Carreira, es
tou ouvindo atentamente o discurso de V. Ex• e solicito o aparte para 
congratular-me com V. Ext- Na realidade, o homem está vivendo muito ·mais 
a serviço de outros interesses do que a serviço de si próprio. Acho, Senador 
Eva.ndro Carreira, que a ciência deve ficar a serviço do homem e não o ho-

mero a serviço da ciência, que a economia deve girar em torno do interesse do 
h<?mem, deve estar a serviço do homem c nãO" o homem a serviço da econo· 
mia. Na minha concepção, o homem estâ sendo escravo do tempo moderno, 
o homem passou a ser escravo da vida moderna, a tal ponto que ele vive mui
to maís-para esse interesse-do" que para si próprio. A vida do homem no senti
mento maior da família, no sentimento maior da fé, esse sentimento estâ sen
do tirado do homem. O homem estã tão absorvido pela vida moderna, pelo 
trepidar da vida· da cidade, que ele passou a ser um escravo dessa vida. Por· 
tanto me congratulo com V. Ex•, e acredito que, na realidade, é preciso haver 
um estudo profundo para que o homem se encontre a si próprio. Muito obri
gado. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Pl\llúil- AM)- Nobre Senador 
Agenor Maria, é deveras interessante a observação de seus apartes. Eles reve
lam uma profundidade filosófica. V. Ex•. na sua simplicidade de homem do 
campo, de representante autêntico do flagelado nordestino, aquele que em 
cima do caminhão vagava por todos os meandros da caatinga, é quem pode 
falar com autoridade sobre o Nordeste. V. Ex• está impregnado daquela sabe
doria nordestina, aquela sabedoria que não precisa se abeberar nos cartapâ
cios, nos livros, mas sim na própria experiência da vida. 

V. Ex', faz a seguinte observação: o homem está entregue a uma máqui
na que não é nada mais nada menos do que uma máquina consumista. Ele 
~onstruiu e~ a m.áquina, t].pb_re Senador, tentando resistir às incertezas, para 
se defender das intempériés. Máquina, que foi produto da capacidade divina, 
de um dote extraordinário, legado do grande arquiteto dos mundos, que é o 
movimento em pinça entre polegar e indiCador. Através desse movimento ele 
foi_ capaz de fabricar instrumentos, de polir a primeifit pedra de sílex, ele 
construiu os primeiros iristrumentos e foi cada vez mais sofisticando essa pa
rafernália, até que chegou a máquina consumista, que V. Ex• se refere, a esse 
imediatismo que o empolga, o engolfa, e não lhe dá saída. 

O homem está preso nas redes, nas malhas da máquina que construiu, da 
própria armadilha. O homem é víti'!la de sua própria artimanha e precisa ter 
muito espírito' crítico para se desvencilhar desse aranhol terrível que cons
truiu e o está destruindo, e distruindo principalmente aquela segunda obser
vação a que V. Ex• fez referêflcia: os valores espirituais. A ciência, a trav·és do 
método de experimentação e contra~experimentação, decantado pelo grande 
Francis Bacon, nos idos do século XVII, estabeleceu o método experimental e 
depois disso: "Nada mais passou a existir ou ter valor que não fosse compro
vado pela experiência e pela contra-experiência". 

Crioti-se, assim, a mentalidade científica. E a Ciência, graças ao movi
mento em pinças, de que já falara Anaxágoras, foi sofisticando todo o instru
mental humano. E, à proporção que ia se sofisticando, à proporção que ia se 
construindo o microscópio e o telescópio, à proporção que ia se desvendando 
o macromundo e o micromundo, ia tambêm, a Ciência, dizimando e destruin
do os valores espirituais que o homem conseguira estruturar através dos milê
nios, como obra que é da própria Divindade. 

Destruiu tanto que chegou ao século da razão, entronizando-as. Chegou 
ao positivismo, em que nada é verdadeiro se a Ciência não disser que o é. Mas 
o homem se esqueceu de uma coisa: que no psiquismo no cérebro humano, 
quando se retira dele qualquer valor moral, o espaço não pode ficar vazio; 
tem que ser ocupado por outro valor. E foi ocupado, exatamente, pelo amo
ral, pela animalidade, pelo materialismo que hoje nos caracteriza. 

Não há mais valores morais: O filho não crê na existência de Deus; o pai 
não acredita mais no valor da família, exatamente porque a Ciência destruiu 
esseS valores e não recolocou outros valores .no lugar; pensou que esse espaço 
pudesse ser ocupado apenas por axiomas e por equações algébricas. Mas, isso 
não é possível. Estamos caminhando para o grande abismo, para a grande he
catombe, do entredeVolamento. 

Um jovem criminoso, de 19 anos, diz com o maior desplarite e a maior 
sinceridade: "Senador, o Sr. acha que eu sou trouxa, para passar 50 anos tra
balhando a salãrio mínimo? Prefiro viver uma semana num motel de luxo, 
com uma gata assanhada e depois morrer na metralhadora do tira". 

Hustre Senador Âgenor Maria, veja a divagaçà"o a que levou ó seU fntem
gente aparte. 

Precisamos reabilitar, ressuscitar velhos conceitos que destruímos, po
rém representavam valores intrínsecos e embrionários; -são os valores espi
rituais, - naturalmente que, arrimados na própria ciência. 

Ouvi, há bem pouco, o relato da experiência de um rei saxônicot muito 
estudioso, especialista em filologia, que resolvera reunir 50 crianças em clau
sura, desde o nascer, atendidas por preceptores e preceptoras proibidas de fa
lar com as crianç·as, sequ~r em linguagem mímica, para assim comprovar sua 
teoria sobre a existência de uma linguagem espontânea e natural. As crianças, 
todas as crianças,- Srs. Senadores, morreram antes de atingir os dez anos de 
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idade, e a sonhada linguagem não aconteceu, o que prova ser o homem um 
animal tocado pela pedra filosofal de DeUs. 

O homem tende à comunicação, possui v-alores metafisicas insertos no 
seu cromossoma, no seu banco genético-.-

Como isto aconteceu, pOí' que isto aconteceu? Não tenho condições de 
debuxar, nesta hora. Mas o fato é que o homem, a cada momento, c_omprova 
a existência de outros valores dentro de si, que não são apenas valores bioló
gicos. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN)- V. Ex• me pcrniite? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Ouço V. Ex•, outra 
vez, com muita honra. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Evandro Carreira, na 
sociedade moderna, os encargos das donas da casa, dos donos da família são 
tão grandes que nas grandes urbes 80% dos.casais, esposo e esposa, são obri
gados a trabalhar, E o_s filhos, em geral menores, pequenos, ficam em casa, 
sem o cuidado dos pais, no entretenimento da televisão. Essa geração que está 
aí, por incrível que pareça, estã condicionando a sua sensibilidade maior pela 
televisão. As crianças, quando atingem a idade de 9 a 12 anos, vão condicio
nando o seu pensamento. Então, o condicionamento dessa juventude está 
muito mais à mercê dessa propaganda massificante, que eu falo, do que dos 
pais. Os pais não têm maiS tertipó pã.tã ficar com os filhos. Quantos pais, no 
Rio e em São Paulo, vêem o filho à noite, quando chegam, já dormindo? 
Saem pela madrugada, e quando chegam, o filho jã está dormindo. Quantos! 
A necessidade material dos pais, para comprar o alimento para a família, 
para manter a família, é tão grande, que a maioria vai ver os filhos nos fins de 
semana, nos domingos. Portanto, eu acredito que ê. _preciso - V. Ex• tem 
toda a razão - uma reformulação nos nossos costumes, porque se se deixar 
por mais tempo isso que aí está, sinceranierite eu não sei até onde vamos che
gar. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB - AM)- Obrigado, nobre 
Senador. 

V. Ex• me lembra uma observação que é digna de algumas palavras. Essa 
. massificação eletrônica está paralisando, está insensibilizando, está atrofian· 
·do a capacidade computadora do cérebro humano. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o cérebro humano não é nada mais nada 
menos do que um computador altamente sofisticado. Este computador evo· 
luiu, ao sabor dos milênios, quando ainda simples corpúsculo, na primeira 
c~lula que flutuara no primeiro pântano, no primeiro oceano. Mas, o fato í 
que esse germe de neurónio foi se sofisticando, foi se diversificando, mercê do 
esforço, do trabalho nemônico, mercê do esforço em guardar sensações, im
pressões do mundo interior, relacionando-as e tirando conclusões. 

O cérebro é uma máquina que se aperfeiçoou ao trabalho, ao exercício 
de retentiva, de memorização, se ela deixa de fazer este esforço, graças à sofis
ticação eletrônica, haverá uma regressão natural dessa máquina que é o 
cérebro humano. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB :_ RN)- Permite V. Ex• uma rãpida inter
venção? (Assentimento do orador.) Conheço rapazes que estão na universida
de e não sabem quanto é 4x8. Porque a máquina ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- O Computador. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- ... passou a fazer por ele a conta 
e o cérebro não pode mais atinar quanto isso significa. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- A calculadora lhe 
diz exatamente. Ele não tem mais trabalho de multiplicar. O cerébro, portan
to, fica preguiçoso, pelo menos preguiçoso ele ficará, sem possibilidade de 
evolução. 

No entanto, se ele continuar a trabalhar, a se esforçar, na memorização e 
no raciocínio, estará cumprindo aquela velha afirmação de Claude-Bernard, 
grande Mestre da Fisiologia no século passado: "A função faz o órgão", se o 
órgão funciona, ele se desenvolve, ele cresce e se aperfeiçoa. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Ele atrofia. Ele estâ atrofiando. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Exatamente. Ore
trato disto tudo está na própria arte moderna. Na arte mo9,erna, nobre Sena
dor: na literatura, na pintura, na escultura, na :Poesia, em toda a parte. 

Lembro-me ainda, quando contestava o movimento concretista, dentro 
do movimento moderno, no campo da poesia. Alguém com uma página em 
branco de jornal e a palavra só escrita no meio; afirmava que era um poema. 
Havia plasticidade, nunca poesia, verdadeiro retorno ao monossilabismo. O 
monossilabismo que caracterizà as línguas primitivas. A língua, quanto mais 
diferençada, quanto mais analítica, quanto menos sintê:tica, míiis perfeita. 

A falta de exercício do cérebro humano nos levará à regressão. Estamos 
vivendo uma grande encruzilhada, e tudo isso precisa ser discutido no bojo, 
no cadinho, no laboratório de uma constituinte. 

Tancredo Neves o disse_GOm __ _nnait_a propriedade, no encontro que teve 
com o Sr. Ministro da Justiça. Retorno à entrevista do ilustre Senador Tao
credo Neves, quando S. Ex• diz: 

Nessa linha, lembrou que a Oposição jã começou a cobrar do 
Governo um entendimento sobre_ a reforrna eleitoral: .. e continua 
insistiil.do, pois, eu tenho afirmado reiteradas vezes que o Governo 
tem obrigação moral de esgotar, neste ano de 81, todos os seus pro
pósitos em relação às eleições de 1982. Devemos ingressar no próxi
mo ano, sem que as Oposições estejam expostas a surpresas de qual
quer natureza". 

Sr. Presidente, não poderia ter sido mais feliz o ilustre parlamentar, ao 
cobrar o fluxo de toda essa legislação, possivelmente casuísta, no decorrer de 
1981. E justifico a Pertinência dessa cobrança feita pelo ilustre Senador Tao
credo Neves: é que jã se sabe, já se conhece a preocupação do Governo em 
criar uma maquinaria, um- processo capaz de evitar um sucesso eleitoral das 
Oposições, chegando às _últimas conseqüências. 

Trago, hoje, Sr. Presidente, um documento da maior validade, que com
prova a disposição do_ GoVerno de ganhar a eleição a qualquer preço, custe o 
que custar. 

Trata-se das metas e diretrizes aprovadas para 1981 pelo Instituto Nacio
nal de Colonização e Reforma Agrária- INCRA- Ministério da Agricul
tura. 

Essas diretrizes foram traçadas no III Encontro_de Coordenadores, reali
zado em Porto Velho, Rondônia, em f8 âe dezembro de 1980, há poucos me-
ses. 

to: 
Diz o ilustre Presidente do INCRA. Dr. Paulo Yokota, nesse documen-

Tivemos um resultado bastante razoável em termos do Prêmio 
de Produtividade Rural. O Presidente da República entregou esses 
prêmios, houve uma repercussão bastante positiva e acho que este é 
um filão que temos que explorar durante 1981. Já no começo do ano 
os cheques correspondentes aos prêmios serão entregues às diversas 
Coordenações e Divisões Técnicas e como é natural, esperamos que 
se mantenha maior entrosamento com a classe politica no que sere
fere ao programa de entrega desses cheques, que efetivamente tem 
um significado bastante amplo em termos da imagem do Governo e 
de cada Deputado representativo de cada região. Vai, portanto, 
uma recomendação expressa de que as programações de entrega de 
títulos, em cada município, em cada região, seja comandada ou 
coordenada pelos Deputados locais, que nos auxiliam nesse proces
so de desenvolvimento do INCRA. 

Vamos ter que c~mtar com a colaboração dos diversos segui
mentos do Congresso Nacional das diversas Comissões, das diver~ 
sas lideranças e o trabalho de suporte que os senhores darão para o 
problema de sustentação do PDS. 

Prestem atenção, Srs. Senadores, vou repetir: das diversas lideranças e o 
trabalho de suporte que os Srs. darão para o problema de sustentação do 
PDS-

no transcorrer de 1981 vaí ser muito mais importante em 
função de coisas que nós estaremos fazendo em comum acordo. Eles 
nos darão suporte no Congresso Nacional e evidentemente temos 
que dar esse suporte em termos das bases onde esses Deputados e 
Senadores estão atuando. 

Sr. Presidente, esta foi a palavra do Sr. Paulo Yokota. Vou, agora, ler o 
que diz o Diretor do Departamento de Recursos Fundiários do INCRA, Dr. 
Odair Zanata 

Na área do Fundiárioeu teria algumas recomendações. Todos 
os P.F. novos, todas as ações discriminatórias novas, tudo que for 
beneficiar a algum município, tem que ser preparado politicamente 
antes. 

Isto significa que não vai ser lançado nenhum projetoque não 
fora reivindicado antes por deputados, por vereadores ou prefeitos. 
Temos basicamente um diagnóstico das áreas em que vão ser lança
dos estes programs, mas antecipadamente nós vamos bater caixa 
pela imprensa, na Câmara, na Assemblêia e depois disto é que o 
Executivo vai aparecer coin o deputado que liderou em cada locali
dade e isto será estabelecido, vou deixar muito claro, com base nos 
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últimos mapas eleitorais. Não vou admitir nerihum Coordenador do 
INCRA fazendo facção. 

Isto significa que o Governo tem uma estratêgia de apoiar os 
deputados que prestigiam o Congresso, -e dentro desses mapas elei
torais é que isto será feito. Vocês vão ter que consultar o Presidente 
do INCRA, ao Alfredo Obliziner que é nosso assessor parlamentar, 
e o nosso pessoal que vai estar trabalhando com os partidos direta
mente. Vamos estar no ano de 1981 erri preparação para o ano elei
toral de l982._A única coisa que o Gov-erno tem que apresentar de 
positivO_ê_O trabalho. E o nosso trabalho é fundamental, tem uma 
base política muito importante, tem um efeito político muito gran
de. Nós dependemos deles, e eles dependem de uma parcela do nos
so trabalho. Nós podemos auxiliá-los. E a sustentação dos progra
mas e dos trabalhos do INCRA vai ser feito basicamente pelos nos
sos parlamentares e quem não estiVer concordando com isto pode 
pedir demissão e ir embora. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Comunico a V. Ex• que o seu 
tempo está se esgotando, dispondo ainda de dez minutos para terminar o seu 
discurso. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB- AM)- Muito agradecido. 
Sr. Presidente, são duas coisas que não entendo nesta Casa, aliás, poderia me 
referir a três: primeiro seria a desobediência ao Regimento Interno, que está 
sempre sendo lesado, até com as concessões de fala, quando se cria um elitis
mo e uma atmosfera discriminatória. SenadOres Que se inscrevem e não fa
lam, transferindo o seu tempo para outros, prejudicando aqueles que ficam 
aqui, horas e horas seguidas, aguardando a vez de falar. A outra observação é 
quanto ao relógio, que deveria ficar de fren.te para o parlamentar, a fim de 
que nos orientássemos melhor. Terceira observação que eu ressaltaria: o bus
to de Rui Barbosa, nosso Patrono também devia ficar de frente para os Se
nhores Senadores a fim de constrangê-los a votar em favor do povo eadvertí
los para as sandices e heresias de toda a natureza. 

Sr. Presidente, como dizia, o ilustre Senador Tanctedo Neves, com sua 
versatilidade e experiência, vendo o futuro com muita acuidade, e ressaltando 
a necessidade de esgotarmos, este ano, toda a legislação eleitoral. Tudo deve 
ser esvurmado, deve ser trazido à tona para estudo e exame a fim de que pos
samos ter um roteiro, possamos traçar normas de conduta, de comportamen
to, para 1982, e pede eleições limpas. Porém, como elas podem ser limpas, Sr. 
Presidente, se o Instituto de Reforma Agrária, o lNCRA, traça normas desse 
quilate, normas em que está definida a parcialidade do Instituto em favor de 
Deputados, de políticos do Governo, do PDS- a palavra está escrita nas di~ 
retrizes formuladas em Rondônia, em Porto Velho. 

Sr. Presidente, poderíamos ler, ao longo de todo o _trabalho, declarações 
enfáticas dos demais diretores, confirmando aS nossas apreensões. 

Assim diz o Dr. clãudio Ribeiro, do Departamento de Projetas e Ope-
rações: 

Eu gostaria de dizer que os Coordenadores estão admitindo 
propostas de Colonizadoras Particulares e Projetas de Colonização 
Particular sem se deter nos aspectos de que nós do INCRA somos 
responsáveis pelos resultados e principalmente pelo que isto vai re
presentar em termos da Política Agrícola e Política Agrária Nacio
nal dentro dos fundamentos aqui expostos pelo Paulo Yokota com 
relação a grande polltica Nacional. 

Volta o Dr. Paulo Yokota, fazendo considerações: 
No que se refere aos diversos projetes de assentamento, mesmo 

os mais simples, decorrentes das desapropriações é necessário agora 
que vocês trabalhem os deputados da área, no sentido que eles to
mem uma atitude de liderança com relação a estes projetos. A lide
rança politica. Nesses casos hã uma necessidade de um trabalho in
tensivo dos senhores com relação a esses polfticos, no sentido de 
que, de fato, a implementação de cada trabalho dessa natureza pos
sa ser [aturada em termos políticos. Também em cada estrada vici
nal, em cada obra, cada escola, cada posto médico que for colocado 
em cada um desses projetes de assentamento tem que haver um divi
dendo político. 

Sr. Presidente, continua o Dr. Paulo Yokota, lembrando bem o proble
ma dos cheques; e temos aqui uma declaração do Dr. José Reinaldo Vieira da 
Silva, que diz: 

.. Dr. Paulo lembrou bem aqui sobre o problema dos cheques. 
Embora "faturado" bastante pelo Ministério da Agricultura, atra
vês de seus órgãos VíiiCulados, o ·noSSO--trabalho existiu mas não foi 
muito divulgado no meio rural. Então, talvez no momento da entre
ga desses prêmios tenhamos que "/aturar" mais, não só como diz o 
nosso Presidente, politicamente, mas também para nós. INCRA, para 

que realmente o meio rural tenha consciência de que foi o Prêmio ins· 
titufdo pelO INCRA. Todos os senhores têm consciência de que ou
tros órgãos vinculados ao Ministêrio .. fa:turaram" nessa primeira 

_ -~tapa mais do que nós." _ 
Sr. Presidente, aqui vai outra, ainda, desse Sr. Diretor: 

~'Estamos desenvolvendo um sistema, que participe dentro do 
sistema maior de devolução dos tributos cobrados indevidos, porque 
temos cerca de 90 milhões de cruzeiros a serem devolvidos e que ainda 
não o foram e precisamos ganhar um pouco mais de credibilidade no 
meio rural. Acho que esta é uma das formas que temos de chegar 
um pouco mais aos produtores, devolvendo a ele o imposto que pagou 
a maior 

Sr. Presidente, o trabalha todo está cheio de afirmações deste teor, de 
que é preciso faturar politicamente. 

Diante disso, tem razão o Sen3.dor Tancredo Neves, quando pede que a 
eleição seja limpa. Porciue túdo indiCã, Sr. Presidente, que ela será suja, imun
da e porca! (Muito bem!) 

Documento a que se refere o Sr. Evandro Carreira em seu dis
curso: 

TANCREDO QUER PELO 
DIÁLOGO PLEITO LISO 

Depois de um encontro de 40 minutos com o Ministro da Justiça, lbraim 
Abi-Ackel, o presidente do PP, senador Tancredo Ne"es, disse, ontem, que o 
diálogo mantido para discutir possíveis alterações no Estatuto dos Estrangei~ 
ros "não pode, de maneira nenhuma, ser encarado com amplitude", pois, ~<o 
grande diálogo que o povo espera entre o Governo e a Oposição ê o diálogo 
sobre a matéria institucional, aquele que diz respeito à revisão de legislação 
eleitoral para que tenhamos, em 82, uma eleição limpa, lisa, honesta". 

Acrescentando ainda que fazem parte desse ugrande diálogo" a revo
gação de Lei Falcão, reformulação das leis do trabalho e a revisão da Lei de 
Segurança Nacional - upara que tenhamos condições de chegar a uma As
sembléia Constituinte que venha ã. aár a este País uma Constituição que seja 
realmente um instrumento de efeiva emancipação econômica, social e política 
do homem brasileiro''. Tancredo Neves ressaltou que o diálogo, ora mantido, 
revela, sem dúvida, uma manifestação de intenção, um propósito inequívoco 
e Hquebra, pelo menos, um estilo de relacionamento entre Governo e Opo
sição que vínha vigorando neste País desde 1964". 

Contudo, lembrou o senador que .. as Oposições não eram ouvidas, não 
eram consultadas e tinham, muitas vezes, suas reivindicações mais justas 
abandonadas no plenãrio da Câmara dos Deputados ou do Senado, por um 
mero preconceito, por ser uma iniciativa da Oposição". Exemplificando, 
apontou o caso de aprovação do atual Estatuto dos Estrangeiros como um 
caso típico, já que as emendas oposicionistas foram abandonadas. No seu en· 
tender se tais emendas tivessem sido aproveitadas, o Estatuto estaria despojaR 
do de estruturas que, hoje, o comprometem "e o Governo não estaria na con
tin-gência de ter que pedir uma revisão desse trabalho". 

Enquanto explicava que no encontro com Abi-Ackel, o diálogo ficou 
restrito unicamente ao Estatuto dos Entrangeiros, Tancredo que se fazia 
acompanhar do senador Josê Fniogelli (MS) e do deputado João Unhares 
(SC), advertiu que a audiência ministerial "foi uma conversa inicial e hoje sai
remos daqui e nossos líderes na Câmara e no Senado procurarão entendimen
tos com outros líderes da Oposição e vamos retomar aquele trabalho que: fize
mos, em conjunto, quando da apresentação no Congresso da Lei dos Estran
geiros". Dessa maneíra, sem anunciar um prazo para apresentação das suges
tões do PP, declarou que as Oposições têm um pacto, estão trabalhando em 
comum e, por isso, é preciso reunir, todas as lideranças da Oposição e os parM 
lamentares que estão engajados no exame da matêria, para que .. possamos 
encontrar uma maneira de remover os impasses que estão criados pela apli
cação da nova lei". 

Na observação de que o PP compareceu ao Ministério da Justiça, aten
dendo a convite de Abi-Ackel para ouvir o que o Governo pretende alterar no 
Estatuto, Tancredo afirmou ter ouvido do articulador político do Executivo 
''uma exposíção realista e imbuída do mais alto sentimento patriótico, mos
trando que a atuallegislação está gerando graves problemas para o País". To
davia, reiterou a argumentação de que "não vamos exagerar sobre o diálogo, 
mas não deixaremos de levar em consideração as sugestões apresentadas pelo 
Ministro. Vamos examinar todos esses problemas e esperamos corresponder 
a confiança do Ministro". 

Ao conceituar que a negociação do Estatuto dos Estrangeiros teria come 
canal natural o Congresso Nacional, observou o presidente do PP que no mo
mento ela se justifica ficar entre Governo e Oposição, porque hã um inequf, 
voco propósito de diálogo. Daí, almejar que tudo isso leve a bons resultados, 
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e se chegue ao mais importante, que .. ê a revisão da legislação eleitoral". Se
gundo Tancredo, esta legislação ainda está adaptada ao bípartidarismo, de 
maneira que o grande debate do ano seria aquele que diz respeito à fixação 
das regras dojogo para a campanha eleitoral de 1982. 

Sem admitir que o exame agora da legislação dos estrangeiros prenda a 
atenção total do Congresso o dirigerite pepista, disse que o CStudo comum da 
matêria não gera nenhum compromisso da OpOSIÇão e OCm impede que conti
nue na sua linha de reivindicação mais ampla. Nessa linha, lembrou que a 
Oposição já começou a cobrar do Governo um entendimento_ sobre a reforma 
eleitoral: .. e continua insistindo, pois, eu tenho afirmado reiteradas vezes que 
o GoVC:rnó tem obrigação moral de esgotar, neste ano de 81, todos os seus 
propósitos em relação às eleições de 1982. Devemos ingressar no próximo 
ano, sem que as Oposições estejam expostas a surpresas de qualquer nature-
za". 

Abi-Ackel 

Após o encontro com Tancredo Neves, o ministro Ibrahim Abi-Ackel, 
declarou que o momento e de aguardar sugestões, trocas de informações e, 
por isso, não convém fixar prazos, pOrqUe "começamos a dialogar sobre um 
dos temas que mais profundamente apaixonaram o parlamento no ano passa
do e nós não podemos, evidentemente, negociar um problema dessa impor
tância com tempo prefixado". 

Referindo-se à reforma eleitoral, admitiu que ela seja o próximo passo 
para o diálogo Governo e Oposição e declãrou que "tenhO sustentado repeti
das vezes que durante esses últimos anos perdemos o hábito de diálogo, mas 
não perdemos a tradição histórica da transação política como instrumento de 
fundamental importância na superação de- nossas crises". 

Alceu recusa convite e indica Brizola para falar por PDT 

O líder do PDT na Câmara, Alceu Collares, encaminhou telegrama on
tem ao Minstro da Justiça, Ibrahim Abi-ackel, recusando o convite para o 
diálogo em torno da reforma do Estatuto dos Estrangeiros, sob a alegação de 
que ele vinha-se processando a nível de partido, através dos presidentes do 
PMDB e do PP, e que assim oferece oportunidade para que o cgnvite seja for
mulado ao presidente do seu partido. Leonel Brizola. 

"Se o convite não for formulado ao presidente Leonel Brizola, e a Luiz 
Inácio da Silva, presidente do PT, que responde processo por crime contra a 
segurança nacional, a opinião pública brasileira poderia imaginar que estaria 
ocorrendo uma discriminação injusta no diâlogo--que se procUra estabelecer 
entre o Governo e as Oposições". JustificOu o Líder. 

Aos jornalistas ele disse que "no caso de o Ministro ter excluído_ os parti
dos pequenos do diálOgo, a discriminação estaria igualmente caracterizada e 
estou certo que esta não é a intenção do Ministro~'. Seu encontro com Abi
Ackel estava previsto para quinta~feira. 

O Uder do PT, deputado Airton Soares, por sua vez, disse que não rece
beu convite do Ministro ·e que já esteve em seu gábinete tratando de proble
mas concretos, como os processos da expulsão de dez palestinos do Brasil. 
Revelou também que, se convidado, terâ que submeter a convite à delibe
ração do seu partido, porque entende, pessoalmente, que só deve manter con
versações com representantes do Governo em torno de algo concreto. 

Exposição 
O presidente do PP, senador Tancredo Neves, reunirâ a ComiSsão Exe

cutiva Nacional do partido, terça ou quarta-feira da próxima semana, para 
fazer uma exposição sobre a conversa que teve ontem com o Ministro da Jus
tiça~ a qual representa, na sua opinião, uuma manifestação do Governo de 
daqui por diante ouvir as Oposições sobfe Proíetos importantes". Com essa 
mesma finalidade, o presidente do PMDB, deputado Ulysses Guimarães, reú
ne amanhã a Comissão Executiva naciOnal do partido. 

Ontem mesmo, ao retornar dO Minisiério da Justiça, -TancredO- Neves 
pediu ao deputado João Unhares para reativar as conversas em torno dare
forma do Estatuto dos Estrangeiros com oS depuÜtdõS- Marcello Cerqúeir3 
(PMDB), Sêrgio Murilo, Josê Frejat e Lidovino Fanton (PT), os encarrega
dos pelos líderes para estudar o assunto, a fim de que trabalhem em conjunto. 

O Senador pepista revelou ainda que tem intenção de promover articu
laçães no sentido de que seja reativada a Corriissão interpartidária que estuda 
o assunto, para que as Oposições trabalhem em conjunto. Segundo ele, o mi
nistro Abi-Ackel não apresentou proposta concreta em torno do novo Esta
tuto, nem estabeleceu data para apresentação do anteprojeto ao Congresso 
Nacional. 

O presidente do PMDB, por sua vez, limitou-se oDtem a informar que 
darã uma explicação pessoal ao deputado Tarcísio Delgado (PMDB- MG), 
que através de uma carta, a qual não permitiU que-foSse divulgada, protestou 
com veemência COnfra o-seu diâlogo com o ministro Abí-Ackel. .. A carta é 
firme como são as posições do Tarcísio Delgado", revelou o- dirigente do 

PMDB, "mas vou dizer a ele que fui procurado duas vezes pelo Ministro e 
que, como todos os dirige:ntes partidãrios estã_o indo a eles, não teria porque 
me isolar". 

..Houve ministros da Revolução que condenei com veemência e houve 
outros que desejei cantatas que não foram recusados, mas não se efetivaram 
por sulJterfúgios. Amanhã, posso me ver na conting~ncia de pedir uma au
diência e pedirei"- declarou Ulysses, lembrando a propósito que teve rela
cionamento cordial com o ex-ministro Petrônio Portella, o qual esteve por 
duas vezes na sua casa. 

Ulysses acha Hgrave" fala de Chaves e pede constituinte 

O preSidente do PMDB, deputado Ulysses Guimarães, considerou on
tem "muito -grave o que revelou o Vice-.Presidente da República, Aureliano 
Chaves", de que o Governo não ouve aqueles que constroem o PaiS para to
mar decisões, "dada a hierarquia de seti pOsto". E, a propósito, sugeriu que a 
melhor forma de ouvir o povo sobre os destinos do País 6 através de uma As
semblêia Nacional Constituinte. 

"Já ê tempo de se alertar que a Assembléia Nacional Constituinte é insti
tuto de direito público e não dogma religioso incidindo em pecado uu aposta
sia para reclamar um debate sério e responsável", declarou o presidente do 
PMDB, acrescentando que ''o próprio Presidente Figueiredo, que tem pro
clamado a normalidade, está de acordo com seu Vice-Presidente, de que 
aqUeles que constroem a Nação não são ouvidos". 

Ulysses Guimarães observou, em alusão ao julgamento de dirigentes sin
dicais, que ~·quem ouve os trabalhadores é a Justiça Militar, quando se trata 
de greve" e advertiu que .. é grave dano para as Forças Armadas quando um 
tribunal, que deve julgar crimes específicos, seja convocado para julgar traba
lhadores, estudantes, jornalistas e intelectuais, para os quais, numa democra-
cia, hã a justiça Comum". . 

Indagou como se pode julgar um governo que diz ouvir os agricultores, 
quando um tratar custa um milhão de cruzeiros, portanto inacessível aos pe
quenos e médios lã. v! adores. Frisou que, igualmente, o Governo não ouve os 
empresários, porq-Ue se ouvisse, na sua opinião, "teria evitado a calamidade 
dos juros de capital de giro ultrapassar a cifra dos 200%H. 

Ponderou ainda que ''a lealdade de um homem público é lembrando que 
o ex~presidente dos Estados Unidos, Jimmy C:irter tinha dois terços na Câ
mara dos Representantes e muitos dos seus projetas que considerava impor
tante foram reje-itãdos, graças à reação contrária do povo. 

Sarney mobiliza o PDS para eleições de 82 

O Senador José Sarney, presidente do PDS, anunciou ontem que apre
sentará na próxima reunião do Conselho de Desenvolvimento Político um es
boço da estratégia-dO Partíâo com vista a mobilização para as eleições de 82, 
e que desencadeará tão logo a agremiaçãO obtenha o registro definitivo. Jâ o 
líder Nilo-Coelho informou que irá apenas ouvir, pois ê a primieira vez que 
irá participar desse tipO de encontro. 

Quanto à maneira como pretende chegar ao fortalecimento do PDS, dis
se Sarney que tão logo termine a fase de constituição do partido, intensificará 
a ação partidária, pel.a unificação da linguagem e o bjetivos: "A proporção 
que formos ganhando essas etapas, mais o PDS se indentificarâ com o Gover
no" - comentou. Ele anunciou para a primeira quinzena de abril a reunião 
da Executiva do Partido. Essas reuniões serão quinzenais, segundo ele. 

Bem-humorado, comentou ainda o Senador, a propósito da sua anuncia
da saída da presidência do PDS, que "o problema não ê ser, nem estar, mas 
permanecer", parodiando a referência feita anteriormente pelo antigo Minis
tro da Educação, Eduardo Portella. 

Sobre .a Lei dos Estrangeiros, o Senador Sarney disse apenas que o as
sunto está sefi-do conduzido pelO Ministro da Justiça, sem deixar, contudo, de 
dizei que o gestO do deputado Ulysses Guimarães e do senador Tancredo Ne
ves, indo ao gabinete de Ibrahim Abi-Ackel, demonstrar o elevado nível de 
edUcação política de nossOs parlamentares. AssevCrOU que o assunto não~ de 
interesse partidáriO, mas de toda a Nação. 

Quanto às declarações do senadorTancredo Neves, para quem a hora da 
conciliação passou, disse -o semldor José Sarney que '"ningu~m mais do que 
ele, por sua longa experiência, sabe que jamais passará a hora de qualquer 
conciliação. 

O presidente do PDS negou-se a comentar especulações feitas na impren~ 
sa ligando sua renúncia ao Car&o à acusação de que tivesse se omitido na dis
puta pela presidência da Câmara. Além de dizer que não comenta especu
lações, afirmou que não pretende alimeritar esse tipo de noticiário. 

Depois, anunciou que, terminadas as viagens aos Estadost deixando de 
fora apenas o Parâ, começa a preparar o Partido para disputar as eleições de 
82, _simultaneamente com a conclusão de alguns dos departamentos ainda por 
o_rganizar ou estruturar. "Até aqui a organização da legenda exigiu a concen-
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tr3.ção de esforços na parte legal, enquanto a nova etapa exigirá a aglutinação 
dos pedessistas". _ 
Correio Brazi!iense - 3-8-81 

CETICISMO ENVOLVE PROÁLCOOL NA ONU 

Frota Neto 
enviado especial 

O Brasil pode estar comprometendo os seus esforços na execução do am
bicioso programa energético que estruturou. Esse conceito pareceu bem 
sensível no primeiro--dia de reunião na Confer.encia_das Nações Unidas sobre 
fontes novas e renováveis de energia, instalada segunda~feira no Ministério 
das Relações ExteriOres do México. Iniciada em sua parte técnica, se espera o 
mais importante para suas três últimas jornadas (de quinta a sábado) porque 
então serã em nível político e ministerial. 

Pelas preocupações já reveladas, há uma acentuada ênfase em que b Bra
sil estâ procurando desenvolver uma série de programas energétiCos, Inas sem 
atentar que é fundamental substituir em sua estrutura econômico-produtiva o 
que consome demasiado energéticos, especialmente o petróleo. 

Ontem o especialista Alfredo Dei V alie, da ONU, afirmou que os pafses 
latino-americanos não devem cair na armadilha de perisar que a solução do 
problema energético é uma forma de manter condições para continuar se de
senvolvendo. Del Valle raciocina que a tranSformação energética imposta 
pela nova realidade mundial deve ser o ponto focal, em si mesmo, do desen
volvimento. 

Aquele especialista das Nações Unidas acena que toda energia derivada 
do petróleo é cara e que a energia substituta é mais cara ainda. Daí por que 
parte para uma análise em linha, senão nova ou inovadora, pelo menos dife
renciada, de que a América Latina precisa mudar o seu estilo de desenvolvi
mento. Isso por que, diz Dei V alie, é uma utopia se pensar em seguir as nies
mas pegadas de desenvolvimento do mundo lrqje, desenvqlvido, especialmen
te agora que a energia inviabiliza modelos ortodoxos e tradicionais de cresci
mento econômico. 

O ponto de vista de Dei V alie é de que até agora o mundo em desenvolvi~ 
mente em que se inclui o Brasil só falou na oferta de energéticos. E que preci
sa, então, pensar e agir sobre a procura. Não basta conservar e poupar ener
gia, salienta ele. A base substancial é saber o que e para que se está usando 
energia. Se o que é para: que se ptoduz é efetivamente importante para as dife~ 
rentes sociedades econômicas em desenvolvimento. Ou não é. 

A esse contraponto, porém, o ex-ministro de Costa Rica e dirigente de 
programas especiais da ONU, Danilo Jimenes, destacou o que ele próprio 
chama de a procura do equilíbrio entre variáveis interdependentes. Ou que 
pelo menos deveria assim ser. Segundo ele, a América Latina nãO pode pensar 
em desenvolvimento como uma posição isolada. A procura do desenvolvi
mento é parte de uma real melhoria na qualidade de vida de suas populações, 
de conservação e preservação do meio ambiente e de consumo moderado de 
energéticos (o que ele não explicitou como). Destacou Jimenes que o plano 
mu~tlial de energia, a ser analisado em agosto próximo em Nairobi, leva em 
consideração esse expectro. E que está mais do que" na hora da América Lati
na definir-se por siStemas de c-oáperação não apenas-Vertical mas também ho
rizontaL Que vá além da garantia de suprimento de petróleo (a partir do acor
do de S. José, da Olade). Portanto,-que inclua também transferências de tec
nologia e os necessários apertes financeiros para complexos, sofisticados e 
custosos programas de pesquisas de energéticos. 

Especificamente-no ca-S:o brasileiro, o que se admite é que o desenvolvi
mento de fontes energéticas (excluindo o petróleo) implica num compromisso 
social muito mais _ãmplo. E tem conseqüênciaS C:Conômicas muito mais vas
tas. Assim, mesmo que o Brasil tenha sucesso em alguns dos seus programas 
setoriais (cõmo é ocaso do Proâlcool), tem que pensar que isso não anula nem 
elimina sua dependência do petróleo. Porque substancialmente o petróleo 
continuará sendo durante muito tempo mais usa dó em larga escala e margem 
como energético, ao invés de sua utilização ·exclusivamente para fins maiS 
nobres. o que significa, por extenso, dizer que o país reconverte sua estrutura 
de produção a outros padrões ou não estará concretamente realizando o seu 
processo de transição sobre um energétiCO ·que-(ã continUar ·nos niveis -atuais 
de consumo) poderá estar esgotado antes do ingresso na segunda década do 
ano dois mil. 

Esse padrão de conversão energética implica numa decisão política que o 
país não pode tornar isoladamente do resto do mundo. Daf a necessidade de 
se intensificar a questão latino-americana em tCtffiCfS de cooperação com ou
tros pafses pobres e não produtores de petróleo (o~chamado diálogo Sul/Sul). 
Daí a importância de revisão da ordem econômica entre 6c0nólnias industria· 
lizadas e não industrializadas (diálogo Norte/Sul). Se isso não acontecer, esta 
a impressão recolhida nesse primeiro dia de trabalho técnico, o ajustamento 
estará ocorrendo apenas na periferia e não no centro e núcleo do problema. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU
CENA NA SESSÃO DE 25(03/I98I E QUE, ENTREGUE À RE
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN
TE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para encaminhar avo
tação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dir-se-ia que este projeto que apresentei ao Senado Federal, sob n9 70, 
de 1980, que dispõe sobre a coligação pa"rtidária e dá outras providências, se
ria desnecessário diante da legislação em vigor, que só proíbe a coligação 
para o voto proporcional. 

Mas, Sr. Presidente, atíve-me ao estudo da matéria, e cheguei à conclu
são de que se não houvesse um projeto de lei ordinária estabelecendo que na 
coligação partidária os candidatos aos diversos postos eletivos poderão ser fi
liados a diferentes partidos, na prâtica, a coligação não se formaria em ne
nhum Estado, porque persistiria o problema da filiação partidária. 

Este é o cerne deste projeto; é permitir que na coligação partidária, os 
candidatos aos diversos postos eletivos possam ser filiados a diferentes partidos. 
O que quer dizer que, em determinado Estado onde a oposição vai-se unir
tomo como exemplo apenas a oposição, mas poderia ser, no caso, o PDS 
como outro Partido- o candidato a governador, seria do PMDB e o candi
dato a vice-Governador, do PP. Seria uma chapa única apoiada pela coli
gação que se formasse, e os candidatos por ela apresentados poderiam ser fi
liados a diferentes partidos, ao PMDB e o PP. Ao passo que a legislação atual 
exige terminantemente a filiação a um só partido. Na hipótese, senão houves
se uma nova lei, não poderia ocorrer uma coligação em que a chapa de gover
nador e vice-governad_or fosse constitl!íd_a de candidatos de partidos diferen
tes. 

Chamo a atenção do Senado para o estudo da matéria, Sr. Presidente, e é 
da maior importância a urgência para sua votação, porque seria a maneira de 
iniciarmos a definição das regraS-do jogo-eleitoral de 1982. Todos sabemos 
que o ano 1982 será decisivo para os destinos políticos do País e para o pró
prio processo de abertura preconizado pelo Senhor Presidente da República. 
Então, não se pode admitir que o tempo vá passando e fiquemos sem defi
nição. Como ainda há pouco dizia, em meu pronunciamento no Gninde Ex
pediente, hoje em dia, em todos os Estados, os políticos são, a toda hora, in~ 
terrogados pelos seus adeptos, por pessoas do povo, de modo geral, sobre as 
mais variadas questões que estão por ser resolvidas. Por exemplo: será que 
pode haver coligação? Vai haver sublegenda para governador de Estado? Vai 
haver voto distrital, misto ou puro? Vai haver voto vinculado? 

Então, Sr. Presidente, temos, nós que somos os representantes do povo, 
que aqui estamos para esclarecer a situação política, temos que pôr mãos à 
obra, e, de uma vez por todas, com coragem e com altivez, colocando as ques
tões nos seus devidos termos, deliberemos sobre os assuntos pertinentes ao 
ano eleitoral de 1982. 

Faço um apelo às Lideranças do Senado, sobretudo à Liderança--da 
Maioria, para que acolham o requerimento de urgência, subscrito pelos 
nobres Senadores Mauro Benevides, pelo PMDB, e Gastão Miiller, pelo PP, 
no sentido de que pos_samos, de uma vez por todas, deliberar sobre esse proje~ 
to, que ê apenas uma sugestão, e ser modificada por emendas dos Srs. Sena
dores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR~ EVELÁSIO VIEI
RA NA SESSÃO DE 25-l-81. E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC. Pronuncia o seguinte discurso) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos últimos dias iáúmera-s rriiriifestações, partidas de diversos setores, 
defenderam a modificação da vigente política ·salarial. 

O ex-Ministro da Fazenda e do Planejamento, Mário henrique Simon
sen, também opinou. Ao rever uni.a posição a·ntiga, de considerar vantajosa a 
existência de uma fórmula de política salarial, por .. substituir um infindável 
jogo de greves e pressões por um simples cálculo aritmético", passou ao cam
po oposto, com a seguinte tese: 

-para o combate mais rãpido à inflação as taxas de juros de
veriam ser livres e os salãrios reajustados livremente, sem tetos ou 
pisos. 

As regras do jogo salarial, definidas nos meses finais de 1979, em parte 
modificadas um ano depois, quando poucos conheceram os motivos reais 
dessa alteração, estão novamente sob forte pressão. 

Sr. PreSidente, a confiança não pode prescindir da coerência. Esta existe 
na medida em que as ações sempre objetivem manter os propósitos e os com
promissos assumidos. 
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Segundo a Exposição de Motivos n9 65, de 10 de setembro de 1979, assi
nada pelos Ministros do Trabalho, Murillo Macedo, e Planejamento, Delfim 
Netto, a política salarial então proposta tinha o propósito -de .. simplificar o 
mecanismo de compensação da perda do valor real dos salários, em decorrên
cia do fenômeno inflacionário". 

Quer dizer, a aceleração do processo inflacionário contra~indicava man
ter os reajustes salariais em intervalos de doze meses. Se a inflação tinha sido 
de 40,8% em 1978, um só mês de 1979, ode março, tinha revelado um índice 
de 5,8%, que causaram um impacto enorme, logo depois absorvido pelo cos
tume. 

Manter o poder de compra dos salários era um outro objetivo da medi
da. O MinistrO Delfim Netto admitiu, na época, ser lógico ajustar o conjunto 
da política à abertura, dado que esta tornava difícil comprimir o padrão de 
vida dos assalariados. (Isto E, 30-10-79, pâg. 16.) 

Estrategicamente um outro p-ro-p-óSitO viilha encoberto na mudança na 
política salarial --o esvaziamento do movimento reivindicatório dos traba
lhadores, que vinha num crescendo. Agora mesmo, o Minist~rio do Trabalho 
defendeu a política salarial junto ao Fundo monetário Internacional com o 
argumento de que as greves tinham sido acima de 400 em 1979 e em torno de 
100, em 1980. (Ã Mensagem ao Congresso Nacional de 1981 repete o argu
mento, à pãgi:ri.a 73, e apresenta, respectivamente, os seguintes valores: mais 
de 400 e 32.) 

A política salarial, Sr. Presidente, tinha c tem objetivos claros para os 
seus elaboradores. Até mesmo onde apresenta flexibilidade, esta atende a mo
. tivações pensa~as, de alcance definido. 

Um exemplo disso pode ser dado pelo Art. 17 da própria Lei n• 6.708, 
que diz o seguinte: 

.. Art. 17. O Poder Executivo poderá estabelecer, a partir de 19 
de janeiro de 1981, periodicidade diversa da prevista no artigo 19 
desta Lei." 

Isto é, periodicidade diferente da semestralidade, conforme esclarece me
lhor a Exposição de Motivos n9 65, de 1979, assinada pelos Ministros do Tra
balho e Planejamento, à qual já nos referimos. Diz este documento: 

"As alterações que possam rapidamente ocorrer no campo eco
nômico e social, e especialmente no-comportamento da inflação, po
deriam alterar as razões da escolha do período de correção automá
tica consagrado no Projeto. 

Pareceu, então, conveniente outorgar ao Poder Executivo com
petência para, a partir de momento a ser fixado, estabelecer prazo 
de correção salarial diverso de seis meses, maior ou- menor, em 
função do percentual de inflação." 

Essa autorização incompreensível, que o Executivo assegurou para si, 
como um rescaldo do arbítrio, merece ser posta em discussão, especialmente 
no que se refere à _providência que enseja. 

Entre a entrada em vigor da Lei, a }9 de novembro de 1979, e 31 de de
zembro de 1980, decorreria um período de experiência durante o qual, obser
vada a variação inflacionâria, seria fixado um novo prazo de correção dos sa
lários, maior, se os preços decaíssem, e menor se a inflação não fosse contida. 

Nesse intervalo de 14 meses a inflação atingiu a um percentual de 
124,4%. 

Variação aproximada, porém um p<:rüco-menor, de 121%, ocorreu no 
período de 22 meses imediatamente anterior à vigência da Lei 6708, ou seja, 
englobados os I O meses de 1979 e todo o ano de 1978. 

Houve, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma aceleração do processo infla
cionârio de mais de 36%, o que estaria recomendando a adoção da periodici
dade defendida pela Oposição durante os debates da lei salarial, isto é, a cor
reção trimestral dos salârios. 

Com isso, não estamos propondo uma alteração das regras do jogo. Ao 
contrário, a posição ora defendida está de acordo com a orientação que fun
damentou o art. 17 da Lei 6708, de 30 de outubro de 1979. 

O Sr. Mauro Benevldes (PMDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Ouço V. Ex• com o maior 
prazer. 

O Sr. MQUJ'o Benevldes (PMDB- CE)- Nobre Senador Evelâsio Viei
ra, no momento cm que V. Ex• se reporta à legislação salarial do País, cu de
sejava comunicar a V. Ex• c à Casa que há, no meu Estado e acredito, que nas 
outras unidades federativas integrantes do Nordeste, uma expectativa quanto 
ao cumprimento do Art. 19 da Lei 6708, exatamente aquele decorrente de 
emenda de nossa autoria e que assegura a unificação do salário mínimo em 
todo País. Recordo, neste: instante, e V. Ex• é pleno conhecedor deste fato, 
que nos termos desse dispositivo, a partir de 1980, dar-se-ia, como efetiva-

mente já ocOrreu, a redução das regiões em que se subdivide o território na
cional, a fim de que seja alcançada a unificação salarial em todo o País. Veja 
V. Ex' que em 1980 ocorreu a primeira redução das regiões. Eram quatro e, 
agora, são apenas três. Em 1981, nós esperamos que o Governo- dando 
cumprimento a essa norma indiscutivelmente salutar - passe para duas re
giões. E em 1982, se chegue a esse estãgio da maior importância sócio
económica para o Norte-Nordeste brasileiros que é o estãgio da unificação do 
salãrío mínimo cm todo o País. Há realmente uma expectativa no Cearã, do~ 
minando todas as lideranças sindicais, as classes trabalhadoras e nós espera
mos que o Governo, observando essa norma legal, permita que jã neste ano, 
ocorra mais urna: redução, ou seja. duas regiões e, em ·1982, se atinja aquilo 
que tem sido postulado com tanto empenho, com tanto interesse pelas classes 
trabalhadoras, que é a unificação do salário mínimo em todo o País. 

O SR_ EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC) -Senador Mauro Benevides, 
esta expectativa não se limita apenas ao Ceará, mas a todas as áreas que não 
foram contempladas, ainda, com o mesmo nível salarial que existe, hoje, jâ na 
maioria do Brasil. Há necessidade de nós continuarmos nesta luta para que se 
atenda esse pleito justo_daqueles que ainda têm um salário mínimo inferior 
aos seus companheiros, aos seus colegas de trabalho de outras áreas. 

Nós no Brasil temos necessidade urgente de acelerar a nossa produção e 
nos esquecemos sempre de investir no homem, no trabalhador, em ampliar as 
condições para que os nossos trabalhadores possam ter maior tranqUilidade, 
maior motivação para um labor mais produtivo e que se reflita no aumento 
da produção, neste País . 

Neste momento, em que vários setores, principalmente do Governo, se
tores empresa-riais, lutam no sentido de uma reformulação da politica sala
rial, tendo como objetivo m.Or a eliminação da recomposição do salãrio se-
mestralmente, hã necessidade de uma posição firme na defesa dos trabalha
dores. 

Sr. Presidente) 
Um erro, melhor diríamos, um enfoque de má-fé, persiste eril atribuir 

equivalência ao_s termos aumento e reajuste. 
Aumento ocorre quando um valor fixo recebe a adição de um outro 

qualquer. Uma casa de 100 metros quadrados de ãrea total é aumentada 
quando uma dependência de 20 metros quadrados é a ela adicionada e a casa 
passa a ter uma área total de 120 metros quadrados. 

Isto é diferente do que acontece com um salário nominal de Cr$ 100,00, 
sujeito a uma perda gradativa de valor real por causa da inflação. Gradativa~ 
mente desgastado pelos preços, este salârio tem um poder de compra menor 
ao fim de algum tempo. Para chegar novamente aos Cr$ 100,00 de valor no
minal precisa ser reajustado na proporção da perda de poder aquisitivo sofri
da. 

Em novc:mbro de 1_980, o salário mínimo, no Rio de Janeiro foi reajusta
do, com o que alcançou Cr$ 5.788,80. 

No próprio mês do reajuste, o índice do custo de vida no Rio de Janeiro 
variou de 6%, quer dizer, o valor nominal do salãrio mínimo continuou a ser 
de Cr$ 5. 788,80, enquanto o seu valor real, o seu poder aquisitivo, passou 
para Cr$ 5.441,47 (ou seja, 94% do valor nominal). Caiu o poder de compra 
do assalariado. 

Num mês o salãrio mínimo, no Rio de Janeiro, foi subtraído de Cr$ 
347,33, e se alguém disser que o salãrio mínimo nesta cidade é de Cr$ 5.788,80 
não estarã sendo inteiramente verídico. 

Ao final de fereveiro, quer dizer, quatro meses depois de ter sido reajus
tado, este salário mínimo representa não mais do que Cr$ 4.250,80, isto é, me
nos Cr$ 1.538,00, quase um terço menor do seu valor nominal. 

Como atribuir aos reajustes salariais coeficientes de realimentação infla
cionâria? O contrãrio seria bem mais correto, uma vez que os salários a cada 
dia passam a valer menos, têm o seu poder de compra reduzido, consumindo 
portanto quantidades menores de bens e serviços no mercado, dando folgas 
gradati v as à oferta. 

Senhor Presidente, 
Comparar o lndice Nacional de Preços ao Consumidor aos índices regio

nais de custo de vida, sem considerar essa perda de poder aquisitivo que atin:.. 
ge os salários, pode ser uma forma de se chegar a conclusões inexatas, formal
mente corretas, mas sem atingir a essência do problema. 

Ainda assim, no caso de Florianópolis, capital de Santa Catarina, a com
paração dos seus índices de custo de vida ao INPC (dando a este um aumento 
de 10%) demonstra o seguinte: 

1. Em 10 semestres o índice do custo-de vida de Florianópolis superou 
o INPC ampliado; 

2. Em 6 oportunidades o INPC foi maior. 

Idêntica tendência obtivemos comparando ao INPC ampliando o lndice 
Geral de Preços (sob o critério de Disponibilidade interna) calculado no Rio 
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de Janeiro pela Fundação Getúlio Vargas, só que, aqui, com resultados maio
res: 12 e 4, respectivamente. 

Portanto, de qualquer ângulo que se observe o problema, são infundadas 
as alegações_ daqueles que objetivam alterar, contrariamente aos trabalhad_o-_ 
res, a atual política salaríal Se oportuna fosse a modificação, esta deveria ser 
em direção contrárfa: 

Ainda mais, prOpor a negociação direta sem o Pleno restabelecimento 
das liberdades democráticas é armar um alçapão para enquadrar na Lei de 
Greve e na Lei de Segurança Nacional qualquer movimento de trabalhado-
res. 

A sabedoria popular indica que dos males o men<?r. Portanto, não pode
mos concordar com as manifestações surgidas no sentido de ser alterada a le
gislação salarial, ainda mais quando sabemos que nem todos os trabalhado
res brasileiros, de grupos específicos, são oi-g.iOizãdos ein sindicatos. Estes se
riam violentamente penalizados, por estarem desprotegidos, e, afinal de con
tas, eles não são os culpados da situação brasileira ter chegado ao ponto em 
que estâ. 

Esta é a nossa opinião, a do Partido PoPular que defende ajusta remune-
ração do capital, e da mesma forma luta por salãriosjustos aos trabalhadores 
brasileiros que, nos últimos anos, têm sido mais penalizados do que beneficia
dos com a política salarial vigente em nosso País. 

O SR. Agenor Maria (PMDB RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSJO VIEIRA (PP- SC) - Ouço o nobre Senador Age
nor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Nobre Senador Evelãsio Vieira, 
quero congratular-me com V. Ex• pelo discurso que ora está fazendo, no qual 
acredito ser de muita importância e oportuno. Primeiro, porque o Governo jã 
fala em modificar o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, que substituiu 
a estabilidade do operário brasileiro. Segundo, porque o Ministro da Indús
tria e do Comércio continua a ~izer pela grande imprensa que o salário é in~ 
flacionário. Senador Evelásio Vieira, á massã âSsalariada bra$ileira estã pas
sando fome. É uma situação extremamente delicada, e esse homem perde, a 
cada dia que se passa, o amor pelo trabalhO. É preciso que as autoridades 
compreendam que o salário a ser reajustado agora, no próximo mês de maio, 
venha um reajustamento tendo por base o interesse desse homem a fim de que 
ele crie amor pelo trabalho. E a única maneira de ele ter apreço pelo labor é 
ganhar o suficiente para que possa viver com dignidade. E a dignidade do 
operário bi'-asilCiro é tão importante quanto a dignidade do Presidente da Re
pública. E se mede a força do operário brasileiro na sua casa pelas condições 
de numerário que ele possa ter para dar manutenção a sua família, dando aos 
seus entes mais queridos o direito de viver em paz pelo menos com a sua cons:. 
ciência. Portanto, aceite V. Ex• minhas congratu!ações. Fique certo V. Ex• de 
que está fazendo, na tarde de hoje, um pronunciamento em defesa daqueles 
que fazem, queiram ou não queiram, a grandeza deste Pais. Muito obrigado. 

O SR. EVELÁSIO VEJRA (PP- SC)- Somos profundamente agra
decidos pela manifestação de V. Ex' e pela defesa que faz, a exemplo de nós, 
do assalariado, que é a classe mais desprotegida do País. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, estamos aí com uma série de problemas 
enormes, no campo ecbnômico e no campo social. Temos necessidade de am~ 
pliar nossa produção, e assim ternos que adotar todas as medidas no sc::ntido 
de possibilitar esse aumento. E é fundamental olharmos para o homem, para 
o trabalhador; é preciso proporcionarrriO-lhe condições para que ele possa ter 
entusiasmo, motivações, condições de Poder produzir cada vez mais. 

Houve um avanço com o esf3belecimento da recomposição de salários 
de seis em seis meses. A posição das Oposições, nesta Casa, ê no sentido de 
uma correção trimestral, para sermos mais justos e não haver essa perda de 
poder de compra do trabalhador, ~ o Governo, que tem maioria Desta e na 
outra Casa do Congresso Nacional, veio, pelo menos parcialmente,_ ao enconw 
tro do que os Partidos de Oposição defendem. AproVou-se o projeto, ele se 
tra 11sformou em lei, dando-se então urna recomposição semestral do salário 
do trabalhador. 

Agora, empresários, e exatamente aqueles emp_resãrios mais privilegia
dos neste Pais, principalmente aqueles que atuam na indústria automobilísti
ca, estão a pressionar o Governo e a encontrar receptividade em certos seto
res do Governo, para proceder uma reformulação na política salarial, 
aholindo-se a correção semestral. 

O Partido Popular posiciona-se frontalmente contra essas tentativas, em 
defesa da preservação da a tua! política salarial voltando a dizer que se é para 
modificar, devemos modificar em favor do trabalhador, para que o trabalha
dor possa ter melhores condições de vida, para que ele possa produzir mais 
em favor do Brasil. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE N• 16, DE 1981 
O Presiâente- do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe

rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de ~mpetência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n9 130, de 1980, re
solY-e _a_u_torizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de Edward Pin
to da Silva para o emprego de Assessor Técnico, com o salãrio mensal equiva~ 
lente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 18 de março de 1981, com 
lotação e exercício no Gabinete do Senador Henrique Santillo. 

Senado Federal, 25 de março de 1981.- Jarbas Passarinho. Presidente 
do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 17, DE 1980 
O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe

rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n• 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n• 130, de 1980, re
solve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de Elizabeth 
Bucker Veronese para o emprego de Assessor Técnico, com o salário mensal 
equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 24 de março de 1981, 
com lotação e exercício riO Gabinete do Senador Hugo Ramos. 

Senado Federal, 25 de março de 1981.- Jarbas Passarinho, Presidente 
do Senado Federal. 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO N• 5, DE 1981 
Discip/in4 a tramitação do expediente administrativo, depende de 

decisão da Primeira Secretaria do Senado Federal, e dd outras provi
dências. 

O Primeiro Secretârio, no uso de suas atribuições regimentais e com base 
nas disposições constantes dos incisos I a VI do artigo 49 do Ato n9 02, de 
1981, da Comissão Diretora, e, ainda, desejando racionalizar, agilizar e des
burocratizar a tramitação do expediente administrativo pendente de sua in
termediação junto à Comissão Diretora, ou de sua decisão: 

Resolve: 
Art. 19 Adotar as normas constantes deste Ato para a tramitação do 

expediente administrativo relacionado com a Administração de Pessoal da 
Secretaria d_o Senado Federal. 

Art. 29 Os expedientes de natureza administrativa, relativos à movi
mentação de pessoal, fixação e alteração de lotação, colocação à disposição 
de Gabinetes, requisições de servidores para prestação de serviços eventuais, 
temporários ou extraordinários, designação ou dispensa de servidores do 
exercício de Função Gratificada, e demais processos submetidos ao seu des
pacho, deverão ser protocolados e encaminhados à unidade organizacional 
competente para informar, conclusivamente, quanto aos aspecto:; da conve
niência administrativa, das disposições regulamentares~ normativas e legais. 

Parágrafo único. Os expedientes emanados dos Senadores serão dirigi
dos diretamente ao 19-Secfetário para as providências constantes deste artigo. 

Art. 39 Após o pronunciamento do órgão competente, o respectivo 
processo serâ encaminhado por despacho do Senhor Diretor~Geral, à Primei
ra Secretaria, já acompanhado da minuta do expediente que se tornar neces
sário expedir. 

A~t. 49 O servidqr que for dispensado da lotação de Gabinete, terá o 
prazo de três dias úteis para vincular~se a o_utra upidade, ass_inando o ponto e 
as sessões extraordfnáriás, durante esse período, na Subsecretaria de Pessoal, 
onde cumprirá o horário de trabalho regulamentar. 

Parágrafo único. Findo o prazo a que se refere este artigo, o servidor 
serâ lotado em outro setor, através da Diretoria-Geral, e na forma regula· 
mentar. 

Art. 59 Os servidores ocupantes de cargo de Assessor efetívo ou em Co~ 
missão, e os titulares de cargos ou empregos do Grupo Outras Atividades de 
Nível Superior não poderão ser desviados de suas atribuições específicã.s n-0-
órgão próprio de sua lotação, para o exercício de quaisquer atividades nos 
Gabinetes dos Senadores, salvo quando_ tiverçm prévia e expressa aquiescên
cia do respectivo Diretor, o qual, nesta hipótese, não poderá requisitar substiw 
tu tos. 

Art. 69 Os casos omisso~ serão decididos pelo Primeiro Secretário e sis
tematizados em disciplina complementar. 

Gabinete da Primeira Secretaria, em 25 de março de 1981.- Cunha Li
ma. I 9-Secretário. 
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ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

3• Reunião, realizada em IO de maio de I979 

Ás dez horas do dia dez de maio de mil novecentos e setenta e nove, na 
Sala ~·ctóvis Bevilãcqua", presentes os Senhores Senadores Mendes Canale, 
Presidente, Raimundo Parente, Mauro Benevides, Cunha Lima, Tancredo 
Neves, Almir Pinto, Agenor Maria, José Richa, Vicente Vuolo, Evandro Car
reira, Leite Chaves, Franco Montoro e Nilo Coelho e os Senhores Deputados 
Rubem Figueiró e ]talo Conti e os Senhores Dr. Ca_rlos_ Nev~ __ Galuff, Presi
dente do IBDF, Dr. Josê Goldenberg, Dr. Luiz Marcelo Moreira de Azeve
do, ex-Presidente da CESP, Dr. René de Pina, Superintendente da SUDECO, 
Dr. Alceu Sanches, Secretãrio de Agricultura do Distrito Federal, Dr. Lúdio 
Coelho, Presidente da Associação Mato-GrOssense de Reflorestamento, Dr. 
Lêo Chueri, Sr. Boddo Rauchemberg, Sr. Raymundo Faure, Dr. Nelson Le
vi, Sr. Antônio Esteca e o Sr. Alcides Carvalho, reúne-se a Comissão de As-. 
suntos Regionãis. ., 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador José 
Lins e a Senhora Senadora Eunice Michi1es. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da ata da reunião anterior, que, em 
seguida, é dada como aprovada. 

A seguir, o Sr. Presidente esclarece que o objetivo da reunião é para tra
tar sobre a política florestal dentro do programa do POLOCENTRO e convi
da o Dr. Carlos Neves Galuff para falar sobre o programa do IBDF. 

Após a exposição do Presidente do IBDF, o Sr. Presidente concede a pa
lavra ao Dr. José Goldenberg, para prestar esclarecimentos sobre a natureza 
dos problemas envolvidos no uso da biomassa e da madeira, em particular, 
para satisfazer às necessidades energéticas do Brasil. 

Dando continuidade aos trabalhos, o Sr. Presidente passa a palavra ao 
Dr. Luiz Marcelo Moreira de Azevedo, para fazer uma exposição sobre o 
Projeto 2.000- METANOL. 

Franqueada a palavra para os debates, os Senhores Senadores Almir 
Pinto e Leite Chaves e o Deputado ltalo Conti dirigem suas perguntas ao Dr. 
Carlos Neves Galuff. 

Em seguida, usam da palavra para debaterem com o Dr. Josê Golden:
berg, o Senador Almir Pinto, o Dr. Léo Chueri, o Sr. Boddo Rauchenberg, o 
Sr. Raymundo Faure e o Deputado ltalo Conti. 

Logo após, o Sr. Presidente concede a palavra aos convidados Dr. Nel
son Levi, Sr. Antônio Esteca, Sr. Alcides Carvalho, Sr. Léo Chueri, Sr. Ray
mundo Faure, Sr. Lúdio Coelho e ao Sr. Boddo Rauchenberg, que interpe~ 
Iam o Dr. Luiz Marcelo Moreira de Azevedo, a respeito do Projeto 2.000. 

Terminados os debates, o Sr. Presidente determina que as notas taqui
grâficas, tão logo traduzidas, sejam publicadas em anexo a esta ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos 
Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão, a presente ata, que, lida· e apro~ 
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ·ATA DA 3• REUNIA O DA COMISSÃO DE AS
SUNTOS REGIONAIS, REALIZADA EM 10 DE MAIO DE 1979, 
REFERENTE À MESA-REDONDA_SOBRE O TEMA "POLITI
CA FLORESTAL COMO FATOR PARA OCUPAÇÃO DOS 
CERRADOS, DENTRO DO PROGRAMA DE DESENVOLVI
.I;fENTO DOS CERRADOS- POLOCENTRO". 

PRESIDENTE: SENADOR MENDES CANALE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR AGENOR MARIA 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÃFICO DA 
REUNIÀO 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- A Presidência declara 
!!bertos os nossos trabalhos, que têm como tema "A politica florestal 
dentro do programa do POLOCENTRO". 

Contaremos com a participação, para nós muito honrosa, do 
ilustre Presidente do IBDF, Dr. Carlos Neves Galuff; do ilustre 
Professor, Dr. José Goldcnberg; 3 do ilustre ex-Presidente da CESP, 
Dr. Luiz Barcelos Moreira de Azevedo. 

Queremos registrar, com muita- satisfação, além das presenças 
dos Senhores Conferencistas, a do ilustre Superintendente da 
SUDECO, Dr. -Rcné de Pina; do Secretário de Agricultura do Distri
to Federal, Dr. Alceu Sanches; do ilustre Presidente da Associação 
Mato-Grossense de Reflorestamento, Dr. Lúdio Coelho, que prestou 

-colaboração inestimável paw a realização desta nossa reunião. 

Registrar, ac1ui, os nomes de todas as pessoas ilustres que nos 
honram com as suas prese-nças, scrh't tomar o tempo de um dos 
nossos confe-rencistas, Yazão pela qual deixo de faze-lo, homenaw 
geando a todos, tendo em vista a prem<..:.ncia de horário, porquanto 
o Dr. José Goldemberg tem outro compromisso a atender ainda 
hoje; queremos, assim, iniciar, concedCndo a palavra ao Dr. Carlos 
Neves Galuff, que falarú sobre o programa do IBDF. 

Com a palavra, pois, o Dr. Carlos Neves Galuff. 

O SR. CARLOS NEVES GALUFF - Excelentíssimo Sr. Senador 
!\1endes Canale, a cujo co-nvite estamos neste momento e, pela pri
meira vez em nossa vida, falandu no Senado Federal; demais Con
gressistas, ilustres amigos, meus companheiros do setor florestal, 
minhas senhoras, meus senhores, meu filho: 

Entendemos que esta nossa palestra estú sendo realizada num 
momento bastante difícil que o Brasil está atravessando c enten
demos mais, como vamos dizer logo cm seguida e provar até, que 
estamos à beira de uma soluçüo que se no-s afigura tão próxi!nn 
que não compreendemos porque não foi tomada antes. 

O setor florestal engloba diferentes atividadcs, desde a ludi
mentar e predatória extração vegetal, a outras bem mais complexas, 
tais como: n produção manejada e sustentada de florestas tropicais 
naturais e temperadas, o rC'florcstamento, os enmplexos industriais, 
a comercialização interna e externa, e a prest>rvação e coi1scrvação 
dos recursos da flora e eh fauna. E-:~as últimas atividades, por sua 
importância e transcenck\ncia, condicionam c possibilitam todas as 
demais. 

O Brasil está -st•ntin2o a enorme pressão que tem sido exercida 
sobre os recursos natura!s, cm todas as partes do mundo. A necessi
dade de novas terras par:\ colonização e produção de mais alimentos 
para as populações carentes, a necessidade de recursos naturais para 
satisfazer a crescente demanda decorrente do progresso e desenvol
vimento nacional, e, porque nà:.J assinalar, a falta de definições 
políticas sobre manejo e utilizaç·ão destes recursos, estão entre as 
caUsas mais relevantes da diminuição e devastação desta riqueza. 

Daí nosso apelo, feito na pcsse da Presidt-nc-ia do IBDF1 para 
e comunidade científica brnsi1Cir<l, para o setor púb'Jico ou privado 
diretamente envolvidos flélS ativiJades florestais e faunísticas e para 
a comunidade nacional como um todo, de- tal fmma a enfrentarmos, 
em conjunto, o desafio de vencermos estas Jimitaç,'ões de recursos, 
utilizando-os sem menosprezo de sua capacidade regenerativa, de 
forma racional, ordenada, metódica e com uma terminologia própria 
para o benefício ecopômico e social da Nação. 

Desde então, nüo temos poupado esforços para m-aterializar 
esta idéia, e, no que concerne ao IBDF, algumas linhas de ação 
imediata têm-se definido. 

Dentre elas temos a destacar a potencialidade das terras desti
nadas ao reflorestamento, para que elas possam, também, produzir 
alimentos de forma a aumentar a ofNta de produtos agrícolas, ele
vando, conseqüentemente, o nível de vid,1 das populações rurais, 
fixando-as cada vez mais ao campo. Por outra parte, a redução dos 
limites dos projetos florestais a 200 ha, submetidos à apreciação das 
c.mtoridades governamentais, permitirá incorporar, ao esforço nacio
nal do reflorestamento, os pequenos e médios proprietários, solucio
nando assim as crescentes dificuldade;; surgidas em n1uHas regiões 
do País, para obter áreas para estes tipos dC projetos. 

A incorporação efetiva da Região K ordeste ao programa de 
reflorestamento, hoje mantida ó. margem desse processo, possibili
tará amenizar os desequilíbrios regionais existentes, com os bene
fícios econômicOs e sociais decorrentes para essas áreas e sua popu
lação. 

Basta assinalar que até hoje os empregos gerados pelas atividades 
de reflorestamento, com uma média anual de 300.000 ha[ano, repre
sentaram 2,5% da população economicamente ativa em 1970 e 3,0% 
em 1975. Neste contexto esta cü:vidade teve um papel relevante, 
tendo criado cerca de 500. 000 empregos diretos de mão-de-obra 
não qualificada, entre 1967 e 1977. 
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O engajamento elo setor flm·estni ao esforço nacional de g~ração 
de fontes energéticas alternativas. atra\'{.; elo aproveitamento de 
biomassa para produzir combustíveis lír 1uidos ( et,mol), exigirá 
numa primeira fase plantios de 1. 000.000 ele hectares/ano, signifi
cando portanto a geração de mais de 200.000 l'mprcgos diretos. 
Portanto, estaremos contribuindo dirctamcnt'? p·1ra diminuir nossa 
depend<i.ncia externa do petróleo dando uma solução precisa as 
crescentes necessidades de energia que o desenvolvimento nacional 
exige. 

Neste sentido) estamos ('xc.uninando com a máxima atenção c 
urgência as experüi.ncias brasileiras cl.t• d<•senvolvimento da tecno
logia da extração do etanol, a p;ntir do u1ca1ipto e outras cssen
cias, com particular énfase na experiência que por iniciativa da 
ELETROBRAS, estavam sendo conduzidas pela Universidade do 
Ceará. Assim como as experiências inteioriacionais que se desenvol
vem nesse __ campo.-

Conforme é do conhecimento da maioria dos Senhores, mesmo 
porque· estes dados recolhemos da imprensa local, ou mais preci
samente do valoroso jornal de Brasília~ c gasto anual que temos 
com petróleo importado, é da ordem de 7 bilhões de dólares. Naquela 
oportunidade, na CESP, tínhamos um cálculo de cinco e meio, mas 
depois veio a crise do Irã. Talvez um Xeque quisesse comprar um 
castelo novo na Inglaterra e o pt'tróleo tem sempre essas coisas. 
Assim, se forem mantidos os atuais preços e acordos da OPEP - e 
sabemos que nunca serão mantidos - cjm· fixou -o aumento anual 
em 15%, e adicionmmos o crescim,~nto annal do consumo brasileiro 
que é de 9%, e, fizennos uma projC:"ção para os próximos- seis anos, 
com esta composição, o aumento anual será de 24%, que é teórico -
está sempre sujeito ~l vontade dos cartéis petrolíferos - chegaremos 
fatalmente, a um resultado desalentador, de que o Brasil gastará 
no período de 1979 a 1985, a assustadora cifra de 64 bilhões de 
dólares. Tal valor, adicionado a nossa atual dívida externa, parece 
que nos levará a uma situação bastante difícil. 

Vejo no etanol como também no metanol, derivado da madeira, 
uma resposta válida e não posso fugir aos cálculos que multiplicam 
até o limite de novas necessidades, n produç·ão deste combustível. 

Em uma tonelada de madeira, lemos 160 litros de etanol, 80 qui
los de coque siderúrgico, 160 quilos de ração animal e ainda 112 
quih< t!e CO, para indústria química. ~ 

Assim, admitindo que J.?OS:'iamos, ser um pouco otir;ll~tas, d~ixamos 
bem claro que o nosso ohnusmo e res_ul~ante da f,: mabalavel na 
força c na capacidade de que os brasllen·os haverao de encontrar 
uma solução nacional para o nosso problema. Queremos declarar 
que corremos o risco de estarmos nos afogando .a. apenas duas br_aça
das da praia, pois as imens-as {treas_ de que d1s1~o:Oc~s e fillt? sao. ~ 
inveja de tantos outros povos, estao em condi~ocs de p~oduzn, 
através da formação de gr::tndes florestas homogeneas, a bwmnssa 
que, transformada em álcool etílico, poderá, a curto prazo, levar a 
nossa querida Pátria à auto-sufici<.\ncia que todos nós, independente
mente de credo, cor, ou filia~·ão partidária, tanto almejamos. 

Com 10 milhões de hectares plantados c um corte de 2 milhões 
ha/ano teremos 160 bilhões de litros de etanol, vale dizer, 87% do 
consumo do combustível do ano de 1978, e mais de 80 milhões 
de toneladas de coque para a indústria siderúrgica. Em rep:tidas 
ocasiões referimo~nos a este asstmto e, hoje, temos a satlsfaçao de 
constata

1
r que alguns passos _t&m sido dados para este objetivo .. Este 

é o caso do aproveitamento imediato do r:ovoament.o com eu~ahpto; 
no Município de Pirapora, Estado ?e 1\1m~s. Gerais, que f~1~ec_era 
a matéria-prima para produção de alcool et1~co, em uma mmn~sma, 
a ser instalada naquela região, c cujo investimento representara um 
montante da ordem de Cr$ 23 milhões de cruzeiros, ou seja, US$ 1 
milhão, representando, aproximadamente, 90 minutos da atual des-. 
pesa que o nosso País tem com petróleo importado. 

Convém salientar que, segundo o Dr. Aníbal Teixeira, e_mp:e~ 
sário florestal aqui presente, este valor é estiT?ado p~ra ~ ~nmeua 
-miniusina, pOi·que a partir da primeira umdadc . 1ndustnal este 
custo terá uma sensíve1 redução no custo de pesqmsa1 passando a 
custar apenas 15 milhões de cruzeiros. 

Imaginem os Senhores o que poderá rt'presentar, num País de 
dimensões cOntinentais, com jmensos espaços vaziOS1 a insta1ação 
em l"egiões pobres, de centenas desta~ miniusinas que levariam aos 
nossos Municípios uma melhor distribuição de riquezas, novos em
pregos, fixação do homem ao c;ampo, novas escolas, menor analfa
betismo, a irriportante invers-ão da corrente migratória para os gran
des centros, que como os Senhores sabem tantos problemas nos 
trazem, e o que é ainda mais imt1orlante a grande solução do com
bustível tão indispensável à movimentação do nosso progresso. 

Tudo isto lião presume <jUC outros programas devam receber 
menor dedicação. Heiteramos a necessidsade da participaçãO· cada 
vez maior da mató·ia-]lrima florestal, proveniente de florestas pia. 
tadas na fabricação de papel e celulose c do carvão vegetal para as 
nossas siderúrgicas. 

Esta relcvància que o governo presta à política do refloresta· 
mento permitirá aliviar a pressão sobre as florestas nativas, na pro
cura de matérias-primas com fins industriais e podemos afirmar que 
ela se reveste como um dos grandes objetivos do IBDF, qual seja 
o de preservação e conservação dos recursos naturais renováveis. 

Neste sentido, pretendemos incrementar as áreas destinadas à 
preservação permanente, como parques nacionais, rese-rvas -equi
valentes e outras para atingir, se possível, a meta de 10% mínima da 
área nacional para salvaguardar nossa flora e fauna e assegurar o 
equilíbrio ecológico. 

Os programas de pesquisa de flora e fauna serão vigorosamente 
alentados, com o apoio das instituições científicas nacionais e- inter
nacionais, para adquirir o conhecimento necessário para manejar 
racionalmente estes recursos, assegurando sua perpetuação. 

Com respeito à Região Amazônica, temos reiterado nossa deci~ 
são de promover um amplo debate sobre a melhor utilização dos 
recursos florestais ali disponíveis, envolvendo todos os segmentos 
da sociedade, e visando estabelecer um máximo de consenso acerca 
do papel que deverá desempenhar a nossa maior reserva florestal. 
Todavia, algumas medidas se impõem no sentido de aproveitar todo: 
o potencial de áreas da região, a serem neceª-sariamente desma~ 
tadas. Referimo-nos à construção das usinas hidrelétricas de Tucuruf, 
Balbina e Samuel, as quais implicarão a inundação de grandes 
áreas florestais. 

Com este objetivo, o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal - IBDF, participará de um grande projeto de transporte, 
estocagem, classificação e comercialização da madeira dali extraída, 
permitindo, assim, uma exploração adequada dos recursos florestais 
ali existentes e disciplinar os mercados interno e externo da madeira, 
e, ainda, indiretarnente, impedir a devastação indiscriminada deste 
mesmo património da Nação que é a floresta amazónica. 

Reiteradamente, temos dito- e gostaríamos de repetir mais uma 
vez para que não haja ninguém com a menor sombra de dúvida 
da nossa posição - que a orientação do governo é contrária a qu." '. 
quer exame dos chamados contratos de risco para a Amazônia e 
reafirmamos aqui a nossa posição pessoal1 firme 3 inabalável, da 
qual não recuaremos, em nenhuma hipótese, de conservar a Amazô
nia como um bem inalienável de todos os brasileiros, Muito obrigado, 
meus Senhores. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Cana/e) - A Presidência, a fim 
de orientar os debates, consulta, inicialmente, se os Senhores Parla
mentares, aqui pTesE'nte>s, desejam dirigir perguntas ao ilustre Pre~ 
sidente do IBDF. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao SenadQr Almir Pinfo. 

O SR. ALMIR PINTO - Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
Dr. Galuff: ouvi com muita atenção a exposição de V. S<' sobre a. 
questão do reflorestamento do Território Nacional, terminando, jus
tamente, num desfecho muito feliz sobre a Amazônia. 

Em um certo tempo, tive a oportunidade de ler, ?a revi~ta 
O Cruzeiro, uma entrevísta, um estudo, aliás, de um sertantsta nacto-
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na!, que falava sobre a preservação da floresta amazônica, já que a 
floresta atlântica tinha toda ela sidn devastada. Justamente naquele 
instante em que baixá vamos para a Transamazônica, e depois para 
a Perimetral Norte, ele mostrava o grande perigo e fazia o cálculo 
linear de dois mil e tantos quilómetros - não sei bem quanto tem 
de extensão a Transamazônica e a Pt>ffrl1eiilral - e dava uma soma 
elevadíssima do desmatnmento dessa floresta. Dizia ele que a 
floresta era o pulmão do mundo, SC'ndo o oxigCnio orientado pelas 
cmTentes aéreas. 

Li não sei bem se numa entrevista, __ uma declaração do atua1 
1\.1inisb:o do Interior, Sr. Andreazza, e depois confirmada pelo Minis
tro dos Transportes, que hia desativar um pouco a Transamazônica 
face a este problema. 

Ainda há pouco, conversava eu com um antigo funcionário do 
IBDF; porque eu fui muito ligado ao IBDF, desde o tempo 
do Dr. Azambuja - cheguei até a receber uma medalha, porque 
consegui, para ·o meu Estado, dois campos florestais - e dizia a 
ele que daí para cá nunca mais tive_ notícias de u~ novo _campo 
florestal no Ceará, e que o desmatamento. uaquela regmo contmuava. 

Eu propriamente sou filho de ;nn~ .cidade do interior, Lav;a d~ 
Mangabeira, quase na porta do Cann, e quando me forme~;. fu~ 
diretamente para Ylaranguape, Serra de ).farangnape. Quando la 
cheguei, nos idos de 1937, a serra era verdejante, era bonita, quase 
se encontrando com o céu, mas hoje o desmatamento para o plantio 
ela banana, principalmente - se se plantasse a lar~njeira ou o <JUC 
fosse o mal seria menor - provoca aquilo que nos chamamos de 
derretidos, que há seis anos atrás era uma cais~ ~ui to séria,_ ~o~
rendo 11 pessoas com os derret~dos. A parte ecologlCa .do Mummp~o 
modificou muito, o próprio no P1rapora, o conhecido Bab1eáno 
Pirapora, quando chega uma. certa f~se do ano, transforma-se num 
fio d'água, por falta elo resguardo elo f!orestamento. Mas, ~m Man;_n
guapes, nós temos um campo florestal, um campo de expenmentaçao, 
outro em Itatira. 

Então eu dizia ao funcionário que nunca maiS tivera notícias de 
reflorestamento no Ceará, não sabia oque havia acontecido naquela 
região, considerada problema. Agora estou vendo, aqui, que ~ reco
mendação de Sua Excelcncía o Senhor Presidente da Repúbhca aos 
seus :Ministros é no sentido de dar prioridade ao Nordeste, nos 
diferentes setorcs da sua economia._ Leio aqui: ~~conferir prioridade 
à Região Nordeste, na aprovação de nova~ áreas priorit~ri;;s para o 
reflorestamento compatíveis com os seus recursos naturais. 

Ora, nós eStivemos mais ou menP.s _à beira de uma seca e esta
mos ainda enfrentando, ele quallluer maneira, esse problema que nos 
trouxe um susto muito grande, mas, se a providE-ncia nos auxiliar, 
poderemOs ter uma melhoria muito grande na questão, principal
mente na parte da pecuária que está praticamente salva. E continua 
chovendo. Hoje, de manhã, telefonei para Fortaleza e estava cho
vendo lá. A política agora adotada - participei como repres~n~ant~ 
da Comissão na reunião da SUDENE, como observador - e mtei
ramente diferente daquela que se __ f_a_z_ia anteriormente, que era humi
lhante para com o nordestino; deslocava o poJ;>re homem de sua 
casa no sábado, pela madrugada, para chegar a frente do serviço 
distante 40 quilômetros ou mais, para trabalhar segunda, terça, 
quarta, quinta; ele gastava com a ba~raqueira, : trazia uma ninharia 
de alimentos para casa. porque a mawr part~ ftcava ?om o ~ono. do 
fornecimento. Essa é a grande verdade. HoJe, as colSaS estao dife
rentes. 

Agora eu perguntaria a V. _?'\ j~ que não tive tempo de ler todo 
0 seu re1atóriQ_;_ __ Quais são os proJetes p~ra a ::o~a do N ardeste, 
principalmente para o Ceará? Qual a programaçao para o Nordeste, 
e principalmente para o Ceará? Tenho yue puxar brasa para .a 
minha sardinha, para o Ceará, porque o Senador Nilo Coelho depOis 
puxará para Pernambuco. 

O DR. GALUFF - Embora no final V. Ex? tenha feito essa 
pergunta, gostaria de esclarecer um pequeno ponto, e o Senhor ;ne 
perdoe. pelo amor de Deus, não me tome a mal, po~que esse e ~ 
nosso ponto de vista. V. Ex.<.l falou em Amazonas, pulmao do mundo. 

O SR. ALl\fiR PINTO - Repeti o que havia lido. 

O DR. GALUFF- Não estou discordando de V. Ex'', pelo amor 
de Deus. Nós temos dito, reiteradas vezes, inclusive muito recente
mente a uma revista ho1and<'sa, de que nós não temos muita preo
cupação se a Amazània é puhnJ.c de mundo; temos muita preocupa~ 
ção porque a Amazônia é pulmão brasileiro, e como brasileiro ela 
deve pennanecer. 

Com referencia iL pergunta de \'. Exe sobre os projetas para 
o Nordeste, temos ac1ui de escl~rccer que muito embora oriundo 
do Sul do Brasil - sou catarinense - nós temos· vinte anos de 
Nordeste, e sentimos muito de perto a humilhação do Nordeste. 
Nordestino não pode ser humilhado. O Nordeste, que tem gente, 
gente eom letra maiúscula, durante muito tempo foi abandonado, 
particularmente na área do reflorestamento. Contra esta injustiça, 
nós resolvemqs tomar uma posição com o apoio total, incondicional, 
do 1\finistro Delfim N etto que, aliás, nos o1ientou muito, neste sen
tido. Então, fizemos~ logo que tomamos posse7 um telex, um expe
diente a todos os Governadores solicitando :.l criação de distritos 
florestais, para que se possa- destinar maiores recursos. 

Temos hoje, daqui a duas horas, uma entrevista com o nosso 
querido Governador de Pernambuco, porque estamos trazendo já 
aprovado o distrito florestal de Pernambuco. Com a aprovação desses 
dü;tritos florestais, veja bem, nobre Senador Almir Pinto, nós não 
criamos distritos florestais, nós homologamos os distritos florestais 
que o Governo Estadual nos encaminha, porque entendemos que são 
os Govmnos locais que podem indicar as melhores áreas, as áreas de 
maior interesse estadual. O IBDF apenas homologa e passa a destinar 
recursos para os projetas a serem implantados nesses distritos flo
rest.ais. 

Sentimos também que todos os empresários florestais do Sul do 
Brasil estão interessados nessa nova inentalidade que é de dar apoio, 
de levar para o Nordeste o knorc-how que eles já adquiriram, cola
borando assim nesse esforço nacional ele geração de melhores em
pregos, de fixação do homem na terra, de uma melhor distribuição 
de riqueza. · 

Nós temos a consciência muito tranqüila, neste particular, c 
temos orgulho em repetir um dado, embora ele não tenha sido até 
hoje muito divulgado; um homem-emprego custa, na área do reflo
restamento, cm torno de 35 mil cruzeiros; na área industrial, custa 
436 mil cruzeirOS. V. S;> pode ver, por aí, O 'JUantO, através do 
reflorestamento, se pode distribuir melhor a riqueza nacional. O re~ 
florestamento não _é como a indústri_a. Pelo amor de Deus, não vão 
os industriais pensar que eu estou querendo fechar alguma indúst~ia. 
O reflorestamento fixa o homem na terra, cria o emprego lá na terra, 
dá uma continuidade de trabalho para a sua famflia, evitando que 
ele tenha de se deslocar com a família pam a cidade, para os grandes 
centros, onde, fatalmente, acontece o que vi muito no Sul, e vi 
também no Nordeste; o homem abandona o campo, porque não tem 
trabalho, e juntamente com a mulher e filhos vem para a cidade, 
no desespero. Vem para a cidade c vai ser pedreiro, vai procurar 
um emprego modesto; a mulher vai ser lavadeira, cozinheira; o filho 
acaba se encontrado com outros rapazes da mesma idade, nem 
sempre com a mesma formação boa, e de repente acaba sendo pivete, 
assaltante; a filha muitas vezes cai na prostituição. Esse é o drama, 
um drama social c1ue nós, modestamente, com nossa modesta cola
boração,, estamos procurando corrigir. Nós acreditamos que eviden
temente não estamos trazendo uma soluç·ão nova; estamos trazendo 
uma parcela de contribui<s·ão que entendemos valiosa e achamos 
que, se todos nós brasileiros nos unirmos nesse mesmo objetivo, 
poderemos encontrar a solução. 

Quanto ao ponto sobre o qual conversávamos, o das miniusinas. 
vou aproveitar esta oportunidade para dizer que n6s discordamos 
um pouco das grandes usinas. dos umonstros". As miniusinas, pelos 
dados que: possuímos, poderiam ser construídas em número de mil) 
talvez, em municípios pobres, onde tivéssemos maciços florestais. 
Isso evitaria, sensivelmente, a despesa com transporte do combus
tível; geraria emprego, geraria um novo pólo de riqueza naqueles 
municfpios pobres, porque todu,:;: os produtos que essa biomassa 
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pode gerar são produtos que de\'em ser aprov~itados. Essas mini
usinas também, em nosso etcnder~ fixariam mais o- homerri na sua 
terra pela gcraç·ão tle empregos, mormente agora que o Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal adotou a Portaria do Grão. 
Cabe aqui um esclarecimento: essa Portaria do Grão, assirri chamada, 
não é uma Portaria coercitiva, e1a nascesu de um consenso entre 
IBDF e os empYesários florestais que desejam demonstrar, clara
mente ao Brasil, que são sensíveis aos problemas brasileiros e que 
estão dispostos a mostrar o seu valor na contribuiç·ão do aumento 
da produção de grãos, do aumento da produção de alimentos, porque 
eles acreditam, como nós todos, que somente o aumento da produção 
nos poderá levar, se não à redução do custo da alimentação, pelo 
menos· à stta- estabilização. 

Não adianta, como sempre digo ao nó'sso amigo -da- SUNAB, 
Glauco, querer baixar uma portaria dizenrl:o que o feijão ·vai cüstar 
Cr$ 2,00 o quilo se não há feijão. Temos que produzir, e o setor 
florestal, evidentemente, não vai trazer uma s0lução total, mas uma 
colaboração, se tivermos recurso - isso· €-muito importante - porque 
se não tivermos iremos morrer afogados ... 

O SR. ALMIH PINTO - Fiquei muito satisfeito, como todos os 
brasileiros, mormente o nordestino, com a notícia n_o Jornal Nacional, 
de~que S. Ex<', o Presidente da R, /ólica, havia liberado ~uma verba 
de 100 bilhões de cruzeiros para o Ministério da Agricultura. 

Isso mostra que, na verdade, o Presidente está querendo prO
teger a indústria primária. V. S<' está falando na questão da mini
indústria a indústria da transformação; sabemos que a iJ11portante 
é a primária, a transformação, além da ~roca, o comér:i~. ~ temos 
que nos preparar, porque para não importarmos a -pnmána, tere
mos que produzir. 

Estive acompanhando a última reunião da SUDENE, e senti 
como deverá ser orientada esta assistl~ncia ao N ardeste; ao invés 
dessas frentes -de serviços - e e-xistem as frentes de serviço, mas 
daquela população flutuante, a(jUda ge_nte !:iem domicílio certo -:- o 
que está sendo feito é exatamente isto: até 20 hectares, terá 100% 
de financiamento a fundo perdido; de 20 a 100 bectares, 80% a fundo 
perdido, c 20% por conta própria; de 100 a 500 hectares, 70% a 
fundo perdido e 30% em financiamento; de 500 hectares para frente, 
50% a fundo perdido. Isso é uma grande coisa porque fixa, na 
verdade, o homem que vai preparar aquele sítio, aque1a fazenda, 
com uma estrutura para os anos seguintes. Acho muito acertada 
a política do Governo nesse ponto. A verba é boa, para começo de 
governo, no amparo da agricultura e do reflorestamento. 

O SR. PRESIDENTE: (Mendes Cana/e)':..._ Com a palavra o 
Senador Leite Chaves. ~ 

O SR. LEITE CHAVES - Gostaria de~ fazer tres perguntas a 
v. s• Primeiro: o peí·centual de produção energética advenientes 
ora da madeira, ora da cana-de-açúcar; segundo, o grau de poluição 
dos produtos originários dessas duas fontes; terceiro, c1ual tem sido 
o comportamento do IBDF em relação a citricultura no Sul do Pais? 

Desde 1959, existe na fronteira do Paraná com São Paulo, uma 
guarda permanente para impedimento da ultrapassagem da laranja, 
sob a alegaqão de que a do Paraná está contaminada de cancro 
cítrico. De· 1959 para cá, a despeito desse conceito, não tem havido 
ess_e combate, e duvida-se da existt'lncia desse cancro cítrico. O Es
tado do Paraná, hoje, está convencido de que essa politica tende 
apenas a uma proteção dos plantadores cítricos de alguns Municípios 
de São Paulo. 

São essas três perguntas, c gostaria que V. S• respondesse a 
partir da última pergunta formulada_ 

o DR. GALUFF - A última pergunta reEerc,se~ à cit:icul~ura 
crue nós estamos. como V. Ex<.t poderá ~~r_pdas nos_:_as d1:etnzes, 
dando maior apoio. Segundo, V. Ex<' pergunta sobre Impedimentos 
do movimento dessas frutas de um Estado para outro ... 

0 SR. LEITE CHAVES - Sob a alegação da existência de 
cancro cítrico no_ Estado do Paraná. 

O DR. GALUFF --Essa pergunta~.·. tle resposta Llfficil, Senador, 
porqu(' esse impedimento não é do IBDF, IWm pocll'ria .'lt>-Io; esSl' 

impedimento deve ser, talvez, da Secretaria local do outro Estado. 
V. Ex~ pode ter certeza, pelo menos até onde eu sei ---V. Ex<.t me 
perdoe se cometer algum t'ngano, porc1nc temos, praticamente, apenas 
um mes de administraç·ào à frente do IBDF - nüo é do nosso 
c:onheci_m('nto cltll' a administra~·üo ;.wterior tivesse feito- qualquer 
Portaria nt>s~e sentido, proibindo o trúfcgo de um Estado para o 
outro. A1iâs, concordamos pknamente com os Senhores; a existt:ncla 
des~e "impedimeDto, serüt um_ absurdo, afinal de contas tudo é Brasil. 
Também não temos conhecimento de uma clo(•nç·a tão grave na fruta 
c1ue possa causar esse prohlema. 

O SR. LEITE CHAVES - Sugeriríamos a V. S? o seguinte -
somente· agora _estou sabendo (1ne V_. __ SêJ. está com um mes apenas 
no e~ercício dessa função - c1ue l)O futuro haja uma definição do 
IBDF nO setor da fruticultura nacional. 

O DR. GALUFF- E:xato. 

O SR. LEITE CHAVES - Parece· me <JUe temos, no País, uma 
vOcac;·ão extraordinária para a planta~·ão de frutas nos mais variados 
setores, e que se deu &nfase, nesse sentido, c.le No_rte a Sul. Quanto 
.ao problema da laranja, gostaria CJUl' V. SõJ. tivesse suas vistas 
voltadas para isto. porque mP p;"irece ser mais específico do seu 
setor, embora seja, talw•z, do .\Hnistério da Agricultura esta proibi
ção. Gostaria de receber de \', S<' uma coisa decidida acerca do 
assunto. 

O DI\. GALUI'F - Com muito prazer, traremos. 

V. Ex~ pt•rguntOU 1 também, sobre a polui~·âo- do metanol ou do 
etanol. Se \'". Ex;;t _Dão_ ficai· zm~gado_ comigo, ontem respondi a 
nma pergtmta de _uma repórler no gabinete do ).finistro, indagando 
U ela: St' VOCC CjUE'imar O Ú}c·Jo1, Cjua} é a poJuiç·flO (jUC \'Hi ·c]ar·~ 
Talvez aprnns um cheirinhc. atl- agradável. 

. Pelos estudos técnicos cpw temos, não há poluição, inclusive 
porque hú urn aproveitanL·nto total de todos os resíduos dentro 
desse processo. Veja V. Ex:.l <1ue dentro dl'sses.processos -há aqui 
um l~mpresário que está montando uma indústria e poderia dar 
uma e-::plicas·ão técnic.·a melhor, pois nüo sót?nécnico, se V. Exª' 
assim o desejar - os subprodutos do metanol, gerados dentro desse 
processo, são a ração para gado, o coque siderúrgico e o co2, que 
é encaminhado para a indústria química. Não há poluente, e e-?te é, 
justamente, um dos pontos pelo qual estamos bastante tranqUilos e 
dando muita enfa~e, defendendo muito esse produto. 

y,_ Ex:J. poderia repetir a primeira pergunta? 

O SR. LEITE CHAVES - A tonelagem de álcool adveniente 
da cana e a tonelagem de metanol adveniente da madeira. Quàis 
seriam os percentuais de aproveitamento, para sabermos o que me
lhor poderia se desenvolver no Pais? 

O DR. GALUFF - Eu poderia responder a V. Ex\t de outra 
maneira e chegar, talvez, no mesmo objctivo. Defendemos a biomassa 
e o álcool etílico da madeira, ou metanol da madeira, porque, como 
V. Ex:;t sabe, a cana-de-açúcar exige terras ricas, caras, terras pr6-
prias para a cana. No momento, a produção do álcool de cana-de
açúcar é viável porque o preço do açúcar no mercado internacional 
está muito bai\':o mas, segundo dados que são fornecidos_ através 
do Departamento de Comercialização, a tendencia do açúcar nos 
próximos doze meses é de alta. Se essa alta rca]mente vier a ocorrer, 
evidentemente, os plantadores de cana, os grandes usineiros, vão se 
desinteressar pela produção de álcool e vão procurar evidentemente 
um lucro maior no açúcar. Além disso, a cana-de-açúcar tem uma 
produção sazonal, o que nos obriga a armazenar, a ter um capital 
de g!ro muito grande, e grandes __ estoques, grandes tanques c grandes 
depósitos para enfrentarmos o período da entressafra. Já na produção 
desse mesmo produto através da cífria, através do eucalipto que nos 
parece até agora a árvore mais indicada, V. Ex? tem a produção 
durante o ano inteiro, e produz até de acordo com a necessidade; 
pode reduzir um . pouco a produção se houver excesso de oferta, 
sem que isso traga p~_ejuízo a1gum1 sem que haja um perigo de 
deterioração. Neste aspecto, há maior vantagem. 



610 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO CONÇ>RESSO NACIONAL (Seção II) Março de 1981 

Confesso a V. Ex", publicamente, que nãe> poderia dizer 'lua] 
é o percentual da cana. 

Quanto na base da madeira, podem gerar poluição de duas 
maneiras, principalmente o vinhoto que é até hoje uma dificuldade 
muito grande tanto para a produção de cana quanto para a produção 
de etanol. Mas o processo de concentração do vinhoto, transfor
mando-o ou ern adubo ou em ração, nós optamos por ração, ele 
elimina esse problema. A grande dificuldade é exatamente o balanço 
técnico, porque o vinhoto apresenta uma quantidade muito grande 
de água, e eliminar essa água tem um custo económico significa
tivo, tanto que os esquemas para a sua distribuição como adubo 
sempre falharam· por causa da pouca expr~ssão que eles teriam em 
relação ao resultado do seu transporte para distribuição na área 
canavieira, ou no caso, na área do plantio de eucalipto. Mas eu 
tenho ao meu lado o Dr. Bode> que é, realmente, uma grande auto
ridade em concentração de vinhote; ele tem inclusive um know-how 
próprio desenve>lvide> para esse fim e já está sendo testado em váriQS 
lugares, e essa concentração permitirá exatamente a eliminação total 
da poluição de> etanol como também da cana - a cana, tendo essa 
concentração, elimina1ia a poluição. Na madeira nós teme>s ainda 
um outro agente poluidor, a limina, mas no caso do etanol a limina é 
coqueificada, ela é transformada em carvão para use> sideró.rgico. 
Então, desaparece também qualquer problema de poluição. Nós 
vamos produzir um combustível que nãe> polui as grandes cidades 
e que também nãe> vai poluir as áreas de sua le>calização. Quanto ao 
problema da tonelagem, foi dito, 70 litros por tonelada, dependendo, 
naturalmente dos sistemas de dústilação e do coeficiente de açúcar 
da cana. E a cana produz muito mais por hectare do que o eucalipto, 
mas também exige maiores cuidados e melhores terras, então, em 
termos de hectares a cana ganha, em termos de ton~lada ela perde, 
ela produz apenas setenta litros por tonelada, enquanto a madeira 
produziria 160 litros e além disso alguns subprodutos. 

O SR. AN1BAL TEIXEIRA - Sr. Presidente, pela ordem, eu 
propmia que os debates fossem postergados para após a palavra do 
Professor Goldenberg que tem hora marcada para voar. Eu pergunto 
se seria regimental debatermos depois da palestra do Dr. Carlos 
Galuff e do Professor Goldenberg. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Cana/e)- O Conferencista, Dr. 
Galuff, também tem compromissos a cumprir e, ainda há pouco, 
falávamos a esse respeito, quando consultado acerca dessa inversão 
dos debates. Mas como também nós - e isto reflete pensamento 
geral, não podemos deixar de ouvir o Profess?r. Jos~ Go!denberg, 
vamos atender o Deputado !talo Conh que está mscnto, para, logo 
após, passarmos a palavra ao Professor Goldenberg. 

Concedo a palavra ao Deputado ltalo Conti. 

O SR. !TALO CONTI - Inicialmente, Dr. Galuff, quero cum
primentá-lo pela palestra, e dizer que, apesar do pouco tempe> que 
V. Ex\\ está à frente desse importante Instituto, nos dá certeza e 
tranqüilidade de que esse órgão está emboas mãos. 

A minha primeira pergunta, para ser be~ objetivo e rápi?o, 
refere-se ao problema dos grãos. V. Ex? menCl_On?u ::Jguma cmsa: 
mas eu queria um melhor escla.recimento.)';m __ pnme1ro lugar, Vat 

ser obrigató1io ou não a produçüo de grãos por parte dos réflores
tadores? 

O DR. GALUFF - Veja bem, Deputado, nós enténdemos que 
ele não é obrigatório, porque admitimos que em. certas áreas, por 
maior que seja a boa vontade das empresas f!orest~is, as áre~s 
não -se pre.c;tam de maneira alguma ·para um plantio agncola, e sena 
investimento que poderia nascer fadado ao fracasso. Jl: o apelo que 
fazemos)' e, evidentemente, ao conceder os financiamentos, a orienta
ção que temos do Sr. Ministro é de dar sempre prioridade àqueles 
que se mostrarem mais sens.fveis à solicitação do_ Governo. O pro
grama não é obdgatório nem compulsório, mas tenho a impressão que 
é mais um problema de conscientização do empresário, e nós tive
mQS opmtunidade de sentir, em recente Congresso de Refloresta
tnento, em Canela, que o pensamento até unânime de todos os 
empresários é de colaóorar com o Governo, e no sentido ~e demons-

trar que o empresário florestã1 está ·coeso nã. idéia de colaborar 
efetivamente para a diminuição do custo de vida. 

O SR. íTALO CONTI - A preocupação c1ue existe entre alguns 
ref!orestadores é a de que, não tendo condições de produzir grãos 
de acordo com a política a dotada e com que todos estão de acordo, 
possam eles ser sancionados pelo IBDF no caso de seus projetos. 

O DR. GALUFF - Não serão. Se V. Ex~ me permite, apenas 
para esclarecer; antes mesmo de tomarmos posse, somos oriundos 
do setor florestal~ fomos empresários, da iniciativa privada, temo~ 
uma longa exper:i€-ncia,- e- viemos com a decisão de combater uma 
mentalidade que antigal?J.ente existiu no órgão. V. Ex?- vai me perdoar 
a dureza da frase, mas dissemos sempre que precisamos acabar com a 
mentalidade de_que empresário de reflorestamento é bandido e que 
o IBDF é polícia; nós somos aliados nessa grande batalha, estamos 
irmanados e por isso acreditamos que vamos ve~cer. 

O SR. 1T ALO CONTI - A segunda pergunta é acerca dos 
mecanismos; não na sua administração, mas nas administrações ante
riores, n6s encontrávamos uma distorção: o reflorestador fazia a sua 
carta-consult~. essa carta-consulta era aprovada e ele se preparava 
naturalmente fazendo despesas, adquirindo terra, contratando gente 
e elaborava e> projeto de acordo com as instruções do IBDF. Acontece 
que esse projeto rete>rnava ao IBDF e não era aprovade> de acordo 
com a quantidade mencionada na consulta; conseqüentemente, havia 
um prejuízo muito grande para esse reflorestador que considerava a 
carta-consulta como quase que um compromisso do IBDF com ele. 
Na realidade não era. Isso reconheço. Mas de qualquer maneira 
era tomado como um compromisso. Perguntaria a V. S?- se concorda 
com o que estou dizendo e se concorda se estaria em pensamento 
alguma providência para evitar que acontecesse isso? 

O DR. GALUFF - Concordo com V. Ex? em gênero, número 
e grau, inclusive como empresário que fui, sentimos também na 
carne. Vou até dar um exemplo muito concreto a V. Ex~ E aqui 
está o Secretário de 'Agricultura do_ DF à qual a nossa empresa, a 
PROFLORA, é vinculada. Nós implantamos, em 1978, 7.500hectares. 
Todo o programa está implantado. Estamos hoje em maio de 1979 
e um dinheiro que o IBDF deveria ter liberado até dezembro ou, 
digamos, corn um pouco de boa vontade ou má vontade, enfim, até 
janeiro de 1979, ainda não recebemos. Não recebemos em parte não 
porque o Presidente do IBDF tenha má vontade com a PROFLORA, 
não é isso - conheço a situação financeira dessa empresa, ela está 
muito bem, temos o orgulho de dizê-lo, transferimos a PRÓFLÕRA e 
estamos à vontade para dizer que ela está numa boa" situação, e até 
diria, se comparada com mu~tas empresas, numa ótima situação -
mas não tivemos pressa à frente do IBDF para liberar os recursos da 
PROFLORA. Existem outras empresas no setor florestal que estão 
naquela situação de "nãe> balança muito a água que eu morro afo
gado"". Houve, realmente, uma política contra a qual nos insurgimos. 
Entendemos que o empresário florestal poderá responder a esta 
~ortaria do Grão, na medida em que os recursos sejam justoS e 
hberados na hora certa, porque nãe> se pode esconder que no Brasil 
nós, os empresários florestais, recebemos do IBDF uma carta-con
sulta no mês de janeiro, acreditamos naquele documento, embora 
sabendo que ele não gera direitos, mas acreditamos nele até por 
causa da assinatura que e]c traz, e depois entramos com o nosso 
projeto que enfrenta aquelas calendas gregas para ser aprovado, e 
quando aprovado o recurso nãó é liberado. Finalmente, o saldo desse 
recurso só vem no ano que vem, e· ficamos pagando - algumas 
empresas chegam a pagar 62% de juros ao ano. Então se colocarmos 
esses juros em cima dos custos não há quem agüente. 

Nós tínhamos o privilégio de ter como sócios o Banco Regional 
de Brasilia e a CEF e o Banco do Brasil, e uns banquinhos pequenos 
e tal. Isso nos criou uma certa facilidade e uns juros mais camaradas. 
Mas as outras empresas estão realmente em grande dificuldade. 
Então, chegamos ao IBDF c encontramos aquela situaçãe> dramá
tica: o IBDF devendo a empresas brasileiras, a empresas do setor 
florestal, a se>ma de 4 bilhões e 515 milhões de cruzeiros que, com 
correção ·monetária, atinge alguma coisa superior a 4 bilhões e 800 
milhões de cruz_eiros. O CDE aprovou pam o IBDF, no programa 
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de 1979, 6 bilhões de cruzeiros. Se V. Ex<' tirar desses 6 bilhões esse 
c.•heque sul: fundos d0 4 bilhões e 800 miJJJões_,_~,_Ex?: verá que nos 
sobram Cr$ 1. 200. OOO,OD. Dhi1tc desse _dnJ.IDa que encontramos, de 
ter que pagar uma dívida que não é nosSa, -mas que não podemos 
deixar de pagar porque senão muitas empresas florestais vão até 
desaparecer, levamos ao ~1inistro o problema e solicitamos dele uma 
instrução que foi aquela de cancelar todas as cartas-consulta e pedir 
a apresentação de novas, porque ao- apreciar essas novas cartas
consulta teremos pelo menos umo possibilidade ele conseguir novos 
recursos, mais recursos para pagar as cartas-consulta que vamos 
liberar, aprovar dentro de um crHérió. -É muito importante que o 
Senhor possa me perguntar, ou perguntar ao Diretor de Refloresta
mento do IBDF, porque que eu pedi 10. OOOhectares e recebi apenas 
LOO.O, e a empresa do leste, a Jari, pediu 1.000 e recebeu 10.000. 
Tenho que ter um critério para responder ao Senhor. Tenho que 
dizer que foi dado 1. 000 para essa empresa porque o critério aclotado 
foi esse, não só para o Senhor mas para todos. Entendemos que as 
empresas florestais, todas, são idôneas e_ todas têm um direito de 
ter um tratamento igual. 

O SR. íTALO CONTI- A segunda pergunta é um pouco rela
cionada com o assunto que o Senhor falou nias de qualtjuer maneira 
a faço. É relacionada com uma certa ihsegurança em relação à quan
tidade liberada. Há empresas que tem uma grande área; num ano 
recebem por exemplo 8 milhões ele hectares c no a~C! seguinte rece
bem 1; esses oito obrigaram a despesas, contratação de gente, com
pra de máquinas para o cumprimento.d_o projeto aprovado, no ano 
seguinte _ _recebem mil. Então Já t~m que dispensar gente, vender 
máquinas. Há uma certa inseguran~·a nesse setor da política do IBDF, 
pelo menos até agora - estou falando .sempre para trás - porque 
acredito que V. Sª' ·possa corrigir isso: Pergunto se também este 
aspecto será levado em conta na sua política ele reflorestamento. 

O DR. GALUFF - Com bastante prioridade, tanto que atrás 
dessa politica de grãos - os empresários florestais sabem disso por
que debatemos anteriormente esse assunto - esconde-se _ uma ga~ 
rantia para o empresário; a política de_ grão, ou seja, o plantio na 
área paralela, significa que vamos· dar ao empresário uma _garantia 
para o projeto do ano seguinte, porque a vistoria que era válida 
por apenas um ano, passa a valer por dois. Então· se aprovamos esta 
vistoria, se concedemos esta vistoria prévia por dois anos, é evidente 
que o empresário sabe que no ano seguinte ele já tem garantido 
pelo menos aquela área na qual ele vai plantar o grão. Então não 
corre o risco áe s_e_r__surpreendido com um corte. Nós,_ os empresários 
florestais vivemos o drama do Natal; o Natal, para o empresário 
florestal, é uma desgraça, porque sempre surge aquela notícia de 
que vai acabar o incentivo fiscal, e fica-se naquela expectativa de aca
ba, não acaba. Além disso uma empresa florestal não pode ser 
desativada, aliás, nenhuma empresa pode ser desativada num estalar 
de dedos. Então, através dessa portaria, dessa medida, dessa sensi
bilidade, garantimos pelo menos mais um anode atividade. Mas 
acreditamos mais, que a união de todos os empresários florestais 
pode mostrar o valor do setor florestal, para que esta Nação toda 
entenda o valor que esse setor tem, como ele pode gerar empregos, 
como ele pode trazer soluções nacionais, e acreditamos que o dinheiro 
do reflorestamento não será suprimido de uma hora para outra; ao 
contrário, se houver uma conscicntização, estamos certos de que 
esse dinheiro será maciçamente aumentado -e contamos cóm o apoio 
de V. Exª' para isso. 

O SR. íTALO CONTI- Sr. Presidente, a minha última pergun
ta. Sou do Estado do Paraná, o Estado pioneiro no reflorestamento 
neste País, nunca tive empresa florestal mas, como político, defendo 
as causas do meu Estado. Tenho ouvido muitos comentários a res
peito da captação de incentivos; que os intennediários estariam 
levando a parte do leão, tal a dificuldade, a forma como está sendo 
conduzida essa política, tal a necessidade que o reflorestador tem 
de obter esse recurso a qualquer preço. Então, pelo que sei, não 
posso provar nem posso escrever isso, estaria havendo um benefício 
maior para o captador de incentivos, de 10.0 ele fica com 30 e dá 
70 para o reflorestador. Seria possível evitar essa situação? 

O DR. GALUFF - Estou de pleno acÓrdo com o Senhor. Aliás, 
tenho dito sempre e foi muito oportuna essa pergunta: não há neces-

sidadc desse captndor nem a necessidade dessa busca de recursos 
através dessas opçõc-s. Elas seriam válidas se realmente essas opções 
fossem efctivamenle destinadas ao reflorestamento. Não sei se V. Ex<:t 
sabe, mas no ano passado tivemos, c isso é informação da Receita 
Federal, não nossa - o IBDF não tem esses dados, mas é a Receita 
quem os informa - tivemos 11 bilhões de opções para o setor 
florestal, para o reflorcstamesto no Brasil, e a destinação foi de ape· 
nas_ cinco bilbües, Esse ano, os dados, as estimativas, evidentemente 
(jUe há um certo otimismo nisso, nias temos estimativa de que 
teremos uma destinação entre 16 a 18 bilhões, mas a fatia que coube 
ao reflorC'stamento é de apenas seis bilhões. 1\'o início da reunião do 
CDE constava como uma destinação para ao reflorestamento de 
oit~ bilhões, mas nãO se sabe porque, o fato é que houve um corte, 
reduzindo para seis. Então, entendemos qüc essa o-pção~ que essa lula 
~o pagamçnt(} do corretor, c;om aquela fantasia toda, tomando a 
parte do leão, como V. Ex\l sabe e bem classificou, não vale a pena, 
porque na realidadt• o CDE fixa um determinado valor, e é com 
fundamento. nesse valor que vamos fazer a distribuição e aprovaçãO 
dos projetos e das cartas,.consulta, Freqüentemente ouvimos aquelas 
reclamaç-ões do <'mpresário que alega que ele tinha um projeto 
fechado, que tinha tanto de investimento etc., que quer o dinheiro 
dele. A realidade não é esta, porque temos um bolo, recebemos um 
determinado quinhão que é abaixo elo valor das opções destinadas 
ao setor. 

O SR. !TALO CONTI"- Obrigado. Mais uma vez agradeço a 
V. s~. acreditando na sua administração e colocando os meus. fracos 
préstimos aqui na Câmara, para poder colaborar no que for possível. 
Muito obrigado. 

O SR_ PRESIDENTE (Mendes Canale) - Com o consentimento 
do -Conferencista, a Presi~encia suspende os debates, para passarmos 
a ouvir o nosso· Professor, Dr. José Goldenberg. Prosseguiremos, 
posteriormente, os debates, caso ainda haja tempo, pois - como 
dissemos - o Dr. Galuff tem compromisso também a atender. 

Assim, passamos a palavra ao Dr. Goldcnberg. 

O SR. JOSÉ GOLDENBERG - Srs. Senadores e Srs. Deputados: 

Agradeço o con~ite para vir a esta reunião, a fim de dar alguns 
esclarecimentos sobre a natureza dos problemas envolvidos no uso 
da biomassa e da_ madeira, em particular, para satisfazer às neces- · 
sidades energéticas do Brasil. 

As observações que eu farei aqui são necessariamente limitadas 
a este aspecto. Pelo que entendi de conversa com os reflorestadorcs, 
esse é um tema de extraordinária importância, porque ele abre um 
novo mercado para a madeira produzida no Brasil. Por essa razão, 
a atividade do IBDF, do Ministério ela Agricultura e dos refloresta
dores ganhou uma importância muito grande diante da crise de 
energia que o Brasil atravessa. 

As observações que desejo fazer são poucas: situar o problema 
da madeira no contexto energético brasileiro. O que há com o pro~ 
blema energético brasileiro é que ele muitas vezes é distorcido pelo 
calor dos debates que se travam em torno de alguns dos seus 
aspectos. O problema de energia no Brasil não é um problema de 
energia elétrica. Essa é uma das distorções que aparece freqüente
mente na imprensa e nos debates que se travam no Pais. Energia 
elétrica, no mundo todo e em particular no Brasil, representa apenas 
25% da energia que se utiliza no País. Isso corresponde à experiência 
de todos os países. O estado atual da tecnologia depois de duzentos 
anos de revolução industrial é tal que ele não permite que uma 
economia funcione com mais de 25 ou 30% de energia elétrica; o 
resto todo são carburantes, líquidos ou sólidos. 

Então, este é o problema: dois terços da energia consumi-da no 
Brasil provêm de carburentes líquidos ou sólidos. O problema de 
energia elétrica pode ser resolvido e está sendo resolvido de outras 
maneiras,· sobretudo usando os recursos renováveis que o Brasil 
possui, na forma de energia hidrelétrica, com uma complementação 
pequena de energia nuclear. 

O perfil de consumo de energia de carburentes líquidos ou 
sólidos no Brasil é muito ruim, contudo, porque estes carburantes 
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são derivados do petróleo 80% do qual é importado, com perspectivas 
de melhora que são duvidosas. Isso .é que coloca a biomassa na 
ordem do dia. 

De que maneira um: téCnico olha para este problema? A civili
zação em que vivemos, a partir da revolução industrial, ~stá vivendo 
com recursos energéticos não-renováveis, isto é, herdamos da ativi
dade geológica e da energia solar que incidiram sGbre a Terra, nos 
últimos. seiscentos milhões de anos, uma enorme quantidade de pe
tróleo e de carvão que estão enterrados. Esses dois tipos de combus
th:'eis são, no fundo, uma forma de energia solar~_ Eles se originaram 
da biomassa, como a que temos hoje mas que foi soterrada e sofreu 
uma série de modificaçõeS- na sua eshutura que a transformou em 

. carvão e petróleo. A nossa civilização se organizou para depredar 
de üma maneira eficiente es.ses r_ecursos não-ieii(l'\iáveis. Biomassa 
não deixou de ser produzida por causa disso. Ela continua a ser 
produzida na forma de árvores e de produtos agrícolas que têm a 
grande virtude de serem renováveis. 

Se olharmos para uma boa mina de carvão temos, no mín4'no, 
uma espessura de cem metros de carvão. Por outro lado, a madeira 
das árvores, se cortada cientificamente, produz aproximadamente 
um nietro de espessura de combustível que, em unidades físicas, é 
comparável ao carvão. Isso pode não parecer muito, mas ocorre anual
mente, isto é, tem a grande virtude de ser renovável. 

Muitas vezes pessoas interessadas perguntam a que espessura 
corresponde o babaçu, que é um produto importante em certos 
Estados do Norte. A resposta é que nele há uma reserva de alguns 
milímetros de espessura. Para utilizar o babaçu é preciso recolliê-lo 
de grandes áreas, isto é, de baixa densidade, para utilizar a madeira 
é necessário áreas menores e para usar -o Cãrvão é _r~:ecessário áreas 
ainda menores._ Mas o carvão está enterrado. A biomassa de madeira, 
então, se coloca numa situação extraordinariamente favorável, porque 
ela é superficial e renovável. ll: a forma mais prática que temos, 
até o presente, de utilizar energia solar. 

O fato de termos uma determinada reserva de energia não signi
fica, porérrt, que e]a possa ser colocada a nosso serviço, sem uma 
tecnologia adequada. E os grandes problemas que existem, é definir 
como transformar madeira nas formas_ que desejamos e a um preço 
que seja competitivo, com preços qtie o- i11eicado possa aceitar. 

O Brasil deu um exemplo de extra.ordinária vitalidade e imagi
nação, ao implantar o Programa do . Etariol, a partir da cana-de
açúcar. Esse é um programa Único no mundo, :ainda nãO é adotado 
nas nações industriais, porqué elas não dispõem de Situação- geográ
fica favorável como a nossa; além disso, a estrutura de preços dos 
derivados do petróleo é tal que não permite que o álcool derivado 
da cana-de-açúcar entre em competição com os derivados do petró
leo em muitos países. Esta fase está porém chegando rapidamente. 
Posso avaliar isso por minha experiência pessoal, bem como outras 
pessoaS aqui presestes; é enorme o ntí~I)ler·o de consultas que recebo 
todos os meses de empresas americanas --e -européias que desejam 
aprender sobre a experiência tecnológica do Brasil em utilizar o eta
nol como substituto da gasolina, está eestabelecido no Brasil, tanto do 
ponto de vista tecnológico como do ponto de vista econômioo. Isso 
não significa, entretanto, que ele seja o único nem o melhor. Há aqui, 
naturalmente, certos cuidados _que devemos ter, na avaliação de toda 
a gama de possibilidades que estão ao nosso dispor. 

O que ocorre com a produção de álcool etílico (etanol) a partir 
da cana-de-açúcar é que ela está associada na mente das pessoas 
a um desenvolvimento cuja concepção e tecnologia são nacionais. 

O que se veilficou nos últimos anos, graças a esforços de nossas 
universidades e de algumas organizações govemamentais é a cons
cientização de que a cana-de-açúcar não é a única fonte atraente 
de biomassa. 

O Doutor Galuff, que me precedeu, chamou a atenção sobre os 
problemas da l'erecibilidade· que a cana-de-açúcar oferece e o fato 
de que sua colheita e uso exige um tipo de operação extraordinaria
mente bem coordenada. 

A conscientização que foi se formando aos pouCos e que a 
madeira é uma fonte importante de energia que pode ser usada 

como insumo energético para complementar o álcool etílico. produ
zido pela fermentação do suco de cana. A CESP - Companhia Ener
gética de São Paulo, foi a empresa estatal que dinamizou as inves
tigações em tomo desse assunto. O Doutor Luiz Jvfarcelo l\.1oreira 
A~evedo fará, logo a seguir, uma exposição sobre esse assunto. 

O ponto sobre o qual gostaria de chamar a atenção, porque, 
se enquadra na área mais restrita de minha competência, é o se· 
guinte: existe uma gama de tecnologias que podem ser utilizadas 
para transformar a cana-de-açúcar, sorgo, a 111andioca, ou madeira, 
em combustíveis líquidos. Essas tecnologias necessitam de uma ava· 
liação cuidadosa por parte das autoridades responsáveis. Temos 
tef!tado contribuir nessa avaliação, c_ gostaria de dar duas informa· 
ções que emergem desse trabalho de avaliação tecnológica. A pri
meira é que a utilização da madeira - qualquer que seja a madeira, 
o eucalipto, o pinus a biomassa cultivada, isto é, basicamente os 
produtos do reflOrestamento - é de três a cinco vezes mais eficiente 
do que qualquer outra cultura agrícola considerada. Nosso estudo 
inclui cana-de-açúcar, sorgo e outras variedades, 

A razão básica para isso é a seguinte: 'l floresta cultivada exige 
muito poucos insumos energéticos para seu cultivo, ao passo que 
qualquer outra cultura agrícola, como a cana-de-açúcar ou sorgo1 

exige um investimento apreciável de produtos que, no fundo, são 
derivados de petróleo, tais como fertilizantes. 

Introduzimos, há cerca de dois ou tres anos, na discussão que 
se trava, aqui, no Brasil, o conceito de balanço energético; é claro, 
que esse não é o único tipo de balanço que se deve fazer, porque 
há também o balanço econômico. Mas, acredito que foi muito salu
tar para os economistas verificar que o balanço econômico não é o 
único que deve ser levado em conta. 

ll: claro que há certos produtos que nós queremos, pelos quais 
pagamos qualquer preço. Por exemplo, o tomate é . um produto de 
custo muito alto do ponto de vista energ~tico, mas continuamos a 
comprá-lo assim mesmo. O que gastamos em tomate, na nossa dieta 
usual, representa uma pequena fração do que gastamos em alimen
tação; se contudo o tomate representasse 80% da nossa alimentação, 
tenho certeza de que o balanço energético seria levado em conside
ração. 

Estamos falando aqui de combustíveis que são extraordinaria
mente importantes para manter a nossa frota de automóveis e cami
nhões circulando. Por conseguinte, não teria sentido produzirmos 
um combustível em que se investisse mais derivados do petróleo do 
que se obtém dele. Isso é que tornou respeitável a idéia do balanço 
energético, ao lado do balanço económico que deve ser feito em 
todos os casos. 

O que lhes posso assegurar, do ponto de vista energético, é 
que a utilização da madeira é de três a cinco vezes mais eficiente do 
que qualquer outra cultura considerada, o que por si estabelece 
a madeira como um candidato muito importante para o tipo de 
solução que se vai adotar. 

Uma vez estabelecida a importância da madeira, é . preciso 
entrar mais em detalhes - aí, ·a discussão técnica começa a se com
plicar, porque su-rge, então, uma polêmica - para saber qual o 
melhor, combustível: o etanol ou o metanol. Essa polêmica é 
artificial, porque o etanol e o metanol não têm as mesmas finalidades 
necessariamente. Os derivados de petróleo, no Brasil, são usados 
basicamente em terços iguais; um terço é gasolina, um terço é óleo 
combustível e um terço é óleo diesel. Esses três produtos não são 
intercambiáveis. Isto quer dizer, que um caminhão que funciona 
com óleo diesel - e a nossa frota de caminhões se converteu em 
uma frota de óleo diesel - não pode funcionar· com gasolina, nem 
com óleo combustível. 

Atacar o problema de energia, no Brasil, significa atacar em 
três frentes. Não é possível simplesmente atacar apenas numa frente, 
sob o perigo de substituir a gasolina, e ficar com excessos de gaso
lina que acabam sendo exportados, porque não podem ser armaze
nados por períodos muito longos. 

Não há uma competição entre o etanol e o metano~ porque 
o etanol é um substituto ideal para a gasolina, ao passo que o 
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metanol tem características que o tornam atraentes 1;ara substituir 
o óleo combustível e óleo dieseL 

Classifico essa pol~mica como uma pseudopo!emica. ·Além disso, 
o metanol, por razões que não chego a entender inteiramente, é 
associado, de modo gerat com tecnologia estrangeira. Esta é uma 
observação incoiTeta, porque, se bem que seja verdade que tenha
mos mais experiências com o etanol do que com o metanol, essa 
experiência, acredito, pode ser conversívcl, porque os bens de capi
tal envolvidos, ou seja, as fábricas, nãO são--estruturalmente diferen
tes num caso e num outro, a não ser cm alguns itens especiais. 

A madeira pode ser processada de modo a produzir tanto etanol 
como metanol. 

Já estão sendo feitos dois projefos ele plantas-piloto para a 
produção de etanol a partir da madeira pelo processo hidrolítico: 
um, na Universidade do Ceará, onde estão sendO feitas experiências 
de laboratórios e já foi elaborado um projeto para implantação de 
uma unidade-piloto; o outro, que o Instituto Nacional de Tecnolo
gia está instalando em Lorena. Aci'eclito que essa é a direção correta. 

Estou seguro de que o Dr. Marcelo Azevedo descreverá as 
experiências que a CESP fez nesse sentido, c que não invalidam 
esse tipo de sugestão que estou fazendo agora; há possibilidade, 
como ele descreverá~ de queimar etapas1 c essa é uma discussão 
que, naturalmente, sugirá no decorrer. desses debates. 

Antes de concluir, gostaria de elaborar_ um pouco sobre nossos 
estudos de balanço energético: Uo ponto de vista energético a uti
lização da biomassa é~ nC5- fundo, uma forma de amplificar ener~ 
gias - para usar uma expressão q_ue, apela muito às pessoas com 
formação de engenheiros. O que realmente se faz com o uso da 
biomassa é amplificar energia investida na sua pú>clução. Toda a 
energia que nós usamos, necessita de algum investimento, não s6 
de dinheiro, de equipamento, como ínVeslíillento em espécie, cm 
unidades físicas, porque a biomassa não é produzida na forma que 
queremos utilizar em nossos eqüipamentos._ Talvez fosse _uma idéia 
boa mudarmos o tipo de equipamento que estamos usando. Essa 
idéia é citada, freqi.ientemente. Durante a Guerra, n6s usamos ga
sogCnio à base de madeira __ mas agora, naturalmente, não queremos 
abrir mão da gasolina, porque aprendemos a usar combustíveis 
líquidos que, aparentementE:\ são mais favoráveis. Cabe aqui, dar 
uma palavra de ponderação; o que achamos favorável, no fundo, 
é aquilo que nós podemos nos dar ao luxo de obter. Podemos 
perguntar, se daqui a vinte ou trinta.· anos, o petróleo se esgotar -
c essa é uma hipókse razoável - o que _acontecerá com os auto
móveis? Suponhamos qtte a humanidade evolua numa direção tal 
que não possa mais usar combustíVeis -líquidos em automóveis; por 
exemplo, por razões que se pode imaginar, é possível que a popu
lação sobre a Te!Ta cresça tanto que finalmente a sociedade decida 
que é mais importante alimentar as pessoas que os automóveis. 
Nessa ocasião, então, provavelmente, .serão desenvolvidO-s automó
veis elétdcos. Esses automóveis, em geral, funcionam bem, mas com 
velocidade máxima de 60 km e não têm arranque rápido e nem 
permitem manobrâs muito rápidas. Isso provoca, em todos nós, 
usuários do automóvel, uma reação imediata de desgosto. Bem. 
Acredito que acabaremos por nos acostumar a isso. AJiás, qualquer 
pessoa que vive em São Paulo simplesmente olha o velocímetro 
do seu automóvel, e o considera mal desenhado, porque ele pode 
marcar a velocidade de até 120 km, e_ não lembro de uma só vez 
na vida- nem na Avenida 13 de Maio que lembra as avenidas aqui 
de Brasília - ter conseguido düigir a mais do <Jne 40 ou 60 km na 
zona urbana de São Paulo. 

De modo que realmente há aqui um componente que eu diria 
é pura e exclusivamente cultural. Quer dizer, estamos acostumados, 
por educação e por mimetismo cultural, a acreditar que automóveis 
tc'm que ser, no fundo, uma imitação pálida do que faz o nosso 
Fittipaldi, o que é absolutamente falso. É impossível usar as pos
sibilidades todas que os aluais automóveis nos fornecem. 

O caminho está aberto portanto para a mudança dos padrões 
de consumo e passa a uti1izar a biomassa ou outras formas simples 
de combustíveis, como por exemplo, o gás. Esta possibilidade não 
deve ser desprezada porque não hú absolutarnente nada de at_rasado 

ou de subdesenvolvido na utiliz~t)'ÜO de gases para a locomoção. 
O próprio desenvolvimento da tecnologia do hidrogênio, mencio
nada como uma das tecnologias do futuro, levará ao uso de turbi
nas funcionando a gás, o que pode parecer um progresso muito 
grande em relação ao gasog&nio, mas realmente não é um progresso 
tão extraordinário assim. 

Conc1uindo1 quero aqui citar alguns números quC' aprcscnütm 
as coisas de uma forma muito favorável ô. madeira. Uma das ma~ 
neiras de medir- a efici< ..... ncia de um processo de conversão de bíu~ 
massa em combustíveis líquidos (em álcoois), é dar a energia total 
que se obtém, dividida pela energia externa necessária para sua 
produção. Essa energia externa em gerai é petróleo ou algum deri
vado do petróleo. Esses números são muito fnteressantcs, pon1uc 
dão uma figura extremamente favorável para os sistemas que uti
lizam madeira. Os números que tenho aqui. sfio os seguintes: no 
caso da cana, a razão da energia no álcool para a ene-rgia externa 
é aproximadamente 6; no caso da mandioca, ela é aproximada
mente 4; no caso do sorgo - que c.stá sendo investigado em alguns 
locais pela E!IIBRAPA - ela varia entre 4 c S, dependendo do 
sistema. 

No caso elo eucalipto, o sistema (1ue produz et<:mol de euca
lipto tem um rendimento de 22 e metanol da madeira, 33. O sis~ 
tema que produz etanol da madeira também produz coque metn
Iúrgko, e iss? valoriza o processo para outros fins, caso o coque 
possa ser utilizado. Finalmente, o pínho é um pouco mais favorável 
ainda, mas os números são aproximadamente os mesmos. 

Isso é o tipo de contrlbui~·ão que acredito que ('U possa trazer 
a uma mesa~redonda desse tipo aqui. Naturalmente, não qurria 
de-ixar passar a oportunidade para expressar a minha satisfa<;ão em 
\'é'l" o IBDF e o ~Hnistério da Agricultura engajados num programa 
de produç·ão de energia, porque a impressão que se tinha no pas
sado, é <]Ue a função do Ministério da Agricultura era a de pro
duzir alimentoS basicame-nte, o que é uma visão muito estreita 
do problema, porque energia é um ingredient~ ab~ohltamentc e_s
sencial para produzir alimento~ em outras comod1dades r1uc sao 
indispensáveis para o Hpo de civílização que nOs desejamos manter. 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Cana/c)- A Prcsidencia consul
ta ao Dr. Goldenberg se ele dispõe de tempo, e qual esse tempo, 
para um debate, já que o nosso ilustre Dr. Galuff tem ele se retirar, 
não poderido, infelizmente, permanecer mais tempo conosco, a fim 
dc_quc possamos reabrir_ os debates primeiro com o nosso Presidente 
do IBDF. Como ele não dispõe de maior tempo para permanecer 
conosco, eu consulto, novamente, no Dr. Goldenbcrg, qual o tempo 
que ele dispõe, para debater a matéria exposta. (Pausa.) 

O nosso orador dispõe ele 20 minutos para os debates . .\las, 
antes, o Dr. GaiUff gostarfa de dirigir umas palavras aos presentes, 
porque ele vai ter que se retirar. 

Com a palavra o Dr. Galuff. 

O SR. GALUFF - Inicialmente, tenho um agradecimento 
muito grande a fazer ao Senador ~fendes Canale que nos propor
cionou esta oportunidade de vir a esta Casa, para trazer a ·nossa 
posição, a posição do setor florestal diante do problema energético. 

Gostaria ele lembrar aos empresários florestais, repetir ac1ui 
as palavras que dissemos no Congresso Florestal lá no Sul, de que 
nós somos um grupo em torno de 900 empresas trabalhando nesse 
setor. Somos, conseqüentemente, mais Ue 2. 000 empresários e temos 
a obrigação ele conhecer todos os Senadores, todos os Deputados 
federais, todos os Deputados estaduais, todos os Vereadores, todos 
os Governadores. 

Temos, portanto, bbriga\·âo Je ter um contato muito vivo e 
estreítO com as forças vivas desta Nação, que deverão formar essa 
grande conscientlí;ação de que nós temos uma ·solução brasileira 
para um problema brasileiro. Acreditamos que se fizermos esse 
trabalho bem feito. nascerá, desta Casa - a Casa do povo - a 
grande bandeira. que poderá levar o Brasil à independCnc:ia eco~ 
nômica desse pC'tróieo cada dia mais caro e mais raro. :Muito obri
gado, meus .senhores, pela paciência que tiverarn em nos ouvir. 
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O IBDF está às ordens, e estaremos sempre dispostos a qual
quer esclarecimento, qualquer orientação,- quálc1uer colaboração. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- A Presidencia deseja 
dizer ao Dr. Carlos Neves Galuff que os agradecimentos são nossos, 
pela sua aquiesc:Cncia ao convite que lhe fizemos para estar aqui 
conosco, nesta primeira reunião, neste primeiro contato - como 
com muita propriedade ele se referiu na Casa do povo. É um en
trosamento que nós sentimos necess~rio~ e c1ue será prosseguido, 
porque outras reuniões nós haveremos d.e proporcionar, a fim de 
que possamos ouvir, com maior largueza de tempo, exposições bri
lhantes como a que acaba S. S?- de fazer, por certo, ainda teremos 
o prazer de ouvir v. s• por outras vez.es. 

Da mesma forma, quero agradecer ao nosso Vice-Preside•üe 
do Senado, Senador Nilo Coelho, pela honra que nos conferiu em 
estando conosco, ·nesta rtünião, é q_u~ também, por motivos impe
riosos terá que deixar, neste momento, este recinto. (Muito bem! 
Palmas.) ~ 

O SR. PRESIDENTE ( M endcs Caliak) - Estão reabertos 
os debates; nosso orador conferencista, Pr9fessor José Goldenberg, 
está à disposição dos Srs. para responder às perguntas que lhe foram 
feitas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO - Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Quero dizer ao Dr. Goldenberij (j_Ue serei rápido porque sei 
que há premência de tempo. Mas, so ·tenho~ duas perguntas porque 
houve como que entre nós dois, um ~processo· de - digamos assim 
- metapsicose, porque quando v. s• falava em gasogênio eu mos
trava aqui que durante a grande guerra os carros foram na sua 
grande maioria movidos a gasogênio. Então, a minha primeira per
gunta é a seguinte: como o carvão é um_ combustívél sólido eu per
gunto se não poderia haver um processo de aperfeiçoamento na
quela maquinaria para uma adaptação? Porque estamos quase que 
numa terceira grande guerra, porque a luta é econômica, muito forte. 
Essa a minha primeira pergunta. O senhor passou também de ras· 
pão na questão do babaçu. Sabemos que além do óleo do ba!baçu 
nós temos o carvão do babaçu. Qual a potencialidade mais ou menos, 
a contribuição ~que o babaçu através do carvão que viesse a produzir 
poderia dar ao problema - digamos - de combustível para o País? 

O SR. JOSÉ GOLDENBERG - A.questão do gasogênio- como 
eu disse - a versão modema do gasogenio é o uso da turbinas mo
vimentadas a hidrogênio. Há também uma questão de modismo. 
O gasogênio era sujo, um p<>tico complicado, um J.>Ouco volumoso e, 
naturalmente, esses 25 anos de petróleo barato e abundante que nós 
tivemos, acabaram por deslocar essas outras tecnologias. Devido à 
natureza física do processo do gasogênio, o uso de um combustível 
sólido que é um pouco complicado de transportar eu acredito que 
não se possa miniaturizar o gasogênio, porque :s-eria atraente fazê-lo 
menor, quer dizer, é um problema de tamanho. Onde podemos ga
nhar é nas turbinas. É por isso que tima das tecnologias do futuro 
é o uso de hidrogênio que virá comprimido em tambores e que fará 
girar, então, turbinas modernas do tipO de avião, e que poderia ser 
usado na locomoção; Acredito que o gasogênio como tal ele acaba 
não voltando a menos que nós estejamos rimito mal mesmo e, se vol
tar, naturalmente serão versões mais modernas. 

Quanto ao babaçu, nunca vi um balauço económico. Sabemos 
que ele é um material excelente. Isso é a visão~ do técnico que pro
cessa o babaçu. O grande problema é coktar esse babaçu. É sempre 
dito que a área do Maranhão que é muito grande, e, bas
taria para abastecer um terço das necessidades energéticas do Brasil. 
Acontece que o_ l\1aranhão é provavelmente maior que a França, e 
os problemas ecimômicos de colctar esse babaçu não podem ser ig
norados. A minha impressão é a de que, apesar de todas as qualida
des positivas do bn.baçu, ele não é ecónoinicamente viável, devido à 
baixíssima densiâade com que ele ocorre. E, aí, seria preciso, então, 
pesquisa do tipo agrícola, que tentasse criar babaçu de uma maneira 
não nativa, isto é, concentrando-o, como fazem os reflorestadores, 
no fundo. Eles plantam as árvores de uma maneira mais regular e 

mais perto urnas das outras do que as que se ·encontram na floresta. 
Acho que os problemas a serem investigados não são esSencialmente 
b:.',cnko:; mas são de- outro tipo. Acredito que alguns dos organismos 
governamrntais existentes deveria fazer esse tipo de investigação. 

O SR. ALMIR PINTO- Muito obrigado a V. S<' 

O SR. DR. LEO CHUGRT - Professor, o Senhor mencionou o 
balanço energético e <]Ue foram os técnicos que introduziram no de
bate a questão do balanço energético. Parece-me que nas suas men
ções o balanço energético só leva a débito à energia procedente de 
petróleo, e existe, paralelamente a este, um balanço energético glo
bal. A mim me parece às vezes ínelevante o balanço energético glo
bal, considerando que temos calorias de baixo custo e até de custo 
zero. Então, perguntaria ao Senh'" •.la relevâncilJ, do balanço energé
tico global, ou se deveríamos nos conter no balanço energético em 
que o débito fosse de calorias nobres. Ainda sobre o balanço, eu 
perguntaria mais o seguinte: ao mencionar o rendimento das diver
sas alt~rnativas de biom_assa para a produção de carburantes, surgiu 
o cotejo da moda do etanol e metanol. Pergunto se foi debitado no 
cotejo do etanol o potencial energético necessário, no caso, impres
cindível, para desidratar o restílo para que se minimizassem os pro
blemas ambientais c1ue uma ·grande atividade produtora de carbu
rantes iria gerar. 

O DR. JOSÉ GOLDENBERG - Quanto à. primeira pergnnta, 
acho que fiz uma afirmação que não foi bem entendida. Levamos 
em conta, e as outras pessoas que fazem balanço energético levam 
em conta também, todas as energias que entram, não s6 a dos deri
vados do petróleo. A única energia que não é levada cm conta é 
uma componente considerada filosófica e não física: é o trabalho do 
homem. Esse trabalho do homem é muito pequeno em termos de 
en~rgia porque o_ homem f_· _urna máquina espantosamente eficien
te, e Como os Senhores -_sabem, a máquina humana consome, em ter
mos de energia, dois décimos de litro de petróleo por dia. Tudo que 
nós produzimos e consumimos, num dia desde uma sinfonia até 
nm programa de computaç·ão, cm tcrm_os de energia, cmTesponde à 
duzentos centímetros cúbicos de petróleo. De modo Cjue o problema 
de considerar o trabalho do homem ou não, é mais uma questão fi
losófica do CJUC técnica. A razão pela qual ela não é considerada é 
(1uc se o homem não esti\·er trabalhando, cortando cana, ele de 
qualquer forma vai dispender energia em outras atividadcs. Todas 
as outras foram levadas _em cont~ não só as de petróleo. Quando o 
Senhor olha a discriminação, completa, é evidente, porém, 'Jue as 
contribuições importantes são energias provindas do petróleo. 

~ O SR. DR. LEO CHUGRI - Mas nos casos de destilação po
deríamos tC'r energia de baL'{O custo, de lenha, de mato natural, etc. 
Pergunto se devemos considerar essa energia, se devemos valorizá
la no processo? 

O SR. JOSÉ GOLDENBERG - Devemos e consideramos. Elas 
foram consideradas, isto é, uma parte da plantação de madeira, como 
uma parte do bagaço, no caso do etanol, é usada na própria refina
ria. Isso é considerado, e o balanço energético total final que vemos 
inclui esses créditos, porque são, no fundo, créditos, porque o 
Senhor está colhendo aquilo não de graça mas está alí mesmo. De 
modo que isso foi incluído. 

Agora a observação que eu queria fazer, quanto à segunda 
pergunta, é uma questão mais séria: se é_ considerado, no caso do 
vinhoto, a energia necessária para evaporar o resíduo? A resposta é 
não. 

O SR. DR. LEO CHUGRI - Quer dizer, o Senhor não consi
derou esta energia? 

O SR. JOSÉ COLDEI\BERG - Não. 

O SR. DR. LEO CHUGRI - E haveria possibilidade, rapida
mente, de se poder avaliar essa necessidade energética? 

O SR. JOSÉ GOLDENBERG - Sim, é possível. Ela vai tornar 
menos favorável a produção de etanol a partir do bagaço de cana, 
porque a quantidade de energia necessária para evaporar a água é 
muito grande. ~ostaria que o Dr. Boddo desse um esclarecimento 
porqu~ uma das nossas prcocupaÇt)es aliás, é uma preocupação an-
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tiga, é a de- como aproveitar o vinhoto <1ue, realmente, representa 
um consumo muito grande- de energia. Apreciaria que o pr. Boddo 
desse uma palavra sobre esse assunto, se permitir o Sr. Presidente. 

O SR. PRE]1D"E!><T'E (Mendes Cana/c) - Pois não. Com a 
palavra o Dr. Boddo. 

O SR. BODDO RAUCHENBERG- ... (inaudível i: .. 
Vou responder um pouco n todos esses dados, _A concentração 

de vinhoto, no Brasil, pouca gente conhece, pouca gente fez. Agora 
existe, por exemplo, na Tailàndüt, uma empresa qne produz dez mil 
litros por dia, mas não-podendo dar exatamente quanto custa de 
vapor, por exemplo, para concentrar vinhoto. Por exemplo, parrr 100 
litros de álcool precisamos de 150 a 160 quilos de vapor. Representa 
mais ou menos 46% do vapor que é consumido normalmente para a 
produção de energia. Isso para a produção normal do álcool sem 
concentração de vinhoto. De fato, é uma boa solução concentrar o 
vinhoto para a produção de energia, porque nós podemos utilizá-lo 
para a produção de energia. Isto se faz normalmente, em umas quin
ze ou vinte instalações existentes no mundo; _o vinho~o transforma-se 
em metano, este é _queimado e representa 4D% da. energia necessária 
para produção de álcool. O resultad_o final do balanço energético, 
foi aprovado inclusive nos Estados Unidos, onde conseguimos ven
der a nossa tecnologia - é também uma tecnologia européia com 
muita pesquisa na França -:- com produto hrasi1eíro, que nós aper
feiçoamos, e vendemqs esta tecnologia à Argentina, aos Estados Uni
dos, mas não conseguimos- vender ao_ Brasil. Mas . este é outro pro
blema, porque estamos sendo pressionados pelas principais empresas 
que fornecem equipamentos br~si1eiros _e cada vez _que entramos~ 
somos liquidados. l\os Estados Unidos o nosso processo é perleita
mente aprovado e conseguimos o rendimento energético seguinte: 
no Brasil, para produzir um galão de álcool desidratado gasta-se, 
concentrando o vinhote para poder se utilizar como alimento e adu
bo, 80 mil BTUs; dentro do nosso processo, recuperando a energia 
do vinhote gasta-se 20 __ miLBTUs. Podemos provar, estou às ordens 
em São Paulo, ond_e estou como professor e temos americanos no 
Brasil que podem estudar isso. Há uma vantagem muito grande 
também, com relação ao problema de poluição. Mesmo concentrando 
o vinhoto para fazer adubo ou alimento animal, o liquido que sai 
da concentração ainda é poluente: o DBO é da ordem de 10 a 12 
mil. Isso está comprovado, isso não é teoria. Dentro da transforma
ção em metano, o DBO cai para 4 mil, quer dizer é quase água po
tável. São estes os esclarecimentos que- qüerfa dar. Há umas lO 
ou 15 fábricas na Colômbia, hú também nos países do México, da 
República Dominicana. da Itália, na Tailândia e em outros pafses 
da África do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Cana/e) -Concedo a palavra 
ao nobre engenheiro Rayrnundo Faure da Indústria L' ncpresentação 
de Diadema. 

O SR. RAY:I·!UNDO FAURE - Gostaria de dar uma resposta 
àquela pergunta sobre a inclusão da concentração da vinhaça do 
!tlcool no balanço energético, no caso da:fabricaç,ã~ do etanol. ~~ra 
isso tenho uma informação: a nossa emp-resa esta mstalando vanos 
evaporadores para vinhaça, que usa a própria energia de condensa
ção dos vapores alcoólicos das colunas de destilação como fonte de 
energia para chegar a concentrar até 70% da .matéria seca, a vínha~a. 
Isso significa que a vinhaça se concentra hoJe sem gast? de energia. 
Ao contrário, essa vinhaça concentrada tem por quilograma um 
valor energético em torno de 2 mil a 2.200. quilos de calo~i~s. Pode 
ser usado também sem problema com quetmadores especuns como 
fonte de energia. Hoje, na indústria de papel e celulose, é um exem
plo a aplicação do líquid? p:e!o co?ce.ntrado tambér;> para_ pr?duçã_o 
de energia. No Bras!l ha vanas fabneas grandes, ISSO naG e noVI
dade e a aplicação no setor alcoólico desse processo é nova não só 
no Brasil mas no mundo. Esse é um processo com tecnologia brasi
leira, como tem que ser, pois o Brasil é o país que mais produ~, 
álcool no mundo. É natural que o processo fosse criado no BrasiL 
Esses evaporadores podem ser agregados a qualquer destilaria exis
tente ou planificada no futuro. Dentre cm pouco tempo, será usado 
este processo na destilaria em Cocáia, da ELETROBRÁS, também 
em setembro deverá funcionar um eqnipamento no Grupo Voto-

rantim, em Pernambuco. Esse equipamento ele Pernambuco terá 
uma produção de água em tonw de íO a 80 mil quilos por hora. 
Outros equipamentos estão em fabricação. Esses equipamentos tem 
a chance de solucionar completamente o problema da vinhaça, no 
programa· do PROALCOOL, que é um fator ameaçador para oBra
sil, conhecido que a vinhaça é um problema tão grave, que pode até 
desvalorizar todo o PROALCOOL. Esse processo da concentração 
da vinhaça, sem gastar energia, dú uma outra conotação ao progra
ma. Inclusive por ser feita uma secagem, tirando os últimos 4% de 
água em comparação à vinhaça oliginal, e usar como adubo ou 
como ração. TC>da a questão energética ainda não ilumina total
mente a parfe comercial. Se pensarmos em ração, pot exemplo, par
tindo da ·vinhaça, economizamos mais dólares ou mais divisas para 
o País, do que todo o PROÁLCOOL até hoje pôde lucrar com o 
álcool. Lamentavelmente, o Brasil hoje está importando, para fazer 
rações balanceadas, milho de baixa qualidade e outros componentes. 
Gastou, por exemplo, no ano passado, 300 milhões de dólares com 
milho de baixa qualidade que tem menos de 6% de proteínas, ao 
mesmo tempo jogou fora 600 milhões de dólares de vinhaça sem ser 
aproveitada. Com esse processo, melhorando um subproduto que se 
obtém podemos valorizar todo o PROALCOOL com respeito à parte 
comercial, a real economia de divisas. 

Também na concentração do álcool obtido pela fermentação 
se esquecem - lembrei-me pela palestra do Prof. Goldenberg - da 
questão da disponibilidade de energia, de certos componentes ou 
de matéria-prima que podem decidir sobre a viabilidade de um 
processo mais do que o cálculo económico isoladamente feito. Fazen
do-se a fermentação, cada litro de álcool etanol dá ao mesmo tempo 
O,í quilogramas de CO", gás carbónico. Isso no Brasil tem-se jogado 
fora. Significa que, considerando os primeiros 5 bilhões de litros 
de etanol, planificado para se obter através do PROALCOOL, joga
se fora acima de .3,5 bilhões de quilos de CO", <JUando, mediante 
um processo barato e simples poderia ser transformado em carbu
rante líquido. Y!ediantc energia elétrka <rue pode ser obtida de 
forma barata, fazendo-se eletrólise da água com co:!, pode-se, de 
forma confortável, obter o metanol, partindo de CO", que se obtém 
através da fermentação, em fonna perfeitamente purificada. Pode
se fazer também reatares e os catalisadores completamente nacionais 
no Brasil, e, em lugar de só se obter 5 bilhões de litros de etanol, 
obtém-se aproximadamente também 3 bilhões de litros de metanol. 

O SR. PRESIDENTE (Mend<>s Cana/e) -Concedo a palavra 
ao nobre Deputado !talo Conti. 

O SR. DEPUTADO !TALO CONTI- Professor, apesar do as
sunto ser combustível de floresta, V. Ex? abriu precedente falando 
em cana-de-açúcar e nG sorgo. Considerando que a própria PETRO
BRAS já tem uma usina de álcool de mandioca, e temos conheci
mento de um grande empreendimento em Mato Grosso, a SINOPA 
Agroquímica, que prett•nde produzir 100 mil litros de álcool de man
dioca, eu gostaria c1ue V. S? nos desse a .c;ua opinião a respeito do 
álcool de mandioca. 

O SR. JOSÉ GOLDE0JBERG - A avaliação do programa do 
álcool da mandioca ainda é um pouco prematura para poder ser feita, 
porque ele partiu do zero, ao passo que o programa da fabricação do 
álcool de cana-de-açúcar partiu de uma longa experiencia acumula
da. O que ocorreu é que a destilaria de CurveJo, Minas Gerais, da 
PETROBRAS, foi projetada aqui no Brasil por um grupo que há 
alguns anos atrás, tinha intenções de planejar um reatar nuclear. 
A destilaria foi desenhada e apresentou, naturalmente, as dificulda
des usuais de qualquer equipamento novo que entra em funciona
mento. 

Mas a dificuldade principal, segundo informaçã·o que obti
ve, foi na fase agrícola, porque apesar do Brasil ser o maior produtor 
do mundo de mandioca, ela é produzida nos quintais das pequenas 
propriedades; e não havia experiência na produção de mandioca em 
grandes quantidades. A EMBRAPA começou a fazer isso, mas hou
ve sérias dificuldades, porque produzir mandioca em grandes quan· 
tidades de maneira centralizada nüo é a mesma coisa do que pro
duzir grandes quantidades de mandioca de uma maneira descen
tralizada. 
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As informações de pessoas c1ue estão envolvidas no projeto dão 
conta de que a fase industrial deu os problemas normais de uma 
destilaria que entra em operação, sem serem particularmente graves, 
mas a fase agrfcola é qm· foi mais grave: ~ 

A mandioca, pelos números que eu mencionei antes, é o mais 
desfavorável do ponto de vista energético. Isto é justificado em ter
mos sociais; o uso da mandioca criaria_ mais emprego que o uso da 
cana, mas trata-se de uma justificativa de caráter social _que vale 
também para a madeira. 

Esse é um tipo de avaliação que tem que ser feito cm paràme
tros diferentes, dos que fiz aqui. Ele envolve uma decisão basica
mente política. 

Do ponto de_ vista técnico,_ as coisas não foram bem como se 
esperava, mas também não foram tão mal a ponto de ín\·a1idar a 
experiência. 

O SR. PR.ESIDEJ<TE (Mendes Canale) -Queremos agradecer 
ao Dr. José Goldenbcrg pela sua aquiescência ao convite que lhe 
fizemos. Lamentamos, profundamente, o curto espaço de tempo do 
nosso conferencista, porque a palestra do ilustre Profes.sor encantou 
a todos nós, pela sua importància, pelo que representa no presente e 
para o futuro do Pais. Infelizmente, sei que para ele, como para nós, 
o tempo e compromissos· outros n cumprir impedem S. s~ de conM 
tinuar aqui conosco. 

Os nossos trabalhos terão prosseguimento os 14 horas e 30 mi
nutos, ao invés de 15 horas, como marcamos anteriormente para que 
pGssamos assim ampliar os nossos debates. 

Queremos também agradecer, já que no início não nos foi dado 
fazê-lo, a presença do Dr. Geraldo Alencar, Coordenador elo POLO
CENTRO, que entregou à nossa Comissão; um importante trabalho 
que nós já conhecíamos, "O FOLOCENTRO e o Desenvolvimento 
do Centro Oe.sté', a presença do Dr. Lourival Martins Fagundes, que 
representa o Governo do EstadG do Mato Grosso do Sul, Secretário
adJunto que é da Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Es
tado; o Dr. Nelson Luiz Ferreira Levi, Presidente da Associação 
Brasileira de Reflorestamento e o nosso Deputado Osmar Outra, 
que representa a Assembléia Constituinte do Estado de Mato Grosso. 

Está suspensa a reunião e terá prosseguimento às 14 horas e 30 
minutos. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

Debates sobre reflorestamento realizados dia 

10 de maio de 1979, às 14 horas e 50 minutos. 

O SR. MENDES CANALE (Presidente) - Declarando reaber
tos os nossos trabalhos, _queremos dar conhecimento do telegrama 
recebido do Ministro Deliim !';etto: 

"Na impossibilidade de estar presente mesa-redonda sobre 
tema Polftica Florestal cm:jló- Fator para Ocupação dos 
Cerrados dentro do Programa de Desenvolvimento dos Cer
rados - POLOCENTRO, agradeço fineza convite envia
do desejando expressar Voss.ência e demais participantes 
que esse debate alcance pleno êxito. Saudações. Ministro 
Antônio Delfim N etto." 

Do Governador do Estado do Mato Grosso do Sul: 

"Muito agradeço convite do Senador e prezado amigo 
participar mesa-redonda sobre Polftica Florestal como Fa
tor para Ocupação dos Cerrados dentro do Programa de 
Desenvolvimento dos Cerrados - POLOCENTRQ, a ser 
realizado nesta Capital em virtude de compromisso im
pede ausentar-me comunico Vossências estarão presentes 
Srs. Lourival Martins Fagundes, Secretálio-Adjunto do De
senvolvimento Económico e N atanael Miranda, Coordena
dor Setorial do Planejamento da mesma Secretaria do Es
tado. Ao mesmo tempo expresso votos profícuos resultados 
encontro de grande significação em interesse do desenvol
vimento do nosso Estado. Atenciosas saudações. Hany 

Amorim Costa, Governador do Estado do Mato Grosso do 
Sul." 

Pedindo exç_usas aos ilustres participantes pelo atraso na aber
tura dos trabalhos, quero justificar: o almoço no Itamarati foi além 
do previsto. 

Vamos assistir agora à projeção de slides - "O Desafió' elabo
rado pela Associação Mato-grossense de Rcflorestadores. 

(Passa-se o slide.) 

Podemos dizer que o que assistimos é um grande desafio, que 
poderíamos designar melhor de: os plimeiros resultados de um 
desafio. Quando lançado o programa POLOCENTRO, que em de 
fato um desafio, ele encontrou, do outro lado, os batalhadores. O 
Governo demarCou a área e- não faltou quem viesse para campo 
de luta. Lutaram, mas ninguém caiu. Pelo contrário, o que estamos 
assistindo é o surgimento de Uma- nova era para uma grande área 
mato-grossense, porque não dizer, para outra"i áreas c também para 
o Brasil. 

Assim, cumprimento a Associação !\:lato-grossense de Rcflo
rcstadores pelo que acabamos de assistir. 

É com satisfação que pedimos a presenç·a aqui do nosso ilustrt' 
Dr. Luiz Marcelo ~foreira de Azevedo, ex-Presidente da CESP, que 
vai nos falar sobre o Projeto 2000 - ~1ETANOL. 

O SR. LUIZ ~1ARCELO MOREIRA DE AZEVEDO- Ex.mo 
Sr.~ Presidente. Senador Mendes Canal e, Ex. mo Sr. Presidente da As
sociação Mato-grossense de Reflorestadores, Srs. Parlamentares, Srs. 
Empresários: 

Ainda bá pouco dizia V. Ex'!, depois da exibição desJe audio
visual, que não estamos apenas diante do grande desafio, mas já, 
diante dos resultados deste desafio. Eu me permitiria completar o 
pensamento de V. Ex'\ Sr. Presidente, acrescentando que estamos 
diante de grandes resultados deste desafio,~porque acredito cu, es
tou plenamente convencido de que esse esforço, esse refloresta
mento realizado em -Mato Grosso do Sul supera completamente a 
expectativa dos Senhores que foram os seus iniciadores; vai mesmo 
além daquilo que os Senhores talvez pretendessem quando inicia
ram esse trabalho. 

Tive a oportunidade de projetar alguns desses slidcs em alguns 
pafses como nos Estados Unidos da América do Norte, numa das 
mais importantes instituições que lá existe e que é o Instituto de 
Análises de Energia, na célebre Universidade de Oack Ridge c 
também no Palácio das Convenções de Paris. quando, por duas ve
zes, tive oportunidade, no estrangeiro, abordei o problema, e falei 
da solução brasileira para a crise energética atra~és da biomassa. 

Quando projetei essas fotografias, esses oceanos 5mensos de 
árvores que se confundem com o horizonte, tanto num país como 
no outro, ficaram todos embasbacados, porque não faziam idéia do 
que se realizava neste Brasil, no campo da biomassa. Vi e ouvi de 
eminentes empresário_s e técnicos franceses palavras de inveja. por
que não tinham a mesma possibilidade de, em suas terras, plantar 
florestas energéticas, _ c.omo essas que aí estão. 

Creio que para deixar o assunto bem claro, seria conveniente 
assentar aqui algumas considerações preliminares ;\ guisa de pre
n;ti_ssa, que já são de pleno conhecimento dos Senhores, mas que, 
infelizmente, o grande público brasileiro - e até me atrevo a dizer 
não apenas o grande público brasileiro mas também de outros luga
res - não tem consciência ainda de toda a gravidade do problema 
que a crise provocada pela OPEP, cm 1973, desencadeou no mundo. 

Ainda há pouco Vimõs e~sãs belas fotografias, num empreendi
mento dos senhores do Mato Grosso do Sul. Não sei se notaram 
que os senhores também são dependentes do petróleo. Não sei se 
notaram a quantidade de tratares, de caminhões, de motobombas, 
de grupos geradores que os senhores po:;suem e que pagam um 
pesado tributo aos árabes, porque têm ele importar energia para. 
pôr em funcionamento todas essas máquinas, dentro de um ver
dadeiro paradoxo: essa energia que os senhores importam e da 
qual dependem, é utilizada num centro energético por excelência, 
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é utilizada num fabuloso armazém de energia solar. E embora 
tendo ao seu lado desse armazém de energia, vão busca:r: lá, no 
longínquo Oriente, a mesma energia solar que a natureza, durante 
centenas de milhares de anos, acumulou debaixo da terra para poder 
mover aquelas nossas máquinas. Talvez isso nos ]evc à consideração 
da necessidade da revisão de todo o perfil energético da nossa 
terra, como lembrava muito bem hoje de manhã cedo o Prof. José 
Goldenberg. Ele falava no problema que nós, um pouco menos jo
vens do que a maioria que está aqui, ainda assistimos a cena dos 
gasogenios no tempo da guerra, o qlie nada_ mais são do que 
fruto de uma tecnologia para o aproveitamento do gás como 
combustível em motores. 

Evidentemente, com petróleo, abundante e barato, essa tecno
logia ficou de lado. Eu pergunto, então, se não é o caso de voltarmos 
novamente a empreg-ar essa tecnologia, que talvez não seja tão 
longínqua como pode à primeira vista parecer. 

Infelizmente, o nosso programa não me pt:ümitiu intervir no 
debate, porque eu queria dizer ao Prof. Goldenberg que já existem 
meios tecnológicos avançados à nossa disposição, nos dias de hoje, 
e que não dependem, portanto, de desenvolvimento tecnológico para 
utilizar a energia do gás da madeira em diferentes tipos de motores. 
Jt algo que está à nossa disposição e acho que é algo que o Brasil 
não pode deixar de lado, deixar de utilizar. 

Gostaríamos de, em rápidas pinceladas, pintar esta crise pro
vocada pelo petróleo abundante e barato, com que nos acostuma
mos. A crise provocada, depois de 1973, fez com que nos capaci
tássemos de que o petróleo não el'a aquela fonte maravilhosa que 
estava ~\ nossa disposição, fornecendo energia abundante e barata. 
A elevação dos preços levou os homens das diferentes Universi
dades e instituições, dos meios políticos também, a repensarem 
o petróleo, e se chegou a esta terrível constatação de que ele é 
uma fonte exaurível de energia - urna fonte exaurível que tende 
a se tornar, portanto, a cada dia, maiS esCassa, e, à-- medida que 
a escassez se faz presente, os preços também, inexoravelmente, se 
levantam, crescem, tornam-se maiores. 

Isto e de uma seriedade muito grande, porque um pouco mais 
de 50% de toda a energia consumida no niundo ,..- mais da metade 
da energia consumida no mundo - provém do petróleo, provém de 
uma fonte exaurível. Um estudo conceituado, coma o que foi rea
lizado pelo MIT - Massachussets Institute of Technology, nos 
Estados Unidos, reuniu 36 pesquisadores, cientistas, técnicos de 
diferentes países para

1 
durante dois anOs, fazerem uma grande me

sa-redonda e chegarem a uma visão prospectiva do problema ene~
gético no mundo, entre !985 e o ano 2000. Deste estudo, aqm, 
se extraiu este gráfico ~em que nos mostra, de um lado, a curva 
escura, a curva do consumo de petróleo no mundo, mantidos os 
níveis atuais. Como se vê, ela está sempre crescendo. Do outro 
lado, a curVa em vermelho é a produção possível do petróleo no 
-mundo. E, o MIT, oú W AES - como ficou mais conhecido esse 
estudo - leva em consideração, como produção possível do petróleo, 
todo o petróleo de todos os poços do n_>undo, conhecidos, m~is 
todas as jazidas inferidas do mundo que sepm capazes de produzir. 
Inclui-se, para acerto mais prático, por exemplo. todas as reservas 
de Garoupa, Anchova e os diferentes campos da plataforma con
tinental brasileira. Então, o MIT considerou tudo isto produzindo 
petróleo, e chegou a esta estarrecedora conclusão de que já, em 
torno de 1987, o petróleo será insuficiente para atender à demanda 
mundial, provocando esse deficit que aqui está, e que se toma 
cada vez maior. · 

lt· evidente que tal constatação con&titui um grande abalo, um 
trauma profundo para o mundo. Examinando este mesmo problema 
sob um outro ângulo, seria interessante olharmos para este dado 
que o eminente professor espanhol, o Sr. Juan Temboury nos for
nece. Ele mostra que, em janeiro de 1977, as reservas mundiais de 
petr6Leo se situavam em torno de 82 mil,milhões de toneladas. 
Mantidos os níveis de _consumo atuais no mundo, chegaríamos ao 
ano 2000 com a necessidade de 210 mil-milhões ou bilhões de to
neladas de petróleo, o que nos mostra a necessidade de se encon
trar, até o ano 2000, jazidas que nos forneçam 128 bilhões de to
neladas de petróleo - 128 bilhões! Isto, traduzido em miúdos, cor-

responde a descobrir de 7 a 9 .. Arábias Sauditas", isto é, descobrir 
uma nova "Arábia Saudita" a cada 3 ou 4 anos, ou descobrir, anual
mente, uma jazida do porte daquela do Mar do Norte. Este milagre 
de 7 "Arábias Sauditas" dificilmente vai ocorrer, por maior otimis
mo que se queira imprimir às noSsas esperanças. 

Tais dados tornam evidente a necessidade de se realizar ou 
de se buscar, o mais rapidamente possível, fontes . alternativas de 
energia. Mas, como colocar em pratica essas fontes alternativas? 
Não é um problema academico, não é um problema que deve ser 
levado à base das discussões teóricas e infindáveis. Lá em Oack 
Ridge, nos Estados Unidos, nos disseram que, somente depois de 
1973, naquela Nação, se gastou, se não me falha a memória, acima 
de 15 bilhões de dólares em estudos de fontes alternativas. Vi 
que chegou o momento em que não há mais o que se estudar: 
é preciso partir para a prática. Diante do problema colocado no 
mundo, parece-me importante a frase do Professor Karl Wilson, do 
MIT, que coordenou o Relatório WAES quando diz: "O mundo livre 
deve minorar, drasticamente, o aumento de consumo de energia, 
c passar do petróleo para outros combustíveis, com a urgência 'de 
tempos de guerra" - e aqui vou insistir: com a urgência dos tempos 
de guerra e não com --a lentidão das discussões acadêmicas. Porque, 
em tempos de guerra, não se pode perder tempo com infindáveis 
discussões, é preciso fazer as coisas, praticamente. E neste cas_o, 
se não enfrentarmos o problema com a urgência dos · tempos de 
guerra, caminharemos para uma possível c'atástrofe. 

Se deixássemos ou quiséssemos ver a extensão deste_ problema, 
poderíamos olhar para este gráfico, que é a participação do petró
leo, no consumo de energia, em alguns países do mundo. Eu con
vidaria V. Ex.as a somente se fixarem na coluna do meio. Não é 
preciso nem olhar para o nome desses países: Estados Unidos, 
Canadá, Japão, Inglaterra. Não existe nenhum desses países em 
que o consumo de petróleo, no setor de transportes, seja inferior 
a 90%. Vejam aqui: 94, 99 e 97%, e, no caso brasileiro, nos trans
portes, dependemos desta fonte exaurível chamada petróleo em 95%. 
Parece-me que este quadro de fundo, que eu quis aqui pintar, a 
título de premissa para o nosso problema, é suficientemente escla
recedor. Passemos, então, para o caso brasileiro, também sobeja· 
mente conhecido pelos Srs. parlamentares. Nesta tabela, tirada do 
balanço energético do Ministério das Minas e Energia, na sua últi
ma edição, vemos que, em 1977, o Brasil importava 84% do petróleo 
que consumia. E, pelas projeções conservadoras do Ministerio, va
mos chegar em 1987 importando 88% do nosso petróleo. 

Se olharmos esse quadro sob o enfoque da urgência de tempos 
de guerra, estes dados são de tirar o sono dos brasileiros responsá
veis. Jt um assunto de uma gravidade tremenda. E eu me permito, 
Sr. Presidente, nesta Casa do povo, onde as mais altas decisões 
são tomadas, neste Senado Feder;.'.l, onde se discutem as teses mais 
relevantes para o nosso povo, eu me permito levantar aqui um 
aspecto, sem dúvida político, mas que não pode, de forma alguma, 
passar despercebido: um pais que depende em sua energia, 
e que é obrigado a importar 88% do sangue que corre nas veias 
da economia nacional, esse país está com a sua soberania colocada 
em jogo, porque ele não é livre de tomar decisões. E nós assistimos, 
ainda há bem pouco tempo, a um exemplo frisante, quando se 
previa uma determinada velocidade para o crescimento dos preços 
do petróleo. Organizou-se o nosso Pais com base nas previsões dessa 
velocidade. De repente, surge uma revolução no Irã, aparece a 
grotesca figura de um Ayatollah Khomeini, que faz uma revolução 
na terra dele e provoca reações importantíssimas com repercussões 
que nos custaram uma elevação não prevista e bastante grande 
na nossa balança de pagamento. Isso mostra o aspecto politico do 
problema e que afeta a soberania nacional. Porque, no momento 
em que a nossa segurança depende das atitudes de um Aytollah 
Khomeini, é claro que nós não estamos sendo livres pois, digamos 
assim, temos uma corda colocada em nosso pescoço. -

Fizemos aqui um desenvolvimento extraordinário. Ainda agora 
se ouvia no audiovisual, e logo no começo se fala, que estava se 
realizando um irreversível desenvolvimento - guardei a expressão 
- ilTeversível desenvolvimento. Eu me perguntei se esse desenvol-
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~imento _seria tão irreversível assim, quando depende de 88% da 
1mportaçao do petróleo e de fatores que se [assam em outros países 
e que podem abalar a nossa situação. Ser que o nosso desenvol
vimento vai ser irreversível, tendo-se em vista_ tudo_ isso? Eu_ acre
dito que o problema é sério, é gfave,-e-eiige, por isso mesmo, atitu
~es muito ~ais:-_cons_entâneas com um esforço de guerra do que 
1ntermmáve1s ~scussoes, como as que assistimos pres-entemente -
desculpem a mmha franqueza - aqui em nossa terra. y ejam a esti
mativa do custo da dependencia externa do Brasil: -números já 
superados. Devo dizer_ que a primeh·a vez q_ue me utilizei desse 
quadro, os números eram diferentes e, passados poucos meses, tive 
de ~andar fazer um novo quadro porque o preço do petróleo já 
hav1a mudado. E dev~ conf~ssar hoje que mesmo este quadro já 
está desatuahzado. Vejam a1 os Srs. que, daqui a sete anos, de 
1979 a 1986, baseado nesses preços de petróleo, já superados, va
mo~ despender sessent~ e oito bilhões de dólares com a sua impor
taçao. Na verdade, rna1s do que isto. E se levarmos em consideração 
que a nossa divida externa hoje é de quarenta e três bilhões de 
dólares, é fácil perceber qual o impacto dessa importação de petró
I,eo em sete ano~ apenas. Não estamos falando aqui em século: isto 
e para o amanha. Sete anos, em t~r_IT!_t?~ de urna naçãO, é o amanhã. 

Vamos despender sessenta e oito bilhões, ou mais, na impor
tação de petróleo. Isso exige que se procure, com urgência, uma 
energia capaz de substituir o petróleo, e essa energia deve conter 
determinadas características: o produto deve ser semelhante ao pe
tróleo e deve ser liquido. Porque se passarmos - o Professor Gol
denberg hoje lembrava isto - para um tipo de combustível sólido, 
por exemplo, o que vai ser feito da indústria automobilística no 
mundo? O que· vai ser feito de todos os nossos carros, equipamentos, 
motores, assim por diante? Será um tr_amn_a de uma violência terrí
vel em nossa civilização. E preciso um preço_ competitivo, um preço, 
como dizia o Professor Goldenberg, hoje, compatível com as_ nossas 
possibilidades_ económicas, compatível com a nossa economia.- De
pois, é preciso, no Caso brasileiro, a fortiori, mais do que nunca, 
encontrar unY tipo de energia com tecnologia disponível. Quem 
está fazendo esforço de guerra não pode se dar ao luxo de ficar 
procurando n_ovas tecnologias, é preciso lançar mão das tecnologias 
disponíveis, aquelas que -aí estão, e qUe- iios vão permitir encontrar 
uma solução para um problema que abala a Nação, e não cair 
nas altas especulações e pesquisas de. novas tecnologias, por mais 
mirabolantes que elas se apresentem e Fadadas ao sucesso mais es
trondoso possível. ll; preciso ter um mínimo de bom senso para 
verificar que desenvolvimento de tecnologia supõe alguns anos e 
que não é passivei prever quanto tempo levaremos para termos 
essa tecnologia ao nosso alcance. Portanto, é preciso criarmos- uma 
energia baseada em tecnJllogiã disponível, que vá aproveitar o mes
mo sistema de distribuição, com custo reduzido de adaptação às 
~ndições atuais, que não provoque, portanto, um trauma na eco
nomia, .ou que exija modificação de tal ordem, que torne necessário 
investimentos b1utajs_ na adaptação e, por último, a que apresente 
um baixo índice de poluição, que é um outro problema sério que 
temos. É evidente que esse produto tem de provir de uma fonte 
nacional, de fontes que estejam sob o nosso controle, de fontes sob 
a nossa responsabilidade, sob o nosso com_ando. E, é_ claro que têm 
de ser fontes _l'_enováveis, para que não se caia na mesma armadilha 
que o petróleo nos armou. 

O mundo, da Revolução Industrjal até a década de 20, teve 
a .sua economia baseada no carvão mine1~al. Depois da descoberta 
do Coronel Drake na Califórnia, o petróleo foi oferecido a baixos 
preç?', subvertendo to?~ .a o:·dem, €azendo com gue toda a eco
nomla, toda a nos_sa CJ,_Vllizaçao, bas1eamente estribada no carvão, 
substituísse esse combustível pelo petróleo. E isto hoje estamos 
vendo que é uma verdadeira armadilha em que metemos o pé, 
porque hoje padecemos do problema da escassez do petróleo 

A fonte) evidentemente) tem de ser de baixo custo, e exige a 
produção em massa, para poder atender às nossas necessidades, e 
essas fontes devem estar baseadas numa tecnologia disponível, por
que se for também necessário desenvolver toda uma tecnologia para 
saber como se vai encontrar a fonte, evidentemente o problema não 
pode ser resolvido no dia de amanhã. E os mais conceituados estu-

dos feitos hoje demonstram que a energia de transição deverá provir 
da biomassa. Na CESP, nós tivemos a oportunidade de montar todo 
um sistema de leitura dos livros e revistas que se publicam no 
mundo a propósito do problema energético. Essas revistas todas 
eram fichadas, resumidas e circulavam entre o pessoal da empresa, 
para que cada um pudesse, de alguma maneira, acompanhar o que 
se. passa no mundo c se interessar, de modo especial, pelo problema, 
com a possibilidade de pedir uma cópia, uma xerox do artigo ou 
pedir o livro. Com efeito, acompanhando essa literatura, vC~se que 
a solução da energia de transição pr-ovém da biomassa. 

Em matéria de biomassa, é evidente que o Brasil ocupa uma 
posição especialíssima, porque possui uma possibilidade fantástica 
na produção de biomas·sa-. É muito importante analisarmos as notícias 
dadas nos jornais de hoje. Um dos jornais, aqui de Brasilia, estampa. 
na primeira página, em manchete: "Até que enfim entramos na era 
do álcool" ou ''Vamos com álcool", alguma coisa assim. O Governo 
do Presidente Figueiredo determinou que toda a frota de carros fe
derais seja adaptada para mover-se a álcool. A soluç:\0 é excelente. 
Temos _de persistir, temos de incrementar, cada vez mais, o progi·a
ma do PROALCOOL. Temos de produzir, cada vez mais, álcool a 
partir da cana-de-açúcar. Se a mandioca puder dar ák"'" ótimo. E 
qualquer outro produto, como o sorgo~sacarino - não sei rnais o quê 
- teremos de utilizá-los todos. Hoje de manhã eu con~··: · :".'8. com 
o nosso Presidente sobre o ten10r de se criar na opin- · ~,ública 
outro tipo de armadilha. Vejam bem: para o povo em ge~;, . petróleo 
é sinónimo de gasolina. Todo o mundo esquece que petrón>, aquele 
óleo negro extraído da terra, tem de passar por· um processo de 
destilaç-ão, tem de passar por uma refinaria e, no momento em que 
ele entra numa refinaria, deixa dezesseis produtos diferentes, mas 
deixa, sobretudo, tres derivados principais. No caso brasileiro, as 
nossas refinarias estão adaptadas para dividir o petróleo em três par
tes mais ou menos proporcionais: o primeiro terço são os chamados 
pesados, o óleo combustível, ou o fuel-oí~ que corresponde a 30% 
do· petróleo ou do óleo cru. Outra terça parte, cerca de 30%, são 
os médios, basicamente o óleo diesel; e, finalmente, o leve, <1ue é a 
gasolina, parte preponderante. 

Assim, a discussão sobre se o metanol é melhor do que o etanol) 
ou se o etanol é melhor do que o metanol não procede. Isso é cair 
nu~ outro _tipo .de armadilha, é criar um falso problema que na 
reahdade na~ eXIS~e. Porque o qu? é preciso é substituir as trCs fra
ções principais do petróleo. O meu teínor é que; com todo este 
tonitroar da substituição do álcool, estejamos nos esquecendo de 
um problema que já vivemos; não estou falando de teoria, estou 
falando de uma realidade que já vivemos. Começou-se a adicionar, 
l<:_uvavelmente, álcool à gasolina consumida na região da Grande 
Sao Paulo; chegou a 20% o percentual de mistura à gasolina consu
mida em toda a região da Grande São Paulo, portanto, na maior re-· 
gião do País. O que aconteceu? Começamos a ter excedentes. de 
gasolina e, no momento em que se teve excedente de gasolina, foi 
p_rcciso exportá~Ia. E~tão, e_stá visto e comprovado que substituir, 
~Imple?mente, ~ ~asol~na, nao reso}ve o problema nacional, porque 
e precrso substl!Ulr o oleo combust1vel também. Além do mais, entre 
a gasolina e o óleo combustível, indiscutivelmente, o óleo combus
tível é muito mais importante, porque, afinal de contas, a gente 
pode andar a cavalo, de charrete, de ônibus, de bonde, de carro 
elétrico, mas as nossas indústrias são movidas a óleo combustível e 
se não conseguirmos encontrar um sucedâneo para ele, vamos c~n
tinuar importando petróleo. É o que está acontecendo. Os Srs. de
vem ter acompa':'hado p<:,los jornais: do ano passado para este ano 
cr~sceu a nossa 1mportaça~ de petróleo, apesar de estarmqs substi
tumdo uma parte da gasolma por álcool. Cresce1l por quê? Porque 
a nossa indústria continua a exigir doses crescentes de óleo com
bustível. Daí, então, o programa que, em nosso tempo, foi concebido 
na CESP para exatamente 'substituir o óleo combustível, os derivados 
pesados de petróleo e deixar que o PROALCOOL - o álcool de 
cana-de-açúcar ou de qualquer outra coisa que embora mais caro 
e de rendimento menor - substit_ua as frações leves dos derivados 
de petróleo, mais precisamente, a· gasolina, tal como se está fazendo 
e se deve continuar a fazer. 

~1a~ ~ p:ecis~ substit~ir imediata~ente, tomar provid.\ncias para 
substittuçao Imediata do oleo combushvel; se não, caímos outra vez 
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dentro de uma terdvel armadilha e continuamos cm nossa depen
dencia para com o petróleo. 

Quero apresentar, aqui, um <juaclro - talvez os Srs. o conheçam 
onde estão as características dos álcoois como substitutos do 

petr61eo. Equívaltlncia, acho que temos, só quero salientar alO'uns 
aspectos. Evidentemente, nosso País está em condições de pro~uzir 
tanto o etanol como o metanol, porque possui grandes extensões de 
terra e temos um alto grau de so1aridade c, portanto, podemos ar
mazenar a energia solar. 1.1atéria-prima, sem dependencia externa, 
ambas são fontes renováveis. A cana-de-açúcar tem o problema da 
.sazonalidade, mas acredito que o mais importante, que gostaria de 
destacar, é o aspecto do mercado. Quando estivemos em Oack Ridge, 
recebemos várias public·ações c tivemos a oportunidade de ver um 
t.studo, e eles mo-stram o seguinte: em 1990, o mercado mundial 
de energia, ou de petróleo, vai estar na casa de l trilhão de dólares, 
dos quais 800 bilhões de dólares correspondem ao petróleo c 200 
bilhões correspondem a outros produtos. Destes 50%, portanto, 100 
bilhões de dólares do mercado de combustíveis líquidos em 1990, 
no mundo, serão represe;ttados pelo metanol. Está nos estudos da Oack 
Ridge e não apenas em Oack Ridge, pois há outros estudos que 
dizem a mesma coisa. O metanol é produzido a partir do gás natu
ral, ou a partir do carvão, ou a partir da biomassa. 

Os Srs. leram nos jornais d~ hoje que o Estado da Califórnia 
impôs ontem um racionamento de gasolina. Parece que n6s estamos 
exportando tecnologia, porque mandamos fechar os postos, às 9 ho· 
ras da noite, e dizem que vamos ~fechá-los aos sábados e domingos. 
Parece que o Governador da Califórnia, Sr. Presidente, deve ter lido 
algum jornal brasileiro e nele se inspiroü para as medidas de racio
namento ou racionalização dos combustíveis. 

Vamos parar um pouco, \'amos pensar: passOu pela cabeça dos 
Srs. a possibilidade de haver racionamento de gasolina nos Estados 
Unidos, na Califórnia? Quem conhece a civilização americana, para 
quem passou por aquelas estradas e viu a quantidade fabulosa de 
carros, a gente chega à conclusão de <JUe os Estados Unidos é a 
civilização do carro. Agora, impor raCionamento de gasolina?! 

No fim do ano pa~sado estivemos hl e tivemos conhecimento 
de <jue, no Estado ela Califórnia, existem projetas em desenvolvi
mento para construção de fábricas de metanol que, somadas, che
garão à produçüo de 200 mil toneladas/ dia! São processos em curso 
na Califórnia. Basicamente, e~se metanol é produzido, tendo como 
matéria-prima o gás natural e o carvão nlineral, que, como todos 
sabem, é abundante. Depois que eu li - era isso que eu queria 
dizer - esse trabalho de Oack Ridge, pus a mão na cabeça e fiquei 
com um medo terrível de que, a partir de 1990, o Brasil possa estar 
importando metanol dos outros países para botar dentro de nossas 
caldeiras; corremos esse sério Tisco, os- dados estão aí, os senhores 
jú leram. 

Acho que é muito importante respOnder a algumas indagações 
que os senhores possam formular. Aí estú, em resumo, o metanol 
como substituto do óleo combustível. Os senhores sabem que nossa 
idéia foi sempre de proceder à substituição do óleo combustível. Aí 
estão as principais caratC'rÍsticas químicas do metanol e aqui está um 
gráfico <jlte mostra qual é o processo de óhtenção do metanol. Acho 
<rue isso é importante, porque a tecnologia para a produção do me
tanol é arquiconhecida, é tecnologia de prateleira que não tem no
vidade alguma, estú ao alcance de qualquer pessoa que possa pagar, 
evidentemente, os honoráriO$ de um competente escritório de en
genharia. 

~o Brasil não existe nenhum, porque no Brasil as trt'>s fábrieas 
de metanol foram construídas pela PETROBRAS~ e o foram basea
das em projetas vindos do estrangeiro, comprados no estrangeiro. 
Só uma fábrica existente no Brasil foi f~ita com projeto nacional: é 
a fábrica da CESP, em Rio Claro, feita inteiramimte com projeto 
nacional. É uma fábrica-piloto, é uma fabriquinha que produz 1.200 
litros de metanol por dia e que foi feita para comprovar, a exeqüi
bilidadc do metanol proveniente do eucalipto. Ao invés de nos en
galfinharmos pelos jornais ou pelas estações de televisão, dizendo: 

e possível metanol de eucalipto? Kós resolvemos fazer a demonstra
ção. Entãn construiu-sC' essa unidade-piloto apenas para demonstrar 
que, usando carvüo de eucalipto, chega-se ao metanol, porque o 
processo é muito simples. 

Uma fábrica de meta-no r divide-se em tr~s partes: uma primeira 
parte é do gasC'ifh.:üdor, onde se \)roduz o gás necessário a partir do 
gás natural. ou do carvão minf•ra qu da nafta, ou da madeira, seja 
lú do que for; a necessidade de se fazer o gás, basicamente, é para 
obter o hidrogenio, o gás carbônico e o mon6xido de carbono. Então 
a única novidade no processo de Rio Claro é a tecnologia nacional 
do forno, ~lo gaseificador. P.Jrtanto, a única noviaade intro
duzida foi a construção dess<.· gaseificador que utiliza carvão 
yegetal. E a novidade consiste numa coisa muito simples, não tem 
o menor rasgo de genialidade, como faz questão de ressaltar o pr6-
prio üwentor, que é o Professor Eduardo Sabino de Oliveira. 0Jós 
c.;hegnmos a esse tipo de gaseificador; e os americanos, 1;ússos, ale
mães ou finlandeses não conseguiram chegar ao mesmo resultado 
por uma única- razão: nenhum deles trabalha com carvão vegetal. 
Assim, é lógico qu0 nüo passass0 pela cabeça deles fazer alguma 
eoisa baseada num produto que não usam. Como nós o usamos, che
gamos a esse tipo de gaseific..-ador que utiliza o carvfto vegetai, por
que o carvüo vegetal <.Hjuec.<t1o a partir de 400 graus, torna-se -exce
celente condutor de c1etricidade. Esse forno, onde se coloca o carvão, 
contém dois eletrodos elétricos. O carvão é previamente aquecido e 
quando chega a 400 graus é ligado nos eletrodos e a eletricidade 
passa pelo carvão c, através ela energia elétrica, eleva-se a tempera
tura do carvão a 757 g1;áus. Aí injeta-se água ou vapor d'água e 
nesta temperatura a água se J· dissocia em hidrogt>nio e oxigl-nio. 
Assim se obtem o hidrogt>nioi além do CO e C02, proveniente da 
combustão do carvão. 

A segunda parte da fábrica de m0tanol é a produç·üo do gás 
de síntese, que não é outra coisa senão a mistura de duas partes 
de hidrogt-nio e uma de mon6xido de carbono. Aliás a primeira parte 
também o é estou me referindo au projeto de Rio C1aro. 1!: claro que 
antes de fazermos o forno da fábrica de Rio Claro, tínhamos que ve
rificar entre firmas e pessoas abalizadas, se isso seria bom ou não, o 
que foi muito difíciL Estávamos convencidos de que isso era um ver
dadeiro "'ovo de Colombo", e se chegássemos a quaquer consultor 
estrangeiro e apresentássemos o- problema, ele, pura e simplesmente, 
qorrerin a patentear o projeto. Então- tivemos de viajar, fazer uma 
série de perguntas para obter as respostas que desejávamos, sem 
que os outros pudessem percelwr o que queríamos. Foi preciso atl• 
fazer perguntas cretinas para desnortear aqueles a quem estávamos 
inquirindo. A priml:'ira coisa que fizemos foi requerer a patente desse 
projeto em nome do Professor Sabino. Com a patente requerida, foi 
possível consultar firmas estrangeiras detentoras de um maior conhe
cimento do problema de gaseilieação. E, ainda em nossa adminis
tração na CESP, recebemos um pedido da mais importante firma 
americana de engenharia, que trabalha com gases, e que nos pedia 
licença para reproduzir o forno de Rio Claro, em Huston, no Texas. 
Evidentemente1 com todas as ressalvas dos nossos direitos, demos a 
permissão e eles reproduziram, fizeram o fomo, puseram-no a fun
cionar. Aliás, tivemos de exportar carvão para lá e o resultado foi 
extraordinário: ficaram embasbacados. O mesmo pedido foi feito 
por uma firma da Alemanha, mas não sei se já fizeram o forno e a 
que resultados chegaram, pois saí da CESP e não venho mais acom
panhando o caso. 

Voltando ao (jue dizíamos anteriormente, a única novidade in
troduzida é este gaseificador que utiliza o carvão vegetal, mas todo 
o processo é absolutamente convencional; o gás produzido, entrando 
~os v~os, em determinadas condiçõe~ ~e pressão c temperatura, isto 
e, a ~50 graus. e a 55 atmos~e~as, produz o chamado gás de síntese, 
que e· uma mtstura de monox1do de carbono com hidrogCnio. Esst• 
gá~ de síntese, após passar por um processo de purificação, porque 
existem traços de enxofre, ele entra na unidade de síntese, isto é, 
na presença de um determinado catalizador, a determinadas condi
çõ~s dt; temperat?r~ e p~essão, a misutra se combina no gás metanol, 
CUJa formula qmm1ca e bastante simples e aproximada inclusive 
d'água, daí ser o metanol chamado de água combustíveÍ. E aí ter~ 
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mina o processo, porque basta resfriar~ o gás para obter-se o líquido 
t:hn.mndo metanol. 

Como os- Srs. estão vendo~ a tecnologia para a produção do 
mC'tanol é absolutamente conhecida e tão conhecida como na tec
nologia necessáTia para se fazer uma caixrl de fósforos ou outra coisa 
<jualquer. :\ão tem novidade, não é preCiso desenvolver pesquisa de 
espécie alguma. · 

Ouvi estarrecido, outro dia, na semana passada, em Brasília, 
em meios governamentais, onde circulei, que a CESP estava mon
tando todo um processo, uma fábrica para produção de metanol, 
1mportando tecnologia dos americanos. E 4izia uma alta autoridade 
da República: "O pior é que nós vamos pagar 200 mi1hões de 
dólares para os americanos, por uma· tecnologia, para se produzir 
metanol. Vii.o aprender como se trabalha com o carvão vegetal e, 
Jepois, nos vender suas patentes para utilização do carvão ve
getal". 

Ora, estão fazendo uma total e absoluta confusão. O que existe 
é que a CESP quando cogitou desbl fábrica de 2 mil toneladas-dia, 
c..~m Jupiá, para aptoveitar as reservas florestais, teve_ de contratar o 
projeto para construção da fábrica. Ela fez a mesma-coisa que fazem 
todas as firmas que trabalham na petroquimica: contratou um es
critório de engenharia capacitado. Não podia contratar um escritório 
de engenharia nacional, pois um escritório dessa natureza deveria 
antes aprender como se faz um projeto, errando às nossas custas. 
Seria uma insanidade. Então, é claro, contratamos uma firma de 
porte, americana, que é responsável por 60% elos projetos ele engenha
ria das fábricas de metanol do mundo. Até os russos contrataram essa 
firma. Eu vi em :Moscou, onde os russos estão fazendo duas fábricas 
de 5 tnil toneladas-dia de metanol, <rue o projeto é da mesma em
presa que nós ~on:ratamos., Agora disseram aqt:.i que nós estamo.s 
rrostando 200 mdhoes ele dolares. É uma -cunfusao, porque 200 mJ
Ihões de dólares é uma -cifra muito grande, e o custo do investimento 
da fábrica da CESP não é em dólares,- -mas é em cruzeiros, pois 
tem um indice de nacionalização acima de 85%. Ela pode ser quase 
que inteiramente produzida aqui, no Brasil, com exceção dos com
pressores de alta pressão, que ainda não são~ fabricados no Brasil, 
porque não existe mercado c nem aço especial, o que .passará a 
existir depois ela fúhrica. Os instrumentos de controle, tt>do mundo 
sàbe, até os americanos os compram dos japoneses. Então é isto: o 
resto todo é fabricado no Brasil e, a prova ó que a usina-píloto de 
Hio Clâro. não só foi inteiriDha fabricada aqui~ ~nas up1a boa parte 
dela foi fabricada nas oficinas da CESP, em Tiha Solteira, apro-

oitando chapas de sucata. Isto é para se ver que o metanol, ainda 
, de o seu nome seja novo no vocabulário brasileiro, não é nenhum 

mistério, nenhuma coisa do outro mundo, mas algo bastante conhe
cido. Isto aqui é o esquema do qu :.1 é uma "fáb~·ic~1 de metanol: Çu_e
ria trazer aqui um exemplo, para o ca~o brasileirO, da subsbtu1çao 
do nosso óleo combustivel. Os Srs. tem aqui, de acordo com o 
balanço energético do Ministério dali 1\linas e Energia, que em 1984 
vamos cons-umir 160 milhões de barris que a este preço já superado, 
vão custar praticamente ;::g bilhões de dólares. Mantida esta relação 
entre o metanol e o óleo combustível, quer dizer, metade do poder 
calorífico. Nós vamos ter necessidade, em 1984, de 65 fãbricas de 2 
mil toneladas-dia.· Como o investimentO é desta ordem, vãlnos ter de 
investir 12 ou 13 bilhões contra os 26, o que ainda nos dá um saldo 
favorável de 13 bilhões. Estes números que estão aqui nos mostram, 
à saciedade, a viabilidade económica de um projeto desse tipo. Para 
a constrtiç5..o _de 65 fábric:~1s substituam todo o óleo combustível, ve
jam bem, todo o óleo combustivel a ser queimado neste País até 
1994, isto é~ para dimi~uir· ao extremo, ao ·máximo, a dependencia 
externa deste País, em relação à importação de petróleo. Parece que 
não é nenhum programa· miracnloso ou alguma coisa impossível de 
ser atingida, 

Estas fábricas têm os principais dados - os dados estão de 
outra forma - 45 milhões de toneladas de metanol, guardada a relação 
que cada 2,4 quilos de eucalipto produz i quilo de met~nol, nós 
,amos ter a necessidade de 109 milhões de toneladas de maderra a par
tir de 1984, para substituir todo o _óleo combustível, levando em co~
sideração a ~produtiyida.;le ele 20 toneladas por hectare, por ano, me-

dio. Acho que não e:.::agero. Os Srs. devem entender muito mais do 
crue eu. Os Srs. verifique.m que, se piantaimos 0,6"1% da área do nosso 
território, ou, se quiserem, 2,3% do.l. árEa do cerrado, conseguiríamos 
a tão almejada auto-sufideneia em matéria de energia líquida. Não 
estou apresentando nada de irrealizável. Se eu estiver sonhando ao 
propor o plantio de 2,.3% da área do cerrado,~ os Srs. me corrijam 
l~m·que estaria incidindo nuin erro gravíssimo. 

O pmjeto da CESP - esta fàbrica de 2. mil toneladas/ dia equi
vale a um poço de petróleo de 7 mil e 300 barris por dia. Estoú 
dando a e<juivalencia em petróleo. 

. Os Srs. devem ter visto nos jornais de ontem que o campo de 
Anchova terá uma produção de 4 mil barris/dia. ·Esta fábrica, que 
está ali com uma tecnologia disponível a ser feita pela indústria 
nacional na· sua quase totalidade, nos dá um po''O de petróleo de 
7 mil e 800 barris por dia. 

Aqui, os ~rs. tem a estrutura de custo do metanol e os compo
nentes. Essa estrutura de custo foi largamente checada e eu tenho 
lido nos jornais afirmações de que os custos da CESP não são fide, 
dignos, que a CESP inventou os custos. Se há coisa neste projeto 
de metanol que nós tivemos o cuidado de mandar examinar, foi 
exatamentc este problema de custo. Ontem vi a declaração de uma 
personalidade, <rue trabalha em Companhia de energia, que me pa' 
rece ser a maior do País, dizer que é impossível fazer uma com
paração entre os preços do petróleo, do etanol e do metanol. Então, 
ne-stas alturas, já não ·entendo mais nada. Se não é possível fazer a 
comparação, não sei· coino Se pode fazer as coisas. A estrutura de 
custos está aí, está comprovada. Inclusive essa estrutura foi feita 
com base na consultaria de uma firma alemã, onde ao preço de 
janeiro deste an? - vejam bem, janeiro deste ano - temos- o custo 
ele 2 cruzeiros e 53 centavos por litro de metanol. 

Como os Srs. vêem, é um preço extremamente barato e exala
mente por isso que o metanol foi concebido como substituto do óleo 
combustível, que dos derivados todos do petróleo é o mais barato. 
Era preciso encontrar algum que fosse também barato para alimentar 
os-nossos fomos, algo com preço compatível. 

~ É claro que hoje o preço já não é esse mais, deve estar em 
tomo de 3 cruzeiros. Porque esse é o preço de janeiro deste ano e, 
como os Srs. vêem, a matéria-prima que é dos Srs. contribui com 
26% na estrutura de custo. 

Queria lembrar que uma fábrica de metanol de mil toneladas
dia apresenta também um aspecto social importantíssimo, que foi 
ressaltado já hoje, pela manhã. Cada mil toneladas-dia cria 4 mil 
empregos diretos, sendo 3. 000 na área_ florestal e 500 outros na 
atividade de cxtração c transporte, e 500 na fábrica. 

Aqui temos a comparação dos preços do metanol: primeiro, nos 
Estados Unidos e na Europa, pot tonelagem - aqui está em cru
zeiros, é mais fácil - os Srs. vêem que o preço oscila de 2 cruzeiros 
e 46 centavos a 2 cruzeiros e 64 centavos~ para o metanol produzido 
nos Estàdos Unidos, a partir de gás natural ou de carvão. 

Os Srs, sabem que, para os Estados Unidos, a solução do pro
blema energético é pacífica, pois os Estados Unidos possuem as 
maiores jazidas de carvão do mundo, 36% do carvão mineraf do 
mundo está nos Estados Unidos, e esse carvão pode ser transforma
do - e é o que eles fazem - em metanol. 

Aqui estão os preços vigentes na Europa: são preços do metanol 
produzido para fins químicos, metanol puro, porque o metanol des
tinado não para finalidades combustíveis mas para finalidades qui
micas, o metanol nosso, o que fiOs interessa para fins combustíveis, 
é o metanol impuro, pois as impurezas aumentam o poder calorífico 
e, ao mesmo tempo, simplifica u processo, porque elimina então 
uma série de vasos de purificação do produto. 

Aqui temos o preço do metanol brasileiro, comprado na ..... . 
METANOR: Cr$ 6,15. Foi o preço que pagamos na Bahia, na 
METANOR, para as pesquisas que fizemos. Uma outra coisa que 
realizamos na CESP: ao invés de ficarmos discutindo se o metanol 
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sc.bstitui o óleo combustível ou não, e enchendo !andas e Iaudas de 
papei com essa discussão, achamos que seria muito n_:1ais fácil, muito 
mais expressivo é significativo, d~r um __ exemplo concreto. Então, 
pegamos uma usina térmfca, localizada _n?- cidf.1de de Americana, 
uma usina de 30 mil kw, que consumia óleo combustível e fizemos 
a adaptaÇ'ão das suas fornalhas para consumirem apenas metanol 
puro. Essa substituição, essa adapt~çãq, exige tanta ___ tecno1ogia, é 
uma coisa tão extraordinúria, que foi feita em um mês, pelo pessoal 
da CESP, exclusivamente, porque a adaptação consiste na troca dos 
queimadores, e é~ claro também de uma tubulação apropriada para 
conduzir metanol que, evidentemente, é diferente do óleo combus
tível, que é mais grosso. Os tanques utilizados foram tanques de 
óleo combustível', que fnram, evidentemente, limpos, pintados, e 
receberam o metanol que compramos na Bahia. Essa usina está 
funcionando há meses, gerando energia elétrica jogada na rede, fun
cionando com o metanol. Se os Srs. quiserem ver- eu_graças a Deus, 
não posso mais dar licenç3: para ninguém, porque deixei de ser pre
sidente da CESP - visitar essa usina, peçam licença à CESP. Os Srs. 
verão que a usina de Americana, está funcionando com metanol há 
meses. Aliás a revista Manchete de uns dois meses atrás, publicon 
uma ·reportagem, com fotografias, dessa usina em funcionamento. 

Temos agora a comparação de custos entre o metanol e o etanol 
de cana-de-açúcar, que é do conhecimento dos Srs. Acho que pode-
mos passar para o seguinte. ~ 

Queria terminar ressaltando o que jáfoi dito aqui no audiovJ
sual: o grande desafio para a ocupação da área do cerrado. Desde 
meninos, ouvimos falar no problema da auto-suficiência brasileira 
em combustível líquido; assim, o grande desafio desta Nação, o 
grande. desafio nosso, a grande responsabilidade nossa, como dizía
mos hoje, na hora do almoço, para com nossos filhos c nossos netos, 
é que temos tudo para sermos os grandes produtores de energia do 
mundo, não só para chegar à auto-suficiência, com 65 fábricas de 
metanol substituindo todo o 6leo combustivel, mas para nos tornar
mos os grandes abastecedores de energia do mundo, pois não existe 
país algum que tenha a possibilidade qúiiTemos para a produção de 
biomassa, que supõe grandes extensões te~·ritoriais e um alto índice 
de solaridade. 

Se compararmos o território brasileiro com o de outras nações 
também possuidoras de grandes extensões~ territoriais como o Ca
nadá, os Estados Unidos, a Rússia e a China, veremos que esses 
países perdem imediatamente no problema da solaridade, porque 
passam uma boa parte do ano cobertos de neve. Se plantarmos 40% 
da área do cerrado com--eucaliptos, transformando-os em metanol, 
vamos chegar à produção equivalente de 8 milhões de barris-dia. 

Os Srs. se lembram ,de quanto o Irã produz? Nos áureos tem
pos, antes de Khomeini, produzia 6 milhõ.es de barris-dia; plantando 
40% da área do cerrado, conseguiríamos produzir 8 milhões de barris
dia. Acho que este, na reaYidade, é o grande desafio cuja resposta as 
gerações futuras esperam de todos nós. 

Sr. Presidente, o meu agradecimento pela oportunidade de 
poder dizer estas coisas aquí, no Senado Federal. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Embora não tenha
mos relacionado os nomes daqueles que gostariam de debater a ma
téria, os Srs. participantes, que desejarem fazer perguntas ao nosso 
conferencista, queiram, por obséquio, levantar-se, identificar-se e 
dirigir a pergunta ao ilustre Dr. Luiz Marcelo Moreira de Azevedc., 
que acaba de nos brindar com esta magnífica conferência, voltada 
não somente para demonstração de conhecimentos e dados técnicos, 
mas também para a grande possibilidade nacional no setor do meta
nol. Falando com esse espfrito bem brasileiro, fez essa declaração 
tão incisiva, de que- devemos pensar •c como se estivéssemos em uma 
guerra',. Temos de nos conscientizar disso, especíalmente o Governo, 
na hora em que todos os brasileiros estão com as vistas voftadas para 
esse problema. 

Está aberto o debate. 

O DR. NELSON LEVI (Presidente da ARBRA) - Gostaria de 
saber, quanto ao catalizador, se existiria, no caso, catalizador na-

ciona1 ol1 serÍamos dependentes de importação ou alguma coisa dC'sse 
tipo. 

O SR. LUIZ MARCELO MOREIRA DE AZEVEDO - Na 
realidade, precisa-se de três catalizadores, existentes no comércio; 
são os mesmos que a PETROBRÃS usa no processo de refinação do 
petróleo ou na petroc1uímica. Tivemos o mesmo temor que o Sr. está 
tendo, e depois fomos desarmados, porque existem cinco ou· seis 
fabricantes desses' catalizadores, portanto existe uma guerra muitc 
grande entre eles. Lá em Rio Claro, chegamos inclusive a trocar d<' 
~talizadores ex~tamente para comprovar isto. ).,.tas a sua pergunt:1 
e realmente pertmente. 

O SR. ANTôNIO ESTECA ~Meu nome 6 Antànio Esteca, sou 
reflorestador em Mato Grosso. 

Eu ouvia o Senhor falar sempre de eucalipto, plantio de euca· 
lipto, e 40% do nosso cerrado com eucal'ipto seria suficiente para 
abastecer o Brasil de combustível. Há pouco ouvia do conferencista 
que o precedeu de que o pinns deveria produzir, por área plantada, 
mais metanol do que o eucalipto. Realmente é preocupação nossa 
começar da melhor maneira possfvel. .. (Fora do microfone.) 

O SR. LUIZ MARCELO MOREIRA DE AZEVEDO - O de 
senvolvimento do eucalipto é mais rápido do que o do pinus. Assim, 
ele oferece a possibilidade de, num prazo menor, armazenar, a um 
preço mais baixo, a energia solar, que vai se transformar n.Q metanol. 
Confesso que os técnicos da CESP sempre àpontaram o eucalipto 
como o mais adequado. Não sei se é porque as reservas são prepon
derantemente de eucaliptos. Mas eu pediria informações mais de
talhadas ao Dr. Can:alho, que trabalhou comigo durante todo tempo 
nesse processo e que está mais a par desses pormenores do que eu. 

O SR. ALCIDES CARVALHO- O eucaTipto e o pinus teriam 
de ser· confrontados em termos de tonelagem, por hectare e por ano 
médio. Na base do hectare-sol, o pinus ganha, mas quando se intro
duz o fator tempo, então, o eucalipto leva vantagem . .t: isso que nos 
leva a fazer hoje a recomendação do eucalipto . .t: evidente que se, 
no curso de pesquisas posteriores, o pinus vier a se acelerar no seu 
crescimento, não há inconveniente algum em passar de um para r 
outro, porque o que interessa é a matéria-prima chamada madeira. 

O SR. LUIZ MARCELO MOREIRA DE AZEVEDO - No tem
po em que estávamos na CESP, fizemos vários contratos a propósito 
desses temas. E eu creio que um dos mais importantes foi feito em 
Piracicaba com o Instituto Brasileiro de Pesquisas Florestais. Aliás, 
acho que o Dr. Léo estava lá no dia da assinatura do convênio, qtt'-' 
foi exatamente para fazer esse tipo de pesquisas e, inclusive, fa? 
as pesquisas genéticas ].>ara o ~desenvolvimento de espécies de cres
cimento mais rápido e de maior absorção da energia solar. 

O SR. LÉO CHUERI - Eu gostaria, antes de fazer a minha 
indagação, de fazer um esclarecimento, para completar a tt?ntativa 
que estamos todos fazendo para esclarecer a dúvida levantada pelo 
companheiro Antônio Esteca. 

Parece que o Professor Goldenberg não teria afirmado que n 

pinu.< seria mais produtivo do que o eucalipto para produzir meta
nol ou etanol. Apenas nas nossas anotações, a impressão que tive~ 
mos é que ele disse: "a mesma coisa ou um pouquinho melhoi'. Mas, 
o Professor Goldenberg, naquele instante, não estava falando d<' 
p_ro?utí~idade por ~ea, estava falando em capacidade de poten· 
c:ahz~çao de aproveitamento de energias inseridã.s no proc.esso. En
tao, so por exempl~, o Professor não está aqui e só ele que poderia 
esclarecer, se considerássemos que a floresta de pinns · não levou 
adubação, porque adubo é energia em forma de matéria colocada no 
processo; se considerássemo.s isso, teríamos· então um débito menor 
da floresta d: pinus, e se o resultado de produção fosse· igual então 
uma conversao melhor. 

Agora, abandonando. a pergunta,, eu diria o seguinte; ficou bem 
claro que se faz metanol, e a"S experü3ncias mais conhecidas no mu. 
do,_ e a da CESP, lá de Co_:umbataí, é a partir de carVão. Então cac' 
umdade de massa de carvao, erh função do seu teor de carbono fixl-· .. 
proceda esse carvão de pinus, de eucalipto ou de lenha de cerrad 
a produtividade é a mesma. 
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Tenho a impressão que a dúvida do Dr. Antônio Esteca é hem 
pertinente, mas se chega à conclusão .que uma floresta de eucaliptos, 
como é capaz de prciduzir mais madeira por hectare-ano, .é uma 
floresta mais produtiva em termos de metanol. 

Agora, passarei à minha indagação: Dr. Luiz Marcelo, hoje foi 
muito falado aqui o gasogênio, e eu estou entre aqueles que podem 
dizer que têm saudades do gasogênio. E eu pergunto, se para as 
instalações estacionárias ~ não para as aU.tomotivas, por que talvez 
para estas houvesse muita inconveniência.- estaria na hora daquelas 
empresas que têm atividades tão inferiorizadas passarem a utili
zar o gasogênio para os seus motores estacionários, núcleos gerado
res, motobombas etc? E~1 gos.taria de __ u.rn comentário nesse sentido 
relacionado com o Projeto 5'00 da CESP. · 

O SR. LUIZ MARCELO MOREIRA DE AZEVEDO - Os Srs. 
tiveram notícias de qu~ começamos as. flOssas experiências na área 
de fontes não convencionais. com o éhamado Projeto 500, também 
Iá em Rio Claro. No Projeto 500 utilizairu>JUlm gasogênio num gasei
ficador de madeira para fazer mover um grupo diesel skoda. de 75'0 
cavalos, que a CESP possuía e que foi utilizado na construção da 
Usina de Xavante. E essa experiência já foi feita há vários meses, 
em condições reais. Os que lá estiveram, e o Dr~ Léó foi ttm deles, 
podem comprovar que a usina· fúnciona normalmente: ela injeta a 
energia produzida na rede de Rio Claró; portanto, funciona . ém 
condições absolutamente normais. Essa·usiba foi amplameníe ins
trumentada, exatamente . para .se poder ter maior número possível 
de dados acerça do comportamento do gás de madeira .. A análise 
desses dados. é que nos permitiu avançar neste tema·. Posso declarar 
que :é perfeitamente. possível e existem. hoje equipamentos já, fabri
cados para a utilização de gás de madeira. O audiovisual, que aliás. 
eu já conhecia, foi altamente ilustrativo, porque me -deu uma von
tade terrível de calcular a quantidade de motobombas que devem 
estar consumindo óleo diesef, quando podíamos consumir a própria 
.energia que produzimos. 1< perfeitamente possível e a tecnologia 
está aí à nossa disposição. 

O SR. RAYMUNDO FAURE -.Eu queria perguntar o seguinte: 
dentro da biomassa, temos 80% de madeira e 20% de galho, folha etc, 
dentro do processo da CESP de -transformar metanol, se transformo 
somente a madeira, ou entram no processo os galhos, folhas, etc? 

O SR. LUIZ MARCELO MOREIRA DE AZEVEDO - Nesse 
processo, estudamos durante muito te:mpo se convinha fazer o gasei
ficador a partir diretamente da madeira ou a partir do carvão. E 
depois de muitos estudos, chegamos à conclusão de que, no caso da 
experiência de Rio Claro, era conveniente queimar uma etapa, e 
então fizemos o forno para utilizar. diretamente o carvão. Agora, 
acreditamos, pelos nossos estudos, que as duas coisas no futuro de
verão coexistir, porque um fator importante é o transporte, e o 
tran&porte do carvão é mais econpmico agrandes distâncias do que 
o transporte da madeira. Agora, localizada a fábrica de metanol 
junto das fazendas florestais, é, de conveniência que seja aproveitada 
a· madeira direfamente na produção. Nesse caso, a CESP não tem 
e"Periência. Não posso lhe responder se utilizaria o galho, a folha
gem etc. Galho, eu acho que não há a menor dúvida; agora, a folha, 
na minha ignorância, perdoem-me acho que é conveniente deixar no 
chão. 

O SR. RAYMUNDO FAURE -A experiência é de que as fo
lhas devem ficar no chão. Mas, estou fazendo essa pergunta porque 
existem processos, não somos os detentores da licença no Brasil, a 
tecnologia virou brasileira no fim; onde produzimos carvão vegetal 
e do pirolenhoso fazemos o fuel-madeira, e com um revestimento 
muito pequeno atrás do forno de carvão, produzimos um fuel-ma
deira que tem um poder calorifico 10% superior ao metanol. Não é 
uma substituição do metanol, mas é uma complementação no caso, 

·fazemos um fuel que tem exatamente a característica Hsica do fuel
oil número 2 do petróleo. De maneir;t que não é preciso nem trocar 
o m~ça.rico, nem as bombas, nem a tailcagem, nada; só a experiên
cia que foi feita na França, numa empresa que é minha coirmã, que 
os senhores. devem conhecer de nome, alguns engenheiros foram lá, 
pois fui eu quem avisou meus amigos, nessa época já se fazia o tes
te na Fran9a, mas não foi mostrado porque, como 'os senhores têm 

s~s segredos) temo~ os nossos_ também. Hoje essa indústria funcio
na perfeitamente em escala ind11strial. Os te$tes foram feitos em 
colaboração com essa firma, com ajuda de um coronel francês a Es
cola de Minas de Paris. Deu um perfeito resultado positivo, esse 
fuel existe, e não vou muito longe porque fazemos fuel, por exem
plo, com a borra do trigo e montamos uma instalação sobre o. ca
minhão, em cada fazenda da França se produz o fuel, que vão 
queimar no inverno, em lugar de comprar o óleo combustível, que 
também na França começa a ser dificil 

Fomos mais longe numa segunda etapa, aperfeiçoando o pro
cesso, que a et~pa intermediária~ entre fuel-madeira e o processo, 
a usina química derivada de madeira. Fizemos um carburante quí
mico, carburante líquido que não é nem metanol, é um acetato de 
metanol misturado, mas um poUco - vamos dizer - empurrado que 
tem um índice de octana que foi provado, inclusive, em um motor 
a gasolina e em um motor diesel também, com pleno resultado. Não 
podemos ir mais longe porque meus amigos na França precisavam 
de financiamento do Governo francês para montar a segunda fase 
da usina semi-industrial e as companhias de petróleo agiram mais 
depressa do que nós e proibiram o- financiamento .. Em cO:hclusão, 
parou na escala de laboratório, mas o erro de meus amigos, lá na 
França, foi de mandar fazer o teste no Instituto Nacional do Pe
tróleo da França, porque isso contribuiu mais depressa para que 
as companhias de petróleo brecassem o financiamento. 

Mas, esse produto é de tal ordem competitivo que, feito o t~s· 
te aqui no Brasil, inclusive, rnisturanÇJ.o com gasolina nossa1 que tem 
70, 75 de octanas com 30% de mistura, o índice de octanas passa 
a 105, como a gasolina do carro de corrida. Bem, esse resultado 
existe. Na parte de fuel-madeira pode-se mostrar, hoje, uma insta
lação industrial. 

O SR. LUIZ MARCELO MOREIRA DE AZEVEDO - Muito 
obrigado pelos esclarecimentos. Como sei que o Sr. mora em São 
Paulo, gostaria de conversar consigo sobre essas experiências e es
sas empresas que não conheço. 

O SR. RAYMUN:DO FAURE- Estou à disposição. 

O SR. LUIZ MARCELO MOREIRA DE AZEVEDO - Acho 
que todas essas experiências são altamente válidas c necessárias. É 
claro que a uma certa altura __ temos de tomar uma decisão. Depois 
de ter estuda_dC?, tomamos a decisão de scgu~r esse caminho. 

O SR. RAYMUNDO FAURE -Acho <[Ue é muito válido por· 
que essas experiências, a nível que voces fazem, somente podem ser 
feitas por entidade de Governo, que tem fundo suficiente para fa
ze-lo, pois há uma despesa muito grande. Não sei quanto custa, sou 
de uma pequena empresa e, no ano passado, quase "'deixei minha 
camisa". 

O SR. LúDIO COELHO - Sou Presidente da Associação dos 
Reflorestadores. Se a produção de gasolina e óleo combustível c 
óleo diesel é em torno de 1/3 cada uma, produzindo o metanol e o 
etanol, não se precisaria fazer uma reprogramação de produção para 
que não houvesse um desequilíbrio? · 

O SR. LUIZ MARCELO MOREIRA DE AZEVEDO - Sim, é 
lógico que teria de haver uma politica do Governo que, lamenta
velmente ... 

O SR. LúDIO COELHO - Tenios sobra de gasolina, não é? 

O.SR. LUIZ MARCELO MOREIRA DE AZEVEDO - Tem 
que haver uma política do Governo para traçar normas - as regras 
do J·ogo. Na minha opinião, o metanol seria destinado a substituir 
o ó eo combustível, enquanto o etanol ficaria para substituição da 
gasolina. E uma combinação metanol e etanol substituiria o óleo 
diesel, porque o metanol exerce as mesmas funções que o etanol. 
Na CElSP fizemos essa experiência. Nunca foi o intuito da CESP 
substituir a gasolina. Mas, quando se adquirir maior conhecimento, 
temos alguns carros que funcionam a metanol, inclusive eu_ mes~ 
mo fiz questão, no dia em que passei a Presidência da CESP, de me 
retirar nu~ carro da companhia movido a metanol, e metanol já 
produzido pela CESP. Foi neste carro que sai e fui até minha casa. 
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Como existe lá também - o Léo teve Õportunidade de ver - cami
nhões que funcionam exclusivamente a metanol. Essa experiência 
foi feita para que se adquirisse um conhecimento maior. Essas ex
periências foram levadas a efeito junto com IPT e junto co~ Ge
neral Motors na parte de caminhões diesel. Foi divulgada pela im
prensa. Infelizmente, não foi tão divulgada, mas também fizemos 
uma experiência junto· com a FEPASA, em São Paulo, substituindo 
o óleo diesel em duas locomotivas: uma delas foi aparelhada para 
funcionar com metade de metanol e metade de óleo diesel, e a ou
tra locomotiva foi adaptada para utilizar exclusivamente metanol. 
As duas estão funcionando, trabalham no pátio de Campinas e tra
fegam normalmente. 

Acho que o metanol substitui a gasolina e a combinação do me
tanol com o etanol pode substituir o óleo diesel. O metanol com
pleta o etanol, e com o etanol há todo um problema sazonal: ele 
depende de safras, se·não chove em qúantidade suficiente, baixa o 
teor de' sacarose, os canaviais estão sujeitos a pragas, enfim, está 
sujeito a uma série de imponderáveis que o eucalipto não está, 
o senhor sabe melhor do que eu. Então, é possfvel dosar a produ
~ão de metanol cm função da produção possível de etanol. Nos 
·nos em c.rue, por hipótese, se tL L'T uma produção menor de eta
nol, manda-se aumentar a prntlução de metaiK-i p~tra substituir 
.<quilo que não foi produzido pelos canaviais. 

O SR. LúDIO COELHO - Eu já estava pensando em produ
zir a J;asolina do etanol do eucalipto. Al complicava tudo,· não é? 
O senhor não falou que do etanol do eucalipto produz a gasolina? 

O SR. LUIZ MARCELO MOREIRA DE AZEVEDO - Do me· 
tanol se chega à gasolina sintética. Não falei sobre isso, mas essa 
tecnologia hoje é inteiramente disponível, só que é uma patente 
da Mobil, nos Estados Unidos. A transformação do metanol· em ga
solina sintética, que é gasolina de um poder calorífero superior ao 
da gasolina conhecida - se não me fal11a a memória, 11 mil calo
rias por quilo - se faz através de um processo· simples, mas que 
não sei descrever porque não sou técnico. O senhor declarou,· aindtt 
há pouco, que eu era engenheiro. É uma grande honra, chegaram 
a dar-me o título de engenheiro honorário, mas continuo sendo ba
charel em Direito. De maneira que essas coisas ·técnicas, para mim, 
são um pouco diflcil, mas o pessoal lá na CESP ... 

O SR. LúDIO COELHO - Não parece. 

O SR. LUIZ MARCELO MOREIRA DE AZEVEDO - Obri
gado. 

Mas o pessoal da CESP, nossos técnicos, sobretudo o Dr. Sabi
no, esteve nos Estados Unidos para acompanhar de perto e ver na 
Mobil esse. processo - a transformação do metanoL Em termos de 
custo nos EU A, do metanol para o etanol é coisa de 4 cents por 
litro, 10% do valQr do metanol. Com 10% do valor do metanol, nos 
Estados Unidos, a Mobil transforma esse metanol em gasolina sin
tética. Aliás, é preciso esclarecer que a Alemanha fez a guerra utili
zando, em grande parte, o metanol em seus :'cículos. Metar:oi não ~ 
novidade nenhuma. Começou-se. a falar aqm no Bras1l, hoje, mas e 
coisa antiga. 

O SR. LEO CHUEIU- Quanto à 'luestão levantada pelo com
panheiro Lúdio Coelho, tenho noticias de que há possibilidade de 
se mi<turar qualquer dos dois álcoois com óleo vegetais, como de 
mamona, para substituir o óleo diesel. Além disse>, o metanol - não 
sei se exclusivamente o metanol - pode ser também aproveitado no 
motor diesel convencional, na admissão de ar; o motor funciona par
cialmente com óleo diesel injetado normalmente e com a admissão 
de ar complementando o seu consumo. Além disso, experimentamos, 
no Brasil. uma exagerada dieselização da frota de transportes e isso 
poderia ser revertido parcialmente, se fosse necessário, e com eco
nomia, porque os motores à gaso~ína são -de custo menor do que os 
de motores diesel. 

Então, é um problema, porém ele fácil solução, parece-me. 

O SR. LUIZ MARCELO MOREIRA DE AZEVEDO - Existe 
uma grande fábrica de motores. instalada aqui no Brasil, que tem 

um dos mais importantes estudos já feitos sobre o .sucedâneo do pe
tróleo. É um estudo enorme (nós o possuímos Já na CESP), e con
clui que o sucedâneo do petróleo será o metanol, produzido a partir 
do carvão, do gás natural, da biomassa. Essa fábrica já projetou 
seus motores diesel para utilizar diretamente o metanol. Aquele ca
minho que você viu, não tem adaptação alguma o caminhão saiu 
da linha de fabricação, colocou-se no seu tanque metanol e fez-se 
a ajustagem necessária no motor, nada mais do que isso. Porque o 
motor já foi concebido para utilizar o metanol. Ele tem uma taxa de 
compressão muito superior à dos outros motores diesel que nós co
nhecemos. 

O SR. LEO CHUERI - Na Associação Mato-Grossense de 
Reflorestadores, o Senhor apresentou um quadro comparativo entre 
metanol e o etanol, a partir da cana. Então, eu gostaria de saber se 
o Senhor tem alguns dados a respeito, uma comparação, entre me
tanol e etanol a partir da madeira. 

O SR. LUIZ MARCELO MOREIRA DE AZEVEDO - Não, 
não tenho. Esses dados não te_mos, porque nunca fizemos a com
paração. No começo, foi aventado, pelo nosso pessoal, quando se fez 
o levantamento - vamos dizer - do estado da arte, lá nos começos, 
soubemos da existenda desse processo de hidrólise. e o Dr. Sabino 
chegou, inclusive, a visitar uma fábrica, existen~e na Suíça. A con
clusão a c1ue ele chegou foi a de que nos devena?'os descartar est:1 
possibilidade. Certos ou errad?s· não se.', o fato e que chegamos a 
convicção de que o processo c de rendimento mferwr ~o ào meta: 
nol. Foi por isso que optamos, dirctamente, por essa lmha que a1 
está. 

O SR. LEO CHUERI - E é, também, de tecnologia conhecida? 

O SR. LUIZ MARCELO MOREIRA DE AZEVEDO - Gomo. 

O SR. LEO CHUERI - A tecnologia é conhecida, o processo 
etanol, para madeira, temos essa tecnologia? 

O SR. LUIZ MARCELO MOREIRA DE AZEVEDO - Pelo 
'ltie ouvi, hoje, aqui - já tinha ouvido também em outras o_casiões -
essa tecnologia está sendo desem·olvida pelo INT. Eu ouvi uma ex
posição, hú algum tempo, <juanclo passamos um dia inteirinho venti
lando esses prol>lemas, no Estado Maior do Exército. Inclusive, apre
sentaram esta solução, o que fiqud sabendo através do próprio pes
soal do INT. São eles que estão desenvolvendo as pesquisas neces
sárias nesta unidade-piloto, em Lorena, para descobrir da tecnolo
gia aplicável à hidrólise, a produção de etanol a partir da madeira. 
~1as eu não a conheço, de forma que não posso esclarecer. 

O SR. LEO CHUERI - Estou satisfeito com o nível das suas 
explicações, que v€-m de um engenheiro honorário, aliá~, com muita 
justiça. 

O SR. LUIZ MARCELO MOREIRA DE AZEVEDO -Eu me 
lembro de <jtte trabalhei numa companhia onde havia mais de SOO 
engenheiros. Num gesto de amabilidiade, resolveram me dar _o título 
de Engenheiro Honorário. Mas sou engenheiro somente na CESP. 

O SR. LEO CHUERI - Parece que a primeira questão já foi 
levantada. Houve uma deformação do consumo de óleo diesel, moti
vado por estímulo governamental. Um desestimulo à gasolina e um 
estímulo ao óleo combustível. Nós mesmos no nosso reflorestamento 
tínhamos 18 caminhões à gasolina parados e substituímo-los por ca
minhões a óleo diesel. Então, isso poderia ser corrigido facilmente, 
e me parece que o Governo já está preocupado em consertar essa 
defasagem entre o preço da gasolina e do óleo diesel. 

~fas, o que eu gostaria, realmente, era de mostrar uma compa
ração que nós temos, entre os coeficientes técnicos para o etanol, 
partindo da hidrólise, e o metanol, que é o processo adotado pela 
CESP, aliás, de maneira corajosa, pioneira, e de grande valor para 
o Brasil. 

Ó SR. BODO RAUCHEMBERG- Primeiro cu gostaria de cum
primentar o ex-Presidente da CESP pela excelente palestra. 



624 Sexta~feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Marçil'-de 1981 

Gostaria, aqui, de fazer uma observação complementar ao pro
cesso de metanol, uma espécie de processo muito interessante para o 
Brasil, com pos.<;ibilidades de criação das biomassas. 

Assim, outro proces.'lo clt: danol u partir 4a madeira está nova
mente considerado de rnant'ira mais profunda do que antes, espe
cialmente para aplicação no Brasil. 

Para isso, gostaria de of crecer algumas cifras sobre o nível da 
tecnologia de hoje. Aqui também há uma tabela em que figuram os 
dados de 10 fábricas de metanol de madt!ira, com o consumo espe
cífico de madeira para cada tonelada de metanol. Calcula-se em 
média 3 toneladas de madeira seca, oü sefa, equivalente a 6 tonela
das de madeira fresca, por tonelada de metanol. 

~ssas cifras valem para firmas co.mo Intergrup _e outras firmas 
americanas. · 

Hoje calculamos 'lue 6 toneladas de madeira fresca nos dão mil 
quilos de metanol, ou o equivalente a mais ou menos 1.200 litros 
de metanol. Outro processo de obtenção, com a mesma quantidade 
de 6 toneladas para madeira fresca, obtemos 600 litros de etanol, que 
seria 50%, 600 quilos de ração que hoje é também importada, 450 
quilogramas de coque de primeira qualidade para a siderurgia tam
bém importados. E ademais, partindo do C02 do gás em fermenta
ção que se obtém como gás puro, como já foi mencionado, se pode 
obter, aproximadamente mais 400 litros de metanol, o que significa, 
fazendo a soma que fica o metanol bastante atrás. 

O investimento especifico, uo c~so de etanol, também, fica 
também menor que no _caso Qe metanol o que para o Brasil, também, 
é muito importante, não há a necessidade de tecnologias. Quando 
não Se pode pagar o investimento, tem que pedir a ajuda do exterior, 
há uma outra dependencia. Quando se fala, aqui, em espírito de 
guerra, uma coisa é clara, se o Brasil não consegue, em tempo bem 
curto, fazer-se e-conômica, política e militarment_e umt1. nação forte, 
v~i ter de convidar todo o pessoal que hoje não tem nada para comer, 
para amanhã, tomar posse do Brasil. 

Então, acho que o Brasil tem de ter a pressa que aqui se men
cionou, para hbertar-se de qualquer tipo de dependência, e o cami
nho do etanol daria ao Brasil, .. comercialmente, e imediatamente 
'tma libertação de alguns 20 ou.30%, da saída de divisas. Porque, na 
verd<1de - só posso confirmar isso, que ó PROALCOOL até hoje 
logrou, qua:nto ao problema de importação, foi muito pouco: 200 
milhões de dólares. 

Fazendo, como já foi anunciado, rações animais que podem che
gar a 3 vezes esta soma, com a combinação química, que· transfor
ma a madeira em etanol, coque, rações,· etc., daria a mesma produ
ção de·etanol, não 200 milhões de dólares, mas, 2 bilhões de dólares, 
em economia de divisas. 

Então, uma coisa é certa, pode·S~ fazer. tanto o etanol como o 
metanol. Não se pode negar que o metanol é hoje um processo váli
do e usado no mundo, e tem uma boa chance no futuro, especial
mente. pax•a o uso do. carvão, e gás natural. A maioria. das· usinas, 
hoje, de metanol, se referem a essa matéria-prima; mas aqui para 
o Bnrsil, por exemplo, uma fábrica de etanol, de rações, de carvão, 
'e de metanol, partindo de co", onde não há problemas, comparado 
com a limpeza dos gases, quando se faz uma coisa conhecida, o 
problema da slntese do metanol, partindo de carvão ou de madeira, 
o custo da limpeza do gás, aqui, tem a possibilidade de arrancar 
com 100% de tecnologia nacional, imediatamente, a um custo de 
investimento bem menor, na independência do Brasi1. Não sou bra
sileiro, sou alemão; eu deixei a Alemanha para ficar aqui, sou de 
nascimento, prussiano, e fomo~ alertados pela História para o pro
blema de independência nacional. 

Lembr.o q. ue a Alemanha ficou durante 400 anos dividida em 
300, 400 estados pequenos e que só há 25() anos atrás, a Prússia se 
levantou na Europa, na qual quase não havia lugar para a Alema
nha. Sinto aqui o problema não como prussiano-alemão, mas, conío 
uma pessoa que tem aqui os filhos que são educados como brasilei
ros e cuja intenção é ficar aqui. 

Fugi da Alemanha Comunista e tenho a preocupação de que se 
o Brasil não envidar todos os esforços para libertar-se dentro de 
uns 5 ou 10 anos de qualqu(•r tipo de dependt>ncia energética, vai 
ficar vítima da dependE-ncia de outras nações exportadoras não 
·tendo chance de c·hegar a ser uma grande potencia. 

Então, nesse sentido, acho muito bom o debate, porque se dis
cute a possibilidade de fazer uso da madeira tanto pa~a metanol 
como para o etanol. Como técnico analiso a tecnologia e a depen
dencia do País da importação tecnológica ou de componentes de 
um processo ou maquinaria; na parte econômica, pessoa]mente, opi
no para a versão de etanol, sem querer excluir a viabilidade do 
metanol. 

O SR. LUIZ MARCELO MOREIRA DE AZEVEDO - Estou 
d_e pleno acordo. Acho uma estultície :;tlguém pretender tomar uma 
decisão hoje, baseado em conhecimentos teóricos e se inclinar radi
calmente por um único caminho. 

Acho que essas experiências devem ser feitas. Deve-se fazer 
fábrica de etanol a partir de madeira, como fábrica de metanol a 
partir da madeira, bem como deve ser analisado o processo francês 
do nosso amigo. Acho que se deve deixar o tempo decidir, como 
juiz, aquilo CJUC é me!hor, porque aquilo que for melhor, podem estar 
certos, nisso os empresários vão -apostar, sem perigo de ninguém 
cruerer fazer Fia-Flu para perder dinheiro. 

Acho gue um problema desses é melhor deixar entregue às 
condições do tempo, às leis naturais, que vão decidir o que é melhor. 
Porque é possível, inclusive, que as diversas soluções coexistam, 
pois, em determinados casos ou situações, uma pode ser melhor do 
que a- outra. 

O SR. LEO CHUERI - O Sr. é realmente um homem de es
pírito público muito grande e tocou agora num ponto interessante. 
Nós nos inclinamos pelo etanol por causa do corte, porque em Minas 
esse é um problema grave. Nós temos um grande reflorestamento, 
mas, temos uma dependência: 50% do aço brasileiro é feito ainda 
com carvão vegetal. Então, --se nós opMssE'mos pelo metanol, que é 
um método destrutivo. nós teriamos ainda a oposição das side
rurgias. 

Então, a solução ideal para Mato Grosso talvez venha a ser o 
metanol; a solução de Minas, o etanol e, dentro desse conjunto, nós 
não escolhemos a cana, não escolhemos a mandioca e temos que 
aceítar esse desafio que o Senhor lançou. 

Queria parabenizar-me com o Senhor porque também sou advo
gado, e o Senhor realmente deu uma conotação de grandeza de 
conhecimentos técnicos, de patriotismo, que honra a todos nós que 
participamos dessa reunião. 

O SR. LUIZ MARCELO MOREIRA DE AZEVEDO - Muito 
obrigado. Só queria esclarecer o seguinte: é que estou pensando 
seriamente em fazer uma fábrica de metanol em Minas Gerais. 
(Risos.) 

Mas isso não exclui que os Senhores a façam, porque Minas 
Gerais é tão grande, que tem uma vocação para as duas coisas: para 
a siderurgia e para o campo de energia. 

O SR. LEO CHUERI - Minas Gerais o receberá de braços 
abertos, colocando à disposição tudo o que pudermos oferecer, por
que realmente um homem de seu gabaiito, em Minas Gerais, é nma 
honra para o Estado. 

O SR. LUIZ MARCELO MOREIRA DE AZEVEDO - Já 
estou lá. Acho que, inclusive, se o Sr. Senador me permite, eu adicio
naria um outro aspecto que me parece relevante, em termos brasi
leiros. Todos nós sabemos que o País tem um problema sócio
politico grave, que é o problema das disparidades regionais. Acre
dito que um programa como esse, de utilização da madeira, é um 
instntmento concreto, efetivo, de se diminuir essas disparidades 
regionais. Acho que ficou bastante claro da minha exposição - e os 
reflorestadores estão todos aí para comprovar - que São Paulo não 
tem possibilidades de plantar florestas energéticas, não há esta pos
sibilidade. Vai se abrir perspectivas de se enviar riquezas em outras 
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regiões do Brasil, que ainda n~io são ricas, porque, de agora em 
d1ante, podem se transformar em grandes celeiros, em grandes 
fontes produtoras de energia que, necessmi-a:mehte, terão que ser 
exportadas para os grandes centros consumidores. Vejam mais este 
aspecto favorável na utilização da biomassa para fins de energia. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Catwle) - Continuam os de
bates. 

Antes de passar a palavra a um outro conferencista, quero dar 
conhecimento de um telegrama que recebemos do Sr. Mário An
dreazza, Ministro do Interior: 

"Recebemos honroso convite de V. Ex\< para participar 
reunião Assuntos Regionais do Senado Federal agradecendo 
honroso convite Vossência indico representar-me referida 
reunião Dr. René Pina Superintendente da SUDECO." 

O Dr. René Pina já esteve conosco pela manhã. 

Também do Chefe do Gabinete do Ministro-Chefe da Secretaria 
do Planejamento, recebemos o seguinte relegrama: 

"O Ministro-Chefe da Secretada do Planejamento da Pre
sidência da República, impossibilitado de comparecer, 
incumbiu-me d~ agradecer à atenção do convite _e trans
mitir os votos de pleno êxito e sucesso aos _trabalhos da 
Mesa-Redonda da Política Florestal no Cerrado. Cordiais 
Saudações. Carlos Alberto de Almeida Neto, Chefe do Ga
binete do l\.1inistl'o .... 

Nós havíamos, dentre os conferencistas que nos brindaram com 
as suas magníficas palestras, convidado o Dr. Raymundo Faure para 
também estar conosco. 

Inicialmente, fomos informados da impossibilidade dele aqui 
estar, mas para satisfação nossa hoje, pela manhã, tivemos o prazer 
de recebe-lo e, dentro da oportunidade que se nos oferece o tempo, 
gostaríamos de ouvi-Jo, pelo que pedimos sua presença à :Mesa, a 
fim de que nos fale a respeito do etanol. 

O SR. RAYMUND.O FAURE - Sr. Presidente, meus caros 
colegas: 

De fato eu deveria estar nu- Argentina hoje, mas adiei minha 
viagem, por 24 horas, para poder participar do convite que me 
foi feito pelo meu amigo Oswaldo Outra, Deputado pelo Estado 
de Mato Grosso do Sul. 

O assunto pelo qual fui convidado é quase particular nosso, 
porque fui encarregado por uma empresa de Mato Grosso do Sul 
que é um agrupamento de outras 4 empresas, para fazer um estudo 
_de viabilização dos recursos flo.restais da companhia. 

Essa companhia terá, daqui a uns 5 anos, m-ais ou menos, 
150 mil hectares de floresta plantada._ 

Claro que a minha palestra será um pouco alterada, porque 
não está dentro do meu plano definir a melhor utilização- do euca
lipto para fins energéticos; faz parte, mas não é o único motivo; 
porque acho que a madeira tem outros usos que o·- fim energético, 
mesmo tratando-se do euc_aliptos ou de pinus. Deve-se procurar o 
uso lucrativo para a empresa, e nosso objetivo, como somos empre
sários, foi justamente procurar a melhor solução, para dar melhor 
lucratividade ao processo de utilização da floresta. 

lt claro, existindo o problema energético, deve se utilizar, Se 
possível, um processo que faça com que o complexo industrial, que 
seria montado, seja completamente independente do ponto de vista 
energético. 

Não é difícil, depois das palestras de meus predecessores inclu
sive da última palestra que foi muito interessante sobre o metanol, 
dizer que a partir de uma floresta, poderíamos montar, com relativa 
facilidade, um projeto industria1 autônomo em energia. Além dessa, 
a nossa preocupação foi fazer que todo_ o desenvclvimento do pro~ 
cesso industrial seja revertido para o bem-estar do Estado de Mato 

Grosso do Sul. Utilizar em i\1ato Grosso do Sul todos os recursos 
que o Estado novo tem c que não são poucos. Todos '"bem· que 
tem, hoje, a maior jazida de ferro do Brasil, e a maior jazida de 
manganês do mundo, ou quase; é preciso conhecer bem os recursos 
minerais do Estado. Tivemos oportunidade de participar de outros 
estudo:; e de saber quantos recursos minerais tinha este Estado. 

Baseados nisso fizemos todo o p1anejamento industrial para 
chegar a uma rentabilidade máxima. De fato, acho que conseguimos 
chegar a isso. Seria muito demorado,_ explorar toda a matéria, ppr
que são tn?s volumes destes que tc'nho que comentar, para chegar 
até o fim. · 

Mas, quero dizer que há outra fonte Üt' energia possível quf' 
e o metanoi~etanol, quando falamos, por exemplo, em fazE'r etanoL 
em produzir lignina para depófs produzir coque, esse processo é 
.sutil, está plenamente realizado, onde destruímos totalmente a ma
deira parn convertê~la em carvão. Acho que esse processo é muito 
oneroso. acho mrlhor .-sair para o proc<.~sso conhecido já há t'em 
anos que é de produzir um carvão vegetal de qualidade, como 
sabemos fazer, que é utilizado por exemplo, na Austrália e no 
mundo jnteiro, e com os subprodutos guc são normalmente jogados 
na natureza, dcve~se reutilizar esse subproduto da melhor maneira 
possível. 

Quanto ao carvão n5.o há problemas. Conseguimos com o nosso 
processo, obter um rendimento de carvão 20% superior ao processo 
atual de carbonização. Isto quer dizer que, hoje, no processo de 
queima dentro do forno de tijolo, é no melhor processo utilizado 
pela Belga Mineira ou Acesita,se perde 20% do carbono fizo, mais 
ou menos. Não são dados meus, são dados da Belgo Mineira e da 
Acesita, experiência que fizemos juntos com eles. 

Conclusão: podemos conseguir um processo ideal de carboni
zação, podemos obter o pirolenhoso - aí é que está a inovação -
que pode ser transformado em produto químico. É algo muito caro. 
Por exemplo, hoje, na França, há uma usina que conheço bem, e 
são praticamente os únicos que produzem o elemento para dar gosto 
na margarina, por exemplo, utilizado na França porque os outros 
produtos que vinham do petróleo estão proibidos porque são can
cerígenos. 

Esse processo químíco é iriuito caro, o investimento é, prati
camente, uma vez e meia, o processo de carbonização. 

Minha preocupação, quando os amigos me falaram justamente 
que eu- podia estudar com eles na França, minha idéia foi trazer 
para cá a destilação a seco. Porque cheguei no Brasil com vinte 
e quatro anos, há vinte e cinco anos atrás, fui gerente da Barbará 
em Barra Mansa, e aí começou a minha idéia; por que jogar tanto 
dinheiro fora? _Durante vinte e quatro anos não desanimei nas 
pesquisas. 

Mas, o pirolenhoso é transformado em produtos químicos ·como 
falei, com cust~ t?ro. Quando os meus amigos, há dois anos, num 
simpósio da SBS chegaram para fazer uma palestra, perguntei ao 
meu colega de escola, mais velho, com 74 anos, 50 anos de química 
da madeira: qual era a sua idéia para fazer um processo mais sim
ples de utilízação da madeira, para transformar o pirolenhoso em 
produto químico. Então ele me disse que podíamos fazer combus
tível, e que era bom pesquisar um pouco mais, para chegar a um 
combustível simples, barato. Ele voltou para a França, falou com 
o Presidente da Companhia Lambiotte para montar todo um esque
ma de pesquisas, como a Escola de Engenharia de Minas, de Paris, 
e chegaram ao resultado do fuel-madejra. 

Expliquei rapidamente e repito que ele tem n mesma caracte
rística física que o fuel número 2 de petróleo. Exatamente. Tem 
a mesma viscosidade, quase a mesma densidade e utiliza a mesma 
bomba, o mesmo injetor, só que tem 50% do seu poder calorífico; 
é o seu único inconveniente. E vai haver um problema de custo, 
de quilómetro caloria, aí cria~se um pouco do problema que vamos 
ter também com o metanol; ele vai custar caro. Mas se pudermos 
transformá-lo e utilizá-lo no próprio local como é a nossa idéia,. 
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seria _uma ·grande vantagem porque teremos uma caloria bastante 
barata e muito fácil de ser utilizada. 

V. Ex?- veja a· filosofia que nos orientou conjuntamente com o 
Presidente da CIMASUL aqui presente, na montagem do projeto. 
Foram 5 meses_de estudos bastante pesados e chegamos a montar 
esse plano diretor de utilização das florestas. São idéias de indus
trialização da madeira: vai desde a serraria, fabr~cação de postes, 
até a usina siderúrgica. 

No fim de tudo, balanceando bem umn nnidade com as outras, 
chegamos ao equilíbrio perfeito. Inclusive nao pensávamos que iria
mos chegar ao equilibrio, por~uo pensávamos que teriamos neces
sidade de imporfar energia eletrica. Quando produzimos carvão e 
fuel, produzimos também energia elétrica. Vou dar algumas idéias 
de produção. Por 4 toneladas de __ madeira seca, mais ou menos, 
produzimos uma tonelada de carvão. Produzimos 600 quilowatts/hora 
e produzimos 1,5 tonelada de fuel madeira. Esse fuel madeira não 
é só o pirolenhoso, entendam bem, porque nuiT! processo separado, 
pegamos todo o resto_ da_ biomassa, à exceção das folhas, e trans
formamos tudo em fuel; porque se fizéssemos carvão, sairia muito 
fino e que , não-poderia ser utilizado no alto-forno. Inclusive, o pó 
do -carvão que vem do processo é transformado em fuel. 

Temos o aproveitamento total da biomassa e o investimento é 
de mais ou menos 50% do investimento do metanol. O Engenheiro 
Pei:rone que é o responsável pela obtenção do processo de hidrólise, 
que fez a planta que está sendo montada em Lorena, é muito meu 
amigo, e tivemos muitas discussões COnjuntas e bastante conversa 
sobre o processo. A produção de coque a partir da lignina foi feita 
com a nossa ajuda. Conhecemos bem o problema. O Dr. Perrone 
conheço-o bem, estou bem a par dos assuntos, já estive com ele 
há dois meses, quando __ -se começou a fazer terraplanagem em Lo
rena, até hoje não tem uma idéia exala do custo e da rentabilidade 
da hidrólise. De fato existem muitas fábricas de hidrólise no mundo. 
Existen1 42 fábricas na Rússia. 1\1as na Rússia ninguém tem a preo
cupação de ter rentabilidade ou não. Inclusive a lignina é jogada 
fora. E tenho a certeza absolut.t que uma usina de hidrólise só 
pode ser rentável com o aproveitamento da lignina. 

Quanto ao problema do alimento, de fato se produz alimento. 
\1as tem que se ver _o custo também desse alimento. Acho que no 
Drasil temos fontes de alimentos mois fáceis que esta. Por exemplo 
as fontes de cana-_de-açúcar, que jogamos, sistematicamente, fora. 
Podem ser recuperadas no corte, para poder utilizar-se como ali
mento. No caso da mandioca a folha tem 18% de proteinas e pode 
ser também transformada cm alimento. É um desperdicio. No dia 
em que deixarmos de ser os reis do desperdício, aí o Brasil vai 
ser, seguramente, a maior potE?-nci?. mundial. 

O SR. LEO CHUERI - Não fui entendido. Gostaria de saber 
o que é um fuel-madeira. É um acetato de etano? 

O SR. RAYMUNDO FAURE- É o p'rolenhoso, misturado com 
o pó de carvão. Depois recebe tratamento para o pó de carvão 
ficar em suspensão perman~nte dentro dele. 

O SR. LEO CHUEIÍI - Então, >6 uma sus,Pensão de carvão 
finamente moido, suspensão homogeneizada em acido pirolenhoso? 

O SR. RAYMUNDO FAURE- Sim. 

O SR. LEO CHUERI - Acho que seria altamente esclarecedor 
se fosse, com mais dados, confirmada a afirmação que fez o confe, 
rencista no sentido de que nas fábricas russas de etanol, por hidró
lise, a lignina é descartada. Isso parece ser um dado muito im
portante. 

Gostaria que fosse confirmado. 

O SR. RAYMUNDO FAURE - Não, é muito fácil. Na Rússia 
as unidades de produção de etanol por hidrólise estão nos Urais, 
m-uito longe, e de fato, para a Rússia fica dificil transportar carbu
rantes .. Conclusão: como eles têm florestas bastantes grandes, com 
um rendimento por metro cúbico de energia por hectare muito ele
vado, eles montaram essas fábricas de hidrólise para fazer etanol. 
E esse etanol é utilizado como carburante. Então o etanol, como 
carburante não é privilégio de hoje. Utilizam como carburante, uti
lizam para se aquecer, para ·cozinhar, para uma porção de coisas. 
Mas o fato mesmo é que a lignina não é utilizada. Mas não há 
preocupação nenhuma de custo. E os estudos que foram feitos pelo 
Dr. Perrone, à primeira vista, ele não pode garantir esses dados, 
mas literaturas sobre o asEunto dizem que dificilmente o etanol 
será rentável sem a utilização da lignina. Esse o motivo. Posso 
estar errado. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Mais alguém deseja 
fazer perguntas? 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Srs. Conferencistas, 
não queremos fazer, propriamente, uma pergunta, mas uma pequena 
observação a. respeito do _que sentimos nessa reunião, e pratica
mente parabenizar a presidência dos trabalhos c os organizadores 
desse encontro, nessa Casa importante da República, a respeito dos 
destinos do País e especialmente dos destinos de Mato Grosso do 
Sul. 

Teria duas ou três colocações a fazer, e essas colocações estão 
relacionadas diretamente com as nossas preocupações em termos 
de Governo. 

A primeit'a delas é exatamente com a absoluta necessidade de 
Não vamos nos· estender muito mais porque teremos de tomar fazermos mais estudos alternativos sobre o uso da madeira. 

o avião aaqui a pouco; como temos um..1 certa especialização no 
problema de destilação seca, do fuel,macleira e também da pro
dução do ák·,ol, a partir da cana-de-açúcar e de mandioca, e do 
milho nos Estados Unidos, estou il disposição para qualquer per
gunta. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)_- Está aberto o debate. 

O SR. LEO CHUERI - GostaJia de entender c9m mais per
feição, o que é um fuel-madeira. Já percebi que é um acetato de 
alguma coisa, metano, etanol, etc ... E o s.enhor disse que usava a 
biomassa daquela parte da madeira que hoje ainda se despreza, 
para reaproveitá-la e fazer o fuel-madeira. E essa biomassa é pre
viamente transformada em alguma coisa? Isso é que goStada de 
ser esclarecido. 

O SR. RAYMUNDO FAURE- At1tomatícamente essa biomassa 
fica a mais fina possível, porque o senl~;-r imagina que pã.ra ter 
um fuel, se temos matéria em suspensão dentro do líquido, essa 
matéria em suspensão deve ser bastante fina. Bom, temos um pro
blema de moer a biomassa; e fazemos a destilação seca da biomassa 
moida. É uma destilação seca. Só <(Ue é um processo bastante dife
rente, pelo fato que vamos destilar uma biomassa em pó: e já 
conseguimos destilar essa biornassa em pó. 

Gostei muito da colocação do Senhor, como também gostei das 
demais, especialmente do nosso ex-Presidente, porque é exata
mente através desse elenco de atlernativas que devem surgir os Ie
mentos necessários às tomadas de decisões. 

Mas gostaria de solicitar aos senhores que nensa~~:m, se já 
não estão pensando, realmente na montagem de algo mtegrado, 
alguma programação integrada de uso alternativo para que o mais 
racionalmente possível, a iniciativa privada possa, com o Governo, 
encontrar um ponto de uso máximo de alternativa economicamente 
mais viável, em termos global, para o uso dos nossos recursos, espe
cialmc:nte, os nossos recursos florestais. 

Mato Grosso do Sul é um dos Estados brasileiros que hoje, 
seguramente, têm gozado das mais fortes alternativas nesse camoo, 
jncJusive do ponto de vista de zoneamento. Mato Grosso do Sul, 
tem, como de resto o País, especialmente o Centro-Sul, alternativa 
de colaborar efetivamente, praticamente, e objetivamente na solu
ção desse problema que v. s~ mencionou; a extrema dependência 
que o Brasil tem com relação ao problema energético; dependência 
essa que praticamente lhe tolhe a saída para se desenvolver através 

fica a mais fina possívél, porque o senhor imagina que para ter seguramente, [Cffi gozaao aas ma1s rorres alternativas nesse camoo, 
um fuel, se temos matéria em suspensão dentro do líquido, essa inclusive do_ ponto de vista de zoneamento. Mato Grosso do s\ti, 
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do desenvolvimento da agricultura, porque praticamente é inviável 
pensar-se em desenvolver a agricultura bxasileira, fazendo com que 
a agricultura participe do desenvolvimento nacional, de forma equi
librada, e indusive rompa, com intelígencia, esse descompasso que 
ela hoje tem, se permanecermos nesse esquema de petróleo, inclusi
ve, com essa atual tendência de elevação ele preços. 

Então, hoje, estamos diante de um problema muito sério, que 
é exatamente como sair dessa dependência e como desenvolver a 
agricultura. Especialmente no nosso caso, pois no momento, vive
mos até mesmo, e os senhores sabem disso, o problema de termos 
a nossa colheita, de certa forma, paralisada pela relativa limitação 
do consumo de óleo combustível, especialmente de óleo diesel. En
tão são coisas dessa natureza que nos preocupam e são colocações 
dessa natureza que gostaríamos que os senhores nos ajudassem 
a pensar, o mais tápido possível, para que possamos, no caso de 
Mato Grosso do Sul, encaminhar ao Govemo Federal, com respaldo 
das lideranças políticas do País, traçadas as saídas mais interessan
tes para que Mato Grosso do Sul, de resto, participe do esforço 
nacional, por um desenvolvimento pleno e naturalmente dirigido 
para o total aproveitamento dos nossos _reclusos· naturais, tão ina
proveitados até o momento. 

Então, termino, em nome da nossa equipe. e especialmente 
em nome da nossa Secretatia, por agradec~er. a oportunidade que 
tive de aprender muito nesse encontro, agradecer o :::. '"tre Senador 
por Mato Grosso do Sul, Mendes Canale, Presidente ud nossa Asso
ciação, o Sr. Lúdio Coelho e os demais conferencistas pela oportu
ni~ade que me deram, c ao nosso colega, ele aprendermos bastante 
a respeito dessa importante altc.::nativa para o nosso desenvolvi
mento. 

O SR. RAYMUNDO FAURE - Não qui' entrar em detalhes 
porque estava limitado pelo tempo e precis«va de um período 
maior. Mas só para dar uma idéia aos Senhores, dentro dos 1õ0 mil 
hectares, inclusive, planejamos um crescimento até 1987; esse cre-'>
cimento, até 1987, daria um complexo industrial c1ue se chegaria 
mais ou menos a um investimento da ordem de 220 milhões de 
dólares, com um faturamento de 203 milhões de dólares por ano. 
E com um lucro de 46 milhões de dólares totalmente integrado e 
os estudos de viabilidade feitos, de- uma maneira sucinta. :remos 
que produzir energia, mas também temos (:{ue nos preocupar com 
outros produtos, porque temos que viver c vamos ter que comercia
lizar, também, com o resto do mundo. 

Em conclusão, o Brasil com o poteneial de florestas que tem, 
possui outros atrativos para ganhar dinheiro, que podemos gastar 
de uma outra maneira. Então, devemos pro~urar produzir produtos 
que, dentro dos próximos anos, serão comercializados no mun
do, que tem garantia no mercado interno e também no externo. 
E utilizando processo-s que, muitas vezes são relativamente novos. 
Outros são processos ·que existem, mas que não são aplicados siste
maticamente. Discuti~ um dia, com o Dr. Leo, o seguinte, a respeito 
do papel, da celulose. Com a celulose, por exemplo, montamos no 
Brasil - desculpe se pessoas do Governo não concordam comigo -
montamos um "elefante branco'' tal como a CENIBRA c ARACRUZ, 
eu os reputo "elefante branco", porque montamos esse projeto ba

. seado num processo qulmico em que so:70% do equipamento é 
importado do Japão; os japoneses ganharam muito dinheiro e custou 
400 mil dólares por tonelada de celulose/ dia. Pode ser produzido, 
com um processo químico-termomecânico, por 160 mil dólares de 
investimento por tonelada/dia, isso dariaquase l/3 de investimento. 
E esse processo que precisa de uma pequena adaptação, no caso 
do eucalipto, o Brasil tem todos os equ~ipàmerttos comprados pelo 
!PT, de São Paulo, e parados num canto porque não tem mais 
dinheiro para acabar de montar a fábrica. Em seis meses, montaria 
a fábrica e em mais um ano o processo estaria perfeitamente adap
tado às condições brasileiras. A conclusão é que tem que se planejar. 
Inclusive, esse ptocesso permite que tenhamos uma usina ·rentável 
de pequena produção, por exemplo 100, 200 toneladas/ dia, A tal 
ponto minhas observações são válidas, porque são baseadas numa 
observação do que se feznos últimos õ anos no mundo; das últimas 
õ7 fábricas nos Estados Unidos e na Europa, 4 são químicas e 63 
são termomccânicas. E algumas, com utilização, na Austnllia cm 
particular, de eucaliptos. 

Como conclusão, temos que tomar cuidado com o p1aneja~ 
mento elas coisas. AutomatiC'am:~ntc hú um pequeno problema no 
qual o Dr. Leo ia me pegar jú, jú, que é o problema elo consumo 
de energia. De fato, o termomecànico consome mais e~1ergia que o 
processo químico. 11as, se temos a nosso favor uma 1loresta, uma 
biomassa abundante, não há problema, é só equilibrar as coisas .. E 
atualmcnte aqui chegamos ao equilibrio. Eu dei esse exemplo, prm
cipalmente~ para mostrar que terei que anali~ar pro[eto por.J),r.ojc.>to 
que pensamos em fazer. e n_esse mome~to a~1m _se te na uma 1 ew ~e 
todo o trabalho que fo1 feito. ~las fo1 mmto mteressante p~'l.ra nos, 
inclusive, não Pensamos no início Cjl~e, o plano cliretor ia, ser t~t~~sc 
tamanho) nós nos entusiasmamos e UI fomos 1 t' acho <LUC' t' ben(..'hco 
para nós e também para o nosso cliente. 

Agora, por exemplo, ~lato Grosso do Sul vai ter c1ue fazer 
um pouco de sacrifício - inclusive recomendamos aqu.i ao Sr. Se
nador que motive o pessoal elo Governo - por'1ue va1 ter que se
colocar uma infra-estrutura :t disposição dos industriais, vão ter C(LH.-' 
fazer _estradas, estrada de ferro, porque a estrada de ferro entre 
Trc.'.s Lagoas e Campo Grande tem seiscentas e poucas curvas; en~.~u 
tem que se endireitar a estrada de fen·o. 

Er t··Jdamos a alternativa melhor par poder chegar ao resultado 
que chegamos. Mas esse resultado de ht< ntividade a que chegamos, 
que é muito bom, se analisarmos com maís detalhes, (essa é uma 
observação que f!osta-ríamos de deixar para o fim), prova-se o ~e
guinte, que a F rrw lucrarividade vem da produ~-ào de energ1a, 
porque, como fizemos para ?alcular o custo de ct~ergia p~ra ess·e 
proces·o? Pegamos nada mars que o preço do qmlo/calona posto 
no loc, :, que íamos implantar no sctor industrial. Então, o combus
tível, I . r exemplo, íamos transportar de São Pau ln até hl.. A energia 
elétrica é perto; íamos transportar de Urubupungá, que conheç'o, 
porque ajudei a constr~ir_, numa época,. mais jo~:em, e assim por 
diante. Então, nos benefw1amos dç_ tudo 1sso. E at chegamos a uma 
rentabilidade do processo de energia, da parte de produção de 
carvão e subprodutos, qur é muito vantajosa. 

É urna coisa c1ue cu desejava fazer há muito tempo e a 
CI:rv!ASUL me proporcionou, me motivou, para chegar a esse estudo 
ele viabilidade. E para ter uma idéia, vamos produzir 3õ0 t de car
vão/ dia, só para dar uma idéia, cle/1ois temos o rateio final, 
350 t carvão/ dia com um in\'cstiniento g obal de 24 milhões de dóla
res. O faturamento n>w é tão elevado assim, é 28 milhões de dólares, 
mas o lucro global llquido, impostos pagos, é de 10 milhões de 
dólares. 

Chegamos à conclusão cjuc produzir energia hoje,. em qualq':er 
modalidade que seja, etano , metanol, ou fuel madmra e carvao, 
vai ser um bom negócio, porque temos um lndice de rentabili?ade, 
de praticamente 30% sobre o capital investido, isto a partir do 
6Q ano. Um dado que quero deixar para vocês: os fornos contínuos 
são de dois tipos, um de 35 t/ dia e o maior de õO t/ dia. Estamos 
atualmente estudando um forno ele 70 t/dia. 

Inclusive, estes fornos foram adaptados it condição brasileira. 

Fizemos um estudo com a ACESITA. Em particular, na Europa, 
por exemplo, o forno que os engenheiros da CESP visitaram, eles 
encontraram lá, um secador. No Brasil não há necessidade de se
cador; o secador custa uma vez c meia o preço do forno de carbo
nização. Assim diminuímos Praticamente a inetadc de investimento 
em carbonização, Inclusive, no caso da CESP vamos nos candi

~ datar a fornecer o forno, para eles. Estou fazendo minha promoção. 
(Risos.) 

Nesse caso, é o seguinte: cl~egamos a este fato, mas aqui provi
denciamos uma solução brasileira, porque não podíamos chegar ao 
custo da Europa. Tanto que na primeira vez em que apresentaram
me o custo de um forno de carbonização com secador1 eu caí de 
costas. E os meus amigos da Belgo Mineira, ainda pior, ficaram 
doentes. Então estudamos e diminuímos ainda mais nos custos de 
investimentos, simplificamos até chegar a uma solução técnica ra
zoável, menos complicada, menos sofisticada e que corresponde 
muito melhor à tecnologia, à necessidade nossa. 

São estes, os esclarecimentos que eu queria prestar. 
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O SR. PRESIDENTE (Mendes Cana/e) - Estamos chegando 
ao final de nossa "Mesa-Redonda'" e, já pela manhã, agradecemos 
ao Dr. Carlos Neves Galuff que nos honrou com a sua presença e 
com a sua palavra, fazendo uma exposição do Programa do IBDF, 
oferecendo-nos, cm ligeiras pa-ssadas, uma visão do que constitui 
o programa do órgão que preside, com os objetivos todos voltados 
para o maior intel'esse nacional. 

Após os debates que se prosseguil'am, os quais tivemos a satis
fação imensa de ouvir e já tivemas aportunidade de endereçar os 
agradecimentos, queremos, de modo especial, lembrar o Professor 
José Goldenberg, que também brindou a todos nós com a sua magní
fica palestra. 

São todos dados _que, para a nossa Comissão, c~nstituem um 
fator importantíssimo, quer para as consultas, quer para estudos, 
que a Comissão de Assuntos Regiona:s terú de proceder em relação 
a essa matéria de magnitude interesse para a economia nacional. 

Procuraremos, depois de um d_ebate como este, levar o assunto 
para o Plenário do Senado, motivando a Nação e, conscientizando 
o Governo o que, com muita propriedade, nos alertou o Dr. Luiz 
!\1arce1o: "devemos agir como se estivéssemos numa verdadeira 
guerra". 

A par desses agradecimcntos1 queremos, agora, endereçar ·ao 
Dr. Luiz Marcelo um agradecimento muito especial pela Sua par
ticipação neste encontro, pelo que ele trouxe para nós do Senado. 
e para estes homens empresátios braslleiros, o_s _quais estão com as 
vistas voltados para o futuro do Brasil, que fazem dos seus neg6-
cios1 sem dúvida alguma, objetivo maior ·c mais alto, dentro do 
atua] quadro que a economia nacional se apresenta. 

Quero referir:me, por último, a esta gente -(tue foi para o nOsso 
Mato Grosso do Sul. Saiamos, um pouco uo campo gemi, para dizer 
o que nos toca de perto como representantes do Estado que está 
surgindo, obrigando -brasileiros vindos de OUtras regiões que, ao nos-.. 
so lado, constr6em a grandeza daquela nova Unidade federativa 
que formará, em pouco tempo, ao lado dos mais desenvolvidos 
Estados do nosso Brasil. 

Agradecem as muito a este misto. de _advogado e engenheiro, 
mas acima de _tudo, um homem que fa1a bem alto do seu sentimen
to de amor ao Brasil Somos muito gratos pela sua presença nesta 
mesa-redonda, o Dr. Luiz Marcelo. 

Da mesma forma, queremos agradecer ao Dr. Raymundo Faure, 
pela oportunidade que nos afcreceu de ouvi, lo a respeito do projeto 
que está em estudo, e que se desenvolve_ _com as vistas voltadas 
para o nosso Mato Grosso do Sul. Lá, no- novo Estado surge uma 
nova era e todas as nossas ações devem estar voltadas para essas 
perspectivas de desenvolvimento, dentre as quais esta nova política 
florestal, que tem o sentido de aproveitamento do cerrado, dentro 
do programa lançado, e que se volta, agora, para uma nova des
tinação dessa grandt? biomassa, visando a sua transformação em 
carburante Hquido. 

Sobre esse assunto há, entre nós, um estudioso da matéria, que 
esteve ausente dos debates e por vezes pensei provocá-lo para par
ticipar - o Dr. Geraldo de Alencar - um dos responsáveis e estu
dioso do POLOCENTRO, através do qual sensibilizou o Governo 
para que, dentre outros programas lançados no Mato Grosso, 
olhasse para o aproveitamento do cerrado, não só no Estado de Mato 
Grosso, mas também de outras áreas. Agradecemos1 assim, a pre
sença, para nós muito honrosa, do Dr. Geraldo de Alencar. 

Da mesma forma, agradecemos a presença ~o ilustre represen
tante do Governo de Mato Grosso, o Dr. Lourival Baptista Gomes, 
agradecimentas estes extensivos ao ilustre Representante da Assem
bléia do nosso Estado de Mato Grosso; do Deputado Osmar Dutra. 
E, de forma muito especial, queremos agradecer ao ilustre Presi
dt•nte da Associaç{1o _Mato-Grossense de Reflorcstadore-s, Sr. Lüdio 
Coelho e ao Sr. 11anoel Rezende, porque foi através de uma con
\'t.'rsa nossa, desse rntusiasmo que nós, mato-grossenses,-- brasileiros, 
temos por aquele Estado e pelo nosso País, que surgiu a idéia 
dt>sta "mesa-redonda". 

Agrade-cemos~ finalmente, aos Srs. Reflorestadorcs, Empresários. 
que tCm as suas atividades quer no \fato Grosso, c1ue-r em outras 
áreas do País. 

Abrimos, com esta nossa "mesa-redonda"' os debates para :1s 
alternativas de um problema, sobre o qual n6s devemos nos debru
çar para buscarmos, no menor prazo de tempo possível, uma solu
ção. Agradecendo, assim, a presença de todos estes ilustres homens 
de negócios, empresárjos que aqui se ·encontram, encerramos a nossa 
reunião rel?e~nd~, mai_s uma vez, o que ela representa para a 
nossa Com1ssao, mteressada sempre nos estudos de todos os pro
blemas nacionais. 

Estas conferCncias ficarão - como disse - registradas e ser\'irão 
se~pre de subsí~ios, para que possamos, através dos estudos que 
fizermos da matéria, levar o asst~nto ao plenário do Senado, moti
vando cada vez mais o Governo, parc.t atingirmos o que representa 
o pensamento de todos - a solução desse grande problema. qm> 
é o problema energético, o qual está convocando todos os brasi
leiros para essa grande batalha. 

Está encerrada a reunião. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
9~ Reunião, realizada em 31 de maio de 1979 

Às dez horas do dia trinta e um de maio de mil novecentos e setenta e noM 
ve, na Sala "Clóvis Bevilácqua", compareCem os Senhores Senadores Tancre
do Neves, V ice--Presidente no exercício da Presidência, Pedro Simon, Afonso 
Camargo, Amaral Peixoto e LomantO Jú-nior, -convocados para a reunião da 
Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, oS Senhores Senadores 
Raimundo Parente, Arnon de Mello, Vicente Vuolo, Alberto Silva, Amaral 
Furlan, Jorge Kalume, Jutahy Magalhães, Mendes Canale, Cunha Lima, RoM 
berto Saturnino, Mauro Benevides e Teotônio Vilela. 

A seguir, o Senhor Presidente comUnica que não havendo número regi
mental, fica transferida- para a próxima ieunião, as seguintes matérias cons
tantes da pauta: PRS n' 29/79, PLC N'74/77, PLS N• 51/76, PLC n' 125/17, 
PLC N• 110/78, PLS N• 247/77, PLC N• 40/77, PLC n' 24/79, PDL n' 
07/79, PLC n' 37/78 e PLC n' 39/77. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Antônio 
Carlos de Nogueira, Assistente da Comissão, a presente ata, que, lida e apro
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

10~ reunião, realizada em 07 de junho de 1979 

Ãs dez horas do dia sete de junho de mil novecentos e setenta e nove, na 
_Sala "Clóvis Bevilácqua", presentes os Senhores Senadores Cunha Lima, 
Presidente, Pedro Simon, Tancre9o Neves, Raimundo Parente, Amaral Fur
lan, Amaral Peixoto, José Lins, Mauro Benevides, Vicente Vuolo, Lomanto 
Júnior e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Arnon de Mello, Affonso Camargo, Alberto Silva, Jutahy Magalhães, Men
des Canale, Roberto Saturnino c Teotónio Vilela. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da ata da da reunião anterior, que, 
em seguida, é dada como aprovada. 

A seguir, são ap~ecíadâs as seguintes proposições: 
Projeto de Resolução n9 29/79- Regulamenta a aplicação, na adminis

tração do Senado Federal, dos Sistemas de Ascensão e Progressão Funcíonais 
e do Aumento por Mérito. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara ~' 74/77 - Altera dispositivos da Consoli

dação das Leis do Trabalho e da Lei n• 4.090, de 13 de julho de 1962, para o 
fim de tornar express~ a obrigatoriedade de computar horas extras os paga
mentos de férias e 13~' salários devido ao trabalhador; e Projeto de Lei do Se
nado n9 51/76- que "manda incluir no pagamento das férias as horas ex
traordinárias habitualmente prestadas pelo empregado''. 

Relator: Senador Pedro Simo·n 
Parecer: Favorável ao PLC74/77 e pela prejudicialidade do PLS 51/76. 
ConcluSão: Aprovação do paricer d6- relator e-pela rejeição do voto em 

separâdo, contrârio, do Senador Affonso Camargo. 
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Projeto de Lei da Câmara no 110/78- Dispõe sobre os depósitosj!Jdi-
ciais e dá outras providências. 

Relator: Senador Tancredo Neves 
Parece,r: Contrãrlo 
Conclusão: Aprovação do parecer 
Projeto de Lei da Câmara n9 37/78 - Dispõe sobre proteção contra in-

cêndios. 
Relator: Senador Amaral Peixoto 
Parecer: Favorável ao projeto, com emenda substitutiva 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n' 39/77- Dã nova redação ao§ 2• do artigo 

543 da Consolidação das Leis do Trabalho que trata do empregado eleito 
para o cargo de administração-sindical ou representação profissional. 

Relator: Senador Pedro Simon 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n9 03/79- Dispõe sobre a Política Nacional 

de Irrigação e dá outras providências. 
Relator: Senador Mauro Benevides 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei ~i!o Senado n• 60/76 - Dá nova redação ao art. 450, do 

Decreto-lei n• 5.451, de 1• de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Traba
lho). 

Relator: Senador Amaral Peixoto 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. _ --~ 
São retirados de pauta as seguintes proposiçÇjes: PLC n9 125/77, PLC n9 

40/77, PLC n• 24/79 e PDL n' 07 j79. ' 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Antônio 

Carlos de Nogueira, Assistente da Comissão, a presente ata, que lida e apro
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

I' Reunião (instalação), realizada em 19 de marçO de 1981 

Ãs onze horas e trinta minutos do dia dezenove do mês de março do ano 
de mil novecentos e oitenta e um, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Se .. 
nhores Senadores Adalberto Sena, João Calmon, Murilo Badar6, Saldanha 
Derzi e Mendes Canale, reúne-se a Comissão de -Redação. -

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador Helví
dio Nunes. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Interno, assume a Presidên
cia o Senhor Senador João Calmon, que declara il'l:~tala,da a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente comunica 
que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuídas as 
cédulas, o Senhor Presidente designa o Senhor Senadçr Mendes Cana1e para 
escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguínte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Adalberto Sena 
Senador Saldanha Derzi 

Para Vice~Presidente: 

4 votos 
1 voto 

Senador Murilo Badaró ..... ·············-~·~·~·-······ 4 votos 
Senador João Calmon .... ,_, ......• ~ -~ ..... -... .. . . . . . . . 1 voto 

São de~larados eleitos. respectivamente, Presidente e Vice~Presidente, os 
Senhores Senadores Adalberto Sena e Murilo Badaró. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Adalberto Sena agradece a 
escolha de seu nome para exercer o cargo, e comunica que as reuniões da Co
missão de Redação serão realizadas nas quinta-feíras, às 14:00 (quatorze) ho
ras, na Sala de Redação. 

Nada mais havendo a tratar, encerram-se os trabalhos, lavrando eu, Fá
tima Abrahão de Araújo, Assistente, a presente ita que, lida e aprovada, será 
assinada pelO Senhor Presidente e demais membros Presentes. -Adalberto 
Sena- Mauro benevides- Mendes Cana/e -João Calmon- Saldanha Derzi. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICA(:OES E OBRAS PúBLI
CAS (CT) 

I• Reunião (de instalação), realizada em 19 de março de 1981 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia dezenove de março de mil novecen
tos e oitenta e um, na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexan
dre Costa, presentes os Senhores Senadores Vicente Vuolo, Aioysio Chaves, 

Milton Cabral, Lomanto Júnior e Amaral peixote, reP,ne-se a Comissão de 
Transportes, Comuriicações e Obr"aS pCiblicas. 

-Deixam de comparecer, por motivO justificado, os Senhores Senadores 
Benedito Ferreira, Evandro Carreira, Lãzaro Barboza e Alberto Silva. 

De acordo com o que preceitua o § 39 do art. 93 do Regimento Interno, 
assume a Presidência o Senhor Senador Amaral Peixoto, que declara instala-
da a Comissão. -

Em seguida o Senhor Presidente anuncia que vai proceder à eleição do 
PrCsidente e Vice-Presidente da ComisSão, para o biênio 1981/1982. Distri
buídas as cédulas para votação, o Senhor Presidente convida para funcionar 
como escrutinador, o Senhor Senador Lomanto Júnior. 

Procedida a eleição, verifi~-se o segllirite resultadO: 

Para Presidente: 
Senador Vicente Vuolo .................. _ ......••...•.. 
Senador Benedito Ferreira .. _ ... ·-~---··~·~· .............. . 

Para Vice-Presidenle: 
Senador Benedito Ferreira ............•............... 
Senador Alberto Silva ........ ~ .•..........••. -......•. 

4 votos 
I voto 

4 votos 
1 voto 

São proclamados eleitos, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
os Senhores Senadores Vicente Vuolo e Benedito Ferreira. 

Prosseguindo, o senhor Senador Vicente Vuolo assume a Presidência e 
agradece a seus pares a distinção com que foi honrado para exercer tão im
portante cargo, e p-ropõe que as reuniões ordinárias sejam realizadas às 
quintas-feiras às onze horas. Não há restrições e a proposta é aprovada, por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Marceli
no dos Santos Camello, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais membros presentes. 
- Vicente Vuolo - Aloysio Chaves- Milton Cabral- ~manto Júnior
Amaral Peixoto. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

t• Reunião (de instalação), realizada em 19 de março de 1981 

Ãs dez horas do dia dezenove de março do ano de mil novecentos e oi
tenta e um na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexandre 
Costa, pres.entes os Senhores Senadores Lázaro Barboza, Lourival Baptista, 
Mauro Benevides, Bernardino Viana, Adalberto Sena, Martins Filho, Hugo 
Ramos e Luiz Fernando Freire, reúne-se a Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de coriip.ireCer, por· motivo Justificado, os Senhores SenadoM 
res Moacir Dalla Benedito Ferreira, Murilo Badaró e Saldanha Derzi. 

De acordo co'm o que preceitua o Regimento Interno, assume a Presidên
cia 0 Sr. Senador Ad_alberto Sena, que declara abertos os trabalhos, anun
ciando, em seguida, que a mesma se destina à eleição do Presidente e do V ice
Presidente da Comissão para o biênio 1981/1982. 

Distribuídas as cédulas, o Sr. Presidente designa para funcionar como es-
crutinador o Sr. Senador ,Martins Filho. 

Procedida a eleição, constata-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Lourival Baptista ......... _. ~ .............. -... , .. 7 votos 
Senador Martins Filho ........ _ •.•.. · •.............. H ••• 1 voto 

Para Vice-Presidente: 

Senador Mauro Benevides .......•.........•..........•.. 7 votos 
Senador Adalberto Sena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . • . . I voto 

Em cumprimento ao deliberado, o Sr. Presidente eventual proclama elei-
tos Presidente e V ice-Presidente, respectivamente, os Srs. Senadores Lourival 
Baptista e Mauro ~enevides e convida o primeiro a assumir a direção dos tra
balhos. 

Empossado, o Senhor Senador Lourival Baptista manifesta seus agrade
cimentos através das palavras constantes do pronunciamento anexo a esta 
Ata, no que é aparteado pelo Senhor Senador Mauro Benevides, eleito Vice-. 
Presidente, que, ao agradecer aos seus pares a sua eleição, expressa o seu pro
pósito de aprofundar-se no exame dos problemas do Distrito Federal, de de
fender a tc;;:se de s!,la autonomia polítiCa e de participar com os seus conterrâ
neos da colônia cearense, radicada em Brasília, nesta luta. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a reunião, la
vrando eu, Lêda Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais membros 
presentes. 
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INTEGRA DO PRONUNCIAMENTO DO PRESIDENTE 
DA COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL. SENADOR LOURI
VAL BAPTISTA QUE SE PUBLICA ANEXO À ATA DA REU
NIÃO DE INSTALAÇÃO DESTE ORGÃO TECNJCO, REALI
ZADA EM 19 DE MARÇO DE 198_1, CONFORME SUA AUTO
RIZAÇÃO. 

Desejo, preliminarmente, acentuar com os mais sinceros agradecimen· 
tos, o meu profundo reconhecimento aos nobres Senadores que se dignaram 
eleger~rne Presidente da Comissão do Distrito Federal. 

Escolhido para o desempenho dessa relevante investidura, agradeço, 
sobretudo, ao eminente Líder, Senador Nilo Coelho, a iniciativa dessa indi
cação sumamente honrosa, para exercer as árduas funções de presidir uma 
das mais importantes e complexas Comis.Sões desta Casa do Poder .Legislati
vo, em face da singularidade, especificidade e densidade técnica, característi-
cas das suas atribuições regimentais. ----

A honra que me é conferida pela escolha de Vossa Excelência, recebo-a 
cotn humildade. Como mais uma desafiadora missão no d~correrda minha já 
longa trajetória política. 

Habituado a enfrentar com êxito os desafios que pontilham essa traje
tória, tenho a certeza de que, mais uma vez, com a ajuda de Deus,- e graças 
ao apoio e à indispensável colaboração que espero receber dos eminentes Se
nadores integrantes da Comissão, que me honram com a sua inestimâvel 
amizade e perene cooperação - lograrei obter um desempenho satisfatório, 
que corresponda às expectativas da confiança em mim depositada. 

Seria temeridade de minha parte - uma flagrante ingenuidade, incom· 
patível com a experiência dos homens públicos acostumados às rudes pelejas 
da política e da administração - apresentar. neste instante, um programa 
preestabelecido. 

Nem a ocasião ê oportuna, nem o tempo me permitiria definir diretrizes, 
indicar objetivos, estabelecer prioridades, ou enunciar uma estratégia de 
atuação como Presidente da Comissão do Distrito Federal. 

Envidarei, contudo, conjuntamente com todos os eminentes e dignos Se-
nadores, integrados nesta Comissão, os ·maiores esforços no sentido de levar a 
bom termo as responsabilidades inerentes aos encargos e problemas que tere
mos, solidariamente, de enfrentar e resolver, dentro das coordenadas e parâ
metros legais, que disciplinam a nossa atuação individual e coletiva. 

Atenta aos imperativos do desenvolvimento sócio-econômico, do perene 
aprimoramento administrativo e cultural do Distrito Federal, e, sobretudo, à 
prioridade essencial· do bem-estar de sua população, a comissão do Distrito 
Federal, terâ como norma fund_amental, em seu quotidiano funcionamento, a 
manutenção do mais estreito e fecundo relacionamento com Sua Excelência, 
o eminente Governador Aymé Lamaison e sua equipe de administração. 

Esta é, aliás, uma das melhores tradições deste órgão técnico do Senado 
da República, desde suas origens, atê o presente, isto é, a permanente e recí~ 
proca articulação, num contexto de rigorosa obediência aos imperativos da 
legalidade, e do respeito mútuo. 

Com essa mentalidade arejada e fecunda, !l Comissão do Distrito Fede
ral dá iníqio às suas atividades, ao se iniciar a presente Sessão Legislativa, ten
do em vista proporcionar ao Governo do Distrito Federal, a mãxima colabo
ração possível no contexto das suas atribuições regimentais, considerando 
precipuamente, a estratêgia global delineada pelo Presidente João Baptista de 
Figueiredo, em sua Mensagem ao Congresso Nacional, a 13 de setembro de 
1979, quando encaminhou o Ill PND 1980/1985: 

uDever-sé-á, ao mesmo tempo, disciplinar o desenvolvimento da Região 
Geoeconômica de Brasília, visando ao fortalecimento de sua já densamente 
habitada periferia, tanto pela qualidade de vida das respectivas populações, 
como para proteger e preservar as características da Capital Federal." 

Encerrando estas breves considerações, Senhores Senadores, cumpre 
reafirmar que Brasília, esta esplêndida realidade, evidencia a capacidade em
preendedora do povo brasileiro; é uma obsessão de todos nós, que nela vive
mos, que a amamos como um dos símbolos maiores da integração nacional, 
cujo destino é o nosso próprio destino. 

Ela é, de fato, e sê-lo-á ao longo da nossa História, como afirmou, emo
cionado, ao visitâ-la, o grande Ministro da CultUra de De Gaulle, o escritor 
André Malraux- uuma expressão de audácia, energia e da fé,- a "Capital 
da Esperança". 

A criação de Brasilia- completou o insigne historiador Arnold Toyn
bee - é um ato de auto~afirmação humana, que ê, ao mesmo tempo, um 
acontecimento na história de toda a humanidade; e as mãos que construíram 
Brasnia, são mãos de Brasileiros. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
l_ll Reuni~~:!_ (de instalação), realizada em 19 de março de 1981 

Às onze horas do dia dezenove de março de mil novecentos e oiten .a e 
um, na Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, com a prestnça 
dos Senhores -Senadores Milton Cabral, Gabriel Hermes, José Lins e Atmir 
Einto, reúne~se a Comissão de Minas e Energia, destinada a eleição do Presi
dente e V ice-Presidente. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Luiz Cavalcante, Henrique Santilld,_ Teotônio Vilela e Affonso Camargo. 

Na forma do§ 3'1 do art. 93 do Regimento Interno, assume a presidência 
o Senhor Senador Almir Pinto que declara instalada a Comissão. Em seguida 
anuncia que vai proceder a eleição do Presidente e Vice-Presidente da Comis
são para o biênio !981 /82. 

Distribufda as cédulas, o Senhor Presidente convida para funcionar 
como escrutinador, o Senhor Senador José Lins. Procedida a eleição verifica-
se o seguinte resultado: -

Para Presidente: 
Senador Milton Cabral ...........................•.. 4· votos; e 
Para Vice~Presidente: 

Senador Teotônio Vilela ......... ·- .••..........••....• 4 votos. 
São proclamados eleitos Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 

os Senhores Senadores Milton Cabral e Teotônio Vilela. 
Prosseguindo, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Presidente elei

to, Senador Milton Cabral, para assumir a presidência e dar continuidade aos 
trabalhos. Com a palavra, o Senhor Presidente agradece a honra da escolha 
do seu nome para executar tão importante missão e espera poder oferecer a 
melhor de sua contribuição, a fim de tornar a Comissão de Minas e Energia 
um órgão dinâmico e empreendedor. Em seguida, pede a palavra o Senhor 
Senador José Lin:::;, que se congratula com o Senhor Presidente, pela sua as
censão à presidência da Comissão. Prosseguindo, o Senhor Senador José Lins 
enaltece as qualidades do Senhor Senador Milton Cabral e ressalta ser ele um 
profundo conhecedor da problemática energética do Pais, tais como, petróleo 
e as fontes alternativas, como o álcool, o carvão e a energia nuclear. 

A seguir, o Senhor Presidente agradece as palavras proferidas pelo Se
nhor Senador José Lins e anuncia que as reuniões ordinârias da Comissão se· 
rão realizadas às quartas feiras às onze horas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra a reunião, lavrando eu, Francisco 
Gonçalves Pereira, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e apro
vada, será assinada_ pelo Senhor Presidente e demais membros presentes. -
Milton Cabral - Gabriel Hermes -José Lins- Almir Pinto. 

COMISSÃO DE SAÚDE 

1• Reunião (de instalação), realizada em 25 de março de 1981. 

Às dez horas do dia vinte e cinco de março do ano de mil novecentos e 
oitenta e um, na Sala de Reuniões da Comissão. na Ala Senador Alexandre 
Costa, presentes os Senhores Senadores Jaison Barreto~ Lourival Baptista, 
Henrique Santillo, Saldanha Derzi, Adalberto Sena, João Calmon, Lomanto 
Júnior e Almir Pinto, reúne-se a Comissão de Saúde. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador José 
Guiomard. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Interno, assume a Presidên
cia o Senhor Senador Adalberto Sena, que declara abertos os trabalhos, 
anunciando, em seguida, que a mesma se destina à eleição do Presidente c do 
Vice-Presidente da Comissão para o biênio !981/1982. 

Distribuídas as cédulas, o Senhor Presidente designa para funcionar 
como escrutinador o Senhor Senador Saldanha Derzi. 

Procedida a eleição, constata-se o seguinte resultado: 
Para Presidente 
Senador J aison Barreto ................. ~ . . . • . . . . . . . . . • 7 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . • . • . . . . . . . . . . . . • . . • . . . . . • . . . . . . 1 voto 

Para Vice·Presidente 
Senador Almir Pinto ................... _. . .. . . .. . • . . . • 7 votos 
Senador Lourival Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • • . . 1 voto 

O Senhor Presidente eventual proclama eleitos Presidente e Vicc~ 
Presidente, respectivamente, os Senhores Senadores Jaison Barreto e Almir 
Pinto e convida o primeiro a assumir a direção dos trabalhos. 

Uma vez empossado, o Senhor Senador Jaison Barreto manifesta·os seus 
agradecimentos pelo sufrágio de seu nome para o exercicio de tão honroso 
cargo e esboça, em linhas gerais, o seu programa de trabalho a frente da Co
missão de Saúde, durante o período de 1981 a 1982, destacando a realização 
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de um Simpósio sobre Assistência Médico-PrC:widenciâria, destinado ao exa
me global dos problemas de saúde do povo brasileiro. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente marca os dias e horas 
das reuniões deste órgão têcnico para as- quintas-feiras, às 10:00 horas, encer-

ra a reuniãO, lavrando eu, Lêda Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que, lida c aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e de
mais membros presentes. Jaison Barreto - Lourival Baptista - Henrique 
Santillo- Saldanha Derzi- Adalberto Sena- João Calmon- Lomanto Jú
nior - Almir Pinto. 
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SUMÁRIO 
1- ATA DA 22• SESSÃO, EM 27 DE MARÇO DE 1981 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofícios do Sr. (9-Secretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes P~ojetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 17/81 (n"'_573J79, na Casa de c;nigem), 
que altera a redação do art. 484 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
que dispõe sobre a culpa recíproca f!-3 rescisão do contrato de trabalho. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 18/81 (n• 4.192/80, na Casa de ori
gem), de iniciativa -do Senhor Presidente da República, que destina a ren
da líquida de concursos de prognósticos esportivos à Cruz Vermelha Bra
sileira e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 19/81 (n' 4.262/81, na Casa de ori
gem), que reajusta os vencimentos, salários e proventos dos servidores da 
Câmara dos Deputados e dã outras providências. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 4/18 (n' 74/81, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Previdência Social entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Chile, concluído em Santiago, a 10 de outubro de 1980. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Resolução n9 175 f80, que autoriza a Prefeitura Munici

pal de Nova Era (MG) a elevar em Cr$ 19.132.400,00 o montante de sua 
dívida consolidada. (Redação final.) 

-Projeto de Lei do Senado n9 184/80, que altera a redação do artigo 
394, do Código de Processo Penal, e acrescenta parâgrafo ao artigo 34 do 
Código de Processo Penal Militar. (Redação do vencido para o segundo 
turno regimental.) 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 16/80 (n' 51/80, na Câmara dos 
Deputados), que aprova os textos do Acordo sobre a Implementação do 
artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (Código 
de Valoração Aduaneira), d9 Protocolo Adicional ao referido Acordo, 
bem como da Lista de Concessão Tarifârias Brasileiras nas Negociações 
Comerciais Multilaterais, todos concluídos em Genebra, a 12 de abril de 
1979 (Redação final.) 

-Projeto de Lei do Senado n' 32/80, que dispõe sobre a preferência 
a posseiros na alienação de terras da União. (Redação final.) 

-Projeto de Lei do Senado n9 160/79, que dispõe sobre o recebimen
to de pecúlio pelo aposentado que retorna ao trabalho. (Redação do ven
cido para o segundo turno regimental.) 

- Projeto de Lei do S_enado n9 207 f79, que autoriza o Ministério da 
Educação e Cultura, através do Conselho Federal de Educação, a incluir 
nos currículos dos estabelecimentos de ensino de 19 e 29 graus e Superior, 
estudo sobre as vidas do Coronel José Plâcido de Castro e do Marechal
do-Ar Eduardo Gomes, (Redação final.) 

-Projeto de Lei do Senado .n9 364/79, que institui o .. Dia Nacional 
do Psicólogo". (Redação final.) 

- Projeto de Lei do Senado n• 5/80, que altera a redação do artigo 1• 
da Lei n• 5.527, de 8 de novembro de 1968. (Redação final.) 

- Projeto de Lei do Senado n9 35/80, que estabelece normas de pro
teçãC? à empresa privada nacional produtora de bens de capital e de ser
viços de engenharia. (Redação final.) 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 35/79 (n• 30/79, na Câmara dos 
Deputados), que aprova as Contas do Presidente da República, relativas 
ao exercício de 1978. (Redação final.) 

- Projeto de Lei do Senado n'? 29 J&O, que obriga a identificação nu
mérica de motores pelas fábricas produtoras de veículos autornotores e dá 
outras providências. (Redação final.) 

-Projeto de Resolução n' 15/81, que suspende a execução do Decre
to n• 196, de 12 de novembro de 1975, do Município do Rio de Janeiro. 
(Redação final.) 

-Projeto de Lei do Senado n9 161/80, que acrescenta parâgrafo ao 
art. J9 da Lei n9 883, de 21 de outubro de 1949. (Redação do vencido para 
o segundo turno regimental.) 

-Projeto de Resolução n• 17/81, que suspende a execução do art. 
32, XIV, do Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado de 
Goíãs, instituído pela Resolução n9 2, de 23-12-76, do Tribunal de Justiça 
daquele Estado. (Redação final.) 

-Projeto de Resoh,1ção n9 16/81, que suspende a execução do Decre
to n• 7.702, de 20-10-71, do Estado do Pará. (Redação final.) 

-Projeto de Lei do Senado n• 170/80, que dá nova redação a dispo
sitivos da Lei Orgânica dos Partidos Políticos (Redação do vencido para o 
segundo turno regimental.) 

- Projeto de Lei do S_enado n9 276/80, que acrescenta parágrafo ao 
artigo 383 do Código Civil. (Redação final.) 

-Projeto de Lei do Senado n9 38/80, que acrescenta artigo ao Códi
go Civil para dispor acerca da escritura_ pública e seus requisitos. (Re
dação do vencido para o segundo turno regimental.) 

Projeto de Lei do Senado n9 215/79, que estabelece critério para a 
concessão do adicional de insalubridade aos trabalhadores e dâ outras 
providências. (Redação do vencido para o segundo turno regimental.) 

-Emenda do Benado ao Projeto de Lei da Câmara n' 24/80 (n• 
2.591/76, na Casa de origem), que modifica o art. 649 da Lei n• 5.869, de 
II de janeiro de 1973, acrescentando dispositivo que torna impenhorável o 
imóvel rural até um módulo. (Redação final.) 

1.2.3 - Expediente recebido 

-Lista n• 1, de 1981. 

1.2.4 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 38/81, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que .. empregados afastados pelo INPS para tratamento 
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de saúde, com mais de 5 anos de serviços efetivos na emp-resã, terão o va
lor do auxílio-doença complementado pela empresa até o valor dos seus 
salârios, pelo período de 6 meses. 

- Projeto de Lei do Senado n' 39/81, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que acrescenta parâgrafo único ao art. 450 da Consoli
dação das Leis do Trabalho. 

1.2.5 - Requerimentos 

- N9 36/81, de autoria do Sr. Senador Helvídio Nunes, solicitando a 
transcrição, nos_ Anais do Senado Federal, da conferência proferida pelo 
Dr. Ofélio _ _Leitão, eni Teresina, em homenagem à memória de Eurípedes 
Clementina de Aguiar, ao ensejo do ~ranscurso do primeiro centenáriode 
seu nascimento. -··. ___ . . 

- N9 37/81, de autoria do Sr. Senador Mauro _Be_nevides, sOlicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado, do editorial intitulado "Deserto devo
ra o Nordeste" publicado no jornal Tribuna do Ceará. 

1.2.6- Discursos do Expediente 
SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Homenagem ao poeta Mário 

Quintano. 

SENADOR HELV[D/0 NUNES- Distribuição eqilitativa dos re
cursos provenientes dos incentivos fiscais. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Alo terrorista praticado 
contra o jornal Tribuna da lmprensa-RJ. Discriminação que estaria haven
do, na aplicação de verbas de publicidade oficial, contra determinados óf
gãos da _Imprensa. 

SENADOR ALBERTO SILVA- Apelo ao Ministro dos Transpor
tes em prol do prosseguimento das ob~as_ _de rodoyia que menciona. 

1.3-0RDEM DO DIA 
~Requerimento n9 25/81, dos Senadores Mauro Benevides e Gastão 

MUller, no exercício das lideranças, solicitando urgência nos termos do 
art. 371, atínea c, do Regimento Interno;-parã o Projeto de Lei do Senado 
n9 70, de 1980, que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras provi
dências. Votação adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Lei do Senado n' I15/80, do Senador Pedro Simon, que 
estabelece prazo para lançamento de novos modelos e marcas de automó
veis nacionais e veículos afins e dá outras providências. (Apreciação preli~ 
minar da constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Sena.dQ_nl' 351j79,_dQ Se_naõor Roberto Saturni
no, que dispõe a respeito da especialização de Engenheiros e_Arquitetos 
em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e da profissão de .. Técnico 
de Segurança do Trabalho" e estabelece providê!lcia~. Discussão sobresta
da por falta _de quorum para votação do Requerimento n9 33/81, de adia
mento da discussão. 

-Projeto de Lei do Senado n9 49/79, do Senador Orestes Quércia, 
que eleva o valor da importância a se.r depositada em favor do empregado, 
quando rescindido seu contrato sem justa causa, alterando o artigo 69 da 
Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- 5.to7;de 13 de se
tembro de 1966- e determina outras providências. (Apreciação prelimi· 
nar da constituciOnalidade.) Discussão -sobrestada por falta de quorum 
para votação do Requerimento n9 34j8r;- de adiamento da discussão. 

- Projeto de_ Lei do Senado n' 146(80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do imposto de renda o 139 salário. (Apreciação prelim{nar da 
constitucionalidade,) Discussã_o sobr~stada_por falta de quorum para vo
tação do Requerimento n9 35/81, de adiamento da discussão. 

-Projeto de Resolução n9 168/80, que autoriza o Governo do Esta
do do Ceará a realizar operação de empréstimo externo, no valor de USS 
30,000,000.00 (trinta milhões de dói_are.s norte-americanos) para aplicação 
do II Plano de Metas Governam-entais. Discussão encerrada, ficando avo
tação adiada por falta de quornm. 

- Projeto de Resolução n9 172/80, que autoriza o Governo do Esta
do de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 1.785.620.157,75 (hum bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões, seiscêntos e vinte mil, cento e cin
qUenta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua dívi
da consolidada. Discussão encerrada, ficando a votação adiada. 

-Projeto de_ Resolução n9 173/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Nova Iguaçu (RJ), a elevar em Cr$ 119.000.000,00 (cento e dezeno· 
ve milhões de cruzeiros)_o mo_ntante de sua dívida consolidada, l)iscussão 
encerrada, ficando a v_otação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 174/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Palmeiras dos lndios (AL) a elevar em Cri 147.227.806,44 (cento e 
quarenta e sete milhões, duzentos e vinte e sete mil, oitocentos. e seis cru
zeiros e quarenta e quatro centavos) o montante de sua dívida consolida
_d_a. Discussão encerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 176/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Caicó \RN) a elevar em Cr$ 78.586.099,00 (setenta e oito milhões 
quinhentos e oitenta e seis mil, noventa e nove cruzeiros) o montante de 
sua dívida ·consolídada. Discussão encerrada, ficando a votaçãO adiada 
por falta de quorum. 

1.1- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR AGENOR MARIA -Ingresso de capital estrangeiro no 
PROÃLCOOL. Diminuição do percentual de álcool anidro adicionado à 
gasolina. 

SENADOR LOM ANTO JUNIOR- Intensificação dao providên
cias para assistir às poP~iaÇões de municípios baiãnoS, atingidOs por inun
dações. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA- Trabalho do professor AI ti
no Bertier Brasil, em favor da criação de estabelecimento panamazônico, 
a ser mantido pelas naçõe.s sign_atâ.rias_do Pa.cJQ Arn_a..zônjco . .Instalação de 
centro de pesquisa de produtos florestais pelo INPA. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Eleição do Embaixador bra
sileiro Carlos Calero Rodrigues para a Presidência da Comissão de Direi
los Humanos da ONU. 

SENADOR ITAMAR FRANC0-70 anos do Diário Mercantil, de 
Juiz de Fora-MO. 

1.5- DESTGNAÇ.~O DA ORDEM DO DIA DA PROXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Martins Filho, pronunciado na sessão de 24-3-81. 

3 -INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRESSISTAS 

"Parecer do Conselho Deliberativo, referente ao Balancete Patrimo-
nial e o Demonstrativo da Receita e Despesa, atinente ao período de l-l-
80 a 30-11-80. 

Parecer do Conselho Deliberativ"o; ·referente ao Balancete Patrimo
. nial e o Demonstrativo da Receita e Despesa atínente ao período de 1-l-80 
a 3I-I2-80. 

Parecer do Conselho Deliberativo, referente ao Balancete Patrimo
nial e o Demonstrativo da Receita e Despesa atinente ao período de }9 a 
31-de janeiro de 1981. 

Ata de reunião extraordinária do Conselho Deliberativo. 

4-ATAS DE COMISSÕES 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA
RES 

ATA DA 22~ SESSÃO, EM 27 DE MARÇO DE 1981 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 
PRESIDi!:NCIA DOS SRS. PASSOS PÔRTO E ITAI\IAR FRANCO 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, fiCHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Eunice Michiles - Evandro Carreira - Raimundo 
Parente- Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- AI-

berto Silva- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mauro Benevi
des--: Agenor Maria- Martins Filho- Cunha Lima- Humberto Lucena 
-Marcos Freire- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto
Lomantq Júnior- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Nelson Carneirõ-
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Roberto Saturnino - Itamar Franco - Tancredo Neves- Henrique San
tillo - Vicente Vuolo - Affonso Camargo - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparedmento de 31 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos riõSsos trabalhos. 
O Sr. }9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

O FI CIOS 

Do Sr. /'~-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetoi: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 17, DE 1981 
(No 573/79, na Casa de origem) 

Altera a redação do art. 484 da Cons9Iidação das Leis 
d? ~Trabalho, que dispõe sobre a culpa reciproca na res
cxsao do contrato de trabalho. 

O CongresS{) Nacional decreta:: 

Art. 1.0 O art. 484 da Conso.lidação das Leis do Trabalho, apro
v~da pelo Decreto-lei n.0 5 .45~, de 1.0 de maio de 1_943, passa a 
vigorar com a seguinte redaçao: 

. "Art. 484. _HaV"endo culpa recíproca no ato que deter
minou a rescisa? do contrato de trabalho, o tribunal de 
trabalho p:duzira pela: metade a indenização, o aviso pré
vio. as fer1as proporcwnais e a gratificação natalina que 
seriam devidas em CJ.so de culpJ. exclusiva do empregador." 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data d'e sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇAO DAS LEIS DO TRABALHO 

<Aprovada pelo Decreto-lei n.0 5. 452, de 1.0 de maio de 1943) 
O • o o~ I o+ •. O o o. O o o. o • o. O·---~ O O" o O. o •• • o • '"o' o o O o,-, o+ o •- ++o++ o o • • o 

TiTULO IV 

Do Contrato Individual do Trabalho 
....• +.-. ~--· ......•............... ,. ·----- --~ .. ,.-~-.-~ ...... -•.. 

CAPíTULO V 

Da Rescisão 
• ~ •••••••••••••• ·-· -----~---~· ••• + •••••• ~~~...-.---••• 

Art. 484. Havendo culpa reciproca no ato que determinou 
a rescisão do contrato de trabalho, o tribunal de trabalho redu
z~rá a: indenização à que seria d'~'i'ida em caso de culpa exclusiva 
do empregador, por metade. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 18, DE 1981 
(No 4.192/80, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Destilta. a renda liquida de concul'S();$ rie }U'Ot;uó::;tico_, 
esportivos à Cruz Vermelha Brasileira, e dá ouh'as pro .. 
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A Caixa Eoon.ôrr.iC'a F·ederal fará :-eallzar, a cn.dr. ano, 

1 (um) concurso de prognósticos esportivos, promovido com base 
no Decreto-lei n.O 594, de 27 de maio de 1969, cuja rendo. liquida 
será de-stinada à Cruz Vermelha Brasileira, sociedade civil :lilan
tropica. 

§ 1.o_ A renda lí::~:uida prevh;ta neste artigo .:;e:.:-á dE:.:; .. ; :z:.: :.1 ..:.o 
cu.::.teio da"> atividades filantrópicas previstas no estatuto da So
ciedade. 

§ 2.o A data da realização do concurso· de que trata este arti
go, a cada ano, será fixada pela Caixa Econômica Federal, dentre 
os concursos programados. 

s 3.0 Para os efeitos do disposto neste artigo, considera-se 
renda liquida a resultante da arrecadação do concurso, deduzidas 
as parc·elas destinada"3 à Caixa Econômica Federal e ao pagamrmto 
de prê·mi0.3 e do imposto soJJ,re a renda. 

Art. 2.0 A Caixa Económica Federal repassará diretamente à 
Cruz Verm-elha Brasileira a renda líquida. de cada concurso rea
lLado nos termos desta lei. 

Art. 3.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4.0 R-evogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N." 614. DE 1980 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra- de sub

meter à elevacia de-libe1·ação de Vos.sas Exce.i.êücias. acomoãnhacto 
de Exposição de :Motivos du Senhor Mlnist1·o de Estano ctã l:i'azan
da, o anexo projeto de lei que "destina a renda liquida de Con
cursos de Prognósticos Esportivos à Cruz Vermelha Brasileira, e 
dá outras providências". 

Br.:t.Si!ia. 2 de d·ezembro de 1!:'80. -~- JO~'J Figt::e-i!"P.d!). 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 361. DE 2 DE DEZEMBRO DE 1980, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA. 

Excelentíssimo Serihar Presidente da República, 
É notória a importância das ati_vidade.s beneméritas da Cruz 

Vermelha Internacional e, em especial da Cruz Vermelha Bra-si
Leira, as quais tem por finalidade pre"venir e atenuar os sofri
mentos com toda a imparcialidade. sem distinção de raça, na-cio
nalidade, nível sociaL religião e opinião política. 

A Cruz Vermelha Bra!!:ilei:a é uma sc~ied.::tde civil filrntró
pica, independente, com person3.lidade juridica-, sediada no Rio de 
Janeiro, que vem prestando relevantes serviços à população brasi
leira de3C.e 1SC8, tendo sido co:-:stituída com base nas Conv·Z!lções 
<ie Genebra das quais o Brasil é signatário, e nos princípios fun
damentais da '" ruz Vermelha:. 

O Governo reconhece a Cruz Vermelha Brasileira como socie
ds.de de socorro voluntário, autônom_o, auxiliar dos poderes pú
b!lcos e, em particular. dos serviços mi"itares de saúde, conforme 
as disposições das Convenç-ões de Genebra, sendo a única socie
dade de Cruz Verrnelha autorizad::t a exercer su:ts atividades em 
todo o território brasileiro. 

"A missão da Cruz Vermelha Brasileira compreende: 
a) agir. em ca~:o de guerr9., e preparar-se. na p:_:~z, para atuJ.r 

em todo os setor.es abrangidos pelas Convenções de Genebra: e em 
favor de todas as vítimas de guerra, tanto civis como militares; 

b) contribuir para a melhoria de saúde, a prevenção de doen
ças e o alívio do sofrimento, através de programas de treina
ment·o c cl·E) :::ervir:~s qv.e bEne.~iciem a c:a:~.u:r::c:.a.::e. adapts.d:>s às 
necessidadeS de peculiaridades nacionais e regionais, podendo, 
também, para isso, criar e manter cursos regula:res, profissionali
zantes e de nível superior; 

cr ·organizar, d·entro do plano naciona~. serviços de socorros 
de emergência às vítimas de calamidades, seja qual for sua causa; 

d) recrutar, treinar e aplicar o pessoal necessário às finalida
des da instituição; 

e) incentivar a participação de crianças e jovens nos traba
lhos da Cruz Vermelha; e 

f) áivulgar os princípios humanitários da Cl'UZ Vermelha a 
fim de desenvolver na população e, particularmente, nas crian
ças e_ nos jovens os ideais de paz, respeito mútuo e compreensão 
entre todos os homens e todos os povos. 

Por ser sociedade filantrópica. os recursos financeiros da Cruz 
Vermelha Brasi"eira provem de: contribuições de seus sócios; do
nativo de pessoas, empresas e instituições; fundos angariados: 
atrav·és de campanhas; e subvenções e auxílios dos pod'eres pú
b:icos. 

Ocor~e, no entanto, que, sempre, esses recursos apresentam
se insuficientes para: as reais necessidades da sociedade, dado o 
rol e o alto custo das suas atividade.s~ 

Assim pensando. e para que a Cruz Vermelha Brasileira possa 
desempenhar as suas nobres atividades filantrópica:s em bene
fício da comtmid'acle t-rafileir~. de maneira mais efetiva, proponho 
o anexD prcjetJ, viJan:·~o a rc3.llzação. a ca-da ano, de 1 (um) oon
curso de Prognósticos Esportivos. cuja renda líquida destinar-se-á 
ao custeio das atívidades filantrópicas da Cruz Vermelha Brasi
leira. 

Va:lho-me- do ensejo para renovar a Vossa EXce~ência os pro
testos de meu mais profundo respeito. - Ernane Galvêas, Ministro 
da Fazenda. 

Art. 3.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 4.0 RevDgam-se as disposições em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DEORETQ-I;EI N.0 594, DE 27 DE MAIO DE 19õ9 

Institui a Loteria Esportiva Federal, e dá outras pro .. 
vidências. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe con
fere o § 1.0 do art. 2.o do Ato Institucional n.0 5, de 13 de dezembro 
de 1968, decreta: 

Art. 1.° Fica instltuid'a a LOteria Esportiva Federal, para a 
exploração, em qua-lquer parte do território nacional, de todas as 
formas de concursos--de prognósticos esportivos. 

Art. 2.° Fica o Conselho Superior das Caixas Econômicas 
Federais, através da Administração do Serviço de Loteria Federal, 
com a co~aboração das Caixas Econômicas Federais, incumbido 
de dar execução aos serviç-os relacionados com concursos de prog
nósticos esportivos. 

Art. 3.0 A renda liquida obtida com a exploração da Loteria 
Esportiva Federal será, obrigatoriamente. destinada a aplicações 
de caráter assistencial, educacional e aprimoramento físico e será 
distribuída de acordo com programação expedida pelo Pod'er Exe~ 
cutivo, observadas as seguintes taxa;s: 

a) 4C% {quarenta por cento) para programas de assistência à 
família, à infância e à adolescência, a ca-rgo da Legião Brasi
leira de Assistência; 

b) 30% (trinta- por cento) para programas de educação física 
e atividades esportivas; 

c) 30% <trinta por cento) pa:ra programas âe alfabetização. 
Art. 4.0 _O_ Conselho Superior das Caixas Econômicas Federais, 

dentro do prazo de 9..D rnoventa') __ dias a partir da sua vigência, 
deverá apresentar ao Ministro da Fazenda: anteprojeto de regula
mentação do presente Decreto-lei, para ser .submetido ao Presi
dente da Repúb'ica. 

Art. 5. 0 A Loteria Esportiva F'iederal fica sujeita ao paga~ 
mente de cota de previdência de 10% (dez por cento) sobre a 
importância bruta de sua receita. _a_ .qual serã. integralmente re
colhida ao Banco do Brasil SA .. em guia própria, à conta do "Fun
do de_ Liquidez da Pl"evidéncia Soclal". 

Art. 6.° Considera-se renda: líquida, para os efeitos deste De
creto~lei, a que resultar da renda bruta, d'eduzidas exclusivamente 
as despesas de custeio e manutenção dos serviços da Loteria Es
portiva Federal, que se deverão manter dentro dos limites fixados 
pelo Poder Executivo. 

Art. 7.0 Este Decreto-lei entrará em vigor na: data de sua pu
blicação, r.evogadas- áS disposições e:ni Contrário. 

Brasília, 27 de maio d'e 1969; 148.0 da Independência- e 81.0 

da República. - A. COSTA E SILVA - Antônio Delfim Netto -
Favorino Bastos :Mércio - João Paulo dos Reis Venoso. 

(Às ComissõeS de Legislação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 19, DE 1981 

(N' 4.262/81, na Casa de origem) 

Reajusta os vencimentos, sal~rios e prm•entos dos servidores da 
Câmara~ ilm,- D(•patados,e dá mitras prm-·idências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !'? Os valores dos vencimentos, salários e gratificações dos servido

res em atividade na Càmara dos Deputados, decorrentes da aplicação da Lei 
n9 6.770, de 25 de março de 1980, ficam reajustados na forma dos Anexos des-
ta lei. -

Art. 29 A escala de vencimentos e salários, e respectivas referências, a 
que se referem os anexos I e II da Lei n9 6.325, de 14de abril de 1976, fica alte
rada na forma dos correspondentes Anexos desta lei. 

Art. 39 Os proventos de inatividade ficam reajusfados na mesma forma 
estabelecida no artigo anterior. 

Art. 49 As categorias funcionais integrantes do Plano de Classificação 
de Cargos, instituído pela Lei no 5.645, de 10 de dezembro de 1970, ficain dis
tribuídas por classe, na forma do Anexo III desta lei. 

Parágrafo único. Os servidores atualmente posicionados nas referên
cias a que se refere a parte inicial dO artigo anterior ficam automaticamente 
localizados, inclusive com mudança de classe, nas correspondentes referên
cias do Anexo II desta lei. 

Art. 59 Os servidores ativos e inativOs, não beneficiados pelos reajustes 
previstos no art. ]9 desta lei, terão, os atuais valores de vencimentos, salários 
ou proventos majorados em 73% (setenta e três por cento), em duas parcelas, 
sendo a primeira de 35% (trinta e cinco por cento), a partir de I~' de janeiro de 
1981, e a remanescente a partir de ]9 de abril de !981. 

Art. 6"' Fica elevado para Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) o valor do 
salário-família. 

ArL 79 A Gratificação de Atividade instituída pelo art. 69 da Lei n9 
6.325, de 14 de abril de 1976, passa a denominar-se Gratificação de Nível Su
perior, mantidas as características, definição, beneficiários e base de conces
são estabelecidos em lei. 

§ 19 Aplica-se a gratificação de que trata este artigo às Categorias Fun
cionais de nível superior do Grupo-Atividades de Apoio Legislativo, cujos in
tegrantes serão sujeitos à jornada de 8 (oito) horas de trabalho. 

§ 29 O ocupante de cargo ou emprego incluído em Categoria Funcional 
de nível superior do Plano de Classificação-de Cargos de que trata a Lei n'? 
5.645, de lO de dezembro de 1970, e que, por força da legislação em vigor, es
tiver sujeito à jornada áe tfabalho inferfor a 40 horas semanais, farâjus a 50% 
(cinqüenta por cento) da gratificação prevista neste artigo. 

Art. 89 As _leis especiais que fixam remuneração mínima para catego
rias profissionais regulamentadas não se aplicam aos servidores ocupantes de 
cargos ou empregos na Câmara dos Deputados. 

Art. 99 Nos cálculos decorrentes da execução desta lei serão despreza
das as frações de cruzeiros. 

Art. 10. A Mesa da Câmara dos Deputados firmará orientação norma
tiva para a execução desta lei, promovendo as estruturações que se fizerem 
necessárias, observado, no que couber, o Decreto-lei n9 I .820, de 11 de de
zembro de 1980. 

Art. 11. A despesa decorrente da aplicação desta lei correrá à conta das 
dotações constantes do Orçamento Geral da União para o exercício de 1981. 

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagin
do seus efeitos a partir de }9 de janeiro de 1981. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO I 

VENCIMENTO OU SALÃRIO MENSAL REPRESEI'iTAÇM 
NIV(IS 

A partir de A partir de MENSAL 
01/01/1981 01/04/1981 

DAS.l 58_.274._QQ 74.677,00 20% 
DAS.2 68,870,00 88.255,00 '" DAS.3 76.817 .ao 98.440,00 45% 
DAS.4 90.o-62,00 115.413,00 so< 
DAS. 5 95.359,00 122.202,00 55' 
DAS.6 10.5.957,00 135.782,00 50!' 

NlVEIS 
VALOR MENSAL DA GRATIFICAÇM 

CORR~LAÇJiO 

A partir de A partir de 
01/01/1981 Ol/04/1981 

DAI .1 7,944,00 10.298,00 
DAI .2 10.061,00 13.042,00 Categorias de N'fvel 
DAI ,3 13.243,00 17.167,00 Superior 

DAI.l 5.294,00 6.863,00 ~~~~6orias de Nível 
DA! .2 6.885,00 8.925,00 
DAI.3 7.944,00 10.298,00 

A N E X O li 

CARGOS OU !:J'lPR(CõOS OE NlVEt SUPER !OR CARGOS OU EMPREGOS OE NTVE:L M(OtO 

SITUAÇM SITUA~í\o NOVA S!TUAÇJ'iO S!TLIA~l'iO NOVA 
A)ITERIOR -VenCimento ou s~lãrio ANTERIOR 

Referên,ia /~~~{~"j~ ~up!~i~~ 1 §, Referiincla Referênci~ ~ Nrtlr de li pl!.rbr de Referência 
Ol/01Ll981 01/04!1981 o1L01il981 01L04J19al 

32 e 33 "'· 21.346,00 2A,771 ,00 8 NM. 6.450,00 9.938,00 

" !IS. 22.960,00 30.954,00 9 tiM, 6.779,00 10.445,00-
35 riS. 24,106,00 32,499,00 10 tiM. 7.121,00 10,97l,OQ 
36 "'· 25._308,00 34.119-,00 11 NM. 7.469,00 11.508,00-
31 "'· 25,578,00 3fl..832,00 12 "· 7.843,00 12.084,00 
38 "'· 27.899,00 37.612,00 13 N:.'. 8.237,00 12.692,00 
39 "'· 29.297,00 39.497,00 " MM. 6.653,00 13,204,00 

" HS. 30.759,00 4) .468,00 " "'· 9.0S2,00 13,792,00 

" "'· 9 3~ .301,00 43.068,00 16 NM, 9 9.537,00 14.412,00 

" HS. 10 33.914,00 45.219,00 17 NM. 10 10.014,00 14.964,00 

" MS.ll 35,608,00 46.951,00 JS NM. 1l 10.512,00 15.574,00 

" ~s. 12 37.399,00 49.311,00 19 NM. 12 11.029,00 16.175,00 

" HS, 13 39.262,00 51.186,00 20 NM. 13 11.584,00 16.818,00 
46 HS. 14 41.226.00 53.746,00 21 NM. 14 12.166,00 17 .4.83,00 
47 HS. 15 43.294,00 55.122,00 " NM, 15 12.773,00 18.167,00 

" NS, 16 45,462,00" 58.596,00 23 NM. 16 13.408,00 18.870,00 
49 115. 17 47.736,00 61.172,00 " NM.17 14.081,00 19.505,00 
60 IIS. 18 50.118,00 54.226,00 26 HM. 18 14.786,00 20.263,0C 
61 /IS. 19 52.625,00 67.438,00 26 NM. 19 15.527,00 21.048,00 
62 IIS. 20 55.262,00 70,817,00 27 NM. 20 16.302,00 21.978,00 
63 HS. ~1 58.020,00 74.351,00 " NM. 21 17.120,00 23,081,00 

" NS. 22 60.926,00 78.076,00 29 NV. 22 17.979,00 24,238,00 
;; NS. 23 63.955,00 81.970,00 30 NM. 23 18.879,00 25.452,00 
66 ~s. 24 57.152,00 86,067 ,O(i 31 NM. 24 19.832,00 26.737,00 
67 ~s. 25 70.524,00 90,3,5,00 32 NM. 25 20.826,00 28.077 ,oc 

33 NM. 26 21.865,00 29.478,0C 
34 tf't. 27 22,9~0,00 30.954,00 
36 NM. 28 24. 1_05.,00 32A99_,QO. 
36 NM. 29 25.308,00 34.119,00 

" NM. 30 26.578,00 35.832,00 

" NM. 31 27.699,00 37.612,00 
39 e 40 tlM. 32 30.028,00 40.482,00 
41 e-42 N";, 33 33.107,00 44,143,00 
43 e 44 NM. 34 36.504,00 48.131,00 
45 e 46 t-11-1. 35 40.243,00 52,46~ 



Março de 1981 

GRUPOS 

APOIO LEGISLATIVO 
(CD-AL-010) 

SERVIÇOS AUXILIA-

"' (CD-SA-800) 

SERVIÇO DE TRANS-
PORTE OFICIAL E 
PORTARIA 
(CD- TP-1200) 

OUTRAS ATIV !O ADES 
DE NIVEL SUPERIOR 
(CO-NS-900) 

OUTRAS ATIVIOAOES 
OE NIYEL HEDIO 
(CD-NM-1000) 

A N E X O !II 

CATEGORIAS FUNCIONAIS COOIGO 

~) íecnico Legislativo CO-AL-011 

b} Taqu1grafo Legisla- CD-AL-013 
tivo 

c) Inspetor de Segura.!! 
ça Legislativ~ 

CD-AL-016 

d) Assistente Legish- CO-AL-Or2 
tivo 

e) Agente de Segurança CD·AL-015 
Legislativa 

f) Assistente de P1enã 
rios -

CD-AL-Ol4 

a} e~ente Administr~t.!_ CO-SA-801 

b) Datilôgrefo CD-SA-802 

a) Motorista Oficial CO-TP~120l 

b) Agente de Portaria CD-TP-1202 

a) íeCnico de AdmÚiis CO-NS-923 
tração -

c) Mêdico CD-NS-901 
(jornada de 6 
horas) 

d) íecnico em Comui1i- CO-NS-931 
cação Social 

e) íecnico em Re~bili CD-NS-906 
t~ção -

f) Enfermeiro CO-NS-904 

g) Arquiteto CD-NS-917 

f) Engenheíro --cD-NS-916 

a) A2ente de Comunic! CD-NM-1032 
çao Social 

b) Agente de Serviços CO-NM-1004 
Comp1emantares 

c) Auxiliar de Enfer- CD-NM-1001 
magem 

d) Desenhista CD-NM-1014 

e) íecnlco de Contabi CD-NM-1042 
1 id~de -

f) Técnico em Radi01.2_ CO-NM-1003 
1ogia 

9) A2ente de Mecaniz! CD-NM-1043 
çao de Apoio 

h) Auxi1 i ar em Assun- CD-NM-1026 
tos Cu1 tur~is 
(jorn~da de 8 ho-
ras) 

i) Telefonista CO-NM-1044 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACI()NAL ~~çào II) 

REfER(NC!AS DE VENCIMENTO 
_ OU_ ~iUl:IO POR CLASSE 

CLASSE ESPECIAL - NS 22 a 25 
CLASSE "C" - NS 17 a 21 
CLASSE "B" - NS 12 a 16 
CLASSE "A" - NS 7 a 11 
CLASSE ESPECIAL - NS 22 a 25 
CLASSE "C" - NS 17 ~ Zl 
CLASSE "B" - NS 12 a 16 
CLASSE "A" - NS 7 a 11 
ClASSE ESPECIAL - NS 17 a 19 
Ci.ASSE UNICA - NS 12 a 16 

-ClASSE ESPECIAL - NH 34 e 35 
CLASSE "C" - NM 28 a 33 
CLASSE "8" • NM 24 a 27 
CLASSE "A" - NM 19 a 23 
CLASSE ESPECIAL - NM 34 e 35 
CLASSE ~a" NM 28 a 33 
CLASSE ~c" - NM 24 a 27 
CLASSE "8~ - NM 19 a 23 
CLASSE "A" - rf.l' 14 a 18 
CLASSE ESPECIAL - NM 28 a 30 
CLASSE "O'' - NH 24 a 27 
CLASSE "C" • NM 19 a 23 
ClASSE "8~ - NM 15 a 18 
Cl_ASSE "A" - NM 11 a 14 

CLASSE ESPECIAL - NM 30 a 32 
"CCA"S5( "C;' - NM 25 a 29 
ClASSE "B" - NM 21 a 24 
CLASSE "A" - NM 17 a 20 

CLASSE ESPECIAL - NH 21 a 23 
CLASSE "B~ - NM 17 a 20 
CLASSE "An - NM 9 a J,li 

ClASSE ESPECIAL - NM 14 a 18 
ClASSE "B" - NM 9 a 13 
CLASSE "A" - NM 7 a 8 

CLASSE ESPECIAL - NM ll a 13 
CLASSE "B" - NM 6 a 10 
CLASSE "A" - NM 1 a 5 

CLASSLESPECIAL - NS 22 a 25 
CLASSE "C" - NS 17 ~ 21 
CLASSE "B" - NS 12 a 16 
CLASSE "A" - NS 5 a 11 

Ci.AsSE ESPECIAL - NS 22 a 25 
CLASSE "B" - NS 14 a 21 
CLA_SSE "A" - NS 5 ~ 13 

ClASSE "C" 
CLASSE "B~ 
CLASSE "A" 

- tiS 18 a 21 
- NS 15 a 17 
- NS 11 a 14 

CLASSE ESPECIAL - NS 19 a 21 
CLASSE "C" - NS 14 ~ 18 
CLASSE "B" - NS 9 a 13 
CLASSE "A" - NS 1 a 8 

ç_LASSE ESPECIAL - NS 19 a 21 
CLASSE "B" - NS 10 a 18 
CLASSt: "A" • NS 1 a 9 
CLASSE ESPECIAL • NS 19 a 21 
CLASSE "8'' - NS 11 a 18 
CLASSE "A" - NS 1 a 10 

CLASSE ESPECIAL - NS 22 a 25 
CLASSE "C" - NS 17 a 21 
CLASSE "8" - NS 12 a 16 
ClASSE "A'' - NS 5 11 11 
CLASSE ESPEciAL - NS 22 a 25 
ClASSE "C" - NS 17 a 21 
CLASSE "8" - NS 12 a 16 
ClASSE "A" - NS 5 a 11 

CLASSE ESPECIAL - NS 22 a 25 
CLASSE "C" - NS 17 a 21 
CLASSE "8" - NS 12 a 16 
CLASSE "A" - NS 5 a j1 

, ClASSE ESPECIAL • NM 30 a 32 
CLASSE "B" • NH 24 a 29 
CLASSE "A" - NM 17 a 23 

CLASSE ESPECIAL • NM 30 a 32 
ClASSE "B" - NM 24 a 29 
ClASSE "A" - NM 17 a 23 

CLASSE ESPECIAL - NM 30 a 32 
CLASSE "B" - NM 24 a 29 
CLASSE "A" - NM 17 a 23 

ClASSE ESPECIAL - NM 30 a 32 
CLASSE "8" - NM 24 a 29 
CLASSE "A" - NH 17 a 23 
CLÀ5$.E:- ESPEC IAi.. - NM 30 a 32 
CLASSE "B" - NM 24 a 29 
CLASSE "A" - NM 17 a 23 

ClASSE ÊSPEtiAL - NH 26- ã -28 
CLASSE "B" - NM 23 a 25 
:cLASSE "A" • NM 17 a 22 

CLASSE ESPECIAL - NM 30 a 32 
CLASSE "C" - NM 25 a 29 
CLASSE "B" - NM 19 a 24 
CLASSE "A" - NM 12 a 18 

CLASSLE.SPEC IAL - NM 30 a 32 
CLASSE "C" - NM 23 a 29 
CLASSE "B" • NM 15 a 22 
CLASSE "A" - NM 6 a 14 

CLASSE ESPECIAL - NM 17 a 19 
CLASSE "B" - NM 12 a 16 
CLASSE "A" - NM 4 a 11 

GRUPOS 

OUTRAS ATIVIDADES 
DE NlVEL H(OIO 
{CD·NM-1000) 

CATEGORIAS FUNCIONAIS CODIGO 

j) Agente de TelecOO\U CD-NM-1027 
nicaçôes e netri:.-
cldade 

1} Agente de Serviços CO-NM-1013 
de Engenharill 

m) Auxiliar Operacio- CO-NM-1006 
n~1 de Serviços Di 
versos -

n) Técnico de L~bora- CD-NM~ 1005 
tôrio (jornada de 
B horas) 

o) Agente de Cínefoto CD-NM-1033 
grafh e Microfil:.-
magem 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REFERrNCIAS OE \IENCIHENTO 
OIJ SAlARIO POR CLASSE 

CLASSE tSPECIAL - NH 30 ~ 32 
41-ASSE "O" - NM 25 li 29 
CLASSE: "C" ~ NH 20 li 24 
CLASSE "B" - NM 13 a 19 
CLASSE ~A" - NM 5 a 12 

CLASSE ESPEC !Al - NM 30 a 32 
CLASSE "0" • NM 23 a 29 
CLASSE "C" - NM 16 a 22 
CLASSE "B" - NM 7 a 15 
CLASSE "A" - NM 1 a_,6 

CLASSE ESPECIAL - NM 24 li 26 
CLASSE "D" - NM 20 a 23 
CLASSE "C" - NM 1'1 ~ 19 
CLASSE "B" - NM 5 a li 
ClASSE "A" - NM 1 a 4 

CLASSE ESPECIAL - NM 30 a 32 
CLASSE ~cu - NM 25 a 29 
CLASSE "B" - NM 17 li 24 
CLASSE "A" - NM l a 6 

CLASSE ESPECIAL - NM 26 ~ 28 
CLASSE "C" - NM 20 a 25 
CLASSE "B" - NM lll a 19 
CLASSE "A" - NM 1 a 7 

LEI N' 6.770, DE 25 DE MARÇO DE 1980. 

Reajusta os vencimentos e salários dos servidores da Câmara dos 
Deputados, e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. Js> Os atuais valores de vencimentos, salários e gratificações dos 

servidores em atividade, da Câmara dos Deputados, decorrentes da aplicação 
da Lei n• 6.627, de 2 de abril de 1979, são reajustados em: 

I- 25% (vinte e_ cinco por· cento), a partir de }9 de janeiro de 1980; e 
II -25% (vinte e cinco por cento), a partir de }9 de março de 1980. 
Parágrafo único. O percentual fixado no item II incidirá sobre os valo-

res resultantes do reajuste de que trata o item I. 
Art. 29 Os pfoventos de inativid-adé-ficam reajustados no mesmo per

centual estabelecido no artigo anterior. 

Art. 3"' As Classes das Categorias Funcionais integrantes do Plano de 
Classificação de Cargos, instituído pela Lei n9 5.645~ de 1 O de dezembro de 
1970, que possuam em sua estrutura salarial as referências 5, 6 e 7 da escala de 
vencimentos decorrente da aplicação da Lei ns> 6.627, de 2 de abril de 1979, 
passam a iniciar-se na referência 8. 

Parágrafo únicô~- Os servidores 3.tualmente posicionados nas Referên~ 
cias indicadas neste artigo ficam automaticamente localizados na Referência 
8 da respectiva Categoria Funcional. 

ArL 49 O anexo III da Lei n9 6.325, de 14 de abril de 1976, fica alterado 
na forma do anexo a esta Lei_ 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto neste artigo: 

a) a supressão e o deslocamento de referência não implicam que os servi
dores ne~a posicionados mudem de classe, sendo~lhes atribuída a referência 
inicial estabelecida no reescalonamento, excetuado o caso previsto no art. 39 
desta Lei; 

b) nas hipóteses do arL 39 e da alínea anteiior, os aumentos por mérito 
obtidos pelo servidor, até 19 de janeiro de 1980, nà. categoria funcional a que 
pertença, serão aplicados desde a referência inicial em que ficar posicionado. 

ArL 59 O valor do salário-família a que se refere a Lei n_9 6.517, de 17 de 
março de 1978, fica elevado para Cr$ 120,00 (cento e vinte cruzeiros) em de
zembro de 1979 e para Cr$ 150,00 (cento e cinqüenta cruzeiros) a partir de ja
neiro de 1980. 

Art. 69 As normas constantes dos arts. 39 e 49 desta Lei servirão de base 
para a revisão de proventos. 

Art. 79 Nos cálculos decorrentes da aplicação desta Lei serão despreza
das as frações de cruzeiros. 

Art. 89 A despesa decorrente da aplicação desta Lei será atendida à 
confa das dotações constantes do Orçamento da União. 

Art. 99 Esta Lei entrará em vigor na data de sua plublicação. 
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 25 de março de 1980; 1599 da Independência e 929 daRe
pública. - João Figueiredo - Jbrahim Abi-Ackel. 
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GRUPOS 

{Art. ttQ da Lúi nQ G. 770, de 2:. -cc r:;.,rr.,-o de !S20) 

CATEGORIAS 
FU:ICJO~iAIS 

COO! GO ~PP1[/i:f,l.S 
VENCJ/I~NTO 

----·-·-- ------+-----.. _______ ., ___ _ 
SERVIÇOS D[ 
TRA11SPORTc
OF l C I i\l E 
PC~:TAki A 
{CO-lP-Ii::OOi 

OUTRAS ATI YI 
O,!.D!:S CE rlT 
IJEH. Vl'DlO -
(CD-NrHOOO} 

b) A']fmtê de CO-lP-12t'2 Cl~sse 
Portaria Especial - de 18 a 20 

Classe "CM- de 13 d 17 
Classe "B" - de 8 a 12 

------t-----~~:_sse "AK-

,--------+----· ------·--
g) A;;e:1te óc 

Serviç!J:> 
de Engc
nhari .:1 

CD-NM·lOD Cla~se-
Espt>cial dto 37 a 39 
Classe "D" - de J:) a 36 
Classe "C~ - d'" 23 a 29 
Cla::sc "í!~- d~ 14 a 22 
tlasse "A" - de 8 a 13 

----L-----'-----··--·---·-----

GRUPOS 

~ 

(Art. 49 da lei nQ 6. 770, êe 25 de 1:\'!.rç'O de 1980} 

Ct,TEGORU\S 
ru:u::Jo:uo,Js 

OUTRAS ATH'l 
OA!JES DE NT 
VEH tTD!O -
{C'J-t,:1-l000) 

Lei: 

LEI N' 6.325 ~ DE 14 DE ABRIL DE 1976 
Aplica aos ser1-•idores da Câmara dos Deputados disposições do 

Decreto-lei n!> 1.445 (*),de 13 de fevereiro de 1976 (Reajusta os venci
mentos e salários dos Servidores Civis do Poder Executivo, dos 
membros da A-fagistratura, do Tribunal de Contas da União), e dá ou
tras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Art. I'? Os atuais valores de vencimentos e proventos dos servidores, 
ativos e fri.3IiVOs, dã: Câinara dos Deputados são reajustados em 30% (trinta 
por cento), excetuados os casos previstos nesta Lei. 

Art. 29 Os vencimentos dos cargos ein comissão da Câmara dos Depu
tados integrantes do Grupo- Direção ·e AsSessoramento Superiores, e os de 
que trata o artigo 59 da Lei n9 5.90 I (*), de 9 de julho de 1973, são fixados nos 
valores constantes do Anexo I desta Lei, ficando a respectiva escala acrescida 
dos Níveis 5 e 6, com os valores fixados no mesmo Anexo. 

§19 Incidem sobre os valores de vencimentos de que trata este artigo os 
percentuais de Representação Mensal especificados no Anexo I, os quais não 
serão considerados para efeito de cálculo de qualquer vantagem, desconto 
previdenciário ou proventos de aposentadoria. 

§ 29 É facultado ao servidor, investido em cargo em comissão integran
te do Grupo- Direção e Assessorã.ment6 Superiores, optar pela retribuição 
de seu cargo efetivo, acrescida de 20% (vinte p-or cento) do valor do nível do 
cargo em comissão, sem fazer jus à Representação Mensal. 

§ 39 Os_ valores de vencimentos e de Representação Mensal, a que sere
fere este artigo, não se aplicam aos funcionários que se tenham aposentado 
com as vantagens de cargo em comissão, cujos proventos são reajustados em 
30% (trinta por cento), na conformidade com o disposto no artigo }9 desta 
Lei. 

§ 49 A reestruturação do Grupo- Direção e Assessoramento Superio
res e a classificação, na respectiva escala de Níveis; far-se-ão por Ato da Mesa 
da Câmara dos Deputados. 

Art. 39 As gratificações correspondentes às funções integrantes do 
Grupo --Direção e Assistência Intermediárias, Código CD-D~I-1 lO. serão 
reajustados nos valores no Anexo I desta Lei. 

Parágrafo único. A soma da Gratificação por Encargo de Direção ou 
Assistência Intermediária com a retribuição do servidor, designado para exer
cer a correspondente função, não poderá ultrapassar o valor do vencimento, 
acrescido da Representação Mensal, fixado para o cargo em comissão inte
grante do Grupo- Direção e Assessoramento Superiores, a que estiver dire
tamente subordinado. 

Art. 49 A escala de vencimentos dos cargos efetivos dos servidores em 
atividades, incluídos nos Grupos de Categorias Funcionais compreendidos 
no Plano de Classificação de Cargos, é a constante do Anexo II desta Lei. 

§ 19 As referências, especificadas na escala de que trata este artigo, indi
cam os valores de vencimentos estabelecidos para cada classe das diversas ca
tegorias funcionais, na forma do Anexo III desta Lei. 

§ 29 Na implantação da referida escala, será aplicada ao funcionário a 
referência de valor do vencimento igual ao que lhe couber em decorrência do 
reajustamento concedido pelo artigo I Q desta Lei. 

§ 39 Se não existir, na escala constante do Anexo II, referência com o 
valor de vencimento írldicado no parágrafo anterior, serâ aplicada ao servi
dor a referência que, dentro da classe a que pertencer o respectivo cargo, na 
forma estabelecida no Anexo III, consignar o vencimento de valor superior 
mais próximo de que resultar do reajustamento concedido pelo artigo 19 desta 
Lei. 

Art. 59 Os critérios e requisitos para a movimentação do servidor, de 
uma para outra referência de veflcimento, serão estabelecidos mediante regu
lamentação da Progressão Funcional, a ser baixada por Ato da Mesa da Câ
mara dos Deputados, nas mesmas bases e critérios fixados para o Poder Exe
Cutivo. 

Parágrafo único. As- referências que ultrapassarem o valor do venci
mento estabelecido para a classe final de cada categoria funcional, correspon
dem à Classe Especial, a que somente poderão atingir servidores em núm~ro 
não superior a 10% {dez por cento) da lotação global da categoria, segundo 
critério a ser estabelecido na referida regulamentação. 

ArL 69 E: inStituída a GratificaÇão de Atividade, com as características, 
definição, beneficiários e base de concessão previstos no Anexo IV desta Lei, 
não podendo servir para cálculo de qualquer vantagem, indenização, deSi::on~ 
to previdenciário ou proventos de aposentadoria. - -

Padg'rafo único. A Gratificação de Atividade fica incluída no conceito 
de retribuição, para efeito do disposto no§ 29 do artigo 29 e no parágrafo úni
co do artigo 3"' desta Lei. 

Art. 79 Às Categorias Funcionais de Técnico Legislativo e Taquígrri.fH 
Legislativo, cujos integrantes estão sujeitos à jornada de 8 (oito) horas de tra~ 
balho, aplica-se a Gratificação de Atividade instituída pelo artigo 69 desta 
Lei. 

Parág~afo único. A GratificaçãO de Atividade a que se refere este arti~ 
go não servirá de base para o cálculo de qualquer vantagem, indenização, 
desconto previdenciãrio ou proventos de aposentadoria. 

Art. s·~ Aos cargos integrantes das Categorias Funcionais comuns a 
Câmara dos Deputados e o Poder Executivo serão aplicados os mesmos valo
res de reajustamento, critérios de gratificações e condições de trabalho fixa
dos para aquelas categorias pelo Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 
1976. . 

Art. 9"' O percentual referente à Gratificação por Trabalho com Raios 
X ou Substâncias Radioativas é fixado- em 40% (quarenta por cento), de con
formidade com a Lei n' 1.234 (*), de 14 de novembro de 1950, calculados 
sobre o valor do vencimento percebido pelo servidor. 

Art. 10. As Gratificações pela Representação de Gabinete serão fixa
das por A to da Mesa da Câmara dos Deputados, com base nos princípios e 
valores estabelecidos para o Poder Executivo. 

Art. I t. O reajustamento dos proventos da inatividade, na forma asse
gurada pelo artigo 19 desta Lei, incidirá, exclusivamente, sobre a parte corres
pondente ao vencimento-bas,s:, sem reflexo sobre outras parcelas, de qualquer 
natureza do provento, ressalvada, apenas, a referente à gratificação Adicional 
por Tempo de Serviço. 

Art. 12. O reajustamento do venCimento e proventos concedido por 
esta Lei, e o pagamento das Representações Mensais e da Gratificação de 
Atividade nos casos e percentuais espeCificados, vigorarão a partir de 19 de 
março de 1976. 

Art. 13. Nos resultados dos cálculos decorrentes da aplicação desta Lei 
serão desprezadas as frações de cruzeiro, inclusive em relação aos descontos 
que incidirem sobre o vencimento ou provento. 
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Art. 14. A despesa decorrente da ap!ícação desta Lei será atendida ~ 
conta das dotações constantes do Orçamento da União. 

Art. 15. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga· 
das as disposições em contrãrio. 

Ernesto Gelsel - Presidente da República. 
Mário Henrique Simonsen. 
João Paulo dos Reis Venoso. 

ANEXO I 
ESCALA DE ItETRISUI(:A.O DOS CA.RGOS !:\[ CO:O.USSAO E FUSÇGES DE DmEC1..0 

Otr ASSISTJtNCJA. lNTER:UEDXA.lUAS DA CA.'\IAJ(A DO$ DJ:Ptrri\DOS 

...... Nfveã 

a) Direclio ~ Aueuoramento Supl!r!Ores CD·DA5-8 
CJ>..DAS·5 
CD·DAS-4 
CO-OAS-3 
CD.DAS-2 
CD·DAS·l 

20.000,00 
18.000,00 
~7.000.00 
14.500.00 
13.000,00 
11.000,00 

VAlor Menu.l 
do G.,.tlfl~II.ÇAe 

b) Dlreçllo e Anistfncle. Jnto:!rmcdlârlu I Corrt>la.C'lo com eatt-
gorlu de nlvel au
pet~or 

CD-DAI-3 
CD-DAI-2' 
CD·DAI·l 

2.!500,00 
1.900.00 
1.1!100,00 

Correla.çllo com cate· 
~dcnlw:lm~ 

"' CD·DAI·3 
CD·DAI·2 
CD.DAI·l 

l.~.oo 
1.800.00 
1.000,00 

ESUL.-t, DE VJ':!'O'CL'mNTOr:l E RESPEM"lVAS REFF.R~NCIAS OOS CABQOS J~;FETIV03 

DA CA..'IARA DOS D:t:PtJ1'AI>OS 

'\'nlo: M.::n."l\1 dn Venl!"l:nento 
~~oe-r~:\('"'"' 

Yalor Mrn~::r.l "'' Vendm-r-'lto 
Jtd~ndU "" c" 

l:""-.313.00. " :3.233.00 "' ''s:"i~ro ................... "" 3.078;00 .. .............. "' 12.07!5,00 ................... "" 2.932..00 . .................. ,. 
Jl,;""J(.Il,OO " :<.792.00 ................... "' J\}.~5.1,00 .................. ~ "' Z.tt59.00 ...••...••.•....... 2< 
lO . .ot.'l:l,OO " 2.53::!'.00 23 
9.!l:M,CO' >1 2.41?..00 

·--~-----
22 

!),(61,00 "' 2.297.00 ................ 21 
9 Gll,OO ................... .. :2.]87,00 "' R~.oc •• 2.083,00 ._ .................. 10 
8.:173.00 " l.98l,.OO ·····.·····-····-·-···· l8 
7.7'd3,00 .. 1.891,00 17 
7.4:2.CO ................... ~' 1.801,00 ,. 
7.060.00 44 1.716,00 lS 
!5.723.00 ................... "' 1.631,00 H 
6.-wJ.OO ................... 42 1.556.00 ·······-··---........ ·· 13 
6.098,00 <1 l.-182,0V '""'''''''''"'H 12 
~.807.00 ................... .., 1.411.00 ll 
5.531,00 ................... ,. 1.34:5.00 . ...... ·~· ......... lO 
:>.2G1.00 ...... .......... 3S 1.281,00 • 5011:100 "' 1.219.00 

----~·-·--······ " <\;."/78.00 .. 1.100.00_ -~ .............. 
-l.S.'~l,OO ................... "' 1.106,00 ''"'''r'""""'' 
4.~00 ................... 34 1.0~,00 . ................. ,. 
4.1$.00 ................... 33 1.003.00. . .................. 
3.532,00 ................... S2 SM,OO 
s.745.no ................... 3l 911,00 ·-· ... _._. ~· .......... 
3.:;65,00 ................... ., ""·"' ···················· 3.3?-"'.00 ................... 29 

ANEXO III 
RY.Fi-:tt-e.!''ClA.S DE '\"l';NCDtE:NTOS DOS CARGO$ EJ:ETI\'0$ D~ CA.'\L\lU DOS DEP'L"Td..DOS 

Gnpns Catel'orlAIJ Fandollllle C6dl:co 

a> Toknko U>glslatlvo CD.AL-01;1. Claee- e!;J)eelll - de :S4 a lST 
Claee cC• - de 4~ • :i3 
Cli!.S:secB:o -O:::e44a~ 

b) TII.Qilf&'TO.CO Les:lslatlvo CD·AL-013 Classe cA~ - de 39 a 43 

t!) As&1stente LerlslnUvo CD·AIA12 C\llll~ npcçlal - 42 e 43 
Classe ~C• - de 33 a 41 
Classe db - de .:n a 34 
ClassecA:> -de:IIG•<lO 

APOIO LEGISLATIVO 
d) Agente de 5egurt.nça CO·AL-0~ (CO·AL-010) 

Leg:fllla.UV.:l 
Classe e~peelal - <l2 r- 43 
ClaQe cD:. - de ~ a .U 
Classe ~c:. - de 31 a 34 
Cla~se ~B~ - de 26 a 30 
Classe ~A:o - <te 21 • 25 

c.-) AA!slente de Plenârlo CD-AL-014 Cluse especl•t- de 3;:. • 3'! 
Ch•ne cD:o - de 31 a 34 
C'lass~ ~o - de 26 a &) 
Classe cB:o - df.' 22 • Z 
Cla.ll$t' cA:t - de 18 a 21 

SE:RYICOS AUXILIA• 
RES ICO·SA--SOCH 

SERVIçOS 
DE TRANSPOR"i'E 

OFXClAL E PORTAntA 
(CD•'l'P-1.200} 

otn'RAS ATI\'lDADES 
DE N1VEL SUPERIOR 

<CD-NS-900) 

OUTRAS A'I1VIDADES 
D~ '!'a\"I:L )l€010 

(CO·NM-1.0001 

. OUTRAS ATIVIDADES 
D.E :"l'E\"EL ::ltWIO 

<CO-NM-1.0001 

Oü"!'RAS A'l'l\.!DADES 
DE N!\'ET~ MJ::DIO 

fCD·NM·1.000l 

Drnomlnad.o 
do. on.tJn<:â~4o 

GTatlftcacli.odll! 
Ativtda.:le 

a) Acente Admlnlstrauvo· 

&) Motorista Oficlnl 

b) A~te de Portaria 

a) Ena:mhe!ro 
Antulteto 
Ti!cnlco ~ Adrn!nfstra-

""" 
b~ Farmadutleo 

el M~lco 
(Jornada de 6 boru:) 

cl) Tfenleo ern Ra.bll!ta

'" 
e) EnCttrndro 

&) Annte de COmunle.
. elo Social 

Agente de Servlcos 
Complementa~ 

AWdllzlr de En!erma· 

~nh1$U. 
Tknlco de Contabut

dod• 

c) Agentll! de Meeanlzt!.do 
de Aro!o 

ct>--SA--801 Claue espedal - 4<' ~ a 39 
Ouse cC. - de 32 1. -'16 
Cluse cB~~o - ~ 28 a 'fS1 
Classc-cA:o -dc24k77 

CD·SA-802 Cluse espectai - de 28 a 30 
C'l.usoec:S.. -de24.k2'T 
C'las$e~ -4<'16&23 

CD·'l'P-l.20l Cfasae n))edal - de U a 2:5 
Cla~ c:S.. - de 16 a 20 
Clal~ cA» - dP. 1'- a' 1J5, 

CD~TP-1.202 Classe es~l - de!' 18 a 20 
Cla~t~Se cC• - tk l3 a 17 
ChaSRc:S.. -de 7al2 
Qauec~ -de la. t 

CD·!-lS-915 Cla.sse- espeetal - de :w. a :n-
CD.NS-917 Classe c~ - de 49 a M 
CD·NS-923 Classe cB., - de 4.4. a 4.8 

Cls.sse cA» - de :n a 43 

CD·N'S-908 C!UIO upedal - dt 54 a :51 
Cta~ clb - de o(8 a 53 
Cln.ue cA» - de ~ a 4.5 

CD-NS.90l Classe c~ - de '50' a !13 
CLasse clb - de!' .;"T a 4lll 
~cA., -de-Ca46 

etaue npeclal - de $1 a S3 
Cl.assecB., -cie42e.50 
Claue c.A» - de 33 a 4.1 

Claue espee!al - de :51 a S3 
Classe cB~~o - de 43 a SO 
Classe cA:t - de 33 a 4:2 

CD-NM-1.032 Cl~ a:poecial - de 37 a &t 
Claue cB• - de 8l a 86 

CO·NM•l.OIM Cluse cA• - de :U a 30 

CD·NM•l.OOl 

CD-NM-1.014 
CD.NM-1.042 

I 
CD·NM·l.003 

CD-NM-1.043 

Cla.ue e~peele.l - de 33 a 3:5 
Cla~ cB:o - d~r 30 a 32 
CIUIC!' eh - de 24 a 29 

Cluae- es))edal - de Z'f a 31} 
Clas:.:c cC. - de 32 11. 36 
Classe cB• - de 26 a 31 
Cluse cA~~o - de-19 a Z 

d) Au:or:lllar em A'suntos CD·NM·1.tl26 Clane- espeda.l -- de t!:t a 39 
Culturais ClasS<!' cC. - de 30 a 36 
(jornada de 8 h«as) ClaBS<!' db - de 22 a 29 

Clu..,e c.A:o - de 13 a 21 

e) 'l'ele!onlata CD.NM·l-.044 Classe cspedat - de!' 24 a 4Jif 
C'la.sse cB:o - de I9 e. 23 
Classe c&. - de.- 11 a .18 

!) .\sente de Teleeomunl- CD-NM·L027 ClaSH' especial - de 37 a 39 
ezu::õcs e Elel.rietdade Classe cD>o - de 32 a 36 

Clll:ne cC. - de zr • 31 
Classe cB• - de 20 a 26 
Classe cA:o - de 12 a 19 

g) Agente di!! Scr.1ço' de ::D·NM-1.013 Cllllsc.> e!!Jl--cfet - de 'fS1 a ~ 
Ens:enher!a lg:::; :g: = ~: i_g ! : 

Classll! c:l:b - de 14 a 22 
ClassecA:. -d# la. 9 

h) Au,.-!11-D.r ()p~r-actonal de 
Servlcos Diversos 

CD-NM-1,.006 ClllS-'Ie especial - di!! Sl a ~ 
Classe •D:o - de 21 a 3;) 

\) Técnloo de Laborat6r1o 
(Jon>nda de S. horul 

Clnsse .. c.. - de 21 a 26 
Classe .. n.. - do lO a I6 
ClassecA:t -de 2a 9 

Cias~e espeell!tl - de :n a 39 
Citu; .. oe cC" - de 32 a :36 
Classe cih - de 24 l!t 31 
Claase cA:. - de <!. 1. 11 

j) Agente d~ Cmema1.os-r•· 
fia e lv'!icro!llrnagem 

=t).NM-1.033 Clt.~e especial - tle 33 a 3:5 
Classe ~c.. - de 2T a 32 

l. 

ANEXO IV 

Devlda ao» servidores Jnelulo:l:os nP..S 
Cate-gorias FUncionais de T~lco 
Leg!.,laUvo c Taquigra.(o LE-,fisla· 
Uvo do Grupo - 1\1\victades do 
Apolo Legislativo e nas Ca.tcgo
.tiss FUn('!onals do GruPO - OU· 
tras Atlvldadcs de Nivel SUperior, 
suJeitando o servidor 1'1. jornada 
de 8 roJto) h'lras. 

CllluecA• -de fal-2 I
Cltls:re._B• -de21a26 

n...-e de Ooneculo e Vator 

' Cc-rrespondo>nte a 20% (vinte tlOl' 
cento) do venelJTIII!nto percebido 
pelo SM"V!dor, teiSII.nl!o a ooncu
s.'l.o e o p&;!l;arnento eom a apo
lCntadorla, na tonna atA.belcelc!a 
em re,iUlarnento • 

LEI N• 5.645 - DE lO DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece di•etrizes para a c/assijlcaçlto de c<ygos do Strviço 
CMI da Uniao e das autarquias federais, e dá outras provitlêndas. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. 1• A classificação de cargos do Serviço Civil da União e das autar· 

quias federais obedecerâ às ditetrizes estabelecidas n~a presente lei. 
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Art. 2~' Os cargos serão classificados como de provimento em comissão 
e de provimento efetivo, enquadrando-se, basicamente, nos seguintes Gru
pos. 

De Provimento em Comissão: 

I - Direção e Assessoramento Superiores. 
De Provimento Efetivo: 
IJ - Pesquisa Científica e Tecnológica; 
III - Diplomacia; 
IV - Magistério; 
V - Polícia Federal; 
VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização; 
VII - Artesanato; 
VIII - Serviços Auxiliares; 
IX - outras atividades de nível superior; 

X - outras atividades de nível médio. 
Art. 39 Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos trabalhos ou o 

nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, abrangendo várias atividades, 
compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção e asses
sorall!ento superiores da administraçao cujo provimento deva ser regido pelo 
critério da confiança, segundo for estabelecido em regulamento; 

II - Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribuições, exclu
sivas ou comprovadarnente principa"is, de pesquisa científica, pura ou aplica
da, para cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou ha
bilitação legal equivalente e não estejam abrangidos pela legislação do Magis
tério Superior; 

III -Diplomacia: os cargos que se destinam a representação diplomá ti-
ca; 

IV - Magistério: os cargos com atividàdes de magistério de todos os 
níveis de ensino; 

V - Polícia Federal: os cargos com atribuições de natureza policial; 
VI ~Tributação, Arrecadação e Ffscalização: os cargos com atividades 

de tributação, arrecadação e fiscalização de tributos federais; 
VII -Artesanato: os cargos de atividades de natureza permanente, prin

cipais oU auxiliares, relacionadas com os serviços de artífice em suas várias 
modalidadeSj 

VIII -Serviços Auxiliares: os cargos de atividades administrativas em 
geral, quando não de níve_l superior; 

IX - outras atiVidades de nível superior: os demais cargos para cujo 
provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou habilitação legal 
equivalente; 

X - outras atividades de nível médio: os demais cargos para cujo provi
mento se exija diploma ou certificado de conclusão de curso de grau médio ou 
habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, conser
vação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras assemelhadas se
rão, de preferência, objeto de execução indireta, mediante contrato, de acor
do com o artigo 10, § 7•, do Decreto-lei n. 200 (*),de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 49 Outros Grupos, corri Características próprias, diferenciadas dos 
relacionados no artigo anterior, poderão ser estabelecidos ou desmembrados 
daqueles, se o jus_tificarem as necessidades da Administração, mediante ato 
do Poder Executivo. 

Art. 59 Cada Grupo terá sua próPria escala de nível, a ser aprovada 
pel.a Poder Exec?tivo, atendendo, primordialmente, aos seguintes fatores: 

l - importância da atividade para o desenvolvimento nacional; 
II - complexidade e responsabilidade das atribuições exercidas; e 
III - qualificações requeridas para o desempenho das atribuições. 
Parágrafo único. -Não haverá correspondência entre os níveis dos di-

versos Grupos, para nenhum efeito. 

Art. 69 A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a critérios se
letivos, a serem estabelecidos pelo Poder Executivo, associados a um sistema 
de treinamento e qualificação destinado a assegurar a permanente atuali
zação e elevação do nível de eficiência do funcionalismo. 

Art. 79 O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano de Classi
ficação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, observadas as 
disposições desta lei. 

Art. 89 A implantação do Plano será·feita por órgãos, atendida uma es
cala de prioridade na qual se levará em conta preponderantemente: 
I 

I - a implantação prévia da reforma administrativa, com base no 
Decreto-lei n. 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

li- o estudo quantitativo e qUalitativo da lotação dos órgãos, tendo em 
vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da providência mencionada 
no item anterior; e 

III -a ex.istência de recursos orçament.ârios para fàzer face às respecti
vas despesas. 

Art. 99 A transposição ou transformação dos cargos, em decorrência 
da sistemática prevista nesta lei, processar-se-á gradativamente 
considerando-se as necessidades e conveniências da Administração e, quando 
ocupados, segundo critérios seletiVoS a Serem estabelecidos para os cargos in
tegrantes de cada Grupo, inclusive através de treinamento intensivo e obriga
tório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as normas e 
instruções necessárüis e COordenará a execução do novo Plano,- a ser proposta 
pelos MiriistéiiõS_;_ õfgãos integrantes da Presidência da República e autar
quias, dentro das respectivas jurisdições, para aprovação mediante decreto. 

§ 19 O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá as medidas ne
cessárias para que o plano seja mantido permanentemente atualizado. 

§ 29 Para a correta e Uniforme implantação do Plano, o órgão central 
do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e obrigatoriamente o treinamen
to de todos 01 servidores que participarem da tarefa, segundo programas a se
rem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. II. Para assegurar a uniformidade de orientação dos trabalhos de 
elaboração e execução do Plano de Classificação de Cargos, haverá, em cada 
Ministério, ôrgão integrante da Presid~ncia da República ou autarquia, uma 
Equipe Técnica de alto nível, sob a presidência do dirigente do órgão de pes~ 
soai respectivo, com a incumbência de: 

I - determinar quais os GrupOs oU respectivos cargos a serem abrangi
dos pela escala de prio-ridade a que se refere o artigo 89 desta lei; 

II- orientar e supervisionar ós levantamentos, bem como realizar os es
tudos e análises indispensáveis à inclusão dos cargos do novo Plano; e 

I li - manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os contactos ne-
cessários para correta elaboração e implantação do Plano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que trata este artigo se-
rão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de órgãos integrantes da 
Presidência da República ou de autarquia, devendo a escolha recair em serviR 
dores que, pela sua autoridade administrativa e capacidade técnica, estejam 
em co_ndiçõ~s de exprimir Os objetivos do Ministêrio, do órgão integrante da 
Presidência da República ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a ser instituído em 
aberto de acordo com as diretrizes expressas nesta lei, estabelecerá, para cada 
Ministério; órgão integrante da Presidência da República ou autarquia, um 
número de cargos inferior, em relação a c~da grupo, aos atualmente existen-
tes. 

Parágrafo único. A não observância da norma contida neste artigo so
mente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a não haver 
aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados perante o órgão cen
tral do Sistema de Pessoal, se inviável a providência indicada na alínea ante
rior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da Constituição e em par
ticular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, no Plano de 
Classificação decorrente desta lei, serão estabelecidas e disciplinadas median
te normas regulamentares específicas, não se lhes aplicando as disposições, a 
respeito, contidas no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos do S~rviço Civil do 
Poder Executivo, a que se refere a Lei n' 3.780 (*),de 12 de julho de 1960 ele
gislação posterior, é considerado extinto, observadas as disposições desta lei. 

Parágrafo único. Ã medida que for sendo implantado o novo Plano, os 
cargos remanescentes de cada categoria, classificados conforme o sistema de 
que trata este artigo, passarão a integrar Quadros Suplementares e, sem pre

juízo das promoções e acesso que couberem, serão suprimidos, quando vaga· 
rem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no artigo 108, § I•, da Constituição, as 
diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusive o disposto no artigo 14 e seu pará
grafo único, se aplicarão à classificação dos cargos do Poder Legislativo, do 
Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas da União e do Distrito Federal, 
bem como à classificação dos cargos dos Territórios e do Distrito Federal. 
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Art. 16. Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário. 

Eml1io G. Médici- Presidente da República. 
Alfredo Buzaid 
Adalberto de Barros Nunes 
Orlando Geisel 
Mário Gibson Barboza 
Antônio Delfim Netto 
Mário David Andreazza 
L. F. Cirne Lima 
Jarbas G. Passarinho 
Júlio Barata 
Márcio de Souza e Mel/o 
É'. Rocha Lagóa 
Marcus Vinfcius Pratini de Moraes 
Antônio Dias Leite Júnior 
João Paulo dos Reis Velloso 
José Costa Cavalcanti 
Hygino C. Corsetti 

DECRETO-LEI N' 1.820, DE li DE DEZEMBRO DE 1980. 
Reajusta os vencimentos, salários e pró~ntos dos servidores ci

vis do Poder Executivo, bem como das pensões e dá outras providên
cias. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 
55, item III da ConstituiÇão, decreta: 

Art. J9 Os valore_s_de vencimentos, salários e proventos do pessoal civil 
do Poder Executivo, bem como os_das pensões, decorrentes da aplicação do 
Decreto-lei n9 1.732, de 20 de dezembro de 1979, ficam reajustados na forma 
dos Anexos deste Decreto-lei. 

Art. 29 A escala de vencir:1entos e salários, e respectivas I-eferências, a 
que se refere o Anexo III do Decreto-lei n9 1.732, de 1979, fica alterada na 
forma do correspondente Anexo deste Decreto-lei. 

Art. 39 As categorias funcioilais integrantes do Plano de Classificação 
de Cargos, instituído pela Lei n• 5.645, de lO de dezembro de 1970, ficam dis
tribuídas por classe, na forma do Anexo IV deste Decreto-lei. 

Parágrafo único~ Os servidores atualmente posicionados nas referên
cias a que se refere a parte inicial do artigo anEefior ficam automaticamente 
localizados, inclusive com mudança de classe, nas correspondentes referên-' 
cias do Anexo III deste Decreto-lei. 

Art. 4~ Os servidores ativos e-os funcionários inativos, não beneficia
dos pelos reajustes previstos no artigo }'i' deste Decreto~ lei, terão os atuais va
lores de vencimentos, salários oU prOventos majorados em 73% (setenta e três 
por cento), em duas parcelas, sendo a primeira de 35% (trinta e çinco por cen· 
to), a partir de !9 de janeiro de 1981 e a remanescente, a partir de J'i' de abril 
~~~~- . 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se "aO pessoal civil do
cente e coadjuvante do magistério dos Ministérios Militares. 

Art. 59 Fica elevado para Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) o valor de 
salário· família. 

Art. 69 Continua em vigor o disposto no 'parágrafo 19 do art. 69 da Lei 
6.036, de I• de maio .de 1974. 

Art. 79 A GratifiCação de Atividade instituída pelo artigo lO do 
Decreto-lei n9 !.445, de 13 de fevereiro de 1976, passa a denominar-se Gratífi-. 
cação de Nível Superior, mantidas as caracterlsticas, definição, beneficiários 
e base de concessão estabçlecídos em, Lei., 

Parágrafo único. O ocupante de cargo ou emprego incluído em catego
ria funciontll de nlve! superior do Plano de Classificação de Cargos de que 
trata a Lei n' 5.645, de 10 de dezembro de 1970 C que, por força da legislação 
em vigor, estiver sujeito à jOrnada de trabalho inferior a 40 horas semanais fa
rá jus a 50% (cinqüenta pol- cento) da gratificação prevista neste artigo. 

Art. 89 A Gratificação de Produtividade, institufda pelo artigo 10 do 
Decreto~lei n"' 1.445, de .13,de fevereiro de 1976, fica estendida aos funcio
nãrios integrantes da categoria fuiíCi"onal de Cõntrolador da Arrecadação Fe
tleral do Grupo-Tributa~ão, Arrecadação e Fiscalização, códlgo TAF-600, 
em percentual c~:Hrespondente a até 80% (oitenta por cento), inc-idente sobre a 
referêhcia do cargo efetivó. · 

§ J9 Os.critérios para a con-cessão da gratificação serão fixados pelo Mi
nistro de Estado da Fazenda, em função da produtividade do funcionário. 

§ 29 A Gratificação de Produtfvidade não poderá ser paga cumulativa
mente com a GratificaçãO de Nível Superior. 

§ )9 Aos funcionários alcançados por este artigo aplica-se o di posto nos 
artigo·s 2' do Decreto· lei n' 1.698, de 3 de outubr_o de 1979; 5' do Decreto~ lei 
n• 1.709, de 31 de outubro de 1979, e lO do Decreto-lei n• 1.732, de 20 de de
zembro de 1979. 

§ 49 Na concessão da gratificação a que se refere este artigo serão ob
servadas as normas regulamentares pertinentes à categoria funcional de Fis
cais de Tributos Federais. 

Art. 99 Nas autarquias federais, a categoria funcional do magistÇtio su-
perior, organizada em carreira, será integrada pelas seguintes classes: 

4. 

I - Professor Titular: 
II - Professor Adjunto; 
li r - Professor ~ssistente; 
IV - Professor Auxiliar. 

, § 19 Cada classe compreenderã 4 (quatro) referências, numeradas de 1 a 

§ 29 q Poder Executivo reestruturará a carreira do magistério superior, 
atendendo às peculiaridades das atividades de ensino, pesquisa e extensão, 
bem como a do magistério de: l9 c: 29 graus. 

Art. I O Os atuais Professores Colaboradores e Auxiliares de Ensino ad
mitidos atê 31 de dezembro deJ979 serão aproveitados na referência inicial 
da classe de Professor Assistente, desde que possuam diploma de graduação 
em curso superior e sej~m aprovados em processo seletivo a ser organizado e 
aplicado pelas instituições de ensino superior dentro de 180 (cento c: oitenta) 
dias, contados da entrada em vi~or deste Decreto-lei. 

§ 1 q Os Professores Colaborador~ e Auxi!iare:s de ensino admitidos 
após 31 de dezembro de 1979 serão incluídos, pelo prazo máximo de 2 (dois) 
anos, a contar da entrada em vigor deste Decreto-lei, em tabelas especiais, em 
extin-.·ào, a serem submetidas à aprovação do Presidente da RepUblica, por 
intermédio do Departamento _Administrativo dõ Serviço Público. 

* 29 No prazo fixado no parágrafo anterior: as -instituições de ensino 
superior realizarão concurso público d~ provas e de títulos para o provimento 
dos o.:mpregos de Professor AuxiliJ;tr, procendendo-se à inscrição ex ofjh-io dos 
doccnLes integrantes das tabelas especiais. 

Art. II Ficam absorvidos, pelos valores de vencimentos, salários e gra
tilicações de 4.ue trata este Decreto-lei, tudos os incentivos funcionais e de
m:lis vantagens referentes aos cargos e empregos que integram o Grupo Ma
gbtérlo Superior, e determinada a cessação Jo seu pagamento, ressalvado 
apenas o salário-família, a gratificação adicional por tenipo de serviço e as 
gratificações e indenizações específicadãs no Anexo_ II do Decreto-lei nl' 
1:341, de 22 de agosto de 1974, aplicáveis aôs membros do magistério supe
nor. 

Parágrafo úrtico~ Fkam criadas a gratilicaÇ-ào a ser deferida aos titula
res das Junções a que se refere o Anexo V deste Decreto-lei e a Gratificação de 
Dedicaçfto Exclusiva, devida aos integrantes do Magistério Superior, nos va
lores estabe!ecid0s no Anexo VI do mesmo Decreto·lei. 

ArL 12 .Fica instituída a Gratificação de Representação de Atividades 
Diphlmáti.:as, a ser calculada sobre o vencimento, de acordo com os percen
tuais estabelecidoS para os correspondentes cargos efetivos no Anexo V1Il 
deste D~creto-lei, s~primindo~se a Representação Mensal instituída pelo ar
tigo 89 do Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, resguardados os 
direitos d\'lS aposentados até a data da vigência deste Decrefo-Jei. 

§ 19 Nã'o far~ jus à gratificação d_e que trata este Decreto-lei o funcio
nário integrante do Grupo~ Diplomacia que <;e encontrar em exerc!cio·no exte
rior. 

§ 29 O funcionário de que trata este artigo, investido em cargos· em co~ 
mi~são ou função de confiança do Grupo-Direção e Assessoram6nto Suj:>erio
rc:>, cm função ·correlacionada com ~alegoria funchmal de nível superior do 
Grupo·Direção e Assistência Intermediárias ou. ainda, em função de assesso~ 
i-amento superior -a Que se referem os artigos 122 a 124 do Decreto· lei n9 200, 
de 25 dt: fevereiro de !967, perceberá a gratificaÇão calculada sobre o ve>1ci~ 
mcnto do cargo efetivo. 

§ J9 A Gratificação de Representaçãü de Atividade Diplomática, sobre 
a 4ual int:fd[rá-o deSco-nto previdenciário, será computada .para o cálculo do 
provento da inatividade. 

Art. I J As leis especíais que fixam remuneração mínima para catego
rias pro!i!'osionais regulamentadas não se aplicam aos servidores pUblicos ocu
pantes dt.:- cargos ou empregos na Administração Di reta da União, do Distrito 
Federal e respectivas autarquias. 

Art. 14 Nos cálculos decorrentes da execução deste Decreto-lei serão 
desprezadas as frações de cruzeiro. 
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Art. 15 O Departamento .Administrativo do Serviço Público fi_rmará a 
orientação norm:.Itiva que se fizer necessária à execução de.ste Decreto· lei. 

Art. 16 A despesa decorrente da apliCação deste b~crCto~lei correrá à 
conta das dotações constantes do Orçamenta Geral da União para o exercíciO 
de !981. 

Art. 17 Este Decreto-lei entrará. em vigor em }9 de Janeiro de 1981, re· 
vogadas as disposições em contrário. -

Brasília, em II de dezembro de 1980; 1599 da Independência e 91' da Re
pública. -João figueiredo - lbrahim Abi-Ackel. 
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Às Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço Público Civil 

e de Finanças.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 4, DE 1981 
(N• 74/80. na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Previdencla.. Social entre 
o Gove<rno da. República. Federativa. do Brasil e o Go· 
vérno da. República. do Chile, concllÚdo em Santiago, a 
10 de outubro de 1980. 

o CQngresso Naclonal decreta: 
Art. 1.0 Fica aprovado o texto do Arordo de l"rev!dêncla Social 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Ohlle, concluido em Santiago, a 10 de outubro 
de 1980. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo entmrá em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N.O 457, DE 1980 

_EJroelentissl.m.os Senhores Membros do CQng"e.sso Nacional: 
De conformidade com o disposto no axt. 44, lru:l.so I, da CQn.oti

tulção Federal, tenho a honra de Sllibineter à elevada conslderação 
de Vossas Excelências, acompanhado de EJopos!ção de Motivos do 
Senhor M!nlstro de Estado das Relações El<1leriores, o texto do Al!or
do de l"revidêncla Social entre o Governo da República Federativa 
do BrasK e o Governo da Repwbllca do Ohlle, conoliuldo em Santia
go, a 10 de outubro de 1980. 

Brasilia, 3 de novembro de 1·980. - João Figueiredo. 

EXPQS!ÇAO DE MOTIVOS N.O DAIJDAM-I/278/6H)(B46)(B39), DE 
29 DE OUTUBRO DE 1980, DO SR. M!IiNIS'IlRO DE ES'I1ADO 
DAS RJELAÇOES EX'I1ElROClRlES. 

A Sua Excelência o &mhor 
João Bruptlsta de Ollvelra FLgue!redo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Na preooença de Vossa Excelência e do Presidente Augusto Pl

noohet, foi a&Sinado, em Santiago, a 10 de outubro de 1980, o Aoor-

Ml.TIJGO n 
o presente Acordo será executado pelas entidades de previdên

cia social dos pa!oos contratantes, conforme se dispuser nos Ajus
tes Administrativos que deverão complementá-lo. 

AR'l1IGO m 
1. o presente Aloordo se aplicam, igualmente, aos traJbalhado

res cbif..enos no Brasil e aos trrubalhadores hras!Jeiros no Oh..tle, os 
quais terão os mesmos dlreito.s e as mesmas obrigações dos nacio
nais do Estado COntratante em cujo território resld,.m. 

2. o presente Acordo se apllcará, também, aos trabalhadores 
de qualquer outra nacionalidade que prestem ou tenham prestado 
se!IVi.ç:os no Brasil ou no Obile, quando residam em wn dos Estados 
Contratantes. 

ARTIGO IV 

o principio esta.!>elec!do no Ani!!'O llii terá as segu1ntes ex.ce
ções: 

&) o traballra<io.r de uma empresa com sede em u.m dos Esta
dos Contratantes que fm: enviado ao território do Otltro por um 
periodo limitado continuará sujeito à legislação do Elstado de ori
gem, pelo praro máximo de 12 (doze) meses. Essa situação pode<rá 
ser mwntk!a excepclonalmente, por prazo maior, mediante prévio 
e expresso consentimento da Autar!dade oo.ma>e-tente do outro Es
tado; 

b) o pessoail de võo das empresas de tran.sporte aéreo e o pes
soal de trânsito das empresas de transporte terrestre continuarão 
exclusivamente su1e!OO.S à legislação do Estado em cujo território a 
empresa respectiva tem a sede; 

c) os membros da tripukl.ção de navio SOb ba.nde!ra de um 
dos Estados contratantes esta.rão suje! to.s à legislação do mesmo 
Estado. Quai:.quer outra pessoa que o na.vio empreg.wr em tarefas 
de carga e descarga, conserto e v!gllâ.ncla quando no porto, esta
Tá sujeita à legislação do Elsta<io sob cuja jur!.sdlção se encontre 
o n.avio; 

d) os mem>bros das re:,presentações diplomáticas e con.oulares, 
011gacr:t!smo.s in1lernac!onais e demais funclonártos e empregado.s des
sas nepresentações, bem coano os ""us empregados <tom&!tioos, se
rão regidos. no tocante à previdên<lia soelal, pela legislação, trata
dos e convênlus que Jihes sejam rupllcáve!s. 

ARII'OC!O v 
1. O dlre!to já a<!quir!<to às prestações pccun!á:rla<! a que ae 

aplica o presente Acordo será conservado Integralmente perante 
a Entidade Gestora do Estado de origem, nos termos da sua. pró-
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pria l<!gisla~ão. quando o tra-l>alhador se t"an.sferir em carárer de
fini!·ivo ou t-eltlJPOrário para o t-erritório do outro Estado Contra
tant-e. 

2. Os direitos em fase de aquisição serão regidos pela legisla
ção do Esta,do Oontrata,nt-e perant-e o qua,; se fa~ valer. 

3. O trabalha-dor que em razão de trànsferência de um Esta
do Oontratant-e para o OO·tro tiver tido suspensas as prestações a 
que se aplica o p~resente Acordo poderá, a pedido, voltar a perce
bê-las, sem prejuízo d.a!s n.o1rmas vigentes nos Estados CQp.tratan
tes sobre ca-ducldacle e prescrl~ dos dLrettos relativos à previdên
cia so<lial. 

OAl'1'I'ULO II 
· Disp<J5ições Particulares 

A!R.'NIGO VI 
1. A assistência médica, farmacêutica, odontológica e previ

denclár!a do acldent-e do trrubalho e reabllita~ão profisslona.l será 
presta-da a toda pes.soa abrangida pela previdência social de um 
dos Estados Oontratant-es em seu deslocamento prura o t-emtório 
do outro Esta-do, temporária ou definitivamente, desde que a enti
da-de competente do Estado de origem reconheça o direito e a.uto
rize a prestação. 

2. A ext-ensão e a forma da assistência prevista no pa;ráJgrafo 
1 serão dete•rminadas consoante a legislação pi'evidenclária do Es
tado Contratante onde essa assistên<lia for presta-da. A sua dura
ção será estabelecida pela legislação do Estado de origem. 

3. ãs despesas ref<>rent-es à OJSSistência presta-da COrrerão por · 
conta do Estado de origem. Os Estados Oontratantes fixarão, de 
oomUllll aoo!ldo, o valor que será considerado para o reemibo".so e 
estabe!ecerful a forma dest-e. 

AR'NIGO VII 
1. Os periodos de servi~ cumpridos em ambos os Esta-dos 

OOntr.atantes poderã-o, desde que não sejam stmultâneos, ser tota
llma,dos para a concessão das prestações que estabeleça o Aji!St-e 
A.dmlnlstratlvo. 

2. O cômputo desses períodos se regerá pela legislação do 
pela onde tenham ,sido pr>estados os s~>rviço.s respectivos. 

ARTIGO V1I1 
1. Cada En tk!ade Gesto.ra determinará, de acordo com a sua 

própria legislação e com base no total dos periodos cumpridos em 
BJmbos os Estados Oontratantes, se o interessaclo reúne a.s condi
ções necessárias pa~a a concessãn de prestação. 

2. Em caso afirmativo, det-eil'Inlnaró. o valo~ da prestação co
mo se todos os períodos tfv,essem sido cumpridos sob a. sua própda 
legislação e calculará a parcela a seu cargo, na proporção dos pe
ríodos cumpridos exclusivamente sol> essa legislação. 

ARTIGO IX 

Qua,ndo o tr.abalhador, mediante a tota;:Ização, não satisfizer, 
simultaneamente, as condições exigidas na.s legislações dos dois 
Estados COntratantes, o seu direito será _detemninado nos termos 
de cada legislação, à medida em que se vão cumprindo essas con
dições. 

AR.TIIGO X 
o interessado poderá optar pelo reconhecimento dos seus di

reitos noo termos do Artigo VII, ou, separadamente, de aeordo ·com 
a legislação de um dos Esta-dos Oontratantes, Independent-ement-e 
dos periodos cumpridos no outro. 

ARTIGO XI 
1. Os períodos de serv.:Ço cumplidos antes do início da vi

gêneia do p:ne.sente AcDrdo, só serão con.sid·erados quando os inte
ressa-dos renham periodos de serviço a partir dessa data. 

2. o disposto neste Artigo não prejudica. a aplicação das nor
mas sobre prescrição ou caducida-de vigent-es em cada Esta-do Con
tratant-e. 

ARTIGO XII 
1. O tra,l:>alhador qu<> tenha completado no Estado de origem 

o pe.rDodo de carência necessário à concessão de amtilio-doença e 
de auxioo-na;ta!idade no Brasil e auxi!io-maternic!OJde no Oh!!<!, 
terá assegurado, no caso de não se encontrar filiado à legislação 
do Estado de aco::hilnento, o diretto a esses a.uxíJ.io.s nas condições 
estrubelecldas pela legislação do Estado de orig~m e a cargo dest-e. 

2. Quanclo o tr.l>l>alhador já estiver vinculado à prevldêncta 
social do Estado de acolh!mento, esse direito será reconhecido se 
o período de caxência for cober.to pela soma. dos periodos de ser
viço. Neste caso, as prestações serfuo devidas pelo Estrudo de aco
lhimento e segundo sua legislação. 

3 . !Elm nenhum ca.so se reconhecerá direito ao recebimento 
de auxilio-nata!l·id-ade nos dois Estados Contratantes em de.col'lrên
cia do mesmo ev:ento. 

CAPíTUIJO m 
Disp<JSições Finais 

ARTIGO XIII 
1. As EntidBJdes Gestoras dos Estados COntratantes pagarão 

as prestações pecuniárias em moeda do seu próprio pals. 

2. As tran.sterênclas de numerário para o p aganwnto de pres
tações se efetuarão conforme for assenta-do entre os Es.tooos Con
trata,ntes. 

ARTIGO XIV 
'Os exames médicos soll<:itados pela Entidade Gestora de Ullll 

Esta-do Contratant-e, relativament-e a segmracloo que se encontrem 
no território do outro Estado serão levados a efeito pela Entidade 
Gestora deste último, por conta daquela. 

ARTIGO XV 
As prestações pecuniárias concedidas de acordo com o regime 

de um ou de ambos os Esta-dos Oontrata,ntes, não serão objeto de 
redução, suspensão, ou extinção excluslva,mente pelo fato de o be
neficiário residir no outro Esta-do Oontr.a.ta,nte. 

ARII'IGO XVI 

1. OS documentos que t-enha,m de ser produzidos para os fins 
do presente Acareio independerão de tradução oficial, visto e lega
lização pelas autoridades diplomáticas e consulares e de registro 
público, desde que tenham tramitado por qualquer órgão de Liga
ção nele previsto. 

2. A correspondência entre as Autoridades Oompetentes, ór
gãos de Ligação e Entidades Gesto,ras dos Estados Oontratantes, 
será redigida no respectivo idioma oficial. 

ARTIGO XVII 
Os requerlmento.s, recursos e outros documentos produzill"ão 

ef·eLto ainda que, devendo se:r apreciados em um dos Estados COn
tratantes, sejam a111resentados no outro, dentro dos prazos esta:be
lec!dos pela legislação do primeiro. 

ARTIGO xvm 
As autoridades consulares dos Estados Contratantes poderão 

representar, sem ma.nda.to governamental especial, os nacionais do 
seu próp-rio Estado perante as Autorida-des Competentes e as En
tida.des Gestoras em ma !Jérta d<> previdência social do outro Es
ta-do. 

ARTIGO XIX 

1. Para a:ifJcação do present-e Aool:do a Autortda-de Compe
t>ente de cBJda Estado Oontratante poderó. inStituir órgãos de Li
ga~ mediante comunicação à .!l.utorldooe C<>lllpetente do <>utro 
Esta-do Oontratant-e. 

2. Para os fins do presente Acordo entende-se po·r Autorida
des Competent-es o Mtnistro de Esta-do da Previdência e Assistên
cia Social do Brasil e o Ministro do Trabalho e Prevldên<lia Social 
do Chile. 

AR'NIGO XX 

1. Oada um dos Esta-doo Oontratant>es notiftcará o ootro da 
conclusão das formalidades estBJbelecidas pelas respectivas dispo
sições consti.tuciona·!s pe·rtinent-es. 

2. O present-e Aoordo entraró. em vigor no primeiro dia do 
mês seguinte ao da data da última notificação, a que se refere 
o parágrafo a,n.t-erlor. 

ARTIGO XXI 
1. O presente Acordo terá duração Indefinida, salvo denún

cia escrita por qualquer dos Estados Contratantes, que somente 
surtirá ef·eito 6 (seiS) meses após a data da notllicação. 

2. As .situações decorrentes de di,e:Ltos em fa.se de aquisição 
no momento da eXlPiração do presente Acordo .serão reguladas de 
com= acovdo pelos EstBJdoo Contrat..nt-es. 

3. As disposições do presente Aco·vdo em caso de denúncia po~ 
um dos Esta-dos Oontratantes. continuarão aplicando-se aos direi
tos a,dqulrlclos durnnt-e sua v:!.gêncla. 

ARTIGO XXII 
A a.pli<la~ do~ present-e Acovdo será regulada por Aji!SW Ad

rninistrativo, cuj-a elruboração poderá ser atribulda peJas 1\outor!da
des COmpet-entes a uma Con:.issão M hoc, int-egrada por Delega
ções elos Estados contratantes. 
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Feito em Santiago, Chile, aos 10 dias do mês de outrubro de 
1980 em dois exem]!:aoos, noo id]omas português e espanhol, sendo 
ambOs oo telOtos igualmente válidos e autênticos. 

Pelo Governo da Relpública Federati'l'a do Brasil: Ramiro Sa
raiva Guerreiro. 

Pelo Governo da Repúl>l!oa do. CO:li!e: René Rejas Galda.mes. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Legislaçdo Social.) 

PARECERES 

PARECER N• 69, DE 1981 
Da Comissão de Redacão 

Redação tlnal do Projeto de Resolução n.• 175, de 1980. 

Relator: Senador Mutilo Bada.ró 

A COmissão apresenta a redação final do Brojeto _de Resolução 
n.0 175, de 1980, que autorlZia a Pr·e-f·eitura Municipal de Nova Era 
(MG) a elevar em Cr$ 19.132.400,00 (dez.enove milhões, cento- e 
trinta e dois mil e quatroc-entos cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada. 

Sala das com!.ssões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Murilo Badaró, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N.0 69, DE 1981 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 175, de 1980. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Pr-esidente, p~omulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 

N.O , DE 1981 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Era, Estado 

de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 19.132.400,00 (deze
nove milhões, cenro e trinta e dois mil e quatrocentos cru
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

o senado Federal reoolve: 
.Mt. 1.o lt a Prefeitura Municipal <le Nova Era, Estado de 

Wnas Ge>ra:'..;, nos te,nno'3 do art. 2.0 da Resolução_ n.0 93, de 11 
de outubro d-e 1976, do Se-nado Federal, aut·or:izada a elevar em 
Cr$ 19.132.400,00 (dezenove milhões, cento e trinta e dois mil 
e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida conrsolidada, 
a fim de que possa cont.ratar um empréstimo de igual valor, junto 
à Caixa Económica do Estado de Minas Gerals, esta na qualidade 
d-e agente financeiro do Banco Nacional da Hal>itação - BNH, 
destinado à construção de 100 (cem) unidades I:rabitacionais de 
inte·res.-:e soclal ·e à execução das o_bras de infra-estrutura neces
ISárias, naquel~ Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução ~entra em, vigor na data d·e sua pu
blicação. 

PARECER N• 70, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Red.aç-ão- do vencido para o segundo turno regimental 
do Projeto de Lei do Senado n.O 184, de 191«1. 

Relator: Senador Salda'll!ha Derzl 
A OOmissão apresenta a redação do Vlenddo para o segundo 

turno regimental do Projeto de Lei do Senado n.O 184, de 1980. 
que altera a redação do art. 394, do Código de 1?ir1ocESSO Penal, e 
acrescenta parágrefo ao art. 34, do Código de Processo Penal Mi-
litar: -

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Saldanha Derzi, Rlelator - Murilo Bada.ró. 

ANEXO AO P.Ai&ECER N.O 70, DE 1981 

Bedação do vencido para o segundo turno regimental 
do Projeto de Lei do Senado n. 0 184, de 191«1, que altera 
a reda<;ão do art. 394, do Códig<> de Processo Penal, e 
acrescenta parágrafo ao art. 34 do Código de Processo 
Penal MJlita.r. · 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 o art. 394 do Código de Processo Penal passa a vi

gorar com a seguinte r e dação: 
"Art. 394. Ao lhe ser apresenrtada a denúncia ou a 

queixa e antes de se pronunciar sobre sua aceitação ou 
rejeição, o juiz mandará citar o ·acll$ado para que replique 
à acusação dentro de 5 (cinco J dias. 

§ r.o A réPlica versará. exclusivamente, sobre a exis
tência dt Qualquer das' c-ausas de- ·rej'e'içã.D -prevtsta.s no 
art. 43. 

§ 2.0 Se o juiz receber .a denúnl!i·a ou .a queixa, desig
nará. dia e hora para o Interrrogatório, intimando o réu, o 
Ministério Púl>Uco, e, se for o caso, o querelante ou o A.Ss!8-
tente, da data aprazada." 

Art. 2.0 Acrescente...se aio art. 34 do Código de Processo Penal 
Militar o seguinte parágrafo: 

"Art. 34. • ••••• ~ ••• ~· •••••••••••••••••••.••••••• I. •••• ,. 

Parágr-afo único. Ao lhe ser apresentada. a denúncia, 
o Auditor mamdará citar o acusado para que replique à 
acus·aç.ão em 5 (cinco) dias.n 

Art. 3.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 71, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação rmal do Pro-jeto de Decreto Legislativo n.0 16, 
de 1980 (n.O 51/80, na Câmara dAls Deputados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi. 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n.O 16, de 1980 (n.O 51/80, na Câmara dos Deputados), 
que aprova oo textos do Acordo sobre a Implementação do Artigo 
VII do Acordo Geral sobre Tarif·as Aduaneiras e Comércio (Código 
de Valoração Aduaneira), do Protocolo Adicional ao referido Acor
do, be-m como da Lista de Concessões Tarifárias Brasileira.s nas 
Negociações Comerciais Multilaterais, todos concluidos em Gene
ora, a 12 de abril de 1979. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N.O 71, DE 1981 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 16, 

de 1980 (n.0 51/80, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.O DE 1981 

Aprova os textos do Acordo sobre a Implementação do 
Artigo Vll do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e 
Comércio (Código de Valoração Aduaneira), do Protocolo 
Adicional ao referido Acordo, bem como da Lista de Con
cessões Tarifárias Brasileiras nas Negociações Comerciais 
Multilaterais, todos concluídos em Genebra, a 12 de abril 
de 1979. 

O COngresso Nacional decreta; 

Art. 1.0 São aprovados os textos do Acordo sobre a Imple
mentação do Artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras 
e Comércio (Código de Valoração Aduaneira), do Protocolo Adi
cional ao referido Acordo, bem como da Lista de Concessões Tari
fárias Brasileiras nas Negociações COmerciais Multilaterais, todos 
concluídos em Genebra, a ,12 de abril de 1979. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 72, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.0 32, de 
1980. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A C.Ofuí.Ssão ã.presenta it redação- final do Projeto de ~i do 
Senado n.0 32, de 1980, que dispõe sobl'le .a preferência a pos1seir8.s 
na alienação de terras da União. 

Sala das Ct>missões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sera, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N.o 72, DE 1980 

Redação final do Projeto de Lei dAl SenadAl n.O 32, de 
1980, que dispõe sobre preferência a posseiros na alienação 
de terras da Urúão. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A União, ao alienar ter.ras de .sua propriedade, dará 

preferência aos posseiros que as ~explorem e neLas r~sidam. 
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Parágrafo único. Na hlJpótese deste artigo, a prefe~ên?Ja po
derá exercer-se medlante permuta por out~a á.Vea ldentwa em 
superfície ou valor, Indenizadas as benfeitori.as produzidas pelo 
posse!To na terra permuta>da. 

Art. 2.0 o Poder Executivo regulamentará a pre.s·enbe Lei no 
prazo de 90 (noventa) cllil.s, contados de sua publicação. 

Art. 3.0 Esta Lei entra em vigor n:a data de sua publicação. 
Art. 4.0 Rerogmm-se as dlspo.s:içóes em contrário. 

PARECER N• 73, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

F.edaçíW do vencido para o segundo turno reegimental 
do Projeto de Lei do Senaó:o n.0 160, de 1979. 

Relator: Senador Mur!lo Badaró 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o &egundo 
turno regimental do Projeto de Lei do Senado n.• 160, de 1979, que 
dispõe sobre recebimento de pecúlio pelo aposentado que retorna 
ao trabalho. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Murilo Badaró, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N.O 73, DE 1981 
Redação do vencido para o segtmdo tu-x~o regimental 

d., Projeto de Lei do Senado n.0 160, de 1979, que dispõe 
1Jobre recebimentv de pecúlio pelo aposentado que retorna 
a.o trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. r_o o segu:tado que tiver percebido pecúlio e voltar a 

constituí-lo, por exercer atividade abrangida pela Lei Orgânica da 
Previdência Social, terá direito de recebê-lo após 24 (vinte e qua
tro) meses contados .do último recebimento. 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. a.o fRevogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 74, DE 1981 
Da Comissio de Redação 

Redação .final do Projeto de Lei do Senado n.o 207, de 
1979. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação fina! do Projeto de Lei do 
Senado n.o 207, de 1979, que autorlz:• o Ministério da Educação e 
Cultura através do Conselho Federal de Educação a incluir nos 
currículos dos estabelecimentos de ensino de 1.0 e 2:0 graus e su
perior. estud'O sobre as vidas do Coronel José Plácido de Castro e 
do Marechal-do-Ar Eduardo Gomes. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Sa)danba Del'>i, Relator - Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N.O 74, DE 1981 
Redação final do !Projeto de Lei do 1Senado n.0 207, de 

1S79, que autoriza. o Ministério da Educação e Cultura, 
através do Conselho Federal de Educação, a. incluir, IDOS 
currículos dos estabelecimentos de ensino de 1.0 e 2.0 graus 
e Superior, estndo sobre as vidas do Coronel .José Plácido 
de Ol.stro e do \MareChal-do-Ar Eduardo Gomes, 

O -congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 :S: o Conselho Federal de Educação autorizado "' in
-cluir no núc'eo comum obrigatório, em âmbito nacional, nos es
tabelecimentos de ensino de 1.0 e 2.0 grauS e Superior, ·estudo sobre 
as vidas do coronel José Plácido de Castro e do Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes. 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua: publ!cação. 
Art. 3.0 Revogam-se as d·isposições em contrário. 

PARECER N• 75, DE 1981 
Da CPmlssão de Redaçio 

Redação final <I<> Projeto de Lei do Senado D.0 3M, 
de 1979. 

Relator: Senador Murilo Badaró 

A Comissão apre:renta a rectação final do~ Projeto de Lei do 
Senado n.o 364, de 1979, que Institui o "Dla Nacional do Psicólogo". 

Sala das comissões, 26 de março de 19!11. - Adalberto Sena, 
Bresldente- Murilo Badaró, Relator- Saldanha Del'>i. 

ANEXO AD PARECER N.O 75, DE 1981 

Redal!ão final do Projeto de Lei do Senado n. • 364, 
de 1979, que Institui o Dia Nacional do Psicólogo. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É Instituído o Dia Nacional do Psicólogo, a ser co

memorado, anualmente, no dia 27 de agosto. 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publ!cação. 
Art. 3.0 R-evogam-se as dlsposiÇ&>s em contrário. 

PARECER N• 76, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do •Senado n.• 5, de 
1980. 

Relator: Senador .Saldanha Derzi 

A _Comissão apresenta a reda:ção final do Projeto de Lei do 
Senado n.O- 51 de 19.80 que altera a redação do artigo 1.0 da Lei n.o 
5.527, de 8 de novembro de 19&3. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Murilo Badarõ. 

ANEXO AO PARECER N.0 76, DE 1981 

Redação final do Projeto de Lei ·do Senado n.• 5, de 
1980, que altera a redação do art. 1.0 da Lei n.0 5.527, de 
8 de novembro de 1968, que restabelece, para as categorias 
pror.tssionais que menciona, o- direito à aposentadoria es
pecial de que trata o art. 31 da Lei n..0 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, nas condições anterioreS. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 El!mine-se do art. 1.0 da Lei n.o 5.527, de 8 de no
vembro de 1968, que restabelece, para as categorias profissionaãs 
que menciona. o direito à aposentadoria especial de que trata o art. 
31 da Lei n.0 3.807, de 26 d·e agosto de 1960, nas condições ante
riores, a expressão "e de idade". 

Art. 2.0 Est"' Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 77, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.O 35, de 
1980. 

Relato~: Senador Murilo Badaró. 

A COmissão apresenta a redaçfo final do Projeto de Lei do 
Senado n5' 35~ de 1980, que estabelece nonnas de proteção à em
presa privada nacional produtora de bens de capital e de serviços 
de engenharia. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Murilo Badaró, Relator - Saldanha ~. 

ANEXO .1).0 PARECER N.0 77, DE 1981 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.0 35, de 
1980, que estabelece n.ormas de proteção â. empresa privada 
nacional produtora de bens de capital e de serviços de en
genharia. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o O apoio do Governo Federal a empresa privada na
cion·al produtora de bens de capital e de serviços de engeharla se 
dará em obediência ao disposto nesta Lei. 

Art. 2.0 Os órgãos !ederais, bem como as instituições de apoio 
financeiro e entidades gestoras de incentivos fiscais, setorial.s e 
regionais, deverão dar prioridade nos processos de a.ssociaçáo de 
capital naeional e estrangeiro: 

I - ao fortalecimento da posição do sócio nacional, que terá 
preferência na negociação inicial, e a quem serão oferecidos, quan
do necessário, recursos para capitalização, atravês dos mecan!.s
mos oficiais; 

n - ao sócio estrageiro, que der garantia da .. bertura da tec
nologia externa de processos e/ou produtos, de forma a posslbl
l!tar ao sócio nacional obter a efetiva transferência da tecnologia 
e sua assimilação. 

Art. 3.0 As pessoas juriclicas de direito pablico ou empresas 
sob o seu controle, empresas públicas, sociedades de economia mis
ta ou suas subsidiárias, bem como as Instituições de apoio finan
ceiro e entidades gestoras de incentivos f!.scal.s e outros benefícios, 
.setoriais e regionais, adotarão procedimento de. uma vez identifi
cada qualquer oportunidade de Investimento, procurar esgotar B.!l 
posslblildades da participação do setor privado nacional. 
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Art. 4.o Para a utilização, absorção e nacionalização de tec
nologia, as entidades mencionadas no art. 2.o desta Lei, darão prio
ridade: 

I-~ ao aprOveitamento da tecnologia existente no Pais; 
II - à execução, no Pais, da engenharia básica e processual; 

III - à realização, no Pais, de toda a engenharia de detalha-
menta; 

IV - ao maioi; índice de nacionalização possível nas máqui
nas, inclusive componentes. 

Art. 5.0 A importação de bens de capital, tais como máqui
nas, equipamentos, aparelhos e Instrumentos, com redução ou isen
ção de impostos e taxas, só poderão ser efétivadas, uma vez com
provada, pelo órgão competente, a inexistência de similar e/ou ca
caplcade de produção nacional. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplicar-se-á também 
à contratação de serviços de engenharia. 

Art. 6.0 Na execução de projetas de interesse de empresas 
e/ou órgãos oficiais, mesmo amparados por financiamentos exter
nos, adotar-se-á a obrigatoriedade de determinar primeiro o mon
tante do fornecimento de equipamento pela indústria nacional, 
realizando, em seguida, licitação internacional ou outra forma de 
negociação, para a parcela a ser adquirida no extexior. 

§ 1.0 o montante do forneci:rp.ento de equipamento pela in
dústria nacional será determinado pelo exame, por órgão compe
tente, de existência de slmllar nacional e/ou capacidade de pro
dução nacional. 

§ 2.o Nos casos de consórcios para fornecimentos, dar-se-á 
preferência àqueles sob a liderança. de empresas nacionais, às quai.s 
deverá ser confiada a posição de contratante prlnelpal. 

Art. 7.o Os órgãos e entidades da administração federal, dl
reta e lndireta, somente poderão importar cliretamente ou adqui
rir no Pais, arrendar ou locar bens de __ capital de origem, externa, 
tais como mâquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, uma 
vez comprovada, pelo órgão competente, a inexistência de similar 
e/ou de capacidade de produção n?-cional. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplicar-se-à tam
bém à contrataç~o de serviços de eng~nharia. 

Art. 8.0 A política a ser adotada na área de bens de capital 
e de serviços de engenharia, deverá compr_eender, basicamente, os 
seguintes princípios e normas: 

I - os órgãos mencionados no art. 2.0 desta Lei e outros com 
atribuições legais da mesma natureza, quando da análise e apro
vação de projetas, deverão observar um equilíbrio a fim de evitar, 
de um lado1 o monopólio, e, de outro, o excessivo número de em
presas na· mesma linha de produção, visando uma relativa espe
cialização e a obtenção de um ade'quado grau de com:petição; 

II - a diretrlz estabelecida no inciso anterior deverá ser se
guida pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômlco -
BNDE, no apoio e participação em financiamento, e pela Agência 
Especial de Financiamento Industrial - FINAME, no credencia
menta de fornecedores, bem como pelas empresa:s oficiais setoriais 
compradoras, inclusive as pessoas de direito público ou empresas 
sob seu controle, empresas públicas, sociedades de economia mista 
ou suas su·bsldlárlas; 

m - d. Poder Executivo promoverá e ]nCeiltivará_ todo esforço 
pela progressiva nacionalização de componentes. 

Art. 9.0 O disposto nesta Lei será aplicado aos órgãos da ad
ministração direta e indireta dos Estados e à' os Municípios nos seus 
projetas que tenham amparo e participação do Governo-Federal. 

Art. 10. Esta Lei será regulamentada no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 78, DE 1981 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.• 35, 
de 1979 (n.0 30/79, na Câmara. dos Deputados). 

Relator: Senador MurilG Badaró 
A Comissão apresenta a :redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo n.O 35, de 1979 (n.o 30/79, na Câmara dos Deputados), 
que a;prova as Contas do Presidente da República, relativas ao 
exerciclo financeiro de 1978. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Mutilo Bada.ró, Relator - Saldanha ~rzi. 

ANEXO AO PARECER N.o 78, DE 1981 

Redação final do Projeto de Decreto- Legislativo n.o 35, 
de 1979 (n.0 30179, na Câmara dos Deputados). 

FaÇo saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, !ncl.so VIII da Constituição; e eu, , Presi-
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.O , DE 1981 
Aprova as Contas do Presidente da República relati-

vas ao exercício financeiro de 1978. ' 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 São aprovada.s as contas prestadas pelo Senhor Pre
sidente da República, relativas ao exercício financeiro de 1978, 
conforme disposto nos arts. 44, inciso VIII e 81 inciso XX, da 
Constitui~o Federal,_ com ressalvas aos valores 1ãnçados à conta 
"Despesas Impugnadas", pendentes de ulterior verificação pelo 
Tribunal de Contas da União. 

Art. 2.0 Os diversos respOnsáveis da Administração Direta 
e Indireta que não apresentaram ao Tribunal de Contas da União 
os balanços- anúais referentes ao exercício de 1978, no prazo e-...s
tabelecido pelo Decreto n.0 80.421, de 28 de setembro de 1977, fi
cam sujeitos às penalidades previstas no art. 53 do Decreto-1~1 
n.0 199, de 25 de ;fevereiro de 1967, e Resoluções da,quele Tribunr~ 

Art. 3.0 O Tribunal de Conta.s da União tomará as rprov>
dências cabíveis para a aplicação das sanções a que se refere J 
artigo anterior. 

Art. __4.0 _ESte Decreto Legislativo e.p,txa em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 79, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redaçãó final do Projeto de Lei do Senado n.0 29, de 
1980. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Oornissão apresenta a redação final do Projet•o de Lei do 
Eenado n.0 2·9, de 1980, que .obriga a identificação numérica de 
motores pelas fâblicas produtoras de veículos auto-motores, e_ dá 
-:mtras providências. 

Sala _daS Comissões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Murilo Ba.d.a-ró. 

ANEXO AO PARECER N.0 79, DE 1981 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.O 29, de 
1980, que obriga a identificação numérica de motores pelas 
fábricas produtoras de veíc_ulos automotores, e dá outras 
pro·vidências. 

o congresso Nacional decreta: 

Art. lP São as fábr!ca.s de veiculas automoto""s obrigadas a 
a identificar, com gr-avações numéricas em alto relevo, correspon
dentes as· suas nspectivas séries de fahricação, cada motor e chassi 
utilizados para fins de comerci,a.l.Wação. 

Parágrafo único. As gravações ·a que se refere este artigo de
verão ser feitas em locais visíveis, de modo a permitir sua fácil 
v~ri!icaçãJO pela fiscalização. 

Ait. 2.0 As fábricas de veículos automotores terã.D o prazo de 
120 (cento e vinte) dias, contados da publicação desta Lei, parra .se 
adaptar.:::m às exigências ora estabelecidas. 

Art. 3.0 Esta Lei entra em vigor nta data de sua publicação. 
Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N' 80, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final do l'rojeto de Resolução n.O 15, de 1981. 
Relator: 1Sena.dor Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redaçãJO final do Projeto de Resolução 
n.o 15, de 1981, que suspende a execução do Decreto n.o 196, de 
12 cre novembro de 1975, do Município do Rio de Janeiro. 

Sal"' das Comissões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N.O 80, DE 1981 
Redação final do Projeto de ,Resolução n.o 15, de 19S.l. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso vn, da constituição, e eu, ··············~·~~·~·~,···~~· 
Presidente, promulgo a seguinte 



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado 28 649 

RESOLUÇ1í.O N.0 , DE 1981 
Suspende a execução do Decreto n.0 196, de 12 de no

vembro de 1975, do !Município do Rio de Janeiro, que cria 
a Tarifa Básica de Limpeza Urbana e dispõe sobre a sua 
cobrança. 

o Senado F.e-ãerãl--l:eso:v·e: 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter
mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, profe
rida: em 4 de setembro de 1980, nos autos do Recurso- Extraordiná
rio n.o 89.876-0, a execução do Decreto n.0 196, de 12 de novembro 
de 1975, do Munlcipio do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
que cria a Tarifa Básica de Limpeza Urbana e dispõe sobre a sua 
cobrança. 

PARECER N• 81, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencido para o segundo turno regimental 
do projeto de Lei do Senado n.0 161, de 1980. 

Relator: Senador Murilo Badaró 

A Comissão ap!iesenta a redação do vencido para o -segundo 
turn!l regimental do Projeto d•e Lei do Senado n.0 161, d·e 1980, que 
acrescent-a parágrafo ao ~rt. 1.0 da Lei n.0 883, de 21 de outubro 
de 1949. 

Sala das Cmnlli.sões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Preslden te - Murilo Badaró, Relator - Saldanha Derzl. 

ANEXO AO PAREICER N.0 81, DE 1981 

Redação do vencido para o segundo turno regimental 
do Projeto de Lei do Senado n.o 161, de 1980, que acres
centa parágrafo ao art. 1.0 ila Lei n.O 883, de 21 de outu
bro de 1949, que dispõe sobre o reconhecimento de filhos 
ilegítimos. 

O Congressó Nacional decreta: 

Art. 1.0 O art. 1.0 da Lei n.0 883, de 21 de outubro de 1949, 
que dispõe sobre o reconhecimento de filhos ilegítimos, é acr·eSCido 
do .seguinte § 2.o, transformando-se em 1P o atual parágrafo 
únioo: 

"Art, l,O 

§ 1.0 

§ 2.0 Mediante sentença transitada em julgado, o fi
lho havido fora do matrimônío poderá ser reconhecido pe
lo cônjuge separado de fato há mais de 5 (cinco) anos 
contínuos." 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se a.s dllipooiçóes em contrário. 

PARECER N• 82, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final do !Projeto de Resolução n.0 17, de 1981. 
Relator: Senador !Saldanha Derzi 

A COmissão apresenta a redação final do Proj-eto de Reso
lução n.o 17, de 1981, que suspende a execução do art. 32, XIV, do 
Código de Divisão e Organização Judiciária do E'tado de Goiás, 
instituído pela Resoluç&o n.o 2, de 23-12-76, do Tribunal de Justiça 
daque' e Estado. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - I\lurílo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N.0 82, DE 1981 
Redação final do •Projeto :de Resolução n.0 17, de ~981. 

Faço saber que o Senado Fed·eral aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, ....................... , 
Pr·esid·ente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.O , DE 1981 
Suspende a execução do inciso XIV do art. 32 1do ,Có~ 

digo de Divisão e Or.g'anização Judiciária do Estado de 
Goiás, instituído pela Resolução n.0 2, de 23 de dezemb1·o 
de 1976, do Tribunal de Justiça daquele Estado. 

o Senado Flederal resolve: 
A:r;tigo único. _li: suspensa, por incunstitucionalidade, nos ter

mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
.em 11 de setembro de 1980, nos autos do Recurso Extraordinário 
n.0 92.805-7, a execução do Inciso XIV do art. 32 do Código de 
Divisão e Organização Judiciária do Estado de Goiás, instituído 
pela Resolução n.0 2, de 23 de dezembro de 1976, do Tribunal de 
Justiça daquele Estado. 

'PARECER N• 83, ·DEI981 
Da Comissão de Redacão 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 16, de 1981. 
Relator: Senador Mutilo Badaró 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n.O 16 de 1981, que suspende a execução do Decreto n.0 7. 702, de 
20-10-71, do Est.ado do Pará. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Adaberto Sena., 
Presidente - Murilo Badaró, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N.O 83, DE 1981 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 16, de 1981. 

Faço .saber que o Senado Federal áprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
Fr.esidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 , DE 1981 
Suspende a execução do Decreto ll-0 7. 702, de 20 de 

outubro de 1971, do Estado do Pará, que declara. de utlll• 
dade pública, para fins de de<l3propriação, os Imóveis que 
menciona.. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por inç:onstitllcionalidade, nos ter
mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 8 de agosto de 1979, nos autos do Recurso Extraordinário 
r..0 89. 880-8, a execução do Decreto n.0 7. 702, de 20 de outul>ro 
de 1971, do Estado do Pará, que declara de utilidade pública, para 
fins de desapropriação, os i·móveis que menciona. 

PARECER N• 84, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencid'o parã. --o 13egundo turno regimental 
do Projeto de Lei do Senado n.o 170, de 1980. 

Relator: Senal(]o;r_.nlurilo Badaró 

A Comiso;;;ão anreSenta a redação do venc~do para o segundo 
turno regimental do Projeto de Lei do Senado n.o 170, de 1980, que 
dá nova redaçã~i a dispositivos da Lei Orgânica dos Partidos Po
líticos. 

Sala das Coml.ssões, 6 --de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Murilo Badaró, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N.0 84, DE 1981 
R.edação do vencido para o segundo turno regimental 

do Projeto de Lei do Senado n.0 170, de 1980, que altera 
a redação do art. 6.0 d'a Lei Orgânica dos Partidos Políti
cos, instittúda pela Lei n.0 5.682, de 21 de julho de 1971, e 
alterada pela Lei n.0 6. 767, de 20 de dezembro de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 6.0 da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, ins

tituída pela Lei n.0 5.682, de 21 de julho de 1971, e alterada pela 
Lei n.o 6. 767, de 20 de dezembro de 1979, passa a vigorar com a 
seguinte reàaç!i.o: 

uArt. 6.o A COmissão Diretora Nacional Provisória de
signará, em ata, para os Estados, comissões com igual 
número de membros que, autorizados por aquela, nomea
rão, na respectiva área territorial, comissões para o~ Mu
nicípi.cs -e para as zonas eleitorais ou unidades adminis
trativas existentes nas suas capitais." 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na da ta de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 85, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Prajeto de Lei do Senad'o n.o 276, 
de 1980. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do 
Senado n.0 276, de 1980, que acrescenta parágrafo ao art. 383 do 
Código Civil. 

Sala das Comissêes, 26 de março de 1981. - Ad.'alberto Sena, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Murilo Badaró. 



650 Sábado ts DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) tw;.,.ço de 1981 

ANEXO AO PARECER N.0 85, DE 1981 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n.0 276, de 

1980, que acrescenta parágrafo ao a.rt. 383, do Código Civil. 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O art. 383 do Código Civil, instituldo pela Lei n.o 
3.071, d~ 1.0 de janeiro de 1916, com as alterações posteriores, 
e acres01do do seguinte parágrafo: 

"Art. 383. 

Parágrafo único. O filho ilegítimo reconhecido pelo 
pai, que não o tem sob sua guarda, fica sob o poder ma
terno." 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua pul>llcação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 86, DE 1981 

R.edação do vencido para o !Segundo turno regimental 
do Projeto de Lei do tSenado n. 0 38, de 1980. 

Relator: Senador Saldanha IDerzi 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o segundo 
turno regilnental do Projeto de Lei do Senado n.0 38, de 1980, que 
acrescenta artigo ao Código Civil para_ dispor acerca d~ escritura 
pública -e seus requisi to;s.. 

Sala das Comissõ-es, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - MurilQ Badaró. 

ANEXO AO PARECER N.O 86, DE 1981 
Redação do vencido para o segundo turno regimental 

do Projeto de ;Lei do !Senado ,n.0 38, de 1980, que acrescenta 
parágrafos ao art. 134 do ,Código Civil, instituído pela Lei 
n.o 3. 071, de 1.0 de janeiro de 1916. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 1.0 o art. 134 do Código Civil, instituído pela Lei 

n.O 3.071, de 1.0 d_e janeiro de 1916, é acreScido de 5 (cinco) pará
grafos, com a seguinte redação: 

"Art. 134. 
§ 1.o A escritura púb.ica, lavrada em notas de tabe

lião, é documento dotado de fé pública, fazendo prova 
plena, e, além de outros requisitos previstos em l,ei espe
cial, deve conter: 

a) data e lugar de sua realização; 
b) reconhecimento da identidade e capacidade das 

partes e de quantos hajam comparecido ao ato; 
c) nome, nacionalidade, estado civil, profissão, domi

cilio e residência das partes e demais compar·ecentes, com 
a indicação, quando necessário, do regime de bens do 
casamento, nome do cônjuge ·e filiação; 

d) manifestacão da vontade das partes e dos_ inter-
venientes; ~ -- -

e) declaração de ter sido lida às partes e demais com
parecentes, ou de que todos a. leram; 

f) assinatura õ.as partes .e dos demais comparecentes, 
bem como a do tabelião, encerrando o ato. 

§ 2.0 Se- algum comparl?ce~te não puder ou nã.J sou
ber assinar, outra pessoa capaz assinará por ele, a seu rogo. 

§ 3:0 A .escritura será redigida em língua nacional. 
§ 4.0 Se qualquer dos compar·::centes não souber a lín

gua nacional e o tabelião não entender o idioma em que 
se expressa, -deverá comparecer tradutor público para 
servir de intérprete ou. não o havendo na ~oc.alidad·3, 
outra pe::soa capaz, qu·e, a juizo do tabelião, tenha idonei
dade e conhecimentos bastantes. 

§ 5.o Se algum dos comparecentes não f()r conhecido 
do tabelião, nem puder identificar-s-e por documento, de
verão :r:articipar do ato pelo menos 2 (duas) testemunhas 
Que o conhe_ç_am e atestam sua idoneidade. •• 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. a.o Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 87, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

RedaçãQ do vencido para o segundo turno regimental 
do Projeto de Lei do Senado n~0 215, de 1979. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a re·da.ção do vencido para o segundo 

turno regiroental do Projeto de Lei do Senado n.0 215, de 1979, 

que e::;tabelece critério para a concessão do adicional de insalu
bridade aos trabalhadores e dá outras providências. 

Sala d•as COmissões, 26 de março de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - .Saldanha Derzi, Relator - Murilo Badâ.ró 

ANEXO AO PARECER N.0 87, DE 1981 
Ré-dação do vencido para o segundo turno regimental 

do Projeto de 'Lei do Senado n.o 215, de 1979, que dá ncwa 
redação ao a.N. 192 da Consolidação das Leis do Traba
lho, aprovada pelo Decreto-lei n.0 5 .452, de 1.0 de maio 
de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 192 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aproV'ada pekl Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 192. O exerclclo de tral>alho em condições insa
lwl>res, acima dos !Imites de tolerância estal>elecldos pelo 
Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adiciqnal. 
respectivamente, de 40% (quarenta por cento), 20% (villte 
por cenool e 10% (dez por cento) do salário oásico, se
gundo se classifique a insalubridade nos graus máximo, 
médio ou mínimo, respectivamente." 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua pul>l!cação. 
Art. 3.0 Rlevogam-se ·as dlsposlçóes em contrário. 

PARECER N• 88, DE 1981 
Da Comissão de Redação 

Redação final da Emenda do Senado ao Projet<> de 
Lei da Câmara n.0 24, de 1980 (n.0 2.~1/76, na Casa de 
origem). 

Relator: Senador Saldanha Der.zi 
A Comissão apresenta a redação final da Emenda do Sena

do ao Projeto de Lei da Câmara n.o 24, de 1980 (n.O 2.591/76, na 
Casa de origem), que modifica o art. 649 da Lei n.o 5. 869, de 11 
de Janeiro de 1973, acrescentando dispositivo que torna impenho
rável o Imóvel rural até um móduk>. 

Sala das Comissões, 26 de ma.rço de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Saldanha Derzi, Rela to r - Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N.0 88, DE 1981 
Redação final da Emenda do Senado ao Projeto de 

Lei da Câmara n.0 24, de 1980 (n.0 2.591/76, na Casa de 
origem), que modifica o art. 649 da Lei n.0 5.869, de 11 de 
janeiro cfe 1973, acrescentando dispositivo que torna im
penhorável o imóvel rural até um módulo. 

Emenda N.0 1 
(Corresponde à Emenda n.0 1, de Plenário) 

Dê-se ao in~iso .X do art. 649 ã. segUinte redação: 
"Art, 649. . .............................. . 
X ""'="" o imóvel rural, até um módulo, desde que este 

seja o único de que disponha o devedor, ressalvada a hi
poteca para fins de financiamento agropecuário." 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N• 01, DE 1981 
EM 27 DE MARÇO DE 1981 

Comunicação de eleição e posse de Mesa Diretora: 

- da Câmara Municipal de Mâncio Lima-AC; 
- da Câmara Municipal de Atalaia-AL; 
- da Câmara Municipal de Boca da Mata-AL; 
- da Câmara Municipal de Cacimbinhas-AL; 
- da Câmara Municipal de Campo Grande-AL; 
- da Câmara Municipal de Capeia-AL; 
~-da Câmara Municipal de Coruripc-AL; 
- da Câmara Municipal de Jacuipe-AL; 
- da Câmara Municipal de Joaquim Gomes-AL; 
- da Câmara Municipal de J undiâ-AL; 
- da Câmara Municipal de Marechal Deodoro-AL; 
- da Câmara Municipal de Novo Lino-AL; 
-da Câmara Municipal de Olho D'Água Grande-AL; 
- da Câmara Municipal de Ouro Branco-AL; 
- da Câmara Municipal de Palmeira dos lndios-AL; 
- da Câmara Municipal de Penedo-AL; 
- da Câmara Municipal de Pilar-AL; 
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- da Câmara Municipal de Pindoba-AL; - da Câmara Municipal de Itaituba-PA; 
- da Câmara Municipal de Santana do Mundaú-AL; - da Câmara Municipal de Alagoa Nova-PB; 
- da Câmara Municipal de São Miguel dos Campos-AL; - da Câmara Municipal de Araçagi-PB; 
- da Ciimara Municipal de São Jos& da Laje-AL; - da Câmara Municipal de Areial-PB; 
- da Câmara Municipal de São Luiz do Quitunde-AL; - da Câmara Municipal de Cajazeiras-PB; 
- da Câmara Municipal de Macapã-AP; - da Câmara Municipal de Duas Estradas-PB; 
- da Câmara Municipal de Oiapoque-AP; - da Câmara Municipal de Guarabira-PB; 
- da Câmara Municipal de Borba-AM; - da Câmara Municipal de Bayeux-PB; 
- da Câmara Municipal de Ibotirama-BA; - da Câmara Municipal de Nazarezinho-PB; 
- da Câmara Municipal de Jaguarari-BA; - da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba; 
- do Conselho Federal de Psicologia-DF;. - da Câmara Municipal de São Bento-PB; 
- da Federação do Comércio de Brasflia-DF; - da Câmara Municipal de Sumé-PB; 
-da Câmara Municipal de Quixadá-CE; - da Câmara Municipal de Taperoâ-PB; 
- da Câmara Municipal de São Luis do Curu-CE; - da Câmara Municipal de Triunfà-PB; 
- da Câmara Municipal de Sobral-CE; - da Câmara Municipal de Alto Paranã-PR; 
- da Câmara Municipal de Ubajara-CE; - da Câmara Municipal de Alto Piquiri-PR; 
- da Câmara Municipal de Alegre-ES; -Da Câmara Municipal de Mandaguaçu-PR; 
- da Câmara Municipal de Boa Esperança-ES; - da Câmara Municipal de Aliança-PE; 
- da Câmara Municipal de ltaguaçu-ES; - da Câmara Municipal dos Bezerros-PE; 
- da Câmara Municipal de Pinheiro-ES; - da Câmara Municipal de Buenos Aires-PE; 
- da Câmara Municipal de Barra de São Francisco-ES; - da Câmara Municipal de Camocim de São Félix-PE; 
- da Câmara Municipal de Aurora do Norte-GO; - da Câmara Municipal de Catende-PE; 
- da Câmara Municipal de Conceição do Norte-GO; - da Câmara Municipal das Correntes- ?E; 
- da Câmara Municipal de Cristianópolis-GO; - da Câmara Municipal de Gameleira- E; 
- da Assembl&ia Legislativa do Estado de Goiás; - da Câmara Municipal de Itamaracâ-PL; 
- da Câmara Municipal de Goianápolis-GO; - da Câmara Municipal de !tambê-PE; 
-da Câmara Municipal de Minaçu-GO; - da Câmara Municipal c.i~.; Jurema-PE: 
- da Câmara Municipal de Miranorte-GO; - da Câmara Municipal de Panelas-PE; 
- da Câmara Municipal de Nerópolis-GO; - do Sindicato dos Oficiais Marceneiros e Trabalhadores na Indústria 
- da Câmara Municipal de Pires do Rio-GO; de Móv.!is de Madeira, de Recife-PE; 
- da Câmara Municipal de Palmeiras-GO; - da Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco; 
- da Câmara Municipal de Posse-GO; - da Câmara Municipal de Recife-PE; 
- da Câmara Municipal de Quirinópolis-GO; - da Câmara Municipal de São José da Coroa Grande-PE: 
- da Câmara Municipal de Uruaçu-GO; - da Câmara Municipal de Terezinha-PE; 
- da Câmara Municipal de Alcântara-MA; - da Câmara Municipal de Triunfo-PE; 
- da Câmara Municipal de Arari-MA; - da Câmara Municipal de Esperantina-PI; 
- da Câmara Municipal de Carutapera-MA; - da Câmara Municipal de Barra do Piraí-RJ; 
- da Câmara Municipal de Gov. Eugênio Barros-MA; - da Câmara Municipal de Bom Jesus do Itabapoana-RJ; 
- da Fundação Educacional D. Pedro I, cidade de Gov. Eugênio - da Câmara Municipal de Caritagalo-RJ; 

Barros-MA; - da Câmara Municipal de Duque de Caxias-RJ; 

- da Câmara Municipal de Imperatriz-MA; 
- da Câmara Municipal de São Mateus-MA; 
- da Câmara Municipal de Santa Inês-MA; 
-da Câmara Municipal de Sitio Novo-MA; 
- da Câmara Municipal de Vitorino Freire-MA; 
- da Câmara Municipal de Alto Araguaia-MT; 
- da Câmara Municipal de Arenópolis-MT; 
- da Câmara Municipal de Barão de Melgaço-MT; 
- da Câmara Municipal de São Félix do Araguaia-MT; 
- da Câmara Municipal de Aparecida do Tabuado-MS; 
- da Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul; 
- da Câmara Municipal de Corumbá-MS; 
- do Serviço de Assistência Social e Cultural da Igreja Evangélica As-

sembléia de Deus em Corumbâ-MS; 

- da Câmara Municipal de Jaraguari-MS; 
- da Câmara Municipal de Jatef-MS; 
- da Câmara Municipal de Paranafba-MS; 
- do Sindicato dos Técnicos de Administração do Estado de Minas Ge-

r ais; 

- da Câmara Municipal de Maricá-RJ; 
-da Associação Profissional dos Economistas do Estado do Rio de Ja-

neiro; 
- da Federação Brasileira de Hospitais-RJ; 
-da Associação Brasileira de Shopping Centers- ABRASCE, da cida-

de do Rio de Janeiro-RJ; 
- da Câmara Municipal de Volta Redonda-RJ; 
-da Câmara Municipal de Cruzeta-RN; 
- da Câmara Municipãl de Felipe Guerra-RN; 
- da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte; 
- da Câmara MuniCipal de Alegrete-RS; 
- da Câmara Municipal de Carazinbo-RS; 
--- da Associação Regioilal de Vereadores do Alto Uruguai~ na cidade de 

Erechim-RS; 
- da Câmara Municipal de Quaraf-RS; 
- da Câmara Municipal de Porto Alegre-RS; 
- do Sindicato das Empresas de Transportes de Carga no Estado do 

Rio Grande do Sul; 
- da Associação dos Municípios do ''Grande" Santa Rosa-RS; 
- da Câmara Municipal de Santiago-RS; 

- da Câmara Municipal de Uberaba....,-MG; - da Câmara Municipal de São Borja-RS; 
- da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais; - da Câmara Municipal de Mafra-SC; 
- da Câmara Municipal de Belo Oriente-MO; - da Caixa de Assistência dos Advogados de Santa Catarina; 
- da Câmara Municipal de Cachoeira Dourada-MO; - da Câmara Municipal de Andradina-SP; 
- da Câmara Municipal de Corinto-MG; - da Câmara Municipal de Bilac-SP; 
- da Câmara Municipal de Divinópolis-MG; - da Câmara Municipal de Cafelândia-SP; 
- da Câmara Municipal de Felfcio dos Santos-MG; 
- da Câmara Municipal de Governador ValadareS-MG; 

- da Câmara Municipal da Estância de Ibirâ-SP; 
- da Câmara Municipal de Diadema-SP; 

- da Câmara Municipal de Guimarânia-MG; - da Câmara Municipal de Dumont-SP; 
- da Câmara Municipal de Ladainha-MO; - da Câmara Municipal de Guarujâ-SP; 
- da Câmara Municipal de Prudente de Morais-MO; - da Câmara Municipal de Itapecerica da Serra-SP; 
- da Câmara Municipal de São Lourenço-MO; - da Câmara Municipal de José Bonifâcio-SP; 
- da Câmara Municipal de Três Pontas-MO; - da Câmara Municipal de Limeira-SP; 
-da Câmara Municipal de Altamira-PA; - da Câmara Municipal de Marabâ Paulista-SP; 
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- da Câmara Municipal de Martinópolis-SP; 
- da Câmara Municipal de Mauâ-SP; 
- do Serviço de Ação Social Bom Samaritano, em Ourinhos-SP; 
- da Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista-SP; 
- da Câmara Municipal de Piracicaba-SP; 
- da C~mara Municipal de Pirapozinho-SP; 
- da Câmara Municipal de Pirassununga-SP; 
- da Câmara Municipal de Potirendaba-SP; 
- da Câmara Municipal de Presidente Bernardes-SP; 
- da Câmara Municipal de Presidente Prudente-SP; 
- da Câmara Municipal de Santa Clara D'Oeste-SP; 
- da Câmara Municipal de São Carlos-SP; 
- do Conselho Federal de Farmãcia em São Paulo-SP; 
- da Associação dos Advogados de São Paulo-SP; 
- da Federação dos Trabalhadores nas Ind. de Vidros, Cristais, Espe-

lhos, Cerâmica de Louça e Porcelana no Estado de São Paulo; 
- da Câmara Municipal de São Paulo-SP; 
- da Câmara Municipal de Sorocaba-SP; 
- da Câmara Municipal de Suzano-SP; 
- da Câmara Municipal de Tabatinga-SP; 
- da Câmara Municipal de Vinhedo-SP; 
- da Assembléia Legislativa do Estado de Sergipe; 
- da Caixa Beneficente da Policia Militar de Sergipe; 
- da Câmara Municipal de Aracaju-SE; 
- da Câmara Municipal de Indiaroba-SE. 

Manifestações sobre projetas: 

- da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais, 
manifestando~se pela rejêição dos Projetas de Lei do Senado n9s 11/80 e 
98/80; 

- da Associação Comeieial de Minas, pela rejeição do Projeto de Lei do 
Senado n• 172/79; 

- da Câmara Municipal de Caxias do Sul-RS, manifestando-se pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n• 314/80; 

-da Associação dos Supervisores de Educação do Estado do Rio Gran
de do Sul, solicitando a aprovaÇão do Projeto de Lei da Câmara n• 45/80; 

- da Assemblêia Legislativa do Estado de São Paulo, manifestando-se 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n' 97 /80; 

- da Federação e Centro do Comércio do Estado de São Paulo, apre
sentando sugestões ao Projeto de Lei do Senado n'? 131/80. 

Diversos: 

- da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, expondo sobre a ne
cessidade de se restabelecer a vigência da Lei n9 3.577 f59, que reconhecia o 
carãter filantrópico dos sindicatos ruraiS e-dos trabalhadores rurais; 

-da Câmara Municipal de Anâpolis-GO, solicitando que seja devol
vida àquela cidade, sua autonomia política; 

- da Câmara Municipal de Belém-PA, sugerindo estudos visando a 
aposentadoria do funcionário público aos 30 anos, em carâter opcional; 

-da União dos Vereadores de Pernambuco, solicitando a elaboração de 
lei que regulamente os orçamentos financeiros das Câmaras Municipais; 

-da Câmara Municipal de Cruzeiro-SP, sugerindo que seja incentiva
da a instalação de indústrias de médio ou grande porte às margens das ferro
vias, com a finalidade de incrementar o_ usQ daquele meio de transporte; 

- da Câmara Municipal de Osasco-SP, solicitando s.eja estudada a 
possibilidade de se implantar quadro próprio e permanente de funcionários 
no âmbito da Justiça Eleitoral, visando o aproveitamento do pessoal que 
presta serviços nos Juízos Eleitorais; 

- da Assembléia Legislativa do Estado de São Pa~lo, solicitando a 
adoção de medidas destinadas à criação de mais uma Junta de Conciliação e 
Julgamento em Osasco-SP; 

- da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, solicitando: a mo
dificação da legislação federal que disciplina a exploração de loterias; a regu
lamentação do exercício profissional de Turismo; a inclusão, entre os benefí
cios da previdência social, da concessão de auxílio-funeral por falecimento de 
dependente de segurado e, ainda, a extensão, aos empregados domésticos, de 
todos os direitos cOncedidos aos trabalhadores urbanos regidos pela CLT; 

-da Câmara Municipal de São Vicente-SP, solicitando a concessão de 
aposentadoria aos 25 anos de serviço, aos motoristas de tâxi. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -O Expediente lido vai à publi
cação. 

Sobre a mesa, projetas de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 38, DE 1981 

Empregados afastados pelo IN,PS para tratamento de 
saúde, com mais de 5 anos de serviços efetivos na empre
Sa terão () valor do auxílio--doença. comple(mentado pela 
e~presa até o vaior dos seus saJ.á.rios, pelo -peri:odo de 
6 meses-

o Cong!'lesso Nacional decTeta: 

Art. lP o art. 24, da Lei n.o 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
passa a viger acrescido do seguinte § 6.0: 

"Art; 24. .. ..... _ .......................... . 

§ 6.o Ao segurado em gozo de auxílio-doença,. que 
conte com mais de cinco anos de eXiercicio na· m-esma 
empresa, é assegurado o direito d<!, durante os seis pri
mel:r.os~mese.s .de; __ a.fastamentQ, perceber, por parte da em
~resa.;-a··diferença entre. o valor do benefício e o de seu 
salãrió nominal." 

Art. 2.o Esta lei entr.a em vigor na data d.e sua publicação. 
Art. 3.0 Revoga.m~se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

Na forma da legislação pi1evidenciária em vigor, o auXílio
d.oe,pça. ço~i~te, em renda men~al equiV'ale~te .a ·setenta J?OT ce~
w~lio"" ss:Iano.:."d.e"-oenencio, mais um por cento desse salario por 
anO· compi.et,o de atividade abrangida pela Previdência Social ou 
de contribuição recolhida, até o máximo de vinte por cento. 

Portanto, inex!ste .a· pos.slbilid»-de de o empregado afastado 
por- enfe'rmidade ou acidente_ do_ trabalho perceber integralmente 
importância equ~valente. ao seu salãrio eis que, por definição, a 
tene.sse prcvidenciária do auxilio~doença implica em valor infe
rior, tendo por base o salário-de-benefício. 

No e"ntanto, precisamente quando se _encontra afa3tado por 
motivo de doença é que o trabalhador mais necessi·ta de seu satlá
riO; '-a: ·:rim· de enfrentar as despes.a.s ·médicas .e farmacêuticas. 

Nesse contexto, .afigura-se-nos -de justiça, a exemplo do que 
já vem o.corréildQ. com vãrias categorias de trabaU'ladores do 
Estado de··sãO PaulQ;·em decorrência de ·acordos coletivos, que aos 
empregados com mais de cinco anos de -exercício na mesma .em
presa, que se encontrem em gozo de auxilio-doença, tenham asse
gurado o -direito de percebe"r, durante os seis primeiros meses de 
afastamento, a diferença entre o valor da benesse previdenciária 
e o seu ~alário nominal, por conta da em_presa. 

Em E;e tra:tando_ de medida Justa e destinada a ensejar positi
vas repercussões de caráter social, esperamos que seja acolhida 
pelos ilustres membros desta Casa. 

~Sala das Sessões, 20 de março de 1981. - Fran~o Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Lei N.0 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 
Do auxílio-doença 

Art. 24. O auxilio-doença será devido ao segurado que, após 
12 (doze) contribuições mensais, ficar incapacitado para seu traba
lho por prazo superior a 15 (quinze) dias. 

§ 1.0 O auxílio~doenç.a consistirá numa renda mensal corres
pondente a 70% (set--enta por cento) do H salário-de-benefício", 
m~i~ _1% (,um por cento) desse salário por ano complE-to de ativi
dade · abmng!da pela previdência social ou de contr!buiçã,Q reco
lhida nos tenno.s do art. 9.0 , até õ máximo de 20% (vinte por 
cento), arredondado o total obtido para a unidade de cruzeiro 
imediatamente superior. 

.§ 2 .. 0 .O .auXÍlio-do_ença, ·cuja concessão estará sempre condi
cionada à verificação da incapacidade, em examre médico de res
ponis•abilidacle da previdência social, .será: devido a contar do 
r 16.0 ) décl,mo- sexto dia de afastamento da atividade ou. no ca.so 
do trabalhador autônomo1 a contar da data da entrada do pedido 
e e-nqu-anto o segurado continuar incapaz para o seu trabalho. 1 

Quando peclido após (30) trinta dias contados da data do afasta
mento da atividade, o auxílio-doença será devido a pa.rtir da data 
de entrada do pe<lido. 

§ 3.0 Se o segurado em gozo de auxílio-doença for lnsuscetivel 
de recuperação para a sua atividade habitual, sujeito portanto 
aos proceSS(Is de reabilitação p-rofissional previstos no § 4.o para 
o cxercicio de outra atividade, som·ente terá cessado o seu bene
fício quando estiver no desempenho de nova atividade que lhe 
garanta a subsistência, ou quando, não recuperável, seja aposen
tado por invalidez. 

§ 4.0 O s'egurado em gozo de auxilio-donç.a ficarã obrigado, 
sob_ pena de suspensão qo benefício, a submeter-se aos exam,es, 
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tratamentos e prooe'SSOs de reabilitação proflssioll"! prop<>rcio~ 
nados pela previdência .wci.al, exceto tratamento cirúrgico . 

§ 5.o Será concedido auxílio para tratamento ou reaJ..ização 
de e:x.am,es médicos fora çlo domicílio _d:Qs belneficiário-s,_ na forrm.a 
que se dispuser em regulamren:to. 
••• ~ •••••••••••••••• ' ..... •lo •••••• -· ••••••••••••••••• •.• •••••••••••• 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 39, DE I981 

Acrescenta paráçafo único ao a.rt. 450, da Consoli
dação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 450, da COn.solidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-lei n.0 5 .452, de 1.0 de maio de 1943, passa 
a viger acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 450. . ......................................... . 

Parágrafo único. Após o decu"so do prazo de 90 (no
venta) dias, o- substituto eventual passará a exercer efe
tivamente o cargo do substituido, salvo se este estiver sob 
amparo da Previdência SociaL" 

Art. 2.• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.o Revogam-se as disposições cm contrário. 

Justificação 
São freqüentes Os casos de empregados que, na forma do pre

ceituado no art. 450, da Consolidação das Leis do T,rabalho, são 
chamados a substituir eventualmente cargo diwrso do que eX!er
cem na empresa, permanecendo no ex:e:rcício dessas atribuições por 
largo período, que se prolonga por meses, e, algumas V'eZ!e'3, até 
por anos. 

Esses trabalhadores, no exercício em ·substituição de outro 
cRirgo, p=assam a perceber remuneração superior à normal e, quando 
após muito tempo, são forçados a voltar ao cargo de origem, en
frentam sérias dificuldades em fac·e_ da diminuição salarial. 

Ne>se contexto, afigura-se-nos de justiça que, no caso de 
substituição eventual de pelo menos noventa dia\S, passe o em
pregado a exercer, em carãter efetiv?, o ,q,a~go do substituído, 
salvo se este estiver sob an;1paro previd-enClano. 

Trata-se in caso de providência das mais justas, que aperf,ei
çoará nossa legislação trabalhista. 

Sala das sessões, 27 de março de 1981. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.O 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943 

Aprova a Co~~olidação das Leis do Trabalho. 

Art. 450. Ao empr-egado chamado a ocupar, em comissão, i~
terinamente, ou em suhstituição eventu1a.l ou te:roporâ.ria cargo di
verso do que exercer na empresa, serão garantidas a contagem 
do tempo naquele serviço, bem como __ volta ao ca:rgo anterior. 

(Às Comissões de Constituição e JUstiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetas que vêm de ser lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secretârio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 36, DE 1981 

Exm"' Sr. Presidente do Senado Federal 

Requeiro a V. Ex', nos termos do ar_t. 233 do Regimento Interno, a 
transcrição no Diário do Congresso Nacional da conferência proferida pelo 
Dr. Ofélia Leitão, em Teresina, capital do Estado do Piauí, no auditório Her
bert Parentes Fortes, em homenagem à memória de Eurípides Clementina de 
Aguiar, ao ensejo do transcurso do primeiro centenârio de seu nascimento. 

Justificação 

"Eurípides de Aguiar - Varão de Plutarco", conferência pronunciada 
pelo acadêmico Ofélia Leitão, em Teresina, ao ensejo do primeiro centenário 
de nascimento de uma das personalidades mais atuantes da vida sócio
.cultural e política do PíaUí, nierece:- trã.ris-criÇão rimfAn"ais do Senado Federal. 

Com efeito, EUfíptctes de Aguiar, médico laureado, humanista, jornalis
ta, político, encheu durante muitos anos a vida do Piauí. 

Filho do desembargador Helvídio Clementina de Aguiar, primeiro Presi
dente do Tribunal de Justiça do Piauí, Eurfpides de Aguiar, nascido a 19 de 
janeiro de 1880, foi Intendente Municipal de Floriano, Deputado Estadual, 
Governador do Piauí, Deputado Federal e Senador da República c teve des
tacada atuação nas duas Casas do Congresso Nacional, especialmente no Se
nado Federal. 

A conferência sobre a vida de Eurípides de Aguiar feita pelo Dr. Otelio 
Leitão, que· Com ele conviveu intimãmente durante as pugnas eleitorais que 
sucederam à redemocratização do País, em 1945, merece, tamb~m pela quali
ficação do Autor, que entre outros títulos ostenta o de membro da Academia 
Piauiense de Letras, transcrição nos Anais desta Casa. 

Sala das Sessões, 27 de março de 1981. - H eMdio Nunes. 

REQUERIMENTO N• 37, DE 1981 

Exm'>' Sr. Senador Jarbas Passarinho 
DD. Presidente do Senado Federal 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro transcrição nos 
Anais do Senado Federal do editorial intitulado "Deserto Devora o Nordcs· 
te", publicado no jornal Tribuna do Ceará, na edição de 25 de março de 1981. 

Salaaas Sessões, 27 de março de-HSI. -Mauro Benevldes. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acordo com o§ l• do art. 

233 do Regimento Interno, os requerimentos são publicados e submetidos ao 
exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lu~z Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PMDB- AL. Pronuncia o seguinte dis· 
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Entre as minhas frustrações, uma há que, talvez, exceda todas as outras 
- a de não saber versejar. 

Amo a poesia, sinto a poesia, no entanto sou incapaz de perpetrar at~ 
mesmo versos ruins. 

Como invejo os Poetas! .. Eles têm um jeito inimitável de dizer as coisas. 
Por exemplo, ninguém melhor descreveu nossas depressões morais- as cha~ 
madas fossas - do que Luís de Camões, nestes versos: 

"Que dias há que n'alma me tem posto 
Um não sei quê, que nasce não sei onde, 
Vem não sei como, e dói não sei por que," 

E nossas opções, nossos cruciais dilemas, nossas mortificantes decisões?! 
A muito querida Cecília Meireles assim as definiu, à maneira das crianças: 

"Ou guardo o dinheiro e não compro o doce ou compro o doce 
e gasto o dinheiro." 

Meu amor à poesia fica superlativamente demonstrado pelo fato de ter 
pretendido sintetizar o governo que penso ter feito nas Alagoas nestes dois 

·versos de Jorge de Lima: "Não tirei o ouro da terra, nem sangue dos meus ir
mãos". Com isso, meus eminentes colegas, eu quis significar que não me locu
pletei com os dinheiros públicos e nem cometi violências. 

E, nos meus comícios, muitas e muitas vezes recitei de fio a pavio todo o 
longo poema "Pelo vôo de Deus quero me guiar", também do autor de "Essa 
Nega Fulô", o nosso poeta maior, Jorge de Lima. 

Mas, hoje~ o verdadeiro propósito que me traz à tribuna é focalizar um 
dos meus poetas preferidos, Mário Quintana; cujos primeiros versos li nos 
idos de 1940, quando, aspirante do Exército, servia eu em Cachoeira do Sul. 

Muitos dos sonetos daquele tempo estão em .. A Rua dos Cata-ventos", 
seu primeiro livro. Em seguida, as deliciosas "Canções", das quais guardei de 
cor por muito tempo a "CançãO de Domingo" e "Canção do Dia de Sem
pre". Vieram depois os poemas em prosa de .. Sapato Florido", e, atrâs, "Es
pelho Mágico", "'O Aprei1diZ de Feiticeiro", .. Caderno H", ''Pé de Pilão", 
.. Apontamentos de História Sobrenatural" e "A Vaca e o Hipogrifo". 

A obra de Quintanajá deve andar aí por umas 500 mil toneladas líricas. 
Em sinal de gratidão a quem tanto prazer espiritual vem-me proporcio

nando desde 40 anos, vou -exibir oralmente, para inseri-la nos Anais desta 
Casa a pepita engastada à página 81 de .. EscOnderijos do Tempo", o mais re
cente livro do poeta. 

Trata-se do pequeno poema intitulado "As cidades pequenas", Ei-lo: 

~'As moças das cidades pequenas 
com o seu sorriso e o estampado claro de seus vestidos 
sãO ·a própria vida. Elas 
é que alvorotam a praça. Por elas 
é que os sinos festivamente batem, aos domingos. 
Por elas, e não para a missa!. .. Mas Deus não se importa ... 
Afinal, só nessas cidadezinhas humildes 
é que ainda o chamam-de DCus Nosso Senhor ... " 
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Para finalizar digo de Mário Quintana o que dele disse mestre Carlos 
Drummond de Andrade: uQuintana é poeta dos que mais amo e proclamo". 

O Sr. Moocyi Da/la (PDS - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL) -V. Ex• tem o ponto final 
do meu discurso. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- Nobre Senador Luiz Cavalcante, 
quando V. Ex• faz o elogio válido ao seu poeta preferido, eu peço excelsa vê
nia a V. Ex• para discordar do preâmbulo do seu pronunciamento. V. Ex• é 
um homem que dignifica esta Casa, é um dos Senadores em quem podemos 
nos espelhar na sua ação, na sua vibrante vocação de homem público. Quan .. 
do V. Ex• afirma que é um homem que tem frustração, ai de nós outros! V. 
Ex• não tem frustração em hipótese alguma, porque quando assoma a essa 
tribuna para falar dos problemas da nacionalidade, V. Ex• tem uma exube
rante presença como orador. E hoje, quando fala em poesia, revela a todos 
nós mais uma vocação do seu talento: declama maravilhosamente. Muito 
obrigado, Excelência. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- Eu estou tão envaidecido 
com esse aparte, que vou fazer o que mais sabiamente devo mesmo fazer: 
nada dizer. Muito obrigado.(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Helvídio Nunes, por cessão do nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS - PI. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sucedem-se ciclicamente no Nordeste os anos de seca, com a concorrên
cia esporádica de períodos de intensas cheias, cheias que, muitas vezes, pro
vocam inundações. 

Aqueles que já chegaram à casa dos cinqilenta anos conviveram, no 
mínimo, com meia dúzia de terríveis secas assolando a região. 

~verdade que nos momentos difíceis o Governo Federal sempre socorre, 
sempre vai ao encontro das necessidades maiores daquela região. Mas atê 
bem pouco a quase totalidade dessas providências tinham um caráter pura
mente assistencial, pois que até mesmo aquelas obras que podem ser conside
radas de caráter permanente ficaram abandonadas, esquecidas, praticamente 
inexploradas pelo poder público que as construiu. Os têcnicos apelidam essas 
providências de rotina, essas providências meramente assiStendais de conjun
turais. 

De certo tempo a esta data, porém, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Go
verno vem falando mais amiudadamente em outro tipo de providência e eu 
me recordo que há bem pouco ouvi notícias de que o Ministro Mário An
dreazza, competente Ministro do Interior, declarara que qualquer que fosse a 
situação; isto é, continuando as chuvas que ora caem sobre o Nordeste, ou 
vonando as secas, o Governo adotaria providências estruturais, o Governo 
implantará medidas permanentes no combate sobretudo às secas, que não se 
esquecem, infelizmente, da nossa região. 

É certo que, hã quase duas décadas, o Governo, num momento de feliz 
inspiração, criou a SUDENE, e um mecanismo foi criado no sentido de pres· 
tar um outro tipo de ajuda ao Nordeste. Esse mecanismo, conhecido larga
mente como os artigos 34/18, permitiu, -sobretudo aos da região Centro
Oeste, abateram 50% do seu Imposto de Renda, contanto que houvesse uma 
aplicação desses recursos na região nordestina. Como foi concebido, como 
foi estruturado, esse mecanismo teria, pelo volume de recursos, de proporcio
nar uma substancial, uma extraordinária ajuda ao desenvolvimento do Nor
deste. Mas, justamente, reclamou idêntica providência a região Norte, tam
b(:m esquecida e desassistida, e os nordestinos plenamente concordaram com 
a ampliação desses incentivos fiscais ao norte do País. Tempos depois, sem a 
concordância, ao contrãrio, ferindo a expectativa de toda a região, o Gover
no Federal, para a constituição do PIS, retirou dos incentivos fiscais parcela 
substancial e. depois, nova sangria nesses incentivos, para que setores como o 
reflorestamento, pesca e turismo também pudessem receber dotações prove
nientes dos incentivos fiscais. Os incentivos, por conseguinte, foram desvir
tuados, passaram por um processo de esvaziamento, processo que culminou, 
praticamente, com a inanição desses mecanismos, desses incentivos. 

De outra parte, a exemplo do que ocorre no plano federal, alguns Esta· 
dos que constituem o Nordeste passaram a beneficiar-se, mais do que os ou
tros, dos incentivos que a todos se destinavam. Pedidos, reivindicações, recla
mações, mas, apesar de tudo, a distribuição dos inCentivos sempre foi feita de 
modo a beneficiar um número reduzido em detrimento do número maior dos 
Estados. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador Helvídio Nunes? 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI)- Pois não, eminente Se ador 
Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE) - Antes que V. Ex• che. ,uc a 
pormenorizar o maior ou menor aquinhoamento das unidades feder.1tivas 
que integram o Polígono das Secas, na obtenção dos incentivos fiscais, cu de
sejo tecer ligeiras considerações em torno daquilo a que V. Ex' aludi.J., hã 
poucos instantes, à altura desse seu brilhante e oportuno improviso: a dila pi
dação, dentro daquela gradação percentual, dos incentivos fiscais com apli
cação a cargo da SUDENE. Acredito, nobre Senador Helvídio Nunes, que se 
as lideranças políticas do Nordeste tivessem se arregimentado mais empenha
damente, nós teríamos obstaculizado essas deduções que começaram- jã há 
algum tempo- a incidir sobre os incentivos fiscais daquela Agência desen
Yolvimentista. Sabe V. Ex' muito bem que hoje restam apenas 18,8% daqueles 
incentivos que, em 1962, totalizavam 100%, e poderia ainda lembrar que, em 
1976, quando V. Ex~ já pontificava nesta Casa,_como uma das suas figuras 
mais preeminentes, notadamente, na luta obstinada em defesa dos interesses 
do Nordeste, o Congress_o Nacional foi surpreendido com o Decreto-lei n9 
1.478, através do qual o então Presidente Ernesto Geisel reduzia mais uma 
vez os percentuais a cargo da SUDENE. E foi tentando um esforço; que, a
credito seria mesmo ingente, hercúleo, das representações nordestinas no 
Congresso Nacional, para que nós oferecêssemos um embargo vigoroso e e
nérgico àquela injusta disposição do Poder Central. E, como é conhecedor V. 
Ex• da singularidade regimental que cerca a tramitação do decreto-lei, enten
de que nós só teríamos uma alternativa ao apreciar a iniciativa do Senhor 
Presidente da República submetida ao Congresso para exame em sessenta 
dias -a sua rejeição pura e simples com o nosso comparecimento maciço ao 
plenário do Congresso._ Mas, naquela noite em que se apreciava o Decreto-lei 
n9 1.478, eram poucas, eram escassas as presenças de Senadores e Deputados 
nordestinos. V. Ex•, o Senador Luiz Cavalcante, o Senador Humberto Luce
na e eu estávamos naquela ocasião- e o Senador Lomanto Júnior, naquela 
época Deputado Federal, faz questão que se realce tambêm o seu compareci
mento - mas, não fomos suficientemente hãbeis, nem capazes de promover 
esse trabalho de articulação que nos pudesse levar a oferecer contundente re~ 
púdio àquela decisão do Governo Federal, rejeitando o Decreto-lei n'? 1.478. 
Talvez, se nós tivéssemos uma consciência mais cristalizada desse nosso de
ver, do exercício de uma liderança efetiva e corajosa, o Governo Federal re
trocedesse, recuasse na adoção de qualquer providência que atingisse os inte
resses legítimos de nossa região. O pronunciamento de V. Ex• nos permite, 
uma vez mais, trazer esta palavra de conclamação a todos os que representa
mos o Nordeste, para uma decidida tomada de posição que signifique, pela u
nidade, pela coesão, pela harmonia, um comportamento enérgico em defesa 
de tudo aquilo que diga respeito aos nossos anseios de progresso e bem-estar 
social. 

O SR. HEL VIOlO NUNES (PDS - PI) - Eminente Senador Mauro 
Benevides. agradeço sensibilizado a participação de V. Ex• 

Citou V. Ex• fatos, todos eles incontestáveis, e a mim me cabe, nesta o
portunidade, a par dos agradecimentos, dizer aquilo que todo o Senado sabe, 
que na sua qualidade de nordestino, V. Ex• tem trabalhado e lutado com to
das as suas forças no sentido de melhorar as condições da nossa região, o 
Nordeste. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, aquele mecanismo a que há pouco fiz re
ferência. se por um lado não proporcionava os resultados esperados, por ele 
se constituiu em meio eficientíssimo para o enriquecimento de escritórios que 
se espalhavam por este País inteiro. E as coisas chegaram a um ponto em que 
houve uma intervenção cirúrgica do Poder Central. e, em conseqüência, sur
giu um outro tipo de mecanismo para substituir o anterior, daí o aparecimen
to do Fundo de Investimento do Nordeste - o FINOR. 

Realizada a operação cirúrgica, espantados e afastados os captadores, a 
má distribuição continuou a acontecer na nossa região. 1:: certo que priorida
des foram eleitas, é verdade que inúmeras portarias foram baixadas, é incon
testãvel que faixas seletivas foram criadas, mas nada disso impediu que se 
processasse uma péssima distribuição, consideradas a justiça e a eqUidade 
dos recursos provenientes dos incentivos fiscais. 

Tenho aqui os quadros de aplicação dos três últimos anos: 78, 79 e 80. 
Em 79 o meu Estado, o Piauí, dos 7 bilhões e 293 milhões de incentivos 

fiscais, em números redondos, recebeu a insignificante quantia de 267 mi
lhões. 

Entre os dez Estados que compõem o Nordeste contemplados pelos in
centivos fiscais, em 1978 a Bahia ficou com o primeiro lugar, com quase dois 
bilhões e meio; Pernambuco com o segundo; Ceará com o terceiro. 

Em 1979 os incentivos foram elevados para 13 bilhões e 15! milhões, 
mas a participação do Piauí aumentou de 267 milhões para 314 milhões ape
nas. A Bahia continuou ostentando o 1'? lugar, com quase 4 bilhões; Minas 
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Gerais ocupou o 29Jugar, e Pernambuco deslocou o Cearâ para quarto e ocu
pou a terceira posição. 

Em 1980 os incentivos fiscais foram da ordem de 11 bilhões e 597 mi
lhões de cruzeiros. Coube ao Piauí apenas a parcela de 328 milhões de cruzei
ros. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex• poderia ler os recursos 
da Paraíba? 

O SR. HELVlDIO NUNES (PDS- PI)- Satisfaço a curiosidade de 
V. Ex~. eminente e ilustre representante da Paraíba. 

A Paraíba, em 1978, fitou em 59 lugar na distflbuição dos recursOs pro
venientes dos incenW,os-rrscais, e manteVe essa posição- em 1979 e em 1980. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Muito obrigado. 

O SR. HELVlDIO NUNES (PDS- PI)- Em 1980, a Bahia continuou 
ostentando o l9Jugar, o 2"' coube a Pernambuco, e o 39, a Minas Gerais, que,_ 
a partir de 1979, passou Pernambuco e o Cea:râ definitivamente pára otrás. 

Sr. Presidente, peço que estes três quadros integrem, poi_s que explicam 
melhor do que quaisquer palavras, o meu p-ronunciamento.·_ 

O Sr. Luiz Cavalcante\PDS- AL)- Permite V. Ex' um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. HELVlDIO NUNES (PDS- PI)- Pois não, eminente Senador 
Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS -AL) -0 atual Governo General Figuei
redo, embora .não tenha querido mensurar o seu comprometimento com a 
nossa Região, nem por iSifo deixou de comprometer-se seriamente conosco. 
Assim é que o 111 PND, que nasceu também _com_o nascimento do Governo 
Figueiredo, diz textualmente, na página 16: 

Uma política de distribuição da renda exige ainda que se privi
legie o desenvolvimento das áreas densamente habitadas e -carentes 
de recursos - caso do Nordeste, 

E na sua página 45, diz:-
A política tributária serâ executada visando a: 

-aplicação às regiões lnenos d6Senvolvidas, em particular o 
Norte e o Nordeste, de política tributária estimulante ao desenvolvi
mento: 

Esta palavra "tributária 1
' aqui parece que foi inspiração do nObre Seria

dor Agenor Maria, porque de todos nós é quem maiS brada por uma-politica 
tributária diferenciada a favor da nossa Região. E, por fim, na pâgina 81, dis
põe o Ill PND: 

Quanto ao Nordeste. a orientaçãO' básiCa- -será desenvolver 
açôes capazes de estimular seu crescimento a ritmo ínais intenso que 
a média nacional, simultaneamente com maior elevação relativa da 
renda e nível de bem-estar das famílías mais pobres e redução da 
pobreza no meio urbano e ruraL 

Ainda não se e_sgotaram os seis anos de Governo, mas jã foram decorri~ 
dos dois anos. Infelizmente, forçoso é constatar-, nossa Região, nestes dois a
nos. ainda cresceu abaixo da média nacional. ·e Dão houve nerlhuma melhoria 
de bem-estar para a população de baixa renda. 

O SR. HELV!DIO NUNES (PDS- PI)_..: MuTio obrigado pela partici· 
pação de V. Ex•, nobre Senador Luiz Cavalcante. V. Ex• sempre me socorre 
com os seus apartes, quando firo os assuntos relacionados com a no_ssa Re
gião. Agora V. Ex• escora o meu discurso citando passagens importantíssi
mas que se adequam perfeitamente à matéria versada no III Plano Nacional 
de Desenvolvimento. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex• me permite um a par-
te? 

O SR. HEL VlDIO NUNES (PDS- PI)- Ainda hã pouco, em respos· 
ta a uma solicitação que me fora feita pelo eminente Senador Humberto Lu
cena, mostrei a posição da Paraíba, Embora V. Ex• não me tenha feito idênti
ca solicitação, quero informar a V. EX• que abaixo do Piauf está apenas o-Es
tado de V. Ex~, a gloriosa Alago as. O Piauí, entre os dez Estados, ocupa o 99 

lugar e Alagoas o 1(}9, na distribuição, claro, dos incentivos fiscais proporcio
nados pela SUDENE. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Permite-me V. Ex• um aparte? 
(Assentimento do orador). Até que enfun nós, alagoanos, ocupamos um pri
meiro lugar, mas um primeiro lugar de baixo para cima. Que tristeza! 

O SR. HELVlDIO NUNES (PDS- PI)- Tem V. Ex• o aparte, emi-
nente Senador Humberto Lucena. -

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Oui;o com atenção o discurso 
de V. Ex• e gostaria de transmitir a V. Ex• uma irnpressão que meu deu, numa 
conversa particular. o Senador Lomanto Júnio_r, explicando a liderança da 
Bahia. Sua Excelência lembrou que a Bahia recebe a maior parcela dos incen
tivos por causa do financiãmento do Pólo PETROQlMICO, que se destina a 
todo Nordeste. Mas aí eu volto a um argumento que já: utilizei nesta Casa. 
num pronunciamento sObre o N ardeste, em matéria de incentivos fiscais. ~ 
que çsse investimentO, pela sua importâricfa, prelo seu volume, em termos, in~ 
clusive, de interesse naciOnal, deveria ser Custeado pelo orçaitlento da UniãO, 
não desfalcaq__do, assim, o FINOR dos recursos indispensáveis para o custeio 
dos :demais projetas, industriais, agroindustri~is _e agropastoris. Creio que V. 
Ex• -cOncordará comigo. · ·- · 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI)- Agradeço, mais uma vez, a 
participação de V. Ex•, eminente Senador Humberto Lucena. Jâ ag~_ra V. Ex• 
lembra um fato muito importante. Nós não somos absolutamente- V. Ex• 
como eu- contra a que a Bahia tenha uma participação maior, ou que Mi
nas Gerais e Pernambuco tenham uma participação expressiva na distri
buição dos incentivos fisÇals. Queremos, desejamos e lutamos é para que haja 
uma distribuição eqUitativa. V. Ex• feriu, exiltarilente, um ponto essencial~~ 
que o pólo petroquín1íc0 da Bahia não deveria ser finanCiá.do com os recursos 
dos incentivos fiscais, mas com recurs-os- do BNH, com recursos que a Bahia 
fosse bUScar ínternamente ou no exterior. O que não se justifica é que a pro~ 
pós i to de uma obra que vai beneficiar a região e que vai trazer beneficies tam
bém ao País, os Estados mais pobres da Federação sejam prejudicados, quan
do Q Pais financia obras__sCmelhantes com outras espécies de recursos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que autoridade nós os nordestinos pode
mos ter p~ra reclamar, para pedir e para solicitar, também· para reivindicar 
uma melhÕr distribulçào das rendas nacionais, se nós não sabemos distribuir 
eqüitativamente os recursos que são interessados para a nossa região, o Nor
deste. E preciso que embora pequenos, de importância reduzida, saibamos 
distribuí#los com justiça, eqüitativamente, afim de que os mais pobres possam 
crescer a uma taxa maior do que aqueles que já alcançaram um nível mMio 
de desenvohimento. 

O Ministro Mádo Andreazza, amigo a toda a prova do Nordeste, ho
mem que à frente do Ministério dos Transportes realizou muito em favor da 
nossa região, e que vem empregando todas-as suas forças agora à frente do 
Ministério do Interior em favor do Nordeste, em conferência pronunciada em 
setembro de 19&0, no I Seminário Brasileiro de Estudos de Alternativas de 
Desenvolvimentos dos Municípios, realizado em Fortaleza, proferiu esta fra
se lapidar: ~-o objetivo básico do Ministério do Intei-íor ê. promover a melhor 
distribuiçi:io regional do desenvolvimento brasileiro". 

Daí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o apelo final ao Presidente daRe
pública, ao Ministério mais diretamente ligado às coisas do Nordeste, ao Su
perinte"ndente e a iOdoS Quantos fazem a SUDENE, a todos os órgãos vincuM 
lados ao Ministério do Interior, no sentido de que, a partir da nova mentali
dade, da noYa política anunciada para o Nordeste, haja uma distribuição 
mais eqüitativa daS disponibilidades financeiras, dos recursos alocados àque
la região, a fim de que todos os Estados possam crescer e desenvolver-se irma
mente. Sexta-feira vindoura, dia 3, o Excelentissimo Senhor Presidente da 
República estará em Pernambuco onde presidirá a reunião-da SUDENE e se
ria cOnveniente-, mais do que conveniente, seria confortador uma palavra de 
orientação, não apenas no sentido do deslocamento de maior soma de recur
sos para aquela região, J;UaS uma palavra de orientação, uma palavra de or
dem, também, a fim de que, no bojo das normas que disciplinarão aquele or
ganismo de _desenvolvimento regional, figu!e e seja çumprida aquela que 
manda aplicar irmamente, aquela que manda aplicar com justiça, aquela que 
manda aplicar, eqUitativamente, eritre os Estados componentes do Nordeste, 
os recu.rSos destinados àquela reSião. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Esta Casa, na seSsão de ontem, teve oportunidade, através da palavra 
das Lideranças de- seus blocos partidários, de manifestar-se a respeito da la
mentâvel ocorrência, na madrugada do dia de ontem, vitimando, pela violên
cia, as gráficas e a redação do jornal Tribuna da Imprensa, comandada pelo e-
minente jornalista H~lio Fernandes. - --

Gostaria, Sr. Presidente, de dizer que, além do jornal Tribuna da Impren
sa, vitimado também, por ações do próprio Governo, outros]ornaiS, sobretu
do da imprensa alternativa, estão sendo vitimados. Todos deYem à Pr~vidên
cia Social, tanto quanto me parece milhares de empresas brasileiras, mas 
sobretudo o Governo, o seu maior e mais significativo devedor. Na verdade, 
esses órgãos estão sendo vitimados, poique está havendo uma odiosa discri
minação. São eles os primeiros a serem acionados. Alêm da Tribuna da Im
pTensa. estão sendo acionados os jornais: Movimento, Em Tempo, Luta Ope
rária e o Coojomal. pelo menos. 

Sr. Presidente, de todas as condições que existem para que haja um esta
do democrãtico e uma sociedade livre, a mais indiscutível delas é a imprensa 
livre. Sem sombra de dúvida, a mais indiscutível de todas é uma imprensa ab
solutamente livre. Mas não é apenas a censura prévia ou qualquer espécie de 
censura direta que impede uma imprensa livre em qualquer País. Outros ins
trumentos existem, às vezes sofisticados para que essa conquista da humani
dade seja ofendida, seja violentada. Um deles, por exemplo, num pafs como o 
nosso, em que o Estado é extremamente poderoso e lida com uma soma fabu
losa de riquezas criadas pela sociedade, é a disCriminação no encaminhamen
to, na distribuição das verbas de publicidade do próprio Estado, comandada 
pelas instituições governamentais, em todos os níveis: federal, estadua.l e mu
nicipal. E isto existe nO- Pals, ·odiosas e anti-democráticas discriminações. 

Agora mesmo nós estamos sendo testemunhas de um exemplo: o Gover
no do meu Estado está distribuindo, de modo acintoso, suas polpudas e ex
?ressivas veibas de publicidade a determinados órgãos de comunicação: tele
visão, rãdio e jornal. Ãs custas do sacrifício da gente do meu Estado. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite-me V. Ex• um apar-
te? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GOr- Com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Na Paraíba o Governo estã 
fazendo um verdadeiro carnaval com as verbas de publicidade, a ponto da 
Assembléia Legislativa do Estado já ter instalado uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito para apurar as irregularidades na sua distribuição. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Perfeito, estão fa
zendo um verdadeiro carnaval com essas verbas, discriminando determinados 
órgãos de imprensa que querem e teimam em manter-se independentes. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- E veja V. Ex•, nobre Senador 
H~nrique Santillo, que muitos desses governadores batem às portas do Sena
,do, alegando carência de recursos, para pleite~r autorização para obtenção de 
empréstimos externos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Inclusive o do meu 
Estado, que estã solicitando a aprovação deste Senado, no sentido de tomar 
ao exterior 250 milhões de dólares. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTJLLO (PMDB- GO)- Ouço V. Ex• com 
prazer, nobre Senador ltam·ar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Senador Henrique Santillo, eu 
queria me reportar às primeiras palavras de V. Ex•, ao se referir à Tribuna da 
Imprensa, ao lamentável atentado a esse grande jornal dirigido por Hélio Fer
nandes. V. Ex• fofilo núcleo do problema: quem mais deve à Previdência nes
te País é o Governo. O fundamento de V. Ex•, ao colocar a questão nestes ter
mos, é exato, a Tribuna da Imprensa e outros jornais são solicitados a pagar as 
suas dívidas à Previdência Social, mas o Governo não. VoU niais além, Sena
dor Henrique Santillo, vejo o alheamento, o afastamento do Poder Legislati
vo --evidentemente, nós falamos Poder sem sermos Poder, sem estarmos 
realmente atuando perante a Nação brasileira- quando da escolha e entrega 
dos novos canais de televisão. Nenhuma participação do Legislativo, é um 
ato exclusivo do Executivo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- V. Ex• tem inteira 
razão. Eu ia abordar, inclusive, o problema das concessões pelo Estado. Tarn
bêrn ofende e vitima a liberdade de _imprensa neste País. São os canais de tele
visão e emissoras de râdio. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG}- Exclusivamente um ato do Exe
cutivo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Perfeito, são conce
didos canais de televisão e emiSsoras de rádio por motivos eminentemente, 
exclusivamente políticos. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - li claro. 

O SR. HENRIQUE SANTILLÜ (PMDB-GO)- E eu diria político
partidârio. Melhor ainda, por facção. Por facção, para prestigiar determina
das facções do partido do Governo. Facções do partido do Governo. Aliás, 
vou levar à bancada do meu partido, ao bloco parlamentar a que pertenço, a 
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idéia, na próxiina segi.Jiida-feira, de trazermos aqui o MiniStro das Comuni
cações, para explicar-se quanto aos critérios que o levaram a entregar duas re
des de televisão importantíssimas e poderosas, no sentido de formar e infor
mar a opinião pública brasileira, a dois cidadãos, um que se conhece pelo 
cognome de Silvio Santos e cujo nome eu não vou pronunciar aqui, porque é 
tão complicado e complexo _que me esqueci e a outra rede entregue a uma edi
tora que nenhuma experiência tem quantO a-cifri1ü.riíCãção eletrônica, mas que 
vem, durante esses anos todos, exibindo uma larga e profunda experiência de 
apoiar o Govethõ incoridicionalmente. Esta é ã verdade. Sem querer discrimi
nar quem quer que seja. 

Devemos trazer aqui o Ministro das Comunicações para que ele se expli
que quanto aos critérios que existem para que- esses canais de televisão, para 
que as freqüências de emissoras de rádio sejam distribuídos, concedidos a de
terminados grupos neste País. Isto é fundamental, porque violenta a liberda
de de imprensa, sobretudo num País como o nosso cujo Estado é extrema
mente poderoso e dele depende a manutenção dessas concessões. A todo ins
tante se vê emiSsoras de rádio serem declaradas peremptas pelo Poder Públi
co. E eu estou aqui para lhes dizer, companheiros, que, pelo menos na esma
gadora m,aioria dos casos, se trata de discriminações politicas, de perse
guições pÓlíticas, de violências políticas cometidas contra aqueles que querem 
e teimam em manter-se independentes. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG) -Os juízes, Excelência, se hã juí-
zes são sempre do Governo, sempre do Executivo. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Só para ilustrar melhor o caso 
da publicidade oficial no meu Estado. Enquanto, este ano, o Governador 
Tarcisio Buriti pretende gastar 60 milhões de cruzeiros em publicidade oficial, 
a verba para bolsas de estudos a estudantes carentes da Secretaria de Edu
cação é de 20 milhões de cruzeiros. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) -Com muita honra. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Senador Henrique Santillo, 
quero prestar minha solidariedade incondicional ao seu discurso porque, ine
quivocamente, o- Governo estâ na obrigação de esclarecer esse atentado igno
minioso à TribunO. da Imprensa, no Rio de Janeiro. Se não o fizer de imediato, 
ficará comprovada a farsa que estamos vivendo, farsa total de abertura e de 
encaminhamento para a democracia, verdadeira encenação para engodar a 
Nação brasileira. Estamos sendo engodados. Tudo não passa de uma farsa. 
Não hã abertura alguma: Na hora H, na hora que eles acham que ê neces
sãrio, vem o arbítrio, vem o terror que pOde ser até orientado pelo próprio 
Governo. 

Nãi:f ãrtedcf a· possü:iliidãâe-de es-se terro-r -de- direita teto- âedo -do -próprio 
Governo que, depois, vem com cara de anjo, diante da Nação, dizendo que 
vai apurar. E não apura coisa alguma. Isso pode estar sendo uma grande far
sa que estão nos impingindo. 

O Governo estâ na obrigação moral, de solucionar de uma vez por todas 
o clima de terror. Se ele não pode garanti{ a -segurança interna dos cidadãos 
brasileiros, como poderá garantir a soberania nacional, se não nos garante a 
integridade e do nosso patrimônio dentro do território, intra muros, quanto 
mais extramuros? -

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Concordo plena
mente com V. Ex•, Senador Evandro Carreira, que devemos juntar as nossas 
vozes, as nossas lideranças no sentido de cobrar, diariamente, do Governo 
posição firme, inquérito honesto e que a apuração desses fatos se façam com 
urgência, para que a Nação conheça o nome desses celerados, desses psicopa
tas e os veja punidos. 

Ouço Com prazer o nobre Senador Alberto Silva, antes do Senador Lo-
manto Júnior. · 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - Apenas para dar uma testemunho do 
que V. Ex• acabou de dizer com relação às verbas governamentais para os ór
gãos de divulgação dos Estados. No meu Estado, a condição sine quanon para 
que eles recebam polpudas verbas de sustentação de uma imprensa que elo
gia, diariamente, o Governo; a condição é de que não apareça o meu nome 
em nenhuma das colunas, quer seja na televisão, quer seja nos jornais, notícia 
de nenhuma espêcie, nem do que eu faço, nem do que eu deixo de fazer, en
fim, é a eliminação de qualquer noticiârio a meu respeito. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Fatos como este es
tão se generalizando. 

Ouço, com ri:tuito prazer, o nobre Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Estou acompanhando o discurso 
de V. Ex•, nobre Senador Henrique Santillo. O nosso Senador Moacyr Dalla 
já manifestou, se não me engano, na sessão de ontem ou de anteontem, a nos
sa absoluta discordância, o nosso repúdio a este atentado ignominioso que 
sofreu o jornal Tribuna da Imprensa. Eu também, em carâter pessoal- por
que jã for aqui manifestado, em nome do meu Partido - manifesto a minha 
solidariedade __ e todo_s nós estamos empenhados em que mais este ato de terro
rismo seja descoberto. Não concOrdo entretanto com a colocação aqui feita 
pelo eminente Senador Evandro Carreira. Ninguém mais interessado do que 
o Governo em esclarecer essas situações, n1nguém tem demonstrado mais esse 
interesse do que o próprio Presidente da República, manifestado em vãrias o
portunidades. Não posso aceitar que seja uma farsa. Um Governo que estâ 
promovendo o aperfeiçoamento democrático, um Governo que quer fazer 
deste País uma democracia, e o vem fazendo: a cada momento providências 
vêm sendo tomadas no sentido de consolidar aquele compromisso do Presi
dente para com a Nação brasileira. Não aceito que o Governo esteja e acho 
mesmo que S. Ex• estâ cometendo uma injustiça, mais do que injustiça, V. 
Ex• está colocando mal, está agredindo o Governo, numa situação em que ele 
é o maiá? interessado na elucidação desses fatos. Pode V. Ex• ficar certo de 
que todas as providências serão tomadas, o Governo já ofereceu ao próprio 
Estado do Rio de Janeiro a contribuição da Polícia Federal para elucidares
.ses fatos do terrorismo, que é uma desgraça que assola hoje a humanidade. 
Basta citar o exemplo terrível do que ocorreu na Pátria dos nossos antepassa
dos, na Itália, com aquela figura admirável de Aldo Moro e quanta coisa não 
Se tem, até hoje, infelizmente, a elucidar! Mas, no Brasil, o Governo está. em
penhado, mas empenhado mesmo, doa em quem doer, de mostrar à Nação a
queles que, violentando a lei, violentando os_ princípios de humanidade, vio
lentando os direitos humanos querem fazer do terrorismo uma prática neste 
País, que tem uma tradição de paz, sobretudo de convivência amistosa e soli_-_ 
dariedade humana que são as características essenciais do povo brasileiro. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Eminente Senador 
Lomanto Júnior, entendo eu que a política, além de ser a "arte de engolir sa
pos", como já se diz, é também lógica. E concordo que não hâ, de certo mo
do, lógica, em admitir-se diretamente que o Governo esteja vinculado aos 
a tos terroristas. Não o disse assim o eminente Senador Evandro Carreira, se
gundo entendi. Disse ele da possibilidade, na medida em que, lamentavelmen
te, tantos atas deste mesmo jaez se cometeram no ano passado e tanto disse à 
Nação sua Excelência o Senhor Presidente da República, de que seriam, ur
gentemente, apurados e até hoje, nada. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Vão ser apurados e apontados à 
Nação. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO (PMDB- GO)- ··'e que é possível 
alguns setores da opinião pública começarem a duVidar das-verdadeiras in
tenções do Governo. Quero lhes dizer, no entanto, que eu, pessoalmente, a
credito que o Governo, diretamente, nada tem a ver com isso. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS - ES) - Perfeito. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- No entanto, como 
disse ontem e digo hoje, está havendo um certo descaso na apuração desses 
casos ... 

O Sr. Moacyr Dai/a (PDS- ES)- Permite V. Ex• apenas para dar um 
subsídio? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- ... porque o Gover
no, segundo o meu modo de ver, sabe que estes atas, de qualquer modo, têm 
vinculações com o aparelho de repressão que ele mesmo criou no período 
mais escuro do regime em que vivemos. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS - ES) - V. Ex• me permite? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Ouço V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- Se V. Ex• estivesse na CP! dos Ter
roristas, após prestar juramento, o Delegado da Polícia Federal, Coronel 
Moacyr Coelho, deu uma verdadeira aula, um verdadeiro manacial de escla
recimento com relação a esses terroristas. Citou inclusive nomes, disse das 
providências que a Polícia Federal tem tomado, falou alto e b_om som. Jã dis

:se isso ontem aqui que não importava que fosse de direita, de esquerda, de 
centro, que fossem radicais ou não radicais, que a Polícia Federal tinha obri
gação, por determinação presidencial, de· coibir, de castigar, de apontar à so
ciedade os verdadeiros culpados. Veja V. Ex•, hoje, o Sr. Ministro da Justiça, 
em declaração à imprensa, coloca a Polícia Federal à disposição do Governo 
da Guanabara. Ontem, a televisão anunciava que mais de dez pessoas já fo-
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ram presas pela autoridade estadual da Guanabara; eu acho que mais do que 
isso, nem a criatura humana, e nem, às vezes, a Providência Divina pode fa
zer. O Governo está, efetiYamehte, como afirmava o eminente Senador Lo
manto Júnior, empenhado, profundamente empenhado e preocupado em que 
esses fatos sejam definitivamente esclarecidos à Nação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Nobre Senador, o 
depoente na CPI do Terror nada mais fez do que, realmente, repetir o que 
Sua ExcelênCia, o Senhor Presidente da República, jâ disse à Nação, o que o 
Ministro da Justiça estâ dizendo à Nação. O Problema não é este. Uma coisa 
é o discurso, e outra são os atas. E já se passou muito tempo, realmente, das 
ocorrências da OAB e da Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro, sem que a 
Nação conhecesse de fato, alguma coisa. 

O Sr. Moacyr Dalla (PDS- ES)- Nobre Senador Henrique Santillo, 
permita~me? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Quanto ao Ia to a· 
Judido aqui de Aldo Moro, na Itália, lá já se apurou, lájâse sabe quem são os 
autores e muitos já estão presos e estão condenados. Então, V. Ex' vê que isso 
é sintorriático, eriliilente Senador Evandro carreira, que há dois anos tenha 
vindo a público um documento do CIEX, tratando do assunto, não de atas 
terroristas, obviamente, mas da utilização do arcabouço jurídico que aí se en
contra contra a imprensa livre deste País, documento esse realizado no CIEX, 
publicado no O Estado de S. Paulo, em abril de 79 e aqui analisado por n6s, 
logo ém seguida. 'B. sintomático que essas providências estejam sendo toma
das pelo Governo agora, com fiscais do lAPAS, que se dirigem às gráficas, às 
redações dos jornais independentes, devedores da Previdência tanto quanto 
os demais jornaiS e tirito quanto quatrocentas- mil outras empresas deste País 
e, sobretudo, tanto quanto o Governo, que deve à Previdência cem bilhões de 
cruzeiros. 

Aí está o sintoma que nos deixa perplexos. Aí está a coincidência que nos 
leva à dúvida. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador, V. Ex• me 
permite um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO)- Ouço V. Ex• com 
prazer. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador, 6fato recen· 
te o atentado à OAB e à Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro; mas eu 
pergunto, o que ficou definido com relação ao atentado contfa-0 Bispo Dom 
Hipólito, de Nova lguaçu1 O que ficou apurado quando a bomba foi jogada 
na ABI e outros atentados que se vêm escorregando? É isso que quero dizer ... 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- O indicíado estâ preso, nobre Sena
dor. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - ... tudo dâ a entender ... 
Nobre Senador, estou com o aparte. Tudo dá a entender que está havendo ê 
uma grande farsa; essa explicação discursiva é conversa para mãe de moça, é 
lero-lero. Estamos cansados disso, não temos nariz furado como índio. 

Não aceito esse embuste, esta é uma história que não tem explicação, as
sumo a responsabilidade do que estou dizendo: ê preciso que alguêm assuma 
e declare à Nação que o Governo tem força, tem condição, tOm uma Polícia 
Federal altamente especializada para fiscalizar e chegar ao desiderato disso 
tudo. Mas não faz, eSsa ê que é a verdade. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Sr. Presidente, vol
to a dizer, rapidamente, que também estou eritre aqueles que consideram o 
Governo em condiÇões materiais, instrumentais para apurar essCs crimes em 
pouco tempo. Cabe a nós outros, como uma sociedade, como um todo, 
cobrar, permanentemente, as investigações honestas e corretas e que os no
mes desses celerados sejam apontados à Nação e sejam punidos. 

O Sr. Evandro Carreira(PMDB- AM)- Estamos aqui para isto. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Vou concluir, Sr. 
Presidente, não sem antes ouvir, com imenso prazer, o eminente Senador 
Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (POS- AL)- Muito grato pela sua atenção ao 
meu gesto. Eminente colega, a frase parece que foi do nosso grande mudo, a~ 
quele homein que estâ lá atrás de todos nós, Rui Barbosa. Disse ele que .. a 
Imprensa são os olhos da Nação''. Mas há olhos que enxergam mais e há ou~ 
tros que enxergam menos, principalmente nesta hora em que copiosa propa
ganda de 600 e tantas estataiS ~ distribuída ao.sjornais diariamente, o que 
contribui, naturalmente, para que uns enxerguem mais e outros enxerguem 
menos. No caso do Hêlio Fernandes, talvez por não participar dessas benes~ 
ses, seu jornal é dos que mais enxerguem. Mas, pensando melhor, certo estou 
de que o meu bravo colega do Palácio Tiradentes, no idos de 69, certo estou 

de que o Hêlio está adma de interesses mercantilistas, dessas quinquilharias. 
Pois bem, este ~ um motivo para que eu deplore com mais veêmencia este a
tentado, porque justamente, coincidentemente ou não, ele vem silenciar um 
dos jornais que mais enxergam, uma das mais ativas sentinelas da Nação. 
Muito obrigado a V. Ex• (Palmas.) 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) -Eu agradeço a V. 
Ex• 

Sr. Presidente, concluindo eu diria que realmente a liberdade de impren
sa pode ser ofendida pela violência, como foi a Tribuna da Imprensa, pelo Go-
verno, com suas instítuições... --

0 Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA. Fora do microfone) - Mas nunca 
pelo Governo que está assegurando a liberdade de imprensa, a mais ampla 
que o País pode ter. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- ... pelo arcabouço 
jurídico autoritário que pei'mife a distribu-ição das verbas de publicidade e atê. 
nas cobranças da Previdência de seus devedores, e, sobretudo, quanto tam
b~m, Sr. Presidente, às concessões de canais de televisão e emissoras de rádios 
nas mãos do Executivo, ao arbítrio, sob a vontade exclusiva do Executivo, 
que se arvora em juízo supremo da Nação. Isto não pode continuar e as nos
sas vozes, enquanto isso perdurar, precisarão ser ouvidas neste plenário e fora 
dele, tanto quanto sei, que a sociedade toda anseia para se libertar dela. Mui
to obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra, para uma 
comunicação, ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP PI. Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero ser breve nesta comunicação. E: apenas para fazer um apelo ao Sr. 
Ministro dos Transportes, relativamente ao meu Estado. :1:: que, no ano pas~ 
sado, fui relator na Comissão· âe Orçamento para três órgãos do Minist~rio 
dos Transportes: a Rede Ferroviária, o DNER e a Empresa Brasileira de 

-Trans-porteS Urbanos. Ali, veiifiquei que nãõ.havia os recursos destinados ao 
prosseguimento de uma estrada que alcança o sul do meu Estado, em direção 
a Brasília. Essa estrada está parada há quase 6 anos, onde eu deixei, em Cor
rente, e nunca mais se fez nenhum serviço até Barreiras. 

Na Comissão_ de Orçamento, coloquei recursos substanciais, ·mudando 
alguma posição de uma verba existente e fOi o. bastante para haver uma celeu~ 
ma enorme na ComisSão. Mas, quando fomos à votação, verificou-se, quase, 
que eu tinha a maioria dos votos, porque, inclusive, houve Deputados do 
PDS que me apoiaram na conclusão dessa estrada. Firmou-se, então, um pac
to subscrito pelo Líder, Sr. Senador Aderbal Jurema, que obteve do Senhor 
Presidente da República uma autoiizãção do Sr. Ministro dos Transportes 
que concluísse, com toda a urgência, o trecho da estrada piauiense, de Cor
rente, entrando pela Bahia e chegando atê Barreiras. Agora, na distribuição 
de 31 bilhões de cruzeiros para o DNER, todas e várias estradas estão aqui 
meiiCiOnadas, mas quando chega no Piauí, a expressão é a seguinte: "adicio
nalmente prevê-se a ligação de Barreiras, na Bahia1 a Gilbués, no sul do 
Piauí." Quando a gente está no aeroporto e se diz que está prevista a chegada 
de um avião, geralmente não chega, este previsto não ê afirmativo. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador Alberto silva? (Assentimento do orador.) No que tange à BR-
020, istãó cOnsignados os recursos que permitam a sua ultimação? 

O SR. ALBERTO SILVA (PP PI) - Existem recursos na BR-020 até 
um trecho no seu Estado ... 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Veja, V. Ex•, que conhece o 
traçado da BR~020, ligando Brasília a Fortaleza, ê uma estrada que jã se 
transformou, praticamente, em uma sinfoniã inacabada, há tantos anos que 
se espera a sua conclusão e sempre há uma dificuldade para locação, para o a~ 
porte de recursos ponderáveis para esse objetivo. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- PI)- Agraadeço o aparte de V. Ex•, 
nobre Senador Ma.uro Benevides. Eu já informei a V. Ex' que havia aqui re~ 
cLii"sos para a BR-020. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, faço um apelo ao Sr. Ministro que, ao in
vés de "adicionalmente", coloque os recursos mesmo para concluir a estrada, 
porque na verdade, se ela for concluída, a distância entre o Nordeste e 
Brasília dirriim.iirâ- em mais ·de 1.000 km de extensão e isto, naturalmente, 
num pais que está importando petróleo, é uina economia substancial, neces~ 
sâria e patriótica. A conslusão dessa estrada é uma necessidade urgente. t o 
apelo que faço a V. Ex~, Sr. Presidente, no sentido de, secundando o meu pe~ 
dido, pedir ao Ministro que termine esta estrada, não como está aqui, .. adi
ci-onalmente". indefinido. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estã finda a Hora do Expedien-
te. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Não hã quorum para deliberação. Em conseqüência, fica adiada a apre
ciação dos iteOs l, 2 -e- 8 a 10 da pauta; dependentes de votação. 

São os seguintes os itenS cuja votação é adiada: 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 25, de 1981, dos Senado~ 
res Mauro Benevides e Gastão Müller, no exercício das lideranças, solicitan
do urgência noS-lermos do art. 371, alínea .. c", do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do Senado i19 70, de 1980~ que dispõe sobre coligação parti
dária, e dá outras prOVidências: 

-2-
Votação, em primeiro turno (i:l}5i"eCf:lçã6 pi-eliminar ·da constitUcionali

dade ejuridicidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno, do Projeto 
de lei do Senado n• 115, de 1980, do Senador Pedro Simon, que estabelece 
prazo para lançamento de novos modelos e marcas de automóveis nacionais e 
veículos afins e dá outras pro-vidências, terido 

PARECER, sob n• 1.223, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e JUStiça, pela inconst1tuci6rialidade e injuridicidade, 

com voto vencido dos Senadores Franco Montoro, Leite Chaves e Cunha Li
ma, e voto vencido, em separado, do Senador Bernardino Viana. 

-8-

Discussão, em primeiro turnO, do Projeto de Lei do Senado n9 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
e Engenheiros e Arquitetos em "Engenharia de SeguranÇa do Trabalho" e da 
profissãO de "Técn1co de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição" e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

Emenda que apresenta, de número 1~CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

ConsHtuição· e Justiça; e 
- De Educação e Ctfltura, favorável ao Projeto e à emenda da Comissão 

de ConstituiçãO e Justiça. --

(Dependendo da votação do Requerimento n'? 33, de 1981, do Senador 
Roberto Saturnino, de adiamento da discussão.) 

-9-
Discussão, em primeii-6 turno (apfeeiação preliminar da constitucionali

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de lei do Se
nado n'? 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con
trato sem justa causa, alterando o- art. 6'? da Le1-do- Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1966-, e determina outras 
providências, te"ndo ------

PARECER, sob n• 1.026, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci~ 

do, em separado, do Senador Cunha Lima, e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 34, de 1981, de autoria do 
Senador Orestes Quércia, de adiamento da discussão.) 

-lO-

Discussão, em primeiro turno (apreci<ição preliminar da constitucionali· 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n• 146, de 1980 do Senador Orestes Quêrcia, que isenta do Imposto de 
Renda o 139 salário, tendo 

PARECER; SOB N• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

(Dependendo da votação do Requerimento-n9 35, de 1981, de autoria do 
Senador Orestes Quércia, de adiamento da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Passaremos, pois, ao exame do 
item n'i' 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 168, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n'? 1.250), que autoriza o Governo do Estado do Ceará a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de US$ 

30,000,000.00 (trintà milhões de dólares norte-americanos) para a
plicação no II Plano de Metas Governamentais, tendo 

PARECER, sob n• 1.251, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 

da de. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, _declaro-a encerrada, ficando avo

tação adiada para a próxi"ma sessão, em virtude da falta de quorum para deli
beração. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põito)- Item ~4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 172, de 
1980 {apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n'i' 1.258, de 1980), que autoriza o Governo do Estado de 
Mato Grosso do Sul a elevar em CrS 1.785,620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões, seiscentos e vinte mil, cento e 
cinqüenta -e Sete CrUZeirOS e setenta e cinco Centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1:259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade; e --
- de 1\tfunidpios, favoráVel. 

Em discussão o Projeto.- (Pausa,) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, decla!·-.,, .encerrada a 

discussão: • 
A votação da matéria fica adiada para a próxíina sessão ordinária, por 

falta de número. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 173, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia corOo conclusão de 
seu Parecer n'i' 1._261, de 1980), que_ autoriza a Prefeitura Municipai 
de Nova Iguaçu (RJ), a elevar em Cr$ 119.000.000,00 (cento e doze
nove milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 1.262 e 1.263, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici

dade; e 
---"'- de Municípios, favoráveiS. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, ficando sua votação adiada 

por- falta de quorum. 

- de Municípios, favoráveis. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, ficando sua votação adiada 

por falta de quorum. 

6 SiLI'iü:SIDENTE (Passos Pôrto) - Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 174, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 1.264, de 1980), que iutoriza a Prefeitura Municipal 
de Palmeiras dos lndios (AL) a elevar em Cr$ 147.227.806,44 (cento 
e quarenta e s_ete milhões, duzentos e vinte e sete mil, oitocentos e 
seis cruzeiros e quarenta e quatro centavos) o montante de sua dívi
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1,265 e 1.266, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici

dade; e 
- de Municípios, favorâvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
A Presidência deixa de submeter a matéria a votos, em virtude da falta de 

quorum, ficando sua votação adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 176, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 1.270, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Caicó (RN) a elevar em Cr$ 78.586.099,00 (setenta e oito milhões 
quinhentos e oitenta e seis mil, noventa e nove cruze: ~as) o montan
te de sua dívida consolidada, tendo 
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PARECERES; sob n .. 1.271 e 1.272, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici

dade; e 
- de Munlcfplos, favorãvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada, fiéando avo

tação adiada para a próxima sessão, em virtude da falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Há orador inscrito. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN. Pronuncia o seguinte discur
so. Sem revisão do oiador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desde 1973 o País procura uma saída para a alarmante crise do petróleo. 
Em 1975, foi adicionada à imensa luta a possibilidade incomensurável de 

conseguirmos a energia renovável através do Pfograma Nacional do Álcool. 
Esse programa encheu toda a Nação de esperança e criou, no decorrer do 
tempo, uma perspectiva de independência para o nosso País. O álcool passou 
a ser, na verdade, a grande efusão, o grande entusiasmo e a grande esperança 
da liberdade econômica do Brasil. 

Nos idos de 1978, jã tínhamos condições de adicionar 20% de ãlcool a 
toda gasolina consumida no País, propiciando aO Projeto Nacional do Álcool 
lucros bilionários que podiam dar aos brasileiros e ao Brasil a oportunidade 
não só de pesquisar mas de aumentar astronomicamente a produção de ál
cool no Brasil. Apesar de todas as dificuldad~, nós t~nhamos em nosso país 
um projeto autofinanciãvel, um projeto para o qual loda população concor
ria com mais e mais dinheiro, objetivando sua independência. Par~ o Pr()jeto 
Nacional do Álcool nós não precisaríamos de- ajuda fiÕ.anceira de ninguém, 
pois o projeto era em si autofinanciável. Isso dava a cada um dos brasileiros 
a certeza de que pelo menos nesse aspecto nós íamos chegar ao século XXI 
com energia renovável abundante e, conseqüentemente, alcançarf~mos a nos
sa liberdade económica e política, pois todos nós sabemos, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que a crise é mundial e abala profundamente mais de 80% das 
nações civilizadas, e entre essas nações são raríssimas as que têm, como o 
Brasil, condições de sair dessa grande dificuldade. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, o que me traz à tribuna na tarde de hoje é 
a preocupação que venho tendo, e acredito que comigo muitos brasileiros, 
sobre a iriterferência do capital estrangeiro no Programa Nacional do Álcool; 
interferência que não nos agrada porque não é necessária; e não é necessária 
porque o brasileiro, mesmo ti~a~do da me~a, paga o litro de âlcool a Cr$ 
60,00, com satisfação. Ning-uêm atê hoje viu nem verá um só consumidor nos 
postos pagando álcool, adicionado à gasolina, a CrS 60,00, e reclamando. E 
não reclamam por quê? Porque esse programa é nosso, é dos brasileiro_s e ele 
representa o futuro do nosso País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se estamos carreancfo a cada dia bilhões 
de cruzeiros para o Programa Nacional do Álcool, se o programa tem, real· 
mente, mais dinheiro do que podia se esperar, se o dinheiro arrecadado a 
cada dia em espécie, pois a gasolina é paga à vista, não hã por que o atropelo 
das nossas autoridades econômicas em procurar empréstimos em dólares 
para o Programa Nacional do Álcool. Sempre tive a desconfiança de que os 
emprestadores de dinheiro ao Brasil faziam determinadas exigências, ou seja, 
não emprestavam o dinheiro para o que nós queríamos. Porém, parece que a 
necessidade de dólar é tão grande que nós estamos sendo obrigados a nos cur
var e aceitar emprêstimos em dólar para um projeto que não precisa absoluta
m,ente de dólares, não precisamos absolutamente de interferência do capital 
estrangeiro. --

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ultimamen_te a grande imprensa 
do País procurar criar uma situação de suspense sobre o Programa Nacional 
do Álcool: um jornal traz que o álcool está adulterado, outro jornal traz que 
o álcool está viciado, outro jornal traz que o álcool está _misturado, ninguém 
entende o que estão misturando com o álcool. 

E, agora, vem o Sr. Ministro César Cais e anuncia para a Nação que: 
u ••• atendendo às fábricas, a mistura de álcool anidro à gasolina 

cairá de 20 para 13%." 
Vou repetir, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma notícia que me deixa 

verdadeiramente perplexo. Pequenininha, num canto de folha, lá está: 
uo Ministro César Cais informou que, atendendo às fábricas, a 

mistura de ãlcool anidro à gasolina cairã de 20 para 13%. Mas ne
gou que esta medida tenha por finalidade utilizar parte do álcool 
anidro para atender à demanda do álcool hidratado." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, álcool anidro ou álcool hidratado, é ape
nas uma questão de fórmula. Ambos vêm da mesma matéria prima, a cana
de-açúcar. O processamento de um ou de outro é feito de acordo com as ne-

cessidades. Conseqüentemente, o que eu desejo, ocupando a tribuna na tarde 
de hoje, é perguntar por quê. Por que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nós va
mos tirar 7% do álcool que está sendo adicionado à gasolina, trazendo assim 
um esvaziamento financeiro ao Projeto Nacional do Álcool superior a 50 bi
lhões de cruzeiros? Já estamos com os projetas predeterminados, já estamos 
com centenas de projetas em andamento e "em estado de execução, projetes 
que dependem desse dinheiro jâ programado, que dependem desse dinheiro já 
computado, enfim do dinheiro oriundo do adicionamento do álcool à gasoli-
na. 

Qra_, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu me preocupo, pois reconheço 
que as dificuldades financeiras do País são muito grandes. O único projeto 
autofinanci3do que nós temos é o Projeto Nacional do Álcool, e só posso en
tender como mâ fé o atá de se tirar 7% ~o álcool adicionado à gasolina. 

Sr. PreSidente e Srs. Senadores, o preço do álcool vendido diretamente 
ao automóvel que só consome álcool, é de 32 cruzerios, mas o álcool adicio
nado à gasolina é de 60 cruzeiros, ou sejã- 28 cruzeiros que nós brasileiros es
tamos pagando a mais para que o Projeto Nacional do Álcool seja autofinan
ciável. O Projeto Nacional do Álcool tem um cronograma, tem uma obri
gação, e centenas de projetas já estão sendo executados. O esvaziamento fi
nanceiro provocará uma parada brusca, prejudicando o desenvolvimento de 
todo o projeto de energia renovável neste País. 

Daí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a minha presença nesta tribuna. 
Acredito que o Governo estimulou, no ano passado, a modificação da 

política partidária e a criaÇão dOs novos partidos, com o objetivo principal de 
esvaziar esta Casa. Parece que o objetivo principal foi o de marginalizar a 
classe política dos debates econômicos, dos debates sociais, do debate maior 
da Nação. 

Sr. Presidente, altamente preocupado com este problema, eu me pergun
to: por que o Ministro César Cais anunciou nos jornais de hoje que vai, aten
dendo aos pedidos das fábricas - e não adianta mais nada - baixar de 20 
para 13% a adição de álcool, quando isso representa -eu volto a repetir- o 
esvaziamento no Projeto Nacional do Álcool de uma importância superior a 
50 bilhões de cruzeiros? 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Com maior prazer. 

O Sr. Albimo Silva (PP- PI)- Estou acompanhando o discurso de V. 
Ex' com a maior atenção, e quero expressar também a minha preocupação 
com relação a essa notícia. Nós gostaríamos que o Ministro César Cais nos 
desse uma explicação que pudesse convencer. A primeira vista, o que pode 
parecer é que não tem álcool suficiente para o número de veículos que conso
mem álcool hidratado, no País. E, apesar das contínuas informações de que 
não faltará álcool, se é necessário retirar 7% da mistura da gasolina, aí nós fi
camos com a interrogação do Senador Agenor Maria. Adicionando-se 20% à 
gasolina, são 16 bilhões de litros de gasolina. Vinte por cento disso são três bi
lhões de litros. Com_ o simples fato de se adicionar álcool à gasolina, já se eco
nomisa petróleo a importar, pelo volume de gasolina que deixou de se gastar. 
Além disso, nos três bilhões de litros de álcool que constituem os 20% se se ti
rar 7%, na verdade, com a difereilça de preço entre o ãlcool que é vendido 
como gasolina, e o álcool que vai ser retirado, a quantia que desaparece do 
programa é superior a 50 bilhões de cruzeiros. CinqUenta bilhões de cruzeiros 
representam, na pior das hipóteses, considerando que uma usina de 200 mil li
tros/dia custa um bilhão de cruzeiros, representam, no mínimo, 60 usinas por 
ano que poderiam entrar em fabricação de álcool, à razão de 200 mil litros 
por dia-. Ora, um País qüe quer se livrar da importação de petróleo, não pode 
parar o programa do álcool nem um dia, nem uma hora, nem um segundo. 
Acho que a guerra brasileira, mais do que a de grãos para exportar, seria a de 
álcool, para não importar combustíveis. Creio que é o único produto nacio
nal que, uma vez fabricado. não tem pro~lema de mercado, porque é com
bustível, é matéria nobre que nos dias de hoje não se pode prescindir. A soja 
pode cair de preço, os nossos grão~ que se exportam caem de preço, até o nos
so' minério, mas o álcool jamais cairia de preço, porque ele substituiria o-pe
tróleo importado, e, na verdade, estaríamos economizando dólares na impor
tacão de petróleo. 

O álcool tanto serve para o motor Diesel, como para o motor a gasolina. 
De maneira que se nós só fabricássemos álcool e atingíssemos, por exemplo, 
uma cifra de 30 bilhões de litros de álcool, não precisaríamos mais importar 
petróleo. Notem bem, ficaríamos apenas com o petróleo da PETROBRÃS, 
porque os 30 bilhões de litros de álcool substituem a gasolina e o óleo Diesel 
consumido no País. Era o aparte que eu queria dar a V. Ex'". 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Senador Alberto Silva, 
fico muito grato pelo aparte de V. Ex' c posso afirmar que os debates que 
mais me entusiasmam e motivam são esses debates que, na minha concepção, 
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vão de encontro à própria segurança nacional, porque a importação de pe
tróleo, no Brasil, vem ocasionando um débito maior, e esse débito vem crian
do um saldo devedor na balahça de serviço, e estã, a cada semana que passa, 
desvalorizando a nossa moeda, a um tal ponto que eu não sei até onde vamos 
chegar. Estamos em março, __ e a nossa moedajâ foi desvalorizada 8 vezes. Pas-. 
sa de 13% a-desvalorização da nossa m.Oedi, para âar condições de o investi
dor estrangeiro, a cada dia, poder ganhar mais dinheiro no nosso País. 

Senador Alberto Silva, por que a Casa, por que a imprensa, enfim, por 
que o Governo não dão condiçõesd_e motivação para se discutir esse proble
ma que fere toda a nacionalidade? Por que, meu Deus, esse problema que an
gustia a todos nós n_ão_ encontra resson~ncia nesta Cas_a'? Por que não hã o de
bate'? Por que não hâ o diálogo em torno desses problemas? O Ministro da 
Justiça estã encarregado de dialogar a Lei dos Estrangeiros, mas o problema 
maior da economia brasileira, que fala de perto, dentro da nossa maior ansie
dade, esse não, esse estã marginalizado, o tempo célere, dinâmico, passa e a 
cada dia a fome cresce mats·noslares de quem trabalha em nosso País. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. ~x• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Com muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Agenor Ma
ria, estou plenamente de acordo com esta sugestão de debate que V. Ex• de
fende, ardorosa e brilhantemente, na tr~buna neste instante. E. até estranhável 
que quase sempre Ministros ,de Estado, com responsabilidade de participar 
da alta Direção -do País, apresentem escusas para comparecimento às Casas 
do CollgreSSO-Nacional. Ainda nesta semana, por exemplo, ficamos privados 
aqui de ouvir a palavra do Sr. MinistrO Mãrio Andreazza, que, após percor
rer a ãrea do Polígono das Secas e acertar providências de assistência àquela 
região, até agora não informou ao Congresso Nacional quanto ao seu pensa
mento e àquelas medidas que foram adotadas em socorro da Região que re
presentamos. V. Ex• traz realmente, na tarde de hoje, a debate, assunto rela
cionado com o Programa do Álcool. Acredito que este debate, que se inicia 
com o pronunciamento de V. Ex• poderia, quem sabe, ser transferido para o 
âmbito da Comissão de Minas e Energia, com a convocação, inclusive , do 
Ministro César Cais e igualmente a do MiniStrO da Indústria e do Comércio, 
Sr. Camilo Penna. É a sugestão de debate que entendi do meu dever oferecer 
a V. Ex•, a título de colabora_ção neste seu brilhante pronunciamento da tarde 
de hoje. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Muito obrigado, Senador 
Mauro Benevides. 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Com prazer. 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - Senador Agenor Maria, apenas para 
completar. A sugestão de V. Ex•, com relação ao debã:te, e a~ora secundada 
pelo nobre Senador Mauro Benevides, é de maior utilidadel é da maior urgên
cia. Estou com V. Ex• quando diz que o problema mais gfave do País é o sal
do da balança de pagamentos. Somos obdgados a importar petróleo, para 
não parar. Entretanto, temos a arma na mão. Talvez sejamos o único país no 
Mundo que pode, numa expressão bem popular, bater no peito e dizer: posso 
ser independente em combustível, porque, quem tem oito e meio milhões de 
quilómetros quadrados, quem tem os vales úmidos, como os temos, do São 
Francisco, do Parnaíba, e de tantos outros rios, não precisava mexer na terra 
para produzir alimentos, não precisava toca~ sequer em nenhum vale que 
produz alimentos hoje, para produzirmos o âlcool necessário, e não impor
tarmos mais petróleo. Se fosse uma guerra para valer a produção do ãlcool, 
uma sugestão deixaria logo aqui: se temos que pagar uma dívida externa -
12 bilhões de dólares por ano- e temos que importar 12 bilhões cm petróleo 
- isto muito por baixo -, são 24 bilhões que o Brasil tem que despender por 
ano. Juntando todos os grãos e tudo que temos para exportar, chegamos à 
casa dos 20 bilhões, com dificuldade. Seria o caso, num debate como este pro~ 
posto a V. Ex• que fosse daqui a sugestão: por que não pedir uma moratória1 

por três anos, dessa dívida externa'? Vamos fazer um exemplo: em vez de pa~ 
garmos 12 bilhões de_dól~res por ano, _proporíamos pagar 6 em casa ano, e os 
6 que não í<imos pagar jogávamos no Pi-ograma do Álcool. 6 bilhões de dó.la~ 
res, por ano, no Programa do Álcool, em três anOs produziríamos 40 bilhões 
de litros de ãlcool e não impOrtaríamos mais petróleo. Se não impOrtássemos 
mais petróleo, econimizaríamos 12 bilhões de dólares por ai:lo, e! aí, pagaría
mos a nossa dívida, porque tínhamos construído uma riqueza imensurâvel 
para este País, a riqueza do álcool, superior à da soja, do minério C tudo mais 
que está aí. Se produzirmos 40 bilhões de litros de álcool, não importaremos 
mais nem um litro de petróleo. Era o que tinha a dizer, nesta tarde, comple
mentando o discurso de V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Senador Alberto Silva, 
viaJando-se de automóVel do- Rio de Janeiro para FortaJeza, são mais de 
2.800 km. Â margem da rodovia que corta, beirando o Atlântico, toda aquela 
ãrea, só se vê cana-de-açúcar. 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - ll o tabuleiro costeiro. 

O SR. AGENOR.MARIA (PMDB- RN)- Isso nos deu a oportuni
dade de ser o maior produtor de açúcar do Mundo. Somos nós, brasileiros, 
quem mais produz açúcar no Mundo. Note, Senador Alberto Silva, hã mais 
de quarenta anos não importamos destilaria, fábrica de açúcar de parte algu
ma, porque temos know-how nesse setor. É um processo que aprendemos a fa
zer hã dezenas de anos, e não precisamos de ninguém para nos ensinar. 

Ora, se a· ãrea que va:i do Rio de Janeiro até Fortaleza tem a canaMde
açúcar ali à vista, calcule Y. Ex• as várzeas do Norte, as vãrzeas, que são cen
tenas _de milhares, não de hectares, e sim de quilômetros, banhadas por rios 
perenes, que todos os anos alagam aquelas vãrzeas, deixando o húmus, que é 
a riqueza maior, que é tudo, Países como o Japão, a Alemanha, os Estados 
Unidos gastam mais de 60% da economia rural comprando adubo. Pois bem, 
não precisamos comprar um centavo de adubo para as várzeas do Norte que 
estão lá, a maioria desocupada. 

Se jã temos know-how para fabricar o ãlcool, se já temos várzea adubada, 
se temos o dinheiro dado pelo brasileiro, comprando álcool a 60,00 ctuzeiro.J, 
quando custa só 32,00 cruzeiros, pelo amor de Deus, por que querer ir atrâs 
de ajuda estrangeira? Por quê? 

Tenho aqui em mãos o Coireio Brazi/iense do dia 25 de março deste ano. 
O Sr. Garnero, numa conferência nos Estados Unidos, fez ver aos americanos 
que a AffiéríCa do Norte precisa dotar as Américas financeiramente, para ter
mos âlcool. Pelo amor de Deus! Estã aqui em minhas mãos: "Garnero quer 
criar um PRO ÁLCOOL das Américas". Não precisamos de criar PRO ÁL
COOL com país nenhum. Pelo amor de Deus, isto é um atentado contra a Se
gurança Nacional! Arranjar parceiro na América para fazer álcool?! Estâ 
aqui. Quem é o Sr. Garnero'? O Sr. Garnero faz parte do Conselho Nacional 
âo Ãlcool do Brasil. Foi convidado pelo Presidente do Subcomitê de Energia 
do Senado dos Estados Unidos, para falar. Lá, ele deixou, como brasileiro, a 
indicação de- que precisa haver dinheiro para criar um pólo do álcool nas 
Américas. Pelo amor de Deus! 

Sr. Presidente e Srs. Senadotes, a Nação que acredito ser mais adiantada 
do qu'e o Brasil, tecnologicamente falando, é a Argentina. 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) ~Em ãlcool, não. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Tecnologicamente falan
do, de modo geral. 

· Para que a Casa tenha uma idéia, aS terras ociosas que possuímos no 
Brasil representam muito mais do que_ to-do território da Argentina. 

O Programa do Álcool, jã disse aqui, é um projeto autofinanciado, por~ 
que está sobrando dinheiro do ãJqool. O know-how jâ temos, é secular. Ora, 
não podia deixar de sê-lo. Se -sOín<is_ os maiores -produtores d~_açúcar do mun~ 
do, temos que ter know-how nessa industrialização. Então, por que um proje.. 
to das Américas sobre o álcool? 

Esta é unia notíCTa que m:e- deprime, porque o homem que foi lá fazer a 
conferência está ligado, aqui, ao Programa Nacional do Álcool. 

Hâ poucos dias esteve aqui, em Brasília, o conselheiro particular do Pre
sidente-Reagan. Estâ querendo que o Brasil faça duas coisas: l 'i') facilitar are .. 
messa de lucros para o exterior; 29) ctiar condições melhores para que eles te-. 
nham interesse de fazer ãlcool no Brasil. Esse homem recebeu jantar de um 
mii:11stro, almOÇo de outro ministrQ ei1fim. Nos dias que passou aqui foi corte~ 
jado por todos os ministros da área econômica. 

·Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por que esse frenesi, por que esta 
preocupação em trazer dinheiro estrangeiro para um projeto, se nós temos· tu~ 
do? Temos o know how, temos as terras, somo_sjâ o maior produtor de açúcar, 
temos dinheiro, temos tudo. Por quê, meu Deus'? Essa gente podia arranjar 
dinheiro por aí para esse Projeto de Angra I, Angra II ... Vamos gastar dinhei
ro fã, "iTias- deixem ·a 'HoSso Projeto do Álcool conosco, pois não precisamos de 
dinheiro de outra fonte para desenvolver esse projeto. 

Um outro aspecto, Sr. Presidente, é o problema do automóvel. Os jor
nais de hoje Publicam ... 

O-Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)_- Senador Agenor Maria, permite
me V. Ex• uma rápida intervenção'? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Pois não, Senador. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) -Senador Agenor Maria, o Gover
no vem cumpri"i:tdo o seu cronograma no que tange às alternativas energéticas 
para este País. Realizou-se um esfofÇó ínu1to grande para a diminuição. em 
primeiro ~ugar, do consumo de petróleo, não só com a limitação da velocida-
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de, de uma série de providências, como, por exemplo, o fechamento dos pos
tos nos fins de semana, enfim, medidas para permitir a diminuição do consu
mo do petróleo. E, imediatamente, o Governo vCnl ínveStindo somas colos
sais no chamado PROÃLCOOL, cuja meta para 1985 é produzirmos 170 mil 
barris de álcool equivalente a 170 mil barris de petróleo. O Governo vem pro
curando perseguir a meta também entre biomassa e carvão mineral, no senti
do de, também, suprir com 170 mil barris correspondentes ao petróleo. A 
meta para 1985 é atingirmos os 500 mil barris de petróleo, que, naturalmente 
vão perfazer, mais ou menos, o -consumo, ou rrielhor, a importação atual do 
País. h claro que a tendência é aumentar o nosso consumo, o País se desen
volve, o País tem uma demanda maior, consome maior energia. Ainda, infe
lizmente, teremos que importar ein 1985,-mesmo que todas as metas ao nosso 
alcance sejam atingidas, teremos que importar algo, bem menos, muito me
nos, do que estamos importando hoje de petróleo. A não ser que Deus nos fa· 
voreça com outras plataformas idênticas a de Campos e as plataformas sub
marinas venham a ensejar novos descobrimentos de petróleo e possamos, ain
da, aumentar a nossa produção de alcool. Estou com V. Ext-, estamos fazendo 
um esforço e com os nossos recursos. Se o Governo, amanhã, necessitar cap
tar recursos de fora, de onde tiver, para o álcool, não hâ nenhum inconve
niente para que o Goverrio aplique nesse programa. O que nós não podemos 
é deixar de realizar aquele cronograma que traçamos. V. Ex• sabe que a quan
tidade de álcool produzido vem atendendo suficientemente à demanda do 
País. Essa era a informaÇão que eu desejava oferecer a V. Ext- Todo o crono
grama está sendo executado e a PETROBRÂS, através de um esforço muito 
grande de pesquisa, elevou consideravelmente a produção de petróleo. Temos 
tido uma elevação na nossa produção de petróleo, como estamos cumprindo 
- repito -o cronograma que diz respeito ao âlcool e às demais fontes alter
nativas de energia. Essas as informações que tinha a oferecer a V. Ex• Vejo no 
seu discurso uma preocupação realmente patriótica, V, Ex• é um homem inte
ressado nos problemas ·que afligem a Nação, mas, sob esse aspecto, V. Ex• 
pode ter a certeza de que o Governo estâ imprimindo o maior dinamismo, es
tã com sua preocupação integralmente voltada para que esse programa alter
nativo de energia seja cumprido dentro de todas as previsões, dentro de todos 
os cronogramas feitos pelo Ministério das Minas e Energia. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Lomanto Júnior, 
o que me trouxe à tribuna, como V. Ex'" ouviu, ê. o prOblema de baixar o adi
cionamento de 20 para 13%, porque esse 7% a menos, num álcool que é vendi
do a sessenta cruzeiros o litro, vai trazer, na realidade, se isso for verdade, um 
esvaziamento financeiro -no Sentido de atender aO cronognima nacional do ál
cool. Porque, Senador Lomanto Júnior, se nós -começamos a adicionar esse 
álcool à gasolina em 1978, 1979, 1980 ejâ estamos em 1981, e se temos álcool 
realmente para atender a toda a demanda, como o Ministro da Indústria e do 
Comércio afirma isso todo dia, porque então para se ateilder às fábricas se vai 
baixar o teor de 20 para 13%? Ora, esses 7% representam uma soma superior a 
cinqUenta bilhões de cruzeiros. Como O Senador Alberto Silva acabou de di
zer esses 50 bilhões de cruzeiros vão faltar lá no cumprimento da execução 
dos programas de centenas de destilarias, de milhares de plantações de cana, 
de centenas de milhares de projetas que vão deixar de ser completados porque 
vai faltar esse dinheiro. Ora, entre faltar esse dinheiro e lançarmos mão do di
nheiro estrangeiro, eu prefiria que não faltasse o dinheiro. 

A minha preocupação, na tarde de hoje, é esta, é porque o Sr. Ministro 
disse que -está aqui nos jornais de hoje- atendendo às fábricas, vai baixar 
o teor de adicionamento de álcool de 20 para 13%. Eu fiz minhas contas e che
guei à conclusão de que vai custar mais de 50 bilhões de cruzeiros ao Progra
ma Nacional do Âlcool. Ora, os brasileiros estão o pagando 60 cruzeiros por 
um litro de álcool, mas estão pagando satisfeitos, porque sabem que esse di
nheiro está sendo aplicado num programa que está beneficiando ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - O preço do litro do âlcool não é 
esse, Senador. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Se V. Ex• levar seu carro 
para abastecer com gasolina no posto, V. Ex• vai pagar 60 cruzeiros o litro, 
mas nessa gasolina hã 20% de álcool. V. Ex• estará pagando 60 cruzeiros tam
bém pelo álcool que foi adicionado. Então a diferença que é de 28 cruzeiros 
em cada litro ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS -- BA) - V. Ext- estã nos dizendo que, na 
composição do álcool com a gasolina, o GovernO eStá-,-naturalmente, cobran
do um certo preço para financiar, com aqueles recursos, o seu programa de 
álcool, mas o litro de álcool não custa isso. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- O litro de âlcool estâ a 32 
cruzeiros, para os carros a álcooL Mas toda a gasolina que recebe adiciona
mento de álcool é vendida a 60 cruzeiros ... 

O SR. LO MANTO JONIOR (PDS- BA)- Claro, é o Governo tiran
do alguns recursos para financiar um vasto programa que é realmente da 
mais alta envergadura. Talvez seja o Brasil, eminente Senador, o país que es
teja realizando um programa mais ousado, um programa de dimensões real
mente fantásticas, no que tange a suaS alternativas energéticas. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Pois não. Então, a minha 
preocupação, Senador Lomanto Júnior, é esta: se nós estamos adicionando 
20% de álcool à gasolina, e esse álcool está sendo vendido com a gasolina a 
Cr$ 60,00 o litro, isso representa uma soma de recursos imensa, astronômica 
para dar condições de uma resposta financeira a enorme projetes que estão 
sendo executados por este País a fora. Na hora em que faltarem esses recursos 
o que vai acontecer, Senador Lomanto Júnior, com esses projetes? 

O Sr. Lomanto Júnior(PDS - BA) - Fique tranqUilo que na hora em 
que faltarem recursos, o Governo terá que captã-los de qualquer maneira em 
outras fontes, no sentido de realizar as etapas de seu cronograma. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB -RN)- Pelo amor de Deus, Sena
dor Lomanto Júnior, V. Ex• estâ pensando na sua fazenda de Ilhéus, mas 
pode ficar certo que não vai ser alagada, não ... Vamos pensar no álcool. Veja 
bem o seguinte: o álcool está sendo vendido a Cr$ 60,00, o litro, dando con
dições financeiras hnensa:tao Programa Nacional do Álcool, que, V. Ex• aca
bou de dizer, é um projeto ousado, dando condições financeiras imensas de 
atender a centenas de milhares de projetes que estão sendo executados pelo 
Brasil a fora; projetes executados com recursos nossos, porque, fique certo, o 
brasileiro está pagando Cr$ 60,00 pelo litro da gasolina, mas sabe que 20% 
daquela gasolina é ãlcool, ele estã pagando satisfeito Cr$ 28,00 a mais, por· 
que sabe que esse dinheiro está sendo aplicado nesses projetes que represen
tam uma perspectiva de redenção para este País. Volto a repetir, a nossa ba
lança de pagamento a cada ano que passa fica mais difícil por causa da conta 
petróleo. Levou a uma situação tão grave o petróleo ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - V. Ex• tem razão. Nesse aspecto, 
concordo inteiramente com V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (POMDB- RN)- V. Ex• vai concordar é 
com todos os aspectos. 

O Sr. LomantO Júnior (PDS -- BA) - Não estou preocupado com ou~ 
tros assuntos, estou preocupado com o discurso de V. Ex'" 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- V. Ex• vai se preocupar 
com esse outro aspecto, porque veja bem o seguinte: a conta petróleo nos le
vou a Umã situação que, este ano, a despesa com a balança de serviços por 
incrível que possa parecer- jã é maiOr do que a despesa com petróleo. Sabe 
por quê? Porque foi aciiiiiUlando a dívida do petróleo a cada ano que se criou 
essa situação hoje em nossa balança. A despesa acumulada pela dívida, a 
cada ano maior, criou esse impasse. A nossa balança de serViço, este ano, ofe
rece uma despesa em juros, em royalties, em dividendos, maior do que a im
portação de petróleo. O que temos e o que dá aos brasileiros perspectiva de 
alguma esperança é, justamente, a energia renovável do álcOol, que vai nos li
bertando aos poucos. 

Então, eu perguntaria, porque o que me trouxe à tribuna foi só isso: se 
podemos continuar adicionando os 20% do álcool à gasolina, por que dimi
nuir? A minha pergUnta é só essa. Por que diminuir, esse adicionamento que 
estã nos dando oportunidade de enriquecer o Programa Nacional do Álcool, 
vendendo-o por Cr$ 60,00, quando é só Cr$ 32,00 o seu custo? A minha preo
cupação é só essa. 

Tenho certeza de que V. Ext-, como eu, deve também se preocupar com 
isso, porque se estamoS vendendo a Cr$ 60,00, por que deixar de vender a esse 
preço, diminuindo para 13% o adicionamento, porque as fábricas pediram? 
Então, vamos saber por que as fábricas estão pedindo, se isso consulta aos 
nossos interesses. 

As fábricas, Senador Lomanto Júnior, ao que me consta, nenhuma é 
brasileira. Todas elas estão aqui para ganhar dinheiro, todas elas estão aqui 
para remeter esses lucros para o exterior; estão aqui para fazer comércio. O 
nosso caso é diferente; nós estamos aqui porque aqui nascemos, vivemOs e 
aqui queremos m:orrer. Eles, não; eles vieram para cá e operam atê o dia em 
que esses lucros puderem lhes dar condições de continuarem aqui. No caso, é 
totalmente diferente. 

De forma que a minha preocupação é a de V. Ex• O que eu desejo é que o 
Ministro César Cais venha tranqüilizar a Nação, dizendo por que foi que ele 
declarou aos jornais de hoje que iria baixar o adicionamento de álcool de 20 
para 13%. 

Mas não é só isso, porque aqui é muito vago. Vou ler para V. Ext- ter 
uma idéia: 

"O Ministro César Cais informou que, atendendo às fábricas, a 
mistura de ãlcool anidro cairã de 20 para 13%." 
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E só. Mas, acontece que esses 7% que vão diminuir representam uma 
soma.superior a 50 bilhões de cruzeiros que vai faltar na execução de centenas 
de projetas que estão por aí a fora. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- V. Ex• me permite? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Com o maior prazer, 
nobre Senador Moacyr Dalla. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- Eminente Senador Agenor Maria, 
esta Casa sodalicio sempre ouviu os discursos patrióticos de V. Ex• A preocu
pação de V. Ex• na tarde de hoje ê vâlída. O discurso de V. Ex' é um discurso 
belo. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Muito obrigado .• 

O Sr. M oacyr Dai/a (PDS - ES) - Todos nós - não é privilégio de 
Oposição nem a.e Governo - estamos imbufdos dos melhorc;s propósitos de 
servir a nossa Pâtria. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Muito bem! Reconheço. 

O Sr. Moacyr Dai/a (PDS- ES)- Como V. Ex•, assim estamos cu e o 
eminente Ministro César Cais, nosso colega nesta Casa ... 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Pois não. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- o. eminente Senador Mauro Benevi
des propôs que se tivesse um debate, que se fosse pedir uma explicação a S. 
Ex' sobre o porquê da diminuição do componente do álcool na adição à gaso
lina, e é louvável a preocupação de V. Ex' 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Muito obrigado. 

O Sr. Moacyr Dal/a(PDS- ES)- Nós do Governo achamos que, efeti
vamente, é a ponta de lança em projetas nacionais que vão, dentro de um es
paço não muito longo, proclamar a independência finãriceira deste País. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Muito bem! 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- Nós não podemos colocar o Progra
ma do Álcool em segundo plano, não. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Muito bem! 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- As medidas têm que ser acertadas. A 
preocupação de V. Ex• com a notícia que a imprensa edita hoje é vâlida. Te
nha certeza de urna afirmativa: eu, o Senador Lomanto Júnior, todos nós es
tamos preocupados com o pronunciamento de V. Ex' Mas, temos certeza, e 
certeza mil vezes bendita, de que à frente do Ministério das Minas e Energia 
está um homem brasileiro, que ama esta Pátria corno nós. Ele não vai permi
tir, em hipótese alguma, Sr. Senador, que se coloque um dique na demarra~ 
gem do desenvolvimento nacional. E, por isso, creio sinceramente que essa 
notícia não deve ter fundamento; e, se ~iver, S. Ex• terâ uma explicação con
vincente para todos nós. Era esta a intervenção que queria fazer no pronun
ciamento de V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN) -,-_Nobre Senador Moacyr 
Dalla, tinha certeza de que não poderia ser diferente a intervenção de V. Ex', 
mas quero aproveitar a oportunidade da lembrança do nobre Senador Mauro 
Benevides para solicitar da Liderança do GQverno, mesmo que não seja 
possível a convocação do Sr. Ministro César Cais, a informação minuciosa e 
o fundamento dessa notícia, para que possamos ficar tranqUilos a respeito do 
problema que é, realmente, sumamente grave. 

O que não é possível é que leiamos uma notícia dessas, torileinos conhe
cimento, analisemos e estudemos e deixemos passar. Não. Temos a obrigação 
moral de discutir o problema aqui na Cas·a e tomar conhecimento ponto por 
ponto da realidade nacional. 

Digo a V. Ex' que o· Ministro César Cãls sofreu uma campanha muito 
grande neste País, por parte da grande imprensa brasileira, porque ele ficou 
ao lado do Brasil. V. Ex• sabe disso. Não vou trocar em miúdos a coisa aqui, 
porque não me interessa a polêmica. Não sou homem de polêmica. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- Fiz um pronunciamento aqui, defen
dendo o Ministro: 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Muito bem! Mas, as ln
junções e os interesses financeiros_ ç econõmico.S s~o tão grandes, que muitas 
das vezes o·Ministro corre o risco de perder o luSar, de perder o emprego. 

Portanto, acho que esta Casa está na· obrigação de, discutido esse proble~ 
ma, dar aos Ministros nacionalistas, aos Ministros que têm a preocupação de 
defender os interesses do Brasil e o suor dos brasileiros, o respaldo necessário 
para que eles se sintam fortes na defesa dos interesses nacionais. 

Daí achar, nobre Senador Moacyr Dalla. que é nossa obrigação discutir 
esse problema ficando ao lado do Bras_il, porque assim o fazendo aqueles mi-

nistros contam com o nosso apoio e o nosso respaldo, e aquela imprensa. a 
imprensa que se vende, a imprensa que negocia ... 

O Sr. M oacyr Dai/a {PDS - ES) - Que insinua. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- ... a imprensa que vive em 
função de interesses outros que não o interesse nacional, essa imprensa cala, 
se amedronta e não vai desservir ao Brasil. 

Por conseguinte, eu acho que o apoio deste poder numa hora de tran
sição, de dificuldad~ de sacrificio e de complexidade, como é a hora que atra
vessamos, faz-se mister e faz-se certo de que estejamos nesta tribuna a pedir 
informação, a solicitar audiência e. se possível, ate a convocar os ministros da 
ârea económica, não para problemas polêmicos, mas para discutirmos esses 
problemas que ferem de perto a alma nacional. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, leio, também, hojeJ que existem fábricas 
com mais de 40 mil carros nos pátios. Tomei o cuidado de telefonar para a 
DISBRA VE, aqui cm Brasfiia, e conversei com o Diretor-Presidente da em
presa e perguntei, qual é o problema dos carros que não estão saindo. 
Respondeu-me ele que os carros subiram demais, os juros subiram demais, e 
o pior é que o prazo diminuiu. Então, com este custo, com este preço, comes
tes juros e com este prazo não se vai vender e os pátios das fábricas vão ficar 
mais do que cheios, vão ficar supercheios. 

O que nós vamos esperar, pelo amor de Deus? Que as fâbricas parem? 
Que o desemprego em massa possa ocorrer em São Paulo? Porque se as fábri
cas fossem disseminadas pelo País, está certo. Mas não, são todas lá em São 
Paulo, numa mesma área. Imaginem a Volswagen, a Chevrolet, a Ford, todas 
aquelas fábricas que detêm 90% da produção nacional, porque a Fiat, em Mi· 
nas Gerais, ainda é muito pequena, se ficarem na obrigação de mandar essa 
getne para a rua? 

São centenas de milhares de operários que irão para a rua. Já podemos 
imaginar o angustiante problema dessa gente. porque hoje, no Brasil, quem 
vive de salário vive mal, quem trabalha vive mal, então, vamos calcular quem 
é desempregado como é que vai viver, porque, pelo amor de Deus, se a pessoa 
trabalhando, tendo um salârio, está sofrendo na carne essa inflação, como se
rá com a pessoa que recebe o bilhete azul. que fica desempregada de um hora 
para outra? 

~ para evitar isso que vim à tribuna na tarde de hoje. Porque acho, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, que se as fábricas estãó com mais de 40 mil auto
móveis no pátio, se os vendedores, a revenda não vende mais, temos que en
contrar uma saída e eu tenho uma saída: os carros, neste País, sofrem uma in- · 
cidência tributãri_a de 49%; a Taxa Rodoviária Única subip. este ano para 16 
mil e tantos cruzeiros. 

Para que a Casa tenha uma idéia do que representa o imposto neste País, 
a General Motors mandou-me uma carta, informando o seguinte:·para um 
faturamento de sete bilhões, oitocentos e cinqUenta e um milhões, trezentos e 
sessenta e dois mil cruzeiros, a General Motors pagou, de tributo, dois bi· 
lhões, seiscentos e vinte e nove milhões, trezentos e sessenta e um mil cruzei
ros; pagou, de encargos sociais, seiscentos e trinta e dois milhões, novecentos 
e vinte e cinco mil cruzeiros e pagou, de de Imposto de Renda, duzentos e 
trinta e cinco milhões,- ou seja, mais de três bilhões e meio numa operação 
comercial de sete bilhões e oitocentos. 

Nós, neste País, pagamos mais impostos do que quase toda a Europa 
reunida. Para que a Casa posse ter uma idéia, o Rolls Royce, que é o carro 
mais luxuoso do mundo, fabricado na Inglaterra, paga 15% de imposto; o 
nosso Wolkswagen paga 49%. 

No ano passado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, houve um superavit na 
receita de quatrocentos bilhões, que é esse dinheiro a fundo perdido que estâ 
aí. 

Então, trago uma orientação, uma idéia: vamos baixar esses tributos pa~ 
ra, baixando o tributo, poder baixar o preço do veículo. Porque, Sr. Presiden
te e Srs. Senadores, o imposto cobrado ad valarem ê um absurdo. Comprei 
um carro, um Opala, em novembro, por quatrocentos e sessenta mil cruzei
ros. Pois bem, esse carro custa hoje, três meses depois, 660 mil cruzeiros. Au
mentou 200 mil cruzeiros. O imposto aumentou 98 mil cruzeiros, porque os 
49 são ad vai orem. sobe o valor, sobe o preço de venda. Sobe o preço do pro
duto, sobe a arrecadação. 

Comê se entende, Sr. Presidente e Srs. Senadores, subir a arrecadação 
num país onde o povo está passando fome. Nós possuímos um orçamento fis
cal sUperav1táriO, quando as falências estão aí. Nós precisamos sair dessa arti· 
ficialidade e enfrentarmos a realidade maior em que o País estã mergulhado. 

Portanto, trago à tribuna, na tarde de hoje, minha preocupação com dois 
problemas: primeiro, o problema do álcool, pois o Ministro está afirmando, 
através da iinprensa, que· vai retirar, para atender à indústria, 7% do âlcool 
que está sendo adicionado à gasolina; e, em segundo lugar, o problema dos 
tributos. 
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Realmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, por que não baixar o tributo, 
que só no automóvel ê de 49%? No transporte médio, no veículo utilitário, na 
caminhonete, ê de 35%; no caminhão 22%. O camarada que compra o cami
nhão não tem os 22% do imposto para pagar. Vai pagar juros sobre o impos
to. Como se entende pagar juros sobre tributos? Esse tributo é superavitârio e 
o Governo arrecada mais, como arrecadou no ano passado 400 bilhões, aci
ma das suas previsões. O Governo quer arrecadar agora, em 81, um trilhão. 
Vai arrecadar dois trilhões, porque a inflação esté ano vai ser maior do que a 
do ano passado. Mas tem que ser, pois sobe o juro, sobe o imposto, sobem os 
encargos sociais, sobem as taxas de âgua e de luz, as taxas de imposto sobre 
serviço, tem que subir o custo de vida! 

Pelo amor de Deus! A inflação é de custo tributário, a inflação é de custo 
económico, a inflação não é de custo de serviços. -Para que a Casa tenha uma 
idéia, o automóvel representa um custo de serviço de 6,3%; o que encarece o 
carro é o custo tributário. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu desejava que a Bancada do Governo 
discutisse na reunião das nove, na célebre reunião das nove, no Palácio do 
Planalto, esse problema que angustia a todo patriota, que angustia a todo 
brasileiro. O tributo, neste País, é altamente prejudicial, porque inflacionário: 
o tributo é inflacionârio. 

Falei na segunda·feira, aqui, sobre o problema da poupança, a tal pou· 
pança que está levando este País para um abismo. _Por quê? Porque a pou
pança ociosa permite que o cidadão fique numa rede se balançando e o Go
verno garantindo 20% por trimestre. Ele só entrou com o dÍnheiro, o Gover
no entra com o resto. O Go-vérno garante 20%~--sigilo, tudo. 

Então, muita ge-ntC nciStC País, assoberbada pela falta de capital de giro, 
porque na realidade é difícil o capital de giro - capital de giro hoje é um 
problema porque é caro, estâ deixando as suas estruturas industriais, rurais e 
pastoris, quase que paradas, e estã investindo na poupança. provocando de
semprego e, ainda por cima, criando em cada um o hábito da ociosidade: ga
nhar dinheiro facilmente. 

Hoje à tarde, neste pronunciamento sobre o âlcool, sobre os tributos que 
.sobrecarregam o automóvel, volto a afirmar: o Governo precisa, Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, atender a esses reclamos do povo, mas atender com 
brevidade, porque o carro aqui em Brasília, que é uma cidade em que as dis
tâncias são incomensurâveis, é uma necessidade, mas o povo não pode mais 
comprar carro porque subiu d~masiadamente .. Um automóvel subiu, só de 
imposto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, mais de 50 mÜ cruzeiros. Um dia des
tes um parlamentar disse-me: Não subiu o imposto. Mas não precisa subir a 
taxa. A taxa é cobrada ad valarem. o carro custava 100 mil cruzeiros, pagava 
49, mas na hora em que o carro passa a custar 500 mil cruzeiros, tem que pa
gar 245, porque a incidência é ad valorem; é pelo preço que está sendo comer
cializado o carro. 

Daí eu-pedir, daí eu apelar para que a Casa, os Vice--Líderes do Governo 
procurem ter um entendimento com a área económica a respeito desse fato~ 
dessa realidade que é um verdadeiro clamor público. 

Conversei com_ o Diretor da DISBRAVE, e ele me disse- .. Senador, 
90% dos cidadãos que vêm aqui não podem comprar carro, porque o juro au
mentou, o valor do carro aumentou, conseqUentemente, o imposto aumentou 
e diminuiu o prazo; não podem comprar o carro". E ele ainda disse para 
mim: .. Por incrível que pareça, o povo defende muito mais o prazo que até 
mesmo o juro". Porque o nosso povo, condiciOnado,- co-ndicio-nado pela 
propaganda massificante, subliminar- não procura ver o juro; procura ver o 
status. O sujeito não quer saber nem quanto vai pagar pelo carro; ele quer sa
ber se pode pagar. 

O Sr. Mauro Benevides-(PMDB .:_ CE) - E nós estamos chegando, 
nobre Senador, a esse quadro caracterizadamente de !ecessão, a~íngindo a in· 
dústria automobilística, quando unia graitde erripresa, como a Volkswagen, 
tem que se socorrer do artificio da redução da jornada de trabalho, para evi
tar uma demissão em massa, num número ainda mais significativo do que 
aquelas demissões já ocorridas. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Mauro Benevi
des, a diminuição da jornada de trabalho, as férias remuncrada_.s são coisa~ 
que as indústrias estão procurando fazer até o Governo tom~r atitude. Ago
ra, acontece que a atitude que o Governo precisa tomai;' é a de baixar os tribu
tos. O Governo, até hoje, não deu ainda, de sua parte, nada. Não fez nenhum 
esforço para ajudar a queda de inflação; sobe a luz o gâs, a água, etc. 

Aqui, em Brasília, tenho no meu gabinete o seguinte caso: o cidadão pa
gou em dezembro, numa hipótese, Cr$ 100,00. Em janeiro, Cr$ 200,00 e, ago
ra em março já são Cr$ 400,00. E o mais gra,ve, hoje, o consumidor não tem 
como reclamar, porque chega na empresa e eles dizem que foi o computador. 
O computador não fala. Foi o computador que fez a conta. Então, o consu-

midor brasileiro da água, da luz, do telefone não tem nêm mais a quem recla
mar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa é a realidade. Uma realidade gritan-
te! 

Os carros estão lâ nos pátios, a tributação é onerosíssima. Subiu em um 
carro mais de 40 mil cruzeiros de imposto, de outubro até março. Num cami
nhão ninguém sabe quanto subiu, porque o valor é grande. O Governo não 
quer baixar o tributo; prefere um orçamento fiscal superavitârio, sobrando 
como sobraram, no ano passado, 400 bilhões de cruzeiros, embora que os 
carros fiquem no pátio, que o desemprego aumente e que crie esse problema 
de expectativa no País, que ninguém sabe para onde vai ser arrastado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, por que não colaborar, se o orçamento é 
superavitãrio? Pelo amor de Deus! Se estâ sobrando dinheiro por que não di~ 
minuir o tributo? Mas não! O Ministro Delfim Netto disse anteontem, eu li: 
"O juro ê intocável". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quem tem dinheiro neste País? O juro c in
tocável por quê? Porque em 1964, eu me lembro, o juro era de 4 e 5% e, na
qu~le tempo, não foi tocado não. Quando a Revolução venceu arrombou as 
casas, os cofres, bateu no agiota, prendeu, porque estava emprestando a 4 e 
5%. O juro está aí, 7 e 8% e ê intocável e dentro de uma situação em que o 
povo sofre, o desemprego aumenta e não sabemos para aonde vamos ser ar
rastados. 

O meu gabinete acaba de me mandar aqui o problema do álcool: repre
senta setenta e seis bilhões, seiscentos e sessentã. e seis milhões, trezentos e ses
senta- mil cruzeiros e duzentos. 

Acredito que o Ministro César Cais vai dizer alguma coisa amanhã, por
que tenho certeza de que os Senadores Lomanto Júnior e Moacyr Dalla vão 
comunicar ao Ministério das Minas e Energia que o Senador Agenor Maria 
fez um pronunciamento, hoje, sobre a possibilidade de baixar o adicionamen
to do álcool à gasolina em 7% e ele está preocupado. Porque estou preocupa
do e toda a Nação está preocupada com o que isso representa; uma situação 
realmente dificil na continuação da execução dos projetas do álcool. 

Sr. Presidente, V. Ex' me chama atenção, mas antes de encerrar queria 
pedir o seguinte. Aqui está o documento da General Motors a respeito dos 
tributos, dos encargos sociais que são os maiores do mundo. Lá, _eles estão 
com os pátios cheios porque não têm para queffi vender os carros, porque o 
custo é elevadíssimo. Se o custo é elevadíssimo em função de uma inflação de 
custo tributário, o Govefno tem a obrigação- moral de fazer o sacrifício -
embora o nosso orçamento fiscal deixe de ser superavitário - de baixar o 
custo do tributo. O problema do_ álcool está aqui mais uma vez, baixando dos 
20% para os 13%. 

Eu espero que a Nação, amanhã, possa ficar aliviada sobre esse proble
ma. 

Reduzir a carga tributária, a carga do IPI, a Taxa Rodoviária Única e só 
para que a Casa tenha uma idéia, essa Taxa subiu tanto que o Governo, sa
bendo que a maioria dos consumidores não pode pagar, dividiu em quatro 
prestações. A Taxa Rodoviária Única subiu tanto, repito, que o Governo di
vide em prestações para que o consumidor possa pagar, porque se for para 
pagar essa Taxa, de um vez, 30%, no minimo, dos usuários não vão poder 
possuir automóvel. Então, eu pergunto: por que uma Taxa Rodoviária Única 
tão grande, a ponto de o povo só poder pagar se for em prestação? Mas está 
aí, o Departamento Nacional de Estradas de Rodagens continua tomando di
nheiro, em dólares, emprestado, porque essa Taxa ninguém sabe para onde 
ela vai. 

Sr. Presidente, Srs. Senaçi.ores, o Sr. Mário Garnero, defendendo um 
pólo alc-oólico para as Américas, fere a soberania do Brasil, porque não preci
samos de parceiro em parte alguma para sermos, no século XXI, o maior pro
dutor de energia renovável do mundo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, agradeço a deferência da Casa e peço às 
lideranças do Governo o seguinte: O GOverno precisa estud3.r a queda dos tri
butos que incidem sobre os automóveis, baixar o imposto sobre o faturamen
to e a Taxa-Única, baixar os juros, embora por um prazo determinado, mas 
baixar os juros, se não quiser que as fábricas de automóveis parem, se não de
sejar que o proCesso de desemprego cresça. O Governo precisa dar o bom 
exemplo e fazer o sacrifício, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de baixar os tribu
tos, embora repito, o nosso orçamento fiscal deixe de ser superavitãrio. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE(Itamar Franco.)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lomanto Júnior. 

O' SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA. Pronuncia o seguinte discur
so. Sem revisão do orador.) -~Sr. Presidente, S~s. Senadores: 

Manifesto, nesta tarde, minha profunda preocupação com o que está 
ocorrendo e com as notícias que me chegam do meu Estado. 
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Mal saímos de uma seca inclemente, suplfcio que vive, quase que perma
nentemente, o Nordeste, e logo em seguida a inundação, a enchente, levando 
a intranqUilidade, a infelicidade aos lares daqueles nossos conterrâneos. 

Segundo estou informado, somente em meu Estado, mais de 30 municí
pios foram atingidos por inundações, por enchentes que vêm destruindo, cau· 
sando enormes prejuízos às populações desses municípios. A cidade de !tabu
na, a grande cidade de ltabuna, estã hoje completamente ilhada. Segundo fui 
informado pelo próprio prefeito - por sinal fiz-lhe uma ligação; não é meu 
correligionário- cerca de 10 mil pessoas se encontram ao desabrigo e que hã 
um esforço muito grande no sentido de fornecer alimentos para aquelas po
pulações desabrigadas. As providências, também por parte do Estado, jâ co
meçam a ser tomadas no sentido de atender àquelas populações atingidas 
pela enchente. Os municípios de Humaitâ, Barra, Coaraci, Uruçuca, Itajuípe 
e outros já estão ilhados. Barreiras se desmoronaram, obstruindo as estradas 
e segundo fui informado pelo Secretário Especial da Defesa Civil, General 
Aníbal Gurgel do Amaral, o Ministério do Interior jâ começou também a 
adotar providênCias no sentido de atender aquelas populações atingidas pela 
tragédia. 

O meu município, onde nasci, Município de Jequié, em face da enorme 
cheia do Rio das Contas, que é barrado através da chamada barragem de Pe
_dras, o volume de água foi tão grande- segundo fui informado - que bar
rou o Rio Jequiezinho e a cidade na sua parte baixa estâ parcialmente inunda
da, jâ com prejuízos enormes para sua popUlação. 

A Força Aérea Brasileira, atendendo a solicitação do Ministério do Inte
rior, jã deslocou uma aeronave para o transporte de alimentos para aquelas 
populações cuja:S cidades estão ilhadas, bem co~mo, tambêm, o envio de heli
cópteros para esta mesma finalidade. 

Solicito, nesta oportunidade, desta tribuna, o que vou fazer ainda hoje 
ao Sr. Ministro-do Interior e voltar novamente a me entender com o eminente 
Governador Antônio Carlos Magalhães, essas informações, adicionando e 
conferindo com as que tenho recebido constantemente dos municípios atingi
dos pelas enchentes, 

Ainda hoje conversei com o Prefeito de Coaraci, com o Prefeito de Ita
buna, de ltajuípe, de Aiguara, de vários municípios, inteirando-me, como Re
presentante daquela região, daquele Estado, a fim de que possa ajudar, pres
tar minha colaboração neste momento de aflição que atravessam aquelas po
pulações. 

Vou- endereçar ao Ministro do Interior, para que prossiga, para que in
tensifique as providências, a fim de que aquelas populações da r_egião que 
realmente não estavam atingidas pela seca, mas estava jã sofrendo uma estia
gem, é a região Sti.l, sudoeste, do Estado. E de uma hora para outra, após uma 
estiagem, sofre uma inundação que vem provocando as maiores aflições à
quela população. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE) --'Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS..,.. BA)::..... Ouço o eminente Senador 
Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Lomanto Jú
nior, a exemplo de V. Ex•, que hâ alguns dias reclamava, como eu, a falta de 
chuva em algumas cidades do seu Estado, também hoje, ao apartear V. Ex•, 
sou levado a transmitir aS a:preehsões do povo cearense, em razão de quedas 
pluviométricas de grande densidade, sobretudo nos municípios de lguatu, Ju
câs e Cariús, -acarretando o desalojamento de numerosas famílias no sertão 
central do Ceãrâ. V ârios açudes de médio e até de grand~ porte arrombaram 
em função das chuvas caídas recentemente, e isso tem trazido muita preocu
pação às populações dos municípios diretamente atingidos, levando as auto
ridades a adotar outras providências para resguardar as famílias desabriga
das. Tambêm no meu Estado começa lamentavelmente a se registrar esse 
mesmo quadro a que V. Ex• alude em relação ao seu Estado. 

O SR. LO MANTO JúNIOR (PDS- BA)- Agradeço o aparte de S. 
Ex• 

É preciso atentarmos que o Governo agora está decidido a adotar medi
das definitivas~ a fazer um programa definitivo pois, segundo estou informa
do, estuda um programa definitivo, de longo prazo, no sentido de adotar to
das as medidas cabíveis e necessârias para evitar essa tragédia que, anualmen
te, assola as populações nordestinas, que é a seca. Ao mesmo tempo, o Go
verno deve prosseguir nas providências de que tive conhecimento, quando em 
companhia do Ministro Mârio Andreazza visitei os Municípios de Pirapora e 
São Francisco, no Estado de Minas Gerais e em·seguida, Barra, Juazeiro, 
Xique-Xique e pude verificar as obras notãveis que ali foram construídas, ob
jetivarido salvaguardar, objetivando livrar aquelas cidades das inundações 
decorrentes das cheias do Rio São Francisco. 

Que essas medidas prossigam, medidas emergenciais que estamos aqui 
pedindo ao Ministro Mário Andreazza e que, ainda hâ pouco, encarecemos 
diretamente ao General Gurgel do Amaral, Secretãrio da Defesa Civil daque
le Ministério, no sentido de atender com a maior brevidade, com a maior 
pressurosidade aquelas populações atingidas pelas inundações, que levam a 
miséria e a dor aos lares daqueles municípios. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS - ES)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS - BA)- Ouço com muito prazer o 
nobre Senador Moacyr Dalla. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- Eminente Senador Lomanto Júnior, 
eu faço uma avaliação do estado de alma de V. Ex• Em 1979, em 1980, o meu 
Estado, o Espírito Santo, também sofreu a desgraça de uma cheia. A minha 
cidade foi toda ela tomada pelo Rio Doce. Mas devo dizer a V. Ex•, compar
tilhando do sofrimento íntimo que-lhe vai n'alma, tenho esperanças. A Defe
sa Civil, órgão do Ministério do Interior, prestou inestimáveis serviços ao 
meu povo. Deslocou vârios helicópteros com víveres. Fez um trabalho mara
vilhoso, e após as cheias fiz um pronunciamento da tribuna do Senado, agra
decendo aquela ajuda. V. Ex• fala em 10, 12 mil flagelados, por motivosde 
cheia. 

O SR. LOMANTO JúNIOR (PDS - BA) -Somente numa cidade. .. 
O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- Só numa cidade. Nobre Senador, eu 

fui para a minha cidade e vivi o drama. ~ uma coisa dantesca. Eu cheguei, 
certa feita, a afirmar aos meus familiares que se tivesse a desdita de ver nova
mente minha cidade inundada daquele jeito, eu preferiria morrer. Era gente 
passando fome, gente morrendo afogada. Vou contar um episódio a V. Ex•: 
eu assisti a um parto dentro de uma canoa; vi gente se atirando do 39, 49 andar 
dos prédios, para dentro d'ãgua. Quero emprestar a V. Ex• a minha solidarie
dade, mas também dizer o seguinte: que V. Ex• creia no Governo, creia nos 
homens da Defesa Civil, porque eles lã estarão sofrendo com as populações 
baianas, como sofreram conosco, na époCa da cheia, com as populações capi
xabas. Empresto toda a minha solidariedade e hei de, nas minhas orações, pe
dir a Deus todo-poderoso que amenize o sofrimento do povo da sua região e 
da região do nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA)- Agradeço ao nobre Sena
dor Moacyr Dalla o aparte e a solidariedade que, naturalmente, através dos 
órgãos de informação, haverâ de chegar aos meus conterrâneos. Agradeço a 
V. Ex•, homem do Espírito Santo, do nosso querido Estado vizinho, que no 
ano·· passado muito sofreu. Acompanhei, também, com o maior empenho, 
com o maior interesse e com a minha mais irrestrita solidariedade o drama da 
população do seu Estado. 

Muito sentimos quando as águas inundaram a heróica cidade de Ca
choeiro, que é um monumento histórico nacional e quando o Rio Paraguaçu, 
mais uma vez, inundou totalmente a cidade. Agora, segundo temos notícia, 
feJizmente, dentro em breve, isso não mais ocorrerã, com a construção, que 
está sendo realizada pelo Governo.do Estado, da Barragem de Pedra doCa
valo, que vai evitar, sem dúvida alguma, segundo os dados técnicos, a inun
dação daquela cidade, daquele monumento histórico, que para nós é, sem dú
vida alguma, um símbolo, sobretudo um símbolo de resistência da própria 
consolidação da independência do Brasil. 

Cachoeiro, a heróica Cachoeiro, também estâ, a esta hora, debaixo d'á
gua. São mais de trinta rilun1cí:Pios; Sr. Presidente. Poderia relatar todos, 
mas, para não tomar o precioso tempo, neste fim de tarde, queria dizer que o 
Governo jâ vem tomando providências. Ainda hã pouco eu conversava lon
gamente com o Secretãrio da Defesa Civil do Ministério do Interior, e ele me 
transmitia que as piimeíras providências, com a remessa de alimentos, esta
vam sendo .tQmada.s atra_vés da Força Aérea e com o deslocamento de heli
cópteros e aviões para atender àquelas cidades ilhadas. Providências idênticas 
estão sendo tomadas através da Secretaria de Bem-Estar Social do Governo 
do meu Estado. 

Quero, nesta tarde, fazer um apelo, o mais veemente, para que essas prow 
vidências se intensifiquem, para que as populações que saíram hã pouco de 
uma longa estiagem não continuem a sofrer, agorá, com essa grande enchen· 
te, com essas inundações que infelicitam vários lares. São jã diversas as mor
tes ocorridas; houve soterrados, através de desmoronamentos de encostas e 
hOuve pessoas tragadas pela força das águas, enfim, algumas vidas perdidas. 
Hã dezenas de milhares de pessoas- pelo menos a informação que temos ê 
de mais de 10 mil - em Itabuna, que jâ se encontram desabrigadas e necessi
tam da assistênCia imediata, da conjugação de esforços das três esferas do 
Governo, a Federal, a Estadual e a Municipal. 

Como Senador, deixo aqui o mc;:u apelo e a convicção de que essas provi
dências que me foram transmitidas prosseguirão. E como disse V. Ex•, ho-
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roem religioso que sou, teriho -fé em Deus de que esta tragédia seja a mais rá
pida possível. Que os rios voltem ao seu leito e, deixando o humus naquelas 
terras; aue possam aqueles homens plantar, criar as condições de recupe
ração. r,Ias é preciso que o Governo ajude na recuperação, na reconstrução 
das sua~ casas, na construção mesmo daquelas que foram totalmente destruí
das. Enfim, tenho confiança no meu Governó e a certeza de que essas provi
dências não tardarão. 

Esta, a comunicação, Sr. Presidente e Srs. Seriadores, que venho fazer 
com a maior preocupação, com o sofrimento à flor da pele, com os meus 
olhos e o meu pensamento - sobretudo o meu pensamento -voltado para 
os meus conterrâneos, para os homens da minha região, da minha cidade e 
das cidades onde realmente tenho profundas ligações, enfim, de todo o meu 
Estado. Volto _o_ meu pensamento para toda aquela região e aquela gente. 
Levo a minha solidariedade a todos, através da tribuna do Senado Federal, 
que é a tribuna que o povo baiano me consentiu; aqui ele me colocou, para 
aqui ele me trouxe, para que eu transmitisse as suas alegrias, as suas vitórias, 
mas também o seu sofrimentO e as suaS angústias. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERÁ PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao no.bre Se· 
nadar Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronuncia o seguinte dis· 
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A reunião da Comissão de Direitos Humanos da Organização das 
Nações unidas (ONU), em Genebra, - segundo inform~ções do correspon
dente do O Globo. Jânos Lengyel,_ - estâ encerrando os seus trabalhos. 

Além da conhecida agenda sobre a violação dos direitos humanos no 
Chile, na Argentina, no Uruguai, nos territórios ocupados por Israel e na Á
frica do Sul, nas regiões conflagradas do Oriente Médio e El Salvador, a Co
missão enfrenta problemas novos como os conflitos da fronteira entre o Peru 
e o Equador e, sobretudo, a escalada das divergências soviético-americanas 
no decorrer dos trabalhos da reunião de Genebra, acirradas pelos recentes 
pronunciamentos do Presidente Ronald Reagan c do Secretãrio de Estado 
Alexander Haig e que motivaram resposta igualmente veementes de Moscou. 

Assuntos que ensejaram-calorosas discussões, foram os relativos à elabo
ração de um tratado sobre o terrorismo e a proposta de uma convenção inter
nacional sobre os direitos da criança. 

Com essa ligeira digressão desejo, Senhor ·Presidente, enfatizar a posição 
de relevo do Brasil, em face da eleição do nosso Embaixador Carlos Calero 
Rodrigues, para exercer a Presidência da Comissão de Direitos Humanos da 
ONU, nas atuais circunstâncias em que se verifica, a par das crises conjuntu
rais desenroladas em escala planetãria, a exacerbação e enrijecimento dos de
bates travados nos grandes foruns internacionais, -prenúncio de delicadas e 
graves tensões geradas pela multiplicidade de conflitos ideológicos, políticos, 
económicos e sociais aparentemente insolúveis. 

lô digna de registro especial a escolha do Embaixador Carlos Calero R o· 
drigues, como demonstração de confiança nas virtualidades e características 
da diplomacia brasileira, sabiamente desenvolvida pelo ltamarati, dentro das 
coordenadas e parâmetros tradicionais da moderação, do equilfbrio, do res
peito à autodeterminação dos povos- em síntese, o reconhecimento interna
cional ao estilo da atuação do nosso Ministério das Relações Exteriores, que 
tem a obsessão da paz, da conciliação, do pacífico encaminhamento e solução 
dos conflitos erriergentes, num contexto de absoluto respeito aos princípios e 
normas do Direito e da Justiça. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronuncia o seguinte dis· 
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Registro no Senado Federal, com ·satisfação, os 70 anos de existência do 
Diário Mercantil, da minha cidade. 

Fundado pelo saudoso homem público mineiro, Antonio Carlos Ribeiro 
Andrada, no início do século, o Diário Mercantil constituiu-se, no curso de 
todos esses anos, num dos jornais mais iinport3:ntes de Minas Gerais e atinge 
o seu 7()9 aniversãrio inteiramente renovado e revitalizado, veículo de expres
são da vida e dos acontecimentos de Juiz de Fora e de toda a Zona da Mata. 

Nesta longa trajetória, o órgão esteve presente em todos os eventos his
tóricos da cidade, testemunhando diariamente o seu cotidiano e cumprindo o 
papel de bem informar e ajudar no desenvolvimento da comunidade. 

No primeiro quartel do século, Juiz de Fora mantinha indiscutível hege
monia econômica, política e cultural em Minas. 

Era um dos maiores centros industriais do País graças à clara vidência do 
pioneirismo de Bernardo Mascarenhas. Empório comercial dos mais pujan
tes, abastecia; dada a sua privilegiada posição geogrãfica entre o litoral e o in
terior, grande parte de nosso Estado. 

As chanlinês_ de suas fâbricas têxteis, espalhadas por toda a periferia, ca
racterizavam a própria imagem da cidade. Orgulhosamente, construíra a pri
meira usina hidroelétrica da América do Sul para impu_lsionar suajâ vigorosa 
itfdóstria. 

Na época do surgimento do Diário Mercantil, Rui Barbosa, na campa
nha civilista, cognominara-a de Manchester Mineira. comparando~a à mais 
industrial das cidades inglesas. E acompanhando, pari passu, esse surto de 
progresso, a vida cultural, com seus famosos colégios como O Granbery, Aca
demia de Comércio e Machado Sobrinho, e a circunstância de ser sede da Asso
ciação Mineira de Imprensa e da Academia Mineira de Letras, que ali foram 
fundadas por jornalistas, intelectuais e artistas. 

A imprensa, obviamente, refletia esta posição singular do Município no 
contexto estadual e nacional. 

E o Diário Mercantil, desde sua criação, afirmou-se como um dos melho
res órgãos de comunicação da coletividade, ao lado de outros como Gazeta 
Comercial. 

Grandes nomes do jornalismo Juiz-forano e mineiro passaram pela re
dação do jornal, como José Segadas Viana, Roberto Pliske, Hipólito Teixei
ra, Almir de Oliveira, Irven Cavalieri, p"a.ra citar apenas alguns. 

Mas há que se destacar: sem dúvida, a ftgura expoente de Renato Dias 
Filho, que ao lado de Théo Sobrinho ~ Sérgio Mendes, comandaram a im
prensa juiz forana. Renato Dias Filho, cii1qOenta anos de jornalismo, pode-se 
dizer, construiu o grande complexo de comunicação que o Diário Mercantil 
lidera hoje, contando sempre com o apoio de outro ilustre homem de infor
mação, Dr. Pedro Aguinaldo Fu_lgêncio. 

Rememorando a luta do jornal, desde seu nascimento, Renato Dias Fi
lho afirma que o Diário Mercantil e seus responsáveis, nascendo no princípio 
do século, viveram num ambiente de fortes pressões. 

Finalizando, diz que "vê o jornal entrando em seu 709 ano com uma for
te sensação de saudade de todos aqueles amigos e colaboradores que deixa
ram a sua marca na redação". 

Ao homenagear o Diário ·Mercantil hoje, desta Tribuna, por tão signifi
cativa efeméride, faço-o na pessoa de Renato Dias Filho, símbolo do mais an
tigo órgão de imprensa de Juiz de Fora, que tanto tem batalhado pelo desen
volvimento de nosso Município. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nada mais havendo a tratar, 
vou· encerrar a sessão, -designando para a sessão ordinária de segunda-feira 
próxima, dia 30, a seguinte -

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 168, de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.250, 
de 1980). que autoriza o GOverno dO Estadó do Ceará a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor deUS$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
norte-americanos) para aplicação no II Plano de Metas Governamentais, ten
do 

PARECER, sob n• 1.251, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constítucionalidade e juridicidade. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 172 de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão-de Economia como t:onclusão de seu Parecer n9 1.258 
de 1980) que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (hum bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqUenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidadee juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

3 

Votação em turno único, do Projeto de Resolução n• 173, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como-conclusão de seu Parecern91.261, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova lguaçu (RJ), a elevar 
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em Cr$ 119.000.000,00 (cento e dezenove milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.262 e 1.263, de !980 das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favoráveL 

4 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n• 174, de 1980 (apre
sentado pela Comissã-o de Economia cofriO-Coridiisão de ~eu Parecer n9 1 .264, 
de 1980) que autoriza a Prefeitura Municipal de Palmeira dos !ndios (AL) a 
elevar em Cr$ 147.227.806,44 (cento e quarenta e sete milhões, duzentos e vin
te e sete miJ, oitocentos e seis cruzeiros e quarenta e quatro centavos) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.265, de 1980,-das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 176, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.270, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Caicó (RN) a elevar em Cr$ 
78.586.099,00 (setenta e oito milhões, quinhentos e oitenta e seis mil, noventa 
e nove cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.271 e 1.872, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e- juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 25, de 1981, dos Senado
res Mauro Ben~vides e Gãstão MUller, no exercício das lideranças, solicitan
do urgência nos termOs do-art. "371, -alínea "c", do Regimento ID.terno, para o. 
Projeto de Lei do Senado n• 70, de 1980, que dispõe sobre coligação parti-
dária, e dá outras providências. ---

7 

Votação, em primeiro turno apreciaçãO- Preliminar da constitucionalida
de ejuridicidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno, do Projeto de 
Lei do Senado n• 115, de 1980, do Senador Pedro Simon, que estabelece pra
zo para lançamento de novos modelos e marcas de automóveis nacionais e 
veículos afins e dã outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.223, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstituciori.alidade e injuridicidade, 

com voto vencido dos Senadores Franco Montoro, Leite Chaves e Cunha Li~ 
ma, e voto vencido, em separado, do Senador Bernardino Viana. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de Engenheiros e Arquitetos em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e 
da profissão de "Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providên
cias, tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela conStitucfonaHdade e jurfdicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

Constituição e-Justiça; e 
-de Educaçdo e Cultura, favorável ao Projeto e à Emenda da ComiSsão 

de Constituição e Justiça. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 33, de 1981, do Senador 

Roberto Saturnino, de adiamento da discussão.) 

9 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con
trato sem justa causa, alterando o artigo 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço n9 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.026, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci~ 

do, em separado, do Senador Cunha Lima, e voto vencido dos Senadores 
Franco Montara e Tancredo Neves. 

(Dependendo da votação d_o Requerimento n9 34, de 1981, de autoria do 
Senador Orestes Quércia, de adiamento da discussão.) 

10 

Discussão, em primeir~ turno (apreciação preliminar da constitucionali
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n'i' 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 139-salário, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'i' 35, de 1981, de autoria do 

Senador Orestes Quêr~Ül,_ de adiamento da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 15 minutos.) 

DISCVRSO PRONUNCIADO PELO SR. MARTINS FILHO 
NA SESSÃO DE 24-3-8/ E QVE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- RN. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Volto a esta tribuna para tecer considerações sobre um temafobjeto de 
quantos pronunciamentos ao longo dos tempos nesta Casa, todos eles volta
dos para o objetivo comum de encontrar soluções válidas e permanentes para 
o sempre renovado drama da gente nordestina. 

O terna é complexo e não tenho a pretensão de indicar soluções mágicas. 
Entretanto, não possuo o direito de calar quando tantos conterrâneos meus 
padecem a amargura de atrozes sofrimentos, determinados em parcela consi
derável, por omissões e pelo descaso com que na maioria das vezes é tratada 
aquela sofrida região brasileira. 

Nestes I 10 anos que nos separam da grande estiagem de 1872, vãrios pla
nos e soluções foram tentados. Infelizmente, apesar de tais esforços, ou quem 
sabe por causa deles, os nordestinos continuam a viver na miséria crônica. 

Como explicar às novas gerações que, transcorridas tantas décadas, o fe
nômeno ainda desabe pesadamente sobre a vida de 13 milhões de brasileiros, 
compreendendo 778 municípios de oito Estados num raio de 850.000 (oito
centos e cinqUenta mil) quilôrnetros quadrados? Ressalte~se, levando-se em 
conta apenas a área de emergência. 

A cada novo ciclo de estiagens as soluções voltam a aparecer prodiga
mente. 

Tentou-se de tudo e sempre de maneira incompleta. Até mesmo, evacuar 
alguns milhões de nordestinos, localizando-os ao longo da Transamazônica. 
O povo do polígono não foi senSível a tão constrangedora oferta. Preferiu 
permanecer na terra dos seus antepassados. Preferiu ficar, mesmo incom
preendido na sua adversidade, mas teimando em edificar no chão calcinado 
um sistema de vida compatível com suas mais caras tradições. Um Nordeste 
crestado de sol mais restituindo-lhe o esplendor de outras épocas onde apare
cia como uma Canaã tropical antes da devastação sofrida para alimentar a 
economia de todo o País. 

Ficou, e com sua pertinácia irá chegar a bom termo. Pois outros povos 
onde a terra é menos dadivosa do que as caatingas nordestinas, perseveraram 
e venceram, utilizando recursos em volume suficiente, o milagre da técnica e a 
tenacidade. 

Possuímos a pertinácia e a vontade de vencer. E com elas iremos conse
guir os outros fatores. 

Neste início de 1981, o meu povo viveu impiedosamente punido pela in
certeza da vinda ou não do inverno, constatava ser novamente nega9o pelos 
céus as benditas chuvas e o resultado seria outra vez a caminhada para a ãspe
ra agonia. 

Era o prenúncio de mais uma seca. Os homens já sofriam as duras penas 
impostas pela fome e o suplício da sede causticante; os rebanhos estavam sen
do dizimados; nos campos a lavoura não mais existia e o sol inclemente ates
ta v a a presença da calamidade. 

Se confirmada seria a seca de número setenta e três a castigar o sertanejo. 
A eterna ciranda iria se repetir. Duas estiagens anteriores não foram sufi

centes para prevenir os responsáveis a dotar o Nordeste de uma estrutura 
para resistir aos duros rigores da seca que se a vizinhava. 

A Nação inteira pôde acompanhar, ao vivo pela televisão, ·a desespero 
das multidões famintas. 

A classe política, empresários e todos os homens de boa vontade junta~ 
ram suas vozes clamando por soluções. E realmente elas chegaram. A sensibi
lidade do Presidente da República para com o povo que vive no semi-ãrido 
fez com que, de imediato, recursos da ordem de 100 bilhões de cruzeiros fos
sem destinados ao combate da calamidade e seus efeitos. 

De repente, contrariando as expectativas, começou a chover. Foi o sufi
ciente para que alguns enxergassem a dadivosa realidade de um bom inverno 
e insinuassem a desnecessidade de se continuar procurando alternativas per
manentes. 
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A p~rtir deste ponto a alegria pela invernada seria substituída pela dúvi
da de que, efetivamente, desta feita seriam oferecidas as soluções definitivas 
para que não se repetisse tão humilhante situação, representada por um Nor
deste mendigando. 

E não é sem motivos que desconfianças existem. B-asta atentar para al
guns fatos. Um deles pode ser lembrado e reflete um painel composto por 
tantos. Quando de outra estiagem, foi anunciado que o Programa de Recur
sos Hídricos, dedicado à construção de poços e açudes, receberia uma do
tação de dez bilhões de cruzeiros. A realidade, quase dois anos depois, mostra 
que ficou tudo resumido a quatrocentos milhões de cruzeiros. Este o exemplo 
de um único programa, dentre tantos com igual destino. Dolorosa realidade. 
Incontestáveis fatos. -

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Pernfite-:m.e V. Ex" um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO (PDS - RN) - Com prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- V. Ex• faz realmente um enfo
que muito ajustado à realidade nordestina. O Governo faz o anúncio do com
prometimento de recursos avultados e esses recursos sofrem sempre os em
bargos daqueles que manipulam a política econômico-financCiro do país, não 
chegam a seu destino. Veja V. Ex" que em 1976, quando na administração Er
nesto GeiSel ocorreu o lançamento do Projeto Sertanejo, estavam alocados, 
para aquele exercício, recursos reconhecidamente ponderáveis. Pois bem, 
nobre Senador o Presidente da República foi ao Nordeste, anunciou aos qua
tro ventos aquela solução e indicou, atravês de um decreto referendado pelo 
Ministro da área económica, indicou os recursos que seriam então aplicados, 
em 1976. E se exauriu o exercício financeiro sem que um único centavo hou
vesse sido enviado para o cumprimento do Programa Sertanejo. Agora mes
mo o governo anuncia o envio de 101 bilhões de cruzeiros para atender a pro
gramas de caráter de emergência e a outros de carãcter duradouro, para bene~ 
ficiar o Nordeste. E veja V. Ex" que incluíram nestes 101 bilhões de cruzeiros 
aqueles 32 bilhões do orçamento do FINO R, que tem a sua origem na opção 
efetuada pelos contribuintes do Imposto sobre a Renda, com destinação es
pecífica para aquele fundo. V. Ex", realmente, faz muito bem ao vir a esta tri
buna e, examinando a situação do Nordeste, dar este enfoque especialíssimo. 
Queira Deus que essa sua advertência sensibilize os setores governamentais 
competentes, a fim de que mandem para o Nordeste aquelas importâncias 
que publicamente estão comprometidas -com a emergência e com outros pro
gramas a serem ali realizados. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- RN)- Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador Mauro Benevides, o aparte. 

Outros exemplos ainda podem ser levados à cena. O indiferentismo de 
certas áreas pelo destino da economia nordestina bem que pode ser explicado 
com um grau bastante razoável de acerto. O impacto de uma seca no Nordes
te tem sido olhado por óticas diversas. Ela produz, se vista a nível nacional, 
perdas econômicas reduzidas. Mesmo a nível regional não chegam a afetar 
fundamentalmente o esquema de vida das populações que vivem nas capitais 
e cidades de grande porte. Na verdade isto não constitui qualquer fenômeno 
econômico. A explicação reside no fã.to de grallde- parcela da produção agrí
cola estar situada nas zonas úmidas e litorâneas. 

O impacto devastador é sentido no campo social e principalmente sobre 
o pequeno agricultor e trabalhadores sem terra. 

Parece-me que a misêria destes segmentos não sensibilizam alguns plane-
jadores. Daí o indiferentismo renitente. --

E assim tem acontecido sempre. Quando a seca promove s-ua devastação 
e o clamor dos famintos chega a ensurdecer, surgem os programas e promes
sas, reduzidos na maioria das vezes e esquecidos completamente quantas ou
tras, logo passe o pior da tormenta. 

Chove agora em todo o Nordeste brasileiro. Chove intensamente em 
toda a região do Polígono das Secas. 

E duas situações se colocam à nossa frente. Se as chuvas que caem sobre 
a região cessarem,--0- qu"ad-rõ Cõiúiiluã-râ a Ser -de extrema graVidade, pois o 
agricultor, mais uma vez, não colherã sua safia e· terá gasto na SUa implan
tação os últimos centavos de seus escassos recursos. Voltará ao ponto de par
tida, com a díferença que estarã mais endividado. A segunda hipótese com
porta um forte inverno. Na realidade, neste ano o nordestino ultrapassaria 
suas dificuldades e contaria pelo menos com ·a sua alimentação garantida e a 
certeza de que os rebanhos não seriam dizimados. 

Nem por isto estaria salvo d.e sua predestinação. O inVerno deste ano, se 
confirmado, apenas adia as angústias. Como serão os anos seguintes? Até 
quando teremos de aguardar a tecitura de uma política de longo prazo para o 
Nordeste? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Torna-se premente que o Nordeste brasileiro seja analisado de uma ma

neira mais ampla e não exclusivamente nas epocas em que é submetido aos ri
gores de vicissitudes climáticas. 

É verdade que a terra determina a vida dos homens da maneira mais bru
tal. Este preço nós nordestinos já pagamos, por ousarmos viver no semi
árido. Por outro lado, se compararmos o Nordeste brasileiro com outros paí
ses ou regiões, como por exemplo as savanas do Senegal, ele pode ser visto 
como um paraíso.- Ademais, alguns países com excelente potencial agrícola, 
vivem momentos de crise em seu abastecimento, enquanto outros com bases 
agrícolas difíceis, como o Japão e Suiça, têm alto padrão alimentar. Devemos 
realmente reconhecer as dificuldades, jamais concordarmos com sua conti
nuidade, repetindo, a cada ano, medidas que no passado não tiveram forças 
para modificar o quadro econômico, e portanto o social. 

Se analisarmos atentamente alguns fatos, chegaremos à conclusão de que 
pretendem catalogar o Nordeste brasileiro como região economicamente in
viável. 

Discordo daqueles que querem dar este enfoque à problemática nordesti
na. Seria mais correto- dizer que, em nenhum momento de nossa história, re
cebeu ele 9 tratamento diferenciado que necessita para emergir do ciclo da 
pobreza. Já afirmei, em pronunciamento anterior nesta Tribuna, que aquele 
pedaço de solo pátrio tem pago alto preço a cada crise econômica que abala 
nosso País. Tratado_desigualmente- disse na oportunidade- recebe o ônus 
da divisão igual dos sacrifícios. 

Afirmava que nestes dias em que todo o povo brasileiro sofre as conse
qUências da crise energética, nós nordestinos damos nossa contribuição, for
necendo aproximadamente 80% (oitenta por cento) do petróleo produzido no 
País, enquanto que seu gasto repousa em torno de 8% (oito por cento) do con
sumo total. Com tal contribuição, agregada a outros produtos na pauta de 
exportação, continuamos como simples pedintes, transformados em meros 
Estados _consumidores. Fãcil é verificar ser aquilo que a SUDENE injetou no 
sistema Nordeste muito menor que a diferença real dos dólares que nós tive
mos de entregar com nossas exportações. Esta era a visão que levava até a 
Nação, e hoje a reafirmo acrescentando outros indicadores. 

A renda per capitado nordestino se situa em torno de 501 dólares, que, 
traduzidos, significa dizer metade da renda média do brasileiro. 

Toda a região recebe aproximadamente 12,68% do rateio do Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias. 

A participação do Nordeste no produto industrial brasileiro não alcança 
6% (seis por cerito). ' 

São índices gritantes. Gritantes e insofismâveis. Ainda posso aduzir que 
num espaço sócio-econômico, -incluindo os Estados do Maranhão, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e nordeste 
de Minas, representando um contingente aproximado de 35 milhões de habi
tantes, a sua população econômica ativa representa 27,6% do total nacional, e 
na geração da renda interna do País, a participação nordestina é de apenas 
15,4%. Em outras palavras equivale dizer que o Nordeste, comparativamente 
ao Brasil e com especialidade ao Centro-Sul, do total dos seus habitantes, me
nos pessoas se ocupam em atividades económicas, produzem menos e ga
nham pior. 

Esta é a triste moldura da região. 
Com a sucessão das estiagens em ciclos cada vez menores, outra grave 

preocupação vem ·afligir os nordestinos. Com-os repetidos programas emer
genciais, ·a região pássOU: -a Ser prejudicitda nOs programas de maior massa de 
recursos. Na verdade, estainos sendo contemplados com tais programas e esM 
quecidos na hora da alocação de recursos para setores de importância vital. 

Em 1981 as estatais que operam na região sofreram um corte de 4% en
quanto as similares de outras regiões do País tiveram seus orçamentos acres-:" 
cidos em 72%. 

Enfim, infundiu-se um espírito de pessimismo em relação aos destinos do 
Nordeste brasileiro. Para alguns, é mau negócio inves~ir no polígono onde a 
rentabilidade ê menor, sendo preferível aplicar recursos onde produzam 
maior renda. Infelizmente, esta doutrina ganha corpo, estando a merecer de 
todos nós o repúdio e a desmistificação. 

Oia Sr. Presidente, Srs. Senadores, como esperar um râpido retorno de 
investimentos no ~ordeste quando durante toda nossa história ele foi discri
minado, jamais r~cebendo aquilo a que tinha direito? 

Muito ao contrãrio. A hora é de uma política económica com instrumen
tos que, pelo menos sejam diferenciados regionalmente. 

Para consecução deste objetivo podemos e devemos creditar papel da 
maior importância às forças de pressão somando interesses da população, das 
classes produtoras e dos Governos. A força política do N ord~te revela exer
cer papel preponderante na definição dos caminhos a percorrer, pois dentro 
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de uma sistema capitalista a tendência é altamente.concentradora, cabendo à 
força politica a reorientação dos cursos desta ordem natural e nociva aos inte~ 
resses nordestinos. 

Entendo ser a hora e a oportunidade de criar diretrizes permanentes, vi
sando o desenvolvimento do semi-ârido nordestino. 

Como preliminar defendo intransigentemente a perenização dos rios 
nordestinos. Ficou provado sobejamente, na última estiagem, que não pos
suímos estrutura digna deste nome para o armazenamento de âgua. Em ou
tras palavras, digo que o problema maior não se situa cxatamcnte na carência 
de chuvas mas, sobretudo, no subaproveitamento das águas. Dos 700 bilhões 
de metros cúbicos que caem no Nordeste mais de 90% se perdem pela ausên
cia de reservatórios e pelo fenômeno da evapotranspiração. 

Desde jâ me incorporo a todos que defendem a perenização dos rios nor
destinos e particularmente no meu Estado. Faço coro ao Governador Lavo i~ 
sier Maia quando solicita sejam alocados recursos destinados às obras de pe
renização das bacias hidrográficas dos rios Potengi, Seridó, Espinhares, 
Cearã-Mirim, Acauã e Apodi, incluindo-se ainda, o rio Umari no oeste poti
guar. 

A par da perenização dos rios. observadas as aptidões de solo e clima, 
incentivar-se-ia a ocupação de espaçOs produtivos mediante a implantação de 
projetas de colonização, atravês de cooperativas. 

Este tipo de organização poderia ser montado com êxito em todos os 
grandes espaços vazios do Nordeste, especialmente nas áreas adequadas ao 
plantio de lavouras periódicas, tais como milho, feijão, arroz e algodão her
bãceo. 

Indispensável se torna para um bom resultado do que aqui foi proposto 
para a produção de bens alimentares, a manutenção de créditos subsidiados, 
de forma seletiva, a fim de privilegiar alguns produtos e incentivar uma maior 
gama de pequenos produtores, permitindo deste modo ao N ardeste assumir 
papel de destaque no auto~abastecimento e, quem sabe, ter uma participação 
a nível nacional. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO (PDS - RN) - Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Senador Martins Filho, fico 
muito grato pela deferência do aparte. Devo dizer a V. Ex• que, como homem 
do Nordeste, acredito que precisa ser modificada a legislação que aí está, a 
começar pela legislação tributâria. Em 1967, quando o Governo modificou a 
legislação tributária, criou uma situação muito delicada para os Estados pro
dutores de matêrias~primas. Temos Estados do Nordeste, como o Rio Gran
de do Norte, o Piauí. que, em determinadas fases do ano, importam mais 
ICM do que exportam. No caso do Rio Grartde do Norte, quando o Estado 
exporta o seu algodão fibroso para o Sudeste do País, recebe uma importân
cia ínfima na venda da sua matéria-prima, mas quando importa, meses de
pois, a linha, que é um derivado direto da pluma, o que ele paga, em tributo, 
para importar a linha é muito mais, em termos financeiros, do que o que ele 
recebe quando vende a matéria-prima, ou seja, a importância que ele paga em 
tributo para importar a linha é superior à que fica no Rio Grande elo Norte 
quando da venda do seu algodão ao Sudeste. De forma que cu acredito que o 
discurso de V. Ex•, em termos de fixar o homem ao solo, criar condições de á
gua para a região, dar uma nova nomenclatura a nossa agricultura, tudo isso 
estã muito bem. Mas é preciso que se modifique uma sêrie de coisas, a co
meçar pelo problema da tributação. V. Ex• ê um homem que fundou coopera
tivas no Estado, é um homem que luta devotadamente a esses problemas, e eu 
queria saber de V. Ex• o que acha do problema da tributação. Muito obriga
tio a V. Ex• 

O SR. MARTINS FILHO (PDS - RN) - Agradeço o aparte de V. 
Ex•, nobre Senador Agenor Maria, e identifico as origens de V. Ex• com as 
mesmas minhas. nascido daqueles sertões sofridos do Nordeste. Na seqUência 
deste pronunciamento, V. Ex• poderá notar que essa é uma das minhas preo
cupações. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho. Fazendo soar a campainha.) 
- Solicito ao nobre orador que não aceite mais apartes, pois V. Ex• só dispõe 
de três minutos para a conclusão do seu discurso. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS ...:. RN) - Concluo, Sr. Presidente. 

Pt?renizados os rios- condição essencial ao sucesso de uma política du
radoura e eficiente, hã de se ocupar na reativação da estrutura produtiva da 
regiãó e conseqüentemente a ampliação do mercado interno regional e me
lhoria das condições de vida dos seus habitantes. 

A primeira assertiva leva a que o Governo Federal assegure a continui~ 
dade de projeto:s já definidos, devendo os Governos Estaduais c os organis
mos rt?gionais continuar lutando pela localização no Nordeste de projetas na-

cionais regionalizados. Urge também que o Governo Federal, através de seus 
órgãos creditícios e das próprias empresas estatais, se disponha a uma intensi
ficação de sua ação, no sentido de apoiar efetivamente o processo de expan
são industrial do Nordeste brasileiro. 

O segundo aspecto - ampliação do mercado interno regional - indica 
que deve ser estimulada uma clara política de resdistribuição indireta de ren
da, utilizando-se todos os mecanismos da estratégia e programa de recursos 
federais à disposição, tais como a política habitacional, a de nutrição e a de 
cidades_ de porte médio e núcleos urbanos, sem esquecer a criação de uma 
política orientada para promover níveis mais amplos de distribuição direta da 
renda, comportando diretrizes para a geraçãO de empregos no setor industrial 
e notadamente no setor terciário para, assim fazendo, forçar a ampliação do 
mercado pretendido. 

A melhoria das condições de vida das populações nordestinas não pode 
ser esquecida. Embora as variáveis de emprego e renda mereçam a melhor 
atenção, não se deve descurar as chamadas variáveis sociais clássicas, como a 
educação, saúde, nutrição, habitação, etc. 

Os recursos alocados para esta tarefa deverão vir direcionados e os inves~ 
timentos canalizados para atender prioritariamente aqueles extra tos de renda 
mais baixa da população, sem o que os recursos não surtirão os efeitos deseja
dos. 

Dentro desta moldura, o Nordeste com seus rios perenizados e suas ter
ras aproveitadas atravês da irrigação, com o seu aparelho produtivo reativa~ 
do e sua gente recebendo uma maior assistência na saúde, educação e habi
tação, -9 polígono das secas estaria capacitado para· conviver com a realidade 
climática, desaparecendo para todo o sempre terrível e doloroso drama que 
somos obrigados a presenciar. 

Não pretendo colocar perante esta Casa um modelo definitivo para to
das as dificuldades do Nordeste. 

Desejei, sim, contribuir de alguma forma com o meu pensamento para 
que, somado ao de outros, consigamos formular uma política de longo prazo 
capaz de erradicar, em definitivo, do Brasil, a chaga humilhante de um Nor
deste onde irmãos nossos vivem na miséria extrema. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
DesejO, como represe-ntante do Rio Grande do Norte, fazer algumas 

considerações e formular apelo para providências imediatas no sentido de 
agilizar ações que o Governo Federal estâ pondo cm prática na região nor
destina, particularmente no meu Estado. 

São as seguintes as medidas que pleiteio dos órgãos públicos que atuam 
na área: 

a) que seja autorizada a construção dos açudes públicos de Flexas, Santa 
Cruz, Boqueirão de Angicos, Poço Verde II, Janduís, Encanto, Toutão, São 
Tomé, Pinga, Carnaúba dos Dan tas, todos no meu Estado e já estudados pelo 
DNOCS, acrescentando-se estudo imediato; e construção dos açudes Rodea~ 
dor, no Município de Almino Afonso, e Tapuí, no Município de Governador 
Dix-Sept Rosado; 

b) autorizar a imediata retomada dos trabalhos de implantação e pavi~ 
mentação das rodovias federais BRs 405 e 110, bem como o início da implan
tação da BR~226 no trecho Currais Novos a Pau dbs Ferros; 

c) criação imediata de um programa de eletrificação rural, visando dotar 
as propriedades do meu Estado deste melhoramento essencial ao seu desen
volvimento; 

d) aprovação de novas cartas-consultas de reflorestamento através do 
IBDF e liberação de recursos de projetas em andamento, capazes de gerar 
empregos diretos c indiretos no setor primário. Sugerir ainda ao IBDF que o 
reflorestamento no Nordeste brasileiro seja feito com árvores frutíferas de 
comprovada adaptação, permitindo, assim, um efetivo acrêscimo no volume 
de alimentos ofertados. A sugestão ganha seu sentido na medida em que não 
se pode e nem se deve pensar unicamente no reflorestamento como gerador 
de matéria-Prima energêtica, pois a mim parece da maior importância dotar a 
gente nordestina de melhores padrões de nutrição; 

e) que sejam reunidos todos os financiamentos existentes dos agropecua
ristas dos anos 1978, 1979 e 1980 em uma só composição de dívida nos cri
térios crediticios do Projeto Sertanejo. Esta composição deverá ser feita atra
vés de cédula rural, evitando-se, assim, os elevados custos com o registro de 
contratos; 

f) agilização na aprovação e na liberação de projetas industriais ou agro
pecuários em aridamente na SUDENE, dando-se ênfase especial àqueles que 
absorvam farta mão-de-obra; 

g) incrementar a ovin.ocaprinocultura, criando. de imediato, estações ex
perimentais no Nordeste e especialmente nas regiões Oeste e Seridó do meu 
Estado; 
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h) financiamento para recursos hídricos nos mesmos moldes com que 
opera o Projeto Sertanejo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Cheguei a esta Casa reafirmando minha condição de cooperativista e 

continuo fiel ao meu ideãrio. 

Nesta perspectiva faço em nome da Organização das Cooperativas do 
Rio Grande do Norte- OCERN, sugestões para a melhoria dos programas 
governamentais de combate às secas. 

São elas: 

1) A locação de recursos oriundos ~e programas emergenciais ou perma
nentes para as Cooperativas repassarem aos seus associados. Estariam aí in
cluídos recursos da Emergência, POLONORDESTE, Projeto Sertanejo, Re
cursos Hídricos e Agroindústria. 

Com a sua estrutura as Cooperativas possuem condições excepcionais de 
bem repassar parcelas consideráveis dos recursos destinaçlos a estes progra~ 
mas e projetas. 

2) implantação de programas de financiamentos a longo prazo junto às 
.-€ooperativas para aquisição de equípamentos.visando à construção e recupe
ração de~ poços, bem como à construção de pequenos açudes, cisternas, agua
das, ca-cimbas, etc. 

3) Utilização de recursos disponíveis do Programa de Pequenos Agricul
tores do POLONORDESTE- CAP, à disposição das Cooperativas, reserva 
do ano social abrilj80 a rní!-rço/81, assim como os progtamãdos para O 
exercício de 81 j82, para sua alOcação em conta única da Cooperativa Central 
com o objetivo de uso pelas cooperativas da ãrea POLONORDESTE que te
nham condições de utilizã-los para a compra de gêneros alimentícios a serem 
consu~idos pelos seus associados. 

4) Criação de um subprojeto dent~o do POLONORDESTE com _o obj~
tivo de suprir as cooperativas de capital de giro, para compra de raçoes am
rnais, criando meios de preservar os rebanhos nos períodos de estiagem. 

5) Criação de linhas de crédito para as Cooperativas repassarem aos seus 
associados, visando à implantação de pequenos aviãrios em imóveis dos asso
ciados. 

Tal programa visa melhorar o regime alimentar do pequeno agricultor, 
bem como capacitá-lo a auferir um novo segmento de renda pela venda, atra
vés da Cooperativa, devidamente equipada, com abatedouro, das aves que 
pretenderem negociar. 

Estas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eram as palavras que pretendia 
enunciar desta tribuna. 

Conforta-me saber que as pronunciei na esperança de prestar um depoi
mento útil sobre o Nordeste e a gente nordestina. 

Deixo consignado minha confiança no Presidente João Figueiredo no 
quanto possa fazer para colocar os nordestinos num patamar de vida condi
zente com o resto dos brasileiros, e marcar sua passagem como governante, 
inscrevendo seu nome na história da Pátria comum como redentor e artífice 
da paz e do desenvolvimento do Nordeste que é de todos nós. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

INSTITUTO DE PREV!Dll:NCIA DOS CONGRESSISTAS 

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Prev_idência dos Congressistas, 
nos termos da competência estabelecida pelo art. 15, item "d'', da Lei nl? 
4.284, de 20 de novembro de 1963, tendo procedido ao exame do Balancete 
Patrimonial e o Demonstrativo da Receita e Despesa referentes ao período de 
J9-l ~80 a 30-Il-80, e Demonstrativo da Receita e Despesa do mês de no
vembro de 1980, é de parecer que os mesmos se encontram corretos e em boa 
ordem, satisfazendo assim às exigências legais. 

Brasília- DF., 24 de março de 1981.- Deputado Alceu Coi/ares, Con
selheiro - Deputado Hugo Napoleão~ CoOselheiro - Deputado Maurício 
Fruet. Conselheiro - Deputado A/do Fagundes, Conselheiro - Deputado Pe
dro Farias, Conselheiro - Deputado Lidovino Fanton, Conselheiro - Sena
dor Passos Pôrto; Conselheiro. 
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INSTITUTO DE PREVIDf:NCIA DOS CONGRESSISTAS 
PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos Congressistas, 
nos termos da Competência estabelecida pelo Ari. 15 item "d" da Lei n9 4.284 
de 20 de novembro de 1963, tendo procedido ao exame do Balancete Patrimo
nial e o Demonstrativo da Receita e Despesa referentes ao perfo~~ de 19-l-80 
a 31-12-80, e Demonstrativo da Receita e bespesa do mês de dezembro de 
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1980, é de parecer que os mesmos se encontram corretos e em boa ordem, sa~ 
tisfazendo assim as exigências leg3.is. 

Brasilia-DF., 24 de março de 1981.- Ass.: Deputado Alceu Coi/ares, 
Conselheiro- Deputado Hugo Napoleão, Conselheiro- Deputado Maur(cio 
Fruet, Conselheiro - Deputado A/do Fagundes, Conselheiro- Deputado Pe
dro Farias,_Conselheiro......; Deputado Lidovino Fanton, Conselheiro- Senador 
Passos PôrtÕ, Conselheiro. 
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INSTITUTO DE PREVIDl!:NCIA DOS CONGRESSISTAS 
PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos Congressistas, 
nos termos da Competência estabelecida pelo art. 15, item .. d", da Lei n9 
4.284, de 20 de novembro de 1963, tendo procedido ao exame do Balancete 
Patrimonial e o Demonstrativo da Receita e Despesa referentes ao período de 

19 a 31 de janeiro de 1981, é de parecer que os mesmos se encontram corretos 
e em boa ordem, satisfazendo assim as exigências Jegais. 

Brasilia-DF., 24 de março de 1981.- Deputado Alceu Coi/ares, Conse
lheiro- Deputado Hugo Napoleão, Conselheiro- Deputado Maurlcio Fruel, 
Conselheiro - Deputado A/do Fagundes, Conselheiro -Deputado Pedro Fa
rias, Conselheiro - Deputado Lidovino Fanton, Conselheiro -Senador Pas
sos Pôrto, Conselheiro. 
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INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da Reunião Extraordinária, realizada em 24 de março de 1981. 

As dezessete horas e trinta minutos do dia vinte e quatro de março de mil 
novecentos e oitenta e um, com a presença dos Senhores Senador Nelson Car
neiro e Deputados Furtado Leite, Hugo Napoleão, Dario Tavares e Maurício 
Fruet, sob a presidência do Deputado Bento GonÇalves Filho, reuniu-se ex
trordinariamente, o CoilseJho Deliberativo d6 Instituto de Previdência dos 
Congressistas. Dando início à reunião o Senhor Presidente expôs aos parla
mentares presentes os entendimentos havidos com a Presidência do Senado 
Federal, que determinaram o adiamento das eleições, para o biênio 81/83 e 
conseqUente prorrogação dos atuais mandatos de Presidente e Vice
Presidente. Foi dado ciência, aos Conslheiros, do cronograma pleito no Sena
do Federal; dia oito de abril, realização da Assemblêia Geral Ordinária do 
Instituto de Previdência dos Congressistas e eleiçõeS do Conselho Deliberati
vo; e dia 22 de abril, posse dos Senhores Presidente e Vice-Presidente e dos 
membros do Conselho e eleição dos TesoureitdS, quando serâ inaugurada a 
Galeria dos Senhores ex-Presidentes. A seguir, destacando ser essa a última 
reunião do atual Conselho Deliberativo, agradeceu a colaboração e interesse 
demonstrados pelos senhores parlamentares quoe o cumpus~ram. Os Senho~es 
Conselheiros manifestar-am sua satisfação-em ter pli!ticipado com o Senhor 
Pesidente dos trabalhos realizados durante sua gestão. Dando prosseguimen· 
to o Senhor Presidente submeteu à homologação do Conselho os seguintes 
processos de concessão de pensão deferidos "ad referendum" do Conselho: 
Henrique de La Rocque Almeida, Rozaura Vieira de Carvalho, Manoel An
tônio Gomes, Esmeralda Rodrigues da Silva, Evelina Didier, Ulysses de Aze
vedo Braga, Benjamim Miguel Farah, Antônio Gomes da Rocha, Judith Bas-

tos Guimarães, Sarah Abrahão, Odenegus Gonçalves Leite, Clóvis Sereno, 
Paulo Procópio Machado, Mário do Nascimento, Erasmo Martins Pedro. 
Foram distribuídos os processos de concessão de pensão a Paulo José Maes
trali, Benedito Afonso de Araújo, Kleber B. de Souza e UracydeOiiveira, que 
foram aprovados nos termos dos_ pareceres ~os relatores. O Senhor Conse
lheiro Deputado Dario Tavares, designado ielator no processo de requeri
mento de concessão de pensão a Antônio Augusto Fclizola, determinou que o 
requerimento regularize sua situação junto ao órgão. O Senhor Conselheiro 
Deputado Hugo Napoleão relatou seu parecer no processo Cle revisão de pcn,. 
são de Ozires Pontes, pelo deferimento desde que cumpridas determinadas 
exigências, iecebendo a aprovação do Conselho. Pã.ssou-se à discussão dos 
processos de concessão de pensão e pagamento de pecólio parlamentar cril 
que são requerentes as Senhoras Elza de Miranda Freire e Ivanise Câmara cm 
virtude do falecimento do Senador Jessé Freire. Lido o parecer do Relator, 
deputado Raul Bernardo, foi designado revisor do processo o Deputado 
Mauricio Fruet. O Conselho Deliberativo aprovou a divisão em partes iguais 
do pecúlio e da pensão, entre as requerentes. São submetidos à aprovação do 
Conselho Deliberativo o Balancete Patrimonial e o Demons-trativo da Recei· 
ta e Despesa referentes ao perlodo de O 1.0 1.80, e o Demonstrativo da Receita 
e Despesa do mês de novembro de 1980; Balancete patrimonial e o Demons
trativo da Receita e Despesa referentes ao período de 01.01.80 a 3!.12.80, e, 
Demonstrativo da Receita e Despesa de mês de dezembro de 1980; e Balance
te Patrimonial e o Demonstrativo da Receita e Despesa referentes ao período, 
de Ol a 31 de janeiro de 1981, que são aprovados. Nada mais havendo a tra
tar, as 20:00 horas ê encerrada a reunião. E, para constar, eu Mariza Barbosa 
de Almeida Sampaio Ferreira, Secretária, lavrei a presente Ata que, depois de 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. - Deputado Bento 
Gonçalves Filho, Presidente 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQU€RITO 
(Resolução n• 62, de 1980.) 

1• Reunião (Instalação), reallzada em 20 de maio de 1980. 

As dezessete horas do dia vinte de maio de mil novecentos e oitenta, na 
Sala "Rui Barbosa", presentes os Senhores Senadores Rairnun<!_o Parente, 
Luiz Cavalcante, Franco Montoro, Agenor Maria e Henrique Santíllo, 
reúne-se a Comissão Parlamentar da Inqu~rito, criada pela Resolução n'>' 62, 
de 1980, para apurar as causas relacionadas com a rotatividade de mão-de--

obra no País, face da execução do sistema do Fundo de Garantia do Tempo 
'de Serviço. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
DJnarte Mariz, Jorge Kalume, José Caixeta e Alberto Silva. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi
dência, eventualmente, o Senhor Senador Luiz Cavalcante, que declara insta
lada a Comissão. 

Prosseguindo o Senhor Presidente esCIS.rece que, em obediência a dispo~ 
sitivo regimental, irâ proceder a eleição do Presidente e do V ice-Presidente da 
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Comissão. Distribuídas as cédulas de votação~ o Senhor Senador Luiz Cavai~ 
cante convida o Senhor Senador Agenor Maria para funcionar como esci-uti~ 
nador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Franco Montoro 
5 votos 

Para Vice-Presidente: 

Senador Alberto Silva 
5 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Franco Montoro e Alberto Silva. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Franco Montoro agradece 
em nome do Senhor Senador Alberto Silva e no seu próprio, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Senador Raimundo Parente para rela~ 
tar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e para constar, eu, Eli
zabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente e irã à publicação. 

29 Reunião, ralizada em 09 de outubro de 1980. 

Ãs dezesseis horas e trin'ta minutos, do dia nove de outubro do ano de 
mil novecentos e oitenta, na Sala Rui Barbosa, presentes os Senhores Senado~ 
res Franco Montoro (Presidente), Raimundo Parente (Relator), Jorge Kalu
me, Henrique Santíllo e Agenor Maria, reúne-se a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, criad-a pela Resolução n9 62, de 1980, para apurar as causas rala
cionadas com a rotatividade de mão-de-obra no País, face da execução do sis
tema do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Deixam de comparecer,- por motivo justificando, os Senhores Senadores 
Dinarte Mariz, Luiz Cavalcante, Josê Caixeta e Alberto Silva. 

Havendo número regimental, o SenhOr- Presidente, Senador Franco 
Montoro, declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reuM 
nião anterior, que logo ·apóS E dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica que a finalidade da presente 
reunião ê a apresentação dO Roteiro da Comissão, elaborado pelo Senhor 
Relator, Senador Raimundo Parente. 

Com a palavra, o Senhor Relator espõeaos presentes o seu Roteiro que, 
colocado em votação, é aprovado por unanimidade. 

Finalizando, o Senhor Presidente comunica que, conforme o Roteiro, a 
Comissão se reunifá-nO próximo dia 24, para ouvir o depoimento do Senhor 
Edmo Lima de Marca, Coordenador-Geral do Fundo de Gara~tia do Tempo 
de Serviço. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, Eli~ 
zabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente da- COnlissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUf:RITO 
(Resolução 01, de 1980) 

8• Reunião, realizada em 13 de maio de 1980 

Às dez horas e trinta minutos, do dia treZe de maio de mil novecentos e 
oitenta, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Senhores Senadores Orestes 
Quércia (Presidente), Murilo Badaró (Relator), Bernardino Viana, Jutahy 
Magalhães, Nelson Carneiro e Evelásio VIeira, reúne-se a Comissão Parla
mentar de Inquérito criada pela Resolução n~ Of, de 1980, destinada a exami
nar a violência urbana, suas causas e conseqüências. 

Deixam dC comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema, Eunice Michilles e Lázaro Barboza. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre
sidente, que solicita, nos termos regimentais, a dispCnsa da leitura da Ata da 
reunião anterior que, logo após, é dada como aprovada. 

Dando início aos trabafhos, o Senhor Presidente esclarece que o objetivo 
da presente reunião ê ouvir o depoimento do Doutor Eduardo Seabra Fagun
des, Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Concedida a palavra ao depoente, este procede a sua explanação, focali
zando, dentre outros assuntos, a estrutura atual da sociedade brasileira, que 
considera a causa principal da explosão dos índices de criminalidade. 

Aborda, ainda, a falta de assistência, deficiência de habitação, alimen~ 
tação e educação aos filhos, a precariedade ao amparo à velhice, fatores que 
provocam uma migração do homem do campo para a cidade, onde viverá em 
condições subumimas. 

Discorre, tainbém, sobre o problema do menor, a má distribuição de 
renda no Brasil, as prisões. · 

Na fase interpelató~ia, usam da palavra os Senhores Senadores Murilo 
Badaró, Jutahy Magalhães, Nelson Carneiro, membros da Comissão, e os Se
nhores Senadores Roberto Saturnino, Dirceu Caidoso e o Deputado Modes
to da Silveira, que mesmo não fazendo parte da Comissão, puderam, tam
bém, particip"ar dos debates. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece a presença do Doutor Eduar
do Seabra Fagundes, tncerram;io a sessão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para constar, eu, Eli~ 
zabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinã.da pelo Senhor Presidente e irá à publicação, 
juntamente com o apanhamento taquígráfico da presente reunião. 

ANEXO À ATA DA 8• REUNIÃO, DA COMISSÃO PARLA
MENTAR DE INQUERITO, CRIADA PELA RESOLUÇÃO N• 
·ai, DE 1980, QUE "CRIA COMISSÃO PARLAMENTAR DE IN
QUERITO PARA OS FINS QUE ESPECIFICA", DESTINADA A 
EXAMINAR A VIOLENCJA URBANA. SUAS CAUSAS E CON
SEQVENCIAS, COM PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTO
RIZADA PELO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, SE
NADOR ORESTES QUERCIA. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Sr. Presidente, Srs. Congres
sistas, vamos dar por aberta mais esta reunião da Comissão Parlamentar de 
Jnquérito, criada pela Resolução n9 1, de 1980, de autoria de Senadores de to
dos os Partidos com representação no Senado Federal e que se destina a exa
minar a violência, suas causas e conseqUências. Nós temos dito que o objetivo 
desta Comissão ê contribuir com a análise, com o estudo, com a reflexão, 
com o debate, no sentido de tentarmos, reunindo todos os setores da socieda
de, o Congresso e o Governo, minorar este drama da violência, que realmente 
recrudesce à medida em que o tempo passa. 

Recentemente a Ordem dos Advogados do Brasil realizou um Seminário 
sobre este assunto, numa demonstração de que todos os setores interessados 
no bem-estar da sociedade em nosso País estão analisando essa questão, e en
tre esses setores, a Ordem dos Advogados do Brasil, que tem uma tradição ex
traordinária de serviços prestados à Nação. E, hoje, para nossa satisfação, o 
Presidente da Ordem dos Advogados, Dr. Eduardo Seabra Fagundes, atende 
ao nosso convite e vem à CPI do Senado trazer a sua contribição, a sua análi
se para o nosso estudo, para o nosso trabalho. Portanto, nós damos a pala
vra, neste instante, ao Dr. Eduardo Seabra Fagundes. 

O DR. SEABRA FAGUNDES - Sr. Senador Orestes Quércia, digno 
Presidente desta Comissão Parlamentar, Srs. Senadores, meu eminente con
terrâneo, Deputado Djalma Marinho, ilustre advogado, Maurício Corrêa, 
Presidente da Ordem dos Advogados do Distrito Federal. Sras. e Srs. Consti
tui para mim imensa honra poder participar dos trabalhos desta Corilissão, 
que vem prestando, sem dúvida alguma, relevantes serviços à Nação, no mo~ 
mente em que ela esmiúça um dos problemas que mais a atinge na atualidade. 

Como o nobre Presidente, Senador Orestes Quércia, ressaltou, tambêm a 
Ordem se preocupou com o problema, tendo, por isto, reunido um grupo de 
juristas, professores, sociólogos, cientistas sociais, economistas, mêdicos, jor
nalistas, policiais e magistrados, em torno de uma mesa, para discutir, preci
samente, esta questão que, por estar preocupando o Senado, ora recebe, atra
vés desta Comissão Parlamentar, a atenção desta Casa do Legislativo. 

Quanto à minha participação, ela se justifica sobretudo por eu me colo
car como uma espécie de porta-voz do Seminário que a ordem realizou e que, 
estando em vias de im_pressão, terei, em breve, a honra de encaminhar aos 
nobres Senadores, como m.ais um subsídio para o trabalho que estão desen
volvendo. 

Não é preciso ressaltar, porque ê muito conhecido de todos, o apreço 
que os advogados brasileiros têm pelas Casas do Legislativo, pois que as con
sideram o abrigo dos mais legítimos representantes do povo, a expressão má
xima da soberania nacional, da vontade popular, enfim. Por tudo isto, consti
tui realmente uma honra para o Presidente da ordem dos Advogados do Bra
sil ser ouvido em Plenário de uma das Comissões do Senado Federal. 

Para _t_r:_atar do problema da violência faz~se necessário, para que as idéias 
melhor se ordenem, começar mencionando um lugar comum: o crime ê indis
sociado da natureza humana, e não se pode pretender- nem jamais o Estado 
sonhou com isto - erradicar totalmente a criminalidade. O problema, por
tanto, não ê saber por que se cometem crimes, muitas vezes com violência, no 
Brasil, atualmente, mas sim por que o índice de criminalidade assumiu pro
porções intoleráveis. 

Todo o esforço da humanidade, ao longo dos últimos séculos, tem-se de
senvolvido no sentido de manter a criminalidade em índices suportáveis. A 
sociedade se habituou a conviver com índices, digamos assi.q1, ''normais" de 
criminalidade, e se preocupa profundamente quando os seus mecanismos de 
defesa não conseguem contê~la dentro dos padrões que considera normais. E 
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é justamente isto que nos preocupa a todos: Senado, Ordem e sociedade em 
geral. 

Seria necessário, no eri.tailto, antes de colocar o problema em si, indagar 
se realmente, nos últimos anos, no Brasil, houve uma elevação desmesurada 
do índice de criminalidade, especialmente do de criminalidade violenta, que é 
a que mais nos preocupa, ou se houve um aumento da percepção social quan
to ao problema da criminalidade, ou seja, um aumento da preocupação social 
com a criminalidade violenta. 

Creio que estas duas questões podem ser respondidas afirmativamente. 
Houve realmente uma explosão de criminalidade, mas não'na mesma medida 
em que vem espelhada no atual debate do problema pela imprensa, râdio e te
levisão. Parece-me que hã, paralelamente ao aumento da criminalidade vio
lenta, o aumento da preocupação da sociedade com esta criminalidade. As 
duas coisas somadas induzem a um resultado aparentemente aterrador, mas 
que, na verdade, embora seja preocupante, não o é tanto quanto à primeira 
vista parece. Violência no Brasil- jâ não quero me referir ao -mundo como 
um todo---:- sempre houve. Ultimamente o que se observa é que hã urna certa 
invasão da violência de uma classe social para outra. 

Até há uns tempos atrás, algozes e vítimas situavam-se, quase sempre, 
nas camadas mais pobres da sociedade. A partir de um certo momento, des
sas camadas mais pobres surgiram agentes da criminalidade, que passaram a 
investir reiteradamente contra as classes média e rica, como que cobrando al
guma coisa que se lhes devesse. Foi então que a sociedade brasileira, especial
mente a classe média, passou a preocupar-se mtiito mais intensamente com o 
problema da criminalidade. Observe-se o seguinte: enquanto a criminalidade 
violenta se desenvolvia nas camadas mais pobres, nos subúrbios, nas perife
rias, e enquanto as estatísticas demonstravam a existência de centenas de ca
dãveres de homens humildes, supostos marginais, nunca houve uma colo
cação, que eu diria mesmg histérica, diante do problema. Essa colocação só 
passou a assumir cores dramáticas no momento em que a~ vítimas passaram a 
ser das classes média e alta. 

É este o grave risco de distorção do problema: não se tem mais em vista o 
índice de criminalidade, mas a medida em que essa criminalidade atinge as 
classes mais abastadas, classes estas que detêm ainda o poder de comando 
sobre a Nação. f: preciso, por isso ·mesmo, haver uma cautela muito grande 
no enfoque das soluções- se é que há soluções- para que essa quase his
têria coletiva não conduza a uma política, como a que jã se tentou vender à 
opinião pública, de implantação de medidas extremamente severas, como a 
pena de morte e a prisão cautelar, que, na verdade, apenas exacerbariam o cli
ma de violência, sem nada acrescentar a seu combate. h preciso, sobretudo, 
que não se suponha que um estado democrâtico, urna sociedade relativamen
te livre e aberta não possa encontrar os mecanismos de enfrentar a criminali
dade, se esses mecanismos existem. 

Por outro lado, precisamos também ter bastante clara a constatação de 
que talvez nãó haja, no Brasil de hoje, soluções a curto e médio prazo para a 
criminalidade. É preciso que se analise bem o problema para se chegar, tal
vez, a uma conclusão bem realista. Hã problemas que a humanidade não con
segue equacionar e resolver, e outros hã que só podem ser resolvidos em um 
prazo mais dilatado. Talvez a criminalidade no Brasil seja um destes. 

Tenho a impressão de que a sociedade brasileira talvez não esteja verda
deiramente interessada em enfrentar o problema. Eu diria que o problema da 
criminalidade, se o olharmos atentamente, só poderia ser equacionado - jã 
não digo resolvido - adequadamente se a sociedade brasileira se auto
reformasse, e eu não creio que ela esteja disposta a isto, uma vez que as clas
ses privilegiadas não estão prontas a abrir mão de certas colocações da nossa 
vida atual, para que supere o problema. 

Portanto, o que parece mais evidente é que se pretende atacar o proble
ma da criminalidade com paliativos, enfrentando seus efeitos, sem se querer, 
verdadeiramente, enxergar ou atingir suas causas. E é inegável que inúmeras 
causas poderiam ser apontadas. 

Quais seriam, então, as causas mais evidentes desta explosão violenta 
dos índices de criminalidade? Não me parece haver qualquer dúvida de que 
seu principal móvel reside na estrutura atual da sociedade brasileira que, além 
de ser profundamente desorganizada, não oferece a seus membros condições 
mínimas de convivência pacífica. b uma sociedade caracterizada por um con
sumismo excessivo, por um apego desmesurado aos bens materiais, por uma 
ambição que se dirige aos prazeres maiS íri1ediatos da vida, uma sociedade 
verdadeiramente incoercível, com uma série de idéias e conceitos preestabele
cidos, difundidos com um Sinôni_mo de realização pessoal. Quem quer que de
seje se realizar pessoalmente deve, de acordo com a concepção predominante, 
atingir determinado nível de poder de consumo. E, como este nível só é atin
gido por uma parcela muito reduzida da sociedade, o restante, frustado, vem, 

de certa forma, cobrar uma espécie de dívida àqueles que conseguiram atingi
lo. 

Pensemos, por exemplo, no problema da estrutura agrária do País. o 
Censo Agropecuârio de 1975 revelou que 52,3% dos estabelecimentos rurais 
têm menos de dez hectares, ocupando apenas 2,8% da terra utilizada. No en
tanto, 0,8% das propriedades rurais têm mais de mil hectares e ocupam 42,6% 
da ãrea total cultivada. 

Observa-se, portanto, que mais da metade da população rural tem me
nos de 3% da terra cultivada, enquanto menos de 1% ocupa quase a metade 
desta ârea utilizada. Esta situação verdadeiramente catastrófica da estrutura 
fundiária brasileira reflete o profundo desamparo do homem do campo. A si
tuação de miséria do trabalhador rural se espelha não só nesta iníqua distri
buição da propriedade rural, como também na falta de garantias legais para 
seu emprego e na precariedade de suas condições de trabalho. 

A falta de assistência, a deficiência de habitação e de alimentação, as di
ficuldades quanto à educação dos filhos, o desamparo à velhice são fatores 
que provocam uma migração desenfreada do homem do campo. Este, aban
donado e desassistido, vivendo em condições subumanas, parte para as cida
des, principalmente para os grandes centros, em busca de uma existência um 
pouco melhor, mais digna, ou mesmo mais condizente com sua condição de 
ser humano. 

E: esta migração desordenada que provoca um verdadeiro inchamento 
nas cidades brasileiras, porque, na verdade, as cidades brasileiras não cres
cem, incham. As populações rurais se acercam das cidades, mas estas cidades 
não têm capacidade para absorvê-las sadiamente. Estas populações são, en
tão, agregadas à periferias, em condições quase tão subumanas quanto as das 
populações rurais. O Estado de São Paulo, por exemplo, levou apenas vinte 
anos para transformar de 60 em 20 o percentual de sua população rural, salto 
que a França levou cem anos para dar. Isto mostra que o crescimento das 
grandes metrópoles brasileiras é um crescimento patológico, é um crescimen
to doentio. Quando nos orgulhamos de termos cidades com oito ou onze mi
lhões de habitantes, de termos grandes metrópoles, esquecemos-nos de que 
essas metrópoles nada têm a ver com as grandes cidades do mundo, porque 
boa parte de suas populações, a rigor, são marginalizadas, não integradas, 
são populações que apenas gravitam em torno delas. 

Os migrantes, quando chegam às cidades, acabam por instalar-se em 
áreas onde a qualidade de vida é inferior à qualidade de vida aceitável para 
um ser humano, pelo menos pelos padrões adotados atualmente por todo o 
mundo. Passam, então, a viver em habitações subumanas, como palafitas 
construídas s_obre o lodo, em favelas, em mocambos. Instalam-se em áreas 
onde não hâ nem mesmo os serviços públicos essenciais e elementares, como 
luz, ãgua, esgoto. Além de tudo isto, não têm garantia de emprego, não têm 
escola para os filhos, ou assistência de qualquer natureza. Vivem, verdadeira
mente, à margem da sociedade e constituem o caldo de cultura ideal para a 
criminalidade violenta: vivem na ociosidade, não têm oportunidade de lazer, 
não têm oportunidade de desenvolvimento e aprimoramento espiritual. Aso
ciedade os lança, por todos os meios de que dispõe, nos braços da criminali
dade. 

Segundo dados oficiais, há, no Brasil, atualmente, cerca de 30 milhões de 
pobres absolutos, ou seja, pessoas que não dispõem do mínimo necessário 
para sobreviver condignamente. São pessoas que ganham um ou menos de 
um salário mínimo necessário Para sobreviver condignamente. São pessoas 
que-ganham um ou menos de um salário mínimo, ou que vivem com urria renw 
da tão reduzida quanto esta. E quando se vê que essas populações, na sua luta 
pela vida, têm que sair à procura de emprego ou biscate, à procura de alguma 
atividade, ainda que seja criminosa, temos ti-m outro dado extremamente 
alarmante: o imenso número de menores absolutamente desamparados e des
sassistidos, não apenas pelo Estado e pela sociedade, mas por seus próprios 
pais_. O espetâculo que se presencia todo dia no Rio de Janeiro é o de casais 
que saem deixando os filhos ou trancados ou acorrentados em barracos mise
râveis que, às vezes, são destruídos pelo fogo com as crianças présas dentro. 
Mas o que é, talvez, ainda pior- embora seja difícil saber o que é pior- é 
que muitos têm que deixar os filhos abandonados pelas ruas, pelas favelas, jâ 
lutando pela sobrevivência: ê comum que a criança, desde cedo, aos oito ou 
nove anos, jã saia para disputar o alimento que vai permitir a sua sobrevivên
cia. Essas crianças, soltas pelo meio das cidades, dedicam-se a toda sorte de 
atividades marginais. Algumas se transformam em engraxates, outras procu
ram sobreviver comerciando pequenas mercadorias: são os vendedores de 
amendoim, de bala, de chicletes, perseguidos pela estrutura do Estado, que 
neles vê vendedores clandestinos, ambulantes clandestinos. e periodicamente 
confisca a sua incipiente mercadoria. Há também os que se dedicam mesmo 
ao vício, ao jogo, aos crimes, aos furtos, e à própria violência. 
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Hâ poucos dias eu estava na cidade de São Paulo, quando ocorreu um 
fato que me revelou toda a dramatiddade do problema da criança brasileira. 
A polícia havia casualmente, numa ronda com um de seus automóveis, en
contrado um outro automóvel dirigido e ocupado apenas por cdanças muito 
humildes e de pouca idade. Parado o automóvel verificou-se que era dirigido 
por um menor de onze anos, e que o mais velho dentre eles tinha quatorze 
anos. Interrogados, disseram que haviam furtado o automóvel para dar uns 
passeios pela cidade. 

Essas crianças estavam relegadas ao mais completo abandono, procu
rando preencher o seu tempo ocioso. O menor que dirigia disse que seu pai, 
um ébrio contumaz, não assjstia a fam'ília, que sua mãe trabalhava, e que ele 
não tinha outra atívidade senão a de furtar automóveis e dar passeios pela ci
dade. 

Ninguém pode ter dúvida de que essa criança tem, talvez, 99,99% de pro
ba !idade de, ao atingir a idade adulta, ou ao se tornar adolescente, ser um cri
minoso. Ela é, na realidade, um verdadeiro prOjeto de criminoso, engendrado 
pelo abandono da sociedade, abandono que a sociedade pratica não só pela 
insuficiência dos seus estabelecimentos_oficiãis, mas também pelo fato de não 
dar condições à família de assistir os seus iiúm"ores. Nãà hâ pai nessas classes 
mais humildes que tenha coJ1dições de colocar o filho na escola. Não hã pai 
que tenha condições de comprar livros e roupas para que essas criãriças pos
sam ir à escola. 

A população escolar das grandes metrópoles brasileiras é sem dúvida 
sensivelmente inferior à população infantil destas cidades. E mesmo as 
crianças que estão na escola têm um período ocioso durante o dia, no qual se 
dedicam à prãtica da criminalidade. São, portanto, aprendizes de criminosos. 
Nós todos estamos assistindo a isso e apesar de nada fazermos, de nada ser 
feito, queremos enfrentar o problema da criminalidade. 

Estas crianças estão atingindo agora a adolescência e praticam delitos 
como aquele que, há pouco, chocou a cidade do Rio de Janeiro. Na saída de 
um jogo- no-- Maracanã, uma criança de 15 anos baleia outra criança de 15 
anos para garantir a impunidade de um colega que estava sendo preso por po
pulares, Pergunto-me se seria bom enfrentar a criminalidade desta criança es
tabelecendo a pena de morte, para que:, ela seja, logo depois que completar 
dezoito anos, executada pelo Estado. Ou, então, se se deveria dar a polícia o 
poder de prendê-la cautelarmente. Seria, também, uma boa solução criar pe
nitenciárias para encarcerá-la assim que completar a maioridade - ou mes
mo na menoridade - quando se sabe que estes estabelecimentos são total
mente impróprios e que funcionam como verdadeiras escolas de criminalida
de? É, certamente, impossível enfrentar o problema da criminalidade se~ 
atingir suas raízes. - - . 

Mas não é só o problema do abandono da criança. Amã distribuição de 
renda no Brasil funcíona também como um fator de criminalidade. Uma res
salva se faz necessária: não" se deve confundir crime com pobreza. Não são si
nônimos, p06reza e crime. Não nos devemos esquecer, no entanto, de que es
tamos preocupados, aqui, com uma espécie de criminalidade que tem o seu 
mais alto nível de incidência nas classes mais pobres. O crime do rico que nós 
chamamos o "do colarinho branco", é um crime praticado sem sangue. Pro
duz atê frutos mais substanciais, mas é um crime que se desenvolve sem san
gue e que é muito menos reprimido Pdo-EStado do que o-crime do pobre. 

Não é preciso repétir que -às·- eSta1:ísfiCas-itlostram uma desproporção 
enorme entre o número de ricos e de pobres nas penitenciâriãS-. No entanto, 
as estatísticas policiais não revelam igual d~equilíbrio entre o número de cri
mes praticados por ricos e por pobres. Acontece que o crime do rico, o crime 
do colarinho branco, como a emissão do cheque sem fundo, o estelionato, o 
golpe na poupança popular, não preocupa tão terrivelment~_a sociedã.de bra
sileira e o Estado. E estamos todos aqui discutindo uma outra espécie de cri
me, corno fizemos na Ordem, que é o crime que mais nos preocupa, porque 
choca muito mais a natureZa humana, o ciTme da violência de um homem 
contra outro. 

Embora crime, como dizíamos, não seja sinónimo de pobreza, é, na ver
dade, entr~ as classes menos privilegiadas que mais se encontra o criminoso 
que recorre à violência. E não é a partir dos crimes dolosos contra a vida que, 
hoje em dia, se registram os mais elevados índices de criminalidade violenta. 
Estes são, por" assim. dizer, diSputados por três áreas de criminalidade bem de
finidã.s: a área d-o jogo clandestino, à dos tóxicos e a de que agora tratamos, 
dos crimes contra o património, princip'alriiente representados por assaltos e 
latrocínios. ---

O jogo clandestino no Brasil tem sido um forte fator de deflagração de 
criminalidade, na medida em que corrompe os aparelhos policiais e na medi
da em que gera lutas entre quadrilhas que se encerram sempre com grande 
quantidade de homicídios. Mas, sem dúvida, ê a pobreza, a pobreza absoluta, 
ainda um fator dessa criminalidade. 

Em 1978, levantamentos oficiais indicavam que dois quintos da popu
lação ativa do Brasil, cerca de 17 milhões de trabalhadores, portanto, rece
biam menos de um salário mínimo. Se se considerar que o salário míniJ1lo é 
absolutamente insuficiente para a sobrevivência condigna de um ser humano 
- de urna família nem se fala! - veremos que essa parcela da sociedade bra
sileira vive uma qualidade de vida subumana, que só pode provocar um senti
mento de revolta rriuito grande, deflagrador da violência. 

Num seminário realizado na Ordem, falou-se muito que essa camad8 da 
população estâ como_que cobrando do restante da sociedade um crédito que 
julga deter, exatamente por ter sido relegada a uma posição tão flagrantemen
te injusta dentro da estrutura social. Ora, o Direito é um mecanismo de convi~ 
vência social que não pode visar apenas o estabelecimento da ordem, tem que 
visar também o estabelecimento da justiça; o Direito p.ão J?ode ser manejado 
exclusivamente como um fator de manutenção das estruturas sociais, ele tem 
um papel muito relevante de reforma dessas estruturas, no sentido de adequá
las à situação presente da sociedade. A sociedade vive em permanente mu .. 
tação, de tal sorte que quando o Direito é utilizado para manter uma estrutu
ra arcaica e defasada, ele leva fatalmente a uma situação de desequilíbrio e de 
desorganização social que pode explodir de várias formas, inclusive pela vio
lência e pela cr!minalidade. 

Nos países socialmente mais organizados, os autores revelam que a pro
porção eritre os ganhos dos que ganham menos e os daqueles que percebem 
maior salário ou vencimento estâ na ordem de aproximadamente I para 3. 
No Brasil, se apreciarmos a grosso modo, veremos que, entre as camadas de 
mais baixa remuneração, e aquelas mais bem remuneradas, como os advoga
dos, médicos, etc., a proporção é de mais ou menos, I para 100, ou 1 para 
200. Há, portanto, um fosso que é extremamente largo e que não pode ensejar 
uma convivência pacífica entre esses dois extremos, porque se cria um senti
mento de revolta dificilmente superável pelo homem que, numa sociedade 
marcada pelo consumismo, sente-se, na verdade, furtado por aqueles que 
mantêm uma estrutura social que permite esse tipo de desnível. Surge, sem 
dúvida alguma, uma revolta muito grande nesses 17 milhões de famílias sub
nutridas, ao verem outros, alguns poucos, desfrutar aberta e esbanjadamente 
do excesso, do supérfluo. 

Um dos dramas das famílias mal aquinhoadas pela distribuição de renda 
no Brasil reside exatamente na reprodução desse processo. Os filhos destas 
familias vivem em permanente estado de subnutrição. Ninguém ignora que 
estes trabalhadores, estas familias, estas crianças não têm os alimentos neces
sários para formar-s-e intelectualffiente. De sorte que são pessoas que, ao atin
girem a idade adulta, não terão conseguido um nível intelectual que lhes per
mita quebrar esse círculo vicíosO de -pobreza. Por outro lado, estas pessoas 
não conseguem cóndições de aprimoramento espiritual que as leve a minorar 
este estado de revolta, alçando-se acima das condições que o prov_ocam. Por
tanto, há um verdadeiro círculo vicioso que mantém comprimidas essas ca
madas inferiores, sendo que a sociedade não toma qualquer providência no 
sentido de quebrar esse estado de coisas e oferecer nem que seja um simples 
arremedo de igual oportunidade para todos. O trabalhador, ou melhor dizen
do, o biscateiro da periferia das grandes cidades brasileiras sabe que o seu fi
lho jamais passarâ de um biscateiro na geração seguinte. Isto lhe causa um 
profundo sentimento de revolta e faz com que ele seja presa fãcil daqueles que 
procuram captã-lo para o lado do crime. daqueles que oferecem uma possibi
lidade de ascensão muito mais fácil, atravês da prática de crimes. 

Por outro lado, os meios de comunicação como que comercializam o cri
me, comercializam a violência. Há, evidentemente, um certo gosto de parte 
do ser humano pela desgraça alheia e até pela violência. Hâ, nas grandes cida
des brasileiras, jornais, conhecidos de todos nós, que praticamente só explo
ram o crime e a violencia, sem tiatar de -outros a-ssuntos. Existe, é verdade, 
uma clientela para esse tipo de imprensa, mas esta imprensa a realimenta, de
senvolvendo, de certa forma, um processo de convívio da sociedade brasileira 
com a criminalidade violenta, que passa mesmo a ser encarada como um fe
nômeno natural. O cidadão comum passa a ver e a aceitar a violência empre
gada como um instrumento normal de_ atuação do Estado. A polícia, nas 
grandes cidades, usa a violência tanto quanto os marginais. Uma estatística 
realizada há pouco tempo por jornalistas mostrou que o número de cadáveres 
que pode ser atribuído aos grupos clandestinos de policiais é superior ao nú
mero de cadáveres que pode ser atribuído aos criminosos, ou, digamos assim, 
aos criminosos não oficiais. 

Em tudo isto hã um risco muito grande de deterioração da própria êtica 
do cidadão comum, que, inteiramente desamparado no meio da violência. 
passa a vislumbrar, em executores sumârios de possíveis criminosos, soluçõ~. 
para o seriíssimo problema de segurança nas grandes cidades. Começa-se, en
tão, a vender a imagem dessa espécie de policial que faz justiça pelas próprias 
mãos, julgando, a seu modo, o criminoso, executando as penas, sempre capi-
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tais. Hã, a partir daí, uma verdadeira deterioração do homem comum, insis
tentemente solicitado a concordar com esse tipo de solução e persuadido de 
que o Estado não estâ em condições de encontrar fórmulas adequadas para os 
seus problemas. 

Outras estruturas colaboram para esse descOncerto, como, por exemplo, 
a estrutura da Federação brasileira. A União, que fica com grande parte do 
bolo tributârio do País, deixa para os Estados e Municípios o dever precípuo 
de equacionar e solucionar os principais problemas de suas próprias comuni
dades. Assim, Estados e Municípios, a quem cabe apenas uma parcela exces
sivamente reduzida do montante total tributário, têm as funções, mas não 
têm os meios para exercê-las. A transferência de recursos públicos a estas en
tidades, quando é feita, o é sempre a título de favor, de tal sorte que os Esta
dos. e Municípios nunca se podem sentir senhores dos seus próprios progra
mas administrativoS. A enorme fonte de recursos da União é, portanto, usada 
também como instrumento de pressão. 

Há, ainda, um outro fator extremamente revelador desse desequilíbrio 
federativo: a União, além de ter uma participaçãO desproporcional na receita 
tributária, ainda suga recursos empregados peloS Estad.os, como oCorre exa
tamente na área de segurança, ou seja, com as polícias militares que, na ver-
1ade, se encontram controladas pela União, praticamente federalizadas, em-

rra sejam mantidas pelos parcos recurs0s dos Estados. O Estado, a rigor, 
,ao tem o comando da polícia militar. A estrutura federativa L:rasiieira apro
·,ou muito mais a polícia militar das Força·s Armadas nacionais, do que da 
lOlícia ciVil, com o intuito claro de utilizar eSsas forças em defesa de seus ob
tivos políticos. Isto ficou bem claro recentemente nos episódios da greve do 

-\.BC paulista, em que foi a polícia militar que desenvOlveu-iOda a filosofia fe
deral no plano da política salarial, da poUtica económica, da política traba
lhista. Em São Paulo, as Forças Armadas FCderais que, em regra gerà.l, são 
mantidas nos quartéis, tiveram alguma participação. Mas elas são, até mesmo 
pela distância em que se encontram, muito maís dificilmente mobilizadas que 
as polícias militares, cujos quartéis se disseminam pelas g.randes cidades. A 
União faz, então, absoluta questão de poder utilizar e aciOnar as PM's com 
extrema mobilidade e rapidez, quando se trata de reprimir mOvimentos popu~ 
lares, com conotação política, sejam estudantis ou de trabalhadores de qual
quer natureza. 

Ora, essa situaÇão provoca um verdadeiro estado de desagregação no sis
tema de 'segurança dos Estados. A polícia militar não se sente de forma algu,.. 
ma ligada à polícia civil: são dois órgãos que têin objetivos distintos, sem o 
menor sentimento de unidade, e que, no Rio de Janeiro, até mesmo freqUen
temente trocam tiros. Aliãs também Brasília foi, recentemente, palco de tiro
teios entre policiais civis e militares. Sabe~se também que é impossível, nas 
grandes cidades brasileiras, sentarem~se, para racionalmente discutir proble ... 
mas de segurança, policiais civis e militares. E relCmbramos que quem paga 
tudo isto são os Estados, com seus parcos recursos. A União manda nas polí
cias militares, mas quem as remunera são os Est8.dos. E: este um outro fator 
de desgoverno, de desorganização, que tem impedido a policia de realizar um 
trabalho preventivo no combate ao crime, jâ que ela se tem restringido a um 
trabalho repressivo e da pior qualidade, baseada na violação sistemática dos 
direitos mais elementares da pessoa humana, que emprega e estimUla aviO
lência levando a uma falsa repressão da criminalidade. Porque não nos enga
nemos: na estatística ·de crimes solucionados pelas polícias brasileiras, uma 
grande parte dos casos considerados positivos, corresponde a resultados fal
sos, por ter sido a identificação dos criminosos feita mediante o emprego de 
tortura, agora reduzido, é preciso reconhecer, mas que ainda atinge índices 
alarmantes. 

t praticamente impossível ao homem comum, do povo, entrar numa de
pendência policial sem ser pessoalmente agredido ou sem correr o grave risco 
de agressão. Se é um homem da classe média, ou da cfasse rica, ele é respeita
do, mas um trabalhador, um biscateiro, dificilmente é considerado. Quando 
ele não é tratado com emprego da violência física, o é com o mais completo 
desprezo pela sua personalidade; quando menos espera, ele é preso pelo sim
ples fato de não ter documentos, ou de não ter emprego. Assim, a grande le
gião dos desempregados que v~ve nas periferias das cidades, sem oportunida
de de absorção pela indústria, ainda paga um preço muito alto pela insufi
ciência da capacidade de absorção da mão-de~obra desqualificada. O simples 
fato de não ter conseguido um emprego é motivo de prisão e, freqUentemente, 
de maus-tratos. De tal sorte que o homem comum do povo, o favelado, o ho
mem humilde, o biscateiro, o homem com mais de 45 anos, que não consegue 
emprego, vive permanentemente aterrorizado, andando na rua com medo de 
ser encontrado por um policial, que terá todos os instrumentos empregados 
pela polícia brasileira para conduzi~lo ao cárcere, maltratá~lo estigmatizá-lo 
como um marginal. Isto provoca, naturalmente, um profundo sentimento de 

insegurança, gerador de uma revolta muito grande, que vai levar, mais uma 
vez, à violência que estamos procurando analisar. 

À parte disso, o judiciârio, peça um pouco- mais sofisticada do combate 
do Estado à criminalidade, foi mantido num~ situação, propositadamente, de 
marginalidade. Praticamente o judiciário· brasileiro não tem voz ativa no 
combate à criminalidade: ao invês de se situar como um órgão acima da polí
cia, que examina o trabalho policial e conduz o processo do fim da fase poli
cial em diante, está~ na verdade, na maioria das vezes, atrelado ao organismo 
policial, já que, não tendo seus próprios meios de investigação, se baseia sem
pre, ou quase sempre, nos precaríssimos instrumentos que a polícia lhe forne
ce para esclarecimento dos crimes. O judiciário foi propositadamente afasta
do do povo. A última reformajudiciâría implantada foi marcada pelo sentido 
centralizador; aboliram-se até as perspectivas da criação de cortes regionais, 
tudo ficou centralizado em coretes superdimensionais de funcionamento, até 
mesmo admiriistrativamente falando, difícil. Ao invê:s de se disseminarem 
cortes federaiS pelá País, superdimensionou-se uma corte federal na Capital 
da República, distante milhares de quilômetros de alguns pontos do território 
nacional. Isto aconteceu também nos Estados: a centralização tem sido a re
gra dominante. Em momento algum houve a preocupação de aproximar o 
juiz do povo. 

O Brasil, importador de cultura, de modelos estrangeiros, não se preocu
pou, ainda, com a criação das cortes distritais, das cortes de bairro, das cortes 
de plantão, juiza dos de instrução, cortes noturnas, já tão amplamente usadas, 
hâ dezenas de anos, por pafses europeus, pelos Estados Unidos da América e 
por muitos outros. países, inclusive da América Latina. Estas cortes, mais pró
ximaS do povo, administram uma justiça mais barata, mais acessível ao cida
dão tomum, protegendo-o de fato. Apreciando o fato trazido pela policia, 
logo após o seu acontecimento, impedem que a violência seja empregada. O 
juiz é a primeira autoridade a ouvir o acusado, o que faz desaparecer a neces
sidade da extração da confissão mediante tortura. Além disto, este tipo de 
justiça ·pode ser mais eficierite por serem as testemunhas ouvidas e as provas 
todas colhidas quando o fato ainda está presente, e não um ou dois anos de~ 
pois, quando as testemunhas desapareceram ou quando a memóriajã as im
pede de relatar com fidelidade o que presenciaram. 

O Poder Judiciário· dá a impressão de verdadeira impotência no combate 
à criminalidade, de ineficiência total e absoluta. lsto funciona ·como fator de 
estímulo à criminalidade, na medida em que aquele que estâ sendo estimula
do a entrar no crime, se jogar com a lei das probalidades, verã que tem muito 
maiores chances de delinqüir e não ser, afinal, colhido pelas malhas da jus
tiça, do que de re.ceber qualquer punição judicial. A impunidade, portanto~ 
estimula o crime. O que existe no Brasil, na verdade, é o crime de impunida
de, que cobre tanto um marginal comum, como o policial que pratica a crimi
nalidade violenta contra as classes menos favorecidas. As causas da criminali
dade estão, como dissemos no início, intimamente ligadas a questões estrutu
rais. E se o problema não for enfrentado nas raízes, ficaremos girando em tor~ 
no de paliativos. 

É preciso, sim, reformar o sistema penitenciãrio brasileiro, construir pe
nitenciârias. Mas isto em nada melhorará a sitUação ou de muito pouco 
adiantará, porque se estarão mantendo as diferenças e a segregação. A massa 
dos abandonados de que falamos, dos jovens que vivem em absoluta carência 
e que estão chegando à idade da adolescência, à idade adulta, virá aí para exi
gir a construçãO de novas e enormes prisões. E a sociedade brasileira jamais 
conseguirá superar esse círculo vicioso, se não quebrar a indução à criminali
dade no seu processo de formação. São estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
as considerações que julgo dever trazer à consideração desta Egrégia Comis
são do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Daremos a palavra, de iní
cio, ao Relator, Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÚ- Sr. Presidente, Dr. Seabra Fagundes, é 
uma honra excepcional a presença de V. S• nesta Comissão Parlamentar de 
Inquérito. Portador de um nome ilustre e de uma ·respeitabilíssima tradição, 
V. S• tem sabido manter com altivez e sobranceria a bandeira que conduz à 
frente da Ordem dos Advogados do Brasil, em favor do Direito, da Justiça e 
das liberdades humanas. V. S• tem inteira razão quando fala da profunda in
timidade entre advogados, legisladores e parlamentares. Se a circunstância de 
que a grande maioria do Congresso brasileiro, desde os tempos antigos até 
hoje, é composta de bacharéis em direito, há uma profunda identidade entre 
essas duas categorias, pois que ambas militam na construção do direito, na 
interpretação e na luta constante pela salvaguarda das liberdades públicas. 
Por tudo isso, a presença do Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil 
na Comissão Parlamentar de Inquérito é motivo de satisfação .!?ara todos nós. 
Meu caro Presidente, eu confesso que fiquei um pouco preocuPado com a sua 
visão nostálgica - para não dizer pessimista - da sociedade brasileira. A 
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não ser que, morando no Rio de Janeiro, V. 8' tenha uma visão um pouco de
formada, ou sofra um certo baías na identificação desses fenômenos, porque, 
convenhamos, o Brasil que anonimamente, saérificadamente, constrói esta 
Nação, nãO é evidentemente representado por essa minoria egoístá, desinte
ressada, que possui padrões absolutamente defasados em relação ao grande 
número dos componentes da sociedade brasileira. E mais, este País, esta 
Nação que, de certa forma, se incorpora entre as dez maiores nações do mun
do, não é obra do acaso. Até mesmo a tecnocracia emergente de uns tempos 
para cá, que tem procurado fazer esmaecer na memória do povo a grande 
contribuição dos bacharéis na organização deste País, e foram os bacharéis 
que organizaram este País desde os pródomos da independência, este País que 
contemplamos hoje é uma grande Nação, com deformações muito poderosas, 
com problemas proporcionais à sua grandeza, com mazelas ainda por serem 
erradicadas, mas de certa forma ele não se ajusta bem a essa visão um pouco 
pessimista que eu identifico nas palavras do jovem e brilhante Presidente da 
Ordem dosd Advogados do Brasil. E a sua afirmação de que a sociedade bra
sileira não está verdadeiramente interessada, não me parece procedente, até 
porque a Ordem dos Advogados do Brasil acabou de oferecer à Nação uma 
prova em contrário, com a realização de um Simpósio seriíssimo, em que o 
assunto da violência foi esmiuçado, esquadrinhado, com a maior atenção. 
Não ê só de hoje, jâ de algum tempo a esta data o País inteiro, a sociedade in
teira tem analisado o problema da violência. Não concordo com essa colo
cação que me pareceu um pouco superficial, de que o problema está colocado 
em termos de agressão de uma classe social para outra. É possível que os in
gredientes que estão sendo formados, hoje, possam, mais tarde, ou no futuro, 
levar a uma situação desse tipo, sobretudo se nós, a chamada elite dirigente, e 
aí nos envolvemos todos neste conceito, não tivermos competência ou capaci
dade decisória para eliminar, ou para erradicar da sociedade brasileira os ger
mes da violência, que estão fazendo desaparecer a figura do chamado homem 
cordial brasileiro, que é uma construção sociológica, até então não contesta
da. Também achei peremptória, em demasia, a sua afirmação de que não hã 
soluções a curto e a médio prazo para o problema da criminalidadde. No 
mais, o seu diagnóstico é absolutamente preciso, o problema da pobreza, o 
problema do homem rural, a inchação da cidade brasileira, a má distribuição 
de renda, são todas causas da violência, e nenhuma delas é causa em si mes
ma; o co~junto delas é q1:1e realmente é a grande causa da violência e da crimi
Dalidade nÕ Brasil. Mas, meu caro Presidente, o que a Ordem dos Advogados 
não pode deixar de dar, como contribuição, nesta hora, é uma tentativa pelo 
menos de solução de alguns desses problemas fundamentais. E a suas palestra 
ficou no diagnóstico. Gostaria de ouvir-algumas considerações sobre, pelo 
menos, que terapêutica, a nível de emergência, se poderia aplicar, nesta fase 
da vida brasileira, para reduzir os índices de criminalidade ou pelo menos 
amenizar um pouco a taxa de violência urbana que inquieta e aflige a socieda
de moderna. E na mais, não perco a oportunidade para prestar a V. S• as mi
nhas mais calorosas homenagens. Os advogados do Brasil são sempre van
guardeiros das grandes transformações sOciais que este País tem passado. Eu 
apenas me recordaria de um, o Manifesto dos Mineiros qtie tão fundamente 
marcou a vida do Brasil é, sobretudo, um manifesto de advogados. 

Naquela época leguleios em férias. Por isso tudo e pelo que V. S• repre
senta à frente dessa Instituição tão vinculada à alma nacional ê que encerro as 
minhas considerações prestando a V. S• as minhas homenagens de apreço, es-
tima e de simpatia. -- -

O DR. SEABRA FAGUNDES- Eminente Senador Murilo Badaró, 
tomo as suas palavras extremamente cordiais e simpáticas para com a minha 
pessoa como fruto de um relacionamento muito cordial e muito franco que, 
estabelecido a partir de nossos vár1os encontros no Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa humana, nos levou a uma aproximação muito agradável, 
inclusive pela coincidência de poritbs de vfstã. em muitos aspectos. Tomo tam
bém a manifestação de V. Ex• como uma Manifestação de apreço do eminente 
Senador pela classe que tenho a honra de representar nesta ocasião. 

Realmente a minha visão do momento brasileiro é pessimista, extrema
mente pessimista. Em boa parte, ela é também o reflexo das opiniões colhidas 
no Seminário que a Ordem realizou. Não Creio que, pelo menos em nosso am
biente, haja possibilidade de uma visão otimista do qu3dro brasileiro atual. 
Talvez eu esteja realmente deformado pela vida numa grande cidade, extre
mamente violenta, em que eu vivo permanentemente preocupado com a si
tuação das minhas filhas. Mas talvez, nobre Senador, V. Ex• também esteja 
um pouco deformado pela vida no planalto, onde esses problemas chegaram, 
pelo noticiário da imprensa, de uma maneira menos angustiante. O Rio de Ja
neiro, notadamente o Grande Rio, a Baixada Fluminense e a Grande São 
Paulo são atualmente, no Brasil, os lugares onde a vida ê, sob o aspecto da 
IViolência e da segurança individual, a mais insuportável. O homem comum, o 
homem da classe média, que vive no Rio de Janeiro, como eu vivo, está per-

manenternente angustiado com este problema. principalmente porque não vê 
perspectiva de solução a curto ou médio prazo. 

Quando eu disse que a sociedade brasileira talvez não esteja realmente 
interessada em resolver o problema, disse-o por não crer que a nossa socieda
de esteja disposta, por exemplo, a realizar uma reforema agrária, corrigindo 
desta forma, aquele fator de criminalidade que há pouco tempo mencionei, 
obtendo a total aceitação de V. Ex• nobre Senador Murilo Badaró. Nossa mã 
estruturação fundiária é um dos ingredientes da violência, apenas um deles 
mas, sem dúvida, um ingrediep.te importante, um componente sério do qua~ 
dro geral dã. criminalidade violCnta. Não creio, no entanto, que a sociedade 
brasileira esteja: disposta, para se ver livre da violência urbana, a realizar are
forma agrária. Creio, sim, que na cidade do Rio de Janeiro e na cidade de São 
Paulo ainda veremos, durante muito e muito tempo, um grande número de 
pessoas, provenientes da zona rural, vivendo sem teto ou em habitações subu
manas, enquanto um considerável número de capitalistas estoca terrenos, es
perando que eles engordem e se valorizem, para que, depois, possam realizar 
bons negócios, à sombra do BNH. 

A sociedade brasileira, embora preocupada em estudar e analisar a vio
lência, aplenas se atém à análise das facetas, digamos assim, mais evidentes 
ou das facetas que mais lhe interessam examinar. Fica na análise e discussão 
dos efeitos, sem nunca descer às raízes, às causas profundas, porque, sem dú
vida, estas indicarão caminhos que terminarão por extinguir privilégios de 
que ela não quer abrir mão. Então, sempre que se indaga a respeito da crimi· 
nalidade, responde-se com a pena de morte, responde-se com a prisão caute
lar, responde-se com a construção de novas penitenciârias, com o desloca~ 
mento de presos para regiões remotas do território nacional. Jamais vi aso
ciedade preocupada em modificar a sua estrutura social. No entanto, sem 
modificar a estrutura social, nós ficaremos nos paliativos. 

Somos, realmente, uma grande Nação, mas uma grande Nação desorde
nada. O Brasil, infelizmente, é uma grande Nação mas pelo tamanho do que 
pela qualidade. Atingiu cento e -vinte milhões de habitantes, número absolu
tamente desproporcional em relação à capacidade de nossa sociedade em ter
mos.de organizaçã-o e de absorção. A explosão demográfica talvez seja uma 
das causas mais evidentes do desconcerto estrutural brasileiro, impedindo so
luções mais fãceis para a nossa problemâtica. Aflrmei qUe ver soluções a cur
te-e-médio -p-raxes-exatamente-por-que uma-reforma agrãri:a, -uma--reforma--ur~ 
bana, uma reforma da empresa, uma reforma da legislação trabalhista, uma 
reforma da legislação social, em geral, não se realiza a curto prazo, especial
mente se se tiver que enfrentar uma forte reação por parte de uma parcela da 
sociedade detentora de muito poder. ~extremamente difícil que a sociedade 
brasileira, com o apego excessivo que tem pela propriedade do solo, possa 
realizar uma reforma agrâria a curto prazo. 

Quanto à existência de soluções de emergência, realmente é possível lis
tar algumas medidas que poderiam ser levadas a efeito a curto prazo, mas to
das elas de caráter meramente paliativo. Lembraria, como exemplo, o contro
le do comércio e fabricação de armamentos. No Brasil, há urna ãrea impor
tante da indústria lucrando com o comércio de armas, empregadas depois na 
prática de crimes violentos. 

Não sei se o Estado teria condições de enfrentar o enorme poder das in
dústrias de armamentos, quando ele próprio se lança numa política de fabri
cação de armamentos em escala mundial. Parece mesmo não haver interesse 
em coibir ou em passar a restringir esse tipo de comércio, que tem produzido 
efeitos tão nefãStos. É muito rarO ericontrar Um criminoso comum que não 
disponha de farta munição, de farto armamento. E o Estado brasileiro nada 
faz para controlar o armamento e a munição. Sou capaz de afirmar até que o 
Estado brasileiro sequer tem sob um controle adequado a sua indústria de ar
mamentos, o seu comércio de armas. 

Outra solução seria disciplinar os meios de comunicação. Este é um as
sunto extremamente delicado, porque deve ser rejeitada qualquer idéia de 
censura prévia, na medida em que ela pode causar males muito maiores ao 
Estado brasileiro do que esse certo desconcerto no plano da divulgação da 
violência dR criminalidade. Mas foi o nobre Senador Murilo Badaró quem, 
num dos conta tos que tivemos, lembrou que uma medida extremamente sábia 
seria o código de ética dos meios de comunicação. Nós, advogados, consegui
mos estabelecer um razoável sistema de controle ético da profissão, realizado 
por nós próprios, com algun1a deficiência, como não poderia deixar de se·r, 
mas que tem a enorme vantagem de subtrair o advogado da autoridade do 
Estado na pessoal dos magistrados, com quem eles obrigatoriamente se de
frontam no seu dia a dia de trabalho. O mesmo poderia acontecer em relação 
aos meios de comunicação. Se o controle ético da comunicação pudesse ser 
exercido adequadamente pelos próprios profissionais deste ramo de ativida
de, poder-se-ia chegar a um ponto de equilíbrio bem razoável. São poucas, a 
rigor, as medidas que seriam necessárias. Não difuridir, por exemplo, o pro-
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veito do crime. O homem que vive com um salârio de fome, recebendo um sa
lário mínimo, de repente, ao ver televisão- e hoje em dia a televisão está dis
seminada mesmo pelas favelas e pelas habitações mais miseráveis - fica sa
bendo que um homem como ele, em dez minutos, num assalto a um banco, 
conseguiu dez milhões de cruzeiros. Então, aqtiele homem que trabalhou o 
dia inteiro, que foi menosprezado pelo patrão, que foi desconsiderado, humi
lhado, que enfrentou um transporte absolutamente insatisfatório, que chegou 
em casa e recebeu reclamações da família porque não tinha dinheiro suficien
te para alimentá-la e que, por tudo isto, está sob forte pressão para ingressar 
no campo da criminalidade, recebe um estímulo igualmente forte. 

Há, também, a divulgação de filmes que entronizam a violência como 
método permanente de vida da humanidade, mostrando-a corno fato natural, 
do dia-a-dia, o que só pode contribuir para a deformação da mentalidade do 
homem comum. Haveria, aiilda, urna série de outras medidas possíveis. Seria 
preciso que a imprensa se consCientizasse, não no sentido de sonegar à Nação 
o problema da criminalidade. mas no sentido de que é necessário que se esta
beleçam regras para que esta divulgação não funcione como fator de reali
mentação do problema. 

Uma outra medida possível de ser tomada <;1 prazo razoavelmente curto 
seria um reforço do poder dos_Estados que têm, afinal, a seu cargo a grande 
responsabilidade dde manter a segurança pública . .E: preCiso que o Estado, 
membro_ da Federação, s~ja revigorado e readquira, nesta Federação, o seu 
porte, tendo, por exemplo, o -controle sobre a sua própria polícia, sem a inge
rência das autoridades federais, para podá usar dos meios de segurança 
como melhor lhe parecer. A responsabilidade do governante estadual perante 
a sua comunidade é muito maior, mais presente, do que a da autoridade fede
ral, que maneja parte do organismo policial do Estado, sem ter os ônus da 
responsabilidade pela segurança do homem comum do povo. 

É, então, preciso que o Estado receba os meios necessários para desemw 
penhar as suas funções, principalmente no plano da segurança pública, e, 
sobretudo, que o Estado recupere o controle do seu aparelho policial. Só en
tão seria possível o estabelecimento de uma política de unidade de ponto de 
vista e de objetivos entre os dois organismos policiais, pOlítica esta que levaria 
os dois organismos a um trabalho conjunto. Antes de entrar na outra suges
tão que iria fazer, devo dizer que essa medida certamente permitiria ao Esta
do o desenvolvimento de uma política de policiamento ostensivQ nas cidades, 
que pode funcionar não como um mero paliativo, mas como uma medida im
portante no sentido de dissuadir aqueles que se inclinam à prãtica de crimes 
violentos. No momento, a polícia militar, como eu disse, em todos os Estado 
é mantida propositadamente como uma força de reserva das institUições fede
rais, que é acionada na medid-a em que os objetivos políticos da União o exi
girem. A capacidade ociosa da polícia militar é, por isto mesmo, muito gran
de. Caminhou-se um pouco, tecentemente, no sentido de minorar este proble
ma até mesmo por iniciativa do atual Ministro da Justiça, mas ainda se fez 
muito pouco. O policial brasileiro precisa aproximar-se mais do povo, precisa 
ter uma presença mais marcada nas grandes cidades brasileiras. 

A reforma do Poder Judiciário, por sua vez, poderia ser concretizada 
através de algumas medidas que são relativamente sirilples de serem tomadas. 
No Rio de Janeiro tivemos alguns progressos nesse sentido, com a criação de 
algumas varas regionais em subúrbios distantes como Bangu, Campo Gran
de, Santa Cruz, JaC8.repaguã. Três destas jã estão instaladas. São juizados 
que, funcionando ao lado das delegacias, têm tido, segundo informações dos 
membros do Ministério Público, pela atuação de advogados e magistrados 
um papel importante diante das comunidades em que se situam. Isto, porém, 
ainda é pouco, é preciso que a justiça possa cumprir, junto ao povo, as suas 
atribuições e funcionar como filtor de combate efetivo à criminalidade, mas 
sem violência, porque é o Estado que deve dar o exemplo, pela ação dos orgaw 
nismos policiais, de que o método da violência é inaCeitáveL Atualmente, a 
atuação da polícia brasileira deseduca, na medida em que o homem comum 
acostumou-se a ver na violência um mecanismo eticamente aceitável para res
ponder à violência. f:. este um outro círculo vicióso em que estamos vivendo. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com a palavra o nobre Sena
dor J utahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Quero apenas fazer uma indagação 
muito rápida. 

V. S•, na sua exposiÇão, falou a respeito das estatísticas que demonstr~ 
que a criminalidade entre a classe pobre e os chamados .. colarinhos brancos" 
são bem diferentes daquelas que marcam a presença das duas classes nas pri
sões. Gostaria de perguntar a V. S• o seguinte: IsSo seria em decorrência da 
ação eficiente de bons profissionais liberais na defesa daqueles que podem pa
gar, ou quais as possibilidades que a Ordem dos Advogados teria de fazer 
mais eficientemente a defesa das classes menos favorecidas quando elas preci
sam da presença dos advogados? 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Senador, sem dúvida na comparação 
entre o número de crimes praticados por ricos e pobres e o número de ricos e 
pobres que se encontram nas prisões, hã um desequilíbrio decorrente de uma 
série de fatores que refletem a absoluta desigualdade entre ricos e pobres. Um 
destes fatores é a possibilidade de contratação de advogados. Hã, por outro 
lado, inúmeros colegas altamente qualificados, extremamente combativos e 
capazes, que defendem permanentemente homens humildes. Ninguém é, 
diga-se de passagem, julgado sem um advogado: quem não pode pagar, rece
be seu defensor do Estado, da Ordem ou do Juiz. Não se pode negar, no en
tanto, que há melhores e piores advogados. E aqui, chamo a atenção dos emi
nentes Senadores para um seriíssimo problema que a Nação enfrenta: a péssi
ma qualidade do ensino jurídico no Brasil. 

A má qualidade do ensino jurídico no Brasil reflete-se, atualmente, na 
formação dos advogados e, dentro de algum tempo, refletir-se-á, também, na 
qualidade dos Magistrados e membros do Ministério Público, jâ que é dentre 
estes advogados agora mal preparados que se recrutarão os futuros Magistra
dos e membros do Ministério Público. 

O ens"irio, inClusive o jurídico, foi levado a um grau de deterioração real
mente inima&ínãveL A educação foi transformada num dos mais vis instru
mentos de comércio: hâ inúmeras faculdades que, praticamente, vendem di
plomas, sem demonstrar a mais leve preocupação em relação à formação de 
profissionais. A proliferação desse tipo de faculdades é, indubitavelmente, 
um dos mais ·sérios males que a Nação enfrenta. 

Voltando ao que dizia anteriormente, um graO.de número de advogados, 
ainda bem formados e bem preparados, atua na defesa dos pobres. Ocorre, 
no entanto, ser impossível para a Ordem dos Advogados tomar a si a atri
buição de igualar as oportunidades dos cidadãos no que se refere à qualidade 
da assistência jurídica: -por disposição legá! a Ordem não pode advogar, ou 
seja, não pOde atuar na área do exercício da advocacia. São várias suas atri
buições, tais como a seleção de seus membros, a disciplina da Classe e a defe
sa de suas prerrogativas, a defesa da ordem jurídica e do aperfeiçoamento das 
instituições. A ídéia de que- está entre as atribuições da Ordem a prestação de 
assistência jurídica tem sido, porém, muito difundida na sociedadede brasilei
ra. Freqüentemente sou procurado por pessoas que vêm à Ordem pedir a as
sistência jurídica para determinados problemas. Tenho, então, que esclarecer 
que a Ordem não atua, através de um dos seus membros, na defesa desse ou 
daquele direiro individual, limitando-se a garantir as prerrogativas do advo
gado que a tua pessoalmente na defesa do cidadã_o. Sempre que a prerrogativa 
do advogado é atingida, então, a Ordem é acionada para garanti-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Dr. Seabra, propriamente não te
ria eu o que indagar de V. S .. , a não ser manifestar a minha concordância com 
quase tudo que V. S• disse, mas, principalmente ressaltar um fato importante. 
to fato de que nesta opinião, nesta constatação o importante ê. ir às raízes da 
questão, não buscar. porque, realmente, como V. S• disse, hã coisas a fazer no 
imediato, há problema de investir um pouco em polícia. Claro, investir em 
termos de aumento de pessoal, de qualificação do pessoal, de equipamento e 
tudo o mais. Mas esse problema, mesmo que seja reduzido com uma série de 
medidas imediatistas, seja reduzido a curto prazo, ele voltarâ a aparecer a mé
dio e longo prazo, na medida em que as causas, as raízes do problema não fo
rem atacadas e essas questões não forem realmente solucionadas na sua ori
gem, na sua causa mais remota. 

Realmente temos insistido e procurado fazer ver não só às autoridades, 
mas à sociedade brasileira que estamos diante de um problema extremamente 
grave e não vale aqui - quero insistir nesse ponto- não vale aqui a qualifi
cação de pessimista em relação a uma opinião que quer trazer à tona e levan
tar a consciência da sociedade para esse problema, porque o fato ê tão grave 
que temos chegado a caracterizar esse aumento da criminalidade - e não 
apenas o aumento das taxas de criminalidade, mas o aumento mesmo da taxa 
de perversidade dos crimes que são cometidos -temos procurado caracteri
zar esse quadro como um quadro de uma verdadeira guerra civil informal que 
se está travando entre grupos da sociedade brasileira, resultante dessas causas 
remotas, dessas causas fundamentais que V. S• ressaltou, isto é, as disparida
des sociais, a injustiça sociaf gritante, ostensiva, escandalosa, que realmente 
causa o natural sentimento de revolta do ser humano, tão bem retratado, por 
exemplo, nesse excelente conto de Rubem Fonseca .. 0 Cobrador" Quer di
zer, o cobrador é o brasileiro revoltado, é o brasileiro que realmente vai 
cobrar da sociedade aquilo que a sociedade estã lhe devendo, que são as hu
milhações, que são as privações, que são as maldades que o sistema gera e que 
esse desempregado, esse marginalizado- marginalizado sob o ponto de vista 
econômico, social, marginalizado sob o ponto de vista moral- ele sente que 
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vai cobrar da sociedade e cobrar atê com um_direito, que somos obrigados a 
reconhecer que existe por detrâs dessa cobrança o direito do cidadão, o direi
to da revolta, o direito de não suportar mais uma situação que ele sabe que 
pode até não ser capaz de explicitar, mas que-sabe, na sua consciência, sabe, 
na sua intuição, que tem solução. Isto ê, este País, com o nível de produtivida
de jã alcançado, com aquelas dimensões 'que o Senador Murilo Badaró insiste 
em ressaltar que é uma grande Nação- é, é uma grande Nação, tem o 109 
produto bruto do mundo e tem condições p3ra resolver esses problemas. E, 
no fundo, o cobrador sabe que é possível resolver isto. Agora, ê possível, se 
houver a solução política para tanto. E V. S• diz muito bem, a sociedade resis
te, porque a sociedade estâ acomodada nos privilégios e não quer abrir mão 
deles, quer resolver o problema na margem, L. ...... , na medida em que o cresci
mento econômico for se realizando, vamos procurar distribuir esse negócio 
um pouco melhor. Esta é a solução marginal, é a solução na margem, mas a 
sociedade resiste a resolver o problema no seu bojo, não apenas na margem, 
mas no seu conteúdo principal. E pode resolver, hâ possibilidades para isso. J:: 
economicamente possível, é viável, sob todos os pontos de vista, exceto sob o 
ponto de vista político, porque é aí que reside o problema principal. Então, 
esse homem brasileiro, o cobrador brasileiro tem a sua revolta aumentada, na 
medida em que ele percebe que há riqueza. Ele anda pelo País e vê as cidades 
crescerem, vê o comércio de luxo, seja em Ipanema ou seja na Rua Augusta, 
em São Paulo. Então, o comércio de luxo prospera. Há pessoas que compram 
aqueles artigos que se exibem ali, ele vê o número de automóveis aumentar, 
vê o número de fâbricas crescer. Então, hâ riqueza neste País, mas não sobra 
nada para ele e, ao mesmo tempo, o que ele verifica é que hã aquilo que V. S• 
disse tão bem e que é importante ressaltar, ou seja, a deterioração ética da so
ciedade brasileira. Isto estâ ocorrendo, porque o cobrador, o criminoso brasi
leiro vê as fortunas fáceis se fazendo do dia para a noite. É um engano pensar 
que o brasileiro humilde não está vendo isto, pois estâ. Ele está vendo no seu 
vizinho, ele estâ vendo na televisão, ele está vendo nas novelas, ele estã vendo 
no dia-a-dia da sua vida, que as fortunas se fazem de uma forma fãcil, porque 
a economia brasileira tem todo esse dinamismo. Isto é até apresentado muitas 
vezes como fator positivo da sociedade brasileira, o chamado dinamismo so
cial, o fato de que uma pessoa é capaz de passar rapidamente do estado de 
pobreza para o estado de riqueza. Mas isto ocorre com uma minoria insignifi
cante e a maioria esmagadora observa esse fenômeno e fica perplexa, porque, 
com que graça recebe este cidadão que saiu aqui da minha vizinhança e foi 
galgar, rapidamente, lâ, os píncaros da fortuna. Como é possível isso? 

Então, os processos pelos quais isto se dâ, esse dinamismo se realiza, são 
processos que a sociedade sabe que são processos aéticos,que são processos 
que o sentido moral das pessoas condena, mas prevalece o pragmatismo, pre
valece o sentimento do que é eficaz, do que é importante para se galgar essa 
posição. -

Outra questão que influi, outro aspecto importante dessa deterioração é
tica é a impunidade das pessoas ricas do País. Quantos crimes, são lidos nos 
jornais, cometidos pelos brasileiros mais ricos,_ pelos brasileiros de classe mé
dia, da classe média alta que resultam na absolvição, na falta de solução para 
o crimes e na impunidade do criminoso que todos sabem estar na Suíça, nos 
,Estados Unidos, ou não sei onde? Isto gera, também, o aumento do sentimen~ 
to ético sendo degradado, sendo corroído, sendo corrompido no dia-a-dia. E 
.o pobre brasileiro, humilde, o cobrador está vendo e diz: se é válido matar, se 
é vãdilo roubar, se os ricos fazem isso, eu tenho muito maiores razões para fa~ 
zer. Mais razões, infinitamente maiores;--para proceder de. uma forma mais 
agressiva. Lto vai gerando, vai germinando, vai cultivando, vai fermentando 
o sentimento de ódio. Também V. S• disse sobre impunidade dos crimes da 
polícia; a polícia comete crimes de forma não ostensiva, de forma não reco
nhecida oficialmente, toda esta impunidade é a degradação, produz a degra
dação do sentimento êtico em todo o País. 

A supervalorização também contribui para esta exaltação do fator efi
ciência, este grande país tem o décimo Produto bruto do mundo. O que im
porta é produzir o processo, o que importa é produzir a grandeza da Nação. 
Não importa o escrúpulo das coisas. Isso tudo gera a degradação. 

Então, hã os casuísmos políticos, a idéia de que o importante é obter os 
resultados, é ganhar o jogo. Agora, o escrúpulo da coisa é um aspecto menor; 
se puder ser atendido, muito bem, se não puder não tem importância. Tudo 
isso vai gerando uma degradação do sentimento ético, porque é claro que, 
aquele brasileiro necessitado, aquele brasileiro humilhado, aquele brasileiro 
desempregado, aquele brasileiro marginalizado, aquele brasileiro jã nasce 
menor abandonado, seus pais saíram pelo mundo a lutar pela sobrevivência e 
deixaram-no lá com sua péssima sorte. J:: evidente que dentro desse clima ge
rado pela deterioração ética, seria extremamente surpreendente que não hou
vesse o aumento da taxa da criminalidade, o aumento da perversidade como 
estâ ocorrendo. 

Enfim, Doutor Seabra Fagundes, a sua presença aqui, o seu depoimento, 
confirma toda a opinião, o conceito, a imagem que tínhamos a seu respeito; 
um homem com o sentido da responsabilidade social. Quer dizer, o importan
te, neste País, é realmente buscar uma solução. Esses problemas existem, são 
extremamente graves, mas é possível atacá-los nas suas causas; é preciso for
mar uma corrente de opinião que leve a sociedade a reconhecer e até a abrir 
mão da posição de privilégio nos quais estâ encastelada, já por uma questão 
de segurança própria. Porque estamos na iminência de uma multiplicação de 
um processo, como eu disse, de uma verdadeira guerra civil informal que está 
aí. 

Então, a sua posição, a sua palavra, com a autoridade que tem, com a 
tradição que representa, com o posto que ocupa, é extremamente importante 
a sua presença, agora, nesta Comissão. O seu depoimento está aclarando real
mente as causas principais, as causas fundamentais desse problema. Acho que 
seu depoimento representou um avançO, um fator muito importante para a 
tomada de consciência de nossa sociedade; é claro, a tomada de consciência, 
também, de nós senadores, representantes do povo e da sociedade, em geral, 
pela repercussão que a sua palavra tem, por todas essas razões que alinhei. 
Não tenho propriamente nenhuma pergunta, nenhuma indagação a fazer. 
Interessar-me-ia muito conhecer- ma_s acho que não caberia aqui numa per:.. 
gunta- as suas idéias um pouco mais detalhadas a respeito dessa verdadeira 
refonna do Poder Judiciário a que V. S• se referiu, isto é, desenvolver mais a 
Justiça junto ao pOvo, uma Justiça realmente mais barata, mais acessível. E 
nós precisamos pensar, o Congresso Nacional precisa pensar numa verdadei
ra refOrma do Judiciário. Gostadamos de conhecer a sua opinião mais deta
lhada sobre esse assunto. Mas, é um assunto que eu acho tão grande que me
receria uma palestra em separado, razão pela qual não vou colocar como uma 
pergunta, como uma indagação a ser feita. Gostaria de agradecer a sua pre
sença aqui e dar-lhe os parabéns pela seriedade com que encara essas coisas e 
pela contribuição enorme que vem dando para a solução desses problemas. 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Muito obrigado, Senador Roberto 
Saturnino, pela maneira como se expressa a respeito da minha participação 
nesta reunião. Se já me honra o simples fato de dela participar, muito mais 
honrado fico ao receber de um representante do povo do meu Estado uma 
manifestação tão positiva e tão favorável. Realmente V. Ex• tem toda razão 
ao dizer que não se pode falar em pessimistas ou otimistas. Eu disse que me 
considerava um pessimiSta, mas devo retificar: considero-me, apenas, realis
ta. 

A reforma do Judiciário foi debatida, discutida, tendo sido, outrossim, 
objeto de inúmeras sugestões da Ordem dos Advogados e do Instituto dos 
Advogados. Aliás, quando de minha Presidência deste Instituto, foi feito uni 
trabalho de análise das diretrizes mestra9'-da reforma do Judiciário, análise 
esta que, infelizmente, foi totalmente relegada ao esquecimento, a partir do 
momento em que se implantou uma reforma que não se inspira nos interesse-s 
do povo. O que é importante dizer dessa reforma do Judiciário é que ela 
pode-se fundamentar em todas as inspirações, que não as do interesse do ju
risdicionado. O interesse de reduzir os serviços, de concentrar poder em cer
tos órgãos do Judiciário, enfim de centralizar, certamente não surgiram do 
povo, nem mesmo do advogado, ou do jurisdicionado. Certamente se deve 
encetar uma outra ampla discussão a este respeito- o que não é, no entanto-; 
possível neste pequeno debate. 

Como V. Ex• lembrou, o homem pobre presencia diariamente, na pró
pria empresa em que trabalha, espetáculos ou demonstrações de falta de éti
ca, quase sempre coroados de sucesso. Se eu pudesse descer, numa reunião 
corno esta, à miuçalha da minha prática profissional, os Senadores sem dúvi
da alguma se espantariam com os mecanismos vergonhosos de que se valem 
as elites brasileiras para explorar as classes trabalhadoras. No Rio de Janeiro, 
por exemplo, as empresas de construção civil, as pequenas empresas de cons
trução civil, abrem-se e fecham-se seguidamente, com as mesmas pessoas, 
para frustrar os máis elementares direitos trabalhistas de seus empregados. 
Mudam apenas de salas e de obras. Os trabalhadores jâ aparecem diante do· 
advogado falando em termos de fatalismo, pois que sabem que fatalmente se~ 
rão explorados apesar de o _patrão lhes assegurar seu empenho na busca de 
soluções. Eles jã sabem, de antemão, que os erros e distorções _não serão cor
rigidos pelo Judiciário porque, na verdade, a sociedade brasileira não estã in
teressada em se estruturar em termos mais justos. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com a palavra o nobre Sena
dor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 
Inicialmente quero pedir desculpas ao eminente Presidente da Ordem 

dos Advogados do Brasil, Dr. Eduardo Seabra Fagundes, pelo fato de so
mente agora ter chegado a esta Comissão. É que ontem à noite tive um com-
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promisso em São José dos Campos, onde fui fazer um debate, razão pela 
qual, infelizmente, não tive oportunidade de assistir à exposição que se fez. 
brilhante, do eminente Presidente da OAB - dignfssimo Presidente da Or
dem à qual pertenço 

Não sei se S. S• focalizou, mas, ontem, um jornal carioca publicava um 
artigo com várias fotografias, 30 ou 40 fotografias de pessoas que seriam 
mortas, ou seja, alguém anunciava a morte dessas 30 ou 40 pessoas. Eram to~ 
das pessoas humildes; não havia entre aqueles malfeitores, ninguém que não 
fosse muito pobre. · 

Portanto, a indagação é esta: Esses corpos aparecerão em breve como 
têm aparecido em outras oportunidades. Mas, de onde saem ess_es homens? 
Será que eles são retirados de dentro do lar, da casa, do barraco, e ninguém 
sabe que eles são retirados? Será que eles estão num bar e dali são apanhados, 
e não há nenhum alarido em torno disso? Serã_·que eles e_stão nas oficinas e 
ninguêm vê quando a mão assassina os vão buscar? Ou eles estão nas prisões 
e saem diretamente das prisões, no silêncio da madrugada, para apa!ecerem 
mortos nas esquinas? . . 

Esta é uma indagação que fica no espírito dC: qUantos acompanham esses 
fatos. Não é possível que tantos apareçam mortos, sem. que suas famílias, seus 
amigos, seus conhecidos, até mesmo seus companheiros de crimes, não vejam 
como eles desaparecem? É um aspecto doloroso da violência urbana no Rio 
de Janeiro e que certamente se vai multiplicar por todo o Pais. 

Mas, será que somente são traficantes, são criminosos esses homens hu~ 
milâes, cujos retratos apareceram ontem nos jornais e qu_e vão ser em breve 
trucidados? Por que entre eles não existem outros, os traficantes da alta sacie~ 
dade, os que vendem cocaína, morfina, entre as pessoas colocadas no mais 
alto nível social? Por que só esses miseráveis, só esses humildes é que são os 
marcados para morrer? 

Hã muitos anos, venho lutando no COngresso Nacional, desde.quando 
Deputado- hã muitos anos, talvez há mais de 30 anos- para que os delega~ 
dos dispensem a fiança dos réus pobres. Se duas pessoas brigam na rua, e são 
levadas à Delegacia, aquele que tem posse paga a fiança e vai embora, vai 
para casa. Mas aquele outro que é pobre, que não tem qu.em pague a fiança 
fica no xadrez, até que o Juiz o libere. Mas o patrimônio do pobre, o patrimô
nio do homem humilde, é exatamente a possibilidade de afirmar: '4 EU nunca 

·entrei numa delegacia". Todos nós conhecemos e sentimos isso: quanto mais 
humilde o homem, mais ele se rejubila por nunca ter si~o preso. 

Pois esse homem que apenas trocou bofetÕC$ com outro que está solto, 
vai ser jogado no xadrez durante vârios dias, até que o Juiz tome conhecimen
to da sua ·existência e o liberte. 

Portanto, há alguma coisa a fazer, para evitar que se inicie, aí, a vida de 
um outro criminoso. De um que vai perdendo a vergonha, que é o patrimô
nio, para se iniciar, sem dúvida, numa carreira de crimes. 

Mas, apesar disso, meu nobre Presidente Seabra Fagundes, apesar disso, 
ainda não consegui aprovar esse projeto, nem na Câmara, quando Deputado, 
nem no Senado onde estou hã 9 anos. 

Creio que esse é um doS elementos, entre muitas outras causa, mas é tam
bêm uma causa, que leva os menos favorecidos pela fortuna, à revolta e à pre~ 
paração para crimes maiores. __ 

Não ouvi a exposição de V. S•, mas estou acostumado a ouvi-lo, em ou
tras tantas oportunidades, e estou certo de que a sua intervenção ê uma pâgi
na brilhante nos Anais desta Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Não faço perguntas e, embora não o tenha ouvido, louvo~o pelo que 
aqui foi dito. (Muito bem!) 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Nobre Senador Nelson Carneiro, on
tem tive ocasião de testemunhar o impedimento de V. Ex• de estar cedo aqui, 
porque viajamos juntos para São Paulo, e V. Ex• ia, em seguida, a uma cidade 
do interior. 

Realmente esse ponto que V. Ex• acaba de abprdar é muito importante. 
Toquei, de passagem, nestC assunto. Parece-me evidente que uma das coisas 
que se devem corrigir, de imediato, no Brasil, é o chamado '"esquadrão da 
morte". Não nos podemos continuar apresentando, perante um mundo civili
zado, como uma nação que reSOlve todos os seus problemas de justiça, me
diante execuções sumárias. O Time desta semana traz, aliás, uma matéria 
sobre isso. O Brasil hoje anda, na boca de todo o mundo, como um Pafs que 
tem o ueSquadrão da morte" e nada, absolutamente, faz a este respeito. 

Em São Paulo, um advogado eminente, membro ~-o Ministério Público, 
Dr. Hélio Pereira Bicudo, foi incumbido de investigar o ·~esquadrão da mar~ 
te", exatamente porque se supunha serem seus crimes insolúveis, graças ao 
acobertamenteo do aparelho policial do Estado. Como o advogado descobriu 
tudo, foi afastado do caso. Para completar, procurou~se editar uma lei espe~ 
cial que minimizasse os efeitos desse tipo de crime. Adotaram~se, por outro 
lado, fórmulas para abrandar a força da justiça sobre os culpados, todos 

identificados por ele, até mesmo por meio de fotografias de crimes pratica~ 
dos_ Aliás, talvez os Srs~ se lembrem, houve um sacerdote que fotografou urna 
execução do "esquadrão da morte". 

E, agora, o Rio de Janeiro presencia um espetãculo doloroso: a irmã de 
uma vítima do "esquadrão da morte", hã m~es. tenta contribuir,para a eluci~ 
dação do crime, e a polícia, impavidamente, se recusa á colaborar, utilizando· 
se de uma sêrie de manobras e estratagemas. E, ainda, não posso acreditar, 
realmente, que a incapacidade técnica da polícia brasileira seja tanta que, na 
Baixada Fluminense do Rio de Janeiro, mais de uma centena de crimes per
maneçam insolúveis. Que um, dois, dez crimes fiquem insolúveis, ainda se ad
mite, mas dífícil é aceitar que se tenha querido realmente buscar a solução dos 
cem casos não solucionados. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Estâ com a palavra o Sr. 
Modesto da Silveira. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -Presidente Seabra Fagundes, é 
uma grande honra tê-lo conosco, sobretudo eu que também sou do Rio de Ja~ 
neiro e venho acompanhando a luta e o trabalho de V. Ex.', não apenas à fren
te da OAB mas, também, corno advogado, como homem público e posso lhe 
assegurar que V. Ex• tem sido um dos baluartes na luta, não apenas por jus~ 
tiça social mas também pela democracia em nosso País. 

Do mesmo modo que o Senador Nelson Carneiro, lamento, por outros 
motivos, .fá agora de passagem pelo Rio de Jant :ro, eu que previa chegar a 
tempo de suvi~lo durante todo o tempo, infelizm Lte só chequei agora, atra~ 
sado, tambóm. Mas foi o bastante para sentir o tt )r do seu pronunciamento. 
E muitas das perguntas que eu faria a V. Ex• foram respondidas a outros Se
nadores que forrnul~r::~m també~ nP:renntJ:ts. Mas eu apenas gostaria de fazer 
algumas consideraçõc entendo que este País está, na verdade, submetido a 
um vetda:ieiro pelotão de fuzilamento permanente, com total impunidade. 
Verdadeh ') paredão com pelotões funciOilando sem parar. 

Quar ·ia eu digo estas coisas também me baseio na nossa experiência do 
Rio de Ja .eiro que, da mesma maneira que São Pualo, também vem sendo 
vitima desses pelotões de fuzilamento, acobertados pelo Poder público -
ninguém é inocente nesta País e sente que há do mesmo modo que Fleury, que 
acabou arrancando do Executivo uma lei especial que lhe permitisse suavizar 
os efeitos de um verdadeiro juiz, de um promotor que era juiz e vê, agora a 
gente sente e muitos sabem que esses esquadrões são na verdade protegidos. 

Mão branca, que vem de forma díreta ou indireta sendo protegido e esti~ 
mulado na sua fantasiat co_p1o verdadeiro herói nacional, é evidentemente 
apenas membro de uma organização policial isso todos, se não sabem, pelo 
menos sentem. E basta o seguinte fato: ainda na semana passada, indo a 
Nova Iguaçu que é apenas um dos muitos municípios da Baixada Fluminen
se, lá ouvi algumas estatísticas levantadas pela Comissão de Justiça e Paz. E 
eles se baseavam num levantamento do Ministério Público de Nova lguaçu 
onde ele teve o_cuidado de fazer uma pequena estatística, só do seu municí
pio_ Dos 6_8 casos de assasinatos pelo mão branca e seus associados na ârea
não me lembro bem o espaço de tempo, creio que no último ano ou não sei 
quantos meses - dos 68 assã.ssinatos, 66 eram simplesmente operários sem 
qualquer antecedente criminal. E_foram justiçamentos sumários. Evidente
mente são quadrilheiro& que matam pelo prazer de matar, seja por qualquer 
coisa, seja por evitar a justa causa, seja para evitar determinadas demissões, 
ou seja, enfim, não sabemos exatamente a causa, mas se pode supor tudo, no 
'nível que a coisa está ocorrendo. E essa impunidade é de tal forma que a gente 
espera, como no passado ainda recentemente, sobretudo, na área política
que felizmente está sendo parcialmente superada- mas nós que vimos aque
la impunidade do seqifestro, da tortura, da violência, do assassinato e do de~ 
saparecímento, e nós ambos, e tantos aqui dos Senadores que enfrentamos 
essa luta nos últimos anos, vimos como a impunidade estimulava esse tipo de 
violência sempre crescente numa área política. E: raro cidadão que tenha 
atuado nesta área e V. Ex• como eu e todos os advogados sofremos seqifes
tros, violências, invasões de eScritórios, e a gente-cáfrega essas marcas todas 
que só foram crescendo pela impunidade. 

Agora, embora se tenha aliviado nCssa área política, mas há crescimento 
em outras ãreas, essas da chamada criminalidade comum, tem sido tão estar
recedora que, ainda, na sexta-feira, fui chamado a um dos morros do Rio de 
Janeiro, o morro da Providência, um morro tipicamente de operários -que, 
não podendo morar num bairro decente, moram na favela. E, lâ, uma coisa 
curiosa eu constatei: grande número de moradores preocupados em construir 
grades de ferro, não contra ladrões, mas contra a polícia, com medo da polí~ 
cia. 

Está lá o Sr. Bernardino, com toda a sua família ferida, numa das inva~ 
sões de blitz, porque um grupo de policiais de outro distrito -e eles se entre~ 
cruzam exatamente para dificultar a identificação, eles vêm de outras áreas 
para invadir, quando supõem que em determinada casa possa haver uma de~ 
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termtnada concorrência na venda de entorpecentes, coisa desse tipo e outras 
piores. Então, invadiram a casa_ de um velho de 70 e tantos anos, pai de 12 fi
lhos ou coisa parecida e, lã, '9'iolentaram toda a famflia. Estava todo mundo 
machucado, ele, a mulher, a filha, o filho, todos feridos. E ele, como outros 
moradores do local, todos eles tentando construir grades contra a policia. Di
zia ele que lã era um morro onde todos podiam dormir de janelas e portas 
abertas que nunca acontecia nada na favela, pelo menos não havia nenhum 
temor dos próprios chamados marginais. E lã estã o Sr. Bernardino como 
exemplo típico. 

Numa sociedade assim tão elitista, discriminadora, violenta, e que usa a 
violência como forma de repressão, de manutenção de privilégios, de uma so-_ 
ciedade acastelada, que tem medo de examinar as causas e a cada pronuncia
mento do Ministro onde autoridade executiva- a gente percebe isso- eles 
nunca vão às causas dos problemas, eles sempre ficam em determinados efei
tos e não saem daí, pronunciamentos diários mostram isso. Pela estatística de 
V. Ex• se vê, entre o número de criminoSos ricos e pobres, quantos dessés cri
minosos rico-s e pobres se encontram nas Cadeias e há um outro nível de dis
criminação que podemos também transpor para a área, entre negros e bran
cos, entre mulheres e homens e em vários níveis de discriminação social, mas 
a verdade é que o pelotão permanente, o paredão continuam funcionando. 
Há centenas, só na Baixada Fluminense, e nã-o sei quantos neste País. E por
que nos preocupamos em minimizar-se rião acabar, pelo menos minimizar
todo esse grave quadro de tensão social, de medo, eu perguntaria de que for
ma a OAB, que é um organisriio que merece todo o nosso respeito, sobretUdo 
enquanto V. Ex• lã se encontra, de que fo-rma poderíamos, digamos, - o 
Congresso Nacional e a úAB, como outras instituições de justiça se faça a 
tantas outras- poderíamos entrosar o trabalho, de tal forma que o Legislati
vo pudesse receber estatísticas que Podem ser levantadas pela OAB, através 
de inúmeros advogados que lá denunciam casos concretos que vivem, como 
eu denunciei inúmeroS quando lã rriHítãVa em determinadas áreas, se seria 
possível o levantamento estatístico da própria OAB para ajudar, orientar e 
assessorar o Congresso Nacional na área própria da OAB? 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Deputado Modesto da Silveira, em 
primeiro lüg:ir muito obrigado pelas palavras que V. Ex• me dirige. 

A Ordem tem agido nesta área como uma sentinela da violação dos direi
tos do homem. Atua, toda vez que toma conhecimento de um caso de vio
lação de direitos~ atravéS das suas vãrias'subseções- e são 252 subseções no 
Brasil inteiro - sempre denunciando, sempre numa posição extremamente 
combativa. E a vigilância é para todos, sem exceção, pois mesmo os direitos 
de um criminoSo devem ser preservados. 

Não ternos acésso à -estatíSticas. Por outro lado, estou certo de que, no 
Brasil, não apenas na área da criminalidade, do judiciário, da polícia, o siste
ma de estatístiCa -é extremamente deficieilte. Precisaríamos, também, enfren
tar esta nossa deficiência, inclusive conscientizando o País da necessidade de 
ter estatísticas_ confiáveis. Na área da criminalidade, sobretudo, a deficiência 
ainda é maior porque existe o que se chama a-criminalidade não revelada: de
zenas e centenas de crimes, estrupos, violências de toda ordem nem sequer re
gistradas nas delegacias, por vârios motivos, inclusive a certeza da absoluta 
desvalia de qualquer providência junto à autoridade policial. 

Podemos aqui assegurar que a Ordem está pronta a colaborar com o Le
gislativo em_t:udo o que puder, porque o apreço que os--advogados têm pelo 
Poder Legislativo, como jâ havia dito de início, é inexcedível. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra ao último 
orador inscrito, Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sr. Presidente da Ordem dos Advoga
dos do Brasil, advogado há 40 anos é a primeira vez que vejo O Presidente da 
minha Ordem e a primeira vez que vou ter a honra de lhe apreSentar algumas 
sugestões e algumas idéias. 

Disse muito bem V. Ex• que nós sOmos uma sociedade em mudança, 
uma civilização em mudança e este é o mitl que o Brasil sofre. Sou homem do 
interior, vivcf numa pequena cidade de um pequeno Estado, que é o Espírito 
Santo; não vivo nem nes_sa beatitude aqui do planalto, nem no tumulto da ci
dade grande em que V. Ex• vive. Sou, portanto, intermediãrio. mas afeito aos 
problemas da criminalidade da sociedade em que vivo, e de que participo. 

Somos uma sociedade, e V. Ex• já deve ter compreendido muito bem is
so, em que o fim imediato é o primeiro objetivo, é uma sociedade em que a lo
teria é o objetivo de quase toda a família brasileira, que quer se enriquecer do 
dia para a noite; não quer esperar b frufó -ao trabalho, do suor e do calo das 
mãos, quer enriquecer de um dia para o outro. 

O ensino foi mutilado àas suas conquistas, nos seus cursos, para se dar o 
diploma o mais rapidamente possível; ninguém mais quer em 4 ou 5 anos, 
como-no meu tempo, o curso de Direito era de cinco anos, não sei com quaf!a 
to tempo V. Ex• conquistou o seu. A duração do meu foi de 5 anoS, no Rio de 

Janeiro. Outros em 4 e, agora, já se conclui em 3. O curso preparatório, 10 
anos se lutava para conseguir isso: agora se faz o curso supletivo em 2 ou 3 
anos e se entra na faculdade, sacrificando tudo, como disse muito bem V. Ex• 
Pois bem, quero apenas pinçar as causas e concausas da criminalidade huma
na. Quero crer, Sr. Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, que esse 
índice de criminalidade que se exarcebou nos últimos tempos tem uma con
causa: é ter retirado der polícia as suas qualificações de primeira linha repres
sora e colocado no juiz a força de medir e a penar a criminalidaçle. 

Sr. Presidente, um mau, um juiz badalho, faz mais mal à coletividade do 
que 10 bandidos de revólver. Sou do interior e sinto essa realidade. A polícia é 
quem vai prender na hora de exasperação, na hora em que o bandido mata, 
na hora calada da noite, no silêncio da noite e da madrugada, em que ele estâ 
imbuído de sentimentos violentos, está no paroxismo da violência, está armaM 
do para matar e para morrer, é nesta hora que a polícia age. O juiz é diferente, 
ele julga em casa, junto aa família, bebendo o seu refrigerante, penteando seu 
cabelo glostorad:o, calmamente, tranqüilamente, sopesando os argumentos e, 
às vezes, utilizando rciocínio e razões que não vêem ali nos autos. 

Então, eu acho que devemos ter que abrir primeiro um crédito à polícia. 
O dia que tirarmos toda a força polici~l, seremos nós que teremos que pren
der os criminosos à porta da nossa Casa; seremos nós que, armados teremos 
que defender aqueles que violentam a nossa residência, que roubam a nossa 
tranqiiilidade, que perturbem o sossego da nossa casa e do nosso lar. A polí
cia é a primeira linha, são aqueles qu~ s~em de casa das horas caladas da noi
te, na madrugada fria e vão prender o-ladrão na hora em que ele, exercendo a 
sua violência, estâ externando todo aquele tumulto de emoções, na hora ex~ 
trema, no paroxismo da violência, é na hora em que ele vai prender, são dois 
momentos do mesmo fenômeno criminal: a polícia age na hora da violência, 
de sangue derramado, na hora em que o criminoso, de armas na mão, vende 
crua a sua- vida: na hora em que ele sai da sua casa e vai prender, na favela, o 
criminoso que matou 2 ou 3 e estã disposto a vender caro a sua vida, na sua 
resistência última. 1:: aí que ele age. O juiz~ ilão, age em casa, como disse) tran~ 
qüilamente, vencendo bem, a família bem colocada, os filhos bem colocados, 
estudando nos melhores colégios, raciocinando e pesando, mas não sabendo 
que na hora da prisão daquele criminoso o soldado, o policial, o delegado jul
gou a própria vida. E ninguém, Sr. Presidente, está disposto a enfrentar avio· 
lência e a julgar a sua vida todos os instantes, todas as horas, todos os dias, 
todas as semanas, todos os meses, todos os anos, durante a vida inteira. É o 
caso do delegado e do policial. 

Não quero defender a violência. Não. Mas quero que V. Ext, que tem 
sob a responsabilidade a interpretação da nossa Ordem, dos homens que lu
tam aqui e ali, de um lado e de outro, do lado do rico e do pobre, do bom e do 
mau, do péssimo e do equilibrado; nós advogados, como disse muito bem o 
Senador Murilo Badaró, é que somos responsáveis pela formação desta gran
de pátria brasileira. 

Minha impressão é que a violência tem uma miríade de causas, mas, às 
vezes, é vista sob um prisma restrito, não é que seja o pobre e o rico, não. O 
pobre tem urna moral e o rico tem outra. No meu Estado, hã questão de 4 ou 
de 5 anos, duas famílias se digladiaram por questões familiares e 38 pessoas 
morreram de um lado e de outro. Só terminou a luta de sangue por inter~ 
venção minha, numa mesa, os chefes de família reunidos, e a elaboração de 
uma ata, reconhecendo que deveria parar aquela sangueira. Hã um mês e 
meio a morte de um outro membro de outra família jã desencadeou, em 38 
dias, 8 mortes porque lá a questão da família é uma questão sagrada. Não 
houve nada de roubo, de violência carnal, nada; houve desajustes e a morte 
de um, e, então, se desencadeou um processo num dos nossos municípios e 8 
vidas foram ceifadas, Sr. Presidente, uma delas, o maior produtor de café do 
meu Estado; o outro, um grande fazendeiro, mas desencadeou a luta entre 
eles. Hã portanto, a moral do pobre e a moral do rico, são diferentes. A moral 
do pobre, dentro do acanhado nível da sua interpretação social e moral, é 
uma e a do rico é outra. Há coisas que o pobre acha que só se lava.c-om san
gue, o rico não, em virtude da sua situação, do seu conforto, da sua posição, 
das suas ligações, das suas implicações, da ressonância da sua vida ele age de 
outra maneira. Assim, fico satisfeito de ouvir o Presidente da OAB pela pri
meira vez na minha vida, agora que já estou com o pé na cova ... 

O SR. MURILO BADARÓ- Não apoiado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - ... numa noite que estâ pertínho e me 
acenando com as sombras da grande noite taciturna para a qual caminhamos. 
Somente depois de 40 anos, como Advogado, tive a oportunidade e a honra 
de ouvir o Presidente da minha OAB. 

Essa é a idéia que estou defendendo. ~ão defendo a violência, mas espe-
ro--que -o- mHitar-,-- o- solda-do,- o poli-cia-1~-o -detetive,- o- comís-sâríõ -e-o deiega-d-0 
sejam vistos de uma maneira mais complacente, porque só agem na hora do 
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paroxismo da violência, quando o sangue estã derramado e toda a violência 
está desencadeada num processo de extermínio. Esta a achega, obscura e hu
milde, produto de um advogado, obscuro e humilde como eu, que levo à alta 
consideração de V. Sf.. 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Nobre Senador Dirceu Cardoso, o 
fato de V. Ex• registrar que pela primeira vez ouve ci Presidente da OAB faz
me sentir envaidecido como um dos integrantes da entidade que tenho a hon
ra de presidir. 

V. Ex• traz a visão do problema no interior, bastante diferente da nossa, 
que, de certa maneira, se restringiu à violência das grandes cidades. 

Realmente, no interior, um mau Juiz causa males maiores do que nas 
grandes cidades. Nas grandes cidades o Juiz é sempre muito controlado pela 
própria sociedade, pela Imprensa, e pelo Tribunal, que está mais próximo de
le. É muito mais difícil o desmando de um Juiz da capital do que o de um Juiz 
do interior. Aliãs, é no interior que a polícia age mais conscienciosamente. 

Não sei se diria que a moral do rico e a do pobre são diferentes. Diria, 
sim, que os métodos de que os ricos e os pobres se utilizam para a prática de 
crimes são diferentes, porque oS ricos dispõem de alguns instrumentos que o 
pobre não conseguiu adquirir. Até mesmo a deficiência da formação cultural 
marca diferenças: um pobre, Para obter dez ou vinte mil cruzeiros, ou mesmo 
bens pessoais, assalta pessoas na rua usando uma arma, enquanto o rico se li
mita a emitir um cheque sem fundo, e fica por isso mesnio. O rico, portanto, 
não necessita recorrer à violência para ·obter os resultados de seu crime. Ele 
tem toda uma estrutura para a proteção de seus interesses, estrutura esta que 
lhe permite a obtenção ilícita de frutuosos resultados, sem que, por isto, rece~ 
ba qualquer punição. e sCm precisar recõrrer à violência. E, como a violência 
que choca mais diretamente, ele fica imune a qualquer repressão ou preocu
pação maior por pai-te da sociedade. 

A violência que ~aminamos aqui, a crimin3.lidade da grande cidade, di
rigida sobretudo contra o património, difere um pouco da que aparece em ca
sos, como o que V. Ex' relata, de brigas de famílias no interior. Estas lutas 
são, talvez, um último capítulo do coronelismo no interior, das brigas entre as 
grandes familias que dominam as pequenas comunidades. São, portanto, fe
nômenos sociais inteiramente diferentes. V. Ex• tem razão ao dizer que, neste 

caso, a violência se inspira sobretudo eni problemas de honra, sendo às vezes 
gerada por rivalidades, ou rnesmo por caprichos pessoais, acarretando nume
rosas perdas de vida. 

Quanto ao problema da polícia e da justiça, parece-me que, para que a 
sociedade brasileira abra um novo crédito ao seu policial, é preciso primeiro 
que o policial faça jus a este crédito. e preciso que a polfcia se reforme e se 
restaure eticamente. Nas grandes cidades, no Rio de Janeiro e em São Paulo, 
por exemplo, vemos que muito dificilmente uma quadrilha é desbaratada 
sem que haja, entre os seus elementos, um ou vários policiais. A polícia não 
pratica _o crime apenas a pretexto de sua atividade própria, pratica-o também 
disseminada entre as quadrilhas. Os policiais valem-se do contato permanen
te com o crime para se infiltrar e fazer, nas horas vagas, biscates criminosos. 

Não devemos, evidentemente, generalizar e colocar os policiais num pc
lourinho: as causas da criminalidade brasileira são tantas, que seria profun
damente injusto dizer aqui que ela decorre apenas da polícia. Por outro lado, 
é muito comum que uma pC:Ssoa seja presa pOucos dias ou mesmo poucas ho
ras depois de haver cometido um assalto de dez milhões de cruzeiros, e q1:1e a 
polícia só consiga restituir ao assaltado um ou dois milhões de cruzeiros, 
quando seria impossível para o assaltante gastar ou até mesmo esconder 
aquela quantia toda, no curto período que teve disponível antes de ser locali
zado. Na verdade, a polícia se associa ao Criminoso, quando divide o produto 
do crime e devolve apenas uma parte para demonstrar a eficiência. 

Por todas estas razões, parece-me muito dificil que a sociedade brasileira 
abra mão de uma certa garantia judicial: afinal, o Juiz é pelo menos um ho
mem um pouco mais isento, como V. Ex• disse, é um homem um pouco me
lhor remunerado, que tem mais garantias e melhores condições para poder 
supervisionar o trabalho da polícia e separar o joio do trigo. Se a polícia acer
tasse sempre, poderíamos prescindir dos Juízes, mas, como ela erra muito
talvez mesmo erre mais do que acerte- é impossível prescindir de um siste
ma de controle. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Quero, como Presidente da 
Comissão, agradecer ao Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. 
Seabra Fagundes, pela sua presença e pela contribuição que t.rouxe aos nos
sos estudos. 

Está encerrada a reunião. 
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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I' da Constituição, e eu, JarbéPassarinho, Presi

dente do Senado Federal, promúlgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 6, DE 1981 

Aprova o texto do Decreto-lei n•J.811, de 27 de outubro de 1980, que "dispõe sobre o tratamento tributário das 
operações de arrendamento mercantil e dá outras providências". 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.811, de 27 de outubro de !98l,.que "dispõe sobre o tratamento tribu
tãrio das operações de arrendamento mercantil e dã outras providências". 

Senado Federal, 30 de março de 1981. - Jarbas Passarinho, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I- ATA DA 23• SESSÃO, EM 30 DE MARÇO DE 1981 

LI -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso do Ministro da Previdência e Assistência Social 

- N9 75/81, encaminhando parecer daquele Ministério, contrário ao 
Projeto de Lei do Senado n• 196/79-Complementar, que dispõe sobre o 
pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido antes 
de 31 de dezembro de 197 L 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do.Senado n• S3f80, que estabelece novo critêrio 

para o cálculo da indenização dos repres~ntantes comerciais autônomos. 
-Projeto de Lei da Câmara n• 45/80 (n• 1.761-B/79, na Casa de ori

gem), que regulamenta o exercício da profissão de Supervisor Educ~cio
nal, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n• 303/78, que dâ nova redação ao artigo 
472 e seu parágrafo primeiro do Decreto-lei n9 5.-452, de 19 de maio de 
1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). 

1.2.3- Requerimentos 

- N9 38/81, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da entrevista concedida pelo 
Ministro Mário Andreazza, à Revista Manchete. 

- N9 39/81, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da entrevista concedida pelo 
Dr. Oswaldo Roberto Colin, à Revista Manchete. 

- N• 40/81, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo do escritor Josué 
Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro Eduardo Portella, na Aca
demia Brasileira de Letras. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Ação evangelizadora do 
Papa João Paulo II. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO - Dívida externa brasileira. 

SENAI)OR ITAMAR FRANCO- Justificando requerimentos que 
encaminha à -Mesa, de informações a serem prestadas pelo Poder Executi
vo; e de audiêncía da Comissão de Constituição e Justiça, sobre projetos 
de decreto legislativo em tramitação no Senado. Apelo ao Ministro da 
Previdência Social em prol de credenciamento mêdico-ambulatorial no 
M unicípío de Lima Duarte-M G. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n• 168/80, que autoriza o Governo do Esta
do do Ceará a realizar operação de empréstimo externo, no valor de US$ 
30,000,000.00 (trinta milhões de dólares norte-americanos) para aplicação 
no II Plano de Metas Governamentais. Votação adiada por falta de quo
rum. 

- Projeto de Resolução n9 1_72/80, que autoriza o Governo do Esta
do de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões, seiscentos e vinte mil, cento e cin
qüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua dívi
da consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 Ú3/80, que auioriza a Prefeitura Munici
pal de Nova lguaçu (RJ), a elevar em Cr$ 119.000.000,00 (cento e dezeno
ve milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n' !74/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Palmeiras dos lndios (AL) a elevar em Cr$ 147.227.806,44 (cento e 
quarenta e sete milhões, duzentos e vinte e sete mil, oitocentos e seis cru
zeiros e quarenta e quatro centavos) o montante de sua dívida consolida
da. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 176/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Caicó (RN) a elevar em Cr$ 78.586.099,00 (setenta e oito milhões, 
quinhentos e oitenta e seis mil, noventa e nove cruzeiros) o montante de 
sua dívida consôlidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 25/81, dos Senadores Mauro Benevides e Gastão 
Müller, no exercício das lideranças, solicitando urgência nos termos do 
art. 371, alínea ·~c", do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Sena-
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do n9 70, de 1980; que dispõe sobre c"oligação partidária, e dá outras provi
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 115/80, do Senador Pedro Simon, que 
estabelece prazo para lançamento de novos modelos e marcas de automó
veis nacionais e veículos afins, e dá outras providências. (Apreciação preli
miriar da constitucioilalidade,) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 351/79, do Senador Roberto Saturni
no, que dispõe a- respeito da especialização de Engenheiros e Arquitetos 
em .. Engenharia de Segurança do Trabalho" e da profissão de "Técnico 
de Segurança do Trabalho", e estabelece providências. Discussão sobresta
da, por falta de quorum para votação do Requerimento n9 33/81, de adia
mento da discussão. 

- Projeto de Lei do Senado n• 49/79, do Senador Orestes Quércia, 
que eleva o valor da importância a ser depositada em favor do empregado, 
quando rescindido seu contrato sem justa causa, alterando o artigo 69 da 
Lei do Fundo de Garantia do Tempo-âe Serviço- 5.107, de 13 de se
tembro de 1966- e determina outras providências. (Apreciação prelimi
nar da constitucionalidade.) Discussão sobrestada, por falta de quorum 
para votação do Requerimento n9 34/81, de adiamento da discussão. 

-Projeto de Lei do Senado n•_ 146f80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do imposto de renda o 139 salário. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Discussão sobrestada por falta de quorum para vo
tação do Requerimento n,., 35/81, de adiamento da discussão. 

1.4-DISCURSOS APÓS A QRDEM DO DIA 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Sugestões da FACIC e da As
sembléia Legislativa cearense para o equacionamento da problemâtica 
nordestina. 

SENADOR AGENOR MARIA- Apreciação do trabalho do profes
. sor Dércio Munhoz, publicado no Jornal do Brasil, de hoje, sobre a reali
dade da economia brasileira. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Lançamento, em Teresina-PI, 
do livro de poesia Quadra, Quadrado, Quadrão, do jornalista Wanderley 
Pereira. Atentado contra a vida do Presidente Ronald Reagan. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA- Ato de violência cometido 
contra o Presidente Reagan. 

SENADOR MOAC-YiCbA{LA- Reivindicações dos cafeicultores 
do Estado do Espírito Santo. 

- 1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDBNCIA 

Referente ao adiamento da votação, por falta de quorum~ dos Reque
rimentos n9s 41 e 42, apreseritados pelo Sr. Itamar Franco na presente ses~ 
são, solicitando audiência da Comissão de ConStituição e Justiça para ma
téria que especifiCa. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSOES ANTERIORES 

-Do "Sr. Dirceu Cardoso, proncunciado na sessão de 17-3~81. 
-Do Sr. Gabriel Hermes, pronunciado na sessão de 26-3·81. 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

N•s 18 a 21, de 1981 

4- ATAS DE COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LfDERES DE BLOCOS PARLAMENTA
RES 

ATA DA 23' SESSÃO, EM 30 DE MARÇO DE 1981 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRES!Dil:NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO E CUNHA LIMA 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Eunice Michiles - Evandro Carreira - Raimundo 
Parente- Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Al
berto Silva--Bernardino Viana - Helvídio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins- Mauro Benevides- Agenor Maria- Martins Filho - Cunha Lima 
-Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante 
- Teotônio Vilela- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Lomanto Júnior 
-Dirceu Cardoso- João Calmon- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro-
Itamar Franco- Tancredo Neves- Henrique Santillo- Vicente Vuolo
José Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 3J Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos rioSso-s trabalh~s. 
O Sr. }9-Secretário proc-ederâ à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 
EXPEDIENTE 

A VISO DO MINISTRO DA PREVIDBNCIA E 
ASSISTENCIA SOCIAL 

N9 75/81, de 6 de março de 1981, encaminhando parecer daquele Minis
tério; contrário ao Projeto de Lei do Senado n• 196, de 1979 COMPLEMEN
TAR, do Senador Franco Montoro, que dispõe Sobre o pagamento de pensão 
aos dependentes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 
1971. 

(À Comissao de Constituição e Justiça.) 

PARECERES 

PARECERES N•s 89 E 90, DE 1981 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n. o 83, de 1980, que 
"estabelece novo c·ritério para o cálcuiQ- da indenizaçã.o dos 
representantes oomerclaJs autônomos". 

PARECER. N_0 89, DE 1981 
Da Comissão de Constituição. e Justiça 

Relator: Senador Leite Chaves 
De autoria do Ilustre Senador Franco M<>nto<ro o Projeto sob 

exam·e visa 'a ·estabeilecer novo critério para o cálcÍilo da indeni
zação dos representantes comerciais autônomos. 

2. IA.tualmente, o cálculo dessa indenlzação, que toma por 
base a remuneração percebida na vigência do COntrato não se 
Peneflcia da. oorreção_ monetária. O Projeto f'-Stabelece qÚe antf . .,c; 
do cálculo da indenização, deve a remuneração percebida durante 
o contrato ser Co.t'lrigida "-de acordo com os critérios previstos para 
a atualização doo depósito<; do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço". 

3. Na Justificação, ~ referir-se a situação atual esclarece 
o Autor: "o presente projeto visa, assim .a tomar a il:Ídenlzação 
dos representantes comerciais autónomo~ (verdadeiros trabalha
d&es) semelhante a dos €Illpregados . em geral, fazendo justiça 
a .esses valorosos auxiliares do comércio, a cujos esforços se d.c:we 
grande parte dos negócios real1zados pelas empresas, longe das 
respectivas sedes". 

4. Além de não apresentar óbices juridlco-oon.stit>ucionals o 
ProJeto corrige situação Injusta, o que o torna merecedor de aéo
lhlmento. 

Quanto à técnica legislativa, é recomendável o desdobramento 
do art. 2.0 



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Terça.feira 31 689 

5. Ante o expcsto, opinamos pela aprovação do Proj€to. )1()'\"" 
constitucional, jurídico, regimental e, no mérito (art. 1001 item 
I, n.0 6. do R2gimento Interno), oportuno e conveniente, na forma 
da seguinte Emenda <ie ordem técnica: 

Emenda n.o 1 - CCJ 

Desdobre_-se o art. 2.0 nos seguintes ·artigos: 
"Art. 2° Esta lei entra em vigor na data d·e sua pu

blicação; e, 

Ar.t. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário." 
Sala das Comissões, 15 de outubro óe 1980. - Aloys1o Chaves, 

Prtesidente em exercício -Leite Chaves, Relator -Orestes Quércia. 
- Franeo Montoro, sem voto - Raimundo Parente - Len,.,r Va\"
gas - Helvídio Nunes - Almir Pinto - Moaeyr Dalla - Bernar
dino Viana - Nelson Carneiro. 

PARECER N.0 90, DE 1981 

Da Comissão de Legislação So~ial 

Relator: Senador Humberto Lucena. 
Trata-se de proposição de iniciativa do Ilustre Senaclor Franco 

Mm!.toro, que tem por fim alterar a redação da letra j e do paxá
grafo único do a.l't. 27 da Lei n.O 4.886, de 9 die dezembro.de 1965, 
relativos ao cálculo da 1ndenizaç-ão devida ao representante co
mercial autónomo. 

Pronunciando-se a re..opelto, a douta COmissão de COnstituição 
e Justiça, por votac;ão unânime, houve por bem considerar a ini
ci:ativa oonst:Ltucional, jurídica e re~~_ntal, opinando por sua 
aprovação quanto ao mérito e oferecendo emenda aprimorando 
sua técnica legislativa. 

Fácil é verificar-se que o objetlvo do projeto é exclusivamente 
aJterar o critério adotado para o cálculo da 1ndenl:oação devida ao 
representante comercial autônotma, no caso de rescisão do con
trato de representação. 

Na forma da legislação em vigor, cujo text~ se r>retende m'Yfll
ficar, a indenização, in casu, não poderá ser infertor a 1/20 (um 
vinte avos) do total d'3. retrih1rição auferida durRnte toi'o o lf'ml'"'o 
da representação, a contar da data da vigência da Lei núme
ro. 4. 886/65 e, na falta do contrato escrito, ou sendo este omisso, 
cornesponderá a 1/15 (um quinze avos) do mesmo total. 

Todavia - como, com inteira procedência as<;Jnala o parJ•
mentar proponente - a Inflação, até hoje não debelada, torna 
6·-qua:ntum da. inden!zação em tela Insignificante, partlcnlarm<!nte 
com relação ·aa.s contratos que vigoram por 1muioos anos. 

Nes.-;e contexto, propõe-se que nos casos de indenizaçã.o aos 
represenantes comerciais autônomO\S, o percentual do totJ;tl da 
retribuição será corrigido monetariamente, de acordo com os cri
térios previstos para a atualização dos depósitos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. 

A medida em exame afigura-se-nos de inteira justiça, por
quanto o representante comerci·al autônomo, em última anál:i.s>e, 
é um trabalhador oomo os que estão sujeitos ao regime da ConEo
Iidação das Leis do Trabalho, <ievendo fa:rer jus a critério similar, 
para o cálculo da inden!zação pela rescisão do conúrato de repre
sentação. 

É inadmis.sivel que os valores na.s inden!zações da ·espécie não 
sejam corrigidos monetariamente, quando_ a inflação declarada 
pe-lo próprio Governo é superior a 100% (cem pol" cento) ao ano 
- circunstância que por si .só justifica amplamente .a iniciativa. 

Por todo o exposto, opinamos no sentido da aprovação do 
Projeto ~e Lei do Se·naào n.o 83, de 1980, por considerá-lo opor
tuno e conveniente, com a em,enda oferecida pela COmissão de 
Constituição e Ju.stiça. 

Sala das Comissões, 2jJ <ie março de 1981. - Raimundo Pa
rente, Presidente - HU!mberto Lucena, Relator - Almir Pinto -
Enn!ce Michiles - Gabriel HOJ:1m,es - Franco M<>ntoro - Ja.ison 
Barreto. 

PARECERES N•s 91, 92 E 93, DE 1981 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n.0 45, de 1980 
(n.• 1. 761-B/79, na Casa de origem), que "regulamenta o 
exercício da profissão de 1Supervisor Educacional e dá 
outras providências". 

PARECER N.0 91, DE 1981 

Da ComisSão de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Aderbal Jurema 
O presente E'rojeto, de iniciativa do saudoso Deputado José 

de Assis, formalizou-se sob os seguintes argumentos do seu Autor: 
"Concebemos a Supevisão como uma importante fun

ção de especialistas que garantem aos Sistemas de Educa-

çã,o sua eficiência. Trata-se de ativtdade vOltada para a 
orientação, acompanhamento, informação, avaliação e re
orientação do processo educacional. A função de supervi
são se exerce em diferentes âmbitos, desde o âmbito cen
tral do sistema de ensino -Secretaria. de Educação -, até 
o estabelecimento de ensino. N""ao obstante, não existe ainda. 
uma lei especifica regulamentando a profissão de Supervl .. 
sor E'edagóg!co. Outros especialistas do mesmo n!vel jâ tive
ram sua profissão regulamentada, como é o casa dos Ori
entador·es Educacionais. Convém acentuar que, por força 
da Importância do papel do Supervisor E'edagóg!co e da 
necessidade deste profissional para o aperfeiçoamento do 
Sistema Educacional Brasileiro, em todos os níveis e mo
dalidades, é indispensável que seja regulamentada essa 
profissão." 

Também consta da Justificação dó E'rojeto a seguinte refe
visão seja uma atividade de carát-er fiscaliZador, assim confundida 
com a Inspecção Escolar: 

"A Lei n.0• 5.692/71, em seu art. 33, mantém a distin
ção .entre a Supervisão e a Inspeçã.o, quando dispõe que 

'
1a formação -de administradores, planejadores, orientado
res, inspetar·es, supervisares e demais especialistas de 
educação. será feita em curso superior de graduação, com 
duração plena ou curta, ou de pós-graduação." 

O Projeto. enfim, pleiteia a regulamentação da exercício da 
profissão de Supervisor Educacional, nascida, como tantas outras 
a.tividades especializadas. como resultado do desenvolvimento al
cançado pel-o Brasil em todos os campos da ati vida de humana, in
clusive o demográfico. 

Aprimorado com Substitutivo da Comissão de Educação e Cul
t_ura da_ Câmara, a proposição, na Ordem do Dia daquela Casa, 
foi beneficiada com requerim·ento de preferência firmado solida
riamente pelos lideres do PDS, E'MDB, E'P, E'DT e E'T, sendo a,pro
vada pela unanimidade do Plenário. 

O texto que temos sob ex;3._me, nn verdade, foi -elaborado com 
rigor técnico e elogiável moderação, correspondendo seus objetivos 
a reclamos da interesse público. Definiu-se com clar·eza a profis
são de Supervisar Educacional, especificando-se suas atribuições, 
direitos e deveres; solucionou-se, com as necessárias cautelas, o 
prob~~ma do~ que, já habilitados, exerciam a profissão antes do 
odvento de~ta futura lei; e, na art, 7.0 ç!o S11bstltutivo, estabele
ceu-$e que: 

"Art. 7.0 O Sistema de ensino e/ou ernpresa que uti
lizar os serviços profissionais do Supervisor Educacional 
deverá regulamentar, em documento específico, a carreira 
desse pro!ission~l, deflnlncto ll,S oondições <le ingresso, os 
requisitos de progressão e a remuneração. 

Parágrafo único. A remuneração devida ao Supervi
sor Educacional deverá estar de ac<>rdo com a abrangên
cia, hierarquia e comg:exidade da. função inerente ao 
carga que efetivamente desempenhar." 

A proposiç~o sob exame, em. suma. harmoniza-s-a com a nossa 
Constltu!gão, não apres-enta vicias de juridicictade, está, elaborada 
d~J;J.tto dos melhores critérios de técnica l·egislativa. e, na mérito, 
atende a objetivos de interesse público. 

Isto posto. opino J;lOr sua aprovação. 
l>a!a d~s Comissões, 8 de outubro de 1~80. - Nolson Carneiro, 

Presi<leu.e, em e~arcicio ~ ,\derbal Jurema,, Relator - Leite Cha
ves. ___, Franco Mo:ntoro - Helvidio Nunes .......... Lulz Fex-nando Freire 
- Almir Pinto - Raimundo Parente - Bernardino Viana. 

PARECER N.O 9Z, DE 1981 
Da Comissão de Educação e Cultura. 

Relator: Se-nador Aderbal Jurema 

O Projeta ora em exame, de iniciativa do ex-Deputado José 
de Assis, visa a regulamentar a profissão de Supervisor Educa
cional. 

Em sua justificação, o saudosO Deputado diz que: 
"O -presente projeto_ tem por objetivo caracterizar a 

atividade da Supervisão E'edagógica e as atrlbulç5es do 
profissional desse campo da Educação - o Supervisor 
E'edagóglc;o. 

A Supervisão Pedagógica foi considerada por multo 
tem:r;o e ainda o chega a ser, ho}e, como uma atividade de 
caráter predominantem-ente fispa:1zador, confundindo-se 
com a Inspeção Escalar. 

A Lei n.0 5.692/71, em seu art. 33, mantém a distinção 
entre a Supervisão e a Inspeção, quando dispõe que: ~<a 
formação de administradores, planejadores, orientadores, 
inspetores, supervisores e d·emais especialistas de educa
ção, será feita em curso superior de graduação, com dura
ção plena ou curta, ou d-e pós-graduação". 
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Concebemos a Supervisã_o Como uma im•portante fun
çáo de especialistas q,ue garantem aos Sistemas de Educa
ção -sua eficiência. Trata-se de atividade vortada para 
orientação, acompanhamento, informação, avaliação e 
reorientação do processo educacional. 

A função de supervisão se exeroo em diferentes âm
bitos, d.esde o âmbito central do sistema de ensino 
Secretaria de ·Educação-, até o estabelecimento de ensino. 

Não obstante, não existe ainda uma Lei específica 
<regulamentando a profissão do Supervisor P_edagógico." 

Conforme a proposiç:ão, a Supervisão Pedagógica tem por 
objeto a "atuação nas escolas de diferentes nivel.s e modalidades 
de ensino nos órgãos de coord-enação do Sistema Educacional e na 
área empresarial, visando adaptar às difer-entes condiçõ-es sócio
econômico-culturais de cada realidade escolar, as decisões de or
dem pedagógica emanadas dos órgãos su~rio:res _do Ministério da 
Educação e Cultura e das Secretarias Estaduais e Municipais de 
Educação ... 

-0 Projeto, enfim, p1eiteia a regulamentação do eXercício d~ 
profissão de Supervisor Educacional, nascida, como tantas outras 
atividades esp-ecializadas, como resultado do desenvotvimento al
cançado pelo Brasil em todos os Campos da atividad-e humana, 
inclusive o demográfico. 

Em nosso Parec-er, na Comissão de Constituição e Justiça, 
disserrios que: 

"Aprimorado com Substitutivo da OOmlssão de Educa
cão e Cultura da Câmara, a proposição, na Ordem do Dia 
daquela casa, foi beneficiada com requerimento de prefe
rtncia firmado solidariamente pelos !íderes do PDS, 
PMDB, PP, PDT e PT, sendo aprovada pela unanimidade 
do Ple-nário." 

O texto, que temos sob exame, na verdade, foi elaborado com 
rigor técnico ~ elogiável moderação,_ correspondendo seus objetiv_9s 
a reclamos do interesse público. Definiu-se com clareza a profissao 
d.e Supervisor Educacional, esp·ecificando-se suas atribuições, di
reitos e devere_s; solucionou-se, com as necessárias cautelas, o pro
J:>fenra dos que, já habilitados, exerciam a profissão antes do 
advento desta futura lei; e, no art. 7.o do Substitutivo, estabele
ceu-se que: 

"Art. 7.0 O Sistema de ensino e/ou empresa que uti
lizar os serviços profissionais do Supervisor Educacional 
deverá regulamentar, em documento específico1 a carreira 
desse profissional, definindo as condiço:s de lngr.esso, os 
requisitos de progressão e: a remuneraçao." 

Todavia estudando melhor o parágrafo único deste artigo, 
verificamos 'que a sua redação original, apresentada na Câmara 
dos Deputados, coaduna-se melhor com o ·espírito do projeto em 
exam·e. 

Face ao exposto, opinamos pela aprovação do projeto com a 
seguinte 

Emenda - n.0 lwCEC 

"Ao art. 7.o Parágrifo único, dê-se a s,eguinte redação: 

"Art. 7.- .............. , .......................... ,. 
Parágrafo único. A remuneraÇtio devida ao Super

visor Pedagógico deverá s·er eqUiparada à dos demais pro
fissionais, do me:Smo nivêl de~ form_~ção." _ 

Sala das Comissões ·6 de nOvembrb de 1980. - João Calmon, 
Presidente - Aderba1 Jnrema, Relator - Aloysio Chaves - J"n
tahy Magalhães - José Lins - Franco 1\iontoro. 

PAJ!,ECER N.0 93, DE 1981 

Da Comissão d-e Legislação Social 

Relator: Senador Franco Montoro 

Originário da Câmara dos Deputados, onde foi aprovado em 
regime de ~referêl_lcia pelas lideranças de todos os Partidos, o 
presente projeto de autoria do saudoso deputado José de Assis, 
ol:>jetiva regulamentar a profissão de supervisor Pedagógico. 

A "Justificação'' do projeto, embora suscinta, deixa claro ~ 
necessidade de regulamentaçãq dessa atividade, voltad_a gue esta 
para a orientação, acompanhamento, informaçãb, ava1laçao e re
Orientação do _ptocesso educacion_al. .. 

Algumas vezes confundida com a Ins,t?eção Esçolar, a Super
visão Pedagógica, exercida por· esPeCialistas graçiuados em cursos 
de nível superior, veio a .;:;er .re.conhe<:ida, legalmen~e, como urna 
atividade dif-erenciada das dem4is ligadas ao ensmo, pela Lei 
n.O 5.692, de 1971. 

o m~rito da proposicão já foi devidam~nte examinado pe1a 
Douta com_iQSi.Q __ de EducaÇão e Cu1tura que, no particular, perf11ou 

o minucioso parecer da Comissão congênere da Câmara dos 
-Deputados. 

Quanto aos aspectos_ are tos à. área de competência desta Co
missão, observamos que o projeto, de elaboração cuidadosa e de
talhada, situa, com muita propriedade, o campo profissional do 
SUpervisor Educacional, evitando a Interferência ou a st>perposl-
ção com outras atlvidades afins, como as dos administradores, 
planejadores, orientadores e inspetores de ensino. 

Ao tratar da remuneração, o projeto inova ao deixar de fixá
la, isto é, não estabelece um salário-profissional, como é comum 
nas proposições desse tipo. Exige, apenas, que, ao ser est1pulada. 
o seja de acordo com a "abrangência, hierarquia e complexidade" 
<la função desempenhada. Ta1 critério, que, também a nós parece 
um tanto vago e sul:>jetivo, foi, por isso, reformulado pela ComiS
são de Educação e Cultura, que, atra,vés de Emenda, propõe que a 
remuneração seja equiparada à dos demais profisSionais "do mes
mo nível de formação". 

Atendidos que estão, dessa forma, os pressupostos indispensá
veis à regulamentação da atividade, isto é, a existência de :rato e 
de direito da, profissão, de um campo especifico de exercicio pro
fissional e de um mercado de traba1ho, não temos dúvidas em 
considerar oportuna. e necessária a aprovação do projeto, com a 
adoção da Emenda n.0 1-CEC, da douta Comissão de Educação e 
Cultura. 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Raimundo Pa
rente, Presidente - Franco Montoro, Relator - Jaison Barreto 
- Gabriel Hermes - Eunice Michiles - Almir Pinto - Humberto 
Lucena. 

PARECERES N•s 94 E 95, DE 1981 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n.0 303, de 1978, que 
"dá nova. redação ao art. 472 e seu parágrafo primeiro do 
Deereto-lei n.• 5.452, de 1.• de ·maio de 1943 (Consolidação 
das Leis do Trabalho)". 

PARECER N.0 94, DE 1980 

Da. Comissão de Constituição e .Jnstiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

a Comissão de OOnstituição e Justiça, contra o voto do Relator, 
entendeu opinar pela aprovaçãe> do Projeto d~ Lei n.o 303, de 
1978. 

O texto do art. 472 da CLT já declara que o fato do 
afastamento do empregado- ''em virtude das exigências _do serviço 
militar ou .de outro encru-go público" não justifica a alteração ou 
a rescisão do contrato de trabalho por parte do empregador. A 
expressão "encargo púl:>lico já parece Incluir o exercício do man
dato elet!H>. 

O Projeto afasta dúvidas, e:xpllcita que tal exerçicio não per
mite a rescisão contra·tua,. 

Num país democrático, a circunstância de alguém ex~rc.er 
mandato popular não justifica qualquer sanção. 

•~ O ll~stre Relator ressaita que· a legislação trabalhista "assegura 
a estabilidade no emprego, quando do exercício de 'funções de cHre
ção sindical". Não há assim motivo para que igual estabilidade não 
seja garantida ao trabalhador que merece a comlança popular 
pata representá-lo em c~rgos eletivos. 

Somos, assim, pela aprovação do Projeto quanto ao mérito. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979. -- Henrique de La 
Rocque, Presidente - Nelson carneiro, Relator - Aloysio Cha.ves 
- Almir Pinto, vencido quanto ao mérito - Lázaro Barboza. -
Murilo Badaró - ·Bernardino- Viana -.Raimundo Parente - Mos
cyr Dalla. 

VOTO VENCIDO, EM SEPI'RADO, DO SR. SENADOR ALMIR 
PINTO 

o Projeto sob exame. de autoria do ilustre Senador Orestes 
Quércüt~-a1tera a redação do dispositivo da CLT que assegura a 
estabilidade no emprego, em razão da prestação do serviço mili
tar ou de outro encargo púl:>llco, com o ol:>jetivo de ali Incluir 
a hipótese do exercício de_ mand-ato eletivo. 

Nfr. Justificação, salienta o autor que a referid'a norma legal 
- art. 472 da CLT -, "não contempla os empregados, <tUe, 
eleitos a cargos públicos e pe1a própria natureza de suas funçoes, 
ficam afastados dos seus empregos". 

Ocorre_ no entanto que o preceito legal invocado busca res
salvar o dir-eito à manutenÇão ao emprego, justamente nos_ casos 
da pr~?:stação do serviço militar e encargo público, os quais, como 
treconhece o próprio Autor, são ônus exigíveis do empregado, 
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portanto diferentes do ex.ercicto de mandato ele_tivo, que é de
cisão de caráter pessoal, que não obriga nem impõe sanções. 

Por outra maneira, a legislação traba-lhista Já. as_segurª' :a esta
b!Jidad·e no emprego, quando do exercício de funçõeS- de direção 
sindical. se é esse tipo de representação a que se destina a propo
sição. 

Diante do exposto e considerando ser o Projeto inoportuno, 
nosso Parecer é :Pela sua rejeição, ainda que constitliciona:l e jurí
dico. 

Sala d~s Comissões, 3 de outubro de 1979. - Almir Pinto. 

PARECER N.0 95, DE 1981 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Raimundo- Parente 

Trata do art. 472 da consolidação d"s Leis do Trabalho de 
hiPOteses de s.uspensão do contrato de trabalho, durante a qual 
cessam as obrigações decorrentes _cio_ vínculo empregatício. É um 
período em que o contrato não Vigora, nã'o s.eD.d'O o prazo da sus
pensão nem mesmo incluído no tempo de serviço do traba:lhador. 
Dir-se-ia que as cláusulas contratuais ficam paralisadas à espera 
do rr:omento em que cessem as causas d'a sua suspensão. 

i'.,tuo..'mente prevê a legislação poucas hipóteses de suspensão 
C.o contrato de trabalho. sendo as mais comuns: o afastamento por 
exigências do __ serv'iço militar; o atendimento de encargos públicos; 
a punição disciplinar por motivo de falta grave -e o gozo de ben~
fíc:o previdenciário. A primeira: e as duas últimas hipóteses por 
si sós se explicam. Reside. na interpretação doutrinária e juris
prtldencial o conceito do que vem a ser encargo público, dentro 
do c..::mtexto d·as causns susp·ensivas do contrato de trab:;tlho. 

Por entender que nesse conceito não está implícito o "exer
cicio de mandato eletivo", o eminente Senador oreste.s Quércia 
prop§e, por meio do pre.sen:te projeto, a inclusão expressa dessa 
hipótese. 

Parece-nos, de:sde logo, qu-e o projeto se ressente de uma im
perfeição técllica; -Pois. embora a sua "Justificativa" esteja inte
gralmente voltada para o caso de ex:ercicio de mandato parla
lnentar_, c texto proposto não é_ assim explíciGo. 

Ora ê princípio assente que a lei. por não conter palavras 
inúteis. não pode ser interpretada restritivamente, isto é, não 
cabe ao .intérprete, ao seu arbítrio, deUmitar o alcance da lei, 
restringi- a em seus efeitos, se, ela própria, não traz em seu bojo 
qualquer restrição. 

Desse modo. se é ampla a expressão "E!ncargo público", ampla 
também será, sem nenhuma conotação especifica com o mandato 
parlamentra. a: expressão "exercício d·e mandato eletlvo" proposta 
como acréscimo ao texto consolidado. 

~~ndª- tq _é __ ~!l?~- süp.Qle~_ op.tqrg-~ _çie pqÇler~~~ e_,_ map.dg.:to ele
tive. será essa outorga através de eleiç3.o. Ora, pOde-se receber 
um mandato eletivo até para oompor um conselho consultivo ou 
de administração de uma empresa. privada. Nesse caso, essa pas
saria a ser, também, uma causa da suspensão do contra:to de tra
balho, o que se nos afigura da maior inconveniência. 

Desse breve raciocínio se depreende que a intenção- do Autor 
do projeto não será alcançada, Aprovada que fosse, a lei passaria 
a ter duas expr~ssões de finalidade idêntica ou· redundante, pois, 
d·entro da amplitude do conceito de ''encargo público" já está 
contida a hipótese do exercício de mandato eletivn "parlamentar". 

Nesse sentido, Arnaldo Snssekind assim pre!eclona: 

"A execução de encargos públicos, por empregados de
signados ou eleitos para tal fim, subordina a suspensão do 
contrato de trabalh0

1 
desde que, em virtude de lei, conven

ção coletiva ou do próprio contrato, não esteja o respectivo 
empregad·or compelido a pagar-lhe.s os salários. Os exem
plos mais comuns de_ suspensão contratual, pelo exercicio 
de "munus" público de caráter civil, concernem ao de
sempenho da.s funções d'e juiz c:assista na Justiça do Tra
balho, de membros de Conselhos previdenciários e de man
dato eletivo do Congresso Nacion~I, em Asse;m]?lêias Legis
lativas ou em Câmaras Municipais ... " 

Por !gu<>l entende Gabriel Saad: 
"O -encargo público que, com maior freqüência afasta 

o empregado do Serviço é a representação class'ista na 
Justiça do Trabalho. Outro, é o exercício de mandato ele
tive (vereador, deputado ou senador)." 

O uretendido a"Créscimo portanto, traria perpl·exidades ao in
térprete, pois, se encargo público pede ser entendido como o exer
ciclo de mandato parlamentar, o simples mandato eletivo, sem 

vinculação com o interesse público, poderá ser qualquer um meno~ 
o parlamentar, por força da atração da hipótese antecedente. 

Nestas condições, não só por entendermos já está contem
plada na lei a hipótese configurada na "Justificativa" do projeto, 
como:. també:n:, por con~iderarm_os inconveniente a actoção da ex
press~o genér1ca "n:andato eletivo". que, além de não traduzir 0 
objet1vo do Auto-r, da margem a toda sorte de interpretação opina-
mos pela rejeição do projeto. ' 

Sala das Comissões, 26 de março de 1981. - Raimundo Parente, 
P~eSI?-ente - ~umberto Lucena, Relator - Almir Pinto _ EWlice 
Michdes - JaJSon rBarreto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação, 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. }9-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 38, DE 1981 

Senhor Pr~idente, 
Nos termos do artigo 233 do Regimento Interno, requeiro a transcrição, 

nos Anais do Senado Federal, da entrevista concedida pelo Ministro Mário 
Andreazza, à Revista Manchete, n• 1.511, de 4 de abril de 1981. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1981. - -Lourival Baptista. 

REQUERIMENTO N• 39, DE 1981 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 233 do Regimento Interno, requeiro a transcrição, 

nos Anais do Senado Federal, da entrevista concedida pelo Dr. Oswaldo Ro
. berto Colin, a Revista Manchete, n• 1.511, de 4 de abril de 1981. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1981. - Louriva/ Baptista. 

REQUERIMENTO N• 40, DE 1981 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 233, do Regimento Interno, requeiro a transcrição, 

nos Anais do Senado Federal, do artigo do Escritor Josué Motello, Membro 
da Academia Brasileira de Letras, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella, na mesma Academia. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1981. - Louriva/ Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- De acordo com o§ 1"', do 
art. 233, do Regimento Interno, os requerimentos serão publicados e remeti
dos ao exame da Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista, por cessão 

do nobre Sr. Senador Moacyr Dalla. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronuncia o seguinte dis
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desde a-elei!làs-do PapaJooo J>aula-H-oomo Sumo-Foatífte-e àa lgn~ja 
Católica, venho acompanhando o desenvolvimento de seu Pontificado, aten
to ao conteúdo das enciclicas e homilias, por intermédio das quais coordena 
uma açã.o pastoral de dimensões históricas. 

Ao mesmo tempo, a sucessão triunfal das viagens que o conduziu a di
versos países, em todos os continentes, inclusive o Brasil, no exaustivo desem
penho de uma peregrinação evangélica de repercussão mundial, levou-me à 
tribuna do Senado para examinar alguns aspectos do apostolado e da atuação 
política do Santo Padre, hoje universalmente consagrado como o estadista de 
ma1ór eXpressão ·moral, e mais completo de nossa época. 

Os pronunciamentos que emiti, em várias oportunidades, reunidos em 
dois opúsculos, no decorrer das Sessões Legislativas de 1979 e 1980, consti
tuíram uma modesta contribuição no sentido de analisar e condensar a orien
tação e as características da mensagem evangêlica do Papa João Paulo II no 
tríplice âmbito da doutrina, da ação social e do posicionamento político. 

Ou seja, em poucas palavras, uma concisa apreciação sobre: a) a con
cepção e transmissão da verdade sobre Jesus Cristo, - centro da evangeli
zação e conteúdo essencial dessa verdade; b) a reiteração do compromisso da 
Igreja com os pobres, permanente objeto do amor da Igreja, do Papa e dos 
cristãos; c) a substituição do que se convencionou chamar de "teologia da li
bertação" pela fidelidade ao Evangelho, isto é, a restauração dos verdadeiros 
conceitos de libertação cristã, através do Evangelho. 

Foi assim, aliãs, que se manifestou o Sumo Pontífice, quando inaugurou 
a reunião de Puebla: ..... qualquer silêncio, esquecimento, mutilação ou acen
tuação inadequada da integridade do mistério de Jesus Cristo, que. se afaste 
da fé da Igreja, não pode ser conteúdo válido da evangelização." 

Posteriormente, tive a satisfação de enviar ao Papa João Paulo II aquelas 
mencionadas publicações, através do Cardeal D. Sebastião Baggio, que du
rante alguns anos foi Núncio Apostólico no Brasil. 
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.Longe estava eu de supor, Sr. Presidente, que pouco tempo depois, -
precJsamente a lO de marco de 1981.- Sua Santidade não somente se dignas
se acusar o recebimento dos opúsculos, mas, por intermédio do Monsenhor 
E. Martínez, da Secretaria de Estado do Vaticano, enviou-me seu retrato, 
acompanhado de estimulante e comovedora carta, que passo a ler: 

SECRETARIA DE ESTADO 
N• 55.200 

Vaticano, !O de março de 1981. 

Ilustríssimo Senhor 
Senador lourival Baptista 

Senado Federal 

Ilustríssimo Senhor Senador 
Por ocasião da visita do Santo Padre João Paulo II ao Brasil, 

quis testemunhar-lhe sentimentos de veneração, acompanhados de 
votos de bem, oferecendo-lhe, numa atitude de homenagem, explici
tada em reverente missiva, dois opúsculos contendo o texto de dis
cursos seus dedicados ao mesmo Sumo pontífice. 

Desempenho-me da incumbência de exprimir-lhe a gratidão de 
Sua Santidade o Papa pelo gesto delicado e pelas palavras de estima 
que lhe dirigiu; isto entra, por certO, -no contexto daquela boa h aco
lhida que lhe fez o Brasil, por mil sinais mais ou menos perceptíveis, 
de fervor e afeição". Assim, m:iis me cumi)rê ser intérprete dos vo
tos do Sumo Pontífice: das melhores felicidades para a sua pessoa e 
para os seus entes queridos, na luz perene da mensagem cristã, com 
as bênçãos de Deus. 

Aproveito o ensejo para-lhe afirmar protestos de consideração 
em Cristo Senhor. -E. Martinez, Secretãrio~Substituto da Secreta
ria de Estado ci~ Sua Santidade. 

Sr. Presidente, ainda hã poucos dias, desta tribuna, teci considerações 
sobre a Carta enviada pelo Papa João Paulo II ao Episcopado Brasileiro, em 
dezembro de 1980, revigorando conceitos e instruções sobre a missão específi
ca dos Bispos, notadamente as insofismâveis definições contidas no discurso 
que pronunciou no Rio de janeiro, a 2 de julho de 1980, durante a sua viagem 
ao Brasil, perante a concentração dos Bispos do CELAM (Conselho Episco~ 
pai Latino-Ame'riCano ). Conselho, por coincidência, nascido no Rio de Janei
ro, em 1955, como vangua'rda da revitalização da Igreja Católica neste Conti
nen~e, cujo 1?-V ice-Presidente é o Arcebispo Metropolitano de Aracaju, Dom 
LucJano Cabral Duarte. 

Foi exatamente esse transcendente discurso do Santo Padre que levou o 
Estado de S. Paulo a proclamá-lo, a 4 de julho de 1980, "O Estadista de 
Deus" (editorial incorporado ao texto do meu pronunciamento de 7 de agos
to de 1980). 

Ao repelir as deformações e os perigos da instrumentalização política, 
traçou o Papa o legítimo roteiro a se,guir, isto é, a perene lealdade ao Evange
lho e o reconhecimento da dimensão transcendental do homem. 

As recentes conclusões e o posicionamento da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CN BB), em sua 19• Assembléia-Geral, recém~concluída em 
Itaici, erradicaram as tentativas de quaisquer interpretações deformadas, sibi~ 
li nas ou desautorizadas das palavras, sempre claras e insofismáveis, do Sumo 
Pontífice. 

Voltarei, Sr. Presidente, sempre que oportuno, a examinar, com a serie
dade e o interesse que devem merecer, os problemas da Igreja Católica, que, 
desd(!! os primórdios da formação histórica do País. é uma das mais nuiªntes 
forças modeladoras dos nossos destinos de Nação,Cri;tã~ ~e-~~-~t~- a" De~~-~ 
por Ele abençoada. 

O Brasil é compromissado com os valores supremos emanados do Evan
gelho, que reafirmam o primado dos direitos imperecíveis à vida, à liberdade, 
à participação, ao trabalho e à felicidade de todos os seres humanos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vou iniciar minhas palavras, lendo textualmente o que o Sr. Ministro 
Delfim Netto_ disse hã pouco tempo, numa conferência que fez no Estado
Maior das Fo_rças Armadas. Diz ele o seguinte: 

Os indicadores para o setor externo mostram, aCima, a po
sioção a que fomos levados exatamente por esse comportamento do 
mercado exterior, por essa violenta elevação do preço do petróleo_. 
Nós, em 73, tínhamos uma dívida de 12.6 bilhões de dólares; tínha
mos reservas de 6,4 bilhões de dólares e a divida líquida era 6.2 bi-

lhões de dólares. Vejam os Senhores a relação: nós produzíamos 81 
bilhões de dólares, isto é, bastavam 8% da produção de um ano para 
pagar toda a dívida externa, porque tínhamos 6.4 de reserva, a dívi· 
da líquida êra 6.2 e nós poderíamos, com 8% do Produto, liquidã-la. 
Isso mostra que a situação era extremamente folgada, nós tínhamos 
realmente os melhores indicadores mundiais, não por virtude da 
política, mas simplesmente porque o Brasil tinha aproveitado um 
período em que o mercado externo estava crescendo, estava deslan
chando e aumentou as suas exportações. 

Agora vejam o que aconteceu em 74, com a crise do petróleo: a 
dívida líquida saltou de 6 para 12, depois para 17, para 19, para 24, 
para 31, e, no ano passado, para 40. A dívida bruta é de 50 bilhões 
de dólares. Nós passamos de 12 para 50 bilhões de dólares. E o inte
ressante é lembrar o seguinte: de Pedro Álvares Cabral a 1973, acu
mulamos 12 bilhões de dólares de dívida. Depois, com a crise do pe
tróleo, em apenas cinco anos nós acumulamos 50 bilhões de dólares 
de dívida, ou seja, 38 bilhões de dólares a mais. O que é importante 
compreender é que essa dívida é grande, mas e~a é muito bem admi
nisrrada e não tem causado nenhum problema. Estou convencido de 
que foi a polítiCa m-ais correta que nós adotamos. Pois se o mundo 
externo estava disposto a financiar o aumento dos nossos investi~ 
mentes, não havia nenhuma razão para deixarmos de aproveitar 
esse fato. Se, no Governo anterior, desejãssemos impedir o cresci
mento dessa dívida, deveríamos ter feito uma enorme recessão, de
veríamos ter feito uma redução da taxa de crescimento do produto. 
E para beneficiar quem? Isso é que é preciso compreender, porque 
as pessoas imaginam que essa dívida não tem sentido, que 50 bilhões 
s:Ie dólares foram jogados no lixo. Não. Essa dívida hoje é o Pólo Pe
troquímica de Camaçari, é todo o programa siderúrgico que estã 
terminando, é o programa de Itaipu que estã terminando, é um pe
daço de Tucuruí, é um pedaço da Ferrovia do Aço, é um pedaço do 
plano de produção de energia elétrica por meios atômicos. A con
trapartida desta dívida são os investimentos que estão aqui hoje, ai~ 
gtins operando, outros ainda por operar, mas são investimentos que 
vão produzir seus rendimentos. Não hã nenhum mal nessa divida, 
não haverá nenhuma dificuldade em pagá-la, se as condições mun~ 
diais continuarem como estão. 

FizenióS um quadrO para mostrar para os Senhores que as pesM 
soas tendem a magnificar o efeito da dívida: dever 50 bilhões de 
dólares dã a impressão de que se estã devendo a alma. Não há nada 
disso. Nós estamos devendo realmente um quarto do que estamos 
produzindo por ano. Esta é que é a magnitude da dívida. Mas olhem 
a magnitude da dívida de outros países com relação ao produto. 

Nós partimos do princípio de que a situação interna do País é grave, a si
tuação econômi_c;a, a sitUação econômico-social e por conseguinte a situação 
política, com re_flexos na área cultural, na ârea moral, etc. Que é grave não so
mos nós apenas da Oposição a dizer - talvez muitas vezes nos julguem cas~ 
sandras do processo- mas a Nação toda: o empresariado nacional, os sindi
catos, as associações profissionais, a intelectualidade brasileira, os cientistas, 
enfim todos os setores da nacionalidade estão proclamando que a situação é 
grave, e incluindo~se aí também vastos setores do próprio Governo. 

O que nOs deixa às vezes perplexos é que determinadas áreas do Governo 
ainda tencionam tapar o sol com a peneira, ainda vêm à Nação para dizer que 
ã.SíiiiãÇãO.if'Cõllt.J-(ilável:aoso1Uüúnente controlável como está, que isso· é perM 
feitamente administrãvel, que não há nenhum problema; sonegam inclusive 
da Nação determinados dados ao fazerem os seus raciocínios. Por exemplç: 
aqui está propositadamente sonegado o fato de que o ano passado nós des
pendemos cerca de 13 bilhões de dólares com o serviço de nossa dívida exter
na, e vamos despender no anci de 1981 cerca de 18 bilhões de dólares dessa 
dívida; apenas com juros, pagamos no ano passado mais de 7 bilhões de dó la~ 
res e este ario, mais ainda. Em juros da dívida, isto significando que, no ano 
passado, quase 5% do nosso PIB evadiu-se para pagar juros da dívida exter
na. Esquece-se de dizer à Nação, ao mesmo tempo que um desenvolvimento 
planejado à base da dependência externa, quer econômica quer tecnológica, 
na verdade é um pseudodes_envolvimento, que não dâ ao País a condiçãO ne
cessária para deslanchar por si mesmo, para poder suportar, inclusive, as cri~ 
ses. E essas crises que, ciclicamente, nos acometem, têm levado o País a um 
falso impasse pelo próprio Governo, segundo o meu modo de ver. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB -GO)- Pois não. Ouço, 
com prazer, o aparte de V. Ex• 
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O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador, V. Ex• veja 
que, na imprensa de hoje, há uma referência à viagem a ser empreendida pelo 
Ministro do Planejamento, Sr. Delfim Netto, à Alemanha, para obtenção de 
um novo empréstimo exter-no. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Perfeitamente, por
que a crise se avoluma e, então, o :Sistema, -representadO por -esse GoVerno, 
apresenta à Nação um impasse que, a meu mOdo-de ver, não é verdadeiro. O 
impasse é que nós temos uma crise violenta qll_C-precisa ser adffiiniSirada e só 
há, segundo o Governo, duas alternativas: ou se endivida mais o País, entre
gando aos interesses do capitalismo internacional selvagem vastas áreas da 
economia nacional ou•, então;e- Prei:iso-Sobrecarregar, violentamente, a classe 
trabalhadora, depauperando-a ainda mais, para se administrar a crise. E, ·en
tre um e outro extremo desse dilema, note-se, o Governo prefere a primeira 
alternativa, para não ter que sobrecarregar mais as classes trabalhadoras, as 
classes assalariadas. Esse impaSse é fictício, é falso porque não existe apenas 
essas duas alternativas para o desenvolvimento brasileiro. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Ouço o aparte de 
V. Ex• 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Senador, segundo o relatório do 
Banco Central de 1980,-no anõ -passado os gãstos coni a- administração da 
nossa dívida foram de 8 bilhões, 412 milhões de dólares, sendo, juros, 7 bi
lhões, 457 milhões; lucros e dividendos, 544 milhões; lucros reinvestidos, 411 
milhões; governamentais, 171 milhões; diversos, I bilhão, 544 milhões. Em 
compensação, no mesmo ano, em 1980, entraram no território nacional, para 
investimentos aqui,· 9- bilhões, 804 milhões e IOÕ mil dólares, segundo o rela-
tório do Banco Central. · " -- - - · · · - - - -· 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Perfeitamente, emi
nente Senador, mas tenho uma publicação da Fundação Getúlio Vargas, de 
janeiro do corrente ano, que nos dâ o desemp-enho- da economia brasileira. 
Ela traz um grâfico fã:ZeDâo o cotejamento da nossa dívida, a partir de 1974, e 
me dã, por exemplo: em 1979, o serviço da dívida foi de 10 bilhões, 726 mi
lhões de dólares; em 1980, 12 bilhões, 870 milhões de dólares. Aliâs, é essa a 
diferença entre os 12 bilhões 870 milhões de dólares e os 9 bilhões e tantos de 
capital a portado ao País, que nos dá a diferença da reserva, que caiu de quase 
3 bilhões de dólares. Nós tivemos que recorrer a uma parte de nossas reservas 
cambiais para fazer face, justamente, a essa diferença. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - V. Ex• me permite? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Com prazer, ouço 
V. Ex• . -

O Sr. Passos Pôrto (PDS-SE) - Nobre Senador Henrique Santillo, V. 
Ex• leu uma entrevista do Ministro Delfim Netto que, eu creio, retratou mui
to bem o que o bom-senso nacional, diria, sobre a dívida externa brasileira. 
Sabe V. Ex• que a dívida externa não é fruto dos últinlos vinte anos dC: investi
mentos em nosso País; ela é antiga, vem desde o Império. Já desde o Império 
que os velhos políticos da oposição brasileira vêm combatendo essa forma de 
crescimento do nosso País. E sabe muito bem V. Ex• que só dois caminhos se 
abrem à economia para o desenvolvimento de um POvo: ou se -faz através da 
poupança interna, o que é muito mais fâcil, evidentemente, num país socialis
ta, onde não hã o lucro, onde o Estado é o gerente do desenvolvimento; ou 
atravês da poupança externa, que é o que fa-zeiri Os países capitalistas para 
ajudar o seu desenvolvimento. O Brasil ainda agrava a circunstância porque 
tem tido um crescimento demográfico de tal ordem que cumpre ao Governo a 
responsabilidade de dar emprego a uma grande parcela dessa população 
emergente que entra no mercado de trabalho. Então, qual seria o caminho 
que V. Ex•, no Govetrio-, tomaria, diante de um quadro como este? Novos 
empregos? Novos investimentos? Veja V. Ex• que todos esses recursos que 
constituem a dívida externa têm efeito reprodutiVo, eles não foram tomados, 
contraídos externamente para o pagamento de custeio; eles estão com o Pólo 
Petroquímica da Bahia; eles estão com Itaipu; eles estão em Tucuruí; eles es
tão em todos os projetas que terão a função de multiplicar os empregos e o 
desenvolvimento do Brasil. Então, cumpre à nossa geração o sacrifício de 
uma geração a outra geração. Quer dizer, aquilo que nós estamos pagando 
com essas dificuldades naturais no mercado internacional, evidentemente, da
qui mais alguns anos, esses elementos que eD.trirn.-em reprodução vão__ Criar 
novos empregos e vão ajudar à poupança interna, porq1Je serão novos recur
sos adicionados à nossa e-conomia. De modo qUC ell acho-que o Ministro Del
fim Netto enfocou muito bem o problema e o r'esto ê a grande eloquência, é o 
superlatiVo da discussão parlamentar que sempre leva a uma situação de de
sespero uma Nação que eu vejO, há trinta anos, se dizCr que está à beira do 
abismo. E eu vejo é a nossa Nação crescer. Assim. ao inVés daqueles quepen-

sam que o Brasil está numa situação diflcil, eu acho que não, que nós estafuos 
numa crise de transição e antevejo um grande futuro para o nosso País. Está 
aí o exemplo, não nosso, mas dos depoimentos de autoridades internacionais, 
como o Presidente da Colômbia, que saudava o nosso País como a· grande li
derança do futuro no hemisfério. De modo que eu não participo do pessimis
mo de V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO) ~Na verdade, V. Ex• 
equivocou-se. Quanto a 90% do seu aparte, os 90% iniciais, Com todo o res
peito que tenho por V. Ex•, é pela ~ilésima vez que ouço este argumento. Os 
10% restantes, Io1:1vo V. Ex•, porque acredito na potencialidade do povo bra
silei~o, na sociedade brasile~ra. ~ma SfJCiedad~jovem, _q~e, lamentavelme~t~. 
dadoS esses condicionamentOS ecOriônliCOs a C}Ue nos sllbrríetemos, tem sido 
"infestada por uma série de influências nefastas de culturas de sociedades já 
envelhecidas. Somos uma sociedade jovem, com um poder de recuperação ex
traordinário. Concói-Cfõ com V. Ex• nos 10% finais de seu aparte. Os 9o% ini
ciais coristituem a()uílO qUe, como -diSse, Pefã. milésima vez eStou ouvindo: que 
nós não temos outra alternativa, que o desenvolvimento nacional precisa se 
fazer de qualquer modo, o PIB precisa crescer. Fala-se no PIB, nunca se fala 
no PNB. Propositadamente nunca se fala na renda nacional, se fala no PIB, 
ou seja, Produto Interno Bruto, porque é tudo, o que fica e o que sai. Mas, da 
renda nacional não se fala, não se coteja a renda nacional. E se esquece de di
zer, por exemplo, aquilo que o eminente Senador do PDS nos disse: qüe nós 
enviamos para o exterior 7 bilhões de dólares em juros, fora a importação de 
tecnologia, royalties pagos etc. Fora isto,-7 bilhões em juros e, ao mesmo tem
po, um aporte de capital de 9 bilhões. Veja bem V. Ex• que quase todos os 9 
bilhões foram para pagar os juros da dívida, em 1980. 

NãO-estOu-dlZ~rl_~o que 3 situ~ç_ão-é a_~g-~sti?ilte e desespenldora. É_ de 
gravidade, é de crise. E qua:Õ.do chega o momento de crise, o que o Governo 
faz? Para não alterar o sentido mesmo, o rumo mesmo do desenvolvimento 
dependente imposto ao País, o que ele fazê nos submeter a fálsos dilemas. E 
nós sabemos, perfeitamente, como o Governo está pretendendo administrar 
essa crise interna. -Está doando o País, leiloando o País, ou seja, fazendo no
vas concessões ao capital estrangeiro. Vejam bem, não estou me referindo ao 
capital estrangeiro como uma hidra de 7 cabeças devoradoras. Não, nada dis
so. Estou tentando analisar no Senado, com os Senhores, e eu diria até super
ficialmente, do ponto de vista político, sem adentrar em detalhamentos de or
dem econômica, para os quais não teria condições, a falácia desta proposta. 
Quando, na verdade, existe alternativa correta para isto. 

Ora, V .. Ex• mesmo diz que esses capitais apertam ao Pais para criar e ge
rar novos empregos, quando, na verdade, nós sabemos, perfeitamente, que só 
o PROÁLCOOL, que não necessitará de capital externo para sua implemen
tação, vai criar 10 ou 20 vezes mais empregos do que o capital estrangeiro no 
País. Veja V. Ex• como o problema é de orientação dos investimentos, da 
poupança interna. 

É lógico que se V. Ex• me dissesse: é", mas isso deveria ter sido feito por 
todo o tempo. Eu diria: eu penso que sim. t possível que sim. Mas. não signi
fica que, em qualquer moinento, isso não deva ser discutido sem os superlati
vos da discussão parlamentar, a,que se refere V. Ex•, mas num plano sem 
emoeionalismo; para se discutir realmente; se não é válido, se não é correto 
começar a pensar, com seriedade, na necessidade que temos de criarmos a 
nossa própria tecnologia, de acreditarmos na inventividade do brasileiro, 
membro de uma sociedade jovem, criadora; se não ê correto acreditarmos no 
capital nacional prestigiando, efetivamente, o empresariado nacional, princi
palmente o médio, o pequeno, mas também o grande empresário, capaz de in
vestir, criar gerar empregos. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- Permite V. Ex•? (Assentimento do ora
dor.) Mas, nobre Senador, é o_que se tem feito. Toda política nossa de endivi
damento externo visou, inicialmente, a substituição de importações. Ora, o 
que é substituição de importações? ~abrir o_ mercado. interno ao capital na~ 
cional. Toda política feita no Governo Juscelino Kubitschek e Governo Ge
túlio Vargas, principalmente a :Partir dei Getúlio Vargas, foi a política de subs· 
tituiÇãó de importação; Criou~se no Brasil uma reserva de mercado ao capital 
interno, e é o que se tem-feito:· v. Ex• é contemporâneo de um País que tem 
criado sua tecnologia. Jã temos tecnologia nacional. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO)- Não vou contestar 
inteiramente V. Ex• de que não tenhamos tido uma política de investimentos 
em indústrias de base que, de certo modo, se destinou a substituir impor
tações no Pafs. Não vou negar a V. Ex•, mesmo porque não está isso em dis
cussão; digo a V. Ex• que não. 

Estâ em discussão, aí sim, nesse setor, a importaçãO de tecnologia, a não 
transferência de tecnologia, o emperramento e I? impedimento, nesses últimos 
20 anos sobretudo, quanto à criação de novas teCnologias adaptadas à nossa 
cultura e à nossa realidade. Isso sim. E V. Ex• não tem como dizer porque não_ 
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sou eu apenas nem o partido de Oposição que estâ dizendo. Na verdade~ são 
as associações de classes, de engenheiros, de geólogos, de economistas, do 
Pafs inteiro, conscientes desse problema, que estão a reclamar, alto e bom 
som do Governo, das autoridades, iniciativas nessa ârea. 

EU: poderia trazer para V. Ex• centenas de recortes de jornais, de mani
festações dessas associações. Veja V. Ex• que o que o Governo-tem feito é tão 
grave, tão sério quanto acobertar interesses estrangeiros. Leio, por exemplo, 
hoje na imprensa: .. Punições na PETROBRÁS" - cinco renomados enge
nheiros foram demitidos da PETROBRÁS. E sabem por quê? Engenheiros 
que estiveram ali 10,·20 anos, à custa da Naeão, adquitifiâo experiência, co
nhecimento, participando de uma equipe que acumula capital investido e tec
nologia foram demitidos, simplesmente porque participaram de uma reunião 
em que se discutia a validade e a legalidade dos contratos de risco. Foram su
mariamente demitidos. A PETROBRÁS ainda teve a sinceridade de vir a ad
mitir, de público, que, realmente, demitiu esses engenheiros pOrque participa
ram de uma reunião, de uma mesa redonda, patrocinada pela Associação dos 
Engenheiros da PETROBRÁS. 

O Sr. ltaiWir Franco (PMDB - MG) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Ouço, com prazer, 
o nobre Senador Itamar Franco. · 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Eu ia exatamente lembrar a V. 
Ex• o problema dos engenheiros da PETROBRÁS. V. Ex• jâ respondeu bem 
ao Senador Passos Pôrto que, ao que parece, não estâ preocupado com a eco
nomia brasileira; ao contrário, foi o próprio Presidente da República qu'e dis
se que estamos vivendo uma realidade difícil de ser contornada. V. Ex• res
pondeu bem ao Vice-Líder do Governo com a própria argumentação dele. 
Pagamos de juros e amortização cerca de 7 bilhões de dólares e o País teve um 
aparte de capital na faixa de 9 bilhões de cruzeiros. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Juros e amorti
zações atingiram quase 13 bilhões. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Só de juros 7 bilhões de dólares. 
Veja V. Ex•, só de juros 7 bilhões mais amortização chegar!amos a 13 bilhões 
e tivemos um aparte de 9 bilhões. Mas, o importante é o que V. Ex• diz ares
peito do afluxo das empresas estrangeiras na economia nacional. Veja V. Ex• 
o exemplo sério que temos agora e que nós desconhecemos: qual foi o docu
mento entregue à Federação das Indústrias de São Paulo pelas empresas mul
tinacionais? Documento esse a que jâ se refere, ainda hoje, nos jor'nais o Mi
nistro da Indústria e do Comércio dizendo -ao que parece, S. Ex• evidente
mente não entra em detalhes- que essas empresas multinacionais teriam ra
zão na solicitação que fazem à Federação das Indústrias de São Paulo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Puxaram as orelhas 
do Ministro, tranqüilamente! O Ministro veio, sob a influência do Vice
Presidente Aureliano Chaves, dizer que ia promover uina legislação coibindo, 
de certo modo, os abusos do capital estrangeiro no País; e hoje jã vem quase 
que se retratando. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Veja que o próprio Ministro do 
Planejamento teve que responder, hâ çtois dias atrás, que não pretendia alte-
ração da lei de remessas de lucros, porque jã houve uma investida na tentativa 
de se modificar essa lei. Tive a óportunidade, Senador Henrique Santillo, de 
lembrar aqui uma vez, no Senado,'o decreto do Executivo feito na época pelo 
Presidente Ford, imagine, na Pâtría das multinacionais. O Presidente Ford 
baixou um decreto não permitindo que nenhum investimento fosse feito nos 
Estados Unidos sem uma orientação do Executivo. Aqui não. Veja v.·Ex•: a 
indústria farmacêutica, pai' exemplo, é totalmente controlada pelas multina
cionais. O Senador Passos P9rto lembrou que nós não podíamos questionar 
certas partes das do desenvolvimento brasileiro. Nós poderíamos questionar 
aqui, por exemplo, o oligopólio da indústriã automobilística, qUe se implan
tou neste País com grande favorecimento da economia nacional. Era o aparte 
que queria dar a V. Ex•, cumprimentando-o pelo seu pronunciamento. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Agradeço imensa
mente a V. Ex• que, com todo acervo. de conhecimento que possui sobre essa 
matéria, estã carregado de razão. 

A indústria automobilística é realmente um exemplo disso, mas eu diria 
atê mais, hâ outros projetas fabulosos, mirabolantes, fantasiosas, idéias fa
raónicas, pirâmides no deserto, e que, na verdade, têm consumido grande 
parte do esforço nacional, da 'riqJICZa gerada pelo trabalho dos brasileiros, 
comprometendo a nacionalidade, na medida em que tÍ"ansforma o nosso de
senvolvimento, cada vez mais dependente, de orientação externa. 

Vejamos. O País não está numa situação difícil? Não está no momento 
de, democraticamente, estabelecerem-se prioridades político-administrativas? 
Pelo consenso nacional, não é esta a saída? Não é este o caminho- que se es-

tabeleçam prioridades político-administrativas com o consenso nacional? Em 
momento de crise não hã nenhum grupo político· auto-suficiente. Não pode 
haver porque, acima do.s grupos poUticos, acima dos partidos, estâ o interesse 
da Nação ameaçada. Estã aqui. 

Vem agora o Governo e destina apenas à NUCLEBRÁS, eminente Se
nador, 95 bilhões de cruzeiros em 1981. 95 bilhões de cruzeiros e não há re
cursos para a área social! Sonegam-se recursos da área social. Pergunto: este 
investimento, na verdade1 em termos até mesmo de geração de energia, é prio
ritârio? Ou prioritário é o PRO ÁLCOOL, descentralizado, permitindo a ins
talação de micro on minidestilarias neste País inteiro? Por que não permitem? 
Porque ainda colocam os interesses políticos de um grupo acima dos interes
ses da Nação. Na verdade não permitem que se instalem, imediatamente, 
mini ou microdestilarias em todos os cantos do País, não porque não sejam 
economicamente viáveis - porque os estudos demonstram o contrário -
más porque, politicamente, não teriam condições de controlar, autoritaria
mente, a produção de energi~ como fazem até hoje. 

Mas hã coisa interessada pelo grupo: destinar 20 bilhões de dólares a du
zentos e poucos grupos que vão produzir álcool, é lógico, aí é fâcil o controle. 
Aí o controle é muito fâcil. Mas, aí se gera mais injustiça social. O PRO ÁL
COOL se transforma em um instrumento a mais de concentração de riquezas, 
aí nós vamos, ao invés de promover a redistribuição de renda prometida pelo 
Presidente Figueiredo, criar novos instrumentos de concentração dessa mes
ma riqueza. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - V. Ex• me permite? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Po; não. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE)- O problema do PRO ÁLCOOL não 
tem nada de política, ele é de natureza apenas técnica e gerencial. As minides
tilarias, como V. Ex• as estâ solicitanto, se apenas fossem instaladas cm todo 
o ·País, haveria dificuldade no controle da produção de ãlcool. Sabe V. Ex• 
como estâ se fraudando combustível no Brasil, como estâ diflcil ao Governo 
gerenciar o forneCimento de combustível. O Governo estabeleceu um progra
ma de álcool dos mais ousados, que tem servido de exemplo e de símbolo à 
administração brasileira, porque muitos técnicos de outros países estão vindo 
aqui para ver como I'_].ÓS estamos fazendo o Programa do Álcool. Lógico, não 
hã porque o Governo ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO) -Inclusive é um mo
tivo a mais em acreditarmos na inventibilidade brasileira, no seu processo 
criador! 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE)- Nobre Senador, o Brasil, o ano pas
sado, teve duzentos e dez bilhões de Produto Interno Bruto. Nós somos a dé
cima Nação do mundo em Produto Interno Bruto, produto nacional bruto. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Parece-me que so
mos a oitava. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- Nós temos capacidade para o Progra
ma Nuclear, para diversos programas. Não pense V. Ex• que esses recursos 
externos, só eles, são aplicados no desenvolvimento brasileiro. Eles comple
mentam o nosso desenvolvimento. Quem faz o desenvolvim.ento brasileiro é o 
capital interno, ê o esforço do povo brasileiro. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - V. Ex• não farâ 
essa injustiça comigo. Sabe bem V. Ex• que eu estou dizendo aqui, não da ab

--soluta dispensabilidade do capital externo, mas da necessidade do seu contro
le, da sua orientação e sobretudo que ele não venha, como tem vindo até ago
ra, nos submeter à não-formação de uma tecnologia eminentemente nacional, 
o que é possível, e o PROÃLCOOL é uma demonstração inequivoca disso. 

Quando eu me refiro ao PROÁLCOOL, Excelência, não estou conde-
nando o programa, mas dizendo que é ·necessário que ele seja realmente des
centralizado. É uma posição qliC eu estou disposto a sustentar. 

Ouço V_ Ex•, Senador Agenor Maria, com prazer. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Senador Henrique Santillo, o 
que V. Ex• çleseja é um diâlogo em que o interesse po~ftico-partidário poss,a fi
car abaixo do interesse nacional. O que V. Ex• almcjã, neste diálogo, é colo
C3r o Brasil acima dos partidos POlíticos. Na realidade, se chegarmos a anali
sar friamente a situação da aplicação dos grandes recursos, veremos que hâ 
um protecionismo a determinados investimentos do Pais. O problema de Tu
curuí, por exemplo, estamos gastando uma soma fabulosa, astronómica para 
criar uma infra-estrutura para explorar Carajâs. Ora, isto seria vâtido se 
quem fosse explorar Carajás fôssemos nós. Mas não o é. Estâ sendo implan
tada no Maranhão a ALCOA, que é uma empresa 100% estrangeira, mas que 
irã pagar 20% do que estâ pagando o Maranhão por energia. Ela sozinha vai 
consumir mais ~nergia do que todo o Estado do Maranhão. \ias irâ pagar 
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apenas um vigésimo do que paga o maranhense, do que paga o brasiliense, de 
energia. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Energia subsidiada 
pelo esforço, pelo trabalho dos brasileiros. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN) -.~o que estou dizendo. E essa 
empresa vai explorar o quê? O nosso alumíniO. Quem cstã gastando dinheiro 
somos nós e quem vai lucrar do minério é uma firma estrangeira. O que V. 
Ex• deseja, nesta tarde, é dialogar a respeito dessa realidade, V. Ex• não quer 
polemizar. V. Ex• acha é que se deva tratar de assunto no qual apareça, em 
primeiro lugar, interesse do Brasil. V. Ex• rião estã contra o·C3pital estrangei
ro, absolutamente ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Até mesmo inde
pendente de colocar aqui aquilo que o Senador Bernardino Viana colocou: 
"Isso não fomos nós". Não. Fomos nós todos, brasileiros, iitclusive com a 
permissividade brasileira. Nós todos somos responsáveis. Ninguém está aqui 
para acusar fulano, beltrano ou. sicrano, apenas, ou este ou aquele governo. 1:. 
óbvio que a partir de 64 houve um recrusdecimento desse proce~so. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Mas eu acho normal isso, esses 
gastos com os investimentos que estamos fazendo. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Complementando o meu aparte, 
.cho que o problema do alumínio, através da ALCOA, é um problema. Ago
ra vem o problema do minério de ferro que, possivelmente, vai começar a ser 
explorado a partir de 1985, com uma produção estimada em 18 milhões de to
neladas. Esse minério jâ estâ sendo vendido. Jâ venderam 25 milhões de tone
ladas de minério de ferro quando a produção só começará em 19851 A venda 
desse minério de ferro estâ feita pará preparar uma infra-estrutura e quem a 
estã usufruindo é exatamente o capital estrangeiro. Outro aspecto, concluin
,do o meu aparte: o Ministro Delfim estâ indo para a Alemanha levando 
numa bandeja o restante da exploração daquela grande economia brasileira 
que é Carajãs, para entregá-lo aos alemães. De forma que me congratulo com 
V. Ex• e acredito que o problema não é polêmico, ê um problema de se colo
car acima dos interesses da política partidária ou de querer ser agradável ao 
governo, o ;nteresse nacional. Mui to obrigado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO)- Quanto às riquezas 
minerais a que V. Ex• faz referência, tem toda a razão. 

Eu me lembro quando estudante, Sr. Presidente, que participávamos das 
discussões referenteS, por exemplo, ao manganês de Lafaiete, de alto teor. E 
naquela ocasião, em que uma empresa estrangCíi'ã esrava··explorando o map
ganês e exportando-o, nós dizíamos que aquilo não era correto, porque aque
la era uma riqueza que um dia findaria, um dia se rasparia o fundo do tacho. 
E aqui se dizia que aquele manancial era praticamente inesgotável, que era 
um absurdo perdemos as chances de termos novas divisas, de conseguirmos 
divisas com aquela exportação. Hoje, vinte anos depois, ele jâ não existe mais 
e estamos importando manganês do Gabão porque o produzido no Amapá 
está sendo exportado para fora e nós importamos manganês de alto teor do 
Gabão a preço superior. 

De modo que o eminente Senador Agenor Maria acaba de dizer, no que 
diz respeito às riquezas minerais, que elas não são renováveis., isto é muito 
sério. Nós não podemos permitir que essas riqUezas sejam entiegues a grupos 
estrangeiros, que se caracterizam, transformam o mercado da livre iniciativa, 
um mercado livre, em mercado fechado, ditado por regras rígidas, feitas e 
lançadas por eles mesmos, pelos grandes grupos. O alumínio é um exemplo 
disso. Toda a produção e comercialização de alumínio no mundo é controla
da por 7 empresas apenas, 7 gigantescas empresas que controlam sob forma 
de cartel a produção, a metalização e a comercialização do alumínio, em todo 
o mundo ocidental. E nós que temos reservas extraordinárias de alUmínio, 
recém-descobertas na Amazónica oriental, estamos negociando essas reser
vas. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Pois não. Ouço, 
com prazer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Nobre Senador, V. Ex• falou, 
hã pouco, em 95 bilhões de cruzeiros destinados à NUCLEBRÁS, isto é, à 
programação para o desenvolvimento da energia nuclear no Brasil. Pois bem. 
Ainda, há pouco dias, em companhia de alguns Srs. Senadores do N ardeste, 
tendo à frente o Sr. Senador Marcos Freire, Líder do PMDB, fomos à pre
sença do Ministro das Minas e Energia para reclamar contra a paralisação de 
obras prioritârias de interesse da CHESF, em matma de energia hidrelétrica. 
E, sabe V. Ex• que elas devem merecer a preferência do Governo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Perfeito. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Mas, essas obras estão 
ameaçadas de não terem continuidade por falta de recursos. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Até a Argentinajâ tem usina alô
mica funcionando. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- E é por isto que ela 
está muito bem economicamente. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - E o Ministro das Minas e 
Energia nos disse que estã fazendo um esforço titânico para conseguir cerca 
de 2 bilhões de cruzeiros para serem aplicados este ano, no programa de 
obras da CHESF. 

Mas, ainda hã um outro ponto sobre o qual gostaria de discorrer, como 
coroamento do debate com V. Ex• na tarde de hoje. J;; que a situação é tão 
grave -muito ao contrário do que disse o nobre Senador Passos Pôrto -
que vários credores do Brasil, na Inglaterra, durante recente viagem .do Sr. 
Ministro Delfim Netto à Europa, aconselharam S. Ex•, diante das dificulda
des de obter novos créditos para o Brasil, a procurar contato com o Fundo 
Monetário Internacional. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) - Perfeitamente e 
isto estou enquadrando. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Sabe V. Ex• que todas essas 
ameaças de re\:"isão da política salarial, muito bem analisadas aqui pelo Sena
dor Roberto Saturnino, em seu último discurso, nada mais são do que apre
paração do caminho para um arrego com o Fundo Monetário Internacional. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO) -'- Perfeitamente. 
Paulatina e gradualmente, estão enquadrando a economia brasileira às reco
mendações do Fundo Mónetário Internacional, até mesmo com a possível re
visão da lei salarial, para descarregar, mais uma vez, uma parte da adminis
tração da crise interna sobre os smbros dos trabalhadores, de um modo auto
ritário". 

Lancei aqui essa discussão, Sr. Presidente, para concluir dizendo que não 
é possível mais fazer conviver a chamada abertura política com o fechamento 
econômico. Isso não ê possível, é óbvio. Parece-me evidente que a este Gover
no_ s_ó resta um caminho: procurar o consenso nacional no que diz respeito à 
política eConômico-social que ele pretende implantar e vir à Nação dizer qual 
é o seu projeto político, de que metas dispõe para conseguir seus objetivos, no 
que diz respeito à política econômica, à política social, à política institucional 
do País. O Governo precisa colocar as cartas na mesa para discutir com a 
Nação, porque eu tenho a impressão de que. o momento é tão grave, que é 
preciso que nós todos nos unamos na defesa da nossa nacionalidade, da sobe
rania do País~ Há grupos minoritários que estão pretendendo internacionali~ 
zar, ainda mais, a economia brasileira, para conseguir mais algumas benesses 
que lhes permitam continuar por mais alguns ~nos no poder, contra a vonta
de da Nação e sem procurar o consenso nacional. Isso é grave. A Nação não 
vai poder permitir que isso ocorra, e se o Congresso Nacional o permitir, con
tinuará sendo ainda mais desacreditado diante da opinião pública. Ninguém 
duvida que, de certo modo, o Congresso Nacional, por força das circunstân
cias que nos foram impostas, não tem muita credibilidade junto à opinião 
pública nacional. Ele precisa readquirir essa credibilidade, adotando aqui po· 
sicionamentos coerenteSt independentes. Para que isso ocorra é necessário 
que nos encaminhemos para as discussões dos problemas sérios por que o 
País estâ atravessando, desde o da in_flação, do custo de vida exagerado, da 
classe média em crise, com o poder aquisitivo reduzido, até as grandes massas 
marginalizadas ainda sob o domínio da fome, ainda curtindo a fome nos 
grandes centros e no interior brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Evandro Carreira. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Os requerimentos justificados 
da tribuna por V. Ex• serão examinados pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Estâ finda a Hora do Expedien-
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não hã quorum para deliberação. Em conseqUência, toda a matéria cons
tante da pauta, dependente de votação, fica adiada para a próxima sessão. 
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São as seguintes as matérias cuja votação é adiada. 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 168, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 I .250, 
de 1980), que autoriza o Goveril.(i dó Es~do do Cearâ a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 30.000,000.00 (trinta milhões de dólares 
norte-americanos) para aplicação no II Plano d~ Metas Governamentais, ten
do 

PARECER, sob n' 1.251, de 1980, da Comissão 
de Constituição e .[ustiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-2-

Votaçãó, em turno único, do Projeto de Resolução n• 172 de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nl? 1.258 
de 1980) que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul aelevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e o_itenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqUenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto_ de: Resolução n9 173, de_1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu :Parecer n"' 1.261, 
de 1980) que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova lguaçu (RJ), a elevar 
em Cr$ 119.000:000~00 (cento e dezenove milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.262 e J.263;cieí98ó dás Coriüssões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciOriãlidade e juridicidade; e 

de Municípios, favorável. 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto-de Resolução n9174, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu ~arecer n9 1.264, 
de 1980) que autoriza a Prefeitura Municipal de Palmeiras dos lndios (AL) a 
elevar em Cr$ 147.227.806,44 (cento e quarenta e sete milhões, duzentos e 
vinte e sete mil, oitocentos e seis cruzeiros e quarenta e quatro centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.265 e 1.266, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

-5-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nl? 176, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nl? 1.270, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Caicó (RN) a elevar em 
Cr$ 78.586.099,00 (setenta e oito milhões, quinhentos e oitenta e seis mil e 
noventa e nove cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.271 e 1.872, de 1980, das Comissões: 
- de Constit-uição e Justiça, pela constitucionalidade e juri_dicidade; e 
- de Munidpios, favorãvel. 

-6-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 25, de 1981, dos Senado

res Mauro Benevides e Gastão MUller, no exercício das_ lideranças. solicitan
do urgência nos termos do art. 371, alínea "c", do Regirilento Interno, para-o 
Projeto de Lei do Senado n9 70, de 1980, que dispõe sobre coligação parti-
dária, e dã outras providências. --

-7-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucloriali
dade e juridicidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno, do Projeto 
de Lei do Senado n9 115, de 1980, do Senador Pedro Simon, que estabelece 
prazo para lançamento de novos modelos e marcas de automóveis nacionais e 
veículos afins, e dã outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.223, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstituCiOnalidade e juridicidade, 

com voto vencido dos Senadores Franco Montoro, Leite Chaves e Cunha Li
ma, e voto vencido, em separado, do Senador Bernardino Viana. 

-8-
Discussão, em- primeiro turnO, -dó Projeto de Lei do Senado nl? 351, de 

1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de Engenheiros e Arquitetos em ''Engenharia de Segurança do Trabalho" e 

da profissão de .. Têcnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providên~ 
cias, tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Canstitu1ção e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social, favorâve1 ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Constituiçãq e Justiça; e 
-de Educação e Cultura, faVorãvel ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de ConstituiçãO e Justiça. 
(Dependendo da votação do Reguerimento n• 33, de 1981, do Senador 

Roberto Saturnino, de adiamento da discussão.)_ 

~9-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado nl? 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con
trato sem justa causa, alterando o artigo 69 da Lei do Fundo de Garantj.a do 
Tempo de Seryiço- 5.107, de 13 de sete111bro de 1966- e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.026,~de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela innconstitucionalidade, com voto ven

cido, em separado, do Senador Cunha Lima, e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 34, de 1981, de autoria do 
Senador Orestes Quércia, de adiamento da discussão.) 

-lO-

Discussão~ em priffieiro turno (apreciação preliminar da constitucionali
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
n~do n'il 146, de 1980,--do Senador Ore_stes Quércia, ~ue isenta do imposto de 
renda o 139-salãrio, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
,........-de Constituic§o ·e Justiça, pela--inconstitucionalidade. 

(Dependendo da votaçã9 do Requerimento n9 35, de 1981, de autoria do 
Senador Orestes Quêrcia, de adiamento da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo apalavra ao nobre Se
nador Mauro Benevides. 

O SR- MAl!RO BENEVIDES (PMDB- CE. Pronuncia o seguinte dis-
curso.) - Sr. Presiden~e e Srs._ Senadores: -

A situação climãti~a do Nordeste tem ensejado sucessivos pronuncia
mentos nas tribunas do Congresso Nacional, com o revezamento de deputa

- dos e senadores no afã de trazer a debate questões relacionadas com o chama
do Polígono das Secas. 

O longo período de estiagem- agora atenuado com as pesadas chuvas 
que banharam inúmeros municípios da sofrida Região - vem dando lugar a 
que ponderáveis segmentos sociais igualmente se mobilizem para oferecer su
gestões válidas às autoridades competentes, numa preocupação constante que 
haverã de resultar benéfica para o estabelecimento de diretrizes - tanto 
emergenciais como duradouras_- em favor daquela extensa faixa do Terri
tório Brasileiro. 

A 12 do corrente, em Fortaleza, teve lugar um seminârio com a finalida
de de estruturar-se uma planificação de contornos mais precisos e definidos, 
no cumprimento do_qual muito se poderá fazer ern prol do Nordeste. 

Sob os auspícios da Federação das Associações do Comêrcio~ Indústi''ia e 
_ Agropecuáda do Cearã e da Assembléia Legislativa, o magno certame reuniu 
empresários, políticos, estudiosos do tema, além do próprio Governador 
Virgílio Tâvora1 que abriu oficialmente os seus trabalhos. 

Ao final das discussões, fOi elaborado uma circunstanciada Exposição de 
MotiVos cfirigidà: ao MTiiístro Mário David Andreazza, a cuja Pasta está afeta 
a coordenação geral da:s providências concernentes ao assunto. 

Em 19 itens,- fóram àlinhadas as reivindicações básicas consideradas pe
los promotores 'do conclave 

" ... como indicadas para criar uma estrutura,-no Nordeste, Que 
dê à sua econoinia maior poder de resistência às secas, desorganiza~ 

,... doras do setor primãria, com reflexos negativos sobre todos os seg
mentos econômicos." 

Pela relevância das sugestões oferecidas, achei por bem dâ-las a conhecer 
à este Plenãrio, transcrevendo-as, a seguir,-do documento jâ em ·poder do titu
lar do Ministério do Interior: 

I. Apoio financeiro à FUNCEME, a fundo perdido de 6 aviões com 
envergadura e Cúacterís.Ucas próprias para o trabalho de nucleação e aprimo
rar seu quadro de técnicos, com o objetivo de dar ao bombardeio de nuvens 
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um padrão científico capaz de aumentar o volume e extensão das chuvas arti
ficiais. 

Não se pode conceber que um órgão como a FUNCEME, que desempe
nha uma missão de grande relevâncía econômico-social, contribuindo para 
reduzir os efeitos das secas e dos verões prolongados, não receba recursos de 
monta do Ministério do Interior, por intermêdio da SUDENE, para se apare
lhar em material e pessoal de modo a realizar a importante tarefa que lhe 
compete com o máximo de eficácia. 

A FUNCEME tem um acervo respeitável de serviços prestados ao Cea
râ, sendo necessário que, para aumentar sua credibilídade junto à opinião 
pública, possa dispor de um número suficiente de aeronaves que permitam o 
bombardeamento nos locais onde se encontrem condições atmosfêricas favo
ráveis, atravês de uma programação sincrônica, orientada pela meteorologia. 

Faz-se mister também que aquela autarquia contrate químicos, meteoro
logistas, geógrafos e aviadores competentes e arrojados que se disponham a 
fazer a nucleação sem receio do perigo a que, por vezes, se expõem. 

2. Formação, pelos órgãos federais vinculados à agropecuária, de um 
estoque regulador de torta e caroço de algodão para venda aos criadores a 
fim de evitar as crises no abastecimento de rações para os rebanhos bovinos. 

Esta é uma providência cuja adoção se impõe como forma de amparq 
adequado à pecuária garantindo, durante todo o decurso do ano, o forneci
mento do suplemento protéico de que o gado precisa para aumentar o peso, 
melhorar a procriação e a produção lectffera. 

3. Extensão do Projeto Hídrico a todo o territórío cearense, não mais 
para atender a uma conjuntura climática adversa, mas para criar uma estru
tura hídrica que torne o setor prímârio menos vulnerável a futuras secas, que 
representam uma calamidade cíclica inafestâvel em nossa ecologia. 

A seca deste ano mostrou que a necessidade de criar pontos d'água não 
se restringe às regiões mais áridas do Estado, mas se: estende a todas as mi
crorregiões que evidenciaram o empobrecimento geral dos lençóis freáticos, 
incapazes de suprir a população e os rebanhos bovinos e, muito menos. servir 
a pequenos projetes de irrigação para uma modesta atividade agropecuâria. 

Por essa circunstância, conclui-se que o Projeto Hídrico não pode ser 
restrito, mas amplo, cobrindo todo o Estado do Ceará, possibilitando 
encontrar-se água onde exista e fornecendo os implementos para sua utili
zação. 

Os recursos para o Projeto Hídrico devem ser ilimitados e aumentados 
os valores de financiamento, a fim de permitir a construção de grandes e mé
dios açudes cuja bacia hidráulica lhes permita atravessar períodos de seca 
com razoável Volume d'água. 

4. Formação, por órgãos federais, de estoques de sementes seleciona
das para fornecimento aos agricultores nas épocas propícias ao plantio, a fim 
de aproveitar o início das chuvas cuja duração no Nordeste é bastante inCer
ta. 

5. Restauração imediata da política de contrução de açudes particula
res em cooperação e ampliação dos existentes, dando-se execução urgentes a 
esse programa, aproveitando a pluviosidade atual, que oferece água abun
dante em todos os pontos do Estado para as obras de levantamento de pare
des das barragens. Construção de barragens submersas no leito dos rios pere
nizados, para elevar o lençol freático das terras ribeirinhas. 

6. Criação de uma linha de crédito especial para compra de eletrobom
bas, motobombas, aspersores, canos e outros implementas necessãrios à irri
gação privada em qualquer ârea do Estado, para incrementar a produção de 
alimentos e forragens. 

7. Criação de linha de crédito especial para compra de tratares de estei
ra e de pneus, para preparo do solo e outros serviços destinados a fortalecer a 
estrutura da propriedade rural. 

8. Expansão dos núcleos do Projeto Sertanejo, atualmente em pequeno 
número, a fim de sua assistência técnica e encaminhamento de contratos de fi~ 
nariciamentos para pequenas propriedades rurais situadas na zona do cristali
no, onde são mais diffceis as condições para a agricultura e a pecuária. 

9. Perfuração de poços artesianos de grande profundidade no sopé das 
chapadas do Araripe, Apodi e Ibiapaba. 

10. Redirecionar os financiamentos externos para desenvolvimento ru
ral integrado, obtendo a desvinculação de certos objetivos prefixados, de for
ma a permitir o emprego de recursos especialmente em açudes, poços e estra~ 
das vicinais, pois, atualmente, o Banco Mundial não admite, em seus emprés
'timos, aplicações dessa natureza. 

11. Eletrificação rural dos vales ao longo dos rios perenizados ou pere
nizâveis, bem como do contorno dos açudes, a fim de ensejar o aproveitamen
to de terras férteis para a exploração de uma agrOpecuâria garantida por irri
gação privada, capaz de produzir grandes quantidades de alimentos e forra
gem para o gado. 

12. Alocação de recursos ao Estado para a construÇão de açudes públi
.cos municip-ais de grande e médio porte, destinados ao reforço das fontes de 
abastecimento d'âgua em municípios do interior, para reduzir o dispêndio e o 
esforço com o transporte d'água de pontos distantes em caminhões-pipa, 
para atender às necessidades domésticas de localidades onde grassa a sede
como aconteceu este ano, em larga escala. 

13. Criação de uma linha de crédito para o artesanato, de forma a 
abranger famílias que operem nesse setor de atividade, como forma de au
mentar a renda per capita de setores modestos da população. 

14. Reativação do PROTERRA, que tantos beneficias prestou à agro
pecuária e, abruptamente, viu-se privado de recursos a fim de continuar a 
promover a modernização do setor rural nordestino. 

15. Criação de uma linha de crédito especial para a construção de 
obras públicas na perifería das cidades, como meio de absorver a mão-de
obra de massa humana que ali vivem de subempregos. 

16. Extensão do POLONORDESTE a outras regiões do Estado. 
17. Dispensa do pagamento do imposto do INCRA, no corrente 

exercício, pois, se houver safra, será bastante reduzida, não oferecendo con
dições financeiras aos produtores para pagar aquele tributo. 

18. Continuidade do plano de fornecimento de insumos para a avicul~ 
tura, durante todo este ano, pois, ainda que haja inverno, nossa produção de 
milho serâ insignificante para as necessidades locais. . 

19. Financiamento para o Projeto Hídrico, construção de açudes, aqui
sição de níotobombas, eletrobombas, aspeisores, canos e outros implementas 
para irrigação, tratares de esteira e pneus com juros iguais aos fixados para os 
empréstimos contratados com base no Plano de Emergência. 

Estes, Srs. Senadores, os- 19 itens quC: constam da exposição de motivos 
elaborada pela FACIC e pela Assembléia Legislativa e jâ entregue ao Sr. Mi
nistro Mãrio __ Andreazza, titular da Pasta do Interior. 

o Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Com imenso prazer, 
eminente Líder Humberto Lucena. 

o Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Desejo aplaudir o documento 
que V. Ex• acaba de ler, que ê da maiOr importância para a economia do Nor
deste, sobretudo par a economia do Nordeste semi-árido. Essas conclusões a 
que chegaram a F ACIC e a Assembléia Legislativa do Estado do Ceará mere
cem a aprovação imediata de todos nós que compomos, nesta Casa do Con
gresso, a Bancada daquela sofrida região. Apenas um item a mais, ao meu 
ver, me ocorre deveria ser acrescentado aí, que é aquele que se refere à anistia 
fiscal para os débitos contraidos pelos.pequenos e médios proprietârios do 
Nordeste, nos últimos três anos, diante das calamidades sucessivas a qu~ t!m 
sido levados pelas estiagens. Com esse reparo, estou plenamente de acordo 
com o documento que V. Ex• acaba de ler. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Humberto Lucena, não apenas pela solidariedade que empres
ta a essas sugestões da FACIC e especialmente por essa sua lúcida indicação, 
que, naturalmente, se somará àquelas outras encaminhad~ pela Federação 
das Associações do Comêrcio, Indústria e Agropecuâria do Ceará e As
sembléia Legislativa à apreciação do Sr. Mário David Andreazza. 

Sr. Presidente: 

Por reconhecer como oportunas e acertadas as sugestões da FACIC e da 
Assembléia Legislativa, entendi de meu dever inseri-las em nossos anais, 
como rnaís um esforço valioso das lideranças cearenses para o correto equa
cionamento da problemática nordestina. 

Queira Deus que os órgãos governamentais incumbidos de estudar a ma
téria, mostrem-se sensíveis à realidade que continuamos a enfrentar, para a 
qual o Poder Central só direcioná · ~ suas vistas quando se agudizam as di fi~ 
culdades conseqOentes da carência de chuvas no âmbito do Polfgono. 

O Nordeste merece a atenção permanente dos que decidem neste Pafs. 
Os seus 37 milhões de habitantes não podem continuar experimentando as 
gritantes distorções do nosso processo de desenvolvimento. (Multo bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador A_genor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN. Pronuncia o seguinte discur
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Prcsidénte, Srs. Senadores: 

O Jornal do Brasil, de hoje, traz deduções de um professor· que "~C coadu
nam com o pensamento, com o raciocínio dos últimos discursos que fiz nesta 
Casa. 

Daí porque, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu voltar à tribuna para ana· 
lisar o que disse o professor e fazer constar dos Anais este depoimento que 
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considero de alta significação para estudo das autoridades a respeito da reali
dade traçada pelo professor. 
, O Jornal do Brasil diz o seguinte segundo o Professor Dércio Munhoz: 

Brasília- A inflação sô diminuirá de forma significativa quan
do as perdas de renda do País para. seus fornecedores de petróleo fo
rem definitivamente distribuídas entre os segmentos da sociedade, 
afirmou o professor de Economia Internacional da Universidade de 
Brasília, Dércio M unhoz. 

O grande problema do Brasil, hoje, a seu ver, é que a política 
monetária ortodoxa que vem sendo aplicada pelo Governo só apre
senta uma forma para distribuição dessas perdas: criar uma reces
são, desorganizando o sistema produdvo, situação em que os gru
pos mais fracos, assalariado e pequenas e médias empresas, sem ca
pacidade de barganha, absorveriam a carga sozinhas. 

Sr. Presidente, é mais do que certa a anâlise do Professor Munhoz. Na 
realidade, a pequena e a média empresas brasileiras e os assalariados, de um 
modo geral, estão, por incrível que pareça, assoberbados com os grandes 
problemas com que se depara o Brasil a partir de 1973. Daí porque o assala
riado brasileiro a cada ano que passa compra menos, daí porque a pequena e 
a média empresas nacionais não dispõem de capital de giro próprio até hoje. 

O que vem ocorrendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, diante dessa políti
ca ortodoxa que evita que todo a sociedade participe do esforço que deveria 
ser de todos, ê que está havendo a desmotivação para o trabalho e para o de
senvolvimento ecoriômico da pequena e da média empresas. 

O articulista diz o seguinte: 

O constrangimento do balanço dei pagamentos, segundo o Sr. 
Dércio Munhoz, poderia ser superado sem provocar uma violenta 
alta das taxas de juros internas, como-estã ocorrendo, para induzir 
as empresas a buscarem recursos no exterior. Essa política, obser
vou, estã simplesmente elevando os custos do sistema produtivo e 
colaborando para acirrar a inflação. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a alta tributaçãO que vem ocorrendo no 
nosso País, tendo e:m vista o imposto que é cobrado ad valarem, é uma manei
ra de dar oportunidde ao Governo, como eu disse ultimamente, de ter uma 
arrecadação superavitária, uma arrecadação fiscal onde hã um superávit, de 
1980 para 1981, de 400 bilhões de cruzeiros. Mas, essa arrecadação prejudi
cou a pequena e a média empresas. O GoVernó;pof-õutro lado, na necessida
de que tem de dólares, diminui o dinheiro em circulação, obrigando as empre
sas maiores captarem dólares no exterior. A captação de dólares no exterior 
favorece ao Gov~erno, porque facilita a sua balança de pagamento, mas cria 
um problema dificil para a pequena e a média empresas nacionais. 

Nós deparamos agora com um outro problema: a grande massa de assa
lariados brasileiros que ficavam respondendo por uma parte desses encargos. 
Essa parte, dado os salários, que tinha a sua modificação anualmente -
como todos nós sabemos, o salário era modificado em maio - em junho jã 
começava a perder, porque a inflação dejunhojã absorvia uma parte de seus 
salários. Então, eram do~e long<?s meses para o assalariado apertar cada vez 
mais o cinto. Quer dizer, uma grande parte des~a economia estagnada era al
tamente prejudicial ao assalariado brasileiro, pois ele vinha tendo o re~justa
mento salarial de ano· em ano. 

Mas, agora, a coisa mudou .. O reajustamen~ salarial passou a ser semes
tral, e desta forma não é só o assálatiado,br~ileTrO que ~rã responder, Sr. Pre
sidente, Srs. Senadores, Por ésse grande problema qui Ouhca deveria ser dele, 
mas sim de todos os segmentos da riossa s~Cicdade. Porque é lógico, é eviden
te que se o operário tinha'um reajustamen~o do seu salário em maio e só teria 
outro em maio do próximo ano, na,queles doze meses ele passava a apertar o 
cinto. Com o reajustamento semeSfrãl, a situação passou a ficar, para o Go
verno, mais difícil, e o Governo não. tem onde jogar mais essa situação. Daí o 
perigo da recessão, daí Q perigo qe uma .. situação mais aflitiva e difícil. 

A minha presença hoje à tarde_na tribUna, Sr. PreSidente, Srs. Senadores, 
tem como objetivo analisar os conceitos desse professor que não ê político. 
Ele trouxe, através do Jornal do Brasif·de hoje, um documento que nos dá a 
oportunidade de vir à tribuna discutir com os representantes do partido do 
Goverrio uma realidade realmente gritante. 

Mais adiante, ele diz: 

A administraç~o da entrada de dólares, corii a programação da 
captação das empresas públicas e a limitação do acesso das grandes 
empresas ao me~·cado f1n~nceiro internt? poderia resolver o proble
ma sem afetar de forma tão negativa o crédito int'Crno. 

O Governo. propos, vinp:ularia a tomada de empréstimos das 
grandes empresã.s no mercado interno à comprovação de captação 
no mercado externo. A diferença entre as taxãs interna e externa, 

comentou, não poderia ser grande, para não penalizar as empresas 
que captam no exterior. 

A necessidade crescente de dólares, disse, está levando o Go
verno a determinar uma expansão cada vez menor do cr~dito inter
no, o que acaba causando distorções no sistema bancário. A única 
forma de evitar isso é exigir que todas as operações feitas pela Lei n~ 
4.131 - principia mecanismo de cmpr~stimos em moeda estrangei
ra - sejam intermediadas por um banco brasileiro. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós sabemos que antes só a União 
captava recursos·em dólares no exterior; depois, os Estados passaram a ter 
esse direito. Após, a União, os Estados e os Municípios, e já agora não são 
mais a União, os Estados.e os Municípios; são eles e mais as empresas parti
culares. A captação de recursos hoje é feita por quase toda a Nação. 

Ora, se no ano passado nós precisamos captar no exterior mais de treze 
bilhões de dólares, para atendimento, uma parte, de pagamento de juros, que 
foi superior a sete milhões de dólares, e outra parte para aliviar nossa balança 
de pagamentos, por causa do déficit da contafpetróleo, neste ano estamos a 
preciSar para juros, royalties, dividendos e a conta do petróleo, de uma im
portância superior a vinte e um bilhões de dólares. Então, temos de captar re
cursos em·todo o mundo. Mas ê preciso que se compreenda que nós não po
demos sobrecarregar o setor produtivo nacional. Nós não podemos penalizar 
o assalariado brasileiro. Por que não podemos penalizar o assalariado brasi
leiro? Por que não podemos penalizar a pequena e a m!'dia empresas? Porque 
é da pequena e da média empresas que nasce o desenvolvimento para todos. 

As grandes empresas, independente da sua maioria serem automatiza
das, grande parte delas não é de capital genuinamente brasileiro. As pequeóas 
e médias empresas são as que fazem fluir o sangue nacional, fazem fluir o pro
gresso da Nação e nelas está, enfim, a nossa nacionalidade. 

Mas, por incrível que pareça, o expediente desse processo, o expediente 
desse pacote económico ortodoxo e firme tem como objetivo impingir ao ope
rário, à pequena e média.empresa o encargo maior de responder pela carga de
sacrifícios que a alta de petróleo nos impõe. 

Portanto, a minha presença, na tribuna, na tarde de hoje, é para discutir 
o que diz o Professor, Dérsio Munhoz que não é poHtico, é um brasileiro que 
quer contribuir, quer colab_orar, porque este modelo econômico não tem con
dições de continuar. Não se encontra ningu~m que apóie o atual modelo. O 
Professor aponta soluções que eu acho viáveis. Como solução alternativa ele 
propõe .. a adoção de uma política tributária compensatória para reduzir a 
carga que se jogou sobre o sistmea produtivo. A receita fiscal seria obtida de 
outras fontes, com a taxação maior dos bens de consumo sofisticados e das 
rendas de capital." Assinalou que as atividades essenciais não podem ser ta
xadas com a mesma alíquota dos produtos de luxo, para consumo restrito. 

Ora, Sr. Presidente, isto é uma verdade gritante. A taxação do supêrfluO 
não pode jamais ter a taxação do bem de consumo direto. Uma senhora que 
vai comprar uma máquina de costura para trabalhar e uma outra que vai 
comprar uma TV a cores não podem pagar o mesmo juro. O juro do trabalho 
tem que ser um jurO motivador, tem que ser um juro baixo; o juro do supér
fluo tem que ser um juro alto. Quem vai comprar um caininhão para traba
lhar, não pode sofrer a mesma taxa de juros, a mesma taxa de tributação que 
sofre quem vai comprar um Galaxie- para o seu status. · 

Eu acho, Sr. Pr.esidente, Srs. Senadores, que precisa haver ~a modifi
cação na política que diz respeito_ aos juros e na política de tributos. A políti
ca tributária é violenta, o imposto cobrado ad valarem não tem como, sim
plesmente alimenta a inflação a um ponto que ninguém sabe para onde vai ser 
arrastado. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Com muito prazer. 

O s_r. Bernardino Viana (PDS - PI) - Antes de tudo Senador, quero 
parabemzá-lo pela brilhante exposição que estã fazendo, comentando o dis
curso do nosso professor de Direito Internacional, Dêrsio Ml.lDhoz, da Uni
versidade de Brasília. Queria apenas dizer q~e, no sistema económico brasi
leiro, que é o de livre iniciativa, o siStema-produtivo transfere ao consumidor 
todas as despesas, todos os itens de custo dos produtos industrializados. En
tão, os encargos financeiros que são juros, comissões, seguros, mão-de-obra, 
matéria-prima, remuneração do -capital. Todos esses itens são transferidos do 
sistema produtivo ao sistema consumidor. O Brasif, em determinados setores, 
tem cargueado sobremaneira, com impostos, com altas taxas de juros, dentro 
do setor de produtos industrializados, quando esses produtos são de uso su
pérfluo, como, por exemplo, perfumes, que pagam um alto IPI, cigarros, be~ 
bidas, tecidos de luxo e carros de luxo. Então, em determinados setores o Go
verno intervém para, exatamente, carguear quando esses produtos são de uso 
supérfluo. Mas, via de regra, o sistema produtivo transfere todos os custos 
dos produtos industrializados ao consumidor. 



Marco de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) Terça-feira 31 699 
- - ---

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Nobre Senador Bernardi
no Viana, o grande problema é que a maioria dos consumidores brasileiros 
não tem como acompanhar essa inflação _ _astrónõmica, porque o que ocasiona 
tal inflação astronômica São os jUros, os tributos, a correção monetária, en
fim, sãO-dispositiVos e artifícios que o Governo usa para ter um orçamento 
superavitário. 

V. Ex!l é do Nordeste, sabe que o nosso algodão é gravoso. Com a modi
ficação da filosofia tributária, em 1977, ele se tornou deficitário, porque nós 
não temos rentabilidade no Nordeste para responder por uma taxa de ICM 
da ordem de 16%, que incide sobre O algodão. Nós não temos rentabilidade 
para responder por essa obrigação. Mas o que acontece com os governadores 
de Estado? Eles são obrigados a fazer incidir a taxa de 16% do ICM sobre o 
algodão, embora sabendo que o algodão é uma cultura gravosa, porque, se 
não cobrarem essa taxa, não têm com que pag-a:r-·o- ftiricionalismo, porque a 
maior renda dos governos do Nordeste está no ICM. Então, eles cobram 
ICM de algodão, 16%, que incide sobre o produto que ele sabe que é gravoso. 

São esses problemas, Senador Bernardino Viana, que precisam ser discu
tidos à luz de uma realidade. O que não é possível é ficarmos à mercê de um 
tributo, quando nós não temos rentabilidade para pagar esse tributo. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- V. Ex• me permite um apar-
te? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Só desejo concluir o meu 
raciocínio, respondendo ao Senador Bernardino Viana. 

V. Ex!l veja bem o seguinte: a Previdência Social cobra do previdenciârio 
taxas alarmantes de correção monetária. Acontece que aquele cidadão está 
sendo taxado porque está pagando um direito adquirido. Ora, quando ele 
deixa de pagar aquele direito é porque ele, realmente, não tem condições de 
pagar. Ele só adquire o direito se pagar a obrigação, porque a obrigação para 
com a Previdência Social ê um direito adquirido: se o cidadão paga a Previ
dência Social, ele estã comprando o seu direito. No momento que o cidadão 
deixa de pagar a Previdência Social, o que esta faz? Em vez de facilitar o mais 
possível, ela taxa o contribuinte com uma ·correção monetária que eleva, den
tro de pouco tempo, uma dívida x para uma dívida 50x. Então, o desgraçado, 
que não tinha condições de pagar o normal, como é que vai poder pagar o 
anormal? Essa ê a taxa previdenciária que está aí, ela ê astronômica para o 
povo, para as prefeituras, para todo o mundo: Resultado: a taxa incorre, inci
de sobre o cidadão que não teve condições, coitado, de pagar o seu direito 
para tê-lo adquirido. 

A prestação do BNH, para a casa própria, corre na mesma situação. O 
cidadão não pode pagar a prestação da casa que é dele. Resultado, ele sofre 
uma correçào monetária astronómica. Pelo amor de Deus! 

Nobre Senador Bernardino Viana, creio que não se deve penalizar um 
povo ao ponto de marginalizá-lo, jogando-o na rua da amargura, através de 
taxas exorbitantes que ele não tem como pagar, pelo menos nas duas catego
rias de cidadãos: os que pagam o direito de ter, através da Previdência Social, 
assistência no ocaso da sua vida e o prestamista da casa própria. 

O que eu quero é ilustrar o meu pensamento~ o de que o Governo está 
pensando muito mais no tribut2l em._termos de arrecadação, do que no povo. 

O Sr. Henrique Santillo (PMbB- GO)- V. Ex• me permite um apar-
te? ~~. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Com o maior prazer, Se-
nador Henrique Santillo. - --

0 Sr. Henrique Santi/lo (PMDB- GO)- O que o eminente Professor 
Dêcio Munhoz estã afirrilando- e V. Ex• estâ analisando muito bem da tri
buna, eminente Senador, é que alguém neste País, obviamente, vai ter que pa
gar para sairmos da crise. E todos estamos preocupados no sentido de que 
não sejam ·apenas os trabalhadores, mais uma vez, a pagarem por isso. Então, 
ele analisa, por exemplo, a política econômica do Governo, em 1980, e con
clui que, neste caso, como os trabalhadores conquistaram, por pressões so
ciais, o reajuste semestral de salário, a partir do ano passado, a inflação aca
bou adquirindo, por acomodação do sistema, um novo patamar, e acabou 
descarregando, mais uma vez, sobre os ombros dos assalariados e pequenos e 
médios empresários, todo o ônus, todo o sacrificio da crise. O que ele está di
zendo é que o Governo tem que entrar aí - e concordo com V. Ex!l plena
mente- e que, ao invês de taxar e tributar à revelia, e com isso distribuindo 
sobre toda a sociedade o ónus desse problema, que se fizesse uma tributação 
maior sobre os bens "de consumo sofisticados. Quer dizer, quem é que compra 
bens de consumo sofisticado? Classe média alta e elite, uma proporção privi
legiada da sociedade brasileira. Essa faixa Privilegiada é que estaria pagando 
maiores tributos na tributação indireta, através de ICM, de IPI etc., que são 
os tributos indiretos. E, ao mesmo tempo, aó invés de se taxar os salários 
mais violentamente, que se taxassem os ganhos de capital, para que o balanço 

brasileiro não tivesse dêficit. Então, concordo plenamente com V. Ex• Acho 
que pode ser uma saída. A preocupação nossa, como V. Ex• tambêm a tem, e 
está manifestando, é de discutirmos aqui no Congresso Nacional e com todas 
as parcelas da sociedade brasileira, uma forma de nós sairmos disso, demo" 
craticamente pelo consenso nacional, sem que sejam os trabalhadores menos 
aquinhoados aqueles a pagarem maior tributo pela crise, pela qual eles não 
são responsáveis, eles não são os autores, eles são as grandes vítimas desta cri
se. Agradeço a V. Ex!l pelo aparte e o parabenizo. 

O SR. AGENOR MA.RIA (PMDB - RN)- Senador Henrique San· 
tillo, V. Ex• tem toda a razão e fico grato pelo aparte de V. Ex' Veja bem: a 
massa de assalariados do Brasil não tem como estar concorrendo para a in
flação, porque eles não estão ganhando nada. 

Tenho em meu poder uma tabela com os preços dos gêneros de primeira 
e primeiríssima necessidade de 75 e 81. Em 75, o salário na minha Região- o 
salário míPimo descontados os 8% de INPS - era de trezentos e quarenta e 
seis cruzeiros e trinta e seis centavos que dava para comprar, àquela época, 
em 1975, 22 kg de café; 85 kg de arroz; 9 botijões de gâs; 20 parcelas de âgua, 
6 quilowatts de luz, 867 chamadas de telefone, 133litros de leite, 495 cartas de 
correio, 173 pastas de dente, 231 unidades de gillete. Pagava 320 cruzeiros de 
aluguel de um barraco; comprava 158 quilos de açúcar, 50 quilos de feijão, 32 
quilos de carne de segunda, 87 quilos de farinha, 91 quilos de pão, 91 dúzias 
de ovos, 257 quilos de cebola, 35 latas de leite ·m pó. 

Feito esse mapa, cheguei à conclusão seguint ~:o assalariado de nível me
nor, o pobre mesmo do País ainda estâ mais sacrificado do que o menos 
pobre. Por quê? Porque, por incrível que pareça, ele comprava, em 1975, 16 
quilos de café, hoje compra mais café: 17 quilos; arroz, comprava 85 quilos, 
hoje compra os mesmos 85 quilos; gãs, comprava nove botijões, hoje compra 
14 botijões;_ãgua, càmprB.va- 20 parcelas, hoje compra 28 parcelas, a luz, com
prava 6 quilowatts, hoje compra 8 quilos; ele dava 867 chamadas telefônicas, 
hoje dâ 1 158 chamadas; o leite natural, comprava 132litros, hoje, 152litros, 
pagava 495 cartas, hoje 585 cartas, pasta de dente, comprava 173, hoje 203; 
gilete, comprava 23 J, hoje 383. 

Muito -bem, ac9ntece que o pobre mesmo do Brasil não usa isso aqui. O 
pobre não compra o leite natural, porque não tem dinheiro todo dia nem o 
crédito; compra a lata de leite. Quando ele tem o dinheiro compra uma lata 
de leite e o menino toma, quando o leite acaba, se tiver o dinheiro; ele compra 
outra, se não o tiver, o menino vai torriar a garapa de açúcar. Assim, o leite 
natural ele não compra, porque não tem o dinheiro diariamente, nem o crédi~ 
to. O café, ele deixou de beber hã muito tempo. O pobre compra açúcar por
que precisa comprar. Enquanto, em 19751 comprava 178 quilos, hoje só com" 
pra 114. O feijão- pObre não come macarrão, nem arroz- ele comprava 50 
quilos e hoje compra 37. Farinha de mandioca, o que antes comprava 87 cj_ui
los e hoje só compra 60: Pão, que comprava 91 quilos, hoje só compra 68. 
Ovos- ele não come carne- comprava 91 dúzias e hoje só dá para 57. Ce
bola, que comprava 257 quilos, hoje só dâ para compraM 91. Leite, que com
prava 35 latas, hoje só compra 26. Então a situação do pobre mesmo neste 
País estã muito pior, por incrível que pareça, do que o menos pobre. 

Agora, tem o quadro da classe média que já disse aqui. Essa liqUidou-se, 
porque está com o telefone no cadeado, não pode pagar a prestação do BNH; 
da casa própria. Agora querem fazer uma prestação semestra~ isto é, corrigir 
semestralmente a prestação da casa própria, o que ê um absurdo. O que é um 
absurdo, Senador Henrique Santillol Porque uma grande parte dos assalaria
dos brasileiros não estão tendo a correção dos seus salários semestralmente, 
ou seja, o assalariado de nível maior no Brasil nã·o tem correção semestral. 
Ora, se ele não tem correção semestral, como ê que ele vai ficar subordinado a 
uma correção semestral das suas prestações? 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, isto é muito grave, porque são cen
tenas de milhares de pessoas que não estão podendo pagar a prestação de 
uma casa do BNH com correção anual. Se a correção descer de anual, se a 
correção for semestral, não sei para onde seremos arrastados. E o pobre, que 
está comprando menos feijão, menos farinha, não pode estar colaborando 
para a inflação, de maneira alguma. Quem estâ colaborando para a inflação, 
por incrível que pareça, é o Governo ... 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Mesmo porque os reajustes 
salariais foram sempre inferiores ao índice inflacionário, nesse mesmo perío
do. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Agora mesmo jâ hâ defa
sagem em termos de 49%. De 19 de novembro, ao dia de hojejã há uma defa
sagem de 49%. Se o reajUste de maio for até 55%, não aumentaram nada para 
o assalariado; se houver o reajuste de 55% não reajustaram nada, pagaram o 
que estão devendo. 
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O Sr. Henrique Santíl/o (PMDB- GO)- Porque, veja V. Ex•: o Gover
no ao mesmo tempo em que submetido à pressão social, partiu para uma le
gislação modificando a política salarial com reajustes scme_strais, criou o 
INPC, sobre o qual ele tem controle absoluto c pode, inclusive, manipular. E 
todos os reajustes têm sido, depois do est~belecimento da nova política sala
rial, bem inferiores ao índice inflaCionário. Agora, V. Ex• estâ se referindo a 
um problema que acho fundamental: temos cerca de 40 milhões de brasileiros 
que trabalham; desses 40 milhões, temos 22 milhões que estão em pobreza ab~ 
soluta, ou seja, são aqueles que trabalham e ganham até um salário mínimo; 
temos 17 inilhões de brasileiros qUe estão submetidos ao salário mínimo e 5 
milhões que não estão submetidos a salârio algum, ou seja, recebem uma re
muneração inferior ao salário mínimo. Bom. Isso aí ê um problema setiíssimo 
para o Brasil. Na verdade1 a poHtíca cconômica do País não tem procurado 
sanar esse gravfssimo problema que é esse vastíssimo bolsão de. famintos que 
o País possui. Mas, ao mesmo tempo, nós temos aqueles assalariados que vão 
até a classe média, a considerada classe média, que tall;lbém não podem ser 
punidos para a solução da crise. Não devem e não podem ser punidos. Daí o 
fato de nós continuarmos dizendo que a sugestão do Professor Dércio Mu~ 
nhoz, precisa ser estudada pelo Governo e nós todos precisamos discutí~la. 
Ele acha que precisa modificar a polít~ca fributária~ que os bens _de consumo 
sofisticados que-vão para as elites têm que pagar bastante impostos, ser bem 
taxados e que os ga-nhos de capital precisam também ter uma tax~ção maior, 
ao invés de se taxar os salários, mesmo os da classe média. Isto tambÇm foi 
uma conquista da classe média brasileira; isto não veio do céu. E ela não estâ 
disposta'a pagar sozinha pelos problemas que ela não criou; não foi ela tam~ 
b~m quem criou esses problemas. Eu agradeço a V. Ex•. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Henrique San
tillo, o mais grave ê que esses cinco milhões de desocupados, a sua tendência é 
só aumentar. Agora, o que diz o Ministro da Previdência Social? S._Ex• anuo~ 
cia que é necessário que o empresário brasileiro, ao invés de pagar 8% pague 
9,5%. Então, ê tirar mais da circulação, do empresário, nove milhões de cru~ 
zeiros novos! Estâ aqui a nota: 

"lAPAS quer dinheiros das empresas. Afogado pelas dividas ... " 

- pois o INPS está devendo só à rede bancária mais de 70 bilhões de 
cruzeiros novos -

" ... e pela ineficiência. O Ministro Jair Soares da Previdência 
Social tem um plano para melhorar os números do INPS: pretende 
aumentar para 9,5% a contribuição mensal dos empregadores que, 
atualmente, contribuem com 8% para o sistema prevídenciário. Se 
isto ocorrer o-empresariado brasileira levará uma facada suplemen
tar de 750 milhões por mês em dinheiro de hoje, ou seja, 9 bilhões." 

Senador Henrique S_iintillo, vou dizer uma coisa porque não entendo: o 
assalariado jogado à rua da desventura,_ o empresário pequeno e médio sem 
capital de giro, o JNPS falido, devendo o que não está podendo saldar e, o 
mais grave, os nossos valores éticos e morai~ da nossa sociedade- a família. 
Sim. Porque a família desse homem que estã ganhando este salário de 
Cr$4.449,00 não é mais fãmília, não; é ajuntaniento. Porque - eu já disse 
desta tribuna várias vezes - o dono de uma casa mede a autoridadade na 
casa dele, com os filhos dele, pelo dinheiro que ele tem no b"olso. Se ele pode 
manter a casa, pagando o aluguel, fazendo a feira, ele tem força e voz ativa na 
casa dele. Se ele não pode, ele não tem como mandar na casa dele. 13. a des
truição da família, do obreiro, do homem que trabalha, do homem que pro
duz. Porque V. Ex• o disse muito bem: são 40 milhões de pessoas, neste Pafs, 
com 5 milhões desocupados e os 35 milhões ganhando um salário de miséria. 

Ora, pelo amor de Deus! Como é que um homem pode ter amor pelo la
bor, se o que ele ganha como salário não oferece a ele o direito dele viver com 
dignidade? Conio ê: que o homem pode ter amor pelo labor, se o salário que 

·ele desfruta por 8 horas de jornada, com mais duas ou três horas saindo de ca
sa, indo e vindo, para receber um salário no fim do mês que não atende nem 
de longe às necessidades do dono de uma casa? Porque está aqui a tabela com 
os preços de 1975 e os preços de 1981. O salário se mede pelo que ele compra 
em utilidade, se o salário hoje está dando para comprar menos do que em 
1975 é porque o salário não rrielhorou. E não melhorando o salário o homem 
vai perdendo o amor pelo labor. E eu perguntaria, Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, um operário, U!ll trabalhador que perde o amor pelo labor, ele vai ser o 
quê? ele vai ser um desocupado, um marginal! Daí ser ne~essário discutir nes~ 
ta Casa - que é a Casa do povo - esses problCnlas, sem a pol~ica, anali~ 
sando depoimentos de um professor como este. E eu tenho certeza - repito 
- o que ele quer é colaborar, o que ele quer é: ajudar. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- V. Ex• me permite, nobre Se
nador? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Com o maior prazer, Se
nador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Na parte em que V. Ex• se rc>
portava às dívidas da Previdência e ao empenho do Sr. Ministro em encontrar 
uma saída, eu conversava com o nobre Senador José Richa a re!;peito desse 
famoso Decreto n.,. 1.861 que pela sua característica reconhecidamente estati
zante, foi um artifício, foi uma forma de força encontrada pelo Governo para 
levar maiores recursos à Previdência, através desse fundo de Assistência So~ 
cial. Foi-preciso uma reação vigorosa de parlamentares, de setores do empre
sariado, da Confederação da Indústria, da Confederação do Comércio que 
dirigem o SESC, o SE-SI, o SENA! e o SENA C, para que o Governo viesse ai-· 
terar esse Decreto n9 1.861, que ia tirar uma contribuição maior das empresas 
para esse fundo da Previdência SOcial. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Muito obrigado, Senador 
Mauro Benevides. 

O Sr. José Rícha (PMDB - PR) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Concedo o aparte a V. 
Ex•, Senador José Richa, com o maior prazer. 

O Sr. José Rícha (PMDB- PR)- A propósito desse assunto abordado 
agora no seu aparte, pelo Senador Mauro benevides, é um disparate o Gover· 
no não só retirar das entidades e depois acabar recuando. Mas tambêm reti .. 
rar das entidades os recursos imprescindíveis para que os órgãos assistenciais 
dessas entidades patronais pudessem continuar prestando serviços aos seus 
empregados, já foi uma aberração. Entretanto, o mais grave, parece--me, é o 
aumento das alíquotas, é O estabelecimento de novos critérios que irão levar 
muito mais ônus às empresas e, conseqüentemente, a corda vai arrebentar do 
lado mais fraco. Então, a propósito desse assunto abordado no aparte do Se~ 
nador Mauro benevides, gostaria de acrescentar ao discurso de V. Ex• ainda, 
um outro assunto que é mais ou menos correlato com esse e quejâ foi aborda~ 
do pelo Senador Henrique Santillo, quando diz do enorme contingente de 
brasileiros, 22 milhões- segundo nos revela o Senador Henrique Santillo
que está vivendo com um salário bastante modesto e dos 5 milhões quase que 
eni miséria cibsoluta, porque ganha menos do que um salário mínimo. 
Acrescentando-se ao fato do Brasil ser um País jovem e que, anualmente, está 
em condições de entrar no mercado de trabalho, um contingente de centenas 
de milhares de jovens, esta mão-de·obra, estes jovens não encontram merca~ 
do, não encontram trabalho. Ora, estamos chegando àquele índice já perigo~ 
so de desemprego e subemprego. E: naturai que qualquer País, quS:ndo há cri
se económica, como é o caso do Brasil em que nós estamos neste instante vi
vendo, a primeira providência que o Governo toma é reduzir impostos, para 
evitar desemprego e sobretudo o subemprego que, agõta, já se anuncia em 
São Paulo. Já está correndo abaixo~assiando nas empresas, para saber se o 
operário prefere que haja um volume grande de dispensas ou, então, reduzir a 
sua jornada de trabalho. Já chegamos ao ponto de socializar miséria aqui. 
Então, aqui no Brasil acontece ,exatamente ao contrário de qualquer País que 
se preocupa com o aspecto social do problema: ao invés de reduzir a carga tri~ 
butãria, aqui no Brasil, se aumenta. Quer dizer, quanto maior a crise, mais se 
aumenta a carga tributária em cima do povo. V. Ex• faz cm seu discurso, bri~ 
1hantemente, um apanhado do que isso significa. E V. Ex• tem se batido nesta 
Casa, e somos testemunhas, a respeito _exatamente deste assunto: da carga tri~ 
butãria que pesa sobre o povo. Porque, quando se aumenta a carga tributâria 
do empresário ele repassa o preço, quer dizer, só o assalariado é quem não 
tem para quem repassar os aumentos, de um modo geral. E aqui, no Brasil, 
quem mais aumenta é exatamente o Governo. Veja V. Ex• que quando se 
anuncia, ou quando vai se anunciar a taxa inflacionária do mês, as empresas 
estatais já estão aumentando as taxas de serviços que prestam à comunidade. 
Quer dizer, os salários são reajustados de 6 em 6 meses, mas as empresas esta~ 
tais reajustam trimestralmente os valores cobrados contra a prestação de ser
viço. Assim é com o serviço telefónico, serviço de água, de luz, ... 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - BNH. 

O Sr. José Rícha (PMDB- PR)- ... o próprio BNH -de três em três 
meses se reajustsa. Tivemos que lutar muito para conseguir o reajuste semcs~ 
trai para os trabalhadores; entretanto, as entidades. do Governo reajustam a 
cada três meses. Desta forma, não há quem agUente. A respeito ainda deste 
famigerado Decreto n9 1.861, o que s.e verificou foi um absurdo. Isto não era 
hora de se aumentar, de se agravar ainda mais as dificuldades que as empre· 
sas estão passando; este e outros decretos iguais ou semelhantes vão acabar 
provocando um desemprego ainda muito maior no País e, o que é pior, o su~ 
bem prego, porque esse é computado na _estatística mas, na realidade, ele não 
ganha o suficiente para sustentar a sua família. Quero cumprimentar V. Ex• 
pelo brilhante discurso, como sempre carregado naquele aspecto que mais 
sensibiliza a cada um de nós, que ê o aspecto so.cial dos problemas brasileiros. 
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O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador José Richa, a 
fonte de produção do nosso País estâ claudicando, porque o Governo impôs 
uma taxa de juros extorsiva, tão extorsiva qtie eStã obrigando- algumas empre
sas a _buscar captações de dólares no exterior, porque, na hora em que _os ju
ros aqui são mais altos do que lá fora, eles vão busc~r os recursos lá fora, no 
exterior. 

Mas eu perguntaria, Sr. Presidente e Srs. Senadores: será que o encareci
mento desses juros não vai eQ_carecer o produto final na mão do consumidor? 
Porque ninguém vai trabalhar para perder dinheiro. Se o industrial, se o em
presário está tendO iirna carga de juros maiselevad_a, ele sobrecarrega o pro
duto final. E eu pergunto: o produto final representa, carregado, o quê? Mais 
inflação. 

Então, nós terilos dois caminhos, Sr. Presidente e Srs. Senadores: ou isso 
que está aí ou a recessão. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Mas isso que está. aíjâ é a recessão. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO) :.__Ou isso-e·arecessão. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB RN)- Isso que estã aí já é a reces
são, muito bem, mas a recessão sem a máscara, porque isso que está aí é uma 
recessão mascarada. Então, o que vai acontecer'? ~ isso que eStá aí e a reces
são já sem a máscara. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é lógicO que se o cid3âão paga os ju
ros mais altos, se ele tem custas mais elevadas, o seu produto final vai ser mais 
áito, conseqüentemente vai ser inflacionário; na hora em que ele não puder 
concorrer com outra empresa, ele vai à falência. -

Agora, o que está acontecendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores- e eu 
relembrei no discurso de segunda-feira, aqui- ê que alguns empresários dei
xaram as suas indústrias ociosas, ou·as suas empresas agropastoris ociosas e 
pegaram o pouco de dinheiro que tinham c jogaram na poupança. Isso por
que a poupança, por incrível que pareça, é sigilosa, oferece 80% de renda li
vre., garantida pelo Governo, sem fiscalização~ ·sem C:Ocar'gos sociais, ociosa
mente. Aí, eu pergunto: pelo amor de Deus, se o cidadão deixa o setor de pro~ 
dução para investir seus recursos õa poupança e ter, garantidos pelo Gover
no, 20% trimesfrais, então ele volta mais a produzir pagando esses juros ex
torsivos, ele volta mais a produzir com esses encargos sociais, que são ele
vadíssimos e querem elevar mais, agora já para 9,5%, ainda mais suboi:-dinado 
à fiscalização e às brigas do operário, coitado, que está com fome e tem que ir 
para a greve'? 

Agora eu perguntaria, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como é que pode 
o Governo garantir uma reilda que vai a 80%-de-jllios-anuaís, em uma si
tuação onde a pequena e média empresa estão indo à falência. :E: de se pergun
tar: repassa esse dinheiro? Está certo, pode repassar. Mas qual é o negócio, no 
Brasil, que está dando para se pagar 80% de juros? Ou seja, é muito mais, por
que se a Caixa Económica paga 80%, tem a despesa administratiVa, deve está 
emprestando a 90% ou a 100%. Assim, eu pergUntaria à Casa: quem é, qual é 
a empresa, neste País, que pode pagar 80% de juros? 

Não entendo, s·r. Presidente e Srs. Senadores, o Governo, que quer bai
xar o custo-de-vida, eleva os juros; o Governo,~ QUe qUer baixar o custo-de
vida, garante uma poupança ociosa dando todas as condições e, ainda, ace
nando para não pagar o Imposto sobre a Renda. Sim, o homem que está com 
a poupança, está livre de pagar esse imposto sobre a renda, mas o operário 
que ganha salário, está pagando imposto sobre a renda, como se salário fosse 
renda. 

Pois bem, a arrecadação do Imposto de Renda do País, para este ano, vai 
a mais de 1 trilhão de cruzeiros porque, por incrível que pareça, salário é ren
da. E o Imposto de Renda, soma o salário e a renda e alcança o salário. En
tão, quem paga imposto neste P3ís é quem desconta na fonte. O graride em
presário não. Esse pode fazer a sua contabilidade ao seu bel-prazer e ele sabe 
quanto vai pagar de imposto. Mas quem vive de salário e desconta na fonte, 
não; esse, paga imposto. - -

A revista Veja da semana passada, trazia a notícia a respeito de um enge
nheiro que 6 empregado numa companhia de eletricidade - os dados estão 
na revista Veja-: ele ganha 12 salários, paga 4 salários de imposto. Na re
portagem, ele pro,·a que 4 meses de trabalho é para pagar o Imposto de Ren
da. Lá estão todos 0\ cálculos feitos por ele. 

Sr. Presidente .o: S;s. Senadores, é preciso que se compreenda que este é o 
debate que devemos travar aqui. Um debate em que, acima do interesse das 
Bancadas, dos Partidos, prevaleça o interesse deste País, porque o interesse 
maior da Nação é enfrentarmos a realidade para, enfrentando a realidade, 
sairmos desta situação, desta camisa-de-força. O que não fica bem, Sr. Presi
dente e Srs. Senadores, é que se diga que a situação está difícil e não se procu
re tomar nenhuma atitude. ~preciso que deste Poder, como disse o Senador 
Henrique Santillo, nasça um entend_imento para que possamos fazer alguma 
r.oisa. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI).- V. Ex• me concede um aparte'? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Pois não. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Nobre Senador, Creio que nin
guém neste País desconhece como andã. mal o nosso sistema tributário fiscal. 
Todos nós sabemos disso; e-hã" grupos permanentes de trabalho estudando. 
uma maneira para que se possa dar ao brasileiro, ao Município e ao Estado, 
um tratamento fiscal e tributário mais humano e condizente com a realidade 
comunitária. 0-cjuC-Se nãO-pode desconhecer é que hâ da parte do Governo, 
das autoridades governamentais, dos têcnicos que aí estão rias repartições de 
planejamento, como SEPLAN, SAREN e os bancos dC desenvolvimento, que 
aí estão todos empenhados em encontrar _uma saída. Hã pouco tempo, li uma 
sugestão da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do Rio Grande do Sul, 
de que nós deveríamos fazer uma modificação no sistema tributário fiscal, de 
forma a que ã. divisão do bolo de arrecadação ficasse40% em poder da União, 
40% em poder dos Estados e 20% em poder das prefeituras. Ora, a idéia é 
magnifica porque, inclusive daria maior autonomia às prefeituras e· aos mu
nicípiOs~-qiie-S.ãõ- ua -Célula mater da comunidade';. Então, verificou-se que, se 
fosse adotada aquela divisão sugerida por aquele grande organismo de alta 
reputação nacional, que é a Ordem dos Advogados do Brasil, secção do Rio 
Grinde do Sul, centenas de milhares de funcionários do setor público· federal 
teria-m que ser demitidos, e diversos outros serviços que aí estão iniplantados 
não poderiam ser mantidos condignamente como vêm sendo hoje. Então, é 
uiil"problema que demanda tempo para ser solucionado. Esse não é um 
problema de uma só geração, ele vai envolver nossos filhos e nossos netos, 
quer dizer, mais duas gerações. Mas acredito que há, de lado a lado, do lado 
da Oposição, que tão consciente estã desse ptoblema, que tenho visto aqui 
através dos pronunciamentos dos seus grandes líderes, homens que têm ver~ 
dadeiro amor a este País, sei que do lado da Oposição, como do lado do Go
verno, todos estão empenhados em encontrar uma saída para resolver esse 
problema cruciante, que é o sistema tributário e fiscal brasileiro. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Bernardino Via
na, essa revista é de hoje, é mais que atualizada, é atualizadíssima. Pois bem, é 
ela quem traz o aumento dos encargos sociais. Então, os estudos estão sendo 
feitos muito mais contra o povo do que a favor dele. 

Um outro aspecto: essa geração não espera outra geração para resolver o 
problema; tem que ser resolvido nesta geração. Ou o Governo procura resol
ver o problema nesta geração ou eu sinceramente não sei para oríde vamos ser 
arrastados, porque o povo não suporta mais. 

O Sr. Henrique Santil/o (PMDB - GO) - V. Ex• me permite? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Com o maior prazer, Se
na~or Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santil/o (PMDB- GO)- Esse problema de descentrali
zação em todos os níveis é um problema de decisão política, porque a verdade 
é o seguilite: na inedida em que o Governo Federal centralizou toda essa 
gama de iniciativas nas suas mãos e, sem sonlbra de dúvida, isso aumentou 
extraordinariamente a- pãrtir de 64- sem -sombra de dúvida. Isto não é ques
tão de gerações não: Foi a partir de 64 que houve um recrudescimento ex
traordinário nesse proCesso. Mas, na medida em que ele centralizou isso tudo, 
nas suas mãos, é óbvio que isso se fez para manter o a~toritarismo político. 
Porque ê do autoritarismo político que se origina o autoritarismo em todas as 
outras áreaS da vida nacional. 

Então, cabe uma decisão política. Isso não é problema de geração, dos 
nossos netos, para os nossos bisnetos, para os nossos trinetos, não. Af eu não 
concordo também. Eu acho que deve ser uma decisão política e imediata; 
concordo que a coisa não se fará abruptamente, de uma hora para outra, 
como um estalo, com um simples estalo estamos com tudo descentralizado, 
não. Mas uma decisão política no sentido de que isto seja descentralizado, 
que se retorne aos Estados e aos Municípios grande parte da autonomia que 
lhes foi roubada, isso é urgente e imediato, segundo o meu ponto de vista: é 
uma decisão política mas que precisa ser tomada urgentemente. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Nobre Senador Henrique 
Santillo, o Brasil como Federação não existe mais, porque, na realidade, tira
ram a independência económica dos Estados e Municípios, e onde não existe 
independência económica, nãO existe iridependência política. V. Ex• tem toda 
razão, o Governo quis ser dono de tudo e não tem como fazer tudo num País 
continental como este. O nobre Senador Bernardino Viana disse que é urna 
questão que demanda tempo. Pois bem, se houve superavit no orçamento fis
cal, de 400 bilhões de cruzeiros, e se a situação da Nação é difícil, porque não 
controlar o orçamento para não· haver superavit? O Governo está sabendo 
que esse superavit estâ saindo da barriga do povo brasileiro, está saindo da 
mesa do povo brasileiro. Como evitar o superavit? O Governo tem como 
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evitá-lo; a questão é querer. Mais não! O Governo força a arrecadação, e che
gamos ao fim do ano fiscal com um superavit de 400 bilhões mas aumenta a 
carência alimentar. São centenas de milhares de crianças morrendo por ca
rência alimentar. Será que o pai vai esperar outra geração'? São milhares de 
desempregados que aumentam a cada ano. Será que vão esperar outra ge
ração? 

As eleições estão aí, o Governo vai ganhar? Não, vai perder, porque o 
Governo cavou um fosso profundo entre ele e o povo. Na minha área, 70% 
dos Prefeitos do Governo quando estiver faltando seis meses vão romper, 
porque não têm como ficar com o Governo. O povo não pode ficar a mercê 
de uma política em que há promessa de que em outra geração é que vai resol
ver o problemat Ora, prometer a uma pessoa que está com fome, que na outra 
geração é que vai resolver o problema dele, o sujeito vai morrer de fome! Não 
dá, Sr. Presidente, Srs.Senadores, para defender o Governo desse jeito. 

O Sr. Teotónio Vilela (PMDB- AL)- Permite V. Ex•? 

O SR. AGENORMAR!A (PMDB- RN)- Com o maior prazer. 

O Sr. Teotónio Vi/ela (PMDB- AL)- Mas quem desmente o Governo 
não somos nós não, quem desmente o Governo são os próprios ministros do 
Governo. Todos nós assistimos alarmaQos à declaração feita -pelo General 
Presidente de que estamos atravessando a -maior criSe económica deste País, 
na expressão dele, a maior crise económica. No entanto, o Sr. Delfim Netto, 
no dia seguinte, não bastasse ele dizer isso todos os dias, disse que estâ tudo 
às mil maravilhas ... Não hã crise", disse ele. O Presidente diz uma coisa e o 
Ministro do Planejamento, o Ministro dos Ministros, desmente. Pergunto: o 
que a opinião pública pensa diante disto? Ou sc::rã que a área oficial considera 
que não há mais opinião pública no País, que ninguêm forma conceito sobre 
as coisas'? Porque, a se concluir pelo que diz cada Ministro, e cada um é mais 
disparatado, mais incónseqüente e mais medíocre do que o outro, a se ouvir 
esta área, já estaríamos loucos. Vm velho Desc;mbargador, homem de cabeça 
branca, homem que chegou onde chegou graças ao estudo, ao notório saber, 
costuma comentar que antigamente um Ministro por exemplo, da Justiça, 
quando dizia alguma coisa dando entrevista para os jornais, o resto do mun
do da Justiça apanhava aquelas declarações e guardava com carinho e respei
to como se fosse uma página do Evangelho. Hoje, o atual Ministro da Justiça 
pode dizer o que quiser, o Desembargador, o advogado, quem quer que seja 
da área da Justiça, que qualquer cidadão do País, lê, dobra e põe na lata do li
xo, porque não tem nenhuma importância, nem o que ele diz, nem o que os 
outros dizem. Esta é a situação calamitosa em que nos encontramos, ninguém 
dá mais Im-portância a ninguém. O homem não acredita nos outros homens, 
no Governo, nas instituições, em planos, em nada! Para onde vai esta multi
dão de 120 milhões de brasileiros'? Se a cada dia é o próprio regime, é o pró
prio Governo, são os próprios agentes do Governo que se encarregam de ino
cular a descrença, o desamor, o desapreço a tudo! Esta Nação, realmente, es
tá mal, muito mal. A crise, a maior crise não está só na economia, como disse 
o General Figueiredo; Suà-Excelência devia se estender e dizer que a maior 
crise da História da vida deste País, é a que estamos vivendo hoje: crise eco
nômica, política, moral, sobretudo crise moral, porque os homens perderam 
a categoria para bem administrar este País. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- SenadorTeotônio Vilela, 
li hoje, no Jornal que o Sr. Ministro -da: Previdência Social, Jair Soares, é um 
dos candidatos a Governador do Rio Grande do Sul e leio, agora, em V(ja 
que S. Ex• está querend\, aumentar os encargos sociais. 

Senador TeotônTo Vilela, V. ExP fala que nós estamos vivendo uma crise 
econômica, uma crise polliica e urria Crise moral. V. Ex' tem toda a razão; tem 
sobejas razões. Primeiro, porque não se entende a política partidária que divi
de com a p-olítica da Nação que tem que somar. As duas não podem andar 
juntos. O candiduto de um Partido só pode fa:z;er política defendendo interes
ses daquele partido; ele não pode defender os interesses da Nação; aí é o 
problema moral. A crise partidária é esta que está aí. 

Não sabemos, ainda, como vai ser o_jogo da eleição de 1982. Se vaí com 
legenda, sublegenda, se vai ser com voto vinculado, sem voto vinculado, com 
voto distrital ou sem distrital. Nós não saber.1os. Nós estamos, aqui, à mercê 
de urna política ditada por alguém que não s.;:ü,emos quem é. Nós estamos, 
aqui, como Senadores da República sem saber de nada, à espera de um d,iag
nóstico que ninguém sabe da boca de quem vai sair. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Nobre Senador, peço a V. 
Ex' só o tempo de responder ao Senador Teotônio Vilela. Logo a seguir, com 
o maior prazer, ouvirei V. ExP 

Senador Teotônio Vilela, veja bem o seguinte: acabaram os Partidos, ex
tinguiram os Partidos. Extinguiram oS Partidos e criaram o pluripartidaris-

mo, pluripartidarismo para dar oportunidade a todos os segmentoS da ocie
dade brasileira de escolher, a seu bel-prazer, a ideologia que bem lhes; pete
cesse. 

Pois bem. Não sabemos, por incrível que pareça, qual ê o casuísm.> que 
vem aí. Por que não sabemos? Porque estamos sofrendo, na carne, o C~!SUÍs
mo. Por que procrastinaram a eleição de 1980'? Por que não tivemos el:ição 
em 1980'? Por que? Qual foi o fundamento jurídico que levou o Governo a 
prorrogar os mandatos de 1980? Prorrogar, tirando do povo o direito de esco
lher os seus prefeitos? Este é o aspecto moral que V. Ex• falou. 

Já o aspecto econômico é o de encarecer-se o custo do dinheiro para o 
empresário nacional buscar dinheiro emprestado no exterior. Mas, pelo amor 
de Deus!, se sobe o custo do dinheiro é lógico que; o produto final daquele 
empresário vai encarecer e, encarecendo, está inflacionando! 

Estão aí, os problemas político, econôrriico e moral. Porque eu digo. Se
nador Teotônio Vilela, o que me traz à tribuna é ver se acertamos. 

O Congresso está vazio, mas é este Congresso que tem que dar a palavra. 
O Congresso está vazio, mas é este Congresso que representa, queiram ou não 
queiram, a essêtii:la popular. Este Congresso estã vazio, mas esse Congresso é 
o povo da Nação brasileira. Este Congresso nasceu, foi criado e está aqui 
através do voto do povo, somos nós Senadores, sejam do Governo, sejam da 
Oposição, que temos a responsabilidade, nesta Casa, de representar os inte
resses do povo. Acima dos interesses de Agenor Maria, ou de Lomanto Jú
nior estão os ínieresses do povo da Bahia. Acima dos meus interesses estão os 
interesses do Rio Grande do Norte. Conseqüentemente, o que nós queremos
aqui é encontrar os caminhos para continuarmos nos elegendo, e nós só pode
mos continuar nos elegendo se represeritarmos com critério, com dignidade, 
as aspirações do povo da nossa terra. 

Coriseqüentemente, o que eu desejo, é que esse Congresso volte aos dias 
de 1975, de 1976: concorrido, discutindo-se aqui os problemas econômico e 
social que são muito importantes neste País. Eu considero os problemas eco
nómico e social muito mais importantes do que até mesmo o problema políti
co e ideológico. 

Então eu me pergunto, Sr. Presidente e Srs. Senadores; meu Deus! o que 
é que está faltando para que essa Casa encha e discuta .• aqui, de cabeça ergui
da, o problema do povo do Brasil? Todos _nós somos brasileiros e o que nós 
queremos é encontrar os caminhos para que todos possam viver, mas viver 
com dignidade. O pobre precisa viver com dignidade, o médio precisa viver 
com dignidade, e o rico precisa viver com tranqüilidadse. Porque o rico ja tem 
tudo e, agora, está perdendo a tranqüilidade. Cresce, Sr. Presidente e Srs. Se
nadores, assustadoramente, em nosso País, infelizmente, cresce a insegu
rança. Se essa insegurança cresce,- nos asSusta~ 

Eu estava pensando em comprar um apartamento, aqui, em Brasnia, 
porque eu volto para a minha terra mas tenho alguns filhos que não voltam, 
ficam aqui. 

Anteontem um cidadão saiu do seu edifício com a esposa - fazia mais 
de um ano que não saía à noite- e quando chegou em casa- não sei a que 
horas da noite- dois bandidos tomaram tudo que ele tinha e ainda, não sa
tisfeitos, quebraram a cabeça do homem com o cabo do revólver. 

Então, digo, sinceramente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ultimamente 
não tenho saído. estou com medo, estou assustado; então um Governo que 
não pode oferecer segurança o que é- que pode oferecer, pelo amor de Deus? 

A minha presença, Sr. Presidente e Srs. ~enador~s, é para discutir este 
problema que é um problema nosso, de cada um de nós. 

O desemprego cresce. Senador Teotônio Vilela falou que o povo não 
acredita mais em ninguém, e pode acreditar, pelo amor de Deus'? 

Eu tenho um compadre que me disse: .. Olha Agenor, eu não vou mais 
votar. Votei com você, você estã ganhando quinhentos mil cruzeiros".- o 
que ê uma mentira, porque eu não ganho- esse dinheiro, mas espalharam que 
estamos ganhando quinhen~os mil cruzeiros, e espalharam para ver se desmo
ralizam cada vez mais a classe política, e eu não sei qual o objetivo de desmo
ralizar a classe política --está barrigudo, bonitão e eu, aqui, sofrendo." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, por incrível que possa parecer, eu falo 
aqui quase que semanalmente, suo a camisa, corro o risco de ter um enfarte, 
aqui, na Tribuna. PoiS bem, na minha terra o povo não sabe que eu falo. Eu 
não tenho rãdio, não tenho jornal; e eu que me acabo em falar, aqui, pelo po
vo, não apareço e quem aparece é quem tem o rádio e o jornal. Eu não apa
reço! Resultado, ele diZ para mim: "Eu não vou votar mais não. porque você 
está aí rico, gordo, barrigudo e eu aqui sofrendo cada vez mais." 

Sr. Presidente, nós precisamos mudar este quadro, nós- a classe políti
ca brasileira -precisamos viver esse problema para crescer no conceito do 
povo e nós só podemos crescer no conceito do povo brasileiro se viermos, 
para cá, discutir os problemas que ferem ao povo, os problemas que o povo 
está sentindo. 
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O Sr. Teotónio Vilela (PMDB - AL) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB - RN) - Com o maior prazer, 
nobre Senador Teotônio Vilela. 

O Sr. Teotónio Vilela (PMDB- AL)- V. Ex• diz que estâ suando a ca
misa. Se fosse somente suar a camisa, a função do Oj>oslciOilista estaria muito 
bom. Afinal estamos cumprindo o nosso dever. Mas o que se arma agora e o 
que é mais iníquo- ·e vai ser objeto, ainda, provavelmente esta semana, de 
um discurso meu - é a perseguição tirânica do GOverno à pessoa dos oposi ... 
cionistas. E, abandonando agora, a ativid~de meramente política para se in .. 
traduzir nas ãreas econômica e particular da vida dos oposicionistas·.~ Tenho · 
um documentário a respeito disso e vou estarrecer-esta Nação, demOnstran· 
do o espírito tribal, miúdo, mesquinho, do chamado grupo palac~ano. O que 
estas autoridades estão fazendo de posse do poder ria mão. Se nós, até agora, 
suávamos apenas a camisa, se nós, até agoi-a, podíamos merecer o apoio de 
subversivos, ou de espíritO desagregador, antina.cionalista, apátrida, etc· etc, 
porque os patriotas são, simplesmente, aqueles que se curvam diante do po
der, o método que estã sendo uSado agora ê muito P)ais grâve. Coisa é.tue eXis
tia lá no Centro da África, com o Imperador BokaSsa, com Idi Amin, com 
Somoza na América Central, ê a nova fase. Ao lado daquilo que está se cha· 
mando_ de abertura, ao lado daquilo que está se chamando de diálogo, hã um 
monólogo terríVel no centro do Poder, e vou denunciar este monólogo. 

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Senador Teotônio Vilela, 
veja bem V. Ex•, os jornais_ de~am que os Senador~s estão ganhando Cr$ 
500.000,00 por mês. Eu recebi este mês só Cr$ 198.000,00. Eu não sei onde es
tão os Cr$ 302.000,00. Sinceramente que não sei. Faltaram Cr$ 302.000,00 do 
meu subsídio, porque só recebi Cr$ 198.000,00. Mas o eleitor da minha-terra 
acha que estou recebendo Cr$ 500.000,00. Não quer maiS--vot3r. Se desobri
gar o voto, acho difícil ser evitada uma grande evasão do eleitor brasileiro. Se 
o eleitor não estâ satisfeito com a classe política, por conta: dessa política ras
teira, dessa propaganda sutil e terrível contra todos nós, sinceramente eu não 
sei para onde vamos. 

Digo sinceramente, eü li:nho um armazém na minha terra que hâ três 
anos está com ferro para fazer a reforma e eu não posso fazer, porque quem 
vive de salário neste País vive mal, seja ele quem for. 

Sr. Presidente, e Srs. Senadores, voltando ao teor do meu discurso, posso 
afirmar ... 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima. Fazendo soar a campainha)- O 
tempo de V. Ex• jâ encerrou. --

O SR. AGENOR MARIA (PMDB- RN)- Vou concluir, Sr. Presi
dente. 

Posso afirmar que eu desejo, eu e os Senadores aqui, é encontrarmos um 
caminho para sairmos dessa camisa-de-força, pOis estamOs numa verdadeira 
camisa-de-força. Esta poupança que está- aí, api-ectci:rido 80% de lucro, mã 
poupança ociosa, com uma correção mon-etârla··desU.mana, penalizando 
quem trabalha, ela precisa desaparecer. Não é possível que a poupança ociosa 
ofereça 80% de lucro e quem trabalha esteja indo à falência. 

Sr. Presidente, não tem cabimento que a correção monetária incida sobre 
o homem que deixou de pagar a prestaçãO da-caSa própria. Não tem cabimenw 
to a correção monetária- incidir sobre o homem que--delxou de-pagiu a Previ
dência Social, porque a Previdência Social é urri direito adquirido, quando ele 
deixa de pagar, ele perde aquele direito. -como-eiitãOSe i_mpor, se imputar, se 
induzir, se incidir uma correção monetária" asii6rlôit1ica eril cima desse ho
mem que não pôde pagar a prestação da casa própria ou a Previdência So
cial? 

Concluo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, f9.zendo um apelo, mais uma 
vez, para que a Casa Se una em torno desses princíPios, porque só em torno 
de princípios podemos merecer a confiança do povo. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AGENOR MA
RIA EM SEU DISCURSO: 

PROFESSOR TEME QUE MAIS FRACO 
PAGUE SOZINHO CONTA DO PETRÓLEO 

Brasília- A inflação só diminuirá de forma significativa quando as per
das de renda do país para seus fornecedores de petróleo forem definitivamen
te distribuídas entre os segmentos da sociedade, afirmou o professor de Eco
nomia Internacional da Universidade de Brasília, Dércio Munhoz. 

O grande problema do Brasil, hoje. a seu ver, é que a política monetária 
ortodoxa que vem sendo aplicada pelo Governo só apresenta uma forma para 
distribuição dessas perdas: criar uma recessão, desorganizando o sistema pro
dutivo, situação em que os grupos mais fracos, aSsalariados e pequenas e mé
dias empresas, sem capacidade de barganha, absorveriam a carga sozinhos. 

Fechamento 

- A recessão, porêm, não se casa com a abertura e a realização de 
eleições. Só com o fechamento político. Uma política econômica científica, 
nesse momento, deve ser entendida como aquela capaz de distribuir de forma 
justa- essas--perdas de renda entre os diversos segmentos da sociedade. Desse 
P«?nto de vista, temos de compreender a abertura como a possibilidade de dis
tribuição eqUitativa de sacrifícios. 

O ·constrangimento do balanço de pagamentos, segundo o Sr. Dércio 
Munhoz, poderia ser superado sem provocar uma violência alta das taxas de 
juros- internas, comO estâ ocorrendo, para induzir as empresas a buscarem reM 
cursos no e:x:terior. Essa política, observou, está simplesmente elevando os 
custós do sistema produtivo e colaborando para acirrar a inflação. 

A administração da entrada de dólares, com a programação da captação 
das empresas públicas e a limitação do acesso d3s grandes empresas ao merM 
cada 'financeiro interno poderia resolver o problema sem afetar de forma tão 
negativa o crédito -internar 

O Governo, propôs, vincularia a tomada_ de empréstimos das grandes 
empresas no mercado interno a comprovação de captação no mercado exterw 
no . .A diferença entre as taxas interna e externa, comentou, não poderia ser 
grande, para não penalizar as enlpresas que captam no exterior. 

A- necessidade crescente de dólares, disse, está levando o GovernO a de
terminar uma expansão cada vez menor do crêdito interno, o que acaba cauM 
s,ando distorções- rio sistema bancário. A única forma de evitar isso ê exigir 
que todas as operações feitas pela Lei 4.131- principal mecanismo de em
préstimos em moeda estrangeira - seja i_ntermediado por um banco brasilei-
ro. 

- Coino o sisteina.finanCeirO iiacional ê oligopolizado, a restrição a ex
pansão do crédito faz com que a prática da agiotagem va-se generalizando. 
Esse é o inecanismo ·que os bancos têm para manter a rentabilidade. 

A alta do preço do petróleo fatalmente cria desequilíbrios internacionais, 
comentou. Se os produtores de óleo têm superavit em suas balanças comerM 
ciai's e de pagamentos, alguém tem de ter déficit. Assim, surgem grandes cre
dores e devedores. Como devedores temos de transferir renda ao exterior 
para pagã-los, ou seja, alguém tem de perder renda internamente. Se o siste
ma produtivo aumentar seus preços para manter a margem de lucro, a perda 
tende a ocorrer em outro segmento da sociedade. 

-Até o momento a política econômica consistiu apenas em aumentar a 
carga tributária, para assegurar a renda do setor público, c liberar a taxa de 
juros, peonitindo ao setor financeiro manter e até ampliar sua fatia no bolo. 
Com·a·mudança no período de reajustes salariais, o sistema passou a alocar 
em seis meses a inflação q·ue impunha sobre os assalariados em doze, ante
riormente. O problema, no fundo, continua sem solução, situação q1:1e persis
tirá 3té-a recessão, quando as_ pequenas empresãs e os assalariados, sem poder 
de barganha, absorverão em definitivo as pei'das. 

Os assalariados, acentUou, não são responsâv~is pela inflação, simples
mente porque não estão ganhando nada. Por enquanto, só ganha o Governo 
com o aumento da carga tributã_ria e o_ sisteiJla financeiro com as taxas de juw 
ros liberadas. Com a queda da atividade económica as empresas perdem, moM 
mentaneamentc, mas repassam em_s~guid~, Os_ assalariados, diante da pers
pectíva de desemprego, fatalmente se véem obrigados a aceitar reajustes infe
riores à alta do custo de vida, incorporando perdas definitivas em seu poder 
aquisitivo. Essa é a forma monetarista de solucionar os Qroblemas. Antes de 
chegarmos ao clima da rescessão veremos muitas concordatas~ falências. São 
as pequenas e_ médias empresas que não resistem e sucumbem no meio do caM 
minha. 

C9mo solução alternativa, ele propõe a adoção de uma política tribu
tAria compensatória, para reduzir carga que se jogou sobre o sistema produti
vo. A receita fiscal seria obtida de outras fontes com s taxação maior dos bens 
de consumo sofisticados e das rendas de capital. Assinalou que as atividades 
esseciais não podem ser taxadas com a mesma alfquota dos produtos de luxo 
para consumo restrito. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES- Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Deve haver, entre os Senadores e os jornalistas que cobrem esta Casa, 
uma reciproci~ade fraterna quando ambos realizam __: nós aqui na tribuna e 
os jornalistas lá fora, nas colunas de seus jornais- produções que devem roeM 
recer o nosso registro. 

Essa reciprocidade, Sr. Presidente, fraterna que deve existir entre esta 
Casa e os jornalistas, que se sinta na amplificação da nossa voz, atravês das 
páginas dos jornais porque, se não forem eles e o serviço de divulgação desta 
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Casa, a nossa palavra, nessa rotunda em que proferimos nossos pronuncia
mentos, cairia inerte-, na nenhumidq.de dos nossos esforços, porque o jornal e 
os jornalistas são os ressoadores de nossa voz. 

Sr. Presidente, usando dessa reciprocidade, quero fazer um registro: o 
lançamento, em Teresina, no PiaUí, no mês passado, de uma obra poética que 
registra, nas suas páginas, o folclore, a Mitologia, a História Sagrada, a His
tória Pátria, a História Universal, a Polítléa e a crítica dos co.stumes brasilei
ros, num livro que estã causando, nos locais onde foi lançado, um verdadeiro 
sucesso. Refiro-me ao livro: Quadra, Quadrado, Quadrão, de autoria do Jor
nalista Vanderley _Pereira que aqui fai ã. cObertura do Senado para o Jornal do 
Brasil. 

No seu lançamento, em Teresina, Sr. Presidente, no mês passado, teve a 
presença do Sr. Governador do Estado, que foi o orador oficial da solenidade 
de lançamento, que exaltou a poesia espontânea, lírica que brota das pãginas 
desse livro e que teve a assistência de jornalistas dos mais credenciados na 
Casa e fora dela, teve a exaltar esse momento puramente intelectual o Presi
dente do Comitê de Imprensa do Senado, Abdias Silva, o Jornalista Carlos 
Castelo-Branco, o Jornalista João Emfiio, o Jornalista Paulo José Cunha,~ 
outros jornalistas da região. 

Sr. Presidente, só no lançamento do livro foram vendidos cerca de oito
centos exemplares. Isto demonstra o sucesso que vem causando essa obra. 

Sr. Presidente, nós temos freqUentado, aqui no Senado, nas livrarias do 
País, daqui, do Rio e do meu EStado, lançamentos de livros, e lanÇamentos 
com grande cobertura de imprensa, de râdio e de televisão, e o autor não che
ga a vender uma centena de livros no primeiro dia. Esse lançamento foi um 
sucesso, tendo sido vendido~ oitocen-tos livrOs, no primeiro dia de lançarnen· 
to, em terenho, com a preseriça do Governador, de jornalistas e dos meios in
telectuais do Piauí. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Permite-me um aparte nobre Se
nador? (Assentimento do orador.) - Nobre Senador pirceu Cardoso, V. Ex• 
nas- pequeninas coisas e nas coisas sérias, ou em outras quaisquer, sempre traz 
um um pouco de poesia. Poesia lírica, doce e suave; ora poesia ~pica, trans
bordante e ardente, e ainda candoreira, com altos e grandes vôos. Traz hoje a 
poesia em realidade, a poesia simples, brejeira, a poesia do cantador do ser
tão, do jornalista amigo Vanderley Pereira, que conheço bem pelo seu talento 
e seriedade no seu trabalho profícuo e patriótiCo. Associo-me cóm entusias
mo ao seu pronunciamento, e parabenizo o nobre autor de Quadra, Quadra
do, Quadrão, livro que, em boa hora, V. Ex• apresenta a esta Casa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Agradeço o aparte de V. Ex•, tão 
bonito, tão bem feito, bem sustentando, com uma linguagem tão eloqüente, 
que me tira atê a oportunidade de continuar no meu pronunciamento. Mas 
como tenho alguns dados mais, Sr. Presidente, para fazer referência sobre 
esse livro, agradeço o aparte do nobre vice-Líder da Maioria na Casa, ao re
gistrar tambêm com ênfase, o que significa o livro de Vanderley Pereira. esse 
poeta nato; telúrico, com gosto de terra, revelando os costumes do lugar onde 
nasceu e cujo lançamento foi um sucessO de livraria, com a presença do Go
vernador do Estado, que lâ foi autenticar, foi prestigiar, foi emoldurar o quiiJ.
dro do lançamento do seu livro. 

Ele também foi ao Cearâ, sua terrá.mi.tal, e em Canindé lançou o livro. 
Canindé, Sr. Presidente, é um pequeno município do interior cearense e lâ 
também, com a presença dos intelectuais do interior e de jornalistas, vendeu 
cerca de 400 livros, no interior, num~i" época de seca. 

O que ocorreu, Sr. Presidente? O livro, que vai ser lançado em Brasília, 
aqui no Congresso, pelo Comitê de Imprensa, numa sessão também tão boni
ta como as de Teresina e de Canindê, esse livro venceu a sua primeira edição; 
e jã se estâ cogitando da segunda edição, depois de dois lançamentos apenas. 

Sr. Presídente, quero destacar essa poesia nativa, essa poesia como disse, 
. que tem o gosto da terra, fala no clima da cidade onde nasceu, nas suas difi
culdades, nas suas necessidades, nas suas esperanças. Lança-se, Sr. Presiden
te, com versos como este: 

.. Eu nasci num pé de serra, 
bem pertinho da Estação, 
onde o trem que passa o corte 
traz a vida, traz a morte, 
traz de tudo no vagão: 
traz o pobre, o desgraçado, 
traz o cego, o aleijado, 
traz o triste namorado, 
traz a dor no coração." 

Sr. Presidente, que musicalidade de verso! 

.. Eu nasci num pé de serra, 
bem distante da cidade; 

fui pegado por parteira, 
mãe de toda a menineira 
que nasc.ou sem mamadeira, 
mas nasceu da liberdade! 
Lá nasci e lá cresci, 
lá chorei e lá sorri, 
mas depois de lâ parti 
atrás da felicidade! 

Eu nasci numa casinha 
nas barrancas de um riacho: 
numa terra de sol quente, 
onde a gente é boa gente, 
terra ·dura prá semente, 
mas feliz prâ cabra-macho! 
Fui de roça, fui trapeiro, 
fui Cassaco· e garimpeiro, 
vesti roupa de vaqueiro, 
fui de cima, estou de baixo t 

O Sr. LomantoJúnior(PDS- BA)- Permite V. Ex• uma intervenção? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Um momento só; vou ler mais um 
trecho e dCpois darei o aparte a V. Ex• 

"Eu nasci na terra seca 
onde Deus tem sua presença 
no_ caboclo hospitaleiro~ 
no poeta violeiro, 
na promessa do romeiro, 
na pureza de sua crença. 
Contra a fé ele não corre, 
se preciso, ele até morre 
pela fé que o socorre; 
não há mal que o convença!" 

Eu nasci num pê de serra 
sem ~aber se tinha mar, 
pois meu mar era um açude, 
onde_ tudo quanto pude 
flz na infância, com saúde, 
para dele me fartar~ 
Perto dele armava a rede 
e quando o sol me dava sede 
eu corria, prâ parede 
e ãgua limpa ia buscar. 

Eu nasci num pé de serra, 
longe da poluição, 
onde em tudo há mais pureza: 
na- conversa há mais franqueza, 
o cinema é a Natureza 
e nosso herói é Lampião! 
Não tem festa separada, 
todos dançam na latada, 
desde cedo à madrugada, 
quando é tempo de eleição. 

Eu nasci num pé de serra, 
um pedaço de poesia, 
me falaram de progresso, 
me falaram de Congresso, 
de palácios, mas confesso, 
nada disso eu conhecia. 
Me trouxeram prã cidade, 
me fizeram esta maldade, 
me tornei necessidade 
dessa tecnologia! 
Eu nasci num pé de serra 
do burrico pela rua, 
da vereda, do caminho, 
da canção do passarinho, 
da cabocla e seu carinho 
no clarão branco da lua. 
Hoje enfrento a lei do asfalto: 
vida cara e custo alto, 
medo, crime, morte, assalto, 
eu na minha e tu na tua! 
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Eu nasci num pé de serra, 
numa terra seca e dura: 
sua paisagem não se move 
na secura, que comove, 
mas também depois que chove 
nasce um mundo de fartura! 
Na pobreza ela anoitece, 
mas, se à noite a chuva desce, 
na riqueza ela amanhece 
na esperança da verdura!" 

Sr. Presidente, são esses os versos, uNasci num pé de serra"- sempre 
esse mote, como no bolero de Ravel, sempre voltando àquele mote principal 
que domina toda a partitura. 

«Eu nasci num pê: de serra, 
num cercado de cancela, 
vendo a terra estorricada 
a paisagem desolada, 
mas- depois de ser molhada 
renascer numa aquarela!" 

Muito bonito isto, Sr. Presidente! 

.. Não me esqueço do meu chão, 
das corridas de mourão, 
minha roça de algodão, 
meu cavalo bom de sela! 

Eu nasci num pê de serra 
Do mais pobre dos Brasis, 
onde a terra externa a mágoa 
na vertente do olho d'água 
do riacho que desãgua 
e leva o tronco da raiz. 
Lâ, se chove, a chu:va ê bela 
e do milagre que sai dela 
surge, verde, outro país! 

Eu nasci num pé de serra, 
sem rancor. sem preconceito; 
eu já fui civilizado 
vendo o branco respeitado, 
vendo o preto bem tratado, 
Vendo o pobre ter conceito. 
Hoje o próprio pé de serra 
transformou-se em pé de guerra 
do posseiro pela terra, 
com justiça feita a peito! 

Aqui. Sr, Presidente, uma crítica à nossa situação. 

uEu nasci num pê de serra 
E a cidade fez-me assim: 
-procurar ser mais o tal, 
ser mais sócio-cultural, 
ser mais artificial 
e o progresso não foi ruim: 
Com este charme e esta cara 
Consegui coisa mais rara: 
ser um duplo pau-de.arara, 
que sou eu dentro de mim!" 

Mui to bonito! 
Concedo o aparte ao nobre Senador Lomanto Júnior. 
O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Quero manifestar a V. Ex•, Sena

dor Dirceu Cardoso, a grande satisfação em vê-lo nesta tarde, feliz, espargin
do essa felicidade para todos nós. V. Ex•, ao recitar os versoS desse poeta. ad
mirável que é Vanderlei Pereira, cujo livro vamos ler com a maior atenção, 
presta uma homenagm a quem cantou o seu chão, a quem recordou a sua in
fância, a quem trouxe a nós outros, nesta tarde, um momento de enlevo e feli
cidade. E isso, transmitido pda ·voL. dú Scnudcr Dirceu Cardoso, ainda lhe dã 
um sentido mais lírico, mais sentimental. A mim cah:m profundamente, ao 
menino das terras s.ertanejas, nascido numa fazenda, vivendo sua infância no 
meio dos lavradores, dos camponeses, vivendo uma infância feliz, que os anos 
não trazem mais; ouvi, enlevado, até de certa maneira em êxtase, V. Ex• reci
tar a poesia de Vanderlei Pereira, que nos encantou nesta tarde e que nos 
trouxe uma mensagem: que V. Ex' estã feliz e em breve voltarã aqui, depois 
da viagem para recuperação total de sua saúde, mais feliz ainda, para alegria 

dos que o admiram e que têm por V. Ex• uma estima muito grande, entre os 
quais eu me encontro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Quero agradecer ao nobre Senador 
Lomanto Júnior, que saiu da sua grandeza, da sua posição destacada aqui no 
Senado, Sr. Presidente, para se juntar a minha voz, na homenagem ao poeta 
nativo~ ao poeta espontâneo, ao poeta do chão do Nordeste, que nos exta
siou, hoje, com a sua poesia. Fico grato às manifestações do Senador Loman
to Júnior que conhece tambêm a poesia que vai buscar nas origens, nas rarzes 
sentimentais da terra, naquela poesia imensa dos luaceiros, cobrindo as suas 
montanhas, nas ãguas nascentes, na voz das águas correntes, na voz dos ven
tos, Sr. Presidente, e até na voz das folhas, a poesia imensa que hã no interior 
de nosso País, e principalmente, no interior dos poetas nativos de nossa Pã~ 
tria. 

Agradeço, em nome de Waldir Vanderlei Pereira, estas manifestações, e 
no meu próprio, os votos que- fez de feliz retorno da viagem, para que eu volte 
a este Senado recuperado da saúde que ele me roubou, no ano passado, nas 
lutas que tive que sustentar aqui. 

O Sr. M oacyr Da/la (PDS - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) -Ouço V. Ex•, com prazer. 

O Sr. M oatyr Da/la (PDS - ES) - Eminente Senador Dirceu Cardoso, 
o ilustre Senador Lomanto Júnior diSse o que todos nós sentimos. Para nós,!: 
uma tarde feliz vendo a sua fisionomia sorridente, o seu discurso completa
mente diferente dos demais, nesta Casa. V. Ex', hoje, canta e enc&nta, este 
Plenãrio. Canta a beleza da poesia de Vanderlei Pereira, fala do cheiro do 
barro, fala do amanho da terra, fala do tempo de criança. Nós, no nosso Es
tado, no Espírito Santo querido, na Colatina que não nos deixa esqutcê-la, 
que sentimos tambêm na nossa infância o cheiro da terra, vimos a coloni
zação de todo o norte do nosso Estado. E, nesta tarde, em que V. Ex• home
nageia o emérito e brilhante poeta Vanderlei Pereira, receba, atrav~s da pala
vra do Senador Bernardino Viana, da afirmação do eminente Senador Lo
manto Júnior, não só a preito- da nossa admiração ao poeta V anderlei Perei
ra, mas ao Senador Dirceu Cardoso, que, em exCelente e magnífica honra, faz 
justiça àqueles que, efetivamente, amam o seu torrão natal. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Quero agradecer ao nobre Senador 
Moacyr Dalla o aparte que S. Ex• deu, falando da nossa terra, dos nossos pa
gos e ~o nosso chão. Também me manifesto satisfeito com esse pronuncia
mento que trouxe ao meu discurso a palavra ilustrada, terna, fraterna e amiga 
do· ilustre Senador Moacyr Dali a. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- V. Ex• me permite, nobre Se
nador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE) - Tamb~m eu desejo me asso
ciar a esta homenage~ que V. Ex• presta, neste instante, homenagem justa, 
merecida, a Vanderlei Pereira, pelo recente lançamento de seu livro "Quadra, 
Quadrado, Quadrão". Aquele homem, que nasceu no ~da serra, sem rancor 
e sem preconceito, vem pontificando, no jornalismo brasileiro, integrando a 
equipe do Jornal do Brasil, incumbido de fazer a cobertura dos trabalhos que 
se processam no Senado Federal. O Ceará sente-se feliz em ver um dos seus 
coestaduanos exaltado na tribuna do Senado Federal, um coestaduano que 
tem indiscutivelmente valor, que tem notável veio poUtico e que tem m~ritos 
literários, agora, prochlrnados por V. Ex•, com o apoio de outros destacados 
Senadores. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (PMDB- ES)- Nobre Senador Mauro 
Benevides, V. Ex• trouxe a palavra, então, do Ceará, solidária com a nossa 
manifestação e o registro que fazemos para os Anais da Casa do livro lançado 
no Piauí e no Cearã, desse ilust~e jornalista que tanto relevo dá aos trabalhos 
da ca·sa, que é Vanderlei Perérra. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - V. Ex• me permite? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Quero congratular-me com V. 
Ex• pela opottunidade de trazer ao conhecimento do Senado o lançamento 
deste livro de poesias do Jornalista Wanderlei Pereira. Também sou nordesti
no e nasci num pê de serra. Posso afirmar a V. Ex• que felizes daqueles que 
cantam, com saudade, a saudade de sua -'terra. Congratulo-me com V. Ex•, re
pito, e com o jornalista, que, em tão boa hora, trouxe, atrav6s da palavra de 
V. Ex•, os seus versos que nos embeveceram e nos encantaram que deu, pelo 
menos a mim, a satisfação de ouv.i-los. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) -Agradeço o aparte do nobre Sena
dor Agenor Maria que trouxe, também, a cor local de seu Rio Grande do 
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Norte, longínquo, nesta homenagem que estamos prestando ao ilustre jorna
lista, autor de "Quadra, Quadrado, Quadrão", falando de sua terra natal. 

Sr. Presidente, conheci a força dos repentistas, dos violeiros, numa festa 
em Campína Grande, ao lado do Açude Velho, numa mansão que tem por fe
licidade ser a residência de V. Ex' E lá, conduzido por V. Ex•, numa homenél-
gem em que co-mpareceram mais de uma dúzia de Senadores, no maior ban~ 
quete político qUejá vi em minha vida, em que setecentas pessoas da socieda~ 
de daquela grande cidade de Campina Grande prestaram a V. Ex• e lã, na sua 
~ansão, ouVi dois violeiros: Ivanildo Vila Nova e Geraldo Amâncio. E, na
queles versos repentinamente saídos, ali, naqueles rasgos de poesia, Sr. Presi
dente, vi a força, a grande força da alma do nordestino. 

Foi na sua residência e na sua festa- que eu vi a fOrça dos violeiros. 
Quando eu lia que os políticos do Nordeste costumam contratar esses 

violeiros, esses cantadores, para, nos seus palanques, encherem as suas tardes 
de campanha política, eu julgava que aquilo fosse uma das necessidades. 
Mas, hoje, vejõ que hã tanta poesia, tanto amor, tanta filosofia, tanta verda
de, tanta crítica, tanta vida, naqueles versos simples, tão naturais e musicais, 
saídos, assim, espontaneamente dos violeiros, aquele é um motivo de atração 
e é uma homenagem que os políticos prestam às cidades para cujo povo eles 
falam. 

Foi na Casa-de V. Ex'", Sr. Presidente, que vi a força dos violeiros do Nor
deste. 

Quero-encerrar e peço agora ao Senado para ler, de autoria do próprio 
Presidente da sessão, Senador Cunha Lima, uns versos que classifico, no liris
mo nacional poucos poetas atingiram essas alturas. E eu vi como nasceram 
esses versos: na espontaneidade, feitos em cinia da perna, sem preparação ne~ 
nhuma, como a água que jorra da fonte, como ventO que sacode as folhas, 
como a lua que banha os montes, como tudo que ê natural na natureza, 
saíram esses· versos da cabeça do Presidente o nobre Senador Cunha Lima, 
que preside esta sessão. Versos que são momentos de lirismo poucas veze$ 
atingidos na poesia nacional. Quero ler, encerrando esta minha comunicação: 

Na hora em que a noite desce, 
To da bordada de estrelas 
Eu olho o céu para vê-las 
Sob o véu que a noite tece; 

Mesmo na hora da prece 
É bom que o pecado eu conte; 
Numa atitude bifronte, 
Maginando-a seminua, 
Eu vi os seios da Lua 
No decote do horizonte. 

I Palmas. Palmas.) 
Isto é muito bonito, Sr. Presidente, e merece essas palmas. 
Sr. Presidente, as nossas felicitaç-ões a Walderlei Pereira, e fazemos votos 

que, no s_eu lançamento, aqui na Casa, o Senado possa prestar-lhe nova ho
menagem, porque ele a merece, como poeta natural que tem o gosto da terra e 
fala da sua terra natal numa poesia tão eSpontânea, tão autêntica -que nos en
che de satisfação e êxtase. 

Sr. Presidente, quero fazer uma rãpida comunicação. Acaba de chegar as 
minhas mãos uma dolorosa notícia: acaba de ser vítima de um atentado ... 

O Sr. MoacirDa[/a (PDS~ ES) -Quando fui apartear V. Ex•, recebi a 
notícia e perdi o fio· da meada. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Acaba de ser vítima de um atenta
do, em Washington, nos Estados Unidos, o Presidente Ronald Reagan. 

Diz o_ telegrama: 
Noticiário Internacional I Fonte UPI) 30-3-81 
(Notícias captadas até_. às 13 horas) 

Atenção - Novas no_tícias de última hora sobre o atentado contra o 
Presidente Ronald Reagan. 
A UPI acaba de co'nfirmar que reagan foi fe~idQ. 

Washington, (UPI) O Presidente Ronald Reagan foi ferido no 
peito ao sair hoje de um hotel de Washington. Informou-se que ele 
se encontra em estado estável no Hospital da Universidade George 
Washington. 

Sr. Presidente, esse é um atentado que nós,'povo simples e bom do nosso 
Pa[s, temos que condenar sob todas as formas. Esse atentado, a um homem 
de tal projeção, que venceu num pleito livre seuS adVersários, que estava con
duzindo o País. em poUc-os meses de exercido da sua suprema magistratura, 
com equilíbrio e firmeza, revela instintos bârbaros. 

Sr. Presidente, hoje, no barbeiro da Casa --desculpe se desço a esta lin
guagem, mas estou chocado- lendo uma revistá, a Manchete desta semana, 

vi um-a cena de suprema Violência para um homem que jâ está no último 
quartel da vida e que espera entrar no reino do Céu em paz e tranqUilidade. 
Umas fotografias tão violentas, Sr. Presidente, que estou, até agora, levado 
por um estarrecimento da situação que a sociedade brasileira está enfrentan
do. A violência campeia em tudo - na literatura, no cinema, na televisão, 
nos jornais, nas revistas. 

Quando vejo um áto desses, Sr. Presidente, um homem público ser quase 
eliminado em dois ou três meses de governo, a minha emoção, os meus s~nti
mentos se põem alerta. Feliz o Brasil, onde não recorremos a esses atentados 
brutais de eliminação dos nossos adversários. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois ni!o. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador Dirceu Car
doso, V. Ex•,ao abordar o atentado que acaba de sofrer o ilustre Presidente 
dos Estados Unidos da América revela a preocupação que assoberba toda a 
humanidade com a violência. Onde a razão desta Violência? Violência que 
chega a se retratar no riso debochado do espectador, daquele que só em ter 
notícia de que alguma pessoa notável foi vitima de um atentado, intimamente 
goza e debocha. Quer dizer, estamos caminhando para um estado de antropo
fagismo total. Hâ necessidade de uma crítica, de um exame sério, profundo, 
em torno dessa fenomenologia. Por quê? Qual a razão disso? Por que a loucu
ra da violência? Onde ela se fundamenta? Qual a razão desse estado de coisas? 
Por que é que o homem se transformou no lobo do próPrio homem? Onde es
tará a razão. Serã na estrutura dt:ssa so-ciedade capitalista? Onde estará. o mo
tivo? Quem sabe se não se fundamenta nessa competição de mercado. Será 
que toda essa estrutura que urdimos, ao sabor dos últimos séculos, não estâ 
errada? Quem sabe se um retorno a um estágio mais natural em comunhão 
cOm a natureza, quem sabe se nãO se impõe uma nova ge6rgica, uma nova bu
cólica, um novo Virgilio a nos orientar para o meio rural, evitando essa com
petição consumista e Imediatista da cidade, da megalópole antropófaga. Se 
continUarmos áesse ritmo, meu ilustre Senador Dirceu Cardoso, V. Ex• tem 
toda a razão, nós vamos nos entredevorarmos como animais primitivos no 
iiistarite em que lheS falta comida, um comendo o outro, porque o homo sa· 
piens. ·eSte Ser que raciocina, que pensa, chegou a esse ponto. Por que destruir 
um Ronald Reagan? Onde está o lucro disto, se ele representa, apenas, um 
ponto de todo um contexto. Matá-lo não vai adiantàr nada, outros Reagans 
virão. A solução não é esta. Portanto se impõem um estudo, uma anâlise pro
funda, uma pesquisa, um anatomizar de todo esse fenômeno, do contrãrio, 
não haverá a menor segurança, nem dentro de um tanque, nem mesmo debai
xo de uma montanha, porque o terror haverá de alcançar. Ilustre Senador, 
nós condenamos tudo isso, mas se vendem armas. As armas são vendidas. 
Nos Estados Unidos, quem quiser compra um fuzil atômico. Aqui mes·mo, no 
Brasil, quem quiser compra uma arma. Como então pode-se entender isso? 
Que se faculte, que se facilite a venda de armas numa sociedade que jâ estA 
empolgada pela violência. Nobre Senador, a questão é séria. A nossa CPI da 
Violêricia deveria estar eStudando a coisa do ponto ~e vista axiológico, do 
ponto de vista crítico. Não basta apenas pegar, apontar um estuprador, um 
violentador, um espancador profissional, um torturador, e querer metê-lo na 
cadeia; issO não vai resolver. O que vai resolver é penetrar na profundidade 
do problema; e a' profundidade do problema talvez seja esta:· um exame críti
co em torno desse capitalismo selvagem. Esse capitalismo consumista e ime
diatista é que está jogando irmãos contra irmãos. É preciso dissecar o proces
so, e mostrar que aí está o nó górdio da questão. Se não fizermos isso nin
guém terá segurança. E o exemplo está agora: o ilustre Presidente dos Estados 
Unidos, Ronald Reagan, cercado de toda segurança, de toda a parafernália 
da segurança, carro à prova de bala, e ê vítima de um atentado. Isto prova 
que não há forma de conter esta violência, a não ser um exame filosófico, 
crítico, profundo do problema. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) -Agradeço a intervenção de V. 
Ex• que trouxe, no exame fundamentado desse ato, as razões desse primitivis
mo que está abrolhando no mundo, em todos os países e em todas as cama
das. 

Sr. Presidente, quero crer que nós hoje possamos dar razão a Roussean, 
na volta ao estado natural. De fato, a megalópole de que V. Ex'" fala é que te
nha distorcido os sentimentos, e nos provocaélo esse clima de violência em 
que vivemos, cujos paroxismos nós notamos todos os dias nos jornais, na im
prensa falada, na televisão. 

Portanto, Sr. Presidente, acho - é uma interpretação minha - que a 
violência está dentro de nós, mas começa com as nossas leituras. Nós não le
mos nada menos nada mais, é tudo violento. Vamos a um cinema, Sr. Presi
dente, e ouvimos palavrões, palavrões no cinema. Não sei que poesia pode 
existir ali, o que de educativo pode haver ali, o que pode instruir ~ssa menina· 
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da, essa mocidade que está aí ouvindo palavrões no cinema, vendo cenas bru
tais de sensualidade, Sr. PreSidente. Cenas brutais de sensualidade- como 
eu vi essa revista hoje, no barbeiro do Senado, que me arrepiou, que nunca na 
minha vida eu tive oportunidade de ver. 

Portanto, Sr. Presidente, este atentado a Ronald Reagan é um atentado a 
todas as consciências livres do mundo. Todos nós estamos sendo atingidos. 
Esse clima de violência é que está destruindo a família, que a está colocando 
nas suas últimas condições de permanência, que a está fazendo viver seus últi
mos instantes; o resto jâ se foi, foi" Cãi-reãdo para outros climas de convivência 
que não podemos suportar. Então, está mi nossa família, na sociedade, na re
ligião, na política,- nas ruas, está em tudo, está até na religião, onde hoje ve
mos formas de violências. 

Sr. Presidente, ainda ontem li um trecho de Weber, e vi que essa imorali
dade, esses atos todos são sinais indicadores da decadência das civilizações 
passadas. Não precisamos ir a Spengler para ver a decadência do Ocidente, 
como vimos nos livros clássicos a decadência de Roma, quando caiu a 
família, quando caiu a sociedade, caiu tudo qu era belo, que era construtivo, 
que era permanente; estamos vendo isso hoje. 

Sr. Presidente, Deus que nos ilumine. E pedimos a Deus que salve o Pre
sidente Ronald Reagan, porque todos nós estamos feridos com o atentado de 
que ele foi vítima. Fazemos votos para que ele continue a viver para engran
decer os Estados Unidos. Nada justifica, ne"i:thum ato seu jUstifica esse atent~
do, nada! Ninguém, nenhum Presidente, pode ser eliminado como uma so
lução para o país. Nenhum! Qualquer que ele seja. 

Então, Sr. Presidente, é com a mais cons_ternada emoção que fiz o regis
tro desse atentado contra o Presidente Reagan, da grande nação americana, 
fazendo votos a Deus que o preserve, que o conserve, que o proteja, nesse ins
tante, para a tranqüilidade de todos os espíritOs livres sobre a Terra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÃ PUBLI
CADO POSTERIORMENTE. 

{)SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Moacyr Dalla. 

O SR. MOACYR DA LLA (PDS- ES. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Pres"idente, Srs. Senadores: 

Inúmeros apelos nos chegam constantemente e endereçado aos responsá
veis pela política agrícola nacional, diante dos múltiplos fatores adversos que 
refletem profundamente na situação dos produtores rurais, agravando-lhes as 
dificuldades e dando ensejo ajUstas reiVindicações dos vários setores compro
metidos com a _ati v idade econômica primária. -

São, quase sempre, pequenos e médios produtores rurais, a quem o País 
está a dever ainda tratamento condizente com a sua impOrtância na susten
tação de nosso desenvolvimento, os quais amiúde se encontram enredados 
nas malhas da complexa tecnoburocracia governamental, carente de prontas 
e eficazes medidas saneadoras de problemas conjunturais. 

Todos temos perfeito conhecimento das dificuldades sazonais, sem con
tar as grandes crises cíclicas que se abatem sobre a agricultura, afetando dura
mente o esforço produtivo em suas diferentes fases, desde o alto custo dos in
sumos, dos juros de financiamentos, até retrações ·ou óbices no acesso ao cré
dito, às irregularidades climáticas e outros fatoreS ruinosos, e, quando logram 
vencer tamanhos e sucessivos obstáculos, nossos homens do campo ainda en
frentam as flutuações de mercado que os impedem de colocar as safras a 
preços. compensadores. 

Verdade que o Governo Federal operou uma grande reformulação na 
tPOiítica agrícola em geral e dinamizou- sua eXecução, estendendo-se a ação 
multiplicadora através de estímulos poderosos em termos de preços mínimos, 
incentivos- fiSC-ais,- assistência- técnfCa, ampliação da pesquisa agro pecuária e 
da infra-estrutura de transporte e armazenagem, dando clara objetivação à 
manifeSta opção pela agricultura como meta prioritária, ao lado do programa 
energêtico e do aumento da exportação. 

Por isso, primeirãmente é de justiça reconhecer o esforço empreendido, 
com tenacidade, pelo Ministério da Agricultura e seus órgãos vinculados, res
ponsáveis pela coordenação da política agrícola, e o expressivo resultado já 
alcançado, mormente no tocante ao aumento da produção de alimentos, den
tro das limitações de recursos e exigüidade relativa_ de tempo para o completo 
êxito da programação governamental. 

Sem embargo de toda evidência quanto ao acerto das medidas em curso, 
e do planejamento setorial, torna-se imperativo apontar aos dirigentes públi
cos alguns desvios e dificuldades emergentes, que estão a necessitar de ime-

dia ta atenção dos órgãos específicos, a fim de efetuarem a indispen'"'sâvel cor
reção de rumos na execução qa política agrícola. 

Referimo-nos, desta feita, à crescente insatisfação reinante nas regiões 
cafeeiras do Estado do Espírito Santo, de que mais de perto temos conheci
mento, as quais se ressentem dos efeitos da conjuntura econômica recessiva 
em termos de insuficiente comeicialização do produto e dos baixos preços 
praticados, a começar pelo Instituto Brasileiro do Café. 

Ainda recentemente soubemos, contristados, dos sérios problemas de co~ 
mercialização do café nas praças de Itaguaçu, Cola tina, Afonso Cláudio e Iú
na, nas quais os cafeicultoreS se vêem a braços com a falta de mercado com
prador e os preços desencorajadores encontrados para um produto eminente
mente de sustentação da economia brasileira. 

Informes e dados oficiais confirmam, inequivocamente, o excelente de~ 
sempenho do _café em nossa pauta de exportações, apesar da significativa ex
pansão dos produtos industrializados, contribuindo decisivamente para a me
lhoria de nossa balança comercial e, por via de conseqüência, para o desejado 
equilíbrio das contas externas. 

A agricultura tem sido apontada, no conjunto, e o café, em particular, 
como a melhor, senão única solução para a questão do endividamento exter
no brasileiro, via exportação, capaz de carrear ao País as divisas de que o 
mesmo necessita a fim de custear sua carência energética no campo dos deri
vados do petróleo e equilibrar seu balanço de pagamentos. 

Não entendemos, por conseguinte, que os cafeicultores permaneçam de
sassistidos em suas justas reivindicações no tocante à melhor remuneração do 
produto, quando todos se debatem diante das elevações incessantes dos 
preços de insumos e demais componentes dos custos de produção. 

A situação torna-se mais deplorável à vista de que a cafeicultura vem 
sendo, longa e acerbamente, sacrificada pela exação fiscal, em termos de quo
ta de contribuição. 

Urge, pois, que nossa autarquia cafeeira reveja sua política de mercado e 
de preços, recompondo em bases aceitáveís; e justas os preços fixados para o 
produto e intervindo, sem tardanças, por meio de mecanismos reguladores. 
em -todas aquelas regiões onde os cafeicultores encontram dificuldades para 
colocação do produto, com a queda de cotação e de vendas. 

Fazemos aqui especial registro à louvável iniciativa de diligente correli
gionário do Distrito de Joatuba, do Município de Afonso Cláudio, Sr. Sebas
tião SCârdua; Credenciado porta-voz dõs cafeicultores locais, ao Vi'r a Brasília 
alertar as autoridades competentes, por intermédio da representação política 
_capixaba nesta Casa, acerca dos problemas de interesse cpmum de numerosos 
produtores. 

Queremos, contudo, manifestar nossa confiança e apreço na atuação do 
Presidente do·IBC, Embaixador .Octávio Rainha da Silva Neves, de iodes
mentida capacidade realizadora à fr~nte da autarquia, invariavelmenteserisí
vel às expectativas legítiinas de quantos fazem o negócio cafeeiro no País. 

Daí o crucial apelo que, em nome de nossos produtores de café, dirigi
mos ao ilustre Presidente do IBC, para que mobilize os recursos ·necessários e 
as providências cabíveis riO Seritido de amparar a cafeicultura sobretudo capi
xaba, na atual problemática coiljuntural, valorizando a resposta dos produto~ 
res ao chamamento do governo para um esforço adicional visando ao aumen~ 
to da produção. 

Nossos cafeicultores aguardam do IBC, o revigoram ente do mercado caM 
feeiro, de modo a assegurar-lhes as condições para que redobrem na próxima 
safra a extraordinái:ía perfo;rhance qtie se estima ao setor agrícola no corrente 
ano. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Os Requerimentos de n•s 41 e 
42, lidos e apresentados da tribuna pelo nobre Senador Itamar Franco, deve
riam ser apreciados nesta oportunidade. Entretanto, por falta de quorum, esta 
apreciação fica adiada. 

São os seguintes os requerimentos cuja apreciação fica adiada: 

REQUERIMENTO No 41, DE 1981 

Excelentíssimo Senhor Senador Presidep.te do Senado Federal 

Na conformidade do que dispõe o artigo 100, item III, do Regimento In
terno do Senado Federal requeiro seja ouvida a douta Comissão de Consti
tuição e Justiça desta Casa sobre a constitucionalidade do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 32, de 1980 (n' 68/80 na Câmara dos Deputados), notadamente 
no que diz respeito às disposições constantes dos artigos VI (itens III e V), 
VII, Vlli. XII. XIV e XXVI do Acordo Previdenciário que a proposição 
aprova, face as exigências contidas nos artigos 44, item I e 165, parágrafo úni
co da Carta Magna. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1981.- Itamar FranC(I. 



708 Terça-feira 31 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Março de 198r' 

REQUERIMENTO N• 42, DE 1981 
Excelentíssimo Senhor Senador Presidente do Senado Federal 
Na conformidade do que dispõe-o artigo 100, item III, do Regimento In

terno do Senado Federal, requeiro seja ouvida a douta Comissão de Consti
tuição e Justiça a respeito da constitucionalidade dos seguintes aspectos do 
Acordo de Cooperação Nuclear Brasil-Argentina (Projeto de Decreto Legis
lativo n9 33, de 1980), ora em tramitação nesta Casa: 

a) Possibilidade da entrada em vigor dos seguintes atas internacionais 
- todos referidos no item 8 da Exposição de Motivos - sem a prévia apro
vação do Congresso Nacional: 

-ConVênio BâSico -de Cooperação eiltre a CNEA argentina e a Comis-
são Nacional de Energia Nuclear; 

-Convênio Bãsíco de Cooperação entre a CNEA e a NUCLEBRÃS; e 
-Protocolo de Cooperação Industrial CNEA-NUCLEBRÃS 
b) Possibilidade da entrada em vigor, sem a prévia aprovação· do Con

gresso Nacional, dos ·~convênios de Aplicação" referidos no artigo IV do 
Acordo; e 

c) Possibilidade da "aplicação provisória" do Acordo, enquanto pen
dente o processo de aprovação, na conformidade do item 3, do artigo XI do 
texto. 

Sala das Sessões, 30 de março de 1981.- Itamar Franco. 
O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Nada mais havendo que tratar, 

vou encerrar a presente sessão, designando para a ordinâria de amanhã a se
guinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único,· do Projeto de Resolução n9 168, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Finanças cotno conclusão de seu Parecer n'i' 1.250, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado do Cearâ a realizar_ operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 30,00(J,OOO.OO (trinta milhões de dólares 
norte-americanos) para aplicação no II Plano de Metas Governamentais, ten
do 

PARECER, sob n• 1.251, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

2 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 172 de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão_ de seu Parecer n9 1.258 
de 1980) que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr~ 1.785.620.157,75 (hum bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil cento e cinqUenta e sete cruzeiros e setenta e cinco centa
vos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favotâvel. 

3 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 173, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.261, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu (RJ), a elevar 
em Cr~ 119.000.000,00 (cento e dezenove milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.262 e 1.263, de 1980 das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- df7 Municípios, favorâvel. 

4 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 174, de 1980 (apre· 

sentado pela Comissão de Economia como Conclusão de seu Parecer n9 1.264 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Palmeiras dos lndios (AL), a 
elevar em Cr$ 147.227.806,44 (cento e quarenta e sete milhões duzentos e vin
tC e sete mil, oitocentos e seis cruzeiros- e quarenta e quatro centavos) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.265 e 1.266~ de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorâvel. 

5 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 176, de 1980 (apre

sentado pela Comissão çle Ecçmomia como conclusão de seu Parecer n'i' 1.270, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Caicó (RN), a elevar em Cr$ 
78.586.099,00 (setenta e oitó milhões quinhentos e oitenta e seis mil) noventa 
e nove cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.271 e 1.872, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios·. favorável. 

6 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 25, de 1981, dos Senado

res Mauro Benevides e Gastão MUller. no exercício das lideranças, solicitan
do urgência nos termos do art. 371, alínea c, do Regime~to Interno, para o 
Projeto de Lei do Senado n• 70, de 1980, que dispõe sobre coligação parti· 
dária, e dâ outras providências. 

7 
Vota_ção, em primeiro turno, (apreciação preliminar da- constitucionali

dade e juridicidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei 4ÇI_ Seilado n'i' 115, de 1980, do Senador Pedro Simon, que estabelece 
prazo para lançamento de novos modelos e marcas de automóveis nacionais e 
veículos afins e dã outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.223, de 1980, da Comissão 
-de -Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade, 

com voto vencido dos Senadores· Franco Montare, Leite Chaves e Cunha Li
ma. e voto vencido, em separado, do Senador Bernardino Viana. 

8 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 351, de 

1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de Engenheiros e Arquitetos em .. Engenharia de Segurança do Trabalho" e 
da profissão de "Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providên
cias, tendo_ 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de CanstituiÇ,ão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social, favorâvel ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de ConstitUiÇãO e-JustiÇa; e 
-,de Educação e Cultura, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 33, de 1981, do Senador 

Roberto Saturnino, de adiamento da discussão.) 

9 
Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con
trato sem justa cauSa, alterando o artigo 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.026, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci

do, em separado, do Senador Cunha Lima, e voto vencido dos senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 34, de 1981, de autoria do 
Senador Orestes Quércia. de adiamento da discussão.) 

10 
Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n• 146, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, que isenta do imposto de 
renda o 139-s_alãrio, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 35, de 1981, de autoria do 

Senador Orestes Quércia, de adiamento 'da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 10 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU CARDO
SO NA SESSÃO DE Il-3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje, em Cachoeiro do Itapemirim, em Vitória, aqui em Brasília, no Rio 
de Janeiro e em Recife estão--s-endo celebradas missas.por alma de João San
tos Filho, o grande industrial do meu Estado, desaparecido tragicamente 
num desastre aéreo, exatamente há um mês, no Paraguai. 

João Santos Filho, Sr. Presidente, era o maior industrial do meu Estado; 
a sua fãbrica de cimento, em Cachoeiro do Itapemirim produz 100.000-sacas 
de cimento por dia e é uma das grandes fábricas de cimento do País. O Gru
po Joã'o Santos é o segundo grupo cimenteiro do Pais, abaixo apenas do Gru
po Votorantim, com a qual disputa a primasia da produção de cimento, no 
Brasil, com suas lO fábricas produzindo cerca de 1.000.000 de sacas por dia. 
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Este GrUpo, Sr. Presidente, tem fábricas em P~rnambuco, no Maranhão, 
no Pará, no Espírito Santo, em São Paulo, usiná.s em Pernambuco e grandes 
parques de criação de gado, no Maranhão, Parâ e outros Estados_brasileiros. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Com niu\to prazer. 
O Sr. Bernardino Viana - Quero associar-me à homenagem póstuma, à 

homenagem da saudade que V. Ex• presta nesse instante a João Santos Filho, 
desaparecido tragicamente no mês passado em desastre aéreo no Paraguai, 
para onde foi em viagem de serviço. Não era íntimo do ilu$tre Desapar~cido, 
mas pelas informações sei que era hâbil político e grande empresário. Como 
político no Espírito Santo, terra que adotou como suã, ha~eria de chegar aos 
cargos mais elevados do Poder. Como empresário, era respeitado pela sua 
brilhante atuação na Diretoria das Organizações João Santos para as_regiões 
Sudeste e Centro-Sul do País. Tive com ele dois Contatos em meu Gabinete 
aqui no Senado Federal, o primeiro dos quais, p~r a:preseritação de seu pai,_ o 
famoso industrial João Santos, a quem admiro e considero como um dos 
meus amigos. Em ambas as oportunidades, colhi a mais viva impressão de 
João Santos Filho, pela sua lhaneza e desenvoltura na condução dos diâlogos 
que, em breve tempo, mantivemos. 

O Grupo João Santos i:stâ hoje ligado a ft!eU J?stado pelos empreendi
mentos_que realiza: uma fâbrica de cimento em Fronteiras para produção de 
1.000 toneladas/dia; e o maior projeto de reflorestamento do E~tado, em 
União, cerca de 4.500 ha. de bambu, como um dos centros fornecedores de 
matéria-prima à sua fábrica de papel e celulose em Coelho Neto (MA). E por 
falar em Coelho Neto, devo ressaltar que alí, às margens do_ Parnaíba, se en
contra em fase de implantação, pelo Grupo, usina O.e açúcar para produção 
de 1 milhão e 200 mil sacas de açúcar por safra, com produção atual de 800 
mil sacas; uma distilaria de álcool anexa, com a produção de ~O mil litros de 
álcool/dia; uma fábrica de papel e celulose, a partir do bambu, hoje traba
l}vmdo com a palmeira do babaçu; e, ainda. Projeto pecuârío de cria, recria e 
engorda que prevê a formação de rebanho de 33 mil cabeças de gado bovino. 
O empreendimento utiliza área de 115 mil hectares de terras_nos Municípios 
de Coelho Neto (sede), Caxias, Aldeias Altas e Codó, ondejá explora fábrica 
de cimento. 

O Grupo, tendo como principais representantes João santos, o Chefe, e 
os filhos José Bernardino Santos e João Santos Filho,-construíam e estão 
construindo império sóciO~ecOõômico· é motivô de orSulho-Parã o Nordeste 
brasileiro. A divisão do trabaHiO~ a parcimônia nos·g-ãstos~_ no sentido do b<;~m 
emprego de capital, e a compreensão reinante entre os dirigentes, é tónica for
te do sucesso até agora alcançado pelo Grupo. 

Imagino o sofrimento que a família experirilCntà pela perda de tão queri
do membro, uma lacuna impreenchível, e, ainda por is~o. quero associar-me a 
esta justa homenagem, reiterando os meus sentimentos de pesar pelo infausto 
desaparecimento. Obrigkdo. -

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Agradeço o aparte de V. Ex• e 
devo dizer: presto homenagem em nome do povo do meu Estado, porque 
João Santos Filho, como disse, era um dos maiores industriais do meu Estado 
e iem organizações industriais gigantescas em vários EstadOs do País. 

Sr. Presidente, ele foi vitima d-C acidente, quando tratava da instalação de 
uma fábrica de cimento no Paraguai, atendendo~ um con~it~ d~ ,governo _do 
Paraguai, país on·de ia instalai também uma grande fábrica de cimento, aten-
dendo ao convênio entre os dois países. · 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não.-
0 Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Senador Dirceu Cardoso, eu não 

poderia deixar de associar-me à homenagem que V. Ex• presta ao grande in· 
dustrial João santos Filho, de família pernambucana, a cujo sepultamento 
tive oportunidade de comparecer e testemunhar o verdadeiro trauma causado 
pela sua morte, não apenas pelo inopinado, pela brutalidade do evento, que 
veio cortar uma vida moça ~ 45 anos de didade- mas por ter ceifado a vida 
de alguém que, no setor privado, pertecendo à minha geração, comprovo~ da 
potencialidade do nordestino nos vârios setores da ati vida de produtiva. O in
dustrial João Santos F!lho, integrand_o-se nas atividade empres~riais do seu 
pai, João Santos, juntairiente com· seuS irmão~, cOmprovou a necessidade da 
integração de todos aqueles que, através da empresa privada, podem muito 
contribuir para o progresso nacional. Portanto, trago, em meu nome pessoal, 
como Senador de Pernambuco. mas também como Líder do PMDB nesta 
Casa. a solidariedade ao pronunciamento que V. Ex• faz rlesta Casa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) --Agradeço ao aparte de V. Ex•, 
como Líder do PMDB, prestando a sua homenagem à memória do grande in
dustrial brasileiro, tão prematuramente roubado ao nosso convívio pela tra
gédia no Paraguai. 

O Sr. José Sarney (PDS -MA) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. 

O Sr. José Sarney (PDS - MA) - Estava numa reunião partidária 
quando ouvi V, Ex• Um dever de consciência chamava-me ao plenârio, e aqU:i 
estou para secundar suas palavras que expressam um sentimento nacionaL Ó 
coração de V. Ex•, Senador Dirceu Cardoso, derramou-se nesta Casa muitas 
vezes. Em momentos de alegria, exaltação e de júbilo. Hoje, V. Ex• traz uma 
palavra de saudade. É uma mensagem de tristeza, de que participa todo o Se
nado, pelo falecimento de João Santos Filho, personaliOade humana incom
parãvel, um grande coração, um grande empresário, uma esperançajâ certeza 
que acaba de ser tragicamente apagada pela mão do destino. 

Mas não é-_somente o homem da iniciativa privada que lamentamos a 
perda. É, também, o homem de espírito público, com uma visão nacional de 
seus problemas, angustiado pelas suas soluções, e participante dos novos ca
minhos de desenvolvimento do País, plantando fâbricas, criando empregos, 
gerando riqueza. Era João Santos Filho membro do Conselho Consultivo do 
nosso Partido, o PDS, onde deixou uma lacuna impreenchível, líder de nossas 
fõrças-n-o Espírito Santo e um dOs maiores homens de empresa do Brasil. 

Foi uma coisa cruel vê-lo tombado, tão cheio de vida, tendo o gosto da 
vida, a vontade de realizar e um grande caminho a percorrer. Vem João San
tos Filho de uma estirpe de pioneiros. Da(j_ueles gigantes que venceram difi
culdades: a seca, o desânimo, a pobreza, o Sofrido Nordeste. Seu pai, o hon
rado e digno brasileiro a quem a nossa região tanto deve, João Santos comun
ga a sua dor com todos os seus amigos, mas não pode dividí-la. Ele teve ar
rancada uma parte de sua vida para sofrer aquela dor eterna de que nos fala 
Malherbe nos versos a Dupérier. 

Associo~me, Senador Dirceu Cardoso, às palavras de V. Ex• em meu no
me, em nome do meu Estado, em nome do meu Partido. Conheci de perto o 
ilustre morto, comungava de sua amizade, de sua afeição e sua extraordinária 
família, pais, irmãos e parentes, Sempre foram muito ligados a minha casa. 
Sofri a morte de João Santos Filho e, com o coração sangrandot dedico à sua 
memória estas palavras, para que os Anais da Casa registrem meu pesar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Agradeço, nobre Senador José 
Sarney, o aparte de V. Ex' em nome do PDS. V. Ex•, que foi um amigo frater
nal dele, como bem sei, e que presta em nome do seu Parti4o e do Maranhão 
essas hmenagens póstumas a João Santos Filho, o grande industrial que o 
Brasil perdeu, fala com o seu coração. 

Sr. Presidente, seu adversâi-io, senti muito a sua morte. Seu adversário, 
sentia o peso do seu comandamento do seu Partido contra mim, no meu Esta
do. Mas presto esta homenagem do meu coração porque, como bem disse o 
nobre Senador José Sarney, era mais do que uma esperança: uma certeza. Ele 
se destinava, Sr. Presdente, no próximo pleito, a ser candidato a Senador no 
meu Estado ou Governador, onde ele_ havia instalado além dessa grande 
fábrica de cimerito, duas Râdios FM e uma Televisão estava para ser instala
da e cuja concessão eu-assisti a assinatura do contrato no Ministério das Co
municações, no ~ia em que S. Ex• estava viajando para o Paraguai para fir
mar o contrato da instalação dessa fábrica de cimento no Paraguai. E, além 
disso, um dos bons jornais do meu Estado. O meu Estado teim dois grandes 
jorn-ais: um deles ~ o jornal que João Santos Filho instalou, moderníssimo, 
com todo equipamento e aparelhamento modernos, entregue à direção do 
Cel. Eudóx-io Telesca que vem imprimindo uma orientação nova e qualificada 
ao jornal que a cada dia mais se impõe ao nosso meio. É A Tribuna, que pres
ta ao meu Estado serviços inestimáveis, porque é um jornal aberto ao povot 
de uma movimentação de noticiário extraordinária. Além disso tudo, do rã
dia e do jornal etc, ele pretendia instalar, no ano que vem, a televisão, a mais 
moderna que poderíamos ambicionar. Estou- certo de que o seu pai, João 
Santos, disse a amigos seus, em Pernambuco- onde, hoje, também em Reci
fe estâ se realizando uma missa de mês pela sua morte- que os compromis
sos do filho ele honraria. Portanto, nós teremos a televisão da Nassau, em Vi
tória, compromisso dele com o nosso povo e que o pai vai resgatar- c-omo 
bem disse o nobre Senador José Sarney - ·~embora tenha perdido o seu co
ração". O filho era a pulsação da sua indústria, era o braço. Era um homem 
moço, de uma atividade multifária, incarlsâvel, varando a noite, despertando 
pela madrugada, num deslocamento violento por este Brasil, atendendo ao 
chamamento das várias indústrias que possuia no Espírito Santo, em São 
Paulo e no Norte do País. Estava instalando, em plena Amazônia, uma gran
de fazenda e uma indústria de cimento. Além das 10 ou 12 usinas de cimento 
que ele possui no Pais. E o segundo grupo cimenteira do País. Parece que o 
seu grupo, com essas novas usinas que está instalando, vai disputar o primei
ro lugar com o Grupo Votorantim. Estamos mostrando que era um homem 
voltado para os grandes interesses brasileiros, gerador de empregos e impul
sionador do progresso. 



710 Terça-feira 31 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) 1\~arço de 1_9~! 

Presto, portanto, esta minha homenagem como adversário, ao grande in
dustrial, que também era candidato ao Senado e ao Governo do meu Estado 
em 1982 e que, se na direção da sua indústria particular revelou esse grande 
administrador, poderia dar essa contribuição larga ao desenvolvimento e ao 
progresso do meu Estado, governando-o ou representando-o nesta Casa. 

Tem o apatte o tiõbre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira(PMDB - AM) - Muito obrigado, Senador 
Dirceu Cardoso. COmo representante dO EStadO do Amazonas desejo me as
sociar ao necrológio que V. Ex• debuxa eiTI torno da personalidade deste gi
gante, deste gladiador, deste batalhador nacional; um empresário autentica
mente nacional que, empunhando o seu estandarte de nacionalidade percor
ria o Brasil inteiro, chegando até aos meus pagos, até: ao Amazonas, e lá, lu
tando pela instalação de uma fábrica de cimento. Eu me associo contristado a 
esta perda irreparável 

O SR. DIRCEU_ CARDOSO (ES) - Agradeço, também, o aparte do 
nobre Senador Evandro Carreira, Que trãs a sua homenagem. em nome do 
Amazonas. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS - A C) -·Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Jâ o darei, com prazer, Senador. 
Veja, Sr. PreSidente~-essas manifestações de -difCrentes Estados, de dife-

rentes Regiões, demonstram a atividade desse grupo empresarial, que tem nú
cleos importantíssimos de desenvolvimento em vârios Estados do Brasil, cu
jos representantes aqui falaram, a começar pelo Presidente do PDS, que falou 
em nome do seu Partido, prestando homenag~m ao membr9 do Conselho 
Consultivo do PDS nacional que foi o nosso saudOso João Santos filho e com 
a palavra de tantos Senadores ilustres que nos honraram com seus apartes. 

Concedo, com o .maior prazer, o aparte ao Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS- A C)- Essas recordações que V. Ex•, emi
nente Senador Dirceu Cardoso, está faúndo acerca dessa grande figura, des
se gigante, que se chamou João Santos Filho, tem um significado da grande 
homenagem, da profunda homenagem à memória desse brasileiro que tanto 
realizou em prol do Nordeste, e muito em particular da Amazônia, a cuja re
gião pertenço. Também pranteio sua memória, solidarizar-me às justas pala
vras de V. Ex• a esse grande patrício. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Agradeço o aparte de V. Ex•, em 
nome da Amazônia, que também se associa às homenagens que prestamos 
um mês após a sua morte, porque o Sen"ádo abriu seus trabalhos há apenas 
uma semana, oportunidade de que me sirvo para me recordar dele, uma figu
ra destacada, uma figura que não é capixaba mas sim nacional, que se apre
sentava, se projetava na vida brasileira como um dos grandes industriais de 
nosso Pafs e um nome que, por certo, jã conseguira uma posição de projeção 
incontestável no empresariado nacional. Portanto, lamento profundamente a 
morte de João Santos Filho. Tungiu-rrie a notícia de sua morie no mês passa
do, quando decolava em seu avião partiCular de uma fazenda onde seria ins
talada a fábrica de cimento de seu grupo, em companhia de um dos membros 
do Tribunal_de contas do meu Estado, Deputado Paulo Barros que também 
foi vítima desse trágico acidente em terfas paraguaias. 

Quero, Sr. Presidente, render, por último, minha homenagem à terna 
companheira dos últimos tempos, de segundas núpcias, Dona Iara Moura 
Santos, também alanceada no seu amor, na sua convivência, e na sua vida 
pela perda do esposo querido. A ela, com quem convivera tão pouco tempo, 
que é cachoeirense, filha do Comendador Gerson -Moura, de Cachoeiro do 
ltapemirim;-presto ni.inha homenagem muito sentid-a, como detentora de seu 
amor. 

Assim, Sr. Presidente, em nome do meu Estado, um mês após o acidente, 
infelizmente, tenho a iniciativa de render eSta homenagem sentida à memoria 
de um homem que, se era uma força na política do meu Estado, era também 
urna força, dentre as forças vivas do empfesariadO nacional, coi:no uma afir-
mação de uma imensa força na vida da ·Nação. · -

Assim, chocado com sua morte, lamentando em nome do meu Estado a 
·perda de vida tão preciosa, deixo aqui, nas miflhas palavras, o sentimento de 
dor e de saudade que venho depositar sobre a StT•ultura de João Santos Filho, 
desaparecido tão tragicamente em terras do Paragu3i, a serviço de suas indús
trias, de seu ideal de empresário e a: serviço, sobretudo, do Brasil. 

Era o que tinha a dizer. 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. GABRIEL HER

MES NA SESSÃO DE 26-3-8/ E QUE, ENTREG\fE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS-PA-Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) ~Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ouvimos, com toda atenção, as manifestações dos nossos respeitáveis 
colegas da Oposição. Mas, Sr. Presidente, a Oposição também deve estar 

ciente das preocupações nossas, do PDS. Primeiro, em face das repetidas ma
nifestações do Senhor Presidente da República, no seu desejo de constitucio
nalizar este País e de cumprir como um dever de honra- o seu desejo, que é 
o nosso desejo, que ·é o_desejo da NaÇão de termos eleiÇões- o de constitu
cionalizar este País. 

Exatamente, consciente desses oOjeiivos, é que o PDS- tOmou a pre
caução, o cuidado de fazer estudar, exatamente, esta matéria. Para isto, fo
ram--designadOS os nossos mais estudiosos companheiros que se dedicam à 
matéria; entre eles o ilustre Senador Aloysio Chaves, que deveria estar hoje, 
não fOsse: um-impedimento que o·impossibilitou de estar presente, esta sema
na, no Senado, nos dando os resultados dos seus estudos. 

Portanto, tranqUilize-se a Oposição; não hã, da parte do PDS, nenhum 
desejo de procrastinar, de adiar, de modificar, ou de participar de modifi~ 
cações do problema. Apenas, o desejo de bem estudar a matéria, que é o dese
jo do Partido, é que nos leva, a esta altura, a nos manifestar contra este pediM 
do que está sendo feito pelo Senador Humberto Lucena. 

Era o que tínhamos a informar. (Muito bem!) 

ATOS 
ATO DO PRESIDENTE 

N• 18, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe
rem oS artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação d: competência 9ue lhe f'?i outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~" 2, de 1973, e à vista do disposto na ResoluçãO n~" 130, de 1980, Re
solve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Tra~alho e do Fundo de Garantiã por Tempo de Serviço, de Maerle-Fi
gueira de Ferreira Lima para o emprego de Assessor Técnico, com o saláriO
mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 26 de març·o 
de 1981, com lotação e exercíCiO no Gabinete do Senador Leite Chaves. 

Senado Federal, em 26 de março de 1981. - Jarbas Passarinho. Presi
dente do Senado Federal. 

ATO!)() PRESIDENTE 
N• 19, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~" 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n~' 130, de 1980, re
solve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de João Jacob 
Mentz para o emprego de Assessor Técnico, com o salário mensal equivalente 
ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 26 de março de 1981, com lotação 
e exercício no Gabinete do Senador Benedito Ferreira. 

Senado Federal, ~m 26 de março de 1981. - Jarbas Passarinho, Presi
dente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 20, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe
rem os artigos 52, ítem 38, e 91, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgado pelo Ato da Comissão 
Diretora n' 2, de 1973, e à vista do disposto naResolu.ião n' 130, de 1980, re
solve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de Antônio Os
trowski para o emprego de Assessor Técnico, com o salário mensal equivalen~ 
te ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 26 de março de 1981, com lo-
tação_ e_exercício no-Gabinete dO Senador Affonso Camargo. , 

Senado Federal, em 26 de março de 1981.- Jarbas Passarinho, Presi
dente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 21, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 

- com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n" 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n'i' 130, de 1980, re
solve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de Manuela Es
calona Coro para o emprego de Assessor Técnico, com o salário mensal equi
valente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 26 de março de 1981, com 
lotação e exercício no Gabinete -ao Senador Paulo Brossard. 

Senado Federal, em 26 de março de 1981. - Jarbas Passarinho, Presi
dente do Senado FederaL 
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ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO PARLAMENTAR OE INQUli:RJTO 
(Resolução no 01, de 1980) 

17' Reunião, realizada em 9 de setembro de 1980 

Ás dez horas e trinta e cinco minutos do dia nOvC de setembro de mil no
vecentos e oitenta, na Sa.la "Rui Barbosa",.presentes os Senhores Senadore~ 
Orestes Quércia (Presidente), Murilo Badaró (Relo:ttor), Bernardino Viana, 
Jutahy Magalhães e Henrique Santillo, membros da Comissão_e ps Senhores 
Senadores Leite Chaves, Gilvan Rocha, Mendes Canale, José Richa, Lenoir 
Vargas e Deputados Cris6n.a: TaVares, Odacjf-SOares, Murilo Mendes, Celso 
Peçanha, Walter Silva, Pimenta da Veiga, Jackson Barreto, M·endonça Neto, 
João Curiha, Iranildo Pereira, OsWaldo MacedO e Marcus Cunha, reúne-se a 
Comissão Parlamentar de Inq~érito, criada pela Resolução n9 Of, de 1980, 
destinada a examinar a violência urbana, suas causas e conseqüências. 

Deixam de comparecer, por motivo justifi~do, os Senhores· Senadores 
Aderbal Jurema, EuniCe Michiles, Nelson Carneiro e Evelãsio Vieira. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, logo após, é dada 
como aprovada. 

Declarado abertos os trabalhos, o Senhor Presidente comunica o recebi
mento de Ofício de substituição do Partido do Movimento Democrático Bra
sileiro, no Senado Federal, .ndicando o Senhor Senador Henrique Santillo 
para integrar a comissão no lugar do Senhor Senador Lâzaro Barboza. 

Após um pronunciamento de abertura, o Senhor Presidente comunica a 
presença do Senhor Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Doutor 
Eduardo Seabra Fagundes, agradecendo a sua atenção em comparecer, pela 
segunda vez, perante esta Comissão a fim de esclarecer dúvidas sobre o aten
tado à bomba feito corttra à Ordem, no qual foi vítima a funcionária Lida 
Monteiro da Silva. 

Com a palavra, o Senhor Eduardo Seabra Fagundes diferencia o depoi
mento que fará na presente reunião, do que fez n~ priineira vez em que esteve 
perante esta ComissãO-. Diz que, ho primeirO elé faloú sobre uma violência ru~ 
dimentar, nos seus métodos e que no de hoje, se caracteriza uma violência so
fisticada, inclusive do ponto de vista tecnológico, visto que, a bomba que 
atingiu a Ordem só poder ser fabricada por pessoas altamente especializadas 
na técnica de explosivos. Esclarece que, a potência do explosivo usado é tão 
grande, que um quilo equivale a uns trinta quilos de dinamite, se não foi- um 
pouco mais e, além do mais, ter a vantagem de poder ser acondicionado -em 
pequenos pacotes, daí ter sido enviado em uma carta, tanto pa~a a Ordem 
como para a Câmara Municipal, chegando a conclusão que, pelas suas carac
terísticas, este explosivo é dificílimo de se obter e que bem poucas pessoas, no 
Brasil, estão em condições de fabricar este tipo de bomba. 

Ainda esclarecendo, o Doutor Seabra Fagundes fala que ninguêm pode 
cometer a injúria de atribuir a autoridades responsãveis do Governo, sequer a 
idéia da autoria de um atentado deste tipo, mas também ninguém pode afas
tar a idéia de que as origetis destes atentados estejam nos quintais do regime, 
pois existem setores inconformados com-a evolução poiítico-institucional do 
País. 

Informa, que a onda de terror que presenciamos, decorre de longos anos. 
São dezenas de atentados muitos semelhantes, todos dirigidos para u~ deter
minado sentido, todos com certo cunho ideológico, todos -impunes, alimen
tando, assim, a onda de terror e que, embora esta onda não-tenha origem ofi
cial, a sua impunidade decorre da inaptidão do sistema de _s~gurança em im
pedir a sua prática. Concorda que, para se encontrar os autoreS de um atenta
do deste tipo, é muito difícil, mas que os órgãOs- de segurança se mostraram 
desatentos e displicentemente deixaram escapar pistas que poderiam ser va
liosas para a elucidação ou mesmo para se encontrar um caminho concreto a 
seguir. 

Discorre sobre o atentado do Professor Dalmo Dallari e sobre o desapa
recimento de dois jovens no interior de Goiás. 

Após tecer outras considerações, o Senhor Presidente da Ordem dos Ad
vogados do Brasil, se coloca a disposição dos senhores Parlamentares para 
quaisquer esclarecimentos. 

Na fase interpelatória, usam da palavra após o Relator, os Senhores Se-
nadores Gilvan Rocha, Leite Chaves, Jutahy Magalhães, Henrique Santillo, 
que faz um requerimento para a comissão ir atê 6 RiO de Janeiro acompanhar 
de perto as invt!!tigações dos -aientados à Ordem e a Câmara Municipal, e 
Deputados Walter Silva, Cristina Tavares, Odacir Soares, João Cunha e Os
waldo Macedo. 

Respondendo ao requerimento do Senhor Senador Henrique Santillo, o 
Senhor Presidente diz que de acordo com a letra .. r, do artigo 30 da Consti-

tuição Federal, toda Comissão ParlamCntar de Inquérito funcionará na sede 
do Congresso Nacional, só cabendo, de acordo com o artigo 174, do Regi
mento Interno do Senado Federal, ao Presidente da Comissão após delibe
ração em reunião interna; nonlear um de seus membros ou funcionáriO do Se
nado, para realizar qualquer trabalho de deliberação ou sindicância. 

Consultado a respeito, o Senhor Relator esclarece que, com a provável 
vinda do Ministro -da Justiça, o Senador Henrique Santillo poderia resolver 
sua dúvida. 

Respondendo, o Senhor Senador Henrique Santillo diz que suas dúvidaS 
dizem respeito as investigações feitas pela Polícia Federal e nas declarações 
do Vereador Antônio Carlos Carvalho, quando prestou depoimento perante 
esta Comissão. 

Em seguida, o Senhor Presidente convoca uma reuniãO para quinta
feira, dia onze, continuação da reunião do dia quatro de setembro, cujos de
poentes, o Vereador Antônio Carlos Carvalho e o Deputado Erasmo Dias, 
continuarão os SeiiS- depoimentos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, çu, Eli
zabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente e irã à publicação, 
juntamente com o apanhamento taquigrãfico da presente reunião. 

ANEXO À ATA DA 17• REUNIÃO DA COMISSÃO PARLA
MENTAR DE INQUERITO, CRIADA PELA RESOLUÇÃO N• 
01, DE 1980, DESTINADA A EXAMINAR A V!OLENCIA UR
BANA, SUAS CAUSAS E CONSEQVENCIAS. 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQU!GRÃFICO, COM 
PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO SE
NHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, SENADOR ORESTES 
QUERCIA. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Srs. Congressistas, compo
nentes da Comissão Parlamentar de Inquérito, vamos abrir os trabalhos da 
17• Reunião, solicitando ao Senador Jutahy Magalhães que assuma a posição 
de Relator, até à chegada do Senador Murilo Badaró, que, por motivos justi
ficáveis plenamente, não estâ ainda aqui presente, mas deverã chegar logo. 

Quero esclarecer também, na abertura dos trabalhos desta reunião, que 
recebemos um ofício de substituição do Senador Lâzaro Barboza, como inte
grante desta Comissão, Pelo Senador Henrique Santillo, com uma comuni
cação da lidera~ça do PMDB. Portanto, a partir desta reunião, ficá fazendo 
parte integrante da CP! o Senador Henrique Santillo. 

Esta é a 17• Reunião, conforme havíamos dito, destinada a examinar a 
violência urbana, suas causas e conseqUências," mas que, em razão dos aconte
cimentos últimos em nosso País, estâ destinando a sua atenção, os seus traba
lhos, o seu esforço e a sua dedicação no sentido de analisar os chamados aten
tados terroristas, isto é, tratar da qUestão d.l violência no que tange ao seu as
pecto político, tendo em vista os últimos acontecimentos. E, evidentemente, 
se a Nação inteira deplora esses últimos acontecimentos, o atentado contra a 
Ordem dos Advogados_ do Brasil é aquele que mais se avultou na sensibilida
de do País, uma violência incríVel, uma vergonha, -que nós deploramos e que 
todos querem esclarecer, inclusive, o Governo jâ disse qUe qu-er esclarecer e jã 
providencia, ao que estamos informados pela imprensa a respeito. Em razão 
disso, essa CPI convidou o Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, 
Dr. Eduardo Seabra Fagundes, para vir prestar un:t depoimento. Ele jã esteye 
nesta Comissão, no primeiro semestre, daõdo ã-sua contribuição, a sua análi
se a respeito da violência urbana em nosso Pafs. Agora, ele volta para tratar 
desse assunto violência, no -que diz respeito ao seU conte6do político e, evi
dentemente, na qualidade de Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, 
que sofreu, dias atrãs, um atentado, dando inclusive como conseqüência a 
morte de uma funcionária antiga da Ordem dos Ãdvogados do Bras_il. 

Portanto, agradecemos a atenção do Dr. Eduardo Seabra Fagundes pela 
sua presença aqui e abrimos esta reunião, dando a palavra ao Presidente da 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

O DR. SEABRA FAGUNDES - Sr. Presidente, Senador Orestes 
Quércia, Srs. SenadoreS, Srs. Deputados, meu caro Presidente Maurício Cor
rea, da Ordem dO Distrito Federal, Srs. jornalistas, meus Srs., minhas Sr•s. 

É novamente honrado que ocupo esta alta tribuna do 'congresso, para 
voltar a emitir conceitos, opiniões, idéias, ·sobre o problema da violência no 
País. Como o Presidente lembrou hâ pouco, hâ algum tempo atrãs tive oca~ 
sião de paiticipar de uma reunião desta Comissão e falar sobre o problema da 
violência urbana, mas, daquela vez, sob um enfoque inteiramente diferente. 
Naquela ocasião, examinávamos - e era esta a grande preocupação do País 
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- a violência existente na crimirialldade comum. Apontamos, então, como 
suas principais causas, a miséria, a pobreza e uma estrutura social e econômi
ca em cuja análise não nos deteremos agora. 

O fenômeno sobre o qual a douta ComisSão pretende ouvir-me é inteira
mente diverso: a violência surge, exatamente, numa camada social em nada 
atingida pela pobreza e os seus objetivos, de cunho nitidamente político, resi
dem exatamente na manutenção, por parte de grupos que se dedicam a esta 
forma de ação política, de alguns privilégios conquistados, ao longo destes úl
timos anos. 

A violência sobre a qual nos detivemos na reunião anterior é uma violên
cia mais rudimentar nos seus métodos. Esta que nos atingiu é altamente sofis
ticada, do ponto de vista tecnológico, inclusive. O artefato que atingiu a Or
dem dos Advogados do Brasil não pode ser fabricado, senão por umas pou
cas pessoas, altamente especializadas na técnica de explosivos. Constatou-se, 
depois que o artefato foi remontado, refeito, reconstituído pelos técnicos, a 
extrema sofisticação de sua preparação, de sua elaboração. E explosivo, 
como tenho tido ocasião de dizer, não se encontra e-m supermercados. Acres
ce que o explosivo usado no artefato em questão é raríssinio, altamente sofis
ticado, com um enorme poder destrutivo. Se comparado à dinamite a relação 
é, se não me engano, de I por 30 ou maiS, ou seja, 1 quilo deste explosivo pro
duz o efeito de pelo menos 30 quilos de dinamite, fato que possibilitou 
acondicioná-lo num pequeno envelope. Hã outra característica desLe explosi
vo que o torna ideal para esse tipo de atentado: pode ser conduzido ou envia
do sem maiores preocupações, porque a su~ detonação - ao contrário do 
que ocorre com a nitroglicerina- não pode decorrer de um choque ou de um 
acidente no manuseio do volume. O autor do atentado, além da segurança, 
pode ter razoável margem de certeza de que ele vai atingir exatamente o seu 
destinatário, ou chegar muito próximo dele, como aconteceu na Ordem dos 
Advogados do Brasil, por uma fatalidade. 

Neste ponto, é preciso uma primeira reflexão: as bombas que explodiram 
na Ordem dos Advogados do Brasil e na Câmara dOi Vereadores, no Rio de 
Janeiro, são bem semelhantes, se não absolutamente iguais. Por outro lado, 
pouquíssimas pessoas, Do Brasil, estão em condições de fabricar tal tipo de 
instrumento de destruição, não só pela dificuldade na obtenção de matéria
prima, como também pela técnica necessâria para seu manuseio. 

Não se pode cometer a injúria de atribuir a autoridades governamentais 
sequer·a idéia da autoria de um atentado desses. Mas ninguém pode afastar a 
possibilidade de que a origem dessa violência esteja nos quintais do regime. 
Eu diria que hã setores inconformados com a evolução político-institucional 
do País. Neste ponto, não precisamos indagar qual das duas correntes tem ra
zão, se aquela que afirma que a evolução que se observa no País é uma con
cessão espontânea dos detentores do poder ou se a que afirma que essa evo
lução é uma conquista da sociedade. O fato inegável é que o Brasil hoje se en
contra numa posição muito distante daquela em que se achava há alguns 
arros. Evid.entemente, hâ setores extremamente comprometidos com atos e fa· 
tos ocorridos_ que se sentem, certamente, ameaçados pelos novos ventos que 
sopram no País. Utilizam-se, então, de quaisquer métodos, para travar a ca
minhada e obter, quem sabe, um retrocesso que os coloque novamente ao 
abrigo de um sistema mais complacente, mais adequado ao tipo de atuação 
que eles tiveram. 

Esta onda de terror que agora presenciamos, na verdade, foi-se avOlu
mando ao longo dos anos. Se consultarmos ;::t imprensa dos últimos anos, no 
Brasil, constataremos dezenas e dezenas de atentados muito semelhantes. Só 
neste ano, segundo um Ievanta~ento publicado em uma revista semanal, jâ 
ocorreram mais de duas dezenas, alguns dirigidos a bancas de jornal, outros 
contra a imprensa e outros contra pessoas, como o atentado ao Prof. Dalmo 
Dallari. E todos eles com um determinado sentido, todos com um certo ranço 
ideológico e todos impunes. Esta impunidade é, sem dúvida, um fato r de rea
limentação do terror. Evidentemente, o terror, apesar de não ter origem ofi
cial, é nitidamente alimentado pela incapacidade do sistema no que concerne 
à coibição de sua prática. Não é fácil identificar os autores de um· atentado, 
mas em certos casos, os órgãos de segurança se mostraram desatentos e dis
plicentes, deixando escapar algumas pistas que poderiam ser valiosas. 

Hã poucos dias, numa manifestação ein São Paulo, uma pessoa foi deti
da quando procurava perturbar a ordem utilizando-se de substâncias quími
cas. Naquela ocasião, alguns advogados que se encontravam presentes, inclu
sive o Dr. José Carlos Dias, tiveram que proteg-er praticamente sozinhos essa 
pessoa, impedindo que ela fosse alvo da represália dos que participavam da 
manifestação. Foi preciso muito esforÇo- por parte desses advogados, para 
manter essa pessoa a salvo, enquanto se aguardava a Polícia que, quanQo che
gou, sem sequer perguntar o nome do indivíduo, colocou-o em liberdade. 
Não seria este um caso muito claro de completa irresponsabilidade, ou mes
mo de conivência? Certamente se deveriam ter investigado suas ligações e 
sua:s atividades. Corno este, ocorreram Outros fatos. No Rio de Janeiro, hou-

ve urna pessoa que se dispôs a perturbar uma reunião de, digamos assim, 
adeptos da esquerda e que foi detida. Seu nome, no entanto, não foi divulga
do. 

Há pouco tempo, revelou-se que, em São Paulo, se chegou muito perto 
da identificação da origem de atentados ali praticados, mas que houve, sim
plesmente, uma ordem para que se cessassem as investigações. Foi também 
em São Paulo que ações violentas de cunho político acarretaram apenas subs
tituições de Comandos Militares, sem que tivesse havido uma investigação 
mais profunda para se saber quais eram as pessoas envolvidas. 

Como resultado, a violência foi crescendo. Os grupos extremistas, que se 
utilizavam de métodos violentos, sentem-se a cada dia mais encorajados, uma 
vez que as autoridades encarregadas das investigações têm procurado respon
sabilizar as próprias vítimas pela autoria dos atentados. 

Minha impressão pessoal é de que o autor de um ato terrorista, ao saber 
que uma autoridade pública, da maior responsabilidade, acusa a vítima de 
farsa,_ de montagem do fato, mesmo quando ela quase perdeu uma vista, 
como no caso do Prof. Dalmo Dallari, sente-se extremamente encorajado a 
continuar suã afti.áÇão- até porque interpreta essa atitude como um sinal de 
que dificilmente a sua própria reponsabilidade :serã apurada. 

Recentemente, a vítima: Iriais nOtória da violência política foi a OAB. 
Pergunto-me: p_or que a OAB, que é tradicionalmente uma entidade equi
librada, a partidária, que se situa bem no centro da sociedade brasileira? Logo 
após o ocorrido, procurei fazer uma reflexão sobre a atuação da OAB, nos úl
timos tempos, tentando verificar o que mudara em relação a ela. Verifiquei 
que a postura da OAB está no mesmo ponto em que estava de muitos anos 
para cá. Seu posicionamentO frontal contra a violência, em defesa dos direitos 
fundamentais da pessoa humana, não sofreu a menor mudança. Anos atrás, 
no período mais sombrio da repressão, o Presidente José Cavalcanti Neves, 
participando do mesmo Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, 
levava às últimas conseqüências a posição da OAB, no sentido de exigir a 
apuração do desaparecimento do Deputado Rubem Paiva, atê mesmo provo
cando uma situação de impasse, que terminou em um empate na votação do 
Conselho, empate este decidido pelo então Ministro da Justiça Alfredo Bu
zaid. Em decorrência disso, a composição do Conselho foi modificada, e a 
OAB passou a ter um peso muito menor naquele Colegiada, cuja composição 
teve o número quase triplicado, e cujas reuniões tornaram-se secretas. Logo 
depois, o Presidente José Ribeiro de Castro Filho realizava, no Rio de Janei
ro, um Congresso sobre Direitos Humanos e denunciava sistematicamente 
todas as violências cometidas, inclusive, naquela ocasião, contra alguns advo
gados da maior respeitabilidade e do melhor conceito na Classe, como o Dr. 
Heleno Fragoso, Dr. Augusto Sussekind de Morais Rego, Dr. Jorge Tavares. 
Estes chegaram a ser seqUestrados, encapuzados e mantidos clandestinamen
te detidos, em qualquer razão legítima. Logo a seguir, o Presidente Raymun
do Faoro mantinha também uma postura muito semelhante, exigindo -
usando-se a expressão no seu sentido técnico, que todos compreendem -
uma reformulação·da ordem jurídica, com restabelecimento do Habeas Cor
pus, o respeito aos direitos elementares das pessoas humanas e a devolução da 
garantia da Magistratura. 

Nada mudou no procedimento da OAB. O que mudou, creio eu, foi o 
terreno onde ela se move. O terreno agora é fértil quanto à apuração deres
ponsabilidade dos violadores dos direitos humanos. A sociedade, agora, jâ se 
dispõe a cobrar alguns atos praticados. Não é a OAB que cobra, mas a socie
dade. 

Muito recentemente, a atuação da OAB se voltou para dois episódios 
que talvez possam ser identificados como o estopim próximo da bomba 'que 
foi lançada em nossa sede: o primeiro, o atentado contra o Prof. Dalmo 
Dallari; o segundo, a investigação de dois desaparecimentos, no interior de 
Goiás, entre Rio Verde e Jataí. 

Começarei por este último, pois creio que hã setores, digamos, dos orga
nismos de segurança ou de uma ala um pouco mais extremada à direita da so
ciedade brasileira, que julgam que a Ordem atua, numa linha por assim dizer 
revanchista, o que não é verdade. A Ordem se posicionou, na época da anis
tia, por uma concessão ampla que abrangesse todos os lados que se conflagra
ram, nos últimos anos, no Brasil, e só combateu o Projeto do Governo, por
que este lhe parecia restritivo. Na verdade- e eu usava sempre a expressão 
de que ''era preciso virar a página" - não interessa à Ordem revolver o pas
sado, mas sim construir o futuro. 

Neste caso específico de Goiâs, o que ocorreu foi que a Ordem recebeu 
uma petição de advogados de dois desaparecimentos políticos. As famflias 
dess~s jovens os haviam contratado para verificar as circunstâncias do seu de· 
saparecimento. E, aqui, é preciso que todos nós tenhamos bem presente o 
drama dessas famílias: ~s mães, (!S pais, as mulheres e filhos só desejam saber 
com certeza o que ocorreu com os seus parentes, mesmo que a dúvida se es-
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clareça da pior forma - com a notícia da morte. Neste caso, eles querem, 
pelo menos encontrar os restos mortais. Há pessoas que não conseguem con
viver com a dúvida de que os seus entes queridos talvez ainda estejam vivos, 
sabe-se lá como. No meu gabinete entram, frequentc:mente, pessoas que vi
vem esse drama. Não podemos desamparar essas pessoas, que, aliás, não são 
propriamente revanchistas, pois não estão nem mesmo à procura do autor da 
eventual morte dos seus parentes. Estão pedindo, simplesmente, os corpos
estão pedindo, apenas, a certeza de que houve a morte. 

Hâ uma jovem da qual me lembro constantemente, que me impressionou 
vivamente. Ela me disse: H Dr., toda a vez que estou em casa, à noite, tenha a 
impressão de que a porta vai-se abrir e o meu pai vai entrar". Essa moça sente 
uma necessidade psicológica incoercível de localizar os restos mortais do seu 
pai. E não é para apurar o autor e puni-lo, m~s c para saber o que houve, efeti
vamente, com o pai. O mesmo ocorre com milhares de pessoas. 

As famílias desses dois jovens contrataram advogados em São Paulo 
para apurar que fim haviam tido. Os dois advogados, após muitas investi
gações, foram dar numa fazenda, no interior de Goiás, na qual haviam sido 
sepultados os restos mortais dos jovens. Passaram a ouvir testemunhas, a to
mar informações, e foram ameaçados. As testemunhas também passaram a 
ser ameaçadas, segundo tudo indica, por agenteS: do sistema de segurança. 
Chegou-se ao ponto de algumas pessoas irem ao local onde esses corpos esta
vam sepultados para, de lá, retirarem os restos mortais e os levarem para lu
gar desconhecido, o que choca os sentimentos cristãos do povo brasileiro. Os 
advogados, então, sentiram-Se cerceados em suas-atiVktãdes e pediram a pro
teção da Ordem dos Advogados para a sua atuação profissional. Ora, ne
nhum Presidente da Ordem dos Advogados, nem aqui e nem em lugar algum 
do mundo, negaria a esses advogados o respaldo de que eles necessitavam 
para exercer uma atuação profissional legítima. Eu -só podia negar ·o apoio 
que eles pediam, se quisesse capitular diante dessa situação de te~ror, de vio
lência e de ameaça- e isto eu não poderia jamais fazer sem manchar o cargo 
e a cadeira que ocupo. Então, atuamos. Designei o Vice-Presidente da Or
dem para ir com eles ao interior e colher os elementos que ainda restavam 
para o esclarecimento da verdade, sabendo que as .testemunhas- fato incon
cebível- vinham recebendo constantes ameaças. Apurou-se, integralmente, 
o que ocorrera anos atrás, quando duas pessoas fora!Jl praticamente executa
das. Todo o caso ficou registrado num processo da Ordem dos Advogados, 
que eu, hoje, e~tou encaminhando ao Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana. Foi es-te o primeiro caso. Nele chegamos muito perto do 
aparelho repressivo, que atê mesmo como eujã disse, se permitiu subtrair res
tos mortais de uma sepultura improvisada. 

No outro caso havia um advogado, um ilustre advogado, aliás, envolvi
do num atentado como vítima: o Professor :balmo Dallari, que foi seqUestra
do, na sua casa, e seriamente agredido, a ponto de ter uma de suas vistãs se
riamente atingida. A Ordem pediu, então, imediatamente, _em São Paulo, que 
houvesse uma investigação séria para àpurar a autoria desse atentado. Na 
primeira sessão que houve, após o incidente, do Conselho de Defesa dos Di
reitos da Pessoa Humana, de que sou membro, pedi que este atentado fosse 
esclarecido pelo próprio Conselho, ou seja, que 6 Conselho voltasse para ele 
as suas preocupações. Decidiu-se, então, que eu seria designado observador 
do inquérito. Passando a atu~r, nesta qualidade, _fui, então, a São Paulo e 
mantive um entendimento com o DEOPS paulista. Tive, desde log9, a pior 
impressão sobre o andamento do inquérito, que, me pareceu, era feito apenas 
para atender a uma formalidade que a lei exigia. Os depoimentos do Profes
sor Dalmo Dallari, das suas filhas, dos seus vizinhos, apenaS esclareciam que 
quando ele ia cheganâo em casa, havia sido abordado e conduzido. Na volta, 
havia telefonado para o hospital e chamado a polícia, que, logo se viu, não 
chegaria a resultado nenhum. 

Começaram, então, a surgir algumas informações, algumas anônimas, 
por via telefônica, que começavam a apontar para órgãos dei segurança como 
pbssfveis partícipes desse atentado. Foi aí que--a Ordem resolveu exigir que es
sas denúncias fossem apuradas. E passamos a exigir isto, até mesmo parares
guardar a honorabilidade das pessoas que podiam estar sendo injustamente 
acusadas. Havia algumas denúncias com detalhes altamente significativos, 
com envolvimento de nomes de oficiais da Polícia Militar, com explicitação 
dos órgãos que haviam atuado e a sua local~ação. Todos os dados externos 
foram, finalmente, confirmados por advogados. Só não se chegou aos agen
tes. Todos sabem, também, que algumas pessoas ligadas à Secretaria de Segu
rança do Estado de São Paulo envolveram-se - e isto foi constatado, atê, 
através de fotografias publicadas pelos órgãos de impreinsa- em alguns con
flitos que descambaram, claramente, para a violência. 

Acreditávamos nós, da Ordem dos Advogados, que não poderia haver 
setores ou áreas imunes à ação da justiça e que era preciso, indispensável mes
mo, que as suspeitas fossem esclarecidas. Havia, sem dúv~da, um elo de li-

gação entre o atentado contra o Professor Dalmo DaHari e a prisão que ele 
sofrera em abril, e que, até hoje, não foi esclarecida. E foi, claramente, uma 
prisão, porquê como tal o fato foi declarado -ao Presidente da Ordem dos Ad
vogados de São Paulo, dentro do DEOPS paulista, apesar de, hoje, dizer-se 
que não havia sido uma prisão, mas sim um mero depoimento. Naquela oca~ 
sião, no entanto, foi dito ao presidente da Ordem dos Advogados de São Pau~ 
lo, não só que era prisão, como também que ele estava incomunicãvel. O Pre
sidente da Ordem se havia disposto a ficar com ele durante o período em que 
ele permanecesse no DEOPS mas o Delegado~ Titular daquela repartição afir
mou não ser ist6 possível, porque o Professor Dallari estava preso e incomu
nicável. Este sistemà de segurança que prende, e depois nega a prisão, quando 
chamado à responsabilidade, não pode agora pretender estar acima de qual
quer suspeita. 

Uma das providências pedidas foi o ~epoimento do Delegado Edsel 
Magnotti, que era, na ocasião, o titular do DEOPS paulista. Esse delegado 
foi chamado, após muita insístência do promotor que acompanhava o in
quérito. Na ocasião, apesar de eu haver comunicado, formalmente, por ofi
cio, ao DEOPS paulista que acompanhava o inquérito em nome do Conselho 
de Defesa do Direito da Pessoa Humana, o depoimento foi tomado na minha 
ausência, e sem a presença de qualquer outro advogado. E, pasmem v. Ex•s, 
nesse depoimento o Delegado Edsei Magnotti disse que nada declararia à au
toridade, porque faria o relato do que sabia sobre o caso numa sindicância 
então iniciada na Corregedoria da Polícia de São Paulo. Pouco depois, essa 
sindicãncia era encerrada, sem que o Delegado Edsel Magnotti fosse chama
do a depor. Portanto, hã uma clara resistência dos organismos de Segurança 
a que se chegue à verdade. Não quero dizer que as pistas que a Ordem e os 
membros do Ministêrio Público pretendiam seguir, no inquérito de São Pau
lo, levassem certamente ao esclarecimento do caso. Mas elas não podiam ser 
desprezadas, até porque eram as únicas que existiam e porque todos sabem 
que, através de denúncias anônimas, muitas vezes Chega-se à verdade em re
lação a fatos delituosos, como ocorreu no Rio Grande do Sul, em Porto Ale
gre, por ocasião do seqUestro de dois uruguaios. 

Neste caso, uma denúncia telefônica permitiu a identificação ou o princí
pio do processo de identificação dos responsáveis, que terminaram condena
dos pela Justiça, e que eram elementos vinculados ao sistema de Segurança. O 
que não era possível, achávamos nós, era, como jâ disse, um afastamento a 
priori_ de qualquer providência que significasse uma tentativa de esclarecimen
to. Na pior das hipóteses, não se chegaria à descoberta da verdade, mas tam
bém não se iria causar nenhum prejuízo aos organismos de Segurança, até 
porque, todos sabemos, as autoridades e pessoas que tivessem oportunidade 
de se defrontar com agentes do serviço secreto seria responsáveis pela manu
tenção do sigilo quanto à identidade dessas pessoas. 

Pois bem, foi pouco após sua atuação neste caso e no :nquérito do Pro
fessor Dalmo Dallari, que a Ordem sofreu o atentado. O atentado era dirigi
do à sua própria sede, de uma maneira ex.tremamente violenta, de uma ma
neira que permite classificar os seus autores como pessoas inteiramente sem 
escrúspulos e sem princípíos, porque a violência da explosão foi realmente 
uma coisa impressionante. O Presidente Maurício Corrêa chegou lá, no dia 
seguinte, e teve ocasião de ver tecidos humanos espalhados por toda a sala. 
Não foi possível, sequer, fazer o sepultamento integral dos restos mortais da 
nossa funcionária, pois uma parte de seu corpo foi cair no segundo andar. A 
sala do lado foi profundamente atingida, apesar de separada p9r uma sólida 
parede. Um funcionário que se encontrava na antesala, em relativa distância, 
também terminou ferido, tal a violência da explosão. 

Este atentado não foi um simples aviso: foi, evidentemente, uma repre
sália contra alguma coisa, que só pode ser a atuação da Ordem nesses casos 
mais recentes. Não consigo vislumb~ar_ l!m 9utro móvel para essa atitude de 
represália, princípalmerit~ uma represália tão violenta, tão desumana. 

No entanto, a luta que a Ordem trava em defesa da liberdade não se acir
rou, nem arrefeceu; a defesa doS direitos humaQos e dos postulados democrá
ticos,- pOr parte da Ordem, não aumentou, nem diminuiu. Os únicos 9ados 
novos, nesse processo de co~frontação da Or.dem.com os inimigos da lei, do 
Direito, da dignidade, enfim, da pessoa humana, foram esses dois casos que 
acabei de relatar ao Senado. Neles, como já enfatizei, a atuação da Ordem foi 
serena e inatac4vel, sob o ponto de vista do seu posicionamento institucional. 
De sorte que não creio que se poss~ enfrentar essa _escalada do terror sem que 
haja uma atuação enérgica no se"ntido de identificar os autores do atentado, 
não com espírito de viflS:i:lriça, mas com ~ objetivo de desfazer a trama que, 
evidentemente, existe, e farta de recursos, porque, como já disse, não é qual
ql!er pessoa que tem a tecnologia empregada no atentado. 

Fora isso, eu diria que a posição da Ordem continua a mesma, especial
mente contra a idéia de uma lei antiterror, que armasse o Poder Executivo de 
poderes ainda maiores do que os que ele jã detém. Como todos sabem, a Or-
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dem é adepta, até mesmo, de uma reformulação da Lei de Segurança Nacio
nal. para que esse instrumento jurídico, tendo um carãter mais democrático. 
não possa ser utilizado como instrumento de pressão sobre a sociedade civil e 
os opositores do regime. Aliãs, a lei da Segurança Nacional não vem sendo 
utilizada, no momento, de forma rotineira, tendo sido uma excessão o último 

. acontecimento, em abril, por ocasião da greve do ABC. Esta lei é, na verdade, 
um sistema, instrumental jurídico que exiSte e que precisa ser eliminado, para 
que as suas distorções sejam corrigidas. 

Assim, se a Ordem acha que mesmo a lei de Segurança Nacional já é ex
cessiva, não· é porque às bombas começam a cair dentro da nossa casa que va
mos ser favoráveis a uma lei antiterror. Esta poderia vir a contribuir para in
tranqüilizar, ainda mais, a Nação, mormente porque as pessoas que certa
mente terão acesso aos novos instrumentOs trazidos por esta lei possivelmente 
não estarão muito distantes da origem desses atentados. A sociedade tem jus
tos receios de que a lei antiterror seja voltada contra ela, e não contr-a os ter
roristas. 

São estas, Sr. Presidente, as considerações que tenho a tecer, nesta co
missão, pedindo também pelo desalinhavado das idéias. Vossa Excelência, Sr. 
Presidente, sabe que o convite para comparecer a· esta comissão foi formula
do a poucos dias e eu realmente não tive oportunidade de preparar um texto 
escrito que me permitisse c"orreSponder as expectativa dos Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Temos convicção de que V. 
Ex• correspondeu plenamente aos anseios daqueles que pretenderam a sua 
convocação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Murilo Badaró, o Relator. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Srs. Deputados, meu caro Presidente da Ordem: 

Nunca me canso de reiterar a V. Ex• a manifestação do meu apreço, do 
meu respeito e da minha estima. E a sua presença, aqui, foi mais uma contri
buição importante que V. Ex• dá a esta Comissão, que procura investigar as 
causas da violência e da criminalidade no País. 

Eu queria perguntar ao ilustre Presidente em que situação se encontram 
as investigações, no momento, para a apuração do atentado na Ordem? 

O SR. SEABRA FAGUNDES- Nobre Senador Murilo Badaró, em 
primeiro lugar, meu agradecimento pela gentileza de suas palavras. V. Ex• 
tem sempre tido uma atitude extremamente cordial e amável para comigo. 
Em segundo lugar, eu queria pedir perdão aos Srs. Parlamentares por não 
descer a detalhes no que tange às investigações. 

Recebi da Polícia Federal uma solicitação no sentido de não divulgar o 
andamento das investigações publicamente, porque isto poderã dificultá-las, 
permitindo que eventuais suspeitos se valham das informações para destruir 
vestígios do crime perpetrado. Assumi, entãO, o compromisso de rião divulgã
las, também porque faço absoluta questão de ser informado de todos os pas
sos daquela investigação. Não quero que se diga, ainda que com mero pretex
to para me sonegar informações, que a Ordem não ê confiâvel porque divulga 
os dados que chegam ao seu conhecimento, dificultando, desta forma, o tra
balho da polícia. Isto não quer.dizer que eu não transmita a V. Ex•, Senador 
Badaró, ou a qualquer dos nobres Senadores-, em cantata pessoal, o pouco 
que sei, porque confçsso, também, que. não hâ muita coisa a ser dita. Tenho 
mesmo me mantido um pouco afastado, pessó_almente, da investigação, pois 
que nomeei uma comissão de advogados criri,Jinalistas para acompanhar o 
caso bem de perto. P~di ~ esses advogados que me .transmitissem irifor
mações, quando elas chegassem a p.m estágio decisivo, quando houvesse real
mente novidades. E, infelizmente, decorridos jã quase quinze dias, deSde o 
atentado, não existe nada de substancial, .que nos possa levar a um estado, di
gamos, otimista, embora eu hoje ·não possa negar que, realmente, a Polícia 
Federal está se empenhando nos trabalhos. Só não sei se todo o eSforço .Se es~ 
tará desenvolvendo no sentido·correto. Todos os funcionários da Ordem fo
ram ouvidos, mas, evidentemente, eles só podiam informar que, no momento 
da explosão, estavam nesta ou naquela sala, faziam 'isto ou aquilo e que, as
sustados com a violência da exploSão,. acorreram e encontraram a vítima, des
ta ou daquela forma, ouvindo dela esia ou aquela pal-avra, mas que não per
ceberam a entrada de ninguém estranho na sala. Nada disso, logicamente, 
pode levar ao esclarecimento do atentado. Para esse tipo de investigação, não 
basta que se faça inquérito formal. B preciso mUito mais; é preciso que haja 
um trabalho muito sério, no sentido de penetrar um pouco nas áreas que po~ 
dem ser colocadas sob suspeita. E a suspeita do aparelho policial, só por si, 
não constitui uma injúria a quem quer que seja, nós próprios advogados en
caramos com relativa trimqiiiliOade u.ma investigação e atê quando alguma 
suspeita recai sobre nós. Fazemos, então, questão de que ela seja logo esclare
cida. De modo que espero que esses setores compreendam a importância de 
uma atuação ·mais profunda das investigãções. ... · · 

MURILO BADARÚ- O Sr. tem mantido contatos com o Ministro da 
Justiça, especificamente sobre este assunto'? 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Pessoalmente não, Senador, tenho 
mantido correspondência, troquei telex com S. Ex•, tive oportunidade de me 
relacionar diretamente com a autoridade da poHcia federal, mas não cheguei 
a manter um cantata pessoal com S. Ex• nesses dias. 

O SR. MURILO BADARÚ- Essa demora nas investigações, a Ordem 
já comunicou ao Ministério· da Justiça? 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Na verdade, houve, no primeiro dia, 
a declaração do Sr. Ministro da Justiça, em nome do Senhor Presidente da 
República, de que o Governo deferira as investigações à Policia Federal, e o 
Ministro lbrahim Abi-Ackel transmitiu-me, imediatamente, num telex essa 
informação. Aguardamos, em vão, por cerca de trinta horas, que aparecesse 
um agente da Polícia Federal na Ordem. Passei. então, um telex ao Ministro 
da Justiça, comunicandO que, decorridas cerca de trinta horas, nenhum agen
te comparecera à Sede da Ordem. 

No dia seguinte lã estiveram os agentes, com algumas explicações sobre a 
demora. A partir daí, passaram a atuar em conexão com a Ordem, com os ad
vogados designados para acompanhar O inquérito. Hoje, como V. Ex• sabe, 
hã uma Reunião d.o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana com 
o Sr. Ministro, e nela pretendo relatar de viva voz a minha impressão pessoal 
sobre o andamento do inquérito. 

Agora, gostaria de aproveitar a pergunta que V. Ex• me faz, para abrir 
um parênteses e mostrar como as coisas se passam no Brasil, nesse campo. 
Logo após o atentado, alguém chamou a Polícia do Rio de Janeiro, que en
víou dois delegados e um perito. Esse perito fez uma colheita de material, que 
durou cerca de quinze minutos ou meia hora, no mâximo. Colheu alguns ele
mentos, e a sala, onde ocorrera a explosão, foi considerada dcsinterditada 
para o que fosse necessário fazer, inclusive remover os escombros. Tive, en
tão, naquele momento trã.Sico, ·o pressentimento de que ainda restava alguma 
coisa a fauir e, pOr iniciativa Própria, mantive a sala interditada. Tratamos de 
contratar um especialista, um velho perito criminal, Antônio Carlos Vilano
va, que se dispôs a comparecer a Ordem no sábado -a explosão ocorrera na 
quarta-feira-. para examinar O local do atentado. No mesmo sábado, tam
bém agentes federais, inclusive peritos da Polícia Federal compareceram. Fo
ram, então, colhidos todos os elementos que permitiram a remontagem da 
bomba, ou seja, as duas pilhas, o detonador, resíduos de envelope e tudo. Isto 
significa que, se eti tivesse acreditado na primeira desenterdição, possivelmen· 
te nem mesmo esses precários elementos teriam sido encontrados. 

Penso que o Instituto de Criminalística do Rio de Janeiro, ao ser avisado 
do ocorrido, o encarou como uma explosão numa padaria ou num supermer
cado, tratando-o como um acontecimento de rotina, sem se aperceber de que 
se tratava de um fato de conotação claramente política envolvendo a Ordem 
dos Advogados, com uma vítima (atai, que teria repercussão atê mesmo inter
nacional. Advogados, que retornaram do exterior logo após o atentado, me 
procuraram para dizer que em todos os países do mun.Po se tinha tomado, 
pela imprensa local, conhecimento do fato. A partir daí, passou a haver uma 
preocupação muito maior corh as investigações, c o trabalho da Polícia Fede
ral me pareceu muito mais Cuidadoso, jã, então, com íntima conexão com o 
perito Antônio Carlos Vilanova, que atua como uma espécie de consultor téc-
nico da Ordem dos Advogados. 

Eu acrescentaria, ainda, nobre Senador Murito Badaró, se V. Ex• me 
permite, que, logo que houve a explosão; me senti no dever de dar o aviso ao 
coniando do }9 Exército, órgão que naquela localidade tem, sob a sua direta 
responsabilidade, a segurança interna do País. Telefonei, pessoalmente, para 
o comando do }o;o ~ército e, apesar de ser uma quarta-feira e não haver expe
diente na parte da tarde, tive ocasião de falar com o Oficial~de-Dia. Relatei
lhe o ocorrido, ele me tratou de forma m.uito amâvel1 dizendo que apresenta
va, em seu próprio nome C ·aa sua Corporação, os sentimento.s em relação ao 
ocorrido. Nenhum técnico do Exêrcito, atê: hoje, compareceu à Ordem dos 
Advogados. Acredito que as autoridades de Segurança já tenham acionado al
gum se to r do Exército para, pelo· menos, verificar algo a respeito do explosi· 
vo, que, comoeujâ disse, é de uso ext-reniamente restrito. O fato é que o ocor
rido rião despertou, digamos assim, um interesse maior das autoridades que, 
eu supunha, teriam alguma preocupação com o ócorrido, dada a sua nature-
za. 

O SR. MURILO BADARO - A Ordem faz investigações à margem 
por conta própria, além ·do perito criminal designado? 

O DR. SEABRA FAGUNDES- A Ordem não faz investigações por 
conta própria .. Limita-se a acompanhar e a colaborar nas investigações reali
zadas pela Policia ~Federal, no seritido de sugeiir providênciaS. Antônio Car- • 
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los Vilanova atua na qualidade de consultor técnico e não, propriamente, de 
um investigador. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró) - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Gilvan Rocha, 

O SR. GI_L VAN ROCHA- Sr. Presidente, desejo, inicialmente, saudar 
a Ordem dos Advogados do Brasil, em meu nome pessoal e em nome do meu 
partido. V. Sa, Dr. Seabra Fagundes, sabe do apreço que a sua entidade goza 
na Bancada do Partido Popular, inclusive é testemunha de um incidente inter
no de nosso Partido, quando reafirmamos formalmente a V. Sa. o apreço, a 
admiração que a entidade que V. Sa. dirige é credora no Senado da·Repúbli-
ca. 

Eu gostaria de fazer-lhe duas perguntas que podem ser encadeadas: sabe 
V. Sa, sabemos nós, que, inclusive pelo depoimento hoje prestado, hâ inequí
vocas demonstrações de grupos interessados em sabotar _o inquérito do aten
tado do Professor Dalmo Dallari. Acredita, V. Sa, que, no caso da OAB, exis
tem também pessoas ou entidades interessadas, de alguma maneira, em torpe
dear a conclusão desse inquérito? Em caso afirmativo, jâ que as dificuldades 
são evidentes da identificação pronta, apesar do interesse demonstrado pelo 
Presidente Figueiredo de se chegar aos autor~ do aten~ado, é extremamente 
difícil, seria mais fácil identificar esses grupos que i:shiriam se contrapOndo a 
que o inquérito chegasse a um final positivo?_ 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Eminente Senador GilvanRocfia, em 
primeiro lugar, meus agradecimentos pela manifestação inicial de V. Ex' 
Realmente, recebi, com extremo agrado, a manifestação do Partido de V. 
Ex', quando a Ordem foi- a meu ver- indevida ou injustamente analisada 
por um eminente Senador da República. 

Creio que existem grupos interessados em impedir que as investigações 
caminhem. Apenas ainda não me defrontei com esses grupos, como no caso 
da investigação do Professor Dalmo Dallari, quando percebi, logo de início, 
que a Polícia Civil de São Paulo não iria ultrapassar os obstáculos, não sei se 
porque recebera instruções nesse sentido, ou se porque capitulara diante do 
riscq que isso poderia envolver. Mas tudo foi dito muito c1aramente: havia 
um ponto, segundo o Delegado que presidia o irtQuêiito, alénf do qual as in
vestigações não iriam, apesar da bravura com que se portou- e ainda se por
ta- o nobre representante do Ministério Público que atua no caso e apesar 
da veemência com que a Ordem dos Advogados pleiteou a continuidade das 
diligências. 

No caso do atentado à Ordem, tenho a impressão de que hã um ingre-. 
cliente novo, que é o interesse pessoal do Senhor Presidente da República em 
relação à apuração. Talvez, isto mantenha sob controle os grupos que reagem 
a uma investigação um pouco maiS profunda, embora não tenha dúvidas de 
que eles vão se movimentar, porque esse atentado tem, certamente, uma ori~ 
gero em uma camada que estâ disposta a resistir à caminhada que o País de
senvolve no sentido da sua democratização. 

O SR. GIL VAN ROCHA- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES -Sr. Presidente, o Senado congratula:se por 
ter o Dr. Seabra Fagundes em seu recinto mais uma vez e considera de alta 
importância o seu Pronundaffiento a deSpeito de ser ele Oral; m3s ri:tuito cir
cunstancial acerca dos últimos fatos ocorridos no Rio de Janeiro, especial
mente os ocorridos na Ordem dos Advo_gados. 

A primeira pergunta que eu gostaria de fazer a V. S• ê-a seguinte: quem, 
no· País, detêm esse. tipo de explosivo encaminhado à Ordem dos Advogados, 
ou seja, a que grupos do País pertence a técnica pâra utilizar um -explosivo da
quela natureza? 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Nobre Senador Leite Chaves, eu, sin
ceramente, ainda não disponho dessa informação. Se dispusesse eu à transmi
tiria reservadamente a V. Ex' ou a qualquer Outro Senador ou Deputado que 
me solicitasse. Foi, aliâs, esta a primeira pergunta que fiz- juntamente com 
advogados que aluaram no caso - à Polícia Federal. Supunhamos que a 
principal chave para a solução desse enigma estava no explosivo, pois seria 
possível não só indetificã-lo pelos resíduos que lã restaram, como também sa
ber os poucos lugares onde ele ê encontrado, no País, e os pouquíssimos téc
nicos que são capazes de manipulâ-lo. Esta iiiformação ainda não me foi 
dada e, aqui eu diria ao Senador MU:rilo Badaró que me parece que, nesse 
ponto, vou dizer isso ao Sr. Ministro da Justiça, ainda hoje, - as investi
gações não andaram com a celebridade possível e desejável. O explosivo só 
foi ehviado ao labotatório do Instituto Nacional· de Criminalístlca no final da 

semana passada, portanto, muitos dias após a ocorrência. E, estotr certo de 
que esta deveria ter sido a primeira providência. 

O SR. LEITE CHAVES- O Deputado Genival Tourinho declarou, em 
entrevista recente, aliás de 10 ou 15 dias atrás, que dois comandantes milita
res estariam envolvidos nesse cometimento nacional. Houve anúncio de pro
cesso, mas não houve nenhum processo nesse sentido. V. S' teria algum moti
vo para negar a existência dessa acusação? Teria alguma procedência, pelo 
conhecimento que estâ tendo desses fatos entrelaçadas, como se nota? 

O SR. SEABRA F AGU.NDES - Eminente Senador, ao meu gabinete 
chegam muitos rumores nesse sentido. Com a minha preocupação de não 
atingir pessoas, de não considerar culpado nenhum cidadão, até que a pre
sunção da sua inocência seja destruída, não quero endossar estes rumores. 
Apenas acho que eles não devem ser desprezados, primeiramente pela sua in
sistência e, em segundo lugar, porque alguns setores ligados a comandos- e 
não propriamente os chefes militares - deram demonstração, em passado 
não muito distante, de estarem de certa forma inadaptados a uma atuação, no 
exercício das suas atividades, dentro de certos parâmetros, digamos assim, le
gais. Hoje, ninguém mais ignora, no País, que houve excessos, terríveis e trâ
gicos excessos, em algumas área do aparelho de segurança do Estado, provo
cando a atuação do Senhor Presidente da República, na época, o Sr. ~rnesto 
Geísel. Esses fatos faiem com que, pelo roerias, se torne necessário investigar 
se algumas pessoas inadaptadas ao sistema le_gal de apuração dos crimes con
t_ra a segurança nacional estariam, ainda, com certo resquício daquele tempo, 
excedendo-se novamente. Por tudo isto, nobre Senador, o que eu diria, sem 
endossar os rumores, é que é necessãrio esclarecê-los, até para que a honra 
das pessoas atingidas por eles possa ficar a salvo de qualquer suspeita, se for o 
caso. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique Santillo. -

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Dr. Seabra Fagundes, não eu preci
saria dizer, em nome do ~MDB, que conceito tem a Ordem dos Advogados 
do Brasil, tão bem presidida por V. Ex', no Senado e no Congresso ~acional, 
como entidade importantfssima da sociedade civil, na luta que todos em~ 
preendemos pelo restabelecimento do Estado de Direito. O ocorrido, na Or
dem1 hã cerca de 15 dias, traumatizou a sociedade toda. Ao contrário de algu
mas declarações atribuídas até mesmo ao Senhor Presidente da República, de 
que este ato estaria priomordialmente atingindo-o, a Nação é quem está sen
do atingida, a sociedade é que estâ sendo atingida como um todo, pela violên
cia cometida contra a entidade presidida por V: Ex'- As perguntas que eu pre
tendia fazer já foram quase todas bastante explicadas por V. Ex' Mas, eu gos
taria de saber, ~m primeiro lugar, se a Ordem jâ tem conhecimento exato do 
explosivo ,que foi" utilizado. 

O SR. SEABRA FAGUNDES- Nobre Senador, realmente ainda não 
tenho conhecimento formal do tipo de explosivo que foi utilizado. Jã me foi 
dito, confesso, um nome extremamente complicado, que eu não consegui me
morizar, e qrie seria rriuito~provavelmente o de ex-plosivo. A confirmação ain
da estaria, no entanto, dependendo de novos exames. Posso, sim, com segu
rança, "inforrilã-lo de que é um explosivo de utilização muito rara. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- E;neste caso, a Ordem jâ tem co
nhecimento de que esse explosivo seria cc;mtrolado por algum órgão governa~ 
mental no País? Se hã sobre a sua distribuição, a sua utilização, algum con
trole do Governo? 

O SR. SEABRA FAGUNDES- As informações dos técnicos são tam
bém no sentido de que, dadas as características do explosivo, é impossível que 
o sistema de segurança interna do País não exerça um rfgido controle sobre a 
sua produção, importação e utilização. Acho que nenhum de nós acreditaria 
que o País esteja tão despreparado, no campo da sua defesa, para que um tal 
explosivo fique à margem de qualquer controle. Quanto a isto, suponho, ne
nhum de nós terá mais dúvid'a dente de mais alguns dias. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Toda a Nação sabe, através da im
prensa, principalmente, que esses atentados tên;t se repetido aí, principalmen
te, no decorrer do ano de 80. Não são de agora, já rematam a 1968, mas tive
ram_momentos, na sua freqUência, no ano de 1980. As demais bombas explo
didaS paÍ:ece que foram todas bombas de confecção caseira. Apenas a bomba, 
utilizada na OAB e na Câmara de Vereadores do Rio, é que seria um artefato 
diferente. É correto isso? Segundo informações da Ordem? 

O SR. SEABRA FAGUNDES - Esses últimos atentados, estes dois a 
que V. Ex' se referiu e, curiosamente, um dirigido à SUNAB tiveram como 
traços característicos, não só a originalidade do artefato e do explosivo, como 
também a utilização da via postal para fazê-lo chegar. No mesmo dia,·ou na 
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véspera, havia ocorrido uma explosão num jornal, mas foi decorrente de arte
fato inteiramente diverso, feito com um despertador. V. Ex' mesmo acentua, 
os métodos de trabalho são difere-ntes. Acho que é possível se concluir que os 
agentes são diferentes. Não se pode eliminai a possibilidade de ser um grupo 
distinto, um novo grupo, mas eu também não eliminaria a possibilidade de 
ser Um aprimoramento da técnica que vinha sendo utilizada pelos mesmos 
grupos, até porque, digamos, do ponto de vista político, existe um elo entre 
estes atentados. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Seria possível, aí neste caso Dr., 
concluir-se pela diferenCiação degrüpO_S_ qrié:estão se utilizando dos atentados 
políticos e, responsáveis por estas explosões, estes três fatos citados por V. 
Ex', e outros pelas explosões ocorridas no País, nos últimos dias, nos últimos 
tempos principalmente, uma delas, na madrugada de ontem. Seria possível 
concluir-se por uma diferenCiação dos agentes destes atentados? 

O SR. SEABRA FAGUNDES- Veja bem nobre. Senador, como V. 
Ex• mesmo acentua, os métodos de trabalho são diferentes. Acho que é possí
vel. Não se pode, hoje, eliminar-se a possibilidade de ser um irupo distinto, 
um novo grupo, mas eu também não eliminaria a possibilidade de ser um 
aprimoramento da têcnica que vinha sendo utilizada pelos mesmos grupos, 
até porque, digamos, do ponto de vista político"; existe um- Cio entre estes aten
tados. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~ B_em, neste caso, o ilustre Secretãrio 
de Segurança do Estado de São Paulo esteve,hâ poucos dias, nesta CPI, e 
afirmou, bastante categoricamente, que há, pelo menos, uma dualidade no 
aparelho de segurança repressor do Estado. E isto se define, principalmente, 
no Estado de São Paulo, porque lá existem algumas entidades, algumas insti
tuições, também encarregadas da ordem interna e da repressão, que escapam 
totalmente ao comando efetuado pela Secretaria de Segurança do estado. E 
estes grupos seriam ligados, principalmente, ao DOI-CODI de São Paulo, do 
Segundo ExércitO. Hã, por outro lado, fortíssimos indícios de que este casal 
de estudantes, metralhados numa fazenda do interior do Estado, há sete anos, 
foram por agentes do DOI-CODI de São Paulo, aliados a agentes civis e mili
tares da Polícia do Estado de Goiás. Eu mesmo fui testemunha, durante o 
episódio da greve do ABC, em São Bernardo, de uma dicotomia na atuação 
destes órgãos. Enquanto a PolíCia Militar do Estado de São Paulo, na verda
de, estava ali para apaziguar, eu testemunhei agentes civis, em carrOs sem pla
ca, espancando trabalhadores e prendendo trabalhadores, na periferia do 
acontecimento. E ele afirmou isto aqui. Eu gostaria, entào, de perguntar a V. 
Ex'-, pela grande experiência que tem e por estar aqui diante de uma entidade 
que tem se preocupado imensamente com isto. Há condições de que se possa 
responsabilizar pessoas ligadas ao DOI-CODI por esses atentados ocorridos 
no Brasil, nos últimos tempos? Há algum indício para isto? 

O SR. SEABRA FAGUNDES- Nobre Senador, V. Ex• mesmo regis
trou que, no episódio de Goiãs, várias testemUnhas se referiram à existência 
de agentes dessa área. Na investigação para apurar o atentado contra o Dr. 
Dalmo Dallari, o ponto onde o Delegado, presidente do inquérito, parava e 
além do qual não ia a preço nenhum, era o DOI-CODI de São Paulo. Agora, 
segundo informações de que disponho, informações ainda não conferidas, 
bem entendido, houve, com a redução do clima de confrontação política, 
urna certa diminuição, digamos, nas estrUtUras do aparelho repreSsivo do Es
tado, inclusive dos DOI-CODIS. Em conseqOência, alguns agentes de outras 
corporações e de outras áreas, que teriam sido arrebanhados pelo DOI
CODI, no período áureo da sua atuação, como por exemplo, membros da 
Polícia Militar do Estado d~ São Paulo, membros da Polícia Civil de São 
Paulo, teriam retornado_ aos seus órgãos de origem, graças a uma espécie de 
desativação parcial daquele aparelho, e estaríam, nesses órgãos de origem, di
gamos, com urna certa capacidade ociosa. Estariam prontos para agir, na 
mes~a linha de atuação de antes, mas, já agora, como remanecentes, como 
desmembramentos, como seqüelas do processo DOI-CODI. No serviço reser
vado da Polícia Militar de São Paulo, que foi acusado insistentemente e com 
riqueza de detalhes como responsável pelo atentado do ProfCssor Dallari, 
através de telefonemas anônimos, remãriCSceriam pessoas provindas do 
período da repressão nos DOI-CODIS, que não chegaram a ser investigadas. 
Se estou revelando publicamente essa informação, não estou traindo um de
ver de guardar sigilo, porque, apesar de todo o segredo que foi feito sobre isso 
na Polícia de São Paulo, essa denúncia anônima foi transmitida aci DOPS 
paulista em rigoioSo sigilo' peloS advogados. Sabíamos dela eu e mais dois ou 
três advogados, além do professor Dallari que havia recebido a informação, e 
ninguém mais~ A Polícia de São Paulo, no entanto, juntou uma cópia dessa 
informação a~- inquérito e, quando o mandou à justiça, para distribuição, por 
término do prazo de permanência na polícia, o fato se tornou do domínio 
público. Alguns jornais até publicaram. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Preocupa-nos também, e creio tam
bém a Ordem dos Advogados do Brasil, as possíveis vinculações que possam 
ter esses grupos clandestinos com determinados setores da própria estrutura 
do Poder, interessados em obstaculizar processos e abertura, não cabe aqui, 
como disse bem V. Ex•, discutir se é a sociedade que está conquistando ou se 
são os detentores do poder que estão concedendo, obstaculizar esse processo 
de redemocratização por que a sociedade anseia, e eu perguntaria se V. Ex• 
tem também alguma observação a fazer neste sentido, quer dizer, se esses 
atentados poderiam ser analisados, diagnosticados, não como provocados 
por setores extremamente isolados, que tiveram, num passado bem recente, 
uma atuação bastante grande, na repressão políticã no Brasil, e que, agora, 
não estão tendo, se isolados ou se, na verdade, jâ se articulando com determi
nados setores que, detendo determinada parcela de poder político na estrutu
ra do poder, estariam interessados em fechar o regime. 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Senador, estamos, evidentemente, tra
~alhando no plano das hipóteses e as hipóteses, no trabalho de investigaçãO 
que vem sendo realizado, são dados importantes. Acho que essa hipótese não 
pode ser descartada; é possível que esses grupos que estejam mais ou menos 
próximos do centro de poder, e o inter-relacionarnento talvez seja um pouco 
maior do que a princípio se supunha. Tambfun é possível que haja, o que eu 
denominaria de um espírito de companheirismo entre velhos companheiros 
de atuação, que, agora, seguem caminhos diferentes uns dos outros. De sorte, 
Senador, que eu, pessoalmente, não descarto essa possibilidade levantada por 
V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Hã uma outra anãlise que eu gosta
ria também de ouvir a opinião de V. Ex' V. Ex• deu uma interpretação sua de 
que, inicialmente, na sua exposição, analisando, diagnosticando, a violência 
política qo País, inclusive afirmou, com o que eu concordo plenamente, que 
não se pode deixar de analisar o fato de que os autores desse atentado podem 
estar no quintal do próprio regime. Mas, sabemos perfeitamente que, nessas 
últimas investigações pelo Governo, pelos setores do Governo, tenta-se, na 
verdade, centrar todas essas investigações no grupo de esquerda, como tem 
ocorrido, por exemplo em Belo Horizonte, que para sua divulgação se preo
cupou até mesmo a SECON, com nota oficial, circunstanciada, detalhada, 
etc. Nota oficial, inclusive contestada até pelo ex-Deputado José Bonifácio, 
ex-líder, aqui, da ARENA, na Câmara dos Deputados, ex-líder do Governo, 
que é da cidade de Barbacena. Não acha V. Ex• que, neste caso, pelo menos 
de alguns setores do Governo, não estaria havendo uma contemporização, 
uma composição com esses grupos1 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Em primeiro lugar, acho que essas 
ocorrências, no interior de Minas Gerais, como V. Ex• disse, nada têm a ver 
com o ocorrido no Rio de Janeiro: são mecanismos e processos inteiramente 
diferentes. Haveria, talvez, entendimentos, no sentido de uma contempori
zação, pelo menos, para que se obtivesse, em troca da não punição dos culpa
dos; uffia detenção da escalada do terror. Não tenho elementos para confir
mar ou excluir essa supoSição. Ach~ que, realmente, a preocupação em dar 
uma dimensão muito ampla àquele atentado de Minas pode signifiCai que há 
uma profunda preocupação por parte do Governo, no sentido de dizer que a 
origem não é uma só. A possibilidade de atentados terroristas de vârias ori
gens existe, e devo dizer lealmente ao Senado que, logo após o atentado à Or
dem, recebi uma visita de algumas pessoas que eu não conhecia, que se apre
sentavam dispostas a empreender um processo de retaliação em resposta. Es
tas pessoas que se sentiam profundamente revoltadas com o ocorrido, mani
festavam uma clara discordância em relação à facção ã que se poderia atri
buir os atentados. Então, preocupado, passei a me dedicar ao trabalho de dis
suadir esses grupos da idéia de uma resposta ao terror com o terror. Não ex
cluo a hipótese de que esses atentados tenham sido utilizados como uma pro
vocação para engolfar o País nu-m clima de terror e contra o terror, ficando a 
Nação no centro de um fogo cruzado, do qual se extrairia finalmente a con
cl1:Jsão de que realmente o Brasil não estava preparado para a democracia. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Foi nesse aspecto que eu havia feito 
a V. Ex• a pergunta anterior, da possibilidade de serem esses tipos de atenta
dos perpetrados por grupos, talvez, até bastante diferentes. 

Agradeço imensamente a V.Ex' 

Sr. Presidente, ouvi_ mos aqui, na reunião passada, o depoimento do Ve
reador Antonio Carlos, do Rio de Janeiro. E S. Ex', ao nos relatar como es
tão se encaminhando as investigações pela Polícia Federal quanto àquela ex
plosão, deixouRnos aqui inquieto:;, intranqüilos, até mesmo quanto à seguR 
rança daquele parlamentar. Eu gostaria de requerer a V. Ex•, Sr. Presidente, 
que, com a anuência do Plenário desta Comissão, se destacasse aqui uma re
presentação desta CPI, comp-osta de membros de todos os partidos, que aqui 
tem representantes, e se deslocasse ao Rio de Janeiro, para, em conta to com a 
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Política Federal, saber corno andam aquelas investigações, jâ que, na Ordem 
dos Advogados do Brasil, a própria entidade tem acompanhado essas investi
gações. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Passaremos a palavra adian
te e, em seguida, discutiremos a proposta do Senador Santillo. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, Dr. Seabra Fagun
des: 

Eu não esperava interferir nos debates de hoje, porque eu gostaria de ou
vir a palavra dos demais componentes desta Comissão e do Congresso. Mas 
tenho notado, Dr. Seabra Fagundes, que estão procurando induzir a respon
sabilizar pessoas e órgãos, na base de suposições, de hipóteses. Aqui se falou 
em denúncias que foram· feitas por um parlamentar, envolvendo figuras da 
hierarquia militar e outras pessoas. V. Ex•, na exposição, fez questão de dizer 
que a presunção de inocência deve ser respeitada. Mas não hã uma violen
tação desta presunção de inocência, quando se começa a divulgar atos, res
ponsabilizar pessoas, responsabilizar entidades, sem nenhuma comprovação? 
Quando se começa a lançar, perante a opinião pública, dúvida sobre pessoas 
que são consideradas pessoas de bem. Tenho preocupações quanto a essas 
acusações, porque acho, como foi dito naquilo chamado .. 0 Grito de Uber
''india", por parte do Presidente da República, acho que, hoje, ninguêm, nes
te País, tem condições de dizer que não hã, por parte do Presidente da Re
pública e por parte dos órgãos responsáveis do Governo, a preocupação de 
chegarmos à conclusão do inquêrito o mais rápido possível. V. Ex• diz bem: 
quando há impunidade, podem se repetir esses fatos com maior freqUência. 
Mas, infelizmente, vemos, no mundo inteiro, atos como estes que às vezes 
não são descobertos os autores, embora também lá, na Itália, na Irlanda, na 
Inglaterra, na Espanha, todos esses órgãos da segurança estejam na realidade 
procurando tambêm os terroristas. Ternos que ajudar, ao máximo, a que se 
chegue a uma conclusão satisfatória desses inquéritos. A Nação inteira, hoje, 
exig~ a apuração dos fatos, exige a condenação doi-culpados, logo que sejam 
encontrados. Mas, acho que ninguém pode exigir que se lance, perante à opi
nião pública, nomes de figuras, até então respeitáveis, sem nenhuma compro
vação da acusação que lhes é feita. 

Por isso, Sr. Presiôeitte. é que eu quis i"nterferir neste momento. Para não 
perder a oportunidade, faço apenas uma indagação ao Dr. Seabra Fagundes: 
os jornais noticiaram, na -épo·ca em ·que V. S• foi indicado pela Comissão de 
Direitos Humanos, para acompanhar o processo do Professor Dallari, que V. 
S• teria declarado, com a autoridade que lhe era outorgada pela Comissão de 
Direitos Humanos, V. S• teria o direito de apurar tudo que desejasse e de re
quisitar todas as peças necessárias para a execução desse processo. Isso li na 
imprensa, não sei se foi correta a informação. Eu perguntaria: se for correta a 
informação, se V. S•, como representante da Comissão de Direitos Humanos, 
já fez as_requisiçõés n·ect!ssárias, porque, pelo dépoimento, V. S• vê que ê ape
nas uma preocupação. Foi bom o Senador Henrique Santillo ter falado no 
depoimento do Verador Antonio Carlos, porque enquanto ele, na semana 
passada aqui, preocupava-se para demonstrar que o inquérito não estava sen
do efetuado com a devida presteza, com o devido interesse na Câmara deVe
readores, porque não teriam sido ouvidos, até então, as pessoas que trabalha
vam com S. S•, lá na Câmara dos Vereadores, aqui vemos que~ inquêrito da 
Ordem dos Advogados está pecando por só ter ouvido as pessoas, e achando 
que as pessoas não teriam nada a declarar, não teriam nada a informar. A mi
nha indagação é sobre isso. 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Eminente Senador Jutahy Mata
lhães, eu gostaria de dizer, em primeiro lugar, que V. Exf-certamente é teste
munha do cuidado com que a Ordem se tem manifõstado neste caso. no senti
do de não divulgar suspeitas sobre pessoas presumidamente inocentes. Tenho 
sido freqUentemente abordado nas ruas- em decorrência desta tragêdia eu 
me tornei bastante conhecido- por pessoas da classe média, do povo, enfim, 
que querem mostrar sua solidariedade. Estas pessoas - médicos, engenhei
ros, operários- muito freqUentemente aventam essas hipóteses, e eu me li
mito a ouvir, pois seria leviandade sugerir alguma coisa. A voz corrente é de 
que haveria um envolvimento de alguns setores remanescentes da repressão. 
De sorte que a esta altura, eu diria até que a investigação destas hipóteSes, é 
do interesse destes setores, para que se excluam os inocentes destas suspeitas, 
independentemente de qualquer divulgação por pessoas responsáveis. Como 
eu já disse, a Ordem nada divulgou nesse sentido, não endossou qualquer 
boato. a própria Polícia Federal nada disse nesse sentido, mas existe a supo
sição. 

No tocante ao inquérito do Professor Dallari, o Conselho dos Direitos 
da Pessoa Humana me delegou os seus poderes, conferidos por lei, corno di~ 
vulguei à imprensa na ocasião, para tomãr depoimentos, requisitar peças, in-

formações e todos os dados necessários ao esclar~imento das relações refe
rentes aos direitos humanos. Esclareci também que, no instrumento de dele
-gação de poderes, documento redigido e aprovado por todos, na ocasião, eu 
fora designado observador do inquérito e, não, propriamente investigador, 
ou realizador de um 1nqUêt'ito, mas observador da transmissão do inquêrito 
em São Paulo. Eu me vali, portanto, dos poderes para observar o andamento, 
inclusive requisitando uma xerocópia de todas as peças do inquérito. Pasme 
V. Ex": essas cópias me foram negadas. E a primeira vez que estou revelando 
isso em público. Requisitei-aS por ofício, e quando me foram negadas, eu dis~ 
se que o DOPS de São Paulo iria enfrentar a responsabilidade de haver nega
do. A Ordem de São Paulo, que acompanhava o caso, se dispôs a denunciar 
que me haviam negado uma simples xerox dos novos depoimentos colhidos, 
inclusive o do Delegado Edsel Magnotti, de que já falei. Frente a esta ameaça, 
o DOPS me entregou as cópias que eu terei a oportunidade de apreseD.tar hoje 
ao Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana na qualidade de ob
servador. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra ao Depu
tado Walter Silva. 

O SR. WALTER SILVA- Dr. Seabra Fagundes, toda a Câmara dos 
Deputados, como V. Ex• deve ter sabido, pelo menos os partidos de Opo
sição, solidarizaram-se, atravês da tribuna e de manifestações pessoais, com 
V. Ex• e com a Ordem dos Advogados do Brasil. 

No dia da explosão da bomba, estávamos no exercício da Liderança do 
PMDB, e tivemos a oportunidade de fazer a comunicação de Liderança da
quele grave episódio, e de cobrar do Governo Federal, imediatas providên
cias, que pusessem cobro a essa o-nda de atentados. E a Liderança do PDS nos 
respondeu, garantindo que seria empenho do Governo Federal apurar cabal
mente e punir os responsâveis. Acontece que, até hoje, nada disso foi feito e, 
em cima desses fatos, que V. Ex• tão bem relatou, para todos nós, hã uma 
preocupação nossa, que me parece que é uma preocupação de-todos que se 
ocupam desse episódio, com o objetivo sincero de vê-lo resolvido. 

A primeíra pergunta é saber o seguinte: a pessoa de V. Ex• está sendo 
protegida, está sendo garantida, de alguma forma, pelo Governo Federal, de
pois que o atentado, que vitimóu a Sra. Dona Lida, tinha por endereça certo 
a pessoa de V. S•? Alguma coisa está sendo feito em seu favor? V. Ext- estâ 
sendo protegido pelo GovernO Federal? 

O SR. SEABRA FAGUNDES- Não, Deputado Walter Silva, nada, 
absolutamente nada. 

O SR. WALTER SILVA- V. Ex• deve ter sabido, porque estações de 
rãdio, desta manhã, noticiaram, e eu tive-oportunidade de ouvir, que um car
ro da Ordem dos Advogados de Minas Gerâis, em Belo Horizonte, foi incen
diado, misteriosamente. Esse fato teria se dado, hoje, muito cedo, ou ontem à 
noite, não sei precisar bem, porque o noticiário de rãdio não foi claro. V. S• 
entende que esse incêndio deste veículo, da Ordem dos Advogados, secção de 
Minas, possa ser O prosseguimento desta série de atentados, que objetivam 
precisamente a Ordem dos Advogados? 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Não tenho maiores informações 
sobre o fato de ter sido incendiado um carro da_ Ordem dos Advogados de 
Minas, pois saí de madrugada de casa. O Presidente Maurício Correa tentou 
obter uma confirmação de Minas, mas ainda não soubemos de nada oficial
mente. Acredit-O cille;--se realmente eSSe atentado ocorreu, ou seja, um novo 
atentado contra a Ordem, é possível que tenhã i mesma origem. Tambêm é 
possível, no entanto, que não tenha. Porque V. Ex• sabe que este tipo de 
atuação criminosa tem um efeito proliferador. Muitas pessoas se lançam à 
prática de atentados, paralelamente, até sem combinação prévia. Algumas 
por insanidade mental, outras por julgarem que seguem uma trilha ideológica 
e que estão prestando um serviço ao País. A Ordem tornou-se, sem dúvidas, o 
alvo preferido, de pessoas que se julgam atingidas pelas preocupações que ela 
tem em defender a Ordem JurídiCa e 'os princípios democráticos. 

O SR. WALTER SILVA- V. S• entende que esta apressada apuração 
do terrorismo que o Governo anunciou, através da SECOM, envolvendo pes
soas de Minas Gerais, Professor de Minas Gerais e que, na verdade, não têm 
nada a ver com os atentados do Rio de Janeiro, como V. S• muito bem ressal
tou, não seria uma tentativa do próprio Governo, dos órgãos de segurança, 
de empanar a apurac;~o? Porque, veja V.~·. o apontado Vereador de Minas, 
que estaria também coffieiendo terrorismo, e chama estranhamente Vila No
va, quer dizer, o mesmo nome do perito contratado pela Ordem, para apurar 
o atentado no Rio de Janeiro. DepOis. a SECOM fez questão de dizer que 
esse Vereador era do PMDB, quando ele já estaria no PP, quer dizer, uma 
tentativa de confundir as Oposições e fazê-las dissentirem entre si. E a verifi
cação de que, na verdade, não houve atentado nenhum e que o Governo pre--
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tende, com isso, confundir a Opinião Pública, V. S• entende isso assirit, tam· 
bém? 

Veja bem! E também ocorrido os fatQs, numa cidade estranhamente cha
mada Antonio Carlos, coincidente com o nome do Vereador, vítima de aten
tado, também, no Rio de Janeiro. Não parece muito suspeito esse entrelaça
mento de circunstâncias? 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Como V. Ex•s devem ter percebido, 
procuro me colocar, neste episódio todo, que é estranhamente trágico para 
mim, pessoalmente, numa posição muito -prudente. Nem sei mesmo se tenho, 
hoje, a lucidez necessária para analisar todos os acontecimentos, tal a minha 
proximidade em relação ao drama que ocorreu. Não sei se as coincidências de 
nome podem ter um papel relevante nisso. Agora, tenho uma clara impressão 
de que alguém, na ârea de setor de informação do Governo, julgou ter encon
trado um elemento valioso, para, pelo menos, desviar a atenção da opinião 
pública, do drama do Rio de JaneirO, qUe estava, realmente, mobilizando a 
consciência naciOnal. Foi impressionante, eu jã disse de passagem, a reação 
que aquele atentado provocou em todos os setores: dezenas, centenas, milha
res de mensagens de solidariedade. O fato provocou um movimento, talvez 
inesperado da população, em solidariedade à Ordem. No_ momento em que 
surgiu um fato novo, talvez esse fato tenha sido encarado como um instru
mento de desmobilização da opinião pública. 

O SR. WALTER SILVA- V. S• n~o entende que, por exemplo, se o 
Governo desmantelasse por completo esses órgãos de repressão, que estariam 
mais ou menos desativados, - é o caso dos boicotes, -ele estaria, na verda
de, procedendo a um gesto concreto, e que iria de encontro as suas intenções 
·de, realmente, combater o terrorismo, e que, não fazendo isso, na verdade, ele 
estã sendo insincero, estã sendo hipócrita, quando promete desmantelar, ou 
melhor, promete combater o terrorismo, mas, na mesma medida, não toma 
medidas concretas, quando todos os indícios e todas as circunstâncias apon
tam essa fonte? 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Tenho o dever de ni!o adjetivar, espe
cialmente, a atuação do Governo, neste episódio. Tenho a obrigação de fazer 
uma análise bem objetiva. Agora, não tenho dúvidas de que, dentro deste 
espírito de uma análise objetiva, um dos grandes serviços que o Governo po
deria prestar à Nação, no momento, quer esses setores de segurança estejam 
ou não ligados ao atentado, é desmontã~los. Acho que, se estamos caminhan
do no sentido de uma democratização, e se todos, Governo e Oposição, con~ 
fiamos que chegaremos lá, não hã motivo para que se mantenham aparelhos, 
que se revelaram, pela sua atuação, num passado não muito distante, inicom~ 
patíveis com um regime democrático. Tudo nos leva a concluir que, com ou 
sem culpa dos organismos de segurança, é preciso reformular integralmente 
essa área, porque, na verdade, o que se transmite é intranqUilidade à popu
lação. 

O SR. WALTER SILVA- Finalmente, para encerrar, V. S• acredita 
que esse inquéiitõ instaUrado pela Polícia Federal, no Rio de Janeiro, chegue 
a alguma solução, a alguma conclusão realmente? Ou aponte algum culpado? 
Enfim, que dê algum resultado que se espera dele? 

O DR. SEABRA FAGUNDES- N~o gostaria de fazer, agora, um exa
me prospectivo dessa inVeStigação, e nem poderia fazê-lo: primeiramente, 
porque devo dizer que tenho recebido dos agentes da Polícia Federal que se 
dedicam ao assunto, um tratamento extremamente cordial, interessado, e eu 
estaria, talvez, sendo leviano, se atribuísse a eles uma insinceridade no seu 
propósito de investigar. Não se"i se ele_s terão_ _forças suficientes -para investi
gar, ou se a vontade que eles atualmente revelam perdurará. Não afasto a hi
pótese de um esclarecimento, mas também me devo manter numa posição 
realista: sei qU.e-V"ivo no Brasil, em 1980. Não posso esperar que as coisaS aqui 
se passem de uma maneira muito diferente daquela a que estamos habitua
dos. 

O SR. WALTER SILVA- Sr. Presidente, só para encerrar, eu queria 
apenas hipotecar ao nobre Presidente da_ Ordem dos Advogados do Brasil a 
nossa total e irrestrita solidariedade e nos colocar. como sempre, à disposição 
de S. Ex• para as medidas que a nós couberem, no e..;ercício do nosso manda
to, como vigilantes defensores da Ordem pública, na medida em que as noss~ 
parcas possibilidades, como o Congresso Nacional, a atuallegislação nos per
mite. Muito obrigado a V. S• 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra à nobre 
Deputada Cristina Tavares: 

A SRA. CRISTINA TAVARES- Sr. Presidente, os fatos aqui narra
dos, com detalhes preciosos, sobre os três atentados mais recentes, o que atin~ 
giu o professor Dalmo Dallari, em São Paulo; o da fazenda, em Goiás; e o da 
Ordem dos Advogados do Brasil, através do depoimento do seu Presidente, 

da OAB; que foi ríco de detalhes e de sinceridade e que transmitiu a todOs nós 
a perplexidade em que se encontram os advogados do Brasil e a sociedade 
brasileira, faz com que nós, Deputados e Senadores, que ouvimos outras de
clarações aqui, na CPI, como por exemplo, a declaração do Secretário da Se
gurança de São Paulo e do Deputado Erasmo Dias, em que admite claramen
te a existência de grupos paramilitares, no Estado de São Paulo, torna-nos 
ainda mais preocupados, face aos detalhes narrados aqui pelo Dr. Seabra Fa~ 
gundes. 

Ora, Sr. Presidente, todos sabem que, no princípio desta Legislatura, o 
Partido da Oposição, na Câmara dos Deputados, tentou levantar uma CPI 
sobre a tortura, no que foi impedido de realizar, por gestões diretas, inclusive 
pela quebra, num acordo de cavalheiros, pelo Líder da douta Maioria, Depu~ 
tacto Nelson Marchezan. Configurava-se, então, naquela ocasião, a impossi
bilidade da Câmara dos Deputados, ou do Senado Federal, de apurar qual
quer responsabilidade, sem o espírito de revanchismo, mas, com aquele 
espírito de desmontar, ou saber o que ocorreu, nos porões da repressão, o que 
ocorreu na negra noite de que o País começava a sair. 

Vimos, também, o depoimento do General Golbery, publicado nas pági
nas amarelas da revista Veja, em que S. Ex• mostrava, não muito claramente, 
pOrque a linguagem hermética do Gen. Golbery deixa muitas dúvidas de que 
o sistema da repressão precisava de um grupo à direita e de um grupo à es
querda também. Em relação à dialética entre a direita e a esquerda, funcio
nou muito bem, em 1968. 

Hoje, parece que os grupos de esquerda estão se recusando a fazer um jo
go, a contracenar com o sistema e, por aquela entrevista do General Golbery, 
parece-nos que ele lamenta que isso ocorra, o que justificaria, mais Uma vez, a 
existência dos aparelhos de repressão no Pais. A violência do Governo se ma
nifesta claramente, através de manifestações, até mesmo, institucionais. O 
Congresso Nacional acabou de votar uma emenda constitucional, que é uma 
violência institucional, quando adia as eleições municipais; a violência se ma
nifesta, através dos governos estaduais. Há notícias, ieiteradas e cada vez 
mais contiriuadas, de assassinatos de presidentes de sindicatos de trabalhado
res rurais e que enc-ontram, por parte· dos Srs. Governadores de Estado, a 
mais absoluta indiferença. De maneira que a minha dúvida, a mesma dúvida 
do nobre Senador Jutahy Magalhães, eu reitero aqui aos Srs. Senadores, 
Membros desta Comissão, que é preciso que se convoque aqui as autoridades 
maiores do Exército Nacional, para que a Nação não tenha dúvidas sobre as 
patentes que nos dirigem. Terá sido, nos porões do DOI-CODI de São Paulo, 
do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Sul, de Minas Gerais, que se formula
ram, ou que se formulam esses atentados _terroristas de direita? É necessârio 
que o General Bandeira venha a depor aqui, para que não paire nenhuma dú
vida sobre o ilustre General do Exército Brasileiro. Que o ilustre General Mil
ton Tavares também venha aqui dar o seu depoimento, para mostrar como 
ele não é responsável por esses fatos, e que no DOI-COO! de São Paulo nun
ca se assassinou, riunCa se torturOu, porque, enquanto essas coisas não forem 
esclarecidas, evidentemente a Nação poderá formular as suas dúvidas. 

A minha pergunta ao Presidente da Ordem dos Advogados é. Não consi
dera V. Ex• que a impunidade que, até agora caiu, recaiu, ou privilegiou os 
que torturam nas prisões, a tal ponto que o Chefe da Segurança do Ministério 
das Minas e Energia não veio depor numa CPI no Senado, preferiu até expor 
o Ministro das Minas e Energia, contanto que uma pessoa da comunidade da 
informação fosse submetida a um interrogatório pelo Senado Federal; não 
julga V. Ex• que a irilpunidade, com que esses casQs têm se. repetido, ela favo
rece o clima de terrorismo que aconteCe nó Brasil? 

O DR. SEABRA FAGUNDES -Eminente Deputada, realmente, um 
pouco mais no início da minha exposição, eu tinha dito que a impunidade 
desses atentados é, sem dúvida, um dos fatores de realimentação do terror. As 
pessoas autoras desses atentii.dos devem se sentir muito confortáveis, quando 
se atirbui às vítimaS- a sua responsabilidade. 

O ádvogado está acostumado a encarar a investigação, em torno de um 
delito, não propriamente conio um procedimento revanchista, nem mesmo 
com um objetivo revanchista. A sociedade~ no entanto, precisa conhecer as 
suas pró pias mazelas, ou seja, todos precisamos saber como e por quê, duran
te certa época, no Brasil, foi possível praticar a violência de origem política, 
em setores oficiais. A sociedade deve iniciar, digamos, um processo de au
tocrítica, e evitar que isso se repita no futuro. Eu lembraria que, em outras 
oportunidades, o Brasil "esqueceu", vamos dizer assim, certas responsabili
dades, como, por exemplo, no período do Estado Novo, quando nada se fez 
no sentido de apurar responsabilidades. O resultado talvez tenha sido a repe
tição do esquema de violência repressiva 20 anos depois. 

Em que medida essa nossa postura, diante do passado, no sentido de não 
enfrentar a verdade, vem contribuindo para que, a cada traumatismo do síste
ma insfitucíorüll, alguns grupos se permitam transgredir alguns direitos ele
mentares da pessoa humana? 
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Realmente, acho que é extremamente perigosd que existam regimes nos 
quais alguns setores, algumas pessoas, alguns departamentos oficiais- :Podem 
ficar acima de qualquer suspeita, fora do poder de investigação da Justiça e 
fora do poder de investigação do Senado Federal, como V. Ex• muito bem 
acentuou. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- Dr. Seabra Fagundes, a imprensa 
noticiou, 24 horas antes do atentado que sofreu a Ordem dos Advogados do 
Brasil, um pedido, em que o Presidente da Ordem dos Advogados, ou uma re~ 
clamação, quanto à morosidade dq esclarecimento do caso do Professor Dal~ 
mo Dallari. Vinte e quatro horas depois, explodiu aquela bomba, dentro de 
um envelope, endereçado ao Presidente da Ordem dos. Advogados do Brasil. 

Vê V. Ex• alguma relação, ou seja, vê V. Ex• uma certa integração entre o 
terrorismo de São Paulo ao Professor Dalmo Dallad e a carta endereçada a 
V. Ex•, na Ordem dos Advogados do Brasil7 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Eu disse, de inicio, que os únicos da
dos novos, no posicionamento recente da Ordem, eram a sua atuação no caso 
do Professor Dalmo Dallari, exigindo uma investigação séria, a sua atuação 
naquele caso de Goiás, dando respaldo ao trabalho de advogados que esta~ 
vam sentindo dificuldades para o pleno exercício de sua profissão: Não há 
outros dados. Não posso atribuir essa onda de viOlência deflagrada contra a 
Ordem senão a estes dois fatos próximos.- · --

A SRA. CRISTINA TAVARES- Agradeço a V. Ex• 
Sr. Presidente, eu gostaria de reiterar a sugestão de submeter ao Plenário 

desta Casa a convocação dos Generais do 1, If(;l:Il ExércitO, Com vistas a es
clarecer as dúvidas que têm surgido na opiniãO pública nacional, ao mesmo 
tempo também em que me permito sugerir a convocação do Coronel Viloque, 
que, em 1964, torturou, amarrando pelo pescoço, como se fosse um animal, 
na Praça Casa Forte do Recife, um prisioneiro político, o líder camponês 
Gregorio Bezerra. E, agora, recentemente, numa entrevista, no Diário de Per~ 
nambuco e na Revista Veja, ele diz que está à espera de um movimento revolu
cionário, para botar as mãos em cima do Deputado Marcos Coelho. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES- Sr. Presidente Seabra Fagundes, como ad
vogado e membro do Conselho Seccional da OAB de Rondônia, eu me sinto 
liberado deexternar a V. Ex• a nossa solidariedade pela posição pessoal e pela 
posição de Presidente, que V. Ex• tem assumido, ao longo dos diversos episó~ 
dios que têm marcado a sua gestão. 

O depoimento- de V. Ex•, inclusive caracterizado por uma completa 
isenção, acerca das origens dos episódios terroristas que têm ocorrido neste 
País e, particularmente, acerca das origens do próprio episódio terrorista que 
se abateu sobre o Conselho Federal da OAB, pode ser inclusive caracterizado 
pelo fato de que V. Ex• declarou que, logo após o atentado, segundo indícios 
veementes, de origem de extrema direita, V. Ex• fol procurado por diversas 
pessoas, que V. Ex• não quis ou não podC-]dentiticar, que se dispuseram a ini~ 
ciar um processo de retaliação, como resposta ao prQpfio atentado da OAB. 

Este fato indica, a meu ver, que existem dois grupos terroristas atuando 
no País, evidentemente, um de direita, que teria sido o responsável pelo aten~ 
tado da OAB e, evidentemente, um outro de esquerda, que se dispôs, perante 
V. Ex•, a iniciar um processo de retaliação. 

Porque se, conforme os indícios que dispomos, esse atentado da OAB do 
Rio, do Conselho Federal, é um atentado de origem de direita e se determina
dos indivíduos procuraram V. Ex• para iniciar um processo de retaliação, evi· 
dentemente, que esses indivíduos seriam da extrema esquerda, interessada, 
evidentemente, em fazer explodir essa País, em intranqiiilizar esse País, com 
diversos atentados terroristas, em qualquer parte do território Nacional. 

Dentro deste quadro, evidentemente, identificamos V. Ex• como um ver~ 
dadeiro democrata, que V. Ex• efetivamente é, e que está basicamente interes
sado em apurar todo o tipo de atentado e suas origens, quer da extrema direi~ 
ta, quer da extrema esquerda. 

Apesar de ter sido V. Ex' instado, neste depoimento, até em alguns ca~ 
sos, a admitir coincidências isotéricas de que os atentados teriam a mesma 
vinculação ou o fato do atentado ter ocorrido em Antônio Carlos, ou o perito 
da OAB ser Antônio Carlos, e assim por diante, isto significar um fato, a par~ 
tir do qual, poderia a OAB ou os órgãos encarregados da investigação terem 
como pressuposto básico. 

Mas, a minha pergunta tem outro sentido. Em torno do laudo pericial, 
elaborado pelo perito da Polícia do Riq de Jaó.eiro e em torno da própria 
perícia, estabeleceu~se uma verdadeira celeuma, pelo menos na imprensa. 

Eu li na imprensá, li nos jornais, que o perito Antônio Carlos Vilanova, 
da OAB, teria dissentido da pressa como fora elaborado o laudo pericial pela 

polícia do Rio de Jan.eiro. E V. Ex•, inclusive, afirmou isto aqui, quando disse 
que a perícia realizada pelo Instituto de CriminaJística do Rio de Janeiro se 
fez de tal forma rápida que permitiu que, 72 horas depoís, o perito da própria 
Polícia Federal e o perito da OAB pudessem reconstituir, não só o local do 
fato delituoso, como também, levantar elementos materiais suficientes para 
se recompor o próprio artefato utilizado no ato terrorista. 

Então, dentro deste quadro, eu queria indagar de V. Ex• se a perícia rea~ 
lizada pelo consultor técnico da OAB, perito Antônio Carlos Vilanova, de in~ 
discutível idorieidade e de indiscutível competência, se essa perícia levou a sua 
conclusão, já pode levar a OAB ou os próprios órgãos policiais, que se admite 
que esta perícia possa também vir sendo encaminhada à Polícia Federal, se 
ela já levou os órgãos encarregados da investigação ou o próprio Conselho 
Federal da OAB a determinadas conclusões, não apenas relativamente à ori
gem dos atentados, corno relativamente a outros aspectos, quando se sabe, 
principalmente num caso como este que a períci~ ê peça vestibular indiscutí
vel na apuração dos fatos e, até mesmo, na investigação das origens deste fa~ 
tos. 

Era essa a pergunta que eu queria fRzer a V. Ex• 

O DR. SEABRA FAGUNDES- O trabalho dos peritos ainda não es
tava ultimado, porque faltava não só o elemento mais impOrtante, que era a 
análise do explosivo, como também alguma investigação mais, em torno do 
exp"loSivo. -

Essa perícia foi feita, digamos, com a observação do Dr. Antônio Carlos 
Vil3nova, num trabalho inteiramente separado do da perícia do Instituto 
Carlos trboli, do Rio de Janeiro, e, a partir de elementos que, como V. Ex' 
acentuou, foram colhidos 72 horas depois. Ela ainda não estã concluida, por~ 
que houve uma certa demora no envio do material para o .exame do explosi~ 
vo. S6 depois deste exame é que será possível chegar a uma conclusão mais 
concreta. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quêrcia):.... Concedo a palavra ao Depu
tado João Cunha. 

O SR. JOÃO CUNHA - Sr. Presidente da Comissão Parlamentar de 
Inquérito, Sr. Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, eu gostaria, ini
cialmente, de reafirmar, a viva voz, a solidariedade com que procurei fazer 
chegar, como A9vogado, cidadão e Deputado Federal, a V. Ex•, aos 
membros da Ordem dos Advogados do Brasil, pela violência inaceitável, que 
culminou na morte da funcionária Lida Monteiro da Silva. 

Eu gostaria, Sr. Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, de ob~ 
servar, numa afirmação inicial, em relação à qual não posso, evidentemente, 
oferece.r mãiores-- subsídios de profundidade. Mas, há coisa de 5 meses, pelo 
mês de março, tive informações, de setores ligadoS ao regime, de que se desen
cadeava um processo de oposição à chamada abertura do Senhor Presidente 
Figueiredo. Os ratos-Se encadearam, numa seqUência mais ou menos natural, 
dentro do esquema de tripé, proposto peJo regime, sobre o qual ele se assenta; 
a lei de segurança nacional, a lei de greve e a lei de imprensa. 

Pois bem, no que diz respeito a lei de greve, os acontecimento também 
trágicos de São Bernardo dO CampO,- onde a violência atingiu, às claras e por 
ordem direta do Governo, atingiu a Igreja, trabalhadores, advogados, profis~ 
sionais liberais, intelectuais, professores, estudantes e, inclusive, membros do 
Congresso Nacional, nas pessoas dos Senadores Orestes Quércia, Franco 
Montoro, Deputado Ulisses Guimarães, Freitas Nobre, Deputados paulistas 
e, de forma bem suave, no que diz respeito a este Deputado. Tivemos, então, 
a aplicação da lei de segurança contra as lideranças sindicais, além da Lei de 
Greve, que foi aplicada, de forma equívoca, dado o fato de um tribunal, 
como. o Regional do Trabalho, em São Paulo, ter~se dado como incompeten
te, num primeiro passo, e, logo em seguida, revisando a sua decisão, decretan
do a greve ilegal, tivemos a aplicação da Lei de Greve e, em seguida, apli
cação da Lei de Segurança N acíonal, nas lideranças sindícais, dentre elas, o 
Líder Luiz Inácio da Silva, o Lula, Presidente do Partido que aqui agora re~ 
presento. 

O Congresso Nacional entrou na m'ira daqueles que exigiam do Governo 
que propõe a abertura, entrou na mira para ser submetido à condição dócil, 
subserviente, e meramente homologatória, qüando tomando de pé um discur
so de pinga-fogo, transformou-o num caso nacional, que culmina na possibi
lidade de um processo, nos termos da Lei de Segurança Na~ional, aplicada 
sobre a Câmara dos Deputados e com ressonância por todo o Congresso. 

Quanto à Lei de Imprensa, a censura não tem se manifestado. Mas, no 
entanto, criou-se uni novo tipo de censura, que foi imposto aos jornaleiros de 
todo o Brasil, aterrorizados e por aí impedidos da venda dos jornais alternati
vos, da chamada Imprensa Nanica, da imprensa mais definida nas linhas 
ideológicas, e que, mais contundentemente, vinham não só ganhando espaço 
na opinião pública, como também, dizendo claramente o que, não muitas ve
zes, a grande imprensa pode, deve ou deixa de fazer. 
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E, finalmente, o atentado político, claro, contra a Ordem dos Advogados 
do Brasil. 

Penso que a abertura proposta pelo Senhor Presidente João Baptista Fi
gueiredo encontra, no primeiro momento, a oposição de setores do próprio 
condomínio do regime. E, neste primeiro momento, o Governo cede, faz conN 
cessões, em São Bernardo, no Congresso Nacional, e perde o controle desse 
tipo de concessão, a partir do momento em que as bombas passam a explodir 
nos jornaleiros. __ 

O grito, palavras de um Senador dita aqui hoje, o grito do Presidente, em 
Uberlândia, depois do grito de D, Lida Monteiro da Silva, na Ordem dos Ad
vogados do Brasil, no Rio de Janeiro, é um grito que propõe, como diz ele, o 
fim desse tipo de atentado, avocando, para o voverno, as investigações, ~ 
apuração de responsabilidade e a punição da loucura assassina solta neste 
País, nas mãos de setores que habitam os porões deste regime. 

O Senhor Presidente, ali, em Uberlândia, parecewme que tenha feito uma 
ruptura, ruptura de compromissos com esses sctores do condomínio de po· 
der. E recordo·me de que o pronunciamento, objeto de um processo na Lei de 
Segurança Nacional, feito, há 4 meses e meio, por mim, advertia ao Senhor 
Presidente da República de que ele seria derrubado, de que ele seria desestabi

, lizado por esses setores, e as coisas, agora, caminham, mais ou menos, nesse 
sentido. 

Mas, Sr. Presidente da Ordem, feita esta observação, eu gostaria de fazer 
uma questão para V. Ex•, importante demais para saber o grau de credibilida· 
de que nós, que aprendemos a descer, que nós, que não cremos em quase 
nada do que propõe os governos deste regime, para saber se hã algum dado 
plausível, algum ponto sobre o qual possamos sustentar nossa confiança. par· 
ticularmente na palavra do Senhor Presidente, no grito dado em Uberlândia. 

Achei estranho que o Senhor Presidente tenha feito duas visitas, após o 
atentado da Ordem. Uma a Minas Gefil.is, por poucas horas, outra a São 
Paulo, por uma hora, ou duas horas, e tivemos uma semana de silêncio das 
bombas no País. Coincidência que a minha visão de quem lê jornal e analisa, 
pode se aperceber. Mas, a presença de V. Ex•, hoje, aqui, veio antecedida de 
uma bomba, já, lá no distante ~i o Grande do Sul, cQITio que uma advertência 
desses setores, como que a chamar a atenção do próprio Governo, que eles 
pretendem desestabilizar. 

Ou o Senhor Presidente Figueiredo demagogiou em Minas, e eu não que-: 
ro crer nisso, não quero crer, ou o Senhor Presidente estabeleceu uma área de 
conflito com esses segmentos internos do regime. Conseguiu dominá-los, pela 
sua pr.esença firme ou pela recomposição de aglutinação de forças, e elas, 
agora, começam a mostrar as suas pontas no Rio Grande do Sul. 

A pergunta que faço, em função disso, e por que V. Ex• tem convivido e 
privado a intimidade de setores de segurança que, inclusive, investigam o caso 
do atentado à Ordem dos Advogados do Brasil, é de saber se, por essa expe· 
riência, se V. Ex• vem notando alguma discrepância entre o que estes órgãos 
fazem, na execução da pesquisa, da investigação, da análise dos fatos do aten· 
tado, com a disposição posta às claras à Nação, pelo Presidente da Repúbli· 
ca, João Baptista Figueiredo. Se há" condições para se avaliar, mesmo depois 
de os peritos oficiais terem encaminhado as pesquisas em direção contrária à
quela que o perito nomeado pela Ordem foi buscar; se podemos por aí, verifiN 
car, por aí, podemos inferir e aferir o grau de sinceridade das palavras do Pre· 
sidente João Baptista Figueiredo, se podemos, por aí, definir se há l-ealmente 
essa ruptura, dentro do condomínio do regime c setores, tentando desestabili
zar a posição do seu síndico. 

O DR. SEABRA FAGUNDES - (Resposta ao Deputado João Cunha) 
- Hoje, eu diria que não disponho de nenhum elemento para negar que os 
agentes da Polícia Federal que se debruçam sobre o atentado da Ordem este
jam realmente, interessados na investigação. El~s estão, realmente, cumprin
do, com fidelidade, as determinações que o Senhor Presidente da República 
l~es transmitiu, segundo se. tornou público. 

Tenho dito que, se em algum momento eu verificar que houve uma mu· 
dança nessa atitude dos agentes da Polícia Federal, eu serei o primeiro a de~ 
nunciar este fatO à Nação. Agora, n-ão sei se-esses- agenteS terão a forçil. sufiN 
ciente para penetrar na sombra da repressão e esclarecer toda a verdade. 

O SR. JOÃO CUNHA- Só uma questão. Quero dizer que a partir da 
entrada da Polícia Federal, avocada pelo Senhor Presidente à investigação, a 
partir desse instante, V. Ex• teve e pode testemunhar que estão agindo com 
esmero e cuidado no que se trata a essa investigação? Antes não? 

O DR. SEABRA FAGUNDES - A Pol!cia Federal tem demonstrado 
interesse na atenção em torno do caso. Não sei se eu classificaria de atividade 
esmerada, porque houve certas demoras, inclusive no exame de laboratório 
do explosivo. como jâ disse. No entanto, tambêm debito alguma deficiência 
às estruturas burocráticas brasileiras, que, todos sabemos, se ressentem de de--

feitos viscerais~ Não tinha havido, anies, qualquer interferência da Polícia Fe-
deral, que, a rigor só surgiu, na Ordem, na sexta-feira de tarde, ou seja, vinte e 
quatro horas após o telex ao Sr. Ministro da Justiça, em que reclamávamos o 
não comparecimento da Polícia quando já haviam decorrido trinta horas 
após o atentado. 

Assim, quando apareceram alguns agentes, eu já contratara um consul
tor técnico para assessorar a Ordem e ele já se dirigia de Brasfiia para o Rio 
de Janeiro. Foi, então, combinado que, no dia seguinte de manhã, a Polícia 
Federal passaria a fazer o exame do local da explosão; porque àquela hora 
não havia mais iluminação c era impossível realizar um trabalho correto der 
verificação. 

Houve uma certa coincidência entre a chegada dos peritos da Polícia e a 
do perito Antônio Carlos Vilanova, da Ordem. Os dois tiveram, então, que 
trabalhar simultaneamente. A partir daí, a Polícia Federal passou a revelar 
interesse pelo andamento do caso. 

O SR. JOÃO CUNHA- Sr. Presidente, pelo visto, na pequena anâlise 
que procurei fazer, antecedendo à questão, fica sugerido c é importante e, 
nesse sentido, apoio a proposta, subscrevo a proposta da nobre Deputada 
Cristina Tavãres, no sentido de que as investigações não deixem de se apro~ 
fundarem nas ãreas que, como temos visto, nos últimos tempos, ~êm se mos· 
trado arredias e irritadiças em relação ao processo de abertura que o Presi· 
dente João Baptista Figueiredo vem prometendo à Nação. Até com essa pro
posta que prorroga mandatos municipais, a_té com esta promessa que atinge 
Deputados na sua inviolabilidade, até com esta promessa, não se contentam 
os grupos incapazes de aceitar qualquer pfogresso humano e ascenção dos 
povos aos seus centros de poder. 

Nesse sentido, penso que, até para que liberemos a honra individual de 
cada um daqueles citados pelo Deputado Genival Tourinho e aqui requeridos 
pela nobre Deputada Cristina Tavares, se imporia à CPI, por deliberação dos 
Srs. Senadores, o convite para que viessem expor os seus pensamentos, as 
suas posições e, particularmente, com relação ao General do 29 Exército, 
teríamos oportunidade de investigar o quadro de violências que foi instalado 
em São Bernardo do Campo, onde a atuação de elementos paramilitares de· 
nunciados por todos os Senadores que estiveram presentes poderia ser apura
da mais vivamente e, por aí, poderíamos até prestar um serviço à instabilida
de em que vive hoje o Presidente Figueiredo,para a sua manutenção como o 
gerente do regime. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quêrcia)- Concedo a palavra ao Depu
tado Oswaldo Macedo. 

O SR. OSWALDO MACEDO- Sr. Presidente da CPI, Sr. Presidente 
da OAB: 

Serei breve, talvez, seja o último inscrito.-Eu queria lembrar, nesta hora, 
que dois Ministros de Estado fizeram_ declarações muito sérias. O primeiro foi 
O M-inistro da Justiça Ibrahim Abi~Ackel que, logo após o atentado ao Pro· 
fessor Dalmo Da,llari, declarou que o esclarecimento desse atentado era uma 
questão de honra para o Governo. 

Ainda agora, o Ministro das Comunicações, Said Farah, declarou que o 
esclarecimento do atentado à OAB era uma questão de honra para o Gover
no. Quero crer que o Governo pretende manter a honra que tem e esses atenN 
tados serão esclarecidos ou então, esses dois Srs. não poderão continuar 
como Ministros, sob pena de pagarem alto preço por isso. 

A primeira indagação que eu- queda faZer, tendo em vista que dois Mi· 
nistros colocaram a honra do Governo em jOgo, era se, além da ausência di~ 
vulgada pela Imprensa de qualquer elemento representativo do Governo nos 
funerais de D. Leda Monteiro da Silva, se o Presidente da OAB que, na ver
dade, era o objeto ou o destinatário da bomba ali encaminhada, se ele rece
beu, pessoalmente ou por escrito, alguma solidariedade de alguma autoridade 
do GovernO ou, notadamente, do Senhor Presidente da República? 

O DR. SEABRA FAGUNDES - No dia seguinte ao atentado, recebi 
um telex do Sr. MinistrO da Justiça, no qual S. Ex• transcrevia a -nota oficial 
do governo que determinava a apuração pela Polícia Federal manifestando o 
pesar de Sua Excelência, e não do governo, creio eu, pelo ocorrido. Recebi, 
também, alguns telegramas, telex de alguns membros da Maioria pãrlamen· 
tã-r e de outras autoridades, algumas mensagens, por escrito, manifestando 
sOlidariedade. 

O SR. JOÃO CUNHA - Uma última pergunta, Sr. Presidente. 
No dia do velório ou do sepultamento da Secretária Lida Monteiro da 

Silva, o Senhor Presidente da República fez, em Uberlândia, um discurso- a 
que jâ se ieferiu aqui - nesse discurso, Sua Excelência se dirigiu a determina
dos setores que têm atividade política e que são desconhecidos da Nação, ou 
não são identificados, claramente, perante à Nação. Fazia crer que eram seto
res ligados ao próprio Governo e que faziam oposição ao governo, tanto que 
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exigiam, inclusive, a mudança de Ministério-. DeiX_ã_iicio Uberlâitdia, o Senhor 
Presidente da República, no dia do velório de D. Lida, foi diretamente a São 
Paulo e, ali, foi entfevistar~se com o Comando do II Exército, General Milton 
Tavares da Silva e por ele recebido à porta do quartel, como se tratasse, ali, 
de um encontro de dois Chefes de Estado. Estranhou-me que, em vez de ir ao 
Rio, naquele móinento agudo, crítico, o Senhor Presidente da República ti
vesse preferido ir a São Paulo, para falar com o Comando do II Exército, 
quando o fato grave tinha se desenrolado no Rio. Daí porque, aqui uma per
gunta se havia relação entre o atentado à OAB e os atentados ocorridos em 
Saõ Paulo. 

Não ouvi, do Sr. General MiltOrl TâVares da-SHVã;-muito embora insta
do pela imprensa, nenhuma palaVra de condenação ao gesto, ou ao atentado 
ocorrido na OAB. OuVi e ali, -Sim, a sua consideração de que se tratavam, es
ses atentados, de estupidez e de idiotice, como -qUem apenas lamentasSe o erro 
de execução. 

Ora, o Sr. Comandante do li Exércitõ tem demonstrado~ por ato, ser 
muito cioso da sua função, tanto que, durante -a g-reVe do ABC, pôs helic6pte

. ros para passear sobre os trabalhadores unidos em um campo de futebol, em 
assembléia. 

Eu perguntaria a V. Ex', que foi observador do Conselho de Defesa dos 
Direitos Humanos-:-portanto, um órgão público, também como Presidente da 
Ordem dos Advogados do Brasil, se, durante o acompanhamento ou a obser
vação do inquérito do Professor Dalmo Dallari, recebeu, ou as investigações 
receberam qualquer tipo de colaboração, ou de ajuda, ou de esclarecimento 
por parte do Comando do II Exército, General Milton Tavares ita Silva? 

O DR. SEABRA FAGUNDES - O responsável pelo inquérito no 
DOPS pauliSta não solicitou os dados que eram requeridos, pelo Promotor e 
pela Ordem dos Advogados, e que envolviam elementos disponíveis no II 
Exército. Digamos, então, que não posso dizer que, oficialmente, o Coman
dante do II Exército teria recusado qualquer coliiboz:-3-Çã-o. Não posso, por 
outro lado, afirmar que a teria prestado, se solicitado fosse. 

Li, porém, pela imprensa, declarações'atribuídas a S. Ex•, no sentido de 
que as fotografias dos agentes do DOI-COD, ja~ais seriam fornecidas àquele 
inquérito. Mas, como acentuei, trata-se de noticiário da imprensa. 

O SR. OSVALDO MACEDO- Era só, Sr. Presidente. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró)- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Qúércia)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Murilo Badaró. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró)-Sr. Presidente, antes de encerrar, 
eu gostaria de fazer mais uma pergunta ao Dr. Seabra Fagundes, não sem an· 
tes lhe pedir desculpas pela nossa impertinência. 

O SR. SEABRA FAGUNDES- Só me honra~a participação nesta reu
nião. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró)- Eu queria que V. Ex• definisse, se 
não pudesse identificar, de forma clara e precisa, para ficar com sua palavra, 
a obrigação de fazer análise subjetiva, que grupos o procuraram após o aten~ 
tado, propondo-lhe uma retaliação? 

O DR. SEABRA FAGUNDES -Nobre Senador, confesso a V. Ex• 
que, na ocasião, fiz questão de não saber nem de quem se tratava. V. Ex' sabe 
que, se me informasse do nome, teria que alguma vez decliná-lo. Então, tomei 
essa precaução de, na primeira medida, na primeira ocasião, dizer que nem 
sequer admitia conversa nesse sentido. Rejeitei, de pronto, qualquer entendi
mento, dizendo que a Ordem dos Advogados, por sua tradicional postura, 
era avessa a qualquer manifestação de violência e que, na época em que ocor
rera no País terrorismo de esquerda, a Ordem_ também o condenara. 

Entretanto, como eram jovens, procurei dar uma palavra de conselho, 
buscando dissuadi~los de seu propósito. Não creio que houvesse grupos arti~ 
culados. Tive a impressão de que havia, sim, jovens desorientados pela tragé-
dia, achando-se, talvez, no direito ou no dever de articular um movimento 
contra violência. Creio que saíram, naquela ocasião, convencidos de que, 
realmente, a proposta que me haviam feito era um completo desatino. 

O SR. RELATO R (M urilo Badaró) -Quais eram as características des
ses grupos? 

O DR. SEABRA FAGUNDES -Como disse a V. Ex•, eram jovens, e a 
esta altura, eu não os conseguiria descrever: foram várias pessoas, no calor 
dos acontecimentos, durante o sepultamento, durante as providências subse
qUentes. Os dados que eu poderia dar é que eram todos jovens, alguns mais 
baixos, outros maiS'- altos, alguns fortes, outros menos fortes, mas, realmente, 
Sr. Senador, neste pOnto, não--teria condições de prestar um esclarecimento 

muito maior. Sou, também, sincero ao dizer a V. Ex', que, mesmo que pudes
s~ fazê-lo, acho que eu deveria calar, diante de uma manifestação que era de 
solidariedade no meio daquela dor. Eles julgavam que deviam, desta forma, 
prestar solidariedade e eu acho que não deveria retribuir com uma atitude de 
delação. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró) - Delação com referência a esses 
grupos, não é isso? 

O SR. SEABRA FAGUNDES - Exatamente. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró) - Sr. Presidente, Dr. Seabra Fa
gundes, a d~mocraci~,_ antes de tudo, ê _u~_ exercício de paciência. Quem não 
tem paciência não deve te'ntar se acomodar às regras da democracia. E foi 
com a maior paciência que, ria qualidade d'e Relator, ouvi tudo aquilo que se 
falou aqui. 

Em primeiro lugar, não teria dúvida nenhuma de colocar a palavra do 
Presidente da Ordem, a partir do momento em que foi interrogado pelos Se
nadores e Deputados da Oposição, naquela posição de que o depoente, por 
ouvir dizer, porque V. S' falou em indícios, informações e rumores, sem em
bargo de que considera fundamental de que, para a apuração desses atenta
dos que agridem a nossa consciência m~ral e que sãO, hoje, um dever de todos 
nós, indistintamente, deve a Ordem e todos os setores trabalhar todas as hi~ 
póteses possíveis que se apresentem. Mas, não "11e pareceu uma boa colabo
ração de. Presidente da Ordem dos Advogados< ;eu depoimento, a partir do 
instante em que começa aceitar um tipo de diálo o com 3: Oposição, admitin
do suspicácias, suspeitas infundadas, acusações <oncretas, sem que se pudesse 
obter do Presidente da Ordem~ oue é. sabidamente, um homem responsável, 
acreditado, honrado, ,.,ue só tem títulos que o engrandecem e o enobrecem, 
uma palavra definitiva e esclarecedora. 

O r "esidente da Ordem aceitou docemente, suavemente, o jogo de pala
vras que a Oposição lhe impôs, algumas colocadas com a seriedade com que o 
Sr. Senador Henrique Santillo sempre faz e ainda com engajamentos apriorfs~ 
ticos, com definições facciosas e, no caso, no sentido literal. 

Outros falaram em honra de Chefes Militares contra os quais se levanta~ 
ram suspeitas. O conceito de honra estâ tão esmaecido que alguns Deputados 
que os acusam pretendem se valer das inviolabilidades, no exercício normal 
da agressão, do insulto e da calúnia, se acastelando na imunidade processual, 
como se .algum desses Chefes Militares, submetidos ao fogo cerrado da Opo
sição, ao depor em uma Comissão como Csta, ou em qualquer outro organis· 
mo, ou mesmo por entrevistas dos jornais, fossem mudar a po~ição de concei
tos absolutamente sedimentados e posturas polfticas, que não quero discutir 
o mérito delas. Apenas analiso, como Relator da Comissão, para não tornar 
esse órgão uma coisa sem nenhuma importância. São palavras jogadas contra 
palavras, são suspeitas levantadas sem nenhum fundamento, são fatos aos 
quais não se agregam nenhuma prova. Meias verdades, que são, muitas vezes, 
grandes mentiras, ou atê pior do que as grandes mentiras. 

Faço essas considerações, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, porque o 
Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil me merece um grande respei
to. Mas, eu não poderia ouvir ou aceitar, sem um reparo, e o faço da forma 
mais respeitosa, que S. g, aceitasse tão inocentemente, se for o caso, e acredi~ 
to que sim, de boa fé, um jogo dialético da Oposição, permitindo a S. 8', 
como Presidente de um organismo da maior fmportância na vida do País, um 
envolvimento político que, de forma alguma, ajuda na apuração dos fatos e 
coloca a Ordem na posição irrepreensiva em que ela sempre se colocou. 

Afinal, Sr. Presidente, democracia é sempre um exercíciO de paciência. E 
foi isso que me ensinaram os velhos mineiros de todos os tempos e é por isso, 
Sr. Presidente, que, diante de tudo o que aqui foi ouvido, apenas quero defen· 
der, com todas as forças que tenho, o direito de todos dizerem o que bem en
tenderem, até as maiores barbaridades e disparates. 

O DR. SEABRA FAGUNDES- Eu gostaria de encerrar a minha par
ticipação nesta reunião, agradecendo a atenção que os Srs. Parlamentares me 
dispensaram, o honroso convite que o eminente Presidente me dirigiu, aspa
lavras de apoio e incentivo que foram ouvidas neste recinto e, até mesmo, a 
crítica construtiVa do eminente Senador Murilo Badaró, ao qual eu diria que, · 
quando me dispus a vir a esta reunião, foi com o objetivo de dialogar tanto 
com o Governo como com a Oposição. A esta altura, todos nós, os membros 
da Ordem dos Advogados do Brasil, os Srs. Congressistas, a Polícia Federal 
jogamos com hipóteses. Eu fiz questão absoluta de assinalar que hã hipótese 
que devem ser pesquisadas, porque não se descobre a autoria de nenhum deli
to, sem a verificação das hipóteses. Não é possível partir do início de uma in
vestigação com a verdade já esclarecida ou investigando apenas o suspeito de 
responsabilidade provada. Hâ que se pesquisarem as hipóteses e há que se cli-
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minarem as que são improcedentes. Apenas acho que não é possível rejeitar 
aprioristicamente qualquer das hipóteses que estão à mesa por apreço à si
tuação daqueles que estão por elas envolvidos. Acredito que, ao fim das in
vestigações, se realmente se chegar a um resultado positivo, como todos espe
ramos, a maior reparação para as pessoas cujos nomes foram aventados nesta 
fase de incerteza serâ ficarem plenamente excluídas de qualquer suspeição. O 
que não é possível, a esta altura, é contornar os fatos que estão diante de to
dos e comparecer a uma Comissão Parlamentar de Inquérito da seriedade 
desta simplesmente para evitar suposiçõés que po-dem ser incómodas, mas 
que existem. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Antes de encerrar a reunião e 
com relação ao requerido pelo nobre Senador Henrique Santillo, esta Presi
dência tem a considerar o seguinte: de acordo com a letra "f', do artigo 30 da 
Constituição Federal: 

Art. 30.- ........... _ ... ···~·-·· .................... . 

f) a Comissão Parlamentar de Inquérito funcioriará na sede do 
Congresso Nacional, não sendo permitidas despesas -com viagens 
para seus membros; 

Mas, no Regimento Interno do Senado Federal, o artigo 174 diz o se
guinte: 

, Art. 174. O Presidente da Comissãô de Inquérito, por delibe
ração-desta, poderâ incumbir um dos seus membros ou funcionário 
da Secretaria âo Senado da realização de qualquer sindicância ou 
diligência neceSsária aos _seus trabalhos. 

Portanto, esta Presidência realmente poderá, por deliberação da Comis
são, soliCitar a: um dos seus membros a que faça o pretendido pelo nobre Se
nador Henrique Santillo. 

Eu gostaria de ouvir a opinião do nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró)- Sr. Presidente, tenho impressão 
de que a comissão não tem número para deliberar sobre este assunto. Pelo 
que solicito a V. Ex" a convocação de uma reunião específica para tratar do 
assunto. 

Tem mais um detalhe, apenas para acrescentar: o Sr. Ministro da Justiça, 
segundo entendLmento que tem com V. Ex", se dispõe a vir, o que poderia tal
vez resolver a dúvida do nobre Senador Henrique Santillo. 

Seja como _for, eu gostaria que V. Ex• convocasse uma reunião especifi
camente para isso. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~Asd_úyidas, nobre Relator, residem 
principalmente na atuação da Polícia Federal, no local, no próprio Rio de Ja
neiro, ou as d~c:larações feitas aqui pelo Vereador Antonio Carlos que são 
gravíssimas. Acho que, até segunda ordem, elas precisam ser levadas em con
ta pela Comissão. 

Na verdade, a presença do Ministro não alteraria em muito. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró)- Sim, porque é até um órgão su
bordinado ao Ministério da Justiça. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Acho até que, dificilmente, S. Ex• 
teria aqui detalhes, etc, para nos orientar neSse sentido. O deslocamento de 
dois ou três Senadores desta Comissão ao Rid deJan~iro, que o Regimento e 
a Constituição Fedenil permitem, obviamente vai depender da deliberação 
desta Comissão. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró)- V. Ex• jã convocou, Sr. Presiden-
te? 

O SR. PRESIDENTE (Orestes_Q~ércia)- Não há número. 
Agradeço mais _uma_ vez, a presenÇa do ilustre Presidente da Ordem dos 

Advogados do Brasil, que realmente trÔuxe, mais uma vez, a contribuição im
portante a esta Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Convoco uma reunião para quinta-feira para a continuação dos depoi
mentos do Deputado Erasmo Dias e do Vereador ATitonio Carlos de Carva
lho. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO _;Sr. Presidente, eu solicitaria, então, 
a V. Ex• para que, nesta quinta-feira, a Comissão pudesse deliberar quanto a 
isto; já conSíderimdo aqui presente o Vereador mais uma vez. 

O SR. PRESIDENTE (O;es;es Quércia)- Então, fica estabelecido mais 
este item na Ordem do Dia de quinta-feir·a. 

Está encerrada a reuniãO. 

(Levanta-se a reunião-às 13 horas e 15 minutos.) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n' 2, de 1981, que "altera a redação do parágrafo único 
do artigo 145 da Constituição Federal. 

I• Reunião (INSTALAÇÃO), realizada em 17 de março de 1981 
Aos dezessete di3.s"do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 

um, às dezessete horas e trinta minutos, na Sala da Reunião da Comissão de 
Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Aloysio Cha
ves, Aderbal Jurema, Lenoir Vargas, Martins Filho, José Lins, José Richa, 
José Fragelli e Deputados Bonifácio de Andrada, Osmar Leitão, Paulo Pi
mentel, Antônio Dias, Tarcísio Delgado e Jorge Ferraz, reúne-se a Comissão 
Mista do Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer sobre a Propos
ta de Emenda à ConstituiÇão n112, de 1981, que "altera a redação do parágra
fo único do artigo 145 da Constitiuição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Muiilo Badaró, Pedro Simon, Henrique Santillo, Tancredo Neves e Deputa
dos Darcílio Ayres, Feu.Rosa, Roberto Cardoso Alves, Dêlio dos Santos e 
Leite Schimidt. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi
dência, eventualmente, o Senhor Senador José Fragelli, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositiVo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder_ a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador José Fragelli convida o Senhor 
Deputado Osmar Leitão para funCionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Pedro Simon 
Senador Martins Filho 
Para Vice-Presidente: 

12 votos 
l voto 

Senador Aderbal J urema .. ~· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I O votos 
Deputado Tarcísio Delgado .............••..... _....... 3 votos 
São declaramos eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Senadores Pedro Simon_ e Aderbal Jurema. 
Assumindo a Presidência o Senhor Aderbal Jurema, Vice-Presidente, no 

exercício da Presidência, agradece, em nome do Senhor Pedro Simon e no seu 
próprio, a honra com que for_am distinguidos e designa o Senhor Deputado 
Boriifácio de Andrada para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Frederic Pinheiro Barreira, Assinstente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais r11embros 
da Comissão_ e irã-à publicação. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 

Emenda à Constituição nP 3, de 1981, que "acrescenta parágrafo ao 
art7go 152 da Constituição -Federal". 

I• Reunião (INSTALAÇÃO), realizada em 24 de março de 1981 

Aos vinte e quatro dias dO mês de março do ano de mil novecentos e oi.:. 
tenta e um, às dezessete horas e trinta minutos, na Sala da Cornissão de Fi
nanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores José Lins, Lo
manto Júnior, Gabiel Hermes, Almir Pinto, Bernardino Viana, Jutahy Maga
lhães, Mauro Benevides, Mendes Canale e Deputados Josias Leite, Telmo 
Kirst, Nosser Almeida, Humberto Souto e Tertuliano Azevedo, reúne-se a 
Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir pa
reCêi sobre· a-Propos-ta de Emenda à Constituição n'i' 3, de 1981, que "acres
centa parãgrafo ao artigo l ~ da Constituição Federal". 

Deixam de -comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Franco Montoro, Roberto Saturnino, "José Fragelli e Deputados Castejon 
Branco, Angelina Rosa, José Costa, Aldo Fagundes, Paulo Rattes e Renato 
Azeredo. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi
dência, eventualmente, o Senho-r Senador Gabriel Hermes, que declara insta
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do V ice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado Josias Leite para funcionar cOmo escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Aldo Fagundes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 
Em branco ............ A_... • • • • • • • • • • • • • • . . • • . • . • • • • l voto 
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Para vice~Presidente: 
Deputado Humberto Souto . . . . . . . . . • . • • . • . . . . • . . . . . . 12 votos 
Em branco ...... ~ ......•........... ..-:.-'., .- .... . -: .·~ .. ,.;:_ .• -. l voto 

São declarados eleitos. respectivamente, Presidente e Vice-Presidente. os 
Senhores Deputados Aldo Fagundes e Humberto Souto. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Humberto Souto~ Vice
Presidente, agradece, em nome do Senhor Deputado Aldo Fagundes e no seu 
próprio, a honra conn:jueT6raniâislinguidos e designa o Senhor Senador Al-
mir Pinto para relatar a matéria. -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais Membr"os da Comis
são e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição nP 4, de /981, que "altera a redaçãodo § 34 do 
artigo /53, da Constituição Federal". 

1• Reunião (INSTALAÇÃO), realizada em 24 de março de I981 

Aos vinte e quatro dias do mês de março do ano de mil novecentos e oi~ 
tenta e um, às dezesseis horas e quinze minutos, na Sala da Comissão de Fiw 
nanças, no Sena'do Federal, presente os Senhores Senadores Martins Filho. 
Raimundo Parente, Almir Pinto,_Evandro Carreira, Agenor Maria, Henrique 
Santillo, Gastão Miiiller e Deputados Francisco Benjamin, Bonifácio de An
drada, Afrísío _vidra Lima, Antônio Dias, N~lson Moqo, Aiufzio Bezerra e 
Arnaldo Schmitt, reúne~·se a Comissãp Mista do Congresso Nacional, incum
bida de examinar e emitir' parecei sobre a Proposta de Emenda à Constituição 
n• 4, de 1981, que "Altera a redação do§ 34 do artigo 153, da Constituição 
Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo il!StificaQo, os Senhores Senadores 
Lourival Baptista, Benedito Canelás, Aloysio Chaves, José Fragelli é Deputa
dos Paulo Pimentel, Mâri_o Frota, Fernando CUnha e Jorge Vargas. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi
dência, eventualmente~ o Senhor Senador Alrnir Pinto, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá a eleição do Presidente e do ViceMPresidente da Coriiissão. Distribuí
das as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor Deputado 
Arnaldo Schmitt para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Agenor Maria . . . . . . . . . . • . . . . . . • . . . . . . . . . . . . 12 votos 
Senador Henrique Santillo .........•... ., ........ ·~ . ~.. . 2 votos 

Para vice-Presidente: 
Senador Aloysio Chaves . . . . . . . . . . . . . . • . . . •. . . . . . . • . . 12 votos 
Senador Martins Filho ......•..........•.. :. . . . . . • . . 2 votos 

São declarados eleitos. respectivamente, Presidente e V ice~ Presidente, os 
Senhores Senadores Agenor Maria e Aloysio Chaves. 

Assumindo a Presiência o Senhor Senador Agenor Maria agradece, em 
nome do Senhor Senador Aloysio Chaves e no seu próprio, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Deputado _Francisco Benjamin para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, para constar. eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata, que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, de
mais Membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n' 5. 
de 1981-CN, peia qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, totalmente, o Projeto de Lei do Senado n' 209. de 1979. 
que "elimina o prazo para candidatura a cargo eletivo, no caso de des~ 
ligamento de um partido e filiação a outro". 

I• Reunião (INSTALAÇÃO), realizada em 18 de março de 1981 

Aos dezoito dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezesseis horas, na Sala da Comissão _de Finanças do Senado Feder 11, 
presentes os Senhores Senadores Murilo Badaró, Saldanha Derzi, N elsun 
Carneiro e Deputado João Gilbertó, reúne-se a Comissão Mista do Congres~ 
so Nacional, incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 
5, de 1981-CN, pela qual o Senhor Presidente da República comunica haver 
vetado, totalmente, o Projeto de Lei do Senado n9 209, de 1979, que .. elimina 

o prazo para candidatura a cargo eletivo, no caso de desligamento de um par~ 
tido e filiação a outro". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Deputados 
Bonifácio de Andrada e Claudino Sales. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi
dência, eventualmente, o Senhor Senador Nelson Carneiro, que declara insta
lada a Comissão. 

Em obediência a disposí!ivo regímental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o 'Senhor Senador Nelson Carneiro convida o Senhor 
Deputado João Gilberto para funciortat_como esCrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Nelson Carneiro 
Em branco·~·~·············:·.·············-·········· 

Para Vice-Presidente: 
Senador Murilo Badaró .............................. . 
Em branco···-··-·-~·~··············~·~················ 

3 votos 
1 voto 

3. votos 
I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão, os Senhofes Senadores Nelson Carneiro e Murilo Ba"daró. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Nelson Carneiro agradece, 
em nome do Senhor Senador Murilo Badaró e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidÓs e designa o Senhor Deputado Bonifâcio de Andrada 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo_ a tratar. encerra-se_a_rel_lnião c, para constar, eu, 
ClayÚon Zanlorencí, Assistente de Comissã9~ lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo _Sçnbo_c Pres)den!e, demais membros da Comis
são e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 I, 
de 1980-CN. pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, parcialmente. o Projeto de Lei n' 35. de 1980-CN, que 
"Dispõe sobre a criação e extinção de cargos dos Quadros Permanen
tes das Secretarias do Superior Tribunal Militar e das Auditorias da 
Justiça Militar, e dá outras providências". 

2' Reunião, realizada em 26 de março de 1981. 

Aos vinte e seis dias do mês de março do ano de mí_I novecentos e oitenta 
e um, às dezesseis horas, na Sala da Comissão de Finanças do Senado Fede
ral, presentes os Senhores Senadores Almir Pinto, Raimundo Parente, Adal~ 
berto Sena e Deputado Milton Brandão, reúne~se a Comissão Mista do Con
gresso Nacional, incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem 
n' I, de 1980-CN, pela qual o Senhor Presidente da República comunica ha
ver vetado, p&rcialmente, o Projeto de Lei n9 35, de 1980-CN, que ·~Dispõe 
sobre a criação e extinção de cargos dos Quadros Permanentes das Secreta
rias do Superior Tribunal Militar e das Auditorias da Justiça Militar, e dá ou
tras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Deputados 
Odulfo Domingues e José Costa. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre~ 
sidente, Senador Adalberto Sena, que solicita, nos termos regimentais, a dis .. 
pensa da leitura da Ata da reunião anterior que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senador 
Almir Pinto, que emite relatório à Mensagem. 

Posto em discussão e votação, é o relatório aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, encerra .. se a reunião e, para constar, eu. 

Claylton Zanlorenci, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, dema~s membros da Comis
são e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem nP 
04. de /981-CN. pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, parclalm_eme, o Projeto de Lei da Câmara nP 73, de 
1980. que "Cria o Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Re
gional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, e dá outras providências". 

2~ Reunião, realizada em 25 de março de 1981 

Aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de mil novecentos e oiten
ta e um, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala da Comissão de Fi-
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nanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Vicente Vuolo, 
Humberto Lucena e Deputados Jairo Magalhães e Juarez Furtado, reúne-~e a 
Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir re
latório· sobre a Mensagem n9 04, de 1981-CN, pela qual o Senhor Presidente 
da República comunica haver vetado, parcialmente, o Projeto de Lei da Câ
mara n9 73, de 1980, que "Cria o Quadro Permanente da Secretaria do Tribu
nal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, e dâ outraS providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador 
Raimundo Parente e Deputado Wildy Vianna. 

Havendo número regimental, São abertos os trabalhos pelo Senhor Pre
sidente, Senador Humberto Lucena, que solicita, nos termos regimentais, a 

dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada c Jmo 
aprovada. 

Prosseguindo, -o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Se .1hor 
Deputado Jairo Magalhães, que emite relatório à Mensagem n9 04, de 1981-
CN. 

Posto em discussão e votação, é o relatório aprovado sem restrições, na 
forma apresentada. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eti, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá 
à publicação. 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 24• SESSÃO, EM 31 DE MARÇO DE 1981 
1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógrafos de projetas de lei sanciono,_dos: 
- N• 63/81 (n• 81/81, na origem), referen.te ao Projeto dé Lei da Câ

mara n• 87/80 (n• 3.898/80, na origem), que dispõe sobre o provimento de 
cargos de Juiz de Direito dos Territórios, nas condições que menciona, e 
dá outras providências. (Projeto que se transfonilou na Lei" n9 6.896, de 
30-3-81). 

- N• 64/81 (n' 82/81, na origem), referente ao Projeto de Lei da Câ
mara n• 64/80 (n• 2.888/80, na Casa de origem), que autoriza a alienação, 
sob a forma de doação modal, ao Estado do Parã, do imóvel que mencio
na, situado no Município de Marabâ, Estado do Pará, e dá outras proviw 
dências. (Projeto que se transformou na Lei n• 6.897, de 30-3-81). 

De agradecimento de comunicação: 
- N• 65/81 (n• 83/81, na origem), referente i>.' rejeição das matérias 

constantes das Mensagens n'i's 502 e 518, de 1980, na Presidência daRe
pública. 

1.2.2 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 _40/8l, de autOria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que acrescenta e revoga dispostivos na COnsolidação das 
Leis do Trabalho, para o fim de ampliar o direito de férias. 

1.2.3 -Requerimento 

- N• 43/81, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, das Ordens do Dia do·s Mi
nistros do Exército~ Marinha e Aeronáutica, baixadas hoje, em comemo· 
ração ao 17• aniversãrio da Revolução de março de 1964. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - 17• aniversário da Revo
lução de 31 de março. 

SENADOR MAURO BENEV!DES- Reivindicações da indústria 
de curtume do Nordeste. 

SENADOR ORESTES QUERCIA - Instituição do salãrio desem
prego. 

SENADOR ALMIR PINTO - Maleficios do tabagismo. 

SENADOR MARCOS FREIRE- Reivindicações da indústria têxtil 
nordestina. 

SENADOR ADALBERTO SENA- Problema-da saúde no País. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Manifesto das entidades de 
apoio à luta indígena. 

1.2.5- Leitura de projetas 

-Projeto de Lei do Senado n• 41/81, de autoria o Sr. Senador Ro
berto Saturnino, que dã nova redação ao art. 67 da Lei n~ 3.807, de 26 de 
agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social. 

-Projeto de Lei do Senado n9 42/81, dê autoria do Sr. Senador Ro
berto Saturnino, que dispõe sobre revogação da letra "b" do caput do art. 
39 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência 
Social. 

-Projeto de Lei do Senado n• 43/81, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que "no tempo de serviço do empregado, quando readi
miti~o. s_erão -~~putados os_perfodos, aindíl_ que não contínuos, em que 
tive~ trabalhado anteriormente na empresa". 

1.2.6- Comunicação da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n•s 41 a 62/81 (n•s 86 a 107/81, na 
origem), pelas quais o Senhor Presidente da República submete ao Senado 
propostas do Sr. M_inistro de Estado da Fazenda para q_ue as Prefeituras 
Municipais de Betim, Carlos Chagas, Campo do Meio, Carmo do Rio 
Claro, Carrancas, Diamantina, Raul Soares, São Pedro dos Ferros, Mati~ 
pó, Ibiraci, Itumirim, Itanhomi, Coromandel e Cristina (MG); Itapuran
ga, Jporã, Anicus, Rubiataba e Santa Rita do Araguaia (GO); Cáceres 
(MT); Chapecó (SC) e V alinhos (SP), sejam autorizadas a realizar ope
rações de crédito, para os fins que especificap:t. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n' 168/80, que autoriza o Governo do Esta
do do Ceará a realizar operação de empréstimo externo,_ no valOr de USS 
30,000,000.00 (trinta milhões de dólares norte-americanos) para aplicação 
no II Plano de Metas Governamentais. Votação adiada por falta de quo
rum, após usarem da palavra os Srs. Mendes Canale, Dirceu Cardoso, 
Evandro Carreira, Affonso Camargo, Gabriel Hermes, Jutahy Maga
lhães, Jos~ Lins, Bernardino Viana, Humberto Lucena e Luiz Cavalcante. 

- Projeto de Resolução n• 172/80, que autoriza o G.overno do Esta
do de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 1.785.620.157,75 (hum bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões, seiscentos e vinte mil, cento e cin
qUenta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua dívi
da consolidado. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 173/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Nova lguaçu (RJ), a elevar em Cr$ 119.000.000,00 (cento e dezeno
ve milhões de cruzeiros} o montante de sua -dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 174/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Palmeiras dos lndios (AL), a elevar em Cr$ 147.227.806,44 (cento 
quarenta e _sete ~ilhões, duzentos e vinte e. sete mil, oitocentos e seis cru~ 
zeiros e quarenta e quatro centavos) o montante de sua divida consolida
da. Votação adiada por falta de quorum. 
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- Projeto de Resolução n9 176/80, que autoriza a Prefeitura Munici
pal de Caicó (RN), a elevar em Cr$ 78.586.099,00 (setenta e oito milhões, 
quinhentos e oitenta e seis mil e noventa e nove cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 25/81, dos Senad_ores Mauro Benevides e Gastão 
Müller, no exercíciO das lideranças, solicitando urgência, nos termos do 
art. 371, alínea uc" I do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Sena
do n9 70, de 1980, que dispõe sobre coligação partidária, e dâ outras provi
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 115/80, do Senador Pedro Simon, que 
estabelece prazo para lançamento de novos modelos e marcas de automó
veis nacionais e veículos aflns e dâ outras providências. (Apreciação preli
minar da constitucionalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 351/79, do Senador Roberto Saturni
no, que dispõe a respeito da especialização de Engenheiros e Arquitetos 
em ""Engenharia de Segurança do Trabalho" e da profissão de "Técnico 
de Segurança do Trabalho" e estabelece providências. Discussão sobresta
da por falta de quorum para votação do Requerimento n9 33/81, de adia
mento da discussão. 

- Projeto de Lei do Senado n• 49/79, do Senador Orestes Quércia, 
que eleva o valor da importância a ser depositada em favor do empregado, 
quando rescindido seu contrato sem justa causa, alterando o artigo 69 da 
Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 5-.107, de 13 de se
tembro de 1966- e determina outras providências. (Apreciação prelimi· 

nar da constitucionalidade). Discussão sobrestada por falta de quorum 
para votação do Requerimento n9 34/~1, de adiamento da discussão. 

-Projeto de Lei do Senado n• 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do Imposto de Renda o 13•-salário. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Discussão sobrestada por falta de quorum para vo
tação do Requerimento n"' 35/81, de adiamento da discussão. 

1.5- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Relatório de S. Ex•, como 
observador parlamentar, sobre os trabalhos da XXXV Sessão da 
Assembléia-Geral da ONU. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA -Considerações referentes a 
alteração do Regimento Interno da C:.tsa. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 
Do Sr. Itamar Franco, pronunciado na sessão de 30-3R81. 

3- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 
N•s 22 a 28, de 1981 

4- MESA DIRETORA 

5- L(DERES E VICE-L(DERES DE BLOCOS PARLAMENTA
RES 

ATA DA 24~ SESSÃO, EM 31 DE MARÇO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PASSOS PORTO, GILVAN ROCHA E CUNHA LIMA. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PR{I:SENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Eunice Michiles - Evandro Carreira - Raimundo 
Parente- Gabriel Hermes- Alexandre Costa- Alberto Silva- BernardiR 
no Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mauro Benevides 
- Agenor Maria- Cunha Lima- Aderbal Jurema --Nilo Coelho- TeoR 
tônio Vilela- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Dirceu Cardoso- Moa
cyr Dalla- Itamar Franco- J\1urilo Badaró- Tancred~ Neves- Orestes 
Quércia...,. Lázaro Barboza- Josó Fragelli- Mendes Canale- Saldanha 
Derzi -:...._ Lenoir VarSas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença a<:Usa o 
comparecimerito de 30 Srs. Seriadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus .iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1"'-S_ecretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÜBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetas de ~ei sancionados: 

N• 63/81 (n• 81/8l,.na origem), de 30 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 87, de 1980 (n• 3.898/80, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o provimento de cargos de Juiz de Direito dos Territórios nãs condições 
que menciona, e dá outras providências. (Projeto que se transformou na Lei 
n• 6.896, de 30 de março de 1981); -

N• 64/81 (n• 82/81, na origem), de 30 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 04, de 1980 (n• 2.888/80, na Casa de origem), que autori
za a alienação, sob a forma de doação modal, ao Estado do Pará, do imóvel 
que menciona, situado no Município de Marabá, Estado do Pará, e dá outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.897, de 30 de março de 
1981.) 

De agradecimento de comunicqfÕO: 

N• 65/81 (n• 83/81, na origem), de 30 do corrente, referente à rejeição 
das matérias constantes das Men.sagens n"'s 502 e 518, de 1980, na Presidência 
da República. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi
cação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1"'~Secretãrio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 40, DE 1981 

Acrescenta e revoga dispositi~os na Consolidação das Leis do 
Trabalho, para o fim de ampliar o direito de férias. 

O Con'gresso Nacional decreta: 

Art. 19 Ê acrescentado ao art. 145, da Consolidação das Leis do Traba-
lho, o seguinte § 2"', com renumeração do atual parágrafo úníco: 

"Art. 145. . ... ··~· ................................... . 
§ I• ............................................. ,. .. 
§ 2• Quando o empregado se afastar por mais de seis (6) meses 

em razão de acidente do trabalho ou auxílio-doença, as suas férias 
serão pagas pelo empre8-ador que será reembolsado pela previdên~ 
cia social." 

Art. 2' ~revogado o inciso IV do art. 133 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Art. 3"' Esta lei entrará em vigor na -data de sua publicação. 
Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Pela lei de férias atual (arts. 129 a !53 da vigente Consolidação das Leis 
do Ttabalbo) o empregado que estiver recebendo auxílio-doença ou que se 
acidentou no trabalho e, em conseqüência ficar afastado por mais de seis me-
ses, não terá 'direito a férias. --- -

Trata-se de critério que envolve até mesmo uma punição para o traba~ 
lhador, máxime quando ele já prestou grande número de anos de seu trabalho 
à empresa. 

Propomos que o direito às férias não seja prejUdicado em razão de aci
dente de .trabalho ou de recebimento de auxílio~doença a qualquer título, 
mesmo que por períodos superiores a seis meses. A empresa arcará com o ô
nus de pagar as férias imediatamente, mas serã ressarcida pela previdência so
cial. 

Sala das.Sessões, 31 de março de 1981. - Orestes Quércia. 
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LEG!SLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE 1• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Coi!Solidação das Leis do Trabalho. 

Art. 145. O pagamento da remuner:içâO das férias c, se for o caso, o do 
abono referido no art. 143, serão efetuados até 2 (dois) dias antes do início do 
respectivo período. · 

Parágrafo único. O empregado dará quitação do pagamento com indi
cação do inicio e do termo das férias. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido serâ publicado e 
remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. i 'ii-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 43, DE 1981 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 233 do Regimento Interno, requeiro a transcrição, 

nos anais do Senado Federal, das Ordens do Dia dos Ministros do Exército, 
General Walter Pires de Albuquerque; da Marinha, Almirante Maximiano da 
Fonseca; e da Aeronáutica, Brigadeiro Dêlio Jardim de Mattos, baixadas ho~ 
je, em comemoração ao 179 aniver:sãriO- da _Revolução de Março de 1.964. 

Sala das Sessões, 31 de março de 1981. - Lourlva/ Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- De acordo com o§ 1• do art. 
233, do Regimento Interno,- o requerimento lido serã publicado e submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVALBAPTISTA (PDS- SE. Pronuncia o seguinte dis
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: Cônscio da importância da Reva~ 
lução de 31 de Março de 1964, ~orno acontecimento gerador de profundas e 
benéficas transformações em todos os planos, SetOrCs e ãrc;as da vida brasilei· 
ra- tanto do ponto de vista político·institucional, como no concernente aos 
aspectos sócio·econôinicos e -administrativos _:_, venho, mais unia vez, enalte· 
cer as nossas Forças Armadas - Exército, Marinha e Aeronáutica - que, 
unidas ao povo brasileirO, desempenharam um papel decisivo naquela bis· 
tórica oportunidade. 

Hoje, como no decorrer dos anos posteriores ao advento da Revolução 
de 31 de Março de 1964, ocupo novamente a tribuna, como tenho feito, nesta 
Casa do Poder Legislativo, e na Câmara dos Deputados, inclusive quando 
exercia o cargo de Governador comemorando a data, numa at~tude de coe· 
rente fidelidade às minhas convicções, para, êmbora suscintamente, rememo· 
rar aquele magno episódio, que já mereceu o julgamento l..lvo!"Avel dos histo
riadores. 

Faço-o com a serenidade de quem_está_cumpríndo um dever cívico, leva
do pelo imperativo de uma opção Coererlte com _o _meu passado político. 

O 179 aniversário da Revolução de 31 de Março encontra o Presidente 
João Baptista de Figutdredo integralmente engajado na bem sucedida exe
cução das prioridades colimadas pelo seu GoveJ!lO - precisamente o 59 
período revolucionário, através do qual prossegue o histó~co ciclo percorri· 
do pelos eminentes Presidentes Castello Branco, Costa e Silva, Emílio Médici 
e Ernesto Geisel. 

Prestigiado pela coesão, lealdade e disciplina das nossas Forças Armadas 
- Exército, Marinha e Aeronáutica -, o Presidente João Baptista Figuei
redo logrou conquistar, decorridos pouco mais de dois anos d~ proficua ges
tão- apesar das contingências de uma conjuntura inflacionária provocadora 
de efeitos perturbadores -, o respeito, o consciente, maciço e irredutível 
apoio da Nação. 

O Sr. Moacyr Da/la (PDS- ES)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURlV AL BAPTISTA (PDS- SE)_::-Com imensa satisfação, 
eminente Senador e Líder Moacyr Dalla. 

O Sr. Moacyr Dalla(PDS- ES)- Eminente Senador Lourival Baptis
ta, V. Ex• que, por fidelidade as suas origens políticas, faz um discurso sau· 
dando a Revolução, neste dia em que ela completa mais um ano. Peço per
missão a V. Ex• para me engajar neste pronunciameilto, pois quero felicitá-lo. 
B preciso, Sr. Senaâor, que a História registre os idos de 1963. Quando ainda 
Deputado à Assembléia Legislativa do meu Estado, Vice-Presidente daquela 

Càsd, vimos eclodir esse movimento. O meu município, o Município de Cola· 
tina, estava tomado de terror. Fala-se em terror boje mas, naquela época, 
nós, propríetãriõs agrkolas, não tínhamos condição de dizer: amanhã, terei a 
minha propriedade resguardada, sem um invasor. Surgiam naquele municí
pio e nos municípios circunvizinhos grupos dos treze, dos onze, que se alas· 
travam pelo interior do Espírito Santo e pelo interior do Brasil, formando um 
clima de desagregação, ·sustentação maléfica e .desgraçada de uma política 
que queria agredir aquele que produzia. Neste dia em que comemoramos o 
aniversãrio da Revolução e que eÍn boa hora V. Ex• exalta os seus feitos, rece
ba a manifestação do meu apreço, receba V. Ex• os meus aplausos e, por fidc· 
lida de as nossas origens, vamos continuar, Sr. Senador, a trilhar, os caminhos 
da RevOlução, porque dias melhores virão e certeza eu_- tenho na insopitável 
vontade dos homens deste Movimento cm acertar os destinos deste País. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Sou muito grato a V. 
Es• eminente Senador Moacyr Dalla por esse depoimento dos idos de 1963. 
V. Ex• reproduziu com fidelidade o que na verdade naquela oportunidade 
acontecia: era o caos. 

E, veio essa Revolução de Março de 1964, Revolução salvadora, que 
trouxe a ordem, a paz, o progresso, a concórdia, o entendimento e o desen
volvimento do nosso País. Muito grato a V. Ex•, eminente Senador Moacyr 
Dalla, pelo seu esclarecedor e valioso aparte. 

Este pronunciamento nós o fazemos da mesma maneira como começa
mos em 1965, no seu primeiro aníversãrio, da Revolução na Câmara dos De· 
putados, e continuamos depois como Governador do Estado comemorando a 
data e, desde que chegamos a esta Casa, em todo o 31 de março procurei sem
pre usar a minha palavra para dizer o que representava a Revolução de 31 de 
Março de 1964. -

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PDS - SE) - Pois não, nobre Sena
dor Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BÁ)- V. Ex• hoje o faz em nome da 
Maioria desta Casa, e ninguém melhor do que V. Ex' para interpretar o pen
samento do Partido Democrãtico Social, como um dos seus mais brilhantes e 
legítimos representantes nesta Casa. V. Ex• fala portanto em nosso nome, ma
nisfestando o regozijo pela comemoração de mais um ano da Revolução de 
1964, que tantos e tão grandes beneficios trouxe para o nosso País. 

O SR. LOUR1V AL BAPTISTA (PDS - SE) - Sou muito grato a V. 
Ex•, eminCmte Líder Lomanto Júnior, pelo seu aparte e pela missão que me 
confia em falar em nome da Maioria representando-a nesta sessão em que 
usamos a palavra para comemorar mais um aniversário da Revolução de 
março de 1964. 

Muito grato tambêrn a V. Ex• pelas palavras de afeto, que vão por conta 
da amizade, da velha amizade que existe entre nós, de_muitos anos, durante 
os quais partícipamos juntos dC memo~áveis campanhas políticas em benefí
cio dOs Municípios, do Nordeste e do Brasil. 

O gradual processç de normalizaçáõ das condições políticas, num clima 
de distensão e aperfeiçoamento institUCional, simultaneamente com a manu~ 
tenção da ordem, da paz, da justiça social e do desenvolvimento possível, 
constituem, indiscutivelmente, demonstrações insofismãveis do êxito que o 
Chefe da Nação vem obtendo. 

A Nação inteira reconhece que o irreversível processo de democrati
zação, deflagrado pelo Presidente João Baptista de Figueiredo, desde sua 
posse, é o seu compromisso fundamenteal, reiterado em diversas oportunida
des, cujo desfecho, a curto prazo, será, fqrçosamente, o advento do Estado de 
Direito exigido pela consciência democrática do Povo Brasileiro - coroa
mento e expressão maiár dos ideais da Revolução de 31 de março de 1964, 
conforme preconizava o SaudosO Marechal H-uffiberto de Alencar Castelo 
Branco. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PDS- SE) -Ouço, com muito pra-
zer, o eminente Senador Bernardino Viana. · 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Senador Lourival Baptista, neste 
momento em que V. Ex• invoca, -ao falar da Revolução de 31 de março, o 
nome do Marechal Humberto de Alencar Castello Branco, quero lembrar 
que a Nota Reservada, de 20 de março de 1964, dirigida aos seus companhei
ros do Estado-Maior do Exército e aos demais militares representou como 
que um congraçamento de todas as forças que se uniram contra as tendências 
sociais de esquerda que, naquele tempo, graçavam em todas as camadas polí
ticas e sociais que agitaVam o País. Creio qu·e, com a sua sabedoria, a sua 
competência, com o seu espírito derilocrâtico e com a sua fé por ver este Bra
sil um grande País, o Marechal Humberto de Alencar Castello Branco 
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apoiou todas as forças que se levantaram contra aquele Movimento, c fez 
uma Revolução, não um golpe de estado, mas um Revolução que foi vitorio
sa, sem derramamento de sangue e que se consumou cm 24 botas, depois de 
deflagrada. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PDS - SE) - Sou muito grato a V. 
Ex•, eminente L(der Bernardino Viana, por esse depoimento que muito ilus
tra o pronunciamento que fazemos na tarde de hoje, esclarecendo episódios 
que demonstram a excepcional liderança e visão do inesquec!vel ex
Presidente Humberto de Alencar Castello Branco. 

Na' continuidade dos governos revolucionários, coube ao Presidente Er
nesto Geisel, dar início à proposta da abertura, quando submeteu ao Con
gresso Nacional, projeto de reforma, eliminando do sistema legal, a partir de 
janeiro de 1979, todos os diplomas de exceção e promovendo modificações no 
tocante à organização e funcionamento dos Partidos Pol!ticos. 

D~e-se, contudo, salientar que os grandes desafios vêni sendo enfrenta
dos pelo Presidente João Baptista de Figueiredo, com rara tenacidade e pa
triotismo exemplar, ao concretizar, na quotidiana realidade dos atos de go
verno, a execução concreta das providências que se sucedem, num encadea
mento lógico e complexo. 

Com o 59 governo revolucionário, encerra-se em, definitivo, a fase da ex
cepcionalidade ... usempre traumatizante", segundo asseverou o Chefe da 
Nação, em sua l' Mensagem Ãnua ao Congresso Nãeional, ao ~nsejo da 
abertura da Sessão Legislativa de 1980,- upor mais imperativa que houvesse 
sido sua instituição". 

Definitivamente incorporada à História, a Revolução d~ Março de 1964, 
transformou a sociedade brasileira~ pela atuação convergente das forças de
sencadeadas nos roteiros da modernização, do desenvolvimento, da paz e da 
integração social, aferidas pelos indicadores que evidenciam as conquistas 
obtidas. 

Os objetivos políticos se apresentam, nesse contexto, prioritários. 

A concessão da anistia; o restabelecimento das eleições diretas; a refor
mulação dos Partidos, nos parâmetros da coexistência democrática, dentro 
de coordenadas programáticas coerentes e do aprimoramento da' legislação 
pertinente; a plena liberdade de imprensa; a busca de_ melhores padrões de 
participação responsável dos brasileiros no processo decisório; o estabeleci
mento de precondíções favoráveis ao aperfeiçoamento institucional; o forta
lecimento da Federação são, entre muitas outras, providências de repercussão 
e profundos efeitos multiplicadores no concernente à solução dos impasses e 
crises da conjuntura política e sócio-econômica. 

Sr. Presidente, ao ensejo desta evocação, quando irmanadas ao Povo, as 
nossas Forças Armadas comemoram o 179 Aniversário do Movimento Revo· 
lucionário de 31 de Março de 1964, devemos encarar com otimismo e intes:ral 
confiança o futuro da Nação, cujas potencialidades anulam os mais ameaça
dores problemas e obstáculos porventura emergentes. 

Toda a nossa história é uma permanente demonstração da capacidade 
empreendedora de um povo, que tem enfrenfado desafios aparentemente in
solúveis, ou seja, a História de uma Nação bem sucedida no cenário mundial, 
com uma predestinação de grandeza, paz, desenvolvimento e bem-estar. 
(Muito bem! Palmas. O Orador é cumprimentado!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. l:..ê o.seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A situação da indústria de curtume do Nordeste está a reclamar das au
toridades competentes um tratamento adequado, -que ·permita a· superação 
das dificuldades conseqUentes de uma conjuntura reconhecidamente adversa. 

A Associação, que congreg-a as indústrias de curtume da região, presidi
da exemplarmente pelo líder empresarial Risa1vo Cavalcante Pinheiro, tem-se 
empenhado junto aos que decidem neste País, no sentido de serem adotadas, 
com urgência, medidas especiais, sem o que aqúelas atividades se defrontarão 
coin embargos ainda maiores. 

A 26 do corrente, a conceituada entidade endereçou longo telex ao Mi
nistro Delfim Netto, alinhando os obstáculos registrados no momento e indi
cando soluções acertadas para assentamento por parte dos setores federais a 
que o assunto se acha legalmente vinculado. 

A mensagem dos industriais de curtume do Nordeste _;;acha-.se vazada nos 
seguintes termos: 

A Associação das Indústrias de Curtumes do Nordeste brasileiro, vem à 
presença de Vossa Excelência para expor a situação particularmente grave 
dos seus associados, ao mesmo tempo erilQue, data vênia, apresenta suges· 
tões na busca da sobrevivência desta industria regional. 

I. Parece--nos fundamental, registrar que os curtumes do Nordeste, na 
década de 60 industrializavam cerca de 30% da produção de couros bovinos 
brutos da região, e que atualmente têm capacidade para processar 100% da 
produção de matéria-prima da região. 

2. A indústria de calçados e artefatos de couros, infelizmente não 
ácompanhou tal evolução, e hoje, conio no passado, não absorve mais que 
30% da produção de couros preparados, dos curtumes da região. Nos polos 
calçadistas do Sul (Vale dos Sinos) e Centro-sul, está a maior concentração de 
curtumes do_ País, sendo praticamente impossível aos curtumes do Nordeste 
competirem naquela região, restando o mercado exterior, tenaz c arduamente 
conquistadO como última alternativa que determinou recentemente o desen
volvimento dos curtumes do Nordeste. 

Evidentemente desejamos e estamos empenhados no desenvolvimento da 
indústria de calçados e artefatos no Nordeste. Todavia, embora já iniciado 
mais esse esfofço, segundo a SUDENE necessitaremos de pelo menos cinco 
anos para a consolidação desse segmento industrial. 

3. A Politica Governamental 

A partir do ano de 1977 o Governo Federal, através do Ministério da ln· 
dústria e Comêrcio, passou 3. interferir mais incisivamente na política das ex
portações do setor, buscando conciliar interesses dos curtumes e dos fabri
cantes de calçados. 

Infelizmente, já naquela época procurou-se adotar medidas de carâter 
••nacional", sem atentar para as particularidades dos curtumes do Norte e 
Nordeste, muito mais dependentes do mercado externo, do que aqueles situa
dos dentro dos polos calçadistas do Sul e Centro-Sul. 

A partir de julho de 1979, a indústria de curtumes tem sido a grande víti
ma da política do_ Governo Federal adotada para as exportações de couros 
curtidos, prejudicada que tem sido por medidas que passamos a enumerar: 

1. Retirada dos incentivos fiscais, tais como: 
a) Crédito. do !CM, em janCiro de 1977. 
b) Isenção do Imposto de Renda, em julho de !979. 
c) Crédito do !PI. 
d) Portaria n• 1.189, em dezembro de 1979. 

Não houve, convêm frisar, compensação pela perda desses beneficias. 
2. Gravames 

Em dezembro de 1979 a indústria foi onerada com a carga tributária do 
imposto de exportação de 30% sObre couros bovinos e 18% sobre peles capriw 
nas e ovinas que julgávamos transitória, mas que apesar de todos os nossos 
apelos e reclamos permaneceu por todo ano de 1980 e ainda permanece para 
os couros bovinos, tipo HWet blue", com a alíquota de 15%. 

Na área de peles de ovino, tipo "Wet blue", produto este sem consumo 
no -mercado interno, foi reduzido o benefício creditício (de 20 para 12%) da 
Resolução BACEM 674. 

r os. 
Contenção da expansão do crêdito e consequente elevação da taxa deju-

3. Resultados 

a) Perdemos o poder de competição no mercado externo. 
b} Verificou-se a descontinuidade de venda, sobretudo a partir 

de 1980, com perdas de mercado muitas vezes irrecuperãveís. 
c) Em 1980 o mercado jâ de diflcil acesso aos curtumes do 

Nordeste, passou a utilizar materiais sintêticos em 70% da produção 
total de calçados, reduzindo drasticamente a demanda de couros e 
peles. 

4 Gravidade 

a) No exerc!cio de 1980 as exportações foram 60% inferiores a 
1979. 

b) Dos 37 curtumes que operavam no Nordeste em 1979,i)elo 
menos dezessete ( 17) estão paralisados. 

c) A capacidade ociosa dos curtumes que ainda se movimen
tam é superior a 60%, o- que abrevia a iminfte desativação dessas 
indústrias. 

d} t;: tão grave a situação, que mesmo corrigidas as distorções 
da política de exportação e regularizado o mercado, grande parte 
dos curtumes não teria condiÇões de reduzir a ociosidade, face a ab~ 
soluta "descapitalização" ocorrida. 

Diante do exposto encarecemos de Vossa Excelência providencias capa~ 
zes de salvar o que resta da indústria de curtumes do Nordeste, cujas medidas 
permita-nos sugerir, como _segilé; -- - · 

a) Concessão Urgente de uma }~nha especial de crédito a juros de .?2% 
a.a., COm carência de dois (2) anos e mais três (3) anos para amortização, de 
valor correspondente à 40% do faturamcnto de cada beneficiário no exercício 
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de 1980, tendo como garantia 100% da matêria prima ejou materiais secun· 
dá rios a adquirir. 

b) Que sejam os couros de bovino acabados e semi-acabados 
(4.02.02.02,02.o3., 02.00 e 99.00) bem como as peles de ovino (41.03.01.00) in
cluidas na Resolução BACEM 674 com o percentual de 40%. 

Entendemos que o desenvolvimento da indústria de artefatos de couros e 
calçados do Nordeste, serã inconsequente sem o suporte de uma indústria de 
curtume jã existente e que deve ser consolidada. 

Sentimos que o problema da indústria de couros do Nordeste, requer 
uma solução urgente e prioritária, sem a qual certamente voltaremos à con
diÇão de colonia fornecedora de matéria prima, como formos dos couros e 
peles brutos hã quinze anos passados. 

Agradecemos pela atenção e acreditamos nos efeitos positivos do interes· 
se de Vossa Excelência, decisivo para continuidade ou elimiriaÇão deste tipo 
de indústria na região. 

Respeitosas saudações. 

Associação das Indústrias de Curtumes do Nordeste Brasileiro 
Francisco Risa/vo Cavalcante Pinheiro 

Presidente 

Eis, Sr. Presidente, um documento que estã a merecer especial atenção 
do Minlstro Delfim Netto e de sua equipe na Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República. 

Numa hora em que o Poder Central anuncia a disposição de acudir ao 
Nordeste, nada mais justo do cjue estimular-se a indústria de curtume, de in~ 
questionável importância para o desenvoiVírileiiio regional. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDll- CE)- Pois não. Ouço, com 
imenso prazer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Nobre Senador Mauro Benevi
des~ V. Ex' traz ao conhecimento da Casa, pleitos da indústria de curtume do 
Nordeste que se encontra em crise. Esta é apenas uma amostragem da si
tuação geral do País, e, em especial, da Região que representamos nesta Casa. 
Estou recebendo de Pernambuco notícia de uma outra crise, num outro setor 
produtivo da nossa Região e do Brasil que é o têxtil. Foram·me fornecidos al
guns dados. os quais iria informar à Casa mas aproveito a oportunidade que 
V. Ex' me 'oferece para adiantar que jâ foram demitidos da indústria têxtil da 
cidade de Paulista, em Pernambuco, e de Rio Tinto, na Paraíba, cerca de mil 
operârios dessas duas fábricas do GrUpo Lundgren hilvendo dispensas de ou
tras empresas, como do Cotonifício Capibaribe e, ontem, pela manhã, em que 
algumas dezenas de novos trabalhadores foram dispensados, além dos da 
Companhia Industrial Pernambucana Itamaragibe, do empresárío Antônio 
Carlos Menezes, cerca de 280; se levarmos em consideração estas demissões e 
mais a dispensa que está iminente do Cotoriifício da Torre, de Jorge Batista. 
da Silva, chega-se a um desemprego que se aproxima a 4.800 operãrios, por
tanto, cerca de 5 mil trabalhadores que estão sendo dispensados do setor têx
til do Nordeste. Enquanto isso, Srs. Senadores, nós sabemos que o Governo 
diz que não hâ recessão. No entanto, Csse clamor vem do Nordeste e o Sena
dor Mauro Benevldes se faz porta-voz de um desses apelos aqui. Como repre
sentante de Pernambuco, falando do problema do setor têxtil, observamos o 
que está ocorrendo em São Paulo, em que os operários sob a ameaça de de
semprego estão admitindo a redução das suas horas de trabalho e, conse
qüentemente, de sua remuneração salarial. 

O SR. MAURO BENEVlDES (PMDB- CE)- Num quadro caracte
rizadamente de recessão. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Evidente. Os fatos af estão, não 
adianta tentar mascará-los. Portanto, aproveito o discurso do representante 
do Ceará, para incorporar este apelo de Pernambuco, em relação a outro se
ter importantíssimo da ârea industrial do Nordeste. Mostra tudo isso que al
guma coisa estã errada e que não é possível continuarmos ignorando o agra~ 
vamento da crise social, em função da não solução dos problemas econômi· 
cos. Portanto, permita·me V. Ex' inserir no·seu Pronunciamento estas consi
derações, as quais representam no final das contas, a mesma coisa, porque 
são clamores das próprias classes produtoras da Região, mostrando, não ape
nas que o prejudicado ê cada empresário, mas as gravíssimas repercussões no 
campo social. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-,CE)- Muito grato a V. Ex•, 
nobr"e Senador Marcos Freire pela sua solidariedade a esse apelo que formu~ 
lei durante o meu pronunciamento, em favor da indústria de curtume do Nor
deste e endosso plenamente esse apelo que V. Ex' endereça aos responsáveis 
pela política econômico-financeira do País, desta feita fpcalizando, especifi
camente, a situação igualmente difícil da indústria têxtil pernambucana já 
com o desemprego de 4 mil operários. 

O Sr. Humberto Lu~ena (PMDB- PB)- V. Ex• prmite um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Concedo o aparte a V. Ex•, 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDll - PB)- Como sempre V. Ex• à frente 
das reivindicações do Nordeste neste Plenârio, traz hoje um depoimento dos 
mais importantes a respeito da crise em que se encontra a indústria de couro 
da nossa Região. Também tenho recebido vários apelos neste sentido. Igual
mente quero corroborar o aparte do Senador Marcos Freire, em relação à 
Fâbrica Rio Tinto, mi Paraíba, pois ainda ontem recebi um telex ~e Deputa
dos do meu Estado, justamente reclaman~o contra o desell).prego em massa· 
naquela indústria, o que representa mais uin· fato r de angústia e de desespero 
para a nossa sofrida Região. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE)- Expresso também a 
V. Ex' nobre Senador Humberto Lucena, o meu agradecimento pela solida
riedade que empresta a este nosso pronunciamento na tarde de hoje, em defe
sa da indústria de curtume do Nordeste. cuja entidade Líder tem a sua sede 
exatamente na cidade de Campina Grande, Estado de V. Ex' 

Ficam. pois, Sr. Presidente, estes registraS em defesa âa indústria nordes
tina, na expectativa de que o Senhor Ministro do Planejaménto Delfim Netto 
acolha as sugestões que acabam de ser formuladas e faça com que os órgãos 
governamentais competentes acudam, efetivamente, essas indústrias que atra· 
vessam uma crise verdadeiramente angustiange. (Muito .bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (PMDB- SP. Pronuncia o seguinte dis
curso. Sem I-evisãO do oi-ador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, recebemos 
do gabinete' do ex-Presidente da Casa, Senador Luiz Viana, cópia já um pou
co antiga, de 20 de fevereiro, de um telegrama do Conselho de Representantes 
da Federação dos Trabalhadores Metalúrgicos do Estado de São Paulo, assi
nado pelo presidente Argeu Egídio dos Santos. Dentre outras coisas, Sr. Pre
sidente, aquele Conselho pede a interveniência do Senado Federal no sentido 
da instituição de um salârio~desemprego para os trabalhadores brasileiros, 
em razão, da situação atual do País na sua inteireza, e Prova disso é o discur~· 
SO' pronundã.do hâ poucos instantes pelo Senador Mauro Benevides claman
do ao Poder Central que volte sua atenção para o desemprego no Nordeste. 

A instituição do seguro-desemprego entre nós, Sr. presidente, decorre de 
clara e imperativa determinação do textõ constitucional. que, no art. 165, 
item XVI, preceitua o_ seguinte: 

"Art. 165. A ConstitUição assegura aos tabalhadores os seguintes 
direitos, ... : 

XVI - previdência social nos casos de doença, veÍhice, invalidez e 
morte, seguro-desemprego~ seguro contra acidentes do trabalho e 
proteção da maternidade. mediante_ contribuição da União, do em
pregador e do empregado;" 

Portanto, decorre de imperativo constitucional. E mesmo depois da 
Emenda n9 1/69, foi ni3ntido o imperativo constitucional que assegura ao 
trabalhador brasileiro o salãrio~desemprego 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB- SP)- Pois não, com todo pra
zer~ Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Ainda na Câmara dos Depu
tados. apresentei projeto s_obre o seguro-desemprego. Logo que cheguei ao 
Senado, reapre&entei o mesmo projeto, que se encontra nas comiSsões técni
cas hâ quase 2 anos, tendo eu, inclusive, mandado fazer um levantamento na 
SINOPSE, para solicitai da Mesa sua imediata inclusão na Ordem do Dia, 
por ser como diz V. Ex•, matéria das n:_Iais relevantes. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB- SP) -Agradeço o aparte de 
V. Ex'. Também este Senador; em outubr,o do ano passado, encaminhou à 
Mesa um projeto idêntico e ao qual me referirei posteriormente. 

Portanto, estamos nos esforçando no sentido de legislar a respeito de 
uma matéria fundamental, de grande importância, hoje levada mais em conta 
graças a um problema surgido no-ABC em São Paulo, onde trabalhadores 
metalúrgicos estão aceitando a idéia da redução da jornada de trabalho, com 
a diminuição de 20% nos seus salários. 

Na realidade, Sr. Presidente, compete ao Governo, por imperativo da 
Constituição, que nós sabemos ser sobretudo Uma Carta outorgada, mas que 
é a Lei Maior que manda neste País, compete ao Governo concordar com a 
legislação que nós queremos, nó sentido de instituir no País o salãrio-
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desemprego. Se este País tem dinheiro para construir uma Transamazônica, 
sem muitajustific,P-tiva, se este Pais tem dinheiro para construir obras que nós 
jâ comprovamos reiteradamente serem supérfluas, entendemos que cabe ao 
'Governo criar o salário-desemprego para o trabalhador e não apenas pensar 
em sacramentar a diminuição de jornada de trabalho, com a conseqüente di
minuição do salário do trabalhador brasileiro. 

ProsseguindO, Sr. Presidente a despeito da existência do mandamento 
constitucional, e até contrariaildo este mandamento, continua em vigor a Lei 
n94.923, de dezembro de 1965, que trata do desemprego, que se limitou a ins
tituir, ainda assim de modo in~ompleto e inadequado, a assistência aos de-
sempregado, mas também ficou apenas na letra da lei. A referida legislação 
determinou, no art. 12, o seguinte: 

.. Art. 12. Dentro de 30 dias da publicação desta lei serâ cons
tituída uma Comissão de Estudo do Seguro~Desemprego, com 3 
(três) representantes dos trabalhadores, 3 (três) representantes dos 
empregadores, indicados em conjunto pelas Confederações respecti
vas, e 3 (três) do Poder Executivo, cada qual com direito a um voto, 
sob a presidência do DiretOr-Geral do DNMO, para elaborar no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias irtipro[i·Ogáveis, anteprojeto de lei 
de seguro-desemprego." 

Esses 120 dias, Sr. Presidente, já foram superados. Problemas existem e 
têm sido trazidos reiteradamente a esta Casa. 

Estamos vindo à tribuna tendo em vista este telegrama do Conselho de 
RepresentanteS da Federação dos Trabalhadores Metalúrgicos do Estado de 
São Paulo, para lembrar que existem em tramitação na Casa projetas de lei, 
como o do meu eminente colega e de nossa autoria, que merecem aprovação, 
a fim de possamos cumprir o mandamento constitucional ~instituir no País o 
salãrio-desemprego, necessário num momerito d~ crise como este que vive-
mos. 

Era o que tínhamos a -dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)-' Concedo a palavra ao nobre Se
nador Almir Pirata, por cessão do nobre Sen_ador Bernardino Viana. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Pronuncia o seguinte discurso.)
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não é sem razão que o nobre colega Senador Lourival Baptista, vez por 
outra, da tribuna desta Casa, faz guerra aó- Vício do fumo. 

Eu já tive oportunidade, em alguns de seus discursos; de aparteá-lo e di
zer que eu mesmo fui um fumante e, depois que deix.ei de fumar passei a me
lhorar de saúde, ter mais disposição para o trabalho, em síntese tudo se trans
formou como que por encanto. 

Durante minha última estada em Fortaleza, por dois dias, lendo um jor
nal da minha terra deparei com uma entrevista de dois grandes médicos cea
renses, dois grandes pneumologistas que trabalham no Hospital de Mecejana. 
Aquele hospital do INAMPS recebe todos os doentes do Norte, da Amazônia 
até o Rio Grande do Norie, para as grandes cirurgias torácicas, quer de pul
mão, quer de coração. 

Os Drs. Leopoldo e Gurgel, entrevistados por uma jornalista cearense, 
fizeram declarações estarrecedoras: a primeira é de que aumenta a incidência 
do câncer pulmonar, na média de 4 a 6 casos novos por mês. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores não é coisa muito fácil dos fumantes 
compreender, em que cada fumaçada que a pessoa traga, leva 800 graus centí· 
grados para dentro do pulmão. E a repórter estranhou: Mas, doutor, 800 
graus centígrados? O doutor disse: Minha senhora cada vez que se puxa a fu
maça, dá-se essa combustão a 800 graus centígrados. 

O Sr. Lourival Baptista (PDS - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO_ (PDS -CE) - Com muito prazer. 

O Sr. Lourival Baptista (PDS- SE)- Eminente Senador Almir Pinto, é 
com muita satisfação que ouço o discurso de V. Ex' Desde os primeiros pro~ 
nunciamentos que aqui fizemos contra o hábito de fumar, V. Ex• nos tem 
apoiado e até fez um levantamento dos fumantç~ e não fumantes neste Ple
nário. Somos 67 S_e_nadores, 47 não fumam, e não é possível que esses 47 fi
quem aqui neste Plenário à mercê dos que fumam, que nos intoxic-am, nos en
venenam e aqueles outros que, não sendo _Senadores fumam, CQntribuindo 
para poluir mais o ambiente em que nos encontramos. Em um dos nossos 
pronunciamentos aqui, pedimos àqueles que fumam para que tivessem pena 
de nós que não somos fumantes. Mas V. Ex• disse que leu um artigo, e eu, no 
domingo passado, vindo de Salvador para Brasfiia, de avião, encontrei no 
jornal um artigo de uma médica italiana, Doutora Lina Canzi, de Milão, 
onde explicava os males que o fumo provoca nas mulheres. 

Segundo ela, o fumo determina no organismo humano, uma pressão cir
cular sobre os vasos sanguíneos, periféricos, principalmente nos tecidos cutâ· 
neos, cuja temperatura sofre urna queda considerável. O menor afluxo de san-

gue, provoca uma diminuição do oxigênio. A pele, então, torna-se opaca e de
sidratada. provocando rugas que se acentuam e se aprofundam. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS -CE)- Eu sempre digo às mulheres que 
fumam que o fumo envelhece. 

O Sr. Lourival Baptista (PDS - SE) - Estou de acordo com V. Ex•, 
eminente Senador Almir Pinto. Envelheceu mesmo. As senhoras, as moci
nhas que fumam, as rugas surgem muito cedo e vão aumentando cada vez 
mais. Por mais que se cuidem, não há cosmético que dê jeito; nem a plástica 
de Pitanguy. 

Li, também, nota de jornal, que noticiava já existir, em Viena, hotel com 
andares inteiros reservados para hóspedes não fumantes. Chegou-se a conclu
são, nesse hotel, de que o fumo prejudica e desfigura o sabor da comida. As 
refeições, sem o fumo, são mais saborosas, pois naqueles andares não existem 
fumantes. 

O meu velho colega e amigo Senador Saldanha Derzi, um grande médi
co, já sabe o mal que faz o fumo, e apesar dos seus 52 anos de idade, abusa da 
mocidade, mas jã me disse que vai fazer tudo para deixar de fumar. O nobre 
Senador Moacyr Dalla, nosso Líder, já está sentindo um outro homem. 
Quem nos preside neste momento, o nobre Senador Passos Pôrto, já está fu
mando 3 ou 4 cigarros por dia. Esperamos, dentro em breve, eminente Sena
dor Almir Pinto, com o seu apoio, -esse apoio valioso de grande médico que 
foi e que é- esperamos esclarecer o povo. Virá esclarecer ao povo que não fu
ma, principalmente as mulheres que nós queremos sempre vê~las cada vez 
mais belas como um colírio para os noSsos olhos. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Nobre Senador desde o princí
pio achei muito bem colocadas as sugestões de V. Ex•,.inclusive a de não se 
fumar em recinto fechado, como é o caso aqui no Senado, porque nesta mes
ma entrevista, os médicos do Hospital de Messejana, lá em Fortaleza, infor
mam que fumar é perigoso, mas não fumar e ficar perto do fumante, também 
o é, pois corre-se o risco de receber aquelas baforadas que provam nas pes
soas o cancer pulmonar. 

O Sr. Louriva/ Baptista (PDS - SE) - V. Ex• me permite? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Com prazer. 

O Sr. Lourival Baptista (PDS - SE) - E as senhoras que fumam, cujos 
fi~~?s dormem no mesmo quarto, não sabem o mal que fazem a seus fllhos. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE)- Aliás, como médico, não entro 
mais numa sala de parto, porque cansei, pois fui 28 anos médico no interior 
de um Estado pobre como Ceará, fazendo partos em beira de cama, em rede, 
de toda maneira ... 

O Sr. Lourival Baptista (PDS- SE)- Não embaixo d'água, porque não 
existia. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - ... e sempre dizia às mulheres 
grávidas que não fumassem, porque o fumo fB.z um mal tremendo ao filho, ao 
feto. Mas o vício é mais forte ... 

O Sr. Orestes Quércla (PMDB- SP)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Mas V. Ex• chamava atenção 
nesta parte de fumar em recinto fehado. Achei·que isto poderia ser uma coisa 
incômoda, mas que não tivesse o efeito'deletério sobre a saúde, como real
mente tem. 

Em relação à mulher, por haver se tornado em grande escala fumantes 
inveteradas, ciue se descobriu, na América do Norte, que o fumo tinha um 
alta influência cancerígena, o câncer pulmonar; isto, no que diz respeito a ár· 
vore respiratória. No passado, a mulher pouco fumava, e as estatísticas apre
sentadas pelos dois médicos, era uma mulher para cada dez homens com 
problemas cancerígenos de pulmão. Agora que a mulher passou a fumar por 
diletantismo, a incidência é de cinco a seis mulheres para dez homens. Daí ha
ver sido confirmado o perigo do fumo, exatamente na formação de tumores 
cancerosos no pulmão. 

O Sr. Orestes Quér<ia (PMDB- SP)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Pois não. 

O Sr. Orestes Quércia (PMDB- SP)- Gostaria de me solidarizar com 
V. Ex", no sentido de que é necessário, para um País como o nosso, um es
forço muito grande no combate ao tabaco, ao fumo. t;: necessá; io, é funda
merital. Tenho, inclusive, projetas tramitando no Congresso N~·.:ional a'res
peito do assunto. Mas eu me lembro que, recentemente, a televisão da BBC, 
de Londres, fez um trabalho muito grande:___ fui até eritrevistado a respeito 
disso - comprovando que nos países desenvolvidos não hã mais condições 
de investimento em fumo, em cigarros e, portanto, os capitais que investem 
neste campo estão se concentrando nos países em desenvolvimento, como ~o 
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caso do Brasil. Nesses países em razão de uma porção de circunstâncias, o go
verno :1ceita a violência que se faz neste sentido, dando condições, num ho
rário 1obre de televisão, dessas empresas fazerem uma forma subliminar de 
publiddade, que induz, aqui no Brasil, pelo que nos informa uma sêrie de re
portagens do jornal O Estado de S. Paulo, cinco milh_ões de jovens, por ano, a 
se iniciarem no vício do fumo. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Aliás, é uma quase alforria para 
as jovens, é fumar. 

O Sr. Orestes Quércia (PMDB - SP) - Exatamente. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- f: a alforria da liberdade pater" 
na. 

O Sr. Orestes Quércia (PMDB - SP) - Portanto, eu lembro esta série 
de reportagens feitas pelo jornal O Estado de S. Paulo que traz o retrato da si
tuação do Pais, no que diz respeito a esta questão. Acho que ê fundamental a 
proibição da publicidade de cigarros ... 

O SR. ALMIR PINTO (PDS -CE)- V. Ex• chegou ao ponto básico. 
S~emos que Q Governo, através do Ministério da Saúde c Previdência Social 
manda vacinar contra tifo, sarampo, tétano, difteria, contra todas as doenças 
infecto-contagiosas e médicos e cientistas vivem debruçados, nos labora
tórios, sobre os microscópios, procurando ver se descobrem uma vacina que 
previna contra o câncer. O que acontece aqui, para nós? A imprensa- fala
da, escrita e televisada- faz a propaganda mais exagerada que se possa ima
ginar sobre o fumo: fume cigarro tal, cigarro qual. E o Governo aceita, por
que, finalmente, é um País que tem liberdade de pensamento, liberdade de im
prensa •.. 

O Sr. Jaison Barreto (PMDB- SC)- Não tem nada a ver com liberda
de P,e pensamento. 

O Sr. Orestes Quércla (PMDB- SP)- Mas nos Estados Unidos existe 
liberdade de pensamento e o governo não aceita. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - AI é o ponto de saúde pública. 
Vejamos bem o raciocínio: procuramos vacinas contra diferentes doenças 
infecto-contagiosas. Os cientistas - como já disse - procuram descobrir 
uma vacina que previna contra o câncer. Coril.o se deixar a propaganda do fu
mo, que hoje- está comprovado - é um dos fatores maiores que provocam 
o câncer pulmonar, o enfarte do miocárdio, o espasmo coronário? 

O Sr. Louriva/ Baptista (PDS - SE) - O enfisema. 

O SJl,, -\LMIR PINTO (PDS - CE) ...,.. Já tivemos vários colegas aqui 
com probl~mas de saúde. Aqui está o Senador Helvldio Nunes ao meu lado. 
Era um emêrito fumante. Teve uma complicação circulatória, e deixou de fu
mar. Admira-me o nosso colega Gilvan Rocha, que teve uma situação igual à 
do Senador Helvídio Nunes. e continua a fumar, e S. Ex• é médico. 

OS~. Jaison Barreto (PMDB- SC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Com muito prazer. 

O Sr. Jaison Barreto (PMDB- SC)- O discurso de V. Ex• é da maior 
importância. Entendo que talvez o fundamental fosse sensibilizar o Partido 
do Governo no sentido de aprovar proposições sobre o fumo que aqui estão 
na Casa à espera de definição e que não conseguem aprovação em função de 
interesses maiores. Inclusive há uma providência da maior importância, ape
sar da aparente inocuidade da proposta - a de que conste nos maços de ci
garros uma faixa vermelha com os dizeres: "Prejudicial à saúde". Nem isto 
temos conseguido no Parlamento brasileiro. Proposição sobre o problema da 
delimitação dos horários em que a propaganda de cigarros pode ser feita, essa 
proposição dormita ainda na Casa, sem-·que o Governo, através do seu Parti
do, permita que se ponha cobro aos abusos dessas empresas, inclusive multi
nacionais. Não ia abordar aqui, mas o faço: o abuso dessas empresas em re
lação ao nosso pequeno produtor de fumo, o nosso fumicultor, explorado. 
São milhares de pequenos produtores que essas empresas desviaram de ativi
dades melhores na hossa agricultura para essa atividade dependente, e que 
hoje, estão lá, desesperados, à procura de novas oportunidades. Congratulo
me e solidarizo-me com V. Ex•, no sentido de que, não só esses 47 não fuman
tes, aqui, do Senado, como tenho a certeza -com a solidariedade dos outros 
20 que fumam, apoiemos um pedido de urgência para esses projetes, a fim de 
que nós, pelo menos aqui, cumpramos com a nossa obrigação de pensar na 
saúde da população brasileira. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) -Agradeço o aparte de V. Ex• 
Quando anotei aqui, para que não me es(Juecesse, o problema da propa

ganda exagerada do vício do fumo feita pela televisão, foi para que a evite
mos, e procuremos salvaguardar a população bras.ileira, para q~e ela não se 
contamine, se intoxique e feneça escrava do víCio. Esta, a grande verdade. Há 

pouco dizia: o fumo tem ação malêfica sohre o organismo e os órgãos mais 
atingidos: pulmão e coração, ora o enfarte do miocãrdio, os espasmos de CO· 

ronârias, uma série de problemas, exatamente- como sabemos -causados 
pelo fumo. 

O Sr. Jalson Barreto (PMDB- SC)- E um problema de saúde pública. 
Reforço a posição de V. Ex•, no sentido de que o Governo desencadeie, na 
verdade, uma campanha eficaz e não faça esse jogo duplo de permitir os abu
sos da" indústria do fumo e, ao mesmo tempo, essa campanha, que me parece 
ainda insuficiente, para, realmente, Rlertar a população quanto aos maleffcios 
do fumo. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Agradeço a V. Ex• o aparte. Na 
verdade, acredito que o Governo da República deverá ter o maior interesse 
em resguardar a população brasileira do terrível vício, que, não só intoxica o 
organismo da pessoa como também, abala as finanças. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Pois não. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Nobre Senador Almir Pinto, nes
te instante me associo ao discurso de V. Ex• de combate ao fumo. Estou hoje 
com um ano c mês que deixei de fumar e dou o meu testemunho, aqui, de 
quanta resistência adquiri para o trabalho com o abandono do fumo. Real
mente, depois que deixei de fumar, sinto muito quando estóu em ambientes 
fechados, em que hâ muitas pessoas fumando. V. Ex• está prestando um ser
viço àquelas pessoas que fumam, para que deixem de fazê-lo e adiram à cam
panha que está promovendo o nobre Senador Lourival Baptista, e V. Ex• 
agora. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Apenas desejo dizer ao meu emi
nente colega Bernardino Viana que não quero ostentar a bandeira da campa
nha, porque esta pertence ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista (PDS -SE)- A mim só não, a todos que zela
mos pela saúde do povo. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Ao chegar a este plenãrio, disse 
ao nobre Senador Lourival Baptista que tinha um assunto a tratar hoje, dB. 
tribuna da Casa, se houvesse oportunidade, e o faria na sua presença. Disse
lhe que estivera no Ceará e li nos jornais de Fortaleza, uma entrevista de dois 
médicos cearenses - contei o fato ao ilustre Senador, o que me deixou apa
vorado. Eu sabia que não era aquele filtro que iria impedir o câncer pulmo
nar. A combustão, era a responsável! Quando soube que em cada fumaçada, 
em cada baforada, em cada ingestão de fumaça a pessoa estaria engolindo 
8(}()9 C- como a moça eu estranhei: mas, o Doutor confirmava, 8009 C?! Ele 
repetiu: 8()()9C -- não é brinquedo dois pulmões resistirem a esta temperatu
ra. 

Sr. Presidente, apenas quis colaborar, contribuir, com este modesto pro
nunciamento, com o trabalho que, com pertinãcia, vem sendo feito pelo 
nobre Senador Lourival Baptista. 

Logo que consiga algum outro subsídio a respeito do vicio do fumo, dos 
malefícios que ele provoca, o passarei a S. Ex•, que é o homem que, na verda
de, iniciou esta campanha que conta com o apoio - não digo de todo - e 
sim da grande parte do Senado. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Permite-me um aparte, nobre 
Senador Almir Pinto? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Pois não. 

O Sr~ Evandro Carreira (PMDB- AM)- Nobre Senador Almir Pinto, 
há um princípio geral de Direito, normal geral consentânea a todos os povos 
civilizados, que diz: uo direito de alguém vai até o limite quando começa o di
reito de outrem". Pois, nobre Senador, o fumante perde a noção desse princí
pio geral de Direito e passa a poluir o ambiente onde está, intoxicando aque
les que não fumam. Hoje a Ciência já comprovou que a intoxicação daquele 
que respira a baforada do cigarro é muito mais peiniciosa do que a do que fu
ma. Veja, portanto, que este direito nosso, de não fumantes, está sendo vili
pendiado pelo fumante, que não tem sequer o bom senso de respeitar um di
reito nosso, de ar puro. Nos aviões já assisti a crises nervosas de senhoras, de 
cidadãos, que naturalmente, em face do claustro em que ficam, afloram neu
roses sutís e que são exacerbã.das pelo cheiro do cigarro. Pessoas que-são obri
gadas a tomar injeção calmente, porque hâ um fumante ao lado, cretino, des
respeitoso, a insultar o ar que nós estamos respirando. Então, era preciso, an
tes de tudo, que o Governo, como diz o Senador Jaison Barreto, com muita 
oportunidade, acabasse com esse jogo duplo, porque ele pode tudo, nobre Se
nador Almir Pinto, basta uma ordem do Governo a esta e a outra Casa, ao 
Congresso Nadorial e nós modificaríamos atê a Constituição, proibindo o 
uso de fumo em qualquer recinto fechado, até nesta Casa, e evitaríamos assim 
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que o Senador Saldanha Derzi, estivesse poluindo o ar que estamos respiran· 
do ... 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Agradeço o aparte de V. Ex• 
Concernente ao que V. Ex• falou sobre ataques nervosos em pessoas, princi
palmente senhoras em aviões, me recordei que a niCotina deve ser a responsá
vel. 

Sr. Presidente, agradeço a atenção de V. Ex• e era esta a modesta contri
buição que eu pretendia dar ao nobre Senador Lourival Baptista, animando
o, de qualquer maneira, nessa sua luta contra o terrível vicio que a todos into
xica. {Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Marcos Freire, para uma comunicação. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Para uma comunicação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na reunião de hoje, já tivemos a oportunidade de ouvir o apelo feito pelo 
ilustre representante do Ceará, o .Senador Mauro Benevides, a respeito da 
séria crise por que passa o setor de couro no Nordeste brasileiro. 

Naquele instante, através de aparte, comuniquei a S. Ex• dificuldades 
também muito grandes por que passa o setor têxtil da região. Tudo isso se in
sere dentro de um contexto de subdesenvolvimento e, ao mesmo tempo, fruto 
das distorções da política, a nível nacional, que vem sendo aplicada naquela 
região do Brasil. Gostaria, exatamente, de me fazer porta-voz do clamor da
queles que, no Nordeste, estão vendo as dificuldades por que passa um dos 
principais setores industriais da região, que é, exatamente, o da indústria têx
til. 

Como tive oportunidade de adiantar no discurso do Senador Mauro Be
nevides, são quase 5 mil operários que estão sCndo dispensados; a exemplo do 
que ocorreu com cerca de mil trabalhadores só do Grupo Lundgren, abran
gendo as fábricas de Paulista, em Pernambuco, e de Rio Tinto, na Paraíba; ao 
mesmo tempo, o Cotonificio Capibaribe despediu, ontem, 70 operários, a 
Companhia Industrial Pernambucana, em Camai"ágibe, no Município de São 
Lourenço, de propriedade de Antônio Carlos Menezes, dispensou 280 ope
rários e o Cotonificio da Torre, de Jorge Batista da Silva, está dispensando 
outro número vultoso. 

Trago aqui, Como Senador de Pernambuco, o apelo dos setores indus
triais e de trabalhadores do Estado, no sentido de que o Governo tome provi
dências urgentes para evitar o agravamento da situação social daquela região 
brasileira. 

Eles apresentam reivindicações concretas.Mostram que parte da pro
dução era para exportação, rOas não se está encontrando no mercado externo 
a resposta que se esperava, de tal forma que a indústria têxtil, que exportou, 
em 1980, cerca de 1 bilhão de dólares de pano, estâ canalizando essa pro
dução agOra para o mercado interno. ComO sabemos do fraco poder aquisiti
vo do nosso mercado interno, está sobrando o que é produzido pela indústria 
têxtil. 

Gostaria de deixar colocadas aqui algumas dos pleitos mais prementes, 
como sejam; a prorrogação do pagamento do lAPAS, a prorrogação do pa
gamento do Imposto de Renda e a prorrogação do recolhimento do JCM, 
estabelecendo-se um prazo de 120 dias para tal cobrança. Justifica-se esse 
período de 120 dias, tendo em vista que esse ê o prazo normal de faturamento 
da indústria têxtil. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite-m_e V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Ouço o ilustre Senador 
Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Marcos Frei
re, V. Ex• explicita agora, neste pronunciamento, a grave denúncia feita em 
parte, no pronunciamento que eu há poucos instantes fiz, reportando-me ao 
problema da indústria de curtume no Nordeste. V. Ex• terâ em seu EStado, a 
partir de depois de amanhã, segundo noticiário da imprensa, além do Presi
dente da República, 9 Ministros de Estado; então, é o Governo que se desloca 
para a região do Nordeste. O próprio Chefe da Nação, com seus auxiliares di
retas, está na obrigação de se deter sobre esse problema, sobre essa questão, 
obtendo, no menor espaço de tempo possível, o deslinde que possa atenuar 
essas sérias implicações sócio-econômicas na rCgião de Pernambuco. 

O SR.MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- Agradeço a intervenção do 
ilustre Senador Mauro Benevides. Tem toda a procedência a colocação feita, 
desde que em São Paulo, ainda hâ pouco, estavam ameaçados de serem dis
pensados dos seus empregos cerca de 20 mil operários da indústria elétrica e 
eletrônica. Os responsâveis por esse setor foram recebidos pelo Ministro do 
Planejamento que com eles dialogou e adotou medidas para amenizar a si
tuação. 

Portanto, o Nordeste precis~ com mais razio ainda, de uma atençilo es
pecial do Goveino Federal e, sobretudo, de um tratar:nento diferenciado do 
setor firianceiro e bancário. 

O Sr. Humberto Lucenà (PMDB- PB)- Permite-me V. Ex• um apar-
te? 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) - Com muita prazer. 

O Sr. Hwnberto LucenQ (PMDB- PB)- V. Ex• fala, com muita opor
tunidade, sobre o agravamento da situação social no Brasil, particularmente 
no Nordeste. Desejo incluir no elenco de medidas sugeridas por V. Ex•, como 
representante de Pernambuco e do Nordeste, a instituição de seguro
desemprego, que ê da maior urgência, e sobre o que jâ existe, há mais de dois 
anos, na Casa, um projeto de minha autoria pendente de pareceres das Co
missões técnicas e jâ agora hã um outro, de autoria do Senador Orestes Qu~r
cia, no mesmo sentido. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) -Agradeço a V. Ex• esse 
aparte. Sem dúvida alguma, essa é uma das medidas que cabe perfeitamente, 
dentro de um elenco de outras, em relação à problemática nordestina. Especi
fiquei tão somente aquelas iniciadas, porque diziam respeito a pleitos especí
ficos em funçãO do agravemento da indústria têxtil. Mas, dentro de poucos 
dias, espero fazer mais um pronunciamento sobre a problemâtica nordestina 
em que várias-outras medidas serão arroiadas. 

Muito obrigado a V. Ex• e como representante de Pernambuco e provin
do da Região do Nordeste, espero providências urgentes do governo Federal, 
pãia amenizar a crise da indústria têxtil e de curtume -do Nordeste. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA (PMDB- AC. Lê o seguinte discurso.)
Sr. Presidente e Senhores Senadores: 

O problema da saúde no Brasil envolve aspectos extremamente comple
xos, compreendendo desde os setores incumbidos do desenvolvimento social 
e a erradicação da subnutrição atê a assistência médica individual e a influên
cia dos fatores econômicos, educacionais e ambientais. 

Desde que a saúde foi definida como direito do homem, passou a exigir 
profundas mudanças nas várias formas com as quais deve ser ela tratada e 
nos meios de preservá-la. 

Atualmente, a saúde é considerada como a resultante de ações concomi
nantes sobre a pessoa, sobre a sociedade e sobre o meio ambiente, ações de
sempenhadas por vários setores, Que vão desde a prevenção e o tratamento da 
saúde até as leis e normas que disciplinam a educação, a produção agrope
cuária, o-trânsito, a higiene do trabalho, etc. Prova disso é que, em 1975, 
regístraranl-Se Ll76..999 acidentes de trabalho resultando em 6.000 mortes 
por dia, enquanto na Guerra do Vietnã oCorriam em média apenas 4 mortes 
por dia. 

O estado de saúde de um povo guarda, portanto, estreita relação de cau
sa e efeito com os parâmetros educacionais e Socio-econômicos desse povo. 

Senhor Presidente e Senhores Senadores, no tocante ao problema da saú
de há que se ter presente três aspectoS importantes, que lhe caracterizam a si
tuação sobretudo nos países subdesenvolvidos e em via de desenvolvimento: 
19) em virtude de sua ampla conotação e repercussões sociais, a saúde escapa 
ao âmbito privado para situar-se no daeadministração pública; 29) o paga
mento do custo de as.sistênciá médica já ultrapassou, praticamente, a capaci
dade das pessoas, na sua grande maioria; 39) caminha-se, hoje, naqueles paí
ses, para o estabelecimento de sistemas nacionais de saúde capazes de ofere
cer cobertura integral no campo assistencial médico-hospitalar. 

Como intérprete e porta-voz das_ nações do mundo em matéria de saúde, 
a Organização Mundial de Saúde - OMS - vem defendendo o princípio de 
que o componente saúde, alêm de dever constituir parte integrante do bem
estar social, é, ao mesmo tempo, e acima de tudo, importantíssimo fator da
quele processo, que tem por finalidade única o bem-estar· dos seres humanos, 
devendo tudo o mais ser encarado, inclusive o crescimento econômico, como 
etapas intermediárias. 

De acordo, ainda, com aquela agência internacional, existem três ele
mentos básicos dos quais depende a elevação do nível de saúde de um povo: 1) 
eficiência de recursos naturais; 2) eficiência de recursos humanos; 3) eficiéncid 
dos fatores de transformação destinados a fazer com que o interrelacionamen
to entre aqueles dois citados recursos se processe de modo positivo. Obvia
mente, como aqueles fatores de transformação estão sujeitos a influências 
políticas, sócio-culturais e econômica.s, os resultados nem sempre são favorá
veis, notadamente nos países em regime de inflação crônica, de instabilidade 
so-Cial e de intermitentes agitações políticas. Quando isto ocorre, mesmo em 
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países que podem dispor de abundantes recursos naturais e humanos, como é 
o caso do Brasil, os níveis de bem-estar geral definidos pela Organização 
Mundial de Saúde, ficam seríamente comPrometidos e dificilmente são al
cançados. 

É sobejamente sabido que o homem é ao mesmo tempo recurso, instro
mento e objeto do desenvolvimento social e eçonômico e que, sem boa saúde os 
recursos de uma nação representam um peso morto cuja transformação emfator 
de progresso requer despesas que,freqiientemente, excedem à capacidade finan
ceira da maioria dos pafses menos desenvolvidos. Não hã, porém, alternativa: 
para que uma nação possa desfrutar de ~·um razoável estado de bem-estar 
físico, tnCnüil e-Social", vale dizer, para que possa desfrutar de saúde, terâ que 
realizar grandes esforços e aplicar o máximo de recursos financeiros e assis
tenciais na elevação do nível de saúde de seus habitantes. 

Em seu mais recente Relatório, a Organização Mundial de Saúde revela 
sua crescente preocupação e a das autoridades econômicas e de saúde dos 
países-membros com o acelerado aumento do custo dos serviços de saúde e 
com as insuficientes dotações orçamentárias destinadas ao setor saúde, 
levando-se em conta sobretudo o baixo percentual reservado para a saúde do 
Produto Nacional Bruto - PNB - de muitas nações. 

Entre os países subdesenvolvidos e os em desenvolvimento, o problema 
reveste-se de maior gravidade diante da necessidade de combaterem as 
doenças endémicas e trail.Srilissíveis, além da desnutrição, problemas relacio-· 
nados com os baixos níveis sóciO'-econôriiicios e com as deficiências e falhas de 
educação de suas populações. 

Sabemos que não hã descoberta médica capaz de exercer influência sobre 
os fatos observados nas áreas da subnutrição, igrii:>rãncia, violência, alcoolis
mo, baixos salários, todos indicadores de uma desagregação social e cultural 
profunda. 

Em São Paulo, o ex-Secretário de Saúde, Prof. Walter Lezer, demons
trou que o achatamento salarial observado entre 1965 e 1970 provocou um 
nítido aumento das taxas de mortalidade infantil como conseqUência da que
da do poder aquisitivo familiar (ln Prob. Bras., 10:17, 1972). 

É generalizada entre os nutricionistas e sanitaristas a convicção de que o 
nível de saúde de um povo depende diretamente do seu estado nutricional e 
de que a fome e a desnutrição (e a fome crónica desta última é de maior signifi
cação sob o ângulo da saúde pública e do desenvolvimento econômico) devem 
ser consideradas um fenômeno nao só de natureza geo-cultural, como também 
uma resultante das falhas da política social e econômica, notadamente do setor 
agrfcola. 

A este respeito convém notar que, no Brasil, a prodUção agrícola vem 
crescendo a taxas superiores à do crescimento da população, taxas que cresce
ram, respectivamente, 5,5% e 2,9%, noS úhiin.OS anos.- Contudo, o desempe~ 
nho da agricultura para alguns produtos bâsicos destinados à formação da 
dieta brasileira, infelizmente, não experimentou uma evolução satisfatória, 
como cOmprovam dados estatísticos do IBGE. Basta só citai'-se o feijão, ali~ 
mento que partiCipa significativainente da cõn1posição da d~eiado_ consumi
dor de baixa renda, e que, corno todos sabem, vem mostrando oferta decli
nante acentuada, nos mercados e nas mercearias. 

Analisando a produção sob o ponto de vista da disponibilidade per capi
ta - ano, constata-se a existência de um decréscimo acentuado nos seguintes 
alimentos: 

a} Arroz - de 78kg para 62kg; 
b) Feijão - de 27kg para 20kg; 
c) Mandioca - de 298kg para 226kg; 
d) Milho - de 149kg para 117kg. 
Como se vê, .i manutenção dessa tendência de redução da pauta de pro

dutos destinados ao consumo interno do brasileiro estabeleCe uma perspecti
va bastante preocupante._ 

Em conferênCíâ- que proferiu nO Sinlpósió sOb~e- D~mo~_r:a_ci~ e D~s~nvol
\'imento Social, o sociólogo e economista Josê Pastore afirmou que .. o Brasil 
sofre cronicamente de uma incapacidade de pfover os alimentos da dieta bâsi
Oi. a preços razoáveis e, portanto+ de alimentar a todos em termos de necess:i
df1des básicas, particularmente aqueles de renda mais baixa". 

Esta ê. também, a opinião do Presidente do Banco Central, Dr. Geraldo 
Langoni, ao afirmar, textualmente, no jornal O Globo, de 10-9·78. que a agri
r:ulPlra foi eficiente em alguns poucos produtos em que contou com estímulo 
3ubslanciais de preços. ·•contUdo, a verdade !-quC-a itgriCulú.iút Voltada para 
,; mt:n:;ado interno claramente teve um desempenho que diria bastante fraco." 

Aliãs as pesquisas que se conhecem sobre consumo alimentar. realizadas 
.;;n1 âreas urbanas do Brasil, na última década mostram que o consumo perca
pita de alimentos tem se reduzido quantitativa e qualitativamente. 

Disso deriva o- conceito de desnuttiç4o comc--rloença sociare nilo corno 
problema m.Mico. 

E que dizer do problema da saúde em seu relacionamento com o sanea
mento básico, que, comó o pr6prio nome diz, deve ser considerado como um 
componente fundamental do setor saúde, já que, juntamente com a melhoria 
da habitação, constitui poderosos recursos para o-controle das doenças trans~ 
missíveis em geral, como o mal de Chagas, e, conseqüentemente, participam 
da qualidade de vida e dos níveis de saúde do povo? O saneamento e a habi
tação são bases de uma pirâmide chamada SAÚDE. 

No Brasil, a saúde do povo, dependendo do equilíbrio entre o homem, o 
meio ambiente natural e o meio ambiente construído (moradia), traduz uma 
equação de alta complexidade, ao lado das dependências econômico-sociais, 
que por sua vez, se diferenciam de Região para Região. 

A alta prevalência de doenças transmissiveis, os elevados coeficientes de 
mortalidade materna e infantil, a mâ qualidade de habitação e o saneamento 
básico reconhecidamente preCário são resultantes do conhecimento deficiente 
das chamadas necessidades não sentidas, isto ê, não reconhecidas pelo homem 
e que não geram demanda. 

Num País como o Brasil, ainda com um alto índice de analfabetos e com 
um percentual bem maior de mal informados, é evidente que uma larga faixa 
da população não tem uma consciência precisa de suas reais necessidades no 
que concerne à saúde. 

Todos sabemos que existe uma parcela ponderável da população brasi
leira que ainda não identificou suas necessidades primordiais; que ainda con
vive com inúmeras doenças e enfermidades; e que é carente de orientação e 
ajuda para detectar as suas necessidades, para Proteger~se contra as doenças e 
para utilizar os serviços sanitários que lhC são oferecidos, quer pela Saúde 
Pública, quer pela Assistência Médica, ãreas programáticas, intercomplemen
tares e que são aliadas indispensáveis para a saúde do brasileiro. 

É triste saber que, pelo menos 40% da população do Brasil vive em áreas 
rurais e _em pequenos núcleos urbanos afetados por condições tipicamente ru
rais, onde os serviços de Saúde Pública c de Assistência Médica são os mais 
precários, decorrentes da insuficiência de recursos rriateriais, financeiros e 
tecnológicos. 

A doença, de acordo com o seu ciclo econômico (Ciclo de Horwirz) reve
la claramente suas causas mais sensíveis: 1) carência ou insuficiência de assis
tência médica; 2) pobreza; 3) baixos padrões de higiene; 4) ignorância; 5) des
nutrição. Esses cinco agentes da morbidez dos brasileiros continuam a desa
fiar a argúcia das autoridades sanitárias. O combate a eles, porém, se faz ne
cessário de maneira imperativa e urgente. 

Senhor Presidente e Senhores Senadores: 
B bem conhecida a frase do ilustre médico patrício, Dr. Miguel Pereira, 

segundo a qual .. o Brasil é um vasto hospital". 
É possível que ela seja, hoje, motivo de contestação, sob alguns aspectos. 

Uma coisa, porém, é certa: de acordo com dados estatísticos insuspeitos, 
publicados em 1979pelo IBGE, o elenco das doenças que acometem a popu· 
lação brasileira, apresenta-se em níveis ainda bastante altos. 

A doença de Chagas, por exemplo, pesquisada em apenas 907 municí
pios no ano de 1979, acusa o elevado número de 5.637 infectados, tendo ocor
rido o aumento de 2.231 casos relativamente ao ano de 1977. 

-~ esquisto.~SOJP:I?~e ma~~ónica_ at~cou, em 1978, 13,7% dos habitantes de 
apenas 281 IDU.illcípios pesquisados. As estatísticas oficiais registram a exis
tência de 8.000.000 de doentes atacados de esquistossoma, numa ârca contí
nua que vai do Maranhão ao Paraná. 

Ainda naquele ano foram positivados 8.628 casos de filariose (elefantía
se) somente em- 4 rnunicJpios trabalhados. 

Foram positivados 2.557 casos de leishmaniose humana tegumcntar em 
apenas 185 m!lnicípios· trabalhados. 

Em ârea malárica' investigada, foram positivados ll9.952 casos de ma
lária, em 1978. 

Entre 452 casos -investigados. t J Positivaram a existéncia de peste. 
Em 1977, foram internados em estabelecimentos psiquiátricos, 102.699 

portadores de doenças mentais. No meSillo anO foram registrados 11.097 ca
sos de psicoses associadas a outras afecções cerebrais. 

Em 1978, foram registrados 131.600 ca&OS de neurose e 8.144 casos de 
psicose alcoólica. sendo que o total das doenças mentais, em 1978, atingiu a 
alta cifra de 260.76ó casos. 

No mesmo ano. foram registrados 1 S6.9S8 casos de hiuisenfase, tendo 
~ido socorridos em ambulatórios 89.926 leprosos . 

Os hospit~is espedalizados tivcram 20.042 de: seus leitos ocupados, em 
1_976+ com portadores de tuberculose. 

Somente no Município de Sllo Paulo, faleceram, em 1977, 16.0ll pcaaoaa 
de doenças do aparelho respiratório c 6.498 de câncer. 
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Só no ano de 1977 foram notificados 3.015 casos de tétano; 50.826 de sa
rampo; 47.797 de tuberculose; 101.081 de malária; 5.008 de difteria e 10.542 
de meningite. -

Morrem no Brasil, de fome e diarréia, antes de completarem um ano de 
idade, três criançãs em cada quatro nascidas vivas, 45 por hora, 1.080 por dia 
e 394.200 por ano, segundo o depoimento do Secretário-Geral da Associação 
Mêdica do Rio de Janeiro, Dr. Mário Victor de Assis Pacheco: 

Esta, Senhor Presidente e Senhores Senadores, uma visão parcial do re
trato macabro da saúde em nosso País. Precisa ele, com urgência, ser repinta
do; ter suas cores suavizadas através de uma politica sanitária mais efetiva, 
capaz de reduzir os números de uma estatística que não nOs recomenda aos 
olhos do mundo em um setor dos mais importantes da vida dos povos. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP. Lê o seguinte discurso.) 
- Senhor Presidente, Senhores Senadores: 

As entidades de apoio à luta indígena reuniram-se me Brasília para ma
nifestar sua preocupação com o agravamento da situação dos povos indíge
nas do Brasil. 

Essa situação, como sabemos, vem se tornando cada vez mais problemá
tica, à medida que problemas antigos ficam sem solução e outros vão sendo 
criados pela ausência de uma polftica indigenista que respeite os traços ·cultu
rais indígenas, garanta os territórios tribais c promova as condições para a 
sobrevivência das nações indígenas. 

Durante a ;reUnião foram discutidos, entre outros assuntos, a violência 
utilizada contra os indios, os projetas de .. Emancipação" adotados pela FU
NAI e a demissão de indigenistas de reconhecida competência, além do que 
foi denunciado como "etnocidio" progressivo dos povos indígenas no Brasil. 

Nesta oportunidade, pois, desejo mais uma vez apelar aos poderes cons
tituídos no sentido de que sejam sensíveis à sitUaÇão dos povos indígenas, 
adotando uma política indigenista que venha a ser uma garantia de sobrevi
vência física e sócio-cultural das nações indígenas. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Sobre a mesa, projetas de lei 
que serão lidos pelo Sr. )9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 41, DE 1981 

Dá nova redaçllo ao art. 67, da Lei nP 3.807, de 26 de agosto de 
1960 - Lei Orgânica da Previdência Social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'» O art. 67, da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, passa a viger 

com a seguinte redação: 

'"Art. 67. Os valores dos benefícios em manutenção serão rea
justados sempre que for alterado o salário mínimo. 

§ 1 '» O reajustamento será devido a partir da data em que en
trar em vigor o novo salário mínimo, arredondado o total obtido· 
para a unidade de cruzeiro imediatamente superior. 

§ 2'» Os índices do reajustamento serão os mesmos da política 
salarial estabelecida pela legislação em vigor, considerando como 
mês básico o de vigência do novo salário mínirrio. 

§ 3'» Para os segurados empregados, o reajustamento serã em 
bases idênticas aos aumentos quererem concedidos aos integrantes 
da categoria profissional a que pertencem ou pertenciam, quando 
em atividade, em conseqilência de dissídios coletivos, de acordos en
tre empregados e empregadores e de reajustes periódicos determina
dos pela legislação salariaL 

§ 4'» Os reajustes de que trata o parágrafo anterior serão, sem
pre, efetuados nas mesmas datas dos concedidos às demais catego
rias de segurados da Previdência Social." 

Art. 2'» Os encargos decorrentes desta lei onerarão as fontes de receita 
de que trata o art. 69, da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Art. 3'» Esta lei entra em vigor na- data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

.E: antiga reivindicação de praticamente todas as categorias profissionais 
existentes, que o reajustamento dos beneficios previdenciãrios seja efetivado 
sempre que houver aumento salarial no contexto da categoria a que pertencer 
o segurado, e não somente quando houver reajuste do salário mínimo, como 
determina a legislação em vigor. 

Em verdade, cremos ser medida de justiça que os bcncllcios previden· 
ciârios em manutenÇão sejam reajustados nas bases pleiteadas, eis que os au· 

- nientOs salariais de uma categoria profissional devem alcançar os seus com· 
ponentes cm atividade e também os inativos, assim como as benesses previ· 
denciárias a que ambos têm direito. 

Aliás, a providência não é nova, porquanto a Lei n' 4.297, de 23 de de
zembro de 1963, que dispunha sobre a aposentadoria c pensões de institutos 
ou Caixas de Aposentadoria e Pensões para ex-combatentes c seus dependen
tes, estabelecia, em seu art. 2'»~ o seguinte, in Verbis: 

~·o ex-combatente, aposentado de Instituto de Aposentadoria c 
Pensões: óü Caixa de Aposcnfadoria c Pensões, terá seus proventos 
reâjustados ao salário integral, na base dos salários atuais e futuros, 
de idêntico cargo, classe, função ou categoria da atividadc a que 
pertencia, ou na irilpossibilitk_ie dessa atualização, na base dos au
mentos que seu salário integral teria, se permanecesse cm atividade, 
em conseqUência de todos os dissfdios coletivos ou acordos entre 
empregados e empregadores posteriores à sua aposentadoria. Tal 
reajuste também se darâ todas as vezes que ocorrerem aumentos sa
lariais, conseqü~ntes a dissfdios colctivos ou a acordos entre empre
gados e empregadores, que poderiam beneficiar ao segurado se cm 
atividade." _ 

É de assinalar-se, ainda, que embora o projetado preveja a fonte de cus
teio total da benesse previdenciâria a ser majorada, que não haverá maiores 
dispêndios para a Previdência Social, porquanto o reajuste preconizado terá 
as despesas correspondentes cobertas pelas próprias contribuições majoradas 
dos segurados pertencentes às categorias beneficiadas com reajustamentos sa
lariais. 

Por todo o exposto, esperamos venha a propositura a merecer o beneplá
cito de nossos dignos Pares, assinalando-se que foi inspirada em sugestão ofe
recida pela Federação das Associações dos Aposentados c Pensionistas do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, 31 de março de 1981. - Roberto Satumino 

(Às Comissões de Coizstiluição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 42, DE 1981 

DispiJe sobre revogaçllo da letra 11b" do caput do art. 3 9, da Lei nP 
3.807, de" 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social. 

O CongresSo Nacional decreta: 

Art. 1• É revogada a alínea b do caput do art. 39, da Lei n• 3.807, de 26 
de agosto de 1960, com a redação dada pela Lei n• 5.890, de 8 de junho de 
1973. 

Art. 29 Os encargos decorrentes desta lei correrão à conta das fontes de 
receita de que trata o art. 69, da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

Effi conformidade com o preceituado na alínea b do art. 39, da Lei n9 
3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social, a quota 
de pensão se extingue pelo casamento de pensionista do sexo feminino. 

Tal disposiÇão, a nosso ver, configu-rã-uma autêntica iniqilidadc e uma 
absurda ofensa ao direito da pensionista, que não deve deixar esta condição 
por motivo de casamento. 

Em verdade, cremos que a pensão deve incorporar-se ao patrimônio da 
pensionista, mesmo porque é decorrente de contribuições efetuadas por lon
gos anos pelo segurado da Previdência Social. 

A esta altura, cumpre ressaltar que existe jurisprudência já firmada ares
peito, na esfera do EgrégiO Tribunal Federal de Recursos. 

Para melhor ilustrar a matéria, passamos a transcrever cópia de acórdão 
daquela Calenda Côrte, publicado no Diário_da Justiça de 2 de abril de 1980, 
pág. 2.008: . -

"AC n• 40.405 - SP - Rei: Sr. Mio. Gueiros Leite. Aptes: 
Maria Joneta Coelho e outras. Apd'»: Instituto Nacional de Previ
dêncià SOcial. Advs: Drs. Joaquim Caetano de Sales e José Carlos 
da Rocha. 

Decisão: A Turma, por unanimidade deu provimento às ape
lações, para julgar procedente a ação; nos termos do voto do Rela
tor. (Em 6-2-80 - 4• Turma.) 

Ementa: Previdência Social. Pensão. Extinção devido acr casa
mento de pensionista do sexo feminino· (art. -39, b, Lei n'» 
3.807/60). I. Não deve ser cancelada por tal motivo. O patrimônio 
não pode ser considerado como causa de perda do direito, fora das 
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hipóteses do art. 14 da mesma lei. 2. O beneficio previdenciârio, 
como um direito integrante do patrimônio da pensionista constitui
se pelo implemento de condição prefixada e teve exercício pela su
perveniência de termo, sendo o resultado de contribuições feitas 
pelo segurado, mas dentro das forças da economia do casal. 3. O 
novo casamento gera situação jurídica autônoma e divefsa da pri
meira. aias igualmente benéfica ã.o outro casal, pois se compraz na 
lei (Cód. Civil, art. 229) e se mantém sob a proteçào do Poder Públi
co, conforme garantido na CF, art. 175. 4. Contra tal situação não 
prevalecerá o art. 39, letra b, da Lei n• 3.807/60. 5. Precedentes do 
TFR (AC n•41.871/MG, 3•Tuniia; Relator Ministro Aldir Guima
rães Passarinho, DJ de 13-11-78; AC n• 33.047/MG, 2•Turma, Re
lator Ministro Décio Miranda, Diário da Justiça de 13-5-74)". 

As razões expostas nessa decisão judicial justificam amplamente a pre~ 
tendida revogação do questionado dispositivo da legislação previdênciãria, 
que, em verdade, não pode subsistir. 

Com esse anelo submetemos esta proposição à apreiação desta Casa, res~ 
saltando que fundamentou~se em proposta que nos foi apresentada pela Fe~ 
deração das Associações de Aposentados e Pensionistas do Estado do Rio de 
Janeiro~-

Sala das Sessões, 31 de março de 1981. -Roberto Saturnino. 

(Às Comissões de Constituição ·e JuStiça, de LegiSlação Social e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 43, DE 1981 

No tempo de serviço do empregado, quando readmitido, serão 
computados os perfodos, ainda que não contlnuos, em que tiver traba~ 
lhado anteriormente na empresa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O art. 453 da Consolidação das Leis do Trabalho passa a vigo

rar com a seguinte redação: 

.. Art. 453. No tempo de serviço do empregado, quando read~ 
mitído, serão computados os períodos, ainda que não continuas, em 
que tiver trabalhado a-nteriormente na -empresã,-sãlvo se a readmis~ 
são acorrer após--despedida por falta grave, recebimento de indeniM 
zação-Iegal ou aposentadoria espontânea acompanhada de prévia 
cessação da atividade laboral nos termos da legislação vigorante an
tes da Lei n• 6.887, de 10 de dezembro de 1980." 

Art. 29 Esta lei entrarâ em vigor na -data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições eni Cõrürãrio. 

Justificação 

A lei n• 6.887, de 10 de dezembro de 1980, que alterou a legislação previ
denciâria, trouxe; como inovação ou vantagem mais importante para os segu~ 
rados da previdência social a expressa dispensabilidade do prévio afastamen~ 
to do serviço nos casos de aposentadoria por tempo de serviço ou _tJUr ·;elhice. 

Assim, se antes do advento de tal lei o trabalhador, para obter um desses 
dos beneffcios, não podia continuar trabalhando normalmente, devendo, ao 
contrário, primeiramente desligar-se, afastar~se da empresa, hoje a situação é 
bem diferente, visto- que elC pode pleitear a aposentadoria (por tempo de ser
viço ou por velhice) sem interromper, o seu Cõhtrato de trabalho. 

Na verdade, como bem acentuam vários estudiosos da questão (dentre 
eles Helcias Pelicano; da Folha de S. Paulo, da revista lncola e do GESA), as 
relações jurídicas de natureZa trabalhista nada têm ~ver com as relações jurí
dicas de natureza pievidenciária, umas não interfeiindo com as outras. Por 
isto que a obtenção de determinado beneficio não deve, mesmo, ter maior sig
nificado em relação ao contrato de trabalho que ê feito e mantido ou rompido 
ou interrompido com base em ordenamento jurídico diferente. 

A obtenção da aposentadoria por tempo de serviço ou por velhice, em~ 
bora decorrente do fato de o segurado haver trabalhado e contribuído duran
te determinado lapso de tempo ou de haver alcançado certa idade, não deve, 
assim, envolver tambêin a conseqüência de rescisão obrigat6ria.oü contrato 
de trabalho, se tanto não desejar o trabalhador. Isto ê, aliâs, o que estâ dito 
na Lei n'? 6.887, de 10 de dezembro de 1980, que, de outra forma, não teria ra
zão de ser, pois ela justamente, admite a obtenção da aposentadoria sem a ne~ 
cessidade de' o empregado afastar~se do seu trabalho, da empresa enfim. 

Em suma, como bem diz o citado Helcias Pelicano, Haposentadoria não 
rescinde o contrato de trabalho". 

Apesar desta interpretação, que deveria caracterizar~se pela incontrasta
bilidade, muitos são os que discordam argumentando haver incompatibilida~ 

de entre continuidade de contrato de trabalho e aposentadoria, particular
mente- em fa:cc- da disposiÇão do art. 453, CLT, '"verbis'': 

"Art._453. No tempo de serviço do empregado, quando read- -
mitido, serão computados os períodos, ainda que não cOntínuos, em ~ 
que tiver trabalho anteriormente na empresa, salvo se houver sido 
despedido. por falta grave, rccebiÇ.o indenização legal ou se aposen
tado espontaneamente." 

Mas, a norma aí consignada somente terá aplicação nos casos de read
missão de empregado, o que não ocorre, absolutamente, nas hipóteses de 
aposentadoria por tempo de serviço ou aposentadoria por velhice com vanta~ 
gem da sempre referida Lei n9 6.887, de 1980, eis que, simplesmente, hã a apo~ 
sentadoria (o beneficio preVidencíário), mas não hã a rescisão do contrato de 
t-rabalho. E, se não hã rescisão, não se pode falar em readmissão. 

Penso, tanto quanto Helcias Pelicano, que a lei não oferece nenhuma dú
vida de interpretação e não pode, portanto, levar patrões a considerarem res~ 
cindidos os contratos de seus empregados quando esses pleiteiem aposenta~ 
doria sem se afastarem do serviço. Atê porque esse conflito, se conflito hã, 
resolve~se através da prevalência da lei mais nova revogada da mais antiga. 

Mas, para evitar qualquer prejuízo aos trabalhadores, bem como para 
aclarar ainda mais a questão, propomos a presente alteração ao texto do art. 
453, CLT. 

Sala das Sessões, 31 de março de 1981. - Franco M ontoro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetas lidos serão publica
dos e remetidos às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência recebeu as Men
sagens de n•s 41 a 62, de 1981 (n•s 86a 107j8r, na origem), de 30 do corrente, 
pelas quais o Senhor Presidente da República, nos termos do disposto no art. 
42, item VI, da Constituição, submete ao Senado propostas do Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda para que as PrefeitUras Municipais de Betim, Carlos 
Chagas, Campo do Meio, Carmo do Rio Claro, Carrancas, Diamantina, 
Raul Soares, São Pedro dos Ferros, Matipó, Ibiraci, Itumirim, Itanhomi, CQ~ 
romandel e Cristina (MG), Itapuranga, Iporá, Anicuns, Rubiataba e Santa 
Rita do Araguaia (GO), Câceres (MT), Chapecó (SC) e V alinhos (SP), sejam 
autorizadas a realizar operações de crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia, de Consti
tuição e Justiça e de Municípios. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Aloysio Chaves- Luiz Fernando Freire- José Sarney- Martins Fi
lho- Humberto Lucena- Marcos Freire- Luiz Cavalcante- Gilvan Ro
cha- Jutahy Magalhães- Lcmanto Júnior- Luiz Viana- João Calmon 
- Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Franco 
Montoro- Henrique Santillo- Gastão MUller- Vicente Vuolo- Affon
so Cáma:rgo ~José Richa -Jaison Barreto- Pedro Simon- Tarso D1.1tra. 

te. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estã finda a hora do Expedien-

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 168, de 

1980 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu 
Parecer n,., 1.250, de 1980), que autoriza o Governo do Estado do Cea
rá a realizar operação de empréstimo externo, no valor de USS 
30,000,000.00 (trinta milhões de dólares norte-americanos) para apli
cação no 11 Phino -de Metils GovernaMentais, tendo 

PARECER, sob n• 1.251, de 1980, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juricidida

de. 
O Si. Mendes Cana/e (PP - MS) - Peço a palavra, para uma solici-

tação, Sr. Presidente: -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Antes de conceder a palavra a 
V. Ex•, apenas quero comunicar à Casa que as matérias constantes da pauta 
de hoje da Ordem do Dia figuraram na Ordem do Dia da sessão anterior, ten~ 
do a sua apreciação sido adiada por falta de quorum. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mendes Canale, para uma solici
tação. 

O SR. MENDES CANALE (PP- MS. Para uma solicitação. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente: 

Lamento que ontem não me encontrasse em plenário para formular aso
licitação que passo a fazer agora a V. Ex• Larriento que a nossa solicitação 
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não encontre respaldo no Regimento do Senado, mas ê um apelo que faço ao 
bom senso da Casei e partlcUlarmente à Mesa e à Bancada da Maioria no Se
nado Federal. 

Trata-se, Sr. Presidente, como nós estamos observa,ndo na Ordem do 
Dia, da colocação de empréstimos, em dólares e em cruzeiros, constantes da 
pauta, para serem apreciados pelo Senado. 

Ora, Sr. Presidente, algumas dessas matérias que se encontram na Or
dem do Dia foram projetas que, no final da Sessão Legislativa passada, nós 
apreciamos, mas o fizemos de afogadilho. 

Hoje, quando nós começamos uma vida nova, uma nova Sessão Legisla
tiva, seria interessante, Sr. Presidente, que procedêssemos a um reexame des
sas matérias,-póiS elas trazem profundas implicações à parte econômica e fi
nanceira, quer dos Estados, quer do próprio País. 

Estive, -ãin-aa há pouco, verificando um desses projetas que constam da 
Ordem do Dia, e tive até a oportunidade de mostrar ao ilustre Presidente a 
forma com que se encontram os mesmos instruidos. Num deles_- eu mostrei 
a V. Ex• - a conclusão pelo projeto de resolução por parte da nossa Comis~ 
são de Economia- o n9 2 da nossa Ordem do Dia de_h_oje- está rasurada, 
encontra-se alterada a lápis, além de OutrãS--11-regularidades que eu tive a 
oportunidade de referir a V. Ex' . 

Acho, portanto, que se trata de uma matéria da maior importância. Até 
hoje o Senado, quer pelas suas comissões têcnicas, quer pelo próprio Ple
nário, pela representação total dos Srs. Senadores,_ tem-se pronunciado sobre 
essas matêrias louvando-se nos pareceres el~borados pelas comissões técni
cas. 

Temos observado que, baseado exatarnente no nosso Regimento Inter~ 
no, muito pouca coisa se t~m exigido em relação àquilo que cabe ao Senado 
examinar, e ficamoS mais assim, levados pelas informações prestadas pelo Po
der Executivo, com a sua respOnsabilidade de referendª-r empréstimos aos Es
tados e Municfpios. Nós aqui apenas praticamos um referendum, e quer o Sr. 
Governador do Estado, quer o Sr. prefeito-Municipal, recebem, então este 
respaldo do Senado Federal e dizem que receberam referendum para apli
cação de determinados recursos pretendidos e, às vezes, atendidos junto ao 
Governo Federal. 

-.- Tem. então, o Senâdo, esta grande responsabilidade de aprovar esses em
pré..'\timos que por aqui passam, empréstimos ess-es que, uma vez aprovados, 
nós não temos depois o direito de fiscalizar quanto a sua aplicação. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MENDES CANAL E (PP- MS)- Se me permite assim o Sr. 
Presidente, com a maior satisfaçãõ e prazer:----,- -

O Sr. Itamar Franco (PMDB-:- MG)- y. Ex• tem inteira razão. Eu 
também verifiquei, sobrc:tudo no PrOjeto de ReSolução n9 172) que trata de 
um empréstimo a Mato Grosso do Sul, que exatamente o que disse V. Ex' é 
verdade. A resolução da Comissão de Ec6ifonila-e-srá rasurada. Veja V. Ex' 
que o proce.<;.so chega à M_esa para ser colocado em votação sob rasura, e V. 
Ex• recorda, a lâpís; veja V. Ext- a gravidade do fato. h um projeto, por exem
plo, que nós esp-crâmos Que a }..tesa retire da Ordem do Dia. Não é possível 
que o Sr. Presidente vá colocar em votação esse projeto de empréstimo a 
Mato Grosso do Sul sob rasura, uma rasura a lápis, da Comissão de Econo
mia. Portanto, o aparte que dou a V. Ex• é exatamente sobre este aspecto e o 
encaminhamento, em seguida. Veja V. Ex• que só no ano passado, por insis
tência, várias vezes: de requerimento de informações, foi pei'rnitido ã.o Sena
do acompanhar o empréstimo depois de concedido ao_s Estados. Por incrível 
que pareça, a nossa douta Comissão_ de Constituição e Justiça entendia dife
rente. Dado o empréstimo, o Senador, mesmo daquele Estado, não poderia 
acompanhar esse processo, nem sabia como esse dinheiro estava sendo apli
cado, porque era esse o entendimento da Comissão de Constituição e Justiça. 
Felizmente foi alterado esse entendimento, e agora nós; Senadores, podere
mos mal ou bem acompanhar o desenvolvimento do emprêstimo concedido 
pelo Senado Federal. Era o aparte que eu queria dar a V. Ex• 

O SR. MENDESCANALE(PP- MS)-Eu fico agradecido a V. Ex• e 
grato ainda mais pela informação que presta à Casa e a mim, que a desconhe~ 
cia. Nós, de fato, aprovamos aqui para que o Senado possa acompanhar, exa~ 
minar, fisCalizar a aplicação dos recursos que nós aprovamos. ~sem dúvida 

, nenhuma um grande passo tomado no sentido de não passar o Senado sim
plesmente por referendantc de pedidos de empréstimos -que são trazidos a esta 
Casa para a nossa apreciação. 

Mas, jâ que o nosso ilustre Senador Itamar Fraq_co citou exatamente o 
caso do pedido de empréstimo de Mato GrOS$0 _do Sul, eu quero dizer mais 
ainda a S. Ex• que não existe só o problema da rasura. Rapidamente, verifi
cando os pareceres emitido_s pelas diversas comissões,-eu tivea_oportunidade 
de (er o parecer da Comíssão dos Municípios, onde O ilustre relator, Senador 

B~nedito Canelas, faz referências quanto à constitucionalidade já pronuncia
da pela douta Comissão de Constituição e Justiça, mas faz referência aos mu
nicípios cõnstarifes daQuele pedido de empréstimo, para que o Governo pu
desse assim atendê-los. 

Ocorre, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que no processo, absolutamente, 
não constam os nomes desses municípios. Há uma ligeira referência a pólos 
de desenvolvimento, pólos de desenvolvimento esses que não têm referências 
específiCas sobre quais municípios atuam. É este o motivo, sem dúvida ne~ 
nhuma, por que nós iremos formular um requerimento no sentido de que o 
Sr. governador do Estado encaminhe para esta Casa, com relação, esses pólos 
de desenvolvimento, quais as cidades que serão beneficiadas o que se preten
de realizar nas diversas comunas do nosso Estado de Mato Grosso. 

Sr. Presidente, a nossa solic_itação, lamentavelmente, não encontra res
paldo dentro do nosso Regimento. ~ o apelo que fazemos à Mesa, o apelo 
que fazemos aO Senado, especialmente à ilustre Liderança do Governo, no 
Sentido de que Possamos reexaminar esses processos. A Casa lembra bem o 
que foi o final da nossa última Sessão Legislativa, aquele açodamento. Nós ti
vemos muitos PrefeitOS que aqui vieram, assim como governadores de Esta
dos, e as comissões técnicas da Casa, em virtude dessa pressão, nem chegaram 
a se reunlf. Eran1--éolhidas- noS Corredores as assinaturas dos membros das 
Comissões. Se desejamos, este ario, imprimir um caminho novo em relação a 
esses pedidos de empréstimOs, especialmente o nosso Partido, o Partido Po
pular, que já fixou uina linha de ação, principalmente em relação aos pedidos 
em dólares, nós aqui não poderíamos deixar de fazer esta solicítação à Mesa e 
à Casa, no sentido de que possamos reexaminar os processos em andamento, 
voltando os mesmoS às comissões técnicas pã.ra uma apreciação mais apurada 
daquilo que o Plenário irá ex~minar, para que o Senado Federal possa ofere
cer o seu referendum, a fim de que se efetiVe_m os empréstimos pretendidos, 
quer por governos de Estados, quer pelas prefeituras brasileiras. 

Fica aí a nossa solicitação. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (PassosPôrto)- Nobre Senador Mendes Canale, 
a reclamação de V. Ex• encontra respaldo no Regíinento, Item 6 do art. 52, 
Das Atribuições da Presidência. Ocorre, nobre Senador, que os projetas da 
Ordem do Dia de hoje, todos eles, já foram discutidos pelo Plenârio e estão 
em fase de votação.As reclamações aduzidas por V. Ex• me parecem que são 
mais quanto a redação e, para isto, o projeto, depois de aprovado, é encâ.mi
nhado à Comissão de Redação para fazer as retificações e a redação final. 

De modo que, lamentavelmente, a Presidência não pode aceitar a suare
clamaç_ão c qào p_ode re!irar a matéria da Ordem do Dia, porque ela já foí dis~ 
cutida e está em faSe: de votação"_-·-

De modo qu_e ponho em votação o item l da pauta. 

O Sr. Henrique San ri/lo (PMDB- 00)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE_ (Passos Pórto) - Para uma questão de ordem, 
tem a palavra o .Oõbfe Senador Henrique Santillo. 

_ O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- 00. Para uma questão de 
ordem.)- Sr. Presidente, tendo em vista a gravidade_9-o que foi apresentado 
aqui peloS eriiirieillêS Senadores Itamar Franco e Mendes Canale, eu solicita
ria a V. Ex• que _çiisses~e ao Plenário da Casa em que parte está o Projeto de 
Resolução n? 172/80 rasurado e que Se encontra sobre a mesa, item 2 da pau
ta de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nós ainda estamos discutindo o 
item n9 1 da pauta. Quando chegarinos ao item nljl2, eu poderei atender à soU
citação de V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- 00)- Muito _obrigado a 
V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para encami
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU C' A R DOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi
são do orador.)_- Sr. Presidente e Srs. Sçnadores: 

No início-Q.o ano passado, o Senado aprovou 128 pedidos de emprésti~ 
rnos, num total de bilhões de cruzeiros, milhões de dólares e milhões de mar
cos, jogando no meio circulante urria massa de dinheiro que insUfloU a in
flação no_ País. 

Hoje vêm, mal reabrimos os nossos trabalhos da Sessão Legislativa de 
1981, cinco pedidos de empréstimos: uin do Cearã, de trinta milhões de dóla-
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res e quatro outros no valor de 2 bilhões e 129 milhões de cruzeiros. Portanto, 
no primeíro diã,-ito batismo de fogo do Sen.ado,jã temos na pauta, chamando 
a atenção do Senado, um pedido de 30 milhões de dólares e quatro pedidos 
no montante de 2 bilhões e l39 milhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente, hoje a Mesa registrou a entrada de 22 noVos pedidos de 
empréstimos, que ainda não foram apreciadOs pdás comissões. Já foram 
apreciados I 04 projetas de empréstimoS -núma pletora de empréstimos, que 
vão, cada vez, mais, calcar, criar dificuldades às classes menos favorecidas do 
País. 

E, ainda mais; em outubro, eu remeti através da Mesa, de acordo com o 
Regimento Interno, uma carta ao Sr. Ministro do Planejamento, Delfim Net
to, perguntando se esses empréstimos representam alguma carga inflacionária 
ou nós estamos falando em vão, no vazio, nO deserto. O meu pedido de re
messa de informações pelo Sr. Ministro do Planejainento, eu o apresentei em 
outubro. E sexta-feira da semana passada, a Mesa do Senado me relata que 
esse pedido de informação não foí eriCaminhado ainda. O ex-Presidente do 
Senado, estava com papéis acumulados. Requerimentos meus, da Sessão Le
gislativa passada, de outubro e novembrO de 1980, só foram despachados 
agora, pelo novo Presidente. Parece que o nosso ex-Presidente, membro da 
Academia Brasileira de Letras, que gosta muito de se a beberar dos clássicos, 
talvez não estivesse com-muito apetite pára ter ãTinguagem chã dos trabalhos 
parlamentares e não despachou projeto -neri.hum, requerimento nenhum. 
Nem a carta foi enviada ao Sr. Minístro ·n'elflin Netto, o que era fundamen
tal, porque, hoje, eu poderia ler, aqui que o Sr. Ministro disse que esses em
préstirrios não são inflacionários e então, nõs riâO contínuaríamoS ffiais nesta 
luta. 

Mas, acima da palavra do Sr. Ministro ·do Planejamento, que me foi 
dada numa interpelação a·qui, Sr. Presidente. eu fi, no discurso do Sr. Ronald 
Reagan, Pre&idente dos Estados Unidos, vítima ontem de um atentado em 
Washington, eu li o seguinte: Vamos dimiriui'i o-meiO~ cifc.ulante, porque é a 
primeira trincheira de combale à inflaÇão. Diminuir o -rÍieiÕ Circulante é dimi
nuir os empréstimos, é diminuir os investimentos. 

O nosso ilustre Senador Murilo Badaró, por Minas Gerais, sacode a ca
beça desaprovando a nossa tese, mas entre o sacudir a cabeça, como cama
leão, do ilustre Senador e a palavra do ilustre Presidente dos Estados Unidos, 
da nação mais poderosa da terra, desta nação que controla as finanças do 
mundo, eu fico - desculpe S. Ex•, candidato a governador de Minas Gerais 
- eu fico,infelizmente, com o Presidente Reagan; dos Estados Unidos. 

Assim, Sr. Pr~idente, o Presidente ?a ~ais_poderosa nação_ da terra dis
se:- "O meu primeirO cuidado é impedir o auffiento do meio circulante, para 
que não se façam obras desnecessárias, obras adiáveis, não se jogue dinheiro 
na massa circulante, porque isto é altamente inflacionário". O Presidente Ro
nald Reagan - desculpem se estou pronunciando mal o inglês, mas estou me 
fazendo compreender - é quem declara iSso. - -

Mas a minha carta ao Ministro do Plariejamento, consultando se tinham 
carga inflacionária esses empréstiino"s, a· Carta não foi enviada. Por qqe, Sr. 
Presidente? Não sei se toi porque nao leu, porqUe não quis mandar, se teve 
medo de mandar, ou teve medo da resposta que o ~inistro ia me dar. Ppor
que o Ministro Podia sair do sério, e me dar .uma resposta um pouco rebarba
tiva. Se me der resposta rebarbativa, leva também uma outra resposta rebar
bativa, pois a reação sem.ede pela ação que o Sr. Ministro vai ter. Se a ação 
for violenta, leva uma reação violenta, da mesma maneira. Não lhe devo fa
vor algum e quero que respeite o meu mandato de Senador. 

Assim, Sr. Presidente, não tenho essas informações Sou obrigado, já. que 
se cogita no Senado de impedir que um Senador~ que está defendendo o povo, 
está defendendo o pobre, está defendendo o assalaria~o contra esses emprés
timos. com o dinheiro que vindo do interior e jogado na nossa torrente circu
latória aumenta a in-flação, peça verificação-de votação. Eu estou neste pro
pósito e quero, no meu último pronunciamento de hoje- porque amanhã eu 
me afasto do Senado- pedir urna verificação de quorUm. O que quero é que 
o Brasil se manifeste por todos os Estados_ a respeito desses pedidos de em~ 
préstimos. 

Chamo a atenção do Senado, que agora a reformulação do Regimento 
está prevendo, que para pedir uma verificação, é preciso que seja um Líder de 
Partido ou 7 Senadores apoiando esse pedido. Isso impede que haja verifi~ 
cação de quorum e possibilita que o Senado aprove, com 5 Senadores, emprés~ 
timos para qualquer município e para qualquer -Estado do País. 

Sr. Presidente. isso ê uma violência contra a nossa consCiência jurídica e 
parlamentar. 

E mais: toda verificação SÓ poderá ser repetida uma hora depois. Numa 
hora, Sr. Presidente, um presidente ágil, nervoso e comparti prls pode passar 
50 pedidos de empréstimói. 

Não há mais tempo e isso será em vão: são palavras ao vento; Words, 
words, words, como dizia o nosso Shakespeare - .. palavras, palavras, pala~ 
vras", mais nada. 

Sr.- Presidente, portanto, continuo ainda, mesmo depois da luta do ano 
passado quando foram aprovados 128 empréstimos e, hoje, aqui, 5, e entra
ram na Casa 22, e no estaleiro estão 104. Que pletora de empréstimos! Que di~ 
nheiro jogado na massa circulante, aumentando os meios de pagamento, in
nacionando este desgraçado País e matando de fome mais ainda os homens 
que vivem de pequenos e baixos salários, estes desgraçados calcados aos pês 
não têm mais direito nem de reclamar contra a inflação. 

Nós, os Senadores que fomos contra, impedimos que 104 empréstimos 
fossem aprovados na hora_ crepuscular da última sessão da Sessão Legislativa 
de 1980, senão teríamos inflação de 120% a esta 31tura. 

Sr. Presidente, são estas as minhas considerações e, devo declarar desde 
já que vamos requerer verificação de quorum, vamos nos apegar a esse dispo
sitivo regimental,_ que ainda faculta que um Senador requeira verificação, 
porque, talvez, quando eu voltar ao Senado, só 7 Senadores é que poderão re
querer verificação, só uma hora depois poderá ser requerida a segunda. Isto é 
um processo draconiano,_ é um prOcesso-rolha contra a consciência jurídica 
dos Senadores, contra o bom nome desta Casa, que vai impedir que aCasale
gisle com calma, com equilíbrio, com reflexão, estudando estas medidas, por
que elas caem pesadamente, desumanamente) impatrioticamente, sobre a 
classe menos favorecida dos que ganham salário mínimo e baixo salário míni
mo neste atormentado País. (Muito bem/) 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
oador Evandro Carreira, para encaminhar a votação. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Aflonso Camargo (PP- PR)- Sr~. Presidente, peço a palavra para 
enca.rninhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE(Passos Pôrto)- Concedo a palavra, para enca
-minhar a votação, ao nobre Senador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao encaminhar a 
votação dessa matéria gostaríamos de e.Schirecer à Casa que a posição assumi
da, aqui, pelo nobre Senador Mendes Canale não é apenas uma opinião pes
soal de S. Ex•, representa a opinião da Bancada do Partido Popular que, reu
nida alguns dias atrás, analisou o problema dos empréstimos. 

O Partido Popular, Sr. Presidente, não tem ainda uma posição rígida 
contra os empréstimos, mas tem uma posição inflexível contra aquilo que 
chamamos de aprovação indiscriminada de empréstimos pelo Senado Fede
ral, contra aquilo que ocorreu no final do ano passado e que é do conheci
mento de todos os Srs. Senadores. No final do ano passado nós tivemos, in
clusive, urna experiência inédita na Comissão dos Municípios, quando deze
nas de projetas foram aprovados em bloc_o. 

Sr. Presidente, as ocorrências do ano passado foram tão evidentes, tão 
chocantes, que o próprio Líder do Partido do Governo no ano passado, hoje 
Presidente desta Casa, Senador Jarbas Passarinho, chegou a fazer declarações 
aos jornais neste ano, de que ele pretendia fixar normas mais justas e mais 
convenientes para a aprovação de empréstimos no Senado Federal. Porque, 
na realidad-e, as nossas Comissões Técnicas não têm tido a oportunidade de 
fazer um exame mais acurado dos pedidos de empréstimo. As informações 
são todas do Poder Executivo, e a Assessoria do Senado, por falta até de nor
mas_internas do Sen,ado, atualizadas, se basta em concordar, baseada nas in
formações dO Poder Executivo, em que o empréstimo possa ser feito. 

E o que é mais grave, 'Sr. Presidente, ê que os empréstimos são pedid9s 
pelos Municípios e pelos Estados, destes principalmente em·moeda estrangei
ra, e quando vêm ao Senado, já vêm acompanhados de apelo patético, que 
sem aquele empréstimo as finanças estaduais vão entrar em total dese
quilíbrio. 

Então, o que ocorreu no ano passa:do, e os Srs.Senadores sabem muito 
bem disso, foi que quarido vinha um empréstimo de um Estado já vinha antes 
aquele apelo antecipado de q1:1e o empréstimo _tinha que passar o quanto an~ 
tes·.-Ern virtude disso, a Comissão de Finanças) que é a comissão técnica qüe 
examina os empréstimos em dólar, fica quase que impedida de analisar o 
problema com mais profundidade porque sabe que os Estados estão depaupe~ 
rados financeiramente. 
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Então, o que assistimos durante todo o ano passado? Era o Senador Dir
ceu Cardoso, praticar quase que um ato de heroísmo e ficar obstruindo siste
maticamente as sessões do Senado Federal contra o que S. Ex• considera in
nacionário. 

O que nós queremos, Sr. Presidente, e vamos inclusive fazei- um apelo 
bem concreto a V. Ex•, é que este ano as coisas se "façam de maneira bem dife
rente. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Muito bem! 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR)- Inclusive, a partir da pró
pria declaração pública feita pelo Presidente da Mesa do Senado, Senador 
Jarbas Passarinho, de que nós possamos fazer com que as ComisSões Técni
cas tenham condições reais _de examinar os empréstimos, para que, quando 
eles venham com aprovação da Comissão Técnica, simplesmente este Ple
nário tranqüilamente, possa, aprovâ-los. Por que isto não ocorre hoje? Por
que nós sabemos que essa discussão não se f~fZ como deveria ser feita porque 
as normas internas do Senado a esse respeito não estão atualizadas. 

Então, o apelo que fazemos a V.Ex• é no sentido de que, considerando a 
decisão da Mesa- porque é impossível, data venia, mexer no que estâ aqui
não se coloquem mais na Ordem do Dia outros pedidos de empréstimos, an
tes que as Lideranças dos Partidos do Governo e das OpoSições, conversando 
inclusive com a Mesa do Senado, façam uma piogramação do tratamento 
que nós iremos dar aos pedidos de empréstimo este ano, para evitar que este 
assun_to volte a ser discutido aqui da forma como o foi hoje. 

E o apelo que fazemos a V. Ex• (Muito bem!) 

O Sr. Gabriel Hermes(PDS- PA)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Gabriel Hermes, para encaminhar a votação. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS-PA-Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ouvi as razões dos nobres Senadores, principalmente a última, que achei 
bastante sensata, e outro não é o nosso pensameitto. PrimeirO, temos que 
considerar se esse projeto tem razão de ~er, _se nasceu de uma razão justa. 
Quando olhamos esse projeto, apresentado pelo Governador Virgílio Távo~a. 
de um dos Estados mais sofrídos da Federa.ção e de um dos Estados que mais 
tem contribuído para o desenvolvimento desta Nação, verificamos o detalha
mente do projeto, os objetivos dos recursos, para onde eles são destinados o 
interior do Estado do Ceará, e só nos resta tiiiia--cODdição: olhar com respeÍto 
o estudo e dar a ele, realmente, o apoio necessário. 

Sr. Presidente, na semana passada, visitava eu o Município de Campo 
Limpo, no Estado de São Pa11:Io. Este município é pouco maior do que a área 
do nosso Distrito Federal e tem uma renda - dei-me ao trabalho de fazer 
este estudo - igual à metade de todos os municípios do meu Estado, soma
dos_ Veja V. Ex•, um município com a área quase igual à área do Distrito Fe
deral, Campo Limpo, no Estado de São Paulo, tem renda tão grande quanto 
a metade de todos os municípios do meu Estado, somados. Garanto que a 
renda somada de um terço dos municípios do Estado do Ceará é inferior à do 
Município de Campo Limpo, no Estado de São Paulo. 

Agora, quando verificamos pedidos como esse e como outros que deve
rão chegar aqui e que merecerãO o nosso apOio, pedindo para que levemos 
um pouco daquilo que a União tem, os municípios não têm e oS Estados mui
to pouco, precisamos olhar com atenção e respeito. Quan~do um município ou 
Estado, através do seu governador ou de seu prefeito, chega até nós, como o 
Ceará, para pedir recursos para a sua infra-estrutura econômica, principal
mente para atender a obras de eletrificação rural, construção de açudes, per~ 
furação de poços, como podemos nos manifestar contra, serri olhar com res
peito o estudo que aqui se encontra, Srs. Seriadores? 

Quando olhamos o estudo e a divisãO" dos reCi.ifSOs Solicitados pelo Go
verno do Ceará para õs seus muniCípios do interior, municípios que acabam 
de sofrer e fazer sofrer um terço da população brasileira, precisamos ter a 
consciência de que somos, realmente, homens do Brasil representando aqui 
não um Estado, o meu, por exemplo, o Pará, mas todos os Estados do Brasil. 
E o Ceará e o Nordeste são parte daquilo que representamos e merecem mui
to a nossa atenção, merecem muito o nosso respeito, a nossa solidariedade e o 
nosso apoio. 

O que se pede é o que realmente se necessita para a região nOrdestina, 
acentuadamente no interior do Ceará, para dar recursos para o desenvolvi
mento agrícola, para o desenvolvimento industrial, para a infra-estrutura 
económica e para a infra-estrutura social, ou seja, para o povo sofrido, que é 
o que se chama infra-estrutura social, pois quando se fala em infra-estrutura 
económica é_p.ara que- os açudes possam levar mais água, é a energia para o 
setor rural. E tsso o que este projeto pede, Srs. Senadores, é isso que temos 

obrigação de ler com carinho, com cuidado, estudando, vendo e sentindo e 
dando nosso apoio, como eu da~:ei, Srs. Senadores, com a consciência tran
qUila de que assim estarei sendo um bom brasileiro, levando o apoio aos ne
cessitados municípios do interior do meu País, como são os municípios do Es- -- -
tado do Cearã. (Muito bem!) 

O Sr. Jutahy Magalhães (PDS- BA)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Jutahy Magalhães, para ·encaminhar a votação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Para encaminhar avo
tação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sem a responsabilidade de Liderança, em meu nome pessoal apenas, 
quero dizer a V. Ex•s. que desde o ano passado venho considerando que deve
mos examinar as proposições de emprêstimos nas comissões têcnicas da nossa 
Casa. ~ 

Não aceito, Sr. Presidente, que·se diga que o Senado, votando desta ou 
daquela maneira, esteja apodrecendo. Esta ê uma Casa que se faz respeitar e 
que respeita a opinião de sua Maioria, seja ela qual for. Não aceito este apo
do de que esta Casa se apodreça se votar desta ou daquela maneira. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, concordo plenamente em que deva
mos realmente examinar esses processos nas Comissões têcnicas. Não pode
mos votar indiscriminadamente a favor deste ou daquele projeto, mas tam
bém não podemos votar indiscriminadamente contra todos os projetas que 
aqui chegam. Eles devem ser examinados um a um, sobre a sua necessidade. 

Falou-se aqu~ que nós teríainos, em pouco tempo, 30 milhões de brasilei
ros descendo do Nordeste para o Sul, para começar uma revolução, uma re
volução de fome. Estamos nós aqui pedindo para votar verbas para o Ceará, 
para esses nordestinos que estão sofrendo tambêm o flagelo da seca, e esses 
recursos que poderã~ minorar um pouco a misêria daquele povo sofredor. 
Por isto é que digo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que não podemos votar 
indiscriminadamente contra todo e qualquer projeto que entra na Ordem do 
Dia, mas vamos examiná-los, com o cuidado necessário, examiná-los com a 
atenção que se faz mister que oS Senadores tenham nas Comissões Mistas, 
para que aqueles projetes que aqui chegam, passando pelo crivo das Comis
sões Mistas, ten~am condições de serem votados com plena consciência pelos 
Srs. Senadores. E este o apelo que faço aos meus companheiros de Senado, e 
podem estar certos de que, da minha parte, nas comissões que por acaso eu 
tenha a oportunidade de pertencer, exigirei que se faça o" exame completo e 
abs_oluto dos processos que estiverem em exame. Por isso mesmo, tive a opor
tunidade de, no início dos trabalhos legislativos deste ano, trazer para o co
nhecimento dos Srs_ Senadores - e não sei se algum Senador jâ teve q cuida
do de examinar- todos os processos que foram aprovados pelo Senado para 
o Estado da Bahia e a maneira como todos esses processos foram aplicados 
no meu Estado. Está tudo aí constando dos_ Anais-desta Casa para o exame de 
qualquer Sr. Senador. 

E é por isso~ Sr. Presidente e Srs. Senadores, que solicito que a Casa, ho
je, aprove este ptojeto, porque vem em benefício do povo cearense, de um 
povo que tem sofrido o flagelo da seca e que merece o nosso apoio. (Muito 
bem!) 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Sr. Presidente, peço a palavra para enca
minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador José Uns, para encaminhar a votação. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE
RIORMENTE. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEI)ITE (Passos Pôrto) - Para encaminhar a votação, 
concedo a palavra ao ·npbre Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PI. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Queri~ a~enas chamar a atenção para ~m fato interessante. Esta_ propos
ta de empreshmo do Governo no Ceará, que começou no dia 11 de novembro 
de 1980, está com 140 dias em tramitação, e talvez ela complete um ano se 
nós ... 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Noventa dias são de recesso 
nobre Senador. ' 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PI)- Não inter '<a. Hã 140 
dias que está em tramitação. Mas quero dizer o seguinte: creio que o Senado 
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Federal precisa críár Uma -nova sistemátiCa:, porque os membrC?s ~as cernis~ 
sões técnicas, oS- n·oSs-Os assess_ores, segundo se depreende, não merece_m con
fiança; os Sena-dores da República, que fai~Ill p_ar~e das comissões permanen
tes também não mereceni"cOnfíaõÇa; os fUncionários do Banco Central, que a 
pecÍido do Senador Teotõnio Vilela, -Piesidente da Comissão de Economia, 
que aqui estiveram com dois Senadores, formando um ?rupo de tr~bal~o 
para examinar como se deveria encaminhar esses emprêstimos - aqui estão 
os anexos, os quadros feitos- com o consenso dessas diversas pessoas - tam
bém não valem ... 

Então eu acho que o Senado Federal, Sr. Presidente, deveria ~ncaminhar 
esses empréstimos da seguinte maneira: quahdo chegassem os pedidos d.e ~I?
préstimos, ao invés de exãmiriá-los, nós os mandaríamos ~ara um esc~ttono 
de consultaria técnica, aí de fora, principalmente, da Oposição, para dtzerem 
se estão ou não certos ... 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se
nador Humberto Lucena, para encaminhar a votação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -,- PB. Para encaminhar avo· 
tação. S_em reviSãõ-do ora-dor~)- Sr. Presfdellte, Srs. Senadores: 

Não vou entrar no mérito da matéria que estâ em votação. Desejo ape~ 
nas anunciar à C8.sa que a Bancada do Partido do Movim~to Democrático 
Brasileiro deve reunir-se esta semana, talvez ainda hoje, paratomar uma 
orientação definitiva quanto a esses pedi9os'dé emprêstimos internos e exter~ 
nos, que estão sendO sUbmetidos diariamente ao-Crivo do Seriado Federal. 

Na tarde de hoje, justamente por não haver ainda uma decisão nossa, 
não estamos em condições de tomar rierlfiuma deliberação sobre o assunto. 

Era o que tinha a diúr, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~concedo a palavra ao nobre Se
nador Luiz Cavalcante, para encaminhar a votação. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do oi-ador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Vou me ater apenas a um aspe-cto eminentemente técnico dessa discus
são. E este aspecto tem sido ressaltado pelo eminente colega, o mais combati~ 
vo de todos nós, Senador Dirceu Cardoso. Estri~a~se S. Ex'" no postulado 
monetarista segundo o qual quanto maior a expansão dos meios de pagamen
to maior é a inflação. Esta tem sido a tônica de S. Ex• 

Na verdade, esta também é a tônica da chamada corrente monetarista. 
Mas, em economia, como-em tudo mais, não há unidade de pensamentos. À 
corrente dos monetaristas se opõe a corrente dos estruturalistas, que acha que 
os fenômenos causadores da inflação não são exclusivamente, ou essencial~ 
mente, aqueles que levam à expansão dos meios de pagamento. 

E no caso do nosso Brasil, os gradualistas, no ano passado, tiveram intei
ra razão. Eis aqui, senhoreS, os números oficiais do Relatório ~o Banco_ Cen
tral: 

ComO sabemos todos, a inflação, no ailq d,e.l979, foi de 77,2%; a expan
são dos meios de pagamento foi a 73,6%. Vale a pena repetir esses números, 
porque isso é fundamental: inflação _em 1979 foi de 77 ,2%, e a expansão dos 
meios de pagamento foi de 73,6%._ No ano passado, em 1980, como sabemos, 
a inflação foi precisamente de 110,2%. 

Então, se os nlo!teiiiistas tivessem sempre razão, a expansão dos meios 
de pagamento tinha que ser maior do que aquela de 1979, que foi de 73,6%; 
mas isso não aconteCeu, poiS a expansão dos meios de pagamento foi ;:tté me
nor, indo apenas a 70,2%. 

Então, se iriflação fosse sempre diretamente proporcional à expansão 
dos meios de pagamento, nós deveríamos· ter tido_ uma expansão de meios de 
pagamento- fiZ a conta, agora, aqui- no ano passado, de 106%. No entan
to, ela ficou em 70,2%. 

Então, meus caros colegas, o fenômeno não é assim tão simplório. Os 
monetaristas têm razão, não há dúvida, mas os gradualistas não têm menos 
razão. No caso brasileiro, há muitas causas qqe influem na inflação, e, a meu 
ver, a causa maior é de natureza psicológica. :E. aquilo que o Ministro Camilo 
Penna chamou de: falta de confiabilidade na política econômica do Governo. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o projeto. 
O Srs. Senadores que o aprovam premaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Sr. Presidente, peço verificação da vo
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Vai ser procedida a verificação 
solicitada. 

A Presidência fará acíonar as-campanhias e irá suspender a sessão, por 
alguns minutos, a fim de convocar ao plenário os Srs. Senadores que se en
contram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 45 minutos. a sessão é reaberta às 16 ho
ras e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Í'ôrto) - Está reaberta a sessão. 
Persistindo a inexistência de quorum, a Presidência se dispensa de proce

der à verificaçãO requerida. 
A votação da matéria fica adiada para a próxima sessão, juntamente 

com os demais itens da pauta~-- ein. virtude de dependerem de votação. 

São os seguil}tes os itens ctlja votação é adiada. 

-2-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolção n9 172, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980). que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157.75 (hum bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, centO e cinqüenta e sete cruzeiros e s_etenta e cinco cen
tavos) o montante de sua divida consolídada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 173, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9l,261, 
de 1980) que autoriZa a-Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu (RJ), a elevar 
em Cr$ 119.000.000.00 (cento e dezenove milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.262 e 1.263, de 1980 das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

-4-
Votação, em tUrno único do Projeto de Resolução n9 174, de 1980 {apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.264, 
de 1980) que autoriza a Prefeitura Municipal de Palmeiras dos lndios (AL) a 
elevar em Cr$ 147,227.806,44 (cento e quarenta e sete milhões, duzentos e vin
te e sete mil, oitocentos e seis cruzeiros e quarenta e quatro centavos) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.265 e 1.266, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e j~ridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de ResOlução n9 176, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.270. de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Caicó (RN) a elevar 
em Cr$ 78.586.099,00 (setenia e oito milhões, quinhentos e oitenta e seis mil, 
noventa e nove cruzeiros) o montante de sua dívida cop.solidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.271 e 1.872. de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitUcionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios,- favorâvel. 

-6-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 25, del981, dos Senado

res Mauro Benevides e Gastão Müller, no exercício das lideranças, solicitan-. 
dO urgência nos termos do art. 371, alínea "c", do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do Senado n9 70, de 1980, que dispõe sobre coligação parti
dária, e dá outras providências. 

-7-
Votação, em primeirO iurrio (apreciação preliminar da constitucionali

dade e juridicidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno, do Projeto 
de Lei do Senado n' 115, de 1980, do Senador Pedro Simon, que estabeleqe 
prazo para lançamento de novos modelos e marcas de automóveis nacionais e 
veículos afins, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 1.223, de 1980, da Comissão 
- de Consatuiçtlo e Justiça. pela inconstitucionalidade e injuridicidade, 

com voto vencid_o dOs Senadores Franco Montoro, Leite Chaves e Cunha 
Lima e voto vencido, em separado, do Senador Bernardino Viana. 
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-8-
DiscUssão, em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado n9 351, de 

1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e Arquitetos em "Engenharia de Segurança do Trabalho'' e da 
profissão de ·~Técnico de Segurança do Trabalho", e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

constituição e Justiça; e 
-de Educação e Cultura, favorãvel ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Constituição e 1 ustiça. 
(Dependendo da votação do Requerimento n,., 33, de 1981, do Senador 

Roberto Saturnini~ de adiamento da discussão.) 

-9-
Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor .da impor
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con
trato sem justa causa, alterando o artigo 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1966-, e determina outras 
providênciaS, tendo 

PARECER, sob n• 1.026, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e _Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venciM 

do, em separado, do Senador_ Cunha Lima, e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 34, de 1981, de autoria do 
Senador Orestes Quércia, de adiamento da discursão.) 

-lO-

Discussão, em primeiro turno {apreciação preliminar da constitucionali
dade, nos termos de art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se· 
nado nq 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 13\"-salãrio, tendo 

PARECER; sob n• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 35, de 1981, de autoria do 

Senador Orestes Quércia, de adiamento .da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No final do ano próximo passado, fui designado para integrar a Dele
gação Brasileira à 35• Sessão da Assembléia Geral da ONU~ como observaM 
dor parlamentar do Senado Federal. 

Ali, procurei manter conta tos diários com a Missão Permanente do BraM 
si! junto às Nações Uoidas, cabendo destacar a atenção que sempre medis
pensou e aos demais parlamentares investidos dessa alta missão, não só o 
Embaixador Correia da Costa e o _Ministro Carlos Bittencourt Bueno, mas 
também todos os diplomatas e demais servidores que integraram a nossa De
legação ou o quadro permanente daquele importantíssimo sc;;tor diplomãtico. 

Além das reuniões realizadas no âmbito da nossa Missão Permanente 
freqüentei, com assiduidade, as reuniões plenárias da 35'" Assemblêia Geral 
da ONU, atento também aos trabalhos das diversas comissões. 

De tudo quanto vi e ouvi, venho trazer, embora de modo sucinto, as mi
nhas impressões pessoais, a título de relatório ao Senado Federal. 

Concluídos os trabalhos da 35'- sessão da Assembléia Geral, a maior con
tribuição dela resultante parece ter sido o adiamento dos debates sobre a 
Namíbia. A despeitO das dúvidas que ainda pairam sobre a sinceridade da Á~ 
fric-,cdo Sul em levar adiante as negociações Com vistas à autodeterminação e 
independência da antiga colônia alemã, o encontro previsto para o início de 
1981; em Genebra, poderia, finalmente, pôr em marcha o plano de ação ela
borado pelo Secretário-Geral da ONU, Kurt Waldheim, com a aprovação do 
Conselho de Segurança. O debate sobre a_ questão da Namíbia examinará, 
portanto, os resultados-dessas negociações que, em última análise, de~~ina
rão o tom dos pronunciamentos e o alcance .das iniciativas a seremfY:cntual
mente apresentadas perante a Assembléia reconvocada para a s~âla'-(Juin-
zena de janeiro. 4-·. 

Tampouco foram debatidas outras questões que, por seus riscos para a 
paz mundial, mereceriam a atenção das Nações Unidas. Refiro-me à crescen
te tensão na Europa Central por força dos acontecimentos na Polônia. A con-

centração de tropas soviéticas e de seus aliados do Pacto de Varsóvia nas 
fronteiras da Polônia, situação que ainda persiste neste momento, criou um 
clima político militar potencialmente explosivo com sérias perspectivas de 
uma confrontação, caso se repetisse a.experiência húngara e tchecoeslovaca. 

Constátada a impossibilidade de se negociar um cessar-fogo entre o Irã e 
o Iraque, o Conselho de Segurança da ONU limitou-se a indicar o ex
Primeiro Ministro da Suécia, Olaf Palme, para iniciar um esforço de me
diação que, nas atuais circunstânciás, dificilmente chegarã a bom termo. No 
âmbito da Assembléia Geral, a guerra foi unicamente objeto dos discursos 
pronunciados pelos chanceleres dos dois países, sem que se contemplasse 
qualquer iniciativa ãinda que a título de recomendação. Consideradas as cir
cunstâncias do conflito e a virtual 1m possibilidade de qualquer proposta para 
um cessar-fogo, o Secretário-Geral suger"iu, sem êxito, uma suspensão das 
hostilidades a fim de permitiT a saída dos navios ali retidos desde o início da 
guerra. \ 

A invasão soviética do Afeganistão voltou ao ternário da Assembléia 
que, por decisão esmagadora, reiterou o pedido para a ponta retirada das tro
pas invasoras e solicitou ao Secretãrio-Geral indicasse nome de um mediador 
para efetuar consultas com as partes diretamente interessadas. A recomen~ 
dação colocou o Secretário-Geral diante de um dilema ante a postura negati~ 
va da URSS, contrãria a uma consulta com os ~·rebeldes muçulmanos", que 
legitimaria a insurreição perante a comunidade. internacional. O descumpri~ 
mente dessa decisão, Por outro lado, colocaria o Secretário-Geral em si
tuação difícil perante a Assembléia Geral. 

Assim cofuo a questão do Afeganistão, os debates sobre o Camboja 
centraram-se na reafirmação das teses não-intervencionistas que pedem a reM 
tirada das tropas vietnamitas daquele~ país. 

Israel e África do Sul uma vez mais marcaram o seu completo isolamen~ 
to político em resoluções condenatórias, o primeiro pelas práticas em terriM 
tórios ãrabes ocupados e a segunda pela política de discriminação racial apli
cada cont--ra a população negra. 

Dos temas econômicos, de~que especial foi atribuído ao diálogo norte
sul. Apesar dos esforços conciliatóriOs do Presidente da Assembléiã. Geral, 
não foi pOssível chegar-se a acordo sobre uma agenda. As discrepâncias 
quanto ao alc_ance das negociações do diã1ogo, de um lado, c a próxima Ínu~ 
dança da administração norte-americana, de outro, puseram por terra todos 
os esforços, permanecendo o assunto na pauta das consultas informais que 
seriam Tetoniadas após a posse do Presidente Ronald Reagan. 

No âmbito das questões sociais, voltou a predominar a questão dos di
reitos humanos no Chile e na Bolívia. Como nos anos anteriores, os debates 
se caracterizaram por trocas acrimoniosas que culminaram na adoção de pro
jetas de resolução eni que se mantêm sob exame da ONU a evolução .da cha
mada ·~violação de direitos _humanos" naqueles países. 

Eram estas as considerações que goStaria de trazer ao Senado Federal, 
prestando contas da nobre missão que desempenhei junto à Assemblêia Geral 
da ONU, de novembro a dezembro de 1980. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS - PA)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Com muito prazer. 

O Sr. Gabriel Hermes(PDS- PA)- Sr. Presidente, desejo congratular-
me com o nobre Colega por trazer um relatório das atividades ao conheci
mento da Casa. Quero congratular-me, porque creio que é preciso ficar bem 
fixado esse hábito: uma missão traz realmente a responsabilidade de uma in
formação.lnformações é o que necessitamos·aqui~ principalmente essas resul~ 
tantes das nossas presenças nesses cenários, ou seja, nesses Congressos Inter~ 
nacionais e nessas 'Comissões. FelicitaMo dizendo-lhe que, mais uma vez, V. 
Ex'" presta um serviço ao Senado. Eu ouvi, e senão tivesse ouvido, ai estã um 
trabalho que eu não deixaria de ler. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Muito grato a V. 
Ex'-, que é muito generoso no seu aparte para com o seu companheiro de tra
balho_. Realmente, nobre Senador Gabriel Hermes, sempre achei do dever do 
Parlarpentar prestar contas dessas missões. Desde que representei o meu Es
tado na Câmara dos Deputados, que costumo fazer às Casas Legislativas a 
que pertenço, esses relatórios, porque eles, se não são de grande valia, pelo 
menos trazem alguns subsídios aos Anais do Congresso Nacional. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM) ~Nobre Senador, permite V. 
Ex'- um aparte? 

O SR,. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Pois não, nobre Se
nador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Também desejo parabenizá
lo por esta prestação de co'ntas; V. Ex• cumpre um dever precípuo do legisla
dor. Aliás. deveria ser apanágio do legislador, a obrigação de prestar contas à 
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Nação, ao povo que o elegeu, do seu comportamento. Infeli_Zrrlêilte. houve 
uma hipertrofia das cidades e não é mais possível ao legislador se comportar 
em explicação pessoal diante do seu povo, daqueles que o elegeram, que o es
colheram. Jã de longa data vimos pedindo o uso desseinstrumerrtu-extraorcli
nário que a Providência nos prodigalizou: a televisão. É interessante, Sena
dor, fazer uma pequena divagação de ordem teleológica a respeito da televi
são, a sabedoria da Providência Divina. Se o homem tivesse_ acuid~de sufi
ciente, perceberia que embora ele tenha hipertrofiado as cidades com as me
galópoles, mas dotou-as de um instrumental capaz de suprir as deficiências, 
porque hoje o representante popular pode penet~ar em todos os lares com 
mais tranqüilidade, para dar explicações do seu comportamento. Mas, infe
lizmente, o homem estâ pondo a televisão a serviço de uma io.cultura, e deixa 
de educar politicamente o cidadão brasileiro, informando daqui. Se esta Casa 
fosse televisada, se fossem televisados todos os nossos trabalhos, em cadeia 
nacional, o povo lucraria muitçJ mais, educar-se-ia muito mais. Nobre Sena
dor, meus parabéns pelo seu trabalho. 

o· SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Sr. Presidente, com 
as palavras brilhantes do Senador Evandro Carreira, a respeito do valor dos 
meios de comunicação de massa no mundo moderno, sobretudo da televisão 
e do uso deficiente que deles fazemos no Brasil, particularmente no que tange 
ao Poder Legislativo, que é um Poder tão desarmado e, por isso mesmo, tão 
exposto às críticas permanentes da opinião PúbliCa, agradecendo a S. Ex• os 
conceitos que emitiu a meu respeito, dou por encerrada a minha presença nes
ta tribuna. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO 'CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE Â REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Não há mais orad~res inscri-
tos. · 

Nada Mais havendo a tratar, vou encerrar_ a presente sessão, designando 
para a ordinãria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO OlA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 168, de 1980 (apre
sentado pela ComissãO de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.250, 
de 1980), que autoriza o GoVern? do Esta<f:o do Cearâ a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
norte-americanos) para aplicação no II Plano de Metas Governamentais, ten
do 

PARECER, sob n' 1.251, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justlça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 172, de 1980 (apre
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980), que autoriza o Gov.:rno do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos e oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqüenta e sete cruzeiros .e setenta e cinco cen
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de !980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

3 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 173, de 1980 (apre

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.261, 
de 1980) que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova lguaçu (RJ), a elevar 
em Cr$ I 19.000.000~00 (cerito e dezenove milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.262 e 1.263, de !980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução _n_!_ 174, de 1980 (apre
sentado pela Cm_nissão de E_conomia como_coriclusão de seu Parecer n9 1.264, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Palmeiras dos lndios (AL) a 
elevar em Cr$ I 47.227.806,44 (cento e quarenta e sete milhões, duzentos e vin-

te e sete mil, oitocentos e seis cruzeiros e quarenta e quatro centavos) o mon
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.265 e 1.266, de 1980, das Comissões: 
---de ConstitUição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favoráveL 

s 
Votação", em turno único, do Projeto de Resolução ri\' 176, de 1980 (apre

sentado pela ComissãO de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.270, 
de 1980) que autoriza a Prefeitura Municipal de Caicó (RN) a elevar em Cr$ _ 
78.586.099,00 (setenta e oito milhões, Quinheritos c oitenta e seis mil, noventa 
e nove cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES sob n's 1.271 e 1.272, de 1980, das Comissões: 
- de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável. 

6 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 25, de 1981, dos Senado

res Mauro Benevides e Gastão Müller, no exercício das lideranças, solicitan
do urgência nos trmos do art. 371, alínea .. cn, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do Senado n9 70, de 1980, que dispõe sobre coligação parti
dária, e dá outras providências. 

7 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali

dade e juridicidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno, do Projeto 
de Lei do Senado n• I 15, de 1980, do Senador Pedro Simon, que estabelece 
prazo para lançamento de noVos ffiodelos e marcas de automóveis nacionais e 
veículos afins, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 1.223, de 1980, da Comissão: 
de ConstitUição e Justiça, pela inconstitucionalidade c injuridicidade, 

com voto vencido dos Senadores Franco Montoro, Leite Chaves e Cunha Li
ma, e vot_o vencido, em separado, do Senador Bernardino Viana. 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 193, de 1980 (a
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Par-ecer n' 
!.322, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresiria (PI) a elevar 
em Cr$ 725.868.000,00 (setecentos e vinte e cinco milhões, oitocentos c ses
senta e oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s !.323 e 1.324, de 1980, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; c 
- de Municípios. favorável. 

9 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 3, de 1981 (apre
sentado pela Comissão de Finanças como ·conclusão de seu Parecer n9 10, de 
1981), que autoriza o Governo -do Estado 4"o -Paranã a r~alizar operação de 
empréstimo externo no valor deUS$ 80,000,000.00 (oitenta milhões de dóla
res norte-americanos) destinado a financiar o Projeto PRORURAL naquele 
Estado, tendo 

PARECER, sob n' 11, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidadc. 

lO 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei d_o Senado n' 3SI, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, q~ dispõe a respeito da especialização 
de Engenheiros e Arquitetos em .. Engenharia de Segurança do Trabalho" e 
da profissão de .. Técniço dC: Segurança do Trabalho'' e estabelece provid!n· 
cias, tendo --

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de !980, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidadc, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislação Social, favorãvel ao Projeto e à Emenda da Comissão de 

Constituíção e Justfça; 
-de Educação e Cultura, favorável ao Projeto c à Emenda da Comissllo 

de _Constituição e Justiça. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 33, de 1981, do Senador 

Roberto Saturnino, de adiamento da discussão.) 

11 

Discussão, em primeiro tUrno (ilPiecíação preliminar da COrtJtitucionali· 
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se
nado n' 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu .con
trato sem justa causa, alterando o artigo 6• da Lei do Fundo de Garantia do 
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Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n' 1.026, de 1989, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci

do, em separado, 'do Senador Cunha Lima, e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 34, de 1981, de autoria do 
Senador OresteS Quércia, de adiamento da discussão.) 

12 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli_minar da constitucionali
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno),,do Projeto de Lei do Se
nado n<? 146, de 1980, do Senador Orestes QU.ércia, que isenta do Imposto de 
Renda o 139 salãrio, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n<? 35, de 1981, de autoria do 

Senador Orestes Quércia, de adiamento da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Estâ encerrada a sessão. 

- (LeVania-se a Sessão às 17 7wrlzs" e 22- minUtOS.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITAMAR FRAN
CO NA SESSÃO DE 30-3-81 EQUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBliCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Pronuncia o seguinte dis
curso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Estou encaminhando à presidência da Casa alguns pedidos de infor
mações ao Executivo, bem como solicitando o pronunciamento da douta Co
missão de Constitlüção e Justiça do Senado acerca_do acordo firmado pelo 
Brasil e a República Argentina no_ campo da energia nuclear. 

O nobre Senador Henrique Santillo terminava as suas palavras dizendo 
da pouca credibilidade do Congresso Nacional perante o povo brasileiro. Eu 
diria melhor, Sr. Presidente: nós, do Congresso Nacional, estamos de mãos 
atadas, hoje sequer podemos exercer o nosso poder de fiscalização. Veja V. 
Ex'i'-, nos requerimentos que vou encaminhar, que tenho razão na assertiva 
que acabo de fa~ei_._ 

Portanto, eu diria ao nobre Senador_ Henrique Santillo que não é apenas 
a falta de credibilidade; nós, realmente, não temos os recursos e os meios ne
cessârios para fiscalizar os ates do Executh:o._ __ 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Não. Eu quero dizer a V. Ex• 
que jamais imputaria aos próprios Congressistas ou à instituição essa falta de 
credibilidade. Isso aí, repito, nos foi imposto de fora para dentro. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Em absoluto, não estou 
discordando da fala de V. Ex', estou apenas complementando. E: preciso que 
se esclareça de uma vez por todas, Sr. Presidente. Nós estamos enfraquecidos, 
somos ainda um poder dependente. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - Permite-me V. Ex•? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG) -Pois não. 

O Sr. Passor ['ôrto (PDS - SE) - O problema do Poder Legislativo é 
muito mais grave, muito mais amplo. Ê antiga a crise do Poder Legislativo. 
Essa alegada falta de credibilidade no Poder Legislativo no Brasil também é 
antiga, não é de agora. Eu me lembro bem, eu, o Sen~dor Humberto Lucena, 
contemporâneos que somos, quarido chegamos aqui, em 1959, jâ havia essa 
falta de credibilidade no Poder Legislativo, porque lhe faltam os instrumen
tos, que V. Ex• assinala agora, para o exercício do poder. Na verdade, nós 
não o exercemos. Sabe V. Ex' que o Poder Executivo é quem legisla, é quem 
julga, é quem executa. A crise não é só nossa, é, também, do Judiciário. Hâ 
uma crise global na sociedade. Não hã impoSição de ninguém, é imposição do 
próprio processo histórico. Quem sabe se este poder poderia ser substituído? 
Quem sabe? Atualrnente, propõe-se, por exemplo, ao Poder Legislativo uma. 
nova forma de atuação, que achei muito interessante, defendida pelo antigo e· 
brilhante Deputado Almino Affonso, que é o chamado poder de representati
vidade que o Congresso tem de ter. ~o que nós fazemos, ao debater os gran
des problemas nacionais. Quer dizer, esta é uma forma de exercício do poder 
que pode não merecer a credibilidade do grande público, mas tenho certeza 
que receberâ o apoio das forças dirigentes da Nação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB ~~ M.G)- Veja V. Ex•, Senador 
Passos Pôrto, o que fez o Senador Henrique Santillo, o que faz V. Ex•, o que 
faço eu, o que fazemOs nós todos Senadores. 

Temos, por enquanto, o direito, apenas, de debater. Mas, não podemos 
influir. Aliâs, pedia isso no seu pronunciamento o Senador Henrique Santillo, 

quando dizia que o regime não pode continuar mais fechado no campo 
económico-sociaL Se ele estâ fechado, Senador Henrique Santillo, a nós Se& 
nadares. imagine o pobre cidadão brasileiro, que não tem conhecimento das 
linhas mestras da economia nacional. e não tem porque o Governo ate: hoje 
não definiu o norte da economia. 

Mas, o que é lamentável, Senador Passos Pôrto, é que nós Congressistas, 
realmente, não temos a mínima influência, e não apenas no campo 
económico-social. V. Ex' vai seritir agora, através destes requerimentos de in
formações- que vou passar ãs mãoS do Sr. Presidente. 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 

Senhor Presidente, 
Na conformidade do que faculta o artigo 239, item I, letra h , 

do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro sejam solicita
das as seguintes informações ao Poder Executivo relativas ao Acor
do de Cooperação Nuclear Brasil-Argentina, ora tramitando nesta 
Casa: 

Qual o disPositivo legal em que se baseia o Ministério das Re
lações Exteriores para entender que os '"Convênios" e "Protocolos" 
referidos no item 8 da Exposição de Motivos estão no campo das 
"atrfóuiÇões ·próprias- do Poder Executivo" e por esta razão podem 
ser colocados em vigor mediante a "troca de nt?tas diplomáticas" (i-
tem 9 da Exposição de Motivos)? ' 

Por simples troca de notas diplomáticas, Sr. Presidente, sem que o Con
gresso tenha cOnhecimento e coloque em execução parcelas do Acordo de 
Cooperação Nuclear Brasil - Argentina. 

A segunda pergunta: 

b) Qual o dispositivo legal que autoriza a uaplicação provi
Sória" -vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores. a gravidade, '"apli
-ca-ção provisória" -, de um acordo internacional, enquanto ainda 
pendente o processo de aprovação parlamentar, na conformidade 
do previsto no item 3, -do artigo XI, do ajuste em questão? 

c) Quais os ates até agora praticados com fulcro na previsão 
contida no item 3, do artigo XI do Acordo Nuclear Brasil
Argentina? 

Justificação 

O Acordo de Cooperação Nuclear Brasil-Argentina que ora 
chega a esta Casa para os fins previstos no artigo 44, inciso I, da 
Constiluição, padece das mesinas deficiências encontradas em inú
meros outros atos internacionais que nos são dados a examinar. 
Fundamentalmente, verifica-se que a previsão constitucional quere
quer prévia aprovação para todos os ·~a tos internacionais" firmados 
em nome do País vem progressivamente perdendo todo e qualquer 
conteúdo face ao mecaniSmo adotado, cada vez com mais freqüên
cia, de remeter para os "ajustes complementares" a especificação 
dos termos_do intercâinbio a ser encetado entre as Nações. Como é 
do conhecimento geral, os mencionados ates complementares nun
ca chegam ao conhecimento do Legislativo porque aos mesmos é 
dada vigência meâiante a simples "troca de notas diplomáticas". 

No caso vertente chegou-se mesmo a determinar a "aplicação 
provisória" do texto enquanto pendente o processo de ratificação. 

Em matéria de tal envergadura impõe-se não só a adoção de 
um posicionamento definitivo pelo órgão técnicO competente (Co
missão de Constituição e Justiça) como igualmente uma explicação; 
por parte dos agentes executivos, quanto ao fundamento legal das 
medidas previstas e quanto aos atos jâ praticados em nome do País. 

As razões supra-apontadas me levaram a solicitar a audiência 
da douta Comissão de Constituição e Justiça da Casa para que opi
ne a respeito e a formular o competente pedido de imformações às 
autoridades do Poder Executivo. 

Desejo neste ponto manifestar minha estranheza ante a omis
são do Itamaraty em responder a pedidos de informação versando 
sobre tal assunto. Em setembro de 1980, na qualidade de Relator do 
Projeto de Decreto Legislativo n9 9, de 1980, que aprova o texto do 
Acordo sobre Comércio de Produtos Têxteis, celebrado entre o Bra
sil e a Comunidade Econômica Européia, solicitei o fornecimento 
de esclarecimentos sobre determinados aspectos do texto que me pa
receram esdrúxulos. Para citar apenas um exemplo, menciono o fato 
de havei~se dado vigênciã. a um texto internacional sem que sequer a 
versão oficial em português fosse conhecida. 

Aproveito o ensejo para deixar registrado o meu protesto não 
só quanto a prâtica que vem sendo adotada, mas também quanto ao 



Abril de 1981 DIÁRIO DO CON(;RESSO NACIONAL (~~~ão II) Quarta-feira 1"' 74S 

retardo das autoridades executivas em atender às diligências de con
sulta. 

O segundo requerimento, Sr. Presidente: 

Excelentíssimo Senhor Senador Presidente do Senado Federal: 

Na conformidade do que dispõe o artigo IOO, item III, do Regi
mento Interno do Senado Federa.l1 requeiro seja ouvida a douta Co
missão de Constituição e Justiça a respeito da constitucionalidade 
dos seguintes aspectos do Acordo de Cooperação Nuclear Brasil
Argentina (Projeto de Decreto Legislativo n• 33, de 1980), ora em 
tramitação nesta Casa: 

a) Possibilidade da entrada em vigor dos se_guintes atos inter
nacionais -todos referidos no item 8 da ExPosição de Motivos
sem a prévia aprovação do Congresso Nacional: 

- Convênio Bâsico de Cooperação enüe a CNEA argentina e 
a Comissão Nacional de Energia Nuclear; 

-Convênio Básico de Coopr;ração entre a CNEA e a NU
CLEBRÁS; e 

-Protocolo de Cooperação Industrial CNEA-NUCLEBRÃS. 
b) Possibilidade da entrada em vigor, sem a prêvia aprovação 

do Congresso Nacional, dos ~·convênios de Aplicação" referidos no 
, artigo IV do Acordo; e 

c) Possibilidade da uaplicação provisória" do Acordo, en
quanto pe'ndente o processo de aprovação, na conformidade do 
item 3, do artigo Xl do texto. 

Sala das Sessões, em de março de 1981.- Itamar Franco 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 33, DE 1980 
(N9 55;'80, na Câmara dos Deputados) 

Apro1-•a o texto do Acordo de Cooperação entre o Governo daRe
pública Federativa do Brasil e o Gm•erno da República Argentina para 
o Desenvolvimento e a aplicação das Usos Pacificas da Energia Nu
clear, celebrado em Buenos Aires, a 17 de maio. de 1980. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l'i' Fica aprovado o texto do Acordo de CooperaÇão entre o Go
verno da República Federativa do Brasil e ~ Governo da República Argenti
na para o DesenvoiV1iilenú)-e a ApliCação dos Usos Pacíficos da Energia Nu
clear, celebrado em Buenos Aires, a 17 de maiO de 1980. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrarâ em vigor na data de sua publi
cação. 

MENSAGEM N• 191, DE 1980 

Excelentíssimo Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, da Constituição 
Federal, tenho a honra de -~u_bl!leter à elevada consideração de Vossas E~ce
lências, acompanhadO de-Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta
do das Relações Exteriores, o texto do Acordo de Cooperação entre o Gover
no da República Federativa do Brasil e o Governo da República Argengna 
para o desenvolvimento e a Aplicação dos Usos Pacíficos da Energia Nu
clear, celebrado em Buenos Aires, a 17 de maiÕ de 1980. 

Brasília, 29 de maio de 1980. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• G/DEM/DAM-1/153/664.2 (846) 
(B29), DE 27 DE MAIO DE !980, DO SENHOR MINISTRO DE 

ESTADO DAS RELAÇ()ES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de dirigir~ me a Vossa Excelênci3; com respeito ao Acordo 
de Cooperação entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go
verno da República Argentina para o Desenvolvimento e Aplicação dos Usos 
Pacíficos da Energia Nuclear. por mim, firmado a 17 do corrente com o 
Chanceler daquele país, quando da visita de Vossa Excelência a Buenos Ai-
res. 

2. A negociação do referido Acordo foi feita pelo Itamarati, sob a 
orientação de Vossa Excelência e com o apoio dos demais órgãos interessa
dos, a Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacipnal, o Ministêrio das 
Minas e Energia, Empresas Nucleares Brasileiras (NUCLEBRÃS) e a Comis
são de Energia Nuclear (CNEN). A negociação do Acordo-Quadro foi prece
dida de troca de visitas de carâter técnico e explÕratório entre autoridades do 
setor nuclear do Brasil e da Argentina. Em fins de janeiro último, visitou o 
Brasil, como convidado do Governo brasileiro, o Presidente da Comiss~o 

Nacional de Energia Atómica daquele país, Almirante Castro Madero, o qual 
teve oportunidade de, acompanhado por funcionários do Ministêrio das Re
lações Exteriores e do Ministério das Minas e Ene_rgia, visitar diversas insta
lações e instituições brasileiras da área nuclear, assim como de manter con
tactos comigo piópr-io, com o Senhor Ministro das Minas e Energia e com os 
dirigentes da CNEN e NUCLEBRÃS. Em retribuição à visita do Almirante 
Castro Madero, estiveram na Argentina, em março último, a convite do Go
verno local, o Professor Hervâsio de Carvalho, da CNEN, e o Embaixador 
Paulo Nogueira Batista, da NUCLEBRÁS, acompanhado de assessores. As
sistidos pela Embaixada brasileira em Buenos Aires, os dirigentes das entida~ 
des brasileiras d_o setor nuclear puderam vis1tar instalações e instituições ar" 
gent_ínas, e manter, em atmosfera de muita cordialidade, entendimentos com 
a cúpula da Comissão Nacional de Energia Atômica. Foram também recebi
dos pelo Chanceler Pastor. 

3. Os contatos e conversações então realizados evidenciaram a existên
cia, nos dois países, de atitude de grande receptividade a uma cooperação bi
lateral abrangente no campo dos USt?S_pacíficos da energia nuclear. Foram 
prontamente identificadas âreas em que Uma tal cooperação poderia ser leva
da a efeito, com benefícios para OS-dois países. 

4. Aos conta tos feitos efitre os setores técnicos (sempre com o acompa
nhamento pelo Itamarati) seguiram-se __ co~versações já então no plano 
polítíco.:.diplomático entre :as duas Chancelarias. Ao longo das conversações 
que transcorreram em atmosfera de boa vontade e entendimento mútuos, foi 
possível negociart sem maiores dificuldªdes, o textq do Acordo-Qu.adro de 
COoperação entre os dois Governos para o Desenvolvimento e a_ Aplicação 
dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear (cujo texto se encontra no Anexo l). 

5. Parecem-me dignas de menção certºs aspectos do Acordo: 
a) o significa_d_o político da parte preambular, na qual as partes reafir~ 

mam suas posições de princípio quanto à importância do domínio da energia 
nuclear para o desenvolvimento econômico e social de seus povos e da Améri
ca Latina em geral; quanto aos propósitos estritamente pacíficos de seus res 
pectivos programas nucleares, e quanto à condenação da proliferação de ai 
mas nucleares; 

. b) a ãmplitude das áreas e modalidades de cooperação previstas (artigo 
III), com o -que se abrem perspectivas para um relacionamento dinâmico e di
versificado--ao--longo de -va:sto-·est>tCtrõ- ·de-atfVidãOes; -deScfe ãs de natureza 
propriamente científica e de pesquisa pura atê -às de conteúdo mais concreto, 
no campo tecnológico e industrial; 

c) a afirmação de que a cooperação bilateral se fará. em conformidade 
_cornos compromissos internacionais de cada parte; 

d) a previsão da aplicação das salvaguardas internacionais da. Agência 
Internacional de Energia Atômica (AIEA} sobre os materiais ou equipamen
tos fornecidos por uma parte à outra, sempre que cabível; 

e} a previsão de consultas bilaterais, inclusive _com vistas à eventual 
coordenação de posições, sobre questões internacionais de interesse comum 
relacionad~s com a aplicação da energia nuclear para fins pacíficos. 

6. Se as características acima referidas deixam claro tratar~se de instru
mento de teor abrangente, capaz de abrir campo à cooperação rica e diversifi
cada, o fato de maior importância a ressaltar é, entretanto, o do significado 
político especial que reveste a assinatura de tal instrumento como gesto de 
aproximação entre Brasil e Argentina. 

7. COm a assinatura do Acord_o, Brasil e Argentina desfazem de manei
ra taxativa as alegações de que estariam engajados em uma corrida armamen
tista na ãrea nuclear, e demonstram que, muito ao contrário de trabalharem, 
nesse campo, em termos de rivalidade ou adversidade, podem aí tambêm es
tabelecer laços de solidariedade e apoio mútuo. E digno de registro, a este úl
timo respeito, coriiO -antes assinalado, o fato de prever o Acordo a realização 
de consultas sobre assuntos de interesse comum, com vistas, quando cabível, 
à concertação de posições comuns. Assim estará reforçada a capacidade de 
atuação dos dois países em defesa de _suas posições quanto ao direito de aces
so irrestrito ao cido completo da tecnologia nuclear para fins pacíficos. 

8. A aproximação entre o Brasil e a Argentina no campo nuclear foi 
tornada ainda mais significativa, entretanto, pela substância concreta que os 
dois Governos desde logo imprimiram a seu relacionamento nessa área, me-
diante a assinatura, paralelamente a do Acordo~Quadro, de três outros ins
trumentos: um Convênio Bâsico de Cooperação entre a CNEA argentina e a 
Comissão Nacíonal de Energia Nuclear (Anexo 2). um outro Convênio Bâsi
co de Cooperação entre a CNEAea NUCLEBRÃS(Anexo 3) e um Protoco
lo de Cooperação Industrial CNEA-NUCLEBRÁS (Anexo 4). 

9. Esses três instrumentos - também firmados ao final da visita de 
Vossa Excelência a Buenos Aires, e en_tão postos em vigor por troca de notas 
diplomáticas entre as duas Chancelarias - foram ·negociados com base nas 
atribuições próprias do Poder Executivo. 
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to. Os dois Convênios lançam, em termos mais específicos, as bases 
para um intercâmbio frutífero entre as instituições nucleares brasileiras e ar
gentinas em áreas de pesquisa bâsic3. e aplicada, formação_de recursos huma
nos, licenciamento e segurança de instalações, proteção fíSica de material nu
clear (áreas afetas, no Brasil, à CNEN) e quanto a questões como pesquisa 
aplicada para geração de energia nucleoelétrica, pesquisa e lavra de urânio, 
serviços de enriquecimento, fabricação de elementos combustíveis, cons
trução de centrais nucleares, fornecimentO -de serviços e equipamentos para 
reatares etc., assuntos afetos, no Brasil, à NUCLEBRÁS. 

I 1. Tem importância particular o Protocolo de Cooperação Industrial 
CNEA-NUCLEBRÃS, pelo que representa como expressão da vontade polí
tica dos dois Governos de, no próprio momento do lançamento das bases 
para a cooperação no setor nuclear, já darem substância efetiva, erri termos 
industriais e comerciais, à moldura jurídica estabelecida. F. sem dúvida muito 
positivo O Ta to de terem os dois Governos acordado tão rapidamente instru
mento capaz de permifir um intercâmbio concreto de materiais_ e equipamen
tos de grande importância e conteúdo técnico industrial. O fato exprime de 
forma eloqUente que os dois países não possuem inibições ou desconfianças 
em seu relacionametno no campo nuclear, estando dispostos a um intercâm
bio ã altura dos respectivos níveis de des_envolvimento tecnológico e indus
triaL 

12. Creiõ válido observar, de outra parte, que a cooperação-definida dos 
quatro instrumentos acima referidos será levada a cabo: 

a) sem qualquer prejuízo ou interferência com a boa eXecução dos pro
gramas nucleares de cada país, inclusive quarlto aos objetivos de plena auto~ 
suficiência que ambos perseguem; 

b) no mais completo respeito às obrigaçõeS internaciOnaiS, legais ou 
contratuais, de cada parte; 

c) com a aplicação, sempre que cabível, das pertinentes salvaguardas da 
AIEA; 

d) em decorrênCia de b e c, acima, sem qualquer possibilidade de trans
ferência recíproca de informações sobre_ "tecnologias ditas "sensíveis" recebi
das de terceiros países. 

13. Os instrumentos acima referidos. atçn_dem plenamente, portanto, 
aos compromissos internacionais do Brasil, e estão de acordo com os interes~ 
ses mais altos de nossa política externa e de nosso programa de utilização 
pacífica da energia nuclear. 

14. Nessas condições, Senhor Presidente, submeto á elevada conside
ração de Vossa Excelência o anexo projetO- de Mensagem ao Congresso Na
cional, pelo qual Vossa Excelência encaminha à aprovação do Legislativo o 
Acordo de Cooperação entre o Governo da_ República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Argentina para O Desenvolvimento e a Aplicação 
dos Usos Pacíficõ-S da Energia Nuclear. 

Aproveito a oporturiidade para apresentar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. - Ramiro Saraiva 
Guerreiro. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA 

ARGENTINA PARA O DESENVOLVIMENTO E A APLICAÇÃO 
DOS USOS PACIFICOS DA ENERGIA NUCLEAR 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Argentina, 

Inspirados pela tradicional amizade entre os seus povos e pelo desejo 
permanente de ampliar a cooperação que anima seus Governos; 

Conscientes do direito de todos os países ao desenvolvimento e à utili
zação da energia nuclear para fins pacíficos e, igu3lmente, ao domínio da tec
nologia necessária para esse fim; 

Tendo presente que o desenvolvimento da energia nuclear para fins pací
ficos constitui_ um elemento fundamental para promover o desenvolvimento 
econômico e soCfil de seus povos; 

Tendo Presente os esforços que ambas as nações estão realizando a fim 
de incorporar a energia nuclear a serviço de suas necessidades de_ desenvolvi
mento econômico e social; 

Persuadidos de que a cooperação na utilização da energia nuclear para 
fins pacíficos poderá contribuir para o -déSellvolvimento da América Latina; 

Convencidos da necessidade de impedir a proliferação de armas nuclea
res através de medidas não discrimin-atóriiitS qlü! imponham restrições com 
vistas a obter o desarmamento nuclear geral e_compl_eto, sob estrito controle 
internacional; 

Levando em conta os objetivos do trabalho para Proscrição das Armas 
Nucleares na América Latina, Tratado de Tlatelolco; 

Levando igualmente em cont11 o Acordo de Cooperação Científica e Tec
nológica assinado nesta mesma data; 

Decidiram celebrar o presente Acordo de Cooperação para o Desenvol
vimento e a Aplicação dos Usos Pacíficos da Energiã Nuclear. 

Artigo I 

As Partes cooperarão para o desenvolvimento e a aplicação _dos usos 
pacíficos da energia nuclear, de acordo com _as necessidades e prioridades de 
seus respectivos programas nucleares nacionais e levando em conta os com
promissOs internacionais assumidos pelas Partes. 

Artigo II 

As Partes poderão designar os órgãos competentes respectivos para exe
cutar a cooperaÇão prevista no presente Acordo. 

Artigo IIl 

I. A cooperação prevista serã desenvolvida nos seguintes campos: 
a) pesquisa, desenvolvimento e tecnologia de reatares de pesquisa e de 

potência, incluindo. centrais nucleares; 
b) ciclo do combustível nuclear, incluindo a prospecção e exploração de 

minerais nucleares e a fabricação de elementos combustíveis; 
c) produção industrial de materiais e_-C:quipamentos e prestação de ser-

viços; 
d) produção de radioisótopos e suas aplicações; 
e) proteção radiológica e segurança nuclear; 
f) proteção física do material nuclear; 
g) pesquisa básica e aplicada relativa aos usos pacíficos da energia nu

clear: 
ti) ou trás:- aspeetói,- de_:_ritífico.S ·e tecrfológ!cõs ·referentes- ao -uso-·pacmco 

da energia nuclear que as Partes considerem de interesse mútuo. 
2. A cooperação nos campos assinalados em I será realizada através 

de: 
a) assistênCia recíproca pára a· formação e capacitação de pessoal cientí-

fico e técnico; 
b) --intercâmbio de técnicos; 
c) intercâmbio de- professores para cursos e seminários; 
d) bolsas de estudo; 
e) consultas recíprocas sobre problemas científicos e tecnológicos; 
f) formação de grupos mistos de trabalho para a realização de estudos e 

projetes concretos de pesquisa Científica e desenvolvimento tecnológico; 
g) fornecimento recíproco-de equipamentos, materiais e serviços-relati

vos aos campos assinalad_os anteriormente; 
h) intercâmbio de informações relativas aos campos assinalados ante

riormente; 
outras formas de trabalho que sejam acordadas segundo o Artigo IV. 

Artigo IV 

A fim de dar cumprimento à colaboração prevista no presente Acordo, 
os__ órgãos competerites designados por cada uma das Partes celebrarão Cori- -
vênios de Aplicação nos qttais serão eStabelecidas as condições e modalidades 
específicas da cooperação, incluindo a realização de reuniões técnicaS mistas 
para estudo e avaliação de programas. Outrossim, os órgãos competentes de 
cada uma das Partes poderão cri<if entidades conjuntas que tenham p0r obje
tivo a condução téCnka e econômiCa dos programas e projetas-acordo pro
movendo, quando conveniente, a participação de pessoas jurídicas de direito 
privado nessas entidades. 

Artigo V 

As Partes poderão utilizar livremente toda a informação intercarilbiada 
em virtude do presente Acordo, exceto naqueles casos em que a Parte que for
neceu a informação haja estabelecido condições ou reservas a respeito do seu 
uso ou difusão. Se a informação intercambiada estiver protegida por partes 
registradas em_qualquer das Partes, os termos e c~mdições para o seu uso e di
fusão serão sujeitos à legíslação ordinâria. 

Artigo VI 

As Partes facilitarãO fOrnecimento recíproco, mediante transferência, 
empréstimo, arrendamento e venda de materiais nucleares, equipamentos e 
serviços necessãrios para a realização dos programas conjuntos e de seus pro
gramas nacionais de des.envolvimento no campo da utilização da energia atô
rhica para fins pacíficos, ficando essas operações, em todos os casos, suje1tas 
às disposições legais vigentes na República Federativa do Brasil e na Repúbli
ca Argentina. 
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Artigo VIl 

I. Qualquer material ou equipamento fornecido por uma das Partes à 
outra, ou qualquer material derivado do uso-daquele material ou utilização 
em um equipamento fornecido em vii-tude deste Acordo, só poderá ser utili
zado para fins pacfflcos .. As- Partes manterãO ·consultas sobre a aplicação de 
procedimentos de salvaguardas para materiais ou equipamentos fornecidos 
no âmbito do presente Acordo. . 

2. A fim de aplicar os- Procedimentos de salvaguardas referidos no pa
rágrafo J, as Partes celebrarão com a Agência Internacional de Energia Atô
mica, quando for o caso, os acordos de salvaguardas correspondentes. 

Artigo VIl! 

As Partes se cÇ>mprometem a cooperar mutuamente para o desenvolvi
mento de projetas conjuntos que se realizem no âmbito da aplicação do pre
sente Acordo, facilitando em todo o possível a colaboração que e-rn tais proje
tes possa caber a outras instituições ou órgãos públicOs _?_u privados dos res
pectivos países. 

Artigo IX 

As Partes manterão consultas a respeito de situações de interesse comum 
que sejam suscitadas no âmbito interriacional com relação à aplicação da 
energia nuclear para flns pacíficos, com o objetivo de coordenar suas posições 
quando tal for aconselháveL 

Artigo X 

As Partes atuarão de modo que as diferenças de opinião que possam sur
gir a resp-eito da interpretação e aplicação do presente Acordo sejam resolvi
das por via diplomática. 

Artigo XI 

I. O presente Acordo entrará em vigor· na data em que for efetuada a 
troca dos instrUnlentos de ratificação, que Se"rã rêalizada em Brasília, e terã 
uma vigência inical de dez anos e prorrogar-Se~á automaticamen-te-por perío
dos sucessivos de dois anos, salvo se seis_ meSes antes.. do vencimento de qual
quer desses periodos uma Parte notifica à oUtra sua intC:nção de não revoná
lo. 

2. O término do presente Acordo não afetarã a continuação da exe
cução dos Convênios de Aplicação que tenham sido concluídos de acordo 
com o disposto no Artigo lV 

J. O presente Acordo será aplicado pr6~·fSorial-riente a partir da data de 
:-;ua assinatura. dentro do limite de competência das autoridades responsáveis 
por sua aplicação. 

Feito em Buenos Aires, aos dezessete dias do mês de maio de 1980, em 
dois exemplares originais, nos idiomas portüguês e espanhol, sendo ambos 
igualmente autênticos.. 

Pelo Governo da República Federativa do Bfasil: Ramiro Saraiva Guer
reiro. 

Pelo Governo da.Re]-iú5lica Argentina: Carlos W. Pastor. 
(Às Comissões de RelaÇões ExteriOfes. de Minas e Energia e de 

Segurança Nacional.) 
O Sr. Bernardino Viaiw (PDS - PI) -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)-Antes de passara outro 
requerimento de informações, ouço o Senador Bernardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Senador Itamar Franco, eu estive 
examinando todos os contratos que disseram que o Governo braspeiro havia 
firmado com a França, quando da visita do Senhor Presidente da República 
àquele País. Eu tenho em meu poder cópias. desses documentos que são pro
tocolos de intenções, que ainda serão discutidos, e se não forem firmados até 
o dia 30 de novembro do corrente ano, p~rderão a validade. Eu não creio que 
o Governo possa firmãr qu-alquer contrato que envolva responsabilidades de 
um lado e de outro, sem que ouça o Congresso N aC:ional, mesmo porque esses 
contratos não teriam validade. Então, tenho minhas dúvidas ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex•.tem as suas dúvi
das. V. Ex•, que é um estudioso dos acordos internacionais, vai verificar que, 
no acordo assinado entre o Brasil e a -Argentina, o art. 11, em seu item 3, diz o 
seguinte: "O presente acordo será aplicado provisoiiamente, a partir da data 
de sua assinatura, dentro do limite de competência das autoridades resRonsá
veis por sua aplicação". 

Veja V. Ex• que o acordo já estâ em vigor. Quãnto â ·competência que se 
refere aqui, nobre Senador Passos Pôrto, não é em relação ao Con&resso Na
cional, mas em relação à autoridade que vai aplicá-lo. 

E eu lembraria ao Senãdor Bernardino Viana e ao Senador Passos Pôrto 
não a palavra de um Senador da Oposição mas ã do eminente internacionalis
ta Haroido Valadão, quando S. Ex•, exercendo o cargo de Consultor Geral 

da República, respondia à indagação dO Itamarati sobre a possibilidade do 
Governo celebrar, por sua próPria autoridade, deterrilinados reajustes exter
nos, independente do referendo congressual. O festejado mestre dizia o se
guinte: 

''Não olharam os constituirifC:S" republicanos brasileiros a ma
téria ou a importância cios ajustes internacionais. Quiseram ·subor
dinar o Executivo ao Legislatívo em matéria de política exterior, 
não permitindo assuma o Brasil quaisquer responsabilidades na or
dem internacional sem o consentimento do Congresso." 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador Itamar Fran-
co, desejo congratular-me com V. Ex' pela utilização que faz do instituto do 
pedido de informações. Recordo que V. Ex•, desde quando chegou a estaCa
sa, procurou buscar esses dados junto ao Poder Executivo, dados que melhor 
permitissem entender a realidade política, s-ocial e econômica do Pais. 
Lembro também que, por uma interpretação inadequada e incorreta de Me
sas anteriores, V. Ex• teve embargada a tramitação de alguns pedidos de in
formações, um deles, inclusive que pretendfa conhecer com exatidão a divída 
externa do Brasil. V. Ex•, de forma obstinada, pertinaz,jâ venceu essa etapa, 
e agora se assiste ã mansa e pacífica tramitação dos seus requerimentos de in
formações. Era um fato auspicioso que eu desejava realçar, no instante em 
que V. Ex' encaminha mais esses requerimentos à apreciação da Mesa da Ca
sa. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Eu que agradeço a in
tervenção de V. Ex'-, eminente Senador Mauro Benevjdes. Ninguém nesta 
Casa desconhece o esforço, o trabalho e a dediç:ação de V. Ex• para regula
mentar o art. 45 da Constituição f'~deraL V. Ex• tem sido um abnegado, repi-

-to! e ao que parece, possivelmente ainda nest~ ano, o trabalho de V. Ex• terã 
um resultado feliz,_ com o _Congresso Nacional regulamentando de uma vez 
por todas o art. 45 da Constituição. 

Mas, Sr. Presidente, encaminho também a V. Ex• o seguinte requerimen· 
to de informação: 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇélES 

Senhor Presidente, 
Na conformidade do que faculta o artigo 239, item I, letra b, do Regi

mento Interno do Senado Federal, requeiro sejam solicitadas as seguintes in
formações ao Poder Executivo relativas ao Acordo de Previdência Social 
Brasil-Argentina, firmado a 20 de agosto de 1980, ora tramitando nesta Casa: 

a) Quais são as modalidades de reembolso de despesas, efetuadas por 
umã parte contratante, por conta da outra, previstas atê o momento? 

b) Dispõe~ órgão previdenciário nacional de recursos financeiros exce
dentes capazes de arcar com o acréscimo de despesas decorrentes do Acordo 
em pauta até ·final ressarcimento na forma do que vier a ser estipulado nos 
acordos administrativOs? · 

Sala das Sessões, de março de 1981.- Itamar Franco. 

Justificação 

Os órgãos técnicos desta ·casa, especialmente a douta Comissão de 
COnstituição e Justiça, têm adotado uma postura rígida no que tange a inter
pretação do parágrafo único, do artigo 165, da Lei Fundamental. Verifica-se, 
dos inúmeros precedentes havidos, ter sido sempre julgada inviâvel a propo
sição legislativa que deixe de indicar de forma precisa a "fonte de custeio to
tal" de qualquer benefício previdenciârio que se pretellda estender ou majo-
rar. 

Encontra-se no momento em tramitação no'Senado Federal o Projeto de 
Decreto Legislativo n9 32, de 1980, que aprova o texto do Acordo Previden
ciádo Brasil-Argentina, cujo escopo último é o de estender os benefícios da 
segUridade social aos nacionais de um e outro País quando se encontrem no 
território da outra parte. Trata-se, pois, de matéria sujeita à obserVância dos 
ditâmes prescritos no supramencionado dispositivo da Carta Magna. 

Exa_minando o conteúdo do ato internacional em pauta verificamos que 
a regulamentação legal do acréscimo das despesas decorrentes da ampliação 
dos_benefícíos foi remetida pai-a os "ajustes ildministrativos" que vierem a ser 
firmados posteriormente. Em co~seqüênc:ia, surge um duplo problema do 
perito de vistajui-ídico-cõnstitu_cional. Em pTimeiro lugar impõe-se o questio
namento da legalidade de se transferir para o âmbito de competência do ajus
te administrativO a detCrminação da "fonte de custeio" das novas despesas. 
Segundo o entendimento dorninarite no seio da Comissão de Constituiçã.o.e 
Justiça, qualquer iniciativa versando sobre taf assunto 4eve precisar no seu 
próprio conteXto e com exatidão a origem dos recursos alocados a tal fim. Em 
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segundo lugar cumpre sabe}' da possibilidade de virem ditos ••ajustes adminis~ 
trativos" a entrarem em vigor sem a prêvia anuência do Podc;r Legislativo. 

Os temas aqui suscltaflos nos levam não só a solicitar a audiência da 
douta Comissão de Consti\uição e Justiça para que se manifeste a respeito 
mas sobretudo a pedir infO~rmações ao Poder Executivo a fim de que o Conw 
grcsso Nacional possa decidir com perfeito conhecimento de causa, inclusive 
no tocante às repercussões financeiras para o Erário Público. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 32, DE 1980 

(N9 68/80, na Casa de origem) 

Aprova o t.exto do Acordo de Previdência Social concluído entre o 
Governo da República Federativa do Brastl e o Governo da República 
Argentina, em Brasllia, a 20 de agosto de 1980. 

O Congresso ·Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o text_o d_o Acordo de Previdência Social concluí

do entre o governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Re
pública Argentina, em Brasília, a 20 de agosto de 1980. 

Art. 211 Este decreto legislativo entrarã em vigor na data de sua publi
cação. 

MENSAGEM N• 372, DE 1980 

Excelentíssimos Senhores Membros do. Congresso Nacional: 
Em conformidade com o disposto no art. 44. inciso I, da Constituição 

Federal, tenho a honra de submeter à elçvacl.a consideraçào de Vossas Exce
lências, acompanhado de ExposiçãO de Motivos do Senhor Ministro de Esta
do das Relações Exteriores,- o texto do Acordo de_ Pn::vidência Social concluí
do entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Re
pública Argentina, em Brasília, a 20 de agosto de 1980. 

Brasília, 17 de setembro de 1980.- João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS, DAM-I/DAI/239/615 (B46) (A59) DE 15 
DE SETEMBRO 

DE 1980, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÚES EX
TERIORES. 

A Sua Excelência o Se_nhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente: 
Na presença de Vossa Excelência e do Presidente Jorge Rafaei_Videla, fOi 

assinado, em 20 de agosto de 1980, o Acordo de Previdência Soçial Brasil
Argentina. 

2. O referido acordo estabelece as normas gerais que regulamentarão as 
relações entre os dois paíSes no campo da previdência, assegurando aos na
cionais de um país, residentes no outro, os benefícios de seus sistemas de pre
vidência e assistência-Social. 

3. A intensificação dos vínculos de toda ordem que umem o Brasil e a 
Argentina, o incremento de seu intercâmbio econômico e comercial e apre~ 
sença de significativos contirigentes de nacionais de um país no outro, exer
cendo atividades profissionais, recomendam_ assim, que a cooperação bilate
ral se estenda ao campo previdenciãrio, sobretudo em vista das perspectivas 
que se abrem para a realização de projetas comuns de desenvolvimento. 

4. Pelo acordo, os nacionais d_e um país e outro poderão acolher-se, 
quando residentes no território da outra parte (artigo II), aos benefícios pre
vistos nas respectivas legislações sobre previdência social, quanto aos regimes 
indicados por cada país no artigo I. 

5. O acordo enuncia, ainda, as exceções quanto à aplicação de seus dis
positivOs (artigos rn e IV), bem como dispõe, entre outras inatêrias relevan
tes, sobre períodos de serviço e de exercício da profissão (artigo VII), formas 
de liquidação das prestações pecuniárias (artigo VIII), prestação dos serviços 
assistenciais (artigo XV), isençõeS de direitos, taoxas e impostos (artigo 
XVlll). 

6. As entidades executoras do acordo serão, no Brasil, o Ministério da 
Previdência e Assistência Social, e, na Argentina, a Secretaria de Estado de 
Seguro Social. 

7. Cabe finalm~nte_ressaltar, segundo o disposto no artigo XIV, que as 
modalidades e formas de pagamento das prestações serão determinadas me
diante a celebração de um ajuste adminisi{átivO específico, complementar ao 
presente acordo. 

8. Nessas condições, elevo à alta_ consid_er_ação de Vossa Ex_c;elên_cia, Se
nhor Presidente, o anexo projeto de Jvfensagem _ao Congres_SC? Nacional, pelo 
qual Vossa Excelência apresenta à apreciação do Poder Legislativo o Acordo 
de Previdência Social Brasil-Argentina. _ _ 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Senhor Pre
sidente, os protestos do meu mais profundo respeito. - R. __ S. Guerreiro. 

ACORDO DE PREVIDENCIA SOCIAL ENTRE O GOVERNO DARE
PÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA ARGENTINA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Argentina, 
Imbuídos do desejo de estabelecer normas que regulem .as relações entre 

os do_is países em matêrias de previdência soCial, 
Resolvem celebrar o presente Acordo de Previdência Social nos seguin· 

tes termos: 

Artigo I 

1. O presente Acordo aplicar-se-ã: 
A) No Brasil: 
a) à legislação do regime de previdência social relativa a: 
1. assistência médica, farmacêutica, odontológica, ambulatorial e hos-

pitalar; 
2. incapacidade de trabalho temporária; 
3. invalidez; 
4. velhice; 
5. tempo de serviço; 
6. morte; 
7. natalidade; 
8. acidente do trabalho e doenças profissionais; e 
9. salário família. 
b) -- à legislação do Programa de Assistência ao Trabalhador Rural, rela-

tivamente aos Üens -da alínea .. a", nO que couber. 
B) Na Argentina: 
a) aos regimes de aposentadoria e pensões (invalidez, velhice e morte); 
b) ao regime de obras sociais (àssiStêncla médica, farmacêutica, odon-

tológica, ambulatorial e hospitalar); 
c) ao regime de acidentes do trabalho e doenças profissionais; e 
d) ao regime de prestações famili_ares. 
"2. O presente Acordo aplicar-se-á igualmente aos casos previstos nas 

leis e disposições que completem ou modifiquem as legislações indicadas no 
parágrafo anterior. 

3. O presente Acordo aplic3r-se-á também aos casos previstos nas leis e 
disposições que estendam os regimes existentes a novas categorias profissio
nais~ ~ -que estabeleçam novos regiines de pi-evidência social quando assim 
for e. .belecido pelos Estados Contratantes. 

Artigo II 

l. As legislações enumeradas no Artigo I vigentes, respectivamente no 
Brasil e na Argentina, aplicar-se-ão igualmente aos trabalhadores brasileiros 
na Argentina e aos trabalhadores argentinos no Brasil, os quais terão os mes
ritos direitos e obrígações que os nacionais dos Estados Contratantes em cujo 
~erritório se encontrem. 

2. As mencionadas legislações se aplicarão tambêm, aos trabalhadores 
de qualquer outra nacionalidade que prestarem ou tenham prestado serviços 
no Brasil e na Argentina quando residam em um dos Estados Contratantes. 

Artigo III 

I. O piill-cípio estabelecido nó Artigo II será objeto das seguintes ex
ceções: 

a) o trabalhador, que dependa de uma empresa pública ou privada 
com sede em um dos dois Estados Contratantes e que for enviado ao terri
tório do outro por um período limitado, continuará sujeito à legislação do 
prlrrieiro Estado, sempre que o tempo" âe trabalho no território do outro Esta
do não exceda um período de doze meses. Se o tempo de trabalho se prolon
gar~ por motivo imprevisível, além do prazo previsto de doze meses, poder-se-
á excepcionalmente manter !!O máximo por mais doze meses a aplicação da 
_legislação ·vigente no Estado em que tenha sede a empresa mediante prêvio 
consentimento expresso da autoridade competente do outro Estado; 

b) o pessoal de vôo das empresas de transporte aêreo e o pessoal de 
trânsito daS erripresas de transportes terrestres continuarão exclusivamente 
sujeitos à legislação vigente no Estado em cujo território a- empresa tenha se
de; 

c) __ os membros da tripulação de navio sob bandeira de um dos Estados 
Contratantes estarão sujeitos às disposiçõeS vigentes nO mesmo Estado. Qual
quer outra pessoa que o navio empregue em tarefas de carga e descarga, con
serto ou vigílância, Cstarã sujeita à legislação do Estado em cuja jurisdição se 
encontre -o navio. 

2. As autoridades competentes de ambos os Estados Contratantes pode
rãO de comum acordo, ampliar, suprimir ou modificar, em casos particulares 
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ou relativamente a determinadas categorias-profissionais, as exceções enume-
radas no parágrafo anterior. --- -

Artigo IV 

Os membr~s das representaçõ~ diJ:tiO~áti~s e __ consular~s. _ organ~smos 
internacionais "e Gemais fllncionáriõs, em-p-regadOs- e tr-abã.lhâdOTes a serviço 
dessas representações ou a serviço pessoal de algum de seus membros, serão 
regidos no tocante à previdência social, pelas convenções e tratados que lhes 
sejam aplicáveis." ·· · -

Artigo V 

I. Os trabalhadores que tenham direito da parte de um dos Estados 
Contratantes, às prestações pecuniárias enu.meradas no ArtígO i; cOriseivarão 
tal direito, sem limit3çõCs, perante a entidade gestora desse Estado, quando 
permaneçam temporariamente no território do outro Estado Contratante, ou 
para ele se transfiram em caráter definitivo observadas as peculiaridades de 
sua própria legislação. Quanto aos direitos "e_m. rase de aquisiÇão, aplicar-se-á 
a legislação do Estado perant~ o qual faça jUs- a tai_s direitos. 

2. Em casoS de transferência para um tCrceiro Estado, a conservação dos 
referidos direitos -estarâ sujeita às condições determinada pelo Estado que ou
torgue as prestações aos seus naciOnais residentes no referido terceiro Estado. 

3. O trabalhador que em razão de transferência de um Estado Contra
tante para o outro tiver tido suspensas as prestações a que se aplica o presente 
Acordo poderã. a pedido, voltar a percebê-las, sem prejuízo das normas vi
gentes nos Estados Contratantes, sobre caducidade e prescrição dos direitos 
relativos à previdência social. 

Artigo VI 

I. Os beneficiários de a-posentadorias, ou pensões devidas em virtude da 
aplicação das legislações de ambos os Estados Contratantes, têm direito a as
sistência- médica para si e seus dependentes. por parte e pÕr conta d~ insti
tuição do Estado Contratante nó qual se ericontrarem residindo, temporária 
ou definitivamente. --

2. Os beneficiários de aposentadoria ou pensão devida em virtude da 
aplicação da legislação de apenas um dos Estados Coritratantes, têm direito a 
assistência médica para si e seus dependentes por parte da instituição do Esta
do Contratante no qual se encontrem residindo, temporária OU- definítiva
mente, de acordo com a sua própria legislação. As despesas re_f~rentes a assis
tência médica, de que trata este parágrafo seiãõ-l-iembolsadas à instituição do 
Estado que a outorgou pela instituição do outro Estado Contratante. 

3. As autoridades competentes poderãÕ est3])elec_er, mediante ajuste ad
ministrativo, a forma de outorgar a assistência- médicá aos trabalhadores e 
seus dependentes, que residam, temporária ou definitivamente- no território 
do outro Estado Contratante quando as instituições dCste Estado não estejam 
obrigadas a outorgá-Ia. 

4. As despesas referentes a assistência i.nédica outoi-g"adã -Pela instu
tuição de um dos Estados Contratantes poT Conta da institUição do outro Es
tado, em virtude das disposições do presente Acordo ou dos ajustes adminis
trativos que sejam firmados, serão reembolsS:das segundo as formas e modali
dades a serem estabelecidas pelas autoridades competentes, 

Artigo VII 

1. Os períodos de serviço cumpridos em êpocas diferentes em ambos os 
Estados Contratantes pOderãO sú-tOtalíiadOs Para concessão dªs prestações 
prevista no Artigo I. O cômputo desses períodos se regerâ pela legislação do 
país onde tenham sido prestados os serviços respectivos. 

2. QuandO em ambos os países se tiverem cumprido simultaneamente 
períodos de serviço computáveis, para efeito úniCo de totalização, os tempos 
de serviço simultâneos se corisiderarão cUmpridos pela metade em cada um 
dos Estados. 

3. Quando, nos termos da legislação dõ ambos os Estados Contratantes, 
o direito a uma prestação dependér dos períodos de seguro cumpridos em 
uma profissão regulada por um regime especial de previdência social, somen
te serão totalizados, para a concessão das referidas prestações, os períodos 
cumpridos na mesma profissão em um e outro Estado. Quando em um dos 
Estados não existir regime especial de previdência social para a referida pro
fissão, só serão cOn-siderados, para a concessão das mencionadas prestaçõs no 
outro Estado, os períodos em que a profissão tenha sido exercida- no primeiro 
Estado sob o regime de previdência social nele vigente. Se, todavia, o segura
do não obtiver o direito ãs prestações do regime especial, os períodos cumpri
dos nesse regime serão considerados como se- tives-seni Sido cui.rlpddos -no re
gime geral. 

4. Nos casos previstos nos parágrafos 1, 2 e 3 do presente Artigo. cada 
entidade gestora determinará; de acordo com a sua própria legislação e con
forme a totalização dos períodos de seguro cumpridos em ambos os Estados, 

se o- inte-ressado reúne as condições necessárias para concessão das prestações 
previstas naquel:i legislação. 

Artigo VIII 

_ As prestações a que os segurados abrangidos pelo presente Acordo, ou 
seus dependentes, têm direito em virtude das legislações de ambos os Estad0s 
Contratantes, em conseqüência da totalização dos períodos, serão liquidadas 
pela forma seguinte: 

a) a entidade gestora de cada Estado Contratante determinará separa~ 
damente o valor da prestação a que teria direito o interessado se os períodos 
de seguro totalizados houvessem sido cumpridos sob sua própria legislação; 

b) a quantia que corresponde a cada entidade gestora será o resultado 
da proporção estabelecida entre o período totalizado e o tempo' cumprido sob 
a legislação de seu próprio Estado. 

Artigo IX 

Quando o trabalhador, mediante a totalização, não satisfizer, simulta
neamente. as condições exigidas nas _legislações dos dois Estados Contratan
tes, o seu direito serã determinado nos t~rmÇis de cada legislação. à medida 
em que se vão cumprindo essas condições. 

Artigo X 

O interessado poderá optar pelo reconhecimento dos seus direitos nos 
termos do Artigo VII, ou separadamente, em ~·onformidade com a legislação 
de um do-, Estados Coritrafuntes, independen mente dos períodos cumpri
dos no outro. 

Artioo XI 

I. Os períodos rle serviço cumpridos antes do início da vigência do pre
sente Acordo só serão considerados quando os interessados tenham períodos 
de serviço a -partir dessa data. 

2. O dispo~to neste Artigo não prejudtca a aplicação das normas sobre 
prescri . ão ou- caducidade vigentes em cada Estado Contratante. 

Artigo XII 

I. Se o valor da prestação estabelecida em conformidade com a alínea a) 
do Artigo VIII resultar inferior ao mínimo que corresponda de acordo com a 
legislação de cad_a Estado, ca_da entidade gestora aumentará o referido valor 
até alcançar esse mínimo, aplicando sobre o mesmo o procedimento assinala
do na alínea b) do Artigo mencionado. 

2. Toda vez que, posteriormente à concessão da prestação, se aumente o 
valor mínimo_ correspondente de acordo com a legislação de cada Estado, 
cada entidade gestora abonará_ a parte proporcional que resulte da aplicação 
do procedimento estabelecido na alínea b) do Artigo VIII, com relação ao 
novo valor mínimo. 

Artigo XIII 

Se, para avaliar o grau de incapacidade em caso de acidente do trabalho 
ou de doença profissional, a legislação de um dos dois_ Estados Contratantes 
preceituar que sejam tomados em consideração os acidentes do trabalho e as 
doenças profissionais a:nteriomente ocoffidãs, serão também considerados os 
acidentes do trabalho e as doenças profissionais anteriormente ocorridas ao 
abrigo-da legislação do outro Estado, como se tivessem ocorrido sob a legis
lação do primeiro Estado. 

Artigo XIV 

O pagamento das prestações efetuar-se-â pelas entidades gestoras de 
cada Estado Contratante, segundo o que se estabeleça no ajuste administrati
vo relativo ao presente Acordo. 

Artigo XV 

-º.s exames médico-periciais solicitados pela entidade gestora de um Esta
do Contratante. relativamente a beneficiârios que se encontram no território 
do outro Estado serão levados a efeito pela entidade gestora deste Estado e 
por conta daquela. 

Artigo XVI 

As prestações pecuniárias concedídas de acordo com o regime de um ou 
de ambos os Estados Contratantes, não serão objeto de redução, suspensão 
ou extinção, exclusivamente pelo fato de o beneficiário residir no outro Esta
do Contratante. 

Artigo XVII 

Quando as entidades gest~ras dos EStã:dos Contratantes tiverem de pa
gar prestações econômicas em virtude do presente Acordo, fá-lo-ão em moe
da do seu próprio país. As transferências resultantes dessa obrigação efetuar
se-ão conforme os acordos de pagamentos vigentes entre ambos os Estados 
ou os mecanismos que sejam fixados de comum acordo para esse fim. 
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Artigo XVIII 

1. As isenções de direitos, de taxas e de impostos-, estabelecidas em ma
téria de previdência social pela legislação de um dos Estados Contratantes 
aplicar-se-ão também para efeitos do presente Acordo, aos nacionais do ou
tro Estado. 

2. Todos os a tos e doc.um_ento que, em virtude do presente Acordo, tive
rem de ser apresentados, ficam isentos de tradução oficial, visto a legalização 
por parte das autoridades diplomáticas ou consulares e de registro público 
sempre que tenham tramitado por um dos órgãos de ligação ou entidades ges
toras. 

Artigo XIX 

I. Para os fins previstos rio" preSerite Acordo, entende-se por autoridades 
competentes no Brasil, o Ministro de Estado da Previdência: e ASsistência So
cial e, na Argentina, o Secretário de Estado de Seguridade Social. 

2. Essas autoridades informa-se-ão reciprocamente sobre as medidas 
adotadas para a aplicação e o desenvolvimento do presente Acordo. 

Artigo XX 

Para aplicação do presente Acordo, as autoridades competentes e as en
tidades gestoras dos dois Estados prestarão assist~IJcia_recípr~ca e se comuni
carão diretamente entre si e com os segurados ou seus representantes. A cor
respondência serâ redigida em sua respecti_~a _língua oficiaL 

Artigo XXI 

Os requerimentos e documentos apresentados pelos interessados às auto
ridades competentes ou às entidades gestoras de um dos dois Estados Contra
tantes surtirão efeitO como-se fossem apresentados às autoridades ou entida
des gestoras do o_u_tro Estado Contrante. 

Artigo XXII 

Os recursos a interpor perante uma inStitUição Competente de um dos 
dois Estados Contratantes serão tidos como interpostos em tempo hãbil, mes
mo quando forem apresentados perante a instituição correspondente do ou
tro Estado, sempre que sua apresentação for efetuada dentro do prazo estabe
lecido pela legislação do Estado ao qual competir apreciar os recursos. 

Artigo XXlll 

As autoridades consulares dos dois Estados Contratantes poderão repre
sentar, sem mandato governamental especial, os nacionais do seu próprio Es
tado perante as autoridades competentes, entidades gestoras e organismos de 
ligação em matéria de previdência social do outro Estado. 

Artigo XXIV 

As autoridades competentes dos Estados Contratantes resolverão de co
mum acordo, as div_ergéncias ou contróvérsías qüe surgirem na aplic3ção do 
presente Acord.o. 

Artigo XXV 

Para aplicação do presente Acordo a autoridade competente de cada um 
dos Estados Contratantes poderá instituir Os Organismos de ligação que jul
gar conveniente, mediante comunicação à autoridade competente do outro 
Estado. 

Artigo XXVI 

1. O presenfe Acordo será executado pelas entidades de previdência so
cial dos dois países e regulados por ajustes 3dm1ilistr"ativOs; cuja elaboração 
será atribuída pelas autoridades competentes a uma comissão mista. 

:2. A referida comissão mista será integrada por representantes de cada 
E.;;tado Contratante, que terú por objetivo assessorar as ditas autoridades 
sempre que estas __ o necessitem ou por iniciativa própria. no que_ se refere à 
,tp!lcaçih) dn preSente Acordo, dos ajustes administrativos e demais docu
mento:io adicionais que se estabeleçam e qualquer outra funcào referente aos 
ditos do-.:umcntos._ que de comum acordo resolvam atribuir-lhe as autonda~ 
.:JC."- competentes., 

(ic: ;Iiuste~ administrJth'os a oue se refere o presente Acordo ~;::nlra
r~_ú eJn VJ~Of por troca de notas dJpolmátJcas entre os Governos dos doJs p..:tl-

Hii~n -., \ \" U 

'!(t;l l_l!ll dos t_st:.lt;los Contr:J.tante<; notiftcará ao outro do cumprimento 
rt_)rm~d!d:Jdes c_x:uzidas pelas respcctivHs disnosições constitucion8t' O 

preseme Acordo e_ntrarâ em v1gor um mês após a-data da Ultima dessas no Lili-

Artigo XXVIII 

I. O presente Acordo terá duração indefinida, salvo denúncia escrita 
por qualquer dos Estados Contratantes. A denúncia surtirã efeito seis meses 
após a data de sua notificação._ 

2. As situações decorrentes de direitos em fase de aquisição no momenw 
to da expiração dO presente Acordo, serão reguladas de comum acordo pelos 
Estados Contratantes. 

3. As disposições do presente Acordo, em caso de denúncia por um dos 
Estados, continu-arão aplicando-se aos direitos adquiridos durante sua vigên-
cia. 

Feito em Brasfiia, aos 20 dias do mês de agosto de 1980 em dois exemplaR 
res, nos idiomas português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente au
tênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: R. S. Guerreiro. 
Pelo Governo da República Argentina: 

CONVENIO DE SEGURIDAD SOCIAL ENTRE EL GOBIERNO 
DE LA REPUBLICA FEDERATIVA DEL BRÀSIL Y EL 

GOBIERNO DE LA REPUBLICA ARGENTINA 

El Bobierno de la Republica Federativa dei Brasil 
y 
El Gobierno _de Ia República Argentina, 
Imbui dos _del deseo de estabelecer normas que regulen las relaciones en

tre los dos países en materia de segurídad social, 
Resuelven celebrar el presente Convenio de Seguridad Social en los si

guientes términos: 

Articulo I 

1. El presente Convenio se aplicarã: 
A) En Brasil: 
a) A la legislación dei régimen de previsión social relativa a: 
1. asistencia médica, farmacêutica, odontológica, ambulatoría y_ hospi-

talaria; 
2. incapacidade de trabajo temperaria; 
3. invalidez; 
4. vejez; 
5. tiempo de serviço; 
6. muerte; 
7. natalidad; 
8. accidentes de trabajo y enfermedades profe~ionales; 
9. salario familiar. 
b) A la legislación dei Programa de Asistencia al Trabajador Rural, rela-

tiva a los ítens del apartado a), en lo que sea posible. 
B) En la Argentina: 
a) A los regímenes dejubiladOrle_S_y perisiones (invalidez, vejez y muerte); 
b) AI régimen de obras sóciales (prestaciones médico-asistenciales); 
c) AI régimen de accidentes dei trabajo y enfermedades profesionales; 
d) AI régirrien de asignacíones familiares. 
2. El presente _Convenio se aplicará igualmente a los casos previstos en 

las leyes y disposiciOnes que completen o modifiquen las legislaciones ihdica
das en el párrafo anterior. 

3. -El presente Convenio se aplica rã también a los casos previstos en 
leyes y disposiciones que extíendan lOs regímenes existentes a Ouevas cate
garfas profesionales, o que instituyan nuevos regímenes de seguridad social, 
cuando los Estados contratantes así lo establezcan. 

Articulo II 

1. Las legislaciones enUmeradas en el Articulo I, vigentes, respectiva
mente, en el Brasil y en la Argentina, se aplicarán por igual a los trab:ijadores 
brasileii.os em Argentina y a trabajadores argentinos cn el Brasil, los cuales 
tendrán los mismos dercchos y ob_lig_acion~ que los nacionales dei Estado 
contratante cm cuyo territorlo se -encücntren. 

2. Las mencionadas legislaciones se aplícarán, tambiên, a los trabdja
dorcs dt: cualquier otra nadonalidad que rresten o hayam prestad(_) servícit) 
t:n el Brasil y en la Argentina cuando rcsidan en Ultú de:: lo:, E;)tat..!o:, contrai an
te-~. 

~rtknlo nr 
l. F.l prkipio e5tahlecido en e\ Articulo II serft objeto de las siguientes 

,,ççpo.,lunes: 
~I El tr;Jhaiador ou e dependa de una empresa púhlk:a o privada con ... t!dc 

r.:n uno di;' lo.;; dos Estados contratantes v sea enviado ai t~rritPrin dei ntro por 
um período limitado, continu:u;\ sujetO a la legislación dc:l pnmer t.:5tado. 
siempre·que el tiempo de trabajo en d territonu dd otro tstado nü exceda de 
lJfhJ penodo de aoce meses. S1 la 0cupaciôn se prolongao:;e por motivo impre-
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visible mas allá dei plazo previsto de doce meses, pedrá excepcionalmente 
mantenerse la aplicación de la legislación vigente en el Estado en que tenga su 
sede la empresa previa conformidad expresa de la autoridad competente dei 
otro Estado, por un período máximo de doce meses; 

b) El personal de vuelo de las empresas de transporte aéreo y el personal 
de trânsito de las empresas de transporte terrestre constinuarán __ sujetOs exclu
sivamente a la legislación Vigerite en el Estado donde tenga su sede la empre-
sa; 

c) Los miembros de la tripulación de un buque abanderado en uno de los 
Estados contratantes estarán sujetos a las disposiciones vigentes en este Esta
do. Cualquier outra persOna que la nave emplee para tareas de carga y descar
ga, reparación o vigilancia estará sufeta a la legislación dei Esta49 en çuyaju
risdicción se encuentre la nave. 

2. Las autoridades competentes de ambos Estados contratantes po
drán, de común acuerdo, ampliar, suprimir o modificar, en casos particulareS 
o para determinadas categorías profesionales, las excepciones enumeradas en 
el párrafo anterior. 

Articulo IV 

Los miembros de las representaciones diplomáticas y consulares, orga
nismos internacionales y demás funcionãrios, impleados y trabajadoreS ai 
servicio de esas representaciones o ai servido personal de alguno de sus 
miembros, se rigen en lo concerniente a segutidad social, por las convencio
nes y tratados que les sean apticables. 

Articulo V 

1. Los trabajadores que tengan derecho de parte de uno de los Estados 
contratantes a las prestaciones económicas enumeradas en ei ArticUlo I, con
servarão tal derecho, sin limitación alguna, ante la entidad gestora de ese Es
tado, cuando permanezcan temporalmente en el territorio dei otro Estado 
contratante o se trasladen con carater definitívo ai mismo, teniendo en cuenta 
las peculiaridades de su propia legislación. En cuanto a los derechos en curso 
de adquisici6n s-e- aplicará la legislación dei Estado ante el cual tales derechos 
se hagan valer. 

2. En caso de traslado a un tercer Estado la conservación de los referi
dos derechos estará sujet~ a las condiciones-determinadas por el Estado qtie 
ortogue las prestaciones a sus nacionales residentes en el referido tercer Esta
do. 

3. El trabajador que por motivo de traslado de un EstadO contratante 
ai o_tro tenga suspendidas las prestaciones a que se aplica el presente Conve
nio pedrá, a su pedido percibireas nuevamente, sin perjuicio de Ias normas vi
gentes en los Estados contratantes sobre caducidad y prescripción de los dere
chos relativos a la segunidad social. 

Articulo VI 

I. Los beneficiarios de jubilaciones o pensiOnes debidã.s -en virtud de la 
aplicación de las-le2;-islãciones de ambos Estados contratantes, tienen derecho 
a prestaciones médico-asistenc1ales para sí y sus familiares por parte y a cargo 
de la instítución dei Estado Contratante donde se encuentran residiendo tem
peraria o definitfVamente. 

2. Los beneficiarias de jubliación o pensión -âebida en virtud de la apli
cación de la legislación de uno solo de los Estados contratantes, tienen dere
cho a prestaciones médico-asistenciales para sí y sus familiares por parte de la 
institución dei Estado contratante donde se encuentran residiendo tempera~ 
ria o definitivamente, de aciierdo cõn su propia legislación. Los gastos relati
vos a las prestaciones médico-asistenciales de que trata este párrafo serán 
reembolsados a la institución dei Estado que ras -otorg6 Por la institución dei 
otro Estado contratante. 

3. Las autoridades competentes podrán estabelecer, mediante acuerdo 
administrativo la forma de otorgar prestaciones médico-asistenciales a los 
trabajadores y sus familiares que residan temperaria o definivamente en el 
territorio dei otro Estado contratante cuando las instituciones de este Estado 
no sean las obligadas a otorgareas. 

4. Los gastos relativos a las prestaciones médico-asistenciales otorga
das por la institucióri -de uno de los EstadoS contratantes por cuenta de la ins
titución dei otro Estado en virtú.d de las disposicíones del presente Convenio 
o de los acuerdos administratívos que se susC:dban, serán reembolsados según 
las formas y modalidades que las autoridades competentes establezcan. 

Articulo VII 

1. Los períodos de servido cumplidos en épocas diferentes en-ambos 
Estados contratantes, podrán ser totalizados para lá concesión de las presta
danes previstas en el Articulo I. El cômputo de dichos períodos se regirá por 
la legislación dei país en el cual hayan sido prestados los servicios respectivos. 

2. Cuando en ambos países se hubieran cumplido simultâneamente 
período de servido computables, al solo efecto de Ja. totalización, los tiempos 
de servido simultâneos se consider"arán cumplidos p6r mitades en cada uno 
de los Estados. 

3. Cuando en virtud de la legislación de ambos Estados contratantes el 
derecho a una prestación dependa de los períodos de seguro cumplidos en 
una professión que se rija por un régimen especial de segurídad social, sólo se 
totalizarán, para la concesión de tales prestaciones, los períodos cumplidos en 
la misma profesión en uno y otro Estado. Cuando en-unO de los Estados no 
exista un régimen especial de seguridad social para dicha profesíón sólo se 
tendrân en cuenta para la concesión de las citadas prestaciones en el otro Es~ 
tado, Jos períodos que en el primero se hayan cumplido en ejercicio de la mis~ 
rriii di!ntro del régim-en de seguridad-social vigente. Si, a p~esar de ello el asse
gurado no alcanzara el derecho a las prestaciones dei régimen especial, los 
períodos cumplidos en el mismo se considerarán como si hubiesen sido cum
plidos en el régimen general. 

4. En los casos previstos en los pârrafos I, 2 y 3 dei presente Articulo, 
cada entidad gestora determinarâ, según su propia legislaci6n y de acuerdo 
con la totalizaci6n de los períodos de seguro cumplidos en ambos Estados, si 
el interesado reúne las condiciones reqUeridas para benCficiarse de las presta
danes previstas por tal legíslació~. 

Articulo VIII ~ 

Las prestaciones que los asegurados cómprendidos en el presente Conve
nio, o sus familiares, pudieran pretender en virtud de las legislaciones de am
bos Estados contratantes, y a consecuencia .de la totalización de los períodos 
a que hubiere lugar, se liquidarán de la forma siguiente: 

a) La entidad gestora de cada Estado contratante determinará, por sepa
rado, el haber de la prestación a que ellnteresado tendría derecho si -los perío
dos de seguro totalizados se hubieran cumplido bajo su propia legislación; 

b) El haber que a cada entidad gestora le cOrresponde satisfacer será el 
que resulte de establecer la proporción entre el período totalizado y el tiempo 
cumplido bajo la legislación de su propio. EstadO. 

Articulo IX 

Cualldo e! trabajador, mediante la totalización, no reúna, simultâneamente, 
las condiciones eXigjdas en Ias legislaciones de los Estados contratantes. su 
derCChO serã deteiminado en lOs- términos de cada legislación, a medida en 
que se vayan cumpliendo esas condiciones. 

Articulo X 

El interesado pedrá optar por e! reconocimiento de sus derechos en los 
términos del Articulo VII o, separadamente, de acuerdo con la legislacíón de 
uno de los Estados contratantes, independientemente de los períodos cumpli~ 
dos en el otro. 

Articulo XI 

1. Los períodos de servicio cumplidos antes de la entrada en vigor del 
presente Convenio sólo serán considerados cuando los interessados tengan 
períodos de servicio a partir de esa fecha. 

2. Lo dispuesto en este Articulo no perjudica la aplicación de las nor
mas sobre prescripción o caducidad vigentes en cada Estado contratante. 

Articulo XII 

1. Si e! haber de la prestación establecido de conformidad con el apar
tado a) dei Articulo_ VIII resultare inferior al mínimo que corresponda de 
acuerdo con la legislación de cada Estado, cada entidad gestora aumentará 
dicho importe hasta alcanzar ese mínimo, aplicando sobre el mismo el proce
dimiento sefíalado en e! apartado b) dei citado Articulo. 

2. Toda vez que con posterioridad ai acuerdo de la prestación se incre
mente el haber mínimo que corresponda de acuerdo con la legislación de cada 
Estado, cada entidad gestora abonarâ la parte proporcional que resulte de 
aplicar e! procedimiento establecido en e! apartado b) dei Articulo VIII com 
relación ai nuevo haber mínimo. 

Articulo XIII 

Si para determinar el grado de incapacidad en caso de accidente de tra
bajo o de enfermedad profesional, la legislación de uno de los Estados contra
tantes prevê que sean tomados en consideración los accidentcs de trabajó y 
las enfermedades profesionales anteriormente ocorridos. aerân también con
siderados los accidentes de trabajo y las enfermedades profesionales anterior
mente ocurridos ai amparo de la legislación del otro Estado, com si hubieran 
ocurrído bajo la legislación del primcr Estado. .. 
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Articulo XIV 

El pago de Ias prestaciones se efectuarâ por las entidades gestoras de 
cada Estado contratante, de confQI:midad con lo que se estableza en el acuer
do administrativo dei presente Con·venio. 

Articulo XV 

Los reconocimientos médico-periciales solicitados por la entidad gestora 
de un Estado contratante que se refieran a beneficiarias que se encuentren en 
el territorio dei otro Estado, se llevarân a cabo por la entidad gestora de este 
Estado por cuenta de aquélla. 

Articulo XVI 

Las prestaciones pecuniarias concedidas de acuerdo con el régimen de 
uno o de ambos Estados contratantes, no serão objeto de reducción,_ suspen
sión e extinción, exclusivamente por el hecho de que el beneficiaria ·resida en 
el otro Estado contr"!tante. 

Articulo XVII 

Cuando las entidades gestoras de los Estados contratantes tuvieren que 
abonar prestaciones ec_onómicas coil arregeo. al presente Convenio, lo harán 
en la moneda de su propio país. Las transferencias resultantes de esta obliga
ción se efectuarão conforme a los acuerdos de pago vigentes entre ambos Es
tados o a los mecanismos que a tales efectos fijen de común acuerdo. 

Articulo XVIII 

1. Las exenciones de derechos, tasas e impuestos establecidas en mate
ria de seguridad social por la legislación de uno de los Estados co_ntr<:ltantes se 
aplicarão también a efectos dei presente Convenio, a los nacionales dei otro 
Estado. 

2. Todos los actos y documentos que en virtud dei presente Convenio 
hubieren de producirse, quedan exentos de traducción oficial, visado y legali
zación por parte de las autoridades diplomáticas o consulares y del registro 
público, siempre que se hayan tramitado a través de uno de los organismos de 
enlace o entidades gestoras. 

Articulo XIX 

1. A los fines previstos em el presente Convenio, entiéndese por autori
dades competentes, en el Brasil al Ministro de Estado de Previsóny Assisten· 
cia Social, y en la Argentina al Secretario de Estado de Seguridad Social. 

2. Las citadas autoridades se informarán recíprocamente sobre las me
didas adoptadas para la aplicación y desarrollo dei presente Convenio. 

Articulo XX 

Para la aplicación dei presente Convenio, las autoridades competentes y 
las entidades gestoras de los dos Estados se prctarân asistencia recíproca y se 
comunicarân directamente entre si y con los asegurados o sus representantes. 
La correspondencia serã redactada en su respctivo idioma oficial. 

Articulo XXI 

Las solicitudes y documentos presentados por los interesados ante las 
autoridades competentes o las entidades gestoras de uno de los dos Estados 
contratantes surtirãn efecto como si se hubieran presentado ante las autorida
des o entidades gestoras_ correspondientes del otro Estados contratante. 

Articulo XXII 

Los recursos que corresponda interponer ante una institucióri cótnpeten
te de uno de los dos Estados contratantes· se tendrán por interpuestos en tiem
po hábil , aún cuando se presente ante la correspondiente institución del otro 
Estado, siempre que su presentación se efetúe dentrO dei plazo establecido 
por la legislación dei Estado ante el cual deban sustanciarse los recursos. 

Articulo XXIll 

Las autoridades consulares de los _dos Estados contratantes_ podrãn re
presentar, sin autorizaci6n gubernamental especial, a los nacionales de su 
propio Estado_ ante las autoridades competentes, entidades gestoras y orga
nismos de enlace en materia de seguridad social dei otro Estado. 

Articulo XXIV 

Las autoridades competentes de los Estados contratantes resolverán, de 
común acuerdo, las divergencias o controversias _que puedan surgir en la apli
cación dei presente Convenio. 

Articulo XXV 

Para la aplicación dei presente Con_v_eni<Lla_ __ autoridad competente de 
cada uno de los Estados contratantes podrâ establecer los organismos de en
lace qu9 estime conveniente, Cõrilllnicâ_ndolo a la autoridad competente dei 
otro Estado. 

Articulo XXVI 

1. El presente Convenio serâ aplicado por las entidades de scguriC: 1d 
social de los dos países y regulado por acuerdos administrativos cuya clabc a
ción será encomendada por las autoridades competentes a una comisión m·x
ta. 

2. La citada comisión- mixta estará integrada por representantes de 
cada Estado contra_t_ante, y tendrã por cometido asesorar a las mencionadas 
autoridades siempre que éstas lo requieran o por propia iniciativa, en lo que 
se refiere a la aplicación del presente Convenio, de los acuerdos administrati
vos y demãs documentos adicionales que se establezc;:an, o cualquier otra fun
ción atinente a diChos documentos, que de común acuerdo resuelvan atribuir
I e las autoridades competentes. 

3. Los acuerdos administrativos a que se refiere el presente Convenio 
entrarão en vigor mediante el intercambio de notas diplomáticas entre los 
G9biernos de los dos países. 

Articulo XXVII 

Cada uno de los Estados contratantes notificarâ al otro el cumplimiento 
de las formalidades exigidas por las respectivas disposiciones constituciona
les. El presente Convenio entrarâ en vigor un -mes despui!:s de la fecha de la úl
tima de estas notificaciones. 

Articulo XXVIII 

1. El presente Convenio tendrâ duración indefinida, salvo denuncia es
crita por cualquiera de los Estados contratantes. La denuncia surtirâ efecto 
seis meses después de la fecha de su notificación. 

2~ Las situaciones derivadas de derechos en etapa de adquisición en el 
momento de expirar el presente Convenio serãn reguladas de común acuerdo 
por los Estados contrantes. 

3. Las disposiciones del presente Convenio, en caso de denuncia por 
uno de los Estados, continuarão aplicândose a los derechos adquiridos du
rante la vigencia. 

HECHO en Brasilia, a los 20 dias dei mes de agosto de 1980, en dos 
ejemplares, en los idiomas português y espafiol, siendo ambos textos igual
mente auténticos. 

Por el Golbierno de la Republica Federativa de.l Brasíl: Saraiva Guerrei· 
ro. 

Por e] Gobierno de la Republica Argentina: (ilegível.) 
Sr. Presidente, lembro aqui aos Srs. Senadores que há poucos dias eu 

apresentei ao Senado Federal um projeto permitindo a aposentadoria aos 
músicos, que a Comissão de Constituição e Justiça entendeu exatamente de 
considerâ-Io inconstitucional, porque eu não me referia à fonte de recursos, 
quando realmente isso_ não se deu. Mas, agora, no Acordo Internacional, sub
metido ao Congresso Nacional, eu gostaria de ouvir o parecer da Douta Co· 
missão de Constituição e Justiça sobre este aspecto. Estou encamirihando, 
portanto, a V. Ex• esses pedidos de informações ao Executivo e os pareceres 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

Antes de encerrar, gostaria também de registrar que nesta tarde enviei ao 
Sr. Ministro da Previdência Social um apelo do Dr. Domingos Otaviano Li
ma, digníssimo Prefeito Municipal da Cidade Lima Duarte, no meu Estado 
de Minas Gerais, apelo no sentido de se obter um credenciamento médico 
ambulatorial. É um pedido dos mais jus~os em que ele destaca a importância 
da cidade na comunidade mineira, mostrando sobretudo a necessidade desse 
!lmbulatório _!p.édico. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PE) V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Se não tiver um padrinho no 
PDS, não Vai ·consegUir. Irifelizmente, o Ministério da Previdência, hoje, no 
Brasil, está transformado num instrumento de ação política - eleitoral do 
Partido do Governo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Senador Humberto Lu
cena, eu jã não diria com certa triSteza, pot'qile Oós jã estamos acostumados a 
isso ... 

O Sr. Passos_Nmo (PDS - SE) - E sempre foi assim. No tempo do 
Presidente Juscelino- V. Ex• era do PSD e eu era da UDN- eu só conse
guia alguma coisa nos Ministérios com o amparo de V. Ex• e de outros cole
gas do PSD. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) -Nunca foi assim. 
Sempre houve, em todos os Governos, até mesmo de 1964 para cã, sempre 
houve uma faixa nos Ministérios onde a política não penetrava, sobretudo 
naquilo que dizia respeito- aos ii:lteresses dos municípios. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS-SE)- Mas eu estou pronto a ser o portador. 



Abril de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 1"' 753 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB)- Mas, de um tempo 
para cá, no atual Governo, as coisas se transformaram inteiramente. Tudo é 
política. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - V. Ex.• não faça essa injustiça. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- Eu estou com o apar
te, nobre Senador. Veja V. Ex' que foi O Estado de S. Paulo quem publicou 
uma reportagem do ilustre jornalista Carlos Chagas. dizendo de como os Ge
nerais Venturinr-e- OctáVío de Medeiros discordaram da manipulação 
político-eleitoral que foi feita no Palácio do Pla~~lto pa_ra eleger o Deputado 
Nelson Marchezan Presidente da Câmara dos Deputados. Não fomos nós 
quem o dissemos. FOi uma denúncia de O Estado de S. Paulo, em manchete, e 
que atê hoje não teve nenhuma resposta nesta Casa do Congresso nem na Câ
mara dos Deputados. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Senador Humberto Lu
cena, a sua assertiva, que poderia chocar a nós outros, encontrou um receptá
culo tranqUilo no Senador Passos Pôrto, nos surpreendendo S. Ex• ao reco
nhecer que realmente ê verdade o que V. Ex' disse, ... 

O Sr. Passos Pôrto (PDS-- SE) - V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB ~ MG)- ... que é preciso se ter 
um padrinho nesse ou naquele Ministério pára se -tentar conseguir que a co
munidade brasileira, em relação ao municípiO, POsSa ser atendida. Atê pediria 
ao Senador Passos Pôrto para ser o meu padrinho. 

O Sr. Passos Pôito (PDS- SE)- Posso ser. Devo declarar a V. Ex• que 
sou político há muitos anos. Sempre e-ntendi que o partido que está no poder 
exerce, de certa forma, uma influência, porq'uê ê-3fé da própria tradição cul
tural do Brasil: quem está no poder acha que só funciona no poder se tam
bém puder ter a colaboração do Poder Executivo nas suas reivindicações. 
Sempre foi assim... · -

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Esta moral é do PDS? 

O SR. PASSOS PORTO I PDS- SE)- Não. Pelo contrãrio. A Revo
lução veio e cerceou esse velho costume de os .políticos participarem do Poder 
Executivo. Inclusive Os ilustres representantes da Oposição sempre diziam 
que a ARENA era um partido que apoiava o Governo, mas não estava no 
poder... · 

O SR. ITAMAR FRANCO (I'lvfúlr=MG)- E agora? 

O SR. PASSOS PORTO I PDS- SE)- ... porque ela subentendia que 
o poder era a participação nos destinos e nas decisões do poder. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB - GO)- Isto é o que pensa V. Ex• 

O Sr. Passos Pôrto (PDS -SE)- Não penso. Quem pensa isso comigo 
é o nobre Senador Humberto Lucena, que é nordestino como eu e conhece os 
meandros da política brasileira. Quanto à reivindicação do M!Jnicípio de 
Lima Duarte, em Minas Gerais, que V. Ex' faz através da tribuna, tenho 
imenso prazer de ser seu portador, porque o Ministro Jãir Soares é um grande 
Ministro, sensível a essas reindicações dos municípios, e não só às reivindi
cações dos representantes do Governo, comO também da Oposição-- já en
contrei, inclusive, alguns no gabinete de S. Ex' O Ministro Jãir-Soares tem 
atendido a todos, indistintamente, porque os parlamentares também são por
tadores individuais dessas reivindicações. DC modo que quero ser represen
tante do grande Município de Lima Duarte junto ao Sr. Ministro da Previ
dência Social. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Sr. Presidente,jã não 
vou morrer pagão. Encontrei um padrinho. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Neste caso, sairã 
tranqiiilamente. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB .,.-- MG)- O Senador Henrique 
Santillo diz que possivelmente o Município deverá ser atendido nas suas rei
vindicações. 

O Sr. Henrique Santi/lo (PMDB GO)- O prestígio do Senador Passos 
Pôrto é muito grande. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- h realmente impressio
nanete a sinceridade do Senador Passos Pôrto, ao reconhecer que é preciso 
realmente se chegar a Ministério do nosso País através do favorecimento polí
tico. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- Nobre Senador Itamar Franco, 
quando era Prefeito de Juiz de Fora, V. Exa. atendia às reivindicações do De
putado José Bonifãcio? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Sr. Presidente, o Sena
dor Passos Pôrto, entre a moral defendida pelo s~u Partido hoje, que ele aca
ba de confirmar, qUe ê aquela moral que colocamos entre aspas, ... 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - Moral?! 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- ... a moral do favoreci
mento político, ... 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE) - Não, Excelência. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- ... Sr. Presidente, o 41<' 
me preocupa, neste instante, já não é este pedido ao_ ~inistério de da Previ
dência Social. -h -o Que eles farão nas eleições de 82. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- V. Ex• acha imoral eu pedir ufil cre
denciamento médico-ambulatório para um município mfneiro?! V. Ex' ;.cha 
imoralidade?! 

O SR.ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Imagine, Sr. Presidente, 
o que farão nas eleicões de 82?! 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- Esse pedido para o município minei
ro V. Exf. acha imoralidade? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Sr. Presidente, se o Se· 
nado r Passos Pôrto já concorda com a assertiva do Senador Humberto Luce
na ... 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- São critérios uniformes. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) -Estou sendo portador. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - ... temos que temer o 
que vai acontecer nas eleições de 1982 ... 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE) - Não tema, não. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- ... no campo do favore
cimento, no cainpo econômico, no poder da corrupção. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- Nossa Senhora! Ele pede ao Minis· 
t_ro. Vou ser portador, e acha que é corrupção. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Não. Estou alegre por 
V. Ex• ser meu padrinho. Deus me livre se V. Ex• não fosse o meu padrinho! 
Já estou temendo é que nas eleições de 1982 esse poder de corrupção, esse po
der de favorecimento seja aplicado assim, às claras. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- Se V. Ex• acha que é corrupção, en
tão por que V. Ex• solicitou pela tribuna? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Não, Excelência. Jã 
estou-me adiantando para 82. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- Ah!, bom! V. Ex• estã fazendo de
duções que não cOrrespondem à realidade ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Pedir para uma pobre 
cidade do interior mineiro o credenciamente médico-ambulatório ... 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- Não é tão pobre assim não, porque 
mais pobre é lã do Rio Grande do Norte. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- h possível que seja. Até 
esqueci-me de dizer a V. Ex' uma coisa que o deixará satisfeito: O prefeito 
nem pertence ao meu Partido. Pertence ao Partido de V. Ex• 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- Estã vendo V. Ex• como o meu Parti
do é democrático. Usa, um representante da Oposição. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- h a resposta que dou a 
V. Ex• neste instante, quando tentou lembrar o eminente ex-Líder do Gover
no_ Deputado José Bonifácio. Veja V. Ex• que estou aqui na tribuna, hoje, de
fendendo um prefeito que não pertence ao meu Partido. Creio que com isto 
lhe dou a resposta de como governei a cidade de Juiz de Fora. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- E mostra que meu Partido é demo
crático. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Sr. Presdiente, fica, en
tão, o meu apelo ao Sr. Ministro da Pi-evidêricia Social. Tenho esperança de 
que S. Ex• diferentemente do Senador Humberto Lucena e Senador Passos 
Pôrto, tenha outro pensamento. S. Ex• há de verificar se realmente a cidade 
d<: Lima Duarte, no meu Estado, precisa ou não desse ambulatório médico. S. 
Ex.' não vai permitir o favorecimento. É claro que, com as boas graças do Se
nador Passos Pôrto, teremos melhor trânsito no Ministério, mas não creio 
que o Ministro da Previdência Socfal possa agir- repito- através de favo
recimento, Si-. Presidente. 

Encaminho, portanto, Sr. Presidente, requerimentos de informação a V. 
Ex• (Muito Bem!) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. ITAMAR 
FRANCO EM SEU DISCURSO: 

Lima Duarte 04 de Fevereiro de 1981. 
Senhor Ministro da Previdência Social. 
Nesta oportunidade pedimos a V. Ex" o credenciamento Médico Ambu~ 

latorial para nossa comunidade de vez'que jã nos foi oferecido salas do Sindi
cato dos Trabalhadores Rurais de Lima Duarte, Olaria e Pedro Teixeira para 
instalação do mesmo. 

O motivo do pedido formulado a V. Ex". tem fundamento nos seguintes 
tópicos: -- -

1'1' Lima Duarte fica na BR-267, estrada que nos liga a Caxambu e 
Juiz de Fora, cidade esta com a qual mantemos nosso intercâmbio comercial 
e cultural que dista da nossa a uns 54 Kms. 

29 Nossa comunidade possui na parte urbana três escolas do 19 grau 
(grupos escolares}, um colégio estadual com capacidade de 1.000 alunos (Gi
násio de 29 grau d!! magistério) e um colégio de Contabilidade da CNEC, com 
capacidade para 130 alunos. 

39 Sua economia é agropecuãria e agricultura, a bacia leiteira suporta 
no momento três grandes e famosos laticínios como Cooperativa Agrope-
cuãria de Lima Duarte (CCPL), Laticínio_s Lima Duarte e Làtícinios MB 
L TDA, com mais de dez fábricas espalhadas pelo Distrito e cidades vizinhas. 

49 Nossos limites confrontam com as cidades de Bias Fortes, Santa 
Rita de Ibitipoca, Santana do Garambêu, Olaria, Rio Preto (MG), Juiz de 
Fora e Pedro Teixeira sendo sempre Lima Duarte que presta a algumas destas 
cidades, os primeiros socorros e após são encaminhados para Juiz de Fora 
(Sede do INPS - lAPAS ou INAMPS). 

59 Possuimos uma filial do Banco Nacional S/ A, representação do 
FUNRURAL, Representação do INPS, Sindicato do Trabalhadores Rurais, 
Sindicato de Empregadores Rurais e Sindicato de Indústria de Laticínios e 
derivados, além do Posto do Ministério do Trabalho, Correios, EMATER, 
lESA, Instituto Estadual de Florestas, CEMIG, TELEMIG, Unidade de 
Saúde Estadual e Albergue São Vicente de Paula, IBGE, etc. 

69 Somos Sede de Comarca de 1" Entrâncii e ci:n1greg3.moS-a 149' Zona 
Eleitoral (Lima Duarte- Olaria- Pedro Teixeira e Santana do Gafambéu), 
além dos distritos de São Domingos da Bocaína, São José dos Lopes e Con
ceição de Ibitipoca onde temos o parque Estadual Florestal de Ibitipoca (co
nhecido como Serra de Ibitipoca) um ponto turístico de grande importância 
para nosso estado e País. 

79 Temos para o lazer da população três importantes clubes de futebol 
com alam brado, piscina, etc, sendo os clubes Associação Atlética Lima Duar
te, Minas Esporte Clube e Social Futebol Clube. 

89 Possui também nossa comunidade a Santa Casa de Misericórdia de 
Lima Duarte e Maternidade Elisa Catão, com Sala de Cirurgia (operação) 
rede interna de Oxigênio, Sala de parto, Laboratório de anãlis.es e vãrios lei~ 
tos que atualmente são ocupados com particulares (caso urgente) e somente 
convênio com o FUNRURAL. 

99 Sem contar os inúmeros comerciantes, pessoas aposentadas e inclu· 
sivc da Central do Br~sil (Ramal Ferroviãrio ~xtinto). 

lQ9 Provavelmente com a radiografia de nossa cidade V. Ex• passou a 
conhecer mais uma cidade a que muito amamos e queremos bemt e talvez 
queira achar~nos um pouco comodista em sonhar com um credenciamento 
ambulatorial e provavelmente hospitalar, e por estarmos perto de Juiz de 
Fora (54 Kms), deveríamos continuar enfrentando os problemas anteriores. 

Pois bem, o Brasil, Estado e as cidades maiores cresceram muito princi
palmente em nível populacional, o INPS passou a ser mais aceito e acredita
do, hoje os filiadosjã não são os mesmos de 10, 15 ou 20 anos passados, Juiz 
de Fora jã saturou e não tem condições de atender a esta vasta região e prova 
disto, V. Ex' deve ver sempre em jornais as crítica-s das enormes filas, tanto 
nos hospitais credenciados, como nos ambulatórios da Previdência Social. 

Para muitos os filiados de nossa comunidade e sem nenhum atendimen
to, nem ambulatório ou hospital e como os jornais divulgam que em 1981, se-
rã o ano de mais credenciamento pelo INPS, esperamos e confiamos em.nos
so Ministro da Saúde que acabaremos em breve resolvendo os problemas que 
aflige nossa gente. 

Contamos atualmente com cinco (05) médicos residentes e vãrios outros 
joVens terminado o curso de Medicina que poderão radicar em Lima Duarte, 
para o atendimento da população além de termos vãrios engenheiros, advo
gados, agrônomos, dentistas, etc. 

Sem outro particular para o momento, certos que teremos o aceite de V. 
Ex•, enviamos nossos protestos de estima e distinta consideração. 

Atenciosamente - Dr. Domingos Otaviano Lima, Médico - Dr. Joa
quim CarValho Fonseca, Advogado Presidente da Câmara Médicos Residentes 
- Dr. Joaquim Manoel de Oliveira- Dr. José Carvalho da Fonseca Neto
Dra. Vera de Almeida Senra- José Assis de Oliveira, Presidente do Sindicato 
Rural- José Augusto de Oliveira, Presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Lima Duarte - ProdUtos Derivados-Laticínios - Rep. da Ordem 
dos Advogados. Lima Duarte. 

ATOS 
ATO DO PRESIDENTE 

N• 22, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso daS atrlbuiçõc!s qtie lhe confe
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n9 130, de 1980, re
solve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de FRANCIS
CO SOARES ARRUDA para o emprego de Assessor Têcnico, com o salário 
mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 26 de março 
de 1981, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Adalberto Sena. 

Senado Federal, 26 de março de 1981.- Jarbas-Passarinho, Presidente 
do Senado Federal -

ATO DO PRESIDENTE 
N• 23, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso diS atribuições que lhe confe
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competênCia que lhe foi -outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n' 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n' 130, de 1980, re
solve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da ConSolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de ELIAS DE 
OLIVEIRA MOTTA para o emprego de ASsessor Técnico, com o salãrio 
mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 26 de março 
de 1981, com lotação e exercíc-io no Gabinete do Senador José Fragelli. 

Senado Federal, 26 de março de 1981.- Jarbas Pasarinho. Presidente do 
Senado Federal. 

A TO DO PRESIDENTE 
No 24, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 

com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora o9 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n9 130, de 1980, re
solve autorizar a contratação-, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo d~Garantia por Tempo de Serviço, de MARIA DA 
GRAÇA PUPPI DA SILVA para o emprego de Assessor Têcnico, como sa
lário mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3. a partir de 27 de 
março de 1981, com lotação e exe·rcício no Gabinte do Senador Jaison Barre
to. 

Senado Federal, 27 de março de 1981.- Jarbas Passarinho, Presidente 
do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
No 25, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de comptência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n9 130, de 1980, re
solve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de GYLSON 
GUILHON LOURES para o emprego de Assessor Técnico, Com o -salãrio 
mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 27 de março 
de 1981, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Itamar Franco. 

Senado Federal, 27 de março de 1981. - Jarbas Passarinho. Presidente 
do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 26, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciSo IV, do RegimentO Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n9 130, de 1980, re
solve autorizar a· contratação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de LUIZ AL-
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FREDO SALOMÃO para o emprego de Assessor Técnico, com o salário 
mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 27 de março 
de 1981, com lotação e exercíciO nó- Gabinete do Senador Roberto Saturnino. 

Senado Federal, 27 de março de 1981.- Jarbas Passarinho. Presidente 
do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 27, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 

com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n"' 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n9 130, de 1980, re
solve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de MITCHELL 
GURFIELD para o emprego de Assessor Técnico, com o salário mensal 
equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 27 d~ março de 1981, 
com lotação e exercício no Gabinete do Senador Agenor Maria. 

Senado Federal, 27 de março de 1981. - Jarbas Passarinho, Presidente 
do Senado FederaL 
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